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N.''  688.  —  Decreto  de  8  de  Junho  de  1852.  ^  Con- 
cede hum  Credito  da  quantia  de  77.A58^397, 
para  pagamento  da  divida  de  exercícios  findos, 
de  que  trata  o  Art  6.»  da  Lei  N."^  599  de 
16  de  Setembro  de  1850 1 

N.«  6S9.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1852.  — 
Desannexa  da  Provincia  do  Pará,  e  incor- 
pora na  do  Maranhão  todo  o  território  en- 
tre  os  rios  Turi«as$ú    e  Gurupihy 3 

N,*  6à0,  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1852.  —  Con- 
cede á  cada  huma  das  Vílias  de  S.  José^ 
S.  Miguel  9  Porto  Bello ,  e  Lages,  da  Pro- 
víncia de  Santa  Cadiârina  ,  meia  légua  de 
terra  em  quadra  em  inatos,  ou  huma  légua 
em  campos ,  onde  as  houver  devolutas  den- 
tro dos  respectivos   Municípios h 

N.«  041.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1852. —Au- 
torisa  o  Governo  para  conceder  a  huma  ou 
mais  Companhias  a  construcção  total  ou  par- 
cial de  hum  caminho  de  ferro  que ,  partindo 
do  Municipio  da  Corte,  vá  terminar  nos 
pontos  das  Províncias  de  Minas  Geraes  e 
S.   Paulo  ,  que  mais  convenientes  forem. .  •       5 

N.*  642.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1852. —Au- 
torisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Na- 
turalisaçâo  ao  súbdito  Hespanhol  Padre  An- 
tónio Bernal 8 

N*  643.  —  Decreto  de  12  de  Julho  de  1852.  —  Ap- 
prova  a  concessão  feita  pelo  Decreto  de  13 
de  Novembro  de  1850  ao  Bacharel  António 
Navarro  de  Andrade ,  da  propriedade  e  uso 
exclusivo,  por  espaço  de  10  annos  ,  do  pro- 


IV 

cesso   qtic  elle    se  propõe    a  introduzir  no 
Império  para  preparar  e  preservar  as  carnes 

por  meio    da   pressão  bydrauiica *  8 

N.»  644.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1852. —Per- 
mitte  que  os  Ofliciaes  d' Armada  Nacional, 
e  do  extincto  Corpo  d' Artilharia  de  Mari* 
nha ,  que  forem  demiuidos  dos  Postos  ^  a 
pedido  seuy  continuem   a  contribuir  para  o 

Monte  Pio 10 

N.^  645.  —Decreto  de-31  de  Julho  de  1852. —Ap- 
prova  o  privilegio  exclusivo  por  espaço  de 
sete  annos,  concedido  por  Decreto  de  13 
de  Maio  de  1848  a  LuizVernet,  para  pre- 
parar, vender  e  applicar  hum  liquido  de 
sua  invenção,  que  preserva  os  couros  da 
polilha  9    e  as  madeiras  do  cupim  ^  da  pu- 

trefaccão,   e  dos  incêndios 11 

N.»  646.  —Lei  de  31  de  Julho  de  1852.  —Fixa  a 
Forca  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1853 

a  1854 12 

N.**  647.  —  Lei  de  7  de  Agosto  de  1852.  —  Augmenia 
os  vencimentos  dos  Ministros  d'Estado ,  Pre- 
sidentes das  Províncias,  Ministros  do  Su- 
premo Tribunal  de; Justiça,  e  Desembarga- 
dores das  Relações ■. 15 

N.»  648.  —  Lei  de  18  de  Agosto  de  1852.  —  Fixa  as 
Forcas  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 

1853  —  1 854 17 

N.o  640.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1852.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  800^000  con- 
cedida por  Decreto  do  l.**  de  Agosto  de 
1850  a  D.  Helena  de  Andrade  Magalhães..  21 
!>].•  050.  —Decreto  de  18  de  Agosto  de  1852.— 
Approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto 
de  13  de  Outubro  de  1851  a  Francisca  Gomes 

de  Vasconcellos 22 

N."  651,  — Decreto  de  18  de  Agosto  de  1852.  —  Ap- 
prova a  Pensão  annuaí  de  ISOJÍ^OOO  equi- 
valente ao  soldo  de  Guardião  do  numero 
d'Armada,  concedida  a  Luiz  Gomes  da  Cu- 
nha        ^ 

NO  052  —  Decreto  de  18  de Agoslo  de  1852.  —  Ap- 
prova a  Pensão  annuaí    de  000^000,  rc* 


partídamente  9  concedida  por  Decreto  de  13 
de  Agosto  de  1850  a  D.  Maria  Rosalina  Ne- 
pomuceno  da  Silva  ^  D.  Theodosia  Rachel 
Nepomueeno  da  Silva ,  e  D.  Balbina  Benigna 
Nepomnceno  da  Silva  ^  em  plena  remaneração 
dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  pae 
o  Coronel  João  Nepomueeno  da  Silva....     23 

N.«  663.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1852.  -*  Au- 
torisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Na- 
.  turalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  diversos 
estrangeiros 2& 

N.»  654.  —Decreto  de  18  de  Agosto  de  1862.— 
Approva  a  Pensão  de  120^000  annuaes, 
concedida  por  Decreto  de  27  de  Setembro 
de  1851  a  José  Julião  do  Nascimento 25 

N.*"  655.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1852.  — 
Approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto  de 
6  de  Outubro  de  1851  a  Paula  Maria  do  Es- 
pirito Santo ,  viuva  do  Guarda  Nacional  Pas- 
coal Pinto  de  Matos » 

N.^*  656.  —Lei  de  18  de  Agosto  de  1852.  —  Auto- 
risa  o  Governo  a  despender  até  oitocentos 
contos  de  réis  na  acquisição  de  Vapores...     26 

N,«  657.  —Decreto  de  27  de  Agosto  de  1852.— 
Manda  que  a  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  dê  mais  hum  Deputado  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa 28 

Nv*  658.  Decreto  de  27  de  Agosto  de  1852.  —  De- 
clara que  são  applicaveis  ao  Lente  de  Pa- 
thología  interna  ,  o  Doutor  Joaquim  José  da 
Silva ,  as  disposições  da  Resolução  de  13 
de  Outubro    de  1837 • » 

N.*  659.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1852.— 
Approva  a  Pensão  annual  concedida  repartida- 
mente  ã  viuva  e  iilhas  do  Capitão  Isidoro 
José  Rocha  do  Brasil ,  equivalente  á  metade 
do  soldo  que  elle  vencia 30 

N.«  660.  —  Decreto  de  1  de  Setembro  de  1852.  — 
Permitte  ao  Estudante  António  Duarte  da  Silva 
Valença  fazer  acto  do  4.*  e  5."  anno  do 
Curso  Jurídico 31 

N.*  661.  —Decreto  de  1  de  Setembro  de  1852.- 
Approva  a  Pensão  annual  de  2AO;2J!)000  9  con« 
cedida  a  Antónia    Isabel   da  Conceição....       » 


N.»  662.  —Decreto  de  2  de  Setembro  de  1852.— 
Autorisa  o  Governo  a  transferir  da  ter- 
ceira para  a  primeira  Classe  do  Exercito  o 
Capitão  de  Infantaria  Sebastião  António  do 
R^o  Barros 33 

N.""  663.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  lSd2.  _ 
Regula  o  ps^menlo  da  taxa  do  Sello  dos 
billies  ou  vales  dos  Bancos  estabelecidos  na 
férnia    da  Legislação  em  vigor 3i 

N.*  664.  ~  Decreto  de  6  de  S^embro  de  1852.  — 
Fixa  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Bi- 
blíotbeca  PubHca  da  Capital  do  Império. ...       » 

íi.^  665.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1852.  — 
ttanda  executar  com  algumas  alterações  a 
Resotoção  N."*  37ili  de  2à  de  Setembro  de 
18AÕ,  sobre  terrenos  diamantinos  na  Pro* 
víncia  de  Minas  Geraes 35 

N.«  666.  —  Decreto  de  6  de  Setembrcr  de  1832.  — 
Crea  na  Provincia  do  Maranhão  mais  hum 
Collegio  Eleitoral 36 

N.«  667.  —Decreto  de  9  de  Setembro  de  1852.  — 
Manda  exeeutar  a  Resolução  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  que  approva  a  aposenta- 
doria concedida  á  Francisco  Vaz  Motum, 
Porteiro  da  Intendência  da  Marinha  da  Pro- 
vincia da  Bahia 37 

N.«  668.  —Lei  de  li  de  Setembro  de  1852.— Fi- 
xando a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para 
o  exercicio    de  1853  —  1854 38 

N.»  669.  —Decreto  deli  de  Setembro  de  i852.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  600^000  con- 
cedida a  D.  Rosa  Maria  da  Silveira  Bomtempo.     48 

N.«  670.  —Decreto  de  11  de  Setembro  de  1852. — 
Approva  os  privilégios  concedidos  a  Eduardo 
de  Mornay,  Alfredo  de  Mornay,  e  Mariano 
Procopio  Ferreira  Lage,  a  fim  de  organi- 
nisarem  ,  o  1."*  e  2.^'  huraa  Companhia  para 
construir  hum  caminho  de  ferro  na  Provín- 
cia de  Pernambuco ,  e  o  3.*  outra  Compa- 
nhia para  construir  também  >  melhorar  e 
conservar  duas  linhas  de  estradas  na  Pro- 
vinda  de  Minas  Geraes » 

N.»  671    —Decreto  de  13  de  Setembro  de  1852.  — 


VII 

Altera  a  divisão  dos  Goilegios  £Ieítoraes  de 
diversas  Provindas  feita  pelos  respectivos 
Presidentes ,  em  virtude  do  Art  68  da  Lei 
de  19  de  Agosto  de  18Â6 50 

N.*»  672.  —  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1852.  — 
Declara  que  continua  em  vigor  para  a  Le- 
gislatura de  1853  a  1856  a  Lei  N/  1A3 
de  20  de  Outubro  de  1837,  que  marca  o 
subsidio  dos  Deputados  á  Assembléa  Creral 
Legislativa;  bem  como  que  os  Deputados 
perceberão  por  Sessão  annual  a  indemnisa- 
ção  para  as  despezas  de  vinda  e  volta  que 
lhe   for  marcada  pelo  Governo 53 

N.*  673.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1852.  — 
Autorisa  o  Governo  a  deferir,  como  pare- 
cer de  justiça,  o  requerimento  do  Alferes 
Raymundo  Remigio  de  Mello  ,  que  pede  pas- 
sagem da  terceira  para  a  primeira  Classe  do 
Exercito. 66 


COLLECÇÃO  ÔAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852* 

TOMO   13.  PARTE   1.'  SECÇÃO      1.* 

DECRETO  N.»  688  —  de  8  de  Junho  de  1852. 

Concede  hum  Credito  da  quantia  de  R$.  "/T.ASSJ&SQT, 
para  pagamento  da  divida  de  exercícios  findos  de  que 
trata  o  Ari.  ô.""  da  Lei  N.""  699  de  16  de  Setembro 
de  1850. 

Hei  por  bem  SaRcciooar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.^  He  aberto  ao  Governo  bum  Credito  da  quan- 
tia de  Rs.  77.A53®397  para  pagamento  da  divida  de  exer- 
cícios findos  de  que  trata  o  Art.  6/  da  Lei  N.*"  599  de 
16  de  Setembro  de  1850,  desde  o  anno  fínanceiíx)  de  1835 — 
1836  até  18Â9— 1850,  liquidada  no  Tbesouro  até  2  de 
Setembro  de  1851 ,  pertencente  aos  seguintes  exercícios: 

De  1835—1836 12^800 

1836—1837 605^400 

1838—1839 10.68á®021 

1839— 18A0 19.993íí)747 

1840—1841 32. 464^613 

1841—1842 8.374at)960 

1842—1843 4.629©853 

1844—1845 • 3.913^730 

1846—1847 409í!)600 

1848— 1S49 677.^613 

1849-rl850 787^5^000 

Art.  2.*"  Este  Credito  será  distribuído  pelas  rubricas 
da  Lei  do  Orçamento  relativas  ao  Ministério  da  Guerra 
pela  forma  seguinte : 

Hospitaes 9.516^981 

Força  de  Linha 62.085.^026 

Guarda  Nacional  destacada 4 .  102^190 


( 2) 

Compra  de  aimamefito WífpOOO 

Compra  de  cavallos. .*. . .         6253^600 

Despezas  diversas 1 .  103^600 

Art.  3.<^  A  despeza  autorisada  por  este  Credito  será 
paga  DO  exercício  de  1S51 — 1852,  pelos  mesmos  meios 
decretados  ua  respectiva  Lei  do  Orçamento  para  pagamento 
das  despezas  d*elle,  podencTo  realisar-se  por  prestações, 
se  assim  conyier  aos  interesses  da  Fazenda  Publica. 

Art.  à.""    FicâO  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Joaqaim  José  Rodrigues  Torres ,  Senador  do  Império , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secreta- 
rio d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  doas,  trigesiniio  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Bodrigtws  Torres^ 


(8) 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1862. 

TOMO  13.  PAUTE    !.■  SECÇÃO      2.* 

DECRETO  W.*  639  —  de  12  de  Jnnho  de  1852, 

Desannexa    da  Provinda   do  Pará,  e  incorpora   na  do 
Maranhão  todo   o  território  entre   os  rios  Tu- 
ri-assú  €   Gurupihy, 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  qne  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  As^sembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  desannexado  da  Provincia  do  Pará5 
e  incorporado  na  do  Maranhão  todo  o  território  entre  os 
rios  Turi-assú  «  Gâru)>ihy,  servindo  este  ultimo  rio  de 
limite  á  ambas  as  Pi-ovincías  ^  nlio  obstante  quaesquer 
Leis ,  e    disposições  em   contrario  ^   que  íicão   revogadas. 

Francisco  Gonçalves  Martins^  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


(  4  ) 
DECRETO  N.*  OáO  —  de  12  de  Junho  de  1852. 

Concede  d  cada  Auma  das  Vilías  de  S.  Josi,  S.  Miguel  ^ 
Porto  Bello  e  Lages ,  da  Província  de  Santa  Catharina^ 
meia  légua  de  terra  em  quadra  em  matos ,  ou  huma 
légua  em  campos,  onde  as  houver  devolutas  dentro  dos 
respectivos  Municípios^ 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Hiindar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Art.  l.""  GoDcede-se  á  cada  huma  das  ViUas  de  Sw 
José^  S.  Miguel  j  Porto  Bella  e  Lages  ^  da  Província  de 
Santa  Catharina ,  meia  légua  de  terra  em  quadra  em  ma- 
tos^ ou  huma  legua  em  campos  5  onde  as  houver  devo-^ 
lutas  dentro  dos  respectivos  Municípios»* 

Art.  2««  O  Presidente  da  Província ,  ouvindo  a  Ga- 
mara interessada^  designará  o  lugar  da  concessão  em  con- 
tinuidade^ ou  em  porções  separadas» 

Art.  S.^"  As  Gamaras  farão  medir  e  demarcar  as  ter- 
ras concedidas,  c  depois  as  poderão  aproveitar ,  arren- 
dar ^  e  emphyteuiicar^  mas  não  poderão  alienar  a  domu- 
niò  directo. 

Art.  A/    Ficão  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  5  assim 
o  tenha  eatendído ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dons,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério» 

Coai  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martím. 
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COCLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1862. 

TOMO   13.  PARTE   1.*  S£CÇÃO      8.« 

DECRETO  N.*  641  —  de  26  de  Junho  de  1862. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  a  huma  ou  mais  Com- 
panhias a  construcção  total  ou  parcial  de  hum  cami* 
nho  de  ferro  que  ^  partindo  do  Municipio  da  Corte  y 
vá  terminar  nos  pontos  das  Províncias  de  Minas  Ge- 
raes  e  S.  PaiUo ,  que  mais  convenientes  fot^em. 

Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  qoe  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa   Geral   Legislativa. 

Art  l.<^  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder  á 
bunia  ou  raais  Companhias  a  construcção  total  ou  parcial 
de  hum  caminho  de  ferro  que,  partindo  do  Municipio  da 
Corte,  vá  terminar  nos  pontos  das  Províncias  de  Minas 
Geraes  e  S.  Paulo ,  que  mais  convenientes  forem.  Esta 
concessão  comprebenderá  o  privilegio  do  caminho  de  ferro 
por  hum  prazo  que  não  excederá  a  noventa  annos,  con- 
tados da  incorporação  da  Companhia ,  tendo-se  em  vista 
o  plano  e  orçamento  da  obra  projectada  debaixo  das  con- 
dições seguintes» 

§  1.*  A  Companhia  empresaria  terá  o  direito  de  desa- 
propriar, na  forma  da  Lei,  o  terreno  de  dominio  parti* 
cular  que  for  necessário  para  o  leito  do  caminho  de  fer- 
ro ,  estações  ,  armazéns  e  mais  obras  adjacentes ;  e  pelo 
Governo  lhe  serão  gratuitamente  para  o  mesmo  fim  con- 
cedidos os  terrenos  devolutos ,  e  nacionaes ,  e  bem  assiii» 
Qs  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as  in- 
demnísações  que  forem  de  direito. 

§  2.*  O  Governo  poderá  conceder  o  uso  das  madeiras 
e  outros  materiaes  existentes  nos-  terrenos  devolutos  e  na- 
cionaes^ para  a  construcção  do  caiiunho  de  ferro. 

§  3.^  Poderá  também  o  Governo  conceder  a  isenção 
de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos ,  machinas ,  ins- 
trumentos e  mais  objectos  destinados  á  mesma  construc- 
ção \^  bem  como ,  durante  hum  prazo  determinado ,  a  dos> 
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direitos  do  carvão  de  pedra  que  consumir  a  Companhia 
em  suas  officinas  ^   e  costeio  da  estrada, 

§  A.*  Durante  o  tempo  do  privilegio  não  se  poderá 
conceder  outros  caminhos  de  ferro  que  fiquem  dentro  da 
distancia  de  cinco  léguas  tanto  de  hum,  como  de  outro 
lado  e  na  mesma  direcção  d'e$te,  salvo  se  houver  accordo 
com  a  Companhia. 

§  5."  Durante  o  mesmo  privilegio ,  a  Companhia  terá 
direito  a  perceber  os  preços  de  transporte ,  que  forem  fi- 
xados pelo  Governo  em  huma  Tabeliã  organisada  de  ac- 
4:ordo  com  a  Companhia,  cujo  máximo  não  excederá  o 
jcusto  actual  das  conducções.  . 

§  6,^  O  Governo  garantirá  á  Companhia  o  juro  até  cinco 
por  cento  do  capital  empregado  na  construcçâo  do  ca- 
minho de  ferro,  ficando  ao  mesmo  Governo  faculdade  de 
contractar  o  modo  e  tempo  do  pagamento   d'este  juro. 

§  7.^  Para  o  embolso  dos  juros  despendidos  peioThe- 
souro  Nacional  estabelecerá  o  Governo  huma  escala  de  por<- 
centagem,  que  começará  a  receber  logo  que  a  Compa- 
nhia tiver  feito  dividendos  de  oito  por  cento  pelo  menos. 

§8.''  Fixará  o  Governo  de  accordo  com  a  Companhia 
o  máximo  dos  dividendos^  dado  o  qual,  terá  lugar  a  re^ 
ducção  nos  preços  da  Tabeliã  de  transportes. 

S  9,<»  A  Companhia  se  obrigará  a  não  possuir  escra-* 
vos ,  a  não  empregar  no  serviço  da  construcçâo  e  costeio 
do  caminho  de  ferro  se  não  pessoas  livres  que^  sendo  na* 
cionaes,  poderão  gozar  da  isenção  do  recrutamento ,  bem 
como  da  dispensa  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
e  «endo  estrangeiras  participarão  de  todas  as  vantagens 
que  por  Lei  forem  concedidas  aos  colonos  úteis  e  indus- 
triosos. 

§  IO.*  A  Companhia  não  poderá  emittir  acções  ou  pro- 
messas de  acções  negociáveis ,  sem  que  se  tenha  constituído 
em  sociedade  legal  com  Estatutos  approvados  pelo  Governo. 

S  11.®  O  caminho  de  ferro  não  impedirá  o  livre  tran- 
sito dos  caminhos  actuaes,  e  de  quaesquer  outros  que 
para  commodidade  publica  se  abrirem;  nem  a  respectiva 
Companhia  terá  direito  a  qualquer  taxa  pela  passagem  nos 
pontos  de  intersecção. 

§  12."  No  contracto  o  GoTerno  marcará  o  prazo  em 
que  deverá  a  Companhia  começar  e  acabar  os  trabalhos 
da  construcçâo  do  caminho  de  ferro,  comminando  huma 
multa  de  quatro  a  vinte  contos  de  réis  na  falta  de  cum- 
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primento  era  hum  ou  outro  caso ;  e  sob  pena  de  ficar  sem 
effeito  o  mesmo  contracto  se  a  Companhia  deixar  pela  se- 
gunda vez  de  começar  ou  acabar  a  obra  dentro  do  prazo 
que  de  novo  for  marcado. 

§  13.*  O  Governo  terá  a  faculdade  de  effectuar  o  res- 
gate da  concessão  do  caminho  de  ferro ,  se  o  julgar  con- 
veniente^ convencionando-se  com  a  Companhia  sobre  a 
epocha  e  a  maneira  de  o  realisar. 

§  íh.^  Por  melo  dos  necessários  Regulamentos,  e  de 
intelligencia  com  a  Companhia,  providenciará  o  Governo 
sobre  os  meios  de  fscalisação ,  segurança  e  policia  do  ca- 
minho de  ferro,  bem  como  estatuirá  quaesquer  outras  me- 
didas relativas  á  construcção ,  uso ,  conservação  e  costeio 
do  caminho  de  ferro ,  podendo  impor  aos  infractores  pe- 
nas de  multa  até  duzentos  mil  réis,  e  de  prisão  até  três 
meze^,  e  solicitando  do  Corpo  Legislativo  providencias 
acerca  de  penas  mais  graves  e  proporcionadas  aos  crimes 
que  possão  aífectar  a  sorte  da  empresa,  as  garantias  do 
publico ,   e  os  interesses  do  Estado. 

Art.  2.«  Se  apparecerem  Companhias  que  se  propo- 
nlião  a  construir  caminhos  de  ferro  em  quaesquer  outros 
pontos  do  Império,  poderá  o  Governo  igualmente  cootra- 
ctar  com  ellas  sobre  as  mesmas  bases  declaradas  no  Ar- 
tigo antecedente.  N'este  caso  porém  serão  os  respectivos 
contractos  submettidos  á  approvação  do  Corpo  Legislativo 
a  tím  de  resolver  sobre  a  conveniência  das  linhas  proje- 
ctadas ,  ã  opportunídade  das  empresas ,  e  a  responsabili- 
dade do  Thesouro. 

Art  a.<^  O  Governo  restituirá  a  Thomaz  Cochrane  a 
quantia  de  quatro  comos  de  réis  e  o  respectivo  juro  de 
seis  por  cento  ao  anno  que  pagou  de  multa  pela  falta  de 
cumprimento  do  contracto  para  a  construcção  da  estrada 
de  ferro  que  foi  reconhecido  sem   vigor. 

Art.  á.®    Ficão  sem  vigor  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrrca   de  Sua  Magesiade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martin$. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   18.  PAKTE    1.*  SECÇÃO      A.» 

DECRETO  N.«  642  —  de  12  de  Julho  de  1852. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  Carta   de  Naturalisação 
ao  siibdito  Hespankol  Padre  António  BernaL 

Hei  por  bem  Saaccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa   Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  ao  súbdito  Hespanhol  Padre  António  Berna!. 

Art.  2."  Ficào  para  este  fim  revogadas  as  disposi- 
ções em   contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho  5  Mi- 
nistro e  Secretario  (Í'Esiado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous  ^  trigésimo  primeir^o  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.«  643  —  de  12  de  Julho  de  1852. 

Approva  a  concessão  feita  pelo  Decreto  de  li  de^Novem^ 
bro  de  1850  ao  Bacharel  António  Navarro  de  Andrade  ^ 
da  propriedade  e  uso  exclusivo,  por  espaço  de  10  a?i- 
nos ,  do  processo  que  elle  se  propõe  a  introduzir  no 
Império  para  preparar  e  preservar  as  carnes  por  meio  da 
pressão  hydraulica. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 
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Aft.  l.*'  Fica  approvada  a  concessão  feita  por  De- 
creto de  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
ao  Bacharel  António  Navarro  de  Andrade ,  da  propriedade 
e  uso  exclusivo^  por  espaço  de  dez  annos,  do  processo 
que  elle  se  propõe  a  introduzir  no  Império  para  preparar 
e  preservar  as  carnes  por  meio  da  pressão  hydraolica. 

Art.  2.<^  Ficão  para  este  fim  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Heu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  do  Império  / 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  doze  de  Julfao  de  mil  oitocentos  cincoenta 
€  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Francisco  Gençalves  Martins^ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 
1862. 

TOMO  18.  tARTB   !.•  SE(X;ÍO      6.* 

DECRETO  N.^  elí4  —  de  15  de  Julho  de  1852. 

Permitte  qm  os  Officiaes  éí* Armada  Nacional  ^  e  do  ex- 
tincíò  Corpo  d' Artilharia  àt  Marinha,  que  forem  <fe- 
mittidos  dos  Postoè^  a  pedido  seu  ^  continuem  a  contri- 
buir para  o  Monte  Pio. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa   Geral  Legislativa. 

Artigo  1.^  Os  OflBciaes  da  Armada  Nacional  ^  e  do 
extincto  Corpo  d' Artilharia  de  Marinha,  que  forem  de- 
mittidos  do  Postos,  a  pedido  seu,  poderão  continuar  a 
contribuir  para  o  Monte  Pio ;  e  em  tal  caso  suas  viuvas , 
e  famílias  terão  direito  á  pensão ,  concedida  no  Plano  de 
vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  setecentos  noventa  e  cinco. 
A  presente  Resolução  comprehenderá  também  os  demit- 
tidos  antes  da  sua  promulgação,  huma  vez  que  paguem 
todas  as  prestações  devidas. 

Artigo  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  , 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   18.  PARTE   1."  SECÇÃO      ô.» 

DECRETO  N.^"  6&5  ^  de  31  de  Julho   de  1852. 

Approva  o  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  sete  annos , 
concedido  por  Decreto  de  li  de  Maio  de  18A8  a  Luiz 
Vernet,  para  preparar,  vender  e  appiicar  hum  liquido 
de  sua  invenção,  que  preserva  os  couros  da  polilka,  e 
as  madeiras  do  cupim ^  da  putre facção,  e  dos  incên- 
dios. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.^  Fica  approvado  o  privilegio  exclusivo  por 
espaço  de  sete  annos ,  concedido  por  Decreto  de  treze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  oito  a  Luiz  Vernet^ 
para  preparar^  vender ^  e  appiicar  no  Império  hum  liquido 
de  sua  invenção,  que  preserva  os  couros  da  polilha,  e 
as  madeiras  do  cupim  j  da  putjrefacção^  e  dos  incêndios. 

Art.  2.^  Ficão  para  este  fim  revogadas  as  disposições 
em  contrario, 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império  5  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império^  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e   do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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LEI  N.«  me^—  de  SI  de  Julho  de  1852. 

Fixa    a  Força  Naval  para   a  anno  financeiro  de 
185â— 185â. 

Dom  Pedro  Segundo  ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanii»e 
Âcclamação  dos  Povos  ^  Imperador  CaDstítucíooal  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil  :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos,  (jiie  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou  ,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.*  A  Farça  Naval,  para  o  anno  financeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três  a  mil  oitocentos  cíacoenta 
e  quatro,  constará  : 

§  1.*»  Em  circunstancias  ordinárias,  de  Ires  mil  praças 
de  todas  as  classes,  embarcadas  em  navios  armados  e 
transportes ;  e  de  cinco  mil ,  em  circunstancias  extraor- 
dinárias. 

^  2.<*  Do  Corpo  de  Iraperraes  Marinheiros,  com  vinte 
e  quatro  Companhias,  c  quatro  ditas  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros. 

§  3.'  Da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso. 

§  4.*  Do  Corpo  de  Fusileiros  Navaes ,  com  a  organi- 
sação,  que  for  mais  conveniente.  O  tempo  de  serviço 
das  Praças  deste  Corpo  será  igual  ao  marcada  para  as  do 
Exercito;  e  áquellas,  que,  tendo  concluído  o  referido 
tempo,  quizerem  continuar  no  mesmo  serviço,  se  abo- 
nará huma  gratificação  equivalente  ao  soldo  de  primeira 
praçar 

Art.  2.«  A  Força  acima  mencionada  será  preen- 
chida pelos  meios  autorisados  no  Artigo  quarto  da  Lei  nu- 
mero seiscentos  e  treze  de  vinte  e  hum  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Art.  3.*  O  tempo  de  serviço  militar,  que  os  Offi- 
ciaes  prestarem  nas  Províncias  de  Mato  Grosso,  e  Ama- 
zonas, será  computado  em  mais  huma  quarta  parte  para  a 
reforma ;  e  durante  o  mesmo  serviço  se  lhes  abonará  o  dobro 
das  maiorias  de  embarque.* 

Art.  A.*  Fica  extiueta  a  terceira  Classe  do  Corpo 
d' Armada,  e  supprimida  a  denominação  de  quarta,  dada 
á  dos  OlBciaes  reformados,  devendo-se  observar  as  dis- 
posições dos  paragraphos  seguintes  : 

1.*^     Os  OlBciaes,    que  actualmente   pertencem    á    ter- 
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ceira  Classe ,  e  bem  assim  os  da  primeira  e  segunda ,  que 
por  lesões,  ou  moléstias  incuráveis  ficarem  inhabilitados 
para  o  serviço,  serão  reformados ,  segundo  o  Alvará  de 
dezeseis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  e  noventa ,  se 
contarem  vinte  e  cinco,  ou  mais  annos  de  serviço;  e 
com  a  vigésima  ^inta  parte  do  respectivo  soldo  por  cada 
anno  de  serviço,  se  não  contarem  vinte  e  cinco  annos 
completos. 

Se  as  lesões ,  ou  moléstias  incuráveis  procederem  de 
feridas ,  ou  contusões  recebidas  na  guerra  j  ou  em  qual- 
quer acção  de  serviço,  a  reforma  com  menos  de  vinte  e 
cinco  annos  poderá  ser  concedida  com  o  soldo  por  in- 
teiro. 

2.*  O  Governo  poderá  reformar  com  a  vigésima  quinta 
parte  do  soldo  por  cada  anno  de  serviço ,  que  tiverem , 
os  Officiaes,  que  por  faltas  graves ,  contrarias  á  disciplina 
militar,  forem  condemnados  a  hum  anno ,  ou  mais  tempo 
de  prisão,  e  os  que,  na  fórraa  do  Artigo  segundo  pa- 
ragrapho  terceiro  da  Lei  numero  duzentos  e  sessenta  do 
primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  lium , 
forem  convencidos  de  irregularidade  de  conducta,  defini- 
da ^  segundo  o  Artigo  cento  sessenta  e  seis  do  Código 
Criminal;  sem  que  todavia  possão  ter  peia  reforma ,  qual- 
quer que  seja  o  tempo  de  serviço,  vencimento  maior  do 
que  o  soldo  inteiro ,  nem  graduação  superior  á  dos  Pos- 
tos, em  que  se  acharem. 

O  vencimento  da  reforma  será  elevado  á  terça  parte 
do  soldo ,  quando  em  conformidade  das  disposições  deste 
Artigo  for  calculado  em  menor  quantia. 

Art.  5.*  Fica  revogada  a  disposição  do  Artigo  vinte 
da  Lei  numero  seiscentos  vinte  e  oito  de  dezesete  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  quanto  ás 
maiorias  de  embarque ;  e  os  soldos ,  que  actualmente  per- 
cebem os  OflBciaes  da  primeira  Classe  do  Corpo  d' Arma- 
da^ são  augmentados  com  a  quinta  parte  da  sua  impor- 
tância ,  continuando  porém  a  regular  para  os  vencimentos 
de  reforma ,  e  pensões  do  Monte  Pio  a  Tabeliã  da  Lei 
numero  duzentos  e  sessenta,  do  primeiro  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  hum. 

Art.  6.®  São  permanentes,  e  terão  vigor  desde  já 
as  disposições  dos  Artigos  terceiro,  quarto  e  quinto. 

Art.  7.*^     Ficào  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
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O  conhecimento  ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer  ^  que 
a  cumprão,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente , 
como  nella  se  contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  a  faça  imprimir ,  publicar ,  e  correr.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Julho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dons ,  trígesi«K)  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconce/los. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva ,  que  Houve  por  bem  Sanccionar ,  para  regular  a  Força 
Naval  no  anno  financeiro  que  ha  de  correr  do  primeiro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  até  o  ultimo 
de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Hermenegildo  da  Cunha  Ribeiro  Feyó  a  fez. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  seis  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  dis- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  em  sete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dons. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  folhas  trinta  e  sete  verso  do  Livro  pri- 
meiro de  Cartas  de  Leis.  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  dous. 

José  Barbosa   de  Oliveira. 


(  15  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1862. 

TOMO   13.  PARTE   !.•  SECÇÃO      7." 

LEI  N.«  647  —  de  7  de  Agosto  de  1852. 

Augmenta  os  vencimentos  dos  Ministros  d' Estado,  Pre- 
sidentes das  Provindas^  Ministros  do  Supremo   Tribu-^ 
nal   de  Justiça  y   e  Desembargadores  das  Relações. 

Dom  PcJro  Segundo,  por  Graça  deDeos,  e  UDnniine 
Acclamaçáo  dos  Povos,  Imperador  Coustitucíonai  e  Dc- 
fetieor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos,  qti«  a  Asscmbléa  Geral  Decretou ,  e  Nós 
Queremos  a  Lei   seguinte : 

Art.  1.  ^  Os  Ministros  d'Estado  terão  o  ordenado  an* 
nual  de  doze  contos  de  réis,  cessando  a  gratificação  con- 
cedida pela  Resolução  de  seis  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos  trinta  e  sete. 

Os  Conselheiros  d'Estado  em  exercicio  continuarão  a 
vencer  a  gratiíicaçâo  an&ual  de  dois  contos  e  quatrocentos 
mil  réis. 

Art  2.»  Os  Presidentes  das  Proviocias  terão  o  orde- 
nado annual  de  cinco  até  oito  contos  de  réis ,  fixado ,  se« 
gando  as  circansta»cias  de  cada  buma  delias ,  por  Decreto 
do  Governo ,  que  só   por  Lei  poderá  ser  alterado. 

Aiêm  do  ordenado  perceberão  buma  ajuda  de  custo , 
que  não  exceda  a  quatro  contos  de  réis  para  as  Províncias 
do  Amazonas  e  Mato  Grosso,  a  trcs  contos  para  as  do 
Pará,  Píaufay,  e  Goyaz,  e  a  dois  contos  para  qualquer 
das  outras. 

Art.  S."*  Os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça teocerãe,  além  do  ordeaado  de  quatro  contos  de 
réis,  buma  gratificação  aniiiud  de  dois  contos,  e  os  De-« 
sembargadores  das  Relações  o  ordenado  de  três  contos ,  e 
a  gratilicação  de  ttnin  eonto. 

A'  estas  gratificações  só  terão  direito  os  que  se  acha- 
rem em  effeclivo  exercicio. 

Art.  4.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Mandamos  por  tauto  a  todas  as  Autoridades  ^  a  quem 
o  conhecimento  desta  Lei  pertencer ,  que  a  cumprão ,  e 
facão  cumprir  ,  e  guardar,  tão  inteiramente,  como  nella  se 
contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império 
a  faça  imprimir,  publicar  5  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Indepen4«iAçia  e  do 
Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 

Carta  de  Lei,  peta  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que 
Houve  por  bem  Sanccionar ,  augmentando  os  vencimentos 
dos  Ministros  d' Estado,  Presidentes  das  Provindas ,  Mi^ 
nistros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  e  Desembarga-^ 
dores  das  Relações  y  na  forma  nella  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Manoel   Corrêa  Fernandes  a  fez. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  11  de  Agosto 
de  1S52. 

Josíno  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  11  de  Agosto  de  1852. 

No  impedimento  do  Oíficlal  Maior,  Joaquim  Xavier. 
Garcia  d' Almeida. 

Registrada  a  fl.  5  do  Livro  2.*'  de  Actos  Legislativos. 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  em  13  de 
Agosto  de  1852. 

João  Gonçalves  de  Araújo. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   13.  PARTE   1.*  SECÇÃO      8.» 

LEI  N.*  648  —  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Fixa  as  Forcas  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1853—1854. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos^  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos ,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou ,  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte : 

Art.  l."*  As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  a  mil  oitocentos  cin- 
cocnta  e  quatro   constarão  : 

§  1.?  Dos  OíDciaes  dos  Corpos , moveis  e  de  guarnição, 
des  Quadros  da  Repartição Ecclesiastica ,  Corpo  de  Saúde, 
Estado  Maior  de  primeira  e  segunda  Classes,  Engenheiros 
€  Estado  Maior  General. 

§  2.°  De  vinte  mil  Praças  de  pret  de  Linha  em  cir- 
cunstancias ordinárias,  comprebendidos  os  Corpos  de  guar- 
nição nas  Provincias ,  cm  que  for  necessária  esta  espécie 
de  Força  ,  podendo  ser  desde  já  li-cenciadas  cinco  mil  na 
conformidade  das  disposições  do  Artigo  terceiro  do  Decreto 
numero  quinhentos  sessenta  e  oito  de  vinte  quatro  de  Ju- 
lho d<2  mil  oitocentos  e  cincoenta  ;  e  de  vinte  e  seis  mil 
praças  em  circunstancias   extraordinárias. 

§  3.®  De  novecentas  e  sessenta  Praças  de  pret  em 
Companhias  de  Pedestres. 

Art.  2.°  As  Forças  fixadas  no  Artigo  precedente  com- 
pletar-se-hão  pelo  engajamento  voluntário,  e,  na  insuífi- 
ciência  d'e&te  meio,  pelo  recrutamento  feito  em  confor- 
midade da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  nove  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  e  levada  a  seiscentos  mil  réis 
a  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço.  Os  que  se 
alistarem  voluntariamente  servirão  seis  annos,  c  os  re^ 
crutados   nove  annos.     Os    voluntários    perceberão    huma 
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gratificação,  que  não  exceda  á  q'uaDtfa  de  quatrocenfo» 
mil  réis  9  e,  concluindo  seu  tempo  de  serriço  ,  terão  huma 
data  de  terras  de  vinte  e  duas  mil  e  quinhentas  braças 
quadradas.  O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas 
Forças  será  dislríbuido  em  circunstancias  ordinárias  pela 
Capital  do  Império  e  Provincias. 

Art.  3.**  O  Governo  fica  autorisado  a  destacar  até 
quatro  mil  Praças  da  Guarda  Nacional^  cm  circunstancias 
extraordinárias.     Esta  clausula   lerá  applicação  desde  já. 

Art.  â.*  O  Governo  poderá  abonar  ás  Praças  dos 
Corpos  do  Exercito ,  que ,  podendo  obter  baixa  por  terem 
completado  o  tempo  de  serviço,  qnizercm  continuar  a  ser- 
vir, huma  gratificação  igual  ao  soldo  de  prinxcira  praça, 
em  quanto  forem  Praças  de  pret. 

Art.  5.^  Não  havendo  namero  sufficiente  de  Cirur- 
giões militares,  poderá  o  Governo  ajustar  por  contracto 
os  que  forem  necessários  por  tempo  limitado,  e  sem  pre- 
terição dos  Cirurgiões  effectivos   do  Exercito. 

Art.  C*  O  Posto  de  Marechal  do  Exercito  só  será 
preenchido   quando   o  Governo  julgar  conveniente. 

Art.  7.°  He  permanente  a  disposição  do  Artigo  de- 
cimo da  Carta  de  Lei  numero  seiscentos  e  quinze  de 
vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Art.  8.*  Tanto  para  o  caso  de  reforma,  como  para 
o  de  accesso,  segundo  a  clausula  estabelecida  no  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  cinco  de 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  aos  Ofli- 
ciaes  que  servirem  nas  Provincias  de  Mato  Grosso  e  Ama- 
zonas será  contado  em  mais  huma  quarta  parte  o  tempo 
do  seu  effectivo  serviço  n'essas  Provincias;  e,  em  quanto 
ahi  servirem,  se  lhes  abonará  em  dobro  a  gratificação  ad- 
dicional. 

Art.  0.°  Fica  extincta  a  terceira  Classe  do  Exerci- 
to ,  c  supprimida  a  denominação  de  quarta  dada  á  dos 
ODSciacs  reformados,  observando-se  as  disposições  dos  se- 
guintes §§. 

4.**  Os  actuaes  OfiBciaes  da  terceira  Classe,  assim  como 
os  da  primeira  e  segunda,  que  por  lesões  ou  moléstias 
incuráveis  se  inhabilitarem  de  continuar  a  servir ,  serão 
reformados  segundo  o  AKará  de  dezascis  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  e  noventa,  se  tiverem  vinte  e  cinco  ou 
mais  annos  de  serviço,  e  com  a  vigésima  quinta  parte 
do   respectivo  soldo  pOr  cada  anno  de  serviço ,  se  não  ti- 
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verem  ¥ÍiKe  e  cinco  annos  completos.  Se  as  lesões  ou 
moieslias  iocsiaveis  pi*ocederem  de  feridas  ou  contusões 
recebidas  ua  guerra  ou  era  qualquer  acção  de  serviço,  a 
reforma  com  mcoos  de  vinte  c  cinco  ânuos  poderá  ser 
concedida  com  o  soldo  por  inteiro. 

2.^  Os  OíDciaes  que  por  faltas  graves  contrarias  á  dís- 
ciplica  militar  forem  condemnados  a  hum  anuo  ou  mais 
tempo  de  prisão,  e  os  que^  na  forma  do  Irtígo  segun- 
do paragrapho  terceiro  do  Decreto  numero  duzentos  e 
seissenta  dò  primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  hum ,  forem  conveacidos  de  irregularidade  de  con- 
duzia definida  segundo  o  Artigo  cento  sessenta  e  seis  do 
€odigo  penal,  poderá  o  Governo  reformar  com  a  vigésima 
quinta  parle  do  soldo  por  cada  anno  de  serviço  que  ti- 
verem,  sem  que  possão  ter  pela  reforma,  qualquer  que 
seja  o  tempo  de  serviço ,  vencimento  maior  do  que  o 
soldo  inteiro ,  nem  graduação  superior  á  dos  postos  em 
que  se  acharem» 

3.°    O  vencimento    da    reforma  não    será   menor  que 
a  terça  parte   do  soldo  ^  quando  de   conformidade  ás  dis- 
posições dos  §^  anteriores  for  calculado   em   menos. 
Art.  10.     O  Governo  he  autorisado  : 

1."  A  crear  junto  ao  Ministério  da  Guerra  huma  Ue- 
partição  de  Quartel-mestre  General. 

%""  Alterar  a  organisação  do  Exercito  supprimindo  hum 
Batalhão  de  Infantaria^  que  será  substituído  por  hum  Rc- 
gimetto  de  Cavallaria^  podendo  passar  os  Officiaes  de  In- 
fantaria ,  que  tiverem  as  precisas  habilitações ,  para  o  novo 
Regimento. 

3.*^  A  extinguir  os  Conselhos  de  administração  dos  fun- 
dos de  fardamento  dos  Corpos  creados  pelo  Alvará  de  doze 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez,  estabelecendo  porém 
na  Capital  do  Império ^  e  nas  Províncias  da  Bahia,  Per- 
nambuco^ Maranhão  e  Pará  Conselhos  para  administração 
dos  mesmos  fundos  de  fardamento. 

â.*  A  melhorar  convenientemente  a  Tabeliã  da  gratifi- 
cação denominada  de — transporte — que  compete  aos  Offi- 
ciaes do  Corpo  de  Engenheiros  empregados  em  Commis- 
sões  activas. 

Art.  11.  Fica  revogada  a  disposição  do  Artigo  vi- 
gésimo da  Lei  numero  seiscentos  vinte  e  oito  de  dezasete 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  ciucoenta  e  hum^  quanto 
à    gratificação    addiccional^  e    os    soldos   que    percebem 
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os  Officiaes  da  1.^  Classe  do  Exercito  são  anginentado» 
com  a  quinta  parte  de  sua  importância ;  contínuaado  po- 
rém a  regular  para  os  vencimentos  de  reforma  e  pensões 
do  meio  soldo  e  Monte*Pio  de  Marinha  a  Tabeila  da  Lei 
do  primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
bHm. 

Art.  12.  O  vencimento  diário  das  Praças  de  pret 
das  Companhias  de  Pedestres  be  igualado  ao  das  Praças 
de  pret  dos  Corpos  do  Exercito. 

Art.  lã.  As  disposições  dos  Artigos  quarto,  quinto* 
e  sexto  são  permanentes.  Também  são  permanentes  a9 
disposições  dos  Artigos  oitavo ^  nono,  decimo^  umdecimo 
e  doudecimo,  c  desde  já  terão  vigor. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  á  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
acumprão,  e facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente, 
como  n'ella  se  contêm.  O  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar,  e  correr.  Dada 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezoito  dias  do  me^ 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  eincoenta  e  dous>  trigésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Carta  de  Lei ,  pela  (fual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que 
Houve  por  bem  Sanccionar^  fixando  as  Forças  de  terra 
para  a.  anno  financeiro  de  1858 — '1864. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros  a  fez. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

Seliada  na  Ghanceliaria  dô  Império  em  21  de  Agostp 

de  1852. 

Josíno  do  Nascimento  Silva. 
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f#i  pAblíffada  a  presente  Ler  na  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  em  26  de   Agosto  de  1852. 

Líbanlo  Aagusto  da  Canha    Matos. 

Registrada  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  a  fl.  180  do  Livro  2/  de  Leis  em  27  de  Agosto 
de  1852. 

José  Venâncio  Cantalíce. 


I  aac— 


DECRETO  N.«  049  —  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Approta  a  penado  annuat  de  fís,  800^000  concedida  por 

Decreto  do  l."^  de  Agosto  de  1850  a  D.   Helena 

de  Andrade  Magalhães. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   segoiftte    da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  pensão  anonal  de 
oitocenios  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  do  1.*  de 
Agosto  de  1850  a  D.  Helena  de  Andrade  Magalhães,  em 
attençâo  a  trinta  e  SÉiê  annos  de  serviços  prestador  por 
seu  fallecido  marido  João  Gonçalves  de  Magalliães ,  mestre 
da  oflicína  de  grani20  da  Fabrica  da  Pólvora ,  morto  na 
explosão  da  mesma  Fabrica;  revogadas  para  esse  íim  as 
disposições  em   contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Mea  Conselho ,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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DECRETO  N.*  650  _  de  J8  d€  Agosto  de  1862. 

Approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto  de  \Z  de  Ou^ 
tubro  de  1851  a  Francisca  Gomes  de  Vasconcelios. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Pensão  concedida,  por 
Decreto  de  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  hum,  a  Francisca  Gomes  de  Vasconcelios,  correspon- 
dente ao  soldo  que  vencia  seu  filho  o  primeiro  Sargento 
Francisco  António  dos  Reis ,  morto  em  combate  defen- 
dendo a  Ordem  publica. 

Art  2.*  A  sobredita  Pensão  será  percebida  desde  a 
data  do  referido  Decreto ;  revogadas  para  esse  fim  as  dis- 
posições em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dea^oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons,  tJ*igesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martiiu. 


DECRETO  N.»  651  — de  18  de  Agosto  de  1852. 

Approva  a  Pensão  annuai  de  lis,   ISOSÍJOOO  equivalente 

ao  soldo  de  Guardião    do  numero  d'Ar)nada,    con^^ 

cedida  a  Luiz  Gomes  da   Cunha, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annuai  de 
cento  e  oitoenta  mil  réis ,  equivalente  ao  soldo  de  Guar- 
dião do  numero  d' Armada ,  concedida  por  Decreto  de  dois 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  nove  a  Luiz 
Gomes  da  Cunha  ^  que  ficou  aleijado  de  ambos  os  braços , 


<2S) 

em  consequência  de  fe^tnaeiítos  que  recebeo  em  combale 
defendendo  a  Ordem  publica;  revogada  qualquer  dísposU 
ção  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho «  Se- 
nador do  Império  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deioito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da    Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Marlins^ 


DECRETO  N,*  652  — de  18  de  Agosto  de  1852. 

Approva  a  Pensão  anmial  cie  600«5J)000  r^is ,  repartida^ 
mente,  concedida  por  Decreto  de  \ò  d»  Agosto  de 
1850  a  D.  Maria  liosalina  Nepomuceno  da  Silva,  D. 
Theodosia  Rachel  Nepomuceno  da  Silva ,  e  Z>.  Balbina 
Benigna  Nepomuceno  da  Silva  ,  em  plena  remuneração 
dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  pae  o  Coronel 
João  Nepomuceno  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  aunual  de 
seiscentos  mil  réis,  repartidamente,  concedida  por  Decreto 
de  ti^2e  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a  D. 
Maria  Rosalina  Nepomuceno  da  Silva,  D.  Theodosia  Ra- 
chel Nepomuceno  da  Silva ,  e  D.  Balbina  Benigna  Nepo- 
muceno da  Silva,  em  plena  remuneração  dos  serviços 
prestados  por  seu  fallecido  pae  o  Coronel  João  Nepoaiu- 
ceno  da  Silva ;  revogadas  para  esse  flm  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  teuba  entendido,  e  faça  exe- 
cutar.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  dezoito  de  Agosto 


(  24) 

de  mil  oitocentos  ciocoenta  e  4om,    trigésimo  primeiro 
4la  Independcncia  o  cio  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sita  Magestade   o  Itaperador. 

Francisco  GonçiUves  Martins. 


DECRETO  N.'  653  —  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  Carta    de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro   a  diversos  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sancctooar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Âsscmbiéa   Geral  Legislativa. 

Artigo  (Inico.  O  Gover«o  he  autorisado  para  con- 
ceder Carta  de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  Sal- 
vador Roisseco  ,  natural  de  Sardenha;  ao  Padre  José  Voo 
Riíis»  naturai  dé  Vienna  d' Áustria;  ao  Doutor  Roberto 
Chrístiano  Bertoldo  Avé  Laliemant ,  natural  de  Lubeck ; 
ao  Doutor  Tlieodoro  João  Henrí(|uc  Langaard ,  nataral 
da  Dinamarca  ;  a  Bartiiolomeo  Ravena ,  natural  de  Geaova  ; 
a  António  Botto>  natural  da  Itália;  a  Marck  Nevílle^  na- 
tural de  Inglaterra ;  a  Jacob  Aionso  Rios ,  natural  de 
Hespanha;  e  a  António  Corrêa  ^  BaUhasar  Victor  Bezerra , 
João  José  da  Silva  Porto  ,  e  Manoel  Gonçalves  Gameiro , 
naturaes  de  Portugal,  e  Manoel  Pereira  da  Silva^  Nego*- 
ciantc  estabelecido  na  Cidade  da  Bahia ;  ficando  para  este 
fim  dispensadas  as  disposições  da  Lei  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins  ,  do  Meu  Conselho,,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
<Ia  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador» 

« 

Francisco  Gonçalves  Martins* 


(25  ) 

DeCREfa  N.^"  «&i  —  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Approva  a  Pensão  de  120^000  réiê  annuaes ,  concedida 

p&r  Decreta  áe  VI  de  Setembro  áe  1851    a 

José  Julião  do  Nascimento. 

fiei  por  bem  Sanccioaar^  e  Mandai*  que  de  execute  a 
Res<^ção  seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa: 

Art.  1.»  Fica  approTada  a  Pensão  de  cento  e  vinte 
mil  réis  annuaes  ^  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  sete 
de  Setembro  4le  «nil  «itooeatos  cincoenta  e  hum  a  José 
Julião  do  Nascimento,  que  em  combate >  defendendo  a 
Ordem  publica,  foi  gravemente  ferido. 

Art  2.*  O  agraciado  tem  direito  de  perceber  a  men- 
cionada Pensão  desde  a  data  do  referido  Decreto ;  revo- 
gadas para  esse  fim  as  disposiç6es  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho  >  Se- 
nador dO'  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
N^ocíos  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
eiecotan  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons^  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rtfbriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.«  655  ^  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto  de  Q  de  Ou" 

tubro  die4%bl  a  Paula  Maria  do  Espirito  Santo ,  viuva 

do  Guitrda  Nacional  Pascoal  Pinto  de  Matos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  concedida  por 
Decreto  de  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  hum  a  Paula  Maria  do  Espirito  Santo  ^  viuva  do  Guarda 
Nacional  Pascoal  Pinto  de  Matos ,  morto  em  combate  de- 
fendendo a  Ordem  publica  na  Província  de  Pernambuco. 


(  2«  ) 

Art.  2.0  A  sobredita  Pensão  será  perceMdst  dasffen 
data  do  Decreto  mencionado ;  revogadas  para  esse  fim  af% 
disposições  em  contrario. 

Franciseo  Gonçalves  Ilarti0S^  do,Meii  Gonselbo^,  Se- 
nador do  Império  5  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos^ 
Negócios  do  Império,  assim  o  tei&ha  enlendíck)^  e  faç» 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Jue^o  em  dezoito  de  Agosta 
de  mi]  oitocentos  cincoentá  e  dous,  tiPÍgesimo  priíheirOi 
da  Independência  e  do  Império. 

Cou%  a  Rubrica  de. Sua  llafeatade.,^  4Éipemdor. 

Fran€Í9€0  ^Gúii^ms  Matiíwê^ 


LEI  N.'  6&6  —  de  18  de  Agosto  de  M&%.^    -.. 

Attforisa    o  Gmerno    a  despender    até  m^enfos  cúHi0m 
de  réis  na  m%msiçãa  tle  Vapore»,  -  ,       i 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graea  de  Deos,  e  Unanime- 
Aeclamaeão  dos  Povos,  Imptrador  C49^«|í«iim)4ai  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos» 
Súbditos,  que  a  Assembléa  Qeral  Legislativa  Decretou  ^  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.*  O  Governo  fica  autorisado  a  despender  alé 
oitocentos  contos  de  réis  -»a  aequisição  de  Vapores,  es- 
pecialmente destinados  ao  cruzeira  da  costa   do  império. 

Art.  2.^    Ficào  revogadas  as  disposições  em  eoBtrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades,  aquém 
o  conhecimento,  e  execução  tia  referida  Lei  pertencer,  qiie 
a  cumprão^  e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  iiileira mente ,. 
como  nella  se  eontênou  O  Secretaria  d^Eslado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  a  faça  imprimir,  puWiear ,  e  correr.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeii!0  da  Indepen- 
dência e  do  império. 

IMPERADOR  Gora  Rubrica  e  Guarda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconceí/os, 


«  27  ) 

"^WWrtà  áè  t^P,  pe^  qual  Vossa  Mageslade  Imperial 
Manda  executar  a  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legisla-- 
tiva ,  que  Houve  por  bem  Sanccionar ,  autorisando  o  Go- 
verno a  despender  até  oitocentos  contos  de  réis  na  ac- 
^uisição  de  Vapores ,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

loaquim  Maria  de  Sousa  a  fez. 

imé  IMefllDso  de  Sousa  Ramos. 

Seliada  na  ChaaeeHarra  do  Império  em  vinte  e  seis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

'  '  •  Josino  do  Nascimento  Silva. 

V  jF»i*  ptiUícàda  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  d^Es- 
Iftdcf  é»s  Negócios  da  Marinha  em  vinte  e  sete  de  Agosto 
4e  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Francisca  Xavier  Bomtempo^ 

Registrada  a  foifaas  trinta  e  nove  do  Livro  primeiro  de 
Gartw  de  Leis.  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha em  vinte  eoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous« 

*    í  José  Barbosa  de  Oliveira. 


(28) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   13.  PAUTE   1/  SECÇÃO      9.« 

DECRETO  N/  657  —  de  27  de  Agosto  de  1852, 

Manda  que  a  Provinda  de  São  Pedro  do  Bio  Grande 

do  Sul  dê  mais   hum  Deputado  á  Assembíéa 

Geral  Legislativa, 

Hei  por  bem  Sanceionar,  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resolução  seguinte  da  Assembíéa  Gerai  Legislativa. 

Artigo  Único.  A  Província  de  São  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  dará  mais  hum  Deputado  á  Assembíéa  Ge- 
ral Legislativa;  revogadas  para  esse  fim  as  disp<»ieOes 
em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho^  Se- 
nador do  Império  3  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  ^  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  pri-> 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 


DECRETO  N.«  658  —  de  27  de  Agosto   de  1862. 

Declara  que  são  applicaveis  aú  Lente  de  Pathologia  in-* 
terna,  o  Doutor  Joaquim  José  da  Silva,  as  disposi- 
ções da  Resolução  de  XZ  de  Outubro  de  1837. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que   se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembíéa  Geral  Legislativa. 
Art,  1.®    As  disposições  da  Resolução    de  treze    de 


<29) 

OfltulMro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  que  manda  con- 
tar aos  Lentes  da  Escola  de  Medicina  o  tempo  de  serviço 
prestado  na  Academia  Medico-Girurgica ,  são  applicaveís 
ao  Lente  de  Pathologia  interna.  Doutor  Joaquim  José  da 
Sika. 

Art.  2.®  Ficâo  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Gonselho  ,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'E8tado  dos 
Negócios  do  Império^  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e   do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


(  30) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
Í862. 

TOMO  13.  PARTE   !.•  •  SKCçRo  10.« 

DECRETO  N.o  659  —  de  28  de  Agosto  de  1852. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida    repartidamente   á 

vitcva  e  filhas  do  Capitão  Isidoro  José  Bocha  do  Brasil, 

equivalente  d  metade    do  soldo  que  elle  vencia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da   Assembléa   Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  annual ,  que  por 
Decreto  de  13  de  Setembro  de  1851  foi  concedida  re- 
partidamente a  D.  Maria  Senhorinha  de  Jesus  Rocha  Brasil » 
D.  Jesuina  Para-assú  Rocha  do  Brasil ,  D.  Edeltrudes  Ro- 
salina Indiana  do  Brasil,  e  D.  Elisa  Rocha  do  Brasil  , 
Yiuva  e  filhas  do  Capitão  Isidoro  José  Rocha  do  Brasil  j 
da  quantia  equivalente  á  metade  do  soldo  que  elle  ven- 
cia ^  e  sem  prejuizo  da  que  por  direito  competir  ás  agra- 
ciadas. 

Art.  2.<*  Ficão  para  este  fim  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império  5  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons  j  trigésimo  pri« 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  MtJ^lins, 


(  81  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL 
.  1852. 

TOMO   13.  PARTE   !.•  SECÇÃO   li.* 

DECRETO  N.^  660  —  de  1  de  Setembro  de  1852. 

PermiUe   ao  Estuáanie  António  Duarte    da  Siboa  Valença 
fazer  acto  do  4.""  e  ÕJ"  anno  do  Cvno  Juridieo. 

■  i  cHei  por  bem  Saneckmar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  ."^  Ao  Estudante  António  Duarte  da  Silva  Valença 
será  peitotttido  fazer  acto  .do  quarto  anno  do  Curso  Jurí- 
dico ,  com  tanto  que  se  mostre  habilitado  com  a  neces* 
sari^  frequeoda^  e  depois  de  approvado  e  pagas  as  ma- 
triculas ,  será  com  a  mesma  condição  admiltido  ao  do  quinto 
anno ,  que  como  ouvinte  está  frequentando. 

Art.  S.""  Ficão  para  este  Gm  rev(^adas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins^  do  Me«  Conselho,  Se- 
nador do  Império^  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império y  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe* 
eutar.  Palacro  do  Rio  de  Janeiro  em  hum  de  Setembro 
de  mil  -oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

'Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N."  66f  —  de  1  de  Setembro  de  1852. 

Approva  a   Pensão  annual  de 240 *t}) 000  réis,  concedida  a 
Antónia  Isabel  da  Conceição. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


{  32  ) 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  PensSo  annual  de  duzen- 
tos e  quarenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  treze 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  hum  a  Antónia 
Isabel  da  Conceição,  viuva  do  Cabo  d'Esquadra  do  l.""  Ba- 
talhão de  Caçadores  Justino  José  Fernandes ,  morto  no  com- 
bate de  Cruangy,  na  Província  de  Pernambuco. 

Art.  2.°  JEsta  Pens&o.será  paga  desde  a  data  do  re- 
ferido Decreto,  ficando  para  esse  fim  revogadas  as  dispo- 
sições   em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dós  Ne« 
gocio  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  hum  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


L 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMP£RIO  DO  BRAS1L> 

1862. 

YOMO   i$.  PARTE    1.*  SEGÇiO   l%* 

DECRETO  N.*  662  —  de  2  de  Setembro  de  1852 

Áuterisa  ó  Governo  a  iranferir  da  terceira  para  a  pri»» 

meira  Classe  ée  Exereit0  o  Cnpitão  á'Infim4wria 

Sebastião  António  do   Mego  Barros. 

Hei  por  bem  Sanecionar^  e  Mandar  que  se  etecate 
a  segaifite  Resolução  da  Assembléa  Geral  LegislaUva. 

Artigo  Uncroo.  Fica  o  Governo  autorisado  a  deferir , 
como  for  de  justiça ,  o  rcq^ierímento  do  Capitão  da  ter- 
ceira Ciasse  do  Eiercilo  Sebastião  António  do  Rego  Bar* 
ros,  a  fim  de  ser  transferido  para  a  primeira  Classe  do 
mesmo  Exercito «  revogadas  as  disposições   cm   comrario. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  do  Meu  Conse- 
lho 9  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerm » 
o  tenha  assim  entendido  >  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  tt^ígesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mamei  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


(  U  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL 
1855. 

TOMO   13.  PARTE  1.*  SECÇiO  48;* 

DECRETO  N.*»  668  —  de  6  de  Setembro   de  18&2. 

Regula  o  pagamento  da  taxa    do  Selío  dos  Mkete$   ou 

vales  dos  Bancos  estabelecidos  na  forma  da 

Legislação  em  vigor. 

Hei  por  bem  Sanccíonar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Os  Bancos  estabelecidos  na  forma  da  Le- 
gislação em  vigor  pagarão  de  Selio  de  seus  bilhetes  ou 
valles  em  cada  semestre  a  taxa  correspondente  ao  total 
da  emissãp  autorisada  pelos  respectivos  Estatutos. 

Art.  %""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa* 
zenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  NacíoBal» 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


DECRETO  N.»  66â  —  de  6  de  Setembro  de  1862. 

Fixa  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Bibliotheca  Pu^ 
blica  da  Capital  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar   que   se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


•  (  35  ) 

An.  1.*  Os  Empregados  da  BibKodieea  PnUíea  da 
CafMtal  do  Império  terão  os  fencimentos  abaixo  declarados : 

O  Bibiiothecario  bum  conto  e  quatrocentos  mii  réis. 

O  Primeiro  Oflfeial  bom  conto  de  réis. 

Cada  bum  dos  dous  Segundos  Officiaes  oitocentos  mti 
fiis^ 

Cada  bom  dos  três  Praticantes  seiscentos   mil  réis. 

Cada  hum  dos  dous  Guardas  quinbentos  mil  réis. 

Art»  3L^    Fieão  retogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçal? es  Martins ,  do  Men  Conselho ,  Se- 
Mdor  dofanperio.  Ministro  eSecreUrio  d*EsUido  dos  Ne- 
gócios do  Iflíperio,  assim  o  tenha  entendido,  e  façaexe- 
cotsr,  Palado  do  Bio  de  Janeiro  em  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçaives  Martins. 


DECRETO  N.<»  665  —  de  6  de  Setembro  de   18SS. 

Manda  exeaUar  eom  algumas  alíerações  a  Resoluçào  N.^  374 
de  ^  de  Setembro  de  1845 ,  sobre  terrenos  dia- 
mantinos na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art  !.<"    A  Resolução  N."»  STií  de  24  de  Setembro  de 
1845  será  executada  com  as  seguintes  alterações  r 

S  1.''  Os  terrenos  diamantinos  da  Provinda  de  Minas  Ge- 
mes >  já  explorados  pela  antiga  Administração  ,  ou  pelos 
Concessionários  ,  poderão  ser  arrendados  ás  pessoas  que  os 
estiverem  efiTectivamente  occupando ,  pelo  preço  de  hum 
tedl  por  braça  quadrada  sem  dependência  de  hasta  publica. 

§2."  Os  terrenos  já  explorados,  mas  não  efiectivamente 
oecupados ,  serão  arrendaifes  em  hasta  púbica  ,  ficando  re- 
duzido a  hum  real  o  preço  minimo  de  cada  huma  braça 
quadrada. 

S  S.*»  Expedido  o  titulo  de  arrendamento  de  qualquer 
lote    de  terrenos    diamantinos  ,   continuará  elle  a  ter  vigor 


(  ae  )  . 

em  quanto  convier  ao  arrendatário  ,  ou  o  Corpo  Lc^islatifo 
não  der  outro  destino  aos  referido»  terrenos. 

§  ^.^  Nenhum  lote  de  terrenos  diamantinos  eonterá  mais 
de  cem  mil  braças  quadradas,  e  ninguém  poderá  obter 
mais  de  dois  lotes. 

Art.  2.°  Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contram* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres »  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  dllstado  dos  Negodos  da  Fazenda ,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja^ 
neíro  y  ao»  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  é  cincoenta 
o  dois ,  trigésimo  fNrmieim  da  Indepeiideneia  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


DECRETO  N.0  666  —  de  6  de  Setembro  de  1852. 
Crea  na  Provinda  do  Maranhão  mais  hum  CMegio  Eleitoral^ 

Hei  por  bem  Sancciondr,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  creado  na  Província  do  Maranhão  mais 
hum  Collegio  Eleitoral,  composto  dos  Eleitores  das  Fregue- 
zias  dos  Munieipios  do  Croata  e  Codó ,  o  qual  se  reunirá 
na  Vílla  do  Croata. 

Art.  S.""    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Efitado  áos  Nego- 
eios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


(  87  ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  I»0  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1962. 

MBiO  13.  PAtlC    i.*  SEOÇiO   IA.* 

DECRETO  N.»  M7  —  de  O  de  Setembro  de  1852. 

Manda  executar  a  Resolução  da  Assembléa  Cerai  Legis- 
tutiva,  queapprova  a  aposentadoria  concedida  á  Fran- 
cisco Vaz  Motum ,  Porteiro  da  Intendência  da  Mari^ 
nha  da  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exeouu 
a  seguiote  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Udíco.  Fica  approvada  a  aposentadoria  con- 
cedida,  por  Decreto  de  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum»  com  o  ordenado  por  inteiro  de  trezen- 
tos e  sessenta  mil  réis  a  Francisco  Vaz  Motum  >  Porteiro 
da  Intendência  da  Marinha  da  Província  da  Bahia  ^  em 
attençâo  ao  seu  estado  valetudina ri» ,  e  aos  serviços  pres- 
tados por  espaço  de  quarenta  e  dous  annos;  ficando  re- 
vogadas para  este  fim  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha» 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


(  38) 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
18&2. 

TOMO  13.  PARXfi  1.*  S£GÇÍO   16.« 

mmmmmmmmmÊmtÊÊÊmmmmKmmmÊmmÊmmmKmÊÊmmmÊ^mÊmÊÊmÊmmÊÊÊÊmmmmm 

LEI  N.o  668  —  de  11  de  Setembro  de  1852. 

Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para  o  exereicio 
de  1853—1854. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Ao 
clamação  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil,  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos , 
<|aea  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

CAPITULO   I. 

Despeza  geral. 

Art.  l."*  A  Despeza  geral  do  Império  para  o  exereicio  de 
1853— 185&  he  fixada  na  quantia  de  29.633.706$30ilh,  a  qual 
será  distribuída  pelos  seis  diversos  Ministérios  na  forma  espe- 
cificada nos  Artigos  seguintes: 

Art.  3.''  O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
âo  Império  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos 
designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  3.711.199;^334 

A  saber: 

l."*  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador   800.000»00a 

2.»    Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz  96.000ÍM)00 

3.®  Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Se- 
nhora D.  Isabel 12.000»000 

4.^  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leo- 
poldina    6.000»000 

5.°  Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Januaria  e  aluguel  de  casas 102.000*000 

6.®  Alimentos  da  Princeza  a  Senhora 
D.  Maria  Amélia 6.000*000 

7.®  Dotação  de  Sua  Magestade  a  Impe- 
ratriz do  Brasil ,  viuva,  a  Duqueza  de  Bragança  50 .  000*000 

8.^  Alimentos  do  Principe  o  Senhor  D. 
Luiz 6  000*000 
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9.^    Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D*  Maria 

Isabel .•.  6.0001000 

10.**  Ditosdo  Príncipe  o  Senhor  D.  Felippe  O.OOOMNW 
11. <"    Ordenados  dos  Mestres  da  Família 

Imperial 3.2009000 

ia.*"    Secretaria  d'£$tado 36.000»000 

i3.°    Gabinete  Imperial 1.900;»000 

U.^    Gouselbo  d'£stado 98.800*000 

IS."*    Presidências  de  Provindas 131 .000*000 

IO.""    Camará  dos  Senadores  e  Secretaria.  213.920*000 

17.°    Dita  dos  Deputados  e  idem 309.24.0*000 

18.°    Cursos  Jarídicos,  ficando  supprimida 

a  despeza  com   medalhas   para  prémios ,  e 

incluída  a  quantia  de  4.000*  para  aequisiçSío 

de  livros  para  as  Bibliothecas 90.060*000 

19.°  Escolas  de  Medicina ,  incluída  a  quan- 
tia de  2.000*  para  acquisiçSo  de  livros  para 

as  Bibliothecas 88.413*33( 

20.°    Academia  das  Bellas  Artes 19.396*000 

21.°    Museo 6.044*000 

22.°    Hygiene  Publica 23.500*000 

23.°    Empregados  de  visitas  de  saúde  dos 

Portos 12.103*000 

24.^    Lazaretos 20.000*000 

25.°    Instituto  Vaccinico 14.400*000 

26.°    Archivo  Publico...   7.420*000 

27.°    Correio  Geral  e  Paquetes  de  Vapor.  811.000*000 

28.°    Commissões  de  Engenheiros 5.700*000 

29.°    Canaes,  pontes,  e  estradas,  e  outras 

obras  publicas  Geraes,  sendo  200.000*  para 

se  empregarem  nas  obras  Provínciaes,  que 

o  Governo  julgar  mais  convenientes 500.000*000 

30.°    Catechese  e  civílisação  dos  índios  .  40.000*000 

31.°    Colónias  Militares 50,000*000 

32.°    Estabelecimento  de  Educandas    no 

Pará 2.000*000 

33.°    Eventuaes 25.000*000 


No  Municipio  da  Corte. 

34.*  Escolas  menores  de  InstrucçSo  Pu- 
blica    47 ,786*000 

35.°    Bibliotheca  Publica 9 . 248*000 

36.°  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas 10.520*000 

37.°    Dito  do  Passeio  Publico 3.949*000 

38.°  Instituto  Histórico  e  Geographico  Bra- 
sileiro   2.000*000 
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^.^    Imperial  Academia  de  Medicina...  2.0009000 
kO.''    Sociedade  Auxiliadora   da  Industria 

Nacional 4  000»000 

41.*»    Hospital  dos  Lázaros 2.000^)00 

42.»    Obras  Publicas 100.000^000 

43.**    Exercicios  findos ^ 

Art.  3.*"  O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  he  autorisado  para  defender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de      2 .  250 .  191$i88 

A  sabor  * 

1.»    Secretaria  d'Estado 31 .000*000 

2.*»    Tribunal  Supremo  de  Justiça 72.066»668 

3.»    Relações 180.000*000 

4.*    Justiçjas  de  1.*  Instancia 645.000*000 

5.°    Policia  e segurança  publica,  incluido 

o  vencimento  devido ,   na   conformidade  do 

Decreto  N.»  270  de  23  de  Fevereiro  de  1843, 

aos  dous  Amanuenses  extraordinários  da  Se« 

cretaria  da  Policia  da  Provincia  da  Bahia ,  que 

passarão  a  ser  ordinários  em  virtude  do  Art. 

19  da  Lei  N.'  514  de 28  de  Outubro  de  1848.  154.446*800 

6.°    Guarda  Nacional 115.221*500 

7.»    Telegraphos 11.480*400 

8.°    Bispos ,  Cathedraes ,  Relação  Metro- 
politana, Parochos,  Vigários  Geraes  e  Pro- 

visores 510.000*000 

9.°    Seminários  Episcopaes , 30 . 000*000 

10.°    Capella  Imperial  e  Cathedral  do  Rio 

de  Janeiro 62.710*000 

11.*^    Repressão  do  trafico  de  Africanos..  25.000*000 

12.«    Eventuaes 10.000*000 

No  Munieipio  da  Carte. 

13.*»    Culto  Publico 4.547*720 

14.°    Corpo  Municipal  Permanente 289 .211*700 

15.°    Casa  de  correcção  e  reparo  de  Cadèas  64.000*000 

16.°    Conducção  e  sustento  de  presos...  20.000*000 

17.°    Illuminação  Publica 135.506*400 

18."    Exercicios  findos * 


Art.  4.°  O  Ministrio  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  paragraplios  a  quantia  de  540.001*000 
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A  saber: 

i^    Secretaria  d'Estado 4O.001íf000 

â.»    Legações  e  Consulados  ao  cambio  de  27  400 .  000^000 

3  <"    Empregados  em  disponibilidade  idem .  5 .  000^000 

4.*    Extraordinárias  no  exterior  idem. . .  75.000*000 

5/    Ditas  no  interior  em  moeda  doPaiz.  20.000^000 

6**    Exercidos  findos » 

Art.  5.°  O  Ministro  e  Secretario  d'E3tado  dos  Negócios 
da  Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  4 .  069 .  434;(j>990 

A  sftbéi*  * 

1.^    Secretaria  d*Èstado *  26.200»000 

2.«    Quartel  General  da  Marinha 4.4615?00O 

3.«    Conselho  Supremo  Militar 3.600?KM)0 

4.«    Auditoria  e  Executória 3 .  090í?000 

S.*"    Corpo  d' Armada  e  classes  annexas.  296.850;i!^960 

6.«    Dito  de  Fuzileiros  Navae* 21 .  501*300 

7.^    Dito  de  Imperiaes  Marinheiros 65.487*000 

8.**    Companhias  de  Inválidos 7 .745*910 

9.«    Contadorias 40.700*000 

IO.*"    Intendências  e  accessoríos ..,  43 .094*760 

11.°    Arsenaes 630.003*825 

12.»    Capitanias  dos  Portos 57 .740*080 

13.*    Navios  armados , 620.916*510 

14.«    Ditos  de  transporte 34 .801*000 

15.<>    Ditos  desarmados 24 .903*000 

16.0    Hospitaes 13.376*900 

17.«    Pharoes * 16.003*300 

18.Ó    Academia  de  Marinha 24.227*000 

19.0    Escola 1.304*000 

20.O    Bibliotheca 1.230*210 

21.0    Reformados 36.027*235 

22.0    Material 1.471.171*000 

23.0  Obras,  sendo  400.000»  para  a  con- 
clusão do  dique  secco  da  Ilha  das  Cobras,  que 
o  Governo  fica  autorisado  para  contractar, 
devendo  na  próxima  reunião  do  Corpo  Le- 
gislativo dar  contas  do  que  fizer  em  virtude 

desta  autorisação. < . . « .  540.000*000 

24  .o    Despezas  extraordinárias  e  evenluaes .  95 .  000*000 

25.0    Exercícios  findos. . . , * 

Art.  6.0  O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  N^ocios  da 
Guerra  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 

nos  seguintes  paragraphos  a  qus^ntia  de....  7.325.418*027 
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A  saber: 

1.°    Secretaria  d'Estado 34.200$000 

2.^    Contadoria  Geral 36. WOIÍpOOO 

3.°    Conselho  Supremo  Militar 33.162^800 

4.»    Pagadoria  das  Tropas 12. 300»000 

5.*»    Escola  Militar  e  Observatório  Astro- 
nómico   53.620»000 

6.*»    Archivo  Militar  e  Officina  Lithogra- 

Phica 16.529$200 

7.*    Arsenaes  de  Guerra  e  Armazéns  de 

artigos;  bellicos 771 .11(^800 

S.'»    Hospitaes 1^6. 395^000 

9."    Commandos  d* Armas 36.8W^100 

10.*»    OflBciaesdo  Exercito  e  Reformado».  909.543^274 

11.»     Exercito 3.991.572;»880 

12.*    Corpo  de  Saúde  do  Exercito 164. 140^000 

13.»    Gratificações  diversas 196.639^600 

14.*»    Invallidos 48.9545J723 

15.*»    Pedestres 151.953»450 

16.«    Recrutamento  e  engajamento 100.000»000 

17.»    Fabrica  de  Pólvora 109 .  687^540 

18.*»    Dita  de  ferro  de  Ypanema 30. 151^860 

19.°    Presidio  da  Ilha  de  FernaiMio 36.172»800 

20.*»    Obras  Militares . .  i . . ; .  * 300 .000»000 

21.*»    Diversas  despezas  e  eventuaes 146.000»000 

22.*»    Exercícios  findos  . . ^ 

Art.  7.*^  O  Ministro  e  Secretario  d^Eslado  dos  Negócios  da 
Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designa- 
dos nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de. . .     11 .737,461»765 

A  saber: 
1."    Divida  externa  fundada ,  calculada  ao 

cambio  de  27  ......  ..-*..*.... 4.213.g55»554 

2.*    Dita  interna  fundada 3.447.608»00O 

3.*"    Juros   da   divida  inscrlpta   antes  d» 

emissão  das  respectivas  Apólice» ,  e  pagamento 

em  dinheim  das  quantia»  da  mesma  divida 

menores  de  400Sf  r  »a  forma  do  Art,  95  da  Lei 

de  24  de  Outubro  de  1832 ...., I® .OOOSOO0 

4.*»    Caixa  d'AnK>rtisação,  filial  da  Bahia, 

e  Empregados  no  resgate   e  substituição  do 

papel  moeda »»..*...*....  v .  ^ 39.760»00a 

5.*»    Pensionistas  do  Estado 509.545»715 

6.*»    Aposentados 306. 907*830 

7.*»    Empregados  de  Repartições  extinctes  37.461*666 

8.*»    Thesouro  Nacional 328.800*000 

9.*»    Thesourarias , , . .  465.062*00» 
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to."»    Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 43.5009000 

11.^    Alfandegas 1 .100.793»000 

12.»    Consulados 175,090»000 

13.«    Recebedorias 106.711»000 

14..^    Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 171.000*000 

15.«    Casa  da  Moeda 54.600»000 

le.^"    Officina  e  Armazém  do  papel  sellado.  50.480»000 

17.*    Typographia  Nacional «).000»000 

ÍS.^    Officina  de  Apólices 2.800»000 

19.*    Administração  de  Próprios  nacionaes.  15.769*000 

20.*»    Dita  de  terrenos  diamantinos 9 .280*000 

21.<»    Almoxarifados 838*000 

22.<»  Ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fa- 
zenda   i2.000»000 

23.«    Curadoria  de  Africanos  livres 1.500*000 

S^."»    Medição  de  terrenos  de  marinha 3.000*000 

25."  Prémios  de  letras,  desconto  de  as- 
signados  das  Alfandegas,  commissôes,  cor- 
retagens e  seguros 150.000*000 

26.°    Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 

Orphãos 80.000*000 

27.'»    Reposições  e  restituições    de  direitos 

e  outras 50.000*000 

28.«    Corte  e  conducção  de  páo-brasil. . . .  60.000*000 
29.«    Obras,  sendo  20.000»  para  a  da  Al- 
fandega de  Maceyó 200.000*000 

30.°    Gratificações 10.000*000 

31.°    Eventuaes 20.000*000 

32.°    Exercidos  findos * 

33.°    Pagamento  de  empréstimos  do  cofre 

dos  Orph3os í 9 

34.°    Dito  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  * 

35.°    Ditos  de  depósitos  de  qualquer  origem  * 

CAPITULO  II. 

Receita  Geral. 


Art.  8.°    A  Recdta  Geral  do  Império  he  orçada  na  qnantia 

de 32.353,000*000 

Art.  9.°  Esta  Receita  será  effectuada  com  o  producto  da 
Renda  Geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente  Lei  ^ 
sob  os  títulos  abaixo  designados: 

1.°    Direitos  de   importação  para  consumo. 

2.°    Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.°    Ditos  idem  para  a  Costa  d-Africa. 

4.°  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  despachados  cora 
carta  de  guia. 
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5.^^  Dito  dos  géneros  do  Paiz. 

6.°  Dito  dos  géneros  livres. 

7."*  Armazenagem. 

S.""  Prémios  de  assignados. 

O.*»  Multas. 

10.°  Ancoragem. 

11."*  Direitos  de  15  por  cento  das  embarcações  estrangeiras 
que  passão  a  nacionaes. 

IS.""  Ditos  de  5  por  cento  na  compra  e  venda  das  emb^r* 
cações. 

IS.""  Ditos  de  exportação 9  reduzidos  de  7   a6  por  cepto, 

14. "^  Ditos  do  2  por  cento  idem. 

15.°  Ditos  de  1  por  cento  idem  do  ouro  em  barras, 

16.*  Ditos  de  |  por  cento  idem  dos  diamantes. 

17.°  Expediente  das  capatazias, 

18.°  Multas. 

19.°  Renda  do  Correio  Geral. 

20.°  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

âl.°  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

22.°  Dita  da  Typographia  Nacional. 

23.°  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

24.°  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 

25.°  Dita  da  dita  de  ferro  de  Ypanema. 

26.°  Dita  dos  Arsenaes. 

27.°  Dita  de  Próprios  nacionaes. 

28.°  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

29.°  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas ,  excepto  as   do  Mu« 

nicipio  da  Corte,  '  • 

30.°  Laudemios: 

31.°  Siza  dos  bens  de  raiz. 

32.°  Decima  urbana  de  huma  légua  além  da  demarcação. 

33.°  Dita  addicional  das  Corporações  de  m3o  mprt^. 

34.°  Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chanoellaria. 

35.°  Dizima  da  Chancellaria, 

36.°  Jóias  das  Ordens  honoríficas. 

37.°  Matriculas  dos  Cursos  Jurídicos. 

38.°  Ditas  das  Escolas  de  Medicina. 

39.°  Multas  por  infracção  de  Regulamentos. 

40.°  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

41.°  Premio  dos  depósitos  públicos. 

42.°  Imposto  dos  Despachantes  e  Corretores. 

43.°  Emolumentos  das  Repartições  de  Fazenda. 

44.°  Imposto  sobre  lojas ,  casas  de  descontos ,  &c. 

45.°  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  &c.,  fabricados  em 
Paiz  estrangeiro. 

46.°  Dito  sobre  barcos  do  interior. 

47.°  Dito  de  8  por  cento  das  loterias. 

48.°  Dito  de  8  por  cento  dos  prémios  das  mcsmasi. 
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49."^  Dito  sobre  a  mineração. 

80.^  Taxa  dos  escravos. 

51.*  Venda  de  pólvora. 

52.*  Dita  de  páo-brasil. 

53'.*  Imposto  sobre  datas  mineraes. 

54.*  Cobrança  de  divida  activa. 

Peculiares  do  Munieipio. 

55.*  Dízimos. 

56.*  Decima  urbana. 

57.*  Terças  partes  de  Offlcios. 

58.*  Emolumentos  de  Policia. 

59.*  Imposto  sobre  aâ  casas  de  leilão  e  modas. 

60.*  Dito  de  patente  no  consumo  d'aguardente. 

61.*  Dito  do  gado  do  consumo. 

62.*  Meia  siza  de  escravos. 

63.*  Sello  de  heranças  e  legados. 

64.*  Rendimento  do  evento. 

Extraordinárias . 

65.*  Contribuição  para  o  Monte  pio. 

66.*  Indemnisações. 

67.*  Receita  eventual. 

68.*  Reposições  e  restituições. 

69.*  Venda  de  géneros  nacionacs. 

Depósitos. 

1.*    Empréstimo  dos  cofres  dos  Orph5os. 

2.*    Bens  de  defuntos   e  ausentes. 

3.*    Consumo  das  Alfandegas  e  Consulados. 

4.*    Depósitos  de  diversas  origens. 

5.*    Prémios  de  loterias. 

6.*    Salários  de  Africanos  livres. 

Art.  10.  O  Governo  fica  autorisado  a  emittir  bilhetes  do 
Thesouro  até  a  somma  de  4.000. 0001M)00  como  anticipaçSo  do 
Receita  no  exercício  desta  Lei. 

CAPITULO  III. 

Disposições  Geraes. 

Art.  11.    O  Governo  fica  autorisado  para: 
1.*    Fazer  as  despezas  precisas  com  o  estudo  das  causas  das 
scccas ,  que  periodicamente  assolão  a  Província  do  Geará  e  outras 
do  Norte,  e  dos  meios  próprios  para  remove-las. 
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ã.""  Despender  até  a  quantia  de  lO.OOOKKKK)  com  a  creaçSo 
e  manutenção  de  novas  Cadeiras  de  ensino  nos  Seminários  Epis- 
copaes. 

S.""  Despender  até  a  quantia  de  10.000$  com  o  reparo 
do  edifidio  nacional  pertencente  á  Repartição  de  Marítiha, 
e  situado  na  rua  de  Bragança  desta  Cidade ,  para  servir  de 
Quartel  ao  Corpo  de  Fuzileiros  Navaes;  e  2.400$  com  os  re- 
paros do  Arsenal  de  Marinha  da  Cidade  de  Santos. 

4.*  Pagar  as  dividas  de  exercícios  findos  sem  dependência 
de  pedidos  de  créditos ,  excepto  nos  seguintes  casos:  1.** 
se  não  houver  fundos  próprios  do  exercício  a  que  perten- 
cer o  serviço  ci^o  pagamento  for  reclamado:  2.*"  se  o  ser- 
viço não  tiver  sido  autorisado  por  Lei ,  ou  por  credito  aberto 
pelo  Governo  nos  casos  em  que  o  pôde  fazer.  As  dividas  de 
exercícios  findos  até  o  encerramento  do  exercício  de  1849—1850 
serão  pagas  com  fundos  do  de  1850—1851  e  seguintes ,  se  para 
tanto  chegarem :  no  caso  contrario  se-lo-hão  pelos  saldos  dos 
créditos  votados  para  pagamento  das  dividas  desta  natureza , 
formando  a  despeza  rubrica  especial  no  Balanço. 

Art.  12.  O  Governo  fica  igualmente  autorisado  para  re- 
duzir a  cinco  por  cento,  durante  o  exercício  desta  Lei,  os 
direitos  de  exportação,  de  que  trata  o  §  13  do  Art.  9.^,  se 
julgar  que  tal  reducção  não  poderá  desfalcar  os  recursos  ne- 
cessários para  as  despezas  decretadas. 

Art.  13.  Fica  revogado  o  Art.  3.«  do  Decreto  N.'»  598 
de  14  de  Setembro  de  1850,  na  parte  em  que  designa  os 
Membros  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica ;  e  a  nomeação 
destes  Funccionarios ,  assim  como  a  das  Commissões  e  dos 
Delegados  nas  Províncias ,  será  feita  pelo  Governo,  como  for 
mais  conveniente. 

Art.  14.  Continua  em  vigor  a  disposição  do  §  8.®  do 
Art.  11  da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho  de  1850,  que  au- 
torisa  o  Governo  a  arrendar  a  Fabrica  de  ferro  de  S.  João 
de  Ypanema. 

Art.  15.  Fica  supprimída  a  Aula  de  Tachigraphía ,  de  que 
trata  o  Art.  2.»  §  8.^  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836. 

Art.  16.  Fica  concedida  á  Camará  Municipal  da  Cidade 
do  Recife  a  remissão  da  dívida,  pela  qual  foi  executada  por 
parte  da  Fazenda  Publica ,  proveniente  do  empréstimo  feito  por 
esta  para  festejos  ordenados  pelo  Governo  por  occasião  da  Ac- 
clamação  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI ,  -e  sem  effeito  a 
referida  execução. 

Art.  17.  As  despezas  autorisadas  por  esta  e  outras  Leis 
promulgadas  no  corrente  anno,  e  anteriores  sem  a  decretação 
de  fundos  correspondentes,  serão  pagas  pelos  mesmos  meios 
votados  para  pagamento  das  que  são  contempladas  com  quantia 
definida  nas  rubricas  respectivas. 

Art.  18.    As  disposições  do  Art.  11  §§  1.%  3.*'  e  4.%  e  dos 
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Arts.  13,  IG  e  17  da  presente  Lei  terSo  vigor  desde    a  sUd 
publicação. 

Ârt.  19.  Fieão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  do 
Orçamento  antecedente  ^  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a  fixação  da  Receita  e  Despeza  j  e  não  tiverem  sido  expressa^ 
mente  revogadas. 

Art.  20.  Ficão  revogadas  as  Leis  e  dispo^ç({es  em  con^ 
trario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  a»  Autoridade»^  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumprão,  e  facão  ctimprir  e  guardar  IQo  inteiramente ,  como 
nella  se  contêm.  O  Secretario  d'£stada  do»  N^ocios  da  Fa- 
zenda a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  ao»  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin-r 
coeota  e  dou»,  trigesimfo  primeiro  da  independência  e  do  Im^ 
perio. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

'  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Carta  de  Lei ,  peía  qual  Vossa  1ta§estúde  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assemblea  Geral  Legislativa,  que  Houve 
por  bem  Sanceionar  f  orçando  a  Receita  e  fixando  a  Despeza 
Geral  do  Império  para  o  exercido  de  1853—1854 ,  e  dando 
outras  providencias  f  como  acima  se  declara. 

Para  Vossa  Jlagestade  Imperial  ver. 

José  Malaquias  Baptista  Franco  a  fez. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Hamo». 

Sellad^  na  Chaneellaria  do  Império  em  17  de  Setembro 
de  1852. 

Josino  db  Nascimento  Silva. 

Nesta  Secretária  d'Eslado  dos  Negócios  da  Pazenxla  foi  pu- 
Micada  a  presente  Lei  aos  íí  de  Setembro  de  1852. 

João  Maria  Jacobinas. 
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DECRETO  N.^  669  —  de  11  de  Setembro    de  1852. 

Apprava  a  Pensão  annual  de  600ÍJÇ)000  réis  concedida  a 
D.  Rosa  Maria  da  Silveira  Bomtempo. 

Hei  por  bero  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  llesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Unico«  He  approvada  a  Pensão  annual  de  seis*^ 
centos  míi  réis ,  concedida  por  Decreto  de  trinta  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  quarenta  e  sei»  a  D.  Rosa  Maria 
da  Silveira  Bomtempo ,  em  remuneração  dos  serviços  pres-^ 
tados  por  seu  finado  marido  o  Doutor  José  Maria  Bom^ 
tempo. 

Francisco  Gonçalves  Martfns ,  do  Kleu  Conselho ,  Se* 
Dador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne-^ 
gocios  do  Império  ^  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembrqp 
de  mil  oitocentos  cincoenta  edous^  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Imperia. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.*  670  —  de  11  de  Setembro  de  1852. 

Approva  os  privilégios  concedidos  a  Eduardo  de  Mornajf, 
Alfredo  de  Momay^ ,  e  Mariano  Proeopio  Ferreira  Lage , 
a  fim  de  organisarem,  o  1.®  e  2J^  huma  Companhia  para 
construir  hum  caminho  de  ferro  na  Provincta  de  Per-" 
namlmco ,  e  o  3.'  outra  Companhia  para  construir  tam^ 
6em,  melhorar  e  conservar  duas  linhas  de  estradas  na 
Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvado  o  privilegio  concedido  por 
Decreto  numero  mil  e  trinta  de  sete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous  a  Eduardo  de  Mornay  e  Alfredo 
de  Mornay  pelo  tempo  de  noventa  annos ,  a  fim  de  orga^ 
nisarem  huma  Companhia  para  construir  hum  caminho  de 
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ferro  tia  t^rovtncta  de  Pernambuco ,  entre  a  Cidade  do  Re- 
cife e  a  Yilia  d'Agua  Freta ,  com  as  condições  a  que  se 
refere  o  mesmo  Decreto. 

Art.  2.**  Fica  também  approvado  o  privilegio  conce- 
dido por  Decreto  numero  mile  trinta  e  hum  de  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  a  Mariano  Pro- 
copio  Ferreira  Lage,  pelo  tempo  de  cincoenta  annos,  a 
fim  de  organisar  huma  Companhia  para  construir ,  melhorar 
e  conservar  duas  linhas  de  estradas  na  Província  de  Minas 
Geraes  >  com  as  condições  a  que  se  refere  o  mencionado 
Decreto. 

Art.  3.^    Ficâo  reVogadaà  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous»  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
185i!. 

TOMO   13.  PARTE    1.*  SECÇÃO   IO." 

DECRETO  N.*»  671 —  de  13  de  Setembro  de  1852. 

Altera  a  divisão  dos  Collegios  Eleitor aes  de  diversas  Provin- 
das feita  pelos  respectivos  Presidentes ,  em  virtude  do 
Artigo  63  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Hei  por  tem  Sánccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*'  A  divisão  de  Collegios  Eleitores  feita  pelos  Pre- 
sidentes das  Provindas  de  Minas  Geraes ,  Bahia ,  Pernambuco , 
S.  Paulo  ,  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do.  Sul ,  Sergipe ,  Geará , 
Mato  Grosso,  Parahiba  do  Norte,  Pará,  Rio  de  Janeiro  c 
Maranhão,  enâ  virtude  do  Art.  63  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  fica  alterada  pela  maneira  seguinte: 

§1.*  Na  Provincia  de  Minas  Geraes  íicão  creados  sete 
Collegios  Eleitoraes: 

1.°  O  de  S.  Domingos  de  Minas  Novas ,  composto  dos  Elei- 
tores das  Freguezias  de  S.  Domingos  de  Minas  Novas,  Calháo 
e  S.  Miguel. 

2°  O  da  Villa  de  Piumhy,  composto  dos  Eleitores  das  Fre- 
guezias de  Nossa  Senhora  do  Livramento ,  de  Piumhy,  e  Santa 
Anna  de  Bambuhy. 

3.**  O  da  Villa  de  Santo  António  da  Parahibuna ,  com- 
posto dos  Eleitores  das  Freguezias  de  Santo  António  da  Pa- 
rahibuna, Nossa  Senhora  da  Gloria  de  Simão  Pereira,  Nossa 
Senhora  da  Assumpção  do  Chapeo  dTvas,  e  S.  José  do  Rio 
Preto. 

4.®  O  da  Villa  do  Rio  Preto,  'composto  dos  Eleitores  das 
Freguezias  de  Passos  do  Rio  Preto  e  Conceição  de  Ibitipoca , 
ficando  extincto  o  de  Dores  do  Rio  do  Peixe. 

5."  O  de  S.  José  e  Dores  de  Alfenas,  composto  dos  Elei- 
tores das  Freguezias  de  S.  José  e  Dores  de  Alfenas,  Carmo 
da  Escaramuça,  S.  João  Baptista  do  Douradinho,  e  S.  Joaquim. 

6.°  O  de  S.  Francisco  de  Paula  do  Ouro  Fino ,  composto 
dos  Eleitores  das  Freguezias  de  S.  Francisco  de  Paula  do  Ouro 
Fino,  e  Bom  Jesus  do  Campo  Mystico. 

7.°  O  da  Villa  Christina ,  composto  dos  Eleitores  das  Fre- 
guezias do  Municipk)  da  mesma  Villa. 

g  2.°    Na  mesma  Provincia  ficão  pertencendo: 
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1.**  Ao  CoHcgio  da  Cidade  do  Serro  os  Eleitores  dysFrc- 
guezias  de  S.  Sebastião  dos  Correntes,  e  S.  Miguel  de  Goantians. 

2.°  Ao  Collegio  da  Villa  de  Uberaba  os  Eleitores  da  Fiv- 
guezia  de  SanfAnna  do  Rio  das  Velhas. 

3.°  Ao  CoUegio  da  Cidade  de  Paracatií  os  Eleitores  da  Fre- 
guezia  da  Penha  de  Buriíy. 

4..*  Ao  Collegio  da  Villa  do  Mar  de  Hcspanha  os  Eleitores 
da  nova  Freguezia  de  Santa  Rita,  creada  pela  Lei  Mineira  de 
10  de  Outubro  de  1851. 

§  3.**  Na  Provinda  da  Bahia  ficao  creados  sete  CoUegios 
Eleitoracs : 

l.'»  O  da  Villa  de  Jaguaripe,  composto  dos  Eleitores  das 
Frcguezias  do  Município  da  mesma  Villa. 

2.°  O  da  Villa  da  Abbadía,  composto  dos  Eleitores  da 
Freguezia  da  mesma  Villa. 

3."  O  da  Villa  de  Santa  Rita  do  Rio  Preto,  composto  dos 
Eleitores  da  Freguezia  da  mesma  Villa. 

4.°  O  da  Villa  de  Monte  Alto ,  composto  dos  Eleitores  da 
Freguezia  da  mesma  Villa. 

5.°  O  da  Villa  dePambú,  composto  dos  Eleitores  das  Fre- 
guezia da  n>esma  Villa. 

6.°  O  da  Villa  da  Tapera  ,  composto  dos  Eleitores  da  F.e- 
guezia  da  mesma  Villa  ,  e  da  Pedra  Branca. 

7.°  O  da  Villa  de  Santo  António  de  Alagoinha ,  composto 
dos  Eleitores  das  Freguezias  da  mesma  Villa ,  e  dos  Prazeres 
do  Município  de  Inhambupe. 

§  4.'*  Na  mesma  Província  ficão  pertencendo  ao  Collegio 
da  Cidade  de  Santo  Amaro  os  Eleitores  da  Freguezia  de  Sau- 
bára. 

J§  5.**  Na  Província  de  Pernambuco  ficão  creados  cinco 
CoUegios  Eleitoraes : 

1."  O  de  Aguas  Bcllas,  composto  dos  Eleitores  das  Fre- 
guezias de  Aguas  Bellas,  e  Buique. 

2.®  O  da  Villa  de  Caruaru ,  composto  dos  Eleitores  das 
Freguezias  de  S.  Caetano  das  Raposas ,  e  S.  José  do  Altinho. 

3.°  O  da  Villa  de  Cimbres,  composto  dos  Eleitores  das 
FregKiêzias  de  Nossa  Senhora  das  Montanhas ,  de  Cimbres  ,  e 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Lagoa  debaixo. 

4.**  O  da  Villa  de  Ingazeira,  composto  dos  Eleitores  da 
Freguezia  da  mesma  Villa. 

5.**  O  da  Villa  de  Cabrobó,  composto  dos  Eleitores  da 
Freguezia  da  mesma  Villa. 

<S5  6.°    Na  mesma  Província  ficão  transferidos:       ^ 

1.*»  O  Collegio  do  Exií  para  Oricury,  composto  dos  Elei- 
tores das  Freguezias  do  Exii,  Oricury,  e  Salgueiro. 

2.°  O  Collegio  de  Flores  para  a  Villa  Bella ,  composto  dos 
Eleitores  das  Freguezias  de  Flores,  Serra  Talhada,  Floresta, 
e  Tacaratú.  ..» 
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%  7."  Na  Província  tfc  S.  Paulo  flcão  crcados  trcs  Collegios 
Eleitoracs : 

1.'  O  da  Villa  de  S.  Roque,  composto  dos  Eleitores  das 
Freguezias  de  S«  Roque ,  Una ,  e  Arassariguama. 

2.*  O  da  Villa  de  S.  João  do  Rio  Claro,  Composto  dos 
Eleitores  das  Freguezjas  dos  Municípios  de  S.  João  do  Rio 
Claro,  Limeira,  e  Araraquara. 

3.'  O  da  Villa  de  Bragança,  composto  dos  Eleitores  das 
Freguezías  dos  Municípios  de  Bragança  e  Atibaia, 

J^  8.*  Na  mesma  Província  ficão  pertencendo  ao  Collegio 
d9  Cidade  de  Jacarahy  os  Eleitores  da  Fregqezia  do  Bairro  Alto. 

S  9."  Na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  fica 
creado  hum  Collegio  Eleitoral  na  Villa  de  Taquary  ,  composto 
dos  Eleitores  das  jfreguczías  do  Município    da   mesma  Villa, 

S  10.°  Na  Província  de  Sergipe  ficao  creados  três  Collcgios 
Eleitoraes : 

1.**  O  da  Villa  de  Itabaiana,  composto  dos  Eleitores  das 
Freguezías  de  Itabaiana,  e  Campo  de  Brito. 

8.°  O  da  Villa  Nova ,  composto  dos  Eleitores  das  Fregue- 
zías do  Município  da  mesma  Villa. 

3.*  O  da  Cidade  de  Larangeiras,  composto  dos  Eleitores 
das  Freguezías  de  Larangeiras,  e  Soocorro. 

§  11.*  Na  mesma  Província  ficSio  pertencendo  ao  Collegio 
de  Maroim  os  Eleitores  da  Freguezía    de  Santo  Amaro, 

§  12.**  Na  Província  do  Ceará  ficSo  creados  dous  Collegios 
Eleitoraes : 

1.*  O  da  Villa  Viçosa,  composto  dos  Eleitores  da Freguc;» 
zia  da  mesma  Villa. 

%^  O  da  Villa  de  S.  Bernardo  das  Russas ,  composto  dos 
Eleitores  da  Freguezía  da  mesma  Villa. 

§  13."  Na  mesma  Província  ficão  pertencendo  ao  Collegio 
da  Villa  de  S.  Matheus  os  Eleitores  da  Freguezía  do  Assarí. 

§  14.*  Na  Província  de  Maio  Grosso  haverá  quatro  Colle* 
glos  Eleitoraes: 

l."*  O  da  Cidade  de  Cuyabá,  composto  dos  Eleitores  das 
Freguezías  .do  Município  da  mesma  Cidade. 

2.*  O  dâ  Villa  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Albuqucr'» 
que,  composto  dos  Eleitores  das  Freguezías  do  Município  da 
mesma  Villa. 

3.*  O  da  Villa  do  Alto  Paraguay  Diamantino,  composto 
dos  Eleitores  das  Freguezías  do  Município  da  mesma  Villa. 

4.*  O  da  VíUa  de  S.  Luiz  do  Paraguay ,  composto  dos  Elei- 
tores das  Freguezías  dos  Municípios,  de  S.  Lui^  do  Paraguay» 
Mato  Grosso,  e  Poconé. 

S  1S.°    Na  Província  da  Parahiba  do  Norte  fica  creado  hum 
Coljcgio  Eleitoral  na  Villa  do  Catolé  do  Rocha,  composto  dos^ 
Eleitores  da  Freguezía  da  mesma  Villa. 
■Jj  16."    Na  mesma  Província  ficão  pcrtenccado ;. 
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l.''  Ao  Collcgio  da  Cidade  d'Aròa  os  Eleílorcs  da  Fregue- 
sia da  Lagoa  Nova. 

2.°  Ao  Coilegio  da  Villa  da  Campina  Grande  os  Eleitores 
da  Freguezia  de  Natuba. 

§  17.«  Na  Província  do  Pará  ficacrcado  hum  CoHegio  Elei- 
toral na  Villa  de  Muaná,  composto  dos  Eleitores  da  Freguezia 
da  mesma  Villa. 

§  IS.""  Na  Província  do  Rio  de  Janeiro  flca  creado  hum 
Coilegio  Eleitoral  na  Villa  do  Rio  Claro ,  composto  dos  Elei- 
tores das  Freguezias  do  Município  da  mesma  Villa. 

^  19.**  Na  Província  do  Maranhão  fíc5o  pertencendo  ao 
CoUegio  de  Vianna  os  Eleitores  da  Freguesia  de  S,  Vicente 
Ferrer. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martim. 


DECRETO  N.'  672  —  de  13  de  Setembro  de  1852. 

Declara  que  conlinúa  em  vigor  para  a  Legislatura  de- 
1853—1856  a  Lei  iV.°  143  de  20  de  Outubro  de  Í8Z7, 
que  marca  o  subsidio  dos  Deputados  á  Assembléa  Gerat 
legislativa;  bem  como  que  os  Deputados  perceberão  por 
Sessão  annual  a  indemnisação  para  as  despezas  de 
vinda  ú  valia  que  lhe  for  marcada  pelo  Governo, 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Continua  em  vigor  para  a  próxima  seguinte 
Legislatura  a  Lei  N.*  143  de  20  de  Outubro  de  4837,. 
que  marca  o  subsídio  dos  Deputados  â  Assembléa  GerA 
Legislativa. 

Art.  2.»  Os  Deputados  perceberão  por  Scsslio  annual 
a  indemnisação  para  as  despezas  da  viagem  de  vinda  e- 
volta. 
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Esta  indciunisação  será  marcada  pelo  Governo  cm  Ta- 
beliã, que  não  poderá  ser  alterada,  tendo  cin  attençào 
ns  distancias  da  residência  dos  Deputados  e  as  diíTiculda- 
des  do   transporte. 

Art.  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  c  Secretario  d'Hstado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenia  e  dous,  trigésimo  pri- 
meiro   da  Independência  o  do  Império. 

Cora   a    Rubrica    de  Sua  Magestade    o    Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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TOMO    12.  PARTE    1.'  SECÇÃO    17.* 

DECRETO  N.'»  673  —  de  22  de  Setembro  de  185^ 

Aiiíorisa  o  Governo  a  deferir ^  como  parecer  de  justiça  ,  o 
requerimento  do  Alferes  Uaymundo  Bemigio  de  Metia, 
que  pede  passagem  da  terceira  para  a  primeira  Classe 
do  Exercito. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte   Resolução  da  Asseuibléa  Gerai  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  he  autorísado  a  deferir 
como  parecer  de  justiça ,  o  requerimento  do  Alferes  Ray- 
mundo  Rcmigio  de  Mello ,  que  pede  passagem  da  terceira 
para  a  primeira  Classe  do  Exercito ,  ficando  para  este  Om 
dispensadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello »  do  Meu  Conse- 
lho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
o  tenha  assim  ententido ,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dons  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dons,  trigésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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TOMO  XV.   PARTE  11. 

H.«  897.  —Decreto  de  2  de  Janeiro  de  1852.  —Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Estancia ,  Santa  Luzia ,  Es« 
pirito  Santo ,  Lagarto  >  Itabaianínha ,  Caili-* 
pos ,  e  Simão  Dias 1 

N-'»  898.  —Decreto  de  4  de  Janeiro  de  1852.  — 
Altera  os  prazos  fixados  para  a  entrega  e 
recebimento  das  listas  no  Regulamento  If  .* 
797  de  18  de  Junho  de  1851  sobre  a  or- 
ganisaçâo  do  Censo  geral  do  Império 3 

H.o  899.  —Decreto  de  4  de  Janeiro  de  1852.  — 
Determina  que  a  venda  das  guias ,  listas , 
facturas  e  notas  do  Correio ,  de  que  trata 
o  Art.  267  do  Regulamento  de  27  de  Setem- 
bro de  1849 ,  só  possa  ter  lugar  hum  anão 
depois  de  decorrido  o  espaço  de  tempo  mar- 
cado nos  Art5.  137  e  138  do  Regulamento 
de  21  de  Dezembro  de  184/i ;  e  que  a  venda 
das  Actas  só  se  possa  verificar  passados  tfes 
annos 5 

U.«  900.  —Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1852.  — 
Dá  nova  organísaçdo  á  Guarda  Nacional 
dos  Municipios  de  Larangeiras ,  Santo  Ama- 
ro, Maroím,  Rosário,  e  Divina  Pastora  da 
Província  de  Sergipe 6 

K/  901.  —Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1852.  — 
Regula  a  taxa  dos  caixões  dos  cadáveres 
das  pessoas  de  crenças  diversas  da  da  Reli- 
gião do  Estado 7 

H.*  902.  —Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1852.  — 
Altera  o  Art.  72  do  Regulamento  appro- 
vado  pelo  Decreto  N."  778  de  18  de  Abril 
de  1851 Vi 

N.'      903.  —Decreto  de  22  de  Janeiro  de  1852.  — 

Extingue  a  Pagadoria  da  Marinha  da  Bahia.    15 


IV 

N.^  soa;  —Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1852.— 
Faz  algumas  alterações  na  tabeliã  das  rações 
dos  sentenciados  da  Casa  de  Correcção ,  e 
marca  huma  quantia  para  comedoria  dos 
empregados  do  dito  Estabelecimento 16 

N.«  905.  —Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1852.— 
Dá  nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  da 
Capital  da  Província  do  Pará 17 

N.*  906.  —Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1852.  — 
Crea  o  Commando  Superior  das  Guardas  Na- 
cionaes  da  Comarca  da  Capital  da  £^rovin- 
'  cia  do  Maranhão 18 

N.o  907.  —Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1852.  — 
Suspende  a  execução  dos  Regulamentos  para 
a  QFganisação  do  Censo  geral  do  Império  , 
epara  o  Registro  dos  nascimentos  e  óbitos.     19 

W.«  908.  —Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1852.— Dá 
nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  das 
Comarcas  da  Capital  e  Sobral  da  Província 
do  Ceará 20 

N.*  909.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1852.— Dá 
nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Mu* 
uictpio  da  Cidade  de  Nicterohy  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro 22 

K."  910,- Decreta  de  4  de  Fevereiro  de  1852.— 
Fixa  o  numero  dos  Empregados  do  Thesou- 
ro  Nacional • . , 23 

N."  9íl.  -Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1852.— Dá 
nova*  organisaçao  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
"  ',  nícipíos  de  Cabo  trio ,  *e  Saquareraa  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 25 

N.*»      912.  -Decreto  de  9  de  Fevereiro  de  1852.  — 

Autorlsa  o  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 

Negócios  da  Marinha  a  despender  >  além  da 

somma  votada  para  o  corrente  exercieio , 

•      mais  a  de  1.199.836^1)622. 26 

N.*      913. — Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1852.— 

Manda  observar  a  Tabeliã  das  comedorias 

/'" '(Varias*,  que  se  devem  abonar  aos  Officiaes 
da  Armada  Nacional  e  Imperial ,  embarcados 
<jm  navios  armados. ...;....... 28 

N***  914.  —Decreto  de  11  de  Fevereiro  de  1852.— 
Manda  observar  as  Instrucções  sobre    a  ad- 


missfio ,  e  ensino  de  recrutas ,  para  os  Cor- 
pos de  Imperiaes  Marinheiros  ,  e  Fuzileiros 
Navaes 29 

N.*  915  —Decreto  de  2À  de  Fevereiro  de  1852.— 
Manda  observar  na  Praga  do  Commercio  da 
Província  da  Babia  o  Decreto  N.""  858  de  10 
de  Novembro  de  1851 ,  que  estabelece  Re- 
gimento para  os  Agentes  de  Leilões  da  do 
Rio  de  Janeiro,  e  o  Decreto  N.**  8C3  de  17 
do  mesmo  mez  e  anno ,  que  estabelece  Re- 
gulamento para  os  Interpretes  de  Commercio 
da  mencionada  Praça  com  huma  alteração.    3.4 

W/  916.  —Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1852.— 
Marca  o  modo  por  que  deve  ser  interpos- 
to ,  processado  e  decidido  o  recurso  de  que 
trata  o  Art.  512  do  Código  do  Commercio.     35 

N/  917.  —Decreto  de  25  de  Fevereiro  de  1852.— Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicipio  de  Paranaguá  da  Provincia  do  Piauhy.     38 

N-*  918.  —Decreto  de  26  de  Fevereiro  de  1852.— 
Dá  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Maricá  e  Itaborahy  da  Provin- 
cia do  Rio  de  Janeiro 39 

N.«  919. —Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1852.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Magé ,  e  Estrella  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro AO 

N.°  920.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1852.  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Capital  da  Provincia  do  Piauhy.     41 

N.*»  921.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1852.  — 
Concede  a  Manoel  Rodrigues  Borges  a  quan- 
tia de  dez  contos  de  réis ,  como  premio  pela 
vulgarisação  do  processo,  que  descobrio, 
para  fabricar  chá  pekoe ,  ou  preto  da  ponta 
branca 42 

N.*»  922.  —Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1852.  — 
Concede  a  Cândido  José  de  Carvalho  privile- 
gio exclusivo  por  tempo  de  15  annos  para  es- 
tabelecer no  porto  desta  Capital  Barcas  flu- 
ctuantes  para  uso  de  banhos  de  mar 43 

N.»  922  A.  —Decreto  de  1  de  Março  de  1852.  —Abre 
bum  novo  credito  de  quinhentos  e  cincoenta 
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contos  de  réis  para  continuação  do  paga- 
mento das  prestações  mensaes ,  de  que  trata 
o  Art.  1."  da  Convenção  de  12  de  Outubro 
de  1851,  celebrada  com  o  Estado  Oriental. .     45 

N.«  923.  —Decreto  de  4  de  Março  de  1852. —Ap- 
prova  e  manda  executar  as  Instrucções  para 
o  regimen  económico  e  administrativo  do 
Collegio  de  Pedro  2.'* ,  e  flscalisaçSo  da  sua 
receita  e  despeza  46 

N.*»  924.  —Decreto  de  5  de  Março  de  1852.— Crea 
hum  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
cionaes  nos  Municipios  de  Itapemirim ,  Be- 
nevente,  e  Guarapary  ,  e  da-lhe  organisaçao.     61 

N.**  925. —Decreto  de  5  de  Março  de  1852. — Crea 
Promotores  Públicos  nas  Comarcas  de  Mara- 
nhão ,  Paranahiba  ,  e  Carolina  na  Provinda 
de  Goyaz  ,  e  marca  ordenados  tanto  a  estes 
como  aos  das  outras  Comarcas 62 

N.°  926.  —Decreto  de  5  de  Março  de  1852.  —  Auto- 
risa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  a  despender  no  corrente 
exercício  a  quantia  de  13.703ít>7A0  com  a 
repressão  do  trafico  de  Africanos 63 

N.°      927.  —Decreto  de  5  de  Março  de  1852.— Altera  o 

Art.  60  dos  Estatutos  do  Banco  Commercial.       » 

N.'»      928.  —Decreto  de  5  de  Março  de  í  852.— Reduz 

o  imposto  de  ancoragem 64 

N.°  928  A.  —Decreto  de  8  de  Março  de  1852.  —Dá 
nova  organísação  á  Guarda  Nacional  da  Co- 
marca da  Capital  da  Província  do  Maranhão.     65 

N.'»  929.  —Decreto  de  9  de  Março  de  1852.— Separa 
o  Termo  de  Vassouras  do  de  Valença ,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro ;  crea  nelle  hum 
Juiz  Municipal  y  que  accumulará  as  funcços 
de  Juiz  de  OrphSos ;  e  marca  o  respectivo 
ordenado 66 

N.'»  930.  —Decreto  de  10  de  Março  de  1852.— In- 
cumbe ás  Juntas  do  Commercio  da  rubrica 
dos  livros,  e  do  registro  dos  documentos  no 
mesmo  Decreto  declarados 67 

N.°  931.  —Decreto  de  14  de  Março  de  1852.— Fun- 
da o  Recolhimento  de  Santa  Theresa  para 
asylo  de  meninas  indigentes ,  que  náo  pos- 
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são  (cr  entrada  no  actual  Recolhimento  das 
Orphâs 68 

N.^  932.  —Decreto  de  U  de  Março  de  1852.— Con- 
cede o  uso  de  huma  Medalha  ao  Exercito 
sob  o  Commando  do  Tenente  General  Conde 
de  Caxias 69 

N.o  933.  —Decreto  de  15  de  Março  de  1852.— Au- 
lorisa  o  credito  supplemeutar  da  quantia 
de  réis  1.641.705^000  para  occorrer  ao 
deficit  presumivel  no  corrente  exercício  ,  em 
diversas  Rubricas ,  na  forma  da  Tabeliã  que 
com  este  baixa 71 

N.*^  934.  —Decreto  de  15  de  Março  de  1852.—  Reúne 
o  Termo  do  Desemboque  ao  do  Araxá  .  e  o 
da  Villa  de  Passos  ao  de  Jacuhy ,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes 72 

N.«  985.  —Decreto  de  15  de  Março  de  1852.  — 
Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangei- 
ros hum  novo  credito  de  quatrocentos  con- 
tos de  réis  para  continuar  o  pagamento  de 
letras  sacadas ,  em  confermidade  de  ajustes 
e  convenções ,  pelo  Conselheiro  dTstado  Ho- 
nório Hermeto  Carneiro  Leão  ,  em  Missão  es- 
pecial no  Rio  da  Prata 73 

N.^  936.  -^Decreto  de  19  de  Março  de  1852.— Se- 
para o  Termo  de  S.  Miguel  dos  de  Alagoas 
e  Santa  Luzia  do  Norte ;  e  o  de  Imperatriz 
dos  de  Atalaia  e  Assembléa ,  na  Província  das 
Alagoa  ;  crea  nelles  Juizes  Municipaes  que 
accumularáo  as  funcções  de  Juizes  de  Or- 
phãos  ;  e  marca  os  respectivos  ordenados . .     7í 

N.«  937. —Decreto  de  19  de  Março  de  1852.— Crea 
na  Província  do  Espirito  Santo  hum  lugar 
de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  func- 
ções de  Juiz  de  Orphâos  ,  nos  Termos  reu- 
nidos de  Linhares  ,  Santa  Cruz  ,  Nova  Al- 
meida ,  e  Serra ;  e  marca  o  respectivo  or- 
denado      75 

N.*  938.  —Decreto  de  20  de  Março  de  1852.— Crea 
na  Província  de  S.  Paulo  hum  lugar  de  Juiz 
Municipal ,  qu6  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos  ,  dos  Termos  reunidos  de 
Porto  Felizv  Capivary ,  e  Pirapora  ;  c  marca 
o  respectivo  ordenado.  • 76 
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N."  939.  —Decreto  de  20  Março  de  1852.— Ordena 
que  ,  no  Districlo  do  Tribunal  do  Commer- 
cio  de  Pernambuco,  se  observe  o  Regimento 
dos  Agentes  de  Leilões  ,  estabelecido  para  o 
do  Rio  de  Janeiro ♦ 76 

N.°  940.  —Decreto  de  20  de  Março  de  1852.— Dando 
Regulamento  ao  Corpo  Diplomático  Brasi- 
leiro      77 

N.o  9J5i^  —Decreto  de  20  de  Março  de  1852.— De- 
terminando o  numero  e  categorias  das  Mis- 
sões diplomáticas  que  convém  manter  nos 
Paizes  estrangeiros 87 

N.*»  942.  —Decreto  de  24  de  Março  de  1852 — Con- 
cede a  José  Gori  privilegio  excloisivo  por  cinco 
annos  para  o  fabrico  de  figuras ,  vasos  ,  e 
ornamentos  para  jardins ,  da  qualidade  do 
barro  e  vidrado  ^  de  sua  invenção  ou  desco- 
berta     90 

^,0  i)jj3  ^Decreto  de  26  de  Março  de  1852.— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  sup- 
plementar  de  860. 000 1>  para  occorrer  ao 
deficit  presumível  no  exercício  de  1851  a 
j[gg2     91 

»•*>  944.  —Decreto  de  27  de  Março  de  1852.— 
Marca  os  vencimentos  dos  Officiaes  do  Exer- 
cito empregados  na  Guarda  Nacioaal  como 
Chefes  do  Estado  Maior  ^  Majores  ou  Aju- 
dantes dos  Corpos 93 

N."  9/i 5. —Decreto  de  27  de  Março  de  1852.— Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  no  corrente 
exercicio  a  quantia  de  116.000$  com  Jus- 
tiças de  1.*  Instancia 94 

N.*»  946.  —Decreto  de  29  de  Março  de  1852.— Abre 
ao  Ministério  do  Império  hum  credito  ex- 
traordinário de  22.000$  para  occorrer  ao 
pagamento  de  despezas  de  conta  do  exer- 
cido de  1850 — 1851  com  providencias  sa- 
nitárias 9  tendentes  a  atalhar  o  progresso 
da  febre  amarella  ,  e  prevenir  o  seu  reapa- 
recimento ,  e  a  soccorrer  os  enfermos  ne- 

N.o      947 .  —Decreto  dó  í.'  dé  Abril  de  1852.— Faz 
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extensivo  ao  Commandante  em  Chefe ,  Offi- 
ciaes  9  e  mais  praças  da  Esquadra  em  ope- 
rações no  Rio  da  Prata  o  uso  da  medalha , 
que  9  pelo  Decreto  N.""  932  de  14  de  Março 
ultimo  9  fora  concedida  ao  Exercito  sob  o 
commando  do  Tenente  General  Conde  de 
Caxias 96 

K^  948.  —Decreto  de  2  de  Abril  de  1852.— Per- 
mitte  que  se  apresentem  t&o  somente  apu- 
rados os  metaes  »  de  que  trata  o  Art.  8."*  do 
Decreto N.** 890 de 27  de  Dezembrode  1851.     98 

«.•  949.  —Decreto  de  2  deXbril  de  1852. —  Crea 
hum  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  no  Mu- 
nicipío  de  Jaicoz  na  Província  do  Piauhy, 
subordinado  ao  Comniando  Superior  da  Ca- 
pital da  mesma  Província 99 

N.*  950.  —Decreto  de  2  de  Abril  de  1852.  —Dá  nova 
organisação  é  Guarda  Nacional  do  Municí- 
pio da  Cidade  de  Santo  Amaro  da  Provincia 
da  Bahia » 

N.»  951 .  —Decreto  de  2  de  Abril  de  1852.  —  Dá 
nova  oi^anisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Ãfacahé  e  Capivary  da  Provin- 
cia do  Rio  de  Janeiro , 100 

N.«  952.  —Decreto  de  2  de  Abril  de  1852.— Manda 
observar  na  Praça  do  Commercio  da  Pro- 
vincia do  Maranhão  o  Regimento  para  os 
Corretores  da  do  Rio  de  Janeiro ,  com  al- 
gumas alterações 101 

N.*  953.  -Decreto  de  5  de  Abril  de  1852.  —  Ap- 
prova  o  Regulamento  para  o  curso  de  In- 
fantaria e  Gavallaria  creado  na  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul tOA 

N.o  954.  —Decreto  de  6  de  AImíI  de  1852.  —Fixa 
o  vencimento  dos  Empregados  Diplomáticos , 
de  que  trata  o  quadro  organisado  pelo  Decre- 
to N."*  9AÍ  de  20  de  Março  do  corrente  an- 
no  y  e  as  consignações  que  devem  perceber 
as  Legações  para  despezas  do  expediente..   110 

N.*  955.  —Decreto  de  10  de  Abril  de  1852.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Jerumenha  da  Provincia  do  Piauhy.  116 

N.«      950.  —Decreto  de  10  de  Abril  de  1852.— Dá  neva 


organisav^o  ^  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios da  Capitai ,  Diamantino ,  Poconé  ,  e 
Mato  Grosso  daProrincia  do  mesmo  nome.  U7 

N.*  957.  —Decreto  de  18  de  Abril  de  1852.— Marca 
o  uniforme  para  os  Corpos  da  Guarda  Na- 
cional do  Império 118 

N.*  958.  —Decreto  de  18  de  Abril  del852.— Crea 
hum  Commando  Superior  At  Guardas  Nacio- 
naes  nos  Municípios  de  Queluz  e  Bom  Fim 
da  Província  de  Minas  Geraes  ,  e  desannexa 
do  Commando  Superior  da  Capital  da  mesma 
Província  o  4.*  e  5.**  Batalhão  do  serviço 
activo  ,  e  o  2.''  da  reserva » 

N.*  959  —Decreto  de  18  de  Abril  de  1852. —Dá 
nova  organização  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios do  Araxá  e  Desemboque  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes 119 

N.«  9(H>.  —Decreto  de  18  de  Abril  de  1852.  — Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Extremoz  e  Touros  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte. 120 

N.*  961.  —Decreto  de  20  de  Abril  de  1852.  —  Dá 
nova  organísação  á  Guai^da  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Cidade  Diamantina  da  Província 
de  Minas  Geraes 12Z 

N/  962.  —Decreto  de  20  de  Abrii  de  1852.  —  Dá 
nova  organísaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio do  Sabará  da  Província  de  Minas 
Geraes 123 

N.*  963.  —Decreto  de  20  de  Abril  àc  1852.  —Dá 
nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Goianínha ,  Vilia  Flor  y  Pa- 
par!,  S.  José»  e  S.  Bento  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte » 

N.'  964.  —Decreto  de  20  de  Abril  de  1852.  —Dá 
nova  orgamsaçdo  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios do  Príncipe ,  e  Acary  da  Província 
do  Rio  Grande  da  Norbe 124 

M.*  965.  —Decreto  de  21  de  Abril  de  1852.  —  Dá 
nova  organisBçdo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  do  Assú  ,  Mossoró  ,  e  SanfAnna 
daProviacta  do  Rio  Grande  do  Norte 126 

N.'      966.  —Decreto  de  21  àt  Abril  de  18&2.  —Dá 
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nova  organísacfto  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Capital,  e  S.  Gonçalo  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Plorte 127 

N.^  967.  —Decreto  de  21  de  Abril  4e  1852.— Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  Mu« 
nicipios  de  Angicos ,  e  Macáo  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte » 

N.°  968.  -Decreto  de  22  de  Abril  de  1852.  —Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios da  Imperatriz ,  Apody,  e  PorfÂle- 
gre  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.  129 

N.°  969.  —Decreto  de  22  de  Abrii  de  1852.  —Dá 
nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  S.  Raymundo  Nonato  da  Província 
do  Piauhy 130 

N.^  970.  —Decreto  de  24  de  Abril  de  1852.— Abre 
ao  Ministério  do  Império  bum  credito  ex- 
traordinário de  40.000$  para  occorrer  no 
actual  exercício  ao  subsidio  do  Theatro  Pu- 
blico desta  Capital 131 

N.°  971.  —Decreto  de  24  de  Abril  de  1852.— Con- 
cede a  Ihomaz  BuUer  Dodgson  privilegio 
exclusivo  por  15  annos  para  a  construcçdo 
de  Diques  fluctuantes  de  suspensão,  segundo 
o  systema  que  inventou 132 

N.»  972.  —Decreto  de  2^  de  Abril  de  1852.— Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  despender  no  corrente 
exercício  a  quantia  de  20  000$  com  a 
Policia   e  segurança  publica )i 

N.*»  973,  --Decreto  de  24  de  Abril  de  1852.— Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeira  a  despender  no  corren- 
te anno  fiaanceiro  t  quantia  de  doze  contos 
tresentos  sessenta  mil  qajnbentot  e  vinte 
réis  da  nossa  moeda  ,  alèa  da  que  foi  vo- 
tada no  §  3.^  do  Art.  4.°  da  respectiva 
Lei  de  Orçamento »  por  nâo  ser  sufficieote 
o  Credito  aberto  por  Decreto  N.**  880  de  5 
Dezetmbro  do  sono  próximo  passado 133 

N.*      974.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1852.— Abre 

ao  Ministério  do  Impento  biun  Credito  ex-       . 
traofdinario,  de  30.0004^  para  occorrer  ás 
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despezas  com  a  organisaçUo  do  Censo  Geral 

do  Império 135 

N."  975.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1852.— Abre 
ao  Ministério  do  Império  bum  Credito  ex- 
traordinário de  35,000^  para  occorrer  ás 
despezas  com  o  estabelecimento  dos  Regis- 
tros regulares  dos  nascimentos  e  óbitos  an- 
nuaes.    136 

N/  976.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1852.  — Au- 
torisa  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
a  despender  no  corrente  exercício  de  1851  a 
52,  na  verba— Legações  e  Consulados — , 
mais  19.368^515  ao  cambio  de  27  ,  além 
do  que  foi  votado  para  a  mesma  verba  na 
respectiva  Lei  do  Orçamento 137 

N.«  977.  —Decreto  de  28  de  Abril  de  1852.— Au- 
torisa  a  incorporação  da  Companhia  Refor- 
madora, e  approva  os  respectivos  Estatutos.   138 

N.*»  978-  —Decreto  do  1.*  de  Maio  de  1852.— Con- 
cede a  Luiz  Bertraud  &  Companhia  privile- 
gio exclusivo  por  dez  annos  para  só  elles 
ftibricarem  barris  inodoros ,  carroças  e  bar- 
cas, destinadas  ao  rápido  e  seguro  trans- 
porte de  matérias  fecaes ,  por  hum  novo 
systema  que  os  supplicantes  inventarão  . .  145 

N.»  979-  —Decreto  do  1.*  de  Maio  de  1852.— Con- 
cede a  Thomaz  Butler  Dodgson  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  para  o  calçamento 
das  ruas,  conforme  o  systema  que  inventara.  146 

N.o  980.  —Decreto  de  6  de  Maio  de  1852.-  Há  nova 
organisaçSo  á  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios de  Paraty  e  Angra  dos  Reis  da  Provin- 
da do  Rio  de  Janeiro 147 

N.^  981.  —Decreto  de  8  de  Maio  de  1852.  —Dá 
nova  organísação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Cametá  ,  Baião ^  Melgaço,  Por- 
tel e  Oeiras  da  Provinda  do  Pará 148 

N.*  982.  —Decreto  de  8  de  Maio  de  1852. —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Bragança  e  Turiassú  da  Pro- 
vinda do  Pará 149 

N-'*  983.  —Decreto  de  8  de  Maio  de  1852,  —Dá 
nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
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mcipio  de  Pitangui  da  Província  de  Minas 
Geraes 149 

N.°  98i.  —Decreto  de  8  de  Maio  de  1852.  —Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Cidade  da  Cachoeira  da  Provincia 
da  Bailia 150 

N.«      985.  C) 

N.«  986.  —Decreto  de  7  de  Junho  de  1852.  -Or- 
dena que  se  comecem  a  contar  da  data 
deste  em  diante  os  10  annos,  durante  os 
quaes  se  concedeo  a  Roberto  João  Ripper  de 
Castro  privilegio  exclusivo  para  o  fabrico  e 
venda  da  macbina »  que  inventou  para  des- 
cascar ,  abanar  e  brunir  café 152 

JV.'  987.  —Decreto  de  12  de  Junho  de  1852. -Con- 
cede a  Ireneo  Evangelista  de  Sousa  privile- 
gio exclusivo  por  dez  annos  para  a  nave- 
gação por  vapor  entre  esta  Cidade  e  o  pon- 
to da  praia  do  mar  do  Município  da  Es- 
treita, em  que  começar  o  caminho  de 
ferro  ,  que  elle  se  propõe  construir  no  mes- 
mo Município  até  á  raiz  da  Serra 153 

íí^  988.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1852.— Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicipios  de  Alagoas,  S.  Miguel  e  Atalaia  da 
Provincia  das  Alagoas 156 

N.»  989.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1852,— Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio do  Penedo  da  Província  das  Alagoas  157 

JH-^»  í)90.  —  Decreto  de  14  de  Junho  de  1852.  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  de  Maceyó  e  Santa  Luzia  do 
Norte  da  Provincia  das  Alagoas » 

Jí.o  99t.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1852  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional 
dos  Municifuos  de  Porto  Calvo ,  e  Porto  de 
Pedras  da  Provincia  das  Alagoas 158 

N.«  992.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1852.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  da  Imperatriz  e  Assembléa  da 
Província    das  Alagoas 159 

N.«  993.  —  Decreto  de  U  de  Junho  de  1852.  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do 
n    Não  existe  acto  algum  de  N."  985. 
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Municipio  de  Porto  da   Folha  da  Província 
das  AJagoas IfiO 

N.**  99/1.  —  Decreto  de  14  de  Junho  de  1852.  — 
Dá  nova  organisaçHo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Anadia  e  Poxím  da  Província 
das  Alagoas » 

N.«  995.  —  Decreto  de  l/i  de  Junho  de  1852.  — 
Dá  nova  organísação  á  Guarda  Nacional  do 
Municipio  do  Puly  da  Província  doPiauhy.    IGl 

N.**  996.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1852.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Macapá,  Mazagão,  Chaves, 
Porto  de  Moz  e  Guru  pá  da  Província  do 
Pará 162 

N,'  997.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1852.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do 
Municipio  de  S.  Gonçalo  da  Província  do 
Piauhy.   163 

N.*  998.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1852.  — 
Approva  o  Regulamento  para  os  Inspectores 
dos  Corpos  de  Infantaria ,  Cavallaria  ,  e  Ar- 
tilharia do  Exercito 164 

N."  999.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1852.  — 
Detern)ina  que  cessem  os  effeítos  do  De- 
creto N.^  831  de  1  de  Outubro  de  1851,  e 
que  seja  dissolvida  a  Junta  de  Justiça  Mi- 
litar criada  provisoriamente  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 173 

3N.'  1.000.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1852.— 
Manda  observar  y  na  Praça  do  Commercio 
da  Província  do  Maranhão*  o  Decreto  N.** 
863  de  17  de  Novembro  de  1851 ,  que  es- 
tabelece Regulamento  para  os  Interpretes 
do  Commercio  da  Praça  do  Rio  de  Janeiío , 
com  algumas  alterações 17A 

N."  1.001.  -^Decreto  de  26  de  Junho  de  1852.— 
Manda  observar,  na  Praça  do  Commercio 
da  Província  do  Maranhão,  o  Decreto  N.** 
858  de  10  de  Novembro  de  1851,  que  es- 
tabelece Regulamento  para  os  Agentes  de 
Leilões  da  do  Rio  de  Janeiro ,   com  huma 

alteração 175 

N."»  1.002.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1852.  — 
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Manda  observar  na  Praça  do  Commercio  da 
Província  de  Pernambuco  o  Decreto,  que 
estabelece  Regulannento  para  os  Interpretes 
do  Commercio  da   Praça  do  Rio  de  Janeiro.  175 

N"  1.003.  —Decreto  de  5  de  Julho  de  1852.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
Comarca  de  Abrantes  da  Província  da  Bahia.   177 

N.**  1.004.  —  Decreto  de  6  de  Julho  de  1852.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Feira  de  SanfAuna  da  Província 
da  Bahia   178 

N.*»  1,005.  —  Decreto  de  6  de  Julho  de  1852.  —  Dá 
nova  nrganisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Purificação  dos  Campos  do  Irará 
da  Província  da  Bahia 1 70 

N.°  1  006.  —  Decreto  de  6  de  Jullio  de  1852.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  S.  Francisco  da  Província  da 
Bahia » 

N.°  1.007.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1852.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do 
Muncipío  da  Cidade  de  Maragogipe  da  Pro- 
víncia da  Bahia 180 

N.^  1.008.  —Decreto  de  7  de  Julho  de  1852.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Valença  e  Parahyba  do  Sul 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro 182 

N."  1.009.  —Decreto  de  7  de  Julho  de  1852.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Itáborahy  e  Mangaratíba  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro 183 

N.*  1  010.  —Decreto  de  8  de  Julho  de  1852.  —De- 
clara a  maneira  por  que  deve  ser  execu- 
tado o  §  9.**  do  Art.  15  do  Regulamento 
de  15  de  Março  de  18/i2 184 

N.*  l.OIl.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1852.  — 
Concede  por  espaço  de  nove  annos  novo 
privilegio  á  Companhia  de  navegação  por 
vapor  entre  esta  Corte  e  Nicterohy,  com 
escala  por  S.   Domingos 185 

N.*  1.012.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1852.  -^ 
Renova  por  nove  annos  o  privilegio  con- 
cedido á  Companhia  do  Rio  Inhomerim  para 
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a  navegação  por  vapor  entre  esta  Córtc  e 

a  Praia  de  Botafogo  183 

N."  1013.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1852.  — Ex- 
tingue o  Gommando  Superior  da  Guarda 
Nacional  dos  Muoicipios  de  Bragança  e  Tu- 
riassú  da  Província  do  Pará,  e  annexa  a 
sua  força  ao  da  Capital  da  mesma  Provin- 
da    191 

N."  l.OU.  —Decreto  de  13  de  Julho  de  1852.— Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Tapera  da  Província  da  Bahia.  19^ 

N.*  1.015.  —Decreto  de  17  de  Julho  de  1852- — 
Atttorisa  a  incorporação  da  Companhia  Flu- 
minense de  transportes ,  e  approva  os  res- 
pectivos Estatutos  ou  bases 193 

N.«  1 .016.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1852.  —  Dâ 
nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicipio  de  Resende  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro 20a 

N.*»  1.017.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1852.— 
Dá  nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  da  Barra  Mansa  e  Rio  Claro  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro 201 

N.^  1.018.  —Decreto  de  21  de  Julho  del852.  — Dá 
nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Pirahy  e  S.  Jo&o  do  Príncipe 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 202 

N.«  1.019.  —Decreto  de  26  de  Julho  do  1852— Dá 
nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio do  Serro  da  Provinda  de  Minas  Ge- 
raes 20a 

N.«  1.020.  —Decreto  do  26  de  Julho  del852.  —  Dá 
nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Maríanna  da  Província  de  Minas 
Geraes 204 

N.«  1.021,  —Decreto  de  26  de  Julho  de  1852.  —Dá 
nova  organísaçflo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Campo  Maior  da  Provinda  de 
Píauhy. , » 

N.«  1.022.  —Decreto  de  28  de  Julho  de  1852.— 
Manda  observar  a  alteração  feita  na  Tabeliã 
das  rações  dos  sentenciados  da  Casa  de 
Correcção  da  Corte 206 
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N.»  1 .023.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1852.  --  Or- 
ganisa  a  Guarda  Nacional  do  Hunlcipib  da 
Capital  da  Provincía  do  Amazonas 207 

N/  1 .02ii.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  18S2.  —  Dá 
nova  organisacfio  á  Guarda  Nadonal  doi 
Municípios  de  Olinda  e  Iguarassú  daPro- 
vincia  dé  Pernambuco » 

N/  1 .025.  —Decreto  de  31  de  Julho  de  1852.  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios do  Rosário  e  Icatú  da  Província 
do  Maranhão 208 

N.'  1 .026.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1852.  —  Di 
nova  organisacfio  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio do  Recife  da  Província  de  Pernam- 
buco  209 

N.'  1.027.  —Decreto  de  2  de  Agosto  de  1852.— 
Concede  a  Thomaz  Butler  Dodgsoo  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  para  a  construcçdo 
de  pontes  de  ferro  nesta  Corte  e  na  Pro«- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  o  sys- 
tema  que  inventou 210 

N.«  1 .028.  ~  Decreto  de  2  de  Agosto  de  1852.  —  Ap- 
prova  o  contracto  celebrado  com  a  Compa^^ 
nhia  de  Mucury  para  a  conducçfio  das  ma- 
las do  Coireio  e  passageiros,  em  barcos 
de  vapor ,  entre  esta  Corte  e  a  Cidade  da 
Yictoria  na  Província  do  Espirito  Santo.  •  211 

N.*  1.029.  —Decreto    de  7  de  Agosto    de  1852.— 

Approva  o  Plano  dos  uniformes  do  Exercito.  213 

N.*  1.030.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  1852.  — 
Concede  a  Eduardo  de  Mornay  e  Alfredo 
de  Mornay  privilegio  exclusivo  pelo  tempo 
de  90  annos  para  a  construcçfio  de  hum 
caminho  de  ferro  na  Província  de  Peruam- 
buço ,  entre  a  Cidade  do  Recife  e  a  Po- 
voação denominada  Agua  Preta 337 

N.*  1.031.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  185e. — 
Concede  a  Mariano  Procopio  Ferreira  Lage 
privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  cincoenta 
annos,  a  ím  de  incorporar  huma Compa- 
nhia para  construir,  melhorar  e  conservar 
duas  linhas  de  estradas  na  Província  de  Mi- 
nas Geraes « 3/i5 
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%'  t;J0B3.  -^Bèmlo  de  ti  ie  Ae^n  ãk  iSôSL  ~ 
Dá  fiovfe  org&BÍsa(ão:  á  fotaréa  National  âos 
]Nttii»rip)iQ9  de  Sasiarem  ^  Akoqtieff».  Óbidos , 
t  Wáfo   ia  Provinda  cto  FUrá 35lt 

K.«  l.ASa.  -^BcereUi  ds  14  dfe  Agest»  Ae  tôSâ.— 
M  nova  ergomisufi^  &  Gvardà  NaefoDal  dos 

<,  .Hunkiipios  de  Yas80«rsa  9,  elguassú  daPro- 

TÍAtíar  ftO'  Biii>  de  Janeico ...  - 3S3 

K.'  t.«3iÍL.  -^  Deerele  de  ík  de  Agosto  die  185^.  — 
Maret  o  BBibrme  para  os^  Botálbõei»  da  ve- 
serva  d^a  Guarda  Maetons)  dos  Provineías^. .       % 

R/  1.03&.  —  fteereto  dê  18  de  Agosto  die  1852.^ 
Kegttte:  a  cxecuçío  do  Art.  2.*"  da^  Lei  N."" 
t4T  de  1  de  Agosto  de  1«52 3SS» 

H.t  l..eâ6.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1«S2.  — 
App^ova  as  alterações  propostos  em  aigmal 
Arl^^o&  dos  Estaiuios  do  BatBee  Commev^ 
etat  do  Rio  de  Jbariíoí. 357 

K.»  t.037.  —Decreto  de  â»  de  Agosto  d|e  1852.  — 
Cmcedte  a  Iraieo  £vaBge&ta  de  Sousa  prí- 
nilegio  eiclusivo  por  trinta  anãos  para  a 
daicegaffio  a  iiapor  no  rio  Amazonas. .^..^  S59 

]!(.*  1.638.  -- decreta  de  30  de  Agosto  de  i852.  — 
Concede  a  António  Pedroso  de  Aftttqaerqttc 
privilegio  e^ichisivQ  por  Tinte  annoa  para  a 
Baveg:atto  por  vapor  entre  o  porto  da  Cf- 
d(Kle  da  Babia  até  Maceyé  na  linha  do  Nor^ 
te>  e  ma  do  Snt  alé  GaraveUas '  363t 

tí^  l.âã9.  -^Decreto  da  3  de  Setembro  de  1852.— 
Dá  nom  organisaçâo  d  Guarda  líaeioiíal:  doa 
Munieipios  de  Campos^  o  S.  loSa  da  Barra 
da  Proviocía  do  Rio  de  janeiro. ........  367 

K.""  1.040.  -^Decreto  de  6  de  Setembro  del83i2.— 
Approva  as  alterações  propoMas  em  Assem- 
liáí  foral^  do  Banco  do  BrasU  aos  Eslatu- 
.   ,      tos  do  mesmo  Baoeo. . . » .  ^ . « 36S 

K^  t.OU.  ^Decristo  de  »  de  Setembro  de  1852.  -^ 
Abre  aó  Ministério  do  Império  hnm  cre^ 
dito  eitraor^nario  de  Rs.  S6.9iK);it)0â& 
para  ajvdaa  de  custo  de  voUa  do6  Depu** 
tados  á  &""  Legislatura. 870 

K.*  1.644.  —Decreto  de  »de  Setembro  de  1852.— 
Declara   de  1/  Eotrancia    a  Comarca   Aq 


€ia  do  Esij^into  'Santo. ^ ^ , . , . . .  371 

N.'  iM3.  —  Decrelo  dp  9  ée  Sclenbro  de  1852.-- 
€rea  Pnomotor  m  Comarca  de  Itapemirim 
,  4a  f  roviíicia  «do  EspirSa  .SaQ!lo>  e  marca  o 
,    .       respeótivo  ordenado. . .., > ^..  •  ^ . .  • .  ^      i» 

M.^  i;«M.  —  [Deci^to  de  22  de  Sctemkro  de  4852.  ^ 
CoRoede  a  Caadtdo  Mendes  d' Almeida  > 
«  a  CoAstanUfte  €oade  de  ZaUdlo^  «i  «u- 
lorisaçlio  que  pedem  paraineerporar  huma 
C^&i^aBUa  com  «ccionislas  aaciÒDigra  «es^ 
traogeiros^  ^om  o  fim  de  «iplorar  mim% 
de  :cond>a^]vete  fosseis»  de  «obre,  e  de 
^aaesqtter  oulros  mlneFaes  «as  IVwncias  do 
Maraflhdo  e  Pianby ^  ^ .  .^  .^* ■.  372 

H.«  1.0*8.  —  Dccroto  de29  de  Setembro  de  1852. — 
£xUogae  as  Recebeborias  deUendas  inter«> 
»as  das  Proviocias  do  Mara^iSd^  Pàsi  e. 
Rio  Gnaade  doSnl 371 

M,*  ÍMQ.  —  Oecceto  de  29  de  Setembro  de  1852.— - 
Attiorisa  o  Ministro  e  Secretario  d^E^do 
dos  Siegocios  Eslrarvgeífos  a  des^nder  no 
corrente  aono  financeiro  a  quantia  úc  cento 
€  'VTiite  milpotooões  pa^sa  ,^t«sfoffer  ^s  )tfas<- 
teçdes  dos  mezes  'de  inibo  e  Ago^o  do 
corrente  anno ,.  que  aiiida.tem  ileiser  pagas 
ti  Báepnblica  Oriental  do  ÚFVsaa^^  ^m  ^^. 
lade  do  qne  se  adha  dí$po9lo  na  Conven* 
vcõo  de  á2  de  Outubro   do  <a»iio  próximo 


m.^  UaVí.  ~  Doereto  de  &  id^a  GulubBO  ^  1838.  *-r 
cAbie  ao,  Mioi^rio  ido  Império  litm  cre^ 
«to  «È^iraai^dtaario  de  |OQ.OO»|)0OOpara 
Wííorror  iás  dj^spezas  com  o  Xbcotro  Provi- 
sório. .  /. 37$ 

Jí."  1^18,  —  DccBcílo  ide  5  de  Oittubro  de  1898I,  — 
Desaiisesia  o  T^too  de  iUino^res  do  do 
Bri^o  da  íPro^im^ía  de  ^Pernambiiíio ,  créa 
iiello.hum,  J.I1JZ  Aiuiaieipal  e  -de  ^rpbâos» 
t  marca  «  Dtdeíiado  qae  «d^vem  Yenoesr..  ^387. 

J!^."»  I.;ai9,  ^  Beòr^  sâe  S  de  OoMbro  do  !Í!652.  — 
^uda  a  cèr  ;ido  xinto»  ^de  foe  usao  ms 
'Uembnos  'do .  &sSbiÍo  •  da  Sé  de  )fi|spadl>  4o^ 
Pará  para  a  encarnada. 379 


N/  ÍMO.  -^  Decreto  de  13  deOotubro  de  i852.  ~ 
Manda  flcar  sem  effeUo  o  Decreto  N.""  463 
de  31  de  Julho  de  18^6,  e  InstracçSes 
a  que  se  refere;  e  que  na  Repartição  da 
Marinha  haja  hum  Engenheiro  Militar  ^  su- 
bordinado ao  Inspector  do  Arsenal 379 

N/  1.051.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1852.— 
Autorisa  o  Ministro  o  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha  a  despender ,  além 
das  sommas  votadas  para  o  exercício  de 
1851—1852,  a  de  591.89A»824 380 

N.«  1.052.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1852. — 
Autorisa  o  credito  supplementar  de  Réis 
52.378^548,  para  as  despezas  da  Repar- 
partição  da  Marinha  no  corrente  exercício , 
em  as  rubricas— Capitanias  de  Portos — e 
Hospitaes » 

N.*  1.053.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1852.  — 
Concede  a  Eduardo  de  Momay  e  Alfredo 
de  Mornay  privilegio  exclusivo  por  dez  an- 
nos  para  a  factura  e  venda  dosapparelhos, 
que  inventarão  para  o  fabrico  do  assucar 
de  canna 881 

N.*  1  ML  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1852.— 
Amplia  e  explica  diversos  Regulamentos  mi- 
litares   383 

N.*  1.055.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  1852. — 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Na- 
Tegaçfio  e  Commercio  do  Amazonas ,  com  as 
modiOcações   abaixo  mencionadas 385 

N.»  1.056.  —Decreto  de  23  de  Outubro  de  1852.— 
Revoga  os  Artigos  533  e  534  do  Regula- 
mento N.*  737  de  25  Novembro  de  1850 , 
na  parte  relativa  á  nomeaçSo  dos  avalia^ 
dores  commerciaes 387 

N/  l.OSGT.— Decreto  de  80  de  Outubro  de  1852.— 
Eleva  os  ordenados  de  alguns  Juizes  Mu- 
niclpaes  e  de  OrphSos  de  differentes  Pro- 
víncias do  Império 388 

N.*  1,0S8.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1852.— 
Eleva  a  400$  os  ordenados  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes  e  de  Orpfaãos  que  os  tem  menores.  380 

N.*  1,059. —Decreto  de  3  de  Novembro  de  1852.— 
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Marca  a  maneira  de  se  proceder  ás  hobUi- 
taçoes  para  a  percepção  do  Monte  Pio  de 
Marinha 391 

N.»  1.060.  —Decreto  de  3  de  Novembro  de  18Õ2.— 
Autorisa  a  incorporação  da  Companhia  de 
Seguros  Marilimos  —  Fidelidade  — ,  e  ap- 
prova  os  respectivos  Estatutos 396 

N.«  1.061.— Decreto  de  3  de  Novembro  del852.— Alte- 
ra o  numero  das  Estações  Navaes ,  e  algu- 
mas disposições  que  Ihes&o  relativas Ji04 

N.*  1.062.— Decreto  de  6  de  Novembro  de  1852.— 
Manda  executar  a  respeito  dos  Agentes  Con- 
sulares e  Cidadãos  da  Confederação  Suíssa 
as  disposições  mencionadas  no  Artigo  2/i  do 
Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
N.""  855  de  8  de  Novembro  de  anno  pró- 
ximo passado 407 

N.«  1.063.— Decreto  de  13  de  Novembro  de  1852.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  do  Espirito  Santo,  Victoria,  e 
Serra  da  Província  do  Espirito  Santo 408 

N.*  1.064.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1852.— 
Oá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  S.  Malheus ,  Barra  ,  Linhares, 
Santa  Cruz  ,  e  Nova  Almeida  da  Província 
do  Espirito  Santo 409 

N.^  1.065. —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1852.— 
Contracta  com  José  Rodrigues  Ferreira  a 
navegação  por  vapor  entre  o  porto  do  Rio 
de  Janeiro  e  o  de  Caravellas ,  na  Província 
da  Bahia,  tocando  nos  portos  de  S.  Ma** 
theus,  Santa  Cruz,  Victoria,  Guaraparim, 
Beneveote   e  Itapemirim * » 

N.«  1.066.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1852.— 
Contracta  com  José  Rodrigues  Ferreira ,  Ne- 
gociante desta  Praça ,  a  navegação  por  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  da  Ci- 
dade do  Desterro  na  Província  de  Santa  Ca- 
iharina ,  com  escala  pelos  portos  de  Para- 
naguá e  S.  Francisco,,  por  espaço  de  15 
annos  ,  com  o  exclusivo  de  10  ;  e  por  este 
praiQ  a  conducção  das  malas  entre  o  dito 
porto  do  Bio  deJanefa^o  e  o  de  Santos...  il3 


N.«  1.067.  *-Decreto  de  15  dcNwembro  de  1852.— 
Aprova  o  Regulainenlo  para  4is  Oikos  B* 
líaes  do  Banco  do  Brasil  nas  Províncias  de 
S.  Péãro  do  Rio  Graiide  do  Sal ,  e  S.  Paii^ 
Io  ,  com  algomas  alterações /ilS 

N.M.<)67 A.— Decreto  de  24  de  Novembro  áe  1852.— 
Determina  <(Ue  o  Corpo  de  Fusileiros  Navaes 
passe  a  denoininar*se  Bataibdo  Navd,  c 
manda  observar  o  respectivo  Regulamento..  A2\ 

ílv°  1.068.  —Decreto  de  25  de  Novembro  de  4852.— 
Concede  a  Alexandre  Campbell  Forbes  {n-ivi-t 
legio  exclusivo  por  seis  4innos  para  curar 
«1  gagueira  por  hum  melbodo  de  sua  in- 

vençio * 432 

N.«l. 069. —Decreto  de  26  de  Novembro  de  Í852.— 
Dá  nova  oiiganísaçâo  á  Guarda  Nacional  dos 

'  Municípios  de  Santo  António  de5á^  e  Rio 

Bonito  da  Provincía  do  Rio  de  Janeiro.   .  43â 

N.°  1.070.— Decpeio  de  26  de  Novembro  de  1852.— 
Grea  no  Teírmo  de  S.  José  da  Província  de 
Sank  Catharina  o  lugar  de  luíe  Ahmicipal, 
que  accumukrá  ^s  -funcções  de  hxh  áe  Or^ 
pbftos>  e  marca  o  respectiva  ordenado.  •  ii34 

N.«  l.«71.— Decreto  de  26  de  Novembro  de  1852.— 
Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  na  nova 
Comarca  da  Imperatriz  da  Província  do 
Ceari,  >e  marca  o  respectivo  ordenado. .,.>      » 

N.o  1.053.— Decreto  de  26  de  Novembro  de  3852.— 
Dectafa  de  l.""  Entrancia  a  Comarca  da  Im* 
pératrlz,  creada  na  Província  do  Ceará..  /i35 

N.«  K'0Sr3-— Becreto  de  30  de  Novembro  de  1852.— 
Maroa  os  prazos  para  a  posse  e  julgamento 

^  dos  Empregados  ée  Fafcenda  ^  e  o  modo  de 

èoritaivlbes  a  antiguidade  .....  v ^  % .  436^ 

N.«  l.^CRr*.  ^Dacreto  de  36  deNwembro  Ae  1«52.— 
Altera  i  org^ni^çio  do  Exerdto',  «uppri- 
fntedo  o  7^"»  Sat^ííMto  de  Iisfaartttria  ,  que 
4ie  iíulwtitiiido  por  isam  Regimento  de  Ca- 
Valttfíia  >  e  aogmentafido  a  'furça  do  )irimeiro 
BatKlhio  )éelaf«ntarta 437 

N.^  1.075.  ^Dedreto  de  30  de  Novembro  (de  4852.— 
Axttorí^  o  Ministro  >e  Seorrtaaèo  <d'£stado 
4«fsJBFegociosila  liistífao  desfieailer  «o  exer* 


cicio  de  1851  ~  ÍSS3Í  mais  n  quantia  de 
21.9$7í^660,  com  o  repiessfc)  dotraflco 
âe  Afrioanas. ., .<.... 440 

N.*»  t.07«. —Decreto  de ^4  dQl>eiemlNro  de  1852.-^ 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negociou  Estrangeiros  o  despender  oo  corrente 
anno  Gnonceiro  de  1852—53  a  qoantia  de 
74.551^000»  atèna  das  que  fordo  votadas 
noa  SS  *•''  ^  3'  *>  Ari.  4.^»  da  Lei  do  Orça- 
mentia  em  vigor  para  as  despetas  com  Le- 
gaçOes  e  Consçlados,  e  extraordinárias  no 
exterior • 441 

N.**  t.077.  ^-Beereto  de  4  de  Dezembro  de  ISSa.— 
Approva  e  Manda  eieeutar  os  Estatutos  do 
He^spicio  de  Pedro  Segundo. 442 

N.^  1.078.  —Decreta  de  A  do  Deiembro  de  1852.— 
Con^e  ao  Visoonde  do  Barbacena»  e  a 
Aotoftio  de  Sousa  Ribeiro  faculdade  por  doas 
anoos  para  procederem  juatoa  ou  separa- 
dos »  á  ei^ploraçllo  do  carvão  de  pedra  na 
Provineta  do  Bio  de  Janeiro^,  ^ 450 

Tl.'  1 .079,  —Decreto  de.  4  de  Deiembro  de  1852.—- 
Deelara  do  I  ^  Entrapcia  a  Cdmarca  de  PcNlq 
Galvo ,  cfeada  na  Província*  das  Alagoas  . .  45t 

N.^  1.080, --Decreto  de  U  doDeaembro  de  1852.— 
Approva  os  Estatuto»  da  Caixa  Eeonomica 
da  Cidade  de  Videnf a ,  na  Provincit  da  Ba- 
\m ,  com  alguoEias  alteraçães* , 452 

W.*^  1.081.  -^Decreto  deli  de  Dezembro  de  1852.— 
Kanito  executar  o  RegulamcRto  pra  q  ar* 
rendamento  de  tenren(»  diamantinos 460 

N.*  t,Q8a,  --Decreto  de  11  de  Deiembro  de  1852. — 
De(4ara  do  I.^Eotràueía  as  Comircas  da 
Frane^a^  e  de  Guaratinguetá,  o  de  2.*  as 
deJacarehy,  e  de  Itapétlnloga  ^  crcadn9(iiq 
Prorincfâ  de  &•  Paulo,...  ..,•,.; 470 

N.*  1.0^  --Decreto  deli  de De«ei»l>ro de  1852.— 
Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  nas  no- 
tas Comarcaa  de  focareby »  cte  Itepétioioga  » 
de  Qwatiaguetá,  o  da  Fraiii»i  da  Provin- 
da de  S.  Psuló ;  e  mireã  á  cada  hum 
d^eJles  o  respectivo,  ordcmdo ,..  ^ ...... .      y^ 

N.*  l.OftS.  -r  Decreto  de  11  ic  Dezembro  do  18».-^ 
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Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  na  nova 
Comarca  de  Porto  Calvo  da  Provinda  das 
Alagoas  9  e  marca   o  respectivo   ordenado.  /i71 

N/  1 .085.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1852.  — 
Dá  nova  organisaçfio  á  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Cidade  daParnahiba  da  Pro- 
víncia do  Piauhy » 

N.*  1 .086.  —  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1852.  — 
Orça  a  Receita  e  fixa  a  Despeza  da  lUustris* 
sima  Camará  do  Município  da  Corte ,  para 
o  anno  Municipal  do  l.""  de  Janeiro  a  31 
de  Dezembro  de  1853 473 

N.*  1.087.  —Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1852. — 
Estabelece  novas  condições  modificativas  das 
que  acompanharão  o  Decreto  de  9  de  Maio 
de  ÍS&Oy  que  concedeo  a  Joaquim  José  Pe- 
reira de  Faro  e  outros ,  privilegio  para  a 
formação  de  huma  Companhia  com  o  fim 
de  construir  hum  caminho  sobre  o  mar, 
que  commnnique  a  rua  da  União ,  no  Sacco 
do  Alferes»  com  a  do  Imperador  no  Sitio 
de  S.  Christovfio 477 

N.""  1.088.  —Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1852.— 
Concede  a  Ireneo  Evangelista  de  Sousa  pri- 
vilegio exclusivo  por  80  annos  para  a  fa- 
'  ctura  de  huma  estrada  de  ferro  de  Petró- 
polis até  o  rioParahyba,  nas  immediações 
do  ponto  denominado — Três  barras — ,  e 
d'aht  até  o  Porto  novo  do  Cunha il80 

N.""  1.089.  —Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1852.— 
Approva  o  Regulamento  que  determina  o 
modo  pratico  de  distribuir-se  o  numero  de 
recrutas  annualmente  precisos  para  o  ser-- 
viço  do  Exercito. J187 

N.*  1 .090.  —  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1852.  — 
Approva  o  Regulamento  para  execução  do 
S  3.*  do  Art.  10  da  Lei  N.*»  648  de  18 
de  Agosto  de  1852 491 

N.*  4  091.  —  Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1852.  — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Cidade  do  Aracaty  da  Provín- 
cia do  Ceará 500 

N.*  1 .002.  —  Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1852.— 
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Dá  nova  orgenisacâo  á  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Cidade  do  Icó  da.  Província 
do  Ceará 501 

jS.''  1.093.  —  Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1852.  — 
Dá  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do 
Município  da  Villa  doAquiraz  dfe  Província 
do  Ceará » 

N.^  1 .09Í.  —  Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1852.  — 
Dá  nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  de  Quexeramobim ,  Riacho  de 
Sangue ,  e  Villa  de  S.  João  do  Príncipe  da 
Província  do  Ceará 502 

N."  1.095.  —Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1852.— 
Dá  nova  organísação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  de  Baturité ,  e  Villa  de  Caníndé 
da  Província  do  Ceará 503 

N.*»  1.096.  —  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1852.— 
Concede  a  Theodoro  Klett,  privilegio  ex- 
clusivo por  tempo  de  cinco  annos,  para  o 
fabrico  de  carros  para  transporte  de  passa- 
geiros denominados — Diligencias 50A 

N.«  1.09Sr.  —Decreto  de 22 de  Dezembro  de  1852. — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  cre- 
dito supplementar  de  duzentos  contos  de 
réis  para  occorrer  ao  deflcit  presumivel  da 
rubrica — Obras — no  exercício  de  1852 — 53.  505 

N.«  1 .098.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1852.  — 
Espaça  até  o  fim  de  Março  de  1853  o  prazo 
de  seis  mezes  concedidos  á  Companhia  de 
Navegação  de  Nicterohy  para  fazer  o  ser- 
viço da  carreira  de  meia  em  meia  hora..  506 

N.*  1.099.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1852.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Ca- 
dêa  da  nova  Capital  da  Província  do  Piauhy.  507 

N.-»  1 .  100.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1352.  — 
Autorísa  o  credito  supplementar  de  Réis 
17.073ít>761  para  o  exercício  de  1851—52, 
na   forma    da  Tabeliã  que  com  elle  baixa .       » 

N.M .  101.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1852.  — 
Approva  os  Estatutos  da  Imperial  Compa- 
nhia de  Navegação  a  Vapor  e  Estrada  de 
ferro  de  Petrópolis ,  com  as  modificações 
abaixo   mencionadas 509 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO      1.' 

DECRETO  N.*»  897  — de  2  de  Janeiro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

da  Estancia,  Santa  Luzia,  Espirito  Santo,  Lagarto , 

Ita^aianinha,    Campos,    e  Simão  Dias. 

AUendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.^  Fica  creado  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Municípios  da  Estancia,  Santa  Lu- 
zia, Espirito  Santo;  e  outro  nos  do  Lagarto,  Itabaiani- 
nha.  Campos,  e  Simão  Dias. 

Art.  '2.<^  No  Município  da  Estancia  haverão  dois  Ba- 
talhões de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum  ,  com 
â  numeração  de  primeiro  e  segundo,  e  huma  Compa- 
nhia de  Cavallaria ;  no  de  Santa  Luzia  hum  Batalhão  de 
seis  Companhias  com  a  numeração  de  terceiro;  no  do 
Espirito  Santo  hum  Batalhão  de  seis  Companhias,  com 
a  numeração  de  quarto  ;  no  do  Largato  hum  Batalhão  de 
quatro  Companhias  com  a  numeração  de  primeiro ;  no 
de  Itabaianinha  hum  Batalhão  de  seis  Companhias  com  a 
numeração  de  segundo ;  no  de  Campos ,  hum  Batalhão  de 
quatro  Companhias  com  a  numeração  de  terceiro ,  e  em 
Simão  Dias  huma  Companhia  de  Infantaria. 

Art.  3.**  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  ficarão 
addidos  ás  Companhias  dos  Batalhões  do  serviço  activo , 
na  conformidade  do  Art.   26  da  Lei. 

Art.  &.**  Os  Batalhões  e  Companhias  terão  as  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados,  como  de- 
termina a  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara  ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Janeiro  de  mil  oi- 
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toccntos  ciiicoenla   e  dois,    trigésimo  príuiciít)  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sqa  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Matloso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASII^ 

18Õ2, 

TOMO   15,  PARTE   2.*  SECÇÃO      2.« 

DECRETO  N.»  898— de  &  de  Janeiro  de  1852. 

Altera  os  prazo$  fixados  para  a  entrega  e  recebimento  rias 

li$tas    no  Begnlamento  JV.^  797   de  iS    de  Junho  de 

1851  sobre 'n  organisação  do  Censo  geral  do  Império, 

Tomando  em  consideração  o  que  representou  o  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes  sobre  a  ínsuflicíenci;! 
dos  prazos  fixados  no  Regulamento  N.*797  de  18  de  Ju- 
nho próximo  passado  ,  quer  para  a  entrega  das  listas  de 
arrolamento  nos  respectivos  domicílios,  quer  para  o  seu 
recebimento  depois  de  cheias,  attentas  as  difliculdadis 
das  comfuunicações  ^  e  as  grandes  distancias  em  que  se 
achão  os  pontos  extremos  de  algumas  Parochtas ;  c  Tendo 
outrosim  em  consideração  o  que  a  este  respeito  pondera 
o  Conselheiro  Director  Geral  do  Censo :  Hei  por  bem  que 
o  mencionado  Regulamento  se  observe  com  as  seguintes 
alterações. 

Art.  1.*  Os  Commissarios  é  Sub-Comraissarios  proce- 
derão á  entrega  das  listas  em  branco ,  de  que  tratão  os 
Arts.  14  e  iõ  do  Regulamento  N.'  797  de  18  de  Junho  de 
1851 ,  desde  o  dia  l."»  de  Junho  de  1852  até  o  dia  1.*  de 
Julho  do  mesmo  anno ,  declarando  expressamente  em  cada 
lista  »  e  advirtindo  aos  chefes  de  família  ou  de  Repartições  a 
quem  as  entregarem ,  que  deverão  precisamente  ficar  cheias 
no  dia  15  de  Julho  de  1852,  alterado  assim  o  prazo  es- 
tabelecido para  a  referida  entrega  nos  citados  Artigos  do 
Regulamento. 

Art.  2.*  Quando  succeda  que  o  prazo  marcado  lio 
Artigo  antecedente  não  seja  ainda  suíiiciente  para  a  en- 
trega de  todas  as  listas  em  alguma  Parochía  longínqua  ou 
extensa,  cujos  fogos  guardem  entre  si  grandes  distancias , 
nesse  caso  poderá  o  Presidente  da  respectiva  Província 
proroga-lo  por  roais  dez  dias,  dentro  dos  quaes  deverá 
impreterivelmente  termínar-sc  o  acto  da  entrega  das  listas. 
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Art.  3.®  A  medida  que  os  chefes  de  fainilia  aprom- 
ptarern  as  suas  listas  serão  ellas  recebidas  em  cada  do- 
micilio pelo  propriQ  Commissario  que  as  distribuio,  íi- 
cando  nesta  parte  alterado  o  Art.  16  do  Regulamento; 
a  fim  de  que  por  este  modo  possão  os  mesmos  Gommis- 
sarios  fazer  em  presença  do  dono  da  casa  as  alterações 
que  julgarem  necessariats  ^  na   forma  do  dito  Artigo. 

Art.  â.®  Os  Commissarios  deverão  começar  o  rece- 
bimento das  listas  no  dia  16  de  Julho ,  e  termina-lo  no 
dia  15  de  Agosto  de  18523  ficando  assim  alterado  o  que 
dispõe  os  Arts.  16  e  19  do  Regulamento  quanto  ao  prazo 
do  mesmo  recebimento. 

Art.  5.0  A  entrega  das  listas  e  cadernos  de  registro 
ao  Director  do  Município  será  feita  pelos  respectivos  Com- 
missarios ,  da  maneira  prescripta  no  Art.  20  do  Regula- 
mento ^  até  o  ultimo  do  mez  de  Agosto  de  1852. 

Art.  6/  As  listas  Provinciaes  e  registros  de  alisla- 
mento  feitos  pelos  Commissarios  de  Parochia,  bem  como 
os  mais  papeis  que  na  forma  do  Art.  22  do  Rcgulamen- 
to,  devem  ser  depositados  no  Archivo  da  Secretaria  do 
Governo  de  cada  Província,  serão  recolhidos  ao  mesma 
Archivo  em  tão  boa  ordem  que  possão  ser  prompta mente 
remettidos  ao  Director  Geral  sempre  que  este  reclame  a 
presença  de  taes  documentos  para  verificar  qualquer  cir- 
cumstancia  relativa  ao  alistamento  feito  em  alguma  Pa*- 
rochia  do  Império. 

O  Visconde  dè  Mont'alegre ,  do  Conselho  d^Eslado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois , 
trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Visconde  de  MonV alegre. 
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GOLLECÇIO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO    15.  PAKTE    2.*  SECÇÃO      3.* 

DECRETO  N.«  899  —  de  4  de  Janeiro   de  1852. 

Determina  que  a  venda  das  guias,  listas ^  facturas  e 
notas  do  Correio y  de  que  trata  o  Art.  267  dô  fíe^ 
gulamento  de  11  de  Setembro  de  ISíO,  sò  possa  ter 
lugar  hum  anno  depois  de  decorrido  o  espaço  de  tempo 
marcado  nos  Arts.  137  e  138  do  Regulamento  de  21 
de  Dezembro  de  1844;  e  que  a  venda  das  actas  só 
se  possa  verificar  passados  três  annos. 

Attendendo  ao  que  ponderou  o  Director  Gerai  do 
Correio  sobre  os  inconvenientes  que  resultão  do  disposto 
no  Art  267  do  Regulamento  de  27  de  Setembro  de  1849 , 
por  isso  que  em  muitos  casos  só  se  poderá  ter  certeza 
do  desapparecimento  de  autos ^  seguros  e  mesmo  Oflicios 
remettidos  pelo  Correio  depois  de  passado  mais  de  hum 
anno  da  remessa  ^  ao  passo  que  pelo  citado  Artigo  do 
Regulamento  se  ordena  que  todas  as  actas,  listas»  guias 
facturas  e  notas ,  únicos  documentos  por  que  pôde  veri* 
ficar-se  o  desapparecimento  ,  se  vendão  pelo  peso ,  passado 
aquelle  tempo :  Hei  por  bem  que  a  venda  das  guias , 
listas,  facturas  e  notas  de  que  trata  o  Art.  267  do  Re- 
gulamento de  27  de  Setembro  de  1849  só  possa  ter  lu- 
gar hum  anno  depqis  de  decorrido  o  espaço  de  tempo 
marcado  nos  Arts.  137  e  138  do  Regulamento  de  21  de 
Dezembro  de  1844 ,  contado  da  época  da  existência  desses 
documentos  no  Correio;  e  que  a  venda  das  actas  só 
possa  vexificar-se  depois  de  passados  três  annos  contados 
do  mesmo  modo.  O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  dp  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoeiíta 
e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsladc   o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre» 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO      í.* 

DECRETO  N.«  900  — de  8  de  Jaaeiro  de  1852. 

Dã  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Larangeiras^    Santo   Amaro,   Maroim^   Rosário 

e  Divina  Pastora    da  Provinda  de  Sergipe. 

Attendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Província  de  Sergipe ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.®  Fica  creado  hum  Cominando  Superior  de 
Guardas  Nacíonaes  nos  Municípios  de  Larangeiras  e  Santo 
Amaro,  e  outro  nos  de  Maroím^  Rosário,  e  Divina  Pastora. 

Art.  2.®  No  Município  de  Larangeiras  haverá  linm 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  primeiro  ,  no  de  Santo  Amaro  hum  Batalhão 
de  quatro  Companhias  com  a  numeração  de  segundo ; 
no  de  Maroim  hum  Batalhão  de  quatro  Companhias  com 
a  numeração  de  primeiro ,  no  do  Rosário  hum  Bataliião 
de  seis  Companhias,  com  a  numeração  de  segundo,  e 
no  da  Divina  Pastora  hum  Batalhão  de  seis  Companhias 
com  ft  numeração  de  terceiro. 

Art.  3.®  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  ficarão 
addidos  ás  Companhias  dos  Batalhões  do  serviço  activo, 
na  conformidade   do  Art.  26  da  Lei. 

Art.  A.^  Os  Batalhões  e  Companhias  terão  as  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  designados  pelo  Pre- 
sidente da  Província,   como  determina  a  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEIUO  DO   BRASIL. 

1852. 

TOMO   15*  PABT£    2«*  ft£CÇÍO      5.* 

DECRETO  N.«  901  —  de  16  de  JaQciro  de  1852. 

Regula    a  taxa    dos  caixões    das  cadáveres  das  pessoas 
de  creças  diversas  da   da  lieiigido  do  Estado. 

Não  se  tendo  contemplado  nas  Tabeliãs  que  acom- 
panharão o  Regulamento  N."*  796  de  IA  de  Junho  do 
anno  passado  as  taxas  dos  caixOes  dos  cadáveres  de  pes^ 
soas  de  crenças  diversas  da  da  Religião  do  Estado;  e 
havendo  mostrado  a  experiência  a  necessidade  de  fazer 
este  e  outros  additamentos  ás  ditas  Tabeliãs :  Hei  por  bem 
que  a  respeito  de  taes  objectos  se  observem  as  duas  novas 
Tabeliãs  que  com  esle  baixão ,  assignadas  pelo  Visconde  de 
Mont'alegre^  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conse- 
lho de  Ministros^  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dosNe* 
gocios  do  Império^  o  qual  assim  o  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  doiSj  trigésimo  pri« 
meiro  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rtibiica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Monf alegre* 
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Tnbetla  taxativa  do  preço  dos  caixões  para  as  pessoas  de 

crenças   diversas  da  da  Religião  do  Estado^  a  que 

se   refere  o  Decreto  desta   data. 

ADULTOS. 

Pessoas  cassadas. 

!.•    CLASSE. 

Ornamentos  dourados. 

Caixão  ricamente  montado,    com   mortalha,   de 

68  a  75  pollegadas  de  comprimento SOJfOOO 

De  61  a  67 70ít^000 

De  õ3  a  60 60^1)000 

Inscrípção  na  chapa AíTOOO 

Cuidando  do  corpo  até   o  cemitério A^OOO 

Cintas  €  íitas a  2^000 

Quatro  portadores  e  capotes 12ír000 

Huma  garrafa  d'agua  de  Labarraque. 2® 000 

2.*    CLASSE. 

Caixão  meio  montado,   com  mortalha,  de  68a 

75  pollegadas  de  comprimento 70^000 

De  61  a  67 603í>000 

De  53  a  60 50$)000 

Inscripçâo   na  chapa A^OOO 

Cuidando  do  corpo  até  o  cemitério A^OOO 

Cintas  e  fitas a  2^000 

Quatro  portadores  e  capotes 12^^)000 

Huma  garrafa  d'agua  de  Labarraque 2^5^000 

3.*   CLASSE. 

Caixão    simplesmente  montado,    com   mortalha, 

de  68  a  75  pollegadas  de   comprimento ASJjJiOOO 

De  61  a  67 AO^JjOOO 

De  53  a  60 35^55000 

Inscripçâo  na  chapa A^OOO 

Cuidando  do  corpo  até  o  cemitério âílfOOO 

Cintas  e  litas a  2-5^000 

Huma  garrafa  d*íigna  de  Labarraque 2-Yf^OOO 


( « ) 

ADULTOS. 

'•^         Pessoas  solteiras. 

<S/.  /-  !•»   CLASSE. 

•'    ,  Ornamentos  brancos. 

Caixão  ricamente  montado  9    com  mortalha ,   de 

68  a  75  pollegadas    de  comprimento 70^000 

De  61  a  67 60^7^000 

De  53  a  60 ÔOJTOOO 

loscrípçâo  na  eb^pa  .4» A jDDOOO 

Cnittando  do  corpo  até  o  eeroiterio . .  ^ A'?000 

Quatf a  portadores  e  capotes 12^000 

Citttiís  e  fitas a   2^000 

Sumti  garrafa   d'agua  de  Labarraquc 2^000 

2.*  CXASSE. 

Caixão  meio  montado ,  com  mortaiha »  de  68  a 

75  pollegadas  de  comprimento. 60^000 

Dfe  61  a  67 60    000 

De  53  a  60 AOJDOOO 

Inscripcão  na  chapa A^OOQ 

Cuidando  do  corpo   até  o  cemitério â-JDOOO 

Quatro  portadores  e  capotes 12^000 

Cintas  e  fitas a  2^55000 

Huma  garrafa  d'agua  de  Labarraque 2*35^000 

S.**    CLASSE. 

Caixão  simplesmente  montado ,  com  mortalha^  de 

68  a  75  pollegadas  de  comprimento 40^000 

De  61  a  67 ,. 85®000 

De  53  a  60 SOffiOOO 

Inscripcão   na  chapa. AÍjDOOO 

Cuidando    do  corpo  até  o  cemitério, A^OOO 

Cintas  e  filas.. a^  2.J5&000 

Hnma  garrafa  d'agua   de  Labarraqoe 2^000 
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A.*    GLAtòE. 

Caixão  pintado  de  preto,  de  68  a  76  pollegadas 

de  comprimento 12^000 

De  61  a  67 , 10^000 

De  53  a  60 8^000 

Cuidando  do  corpo  até  o  cemitefio* 8íf)000 

hmocentes. 

L^  CLASSE. 

Caixão  ricamente  montado^    com  aiortallia,   de 

31  a  48  pollegadas  de  comprimento 40555)000 

De  20  a  30. 20^000 

Inscripção  na  chapa í  íí^OOO 

Cuidando  do  corpo  até   o  cemitério âíf)0(K> 

2.*  CIASSE. 

Caixão  meio  montado ,  com  mortalha ,  de  31  a  ' 

48  pollegadas  de  comprimento. 30ÍÇt)000 

De  20   a  30 15^000 

Inscripção  na  chapa • 4t^000 

Cuidando  do  corpo  até  o  cemitério 4ÍÍÍOO0 

3.*    CLASSE. 

Caixão  simplesmente  montado ,  com  mortalha ,  de 

31  a  48  pollegadas  de  comprimento 20^000 

De  20  a  30. 10^000 

Inscripção  na  chapa «^aaa 

Cuidando  do  corpo  até  o  cemitério 85^000 

4.'  CLASSB. 

Caixão  pintado  de  preto,  de  31  a  48  pollegadas 

de  comprimento ?^2?^ 

De  20  a30 JfOJJ 

Cuidando  dò  corpo  até  o  cemitério 2^uuu 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1852. 
Visconde  de  Monl'alegre. 
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Tabeliã   additiva    á$  que  baixarão  com  o  Regulamento 

N.^  791  de  ih   de  Junho   de  1851,  a  que 

se  refere  o  Decreto  desta  data. 

A  TABELLA  N/  2. 
ADULTOS. 

4.*   E   5.»   (XASSE. 

Habito  de  baeta ^   ou  lila  ordinária  sein  capa..     SjJí^OOO 
Á  TABELU  N/  3. 

Moças  donzellas. 

A.*   CLASSE, 

Nas  salas  mortuárias  idêntica  armação  e  urna  â 
que  se  permitte  em  idêntica  classe  de  Adultos  5 
e  pelos  preços  nella  mencionados ,  com  a  diffe- 
reiiça  de  ser  a  cor  roxa. 

Vestimenta  —  Habito  de  Nossa  Senhora  do  Monte 
do  Carmo ^  da  Conceição^  ou  Dores,  palma 
e  capella lOJpOOO 

À  TABELU  N.^  4. 

Anjos. 

1.%    2.»   E    3.'*    CXASSE. 

Nas  salas  mortuárias  a  mesma  armação  e  urnas 
que  se  permitte  a  idênticas  classes  das  Moças 
donzellas ,  e  pelos  preços  nellas  mencionados , 
com  a  differença  de  ser  a  cor  carmezím  em 
lugar  de  roxa. 

Na  2.«  classe  a  permissão  dos  criados  a  cavallo , 
como  tem  idênticas  classes  de  Adultos  e  Moças 
donzellas,  e  pelo  preço  nellas  estabelecidos. 

A  creação  de  duaá  novas  classes,  a  saber; 
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A.'    CLASSE. 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  fazenda  de  algodão 
carmezím  e  forrado  de  morim  branco,  com  huma 
orla  de  galão  palheta  do  Porto,  ordinário^  de 
15  a  18  linhas  de  largura ,  argolas  de  metal. 

De  31  a  48  pollegadas 16<5tOOO 

De  20  a  30 12^5:000 

V  estuar  iai 

O  mesmo  que  se  acha  ^signado  para  a  3/  clas- 
se, sendo  porém  a  fa^cenda  de  algodão. 

De  31  a  48  pollegadas 16^000 

De  20  a  80 123E)00O 

Vestir  o   Anjo  nos   limites  da  Cidade ,     2©000 

fora  da  Cidade. 4^000 

Vekiciilos  de   conducção. 

Carro  a  duas  bestas 102^000 

Sege  de  duas  rodas 6^000 

5.*    CLASSE. 

Caixões» 

Caixão  de  madeira  coberto  de  panninho  cor  de 
rosa  e  forrado  de  morim  branco,  com  guar- 
nição de  galão  palheta  do  Porto,  ordinário^ 
de  15  linhas  de  largura,  e  4  argolas  de  metal, 
não  excedendo  a  40  pollegadas  de  comprimento.  10^55000 

Veaíiiario. 

Vestimenta  da  Conceição^  Dores,  ou  Menino  do 
coro,  guarnecida  de  renda  n.®  2  e  3,  não  ex- 
cendo  a  40  pollegadas    de  comprimento 10^000 

Vestir  o  Anjo  nos  limites  da  Cidade 2^5)000 

fora  da  Cidade 4©000 

N,  B.  Por  cada  duas  pollegadas  que  exceder  as 
40  se  pagará  mais  500  réis. 


( 1» ) 

-        Vtéktth  'ée  ttmâiÊtçãa. 

Sege  de  duas  rodas ,  o  mesmo  que  está  designado 

para  a  5.*  classe   de  Adollos 6*^000 

t  f^  ^daçjo  do  Rio  de  Janeiro  en  t6  de  Jasdro  de  ISãS. 
visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  15.  -     PAKT£   2.»  SECÇÃO'     «.* 

DECRETO  N/902~  de  18  de  Jatteiro  de  1852. 

Altera  o  Art.  72  da  Regulamento  approvado  pelo  Dc-^ 
creto  N.""  778  de  15  de  Abril  de  1851. 

Alterando  as  disposições  do  Artigo  setenta  e  dous 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  numero  setecen^ 
tos  setenta  e  oito  de  qainze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
ciucoenta  e  hum  ,  Hei  por  bem  Determinar  que  os  Chefes 
de  Secção  da  Contadoria  Geral  da  Guerra  sejão  sempre 
da  escolha  do  Governo.  Manoel  Felizardo  de  Sousa  c 
Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  ei- 
peça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois , 
trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubiica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Metío. 


(  iô  ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DQ  BRA8IL. 

1852: 

TéMO    16.  PlUTE   S,*  SECÇÃO      ?.• 

DECRETO  li;^  OOS  ---  de  29  de  Janeiro  de  1852. 

Extínffue  a  Pag^olorm  dê  Uãrinka  da  Pramncia 
da  Bahia. 

Devendo  cessar  as  funcçfies  da  Pagadoria  da  Harínlia 
da  Província  da  Bahia  ^  em  consequência  do  Decreto  nu* 
mero  oitoeentos  e  setenta  de  vinte  e  dons  de  Novembro 
ultimo,  que  reorganison  as  Thesourarías  de  Fazenda 5  c 
ceatralisou  neitãs  os  pagamentos  ^  cm  virtude  da  Lei  nu- 
mero quinhentos  sessenta  e  três  de  quatro  de  Julho  de 
fidil'  oitOQenlos  e  eineoenta;  Hei  por  bem' Extinguir  a 
mencionada  Pagadoria.  Manoel  Vieira  Tosta ,  do  Men 
Conselho ,  Mini^m  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  ^  o  tenha  assim  entendido  ^  e  faça  executar  com 
es  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
viAte  e  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  eineoenta  e 
jdous  ^  trigésimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

£^m  a  Roteica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Veira  Tosta. 


( lô ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  UiPERlO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15,  YAKTE   2.'  S£CÇÃO      4.* 

DECBETO  N.fí  90A—  de.2S  de  fcflefro  de  1852. 

Faz  algumas  àíterações  na..  tubfUa  éa»  raçSe^r  499  sen- 
tenciados da  Casa  de  Correcção ,  e  marca  hwna  quan- 
tia para  comedoria  dos  empregados  do  dito  Estabele- 
cimento. '         ., 

Hoi  por  bnm.  sobre  ínrormação  da  Gonuoussão  last 
pcciora  da  Casa  de  Correcção,  Ordenar  que  iias  raçõc^s 
dos  seiuendados,  e  eniprr^aoos  da  referida  Casa »  ;se  o})* 
servem   as  seguirilps  alterações: 

Art.  l.""  A  rada  bum  sentenciedo  se  dará  9  para  ceja^ 
buma  porção  de  arroz  igual  á  que.  se  acha  eSíUibelecida 
para  o  jantar  na  tabeliã  uumero  2,  que  acompanhou  o 
Rpgulam<nto  de  6  de  Julho  de  1850 ;  hum  cento  cincôeu- 
tavo  de  quaria  de  C!<ngira,  em  lugar  de  hum  ducentayo 
designado  na  diia  tabeliã ,  e  du:ts  onças  de  assucar ,  por- 
ção igual  a  que  está  marcada  para  almoço,  foraecendo*» 
se  a  cada  bum  dos  sobreditos  sc^ntenciados  nove  onças 
de  pão  por  dia,  em  lugar  de  seis  ^  e  buma  lihra  d«  carne 
verde   em  vez  de  três  quartas. 

Art  2.*  A  cada  hum  dos  empregados  da  mesma  Casa 
de  Correcção  abonar-se-ha  a  quantia  de  lOíp  por  mez 
para  comedorias,  em  lugar  das  rações^  que  lhes  forão 
marcadas  na  mencionada  tabeliã. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara,  do  Meu 
Conselho,  Minisfro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  douSj  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Emebio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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CaLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.»  SECÇÃO      9.* 

DECRETO  N.«  905  —  de  26  de  Janeiro  de  1852. 

Dá   nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  Capital  da 
Pratincia  do  Pará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Pará^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Fica  creado  na  Comarca  da  Capital  da  Pro- 
víncia dò  Pará  hom  Commando  Soperior  de  Guardas  Na- 
cionaes,  comprehendendo  os  seguintes  Corpos  do  serviço 
activo  : 

§  1.*  No  Município  da  Capital  hum  Corpo  de  Arti- 
lharia de  seis  Companhias ,  huma  Secção  de  Companhia 
de  Cavallaria^  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Com- 
panhias^ e  três  Batalhões  de  Caçadores^  também  de  seis 
Companhias  cada*  hum  ^  com  a  denominação  de  primeiro  t 
segundo  e  terceiro. 

§  2.*  No  Município  de  Muaná  hum  Batalhão  de  Ca- 
çadores ^  com  quatro  Companhias  ^  com  a  denominação 
de  quarto ;  no  de  Ourem  y  outro  de  quatro  Companhias » 
com  a  denoninação  de  quinto;  no  de  Igarapé-mirím  dois« 
hum  de  oito,  e  outro  de  seis  Companhias ,  com  a  deno- 
minação de  sexto  e  sétimo;  no  da  Vigia  dois,  hum  de 
oito  5  e  outro  de  quatro  Companhias^  com  a  denominação 
oitavo  e  nono;  no  de  Cintra  hum  de  quatro  Companhias^ 
com  a  denominação  de  decimo  ;  nos  da  Cachoeira  e  Mon- 
sarás  reunidos^  hum  de  seis  Companhias^  com  a  deno- 
minação de  decimo  primeiro. 

Art.  2.*"  Haverá  no  Município  da  Capital  ^  sob  o  mes- 
mo Commando  Superior^  hum  Batalhão  de  Guardas  Nacio- 
naes  do  serviço  da  reserva  de  quatro  Companhias.  Todos 
os  mais  Guardas  qualificados  no  serviço  da  reserva  serão 
addidos  aos  respectivos  Corpos   do  serviço  activo. 

Art.  3.*  O  lugar  das  paradas  serão  designadas  pelo 
Presidente  da  referida  Província  como  determina  a  Lei. 
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Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara ,  do 
Meu  Conselho «  Miaistro  e  Secretario  dXstado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça^  o  tenha  assim  eutendido^  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois^  trigésimo  pri- 
meiro da   Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magcstade    o  Imperador. 

Eusébio    de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.»  90G  —  de  26  de  Janeiro  de  1852. 

Cria   o  Commando  Superior   das  Guardas  Nacionaes   da 
Comarca  da  Capitai  da  Provinda  do   Maranhão. 

Artigo  Único.  Fica  creado  o  Commando  Soperíor  das 
Guardas  Nacionaes  da  Comarca  da  Capital  da  ProTincia 
do  Maranhão. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Cantara »  do  Meu 
Coiíselbo^  Ministro  e  Secretario  d'Estada  dos  Negocias  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa^ 
lack)  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1862. 

TÓJIO  15.  ÍARTE   2.-  SEOÇiO  !«.* 

DECRETO  N.»  907  dé  29  de  Janeiro  de  1862. 

Suspende   a  execução  dos  Regulamentos  para  a  organi* 

sacão  4o  Censo  geral  do  Império,  e  para  o  Re^ 

gistro  dos  nascimentos  e  óbitos. 

Hei  por  bem  que»  eui  qaa&to  não  for  determinado 
o  contrario »  se  sobr'esteja  na  execnção  dos  Regulamentos 
liara  a  organisação  do  Censo  geral  do  Império ,  •  para 
e  Registro  dos  nascimentos  e  óbitos ,  approvados  pelos  De- 
cretos N.'^797  e  798,  ambos  de  18  de  Jnnho  de  1851. 
O  Viseonde  de  Monf  alegre  ,  Conselheiro  d'Esudo »  Pre-^ 
sidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Mipistro  e  Secretario 
d'Estado  dos  N^ocios  do  Império  ^  assim  o  tenha  ehten^ 
dido  9  e  faça  executar*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  viniA 
e  noye  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cíteoenta  e  dois» 
trigésimo    primeiro  da  Indepetídenoia   e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  MonValegrc^ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PAUTE   2.^  SECÇÃO   li.* 

DECRETO  N.«  908  — de  30  de  Janeiro  de  1852. 

Dá  nova  organisação    á  Guarda  Nacional  das  Comarcas 
da  Capital  e  Sobral  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente  da 
Província  do  Ceará  ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.**  Ficão  creados  dois  Cotnmandos  Superiores  de 
Guardas  Nacionaet  na  Comarca  da  Capital ,  e  na  de  Sobral 
da  mesma  ProTíncia. 

Art.  2.*  O  Commando  Superior  da  Capital  compre- 
benderú  quatro  Batalhões  de  Infantaria,  de  oito  Compa- 
nhias cada  hum ,  com  a  numeração  de  primeiro  ,  se- 
gundo ,  terceiro  e  quarto ,  formados  dos  Guardas  quali- 
ficados nas  Freguezias  da  Cidade  e  Mamanguape  ,  e  buma 
Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias,  dos  Guardas  re- 
sidentes no  Districto  de  Santa  Cruz,  todos  do  serviço 
activo.  Haverá  mais  neste  Commando  Superior  hum  Ba- 
talhão da  reserva  ,  de  quatro  Companhias ,  e  buma  Sec-' 
ção  de  Companhia  dos  Guardas  qualificados  no  Districto 
de  Santa  Cruz,  addida  á  Secção  de  Batalhão  daquelle 
mesmo  lugar. 

Art.  i.^  O  Commando  Superior  da  Comarca  do 
Sobral  comprebenderá :  na  Cidade  dois  Batalhões  de  In- 
fantaria, de  seis  Companhias  cada  hum^  com  a  nume- 
ração de  primeiro  e  segundo  ,  hum  Corpo  de  Cavallaria , 
de  quatro  Companhias,  todos  do  serviço  activo >  e  buma 
Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  de  reserva;  na 
Freguezia  de  Sanf  Anna  bum  Batalhão  de  seis  Companhias , 
com  a  numeração  de  terceiro  ;  na  Freguezia  do  Acaracú 
bum  Batalhão  de  quatro  Companhias,  com  a  numeração 
de  quarto  ,  ambas  do  serviço  activo.  Haverá  roais  em 
cada  huma  das  duas  ultimas  Freguezias  buma  Secção  de 
Batalhão  de  duas  Companhias  de  reserva. 

Art.  í.*    Os  Batalhões   e  Companhias  terão  as  suas 
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paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  ProYÍnciaí,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Gamara  ,  do 
Meu  Gonselbo,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nego« 
cios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de 
mil  oitocenicofl  ciacoenta  e  dois »  trigeaiuiQ  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Maiiaso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL* 
1852, 

tOMO    15,  PARTE    2.*  SfiCÇÂO   12.* 

DECRETO  N.«  909  —  de  31  de  Janeiro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda   Nacional    do  Municipo 
da  Cidade  de  Nicterohy  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Atteodendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bera  Decretar 
o  seguinte  : 

Art  1.^  Fica  creado  hum  Conluiando  Superior  de 
Gurdas  Nacionaes  no  Municipío  da  Cidade  de  Nicterohy 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ,  o  qual  coinprebenderá  : 
na  Cidade  bum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  duas  Compa- 
nhias, huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilharia  de  duas 
Companhias,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Compa- 
nhias, com  a  numeração  de  primeiro;  na  Freguezia  de 
S.  Gonçalo  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Compa-^ 
nhias ,  com  a  numeração  de  segundo ;  todos  do  serviço 
activo.  Haverá  mais  neste  Commando  Superior  hum  Ba- 
talhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias  da  reserva. 

Art.  2.^  Os  Batalhões  e  Companhias  terão  as  suas^ 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara  ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  edois,  trigésimo  pri- 
meiro da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc    o  Imperador. 

Eusébio   de  Queiroz  Coitinho   Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
4852. 

TOHO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   13»* 

DECRETO  N.»  910  —  de  4  de  Fevereiro  de  1852. 

Fixa  o  numero  dos  Empregados  do  Thesouro  NacionaL 

Em  execução  do  Artigo  trinta  e  sete  do  Decreto  N.* 
736  de  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cíncoen- 
ta  ,  Hei  por  bem  fixar  o  numero  dos  Empregados  do 
Thesouro  Nacional,  de  que  trata  o  mesmo  Artigo,  da 
maneira  seguinte : 

Primeiros  OíTiciaes  da  Secretaria & 

Segundos  ditos & 

Chefes  de   Secção 9 

Primeiros  Escripturarios 18 

Segundos  ditos   (incluindo  os  Escrivães  das  Paga«- 

dorias) ; 24 

Terceiros    ditos  (incluindo  os  primeiros  Ajudantes 

dos  mesmos) 30 

Quartos   ditos    (incluindo    os   segundos  Ajudantes 

dos  mesmos) 30 

Quintos  ditos 30 

Praticantes : 30 

Fieis  do  Thesoureiro  Geral 2 

Ditos  da  primeira  Pagadoria 2 

Ditos    da  segunda   dita 3 

Porteiro 1 

Ajudante  do  mesmo 1 

Continuos , 9 

Correios 4 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio    de  Janeiro  em  quatro  de  Fevereiro 
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de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  dois  ^  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o   Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


i 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852; 

TOMO  iõ.  PARTE  i*  SEa;Âo  IA.* 

DECRETO  N.«  911  —  de  7  de  FeTcreiro  de  1852. 

Dã  nova  org&nisação  ã  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Cabo  Frio   e  Saquarema    da  Provinda 

do  Rio  de  Janeiro. 

Altendeado  á  Pix>posta  apresentada  pelo  Prcsklciue 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  fiei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  l."^  Fica  creado  hum  Commatido  Superior  de 
Golkrdas  Nacio&aes  nos  Municípios  de  Cabo  Frio  e  Sa- 
quarema da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ,  o  qual  com- 
prehenderâ :  em  Cabo  Frio  hum  Esquadrão  de  Cavallaría  y 
de  duas  Companhias;  hum  Batalhão  de  Infantaria ,  de  oito 
Companhias ,  com  a  numeração  de  primeiro ;  cm  Saqua- 
rema hum  Esquadrão  de  Cavallaría  de  duas  Companhias , 
hum  Batalhão  de  Infantaria ,  de  oito  Companhias ,  com  a 
numeração  de  segundo ;  todos  do  serviço  activo.  Haverá 
mais  em  cada  hum  dos  Municípios  acima  referidos  fauma 
Secção  de  Batalhão,  de  três  Companhias,  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.»  Os  Esquadrões  e  Batalhões  terâo  as  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  Provincia,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusebto  de  Queiroz  Goftfnho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£slado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PAKTE  S.*  SECÇÃO  15.* 

DECRETO  N.*  912  —  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Antorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 

da  Marinha  a  despender  ^  além  da  somma  votada  para 

o  corrente  exercido ,  mais  a  de  1. 199 .  836Í5!)622. 

Na  conforoaidade  do  paragrapho  segundo  Artigo  quar- 
to da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta^  Hei  por  bem , 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
despender  9  além  da  somma  votada  na  Lei  do  Orçamento 
vigente,  para  as  rubricas  —  Arsenaes  —  Força  Naval  —  e 
Despezas  extraordinárias  eeventuaes^  mais  a  quantia  de 
mil  cento  noventa  e  nove  contos  oitocentos  trinta  e  seis 
mil  seiscentos  vinte  c  dousréis^  segundo  a  Tabeliã,  que 
com  este  baixa ,  assignada  pelo  dito  Ministi*o  e  Secretario 
d^Estado ;  devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se  op- 
portunamente  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa ,  para 
ser  definitivamente  approvado.  Manoel  Vieira  Tosta  ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha^  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe* 
cutar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dons ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im« 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Vieira   Tosta. 
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Tabeliã  sobre  o  ãugmento  de  despeza  nas  rubricas  abaixo 
designadas^    a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Arsenaes A&l. 290^218 

Força  Naval 589.625^220 

Despezas  extraordinárias  e  evcDloaes..         168.912^175 

Rs.       1.199.856^622 


Palácio    cio  Rio   de  Janeiro    em  9  de  Feyereiro    de 
1852. — Manoel  Vieira  Tosta. 
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COiLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DQ  BRASIL. 

1852., 

TOMO   45.  PAKB   2.*  SBCÇiO  lt>.* 

DECRETO  N.r  91S  —  de  10  de  Fevereiro   de  1852. 

Manda  observar  a  Tabeliã  das  comedorias  diárias  ^  quú 
se    devem  abonar    aos  Officiaes  da  Armada  Nacio- 
nal e  Imperial y  embarcados   em  navios  armados. 

Hei  por  bem,  em  vírtade  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  e  seis,  de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta,  qne  na  abonação  das  comedorias  diárias  aos 
OíBeiaes  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  embarcados  em 
Navios  armados,  se  observe  a  Tabeliã,  que  com  este 
baixa ,  assignada  por  Manoel  Vieira  Tosta ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha^ que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous, 
trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador* 

Manoel  Vieira   Tosta. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL 
1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.'  BECÇiO   17.» 

DECRETO  N.»  914  —  de  11  de  Fevereiro  de  1852, 

Manda  observar  as  Instrucções  sobre  a  admissão  9  e  en- 

sino  dos  recrutas ,  para  os  Corpos  de  Imperiaes 

Marinheiros,  e  Fuzileiros  Navaes. 

Hei  por  bem  qae  Da  admissão^  e  ensíoo  dos  recru- 
tas 9  para  os  Corpos  de  Imperiaes  Marinheiros ,  e  Fuzilei- 
ros Navaes ,  se  observem  as  Instrucções »  que  com  este 
baixãO;  assignadas  por  Manoel  Vieira  Tosta ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido >  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  dous» 
trigésimo  primeiro  da    Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Vieira  Tosta. 

Instrucções,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data,  so- 
bre a  admissão ,  e  ensino  dos  recrutas,  para  os  Corpos 
de  Imperiaes  Marinheiros,    e  Fuzileiros  Navaes. 

Art,  1.*  Todos  os  recrutas,  destinados  a  servir  nos 
Corpos  da  Marinha ,  serão  entregues  na  Fortaleza  de  Vil- 
legaignon  ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros ,  que  dará  logo  parte  ao  Quartel  General  da 
Marinha ,  enviando  relação  nominal  dos  que  tiver  recebido. 

Art.  2.<>  O  Encarregado  do  Quartel  General  da  Ma- 
rinha ,  com  os  Commandantes  dos  Corpos  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros, e  Fuzileiros  Navaes ,  inspeccionará  os  ditos  re- 
crutas ,  e  na  mesma  occasião  os  fará  examinar  pelos  Ci- 
rurgiões dos  referidos  Corpos,  ou  por  outros^  se  assim 
julgar  conveniente;  e,  á  vista  do  resultado  dessa  inspec- 
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ção  e  exame ,  determinará  o  immediato  destino  ^  que  taes 
recrutas  deverão  ler,  guiando-se  neste  processo  pela  ma- 
neira seguinte : 

§1.''  Todos  os  recrutas  menores  de  dezesete  annos 
assentarão  praça  nas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros. 

§  2.*'  Os  maiores  de  dezesete  annos,  que  forem  Ma- 
rinheiros de  profissão ,  ou  que  já  se  empregarem  na  y\úik 
do  mar,  assent£|rão  praça  no  Corpo  de  Imperíaes  Mari- 
nheiros, entrando  na  Classe,  para  que  se  mostrarem  ha- 
bilitados. 

§  3.*  Os  maiores  de  trinta  annos ^  que  não  forem 
Marinheiros,  ou  da  vida  marítima,  assentarão  praça  no 
Corpo   de  Fuzileiros  Navaes. 

§4.*  Todos  os  recrutas,  que  tiverem  de  dezesete  a 
trinta  annos  deidade,,  e  não  estiverem  no  caso  do  §2.^, 
passarão  a  ter  praça  nas  Companhias  de  primeira  instrucção , 
como  adiante  se  declara. 

§  5.^  Os  que  ,  por  defeito  physico ,  não  estiverem  nos 
termos  de  assentar  praça  em  algum  dos  dous  menciona- 
dos Corpos ,  podendo  porém  prestar  serviços  na  marinha- 
gem d'Armada,  serão  mandados  para  bordo  dos  navios 
de  guerra,  para  servirem  na  praça  de  Grumete,  ou  na- 
quella  que  merecerem. 

§  6.^  £  finalmente  j  os  que  forem  julgados  incapazes  de 
todo  o  serviço ,  serão  conservados  em  deposito ,  dando-se 
immediatamente  parte  ao  Governo  pela  Secretaria  â'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha,  para  resolver  sobre  o  destino., 
que   devão  ter. 

Art.  3.**  Duas  Companhias  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros  serão  consideradas  de  primeira  instrucção  de 
exercicios  práticos ,  e  para  esse  fim  compostas  só  de  novos 
recrutas ,  além  dos  respectivos  OfBciaes  Inferiores  e  Cabos. 
Nestas  Companhias  assentarão  praça  os  recrutas,  designa- 
dos no  §  â.®  do  Artigo  antecedente;  não  podendo  porêra 
crear-se  a  segunda ,  sem  que  esteja  completa  a  primeira. 
Art.  â.*»  A  instrucção  dos  recrutas  começará  por  en- 
sinar-se-lhes  a  entrar  em  forma  e  perfilar;  volver  á  di- 
reita c  á  esquerda ;  marchar  a  passo  ordinário ,  dobrado  , 
&c. ,  até  a  escola  de  pelotão :  seguir-se-ha  logo  a  ins- 
trucção náutica,  e  a  de  artilharia ,  principiando  por  apren- 
derem a  remar  nos  escaleres  e  lanchas,  e  a  trabalhar 
como  serventes  de  peça.  Os  dias,  horas^  duração,  de- 
talhe e  mais  regras  a  observar    no   ensino  dos   diflfcren- 
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les  exercícios  5  será  tudo  consignado  pelo  Gonimandance 
Geral  do  Corpo  em  hum  Regulamento  especial^  que  or- 
ganisará  para   esse  fim. 

Art.  5.^  Logo  que  a  primeira  Companhia  de  ins- 
trucção  tiver  mais  de  cincoenta  recrutas ,  embarcará  com 
o  seu  Capitão  5  e  metade  dos  Inferiores ,  e  Cabos  em 
huma  Corveta^  ou  outro  navio  armado ,  que  tenba  sufD- 
ciente  capacidade ,  a  fim  de  proseguir  a  bordo  a  instruc- 
cão   náutica  e  militar  encetada  no  quartel. 

Art.  ô.""  Em  quanto  o  navio  de  instrucção  estiver 
fundeado  no  porto  ^  os  recrutas  embarcados  aprenderão ^ 
não  só  os  nomes  e  usos  das  diversas  partes  do  navio  ^  de 
sua  mastreação  e  vergame,  e  de  todo  o  apparelho  c  ca- 
bos ,  tanto  lixos  ^  como  de  laborar ;  mas  também  a  faz<^r 
as  obras  do  marinheiro,  como  sejão  costuras»  redonda 
c  de  laborar 9  alças»  rabichos»  pinhas,  nós«  <Scc.;  exerci- 
tar se-hão  em  subir  á  mastreação»  sahir  ás  vergas»  en- 
vergar e  desenvergar  o  panno»  largar,  caçar,  içar,  ri- 
zar, carregar  e  ferrar  as  differentes  velas,  bracear  as 
vergas,  içar  e  arrear  mastaréos  e  vergas  de  joanetes; 
e  se  aperfeiçoarão  no  exercício  de  remar  nos  escaleres ,  c 
de  manobrar  nelles  sobre  a  vela»  e  bem  assim  no  de 
artilharia.  O  Commandante  do  navio ^  por  hum  Regula- 
mento especial,  estabelecerá  a  ordem  a  seguir-se  em  to- 
dos os  mencionados  exercícios ;  marcará  os  dias  choras» 
em  que  devão  ter  lugar»  e  sua  duração;  e  fará  a  des- 
tribuição  e  detalhe  dos  recrutas  em  cada  hum  dclles.  Esta 
instrucção  durará  por  espaço  de  dons  mezes. 

An.  7.0  Os  recrutas»  que  chegarem  ao  quartel  neste 
lapso  de  tempo,  estando  no  caso  do  §  â.^  do  Art.  2.% 
assentarão  praça  na  Secção  da  mesma  Companhia  desem- 
barcada» sob  o  commando  do  respectivo  Tenente»  para  re- 
ceberem o  principio  da  instrucção»  marcada  no  Art.  4.**»e 
110  fim  do  mencionado  período  embarcarão  com  o  Tenente» 
Inferiores  e  Cabos  restantes  no  quartel  em  o  navio  de 
instrucção,    ficando  assim  toda  a  Companhia  embarcada. 

Art.  8.^  O  navio  de  instrucção»  findos  os  dous  me- 
zes de  exercícios  fundeado,  tendo  a  seu  bordo  toda  a 
Companhia »  sahlrá  a  cruzar  por  outi-os  dous  mezes ,  du- 
rante os  quaes  não  s6  se  farão  repetidas  manobras  sobre 
a  vela,  e  os  convenientes  exercícios,  mas  também  se 
dará    fundo,    e    suspenderá    varias    vezos    em  alguns  dos 
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portos  da  Cosia ,  que  melhores  proporções  offerecão  para 
esta  inslrucção. 

Art.  9/  O  Com  mandante  do  navio  ,  coadjuvado  pelos 
OfiBcíaes  da  Companhia  embarcada,  observará  cuidadosa- 
mente a  conducta^  agilidade  e  aproveitamento  de  cada 
hum  dos  recrutas,  e  sua  propensão  para  ávida  domar, 
e  no  regresso  do  cruzeiro  enviará  ao  Quartel  General  da 
Marinha  huma  relação  nominal  dos  recrutas,  que  pri- 
meiro embarcarão,  na  forma  do  Art.  5.*,  dando  adiante 
de  cada  nome  as  informações  respectivas,  segundo  os 
mencionados  quesitos,  e  declarando  a  espécie  de  exercí- 
cio, em  que  mais  se  distinguirão.  Á  vista  de  taes  in- 
formações, o  Quartel  General  determinará  o  destino ,  que 
deverão  ter  esses  recrutas  ,  passando  para  as  outras  Com- 
panhias do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  aquelles  ,  que 
mais  aptidão  houverem  mostrado  para  a  vida  de  mari- 
nheiro, e  para  o  Corpo  de  Fuzileiros  Navaes  os  que  não 
tiverem  essa  aptidão  ;  podendo  todavia  os  voluntários  ser 
remcttidos  aos  Corpos,  para  cujo  serviço  se  ofiferecêrão. 

Art.  10.*  Os  recrutas,  que  embarcarem  por  ultimo , 
em  virtude  do  Art.  7.°,  permanecerão  a  bordo  por  mais 
dous  mczes,  a  fim  de  completarem  a  instrucção,  que 
lhes  faltar,  segundo  he  marcado  no  Art.  6/,  findos  os 
quaes  mandará  o  Commandante  do  navio  ao  Quartel  Ge- 
neral a  relação  determiuada  no  Arligo  antecedente,  para, 
à  vista  delia ,  se  dar  o  conveniente  destino  aos  mesmos 
recrutas. 

Art.  11. •  Os  recrutas,  que  diegarem  ao  quartel,  du- 
rante a  ausência  do  navio  de  instrucção,  e  estiverem  no 
caso  do  §  4.**  do  Art.  2.%  assentarão  praça  na  segunda 
Companhia  de  primeira  instrncção ,  para  seguirem  tudo 
quanto  se  acha  disposto  a  respeito  da  primeira.  Quando 
a  segunda  Companhia  estiver  embarcada,  os  novos  re- 
crutas assentarão  praça  na  primeira,  cujo  casco  estará 
então  no  quartel ;  e  assim  continuará  a  proceder-se  al- 
ternadamente a  respeito  das  mesmas  Companhias. 

Art.  12.°  A  todos  os  recrutas  se  dará,  ao  assentarem 
praça  nas  Companhias  de  primeira  instrucção,  a  roupa 
marcada  na  Tabeliã  N.*  2  do  Regulamento  do  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros:  podendo,  além  desta,  supprir-se 
a  que  demais  carecerem,  por  conta  do  seu  vencimento, 
que  será  o  de  Grumete  do  mesmo  Corpo. 

Art.  13.*     As  praças  das  Companhias  de  Aprendizes 
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Marinheiros,  que,  por  sua  idade  e  desearoivímeoto  pby« 
sico  y  tiverem  robustez  sufficieute ,  receberão  exactamente 
a  mesma  instrucção ,  que  fica  marcada  para  as  das  Com* 
panhias  de  primeira  instrucção  dos  recrutas ;  e  observar- 
se-ha  com  ellas  idêntico  processo,  embarcando  em  des- 
tacamentos addidos  ás  precitadas  Companhias;  devendo 
porém  o  tempo  de  seus  exercicios  dilatar-se  até  alcan- 
çarem a  idade  de  passar  para  as  Companhias  do  Corpo , 
a  que  foi^m  destinadas.  Estas  praças  embarcarão  também 
nos  navios  armados ,  fazendo  parte  dos  respectivos  des- 
tacamentos, cujos  Commandantes  nas  informações,  que 
regularmente  enviarem  ao  do  Corpo,  declararão  o  es- 
tado de  instrucção  e  adiantamento  de  cada  buma ,  para^ 
á  vista  de  taes  informações ,  passarem ,  logo  que  tiverem 
jà  idade  competente ,  para  as  Companhias  de  Marinhagem 
na  classe ,  a  que  por  seu  merecimento  tenhão  direito. 

Art.  lA.^  Depois  da  final  distribuição  dos  recrutas, 
continuarão  estes  nos  Corpos,  a  que  ficarem  pertencendo, 
a  receber,  até  completar-se ,  a  instrucção  peculiar  aos 
mesmos  Corpos,  na  forma  dos  seus  respectà\03  Regula- 
mentos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de 
1852,  —  Mmoel  Vieira  Tosta. 
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COCLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO    18.  ■ 

DECRETO  N.*  915—  de  24  de  Fevereiro  de  1862. 

Manda  observar  na  Praça  do  Commercio  da  Provinda 
da  Bahia  o  Decreto  iV.»  858  de  10  de  Novembro  de 
1851,  que  estabelece  Refimenio  para  os  Agentes  de 
leilões  da  do  Rio  de  Janeiro ,  e  o  Decreto  N.""  %^i  de 
17  do  mesmo  mez  e  anno ,  que  estabelece  Regul<míentú 
para  os  Interpretes  de  commercio  da  mencionada  Praça 
com  huma  alteração* 

Hei  por  bem  Ordenar  qne  na  Praça  do  Commercio 
da  Província  da  Bahia  se  observe  o  Decreto  N.®  858  de 
10  de  Novembro  de  1851,  que  estabelece  Regimento  para 
os  Agentes  de  leilões  da  do  Rio  de  Janeiro ,  e  o  Decreto 
N.®  863  de  17  do  mesmo  mez  e  anno,  que  estabelece 
Regulamento  para  os  Interpretes  do  commercio  da  men- 
cionada Praça,  ficando  substituído  o  Art.  24  do  Decreto 
N.**  858  pelo  seguinte  : 

A  taxa  da  commissão  dos  Agentes  de  leilões  será  re- 
gulada por  convenção  entre  elles  e  os  committentes  sobre 
todos  ou  sobre  alguns  dos  efifeitos  a  vender;  não  sendo 
estipulada,  não  poderão  nos  leilões,  feitos  fora  de  suas 
casas,  levar  mais  de  bum  por  cento;  e,  nos  feitos  em 
sua  própria  casa,  mais  de  cinco  porcento,  pagos  pelos 
coramitientes. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  pri- 
meiro   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio   de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.*  916  —  de  24  de  Fevereiro  de  1852. 

Marca  o  modo  por  que  deve  ser  interposto ,  processado  € 

decidido  o  recurso  de  que  trata  o  Art,   512 

do  Código  do   Commercio. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Tribunal  do 
Commercio  da  Capital  do  Império ,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o   seguinte  : 

Ârt.  i.*  Os  Capitães  dos  Portos,  e  as  Autoridades 
a  quem  compelir  a  matricula  da  gente  do  mar^  quando 
tiverem  de  proceder  contra  os  Capitães  das  embarcações « 
110  caso  do  Art.  512  do  Código  do  Commerciai ,  obser-» 
varão  o  disposto  nos  Arts.  116,  117^  12i  el25  do  Ae« 
gulamento  N.^"  AA7  de  19  de  Maio  de  18i6. 

Art.  2.*  Da  decisão  que  multar  os  Capitães  das  ein^ 
barcaoões ,  poderão  estes ,  ainda  que  a  multa  ndo  eiceda 
a  cem  mil  réis,  recorrer  para  o  respectivo  Tribunal  do 
Commercio.  Código  Commerciai  Art*  512.  Regulamento 
N.«  738  Art.   18  S  12. 

Art  %.•  Nas  Províncias  em  que  não  houver  Tribu- 
nal do  Commercio  y  mas  onde  bouver  Relação,  o  recurso 
terá  lugar  para  a  respectiva  Junta  do  Commercio.  Regu* 
lamento   N.«  738  Arts.    72   e  77. 

Art.  L"*  Este  recurso  terá  effeito  suspensivo »  e  será 
interposto  dentro  de  cinco  dias,  contados  do  da  publica*- 
ção  da  decisão  na  presença  do  recorrente  ou  do  seu  pro- 
curador ,  ou  do  da  intimação  que  lhe  será  feita  pela  pes-- 
soa  para  isso  designada  no  Art  6.*  n.""  8  do  Regulamento 
de  19  de  Maio  de  18Ã6,  sob  pena  de  se  tornar  a  decisão 
irrevogável  e  immediatamente  exeqoivel.  Regulamento  de 
J9  de  Maio  de  1846  Art   116,   117  e  122. 

Art  5.^  A  petição  para  o  recurso  deverá  especifi^- 
car  todas  as  peças  dos  autos,  de  que  se  pretenda  tras- 
lado  para  documenta-la. 

Art.  6."*  Tomado  o  termo  de  recurso  pelo  respe- 
ctivo Secretario  5  Regulamento  de  19  de  Maio  de  18A6, 
Art  122,  e  entregue  por  elle  ao  recorrente  o  traslado 
pedido ,  deverá  este ,  dentro  de  outros  cinco  dias ,  con* 
dos  da  interposição  do  recurso ,  apresentar  suas  razões 
instruídas  com  o  dito  traslado »  e  mais  documentos  que 
tiver. 

Art  7.°    Autuadas  pelo  Secreto  rio  as  ditas  razoes , 
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traslado  e  documentos,  e  por  certidão  o  termo  de  recurso 
e  a  integra  da  decisão  (se  não  constar  do  traslado),  será 
o  rí^cuvso  concluso  ao  Capitão  do  Porto,  que  dentro  de 
outros  cinco  dias  poderá  reforaiar  a  decisão,  ou  mandar 
juntar  ao  recurso  os  traslados  que  julgar  convenientes,  e 
fundamentar  o  seu  despacho. 

Art.  8.**  Os  prazos  concedidos  ao  recorrente  para 
juntar  o  arrazoado  e  traslado  poderão  ser  ampliados  até 
ao  dobro  pelo  Capitão  do  Porto  ,  se  entender  que  assim 
o  exige  a  quantidade  e  qualidade  dos  traslados  ^  ou  a 
aiOuencia  do  serviço    a   cargo  do  Secretario. 

Art.  9^  Se  o  Capitão  do  Porto  denegar  o  recurso, 
ainda  mesmo  pelo  fundamento  de  ter  sido  interposto  fora 
dos  cinco  dias  lArt.  i.*),  nem  por  isso  deixará  o  recurso 
de  ser  processado  e  expedido  se  o  recorrente  depositar 
no  cofre,  de  que  trata  o  Art.  113  do  Regulamento  de 
19  de  Maio  de  18A6,  a  importância  da  multa,  que  le- 
vantará no  caso  de  provimento  apresentado  em  tempo. 

Art.  10.  O  recurso  deve  ser  apresentado  na  Superior 
Instancia  dentro  dos  cinco  dias  seguintes  ao  da  entrega 
dos  autos  pelo  Secretario  com  a  resposta  do  Capitão  do 
Porto,  além  dos  de  viagem,  na  razão  de  quatro  léguas 
por  dia,  ou  entregue  na  Repartição  do  Correio  dentro 
dos  ditos  cinco  dias. 

Art.  11.  Apresentados  os  autos  na  respectiva  Secre- 
taria do  Tribunal  ou  Junta  do  Commercio,  o  Official  Maior 
lavrará  o  termo  de  apresentação,  e  fará  o  processo  con- 
cluso ao  Tribunal,  juntando  aos  autos  as  allegações  que 
forem  offerecidas  pelo  recorrente  no  praio  improrogavel  de 
2A  horas,  contadas  do  dia  da  apresentação.  Regulamento 
de  19  de  Maio  de  1846,   Arts.  123  e  125. 

Art.  12.  O  Tribunal  ou  Junta  clp  Commercio ,  com 
a  possível  brevidade,  julgará  o  recurso,  não  conhecendo 
d'elle  se  não  tiver  sido  interposto,  arrazoado  e  apresen- 
tado em  tempo. 

Art.  13.  Para  apresentação  do  provimento  do  recurso 
ao  Capitão  do  Porto  he  concedido  o  mesmo  tempo  que 
se  gasta  para  a  sua  apresentação,  contando-se  da  publi- 
cação do  mesmo   provimento. 

Art.  14.  Para  esse  fim  o  Official  Maior  da  Secretaria 
do  Tribunal  ou  Junta  do  Commercio,  logo  que  lavrar 
o  termo  de  apresentação ,  ofliciará  declarando  o  dia  desta 
ao  Secretario  da  respectiva  Capitania  do  Porto  para.  era 
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caso  de  não  provimento  ou  de  ser  o  proviíueiico  apre- 
sentado fora  do  tempo  marcado  no  Artigo  antecedente, 
ser  a  multa  cobrada  executiiamente  pelos  meios  judU 
ciaesy  quando  o  recorrente  a  não  pague  amigavelmeote , 
ou  não  haja  sido  depositada  no  caso  do  ArL  9.*  Rega- 
lamento  de  19  de  Maio  de   ÍShô,   Art.  121. 

Art.  15.  Somente  no  caso  de  provimento  serão  os 
autos  originaes  entregues  ao  recorrente,  ficando  traslado 
authentíco  na  Secretaria  do  Tribunal  ou  Junta  doCommercio. 

Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Gamara,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  «  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da 
Justiça^  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da   Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubria  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coilinho  Matioso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOIIO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO   19.» 

DECRETO  N.*»  917  —  de  25  de  Fevereiro  de  1852. 

Dá  nova  organisação   á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Parnaguâ  da   Provinda   do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  Fica  creado  hum  Goinmando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  de  Parnaguâ  da  Provia- 
cia  do  Piaufay^  o  qual  comprehenderá  dois  Batalhões  de 
Infantaria  do  serviço  activo ,  de  seis  Companhias  cada 
hum,   com  a  numeração  de  primeiro  e  segundo. 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  no  serviço  da  reserva 
ficarão  addidas  aos  Batalhões  do  serviço  activo  dos  des- 
trictos  a  que  pertencerem. 

Art.  á.""  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará^  do  Meu 
Conselho  ^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça 5  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o   Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


(  8Ô  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PAtTB    2.*  SEOÇKO  20.* 

DECRETO  N.*  918  ^  de  26  de  Fevereiro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Naei<mal  doê  MunieijriOê 
de  Maricá  e  Itaborahy  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Art  1.®  Fica  creado  bom  Goinmando  Saperior  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Manicipios  de  Maricá  e  Itaborahy 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  o  qual  comprebenderá  : 
em  Maricá  buma  Companhia  de  Gavallaria ,  e  bara  Bata- 
lhão de  Infantaria,  de  seis  Companhias,  com  a  namera« 
ção  de  primeiro 9  do  serviço  activo,  e  hnma  Secção  de 
Batalhão  de  doas  Companhias  da  reserva ;  em  Itaborahy 
fauma  Companhia  de  Cavaliaria  e  ham  Batalhfto  de  Infan- 
taria de  oito  Companhias,  com  a  nnmeração  de  segando, 
do  serviço  activo ,  e  bnm  Batalhão  de  quatro  Companhias, 
do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  Os  Batalhões  e  Companhias  terão  as  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  Carem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  Província  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do  Mea 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro 
da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1862. 

TOMO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   21.* 

DECRETO  N.^  919  —  de  27  de  Fevereiro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Magé  e  Estreita  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art  1.®  Fica  creado  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacíonaes  nos  Muncípios  de  Magé  e  Estrella  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro^  o  qual  comprehenderá :  em 
Magé  hum  Esquadrão  de  Gavallaría ,  de  duas  Companhias , 
bum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias^  com  a 
numeração  de  primeiro  do  serviço  activo ,  e  huma  Secção 
de  Batalhão  de  duas  Companhias ,  e  duas  Secções  de  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva ;  na  Estrella  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  seis  Companhias,  com  a  numeração  de 
segundo,  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão 
de  duas  Companhias,  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.^  O  Esquadrão,  Batalhão,  e  Secções  de  Ba- 
talhão 9  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem 
marcados  pelo  Presidente  da  Provincia ,  na  conformidade 
da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro 
da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BAASIL 

1852. 

TOMO    15.  PARTE    2."  SECÇÃO  22.* 

DECRETO  N.o  920  —  de  28  de  Fevereiro  de  1852. 

Dá    nova  organisação  á   Guarda  Nacional  do  Município 
da  Capital  da  Provinda  do  Piau/ty. 

Atteodeodo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Província  do  Píauhy^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Fica  creado  hum  Commaodo  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  no  Município  da  Capital  da  Província 
do  Piauhy ,  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  de  Ca- 
vallaria  de  duas  Companhias  ^  e  três  Batalhões  de  Infan- 
taria, de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  numeração 
d€  primeiro ,  segundo  e  terceiro ,  todos  do  serviço  acti- 
vo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  do 
serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  O  Esquadrão,  Batalhões  e  Secção  de  Ba- 
talhão terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem 
marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na  conformidade 
da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Nego* 
cios  da  Justiça  ^  assim  o  tenha  entenaido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  ciucocnta  e  dois,  trigésimo  primeiro 
da   Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eitsebio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 


(42) 

DECRETO  N.'  Ô21  —  de  28  de  Fevereiro  de  1852. 

Concede  a  Manoel  Rodrigues  Borges  a  quantia  de  dez 
contos  de  réis  y  como  premio  pela  vulgarisação  do 
processo  9  que  descobrio ,  para  fabricar  ckápekoe,  ou 
preto  da  ponta  branca. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Manoel  Rodrigues 
Borges 5  pedindo  huma  remuneração  pecuniária  peia  vul- 
garisação do  processo,  que  descobrio,  para  fabricar  chá 
pekoe  ou  preto  de  ponta  branca;  e  tendo  sido  compe- 
tentemente reconhecido  que  o  chá  fabricado  pelo  Suppli- 
cante  he  o  verdadeiro  pekoe  ou  preto  de  ponta  branca , 
posto  que  ainda  se  lhe  note  hum  ligeiro  sabor  herbáceo, 
o  qiial  depois  de  algum  tempo  desapparecerá ,  segundo 
presumem  as  pessoas  entendidas  neste  objecto ,  que  forão 
consultadas:  Hei  por  bem,  em  virtude  do  Art.  S.""  da 
Lei  de  28  de  Agosto  de  18ã0,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  19  de  Agosto  de  1851» 
Conceder  ao  referido  Manoel  Rodrigues  Borges,  como  pre- 
mio pela  vulgarisação  daquelle  processo,  a  quantia  fie 
dez  contos  de  réis,  que  lhe  será  paga  em  duas  presta- 
ções, huma  de  quatrocentos  de  réis,  logo  que  para  esse 
fim  se  obtenha  do  Corpo  Legislativo  a  consignação  dos 
necessários  meios;  e  outra  de  seis  contos  de  réis,  a  quai 
só  se  verificará,  se,  passado  suíliciente  espaço,  desappa- 
recer  de  todo  o  sabor  herbáceo,  que  ainda  se  nota  no 
chá  fabricado ,  segundo  o  processo  de  que  se  trata ,  tor- 
nando-se  elle  igual  ao  chá  análogo  de  producção  chinc- 
za ;  e  no  caso  contrario  íicará  o  producto  da  mencionada 
segunda  prestação  em  reserva  para  ser  dado  como  pre- 
mio a  quem  melhorar  o  dito  processo ,  aperfeiçoando-o  a 
ponto  de  se  obter  o  chá  pekoe»  ou  preto  da  ponta  bran- 
ca ,  isento  do  sabor  estranho  acima  notado.  O  Visconde 
de  Monl'alegre  ,  Conselheiro  d'Estado  ,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo 
primeiro   da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  MonValegrc, 
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DECRETO  N.*  922  —  de  28  de  Fevereiro  de  1852. 

Concede  a  Cândido  José  de  Carvalho  privilegio  exclusivo 
por  tempo  de  15  annos  para  estabelecer  no  porto  desta 
Capital  barcas  fluctuantes  para  uso  de  banhos  de 
mar. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Cândido  José  de 
Carvalho,  pedindo  privilegio  exclusivo  por  quinze  annos 
para  que  somente  elle  ou  quem  o  socceder  na  empresa, 
possa  montar  nesta  Capital  barcas  fluctuantes  para  uso 
de  banhos  de  mar  á  semelhança  de  buma  que  já  pos6ue, 
e  se  acha  em  effectivo  exercício ;  e  Tendo  outrosim  em 
consideração  a  utilidade  desta  empresa ,  e  que  o  seu  pri- 
meiro ensaio  tem  correspondido  ao  seu  fim ,  como  o  at- 
testa  grande  numero  de  pessoas  que  delia  se  tem  utilí^ 
sado,  e  o  aiSrma  a  Imperial  Academia  de  Medicina  cm 
seu  parecer  sobre  semelhante  objecto :  Hei  por  bem ,  na 
conformidade  da  Minha  Imperial  Resolução  de  k  de  No- 
vembro próximo  passado ,  proferida  em  Consulta  da  Sec- 
ção do  Império  do  Conselho  d'Estado  de  31  de  Outubro 
ultimo,  Conceder  ao  mencionado  Cândido  José  de  Car- 
valho o  privilegio  que  requer  pelo  tempo  de  quinze  an- 
nos, com  as  condições  que  com  este  baixão,  assignadas 
pelo  Visconde  de  Mont'alegre ,  Conselheiro  d'Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d^Estado  dos  Negócios  do  Império;  ficando  porém  depen- 
dente esta  Mercê  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

O  referido  Ministro  e  Secretario  d^Estado  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
elaneiro  em  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência 
e   do   Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre^ 
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Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data,  conce- 
dendo privilegio  exclusivo  para  o  estabelecimento  barcas 
de  fluctuantes  destinadas  ao  usa  de  banhos  de  mar. 

!.•  O  empresário  se  obriga  a  manter  effectivamente 
BO  porto  desta  Capital^  e  do  maior  estado  de  asseio, 
liuma  ou  mais  barcas  fluctuaotes  destinadas  ao  uso  de 
banhos  de  mar,  á  semelhança  de  huma  que  já  possue 
e  se  acha  em  exercício. 

2.^  Não  poderá  o  empresário  exigir  de  cada  pessoa  , 
que  se  quíier  nliHsar  dos  banhos ,  maior  preço  que  ode 
quatrocentos  réis  por  cada  hum ,  sendo  fornecida  á  custa 
da  empresa  a  conducção  para  bordo  em  botes  próprios 
para  esse  serviço. 

3.^  Para  o  fim  indicado  na  condição  antecedente  terá 
sempre  o  empresário  á  disposição  do  publico,  em  lugar 
apropriado  e  commodo ,  hum  ou  mais  botes ,  desde  o 
amanhecer  até  as  dez  horas  da  noite,  no  verão,  e  até 
ao  pôr  do  sol  no  inverno ,  á  excepção  somente  dos  dias 
em  que  o  máo  tempo  tornar  impróprio  o  uso  de  ba« 
uhos  de  man 

A.*"  A  bordo  das  fluctuantes  haverá  lugar  distincto  com 
todas  as  commodtdades ,  e  os  arranjos  indispensáveis  para 
cada  pessoa,  que  se  tiver  de  banhar. 

5.^  Logo  que  o  empresário  falte  a  todas  ou  a  qual* 
quer  das  condições  acima  mencionadas^  ou  deixe  de  ter 
em  effectivo  exercicio  por  mais  de  trinta  dias  ao  meno» 
huma  barca  de  banhos,  perderá  por  esse  facto  o  privi* 
legio. 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  2S    de  Fevereiro  dé 
4852.  —  Visconde  de  Monfaíegre^ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PAETE   2.*  SEC^  2$.* 

DECRETO  N.^  922  A.—  de  1  de  Março  de  1862. 

Abre  hum  novo  credito  de  quinhentos  e  cincoenta  contos 
de  réis  para  a  continuação  do  pagamento  das  pres^ 
tacões  mensaes  de  que  trata  o  Art.  í.^  da  Convenção 
de  12  de  Outubro  de  1851  celebrada  com  o  Estada 
Orientai 

Achando-se  exbaurido  o  credito  extraordinário  aberto 
pelos  Decretos   ournero  oitocentos  quarenta  e  seis  de  de* 
zoito    de  Outubro    de  mil  oitocentos  cincoenta    e  hum , 
c  numero    oitocentos  oitenta   e  hum    de  seis  de  Dezem* 
bro  do  mesmo  anno  para  ter    a   apph*cação  marcada    no 
Artigo  terceiro  da  Convenção  celebrada  em  doze  de  Ou- 
tubro do  dito  anno    com  a  Republica  Oriental  do  Uru« 
guay,  e  para  o  pagamento  das  prestações  mensaes  5  de  que 
trata    o  Artigo  primeiro    da  mesma  Convenção ;    e  tendo 
em    sua  conformidade  de  continuar  esse  pagamento  ^  Hei 
por  bem 9   Tendo  Ouvido  o  Conselho    de  Ministros,   Au-- 
torisar  ao  Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros    para  despender^    além    da    quantia  já 
despendida  y  mais  a  de  quinhentos  e  cincoenta  contos  de 
réis,  que  serão  applicados  ao  pagamento  das  ditas  prés* 
tacões  vencidas  e  que  se  vencerem  no  corrente  exercício. 
Paulino  José  Soares    de  Sousa  ^    do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  o 
tenha    assim    entendido  ,  e  expeça  as  ordens  necessárias. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  hum  de  Março  de  mil  oi* 
locentos  cincoenta  e    dois,   trigésimo    primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade    o  Imperador. 

Paulino  Josô  Soares  de  SoHf<a. 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   24," 

DECRETO  N.*»  923—  de  4  de  Março  de  1852. 

Approva  e  manda  executar  as  Instrucçôes  para  o  regimen  eco- 
nómico e  administrativo  do  Collegio   ae  Pedro  2/,   e 
fiscalisação  da  sua  receita  e   despeza. 

Hei  por  bem  approvar,  e  Mando  que  se  executem  as 
lastrucções  para  o  regimen  económico  e  adminslrativo  do  Col- 
legio de  Pedro  2.°,  e  fiscalisação  da  sua  receita  e  despeza , 
3ue  com  este  baixáo  ,  assignadas  pelo  Visconde  de  Mont'alegre  , 
o  Conselho  d'Eslado^  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  que 
assim  o  tenha  cn tendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
dous  y  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Instrucçôes  para  o  regimen  económico  e  administrativo  do  Col* 
legio  de  Pedro  2,'' y   e  fiscalisação  da  sua  receita  e  despeza. 

TITULO  I. 

Das  Autoridades  administrativas  e  suas  aítribuições. 

CAPITULO  I. 

Do  Conselho  Administrativo, 

Art.  1.®  Alem  do  Conselho  Collegial ,  de  que  trata  o 
§  17  do  Art.  !.•  dos  Estatutos,  haverá  no  Collegio  de  Pedro 
2."  hum  Conselho  Administrativo  ,  composto  do  Reitor  ,  Vice- 
Reitor  e  Thcsoureiro. 

Art.  2.®  O  Consellio  Administrativo  será  presidido  pelo 
Reitor,  rcunir-sc-ha  ordinariamente  no  1.**  dia  útil  de  cada 
inez ,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  pelo  Reitor 
for  convocado. 
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Art.  3.**     Ao  Conselho  Administrai ivo  compete  : 
§1.®     Exporá  sua  opinião  sempre  que  o  Reitor  o  coiisulur 
sobre  qualquer  objecto  concernente  ao  regimen  ecoucmico  do 
Collegio  j    e    á  físcallsação   da  sua  receita    e  despeza. 

§  2*®  Fixar  ,  para  ser  proposto  ao  Governo  na  forma  do  Art. 
169  dos  Estatutos  ,  o  quantitativo  que  devem  pagar  os  alumaos 
pelo   enxoval   de    entrada. 

§  3.*  Abrir  as  propostas  qtie  forem  em  concnr renda  apre- 
sentadas, tanto  sobre  o  arrendamento  dos  prédios  em  quanto 
estes  Dão  forem  convertidos  em  apólices,  como  sobre  o  for- 
necimento dos  géneros  e  mais  objectos  necessários  para  sus- 
tento; Vestuário  e  tratamento  dos  alumnos  ,  ou  para  o  expe- 
diente do  Collegio ,  a  fim  de  serem  sujeitas  á  approvação 
do  Governo  ,  por  intermédio  do  Reitor,  as  que  parecerem 
mais    vantajosas. 

§  4.^  Fixar,  no  principio  de  cada  anno  ,  para  ser  proposta 
ao  Governo  ,  a  retribuição  annual  dos  alumnos ,  na  forma  do 
Art.   162    dos  Estatutos. 

§  5.^  Dar  a  sua  opinião  ,  para  que  seja  presente  ao  Go- 
verno ,  sobre  a  idoneidade  dos  fiadores  que  forem  offerecidos 
em    garantia  de  qualquer   contracto. 

§  6."^  Marcar  os  vencimentos  dos  Empregados  compreben- 
didos  no  Alt.  ^03  dos   Estatutos. 

Ârt.  4.*^  De  tudo  o  que  se  passar  nas  Sessões  do  Coo- 
sellio  Administrativo  se  lavrará  acta  em  livro  próprio ,  que 
será  escripta  pelo  Escrivão ,  e  assignada  por  tendas  os  Mem- 
bros   do   Conselho. 

Art.  5.*^  Todas  as  propostas  e  deliberações  do  Conselho 
serão  levadas  pelo  Reitor  ao  conhecimento  do  Governo ,  9tva 
cuja   approvação  não  poderão   executa r-se. 

Art.  6.*^  Para  que  haja  deliberação  do  Conselho  são  peto 
menos  necessários  os  votos  conformes  de  dous  de  seus  Meui- 
brps,  e  no  caso  de  serem  todos  três  divergentes,  o  Reitor  le- 
vará ao  conhecimento  do  Governo  a  copia  da  acta  em  que 
estiver  exarada  a  opinião  de  cada  hum  ,  com  as  observações 
que  julgar  necessárias. 

CAPITULO  II. 

Vo  Reitor. 

Alt.  7.°  O  Reitor  he  a  primeira  Autoridade  Administra- 
tiva do  Collegio,  cujos  Empregados,  bem  como  todas  as  mais 
pessoas  occiípadas  no  serviço  da  casa  ,  lhe  são  immediatamente 
subordinadas,  e  devem  cumprir  as  suas  ordens  em  tudo  o 
que  disser  respeito  ao  exercicio  de  suas  funcções. 

Art.  8.°  Ao  Reitor,  alem  das  attribuiçòes  que  lhe  con- 
ferem  os  Estatutos ,  compete  : 
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§1.'*  Velar  na  prosperidade  do  Collegio,  promovendo  a 
administração  de  suas  rendas,  e  Q-scalisando  as  suas  despesas, 
para  que  haja  nestas  a  maior  economia  e  naquelias  a  luais 
exacta  arrecadação. 

§  2.*^  Presidir  ao  Conselho  Administrativo ,  e  convoca-lo 
extraordinariamente,  sempre  que  julgue  conveniente  consulta-lo. 

§  3.°     Examinar  a  conta  corrente  que,  na  forma  do  Art.  209 

dos  Estatutos ,  mensalmente  lhe  deve    prestar    o  Thesoureiro , 

'      da  despeza  e  receita  eífectiva  do  mez  findo;  e  faze-la  archi- 

var  depois  de   revista ,  approvada  e  rubricada  por  elle  e  peio 

Vice-Reitor. 

§  4.®  Remetter  ao  Governo  todos  os  trimestres  o  balancete 
da  receita  e  des^za  do  trimestre  findo,  com  o  calculo  da 
provável  no  trimestre  seguinte ,  verificando  pi*eviamente  a  exis- 
tência do  saldo   em   cofre. 

§  5.*  Remetter  igualmente  ao  Governo  ,  todos  os  annos , 
depois  de  revisto,  o  balanço  ou  conta  gerai  do  anuo  findo, 
com  o  orçamento  do  futuro ,  acompanhado  de  todas  as  obser- 
vações que  julgar  necessárias. 

§  6.®  Convidar  por  annuncio  os  concorrentes  ao  arrenda- 
mento de  prédios ,  e  ao  fornecimento  de  géneros  para  que 
apresentem  suas  propostas  em  carta  fechada  dentro  do  prazo 
que  for  para    isso  assignado. 

§  7.'  jApresentar  ao  Conselho,  perante  quem  serão  aber- 
tas ,  as  propostas  de  que  trata  o  §  antecedente ,  para  que  sejâo 
levadas  ao  conhecimento  e  approvaçSo  do  Governo  as  que 
parecerem  mais   vantajosas. 

§  8.*  Autorisar  o  Thesoureiro  para  fazer  os  arrendamentos 
de  prédios,  e  os  contractos  de  fornecimento  de  géneros  na 
conformidade  das  propostas  approvadas,  e  providenciar  sobre 
a  compra   dos  mesmos  géneros  na  inteira  falta  de  concorrentes. 

§  9.®  Fazer  os  ajustes ,  por  empreitada ,  das  obras  e  reparos 
ik»  edifício  e  propriedades  do  Cotlegio  ,  sujeitando-os  á  ap- 
provaçáo  do  Governo. 

§  10.  Activar  o  Thesoureiro  na  arrecadação  das  rendas  do 
CoUegio ,  e  autorisa-lo  para  promover  a  execução  contra  os 
devedores  omissos ,  fazendo  os  necessários  ajustes  com  Advo- 
gado   e  Procurador  que  se  incumba  das  respectivas  demandas. 

§  11.  Verificar  a  existência  dos  objectos  arruinados,  man- 
dando proceder  a  consumo  dos  inserviveis,  e  ordenando  o 
destino  que  devão  ter  os  que  se  possão  ainda  aproveitar,  e 
a  venda  pelo  peso  dos  inutilisados ,  que  tiverem  valor  in- 
trínseco,  fazendo  arrecadar   o  seu  producto. 

§  12.  Contractar  e  despedir  os  serventes  empregados  no 
serviço  do  Collegio. 

§  13.  Inspeccionar  toilo  o  serviço  do  Collegio,  verificando 
se  os  encarregados  de  cada  ramo  especial  delle  desempenhão 
os  seus  deveres. 


í 
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§  14.  Visitar  diariainaote  a  enfermaria,  e  a  miúdo  o  rc- 
feiiorio ,  .na  occaaiào  da  comida ,  para  verificar  que  noda  falte , 
«  se  faça  alli  4Qdo'0  serviço  com  a  devida  ovdem  e  regu- 
laridade. 

§  15.  Provixlencíar  para  que  se  contractem  a  jornal ,  na  falta 
de  coucorienies ,  as  pessoas  necessaffiaa  para  a  costvra «  eogom*^ 
«nado^   asseio  e  couservação  das  roupas. 

§  16.  Fazer  arrecadar  no  cofre,  de  cpe  terá  Imma  das 
chaves y  todos  os  dinfaeiros,  apólices,  títulos  de  divida,  e 
4)naesquer  outros  valores  pertencentes  ao  GoUegio,  á  medida 
que   o  Tbesoureiro  os  for  recebendo. 

§  17.  Autorisar  todas  as  despesas  que  tenfaáo  de  fater-se 
no  GoUegio ,  recebendo  sem aualmcnle  do  Thesoureiro  o  apon- 
tamento das  que  tiverem  de  fazer-se  na  semana  s^uinte,  e 
a  conta  das  que  eíFecti vãmente  se  tiverem  feito  na  semana 
&nda ,   aa  forma  dos  Ai  ts.   206  e  207  dos  Estatutos. 

§  18.  Approvar  os  ajustes  feitos  pelo  Thesoureiro  com  o 
Advogado  e .  Proeurador  ^as  causas  do  Gollegio ,  com  a  com 
pca  de  apoUces ,  seguro  de  prédios  contra  o  fof^  ^  e  quaes* 
<|aer  outixis  sobre  despezas ,  que  nunca  se  farão  sem  previa 
approvaçao  sua,  de  can^offmidade  com  as  ordens  «  instruc- 
ções   do  Governo. 

§  19.  Representar  ao  Governo  sobre  ajoiígencia  de  seap- 
filicar  a  sobra  4e  alfçum.  artigo  de  despesa  a  outro,  bera  como 
sobre  a  conveoiencia  de  se  ap plica r  a  dejtpezas  extraordinárias 
pava  eogradecimento  do  Gollegto  o  saldo  qtie  passar  de  hom 
•nno  para  outro  ^  tudo  oos  teraaos  dos  Ants.  1S3,  187 ,  188  e 
189  dos  Estatutos. 

§  20.  Rejeitar  as  peças  de  enxoval  dos  alumnos,  que  nio 
£orem.  conformes  com  as  regras  dadas  sobre  o  mesmo  enxoval. 
§  21.  Representar  ao  Governo  sobre  qualquer  caso  oumsso 
nos  Estatutos  e  nas  presentes  InsiruoçÕes,  qne  reelame  pro- 
videncias ou  medidas  adminástrativas ,  e  pnopor  todas  as  que 
forem  coiiduceiUM»  á  prospei  idade  do  Collegto. 

§  22.  Corrigir  os. empregados  negligentes  neprehendendo-os 
publicamente,  quando  depois  de  advertidos  pelo  Vice-Heitor 
se  náo  corrtjào,  e  euspendendo-os  até  oito  dias;  dando  parte 
ao  Governo  quando  a  falta  fodaine  pena  mais  severa. 

Art.  ^.®    Todas  .as.  ordens  ido  Aeitior  concernentes  a  des- 
pezas  ser«1o  dadas  por  escripto ,    e  registradas  em  livro  próprio. 

CliTiTDLO  UU 

Do   Yice^-ReUar, 

Art.  10.     Ao   Yioe-Reiler  compete: 
§  1.*    Substituir  ao  Reitor  em  todos  os  seus  impedunento< 
e  faltas. 
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§  2.*  Ter  o  maior  cuidado  na  Gonservaçfio  da  Bibllotheca  ^ 
e  de  lodfis  as  collecções    de  objectos  reLatiyos   ás  sciencias. 

§  3.®  IiispeccioDar  a  vestiaria  e  vigiar  os  serventes ,  espe- 
cialmente no  que  respeita  á  roupa  dos  alumnos ,  limpeza  da 
casa  e  serviço  do  refeitório ,  cozinha ,  enfermarias  e  despensa  , 
advirtindo*os  quando  forem  negligentes  j  e  dando  parte  ao 
Reitor,  quando  depois  de  advertidos  se  não  corrijâo,  para 
que  este  proceda  como   for  conveniente. 

§  4.^  Yelar  sobre  a  conducta  dos  empregados ,  admoestan- 
do-os  quando  nâo  forem  pontuaes  no  cumprimento  dos  seus 
deveres ,    e  dando  parte  ao  Reitor   quando  reincidáo. 

CAPITULO  IV. 

Do  Thesoureiro. 

Art.  11.     Âo  Thesoureiro  compete: 

§  1.®  Receber  e  ter  debaixo  de  sua  guarda  todos  os  di- 
nheiros ,  apólices ,  títulos  de  divida ,  e  quaesquer  outros  va-^ 
lores  pertencentes  ao  Gollegio,  arrecadando  tudo  em  cofre  forte 
de  duas  chaves ,  huma  das  quaes  estará  em  sua  mão ,  e  outra 
na  do  Reitor. 

§  2.^  Assignar,  como  prova  do  recebimento ,  as  cargas  de 
receita  nos  livros  respectivos ,  e  os  conhecimentos  do  livro  de 
taláo. 

^3.^  Fazer  todas  as  despezas  e  pagamentos  autorisados  por 
ordem  escripta  do  Reitor  ,  assignando  os  recebedores  as  com- 
petentes cardas  no   livro  respectivo. 

§  4.^  Activar  a  arrecadação  e  cobrança  de  todas  as  rendas 
do  Gollegio ,  ficando  responsável  por  qualquer  demora  devida 
a  omissão  sua. 

§  ô.^  Receber  as  consignações  dos  Cofres  Públicos ,  e  quaes- 
quer  legados  e  doações  leitas  ao  Gollegio,  á  vista  de  ordem 
escripta  do  Reitor  para  eifectuar  o  recebimento. 

§  6.^  Administrar  os  próprios  do  Gollegio ,  velando  em  sua 
conservação. 

§  7.*^  Lançar  mão  dos  meios  contenciosos ,  precedendo  au- 
torisaçáo  do  Reitor,  para  arrecadar  tudo  o  que  pertencer  ao 
Gollegio ,  fazendo  para  esse  fim  os  necessários  ajustes  coiu 
Advogado  e  Procurador. 

§  8.^  Gelebrar,  com  autorisaçáo  escripta  do  Reitor ,  em  re- 
ferencia á  proposta  dos  concorrentes  que  for  appiovada  ,  os 
contractos  necessários  sobre  arrendamentos .  de  prédios  e  for- 
necimento de  géneros. 

§  9.^  Proceder  na  falta  de  concorrentes  á  compra  dos  ob- 
jectos precisos  ,  á  vista  das  amostras  que  apresentar  com  os 
preços,  precedendo  ordem  expressa  do  Reitor. 

§  lO.     GoLitractar   a    jornal ,    previamente    autorisado    pelo 
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Reitor,    as   pessoas  necessárias  para  a  coalara  ,  engomniaJo ,  as- 
seio  e   conservação   das  roupas. 

§  11.  Conferir  no  fítn  do  expediente  diário  com  o  Escri- 
vão pelos  livros  respectivos  a  exactidão  das  quantias  qae  re- 
ceber e  pagar,  segundo  as  notas  do  aeu  caderno  particular 
de    lançamentos. 

§  12.  Apresentar  todos  os  sabbados  ao  Reitor  hum  apon- 
tamento da  despeza  provável  na  semana  seguinte»  e  hum  re- 
sumo da  que  se  tiver  effectuado  na  semana  finda,  com  esp»* 
ci  fica  cão    do  saldo   ou  deficit  que  tiver  havido. 

§  13.**  Apresentar  ao  Reitor  no  principio  de  cada  mei  a 
conta  corrente  por  elle  assignada  da  receita  e  despeza  effe- 
ctuada    no  mez   tindo. 

§  1 4.  Apresentar  igualmente  ao  Reitor  todos  os  trimestres 
o  balancete  da  receita  e  despeza  do  trimestre  findo  com  o 
calculo  da  provável  no  trimestre  seguinte ,  organisado  de  con- 
formidade com  o  orçamento  em  vigor;  e  annualmente  o  ba- 
lanço do  anno  findo  com  o  orçamento  da  receita  e  despeza 
do  futuro. 

§  15.  Avisar  ao  Reitor  com  a  devida  antecedência  das 
epochas  em  que  tenhâo  de  findar  quaesquer  contractos,  a 
fim  de  serem  a  tempo  renovados  ,  ou  de  se  darem  as  pre» 
cisas  providencias. 

§  16.  Fiscalisar  a  escripturação  da  Thesouraria  a  seu  cargo , 
a   fim  de  que  o  Escrivão  a  conserve  sempre  em   dia. 

Art.  12.  O  Thesoureiro  não  pôde  entrar  em  exercicio , 
nem  continuar  nelle  ,  sem  que  preste  e  renove  todos  os  annos 
a   fiança  exigida  pelo   Art.   158    dos  Estatutos. 

TITULO  11. 

Da  escripturação  y  contabilidade  e  fiscalisaçào, 

CAPITULO  V. 

Do  Escrivão. 

Art.  13.     Haverá    no  Gollegio  hum  Escrivão  encarregado 
da  escripturação ,  contabilidade  e  fiscalisaçào  da  receita   e  des- 
peza com  o  vencimento  annual  de  600^2)000. 
Art.  14.     Ao  Escrivão  compete: 
§  1.^     Assistir    ás    Sessões    do   Conselho    Administrativo,    c 
lavrar  a  acta  do  que  nellas  occorrer. 

§  2."     Registrar  todas  as  ordens   do  Reitor  concernentes   a 
receita  e  despeza. 

S!  3.**     Escripturar  os  livros  da  Thesouraria  com  toda  a  rc- 
„    aridade  e  asseio,  trazendo-os  sempre  em  dia. 
§  4.*     Processar  as  folhas  mensaes  dos  vencimentos  dos  cm- 
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pregados ,  professoi^es ,  e  mais  pessoas  occupadas  no  seiviço  do 
Collegio. 

§  5.®  Organisar  todas  as  contas  e  balanços  da  receita  e 
despeza; 

^  6.*^  Fazer  os  inventários  e  lavrar  os  termos  de  consumo , 
arrendamentos,  contractos  e  fianças  que  não  dependerem  de 
escriptura  publica. 

§  T.**  Passar  os  conhecimentos  do  que  receber  o  Thesou- 
reiro,  assignando-os  conjunctamente  com   elle. 

§  8.**  Archivar  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos 
os   livros  e  documentos  da  escriptu ração  a  seu  cargo. 

§  9.°  Verificar  e  faíer  os  cálculos,  tanto  da  receita  como 
da  despeza,  e  authenticar  a  legalidade  dos  documentos  que 
servirem  de  base  para  os  pagamentos ,  refutando ,  sob  sua  res- 
ponsabilidade,  os  que  nào  estiverem   conformes. 

§  10.  Extrabir  as  coutas  dos  devedores  do  Collegio,  que 
serão  por  elle  ássig nadas. 

Áit.  15.  O  Escrivão  be  o  fiscal  de  todas  as.  despezas 
que  se  fizerem ;  e  por  isso  nenhuma  conta  poderá  ser  paga 
sem  que  elle  a  examine,  e  verifique  a  exactidão  dos  cálculos, 
e  a  legalidade  dos  docamenlos, 

CAPITULO  VI. 

Da  Escripíuraçào  e  livros  necessarí&s. 

Art.  16.  Â  escripturaçâo  será  feita  em  doze  livros,  os 
quaes  serão  abertos ,  numerados ,  rubricados ,  e  encerrados  pelo 
Reitor,  ou  Viee-Reitor,  a  saber s 

1   das  actas  do  Conselho  Administrativo, 

1  da  receita  e  despeza  onde  se  lançarão  todas  as  cargas 
da  receita  e  despeza  de  cada  anno,  conforme  o  modelo  n.^  1. 

1  de  contas  correntes  para  nelle  se  abrirem  contas  aos 
credores  e  devedores  do  Collegio,  as  quaes  se  devem  fechar 
uo  iim  de  cada  anno,  segundo  o  modelo  n.®  2. 

1  da  receita  e  despeza  de  diversos  valores,  para  nelle  se 
lançarem  as  apólices,  e  outros  valores  pertencentes  ao  Colle- 
gio, modelo  n.'  3. 

1  de  talão  para  se  darem  ás  partes  conhecimento  daquillo 
que   entregarem,   modelo  n.^   4. 

1  de  inventario  e  termos  de  fiança,  arrendamentos »  con- 
tractos e  consumos,   modelo  n.®  5. 

1  de  ementa  ou  lembrança  dos  géneros  e  effeitos  a  cargo 
de  cada  hum  dos  individuos  por  elles  responsáveis,  modelo 
n.*»  6. 

1  de  entrada  e  sabida  do  vesttiario  e  calçado  para  os  alum- 
nos  e  escravos  ao  serviço  do   Collegio,  modelo  n.**  7. 

1  de  lembranra  de  todos  os  objectos  que  sahireni^  e  ti- 
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verem  de  voltar,  como  moveis  a  concertar ,  roupa  a  lavar, 
e  outros  semelhantes,  modelo  n.'  8. 

1  de  assentamento  dos  empregados  e  mais  pessoas  occu- 
padas  DO  serviço  do  GoUegiOy   modelo  n.*  9. 

1  da  folha  annual  dos  vencimentos  dos  empregados,  e 
mais  pessoas  occupadas  no  serviço  do  Gollegio ,  modem  n.*  10. 

1  de  assentamento  dos  próprios  do  Colleeio,  modelo  o.*  !!• 

Art.  17.  Além  dos  livros  indicados  no  Artigo  antecedeale , 
crear-se-hão  os  auxiliares  que  a  experiência  torne  necessários^ 
á  requisição   do  encarregado  da  escripturação. 


CAPITULO  VII. 

DdS  contas  f  orçamentos  e  balanços. 

Art.  18.  No  ultimo  dia  de  cada  semana  organisará  o 
Ttíesoureiro  hum  apontamento  ou  calculo  approximado  das  com- 
pras e  mais  despesas  miúdas,  que  tiverem  de  fazer-*se  a  di- 
nheiro na  semana  que  se  seguir,  e  o  apresentará  ao  Reitor 
com  a  conta  da  despeza  eífectiva  da  semana  finda,  para  que 
elle  approve  esta,  e  o  autorise  a  fazer  aqnellas. 

Art.  19.  No  íim  de  cada  mez,  ou  no  1.*  dia  útil  do 
seguinte,  extrahirá  o  Escrivão  hunia  conta  corrente  da  receita 
e  despeza  eífectiva  do  mez  findo,  e  a  entregará  ao  Thesou- 
relro ,  para  que  a  transmitia  ao  Reitor ,  a  fim  de  que  este  a 
examine,  e  depois  de  approvada  a  imbrique,  e  entregue  ao 
Escrivão  para  archiva-la« 

Art.  20.  De  três  em  três  mezes  organisará  o  mesmo 
Escrivão  hum  balanço  resumido  da  receita  e  despeza  effectiva 
do  trimestre  findo,  na  conformidade  do  modelo  n.*  12,  de- 
vendo o  mesmo  balanço  depois  de  examinado  pelo  Reitor  ser 
enviado  ao  Governo  com  as  observações  que  parecerem  neces- 
sárias. 

Art.  ^1 .  O  balancete  trimensal  será  sempre  acompanhado 
do  calculo  da  despeza  provável  no  trimestre  seguinte,  organi- 
sado  de  inteira  conformidade  com  o  modo  por  que  estiver 
organisado  o  orçamento  annual  vigente. 

Art»  22.  Organisará  também  o  EscrivSo  o  orçamento 
annual  da  receita  e  despeza  do  anno  coliegial  futuro,  a  tempo 
de  ser  impreterivelmente  remettido  á  Secretaria  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império  até  o  ultimo  de  Dezembro  do  anno  cor- 
rente, na  conformidade  do  modelo  n.^  13. 

Art.  23.  Do  mesmo  modo  será  remettido  á  dita  Secre- 
taria d'Estado  até  o  ultimo  de  Julho  de  cada  anno  o  balanço 
da  receita  e  despeza  do  anno  coliegial  anterior,  organisado  na 
conformidade  do  modelo  n.®  14,  e  acompanhado  dos  livros  da 
receita    e    despeza,  e    dos    respectivos  documentos,   para   allt 
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serem  examinados,  e  se  proceder  á  tomada  de  contas  do  The- 
soureíro. 

Art.  24.  Outrosim  será  sempre  o  balanço  acompanhado 
de  huma  demonstração  nominal  da  divida  activa  e  passiva  do 
Coliegio,  com  expressa  declaração  da  sua  procedência. 

Art.  25.  Todas  as  contas  do  anno  collegial  findo  serão 
fechadas  no  ultimo  de  Junho  do  anno  corrente^  passando  os 
saldos  [iara  os  livros  que  estiverem  servindo. 

Art.  26.  Em  quanto  sé  não  passarem  os  saldos,  ou  fe- 
charem as  contas ,  todo  o  lançamento  de  receita  e  despeza  dos 
annos  anteriores  será  feita  nos  livros  do  anno  fíndo ;  e  se  para 
occorrer  a  despezas  do  anno  corrente  for  preciso  lançar  mão 
de  parte  do  saldo  existente ,  se  fará  passagem  por  empréstimo 
de  hum  para  o  outro  livro  da  quantia  necessária,  devendo 
reverter  de  novo  o  mesmo  empréstimo  para  o  livro  findo, 
se  isto  for  indispensável  para  occorrer  ás  despezas  que  tenhão 
de  fazer-se. 

Art.  27.  Depois  de  fechadas  as  contas  no  ultimo  de  Junho 
nenhuma  quantia  será  paga  de  annos  anteriores  sem  expressa 
autorisação  do  Governo ;  e  o  mesmo  se  praticará  sempre  que 
a  despeza  exceder  a  receita. 

Art.  2S.  O  anno  financeiro  collegial  contar-se-ha  do  1.® 
de  Fevereiro  de  cada  anno  ciyil  ao  ultimo  de  Janeiro  do  se- 
guinte. 

Art.  29.     Depois  de  tomadas  as  contas  de  cada  anno,  e  dar-se 

3uitação  ao  Thesoureito,  a  Secretaria  d'£stado  dos  Negócios 
o  Império  devolverá  ao  CoUegio  para  serem  nelle  archivados 
todos  os  livros  e  documentos ,  que  na  forma  do  Art,  23  devem 
acompanhar  o  balanço. 

CAPITULO  VIII. 

Das  divisões  do  serviço  interno. 

Art.  30.  O  serviço  interno  do  Collegio  será  divido  nas 
seguintes  classes,  que  se  denominarão — Divisões  do  serviço 
interno  do  Collegio. — 

1."     Culto  Religioso. 

2.*  Instrucçâo,  que  comprelienderá  a  Bibliotheca,  e  todos 
os  gabinetes  que  contiverem  collecções  de  objectos  scientificos. 

3."     Secretaria. 

4.*     Thesouraria. 

5.*     Vestia  ria. 

6."     Despensa,   comprehendendo  a  copa  e  cozinha. 

7.*     Enfermaria. 

8."  Mobilia,  que  comprehenderá  todos  os  trastes  e  objectos 
de  commodo,  ornato  e  decoração  da  casa,  não  comprehen- 
didos  nas  demais  classes. 
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Art.  31.  Terão  a  seu  car^o,  e  serão  por  tanto  respon* 
sáveis  pelos  objectos  da  1."  divisão  o  Capelláo;  pelos  da  2.* 
o  Yice-Reitor;  pelos  da  3.*  o  Secielaiio;  pelos  da  4.*  o  The- 
soureiro  ;  pelos  da  ô.*  e  7.^  os  individuos  a  quem  for  com- 
ine ttido  este  serviço;  pelos  da  6.*  o  Oespeuseiío ,  e  pelos  da 
8.*  o   Poiteiro. 

Art.  32.  Hum  dos  primeiros  cuidados  do  Reitor  será  o 
de  uiandar  proceder  ao  inventario  de  todos  os  objectos  exis- 
tentes no  Collegio,  lavrando*se  em  sua  presença  termo  dos 
que  pertencerem  a  cada  divisão  do  serviço  iuleriio.  Este  termo 
será  lavrado  pelo  Escrivão,  e  por  elle  assignado ,  pelo  Reitor , 
e  pelo  empregado  a  cujo  cargo  e  responsabilidade  estiverem  os 
objectos   da   respectiva   divisão. 

Art.  33.  Quando  alguns  objectos  se  iuutilísarem ,  o  en- 
carregado da  respectiva  divisão  o  participará  por  escripto  ao 
Reitor ,  para  que  este  mande  proceder  a  auto  de  consumo , 
lavrando-se  disso  o  competente  termo  no  livro  de  inventario, 
e   lhe    sejáo  descarregados  no  livro    de  ementa. 

Art.  34.  Far*se-ha  idêntica  participação  ao  Reitor  quando 
alguns  objectos  precisarem  de  concerto,  afim  deqvr  este  por 
seu  despacbo  o  ordene,  notando-se  a  sabida  no  livro  de  leiu- 
biança  dos  objectos  a  concertar. 

Art.  35.     No  caso    de  baver  entre  os  objectos  arruinados 
alguns  que   tenliào  valor  intrinseco,  ou  que  possáo  ter  ainda 
alguma  applicação ,   ordenará  o  Reitor   que  se   lhe  de  o  novo 
destino  a  que  for  applicavel,  ou  se  proceda  á  sua  venda  pelo 
peso,  cujo  pro dueto  entrará  como  renda  extraordinária,  fazen- 
do-se  quer  de    liuma,    quer    de    outra  circumstancia   expressa 
menção  no  respectivo  auto ,  e  dando  de  tudo  conta  ao  Governo. 
Art.  36.     Logo  que  seja  exonerado  do  sei  viço  o  encarre- 
gado   de    qualquer    divisão,    se   procederá   a   novo    inventario 
dos  objectos  a    seu  cargo,    para  se  lhe  descarregarem  os  que 
entregar,  e  responsabilisar*se  pelos  que  faltarem,  fechar-se  a 
sua    conta  no  livro  de    ementa,    e  abrir-se    nova   ao   que    o 
substituir. 

Art.  37.  No  caso  de  alcance  o  Escrivão  extrahirá  buma 
conta  corrente  em  que  declare  os  objectos  que  faltáo,  e  o  seu 
valor  primitivo,  tirado  das  contas  pagas,  sobre  o  qual  se  fará 
a  arbitrio  do  Reitor  hum  abatimento,  nunca  menor  de  5, 
nem  maior  de  ÕO  por  Vo*  segundo  o  uso  que  houverem  lido 
os  objectos,  para  se  proceder  á  sua  cobrança  amigável  ou 
executivamente. 

Art.  38.  No  caso  de  haverem  em  alguma  Divisão  objectos 
novos  ou  em  bom  uso  superabundantes  ao  serviço,  o  parti- 
cipará o  Reitor  ao  Governo  para  que  este  ordene  o  seu  des« 
tino;  e  no  caso  de  falta  fará  o  encarregado  da  respectiva  di- 
visão ao  Reitor  pedido  por  escripto  dos  que  forem  estricta- 
mente  necessários. 
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CAPITULO    IX. 

Da  fiscalisação  das  despezas. 

Ari.  30.  Nenliuma  despeza  será  ligaVisada  sem  que  seja 
previamente  autorisada,  e  ainda  depois  de  antorisada  jamais 
se  effectuaiá  o  pagamento  sem  que  o  Reitor  o  ordene  por 
despacho   ou  Portaria  sua. 

Art.  40.  O  Reitor  jamais  autorisará  a  despeza  para  qual- 
quer serviço,  ou  compra  de  quaesquer  objectos  sem  que  o 
encarregado  da  divisão  a  cujo  cargo  estiver  o  serviço  lhe  re- 
presente, ou  faça  o  pedido  de  taes  objectos  por  escripto, 
expondo  a  sua  necessidade,  e  o  fim  a  que  se  destináo,  na 
forma  do  modelo  n."   15. 

Art.  41.  Apresentado  o  pedido,  e  verificada  pelo  Reitor 
a  sua  necessidade ,  autorisará  a  despeza  com  o  despacho — Com- 
prem-se— 'ua  forma  do  dito  modelo,  e  este  despacUo  se  apre- 
sentará ao  Thesoureiro  para  lhe  dar  cumprimento,  passando 
o  competente — vale — ao  fornecedor,  ou  no  caso  de  o  nào  haver, 
maridanàç^' proceder  á  compra,  á  vista  das  amostras  que  seráo 
presentes  ^  Reitor  com  os  preços. 

Art.  42.  Feita  a  compra ,  e  eífec  ti  vãmente  entregues  os 
objectos  no  GoUegio,  apresentará  o  fornecedor  ou  vendedor 
a  sua  conta  na  conformidade  dos  modelos  n.®  16  e  17,  a  qual 
depois  de  autlienticada  pelo  encarregado  da  divisão  que  fez  o 
pedido,  e  conferida  pelo  Escrivão  na  forma  dos  mesmos  mo- 
delos ,  se  mandará  abonar  pelo  despacho  de — Pague-se — rubri- 
cado pelo  Reitor. 

Art.  43.  Do  disposto  nos  Artigos  antecedentes  exceptuáo-se 
as  despezas  com  a  lavagem  <le  roupas  e  concertos ,  bem  como 
as  ordinárias  do  sustento  diário,  incluídas  as  miúdas,  sema- 
nalmente autorisadas  ao  Thesoureiro,  as  quaes  se  farão  pela 
maneira  indicada  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  44.  Todos  os  dias  se  passarão  vales  rubricados  pelo 
Thesoureiro  ,  dos  géneros  necessários  para  alimentos  ás  pessoas 
com  quem  estiver  contractado  o  seu  fornecimento  ,  as  quaes 
no  £in  de  cada  mez  apresentarão  os  mesmos  vales  com  a 
eoDta  em  resumo  da  sua  importância,  e  preenchidas  as  for- 
malidades do  modelo  n.^  18 ,  ordenará  o  Reitor  o  seu  paga- 
mento. 

Art.  45.  Para  a  compra  dos  géneros  alimentares,  que  só 
se  fazem  a  dinheiro  á  vista  y  em  vez  de  vales  fornecerá  o 
Thesoureiro  diariamente ,  a  pedido  escripto  do  despenseiro , 
ou  do  individuo  encarregado  pelo  Reitor  desse  serviço  ,  a 
4{uantia  necessária  para  a  despeza  do  dia  seguinte ,  e  no  ajuste 
de  contas  de  cada  semana  servirão  esses  pedidos  de  documento 
jparaser-lhe  descarregada  a  sua  impoi*tancia  na  conta  semanal. 

Art.  46.     Pelo  que  respeita  á  despeza  da  lavagem  de  roupa, 
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bastará  pura  ordcnar-se  o  pagamento  a  apresenlação  da  conta 
conferida  pelo  Esciiváo,  coin  o  rol  que  se  houver  lançado 
DO  livro  de  lembrança ,  na  conformidade  do  modelo  n.*  7 ,  e 
qnanto  aos  moveis  e  mais  objectos  que  careçáo  de  concerto  , 
autorisado  este  na  forma  do  modelo  n.*  19  ,  e  feito  o  lança- 
mento no  livro  de  lembrança ,  ordenar-se-ba  o  pagamento*, 
conferida  previamente  a  conta  com  o  dito  lançamento. 

CAPITULO  X. 

Do  fornecimento  de  géneros  ^  e  termos  de  contracto  e 
arrendamento. 

Art.  47.  Contratar-se-ba  com  quem  melhores  condições 
oíTcrecer  a  lavagem  da  roupa,  e  o  fornecimento  dos  seguintes 
géneros  para  gasto  do  Collegio ,  a  saber : 

Pão. 

Carne  verde. 

Todos  os  mais  géneros  de  alimento  diário  divididos  em 
tantas  classes  como  for  conveniente. 

Vestuário. 

Calçado. 

Remédios. 

Objectos  para  ò  expediente  da  Secretaria ,  aulas ,  e  escri- 
pturaçáo. 

Art.  48.  Para  execução  do  Artigo  antecedente  convidará 
o  Reitor,  por  annuncios  nos  jornaes  do  dia  1.®  ao  dia  8  de 
Janeiro  de  cada  anno ,  as  pessoas  que  quizerem  íornecer  cada 
classe  dos  indicados  géneros  ,  a  apresentarem  suas  propostas 
em  carta  fechada  a  elle  dirigida  até  o  dia  15  do  referido  mez* 

Art.  49.  No  dia  15  reunido  o  Conselho  Administrativo  , 
para  isso  expressamente  convocado ,.  serão  em  sua  presença 
abertas  e  examinadas  as  propostas  ,  levando  o  Reitor  ao  co- 
nbecimento  e  approvaçào  do  Governo  as  que  ao  mesmo  Con- 
selho parecerem    mais  vantajosas. 

Art.  50.  Nas  propostas  para  fornecimento  de  comestíveis 
declararão  expressamente  os  concorrentes  com  que  abatimento 
em  relação  ao  preço  do  dia  farão  o  fornecimento. 

Art.  51.  Approvadas  as  propostas,  autorisará  o  Reitor 
ao  Thesoureiro  para  contractar  o  fornecimento  com  a  expressa 
condição  que  será  inserida  no  termo  do  contracto  >  de  que  os 
géneros  alimentares  serão  sempre  de  primeira  qualidade,  sendo 
rejeitados  os  que  o  não  forem  ,  e  comprados  outros  á  custa 
do  forneceder  onde  os  houver  melhores;  e  os  que  não  forem 
alimentares,  em  tudo  iguaes  aos  das  amostras ,  que  serão  pa-^ 
tenteadas  ao  lavrar-se  o  termo  do  contracto  ,  sendo  iguahnente 
rejeitados   os  que   o  não  forem. 

Art.  52.     Ao  encarregado   da  respectiva  divisão  ilo  serviço 
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kiterno  cumpre  participar  toda  e  qualquer  infracção  da  iudi^ 
cada  condição  do  contracto  ao  Reitor ;  e  a  este  6scalisar  se  o 
empregado  cumpre  religiosamente  esse  dever  ,  punindo-o  quando 
for  negligente. 

Ârt.  53.  Para  que  se  cumpra  o  disposto  no  Artigo  an* 
tecedente  inspeccionará  o  Reitor  por  si  mesmo ,  tanto  quanto 
for  possível,  a  qualidade  dos  alimentos  e  mais  géneros  forne* 
eidos  ao  CoUegio ,  e  dará  as  providencias  necessárias  para  que 
nada  falte. 

Art.  54.  Todos  os  contractos  a  que  se  referem  os  Artigos 
antecedentes  celebra r-se-iiáo  por  termo  lavrado  pelo  Escrivão 
no  livro  respectivo,  e  serão  semestraes,  a  contar  do  ÍJ*  de 
Fevereiro  em  que  começa  o  anno  collegial;  devendo  por  isso 
vepetir-se  os  annuncios ,  e  renovar-se  o  contracto  todos  os 
semestres. 

Art.  55.  Não  havendo  concorrentes  autorisará  o  Reitor 
a  compra  dos  géneros  á  medida  que  o  encarregado  da  res- 
pectiva divisão  fizer  os  pedidos ;  sendo  fornecida  pelo  Tlie- 
soureiro  a  somma  necessária  para  as  compras  á  pessoa  encar- 
regada pelo  Reitor  de  faze-las. 

Art.  56.  Também  por  concurrencia ,  precedendo  annun- 
cios e  propostas ,  na  forma  dos  Ai  ts.  48  e  49  serão  arrendados 
todos  os  prédios  do  Collegio ,  exigindo-se  sempre  do  arren- 
datário hum  trimestre  adiantado  ,  e  íiador  idóneo  que  se  res- 
ponsabilise  como  principal  pagador  pelo  preço  do  arrendamento. 

Art.  57.  O  arrendamento  se  fará  sempre  pelo  prazo  de 
hum  anno ,  findo  o  qual  se  renovará  o  contracto ,  que  será 
celebrado  pelo  Thesoureiro ,  precedendo  autorisação  do  Reitor, 
lavrando  o  Escrivão  o  respectivo  termo  ,  que  será  assiguado 
pelo  Thesoureiro ,    pelo  arrendatário  ,  e  pelo  seu  fiador. 

Alt.  58.  Do  mesmo  modo ,  precedendo  annuncios  e  pro- 
postas ,  se  farão  por  empreitada  todas  as  obras  e  reparos  do 
eJificio  do  Collegio .,  e  dos  prédios  que  lhe  pertencerem  ,  tendo 
sido  previamente  orçadas  as  despezas  necessárias,  e  só  na  in- 
teira falta  de  concorrentes  se  farão  por  administração,  pre- 
cedendo em  todo   o  caso  expressa  autorisação  do  Governo. 

CAPITULO  XI. 

Disposições  Geraes. 

Art.  59.  Nenhuma  entrega  de  dinheiro  se  fará  na  The- 
souraria  sem  que  seja  acompanhada  de  guia ,  em  que  se  de- 
clare a  sua  procedência  ,  assignada  pela  parte  que  fizer  a  en- 
ti>cga   na  forma   dos  medelos    de  n.*^  20    a  n.°   22. 

Art.  60.  No  mesmo  dia  cm  que  forem  recebidos  pelo  The- 
soureiro quaesquer  consignações  ,  e  outros  dinheiros  ou  valores 
pertencentes    ao  Collegio ,    ou  quindo    muito   no  primeiro   dia  ^ 


(59) 

ulU  que  se  seguir  ao  do  reccbiincDtO ,  fará  de  taJo  entrada 
no  cofre   do  Gollegio  sob  pena  de  saspensio  do  emprego. 

Art.  61.  Dos  valores  que  entráo  para  o  cofre  do  CoHegio 
cxceptuào-se  os  compêndios,  mappas  e  outros  objectos  carre* 
fiados  ao  Tbesoureiro ,  para  os  vender  por  conta  do  metni» 
OoUegioy  ou  serem  distribuidos  aos  alumnosy  dos  quaes  no 
primeiro  dia  útil  de  cada  mez  apresentará  a  conta  de  venda  ao 
Reitor ,  para  lhe  ser  descarregada  a  sua  importância ,  que  en- 
trará para  o  cofre. 

Art.  62.  Até  o  dia  15  dos  meses  de  Fevereiro ,  Maio  « 
Julho  e  Outubro  de  cada  anno  apresentará  o  Escrivão  ao  The* 
soureiro,  para  que  este  transmitta  ao  Reitor,  huma  relação 
das  pessoas  que  náo  tiverem  pago  a  retribuição  dos  alumnos  a 
seu  cargo ,  a  fim  de  que  se  cumpra  o  disposto  no  Art.  164 
dos  Estatutos  do  Gollegio. 

Art.  63.  Idêntica  relação  se  apresentará  nos  mesmos  dias 
dos  arrendatários  de  prédios ,  cujo  pagamento  estiver  em  mora , 
para  que  se  proceda  executivamente  contra  seus  fiadores. 

Art.  64.  Nenhum  documento  de  despeza  será  lançado  sem 
que  o  £scriv«io  verifique  a  exactidão  do  calculo  aritlimetico , 
pelo  qual  lie  responsável ,  e  sem  que  tenha  a  competente  au* 
torisaçáo  por  escripto  do  Reitor. 

Art.  65.  Nenhum  recibo  passado  pelo  Tbesoureiro  terá 
validade^  sem  que  seja  passado  por  conhecimento  em  fornia 
extrahido  do  livro  de  taláo. 

Art.  66.  Nenhum  empregado ,  professor  ,  ou  outra  pessoa 
do  serviço  do  Gollegio  será  pago  de  seus  vencimentos  snn  ter 
assentamento  em  folha  na  Thesouraria  pela  respectiva  oomeação 
ou   diploma. 

Art  67.  Náo  se  procederá  á  matricula ,  nem  será  admit- 
tido  ao  exame  do  anno  respectivo  alumno  algum  sem  que  seja 
presente  ao  Secretario  conhecimento  em  forma ,  extrahido  do 
livro  de  talão  ,  de  se  haver  pago  na  Thesouraria  a  importância 
do  quartel  adiantado  da  sua  retribuição. 

Art.  68.  Do  disposto  no  Artigo  antecedente  só  são  exce- 
ptuados os  alumnos  gratuitos  tanto  internos  como  externos , 
que  serão  matriculados  á  vista  da  simples  ordem  do  Reitor 
para  a  sua  admissão. 

Art.  69.  Os  alimentos  e  dietas  dos  alumnos  e  mais  pes- 
soas sustentadas  á  custa  do  Gollegio  regular- se-hão  pelas  Ta- 
beliãs, que  o  Reitor  deverá  quanto  antes  organisar,  submet- 
tendo-as  á  approvação  do  Governo,  cora  as  quaes  deverão 
sempre  conformar-se  os  —  vales  -^  e  pedidos  para  o  forneci- 
inento ,  que  jamais  excederá    a  taxa  das  mesmas  Tabeliãs. 

Art.  70.  Só  serão  conservados  no  Gollegio  os  serventes 
indispensáveis  ,  despedindo  o  Reitor  quanto  antes  os  que  julgar 
desnecessários,  e  os  que  forem  negligentes  ,  ou  pouco  apt05 
para  o  serviço  a  seu  cargo. 
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Ari.  71.  Reduzir-se-ha  também  ao  indispensável  o  no- 
meio dos  Inspectores  dealumnos,  tendo  o  Reitpr  o  maior  cui- 
dado no  modo  por  que  elles  se  coinportáo  e  desempenhão  seus 
deveres ,  despedindo  os  que  mal  servirem  »  e  nomeando  inte- 
rinamente quem  os  substitua^  dando  de  tudo  conta  ao  Governo. 

Art.  72.  A  pena  de  suspensão  imposta  a  qualquer  empre- 
gado por  alguma  falta  importará  sempre  a  perda  dos  venci- 
mentos por  todo  o  tempo  que  ella  durar. 

Art.  73.  As  presentes  Instrucçôes  serão  postas  desde  já 
em  plena  e  effectiva  execução ,  mesmos  naquellas  de  suas  dis- 
posições que  marcuo  dia  para  certos  actos ,  como  a  confecção 
e  remessa  de  contas ,  orçamentos  e  balanços  y  o  arrendamento 
de  prédios  ,  e  os  contractos  de  fornecimento  de  géneros  ,  aos 
quaes  pela  primeira  vez  se  procederá  desde  já ,  regulando  dalii 
em  diante  os  dias  para  esse  íim  prescriptos. 

Art.  74.  Ficão  revogadas  as  disposições  dos  Estatutos,  e 
quaesquer  outras  contrarias  ás  presentes  Instrucçôes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4   de  Março  de  1852. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECCAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL 

1852. 

TOMO    15.  PART£    2.*  SECÇÃO   25.* 

D£€RETO  N.o  92A  —  de  5  de  Março  de  1852. 

Crea    hum  Commando   Superior  de  Guardas  Nacionaes 

nos  Municípios   de  Itapemerim ,  Denevente  e 

Guarapary^  e  dá-lhe  organisação. 

AueDdeodo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Espírito  Santo  5  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  i.^'  Fica  creado  huin  Commando  Superior  de 
Gaardas  Nacionaes,  nos  Municípios  de  Itapemerim»  Be- 
nevente  e  Guarapary,  da  Comarca  daVictoria  na  mesma 
Província ,  o  qual  comprebenderá  bum  Esquadrão  de  Ca- 
vallaria  em  Itapemerim «  e  dois  Batalhões 5  sendo  bum  em 
Itapemerim  de  quatro  Companhias  com  a  designação  de 
primeiro ,  e  outro  em  Benevente  e  Guarapary  de  seis  Com- 
panhias com  a  designação  de  segundo  5  todos  do  serviça 
activo. 

Art.  2.^  Haverá  em  Itapemerim  buma  Companhia  de- 
Guardas  Nacionaes  do  serviço  da  reserva,  e  os  que  esti- 
verem qualificados  taes  em  Benevente  e  Guarapary ,  serão 
addídos  ás  Companhias  do  serviço   activo. 

Art.  S.^"  O  Presidente  da  Província  designará  na  for- 
ma da  Lei  os  lugares  das  paradas. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitínbo  Hattoso  Camará ,  do- 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido^  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Março  de 
mil  oitocentos  cincoenta  edoís,  trigésimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinlio   Maitoso  Caniara. 
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DECRETO  N.'  025  —  de  5  de  Março  de  1852. 

Crea  Promotores  Públicos  nas  Comarcas  de  Maranhão 
Paranahiba  e  Carolina  na  Provinda  de  Goyaz  ,  e  marca 
ordenados  tanto  a  estes  como  aos  das  outras  Comarcas. 

Hei  por  bem  ,  em  execução  da  Lei  de  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum^  e  tendo  em 
attenção  a  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Goyaz  ^ 
Decretar  o  seguinte  : 

An.  !.•  Haverá  bum  Promotor  Publico  nas  Comar- 
cas de  Maranhão^  Parnahiba  «Carolina  na  Provincía  de 
Goyaz,  vencendo  o  odenado  annual  de  quinhentos  mil 
réis  cada  hum ,  menos  o  da^  Comarca  de  Carolina  que 
vencerá  annual  mente  o  ordenado  de  trezentos  mil  réis. 

Art.  2."  Os  Promotores  Públicos  das  Comarcas  da 
Capital  y  Santa  Cruz ,  Porto  Imperial  e  Cavalcanti ,  na 
mesma  Provincia^  vencerão  o  ordenado  annnal  de  qní- 
nhentos  mil  réis. 

Art.  3.«  Fica  revogada,  nesta  parte  somente,  ©De- 
creto numero  trezentos  e  nove  de  treze  de  Junho  de  mi! 
oitocentos  quarenta  e  três. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitínho  Hattoso  Gamara,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Matloso  Cafftara. 


(63  ) 

DECRETO  H.^  926  —  de  5  de  Março  de  iS52« 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  eC Estado  dos  Negocioê 
da  Justiça  a  despender  no  corrente  exercido  a  quantia 
de  13.703^7&0  réis  com  a  repressão  do  trafico  de 
Africanos. 

Não  se  havendo  consignado  na  vigente  Lei  de  Or* 
çamento  quantia  alguma  para  a  repressão  do  trafico  de 
Africanos  9  e  tendo  terminado  o  exercicío  para  o  qual  se 
havia  creado  o  credito  de  cem  contos  de  réis,  que  não 
foi  todo  despendido :  Hei  por  bem ,  de  conrormidade  com 
o  paragraplio  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho 
de  Ministros,  Autorísar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Jusitça  a  despender,  no  corrente  exer- 
cício 9  a  quantia  de  trese  contos  setecentos  e  três  mil  sete- 
centos e  quarenta  réis ,  igual  ao  Saldo  do  credito  creado 
em  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  hum ,  do 
que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima 
reunião.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
do  Meu  Conselho «  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne* 
gocios.da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  la- 
denpendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  ilattoíO  Camará, 


DECRETO  N.^  Ô27  —  de  5  de  Março   de  1852, 

Altera  o  Ari.   60  dos   Estatutos  do  Banco 
CommerciaL 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Direcção  do 
Banco  Commercial  sobre  a  necessidade  de  se  alterar  o 
Art.   60  dos  Estatutos  porque  se  rege  : 

Hei  por  bem  Decretar  que  o  minimo  das  notas  ou 


(  64  ) 

letras  de  emissão  do  mesmo  Bancc  seja  de  duzentos 
mil  réis ,  ficando  o  referido  Artigo  revogado  na  parte  em 
que  prescreve  que  o  valor  de  taes  notas  ou  letras  não 
seja  menor  de  quinhentos  mil  réis. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional  ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  exe« 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues    Torres. 


DECRETO  N.^  928  —  de  5  de  Março  de  1852. 
Reduz   o  imposto  d^ancoragem. 

Visto  a  disposição  do  Artigo  28  da  Lei  N.°  369  de 
18  de  Setembro  de  1845,   Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.**  Do  1."  de  Julho  de  1852  era  diante,  o 
imposto  d'ancoragem,  sobre  as  embarcações  que  nave- 
garem entre  portos  estrangeiros  e  os  do  Império ,  será 
reduzido  a  trezentos  réis  por  tonelada ;  e  abolido  o  im- 
posto da  mesma  denominação,  que  actualmente  pagão  as 
embarcações    de  cabotagem. 

Art.  2.''  Continuão  em  vigor,  na  parte  que  não  são 
alteradas  por  este  Decreto ,  as  disposições  dos  de  26  de 
Abril,  20  de  de  Julho  e  15  de  Novembro    de  18/kA. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Março  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dois^  trigésimo  primeiro  da 
Independência    e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


MODELO  N.*  I. 

Lwna-  de  t^ceita  ^  Des^^e^a* 


RECEITA. 


1851  Fevereiro  1. 


L.«  M.*  Vc  fl. 


fl. 


fl. 


RecebeoF.,  Thesourei- 
ro  doGoUegio  de  Pedro 
2.*y  de  si  mesmo  a  impor- 
tância do  saldo  de  sua 
conta  verificada  no  ulti- 
ma de  Janeiro  deste  anno 
de  seu  Livro  de  Receita 
findo  a  fl.,  dez  contos  de 
réis « 

(OEscr.)         (OThes.) 

Fevereiro  6. 

Idem  de  Braz  Tinoco , 
pai  do  alumno  Serafim  da 
Costa  y4nfpoptanc)ai]ft  re«^ 
tribuiçào  do  seu  filho  , 
do  trimestre  de  Feverei- 
ro a-  Atw^il  deste  anno ,  , 
cem  mil'  réis ,  como  da  * 
Guian.*» , 

Idem  de  Adão  Lopes,  pai 
do  alumno  Pedro  Lopes , 
por  mão  do  seu  corres- 
pondente José  Yiriato  , 
importância  da  retribui- 
ção do  seu  filho  ,  de  Fe- 
vereiro a  Julho  deste  an- 
no ,  duzentos  mil  réis  , 
como  da  Guia  n.® 

(O  Escr.)  (O  Thes.) 

Fevereiro  18. 

Idem  de  Manoel  de  Sousa, 
arrematante  da  casa  n.°  8 
da  rua  do  Sabão ,  impor- 
tância do  arrendamento 
de  Fevereiro  a  Abril  deste 
anno  ,  cento  c  cincoenta 
mil  réis  ,  como  da  Guia 
n.*» 

(OEscr.)         (OThes.) 


io.ooo»ooo 


lOOVOOO 


200»000 


lâÔ»000 


10.450«O0O 


1851  Wepeniro  i 


OESPEZA. 


Vc  L.«  ar.»'  H 


fl. 


3 


Pagoa  a  Fernando  da 
Costa  9  importância  da 
carne  v«>de  qi^e  fero^oeo 
para  o  C«>li^gÍQ  no  n^z 

t^roxíno  passado»  cqo* 
brnie  sna  conta  ,  cento 
e  oitenta  mil  réia ,  doca* 
mento  n."* 


(O  Eser.)*    (Quem  recebe)* 

i 

Pagos  a  Braz  Ferreioi , 
importância  do  calçado 
que  forneceo  para  os 
alumnos,  conforme  a  sua 
conta,  quarenta  e  oito 
mil  réis 9  documentou.**. 

(O  Escr).  (Quem  recebe). 

Dia  9. 

Pagos  a  Lucindo  da  Sil- 
va ,  importância  de  vários 
(objectos  que  forneceo  pa- 
ra a  copa ,  como  de  sua 
conta,  vinte  e  dois  mil 
4'éis  j  documento  n.*. . . .  < 


to  Escr),     (Quem  recebe). 

Dia  20. 

Pagos  a  José  Daniel ,  im- 
portância de  vários  obje- 
ctos de  cozinha  qne  for* 
.neceo  para  substituição 
de  outros  que  se  inutili- 
sara  o  ,  como  de  sua  con- 
ta ,  quatro  mil  e  oitocen* 
tos  réis  ,  documento  n.®. 

(O  Escr.)  (Quem  recebe). 


1809000 


489000 


239000 


49S00 
254»80O 


RECEltA. 


1851.  Fevereiro  28. 


L.'»  M.*  »/c  «• 


Transporte, 

Recebeò  F.  Thésourdro 
do  Goliegío  de  Pedro  2.** 
ãb  si  mesmo  a  importân- 
cia de  25  mappas  dás 
conjugações  dos  verbos 
gregos ,  e  de  SO  alphábe- 
tos  da  língua  allemã  , 
que  vendeo  a  diversos 
neste  tne% «  doze  mil  réis, 
tomo  da  Guia  n.® 


)ô.  450^000 


(O  Escr.)         (O  Tlies.) 


12W00 


nroDELò  iR>  nrvENtARiò. 


1851  Fevereiro  20. 


DESPEZA. 


./^  L..«  M.*  fl. 


Transporte. 

Pagos  a  Jacqnes  Fernan- 
des y  importância  do  con- 
certo que  fez ,  como  de 


sua    conta 


oitocentos 


réis  ,  documento  n.* . . .  • . 
(OEscr.)  (Quem  recebe). 


S549980O 


»800 


MODELO  N."  3, 

Livro  de  contas  correntes. 


DEVE.     Bra%  Tinoco y  pae  do  alum 


1851  Fevereiro^ 


Importância  da  retri- 
buição de  seu  filho 
do  1.^  trimestre  de 
1851 


1009000 


DEYE.     Adão  Lopes  y  pae  do  alum 


1861  Fevereiro 


Maio. 


Importância  da  retribui-»^ 
çâo  do  seu  filho  do 
l.*"  trimestre  de  1851. 

Idem  do  2.» 


100»00O 
1009000 


no   Serafim  da  Costa,  haver. 


no  Pedro  Lopes. 


HATER. 


1851  Fevereiro. 


O  qae  consta  da  caixa  fl 


2.000W0O 


DEVE.     Fernando   da  Costa. 


DEVE.     BraTí  Ferreira, 


HAVER. 


1861    Fevereiro. 


Importância]  da  carne 
que  forneceo  ao  Gol- 
legio  em  Janeiro  deste 
anno 


1801000 


HAYERi 


1861  Fevereiro. 


Importância  do  calçado 
qae  forneceo 


489000 


DEVE.    Luciano  da  Silva. 


1851  Fevereiro. 


O  que  consta  da  caixa . 


229000 


DEVE.    Manoel  de  Sousa. 


1851  Fevereiro. 


18 


Importância  do  arren- 
damento da  casa  n.^ 
8  da  rua  do  Sabão , 
que  eífectuou  por  1 
anno  pago  a  quartéis 
adiantados ,  como  se 
vê  do  Livro  de  Ter- 
mos de  fianças  e  ar- 
rendamentos a....íl. 


600$000 


MODELO  N.'  5. 

Livro  caixa  de  diversos  valores. 


RECEITA. 


1851  Fevereiro  1. 


} 


Recebeo  F.  Thesoureiro  do  Golle- 
gio  de  Pedro  2.°  dez  apólices  de 
num  conto  de  réis  cada  huma, 
de  n."  n."  n.®  impor- 
tância do  saldo  de  sua  conta  fe- 
chada em 


(O  Escrivão).        (O  Thesoureiro) 


10 


HAVERt 


1851    Fevereiro. 


O  que    consta    do  L.* 
Caixa fl 


ÍTÍ 


12V00O 


HAVER. 


1851   Fevereiro 


20 


Importância  do  que  for- 
neceo  para  substitui- 
ção de  objectos  para  a 
cozinha 


4*800 


HAVER. 


1851  Fevereiro. 


20 


Importância  de  concer- 
tos que  fez 


£0 


»800 


DEVE.     F.  Thesoureiro  do  Collegio» 


1851   Fevereiro 


28 


1.200  mappas  de  con- 
jugação de  verbos 
gregos 12^000 

500  alphabetos  da  lín- 
gua allemá...  5;|K>00 

Gomo  se  vé  da  Caixa 
de  diversos  valores  fl. 


17»00O 


HAVER* 


1861    Fevereiro, 


Importância  do  que  for- 
neceo  para  a  copa,  . 


22»000 


HAVER* 


1851  Fevereiro 


18 


O  qae  consta    do  Li* 
Tro  Caixa fl. 


isoyooo 


DEVE*     José  Daniel. 


DEYE*    Jacques  Fernandes. 


1851  Fevereiro 


20 


O  que  consta  do  L.^  Cai- 
xa  fl. 


;»800 


f 


DESPEZA. 


MODELO   N.*    4. 

Livro  de  talão. 


N: 


N: 


A  fl.  do  L.*    de   Receita  ^g^  A  fl.   do  L.°  de  Receita 

e  Despeza   do  Gollegio    de  W'^  ^   Despeza  do   Collegio   de 

Pedro   2.°   fica  debitado  o  ib^^  Pedro   2.°  fica   debitado   o 

Thesoureiro g^g    Thesoureiro  F 


no  valor  de., 
entregue  por. 


no  valor  de. 
entregue  por. 


Rio  de  Janeiro. . .  «de. 
de  185 


E  para  constar  se  deo  este, 
assignado  pelo  Thesoureiro 
e  Escrivão.  Rio  de  Janei- 
de de  185 


ro 


(O  Thes).    fO  Escrivão). 


MODELO   N.*    5. 

Do  Livro  de  Termos  de  Inventario 
Arrendamentos ,  Contractos  , 
e  consumos. 


Termo  de  arrendamento  da  casa  iV.*  6  da  rua  de  S.  Joaquim , 
pertencente  ao  Collegio  ae  Pedro  2.° 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ciu- 
coenta  e  dois  ,  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  no  edifí- 
cio do  Collegio  de  Pedro  2.*,  onde  se  achava  presente  o  The- 
soureiro  do  mesmo  Collegio ,  comigo  Escrivão  ,  alii  compareceo 
F .  .  como  arrendatário  da  casa  N.°  6  da  rua  de  S.  Joaquim  , 
pertencente  ao  dito  Collegio  ,  com  seu  fiador  e  principal  pa- 
gador F. .  .  ,  epelo  arrendatário  foi  dito  que  se  obrigava  a  ar- 
rendar a  dita  casa  pelo  preço  de  seiscentos  mil  réis  ,  pagos  a 
quartéis  adiantados,  pelo  tempo  que  decorrer  dol.°  de  Feve- 
reiro deste  anno  até  31  de  Janeiro  do  anno  futuro ,  obrigau- 
do-se  outrosim  a  pagar  pontualmente  aquelle  preço  nos  prazos 
ajustados,  e  a  fazer  á  sua  custa  a  pintura  ,  e  as  composturas 
e reparos  que  a  mesma  casa  precisar  no  referido  tempo,  salvas 
as  composturas  que  forem  de  grande  valor,  as  quaes  serão  feitas 
á  custa  do  Collegio  ;  e  sendo  acceitas  pelo  Thesoureiro ,  para 
esse  fim  autorisado  pela  Portaria  do  Reitor  de  18  do  dito  mez , 
em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  16  do  mesmo 
mez,  as  sobreditas  condições,  fez  entrega  da  chave  da  casa  ao 
mencionado  arrendatário  F. ,  o  que  se  eíTectuou  depois  do  fiador 
declarar  que  por  sua  pessoa  e  bens  se  obrigava  como  principal 
pagador  a  pagar  pelo  arrendatário  o  preço  do  arrendamento 
logo  que  este  o  não  faça  promptamente,  no  momento  em  que 
para  isso  receber  aviso.  E  para  validade  e  cumprimento  de 
todo  o  referido ,  assiguárão  o  presente  Termo ,  comigo  F. .  Es- 
crivão que  o  escrevi. 

F.  Arrendatário. 

F.  Fiador. 

F.  Thesoureiro 


Termo  de  Fiança  qm  presta  o  Thesoureiro  do  CoHegio  de  Pedro 
2."  ,  cm  virtude  do  disposto  no  Art.  158  dos  Estatutos, 

Âos  vinte  cinco  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
ciucoenta  e  dous,  nesta  Gidaáe  do  Rio  de  Janeiro,  e  uo  CoU 
legio  de  Pedro  2.* ,  onde  se  achava  o  Reitor  do  mesmo  Col- 
legio  F.  ,  comigo  Escrivão ,  aiii  compareceo  o  Thesoureiro  do 
dito  Gollegio  F.  ,  e  por  elle  foi  dílo  que  apresentava  por  seu 
fiador  por  todo  o  alcance  em  que  fosse  achado  oo  cofre  egestáo 
da  Thesouraria  a  seu  cargo,  até  a  quantia  de  doze  coutos  de 
réis,  ein  que  na  forma  do  Artigo  158  dos  Estatutos  foi  arbi- 
trada a  sua  fiança  durante  o  anno  coUegial  do  l.®  de  Feve- 
reiro próximo  futuro  a  31  de  Janeiro  de  1853  ,  a  F.  com 
bens  de  raiz  nesta  Cidade,  livres  e  desembaraçados,  de  valor 
excedente  á  mesma  fiança  ;  e  presente  o  dito  fiador  ,  por  elle 
foi  dito  que  por  sua  pessoa  e  bens  se  obrigava  como  fiador  c 
principal  pagador  a  pagar  todo  e  qualquer  alcance  em  que  foise 
achado  o  dito  Thesoureiro  até  a  quantia  acima  mencionada  de 
doze  contos  de  réis  ,  logo  que  para  isso  recebesse  aviso.  £ 
para  validade  e  cumprimento  de  todo  o  referido  assiguáráo  o 
presente  Termo  comigo  F. ,  Escrivlo    que  o  escrevi. 

F.   Fiador. 

F,  Thesoureiro. 

F.  Reitor. 


MODELO  N."  6. 


Do  Livi*o  de  enienta  ou  lembrança  dos  géneros 
e  mais  objectos  do  serviço  interno  do  Colle^ 
gio  de  Pedro  II  á  cargo  de  cada  hum  dos 
diversos  individuos  por  elles  responsáveis. 

Este  Livro  será  dividido  em  tantas  Classes 
quantas  forem  as  DÍTÍsÔes  do 
serviço  interno. 


1/  DIVI 


Objectos  dos  culto  religioso  do  Collegio 


DjITA* 


1851. 
Janeiro. 


31 


tMRADA. 


§ 


cn 


Março.       6 


Pelos  (dbieçtoa  q^^  fi- 
cão  a  cargo  deste  res- 
poitôavel,  segundo  o 
inventario  a  que  se 
procedeo  nesta  data. 

Idem  que  se  compra- 
rão hoje,  como  da 
partida  de  d-espeza 
do  Livro  Caixaii.°6. . 


» 


\'3 


kio. 


Me  Pedro  II  a  cargo  do  Capellão  I\ 


Pelos  géneros  que  se 
inutjiistirao,  cómodo 
âutoderonsumo  la- 
vrado a  fl,  10  do  Li- 
vro respectivo  .•»•., 


^  I  ^ 


E 


fj=^. 


3 

u 


1/  i>n 

Objectos  do  Culto  religioso  do  Colleg 


1851. 
Janeiro. 


31 


Pelos  objectos  que  fi- 
carão á  cargo  deste 
responsável,  segundo 
o  inventario  a  que  se 
procedeo  nesta  data.  / 


Mo. 

fffe   Pedro  U  a  cargo  do   Capellão  F. 


DATA. 


SAHIDA. 


UIAGEXS. 


S 

cr 

3 


o 
•« 


8/  Dl\1 

Mobiliay  trastes  e   outros  objectos   do  Coli 


DATA. 


1851. 

Janeiro.'  31 


Março. 


ENTRADA. 


Pelos  objectos  que  fi- 
carão a  cargo  deste 
responsável,  segundo 
o  inventario  a  que  se 
proccdeo  nesta  data  , 

Idem  que  se  compra- 
rão nesta  data,  como 
da  partida  de  dcspe- 
za  do  Livro  Caixa 
n.°9 


% 


^ 


36 


2'i. 


4     2     S     8 


•^ 


fto  de  Pedro  H  á  cargo  do  Porteiro  F. 


\ 


llATA. 


SAIIIBA. 


1852. 


Pelos  objedoi  que  st; 
inutllisárflo,  como  do 
auto  de  consumo  lan- 
çado a  Í1.  2  (lo  res- 
pectivo Livro 


10 


'Só 


nODELO  N."  7. 

Do  livro  de  entradas  e  sahidas  do 

vestuário  e  calçado  fornecido 

aos  alumnos  e  escravos. 


Entrada  de  chapeos. 


1851  Fevereiro 


Recebeo  o  encarregado  da  guar- 
da e  distribuição  do  vestuário  h\ 
de  si  mesmo ,  por  saldo  dos  que 
existiáo  em  deposito ,  como  se  vê 
do  Inventario  a  que  se  procedeo, 
documento  n.® 

Idem  de  José  Fernandes ,  con- 
forme a  conta  de  venda  que  existe 
junta  ao  documento  de  despeza 
do  Thesoureiro  f  n.^ 


6 


.Sahida  d€  chapeoe. 


1851  Fevereiro. 


10 


Distribuídos  pelos  alumnos  n«^ 
4,  6  e  8  conforme  t  orjem  cio 
Reitor  y  e  documento  n.^ 


Entrada  de  ealças. 


1851  Fevereiro. 


í 


I 


Recebeo  o  encarr^adi^ 
da  guarda  e  distribuiçâi^ 
do  vestuário  F.  de  si  mes- 
mo por  saldo  das  que  exis- 
tiào  em  deposito,  como  se 
vê  do  inventario  a  que  se 
procedeo  ^  documento  n.*. 


12 


Sahida  de  calças. 


1851    FeTereiro, 


10 


Distribuídas  aos  alum- 
nos  n.^  9,11  e  14 ,  con- 
forme a  ordem  do  Reitor, 
documento  n.^ 


£ 


« 


Entrada  de  botins. 


1851  Fevereiro 


Recebeo  o  encarregado  da 
guarda  e  distribuição  do  cal- 
çado F.  de  Braz  Ferreira , 
conforme  a  conta  de  venda 
que  existe  junta  ao  documen- 
to de  despez  a  do  Tlf  esoureiro 


Pares. 


12 


Sabida  de  botins. 


1851  Fevereiro. 


10 


T 


Distribuídos  pelos  aluninos 
n.^  9^  lleM,  conforme  a 
ordem  do  Reitor,  documen- 
to n^ , 


Pares. 


MODELO   N.°  8. 

Do  Livro  de  lembranças  de  todos  os 

objectos  que  sahirem  a  concertar, 

e  da  roupa  a  lavar. 


■ro  F.f  morador  na 


^o  . 


i  lá  ia  o  os  objectos;    por 
como  a  fl       do  L.* 


1861  Fevereiro. 

Rol  da  roupa  suja  fjue  se  deo  para  lavar  a  Maria  Fernan- 
des ^  pertencente  aos  alumnos  a  saber: 

20  Camisas. 

20  Ceroulas  de  linho. 

20  Calças. 

20  Coletes. 

20  Lençoes. 

20  Fronhas  y  dcc. 

Soupa  dos  escravos. 

2  Camisas  de  algodão. 

2  Calças. 

3  Jaquetas. 

Assiguado  por  F. 

Foi  conferida  a  roupa  layada  etíi  18  de  Fevereiro  de  1851 , 
pela  qual  sé^pagou  9        réis,  como  do  Livro.... 

(O  appeliido  do  Escrivão). 


1851  F%vereiro  8. 

Relação  dos  objectos  remeUidos  ao  Marceneiro  F.,  morador  na 
ma  F.  para  concertar ,  a  saber  : 

6  Cadeiras. 
2  Mesas. 
1  Armário. 
4  Mochos. 

(Rubrica  do  Escrivão]. 

Em  16   de  Fevereiro    de  1851  voltarão  os  objectos;    por 
cujo  concerto  se  pagou        $      réis ,  como  a  fl       do  L.* 


MODELO  N/   9. 

Livro  de   assentamentos. 


Empregos  e  notnes. 

Vencimentos. 

Observações. 

Reitor. 

Dr.    F.    nomeado 
por  Decreto  de. . . 

Foi  aposentado  por 

Decreto  de e 

nomeado  em  seu 
lugar  

Vence    por     anno 
1  .O00aí)000     por 
Decreto    de 

Por  Decreto  ou  Avi- 
so de. . .  .tem  co- 
medorias  forneci- 
das pelo  Collegio. 

Por  Aviso   de 

do  Ministério  do 
Império  obteve  15 
dias  de  licença  que 
se  finda  em  8  de 
Fevereiro  de  1851. 

Apresentou-se  da  li- 
licença  em    8  de 
Fevereiro  de  1851. 

Dr.  F 

iV.  B.  Servirá  cada  huma  folha  do  Livro  para  o  assen- 
tamento de  cada  hum  Empregado,  ou  lugar  (inclusive  os 
criados) ;  e  quando  seja  dispensado ,  demittido  ou  falleça  qual- 
quer serventuário ,  se  fará  na  mesma  pagina  o  assento  de  quem 
o  substituir,  deixando-se  apenas  hum  pequeno  intervallo. 

Na  Columna  dos  vencimentos  se  averbarão  todas  as  al- 
ternativas concernentes  ao  augmento  ou  diminuição  do  ven- 
cimento, citando-se  a  Lei  ou  Ordem  que  o  motivar,  com 
especificação  se  he  ordenado  ou  gratificação:  também  se  de- 
clarará na  mesma  columna  se  o  Empregado  tem  comedorias 
fornecidas  pelo  Collegio ,  ou  outra  qualquer  vantagem ,  ainda 
que  não  seja  pecuniária. 

Na  columna  das — observações— se  notarão  todas  as  occur- 
rencias  relativas  ao  individuo  que  servir:  exemplo — Foi  apo- 
sentado por  Aviso  de  tantos ,  teve  tantos  mezes  de  licença  com 
vencimento  y  ou  sem  elle^  &. 


MODELO    N.'    10. 

Da  folha  para  pagamento  dos   or^ 

denaaos  dos  Empregados 

do  Collegio. 


Dr.  F.,  fíeiíor  do  CoUegio  de  Pedro  2,^,  vence  por  anno  o  or- 
denado de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis , 
por  Decreto  de 1 .200»000 


1851  Março. 


Abril... 


Maio. 


^Recebeo   o  mez  deTeve- 
•reiro 


(Assig.  quem    ( Rubrica   o 
recebe).  Escrivão). 

Recebeo  o  mez  de  Março. 

(Assig.  quem    (Rubrica  o 
recebe).  Escrivão.) 

Recebeo  ,  &c. 


lOOlj^OOO 


lOO^KKK) 


MODELO  N."    II. 

De  huma  folha  do  Livro  de  assenta' 

mento  dos  próprios  do  Collegio 

de   Pedro  2." 


CoUegio   de  Fedro  2.° 


Objecto j  Huma  easa    de    pedra    e    cal 

com . . .  .braças  de  frente  e. . 
de  fundo ,  sita  em. . . ,  com- 
posta de.  .«andares,  e  cons- 
truída em  o  anno  de 

Confrontações.  .  Divide  pelo  N.  com  F. . . ,  ao  S. 
comF....,  aL.  comF...., 
a  O.  com  F..  ..ou  &c. .  . . 

Valor Foi  avaliada   em  vinte  contos 

de  réis  perante  o  Juiz 

no  dia... de...    de  185.... 

Titulo Comprada   a  F.  pela  quantia 

de  Rs ,  como  se  vê 

da  Escriptura  celebrada  na 
nota  do  Tabelliáo  F.... Li- 
vro. .  .em de. . .  .de. . . 

Observações. ...    As  que  occorrerem. 


20.000$00a 


MODELO     N/    12. 


Balancete  resumido  do  Collegio    de  Pedro  2.**  dende    o   1."  de 
Fevereiro  até  o  ultimo  de  Abril  de  1852. 

Receita ^ 

Sua  procedência  artigo  por  artigo. 
Despeza j^ 

Saa  procedência  artigo  por  artigo. 


Saldo ; Rs.  $ 


Rio  de  Janeiro   aO  de  Abril  de  1852. 

(Assigna  ò  Thesoureiro) .  (Assigna  o  Escrivão). 


MODELO   N."    15. 


Orçamento  da  Receita  e  Despeza  do  Collegio  de  Pedro  II 
para  o  anno  collegid  de  1852 — 1853. 


RECEITA. 

Ordinuria, 

Juro  de  Apólices Tabeliã  n.*  1 . 

Retribuição  de  alumnos yí  2. 

Retidimetito  lie  {»tdios »  3. 

Contribuição  de  Loterias  extra- 

hidas i »  4. 

Cobrança  de  divida  activa «  6. 

Venda  de  cotnpeádios »*  6. 


Extraordinária, 

Legados  ou  doações  feitas  ao  Col- 
legio    »  7 . 

DESPEZA. 

Ordinária, 

Ordenados  e  gratificações Tabeliã  n." 

Expediente » 

Instrucção » 

Culto  religioso^ » 

Bibliotheca » 

Asseio  dos  alumnos » 

Vestuário » 

Lavagem  de  roupa » 

Alimentos » 

Enfermaria » 

Moveis  e  utensílios » 

Illuminação » 

Festividade  do  Collegio » 

Eventual. 

Concerto  de  prédios,  e  qualquer 

outra  não  prevista »  14". 


» 

•1.. 

» 

2.. 

* 

3.. 

» 

k.. 

$ 

5.. 

» 

6.. 

» 

7.. 

» 

8. 

» 

9.. 

« 

10.. 

* 

11.. 

9 

12.. 

» 

13.. 

» 

N.  B.    As  Tabeliãs  devem  desenvolver  com  toda  a  individuação 
os  títulos  da  Receita  e  Despeza. 


MODELLO  N.*    14. 

Balanço  da  Receita  e  Desp€%a  do 
anno  collegiaL 


Balanço  explicado  da  Receita  e  De$peza  do  Collegio 


RECEITA. 

Juro  de  Apólices. 

Importância  do  Juro  de  âO  Apólices  cobrado  no  l."*  e  2."*  se- 
mestre de  18S0 

Betribuições. 

íáem  cobrada  de  60  alamnos  internos 

Idem  dito  de  20  ditos  externos 

RmdiniètUo  de  prédios. 

Idem  dito  de  10  arrendatários  de  prédios 


Assim    se  irá-  desenvolvendo   a  Receita ,  seguindo  artigo 
A  Despeza  seguirá  a  mesma   formula  da   Receita ,   acom 
çamento  do  anno  cm  que  tiver  sido  feita. 


de  Pedro   II  no  anm  coUegial  de  1851 — 185i. 


< 

tf 
o 


1.200$ 


24.000» 
6.000» 


5.000» 


5 

tf 


1.200» 


ao. 000» 

6.000» 


/^.500» 


1.200» 


26.000» 


4.500» 


si 
a-  S 


4.000f 


500» 


tf 

o 


I  0^ 


a  s  2 


4.000» 


500» 


por  artigo  o  orçamento. 

panhando  também  hum  por  hum  os  artigos  parallelos  do  or- 


MODELO    M.'    15. 


Coniprem-se. 
(Rubrica  do  Reitor). 


Precisasse  para  augmenío  da  copa  do  ColkgiOy  pm^  terem  e«- 
trado  mais  seis  alumnos,  o  seguinte: 

20  Colheres. 

20  Garfos  e  facas. 

2  Bules. 

2  Assucareiros. 

2  Mantegueiras. 

CoUegio  de  Pedro  2.* de de  1852, 

O  Despenseiro  F. 


MODELO    N/     16* 


Pague-se. 
(Rubrica  do  Reitor). 

O  Collegio  de  Pedro  2.» 

a  Braz  Ferreira .  • .Deve. 

Rs.   4832)000. 
ImporUittcia  de  12  pares  de  botins  a  i^ífífífí  cada  par, 
com  que    supprio   ao  mesmo   Collegio,  e    consião  dos  vales 
jantos. 

Rio  de  Jaueiro  8  de  Fevereiro  de  1852. 

Braz  Ferreira. 

Recebi  os  botins  a  que  se  refere  a  conta  acima. 
Collegio  de  Pedro  2.'»  9  de  Fevereiro  de  1852. 

O  Encarregado  da  Vestearia 
F. 

Confere  com  o  pedido  autorisado  do  Encarregado  da  ves- 
tearia, e  está  »or  tanto  nos  termos  de  ordenar-se  o  pagamento 
Collegio  de  Pedro  2.'  9  de  Fevereiro  de  1852. 

O  Escrivão. 
F. 


MODELO    IV."    17. 


Pague-se. 
(Rubricar  do  Reitor). 

O  Collegio  de  Pedro  2.° 

a  Lucitido  da  Silva Deve . 

Rs.  2235000. 

Importância   dos  geaeros  com  que  supprio  para^  a  copa 
do  Collegio  —  a  saber: 

20  Colheres 63t)000 

20  Garfos  e  facas 532)000 

2  Bules 5ítt)000 

2  Assucareiros , S^pOOO 

2  Mantegueiras 3©000 

Rs.  l^^iDooo 

Kio  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Lucindo  da  Silva. 

Entráráo  para  a  copa   os  objectos  constantoa  desta  conta 
por  mim   rubricada. 

Collegio  de  Pedro  2.°  10  de  Fevereiro  de  1862. 

O  Despenseiro. 
F. 

Confere  com  o  pedido  autorisado  do  Despenseiro ,   e  está 
por  tanto  nos  termos  de  ordenar-se  o  pagamento. 

Collegio  de  Pedro  2."  10  de  Fevereiro  de  1852. 

O  Escrivão. 
F. 


MODELO    N/     18. 


Pague-se. 
(Rubrica  do  Reitor). 

O  CoUegio  de  Pedro  2.° 

a  Pedro  da  Gosta. Deve. 

Rs.  180^3:)000 

Importância  dos  31  vales  juntos  da  carne  que  forneceo 
no  mez  próximo  passado  para  consumo  do  mesmo  CoUegio 
pesando  o  seguinte 

Rio  1.«  de  AbMl  de  1852. 

Pedro  da  Costa. 

Entrou  com  eífeito  para  o  CoUegio  a  carne  constante  dos 
valos  juntos  na  importância  de  Rs.   (peso)    l80jS^00. 

CoUegio  de  Pedro  2.°  1.**  de  Abril  de  1852. 

O  Despenseiro. 
F. 

Confere,  e  está  nos  termos  de  se  ordenar  o  pagamento 
na  importância  de  Rs.     ISO^J^OOO. 

CoUegio  de  Pedro  2.*»  1.*»  de  AbrU  de  1852. 

O  Escrivão. 
F. 


MODELO   N/    19. 

Go]icertem-se« 
(Rubrica  do  Reitor). 

Precisão  ser  concertados  os  seguintes  objectos  a  mm  cargo: 

Seis  sacos. 

Huma  lata  de  folha. 

Collegio   de  Pedro   2.**  23  de  Março  de  1852, 

O  Despenseiro  F. 


MODELO   N/   ^0. 

O  abaixo  assignado  entrega  na  Thesouraria  do  Collegio 
de  Pedro  2.^  a  quantia  de  cento  e  cincoenta  mil  réb,  im- 
portância do  arrendamento  que  fez  da  casa  N.®  8  da  rua  do 
Sabão,  do  trimestre  adiantado  de  Fevereiro  a  Abril  deste 
anuo.    Rio  18  de  Fevereiro  de  1852. 

Ks.  150;»000  Manoel  de  Sousa. 


1852  Fevereiro  18. 

Receita. Rs.     lõOÍWOO 

LaDçada  a  fl.  1  do  L.""  Caixa N.""  3. 


MODELO   N/   21. 


Atiáo  Lopes »  por  mão  de  seu  correspondente  abaixo  as* 
sigoado  y  entrega  na  Thesouraria  do  Goliegio  de  Pedro  3.*  a 
quantia  de  duzentos  mil  réis  y  importância  da  retribuição  de 
seu  filho  Pedro  Lopes,  alunino  interno  do  mesmo  Goliegio, 
do  1.**  trimestre  de  Fevereiro  a  Abril  deste  anno.  Rio  6  de 
Fevereiro  de   I8f)2. 


Rs.     200$000  José  Veriato. 


N.  B.  Se  for  o  próprio  pae   quem  fizer  a  entrega  dirá — 
O  abaixo  assignado  entrega,  &c«—  tudo  o  mais  como  acima. 


1852  Fevereiro  6. 

Receita Rs.     2005>0OO 

Lançada  a  fl.   1  do  L.«  Caixa N.*»  2. 


nODELO  iv/  2S« 


o  Thesoureiro  do  Collegio  cie  Pedro  2.^  entrega  á  si 
mesmo  a  quantia  de  quatro  contos  de  réis,  importância  da 
consignação  que  hoje  recebeo  no  Thesouro  Publico ,  mandada 
abonar  ao  mesmo  Collegio  por  Aviso  do  Ministério  do  Impé- 
rio de  5  do  corrente ,  e  Portaria  do  Reitor  de  7  do  mesmo 
mez.  Rio  12  de  Fevereiro  de  1852. 

O  Thesoureiro  F. 

Rs.     4.000»000 


1852  Fevereiro  12. 

I 
Receita Rs.     4.000*000  ' 

Lançada  a  fl.  1  do  L,*»  Caixa N.*  i* 


(  65  ) 

GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  15.  PARTE   2.*  SEGÇiO  26.* 

DECRETO  N.«  928  A.  —  de  8  de  Março  de  1852. 

Dá  nêia   orgamisação   d  Guarda  Nacional  da  Comarca 
da  Capital  da  Provinda   do  Maranhão. 

Attendcndo  â  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Proviocía  do  Maranhão;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  i..**  Ficâo  creados  no  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Maranhão  dois  Bata- 
Ihêes  de  Infamaria ,  de  seis  Companhias  cada  bum ,  com 
a  Dum( ração  de  primeiro  e  segundo,  e  hum  Batalhão  de 
Caçadores,  de  quatro  Companhias ,  com  a  numeração  de 
içrceií^o  ,  todos  do  serviço  activo.  Fica  iguahncnte  creado 
hum  Batalhão  da  reserva^  de  quatro  Companhias  ,  e  huroa 
Companhia  na  Villa  do  Paço. 

Art.  2.*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  qae  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  <}e  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  5  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  oito  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cíncoenta  e  dois^  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua   Magcstadc   o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coiiinho  Mattoso  Camará 


(66  ) 
COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

f 

1852. 

TOMO   16.  PARTE   2.*  SECÇÃO   ^^ 

DECRETO  N-*  929  —  de  9  de  Março  de  1852. 

Separa  o  Termo  de  Vassauras  d^  4ê  Vaknça^  nê  tfe^ 
vincia  do  Rio  de  Janeiro,  ^crea  ,xieUe  hum  Juiz  Mn^ 
nicipal,  que  accumutará  aê  furicçõe»- de  Juiz  de  Or- 
phãos^  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Decretar  «o  seguinte^c  -     ,-       -    ^í. 

Artigo  Uíiico.  O  Teriíio  de  Vâwsoaras  fica-  desane- 
xado do  de  Valença ,  na  Provincía  do  {lio  de  JaneírST^ 
e  sob  a  J4irísdieção  de  hum  Jiiiê  Municipal  ^  que  acwvis- 
lará  as  foneções  de  Jaiz  de  Orphftos ,  e  tfà^  ièrk  o^  or- 
denado annuah  de  quatrocentos  ^mil  rém;  e  nessa -ffarle 
revogado  o  Artigo^  segundo  do  Dectielo  nufiíero  dnz€S|»s 
setenta  e  sete  de  vinte  c  nove  de  Março  de  mil  òitocen* 
tos  quarenta  e  três. 

Eifsebio  de  Queiroz  Goithiho  Matioso^  Camal^a ,  ^4o 
Meu  Consetlio  ,  Ministro  e  Seerefsfíor  d^Estado  dos^#le- 
gocios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  fa^  exe^ 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  "de  Mapfo  de  4lil 
oitocentos  cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  I&- 
dependenc^  e  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coiiinho  Mattoso  Camará. 


((17  ) 

GOLLECÇÃO  DAS  lEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1862.  ' 

T0a*O  15,  PARTE   2.*  SECÇÃO  28,* 

mimmmwmmmmmmmÊmtmÊÊmmmmmÊÊmÊmmmmmamÊmmmmmÊmÊÊÊmmÊÊÊmÊmmmmmmmÊimÊmmÊm 

'    DECRETO  N.«  9X0  —  dfe  10  de  Março  de  18M. 

Imcumbe  ás  Juntas  da  Commercio  da  rubrica  dos  livros , 
'  ^  ^^    €  .do  -regisiro  dós  documentos  no  mesmo 
,    Decreto  declarados. 
»      * 

Hei  por  bem,  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Com- 
mercio ..Ua  Captuii  ido  Ilnperip  ^  Decretar  o  segatnte: 

í^.  Alt.  l.""  Compete  á^  Junias  do  Commercio,  além  das 
atuibttições  que  liie  são  coiíferidas  pelo  Artigo  dezoito  do 
li^ulaipeiHo  numero  oitocentos  trinta  e  oito  de  vinte  e 
cípco  de  Novembro  de  mil-  oitocentos  e  cincoentai  ru- 
liricar  os  livros  dos  Con«â»erciantes  maaicuJados ,  e  do& 
Agentes  auxiliares,  do  Commercio  de  sua$  Provindas. 

Aet.  ^.*  Compete4be8  outrosim  o- registro  dos  do- 
cumentos que  os  Commerciantes  matriculados  são  obriga* 
dD&,  a  inscrever  no.  Mgtstro  Publico  do  Commercio ,  e  do. 
das  embarcaçies  Brasileiras^  destinadas  á  navegação.,  do 
alto  mar.         .     -  * 

-y*     Art.  3«<»    Ficão  revogadas    quaesquér  disposições  em^ 
contrario. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do^ 
Meu  Consdbor  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça «  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  «Rio  do  Janeiro  em  dez  de  Março  de 
mil  oitoc€mos  ttlncoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do.  Império. 

Com    a  Ilubrica  de  Sua  Magestade   o*  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho^  Haitosa  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO    15.  PARTE    2.*  8ECÇÃ0   29. 


DECRETO  N.*  934  —  de  U  de  Março  de  1852. 

Funda  o  Recolhimento  de  Santa  Theresa  para  asj/h  és 

meninas    indigentes ,   que    nM  possais  ter  entrada 

no  actual  Recolhimento  das  Orphãs. 

Querendo  manifestar  a  Minha  Imperial  soifcitucfó  cm 
favor  <la  innoeencia  desvalida:  Hei  por  bem  Fundar  nesi» 
Capital  luima  Casa  pia  para  asylo  de  meninas  indigentes , 
cuja  admissão  se  não  possa  verificar  no  aetual  Kec^lhi- 
mento  das  Orphãs  por  Uics  failar  alguma  das  condições 
exigidas  nos  Estatutos  do  mesmo  Recolhimento^  a  qual  será 
denominada  —  Recolhimento  de  Santa  Theresa  —  ficai* 
debaixo  da  Minha  Imperial  Protecção,  e  terá  por  fim  formar 
perfeitas  mães  de  famílias;  sendo  administrada  por  huma 
Mesa  composta  dos  prínci-paes  funccionaríos  das  Irmanda- 
des c  Corporações,  que  contribuírem  para  a  sua  data- 
ção ,  na  conformidade  dos  Estatutos  que  Eu  For  Servido 
Dar-lhe :  Applícaildo  desde  já  para  principio  do  seu  pa- 
trimónio não  só  as  apólices  da  divida  publica  fundada,, 
com  que  para  esse  fim  NCs  Aprouve  a  Mim  e  a  Minha 
Muito  Amada  e  Presada  Esposa  concorrer,  como  também 
os  fundos  que  para  o  mesmo  fim  puzerão  á  Minha  Impe- 
rial disposição  a  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia pelas  Repartições  do  Hospital  e  Recolhimento  das  Ch> 
phãs,  e  a  do  Divino  Espirito  Santo  da  Lapa.  O  Visconde 
de  Mont'alegre,  do  Conselho  d'£stado.  Presidente  do  Ço»- 
sclho  de  Ministros  ^  Ministro  e  Secretario  â'Estado  dos 
Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Março» 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Visconde   de  MonV alegre. 
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MCK&TO  N.*  i)32  —  de  IA  de  Março  de  1S52. 

'Concede   o  uso  de  hiima  Medalha   ao   Exercito    sob    o 
*     Cwimandò  do  Tenente  Generat  Conde  de  Caxias. 

Auendcndii  aos  relevantes  serviços  prestados  pelo  Exer- 
cito sob  o  Cominando  do  Tenente  General  Conde  de  Ca- 
xias, Hei  por  bem  Conceder  ao  mesmo  Exercito  o  uso 
de  bnmaiMedallia  ^  segundo  osDesenbos  e  Instrucções ,  que 
com  este  baixão ,  assignados  por  Manoel  Felizardo  de  Sousa 
e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que 
assim  atenha  entendido,  e  íaça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  daJaneiro  em  qtiatorze 
ée  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Inslrucções  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art.  1.®  Todas  as  praças  de  Linha  c  Guarda  Nacio- 
nal que  compuzerão  o  Exercito  cm  operações  na  Republica 
do  Urugay  usarão  da  Medalha  do  Desenho  N.®  1 :  os  que 
porêra>  pertencendo  á  este  Exercito,  íizcrào  parte  da  pri- 
meira Divisão,  e,  passando  o  Paraná,  assistirão  á  batalha 
do  dia  três  de  Fevereiro  do  corrente  anno ,  usarão  da 
Medalha  conforme  o  Desenho  N.**  2,  tendo  esta  a  fita  de 
cor  azul  igual  á  da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro^  e  a  ou- 
tra verde  como  a  da  Ordem  de  S.   Bento   d'Aviz. 

Art.  2.»  Os  OíDciaes  Generaes  trarão  a  Medalha  de 
ouro  de  duplo  diâmetro  pendente  ao  pescoço ,  e  os  OOS- 
ciaes  Superiores^  Capitães  e  Subalternos^  e  Praças  de  pret 
ao  lado  esquerdo  do  peito,  sendo  as  dos  primeiros  d*aquelle 
metal,  as  dos  segundos  de  prata,  e  as  dos  últimos  de 
buma  liga  de  zinco  e  autimouio» 

Art»  ã.«  Os  indivíduos,  á  quen>  be  concedido  ouso 
d'estas  Medalhas ,  não  poderão  trocar  as  de  hum  pelas  de 
outro  gráo,  roas  sempre,  e  cm  todo  o  tempo,  usarão 
d'quella  que  for  correspondente   ao  posto    ou  praça,  que 
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occupa\ão  Da  epocba ,  em  que  se  verificai  ao  os  suecessos  s 
pelos  quaes  lhes  he  feita  a  concessão/     >  '^^^ 

Art.  &."*  He  ^inteiramtnte  vedado  usar  sem  as  Me^- 
dalhas  as  fitas  ^  de  que  ellas  peM^i^^  .«^^       * 

Art.  5.*"    As  Medalhas  serão  fora^cidas  pelo  Governo. 

Pdacio  do  Rio  de  Jaaeiro  çm  IA  de  Itfarço  de  i852«. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇlO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18Ô2.    . 

^OJjÔ.íS.^^  PARTJ|^2.«  SECÇÃO   30. 


DECRETO  N.»  933  —  de  15  de  Março  de  1852. 

^-.:t       V      i     ..        '.  *      J         . 

^Afitorím    o  tredito   suppl^mentar    da   quantia   de    réis 
4,641-.  705^000  jpara   occorrer  ao   deficit  presumivel 
iikfi  corrente^^xencioiOf  em  diversas  Rubricas ,  yia  forma 
da  Tabeliã  que  com  este  baixa. 
t  *   .  t    *        •.-.*. 

Tegido  oayid#  o  Cosselho  de  Mlnistroa  5   Hei  por  bem 

WH  conf(MriDÍ4i4et-do  pamgrapbo  segando  do  Artigo  quarto 

da  ^ei    nmnero'  quii^eptos  oitenta    e  nove   de  nove    de 

Setembro  de    mit  oitocentos   e  ^incoentãí ,  Autorisar  pela 

Repartição  dos  Negócios  do  Guerra  %  credito  supplementar 

jda    quantia    d^   mil  seiscentos  qtfarenta     e    hum    contos 

,3eCeeeilt#j»  e  0ÍIH0  mH  réis,  para  occorrer  ao  deficit  pre- 

,^iDÍf9l  no  pre9iinte  exercício  nas  quantias  votadas   para 

as  Ri^ricgs  Arsenaes,  Hospit»es  y  Exercito ,  e  Gratificações 

diversas    na  Lei  '^ite  Orçamento    em  vigor ,  fazendo-se  a 

(listribuição    oa  forma    da  Tabelifi  que   com   este   baixa , 

devendo  esta  m.edida  em  tempo  competente  ser  levada  ao 

coDbieaimepio  do« Corpo  Legislativo.  '  Manoel  Felizardo  de 

Sousa  e  Mdio,  do  Mett  Copselho,  Ministro  e  Secretario 

ijâ'Estado^os  Negócios  da  Guierra,  o  tenha  assim  enten- 

àãA^^  e  expeça  os  despachos  necessários.     Palácio  do  Rio 

'de*  JaDfiro  em  quinze^ de.  Março  de  mil  oitocentos  cinco- 

iSQta  e^dousy  trigésimo  primeiro    da  Independência  e  do 

Império.  . 

Com  a  Rnbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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Tabeliã  disiribiitiva  do  credito  siipplementar  auíorisadb 
por  Decreto  desta  dxtta ,  para  o  exercido  de  4851  a 
1852  Art.  6,"  da  Lei  n.^  555  de  lò  de  Junho  de 
1850. 

§    6.»     Arsenaes SOO.OOO^OftQi^ 

7.»    Hospitaes 50.000®Õ0O, 

10.»     Exercito ^,.. . ..; 1 .  191 .705®00(> 

12.»     Gratificação  diversas 400.000^000 

I  -         "     -  nrtir" 

Rs.     1  641.7(«3tOOflr 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  MaVço  de  1852» 
Manoel  Felizardo  de  Sousa^  Mello.: 

DECRETO   N,»  034  —  de  15  de  Março   de  1852. 

Reúne  o   Termo  do  Desemboque  ao  d^Araxá^^e^  o  da. 
Villa  de  Passos  ao  de  Jacuhy ,  na  Província      v 
de  Minas  Gcraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte » 

Art.  1.*  O  Termo  do  Desemboque  íica  reunido  ao 
do  Araxá  na  Província  de  Minas  Geraes. 

An.  2.*  O  Termo  da  Villa  de  Passos  &tã  reunido 
ao  de  Jacuhy ,  na  mesma  Província. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara^»  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d*E8tado  dos  Ne^ 
gocios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exeê 
çutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Março 
de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  MageslMlc   o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Matfoso  Camará, 
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DECRETO  N.*  935  —  de  15  de  Março  de  1862, 

Abte  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  hum  novo 
credito  de  quatrocentos  contos  de  réis  para  continuar 
o  pagamento  de  letras  sacadas,  em  conformidade  de 
ajustes  e  convenções,  peto  Conselfieiro  (t Estado  II ono^ 
rio  Hermeto  Carneiro  Leão  em  Missão  especial  no  Rio 
da  Prata. 

Achando-se  exhaurído  o  credito  extraordinário  aberto 
pelo  Decreto  numero  oitocentos  cincoenta  e  cinco  de  dez 
de  Dezembro  próximo  passado  ^  para  o  pagamento  de  letras 
sacadas,  em  conformidade  de  ajustes  e  convenções ,  pelo 
Conselheiro  d'Estado  Honório  Hermeto  Carneiro  Leâo^  em 
Missão  especial  no  Rio  da  Prata,  e  convindo  providenciar 
para  que  se  continue  no  pagamento  de  letras  vencidas  e 
que  se  vencerem  no  corrente  anno  financeiro.  Hei  por 
bem 4  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar 
o  Meu  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  Es^ 
trangeiros,  a  despender  no)  dito  anno  com  aquelle  objecto , 
além  da  quantia  já  despendida^  mais  a  de  quatrocentos 
contos  de  réis.  Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  as  ordens 
necessárias.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois,  trigésimo  pri-> 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEPilO  DO  BRASIL 
1852. 

TOMO   16.  PARTE   2.«  SECCÂO   SI." 

DECRETO  N.»  936  —  áa  19  de   Março    de  1862. 

Separa  o  Termo  de  São  Miguel  dos  de  Alagoas  e  Sanía 
Luzia  do  Norte;  e  o  de  Imperatriz  dos  de  AtalaiiB 
e  Assembléa,  7ia  Provinda  das  Alagoas;  crca  netles 
Juizes  Municipaes  qtie  accumularão  as  funcçôes  de  Jui- 
zes de  Orphãos;  e  marca    os  respectivos  ordenados. 

Hei  por  bera  Decretar  o  segointe: 

Art.  1.*  O  Termo  de  São  Migael  fica  separado  dos 
de  Alagoas  e  Santa  Luzia  do  Norte,  e  sob  a  jorisdicção 
de  hoin  Juiz  MuDÍcii>al ,  que  accumuJará  as  funcçôes  (te 
Juiz  de  Orphãos ;  e  revogado  o  Decreto  numero  quatro-^ 
centos  sessenta  e  três  de  oito  de  Agosto  de  mil  oitoceu^ 
tos  quarenta  e  seis. 

Art.  2.®  Fica  igualmente  separado  o  Terme  de  Im^ 
peratriz  dos  de  Atalaia  ,  e  Assembléa  e  sob  a  jurisdicção 
de  hum  Juiz  Municipal,  que  accumularâ  as  funcçôes  de 
Juiz  de  Orphãos ,  e  nessa  parte  revogado  o  Artigo  primeiro 
do  Decreto  numero  cento  setenta  e  quatro  de  quinze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dois 

Art.  3.^  Cada  bum  dos  ditos  Juizes  Muuicipaes  terá 
o  ordenado  annual   de  quatrocentos  mil  réis. 

Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Gamara,  do 
Meu  Gonselho,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coilinlio  Mattof^o  Camará. 
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DECRETO  N.»  937— de  19   de  Março  de  186?, 

Crea  na  Província  do  Espirito  Santo  hum  lugar  de  Juiz 
Municipal  y  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphãos ,  dos  Termos  reunidos  de  Linhares ,  Santa 
Cruz ,  Nova  Almeida ,  e  Serra ;  e  marca  o  respectivo 
ordenadp,  . 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguiDte : 

Artigo  Uoico.  Fica  crendo  na  Provinda  do  Espi- 
rito Santo  Iram  lagar  de  Juiz  Manicipai ,  que  accumulará 
as  fuDcçôes  de  Juis  de  Orpliâos^  dos  Termos  reunidos 
de  Linhares  ^  Santa  Cruz  5  Nova  Almeida  »  e  Serra ,  com 
o  ordenado  annual  de  oitocentos  mil  réis ,  e  assim  al- 
terado o  Decreto  numero  cento  e  sessenta  e  seis  de 
onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dois. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara »  do 
Meu  Conselho  y  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe^ 
eotar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  M^rço 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 
1852. 

TOMO  15,  PARTE   2.*  SECÇÃO   32.  • 

DECRETO  N.*»  938  — de  20  de  Março  de  1852. 

Cj^ea  na  Província  de  S.  Paulo  hum  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal y  que  acumulará  as  funcçòes  de  Juiz  de  Or- 
phãos ,  dos  Termos  reunidos  de  Porto  Feliz ,  Capivary, 
e  Pirapóra ;  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  UuDÍco.  Os  Termos  de  Porto  Feliz  ,  Capi- 
vary  ,  e  Pirapóra ,  ficão  reunidos  sob  a  jurisdicçâo  áè 
hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juí« 
de  Orpbãos  ^  vencendo  o  Ordenado  annual  de  quatrocentos 
mil  réis. 

Eusébio  de  Queiroz  Goítinho  Mattoso  Gamara  ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de 
mil  oito  centos  e  cincoénta  e  dois^  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará^ 


DECRETO  N.»  939—  de  20  de  Março  de  1852. 

Ordena  que ,  no  Districto  do  Tribunal  do  Commercio  de 

Pernambuco ,  se  observe  o  Regimento  dos  Agentes  de 

leilões ,  estabelecido  para  o  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem,  sobre  consulta  do  Tribunal  do  Com- 
mercio de  Pernambuco j  Ordenar  que,  no  seu  Districto,  se 
observe  o  Regimento  dos  Agentes  de  leiWes  mandado  exe- 
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cotar  |ieIo  Decreto  Domera  oitocentos  cíncoenta  e  oito 
de  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ham 
para  os  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro.  Eusébio  de  Queiroz 
Goitinho  Mattoso  Gamara,  do  Meu  Conselho ^  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha 
entendido  >  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Tinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  tri- 
gésimo primeiro   da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinào   Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.'  9Ã0  —  de  20  de  Março  de  1852. 

Dando  Regulamento  ao  Corpo  Diplomático  Brasileiro. 

Hei  por  bem ,  em  virtude  do  Art  102  §  12  da  Cons- 
tituição, e  para  a  boa  execução  da  Lei  N.^  61&  de  22 
de  Agosto  de  1851,  que  se  observe  o  seguinte  Regula- 
mento. 

CAPITULO  I. 

Das  habilitações  para  os  Cargos  Diplomáticos. 

Art  l.""  Ninguém  poderá  entrar  no  Corpo  Diplo- 
mático, para  gozar  das  garantias  concedidas  pelos  Arts. 
4.%  ?.•  e  8.^  da  Lei  N.*  614  de  22  de  Agosto  de  1851, 
senão  como  Addido  de  1.*  Classe. 

Art.  2.*  Serão  considerados  habilitados ,  e  serão  pre- 
feridos para  os  lugares  de  Addidos  de  1.*  Classe,  mos- 
trando-se  versados  em  línguas  estrangeiras: 

\,^    Os  Bacharéis    formados    nos  Cursos  Jurídicos  do 
Império. 

2.^'    Os  graduados    em  Cursos  análogos    de  Academias 
ou   Universidades  estrangeiras. 

Art.  3.**  Os  indivíduos  que  não  tiverem  as  gradua* 
ções  do  Art  2.®  somente  poderão  ser  nomeados  prece- 
dendo exame,  segundo  as  InstrucçSes  annexas  a  este  Re- 
gulamento* 

Art.  A/    Os  Secretários  de  Legação  serão  tirados  d'en- 
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tre  os  Addidos  de  l.'^  Classe  qae  tiverem  servido  por 
espaço  de  dous  annos;  os  Encarregados  de  Negócios  d^entre 
os  Secretários ;  os  Ministros  Residentes  d^entre  os  Encar- 
regados de  Negócios ;  e  os  Enviados  Extraoi^dinarios  e  Mí« 
nistros  Plenipotenciários  d'entre  os  Encarregados  de  Ne^ 
gocios  e  Ministros  Residentes. 

O  serviço  nas  Missões  da  America  será ,  alêm  de  ou- 
tros que  possa  haver,  hum  motivo  de  preferencia  nas 
promoções  5  bem  como  o  exercicio  do  lugar  de  Secretario 
ou  Addido  na  Legação  de  Londres. 

Art.  5/  A  antiguidade  somente  dará  direito  á  pro« 
moção  no  caso  de  igualdade  de  merecimento  e  serviços. 

Art*  6."  As  disposições  dos  Arts.  1.%  2.%  3,«  e  4.* 
não  coroprehendem  as  Missões  especiaes ,  nem  as  de  que 
trata  o  Art.  11  da  Lei  N.»  614  de  22  de  Agosto  de  1851, 
para  as  qnaes  poderá  o  Governo  nomear  Chefes  e  mais 
Empregados,  segundo  exigir  o  serviço  publico.  Porém 
as  pessoas  que  não  pertencerem  ao  Corpo  Diplomático  na 
epocha  de  taes  nomeações,  não  adquirirão  por  ellas  di- 
reito ás  garantias  concedidas  pelos  Arts.  L^^f  7.®  e  S.^ 
da  Lei  acima  citada. 

Art  7.*  O  Oíficial  Maior  e  Ofiiciaes  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  poderão  ser  nomeados 
para  Cargos  Diplomáticos,  sem  dependência  do  tírocioio 
e  mais  habilitações  exigidas  neste  Regulamento.  Os  Ama- 
nuenses que  não  tiverem  as  habilitações  marcadas  no  Art. 
%"*  poderão  ser  nomeados  Addidos  de  Legação,  se  tiverem 
servido  effectivamente  por  espaço  de  3  annos»  observada 
a  disposição  do  Art  4.''  do  Decreto  N."*  136  de  26  dé 
Fevereiro  de  1842. 

Art  8.®  Qualquer  dos  Empregados  da  Secretaria  iê 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  que ,  na  conformidade 
do  Artigo  antecedente ,  for  nomeado  para  hum  Cargo  Di« 
plomatico,  salvo  o  caso  de  Missão  Especial,  deixará  vago 
o  respectivo  lugar  naquella  Secretaria. 

Art  9.^  Além  dos  de  primeira  Classe,  poderá  haver 
nas  Legações,  sem  que  percebão  vencimento  algum  $  os  Ad* 
didos  de  segunda  que  o  Governo  julgar  conveniente  nomear, 
e  sõ  poderão  estes  passar  para  a  primeira  mostrando-se 
habilitados  na  forma  dos  Arts.  2.*  e  3.® 

Art  10.  No  principio  de  cada  anno  proceder-se-ha 
na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  á  vista 
das  provas    e  informações  que  forem   colhidas,    segundo 
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fostrucedes  especiaes,  a  huma  revisão  da  lista  dosAddi-* 
dos  de  primeira  e  segunda  Classe,  a  flui  de  serem  eli- 
iniftadès  aquelles  que  houverem  dado  provas  de  pouca  ca* 
pácidade,  ou  tiverem  procedimento  meuos  regular. 

CAPITULO   II. 

Dos  Empregados  do  Corpo  Diplomático. 

Art.  11.     O  pessoal  do  Corpo  Dipomatico  será  divi- 
dido em  três  Classes : 
l."     Dos  Empregados  em  effectividade. 
^•*     Dos  Empregados  em  disponibilidade, 
t.*     Dos  Emproados  aposentados. 

Art.  12.  A  1.^  Classe  comprebenderá  não  só  os  Em- 
pregados do  Corpo  Diplomático  em  Missão  ordinária^  como 
também  os  que  se  acharem  em  Missões  especiaes,  e  nas 
át  que  trata  o  Art.  11  da  Lei. 

Art.  13.  A  segunda  Classe  comprebenderá  os  Em- 
pregados cuja  Missão  o  Governo  der  por  acabada»  man- 
dando-os  retirar  para  a  Corte  ^  sem  com  tudo  deraitti*k)s 
do  serviço. 

Esta  disponibilidade  será  considerada  activa  5  ou  ioa-* 
ctiva  conforme  o  Empregado  for  ou  não  admittido  ao  ser* 
viço  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  »  oa 
de  qualquer  outra  Repartição^  ou  exercer  algum  cargo 
administrativo. 

Art.  \h.  Os  Empregados  em  disponibilidade  que  fo- 
f^m  incumbidos  de  algum  cargo  administrativo  perceberão 
o  ordenado  competente,  se  for  igual  ou  maior  do  que 
aquelle  a  que  lhe  dá  direito  a  disponibilidade ;  aliás  per- 
ceberão mais,  a  titulo  desta  someute,  quanto  perfaça  o 
vencimento  ao  qual  já  tinhão  direito. 

Art.  15.  Os  que  passarem  cinco  annos  continues 
sem  terem  sido  empregados  em  serviço  algum,  ou  exer- 
cido qualquer  cargo  administrativo  ^  serão  declarados  por 
Decreto  fora  do  Corpo  Diplomático,  e  sem  direito  ao  ven- 
cimento de  disponibilidade,  se  não  estiverem  no  caso  de 
serem  aposentados,  por  terem  completado  quinze  ánnos 
de  serviço  Diplomático,  descontado  o  tempo  que  tiverem 
estado    em  disponibilidade  inactiva. 

Art.  46.     Poderão  ser  aposentados  por  Decreto  Ira^* 
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perial^    huma   vez  que  contem    15  annos    de  serviço  no 
Corpo  Diplomático  : 

.   1/    Os  que  assim  o  solicitarem,  provando  impossibili- 
dade physica  ou  moral  de  continuar  no    serviço. 

2.®  Aquelles  a  quem  o  Governo  julgar,  e  motivada- 
mente  declarar  assim  impossibilitados. 

Art  17.  Os  Empregados  que  se  acharem  em  dispo- 
nibilídade^  e  os  que  forem  aposentados,  conservarão  o 
tratamento,  e  poderão  usar  do  uniforme  correspondente 
ao  ultimo  cargo    que  servirão  no  Corpo  Diplomático. 

Art.  18.  O  Governo  pôde  demittir  livremente  sem 
lhes  dar  outro  destino,  e  sem  os  pôr  em  disponibilida- 
de^ qualquer  que  seja  o  tempo  de  serviço  que  tiverem^ 
e  sem  dependência  de  Consulta  do  Cofiselho  d'£stado  : 
>  1.**  Os  Empregados  nas  Missões  de  que  trata  o  Art. 
11  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1851. 

2.^    Os  Empregados    em  Missões  especíaes,    com  tanto 
que  estes  e  aquelles  não  tenhão  sido  tirados   das  Missõee 
ordinárias. 
*    3.»    Os  Addidos. 

A.**  Os  Empregados  em  Missões  ordinárias  que  ainda 
não  tiverem  servido  por  dez  annos  os  lugares  de  Chefe 
e  Secretario  de  Legação. 

Art.  19.  Os  Empregados  ordinários  que  tiverem  ser- 
vido dez  annos  os  lugares  de  Chefe  ou  Secretario  de  Le- 
gação^ e  que  sendo  nomeados  ou  removidos  para  huma 
Missão  de  igual  ou  superior  categoria  recusarem  ir,  não 
serão  postos  em  disponibilidade,  e  poderão  ser  demitti- 
dos  sobre  Consulta  do  Conselho  d'Estado.  Somente  serão 
aposentados,  se  tendo  quinze  ou  mais  annos  de  serviço , 
provarem  impossibilidade  physica  ou  moral  de  continuarem 
nelle. 

CAPITULO  iir. 

Dos  vencimentos, 

Art.  20.  Os  vencimentos  dos  Chefes  de  Missão  cm 
exercício  (exceptuados  os  de  que  trata  o  Art.  11  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1851) ,  constarão  do  ordenado  fixo 
marcado  no  Art.  õ.""  da  mesma  Lei,  e  de  huma  quantia 
annual,  arbitrada  por  Decreto,  attenta  a  categoria  das 
Missões  e  as  circunstancias  do  Paiz  onde  tiverem  sido  es- 
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^Jiêiecidns.  Esta  quantia  bc  concedida  a  titulo  de  des- 
pèzas  de  representação,  je  será  paga,  bera  como  o  or- 
denado,  em  quartéis  adiantado^. 

Art.  21.  Os  vencimentos  dos  Secretários  e  Addídos 
em  exercício  constarão  do  ordenado  fixo ,  de  que  trata 
a  dita  Lei,  e  de  huma  quantia  annual  concedida  a  título 
de  gratificação ,  para  supprír  a  insufficieocía  daquelle  or- 
denado, paga  igualmente  a  quartéis  adiantados,  e  arbi-^ 
trada  e  determinada  por  Decreto  do  Governo,  attenla.  a 
carestia   dos  Paizes  em  que  tiverem  de  residir. 

Art.  22.  Abonar-se-ha  além  disso  aos  ditos  Chefes 
de  Missão,  Secretários  e  Addidos,  huma  ajuda  de  custo 
para  despezas  de  Viagem  e  primeiro  estabelecimento ,  nos 
lermos  do  Art.  6.**  d^  Lei   de  22  de  Agosto  de  1851. 

Art.  23.  Abonar-se-ha  mais  em  quartéis  adiantados 
aos  (ihefes  de  Missão  cflectivos  ou  interinos  para  desper 
zas  de  expediente  a  quantia  annual  que  for  fixada  pelo 
Governo  em  attenção   ás  necessidades  do  serviço. 

Art.  2á.  Quando  o  Chefe  de  Legação  deixar  o  lu- 
gar y  tendo  recebido  o  quartel  adiantado  para  essas  des- 
pezas ,  entregará  a  quem  o  substituir  a  quota  correspon- 
dente ao  tempo  que  ainda  faltar  para  completar  o  mesmo 
qudriel ,  dando  disso,  conta  á  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros. 

"■  Art.  25.  O  Secretario  que  reger  interinamente  huma 
Legação  perceberá  durante  este  exercício,  e  conjuncta- 
mente  com  seus  vencimentos,  huma  gratificação  ânnual 
de  interinidade,  em  moeda  do  Império,  regulada  do  se- 
guinte modo: 

Se  substituir  bum  Enviado  Extraordinário  e  Ministrç 
Plenipotenciário  : 

Minimo Rs.  2.00052)000, 

Máximo »     S.OOOJÇ^OOO 

Se    substituir  hum   Ministro  Resi-* 
dente : 
'       Minimo Rs.  1.500ÍJ&000. 

Máximo »     2.500^00tt 

Se  for  mandado  substituir  hum  En- 
caf  regado  de  Negócios  : 

Minimo Rs.  1  .OOO.jpOOO 

Máximo »     2.000^000, 

Será   marcado  o  minimo  ou  máximo  da  grntiUcação , 
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e  mesmo  bum  termo  mcdio ,  conforme  a  maior  ou  meUôT 
carestia    do  lugar. 

Art.  26.  Regendo  hum  Addido  huma  Legação ,  pern^ 
ceberá  durante  esse  exercício  5  e  conjunctamente  com  seus 
vencimentos^  huma  gratiflcação  annuai  de  interinidade  qu€ 
consistirá  de  dous  terços  da  que  deveria  caber  ao  Secre* 
tario  se  a  regesse,  segundo  o  Artigo  antecedente,  e  ^b^ 
servadas  as  dífferenças  neile  estabelecidas.  Se  for  popêoi, 
o  Cônsul  Geral  o  que  reja  a  Legação,  perceberá  além 
do  seu  ordenado  huma  gratificação  de  interinidade  na  im« 
portancia  de  metade  da  que  perceberia  o  Secretario  nos 
termcs  acima  indicados. 

Art  27.  Ao  Addido  que  servir  de  Secretario  augraenr 
tar-se4ia  a  gratificação  que  lhe  tiver  sido  arl)itrada  como, 
Addido,  segundo  parecer  conveniente,  não  podendo  po- 
rém, em  caso  algum,  exceder  a  que  tiver  sido,  ou  seria 
arbitrada  ao  Secretario. 

Art.  28.  Serão  niarcadas  dos  Decretos  de  nomeação 
as  quantias  para  gastos  de  representação  e  as  gratificações 
de  que  trata  a  segunda  parte  do  Art.  5."  da  Lei  N/'614f| 
de  22  de  Agosto  de  1851. 

Art.  29.  Os  ordenados  dos  Empregados  em^ispòai--^ 
bilídade ,  bem  como  os  dos  aposentados ,  serão  pagos  menr* 
salmente  e  depois  de  vencidos ,  em  moeda  corrente  do« 
Império,  e  pelas  respectivas  folhas. 

Art.  30.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  para  via- 
gem e  primeiro  estabelecimento  será  autorisado  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  logo 
que  o  Empregado  mostre  que  está  prorapto  a  seguir  para 
o  seu  destino,  salvo  o  caso  em  que  se  ache  em  Paiz 
estrangeiro,  ou  distante  da  Côrtc ,  porque  então  será  ex- 
pedida a  ordem '  competente   logo    que  assim  convenha. 

'    Art.   31.     O  pagamento  do  ordenado  fixo  ,  e  da  quan- 
tia  para   despezas   de   representação ,  bem   como    o  orde- 
nado e  as  gratificações  dos  Secretários  effectivos  e  AdciídG^ 
começarão  a  correr  do  dia  em  que  começar  a  viagem  para 
seus  destinos. 

Art  32.  O  pagamento  das  ajudas  de  custo  será  au- 
torisado pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  IDtgO^ 
cios  Estrangeiros  ,  logo  que  forem  expedidos  os  Deci^etos 
de  demissão  ,  retirada  ou  remoção. 

Art.  33  Terá  também  direito  á  correspondente  ajuda 
de  custo    a   familia  do  Empregado,  que  estando  em  effc- 


(88) 

ctividade,  e  mesmo  Uceaciado ,  foliecer  em  Paiz  estraD- 
geiro,  huma  vez  que  são  tenha  meios  para  regressar  ao 
Império. 

Art  3A.  Aos  Empregados  nomeados  em  Missão  es- 
peeiai  para  diversc»  Paizes  serão  abonadas  tantas  ajudas 
de  custo  quantas  forem  as  viagens  que  forem  obrigados 
a  fazer  de  huns  para  outros  P<rízes,  deixando  aquellcs 
oode  houverem  terminado  a  sua  Missão. 

Art.  S5.  Se  porém  huma  Legação  comprehender 
dous  ou  mais  Paizes ,  e  tiverem  por  isso  os  respectivos 
Empregados  de  passar-se  em  certas  iepoebas  de  huns  para 
outros^  pára  ahi  exercerem  suas  fuocções,  não  ihes  será 
por  isso  abonada  s«parftdaniente  quantia  alguma ,  nem 
lhes  serão  recebidas  coatas  de  despezas ,  bavemio-se  porém 
attenção  ás  que  provavelmente  poderão  fazer ,  na  lixação 
da  quantia  que  lhes  he  concedida  a  título  de  despeza  de 
representação. 

Art.  36.  O  ordenado  fixo  dos  Empregados  em  effe- 
ctividade^  bem  como  a  quantia  que  lhes  he  concedida  a 
titulo  de  despezas  de  representação  ou  de  gratificação, 
deixarão  de  ser  percebidos  da  data  em  que  receberem 
communicação  Official  da  sua  demissão  ou  retirada  ^  salvo 
se  o  Governo  marcar  a  epocha  de  sua  partida,  porque 
€Sitâo  somente  deixarão  de  perceber  aquelles  vencimentos 
dessa  epoeha  em  diante. 

Alt.  37.  As  licenças  aos  Empregados  em  effectivi- 
dade  serão  concedidas  com  o  ordenado-  fixo ,  cessando  o 
pagamento  da  quantia  concedida  a  titulo  de  despezas  do 
representação  e  de  gratificação.  Poderá  com  tudo  o  Go- 
verno,  quando  haja  para  isso  motivo  justificado,  conceder 
taes  licenças  com  metade,  e  nunca  mais,  daquella  quantia. 

Art.  38.  Para  a  execução  do  disposto  nos  prece- 
dentes Artigos  deverão  os  Chefes  de  Missão  em  efTectivi- 
dade  dar  conhecimento  pela  â.*  Secção  da*  Secretaria  de 
Estado  dos  iNegocios  Estrangeiros  das  datas  em  que  sa- 
birem  para  seus  destinos,  daquella  em  que  receberem 
communicação  de  demissão  ou  retirada ,  e  daquella  em 
que  começou  ou  terminou  a  gozo  das  licenças  que  lhes 
foreia  concedidas.  O  mesmo  praticaaão  a  respeito  de  seus 
subordinados  5  e  este»  quanto  á  data  de  suas  partidas. 

Art  39.  O  ordenado  dos  Empregados  em  disponi- 
bilidade começará  a  correr  do  dia  em  que  cessarem  os 
vencimentos  que  percebiào  em  cffeclividade. 


( Sá ) 

Art.  iO.  O  <M*deiiado  dos  Empregados  que  fõrcni 
aposentados,  estando  cm  effectividade,  começará  a  cojcrei* 
do  dia  em  que  tiverem  cessado  os  vencimentos  qac  antcs^ 
f^ercebião.  E  o  dos  que  forem  aposentados  achaqdoT^e 
em  disponibilidade  y  da  <iata  do  Decreto  da  aposeutddoi-ii^' 

CAPITULO  ív. 
Óo  modo  de  rontar  o  tempo  de  serviço, 

Art.  41.  Os  d«z  arinòs  de  serviço  como  Chefe  ou- 
Secretario  de  Legação,  de  qôe  trata  o  Art  A."  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1851,  serà«o  contados  da  datado  se» 
primeiro  Decreto  de  nomeação,  comprebendendo  tanto  o 
serviço  em  eíTectividade,  como  o  tempo  de  disponibili- 
dade activa,  excluído  somente  aquelle  pelo  qual  tiverem 
estado  em   disponibilidade   inactiva. 

Art.  i2.  O  tempo  pelo  qual  algum  Addido  servir 
interinamente  de  Secretario  ou  Chefe  de  Legação,  lhe 
seta  contado  quando  passe  a  Secretario  ou  Chefe  de  Le- 
gação elfectivo,  como  fazendo  parte  dos  10  annos  para^ 
O  fim  do  Art*  h.^  da  Lei  de  22  de  Agosto  de   1851. 

Art.  43.  Os  annos  de  serviço  exigidos  pela  ditjf 
Lei  para  a  aposentadoria  serão  contados  da  data  do  pri- 
meiro Decreto  de  nomeação  para  qualquer  lugar  Diplo- 
mático, c  comprehenderão  tanto  o  tempo  de  effectividade, 
como  o  de  diâ|)onibilidade  activa. 

Art  44.  As  interrupções  de  serviço  em  effectividadií 
6  disponibilidade  activa  serio  descontadas  nos  10  annos 
de  que  trata  o  Art   4.®   da  Lei  e   para   a  aposentadoria. 

Art  45.  Não  serão  porém  descontadas  as  pequenas 
interrupções  que  tem  lugar  entre  hiim  e  outro  despacho, 
para  preparar-se  o  Empregado,  receber  instrocções,  e 
disi>or-se  para  seguir  para  seu  destino. 

Art  40.  Será  descontatto,  na  forma  do  Art  44, 
ò  tempo  das  licenças,  salvo  quando,  em  attenção  aos 
tóotivos  pelos  quaes  forem  o^cedidas,  o  Governo,  no 
acto  da  concessão  delias,    o^rdeuar  o  contrario. 

,Art  47.  Aos  Empregados  da  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  que  fazem  actualnaente,  ou 
éin  confolrmidade  do  Art  5.**,  passarem  a  fazer  parte  do 
Corpo  Diplomático,  será  contado  õ  teui^po  de  serviço  que  , 
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êresi  naquclía  Repartição  para  a  aposentadoria  como 
"Membros  do  luesino   Corpo. 

Art.  ^S.  Haverá  oa  Secretaria  d'Estado,  a  cargo 
immedíato  do  respectivo  OíGciul  Maior ,  hum  livro  de  ina- 
trkaia  dos  Empregados  do  Corpo  Diptomatico  e  Consular, 
tto  qual  serão  apontados  os  Decretos  de  suas  nomeações , 
.íemoçáes,  retiradas  e  demissões,  o  tempo  pelo  qual  ti- 
Terera  servido  ois  lugares,  e  estiverem  em  disponibilidade, 
as  licenças  que  tiverem  tido,  com  todas  as  indicações  e 
cscliíreci mentos  necessários,  para  que  se  possa  logo,  e 
facihiíente,  conhecer  o  seu  tempo  de  serviço  e  o  direito 
que  em  virtude  dò  mesmo  livei^em. 

No  principio  de  cada  anno  será  remettida  a  cada  hum 
dos  ditos  Empregados  huma  copia  da  sua  matricula,  ou 
do  que  nella  houver  accrescido  no  anno  antececedente, 
afim  de  que  possão  fazer  as  reclamações  competentes,  e 
sejão  I070  liquidadas  e  decididtis ,  sendo  a  decisão  lança* 
fia  00  livro  respectivo  e  assignada  pelo  Ministra. 

CAPrruLO  v. 

Disposições  geraes. 

'ÀrU  A9.  Havendo  mais  de  hum  Addído*  em  huma 
Legação,  e  faltando  Secretario,  servirá  como  tal  aquelle 
que  tiver  mais  habilitações  e  merecer  mais  contiança  do 
seu  Chefe,  não  se  attendendo  á  antiguidade  senão  no 
caso  Ãe  igualdade  de  circo mstancías. 

Art  5a.  Os  Arts.  13,  14,  15,  1§ ,  17,  20, 
22 ,  23,  24,  29 ,  82 ,  33 ,  35  ,  39  ,  AO ,  43  ,  44  ,  45  ,  46, 
47  e  48  são  applicaveis  aos  Cônsules  do  Império  que 
perceberem  o  ordenado  oa  conformidade  do  Art.  10  da 
Lei  de   22  de  Agosto  de  1851. 

Art  5i.  As  disposições  deste  Regulamento ,  relativas 
a  aposeniadorias ,  são  applicaveis  áquellas  pessoas,  que, 
fe&db  servido  no  Corpo  Diplomático,  não  fazião  parte 
delle  iiâí  epocha  em  que  foi  publicada  a  Lei  N.^  614  de 
22  de  Agosto  de  1851  ,  bitma  vez  que  tenháo  o  tempo 
de  serviço  que  ella  requer ,  e  houvessem  deixado  esse 
serviço  por  haverem  sMo  chamadas  jielo  Governo,  ou 
pela   Lei ,  a  outro  também   publico. 

Art.  52.  As  pessoas  que  tem  feito  parle  do  Corpo 
Diplomático  poderão  iornar    a   ser  empregadas,  se  assim 
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vCoavíer,  na  mesiua  ou    ein  fuperíor  categoria  á  em    _ 
servirão^  e  nesse  caso  ser-lhes-ha  contada   somente  para' 
aposentadoria    o   tempo  de  ^rviço    effectivo    que    já   ti- 
verem. 

Art.  53.  Os  flmpregadQ^  49^  Secretaria  d' Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  que  na  epochi^  da  publicação  deste 
Regulamento  exercerem  hum  cargo  Diplomalico,  deverão^ 
dentro  de  hum  anno  ,  optar  entre  est&  e  o  lugar  quo 
tiverem  na  dita  Secretaria,  salvo  o  caso  de  Missão  es^ 
pecial.  Se  não  lizerem  a  opção ,  considerar-se-ha  vago 
o  lugar  qi^  tinhão  luyâeçretaria  d'£sta<lo. 

I?aulino  José  Soarea  de  Sous^ ,  4o  M^n  GoiGfêelh&  ^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  do$  Negócios  Estrangeiros 
o  tenha  assim  entendido^  e  faça. executar.  Palácio  da  Ria 
de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  ipil: oitocentos  cinocientà' 
e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência'  e  ^atmm 
perio.  >iíí  / 

Com    a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Instrucções  para   o  exame  dos   candidatos  ao   lugar  de 

Addido  de  Legação ,  ás  quaes  se  refere  o  Regu^ 

lamento  iV."  940  de  20  de  Março  de  1852, 

An.  1.°  O  Governo  nomeará  no  principio  de  cada 
anno  huma  Commissão  composta  de  três  Membros  para 
proceder  ao  exame  dos  candidatos  ao  lugar  de  Addidos 
de  Legação  ,  a  qual  será  presidida  pelo  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado    dos  Negócios  Estrangeiros. 

Art.  2.°  O  cx^me  deverái  versar  sobre  as  seguintes, 
matérias : 

§  !.•  Conhecimento  das  línguas  modernas,  especial- 
mente da  ingleza  e  franceza^  devendo  o  candidatQ:«tr%r 
duzir,   escrever  e   fallar  esta   ultima. 

§  2.'  Historia  geral  e  geographia  politica  ,,  I|istiGi*ia^i)a- 
cional ,  e  noticia  dos  Tratados  feitos  entre  o  Brasil  e  as 
Potencias  estrangeiras. 

§  3.^  Principios  geraes  do  Direito  das  gentes,  e  do 
Direito  publico  nacional ,  e  das  principaes  Nações  estran- 
geiras. 

§  4.'     Princípios  geraes  de  economia  i>i>litica,  c  do  sys- 
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ti^a  cemmercial  dos  principacs  Estados  ,  e  da  producçSo , 
industria,   importações   e  exportaçcNís  do  Brasil. 

§  õ.®    A   parte  do   Direito  civil    relativa   ás    pessoas   e 
princípios  fundainentaes  em  matérias  de  siiccessão. 

§6.°    Estylo     diplomático,     redacção     de    despachos, 
Dotas^  relatórios  9  &c. 

Art  3.**  O  candidato  deverá  além  disso  apresentar 
á  Commísão  de  exame  qiiacsquer  diplomas,  ou  certificados 
de  estudos  que   haja  obtido. 

Art.  A.''  O  exame  terá  lugar  publicamente  em  buma 
das  salas  da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  du- 
|ará  duas  horas ,  sendo  20  minutos  para  cada  huroa  das 
^líiterias  ío'  Art.    2.* 

Art.  5/  A  Conunifisão  deliberará  ,  depois  do  exame 
á(»rca  do  mérito  do  candidato  ,  dtclarando-o  babílitado 
01}  não,  No  primeiro  caso  se  lhe  dará  buma  copia  au- 
thentica  do  termo  do  exame ,  no  segundo  não  poderá 
apresentar-se  a  novo  exame  sem  que  haja  decorrido  pelo 
menos  hum  anno.  O  Ministro  que  preside  o  acto  não 
tota. 

An.  6.*     As    duvidas  que  Decorrerem  acerca  das  de 
mais  formalidades   necessárias   para   o  exame  serão  resol- 
vidas pela  Commissão,    e  sujeitas  á  approvação  do  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros. 
;       Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1852. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


DECRETO  N."  941  —  de  20  de  Março  de  1852. 

Determinando  o  numero  e  categorias  das  Missões  diplo^ 
maticas  que  convêm  manter  nos  Paizes  estrangeiros. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  Art.  2.<*  do  Lei  n.** 
6fâ  de  22  de  Agosto  de  1851 ,  determinando  o  numero 
e  categorias  das  Missões  que  convém  manter  actualmente 
nos  Paizes  estrangeiros,  decretar  o  segcfinte : 
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Art.   1.°     As   Legações  do  Impcrip  na  Amcma  g 
Europa  serão  as  seguintes : 


aa 


Paises  em  que  o  Impé- 
rio mantém  Legações. 


Suas  categorias. 


Empregados    que 
podem  ter. 


Est.  Unidos  d'America. 

Confederação  Argent. 

Republica  Oriental  do 
Uruguay 


Chile. 

Venezuela ,  Nova  Gra- 
nada e  Equador 


Gram-Bretanha.. 


França. 


Portugal 

Prússia,  Cidades  An- 
seaticas ,  Hanover, 
Meckleniburgo-Scli- 
werin  e  Slrelitz,  e 
Oldemburgo 

Duas  Sicilías 

Áustria 

Rússia 

Roma  c  Toscana 

Sardenha 

Hespanha 

Hollanda 

Relgica 

Suécia  e  Diuaraarca. . . 


1  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário.  > 

1  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. . 

\  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário.. 

1  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. 

1  Ministro  Residente 


1  Encan^egado  de  Negócios. 
1  Encarregado  de  Xegocios. 
1  Encarregado  de  Negócios. 

EUROPA. 

1  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. . 

1  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário.. 

1  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. 


Ministro  residente. 


1  Encarregado  de 
i  Encarregado  de 
1  Encarregado  de 
1  Encarregado  de 
1  Encarregado  de 
1  Encarregado  de 
1  Encarregado  de 
1  Encarregado  de 
1  Eucaircgado  de 


Negócios. 
Negócios. 
Negócios. 
Negócios. 
Negócios. 
Negócios. 
Negócios . 
Negócios. 
Negócios. 


I  Secretario. 
1  Addido. 
,  1  Secretario. 
1  Addido. 

;  1  Secretario. 

>  I  Addido. 
i  I  Addido,  servin- 
do de  Sccret.® 

;  1  Addido,  servia- 
•  do  de  Secret.® 
i  1  Addido,  servin- 
[  dodesecret.® 
;i  Addido,  servin 

I  do  deSecret.* 

;  1  Addido,  servin- 
'     do  de  Secret.** 

:  1  Secrelario  até 

3  Addidos. 
1  Secretario  até 
2  Addidos. 

;  1  Secretario  e  J 

>  Addido. 

[  1  Secretario. 

I I  Addido. 


An.  2.^  As  Legações  das  Duas  Sicilias,  Áustria, 
Rússia,  Roma  e  Toscana  poderão  ter  cada  huma  hum 
Addido.  O  Goveriio  poderá  transferir  esses  Addidos  tem- 
porariamente para  outras  que  os  teniião  ou  não,  ou  tenbão 
completo  o   numero,    segundo  convier  ao  serviço. 

Art.   3.**     Somente  por  meio  de  Decreto  poderá  o  Go- 
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verno  crear  ou  supprímir  Legações,  alterar  as  suas  cate- 
gorias, e  augmentar  ou  diminuir  o  numero  de  seus  Em- 
pregados. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa ^,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros , 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  «xecutar.  Palácio  do  Rki 
de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentoa  cincoenta 
e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Soma. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  15.  PARTE   2."  SECÇÃO  33.» 

DECRETO  N.«  942  —  de  24  de  Março  de   1852. 

Concfde  a  José  Gori  privilegio  exclusivo  por  cinco  ân- 
uos para  o  fabrico  das  figuras ,  vasos  ^  e  ornamentos 
para  jardins ,  da  qualidade  do  barro  e  vidrado,  de 
sua  invenção  ou  descoberta. 

AtteDdendo  ao  que  Me  representou  José  Gori^  pe- 
dindo privilegio  exclusivo  a  fim  de  fabricar  figuras^  vasos, 
e  ornamentos  para  jardins ,  de  hum  barro  cosido  segundo 
sua  invenção  ou  descoberta ,  e  vidrados  de  branco  ou 
de  côr  por  hum  methodo  novo ,  que  também  achara , 
de  cuja  applícaçâo  he  resultado  huma  peça ,  que  apre- 
sentou na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  : 
Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  vinte  do  corrente  mez,  proferida  em  Con- 
sulta da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  três  de  Fevereiro  ultimo ,  Conceder  ao  mesmo 
José  Gori  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  cinco  annos 
para  o  fabrico  das  referidas  figuras,  vasos,  e  ornamen- 
tos para  jardins,  da  qualidade  do  barro  e  do  vidrado, 
de  sua  invenção  ou  descoberta ;  ficando  porém  livre  a 
qualquer  o  fabricar  figuras,  vasos  e  ornamentos,  e  vi- 
dra-los, huma  vez  que  o  não  faça  segundo  o  methodo  da 
invenção  e  descoberta  do  Supplicante.  E  deste  privilegio 
se  lhe  passará  a  competente  Carta ,  nos  termos  e  com  as 
clausulas  da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  trinta.  O  Visconde  de  Mont'alegre,  Con- 
selheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império  , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  c  quatro  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Suo  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Monl^alegre, 


I 
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COU.ECÇÃO  DÀS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 
1852. 

TOaK)  15.  PARTE  2.*  SECÇÃO   34/ 

DECRETO  N.*  943  —de  20  de  Março  de  1852. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supplementar 

de  860.  OOOtJJ  partf  occorrer  ao  deficit  presumirei 

no  exercício  de  1851  — 1852. 

Sendo  insufficíenie  a  quiiQtia  votada  no  Art.  7.""  da 
Lei  N.<^  555  de  15  de  Junho  de  1850  para  m  despesas 
do  Ministério  da  Fazenda  no  exercido  corrente  :  Hei  por 
bem  9  era  conformidade  do  §  2.*  do  Art  4.''  da  Lei  N/ 
5S9  de  O  de  Setembro  de  1950 ,  e  Tendo  ouvido  o  Meu 
Conselbo  de  Ministros ,  autorisar  o.  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  despender  no  mesmo 
exercício  a  quantia  de  oitocentos  e  sessenta  contos  de  réis 
com  as  rubricas  constantes  da  Tabeliã ,  que  com  este  baixa  ; 
devendo  este  credito  supplementar  ser  levado  em  tempo 
competente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

Joaquim  José  Rodrigue»  Torres»  do  Meu  Conselbo  > 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
M^ocios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendidp ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  vinte  e  seis  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Bodrigues  Torres, 
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Tabeíla  á  que  se  refere    o  Decreto  doesta  data  ,  autori- 

sando  a  credito  supplementar  para  o  exercício 

de  1851—1852. 

Art.  7.°  da  Lei  N/  565  de  15  Junho  de  1850. 

§     7.»  Thesouro  Nacional 200.0OOí5bO06 

§    8.»  Thesourarias 96. 200^000 

§  10.^  Alfandegas 140.000,55^000 

^  11/  Consulados. âl.OOOíJOOO 

§  13.»  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias. .  •  20.000^000 

§  14.»  Casa  da  Moeda 83.400^000 

§  18. •  Administração    de    terrenos    dia- 
mantinos.   1  .OOOÍJfcOOO 

§  20. •  Ajudas    de    custo    a    Empregados 

de  Fazenda 8.000^5)000 

§  20.''  Pagamento    de  bens    de   defuntos 

eausentes 70 .  OOO^fl&OOO 

S  27,*  Reposições  e  restituições  de  direitos 

e  outros 100. §00^000 

§  29.»  Obras 100.000^000 

>    Expediente  do  papel  sellada 10. 4OOÍD00O 

.      Rs.  860.000^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Março  de  1852.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


I 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  15.  PARTE   2."  SEGçlO   36.* 

DECRETO  N.*  944  —  de  27  de  Março  de  1852. 

Marca  os   vencimentos  dos  Officiaes    do  Exercito    em" 
pregados  na  Guarda  Nacional  como  Chefes  do  Esta- 
do Maior ,  Majores  ou  Ajudantes  dos  Corpos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  Aos  Officiaes  das  quatro  classes  do  Exer- 
cito, empregados  na  Guarda  Nacional^  como  Chefes  do 
Estado  Maior  >  Majores,  ou  Ajudantes  de  Corpos,  se  abo- 
nará, além  do  soldo  que  perceberem  pela  Repartição  da 
Guerra,  a  gratíiScação  de  exercício  marcada  na  Tabeliã 
de  Tinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  vinte  e  cinco, 
e  mais  huma  ração  de  forragens.  Em  tempo  de  guerra 
porém  terão  mais  as  gratificações  da  terça  parte  do  soldo , 
rações  de  etape  $  bestas  de  bagagem  9  estabelecidas  para 
o  Exercito  nas  Tabeliãs  annexas  ás  lostrucções  de  10  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três* 

Art.  2.<*  As  gratificações  e  mais  vencimentos  serão 
abonadas  aos  Officiaes  de  1.^  Linha,  empregados  na  Guarda 
Nacional ,  em  relação  ás  Patentes  que  tiverem  no  Exercito. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinbo  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  ò  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.«  945  —  de  27  de  Março  de  1852. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Êstado  dos  Negócios 

da  Justiça  a  despender  no  corrente  exercido  a  quantia 

de  116.000^000  com  Justiças  de  1.*  Instancia 

Não  sendo  suflQciente  a  quantia  votada  no  paragrapbo 
quarto  do  Artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor 
para  as  despezas  com  Justiça  de  primeira  Instancia^  Hei 
por  bem  5  de  conformidade  com  o  paragrapbo  segundo  do 
Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  no^e 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e 
Tendo  Ouvido  o  Gonselbo  de  Ministros ,  Aotorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  des- 
pender além  da  quantia  votada^  mais  a  de  cento  e  de- 
zeseís  contos  de  réis^  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Le- 
gislativo na  sua  próxima  reunião.  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
vinte  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^ 
trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará^ 


I 


(  ^5  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL.     ^ 

1852. 

TOJiO  15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   86.« 


I  DECRETO  N-«  946  —  de  20  de  Março  de  1862. 

Ahrè  ao  Miúisterio  do  Império  hum  credito  extraordina^ 
rio  de  22, 000^000  para  occorrer  ao  pagamento  de 
despezas  de  conta  do  exercido  de  ISòO  — 1851  com 
providencias  sanitárias ,  tendentes  a  atalhar  o  progresso 
tia  febre  amarella,  a  prevenir  o  seu  reapparecimento , 
e  a  soccorrer  os  enfermos  necessitados. 

ittendcndo  á  losufficiencia  dos  créditos  abertos  pelos 
Decretos  N."«  533  de  25  de  Abril  de  1850,  e  752  de  8 
de  Janeiro  de  1851,  para  as  despezas  que  demandão  as 
proTidenctas  sanitárias  tendeDtes  a  atalhar  o  progresso  da 
fdnre  amarelia^  a  prevenir  o  seu  reappareeimento ,  e  a 
soccorrer  os  enferinos  necessitados  no  exercicio  de  1850 — 
IS&I  i  e  sendo  urgentíssima  a  necessidade  de  occorrer  a 
taes  despezas ,  e  satisfazer  ás  já  feitas :  Hei  por  bem  , 
Te&do  osf  id9  o  Consciho  de  Ministros  ^  na  conformidade 
do  §  S.^"  do  ÁTL  4.^  da  Lei  N.»  589  de  9  de  Setembro 
de  1850  y  Autorísar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império  a  despender  com  aquellc  objecto  a 
qqaatia  de  vinte  e  dons  contos  de  réis,  além  das  som* 
mas  para  o  mesmo  Gm  consignadas  nos  citados  Decretos ; 
devendo  este  credito  extraordinário  ser  opportunamente 
íncluido  na  Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo 
Legisbtívo,  para  ser  definitivamente  approvado.  O  Vis- 
conde de  Monfalegre  ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
d0  Conselho  de  Ministros,  Miuistro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo 
primeiro  da  Independência    e  do  Império* 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Mont'aiegre, 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.*  SEGÇXO    S7.» 


DECRETO  N.*  947  —  do  l.*  de  Abril  de  1852. 

Faz  extensivo  ao  Commandanle  em  Chefe,  Officiães, 
e  mais  Praças  da  Esquadra  em  operações  no  Rio  da 
Prata  o  uso  da  Medalha ,  que,  pelo  Decreto  n.^  932 
de  ík  de  Março  ultimo,  fora  concedida  ao  Exercito 
sob  o  commando  do  Tenente  General  Conde  de  Caxias. 

Tendo  em  consideração  os  relevantes  serviços  pres- 
tados pela  Esquadra  em  operações  no  Rio  da  Prata,  sob 
o  commando  em  Chefe  do  Vice-Almirante  João  Pascoe 
Grenfell,  Hei  por  bem  Fazer  extensivo  ao  mesmo  Vice- 
Almirante ,  OíSciaes,  e  mais  Praças  da  referida  Esquadra 
o  uso  da  Medalha,  que,  pelo  Decreto  numero  novecen- 
tos e  trinta  edous  de  quatorze  do  mez  próximo  pretérito, 
fora  concedida  ao  Exercito  do  commando  do  TeneaieRfie- 
neral  Conde  de  Caxias,  com  as  alterações  constantes 
das  Instrucções  que  com  este  baixão ,  assignadas  por  Ma- 
noel Veira  Tosta,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  que  assim  o  te- 
nha entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  ã  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Vieira  Tosta. 
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Iftsinicções  sobre  o  uso  da  Medalha  ^  concediela  ao  Com- 
monte  em  Chefe,  OfficiaeSy  e  mais  Praças  da  Enqua- 
dra em  operações  no  Bio  da  Prata  ^  a  que  se  refere 
o  Decreto  desta  data. 

Art.  1."  Todas  as  Praças  da  Esquadra  em  operações 
no  liio  da  Prata  trarão  a  Medalha,  conforme  o  desenho 
n.^  1,  e  as  que,  pertencendo  á  reTerida  Esquadra,  fize- 
râo  i>arte  das  tripolações  dos  Navios ,  que  assistirão  ao 
combate  do  Tonelero  no  dia  17  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo pretérito,  a  do  de  n.<^  2,  tendo  esta  a  Gta  de  eõr 
igual  á  da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro,  e  a  outra  verde 
como   a  da  Ordem  de  São  Bento   de  Aviz. 

Art.  2.°  Trarão  de  ouro  esta  Medalha  o  Comman- 
dante  em  Chefe,  e  os  OíTiçiaes  Superiores;  de  prata  os 
oulros  Oíliciaes,  inclusive  os  Guardas  Marinhas,  e  os  das 
Ciasses  annexas  ao  Corpo  da  Armada;  e  de  huma  liga 
de  zinco  e  antimonio  as  demais  Praças;  devendo  todos 
usar  delia  do  lado  esquerdo  do  peito ;  e  de  duplo  dia-- 
metro,  pendente  ao  pescoço ^  o  Commandante  em  Chefe 
nos  dias  de  Gaia. 

Art.  3.^  Os  indivíduos,  a  quem  se  concede  o  uso 
d'estas  Medalhas  não  poderão  trocar  as  de  hum  pelas 
de  outro  gráo,  mas  sempre,  e  em  todo  o  tempo  usarão 
d^aquella,  que  for  correspondente  ao  posto,  ou  praça, 
que  occupavão  na  época ,  em  que  se  verificarão  os  suc- 
cessos ,  pelos  quaes  se  lhes  faz  esta  concessão. 

Art.  h.""  He  inteiramente  vedado  trazer,  sem  as  Me- 
dalhas, as  fitas,  de  qoe  eHas  pendem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  !.•  de  Abril  de  1852. — 
Manoel  Vieira  Tosta. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.'  SECÇÃO    38." 


DECRETO  N.«  948  —  de  2  de  Abril  de  1852. 

Permitte  que    se  apresentem    tão  somente   apurados   os 

metaes,  de  que  trata  o  Art.   8.**  do  D.ecreto 

N.^  890  deli   de  Dezembro  de  1851. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Ireneo  Evange- 
lista de  Sousa ^  João  Maria  Collaço  de  Magalhães^  e  Fre- 
dirico  Augusto  de  Vasconcellos  Almeida  Pereira  Cabral  j 
aos  quaes  por  Decreto  N.®  890  de  27  de  Dezembro  de 
1851  se  concedeo  privilegio  exclusivo  para  a  mineração 
de  prata  e  cobre  nas  Provincias  de  São  Pedro  e  Santa 
Gatharina;  e  conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  emittido 
em  Consulta  de  13  de  Fevereiro  ultimo :  Hei  por  bem 
Permíttir  que  não  se  apresentem  na  respectiva  Tliesou- 
raria  Geral  já  fundidos^  mas  tão  somente  apurados ^  os 
metaes  de  que  trata  o  Art.  8.^  daquelle  Decreto ,  para 
verificação  do  competente  peso ,  c  pagamento  do  quinto , 
que^  como  allí  se  prescreve^  será  effectuado  com  o  mes- 
mo metal  ou  em  dinheiro^  pelo  preço  que  tiver  no  mer- 
cado da  Província;  ficando  depois  livre  á  Sociedade  o 
dispor  d'eUe  como  lhe  convier.  O  Visconde  de  Mont'a- 
legre^  Conselheiro  d'£stado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  eiecutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dois  ^  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Monf alegre. 
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DECRETO  N.^  949  —  de  2  de  Abril  de  1852. 

Crca  hum  Balalkão  de  Guardas  Nacionaes  no  Municipio 

de  Jakoz  da  Província  do  Piauhy  subordinado  ao  Com^ 

mando  Superior  da  Capital  da  mesma  Provincia 

Attendeudo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinoia 
do  Piauliy,   Hei  por  bem  Decretar  o  segaínte  : 

Art.  !.<"  Fica  creado  do  Manicipio  de  Jaicoz  da  Pro- 
vincia do  Piauhy  litim  Batalhão  de  InraBtaria  de  quatro 
Companhias  9  com  a  desígDaçao  de  quarto,  o  qual  fica 
subordinado  ao  Commando  Superior  da  Capital  da  mesma 
Provincia, 

Art.  2.^  O  Batalhão  acima  referido  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho  9  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril  de 
roíl  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  prím,eíro  da 
ludependenia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso   Camará. 


DECRETO  N.<^  950  —  de  2  de  Abril  de  1852. 

Dd  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  da 
Cidade   de  Santo  Amaro  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia ,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

ArL  1."*  Fica  creado  no  Municipio  da  Cidade  de  Santo 
Amaro  da  Provincia  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes^  o  qual  comprehenderá  bum  Corpo  de 
Cavallaria  de  dois  Esquadrões,  e  quatro  Batalhões  de  In- 
fantaria de  seis  Companhias  cada  hum ,  com  a  designação 
de  primeiro,  segundo^  terceiro  c  quarto;  todos  do  ser- 
viço  activo. 
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OBJECTOS. 

DO  COM- 
PRADOR. 

DO  VEN- 
DEDOR. 

OBSERVAÇÕES. 

Letras  de  desconto, 
a  Amezes 

Vs      >^ 

Ditas  até  8  mezes. . 

Vs    y> 

Ditas  até  12  mezes. 

Convencionalmen- 

Géneros  nacíonaes 
de  exportação. . .. 

Ditos     estrangeiros 
de   importação    c 
reexDortacão 

V-PorV. 

VaPorVo 

1  D 

2  » 
1     > 

âíPOOO 

te. 

Sobre  sua  impor- 
tância. 

Idem. 

Venda  de  navios. , . 

Fretamento  de  na- 
vios  

Pago  pelo  navio 
sobre  o  valor  do 
frete. 

Pago  pelo  segura- 
do. 

Pagos  pelo  proprie- 
tário   ou    cousí- 
gnatarío ,  por  ca- 
da huma  das  três 
primeiras     pagi- 
nas, e  2^000  por 
cada  huma  das  se- 
guintes^ nunca  ex- 
cedendo a  impor- 
tância total  a  mais 
de   40^000. 

Cada  huma. 

Agencias  de  seguros . 

Traducção  de  ma- 
nifestos  

Certidões  até  hum 
inez 

Ditas    excedendo  a 
mez 

Idem. 

Eusébio    de  Queiroz  Goitinho   Mattoso  Gamara ,    do 
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Meu  Conselho  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nego« 
cios  da  Justiça y  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe-* 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Emebio  de  Queiroz   Coitinho  Mattoso   Cantara. 


(  lOi 


COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 


TOMO   15. 


1852. 

PARTE    2." 


SECÇÃO   39.» 


DECRETO  N.«  953  —  de  5  de  Abril  de  1852, 

Approva  o  fícffu(amenlo  para  o  curso  de  Infantaria  e  Ca-- 
vallaria  creado  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Guerpa  e  Marinha  do  Cou- 
selho  d'£stado^  Hei  ppr  bem  approvar  o  Regulamento , 
que,  para  a  execução  do  Artigo  primeiro  do  Decreto  N  *^ 
seiscentos  trinta  e  quatro  de  vinte  dç  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum ,  baixa  co;à  este ,  assignado  por 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello «  do  Meu  Conselbõ,^' 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que 
assim  o  tenha  entendido  >  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeira  da 
Independência  e  do  Império.  t 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Meilc 


Regulamento  para  a  execução  do  Artigo  primeiro  do  De^ 
creto  N.^  634  de  20  de  Setembro  de  ÍSbl. 

Art.  1.®  O  curso  d'estudos,  mandados  estabelecer  na 
Provincia  de  S.Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  para  as  armas 
de  Infantaria  eGavallariu,  constará  de  dous  annos,  nos 
quaes^  e  em  três  cadeiras^  se  ensinarão  as  matérias  se«- 
guintes : 

1.®  anno. 

1.*    Cadeira: — Arithmetica,  alegebra,  geometria  e  tri- 
gonometria plana. 

2.»    Cadeira  : —  Desenho  geométrico. 
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*2.*  anno. 

1.*  Cadeira: — Topographía ,  tatica ,  forliticaçõcs  pa^isa- 
geirasy  estratégia «  historia  militar  e  priocipios  de  direito 
natural  e  das  geutes,  applicaveis  aos  usos  da  guerra  e  ca- 
picolaçOes 

2»*    Cadeira: — Desenho  militar. 

Alt.  2.^  Para  a  regência  d'estas  cadeiras  haverá  ires 
Professores  efectivos  e  Imm  substituto  geral ,  os  quaes  se- 
lâo  Offieíaes  de  qualquer  das  armas  e  classes  do  Eiercito ; 
com  tanto  porém  que  tenliâo,  peio  menos,  o  curso  de 
artilharia  da  Escola  Militar  com  approvações  plenat  em  to- 
das as  suas  doutrinas ;  e  servirão  por  comiiiissão ,  ven- 
cendo a  gratilícaçãe  annual  de  oitocentos  mil  réis. 

§  Unieo.     Estes  professores  não  ter&o  direito  á  jubila* 

fãOy  seja  qual  for  o  noutro  dos  aanos  de  sua  commissão. 

ArL  S."^    H»  privativa    do  Governo    a    nomeação   de 

todos  estes  Professorei,  assim  como  sua  exoneração  quando 

julgar  conveniente. 

Art.  A.**  O  Professor  de  maior  graduação,  ou  anti- 
ttguidade  de  posto  terá  a  seu  cargo  o  Governo  adminis- 
trativo e  militar  d'este  eurso ;  porém  a  direcção  scientiíica 
^rteicerá  á  reunião  dos  Professores  em  congregação,  a 
^ual  será  presidida  pelo  Professor  mais  graduado ,  ou  an- 
tigo«  servindo  de  Secretario  com  voto  o  Substituto,  que 
também  o  será  do  curso. 

Art  5.*  Pertence  á  Congregação  dos  Professores  :  1.* 
propor  ao  Governo^  p^  intermédio  do  Presidente  da  Pro- 
vinda >  tudo  quanto  julgar  conveniente  ao  aperfeiçoamento 
do  ensino,  e  aproveitamento  dos  alumnos:2.*  qualificar 
os  alomnos  habilitados  para  fazerem  exame,  e  o  mere- 
cimento dos  que  annualmente  forem  approvados  no  1.* 
anno. 

Art.  6."*  Para  o  expediente  e  serviço  das  aulas  ha- 
verá 08  seguintes  Empre^áas : 

§  1.*  Hum  Porteiro  encarregado  da  guarda  e  asseio  do 
tdilicio ,  dos  moveis  e  mais  objectos  pertencentes  ao  cur- 
so, os  quaes  lhe  serão  entregues  por  inventario,  e  por 
elles  será  responsável.  Servirá  igualmente  de  Amanuense 
do  Professor  que  fizer  as  funcções  de  Secretario. 

§  S.""  Hum  Guarda ,  que  substituirá  o  Porteiro  nos  ca- 
sos de  falta ^  ou  impedimento,  e  que  servirá  igualmente 
para  coadjuva-lo,  não  s6  na  escripturaçáo  que  for  orde- 
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nada  pelo  Secretario,  como  cm  ludo  o  mais  que  for  ne- 
cessário. Além  disto  tomará  o  ponto  aos  alumnos  até  hum 
quarto  de  hora  depois  4a  entrada  ^  e  ham  quarto  de  hora 
antes  da  sahJda   das  aulas. 

Art.  y.*"  Estes  dous  Empreg^idos  serão  eom  preferem? 
cia  tirados  da  classe  dos  OíSciaes  Inferiores  reformados $r 
e  y  na  falta  destes ,  dos  que  tiverem  obtido  eseusa.  do  ser* 
viço  militar^  com  tanto,  qne  huns  e  outros  tenhão  as  Be<- 
cessarias  habilitações  e  reconhecido  bom  préstimo.  0:Go«^ 
verno  marcará  as  gratificações  que  deverão  c^mpetir^Ibett^' 
á  visla  da  natureza  do  trabalho  de  que  fofem  encarregadost^ 

Ar|.  S.""  O  âono  lectivo  deste  curso  começtrá.  00 
primeiro  dia  útil  do  raez  de  Março,  e  htidará  no  oltiniM 
de  Outubro  de  pada  anno.  iSão  feriados  os  Dosiiugos  1 
dias  santos  de  guarda,  <os  de  Festa  naoional,  as  qBiotasi 
feiras  das  semanas,  em  q«o  ni«  hou^r  outro  feriado^* 
além  destes  serão  feriadas  os  dias  que  decorrem  íi«sde  quarta' 
feira  de  Trevas  até  á  segunda  Qim%ê  de  Páscoa.  O  iqag| 
de  Novembro  he  destinado  aos  exames.  ^4^ 

Art.  9."*  As  lições  de  cada  aula  durarão  boraetaeia, 
e  a$  de  desenho  serão  simultâneas ;  para  os  aluamos  de 
ambos  os  annos^  e  começarão  meia  hora  dctpois  de  termi^ 
nadas  as  das  primeiras  cadeiras  do  L""  e  2i^  annosw ;     p 

Art.  10.°  As  lições  do  iJ*  e  2.®  annos  começarão 
ás  oito  horas  da  nieohã,  e  as  de  descinho  is  dez.     .  -.j^r 

Art.  11.°  Para  a  mairicula  do  primeiro  afino  refreai 
se  :  l.""  ser  cidadão  brasileiro:  2.°  a  idade  ^e  quatorze. 
annos  completos :  3.°  approvação  >pçlo  Professor  respeetivi^ 
em  exame  previo^de^praliea  das  quatro  primeiras  opçraçOes 
de  aritbmetica ;  além  disto  deverão  os  militares  exibiii^ii^ 
ceuça  do  Presidente.  Os  estrangeirojr  sô  poderâa-^matrí-* 
cular-se  com   permissão  do  Governo.  j    -    ,    .  > 

Art.  12.°  Somente  serão  matriculados  no  2.*  annoios^ 
que  tiverem  sido  approvados  em  todas  asinaterías  do4í|^ 
anno  deste  curso  ou  do  da  Bsfcoia  JiLiiitav.  ^     ^ 

Art.  13.  "^  Todos  os  alumuos,  quer '^ejãe  militasei!^ 
quer  paizauos ,  e  ^iilda  nobesmo  isslraugeii*os,  ficarão  e# 
tudo  sujeitos  ao  regimen  deste  curso,  e  ás  Leis  da  disci-* 
plina  miliUr.  , 

Art.  IA.'  Os  paizauos  que  se  propuzerem  a  seguir. a 
profissão  das  armas,  deverão,  se  quizereiD  contar  como 
tempo  de  serviço  militar  o  em  que  estudarem,  asseotor 
praça  em  hum  dos  Corpos  da  arma,  á  que  se  destinarem; 
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Art.  15.^  Os  aluinnos  militares  >  que  forem  Praças 
de  pret,  lerão  os  veacimeotos  de  segundos  Sargentos  no 
1.*  aoao,  e  4e  primeiros  Sargeotos  no  2.*  e  seguintes, 
em  quanto  não  passarem  a  Alferes ;  mas ,  se  já  tiverem 
iBaiores  TeneimeDios  quando  se  matricularem  oo  l.""  anno  » 
neste  caso  os  «oaservarâo. 

Art  16. <"  I^rderá  o  annooalumno  qtte  faltar  vinte 
dras  úteis  a  ambas ,  ou  a  boma  das  aulas  do  anno  respe- 
ctivo sem  emrsa  justificada ,  e  quarenta  dias  úteis ,  con- 
tadas as  faltas  peia  mesma  fórma ,  ainda  que  seja  por  causa 
justificada.  A  justificação  das  faltas  será  feita  perante  a 
Congregação  dos  Professores,  á  vista  das  razões  e  docu^ 
nenlGs  irrecusáveis. 

Art  l?**"  As  faltas  serão  verificadas  diariamente  pelo 
respeetivo  Professor,  sendo  lançMas  em  cadernos  espe- 
etaesy  e  transferidas  no -fim  de  cada  mez  para  o  compe- 
tente livro  dos  poBtos.  Reputa-se  falta  não  só  o  não  com- 
patecímeato  á  aula,  «omo  adentrada  para  ella  hum  quarto 
de  bora.  depois  de  ter  principiado  a  lição ,  ou  a  sabida 
dellji'  hum  quarto  ao  mais  antes  de  se  ter  concluído. 

Art  t8.**  Os  alumnos  do  li""  anno,  que,  findas  as 
ilfões  de  arithmetlcaj  não  se  mostrarem  em  exame  especial 
per^uple  os  três  Proftessores  babibtados  para  continuarem 
as  oQtras  doutrinas  do  anno,  sendo  militares,  serão  re- 
colbidos  aos  seus  Corpos;  o  mesmo  terá  lugar  a  respeito 
de-?^piae$quer  alumnos  de  wibos  os  aunos,  que,  em  ra- 
zão de  faltas  commettidas  durante  o  anno,  não  puderem 
ser  faabiiitadoi^  para  fazerem  exames.  Em  ambos  estes  ca- 
SI»  o  Professor  Director  participará  ao  Goinmandunte  das 
Anuts,  quaes  os  dumnos  que  se  acharem  nestas  circuns- 
tancias ,  man4ando-Q9  logo  apresentar  ao  Cor|>o ,  ou  Sec- 
ção de  Corpo  que  mais  pn^imo  esliija  da  Escola,  para 
serem  empregados  ahi  em  serviço,  em  quanto  não  tiverem 
outro  destiiM^ 

Art  19.*"  Os  altniMios  que  perderem  dous  annos  con- 
seciitivds,  por  faltas,  ou  porque  sejão  reprovados  ^  não  po- 
derão mais  ser  ndmittidos  á  matricula. 

:  Art  20;**  Os  exames  do  !.<>  anno  deste  curso  serão 
feitos  na  Proviocia;  presidindo  o  respectivo  Professor,  e 
arguindo  os  outros  dois.  Os  exames  porém  do  2.®  anno 
serão  feitos,  oo  na  Escola  Militar ^  ou  na  mesma  Provín- 
cia ;  mas  neste  ultimo  caso  os  Examinadores  serão  dois 
Lentes  da  dita  Esoola.     O  Governo  determinará  em  tempo 
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próprio,  qual  dos  meios  se  deverá  adoptar,  e  providefti- 
ciará  a  respeito  do  transporte  dos  alumnos  ou  dos  Lente* 
da  Escola  Militar ,  marcando  a  estes  últimos  as  gratificações 
que  lhes  competirem  por  esta  commissão  extraordinária. 
Nos  exames  do  2.®  anno  os  Lentes  procurarão  verificar  <► 
conhecimento  que  os  alumnos  ti  verão  nas  matérias  do  4.* 
anno,  tendo  também  em  consideração  o  aproveitamento 
nellas. 

Art.  21. •  Os  alumnos  que  ^  além  de  plélnas  approTa** 
ções  nas  matérias  dos  dois  annos  deste  curso,  se  houve*^ 
rem  distinguido  nos  exercicios  práticos  cOin  applícação  fe 
aprovei^mento,  serão  promovidos  ao  posto  de  Alferes 
Alumno;  e  todos  os  que  terminarem  o  ctírso  terão  as 
mesmas  vantagens  que  competem  aos  que  tem  o  curso  de 
Infantaria  on  Cavallaría  da  Escola  Militar 

Art.  22."  O  nhimno  qwe  for  reprovado ,  ou  appro- 
vado  simplesmente,  não  poderá  ser  admittido  a  novo  exa- 
n^e  das  mesmas  matérias,  sem  que  se  tenha  novamente 
maíriculado,  e  frequentado  o  anno;  não  sendo  porém  per- 
niittida   terceira  matrícula  em  hum   mesmo  anno  do  curso. 

Art.  23."  Os  alumnos,  que,  sendo  habilitados  não 
rcnpnrererrm  no  tempo  determinado  para  tirar  ponto, 
nAo  poderão  sor  admittidos  a  exame  sem  prova  de  legi- 
timo impedimento  parante  a  Congregação;  e  só  poderão 
fiiz^r  exame  depois  de  lindos  lodos  os  exames  do  respe- 
rliVo  anno ,  ou  antes  da  abertura  das  aulas  no  anno  ^è- 
guinte. 

Art  2i."  O  alumno,  que,  tendo  tirado  ponto  não 
comparecer  a  fazer  exame,  será  reputado  reprovado,  ex- 
cepto porém  se  provar  perante  a  (longregação  que  teve  . 
legitimo  impedimento;  e,  n'este  único  caso,  será  admit- 
tido a  tirar  novo  ponto  no  anno  seguinte  antes  da  aber- 
tura das  aulas.  • 

Arf.  25.*  As  approvacõcs  do  1.»  anno  serão  por  ès- 
rrufinio  secreto,  tre*  AAA  approvão  planamente,  dois 
A  A  e  hum  U  sitnplesiuente,  e  dois  RK  bastão  para  repro- 
var o  examinando.  Quanto  porém  aos  exames  do  %^  anno, 
srrão  fcit<»s  na  confoi*midade  do  Art.  18.'  do  Regulamento 
interno  da  Escola   Militar  de   15   de  Abril  de  1848. 

Art.  2(>»"  Para  os  necessários  assentamentos  haverá 
os  seguintes  livros :  1  .*  de  matriculas ,  que  será  análogo 
ao  livro  mefetre  dos  Corpos  do  Exercito:  2.®  de  termos 
de    exames:    3."  dus  actas  de  Congregarão:  4.*  úh  regi»- 
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tro  dos  officios  e  mais  correspondência  do  Director:  *5.^ 
do  inventario  de  tudo  o  que  pertencer  ao  curso:  ô."*  do 
registro  da&  faltas  dos  alumnos.  Aiêm  d^esses  livros  poderá 
o  Director,  de  accordo  com  o  Secretario ,  estabelecer  quaes- 
qaer  outros  que  a  experiência  lhes  mostrar  serem  neces* 
safios  para  a  conservação  dos  esclarecimentos  e  tradic- 
çdes  indispensáveis  aos  Estabelecimentos  d'esta  natureza» 

Art.  27.**  O  Governo  regulará  o  tempo  e  natureza 
dos  exercícios  práticos  á  que  ficão  sujeitos  os  alumnos 
d'este  curso  9  e  de  que  trata  a  primeira  parte  do  Art.  21.* 
â'este  R^ulamento. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  5  de  Abril   de  1852. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLEGÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPEUiO  DO  BIUSIL 
iS52. 

TOMO    !5.  PAUTE    2.*  SECÇÃO    40*' 


DECRETO  IN."  954  — de  6  de  ALiil  de  1S52, 

Fira  os  rcnet mentos  dtjs  Empregados  Díp!o}nuíieos  ^  de  que  (raia 
o  quadro  or(/atnmdo  peh  Decreto  ]\\°  94 1  de  20  de  BI  arca 
do  corrente  ãmw ,  e  a^  eõmignnçõt\^  que  devem  ptrccher  Uê 
Legações  para  despe :^aÁ  do  expediente. 

Hei  por  liem  que  se  observe  j  quanto  aos  venciiueulos  dos 
Einpregauos  Diplotnaticos,  de  que  ii*ata  o  quadro  or[^anísado 
pelo  Decreto  N."^  9ÍI  de  20  de  Março  do  corieute  auao,  e  as 
eonsi{; nações  que  de%'eiii  peixeber  as  Legações  pata  despesas 
dq   expediente ,   a  segiiitite  Tabeliã ; 

AMEHICA. 


Estados-  Un  idoi  * 


Ao    cnnihh  de  27  ái-* 

nhíiros  sicrlimts 

por  lU, 


Ao  Enviado  Kxíraordiíiana  c 

JM  i  n  ii  L  ro  PI  eu  Í  p  o  te  iici  a  1 1  o ,     Ord  ena  do....,  3 ,  200^ 

Repte^eutaçáo.  14,300^ 

Ao  Sectretario Ordenado 1 .  200^ 

Giatificaçào...  2.800?^ 

Ao  Addído • Ordenado SOOS* 

Ciatificacáo*..  2.200^? 


Expcdienie  , 


íJ.bOOr^ 


4.000-^ 


3.000,1 
500? 


Confederação  Anjeníimu 

A  o  En  ví  a  d  o  E  K  l  ra  ord  i  o  ari  o  c 

Miiiiâiro  Plenipotenciário  *     Ordenado 3  MQO^ 

Ilcniesentacáo  -  1 1  -  8005^ 

*  — — ^  lâ^ooôí? 

Ao  Secrclano .,,.*,.     Ordenado I  •  200^ 

Gralilicaíào..-     2-300íí 

3.500^ 
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Ao  cambio   de  27  cíí- 

nheiros  sterlinos 

por  15. 


Ao  Addido Ordenado 800$ 

Gratificação...     2.200^ 

3.000» 

Expediente 500;| 

Sepublica  Orieníal  do  Vruguay. 

Ao  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário.     Ordenado. •••  •     3.2009 

Representação.  11.800$ 

-.  15.000» 

Ao  Secretario Ordenado 1 .200» 

GratifícacáQ . . .     2 .300» 

3.500» 

Ao  Addido Ordenado 800» 

Gratificação.,.     2.200» 

3.000» 

Expediente 500» 

Terú. 

Ao  Enviado  Extraordinário  e 

Ministro  Plenipotenciário .     Ordenado 3.200» 

ftepresentaçào.  11.800» 

15.000» 

Ao  Addido  sçrvindo  de  Se- 
cretario   '. Ordenado. . ...        800» 

Gratificação ...     2 .  200» 

3«000» 

Expediente .......:;.:..  i 500» 

Bolim0é 

Ao  Ministro  Residente Ordenado 2.400» 

Represetitação.  10.100» 

12.500» 

Ao  Addido  servindo  de  Se- 
cretario      Ordenado 800» 

Gratificação...     2.200» 

3.000» 

Expediente 500» 

Paraguay. 

Ao   Encarregado    de   Nego-  

cios Ordenado 2.000» 

Representação.     8.000» 

10.000» 


H2  ) 


An    fíitiihíQ     lie  í" 
ttheiro:i  jíÍ^Wiíicíjí 
por   i$. 

Ao  Adclido  servindo  de  Se- 
cretario         Ordenado 800?!? 

Gratificação ...     2  *  *20O5? 

^_    3.or> 

Expediente 5t> 

CAífe. 

Ao  Encarregado  de   Negó- 
cios      Ordenado 2 ,  OOOíí 

llepresentaçiio.     B .  000;;^ 

Ao  Addido  servindo  de  Se- 
cretario       Ordenado 8(X)í^ 

Gratificação...     2.200íí 

— —  ao.oíw 

Expediente. ^ ^^^ 

Venezuela^  Nota  Granada^  e  Equador, 

Ao   Encarregado  de  Negó- 
cios      Ordenado 2  .OOOíí 

Representação .     S .  000í> 

10,000 

Ao  Addido  servindo  de  Se- 
cretario      Ordenado SOOí^ 

Gratificação ...     2 .  WO^ 

3-0(X^ 

Expediente.  • &00! 

EUROPA. 

Grà-Sreianha. 

Ao  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário .     Ordenado . . .  •  •     3 .  200$ 

Representação.  21.800^ 

55.0005 

AoSecretario Ordenado l,200í? 

Gratificação.  ••     3.800^ 

-  b,om 

AoAdáido Ordenado.....         800$ 

Gratificação...     2.200í? 

SMO» 

Expediente 2.i^^í 
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Ao  cambio  lU  27  di- 
nheiros   sterlinos 
por  1$. 


França. 

Ao  Enviado  Extraordinário  e 

Ministro  Plenipotenciário.     Ordenado 3.200;|^ 

Representação.  IG.SoO-;^ 

20.000* 

Ao  Secretario Ordenado i  .200$ 

Gratificação..-     2.800» 

4.0C0í> 

Ao  Addtdo Ordenado 800» 

Gratificação...     2.200$ 

3.000$ 

Expediente 1 .000$ 

PartíígaL 

Ao  Enviado  Extraordinário  e 

Ministro  Plen ipotenciario .     Ordenado 3  •  200$ 

Representaçáo.  14.300$ 

17.500$ 

Ao  Secretario Ordenado 1 .200$ 

Gratificação...     2.800$ 

4.000$ 

Ao  Addido Ordenado 800$ 

Gratificação...     2.200$ 

3.000$ 

Expediente 1 .  000$ 

Priissia,  Cidades  Anseaticas ,  Hanoverf  Meckkmburgo 
Schwerin,   e  Strelitz   e    Oldemburgo. 

Ao  Ministro  Residente ....     Ordenado 2 .  400$ 

Representação.  12.600$ 

15.000$ 

Ao  Secretario Ordenado 1 .200$ 

Gratí  ficacão ...     2 .  800$ 

4.000$ 

Ao  Addida Oi\ienado 800$ 

Gratificação...     2.200$ 

3.000$ 

Expediente 500$ 

Duas  Sicilias. 

Ao  Encarregado    de  Negó- 
cios      Ordenado 2.000$ 

R^Tcsen  tacão.     8 .000$ 

10.000$ 


(  Hâ  ) 


Ao  camhiú   de   21  í 
nheirús  sterliiiíts 
por    1 B* 


Ao  Addído Ordenado,  • .  -         BOÚ'^ 

Gratificação*..     2-200^ 

3.00C 

Ex^pedlente. ,  .^ ^ . . .  • .  ^ .  • 500 

Áustria. 

Ao  Encarregado    d«  Negó- 
cios      Ordenado..,.*     2.000í> 

Representação? .     8 ,  000^ 


Ao  Addido....- Ordenado SOO* 

Grátificaçáo.,<     2.200^^ 


10.000^ 


Expediente. 


3.000Í 


Knssía. 


Ao  Encarregado   de  Negó- 
cios  r Ordenado 2-COOíí 

Representação ,  8 ,  000^ 

Ao  Addido ,r...     Ordenado ...  c ,  8005Í 

Gratificação...  2.200# 


Expediente. 


lO.OOíB 


3,060^ 
500^ 


Roma  e  Toscana. 


Ao  Encarregado   de  Negó- 
cios      Ordenado. . . . ,     2.000# 

Representação .     S .  00  0# 

^  10,OOOÍ 

Ao  Addido Ordenado 800;^ 

Gratificação ...     2 .  200^^ 

a.ow 

Expediente ',..'/: , 5W 

Sardenha. 

Ao  Encarregado   de   Negó- 
cios      Ordenado. ....     2 .000^ 

Representação .     8 .  ÚQO^ 


Expediente 


lO-OOOÍ 
500? 


(H8) 


Hespanha. 


Áo  camVio  de  Tl  iM 

-mheiros  sterlinos 

por  í$. 


Ao  Encarregado   de    Negó- 
cios  ': Ordenado 2.000* 

RepieseiitaçSo .     8.0005 

lO.OOOí^ 

Expediente > 500» 

IfolUx^ida. 

Ao  Encarregado   de  Negó- 
cios  Ordenado 2.000;íJ 

JRepresenJtacâo .     8 .  000?^ 

^^—  lO.OOOíJ 

Expediente 500^ 

Bélgica. 

Ao  Encarregado    de   Negó- 
cios      Ordenado 2.000$ 

R^presen^çào .     8 .  000^ 

10.000* 

Expedie^ite 500» 

Suécia  e  Dinamarca, 

Ao  Encarregado  de    Negó- 
cios  , Ordenho. . . . .     2.Q0O# 

Representação.     5. 500$ 

7.500* 

Expediente  . . . , , 500* 

•Paulino  Joé  Soares  <de  Sousa,  do  Meu  Consrfho ,  Mi- 
nistro e  Secretaro  d'£8tado  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sçis.de  Abt^l  de  mfil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigé- 
simo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL.  ' 
1852. 

TOMO   15.  PATRE   2.*  SECÇÃO    41. 


DECRETO  N.«  955  —  de  10  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova  vrganisação  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Jerumenha  da  Provinda  do  Piauhy. 

Altendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviíicia 
(tt)  Piaiihy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  Fica  creado  no  Município  de  Jenimonlja  dd 
Província  do  Piauby  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes ,  o  qual  comprehenderâ  bum  Corpo  de  Cavai- 
laria  de  dois  Esquadrões ,  e  hum  Batalhão  de  lofaiitaría 
de  seis  Companhias. 

Art.  2.®  As  praças  qualificadas  na  resenra  ficarão  ad- 
didas  ás  Companhias  do  serviço  activo  dos  districtos  a  qne 
períencerem. 

Art.  S."  O  Corpo  de  Cavallaria,  e  o  Batallião  de 
Infantaria  tcrâo  as  «uas  paradas  nos  lugares  quo  lhes  Ta- 
rem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na  confor- 
midade da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coítinfao  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho »  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  ò  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril  úg^  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous,  trige&imo  primeiro  da  lode^ 
pendência  c  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador,     ' 

Eusébio   de  Queiroz  Coiliúho  MatiOnSO  Camará, 
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DECRETO  N.»  956  —  de  10  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova  organisação    á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

da  Capital  9  Diamantino,  Poconé,  e  Mato  Grosso 

da  Provinda    do  mesmo  nome. 

Âttendcndo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Mato  Grosso 3  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art  1."*  Fica  creado  nos  Municípios  da  Capital,  Dia- 
mantino, Poconé,  e  Mato  Grosso  da  Província  do  mesmo 
nome  bum  Commando  Sup<^rior  de  Guardas  Nacionaes,  o 
qual  compreheoderâ  nas  Freguezias  da  Sé  e  Pedro  Segundo 
ham  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  com  a  de- 
signação de  primeiro;  da  Guia,  Brotas,  e  Chapada  hum 
Batalhão  de  seis  Companhias  com  a  designação  de  segun- 
do; de  Santo  António  e  Livramento  hum  de  seis  Cora* 
panbias  com  a  designação  de  terceiro;  de  Santa Anna  da 
Paranahiba  buma  Companhia  de.  Infantaria;  de  Miranda 
buflia  Companhia  e  buma  Secção  de  Companhia;  de  Al- 
buquerque buma  Companhia;  do  Diamantino  e  Rosado 
bam  Batalhão  de  quatro  Companhias  com  a  designação  de 
quarto;  de  Poconé  e  ViUa  Maria,  bum  Batalhão  de  seis 
Companhias  com  a  designação  de  quinto;  e  na  de  Mato 
Grosso  buma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias. 

Art,  2/  Haverá  mais  nas  Freguezias  da  Sé  e  Pedro 
Segundo  buma  Companhia  da  reserva. 

Art  3.**  Os  Batalhões  e  Companhias  avulsas  terão  as 
suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo 
Presidente  da  Província ,  na  conformidade  da  Lei. 

£usebio  de  Queiroz  Coitínho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  lienha  entendido,  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  «  áam,  trigésimo  primeiro  da  Indepea^ 
deacia  <  do  Imperk). 

G#Bn  a  Rubrica    de  Sua  Magcstade   o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz   Coilinko  Mattoso  Cornara. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1S52. 

TOMO    15.  PARTE    2.»  SECÇÃO    â2. 


DECRETO  N.**  057  —  do  18   de  Abril   de  1852. 

Marca  o  uniforme  para   oh   Corpos  da  Guarda  Naciom 
do  Império. 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Utíico.  Fica  iiKircado  ,  em  vírUidc  do  Ari.  7í 
da  Lei  N.**  602  de  19  de  Setcjnbro  de  ISõO  i>ara  os  Cor 
pos  daiGuarda  Nacional  do  Impcí-io ,  o  unifarine  consiarUí 
dos  Figurinos  juntos. 

Eusébio  de  Queiroz  Coi  linho  Mattoso  C-iinara  ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  SecreUirio  d'Eslado  dos  Negócios  ih 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  ,  c  faca  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência  e  do  liiiperio. 

Com    a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio   de  Queiroz  Coi  Unho  Mattoso  Camâra. 


DECERETO  N."  95S  —  de  18  de  Abril  de  1852,      * 

Crea  hum   Commando  Superior  de  Guardas  Naciomes  7íõs 
r.i  Municipios  de  Qucínz  e  Bom  Fim  da  Província  de  MJ- 

3\  nas  Geraes ,  e  desanncxa  do  Commando  Superior  da  Cã- 

■jf  pitai  da  m£sma  Pronncia  o  í;''  ^  5,*^  Batalhão  doser- 

.*(  vicõ  adiro 9  e  o  %""    da  reserva,  .  , 

T  *         •  •     •  \  * 

;-  Altendendo  á  Proposta   do  Presidente   da  Pvoíiocia  tic 

j'"  Minas  Geraes,  Hei  por   beui  Decretar  o  seguinte: 

!:  Art.  1.°     Fica    creado    nos  Miinieipios   de  Qutihn  e 

Bom  Fim  da  Provi iicia  de  Minas  Geraes    hum  Coimimnh^ 


k 
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Superior  de  Guardas  Na<;ionaes  compreliendeiido  era  Queluz 
dois  Batalhões  de  Infantaria  de  6  Companhias  cada  hum 
com  a  de3ignação  de  i.**  e  2.®  do  serviço  activo,  e  hum 
!I^UdMo'  de  h  Companhias  do  serviço  da  reserva  ;  e  em 
Boo^Fim  2  Batalhões  díe  Infantaria  de  6  Companhias  cada 
hum  com  a  designação  de  S.""  e  â.""  do  serviço  activo. 

Art.  2.^  Ás  praças  qualificadas  na  reserva  no  Muni- 
cípio de  Bom  Fim  íicão.  addidas  ás  Companhias  do  serviço 
activo^  dos  Distríctos   a  que  pertencerem. 

Art-  S.**  O  4."  e  õ.**  Batalhão  do  serviço  activo,  e 
0'%""  do  da  reserva  fícâo  desanoexados  do  Commando  Su- 
perior  da  Capital  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  reu- 
nidos a  este  Commando  Superior  com  a. designação  de  l."" 
e  2.« 

Art.  Â."  Òs  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  conformidade  da  Léi. 

Eusébio  de  Queiroz  CoitiaboMattosQ  Camará,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  des  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido ^  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cnicoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador, 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Uattoso  Camará. 


DECRETO  N.°  959  —  de  18  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova  orgàni&ação  d  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Araxá  e  Desemboque  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

.  Art.  1.**  Fica  crea^p  nos  Municípios  do  Araxá  e  Des- 
emboque da  Província  de  Miaas  Geraes  hum  Cooimaudo 
Superior  de.  Guardas  Nacionaes  o  qual  comprehenderá  huma 
Companhia  de  Cavallaría ,  e  hum  Batalhão  de  Infantaria 
de  6  Companhias  com  a  designação  de  1.°  no  Município 
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do  Araxá  ,  e  hum  Batalhão  de  6  Companhias  com  a  cIc 
signação  de  2.®  no   do  Desemboque, 

Art.  2."  As  praças  qualificados  na  rnserva  Tormarã 
bum  Batalhão  de  A  Companhias ,  sendo  S  no  Munieipi 
do  Araxá,   e  buma  no  do  De^^emhoque. 

Art.  3.®  Os  Batalhões  e  Companhias  terão  m  sua 
paradas  dos  lugares  que  Ibes  íorem  marcados  peki  Presi 
dente  da  Província  5  na  conforundade   da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz Coitinho  Mattoso  Camará,  do  Me 
Conselho,  Ministro  e  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  d 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  Pala 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oito 
tentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Indc^pen 
dcncía  e   do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador, 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mailoêo  Cantara 


M\ 


DECRETO  N.«  960  —  de  Í8  de  Ahril  de  1852, 

Dá  nora  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Município, 

de  Extremoz  e  Touros   da  Provinda  do 

Bio   Grande  do   I\'orie, 

Hei  por  bem  Decretar  o   seguinte: 

Art.  1.**  Ficão  creados  nos  Municípios  de  Extremo; 
e  Touros  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  reu 
nidos  ao  Commando  Superior  da  Capital  da  mesma  Pro- 
víncia, hum  Esquadrão  de  Cavallaria  ^  dois  Batalhões  di 
Infantaria,  de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  desi 
gnação  de  terceiro  e  quarto,  e  hama  Secção  de  Batalhão, 
de  três  Companhias  da  mesma    arma> 

Art.  2.*»  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  ficãc 
addidos  aos  Batalhões    do  serviço  activo. 

Art.  3,<*  O  Esquadrão  de  Cavallaria ,  e  Batalhões  dt 
Infantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  fo- 
rem marcados  pelo  Presidente  da  Província  na  conformidade 
da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  MatEoso  Camará  ^   do  Meu 


iífiJ 
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Conselho /Ministro  c  Secretario  crEstado  doé  iXcgocios  da 
Justiça >  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
iaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador, 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  00  IMPEUiO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15,  PARTE   2.» 


SECÇÃO  ÂS/ 


DKCRETO  N.-  961  -  de  20  de  Abril   de  1852. 

Dã    nom  organisação    d  Guarda  Nacional  tio   Miumipie 
(la  Cidade  Diamantina  du  Provincia  de  Minas  Ceraes. 

Attendeoílo   á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Ccraes,  Hei  por  hcm  Decretar  o  seguinte: 

An.  1."  Fica  creado  uo  Município  da  Cidade  Dia- 
mantina na  Província  de  Minas  Geracs  hum  Comniamlo 
buperior  de  Guaidas  Nacionaes  ,  o  qual  conipiebenderd  linin 
hsquadrao  de  Cavaltaria,  e  ires  Batalliões  dt-  Itifantaría 
de  a  Companhia  cada  hum,  com  a  designação  de  1" 
2."  e  3.-  do  serviço  activo.  Haverá  mais  neste  ConimaiMlô 
ísuperior  hum  Batalhão  do  serviço  da  reserva,  de  A  Com- 
panhias. ' 

_  Art.  2.»  O  Esquadrão  de  Cavallaria,  c  os  Batalhões 
tei-ao  as  suas  paradas  nos  higares  que  lhes  forem  marca- 
dos pdo  Prcsidonie  da  Província  ,  na  conformidade  da  Lrf. 
Ltisebio  de  Queiroz  Coitinho  Maltoso  Camará  ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Neffoclos  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  laca  executar  Pi- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  mií  oito- 
centos cincoenia  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  IndcDcn- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  th  Sua  Magestade  o  Imperador, 

JSimbio  de  Queiroi  Coitinho  Maííoso  Camará. 
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DECRETO  N.«  962  —  de  20  de  Abril   de  1852. 

Dd  nava  organisação    d  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Sabará  da.  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Atteodendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes^  Hei^ppr  b^m  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.**  Ficacreado  no  Município  do  Sabará  daPro^ 
vincia  de  Minas  Geraes  hum  Gommando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes,  o  qual  comprebenderá  bum  Esquadrão  de 
Cavallaría^  e  três  Batalhões  de  Infantaria  de  6  Compa*^ 
nbias  cada  bum  »  com  a  designação  de  1."*,  2.®  e  3.%  todos 
do  serviço  activo.  Haverá  mais  neste  Gommando  Supe- 
rior hum  Batalhão  de  Infantaria  de  6  Companhias  doser-** 
viço  da  reservo. 

Art  2.^  O  esquadrão  de  Gavallaria  e  os  Batalhões 
de  lofantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na  confor-» 
mídade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Goitínho  Mattoso  Gamara ,  do  Meo 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  «atendido,  e  faça  exeeatar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  mil  oíto« 
eentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.«  963  ~  de  20  de  Abril  de  1852* 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

de  Goianinha,  Villa  Flor,  Paparia  S.  José,  e  S.  Bento 

da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 

.    Attendendo  á  ProjK)sta  do  Presidente  da  Província  do 

Rio  Grande  do  Norte ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^    Fioa  creado  nos  Municípios    de  Goianinha i 

Villa  F^lor,  Pa  pari,  S.  José,  e  S*  Bento  da  Província  do 

Rio  Grande  do  Norte  hum  Gommando  Superior  de  Guardai 
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Nacionacs  o  qual  compreheuderá  cm  Goiauiufia  hum  Bala 
Ihão  de  Infautaría  de  8  Companhias  ^  com  a  destgtiaçãi 
de  1.%  cm  Villa  Flor  hum  Batalhão  de  Itifaniaria  de  j 
Companhias,  coma  designação  de  2.<>;  em  Papari  hum  Ba 
talhão  de  Infantaria  de  à  Companhias ,  com  désigoação  d 
S."";  em  São  José  hum  Batalhão  de  Infantaria  ile  à  Com 
])anhias,  com  a  designação  de  á.°;e  em  S.  Bento  dou 
Batalhões  de  Infantaria  com  a  designação  de  5.°  e  0.%  esn 
#^6  e  aquelle  de  8  Companhias ,  todos  do  fiei' víco  activo 
Haverá  mais  neste  ultimo  Mutiicípío  hum  Batalhão  de  J 
Companhias  do   serviço  da  reserva, 

Aít.  2.**  As  praças  qualificadas  &a  reserva  nos  Muni 
crjiios  de  Goianinha,  VilíaFlor,  Papari ,  e  S.  Jos<í  licarão  ad 
didas.ás  Companhias  do  serviço  activo. 

Art.  S.*"  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pek)  Presidente  da  Pro^ 
vincia. 

Eusébio  de  Queiroz  Còitinho  MattCFSo  Gamara  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  d;3 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de  iiiil  oito- 
centos ciaiBoenta  e  dous,  trigésimo  primcíio  da  Indepen- 
dência «  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestaíe  ^  huperiídor,       ^ 

Eusébio  de  Queiroz  Còitinho  Matioso  Camará. 


DECRETO  N.*  964  —  de  20  de  Abril  ile  185â. 

Dá  nova  organisação  a  Guarda  Nacional  dos  Mitntnpios 

do  Priíicipe ,    e  Acari  da  Provinda  do  Jiio 

Grande  do  Norte. 

Atteddendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Art.  1.*»  Fica  creado  nos  Municípios  do  Príncipe,  e 
Acari  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  hum  Com- 
mando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprchen^ 
dera  em  o  do  Príncipe  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  8 
CSompanhías   com    a  designação    de  1.%   em    Acari  outro 
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Batalhão  de  8  Companhias  com  a  designação  de  2.%  ambos 
do  serviço  activo. 

ÂrL  2.^  As  praças,  qualificadas  ua  reserva  nos  re« 
feridos  Municípios ,  ficarão  addídas  ás  Companhias  do  ser- 
viço activo. 

Art  3."*  Os  Batalhões  terão  as  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  mareados  pelo  Presidente  da  Província  ua 
conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho »  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da 
tiostiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faca  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Joeiro  em  vinte  de  Abril  de  mil  oito- 
caotos  ciocoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Etisebio  de  Queiroz  Coitinho  ilaltoso  Camará, 


h 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO  15.  PARTE    2.»  SECÇÃO  AA-* 

DECRETO  N/  965  —  de  21  de  Abril  de  1852,     "' . 

à 
Dá  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  MunicipioB 
do  Assú,  Mossoró  f  e  SanVAnna  (Ui  Provinda  do 
llio  Grande  fio  Norte. 

Altendendo  á  Proposta  do  Presidente  dâi  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte ,  Hei  por  bem  Decretar  osegiiíiue: 

Art.  1.^  Fica  creado  nçs  Municípios  do  Assú,  Mos* 
soró^  e  Sant'Ãnna  da  Província  do  Rio  Grande  do  Nor- 
te  hum  Coinmando  Superior  de  Guardas  Naciopaes,  c:oni- 
prehendendo  no  Assii  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  B 
Companias  com  a  designão  de  1.%  em  Mossoró  hum  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  h  Companhias ,  com  a  designaçãa 
de  2.%  e  em  SanfAnna  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
h  Companhias  com  a  designação  de  3.%  todos  do  serviço 
activo. 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  Mu- 
nicípios acima  referidos  ficarão  addidas  ás  Companhias  do 
serviço  activo. 

Art.  3.®  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  \\i- 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia^  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ^  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  cia 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
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DECRETO  N/  966  —  de  21  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipios 
da  Capital  y  e  5.  Gonçalo  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  do 
Rio  Grande  do   Norte ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

An.  1.*»  Fica  creado  nos  Municipios  da  Capital^  e  S. 
Gonçalo  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  hum  Com- 
mando  Superior  de  Gnardas  Nacionaes,  o  qual  compre* 
henderâ  na  Capital  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis 
Companhias,  com  a  designação  de  primeiro,  e  emS.  Gon- 
çalo outro  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Companhias, 
éôni  a  designação  de  segundo,  ambos    do  serviço  activo. 

Art.  2."*  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  dois 
Municipios  acima  referidos  ficarão  addidas  ás  Companhias, 
do  serviço   activo. 

Art.  3.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lar- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provin- 
Gía^  i^a  conformidade  da  Lei.  ' 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do  Ueu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  ham  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio   de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 


DECRETO  N.*»  967  —  de  21  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

de  Angicos,  e  Macáo   da  Provinda  do  Rio 

Grande  do  Norte, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 
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Art.  1.'  Fica  creado  nos  Municipios  de  Angicos,  e 
Macáo  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte  hum  Com* 
mando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes,  o  qual  compre^ 
henderã^  em  Angicos,  bum  Batalhão  de  Infantaria  de  qua- 
tro Companhias^  com  a  designação  de  primeiro;  e  em 
Macáo  outro  Batalhão  de  quarto  Companhias ,  com  a  de- 
signação de  segundo;  ambos  do  serríço  activo. 

An.  2.®  As  praças  quah'ficadas  na  reserva  nos  referi- 
dos Municípios  ficarão  addidas  ás  Companhias  do  serviço 
activo. 

Art.  3.®  Os  Batalhões  terão  as  suas  paratins  nos  h-* 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Prnvin- 
cia,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Mcn 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  (l;i 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  c  íiiirn  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dons,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Impera líor. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Malíosú  Címmra. 


(  i2í>  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEfilO  DO  BRASIL. 
18Õ2. 

TOMO   15.  PARTE   2.»  SECÇÃO    45.* 
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DECRETO  N,^  968  —  de  22  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova   organisação  á  Guardii  Nacional  dos  Municípios 

da  Imperatriz ,  Apodi^  e  Porto  Alegre  da  Provinda 

do  Rio  Grande  do  Norte, 

Attendeiido  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  crendo  nos  Municípios  da  Imperatriz, 
Apodi  e  Porto  Alegre  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte 
bum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual 
eomprehenderá  y  em  o  da  Imperatriz  ,  hum  Batalhão  de  In- 
fantaria de  seis  Companhias ,  com  a  designação  de  primeiro; 
em  Apodi  ^  huiii  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias  , 
com  a  designação  de  segundo;  e  em  Porto  Alegre  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias,  com  a  de- 
signação de  terceiro,   todos   do  serviço  activo. 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  Mu- 
nicípios acima  referidos ,  ficarão  addidas  ás  Companhias 
do  serviço  activo. 

Art.  S.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na   conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido^  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dois  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois^  trigésimo  pri- 
meiro da   Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Eusébio    de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
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DECttETO  N.*^  969  —  de  22  de  Abril  de  1852. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  do  Município 
de  S,  Raymundo  Nonato  da  Provinda  do  Piauhy, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Pro?ÍBCía  do 
Piauhy »  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  ; 

Art.  l.'*  Fica  creada  no  Município  de  S.  Raymundo 
Nonato  da  Província  do  Piauhy,  huma  Secção  de  Batalhão 
de  Infantaria,  de  duas  Companhias,  subordinada  ao  Com- 
inando Superior  da  Capital  da  mesma  Província. 

Art.  2.^  As  praças  da  reserva  ficarão  addidas  ás  Com- 
panhias do  serviço  activo. 

Art.  3.*  O  Presidente  da  Província  marcará  a  parada 
da  Secção  de  Batalhão,  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Censelho ,  Ministro  e  Secretario  d'£&tado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dois^  trigésimo  primeiro  da  lo- 
dependência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.'  SECÇÃO   46.* 

DECRETO  N.«  970  — de  24  de  Abril    de  1852. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordi^ 
nario  de  40.000^  para  occorrer  no  actual  exercido 
*    ao  subsidio  do  Theatro  Publico  desta  Capital, 

Não  sendo  sofficiente  o  producto  liquido  das  Loterias 
concedidas  ao  Theatro  de  S.  Pedro  d' Alcântara  para  occorrer 
ás  despezas  extraordinárias  occasionadas  em  parte  pelo 
incêndio  daquelle  Theatro^  e  em  parte  pelos  gastos  ín* 
dfspensayeis  com  os  reparos  do  de  São  Jannario^  coma 
promptiílcação  dos  objectos  necessários  no  que  provisoria- 
mente acaba  de  fundar-se ,  e  com  o  engajamento  e  trans- 
porte das  Companhias  de  canto  e  baile;  e  sendo  ur- 
gente occorrer  a  taes  despezas :  Hei  por  bem ,  Teado  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros^  na  conformidade  do§  3.® 
do  Art  4.**  da  Lei  N.«»  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
Aotorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  a  despender  com  este  objecto  no  corrente 
eiercieio  a  quantia  de  quarenta  contos  de  réis ;  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  incluido  na  Proposta  que 
houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo ,  para  ser  de- 
finitivamente approvado.  O  Visconde  de  Monfalegre ,  Con- 
selheiro d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Moifif  alegre. 
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DECRETO  N.»  971  —  de  2á  de  Abril  de  1852. 

Concede  a  Thomaz  Butter  Dodgson  privilegio  exclu^in 
por  15  annos  para  a  consirucção  de  diques  flticinan- 
tes  de  suspensão^   segundo  o  systema  que  invenioií. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  reprcsçnioi] 
Thomaz  Butler  Dodgson  ,  pedindo  privilegio  exclusivo  poi 
vinte  annos  para  a  construcção  de  diques  íluctuantes  de 
suspensão^  segundo  o  systema  que  inventara,  ciijo  de- 
senho offereceo:  Hei  por  bera,  de  conformidade  com  a 
Minha  Iraperíal  Resolução  de  dezesete  do  corrente,  profe- 
rida em  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 'do 
Conselho  d'Estado^  de  trinta  e  hum  do  mez  antecedente , 
Conceder  ao  mesmo  Thomaz  Butler  Dodgson  privilegio  ex- 
clusivo por  espaço  de  quinze  annos,  a  fim  de  que  só 
elJe  possa  construir  os  referidos  diques  de  sua  invenção ; 
do  qual  privilegio  se  lhe  passará  a  competente  Caita,  nos 
termos  e  com  as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de  28  de 
Agosto  de  1830.  O  Visconde  de  Mont'alegre,  Consellieíro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  vinte  e  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc    o  Imperador. 

Visconde  de  M  on  t  'alegre. 


DECRETO  N.*  972  —  de  24  de  Abril  de  1852. 

Autorisa  o  Ministro  c  Secretario  d  Estado  dos  Negocias 

dá  Justiça  a  despender  no  corrente  exercício  a  quantia 

de  20.000^  com  a  Policia    e  segurança  publica. 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  n,04)aragrapho 
quinto  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  eit»  vi|íor 
para  as  despezas  com  a  Policia  e  segurança  publica,  Hei 
por  bem,    de  conformidade  com  o  paragrapho  segiiiHio  do 
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Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  no?e  de 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Antorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  a  despender,  além 
da  quantia  votada  y  mais  a  de  vinte  contos  de  réis,  do  que 
dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  reunião. 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do  Meu  Con- 
selho 9  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  vinte  e  quatro  de  Abril  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.-  973  —  de  24  de  Abril   de  1852. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  a  despender  no  corrente  anno  financeiro 
a  quantia  de  doze  contos  trezentos  sessenta  mil  qui- 
nhentos e  vinte  réis  da  nossa  moeda  j  alem  da  que  foi 
votada  no  §  3.®  do  Art,  4.°  da  respectiva  Lei  de  Or- 
çamento^ por  não  ser  sufficiente  o  Credito  aberto  por 
Decreto  N.^  880  de  ò  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado. 

Attendendo  á  insufficiencia  da  quantia  votada  no  §  3."" 
do  Art.  4.*^  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor  para  despezas 
extraordinárias  no  exterior,  insufficiencia  demonstrada  pelo 
Credito  aberto  pelo  Decreto  N.®  880  de  5  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado ,  Hei  por  bem ,  Tendo  Ouvido 
o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformidade  do  §  2.''  do 
Art  4."  da  Lei  N.®  589  de  Ode  Setembro  de  1850,  Au- 
torisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  sob  aquella  rubrica,  no  corrente 
anno  financeiro ,.  mais  a  quantia  de  doze  coutos  trezentos 
sessenta  mil  quinhentos  e  vinte  réis  da  nossa  moeda ,  im- 
portância de  despezas  secretas  feitas  pelo  Conselheiro  de 
Estado  Honório  Hermeto.  Carneiro  Leão    na  Missão  especial 
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de  que  está  encarregado;  devendo  este  Credito  suppl 
mentar  ser  também  ÍDcluido  na  Proposta  que  houver 
ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  deliniilvameii 
approvado.  Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  da  Meu  Co 
selho.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estra 
geiros,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar*  P 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  cie  AbrtI  \ 
mil  oitocentos  cíncoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  ( 
Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador, 

Paulino  José  Soares  cie  Som* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

I         TOMO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   A7.* 

DECRETO  N.»  97/4  —  de  26  de  Abril  de  1852. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  Credito  extraordi^ 

nario    de  30.000^5)000  para   occorrer    ás    despezas 

com  a  organisação  do  Censo  Geral  do  Império. 

Atteudendo  á  urgente  necessidade  de  consígnar^se  a 
somma  indispensável  para  occorrer  ás  despezas  com  a  or- 
gaoisação  do  Censo  Geral  do  Império ,  de  que  trata  o  § 
8.»  do*  Art.  17  dá  Lei  N.«  686  de  6  de  Setembro  de  1850: 
Hei  por  bem ,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros , 
na  conformidade  do  §  3.^  do  Art.  A.""  da  Lei  N.""  589  de 
d  do  referido  mez  e  anno,  Autorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império  a  despender 
eoffl  aquelle  objecto  no  actual  execicio  de  1851 — 1852  a 
quantia  de  trinta  contos  de  réis;  devendo  este  Credito 
extraordinário  ser  opportunameate  incluido  na  Proposta , 
que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  ^  para  ser 
definitivamente  approvado.  O  Visconde  de  Mont'alegre,  Con- 
selheiro distado ^  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio >  assim  o  tenha  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos 
ciocoenta  e  dons,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica   dç  Sua  Magestade    o  Imperador. 

•^  :>_  iA\-^/itííc   4e  MonV alegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO    15.  PARTE    2.»  SECÇÃO   48. 


DECRETO  N.<»  975 de  26  de  Abril  de  4852. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  Credito  extraorá 
nario  de  Bô.OOOítpOOO  para  occorrer  ás  despezas  cot 
o  estabelecimento  dos  Registros  regulares  dos  nascimen 
tos  e  óbitos  annuaes. 

Attendeudo  á   urgente  necessidade   de  consigDar*se 
somma   indispensável  para  occorrer  ás  despezas  com  o  es 
tabelecimento    dos  Registros  regulares    dos  nascimentos 
óbitos  annuaes,   de  que  trata  o  §  3.^  do  Art  17  da  L^í  K 
586  de  6  de  Setembro    de  1850 :  Hei    por  bem ,  Teiid 
Ouvido   o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformidade   do 
3.**  do  Art.  A.**  da  Lei  N.*  589  de  9  do  mesmo   roei 
anno»  Autorisar  o  Ministro  e  Secratario  d'£stado  dos  Ni 
gocios    do  Império   a  despender    com  aquelle  objecto  n 
corrente  exercicio    de  1851 — 1852  a  quantia  de  trinta 
cinco  contos  de  réis ,  devendo  este  Credito  extraordioi 
rio  ser  opportunamente  incluído  na  Proposta  ^  que  houv( 
de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definitivi 
mente  approvado.  O  Visconde  de  Montalegre ;,  Conselheii 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  ^    Mínisti 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
tenha   entendido  ^    e    faça    executar.     Palácio    do  Rio  d 
Janeiro    em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin 
coenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  d 
Império. 

Cora  a  Rqjgica    dçjl-r<  iviageslade  o  Imperador. 

Visconde  de  Monfalegn 
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DECRETO  N.^  Í)7G  —  de  '26  do  Abril  i\c  1852. 

Aulorisa  o  Minislerio  dos  Negócios  Estrangeiros  a  des- 
pender no  corrente  exercido  de  1851  —  52,  na  verba 
—Legações  e  Consulados — ,  mais  19.3t)8'i^515  ao  cam- 
bio de  27,  além  do  que  foi  votado  para  a  mesma  verba 
na  respectiva  Lei  do  Orçamento. 

AUeodendo  á  insiiffieiencia  do  Credito  votado  pelo  pa- 
ragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  do  Orçamento 
vigente  para  as  despezas  das  Legações  e  Consulados  ,  e  a 
argente  necessidade  de  sacisfaze*ias  ,  Hei  por  bem  ,  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformidade  do  pa- 
ragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  qui- 
nhentos oitenta  €  nove,  de  nove  de  Setembro  do  mil  oi- 
tocentos e  eincoenta  ,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender ,  sob  aqueila 
rulM^ica,  no  corrente  exercício  ,  a  quantia  de  dczenove  con- 
tos trezentos  sessenta  e  oito  mil  quinhentos  e  quinze  réis 
ao  cambio  de  vínCe  e  sete  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis 
alto  da  que  foi  votada  na  sobredita  Lei  de  Orçamento , 
devendo  «ste  Credito  supplementar  ser  opportunamenic  ín- 
duido  na  Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo 
Legislativo  para  ser  defioitívamepté  approvado.  Paulino 
José  Soares  de  Sousa,  do  Meu  Conselho^  Ministro  c  Se~ 
cretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  efii  vinte  e  seis  de  Abril 
de  mil  oitocentos  eincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Impciio. 

Com  a  Riibrica    de  Sua  Magostade    o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Soitso. 
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COLLKCÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

'■^"^    ^5.  PARTE    2.'  SECÇÃO  à«.- 


DECRETO  N."  977  —  de  28  de  Abril   de  1862. 

Autoi-im  u  incorporação   da  Companhia  Be fortmdora ,   e 
típprorti  ou  respi-e tiros  Estatutos. 

'loiíiaiiilo  eiii  consideração  o    que  Me  representou    a 
Coiiimissao  Directora    da   Compaiiliia  Reformadora,  orua^ 
«lisada   para  o   luellioramento ,  coiistrucção  e  conservação 
das   calçadas  desta   Cidade:  Hei   por  bem  Aulorisar'aia- 
cuI■J)oração  da  referida  Conipanliia,  e  Approvar  os  rfispc 
cuvos  hstaii.tos,    que    com   este  baixão,    assignados  pSo 
Visconde   de  Moiifalegre,  Consellieiro  d 'Estado,  Presidente 
10  l.oiiseJiio  de  Miuistros,  Minisiro  e  Secretario  d'Estado 
(los   Negócios  do  Império ;  (içando  porém  dependente    «la 
Miniiu  Imperial  Approvação  a  reforma,  ou  modificação  dos 
príiscnles  Estatutos,  de  que  trata    o  Art.   33.     O  mesmo 
MMHHiro  c   Secretario  d'Estado  assim   o  tenha   entendido. 
o   faça  executais  Palácio  do  Ufo  de  Janeiro   em  vinte  e  oito 
de   Abnl  de  mil  oitocentos  cincociua  e  dois,   trigesimí)  nri- 
ineiro  da  hi  dependeu  cia   e  do  Império. 

Com     a  Rubrica    tie  Sua  Magestade    o   Imperador. 

t         Visconde  de  Monfakffrt. 

Em  lutos  da  Companhia  fíf formadora ,  aos  quaes  se  re- 
Itrc  o  Decreto  li."  977   desta  data. 

cAriTor.o  I. 

lia  Companhia. 

An.  1."  He  organisada  huma  Companhia  com  o  fim 
de  coniractar  com  a  autoridade  competente  o  melhora- 
mento ,   coHstrucção  o  conservação  das  calcadas  da  Cidade 
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e  Côrle  do  Rio  de  Janeiro  pelo  modo ,  que  mais  conve- 
niente for.     Esta  Companhia  tem  o  nome  de  Reformadora. 

Art  %**  Â  duração  da  empreza  será  regulada  no  con- 
tracto Bespectívo.  Não  obstante  se  convier  a  sua  conti- 
nuação além  do  prazo  marcado ,  a  Commissão  Directora  , 
depois  de  vencida  semelhante  deliberação  em  Assembláa 
Geral  do3  Accionistas ,  renovará  «eus  contractos  pela  tempo 
que  convier,  e  se  ajustar. 

An.  â.*  Os  fundos  da  Companhia  são  de  SOO.OOOí^, 
r^resentados  em  seiscentas  acções  de  quinhentos  mil  réis 
cada  hnma ,  os  quaes  poderão  ser  elevados  por  delibera- 
ção da  Assembléa  Geral ,  segundo  as  conveniências  da  So- 
ciedade ^  e  o  melhor  serviço  publico. 

Art.  A.'^  A  importância  de  cada  huma  entrada,  o  o 
modo  de  a  realisar,  serão  regulados  por  deliberação  da 
Commissão  Directora. 

Art.  5.*  O  Accionista ,  que  no  prazo  prefixo ,  dei- 
xar de  entrar  com  a  sua  prestação^  perderá  em  benefício 
dâ  Companhia  as  entradas  inteiras  que  houver  feito ,  sendo 
riscado  da  lista   dos  A^ccionistas. 

Art.  6.^  Dado  o  caso  do  Artigo  antecedente  a  Com- 
mis^o  Directora  fará  annunciar  pelos  jornaes,  e  no  Es- 
criptorio  respectivo ,  o  numero ,  c  a  venda  das  acções  pres- 
críptas,  sem  nunca  declarar  o  nome  do  Sócio  a  quem 
peitencérão. 

Se  dentro  de  trinta  dias  não  apparecer  reclamação 
do  interessado,  serão  imp^retertvelmente  vendidas.  Caso 
appareça  reclamação  do  Sócio  proprietário ,  será  ella  de- 
cidida pela  Commissão  Directora  como  achar  conveniente  ; 
tendo  o  Sócio  prejudicado ,  caso  se  não  conforme  com 
a  dita  decisão ,  direito  de  appellar  em  oito  dias  para  a 
Asi^^mbléa  Geral,  a  qual  decidirá  definitivamente.  A  de- 
cisão final  será  publicada  pela  imprensa ,  e  durante  o  seu 
processo  não  se  poderá  dispor  das  apólices  em  questão. 

*    CAPITULO    lí. 

Dos  Accionistas,- 

Art.  7.®  Pode  ser  Accionista  toda  c  qualquer  pessoa, 
ou  Corporação  nacional  ou  estrangeira.  Cada  hum  pódc 
dispor  das  suas  acções  com  a  liberdade  que  entender , 
mas  o    acto  da  alienação  ,,     que   deverá  mcncionar-sc  nos 
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§  7.*»  Regular  o  serviço  da  construeção ,  conservação  e 
inspecção  pelo  methodo  que  mais  consentâneo  for^  divi- 
dindo a  Cidade  em  Districtos ,  ou  Secções ,  e  provendo  so- 
bre tudo  o  mais ,  segundo  melhor  convier  ao  serviço  do 
publico^  e  aos  interesses  da  Companhia^  ouvido  o  Enge- 
nheiro  respectivo. 

§  8.*  Organisar  e  apresentar  nas  devidas  epochas  á  As- 
sembléa  Geral  o  relatório  do,  estado  da  Sociedade,  e*  o 
competente  balanço,  sendo  tudo  feito  com.  individualisa- 
cão  e  clareza. 

§9.'*    Decretar  os  dividendos  de  seis  em  seis  mezes. 

^  10.  Representar  a  Companhia  em  todos  os  seus 
direitos  e  interesses. 

§  11.  Resolver  a  convocação  extraordinária  da  Assem-. 
biéa  Geral. 

§  12.  Fazer  os.  Regulamentos  necessários  para  todos 
os  Empregados  da  Companhia,  creando  os  empregos  que 
forem  necessários.,  e  marcando-lhes  os  salários  que  en- 
tender. 

Art.  17.     Compete  ao  Presidente  : 

§  1.°    Presidir  á  Assembléa  Geral,  e  aos  trabalhos  da- 
Commissão  Directora,   regulando  as  discussões ,  e  mantendo 
a  ordem  nos  debates. 

§  2.*^    Convocar  a  Assembléa  para  as  suas  reuniões  cr**, 
dinarias ,  bem  como  nos  casos  extraordinários  ou  em  coq- 
formidade    com    o  Art.    16  §  11,    ou  quando    o   requere- 
rem os  Accionistas  representantes  da  li.^  parle  do  Capital 
da  Sociedade. 

§  3.®  Numerar  e  rubricar,  abrir  e  encerrar  todos  os 
livros  da  Companhia. 

§  &."*  Autorisar  a  compra  de  materiaes  e  ferramentas 
necessárias. 

§  5.*"  Dar  expediente  a  todos  os  negócios,  e  autorisar 
os  pagamentos  das  folhas  e  contas. 

Art.  18.     A    quem    substituir  o  Presidente    em  suas 
faltas  competem  todas  as  attribuições  do  Artigo  antecedente. 
Art.  19.     Ao  Secretario  compete  : 

§  1.**  Escrever  e  ler  as  actas  das  Sessões,  fazer  todo 
o  expediente  daCommissão,  ou  da  Presidência ,  e  as  «(^ais 
escripturações ,  que  por  aquella  ou  por  esta  lhe  forem  or- 
denadas. 

§  â.*»  Fazer  dirigir  e  authenticar  toda  a  corrcspomlím- 
cia  da  Companhia. 
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§  3.**  Poderá  ser  auxiliado  pelo  Guarda-livros ,  ou  por 
qualquer  oulro  Empregado ,  que  para  a  Secretaria  for  con- 
veniente crear  em  todos  os  actos  mencionados ,  porém  este 
em  nenhum  caso  o  poderá  substituir ,  ou  representar  com 
sua   assignatura. 

Art.  20.     He  da  competência  do  Thesoureiro  : 

§  1/  Receber  dos  Cofres  Públicos  as  devidas  presta- 
ções e  auxílios. 

§  2,"  Fazer  os  pagamentos  e  despezas,  cujos  docu- 
mentos ou  folhas  lhe  forem  apresentadas  com  ordem  ex- 
pressa do  Presidente ,  em  a  qual  sempre  se  mencionará 
a   quantia  que  se  mandar  despender. 

CAPITULO    T. 

Dos  Empregados, 

Àrt.  21.  O  Escriptorio  da  Companhia  será  coUocado 
em  lugar  central  em  relação  aos  movimentos  do  commer- 
cio.  Terá  por  Empregados  aquelles^  cujo  numero^  e  at- 
tribuições  forem  considerados  indispensáveis. 

Ârt.  22.  Hum  Regulamento  especial  proposto  peio 
Secretario^  e  approvado  peia  Commissão^  marcará  o  tempo 
do  serviço  9  e  as  obrigações  dos  respectivos  Empregados. 

Art.  23.  Haverá  hum  Engenheiro  que  será  profis- 
sional ,  devendo  ser  preferido  para  semelhante  lugar  o  que 
tiver  viajado  5  e  reunir  os  conhecimentos  práticos  das  ma- 
t^ias  concernentes  á  sua  occupação. 

Art.  2A.  O  Engenheiro  será  da  livre  nomeação  e 
confiança  da  Commissão  Directora.  Suas  attribuições  serão 
por  ella  especialmente  determinadas. 

CAPITULO   VI. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva, 

Art  25.  O  pagamento  dos  dividendos  será  feito  pelo 
Thesoureiro  no  Escriptorio  da  Companhia. 

Art.  26.  Só  haverá  dividendo  quando  houver  nos 
Cofres  numerário  sufliciente  para  as  despezas  ordinárias 
de  três  mezes. 

Art.  27.  No  caso  do  Artigo  antecedente  suspender- 
se-hào  as   entradas  dos  Accionistas,  excepto  se  houver  ne- 
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cessidade  de  veriiicar-se  alguma  importante  despeza  ,  <:om 
por  exemplo  5  com  a  compra  de  maciíinas^  ou  de  quat 
quer  outros  objectos  necessários  aos  fins   da  empreza. 

Art.  28.  Todas  as  contas  da  Companliiii  licarão  sa 
dadas  no  fim  dos  mezes  de  Junho  c  Dezembro,  a  Om  i 
que  possão  constituir  parte  do  balanço,  que  tem  de  s 
presente  á  Assembléa  Geral. 

Art.  29.  Approvadas  as  contas  em  Àsseiiibléa  Gera 
e  marcadas  a^s  quantias  necessárias  para  as  despezas  c 
trimestre,  deduzir-se*ba  para  fundo  de  reserva  quant 
nunca  menor  de  dez  por  cento. 

Art  30.  Feitas  as  deducções  do  Artigo  aiiiecedeDU 
será  o  liquido  dividido  .pelas  acções,  fazendo-se  por  aii 
núncios  publicar  a  sua  importância. 

CAPITULO    VII. 


Disposições  GeraeSp 

Art.  H^  Todo  o  dinheiro  disponivel  da  Coiiipanlii 
será  conservado  no  Banco. 

Art  32.     O  processo  das    folhas  dos  pagamieaios, 
verificação  destes,  o  tempo,    e  o  modo   com     que    smã 
feitos,  dependerão  de  Regulamento    feito  pela  Coinuiíssã^ 
Directora. 

Art  33.'  A  Assembléa  Geral  poderá  rcfoniiar,  oi 
modificar  os  presentes  Estatutos,  quando  julgue  necessa 
rio.  Neste  caso  a  proposta  de  reforma  partirá  da  Com 
missão  Directora  ,  ou  do  parecer  aífirmatívo  da  mesma  Com 
missão^  proferido  sobre  indicação  de  qualquer  do5  Accía 
nistas.  Em  todo  o  caso  são  necessários  paia  a  refonus 
tantos  votos  quantos  representem  dons  terços  do  capiííi 
da  Companhia. 

Art  34.  Se  no  entanto  houver  urgente  necessícluíl< 
de  tomar  huma  providencia  não  prevenida  nos  prcseuiu! 
Estatutos,  a  Commissão  Directora  apodera  tomar  sob  sus 
responsabilidade ,  levando  tudo  ao  conhecimento  tia  h 
sembléa  Geral  em  sua  primeira  reunião^  ou  fazendo-^ 
convocar  eiitraordinariamente ,  se  entender  isso  indispuií- 
sável. 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  28    de  Alíi  il  du  íSb2. 

Visconde  cie  MonCategrê 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2,«  SECÇÃO    50.* 

DECRETO  N.«  978  —  do  1.»  de  Maio  de  1852. 

Concede  a  Luiz  Berthaud  &[  Companhia  privilegio  exciu-- 
sivQ  por  dez  annos  para  só  elles  fabricarem  barris  ino- 
doroSy  carroças  e  barcas^  destinadas  ao  rápido  e  se* 
guro  Iransporie  de  matérias  fecaeSy  por  hum  novo  sys* 
tema  que  os  Supplicantes  inventarão. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Luiz  Berthaud 
&  Companhia^  pedindo  privilegio  exclusivo  para  só  eiles 
fabricarem  barris  inodoros^  carroças  e  barcas^  destinadas 
ao  rápido  e  spguro  transporte  de  matérias  fecats  ,  por  bum 
novo  systema  que  os  Supplicantes  inventarão  segundo  o 
desenho  e  descripção  a  este  annexos;  e  Conformando-Me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Imi)erJo  do 
Conselho  d'Estado ,  exarado  em  Consulta  de  vinte  e  seis  de 
Abril  próximo  passado  :  Hei  por  bem  Conceder  aos  refe- 
ridos Luiz  Berthaud  &,  Companhia ^  tão  somente,  porém  ^ 
por  espaço  de  dez  annos ,  o  privilegio  que  requerem  >  do 
qual  se  lhes  passará  a  competente  Carta  ^  nos  termos  e  com 
as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 
O  Visconde  de  Monfalegre,  Conselheiro  d'EstAdo,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous>  trigésimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Visconde  de  Monf  alegre. 
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DECRETO  N.*>  979  —  do  1/  de  Maio  de  185â. 

Concede    a   Thomaz  Btitler  Dodgson  pnvUegio  exclusm 

por  dez  annos  para  o  calçamento  das  ruas  con^ 

forme    o  systema  que  inventara. 

Solicitando  Thomaz  Butler  Dodgson  piivilegío  eiclu- 
51  vo  por  espaço  de  vinte  annos  ^  para  que  só  cllc  possi 
empregar  no  calçamento  das  ruas  o  systema  que  inventara  ^ 
já  posto  em  pratiea  na  rna  do  Sabão  doesta  Cidade ,  c 
qual,  á  vista  da  exposição  apresentada  pelo  Supplicante ^ 
consiste  em  hnma  combinação  de  ferro,  pedra  quebrada ^ 
e  asphalto^  assentado  tudo  sobre  alicerces  de  pedra  :  Hei 
por  bem^  de  conformidade  com  a  Klinba  Imperial  Reso- 
lução do  primeiro  do  corrente  5  tomada  sobre  Consalta  da 
Secção  dos  Negócios  dolmpierio  do  Conselho  d' Estado,  do 
vinte  e  três  de  Abril  ultimo.  Conceder  ao  mesmo  Tho- 
maz Butler  Dodgson  o  privilegio  exclusivo,  que  requer ^ 
por  espaço  de  dez  annos  somente ^  do  qual  se  lhe  pas- 
sará a  compente  Garta^  nos  termos  e  com  as  clnusutas  da 
Carla  de  Lei  de  28  de  Agosto  de  Í83a.  O  Visconde  de 
Mont'alegre,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros ,  Ministre  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império^  assim  o  tenha  entendido^  e  faça  eiecutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeira  dã  Iw- 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magcstaíe  o  Imperador. 

Visconde  de  Monf  alegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852.  ; 

TOMO  15.  PABTB   2.*  SECÇÃO   51.» 

DECRETO  N.«  980  —  de  6  de  Maio   de  1852. 

Dd  nova  organimção  á   Guarda  Nojcional  dos  Municipiog 

de  Paraty  e  Angra  dos,  Reis  da  Provinda  da 

Rio  de  Janeiro^ 

AUendendo  à  Pr(qK>sta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.®  Fica  creado  nos  Municípios  de  Paraty  e 
Angra  dos  Reis  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  hum  CiOm- 
mando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes,  o  qual  compreben* 
dera  3  cm  Paraty  »  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Com- 
panhias do  serviço  activo ,  com  a  designação  de  primeiro ,  e 
buioa  Secção  de  Batalhão  de  três  Compaidiias  do  serviço 
d9  reserva)  e  em  Angra  dos  Reis  buma  Companhia  de 
Cavallariaj,  outra  de  Artilharia,  dois  Batalhões  de  Infanta- 
ria do  serviço  activo  >  com  a  designação  de  segundo  e 
areeiro 5  este  de  seis  Compa^ahias,  e  aquelie  de  oito,  e 
buin  Batalhão  de  quatro  Companhias  do   serviço  da  reserva. 

Art  2.*'  0&  Batalhões  e  Companhias  terão  as  suas 
paradas  aos  lugares  que  lhos  forem  marcados  pelo  Pre- 
sidente da  PirovÍQcia  y  na  conformidade  da  Lei. 

Easebio  de  Qi^eiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do 
Meu  CoQ^eliho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Maio  de  mil  oi- 
toceotos  cjncoenta  o  doíis ,  trigésimo  primeiro  da  ludepen- 
4ei|cía  e  dlo  Império^ 

Com  a  Ki^brica  da  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinko  Mattoso  Camwcky 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO    J5.  PARTE    2."  SECÇÃO    52." 


DECRETO  N.o  981  _  de   8   de  Maio   de  1852. 

Dã  nova  organisação  d   Guarda  Nacional  dos  Municipioi 

de    Carne  tá.    Baião  ^   Melgaço^  Portel  e   Oeiras 

da  Provinda   do  Pará, 

Altendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  de 
Pará ,  Hei    por   bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  Munieipios  de  Cametáj 
Baião,  Melgaço,  Portel  e  Oeiras  da  Província  do  Pará, 
hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual 
comprehenderá ,  em  Cametá  ,  quatro  Batalhões  de  Infantaria 
de  seis  Companhias  cada  hum ,  cora  a  designação  de  pri- 
meiro, segundo,  terceiro  e  quarto  ;  em  Melgaço  bum  Ba- 
talhão de  seis  Companhias ,  com  a  designação  de  sexto; 
em  Portel  hum  BatcUhão  de  quatro  Companhias  com  a 
designação  de  sétimo ;  e  em  Oeiras  bum  Batalhão  de  qua- 
tro Companhias,  com  a   designação  de  oitavo. 

Art.  2.*  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  Mu- 
licipios  de  Cametá  formarão  hum  Batalhão  de  quatro  Com- 
panhias :  as  qualificadas  nos  outros  Municípios  ficarão  ad- 
(lidas  aos  Batalhões  do  serviço  activo  dos  mesmos  Muni* 
cipos. 

Art.  3.*^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia ,  na  conformidade   da   Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara  ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  (PEstado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da 
Independência    e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Eusébio    de   Queiroz  Coitinho    Mattoso  Camar(i> 
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DECRETO  N.«  9S2  —  de  8  de  MAío  de  1852. 

Dã  nova  organisação  á  GuardUi  Nacional  dos  Municípios 
cie  Bragança  e   Turiasm    dUi  Provinda  do  Pará. 

Attendeodo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviucia 
do  Pará,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  creado  nos  Municípios  de  Bragança  c 
Turiassú  da  Província  do  Pará  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  eomprehenderâ  em  Bragança 
hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias,  com  a 
designação  de  primeiro  ^  e  em  Turiassú  bum  Batalhão  de 
quatro  Companhias ,  com  a  designação  de  segundo ^  ambos 
do  serviço  activo. 

Art.  2.''  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  dous 
Municípios  ficarão  addídas  aos  Batalhões  do  serviço  activo 
dos  mesmos  Municípios. 

Art.  &,'*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  na  conformidade    da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Matloso  Camará. 


DECRETO  N.°  98â  —  de  8    de  Maio    de  1852. 

Ôá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
Pitangui  da  Provinda  de  Minas  Geraes, 

Attendendo   á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.**    Fica   creado   no   Municipio    de  Pitangui  da 
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Província  de  Minas  Gcraes  hum  Commando  Superior  < 
Guardas  Nacionaes^  o  qual  eomprehenderá  quatro  Bat 
Ihões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum ,  co 
a  designação  de  primeiro  ,  segundo ,  terceiro  e  quarto  ,  < 
serviço  activo ,  e  hum  Batalhão  de  quatro  Companhias  ( 
serviço  da  reserva. 

Art.  2,*"  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  li 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Províi 
cia^   na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara ,  do  Mc 
Conselho^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  d 
Justiça 9  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pala 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oítocen 
tos  cincoenta  e  dons ,  trigésimo  primeiro  da  Independenci 
e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o    Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz^  Coitinho  Mattoso   Camará 


DECRETO  N.«  98/i  -^  de  8  de  Maio  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mtmieipio  dí 
Cidade  da  Cachoeira  da  Provineia  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  creado  no  Município  da  Cidade  da  Ca- 
choeira da  Província  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes ,  comprehendendo  hum  Corpo  de  Cavai- 
laría ,  de  dois  Esquadrões  ,  e  sete  Batathoes  de  Infantaria 
com  a  designação  de  primeiro  a  sétimo,  tendo  o  segundo 
oito  Companhias ,   e  os  outros  seis ,  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  Haverá  mais  neste  Commando  Superior  biiBj 
Batalhão ,  de  oito  Companhias ,  do  serviço  da  reserva. 

Art.  3.°  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramas ,  do  Meu  Conselho  >  Mt^ 
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bístro  e  Secretario  â'Estãdo  dos  Negócios  da  Justiça ,  assiiil 
o  tenha  entendido  i  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oiiocentos  clacoenta  e 
^OQS»  trigesínio  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

C^m  a  Rubrica  de  Sua  Ma^stade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  RamoSi 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1852, 

TOMO   15*  PARTE   2.'  SECÇiO  53.' 

DECRETO  N.°  986  (*)  —  de  7  de  Junho  de  1852, 

Ordena  que  se  comecem  a  contar  da  data  deste  em  diante 
os  10  annoss  durante  os  quaes  se  concedeo  a  Roberlo 
João  liipper  de  Castro  privilegio  exclusivo  para  o  fa- 
brico e  venda  da  machina^  que  inventou  para  descas- 
car ^  abanar  e  brunir  café. 

Tomando  em  Consideração  o  que  Me  representou  Ro- 
berto João  Rípper  de  Castro,  solicitando  que  se  coDtem 
desde  agora  os  doz  annos  do  privilegio  exclusivo,  que 
pelo  Decreto  N.®  746  de  21  de  Dezembro  de  1850  lhe 
foi  concedido  para  o  fabrico  e  venda  da  machina  de  sua 
invenção  para  descascar,  abanar  e  brunir  café;  visto  que, 
segundo  o  Supplicante  provou  ,  ha  pouco  recebeo  o  resto 
das  peças  necessárias  para  a  construcçâo  d^aqueila  ma- 
china :  Hei  por  bem  que  os  dez  annos,  durante  os  quaes 
deve  vigorar  o  mesmo  privilegio,  se  comecem  a  contar 
desta  data  em  diante.  Francisco  Gonçalves  Martins^  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperac 

Francisco  Gonçalves  Mar 


(*)     Não  existe  acto  algum  de  N.**  985. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO  15.  PARTE    2.*  SECÇÃO   54.  ■ 

DECRETO  N.«  987  de  12  de  Junho  de  1852, 

Concede  a  Ireneo  Evangelista  de  Sousa  privilegio  exclu- 
sivo por  10  annos  para  a  navegação  por  vapor  entre 
esta  Cidade  e  o  ponto  da  praia  do  mar  do  Municipio 
da  Esirella  y  em  que  começar  o  caminho  de  ferro, 
que  eíle  se  propõe  construir  no  mesmo  Municipio  até 
a  raiz  da  Serra. 

Auendeiido  ao  que  Me  representou  Ireneo  Evangelista  de 
Sousa  pedindo  privilegio  exclusivo  para  a  navegação  por 
vapor  efltre  esta  Cidade  e  o  ponto  da  praia  do  mar  do 
Município  da  Estreila  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro , 
em  que  começar  hum  caminho  de  ferro ,  que  elle  se  pro- 
põe construir  no  mesmo  Municipio^  a  partir  do  indicado 
ponto  até  a  raiz  da  Serra  :  Hei  por  bem  ,  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  13  de  Dezembro 
do  aono  passado,  proferida  em  Consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  d'Estado  de  17  de  Novembro  do 
mesmo  anuo,  Conceder-lhe  o  privilegio  que  requer  pelo 
tempo  de  10  annos,  debaixo  das  condições  a  este  an- 
nexas,  assignadas  por  Francisco  Gonçalves  Martins,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  e  com  a  expressa  clausula  de  ficar  de 
leDhum  effeito  o  mesmo  privilegio,  huma  vez  que  não  se 
'ealise  a  construcção  do  projectado  caminho  de  ferro.  O 
lesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  en- 
sndío ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trige- 
mo    primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Goriçalres  Martins. 
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Condtçdcíi  a  que  se  refere  o  Decreto  ítesfa  ditta^  c 
cedendo  príeiíegío  exeíuaivo  por  10  rmuos  a  Ire 
Evangelista  de  Súimt  para  a  naregíição  por  vapor 
ire  ei^iií  Cidade  ^  e  o  ponto  da  praia  do  mar  do  J 
nicipio  da  Esíreíia  ^  em  que  começar  o  caminho  de  j 
ro  j   que  eíle  se  propõe   construir. 

ArL  1."     O  Empresário  se  obriga  a  conslniír,  uo  pr 

de  dou s  annosj  contatlos  da  dala  de  hoje,  liuin  camii 
de  ferro  a  partir  do  ponto  da  praia  do  mar  do  Munici 
da  Estrclla  ,  na  Ptoviricia  do  Rio  de  Janeiro  ,  que  for  |] 
isso  escolhido  í  ale  a  raiz  da  Serra  j  sob  pena  de  ficai 
nenhum  eííeito  o  privilegio  da  navegação  por  vapor 
nesta  mesma  data  lhe  he  concedido  enlre  esta  Cidad 
o  indicado  ponto  da  praia  do  mar,  se  dentro  dos  d 
dous  annos  não   estiver  concluído  o  mesmo  caminho. 

Art,  2.*  Poderá  o  Empresário  construir  no  ponn 
praia  do  mar,  em  que  tiver  de  começar  o  caminho 
ferro  *  armazéns  para  deposito  dos  géneros  on  mercado 
que  houverem  tle  ser  transportados,  bem  como  estab 
cer  cães  próprios  para  o  com  modo  embarque  e  des 
barqnc  de  passageiros  e  cai^gas. 

An  3.^  O  Empresário  se  obriga  a  manter  a  nav< 
t;ão  por  vapor  entre  os  pontos  indicados  no  Art.  1.* 
maneira  tal  que  pelo  menos  se  faça  btima  viagem  redo 
de  vinte  em  vinte  quatro  horas, 

Art.  h.^    O  Empresário    ou   Companhia  por  elJe 
ganisada  percebera  durante  o  tempo  do   privilegio,  e 
que    possa    alterar  para  mais,    os    seguintes    preços 
transporte  de  passageiros  c   cargas: 

Por  pessoa    calçada   maior    de  doze  annos  ^ 
mil   e  quinhentos  réis • 1^ 

Idem 5  idem  menor,   oitocentos  réis* .-,.,,,       ÍS 

Idem   descalça  maior    de    doze  annos,   seis- 
centos e  quarenta  réis, . » ,  * , , ,        íff 

Idem,  idem  menor,  trezentos   e  vinte  réis.       5? 

Por  cada  arroba    de  peso ,   oitenta  réis.  , . ,       ij! 

Por  cada  pipa,  ou  volume  correspondente, 
mil  duzentos  e  oitenta  réis, , , , IJÍ 

Art.  5.^  O  mesmo  Empresário  se  obriga  a  com 
a  navegação  por  vapor  logo  que  o  caminho  de  ferro  p 
ser  transitado,  sob  pena  de  hum  conto  de  réis  de  n 
por  cada  semestre  de  demora   d'ahi   em  diante. 
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Art.  Q."  O  Empresário  no  caso  de  organisar  Compa- 
nhia não  poderá  transferir  as  apólices  que  lhe  possão  to- 
car pela  cessão  do  seu  privilegio ,  sem  que  o  caminho 
de  ferro  se  construa »  e  esteja  effectivamente  estabelecida 
a  navegação  por  vapor. 

ArL  7.*  O  Empresário  se  obriga  a  fazer  transportar 
gratuitamente  em  seus  vapores  a  correspondência  Official , 
e  as  malas  do  Correio ;  bem  como  hum  passageiro  do 
Governo  em  cada  viagem^  e  quaesquer  géneros  ou  effei- 
tos  da  Nação ^  huma  vez  que  não  pesem  mais  de  dez  ar- 


Art  S.*"  O  Empresário  não  gozará  do  privilegio  sem 
qne  preste  fiança  idónea  no  Thesouro  Publico  á  realisação 
da  obra  do  caminho  de  ferro ^  e  ao  pagamento  das  multas 
em  que  possa  incorrer ;  ficando  sujeitos  aos  Regulamentos 
Policiaes  e  da  Alfandega  os  Barcos  de  Vapor  empregados 
na  navegação  a  que  he  concedido    o  privilegio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1852. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃODAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO   55 


DECRETO  N.°  988  de  14  de  Junho  de  1852, 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipi 
de  Alagoas  y   S.   Miguel  e  Atalaia  da  Pr  avinda 
das  Alagoasi, 

Atteiidendo  á  Proposta  do  Presidente  da  PrOTínc 
das  Alagoas,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.®  Fica  creado  nos  Municípios  de  Alagoas , 
Miguel  e  Atalaia  da  Província  das  Afagoas,  hum  Coji 
mando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compr 
lienderá  ^  em  Alagoas ,  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  se 
Companhias  cada  hum^  com  a  designação  de  primeiro 
segundo ,  em  S.  Miguel  hum  Batalhão  de  Infantaria  i 
quatro  Companhias,  com  a  designação  de  terceiro,  ee 
Atalaia  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhia* 
com  a   designação  de  quarto,  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.**  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  r 
feridos  Municípios  ficarão  addidas  aos  Batalhões  do  scrvii 
activo    dos  respectivos  Municípios. 

Art.  3.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  li 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pr< 
vincia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conseíbfl 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiçi 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  R 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cii 
coenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  t 
Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade    o  Imperador* 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramo 
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DECRETO  N.*  989  —  de  14  de  Junho  de  1852. 

Dd   nova  organisação    á  Guarda  Nacional  do  Município 
do  Penedo  da  Província  das  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente 
da  Província  das  Alagoas^  fiei  por  bem  Decretar  o  se-* 
guinte : 

Art.  l.^'  Fica  creado  no  Município  do  Penedo  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes  ,  o  qual  comprehenderá  dois  Batalhões  de  Infan- 
taria de  oito  Companhias  cada  hum^  com  a  designação 
de  primeiro  e   segundo  do  serviço  activo, 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  na  reserva  ficarão  ad- 
didas  aos  Batalhões  do  serviço  activo  das  Freguezias  res- 
pectivas. 

Art.  3.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N."»  990  —  de  Vi  de  Junho  de  1852. 

Dá  m\>a   organisação   á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Maceyó  e  Santa  Luzia  do  Norte  da  Provinda 

das  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  das 
Alagoas ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  Maceyó  e  Santa 
Luzia  do  Norte,  da  Província  das  Alagoas,  hum  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  cm 
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Maceyó  huma  Companhia  d' Artilharia ,  e  dois  Batalhões  d( 
Infantaria  de  oito  Companhias  cada  hum,  com  a  desi 
gnação  de  primeiro  e  segundo ;  e  em  Santa  Luzia  do  Norte 
bum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias,  com  i 
designação  de  terceiro ,  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.""  As  praças  qualificadas  na  reserva  ficarão  ad 
didas  aos  Batalhões  do  serviço  activo  dos  respectivos  Muni 
cipios. 

Art.  3.**  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  Ia 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provia 
cia ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assin 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  ái 
Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenti 
e  dous  y  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Rarmi 


DECRETO  N.«  991  —  de  14  de  Junho  de  1852. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Município 

de  Porto  Calvo  ^   e  Porto  de  Pedras    da  Provinda 

das  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Alagoas^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  Porto  Calvo 
e  Porto}  de  Pedras  da  Província  das  Alagoas  hum  Com 
mando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes ,  o  qual  compre 
henderá  em  Porto  Calvo  dois  Batalhões  de  Infantaria  d 
seis  Companhias  cada  bum  »  com  a  designação  de  primeir 
e  segundo^  e  em  Porto  de  Pedras  dois  Batalhões  de  In 
fantaria  \  de  seis  Companhias  cada  hum  ^  com  a  designa 
çao  de  terceiro  e  quarto,  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.<>  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  doi 
Municípios  acima  referidos  ficarão  addidas  aos  Batalbõe 
do  serviço  activo  dos  respectivos  Municípios. 

Art.  3.'    Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nosiu 
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gares  que  lhes  forem  marcados   pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda^ na  conformidade   da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ^  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.*»  992  —  de  IA  de  Junho  de  1852. 

Dá  nova  organisojçào    á  Guarda  Nacional    dos  Municípios 
da  Imperatriz  e  Assembléa  da  Provinda  das  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  das 
Alagoas ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l»""  Fica  creado  nos  Municipios  da  Imperatriz  e 
Assembléa  da  Província  das  Alagoas  bum  Commando  Supe- 
rior de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprebenderá  em  Im- 
peratriz dois  Rataibões  de  Infantaria  de  oito  Companhias 
cada  bum,  com  a  designação  de  primeiro  e  segundo;  e 
em  Assembléa  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Compa- 
nhias cada  bum ,  com  a  designação  de  terceiro  e  quarto ; 
todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.°  As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  dois  re- 
feridos Municipios  ficarão  addidas  aos  Batalhões  do  serviço 
activo   dos  respectivos  Municípios. 

Art.  3.°  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na   conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos  ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 
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DECRETO  N.°  993  —  de  U  de  Junho  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio 
Porto  da  Folha  da  Provinda  das  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  d 
Alagoas ,  Hei  por  bem  Decretar  o   seguinte  : 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Municipio  de  Porto  da  Foll 
da  Provinda  das  Alagoas  hum  Coramando  Superior  de  Gua 
das  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  dous  Batalhões  ( 
Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum ,  com  a  design 
ção  de  primeiro  e  segundo  do  serviço  activo. 

Art.  2."^  As  praças  qualificadas  na  reserva  ficarão  ai 
didas  aos  Batalhões  do  serviço  activo  das  respectivas  Fn 
guezías. 

Art.  3.""  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  li 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Ri 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin 
coenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  d 
Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o    Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramoi 


DECRETO  N.»  094  —  de  14  de  Junho  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipio 
de  Anadia    e  Poxim    da  Provinda  das  Alagoas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinci 
das  Alagoas ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  Anadia  ' 
Poxim  da  Provincia  das  Alagoas  hum  Commando  Supe 
rior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  eu 
Anadia  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhia 
cada  hum  ,  com  a  designação  de  primeiro  e  segundo ,  * 
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eaiPoxiui  hum  Batalhão  de  Iiifaataria  de  seis  Coinpaubia^, 
com  a  designação  de  terceiro ,  todos  do  serviço   activo. 

Art.  2,'  As  praças  qualificadas  na'  rç^rva  nos  refe- 
ridos Municípios  ficarão  addidas  aos  Batalhões  do  serviço 
activo  dos  respectivos  Municípios. 

Art.  3.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  $ousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministre  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
;issím  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoeuta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência 
€  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  fíamos. 


DECRETO  N.°  995  — de  U  de  Junho  de  1852. 

Dá  nova  arganisaçm  á  Guarda  Nacional  do  Mumci^io  do 
Puty  da  Provinda  do  Piauhy. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  dá  Província  do 
Piauhy  ,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Município  do  Puty  da  Pro- 
víncia do  Piauhy  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  comprehendendo  dois  Batalhões  de  Infantaria 
de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  designação  de  pri- 
meiro e  segundo ,  ambos  do  serviço  activo. 

Art.  2.''  As  praças  qualificadas  na  reseirva  no  referido 
Município  ficardo  addidas  aos  Batalhões  do  serviço  activo. 

Art.  S.""  Os  Batalliões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,    e  faça  exccíitar.     Palácio    do   Rio  de 
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Jaoeíro  em  qualorze  de  Junho  de  mil  oitocentos   i  nicoe 
e  dois ,   trigésimo  primeiro  da  Independência    e  do  Impei 

Com    a  Rtibrica  de  Sua  Mageslade    o  Imperador, 

José  Ildefonso  de  Sousa     fiam 


DECUETO  N.»  996  —  de  14  de  Junho  de    1S5'2, 

Da  nora  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Munir! pi 
de   Múvapd ,   Mazagão^    Chaves,    Porto  de  Moz  i' 
Gurupá  da  Província  do  Pará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinr 
do  Pará ,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte : 

An.  1."  Fica  creado  nos  Municípios  de  Miicapá  %h 
zagio^  Chaves,  Porto  de  Moz,  e  Gurupá  da  Província  i 
Pará  hum  Commfindo  Superior  de  Guardas  Naciouae« 
eoinprehcudcndo  em  Macapá  ,  c  Mazagão  hum  Batalhão  i 
Artilharia  de  seis  Companhias,  cm  Chaves  hum  BalaJltã 
de  Infantaria  de  quatro  Companhias^  com  a  ilesi;^nnçÊi 
de  primeiro,  em  Porto  de  Moz  hum  Batalhão  de  Xuhw 
laria  de  seis  Companhias ,  com  a  ãésígnaçao  de  sr^imdc 
e  em  Gurupá  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Cm 
panhias,  com  a  designação  de  terceiro,  lodos  do  serviç 
activo. 

Art.  2.»  As  praças  qualificadas  na  reserva  nosn-fi 
ridos  Municípios  ricarão  addlda^  aos  Batalhões  do  scrTiç 
activo. 

Art.  3."  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lii 
gares  que  lhes  forem  ínarcados  pelo  Presidente  da  Pio 
\irícia ,  ua  conformidade  dá  Lei^ 

José  Ildefonso  de  Soúsa  Ramos,  do  Meu  (Conselho 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justi^íi 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  ^« 
Rio  de  Jaiieiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocrato 
cíhcoenta  'e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Indepeiídniifii 
e   do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Johé  Ildefonso  de  Soma  ilanm 
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DECRETO  N.°  9WÍ  —  d«  14  de  Junho  de  1852. 

Dá  fwva  organisaçào  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 
5ã»  Gonçalo  da  Provinda  do  Piauhii. 

Aitendendo  á  Proposta  do  Presidenic  ia  Província  do 
I^wuhy ,  Hei  por  bem  Decretar  e  seguinte : 

Art.  1  ."^  Fica  creado  nc^  Município  de  São  Gonçalb  d» 
Provrneta  do  Piauhy  hmn  Cominando  Superior  de  Guarda» 
?(acionaes,  o  qual  eomprehenderá  dois  Batalhões  de  Infaiv- 
(aria  de  seis  Companhias  cada:  hum ,  €om  a  desigaafâo  dt 
primeiro  e  segundo,  ambos  do  serviço  activo. 

Art.  2."*  As  praças  qualificais  na  reserva  no^  referidO' 
Munietpio   ficarâa  addidas    aos  Batalhões  do  serviço  activo. 

Art.  3^^  Os  Batalhões  terão  as  suas  iiaradas  nos  la- 
gares que  Ibes  forem,  marcados  pelo  Presidente  da  Província ». 
na  conformidade  da  Ljsi. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos»  do  Meu  Conselho ,  Mr- 
nistro.e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoçata 
e  dois»  trigésimo  primeiro  da  Independência  do  Império. 

Com     a  Rubrica   de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ram^s. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL.    - 
1852. 

TOMO    15.  PARTE    2,"  SECÇÃO    50.' 


'^  DECRETO  N.*  998  —  de  12  de  Janho  de  1832. 

Approva  o  Regulmnente  patxt  os  Inspectores  dos  Corpns  dt 
Infantaria,  Catallaria ,  e  Artilharia  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Apprôvar  o  Regiilamenlo  para  os  Inspe- 
ctores dos  Corpos  de  Infantaria ,  Cavallaria  ,  e  Arlillitirm 
do  Exercrto ,  que  com  este  baixa  ,  assignado  por  Manoef  Fe- 
lizardo de  Soiísa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  c 
Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  que  assim  <> 
tenba  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cfncoenta  c  dous  ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
> 
Regnlatnent&  para  os  Inspectores  dos  Corpos  de  Infantark , 
Cavallaria ,  e  Artilharia  áo  Exercito. 

Art.  1.*  O  Inspector  ^  antes  de  dar  principio  á  Itis- 
pecçáo  dos  Corpos  aquartelados  em  qualquer  Provincia,  de- 
verá olTicialmente  drrigir-se  ao  Presidente  e  ao  Commandante 
das  Armas  ,  partícipando-lbes  a  sua  nomeação  e  a  dos  OHi- 
ciaes  sob  as  suas  ordens  >  soficitando  ão  mesmo  tempo  qu^ 
hajao  de  expedir  as  convem*entes  eommunicações  a  fim  de 
que  os  Corpos  cumpráo  exactamente  suas  exigências  em  tudo 
quanto  for  relativo  a  esse  objecto  ,  bem  como  os  Directora 
dos  Arsenaes  ou  Armazéns  de  artigos  belRcos^  e  para  que 
os  Inspectores  das  Thesourarias  se  prestem  ás  requisíçõeí^ 
que  lhes  houver  de  fazer  acerca  dos  abonos  verificados  e 
dos  objectos  entregues  aos  referidos  Corpos  por  essas  Repar- 
tições ;  devendo  na  mesma  occasião  enviar  ao  Presidente  e 
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30  Commaudanle  das  Armas  copias  authcDlicas  dos  Decrelos, 
Avisos,   e  Officios  que  tiver  recebido  sobre  a  sua  commissão. 

Art.  2."  Depois  que  o  Inspector  receber  do  Presidente 
c  do  Commandante  das  Armas  resposta  de  seus  OíTicios , 
começará  a  sua  correspondência  com  cada  hum  dos  Chefes 
de  Corpos. 

Art.  3.**  O  Inspector  deve  informar  por  escripto  cir- 
cumstanciadamente  ao  Governo  no  Gm  de  cada  Inspecção 
sobre  o  estado  em  que  se  achdo  os  Corpos ,  tanto  a  res- 
peito de  sua  organísaçâo  e  administração  militar ,  como  sobre 
a  disciplina  e  economia  respectiva ,  procurando  instruir^se 
pessoahnente ,  e  por  correspondência  de  quanto  lhe  for  pos- 
sível para  aquelle  fim ;  cumpriodo-Ihe  proceder  na  expedição 
de  suas  ordens  e  desempenho  de  sua  commissd*  pela  forma 
seguinte. 

Art.  /i.*  Para  a  primeira  InspecçiSo  ofliciará  com  a  ne- 
cessária antecedência  ao  Chefe  do  Corpo  que  tiver  de  ins- 
peccionar ,  determinando  que  no  lugar ,  dia  »  e  hora  ,  que 
designará  ,  se  ache  o  Corpo  formado  com  o  primeiro  uni- 
forme em  linha  com  fileiras  abertas  ,  e  em  ordem  de  revista , 
a  fim  de  examinar  o  estado  e  regularidade  do  fardamento » 
armamento  e  correame ,  apresentando  nesse  acto  o  Cliefe 
do  Corpo  hum  mappa  conforme  o  modelo — A — ,  e  os  figu- 
rinos relativos  ao  dito  fardamento  ,  assim  como  cada  Com- 
panhia huma  relação  nominal  segundo  o  modelo — B — ; 
sendo  conveniente  que  no  acto  da  Inspecção  mande  fazer 
a  chamada  a  todas  ou  á  algumas  Companhias  ,  e  depois  con- 
fronta-las com  aquelle  mappa,  a  fim  de  poder  bem  conhe- 
cer e  avaliar  qual  a  Força  preaente  ,  assim  como  quaes  os 
indivíduos  existentes  em  diversos  destinos ,  desde  quando,  c 
por  ordem  de  quem. 

Art.  5.**  Deverá  ordenar  que  para  a  segunda  Inspec- 
ção se  ache  o  Corpo  formado  em  columna  aberta  por  Com- 
panhias, e  em  ordem  de  marcha  com  o  segundo  uniforme; 
e  nesse  acto  apresentará  o  Chefe  os  figurinos  pertencentes  ao 
segundo  uniforme  ,  e  o  mappa  da  Força  conforme  o  mo- 
delo—A— . 

Nesta  segunda  Inspecção  examinará  as  diversas  caden- 
cias de  marchas  estabelecidas ,  sendo  executadas  separadas  , 
e  depois  simultaneamente  pelos  Tambores  ,  Cornetas  ,  Clarins 
c  Músicos  ;  fazendo  notar  ao  Chefe  as  diflFerenças  que  por 
ventura  encontrar. 

Art.  6.°     Determinará  que  se  achem  as  Companhias  for- 
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iTiôdas  para  a  lerceira  Inspecção  em  huma  fileira,  deíitro  dos 
seus  respectivos  quartéis  ,  desarmadas  ,  com  jaquetas  de  po- 
licia e  bonés  ,  tendo  cada  Praça  em  sua  frente  a  tompe- 
lente  mochila  aberta  com  toda  a  roupa  da  ordem  o  seua 
pertences,  devendo  o  Inspector  examinar  no  mesmo  dia  as 
arrecadações  geraes,  e  as  das  Companhias,  o  rancho,  pri- 
sões ,  e  quartéis,  apresentando  o  Chefe  do  Corpo  o  mappa 
da  Força  ,  segundo  o  modelo — A — .  Nos  Corpos  de  Caval- 
laria  serão  também  examinados  nesta  Inspecção  os  depósitos 
do  capim  ,  milho,  farello,  e  03  cavallos  nas  suas  cavaUia- 
ríças  presos  a  cabrestos  e  sem  arreios ,  devendo  também 
apresentar  o  Chefe  do  Corpo  o  mappa  dos  cavallos  confar-^ 
me  o  modelo— C — ,  e  huma  relação  de  cada  Companhia 
segundo  o  modelo — D —  ,  declarando-se  nella  o  preço  por 
que  cada  hum  foi  comprado ,  suas  resenhas ,  c  numero  se- 
gundo o  Livro  Mestre. 

Art.  7.*  Passará  ao  exame  de  todos  os  livros  estabele- 
cidos para  os  Corpos  do  Exercito  pela  Provisão  de  21  de 
Novembro  de  18/i9  ,  fazendo  objecto  da  quarta  Inspecção  o 
exame  do  Livro  Mestre  geral  das  Praças  effectivas ,  das  ad- 
didas,  e  das  Praças  effectivas  e  das  addidas  das  Companhias, 
confrontando  as  notas  que  nelles  estiverem  lançadas  com  os 
documentos  archivados  ,  e  com  a  escripturaçáo  do  livro  ín- 
dice desses  documentos ,  bem  como  com  as  Relações  de 
mostra  das  Companhias  existentes  no  Archivo. 

A  esta  Inspecção  comparecerão  infallivelmente  os  Offi- 
ciacs  Superiores  do  Corpo,  os  CommandantSs  das  Compa- 
nhias, e  Secretario,  além  de  quaesquer  outros  Officiaes, 
que  o  Inspector  julgar  conveniente ,  não  só  para  prestarem 
os  esclarecimentos  que  lhe  forem  de  mister ,  como  mesniò 
para  instrucçáo  delles  neste  ramo  do  serviço  militar.  E  como 
deve  procederem  semelhante  exame  com  a  maior  circuma- 
pecçfto  ,  nellesc  demorará  pelos  dias  que  pafa  esse  eíTcilo 
forem  indispensáveis:  o  mesmo  praticará  no  exame  dos  maíh 
livros,  que  serão  flscalisados  em  cada  huma  das  Itií^pccções 
mencionadas  nos  subsequentes  Artigos. 

Art.  S.*'  Na  quinta  Inspecção  serão  examinados  os  livro»*' 
das  Ordens  do  dia  dos  Quartéis  Generaes,  e  os  das  Ordens 
do  dia  do  Chefe  do  €orpo,  sendo  conferidas  as  que  esti- 
verem lançadas  nos  livros  pertencentes  ao  Chefe  com  as  re- 
gistradas nos  livros  das  Companhias,  devendo-se  quanto  aos 
Ofliciaes,  que  tcnhâo  de  comparecer,  praticar  o  mesmo  que 
fica  estabelecido  no  antecedente  Artigo. 
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Art.  9.°  Ser5o  examinados  na  sexta  Inspecção,  com- 
parecendo os  Ollicíaes  designados  no  Art.  7.°,  os  livros  se- 
guintes: do  juramento  dos  OÍIicioes,  e  os  dos  prémios  e  cas- 
tigos dos  Ofltcíaes ,  Inferiores  e  mais  Praças  do  Corpo »  quer 
esses  livros  pertenção  ao  Chere,  como  aos  Commandantes 
das  Cpcnpaiih.i.as;  e  bem  assim  os  livros  estabelecidos  na  2/ 
parte  do  Art.  l/i/  do  Regidamento  approvado  pelo  Decreto 
N.*  772  de  31  de  Março  de  185t. 

.A.rt.  10. **  Proceder-sc-ha  na  sétima  Inspecçdo  ao  exa- 
me do  liyro  de  OíTicios  dirigidos  pelo  Chefe,  e  o  da  carga 
e  , descarga  do  armamento,  equipamento  e  utensis  do  Corpo; 
assim  também  serão  vistos  os  das  escalas  dos  diíTerentcs 
serviços  dos  OITiciaes  e  Inferiores ,  o  do  detalhe  do  serviço 
exigido  do  Corpo,  onde  deve  igualmente  constar  o  detalhe 
exigido  pelo  Corpo  ás  Companhias;  c  finalmente  os  livros 
dos  mappas  diários ,  que  pertencem  ao  Major  e  ás  Compa- 
nhias. Terão  lugar  nesta  Inspecção,  a  respeito  dos  Ofliciae» 
que  devem  a  ella  comparecer,  as  mesmas  disposições  con- 
tidas no  Art.  7.*^ 

Art.  11.**  A  oitava  Inspecção  terá  por  objecto  o  exame 
dos  iivros  seguintes  pertencentes  ao  Quartel-mestre :  dos 
prets  e  mais  vencimentos  recebidos  cm  dinheiro  para  o 
Corpo,  e  o  de  entradas  e  sabidas  nos  respectivos  armazéns 
de  todos  os  generosa  seu  cargo,  tanto  manufacturados  como 
por  manufacturar,  artigos  bellicos,  e  rações:  e  as$im  o  das 
Uvros  pertencentes  ás  Companhias,  das  relações  de  mos- 
tra,  os  da  carga  e  descarga  do  armamento,  equipamento, 
e  utensis,  e  os  das  escalas  dos  differentes  serviços ,  assistindo 
a  esta  Inspecção ,  além  dos  Oflicíaes  mencionados  no  Air. 
7.%  o  Quartel-mestre. 

Art.  12."  Na  nona  Inspecção  tomará  conhecimento  do 
estado  da  caixa  do  Conselho  de  administração ,  fazendo  esse 
e^aime  em  dias  consecutivos  á  vista  dos  livros  e  documentos 
de  receita  e  despeza  da  administração  do  fardamento ,  do 
rancho,  da  musica  e  dos  termos  das  três  administrações  re- 
feridas. A'  esta  Inspecção  se  acharão  presentes  todos  os  Mem- 
bros do  Conselho,  o  Fiscal,  o  Secretario,  o  Quartel-mestre 
com  os  seus  livros,  que  são  os  designados  no  Art.  11,  e  o 
Agente  com  os  livros  das  sommas  recebidas  da  caixa  do  Con- 
selho de  administração ,  e  despendidas  na  compra  de  géneros 
ntanufacturados  e  por  manufacturar,  dos  géneros  recebidos 
do  Quartel-mestre  para  manufacturar,  e  das  peças  manufa- 
cturadas e  entregues  ao  mesmo  Quartel-mestre.     Igualmente 
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se  apresentarão  os  Commandanles  das  Companliías  com  os  livre 
dos  géneros  recebidos  do  Conselho  de  administração  e  di^ 
Iribuidos  ás  suas  Praças,  O  Inspector  verificará  com  a  inair 
cautela  todas  as  contas  para  reconhecer  a  esislencia  ei 
cofre  do  devido  saldo. 

Nos  Corpos  de  Cavallaria  serão  inspeccionados  os  livro 
da  receita    e  despeza    das  forragens  e  ferragens,   compra 
venda  de  cavallos,  e  o  dos  termos. 

Art.  13."  Concluida  a  Inspecção  dos  livros  e  mais  objc 
ctos  de  que  tratão  os  Artigos  antecedentes ,  ordenará  o  Ins 
pector  que  para  a  decima  Inspecção  se  ache  o  Corpo  for 
mado  com  o  segundo  uniforme  y  no  dia ,  hora ,  e  lugar  qii 
indrcar,  em  linha  com  fileiras  abertas,  e,  depois  de  recebo 
a  continência  que  lhe  pertencer  quando  se  apresentar ,  mon- 
tlará  fazer  o  manejo  d'aTmas,  e  exercícios  de  fogo,  depoi: 
marchar  em  continência  a  passo  ordinário  e  dobrado,  i 
ultimamente  executar  pelo  Corpo  commandotio  por  seu  Cheft 
diversas  evoluções,  a  fim  de  poder  bem  avaliar  a  seu  estadi 
de  instrucção  na  sua  arma. 

Terminará  esta  Inspecção  pela  marcha  em  linha  com 
fileiras  abertas,  fazendo  alto,  e  a  continenciíi  devida  ao  Ins- 
pector. O  Chefe  entregará  neste  dia  o  moppa ,  s^egundo  « 
modek) — \ — . 

Art.  14."  Constará  a  undécima  Inspecçuo  de  exorcicíeí 
por  Companhias,  sendo  ellas  commandadas  tanto  pelos  Capi 
tâes,  como  por  seus  subalternos,  e  tambcm  pelo  Ajudanlt 
e  outros  Offlciaes  subalternos  da  classe  dos  combatente  à^ 
Kstado  Maior. 

O  Inspector  fará  depois  reunir  o  Corpo,  afim  de  ffiip 
igualmente  os  Officiaes  superiores  mandem  separadamenttj 
executar  as  evoluções  que  indicar.  O  Corpo  deverá  receber 
o  Inspector  em  columna  aberta  de  CompíinhitíS ,  tendo  cada 
huma  toda  a  força  que  lhe  pertencer,  «ipiciscnlando-lhe  o 
Chefe  o  mappa  do  modelo  —  A — ,  e  os  f^ommandonles  das 
Companhias  os  mappas  conforme  o  modeb  — E — . 

Art.  15.°  O  Inspector  exigirá  que  o  Chefe  do  Corpo 
lhe  envie  os  seguintes  mappas  e  relações ,  a  fim  de  proce- 
der aos  necessários  exames  :  mappa  da  carga  e  descarga  do 
armamento,  equipamento,  e  utensis  durante  a  anuo  ante- 
cedente desde  Janeiro  até  Dezembro,  segundo  o  modelo 
— F — ;  orçamento  da  matéria  prima  empregada  iia  manu- 
factura do  fardamento,  modelo — G— ;  relação  nominal  por 
Companhias  de  todas  as  praças  do  Corpo,   que    forem  rre- 


{  160  ) 

doras  ao  mesmo'  Corpo ,  com  declaração  dos  géneros  qne 
a  cada  huma  se  estiver  deyendo  e  sua  importância ,  mode- 
lo—H— ;  relação  nominal  das^  praças  também  por  Compa- 
nhias que  forem  devedoras  ao  Corpo ,  com  declaração  dos 
géneros  que  receberão  a  vencer  e  suas  importâncias ,  mo- 
delo— I— ;  relaçfio  nominal  dos  credores  do  Corpo  com  es- 
pecificação das  quantias  a  que  tiverem  direito;  copia  au* 
thenlica  das  contas  correntes  das  diversas  administrações  do 
Corpo  pertencentes  ao  mez  de  Dezembro  do  anno  antece- 
dente, segundo  os  modelos — ^L,  M,  N,  OeP. 
!  Art.  16.**    O  Inspector  exigirá  que  o  Chefe  do  Corpo 

I  informe  se  tem  remettido  regularmente  as  relações  semestres 
de  conducta  dos  Officiaes ,  Cadetes ,  e  Inferiores ;  e  que  lhe 
leja  enviada  a  copia  que  deve  existir  archivada  pertencente  ao 
ultimo  semestre  ,  a  fim  de  examina-la ,  rcstituindo-a  depois ; 
cumprindo  ao  Inspector,  á  vista  da  dita  informação  semestre, 
e  segundo  o  conhecimento  que  for  adquirindo  daquelles  in- 
dividues ,  informar  ao  Governo  na  mesma  occasiSo ,  era  que 
lhe  apresentar  seu  Relatório  do  resultado  da  Inspecção^ 
qual  o  préstimo  e  o  comportamento  de  cada  hum  dos  Officiaes^ 
Também  deverá  conhecer  se  pela  caixa  ^o  Corpo  sSo  fei- 
tos alguns  abonos  por  empréstimo  á  indivíduos  do  Corpo 
ou  á  elle  estranhos ,  e  no  caso  afiirmativo  ordenará  ao  Chefe 
fue  lhe  remetta  a  relaçSo  nominal  desses  individues,  com 
declaração  das  quantias  emprestadas ,  e  desde  quando ,  se 
existem  Praças  de  pret  com  graduações  de  Officiaes  Infe- 
riores, e  por  quem  concedidas;  e  finalmente  se  existem 
tnabem  alguns  individues  de  menor  idade  com  praça ,  para 
de  tudo  poder  dar  exacta  conta  no  seu  Relatório. 

Art.  17.»  Para  o  Inspector  poder  bem  fiscalisar  as  sommas 
lecebidas  pelos  Corpos,  assim  como  qu^esquer  géneros  de 
armamento,  fardamento,  ou  de  qualquer  outra  natureza, 
officiará  aos  Chefes  das  Thesourarias  e  Directores  dos  Arsenacs 
para  lhe  serem  fornecidos  os  necessários  esclarecimentos  sobre 
tildo  o  que  á  cada  hum  d'elles  se  houver  entregue  desde  o 
mez  de  Janeiro  até  Dezembro  do  anno  antecedente. 

Art.  18.*  O  Inspector  exigirá  do  Commandante  do 
Corpo  huma  relação  nominal  dos  presos  sentenciados,  epara 
sentenciar,  em  a  qual  se  achem  declarados  o  dia  da  pri- 
são; o  crime  por  que  se  achão  presos ;  a  pena  á  que  esti- 
Ycrem  condemnados ;  e  o  lugar  em  que  se  acharem  cum- 
prindo as  sentenças ,  modelo — Q — . 

Art.  19.^    Também  "fará  hum   dos  objectos  da  Inspec- 
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ção  o  conhecimento  do  estado  dos  recrutas  do  Corpo  ,  gx\ 
gindo-se  para  isso  que  lhe  sejSo  apresentados  para  os  fazc 
examinar  sobre  quanto  for  necessário ,  entregando  tia  mcsm 
occasiao  o  Chefe  a  relação  nomifial  d'essas  L' raças  ^  seguniJc 
o  modelo — R — . 

Art.  20.''  Eiaminará  o  methodo  seguido  nas  Escolar 
Regiraentaes  dos  Corpos  de  Artilharia,  e  bem  assim  inspec- 
cionar quaesquer  outras  Aulas  primarias  que  c\islão  nos  ou- 
tros Corpos,  exigindo  copia  dos  respectivos  Ro^ii  ia  mentos,  e 
relação  nominal  dos  Alumnos ,  com  declaração  de  seu  apro- 
veitamento. 

Art.  21.**  O  Commandante  do  Corpo  fornecerá  a  rela- 
ção nominal  das  Praças  que  já  tenhao  completado  o  (empa 
pelo  qual  contractárao  servir,  e  ás  quaes  se  n^io  tenha  com 
tudo  concedido  baixa,  modelo — S — . 

Art.  22.'  A  ultima  Inspecção  terá  por  objecto  ouvir 
verbal  e  secretamente  á  cada  hum  dos  indívidtios  do  (.orpo 
sobre  tudo  quanto  elles  quizerem  representar  n  bem  de  seus 
direitos;  e  para  satisfazer  a  este  objecto  detcrminaní  que 
o  Corpo  se  forme  dentro  dos  «fuarteís  das  ('ompanhias  des- 
armado em  dia  c  hora  previamente  indicado ;  procederá  a 
este  acto  em  huma  casa  deslinada  pelo  Chefe,  acompa- 
nhando-o  somente  os  Officiaes  que  se  achaicm  ás  suas  or- 
dens ;  c  ouvirá  por  escripto  e  reservadameníe  ao  Cliefe  do 
Corpo  acerca  do  que  lhe  for  representado,  a  fim  de  me- 
lhor informar  o  Governo ,  quando  der  conta  de  sua  com- 
missao. 

Art.  23.*  Concluida  a  Inspecção  officiorá  ao  Presidente 
da  Provincia,  Commandante  das  Armas,  e  Chefe  do  Corpo, 
fazendo-lhes  saber  que  tem  Analisado  a  Inspecção ,  c  deptíJíí 
levará  á  presença  do  Governo  hum  circumstaíici.ido  Helft** 
lorio,  em  que  tratará  dos  diversos  objectos  da  Inspecfâa 
pela  ordem  em  que  a  houver  passado,  e  fica  determinado, 
juntando  a  esse  Relatório  hum  exemplar  de  todos  os  mappas, 
relações  e  mais  papeis  que  exigir  do  Chefe  do  Corpo,  que  será 
sempre  apresentado   em  duplicata. 

Art.  24.**  O  Inspector  terá  hum  Ajudciníe  doi dens , 
Q  hum  Secretario,  além  das  Ordenanças  de  Cavalloria  que 
lhe  pertencerem  9  e  hum  Inferior  do  Corpo  que  se  achar 
em  Inspecção,  destinado  aos  traballios  de  csciipturaÇílo;  e 
SC  lhe  forào  as  continências  designadas  no  §  ÍÍO  da  Provi- 
são de  6  de  Marco  de  1843. 

Art    25  "    O  Iiíspcctor  nílo  poderá  dar  aos  Corpos  ônfras 
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ordens,  que  não  scjUo  as  pcrtenecntes  á  forma  e  regularidade 
das  Inspecções,  e  somente  durante  o  tempo  em  que  ellas 
se  acharem  cm  Inspecção. 

Art.  26.*  Os  Inspectores  nas  Províncias  examinarão  at- 
tentamente  o  estado  de  todos  os  artigos  beilícos  arrecada- 
is nos  armazéns  ou  depósitos,  dando  também  conta  ao 
^verno  com  a  apresentação  dos  respectivos  mappas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1852. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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DECRETO   N.^  999  —  de  12  de  Junho   de  1852. 

Determina  que  cessem  os  e {feitos  do  Decreto  A.®  831  de 
1  de  Outubro  de  1851^  e  que  seja  dissolvida  a  Junta 
de  Justiça  Militar  creada  provisoriamente  na  Provin-^ 
cia  de  São  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul. 

Tendo  cessado  os  motivos  pelos  quaes  se  mandou 
observar  pelo  Decreto  numero  oitocentos  trinta  c  hum  de 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  na 
Província  de  São  Pedro  do  Aio  Grande  do  Sul  a  Lei  nu- 
mero seiscentos  trinta  e  hum  de  dezoito  de  Setembro  do 
mesmo  anno ,  Hei  por  bem  Determinar  que  cessem  igual- 
mente os  effeitos  do  dito  Decreto ,  e  que  seja  dissolvida  a 
]unta  de  Justiça  Militar  creada  provisoriamente  na  dita  Pro- 
víncia. Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  ^  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


1 
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José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Mou  Coaselhc 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiç.1 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar»  Palácio  do  R 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Junho  de  ínil  oitocenti 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência 
do  Império.  -*t  ^m^,     ^ 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Soma  Rmno 
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[•  —  Conta  das  rações  de  ahmço ,  jantar  e  ceia  dutribuidas  ás 
Companhias  mensalmente  em  o  anno  de  1851. 
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(177) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1862. 

R         T0»O   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   58.* 


í'. 


DECRETO  N.^  1.008  —  de  6  de  Julho  de  1862. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Abrantes  da  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  llnico.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Abrantes  da  Província  da  Bahia  terá  o  ordenado  annual 
de  setecentos  mil  réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho > 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im^ 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Vamos, 


(  478  ) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BUASIL. 
1852. 


TOMO   15. 


PARTE    2." 


5ECCA0    5í>. 


DECRETO  N.*'  l.OOâ  —  de  6  de  Julho  de  1S52, 

Dd  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Muníapio  é 
Feira  de  Sant'Anna  da  Provinda  da  Bahia. 

, .  Auendendo    á  Proposta   do  Presidente    da    Provinci; 

I  da  Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o   seguinte  : 

Art.  1.*  Fica  creado  no  Municipio  da  Feira  de  San 
ta'Anna  da  Provincia  da  Bahia  hum  Gommando  Superioi 
de  Guardas  Nacionaes^  q*  qual  compreheuderá  hum  Es^ 
quadrão  de  Cavallaria  5  e  três  Batalhões  de  Infantaria  ,  com 
a  designação  de  primeiro,  segundo  e  terceiro ^  sendo  c 
primeiro  e  terceiro  de  oito  Companhias ,  e  o  segundo  de 
seis,  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.**  As  pyaças  qualificadas  na  reserva  íicarão 
addidas  aos  três  Bataliiões  acima  referidos. 

Art.  3.°  Os  Batalhões  e  Esquadrão  terão  as  suas  pa- 
radas nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  Provincia,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador, 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 


(  179  ) 

DECRETO  N.'  1.005  —  de  6  de  Julho  de  1852. 

Dú  nova  organisaçâo    á  Guarda  Nacional  do  Miinicipio 

da  Purificação  dos   Campos  do  Irará  da  Provinda 

da  Bahia, 

Atlendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
(la  Bahia,   Hei   por   bem   Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  creado  no  Município  da  Purífícaâo  dos 
Campos  do  Irará  da  Província  da  Bahia  hum  Commando 
Soperior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá 
huin  Esquadrão  de  Gavallaria,  e  quatro  Batalhões  de  In- 
fantaria de  seis  Companhia  cada  hum ,  com  denominação 
áe  primeiro,  segundo,  terceiro  e  quarto,  todos  do  ser- 
viço activo ,  e  hum  Batalhão  de  éeis  Companhias  do  ser- 
viço da  reserva. 

Art.  2.°  O  Esquadrão,  e  os  Batalhões  terão  as  pa- 
radas nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
dcftte  da   Província,  na  conformidade  da   Lei, 

José  Ildefonso  de  Sousa  Piamos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
<ie  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.°  1.006  —  de  6  de  Julho  de  1852. 

Dá  nova   organisaçâo  d  Guarda  Nacional    do  Municipio 
de  S.   Francisco  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  Fica  creado  no  Municipio  de  S.  Francisco 
da  Província  da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionacs ,  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  de 


C  180  ) 

Gavallaria,  e  quatro  Batalhões  de  Infantaria ,  com  a  de- 
sigoação  de  primei ro ^  sgundo^  terceiro  c  quarto,  este  de 
oito  Companhias^  e  aquelles  de  seis^  todos  do  sen  iço 
activo. 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  na  reserva  ficarão  ad- 
didas  aos  Batalhões  acima  referidos. 

Art.  3.^  O  Esquadrão  de  Gavaliaría^  e  os  Batatlioes 
de  Infantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhos 
forem  marcados  pelo  Prqsideote  da  Provincia ,  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos |.  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio 
de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenla 
e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Ildefonso  de  Sousa  Bamo^^ 


DECRETO  N.*  1.007— de  6  de  Julho  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  (k 
Cidade  de  Maragogipe  da  Provincia  da  Bahia, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia  9   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.""  Fica  creado  no  Município  da  Cidade  de  Ma- 
ragogipe da  Provincia  da  Bahia  hum  Commando  Superioi 
de  Guardas  Nacionaes^  o  qual  comprehenderá  hum  E^ 
quadrão  de  Cavallaria ,  e  seis  Batalhões  de  Infantaria  d( 
seis  Companhias  cada  hum^  com  a  designação  deprimcirc 
a  sexto,  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  As  praças  qualificadas  na  reserva  ficarão  ad- 
didas  aos  Batalhões  acima  referidos. 

Art.  3.*»  O  Esquadrão  de  Cavallaria ,  c  os  Balalhõeí 
de  Infantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  Ihe^ 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia ,  na  confor- 
midade da  Lei. 


(181  ) 

losé  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Utnístro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
s^m  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sun  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(  182) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  ^  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.'  SECÇÃO  60.* 

DECRETO  N.«  1.008  —  de  7  de  Julho    de  1852. 

Dã  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

de  Valença   e   Parakyba   do  Sul  da  Província  do 

Rio  de  Janeiro. 

Attcndendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Rio   de  Janeiro,  Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  creado  nos  Municipios  de  Valença  e 
Parabyba  do  Sul  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  hum 
Commando  Superior  de  Guaixlas  Nacionaes,  o  qual  com- 
prehenderá  em  Valença  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  dois 
Esquadrões ,  com  a  designação  de  primeiro,  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  seis  Companhias,  com  a  designação  de 
primeiro,  e  em  Parabyba  do  Sul  hum  Corpo  de  Caval- 
laria de  dois  Esquadrões,  com  a  designação  de  segundo, 
e  bum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias ,  com 
a  designação  de  segundo,  todos  do  serviço  activo.  Ha- 
verá mais  no  Município  de  Valença  huma  Secção  de  Ba- 
talhão de  duas  Companhias,  do  serviço  da  reserva,  e 
no  da  Parabyba  do  Sul  outra  Secção  de  Batalhão  de  três 
Companhias. 

Art.  2.**  Os  Corpos  terão  as  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província , 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(  188  ) 

DECRÇTO  N.'  1.009  _  de  7  de  Julho  de  1852. 

Da  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Itaborahy  e  Mangaratiba  da  Provinda  do  Rio 

de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro ,  He»  por  bera  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  Itaguahy  e 
Mangaratiba  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  hum  Com- 
mando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compre-- 
henderá  em  Itaguahy  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  dois 
Esquadrões^  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Com- 
panhias, com  a  designação  de  primeiro,  e  em  Mangara- 
tiba hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias  ,  com 
a  designação  de  segundo,  todos  do  serviço  activo.  Haverá 
mais  em  cada  hum  dos  referidos  Municípios  huma  Secção 
de  Batalhão ,   de  duas  Companhias  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.®  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia, na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(  184  )    ' 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO  61." 

DECRETO  N.»  1. 010— de  8  de  Julho  de  1852. 

Declara   a  maneira  por  que  deve  ser  executado  o  §0.** 

do  An.  15  do  Regulamento   cie  'ih  de  Marco 

de  1842. 

Hei  por  bem^  para  obstar  ás  duvidas  que  occorrem 
sobre  a  verdadeira  intelligennia  do  §  9.*  do  Art  15  do 
Regulamento  de  15  de  Março  de  1842^  Declarar  que« 
tanto  dos  despachos  do  recebimento  da  appellaçâo ,  ou  de 
denegação  do  recebimento  d^ella^  como  d^aquelles  pelos 
quaes  se  recebe  a  appellaçâo  em  hum  só  eOeíto ,  ou  era 
ambos,   cabe  aggravo  de  petição,  ou  de  instrumento. 

Joâé  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  do  Negócios  da  Justiça,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenla 
e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(  185  ) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO  15.  PARTE   2.*  SECÇÃO  62.* 

DECRETO  N.'  1.011  —  de  12  de  Julho  de  1852. 

Concede  por  espaço  de  nove  ann/>s  noiv  privilégio  d  Com-* 

panhia    de  navegação  por  rdpor  entre  e»ta  Corte 

e  Nicterohyy  cóm  escala  por  S.  Domingos. 

Hei  por  bem  coilceder  novo  privilegio  por  espaço  de 
nove  annos ,  contados  da  data  deste  ,  á  Companhia  de 
Nícterohy  para  a  navegação  pôr  vapor  entre  esta  Corte 
e  aqoella  Ciflade,  com  escala  por  S.  Domingos^  ficando 
«issim  alteradas  as  disposições  dos  Decretos  de  à  de  Ou-* 
tubro  de  18Ai  e  de  30  de  Janeiro  de  18i8^  sujeitaúdo* 
se  a  mesma  Companhia  ás  condições  qne  com  este  baixão , 
assignadas  por. Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Con-^* 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império 5  que  assim  o  tenha  entendido»  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisca  Gonçalves  Martins. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  conce*» 
dendo  por  nove  annos  novo  privilegio  á  Companhia  de 
Nicterohy  para  a  navegação  por  vapor  entre  esta  Corte 
e  aquella  Cidade ,  com  escala  por  S.  Domingos*    . 

1.^  A  duração  do  novo  contracto  será  por  nove  annos, 
mas  no  iim  de  cada  triennio  poderá  o  Governo ,  ouvida 
a  Companhia ,  fazer-lhe  modificações ,  depois  de  proceder 
a  exame  sobre  o  modo  como  tem  sido  desempenhadas  as 
condições  contractadas ,  e  addicionar-lbe  novas ,  se  houver 
a  experiéíicia  demonstrado  a  conveniência  publica  desses 
additamentos. 
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2  •  Cinco  serão  as  barcas  da  Companhia  promplas 
para  o  serviço «  aquando  alguma  se  desconcerte  ou  inu- 
tilisc ,  mandará  a  Companhia  reparar  ou  construir  outra  , 
dando  á  novamente  construída  pelo  menos  a  força  de 
trinta  cavallos. 

3.'  O  serviço  regular  e  diário  das  barcas  começará 
ás  seis  horas  da  manhã «  e  termípará  nos  mezes  de  Abril 
a  Setembro  ás  7  horas  da  tardcj»  e  nos  outros  mezes  ás 
oito  horas  da  noite. 

A.^  Por  passagem  de  pessoa  calçada  cobrará  a  Com- 
panhia até  100  réis  nos  dias  úteis,  e  160  réis  nos  dias 
de  guarda  ou  Festa  nacional ;  e  até  80  réis  pela  pas« 
sagem  de  pessoa  descalça  em  qualquer  dia.  Por  criança 
de  collo  nada  cobrará  a  Companhia.  Esta  restrícção  do 
máximo  dos  preços  não  he  applicavel  ás  passagens  quando 
as  barcas  navegarem  além  das  7  horas  da  noite. 

5.^  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes  ,  a  contar  da  data 
destas  condições  ^  deverá  a  Companhia  fazer  o  serviço 
da  carreira ,  nos  dias  úteis  ,  de  meia  em  meia  hora  até 
á&  10  boraS'  da  manhã,  e  das  três  da  tarde  até  ao  sol 
posto ,  do  modo  designado  na  Tabeliã  annexa.  No  inter- 
vallo  poderá  continuar  o  serviço  de  hora  em  hora.  Nos 
dias  de  grande  resaca  ou  temporal ,  em  attenção  ao  pe- 
rigo a  que  ficão  expostas  as  barcas ,  he  concedido  á  Com- 
panhia reduzir  o  seu  numero  e  as  viagens;  procurando 
sempre  y  porém ,  conciliar  o  interesse  do  publico  para  que 
a  falta  se  não  faça  demasiadamente  .sensível ,  e  cabendo 
a  fiscalisação  ao  Governo  para  evitar  excesso  ou  abuso. 
Nos  dias  de  guarda  o  serviço  de  meia  em  meia  hora  de- 
verá começar  ás  10  horas  e  Gnalisar  ao  sol  posto. 

C*  A  Companhia  pagará  a  multa  de  hum  conto  de 
réis  por  cada  mez  que  exceder  ao  prazo  fixado  na  con- 
dição anterior,  para  ter  lugar  o  serviço  da  carreira  de 
meia  «m  meia  hora ,  e  também  a  de  duzentos  mil  réis 
por  cada  dia  em  que  se  interromper  a  navegação  depois 
de  assim  começada.  Se  durar  a  interrupção  30  dias  , 
além  da  multa  antecedente,  perderá  a  Companhia  o  pri- 
vilegio ,  ficando  ainda  dá  parte  do  Governo  o  direito, 
quando  semelhante  interrupção  seja  demasiadameute  gra^ 
vosa  ao  publico,  de  preferir  'o  expediente  de  alugar,  á 
custa   da  Companhia ,   barcas  que  facão  o  serviço  regular; 

7.*  As  multas  serão  cobradas  administrativamente,  se» 
que  ao  seu  pagamento  se  possa  oppor. duvida  em  Juízo 
ou  f6ra   dolle. 
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8.^  As  pomes  já  feitas  á  custa  da  Companhia  ,  ou 
que  para  o  futuro  forem  construídas,  são  de  sua  pro- 
priedade ^  e  obrigada  a  mesma  Companhia  a  conserva-las 
no  melhor  estado  para  que  offereção  commodo  e  seguro 
transito  ^  procurando  melhorar  o  embarque  e  desembarque , 
de  modo  que  dê  o  maior  commodo  possível ,  qualquer 
que  seja  o  estado  da  maré ,  tendo  as  pranchas  guardas  de 
ambos  os  lados  ^  e  sendo  collocadas  com  tanta  cautela  e 
segurança  que  em  nenhum  caso  haja  risco  de  cabir  alguém 
ao  mar. 

9.*  Findo  o  prazo  do  privilegio  (e  caso  não  seja  clle 
prorogado)  se  ao  publico  não  convier  a  occupação  do 
eáes  com  as  pontes  de  que  trata  o  Artigo  antecedente  , 
intimada  a  Companhia  seis  mezes  antes ,  será  obrigada  á 
sua  demolição ,  podendo  no  caso  contrario  ser-lhe  permit- 
tida  a  continuação  do  gozo  de  taes  pontes,  pagando  an- 
nualmente  á  Camará  Municipal  o  aluguel  do  terreno  de 
marinha  pelo  espaço  occupado  j  e  que  nessa  occasião  lhe 
será  demarcado  e  estipulado. 

10.*  He  gratuita  a  conducçâo  nas  barcas  dos  Correios  » 
Contínuos  das  Repartições  Publicas  da  Província  e  Corte 
do  Rio  de  Janeiro  ^  Officiaes  de  Justiça )  e  Pedestres  ;  das 
Praças  de  pret  do  Exercito  e  Armada ,  e  as  dos  Corpos 
de  Polícia,  huma  vez  que  não  excedâo  ao  numero  de 
dez  por  Tíagem  ,  e  se  movão  em  Serviço  publico  ;  e  bem 
assim  dos  géneros  c  efleitos  da  Nação  até  o  peso  de  doze 
arrobas. 

11.'  As  barcas  ficão  sujeitas  aos  Regulamentos  dos 
direitos  estabelecidos ,  ou  que  para  o  futuro  se  estabele* 
cerem.  O  Caixa  da  Companhia  ,  dentro  de  hum  mez  , 
assignará  no  Thesouro  Publico  termo  de  fiança  ás  multas 
neste  contracto  impostas. 

12.'  O  Chefe  de  Policia  da  Corte,  e  o  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  liscalisarão  o  cumpriinen^to  das  pre- 
sentes condições,  dando  parte  ao  Governo  e  ao  Presi- 
dente da  Província  das  faltas  que  occorrerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1852. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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TABELLA   A  QUE   SE  REFERE   A  CONDIÇÃO   QUINTA. 

Horas   da  partida  das  barcas ^   e  numero  de  viagens, 
segundo  o  novo  contracto. 

DIAS    ÚTEIS. 


1.» 

2.» 

3.' 

A.' 

5.' 

6.» 

7.' 

8.» 

9.» 

10.» 

11.» 

12.» 

13.* 

n.' 

15.» 
16." 
17» 
18.* 
19.» 

Abril  a  Setembro. 

6 

7 

77. 

8 

87. 

9 

10 
11 
12 

17. 

2  » 

3  » 
h 

5 

57... 

6  » 

7  » 

Outubro  a  Março. 

í6 

7 

77. 

8 

87= 
9 

97. 
10 

11 

12 

17. 

2  » 

3  » 
h 

A7. 

5 

57. 
6 

67. 
7  » 
8 



Sol  posto 

Sol  posrto 

20.» 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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DECRETO  N.M.012— 4e  12  de  Julho  de  1852, 

Renova  por  nove  annos  o  privilegio  concedido  d  Compa^ 
nkia  do  Rio  Inkomerim  para  a  navegação  por  vapor 
entre  esta  Corte  e  a  Praia  de  Botafogo. 

Hei  por  bem  Prorogar  por  nove  annos ,  a  contar  da 
duta  deste,  o  privilegio  concedido  por  Decreto  de  19  de 
Bfaio  de  18A7  á  Companhia  do  Rio  Inhomerím  para  a  na- 
vegação por  vapor  entre  esta  Corte  e  a  Praia  do  Botafogo , 
com  as  condições  que  acompanharão  o  referido  Decreto , 
e  as  addicionaes  e  modificativas  que  com  este  baixão ,  as« 
sigDadas  por  Francisco  Gonçalves  Martins  y  do  Meu  Con- 
selho,  Senador  do  Império  >  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  do  Império  ,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido 5  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  tri- 
gésimo primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

Condições  addicionaes  e  modificativas  das  que  acompa^ 
nliárão  o  Decreto  de  19  de  Maio  de  18A7,  a  que  se 
refere  o  desta  data,  prorogando  por  nove  annos  o  pri- 
vilegio concedido  d  Companhia  do  Rio  Inhomerim  para 
a  navegação  por  vapor  entre  esta  Corte  e  a  Praia  de 
Botafogo. 

1."  A  prorogação  he  por  nove  annos,  mas  no  íim 
de  cada  trlennio  o  Governo  poderá ,  ouvida  a  Companhia , 
modificar  o  contracto  ^  depois  de  proceder  a  exame  sobre 
o  modo  como  tem  sido  desempenhadas  as  condições  con- 
tractadas ,  e  addicionar-lhe  novas  ,  se  houver  a  experiência 
demonstrado   a   conveniência  publica   desses  additamentos. 

2.»  Além  das  duas  pontes  extremas  ,  que  serão  con- 
servadas no  mais  perfeito  estado ,  he  obrigada  a  Com- 
panhia a  mandar  construir  mais  duas  intermédias  nos  pontos 
que  escolher ,  e  que  maior  vantagem  ofTerecercm  á  commo- 
didade  publica  ,  devendo  estaf  prompta  a  primeira  dentro 
do  prazo  de  hum  anno  ^   e  á  segunda  de  dous. 

3»*  A  Companhia   uào  poderá  cobrar  mais    de   du- 
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zcntos  réis  dos  pontos  cxtrenos ,  c  cenlo  e  sesscnfa  dos 
interniedios  9  quando  não  fiquem  elles  comprelieDclidos  na 
enseada  de  Botafogo ,  pela  passagem  de  pessoa  calçada  , 
e  oitenta  réis  índístinctamente  pelas  descalças.  As  crianças 
de  collo  nada  pagarão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  Í8õ2. 


Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.«  SECÇAÓ  63.« 

DECRETO  N.*  1.013  — de  18  de  Julho  de  1852. 

Extingue  a  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional 
do9  Mimicipios  de  Bragança  e  Turiassú  da  Província 
do  Pará^  e  annexa  a  ma  força  ao  da  Capital  da 
ine^tna  Provinda.  . 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviocía 
do  Pará^    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  1.*  Fica  extincto  o  Cominando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  Bragança  e  Turiassú. 
da  Província  do  Pará  y  creado  por  Decreto  numero  nove- 
centos oitenta  e  dous  de  oito  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dois. 

Art.  2.^  Os  dois  BatalbSes  do  extincto  Commando 
Superior  íicão  reunidos  ao  da  Capitai »  com  a  designação 
de  decimo  segundo   e  decimo  terceiro  de  Infantaria. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  â'£s*ado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
edous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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DECRETO  N/  l.Ot/i—  de  13  de  Julho  de  1852. 

Dá  nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  da 
Tapera  da  Provinda  da  Bahia. 

'       Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Municipio  da  Tapera  da  Pro- 
víncia da  Bahia  ham  Batalhio  de  Infantaria  de  seis  Com- 
panhias do  serviço  activo. 

Art.  2.''  As  praças  qualificadas  na  reserva  no  mesmo 
Municipio  ficarão  addidas  ao  Batalhão  do  serviço  activo, 
o  qaal  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado 
pelo  Presidente  da  Província ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  treze  de  Julho  de  mii  oitocentos  cíncoenta  e 
dois ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  15.  PARTE   2,«  SECÇÃO  64.* 
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i  DECRETO  N.*»  1.015  —de  17  de  Julho  de  1852. 

Autorisa  a  incorporação    da  Companhia  Fluminense    de 
\  transportes  i   e  approva  os  respectivos  Estatutos 

ou  bases. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou 
Thomaz  José  de  Castro  ^  á  quem  por  Decreto  N.^  790  de 
28  de  Maio  de  1851  foi  concedido  privilegio  para  que 
somente  a  Companhia  ,  que  organisar  ,  possa  usar  por 
doee  annos  áos  carros  de  quatro  rodas  no  transporte  do 
café  e  outros  géneros ;  e  verificando-se  ter  já  sido  aqueUe 
privilegio  approvado  em  consequência  de  Resolução  da  As« 
sembtéa  6eral  Legislativa  ,  Saneei onada  e  mandada  executar 
pelo  Decreto  N.^  62&  de  12  de  Setembro  do  referido  anno : 
Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  mencionada 
Companhia^  com  a  denominação  de — Companhia  Flumi- 
nense de  transportes — ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos^ 
ou  bases  á  este  annexas ,  qne  em  data  de  12  de  Junho 
ultimo  forão  assignadas  nesta  Cidade  pelos  competentes 
Enpresarios.  Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Ri(^  de  Janeifo  em  dezesete  de  Julho  de  mH  oitocentos 
ctQeoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  In^rio. 

Gòns  a  Rubrica  de  Suar  Magestnde  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 

Os  Empresários  abaixo  assignados  9  querendo  dar  maior 
desenvolvimento  ao  estabelecimento ,  que  tem  montado  em 
virtude  do  Decreto  de  28  de  Maio  de  1851,  resolvem 
incorporar  huma  Companhia  sob  as  seguintes  bases. 
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'^CAPITULO   I.  ""     ^^'     ^''^ 

Da  Companhia, 

Art.  !.•  O  Titulo  da  Companhia  será  —  Companhia 
Fluminense  de  transportes. 

Art.  2.°  O. objecto  efmi  da  Companhia  he  o  trans*. 
porte  do  café  e  quaesquer  outros  géneros  e  volumes  em 
carros  de  qâatro  rodas  y  montados  sobre  molas ,  e  puxa- 
dos por  animaes. 

Art.  3.**  A  Companhia  montará,  logo  que  lhe  seja 
possivel ,  não  só  o  numero  de  carros  necessários  ao  ser- 
viço das  linhas^  de  que  trata  o  Decreto  de  28  de  Maio 
de  1851 ,  mas  também  estabelecerá ,  se  assim  o  exigirem 
as  necessidades  ào  Commercio  ,  novas  linhas  ,  solicitando 
do  Governo  a  fixação  das  respectivas  taxas. 

Art.^  i.®  Sé  porém  a  conveniência  publica  reclamar 
tão  grande  augmento  nos  meios  materíaes  da  Companhia, 
que  torne  muito  difficil  a^sua  administração  ,  poderá  «Hr 
contractar  com  qualquer  indivíduo ,  ou  empresa  o  serv«<> 
de  algumas  linhas.         . 

Art.  5.«  O  Decreto  de  28  de  Mato  de  1851  faz 
parte  integranCfe  deste  Capituto.  ' 

cAPnuJuO  II.  '  '     ■ 

Do  Fundo  da  Companhia. 

Art.  6.«  O  fundo  da  Companhia  será  de  duzentos» 
contos  de  réis,  divididos  eiti  quinhentas  acções  de  qua- 
trocentos mil  réis  cada  buma. 

Art.  7.^  Este  fundo  poderá  ser  aagmefitado  pormei«í 
de  nova  emissão  de  acções  deste  mesmo  valor ,  se  o  pWN 
gresso  da  empresa  o  exigir ,  e  a  Assembléa  Gerat  ctos  Ac- 
cionistas o  julgar  vantajoso  copportuno. 

Art.  8i°  As  acções  serãc^  transferíveis  por  intermé- 
dio da  Directoria,  que  em  Livro  próprio  fará  o  necessá- 
rio lançamento ,  assignado  pelo  transferente ,  sem  o  que 
não  será  o  novo  possuidor  inscripto  no  registro  dos  Ac- 
cionistas. 

Art.  9.**  As  entradas  serão  realisadas  dentro  dos  pra- 
zos, que  marcar  a  Directoria;  os  remissos  perderão  a 
beneficio    (la    Companhia    as  quantias  com   que  anterior- 
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mente  tiverem  entrado,  e  a  Directoria  disporá  das  suas 
acções.  £xceptuão-se  os  casos  de  morte ,  fallimento ,  ou 
embaraço  invencível,  que  serão  justificados  perante  a  Di- 
rectoria. 

CAPITULO  III. 

Da  Administração  da  Companhia. 

Art.  10»  A  Companhia  será  em  todas  as  suas  trans- 
acções, interesses,  e  reclamações,  representada  por  liuma 
Directoria  composta  de  três  membros  eleitos  em  Assem- 
bléa  Geral   por  maioria  relativa  de  votos. 

Art.  11.  Esta  Directoria  se  considerará  munida  de 
plenos  poderes  na  gestão  dos  negócios  da  Companhia, 
salvos  os  casos  especificados  nestes  Estatutos ,  como  de 
competência  da  Assembléa  Geral. 

Art.  12.     Os    três  Directores  nomearflo  dentre    si  o 
Presidente,    hum  Administrador,  e  hum  Gerente  Caixa. 
Art.  13.     A'  Directoria  compete  : 

l.**  Determinar  o  numero  dos  empregados  subalter- 
nos, e  marcar-Ibes  vencimentos, 

2.®  Fazer  contractos,  autorisar  despezas  extraordiná- 
rias dentro  dos  limites  do  fundo  social ,  comprar  ou  ven- 
der bens  de  raiz. 

3.**  Deliberar  sobre  a  conveniência  e  quantitativo  dos 
dividendos,  e  sobre  o  melhor  c  mais  seguro  emprego  do 
fundo  de  reserva. 

4."*  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios,  cm 
qae  o  Presidente  exija  huma  decisão  coUectiva. 

5,*     Assignar  as  acções  da   Companhia. 

Art.  14.     As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos ;    quando  porém    o  Presidente    se  achar  isolado 
poderá,  se  lhe  parecer  conveniente,   e  o  negocio  for  de 
garande  importância ,   appeliar  para    a  Assembléa  Geral. 
Art.  15.°    Ao  Presidente   compete: 

1.*  Presidir  aos  trabalhos  da  Directoria  e  da  Assem- 
bléa Geral. 

2.**  Apresentar  á  Assembléa  Geral  nas  Sessões  annuaes 
hum  Relatório  circunstanciado  dos  trabalhos  da  Directoria, 
e  do  estado  da  Companhia,  e  o  Balanço  geral  do  anuo 
económico. 

3."  Assignar  todos  os  contractos  e  correspoiulcncia , 
e   representar  a   Companhia  perante  o  Governo. 
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â.*  Dirigir  a  escripturação  da  Companhia  e  nomear  õ^if 
demittir  o  Guarda-Iivros  e  mais    empregados  de  penoa. 

6.*  Coovocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  As-^ 
sembléa  G^ral. 

6."  Determinar  que  sejão  recolhidas  aos  Bancos^  ou 
cn>pregadas  no  desconto  de  Bilhetes  d'AIfandega  ou  Letras 
do  Thesouro  ^  quaesquer  sommas  disponíveis  não  neces- 
sárias  ao  expediente  da  Companhia. 

7.»    Zelar,  e  fiscalisar   os  grandes  interesses  dà  CoiB- 
panhia  ,  promovendo  quanto  for  á  seu  beneficio  ,  e  piraèit^ 
rando  remover  todas  as  diíBculdades  eembarços,  qne^po^ 
são  empecer  sua  marcha  ou  trazer-lhe  damnos  e  prejuizoB. 
Art.  16.     Ao   Gerente  Caixa  compete  : 

1.^  Receber  e  guardar  com  segurança  todos  os  dinheí*'' 
ros  da  Companhia,  e  fazer  a  sua  despeza^  apresenti^oclo 
mensalmente  ao  Presidente  hum  Balancete  do  estado  é0^ 
Cofre  e  o  Balanço  annual,  com  a  necessária  anticipação^ 
para  que  possa  ser  devidamente  cumprido  o  Art.  2â. 

2.®     Inspeccionar  immediatamente  todos  os  trabaihos  da 
Companhia,  fiscalisar   suas  rendas^   zelar  seus  interesses, 
e  propor  ao  Presidente  ou    á  Directoria    as    reformas  e* 
melhoramentos,  que  julgue  proíicuos  á  empresa. 

3.®  Nomear  e  demittir  o  Caixeiro  de  cobrança  e  todos 
os  Agentes  da  Caixa. 

â.«  Coadjuvar  activamente  o  Presidente  em  tudo  oiBfne 
por  elle  lhe  for  incumbido ,  e  substituí-lo  temporaríamen^ 
te,  dado  o  caso  de  impedimento  simultâneo  dellé  e  ê^ 
Vice-Presidente 

Art.  17.     Ao  Administrador  compete: 

1.*»  Reger  immediatamente*  o  Estabelecimento,  difi- 
gindo  a  parte  material  delle. 

2.*  Nomear  e  demittir  o  seu  Caixeiro  ou  Agente*  no 
Estabelecimento. 

3.®  Admittir  e  despedir  todos  os  empregados  subal— 
ternos  e  assalariados  da   Companhias 

â.<>  Inspeccionar  incessantemente  todos  os  trabalhos, 
e  fiscalisar  zelosamente  todas  as  despezas,  que  por  se» 
intermédio  forem  feitas. 

5."  Propor  ao  Presidente  ou  á  Directoria  todos  os -me- 
lhoramentos e  providencias ,  que  julgar  a  bem  da  Companhia. 
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CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  18.  A  Asssembléa  Geral  será  composta  dos  Ac- 
cioDistas^  que  se  acharem,  como  taes,  inscriptos  pelo 
menos  trinta   dias  autes  de  qualquer  reunião. 

ArL  19.  Será  presidida  pelo  Presidente  da  Directo- 
ria, servindo  de  Secretario  o  Gerente  Caixa,  e  no  seu 
itqiedimento  qualquer  outro  Accionista  convidado  pelo 
Pxesidente. 

Art.  20.  A  Assembléa  Geral  não  se  considerará  con- 
stituida^  sem  que  seja  representada,  pelos  Accionistas  pre- 
sentes, huma  quarta  parte^  pelo  menos,  das  acções  da 
Companhia.  Com  esse  numero  deliberará  legalmente  so- 
bre qualquer  assumpto,  não  sendo  augmento  de  capital 
por  nova  emissão  de  acções,  dissolução  da  Companhia, 
ou  destituição  da  Directoria ,  casos  ^  em  que  será  indis-- 
peii6âve] ,  para  validade  das  decisões ,  que  se  acbem  re- 
presentadas duas  terças  partes  das  acções  emittidas.  A 
convocação  será  feita  pelos  jornaes  de  maior  circulação^ 
com  anticipação  de  oito  dias,  e  declaração  do  seu  ob- 
jecta e  lira. 

Art.  21.  Os  Accionistas  terão  hum  vbto  por  cada 
três  acções ;  nenhum  porém  terá  mais  de  dez  votos ,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções,  que  possua  ou  re- 
presenter  como  procurador. 

Art.  22.  S6  terá  validade  a  procuração  dada  a  quem 
for  Accionistji. 

Art  23.     He  da  privativa  attribaição    da  Assembléa 
Gei^l : 
!.•    Alterar  e  reformar  os  presentes  Estatutos. 
2.**    Eleger  a  Directoria. 

3.®  Augmeotar  o  capital  da  Companhia ,  ou  resolver 
a  sua  eitincção,  ou  a  sua  continuação,  atêm  do  prazo 
do  privftegío. 

4.®  Destituir  antes  do  termo  marcado  as  Directorias, 
que  tiver  elegido  ,  se  julgar  que  ellas  não  cumprem  re- 
gularmente  seus  deveres. 

Art  24.  Haverá  huraa  Sessão  annual  no  anniver- 
sario  da  installação  da  Companhia  para  leitura  do  Relató- 
rio, apresentação  do  Balanço,  contas,  &c. ,  além  das  ex- 
traordinárias, que  lerão  lugar  todas  as  vezes,   que  o  Pre- 
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sídente  julgar  necessárias,  ou  forem  requeridas  por  Ac- 
cionistas^ que  representem  pelo  menos  a  sexta  parle  das 
acções  emittidas.  O  Relatório  e  Balanço  serão  submetti- 
dos  ao  exame  de  huma  Commissão  de  três  Accionistas 
nomeados  pela  Assembléa  Geral. 

Art.  25.  iNas  Sessões  ordinárias  poderá  deliberasse 
sobre  quaesquer  objectos ,  que  forem  submettidos  á  con- 
sideração da  Assembléa  Geral ,  e  nas  extraordinárias  so- 
mente sobre  aquelle  que  tiver  occasionado  a  convocação. 

Art.  26p  As  votações  serão  tomadas  pela  maioria 
absoluta    dos  votos  presentes. 

Disposições  geraes. 

Ari.  27.  As  Directorias  servirão  por  quatro  aonos, 
e  a  sua  eleição  será  por  escrutinio  secreto  ,  declaraudo 
os  votantes  em  suas  cédulas  quantos  votos  represeotâo, 
o  poderão  ser  reeleitas  no  todo  ou  em  parte ;  mas  nunca 
deixará  de  fazer  parte  da  nova  hum  membro  ,  pelo  me- 
nos, da  anterior,  para  designação  do  qual  correrá  pri- 
meiran^ente  o  escrutínio,  procedendo-se  depois  á  votação 
dos  outros  dois  membros  para  completa-la ,  e  de  hum 
Vice-Presidente.  Os  Empresários  constituirão  a  primeira 
Directoria,  e  designarão  d*entre  os  maiores  Accionistas  da 
(lompanhia  o  Vice-Presidente  para  os  primeiros  quatra 
ânuos. 

Art  28.  Para  ser  membro  da  Directoria  he  preciso 
possuir,  pelo  menos,   dez   acções  da  Companhia. 

Art.  29.  Cada  membro  da  Directoria  perceberá  o 
ordenado  fixo  de  2.000ÍÍ000,  e  logo  que  os  dividendos 
excodão  de  10  porVo»  terão  mais  para  dividir  entre  si, 
como  gratificação,  20  por  %  sobre  o  excesso. 

Art.  30.  Se  se  der  impedimento  simultâneo  e  per- 
manente, ou  de  longa  duração  do  Presidente  eVice-Pre- 
sidento,  o  Gcí-cnte  Caixa,  que  os  deve  logo  substituir « 
convocará  a  Assembléa  Geral  para  proceder  á  eleição  de 
outro,  que  terá  de  ceder  p  lugar  a  qualquer  dos  pri- 
meiros, se  dentro  do  prazo  da  duração  cessar  o  seu  iuv 
pedimento,  c   elle   reclamar  de  novo  o  exercicio. 

Art.  31.  Todo^  os  casos  e  circunstancias  não  pre- 
vistas por  estes  Estatutos  serão  resolvidos  conforme  os 
precedentes  c  decisões  de  Associações  semelhantes  ,  c  como 
aconselhar  a   razão   o.  o  bom  senso. 


L 
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Disposição  transitoriíL 

Árt.  32.  Os  £mpresarios  sob  estas  bases ,  e  mediante 
a  iiideinnisação  de  AO  acções  da  Companhia ,  que  lhes 
ficarão  pertencendo  independente  de  qualquer  entrada^ 
e  jpier  sua  morte  a  seus  herdeiros  e  successores ,  cedem 
i  Companhia  todas  os  direitos  inherente&  ao  privilegio, 
que  pelo  Decreto  de  28  de  Maio  de  1851  lhes  foi  con- 
cedidiD. 

Rio  de  Janeiro  12  de  Junho  de  1852. —  Cyrino  An- 
tónio de  Lemos. — João  Duarte  Lisboa  Serra. —  Tbomaz 
José  de  Castro. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1853. 

TOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO  W/ 

gMMMMMMMÉMHHMÉÉtMtiÉrilHÉÉÉÉilláMMÉMiiÉMiíÉã^ 

DECRETO  N.*»  1.016  —  de  21  de  Julho  de  1852. 

J)á  itfiva  organisação  ã  Guarda  Nacionai  da  Municipio  4e 
Resende  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviocia 
do  Rio  de  Janeiro,   Hei  por  bem  Decretar  o  eeguínte: 

Art.  1.^  Fica  creado  no  Municipio  de  Resende  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  hum  Corpo  de 
Cavallaria  de  dois  Esquadrões ,  e  hum  Batalhão  ^e  In- 
fantaria de  oito  Companhias,  ambos  do  serviço  activo; 
e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  do  ser- 
viço da  reserva. 

Art.  2/  Os  Corpos  terão  as  paradas  nos  lugaires  qae 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província^  na  con- 
formidade da  Lei.   . 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenb^  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous  ^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Çom  a  I\ubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Rmmf* 


I 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO  15.  PATRE   2.»  SECÇÃO   66.  • 

DECRETO  N.o  1.017  —  de  21  de  Julho  de  1852. 

J)d  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

da  Burra  Mansa  e  Rio  Claro  da  Provinda  do 

Rio  de  Janeiro* 

Aitendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro  ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  IJ"  Fica  creado  nos  Municípios  de  Barra  Mansa, 
e  Rio  Claro  da  Província  do  Rit>  de  Janeiro  hum  Com- 
utando Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  compre- 
hcjaderá  bum  Corpo  de  Gavallaria  de  seis  Companhias ,  hum 
Esquadão  da  mesma  Arma  de  duas  Companhias ,  hum  Ba- 
Vilhão  de  Infantaria  de  quatro  Companhias ,  e  huma  Sec- 
ção de  Batalhão  de  duas  Companhias,  todos  do  serviço 
activo»  Haverá  roais  neste  Gommando  Superior  huma  Sec- 
ção de  Batalhão  de  duas  Companhias^  e  huma  Secção 
de  Companhia  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.**  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  la^ 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  dá  Pro- 
víncia, na  conformidade  da  Lei» 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de-  Sousa  Ramos. 


(  502  ) 

DECRETO  N.«  1.018  —  de  21  de  Julho  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Pirahy  €  S.  João  do  Príncipe  da  Provinda 

do  Bio  de  Janeiro. 

Attendendo  i  Proposta  do  Presidmte  da  Proylncía  do 
Rio  de  Janeiro ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Fica  creado  nos  Municípios  de  Pirahy  e  S. 
João  do  Princípe  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  hum 
Cominando  Superior  de  Guardas  Nacíonaesy  o  qual  coiti^ 
prehenderá  dois  Corpos  de  CaTaltaria  de  quatro  Compa- 
nhias cada  hum 9  com  a  designação  de  primeiro  e  segundo; 
hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Companhias,  e 
huma  Companhia  avulsa  da  mesma  Arma^  toam  do  ser^ 
viço  activo.  Haverá  mais  em  cada  hum  dos  referidos  Mu- 
nicipios  huma  Companhia  avulsa  de  Infantaria  do  servido 
da  reserya. 

Art.  2.«  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pela  Presidente  da  Provín- 
cia^ na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Julbo  úe  mil  ^i4o^ 
centos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Udefonso  de  Sousa  flamas. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO  15.  PARTE   2.*  SEGClÒ  67.  • 

DEGfiEfO  N.»  1.019  --  de  26  de  Julho  de  1852. 

íhá  nma  organimcão  d  Gíiarda  Nacional   do  Munici/fO 
do* Serro  da  Província  de  Minas  Geraes, 

Attettd^Mlo  á  Proposta  do  Preskleiíte  da  Proviacía  de 
Minas  Geraes^  Hei  por  bera  Decretar  o  segainte  : 

Art  1.*  Fica  ereado  ao  Município  do  Serro  da  Pro- 
vi»eia  -de  Mioas  Geraes  bum  Gonunaado  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes ,  o  qual  comprebenderá  hiun  Esquadrão  de 
Ca?allaría  e  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  oito  Goinpa- 
nhías  cada  hu«i ,  com  a  deMgsaçâo  de  primeiro  e  segando , 
do  serviço  activo;  e  huma  SecçBo  de  Batalhão  de  três 
Companhias,  do  serviço  da  reserva. 

Ãrt  2.*  O  Esqua^ão  áe  Gavallaria  e  Batalhões  4e 
Iirfantaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  h^ 
rem  marcados  pelo  Presidente  da  Proviacia,  na  conformi^ 
dade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Gondelbo^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  vo  tenha  aitendtdo  >  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  dous>  trigésimo  primeiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  lidefonsú  de  Sousa  líamos. 
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líÊCltETiff  N."  1.020  —  de  26  de  Julho  de  185Í 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  4^ 
Marianna  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  iProvktóíii 
de  Minas  Geraes^  Hei  por  bem  Decretar  o  Sj^gipute:    . 

ArL  l.""  Fica  creado  no  Munieipio  de  Marianna  da 
Província  de  Minas  Geraes  bnm  G0nimândo^8u|)eíPiòvf  de 
Guardas  Naciones^  o  qual  comprehenderá  hum^fisqitadrão 
de  Gavallaria,  e  quatro  Batalhões  de  InEamtaria  iJte^^MlM 
Companhias  cada  buin^  com  a  designação  de  firhn^iro» 
segundo,  terceiro  e  quarto^  todos  do  serviço  activo.  Ha- 
Terá  mais  nesle  Commaiido  Superior  4)um  Bjttalfaão  ^^e  seis 
Companhias^   do  serviço  da  reserva. 

Art.  2^  O  Esquadmd  de  Gavallaria,  e  os  Batalhões 
de  Infentaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  ^Hm 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na  confor^i 
midade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Miaístro  e  Secretario  distado  dos  Negócios  da  Jiístiçsí, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil  Oftècen- 
tos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Indq)ettdett^ 
cia  €  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Itamo&, 


DECRETO  N.^  1 .021  —de  26 de  Julho  de  1852. 

i    ■      '^^    .  ■  ■■'        ■         .  -  ,        ■•* 

Dá  nova   organisação    á  Guarda  Nacional   do  Munidpia 
de  Campo  Maior  da  Provinda  de  Piauhy. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Plíovincia  do 
Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Munieipio  de  Qampo  Maior 
da  Província  do  Piauhy  hum  Comipando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes^  o  qual  comprehenderá  hum  Esquadrão  deCa- 
vallaria,  c  dois  Batalhões    de  Infantaria    de  seis  Campa- 
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nhias  cada  bum ,  com  a  designação  de  primeiro  e  segundo 
do  serviço  activo  ^  e  fauma  Companhia  do  serviço  da  re- 
leerva. 

Art.  2.<*  O  Esquadrão  e  Batalhões  terão  as  suas  pa- 
radas nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
délUe^  da  nroviacia ,  na  confornudade  da  Lei. 

Jo$4.Jl^fonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  , 
tfinistfo  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
amm  «r^iettha  emendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
eiacoeata  e  dois  5  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  In^perio.' 

Qom  a  Robrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^  José  lUefomo  de  Soma  Ramas. 
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COLLEGÇÃO  OAS  LEIS  DO  IBIPERIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  I>àME  2.*  SÉGÇÂO  6fié** 

DECRETO  N.«  l. 022  —  de  28  4e  Julho  de  1862.  \  - 

Manda  observar   a  alterado  feita  na  TabeUa  <Uts^  raçèes 
dos  sentenciados  da  Casa  de  Correcção  da  Corte. 

Hfii  por  bem ,  sobre  iiifonnação  da  Geaimissão  Ins- 
pectora da  Casa  de  Correcção,  Ordenar  que  na  Tabeliã 
das  rações  dos  senleociados  da  referida  Casa ,  que  acom- 
panhou o  Regulamento  de  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta^  se  observe  a  alteração  que  com  este  béíxa ; 
assignada  por  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meo 
Conselho^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  d» 
Justiça  9  que  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentoa  cincoeota  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Iode* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramosa 

Alteração  feita  na  Tabeliã  das  rações  dos  sentenciados  da 

Casa  de  Correcção  desta  Corte ,   e  que  se  mamda 

observar  por  Decreto  desta  data* 

Aos  sentenciados  da  Casa  de  Correcção  da  Cõrle  se 
dará  ao  jantar ,  dois  dias  na  semana  ^  vegetaes  em  lugar 
de  arroz  y  distribuindo-se-lhes  aos  Domingos  algumas  (ructas 
acidas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1S52. 
José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 
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COLLfiCeAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18Ô2. 

TOMO  15.  PARTE  %^  SECÇÃO  69.« 

DECRETO  N.<>  1.023  -^  de  M  da  JoIhQ  de    1852. 

Organisa.  a  Guvrda  fiacimal   do  Municipia   ela  Capital 
da  Provinda  do  Amazonoã. 

AueodfiRdo  á  Proposta  do  Pi^eaidente  da  Profíncía 
tio  Aoiazoaas ,   Hei  por  bein  Decretar  o  seguiale ; 

Art.  l.""  Fica  crendo  oo  Município  da  Capital  da 
Profiacia  do  Aniaaoaa»  tNioi  Bataiiiâo  de  lofantaria  de 
seis  GoiBpa&liias  ^  com  a  nomeraçlo  de  piMiaeiro  do  ser- 
viço  aetivo;  e  buma  Compaiiliia  avulsa  ^  e  bima  Secçto 
de  Companhia  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.''  O  Batalhão  9  e  a  Companhia  avulsa  terão 
as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  mareados  pelo 
Presidenie  da  Provinda,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stadô  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assíin  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  bum  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cíncoenta  e  dons,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  ftia  Magestade  é  Imperador.  , 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  K^  1.024  ~  de  31  de  Julho    de  18S2. 

Dá  nova  organisação   á  Guarda  Nacional  das  Municípios 
de  Olinda  e  Igiiarassú  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Attendendo    á  Proposta    do  Presidente   da  Provincia 
de  Pernambuco  9  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
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Art.  1.^  Fica  oreado  nos  Municípios  de  Olinda  é 
Iguarassú  da  Província  de  Pernambuco  hum  Commando 
l^perior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá 
em  Olinda  huma  Companhia  avulsa  de  Cavallaria,  bum 
Bs^talhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  $  com  a  nu- 
neração  de  primeiro  do  seryrço  activo  ^  e  buma  Secção 
de  Batalhão  de  três  Companhias^  do  serviço  da  reserva; 
e  em  Iguarassú  huma  Companhia  avulsa  de  Cavallaria» 
dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada 
hum  y  com  a  numeração  de  segundo  e  terceiro  do  serviço 
activo  9  e  huma  Companhia  avulsa  da  mesma  arma  do  ser-» 
viço  da  reserva*^ 

Art.  2.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Josliça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dons,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império»  i* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impenulor. 

José  Ildefomo  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.«  1.025  —  de  31  de  Julho  de  18ôi 

Dá  nova  organmaçãa  d  Guarda  Nacional  dos^Mumcipios 
do  Rosário  e  Icatú  da  Provinda  dQ  Maranhão. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Maranhão ,  Hei  por  bem  Decretar  o  segiiinte  : 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municipios  do,  Rosário  e 
Icatú  da  Provinoía  do  Maranhão  hum  Cominando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  dois  Bata- 
lhões de  Infantaria  j^  com  a  designação  de.primeiro  e  se- 
gundo, este  de  oito,  e  aquelle  de  seis  Companhias  do 
serviço  activo.  Haverá  mais  huma  Companhia  avulsa  do 
serviço  da  reserva  em  cada  hum  dos  referidos  Municípios. 

Art.  2. o    Os  Batalhões    e  Companhias  avulsas  terão 
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<ns  suas  paradas  tios  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo 
Presidente  da  Província  ^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenba  entendido  ^  efaça  executar.  Palácio  do  llio 
rte  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dois  ^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Ímperio« 

Com  n  Rubrica  de  Siia  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Soma  Ramos, 

DECRETO  N.«  1.026  —  de  34  de   Julho    d(^   1852. 

Dá  -nova    organisaçfw  á   Guarda  Nacional  do  Miiniripio 
do  liecife  da  Provinda  de  Pernambuco, 

AUendetido  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Aít*  4.®  Fica  creado  no  Município  do  Recife  daPro-» 
Tiocia  (te  PejrnambuGO  bom  Commando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes  ^  o  qual  comprehenderâ  bum  Esquadrão  de 
Gavallaria,  bom  Batalhão  de  Artilharia  de  seis  Compa- 
nhias, c  Mte  Batalhões  de  Infantaria  de  oito  Companhias 
cada  bum 5  com  a  numeração  de  primeiro  a  sétimo,  to-^ 
dos  do  serviço  activo.  Haverá  mais  neste  Commando  Su- 
perior três  Batalhões  de  seis  Companhias  cada  hnm  com 
a  numeração  de  primeiro ,  segundo  e  terceiro  do  serviço 
cte  reserva. 

Ari.  2.*  O  Esquadrão  e  Batalhões  terão  as  soas  pa- 
radas nos  higares  que  lhos  forem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  ProviBcia^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Hdefonso  ée  Sousa  Ramos ^  do  Heu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenba  entendido,  e  faça  execntar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Indepen* 
deneia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramot. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PATVTE    2.*  SECÇÃO   70.» 

DECRETO  N.»  1.027—  de  2  de  Agosto  de  1852. 

Concede  a  Thomaz  Butler  Dodgson  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos  para  a  construcção  de  pontes  de  ferro 
nesta  Carte  e  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro ,  segundo 
o  systema  que  inventou. 

Attendendo  ao  que  representou  Thomaz  Butler  Dodgson, 
pedindo  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  a  cons- 
trucção de  pontes  de  ferro  por  hum  systema  de  sua  in- 
venção, segundo  o  qual  já  se  lançou  huma  ponte  no  rio 
Alcântara,  em  a  Província  do  Rio  de  Janeiro^  e  Con- 
formando-Me  com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado,  emittido  em  Consulta  de 
quatro  de  Junho  ultimo :  Hei  por  bem  Conceder  ao  re- 
ferido Thomaz  Butler  Dodgson  o  privilegio  exclusivo  pelo 
tempo  de  dez  annos,  que  requer^  para  a  construcção  das 
mesmas  pontes  de  ferro  tão  somente  porém  nesta  Corte 
e  na  mencionada  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  sem 
prejuízo  de  direitos  de  terceiro.  E  deste  privilegio  se 
lhe  passará  a  competente  Carta  ,  nos  termos  e  com  as  clau- 
sulas da  Carta  de  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830.  Fran- 
cisco Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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DECRETO  N.«  1.028  —  de  2  de  Agosto  de  1852. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  a  Companhia  de  Mu- 
cury  para  a  conducção  das  malas  do  Correio  e  passa- 
geiros ,  em  barcos  de  vapor ,  entre  esta  Corte  e  a  Ci- 
dade da   Victoria    na  Provinda  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  que ,  na  confor- 
niidade  do  §  Ã.""  do  Art.  11  da  Lei  N.^  555  de  15  de 
Junho  de  1850,  foi  nesta  data  celebrado  por  Francisco 
Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Impé- 
rio ^  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, com  o  Director  da  Companhia  do  Mucury  para  a 
conducção  das  malas  do  Correio  e  passageiros  ,  em  barcos 
de  vapor  9  entre  esta  Corte  e  a  Cidade  da  Victoria  ^  na 
Província  do  Espirito  Santo ,  sob  as  condições  que  com  este 
baixão ,  assignadas  peio  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'£s- 
tado,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  com 
as  qtiaes  contracta  a  Companhia  do  Mucury  a  conduc- 
ção das  malas  do  Correio  e  passageiros  entre  esta 
Corte  e  a  Cidade  da  Victoria  da  Provinda  do  Espi- 
rito Santo  ^  de  conformidade  como  §  á.®  do  Art.  li 
da  Lei  1\/.^  555  de  15  de  Junho  de  1850. 

1.^  A  Companhia  se  obriga  a  fazer  transportar  por 
espaço  de  dous  annos ,  em  hum  barco  de  vapor  da  força 
de  setenta  cavallos  pelo  menos ^  as  malas  e  oíBcios  do 
Governo  deste  porto  para  o  da  Victoria  na  Província  do 
Espirito  Santo   e  vice-versa ,  com  as  seguintes  condições, 

2.*  Fará  a  Companhia  huma  viagem  mensal  de  ida  e 
volta  y  devendo  a  sabida  deste  porto  para  o  da  Victoria 
ter  lugar  em  hum  dos  quatro  dias  que  precederem  a  pri- 
meira lua  de  cada  mez ,  quer  seja  nova  ou  cheia ,  com 
tanto  que  se  fixe  o  dia  certo  para  annuncios  com  anti- 
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cipação  de  ciaco;  e  o  regresso  eih  prazo  raivei  que 
não  excederá  da  lua  seguinte  nova  ou  cheia. 

3.^  Haverá  a  Compauhía  por  cada  viagem  redouda 
a  prestação  de  hum  conto  de  réis^  cujo  pagamento  será 
veriíicado  á  vista  do  attestado  do  Governo  Provincial  do 
Espirito  Santo  de  entrada  no  porto  da  Victoria  na  jda 
e  na  volta,  e  dos  respectivos  conhecimentos  de  entrega 
e  recebimento  das  malas. 

Ã.^  Nenhum  embaraço  se  ojtporá  á  Companhia  oo 
prompto  despacho  do  vapor  no  porto  da  Victoria ,  não 
podendo  a  Presidência  demora-lo  aiôm  de  do^e  horas  de 
dia. 

5.^  No  caso  de  falta  por  parte  da  Companhia  ao  que 
se  sujeita  por  este  contracto  poderá  soflTrer  huma  nuiUa 
até  quatrocentos  mil  réis,  segundo  a  natureza  e  gravidade 
da  falta :  assim  como  o  Governo  lhe  pagará  por  cada  hum 
dia  de  demora  neste  ou  no  porto  da  Victoria  a  qõantm 
de  cem  mil  réis. 

6»^  A  navegação  a  vapor  da  Cidade  da  Victoria  para 
este  c  outros  portos  fica   livre  como  presentemente. 

7.*  A  Companhia  será  obrigada  a  receber  passageiros 
e  cargas  do  Governo,  não  podendo  exigir  preço  inaior 
do  que  o  de  dous  quintos  do  estabelecido  nas  Tabeliãs 
actuaes  dos  Paquetes  de  Vapor  da  Companhia  Brasileira 
deste  porto  para  o  da  Bahia ;  sendo  esta  disposição  tam- 
bém applicavel  aos  passageiros  e  cargas  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Agosto  de  18õS. 

Fmncisco  GoHi:alv€s  Martim^ 


I 
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COLLECÇÃO  DAS  LKIS  DO  IMPEftlO  DO  BRASIL. 

1862. 

TOMO   i5.  PARTE    2.»  SECÇÃO   71.* 

taiii^_aaBaaBaMHaMBaiaB(aaMaiiBaMMBiiHBiBnBBaaBaBiManmHM 

DECRETO  N/  1029  —  de   7  de  Agosto  de  1852. 

Approva  o  Plano  dos  uniformes  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Plano  dos  uniformes  do  Exer- 
cito» que  com  este  baixa.  Maooel  Felizardo  de  Sousa  c 
Mello ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  c  Secretario  dVEstado  dos 
Negócios  da  Guerra ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  expeça 
08  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  doas,  trigé- 
simo primeiro  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  iMagestade    o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

PLANO   DOS    UNIFORMES    DO   EXERCITO    APPROVADO    POR 
PECRETO     DESTA  DATA. 

I. 

UtmiSc  e    pecMieiio  ^lufo tiite    c^o   Sòicido    uLatox» 
GRANDE  UNIFORME. 

l.""   GALLA. 

Chofeo. 

De  plumas,  «gabado.—  Galáo  lavrado    de  2  pollega* 
ias  de  largura ,  além  da  dobra  da  coijtura. 
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Tope  Nacional ,  feito  de  contas  (vulgarmente  missanga) 
dispostas  circularmente ,  e  nâo  em  florões ,  ou  ziguezagues , 
com  a  estreita  bordada  a  Go  de  ouro ,  sem  lentejoulas ,  ou 
outro  qualquer  enfeite ,  todo  de  2Va  pollegadas  de  diâmetro. 

Presilha,  formada  de  3  canotões  n.**  5,  lustroso,  com 
hum  botão  na  volta  igual  aos  da  abotoadura  da  farda. 

Borlas,  da  forma  das  actuaes,  bordadas  de  canotilho 
sobre  preto,  com  a  franja  do  mesmo  canòtão  da  presilha, 
dobrado.  —  O  chapeo  nâo  terá  pontos  de  canotilho,  transe- 
lins  y  ou  outros  adornos. 

Farda. 

De  panno  azul.  —  Toda  direita  da  golla  á  cintura,  e 
abotoada  por  8  botões  convexos,  dourados,  do  padrão  dos 
actuaes. — Fig.  N.**  1. 

A  do  Marechal  do  Exercito,  n5o  será  apresilhada  nas 
abas ;  e  terá  na  golla ,  canhões ,  quartos  dianteiros ,  e  ao 
longo  das  abas  as  bordaduras  n.***  2,  3  e  4. —  Esta  guar- 
necerá também  as  algibeiras,    que  devem  ser  horisontaes. 

Os  Tenentes  Generaes,  terão  na  golla  a  bordadura 
n.*  5,  e  n.**  6  nos  canhões. 

Os  Marechaes  de  Campo,  na  golla  a  n.°7,  e  a  n/  8 
nos  canhões. 

Os  Brigadeiros,  na  golla  a  n.°  9,  e  a  n.*  10  nos  canhões. 

Terão  todos  a  farda  forrada  e  avivada  de  branco ,  com 
8  casas  bordadas,  e  separadas,  de  cada  lado  do  peito. — 
Fig.  N.«  11. 

As  algibeiras  serão  figuradas  com  3  botões  verticalmente 
postos  pelo  meio  da  aba  de  diante,  unindo-se,  em  cada 
hum  delles.,  duas  casas  Fig.  N."*  11  formando  entre  si  hum 
angulo  proximamente  recto   com  o  vértice  para  baixo. 

Este  bordado  deverá  ficar  no  seu  contorno ,  pelo  menos , 
V4  de  poUegada  distante  da  virada  dianteira,  e  da  união 
das  abas  as  quaes  terão  nos  apanhados  huma  bordadura  n."" 
12,  feita  em  panno  azul. 

Dragona. 

Com  a  pala  de  galão  de  fieira,  como  actualmente, 
guarnecida  em  cada  lado  de  hum  bordado  de  canotilho  fus- 
co ,  de  Va  poUegada  de  largura ;  largara  total  da  pala  2Vi 
pollegadas. —  A  guarnição,  da  chamada  palmatória,  de6K- 
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fihas  de  grossura ,  c  bordada  da  mesma  forma  que  a  guar- 
nição da  pala. 

Franja  de  çanotSio  lustroso  n.**  5,  sem  argolas,  vol- 
tas, ou  outro  enfeite  nas  pontas,  e  invariavelmente  de2V« 
pollegadas  de  comprimento. —  Sobre  a  pala  os  distinctivos 
de  patentes  já  estabelecidas  pelo  Decreto  de  7  de  Outubro 
del823.— Fig.  N.M. 

Pantalana. 

De  panno  azul ,  guarnecida  nas  costuras  exteriores  de 
huma  bordadura  com  as  dimensões  da  Fig.  N.*  2,  de  1V« 
pollegada  de  largura,   medidas  de  ponta  aponta  de  folha. 

Banda. 

De  malha  de  retroz  com  borla,  e  franja  como  está 
era  uso. —  A  borla  chata,  da  forma  e  dimensões  da  Fig.  N.' 
3,  feita  de  enredado  de  canotilho  fusco,  e  remates  deca- 
noiilho  n.*»  7^. —Franja  de  canotão  lustroso  n.°  5,  também 
sem  argolas,  voltas,  ou  outro  enfeite  nas  pontas,  de  5  pol- 
legadas  de  comprimento.  —  Est. — B. — 

Fiador. 

De  cordão  de  fio  de  ouro,  com  a  borla  da  forma  da 
da  banda,  mas  com  2  linhas  de  menos  em  todas  as  suas 
dimensões. —  Franja  do  mesmo  canotão ,  e  de  2  pollegadas 
de  comprimento. 

Talimr 

De  galão  de  ouro  lavrado ,  como  o  do  chapeo ,  for- 
rado de  velludo  carmesim.  —  O  da  cintura  de  iVa  polle- 
gada, e  o  dfis  guias  de  6  linhas  de  largura.— Apertado  na 
frente  por  huma  só  chapa. 

Todo  o  chapeamento  cora  a  forma  e  dimensões  das  Fig.^ 
N.^M,  2,  3,  4  e  5,  Est.  — C— 

Luva. 

Branca,  de  anta,  ou  camurça. 
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Sabre. 

De  punho  de  marfim ,  sem  guarnições ,  com  a  bainha 
dourada  e  lavrada.—-  Fig.  N.**  JJ,  Est.  — B.-^ 

Itolim. 

Com  espora  fixa  ao  lacno.--  Espora    das  dimensões  cí 
lavores  da  Fig.  N/  5,  Est.  --  B  — 

PíX)lJENO  UNIFORME- 

PEQU£9(A   GALLÂy    SERVIÇO,    &  C^ 

Farda: 

Do  mesmo  feiíio,  e  somente  bordada  na  golla,  canbões» 
e  apanhados  das  abas. 

Chapeo ,  e  dragona ,  o  mesmo  que  no  grande  uniforme. 

Sobrecasacaé 

Sem  vivos,  com  os  mesmos  botões,  e  somente  bordada 
na  golla^ 

Chapeo. 

De  plumas,  sem  galão. 

Pantaíúna. 

Be  panno  azul,  sem  bordado,  ou  branca. 

Com  o  mesmo  chapeamento  e  dimensões  do  do  gfaBdc 
tíoiforme;  porém  feito  de  marroquim  encarnado,  e  guar- 
necido de  galáo.  — Fig.  N."  6,  Est.  — C.-- 

Sabre. 

Da  mesma  forma  do  do  grande  uniforme ;  porém  com 
a  bainha  preta,  e  bocal,  ponteira,  e  argolas,  douradas ^ 
e  lavradas. 
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Banda  y  luva^  botim  ^  e  espora  ^  o  mesmo  qne  no  grande 
uniforme. 

As  bordaduras  das  fardas  aqui  mencionadas  sâo  as  esta- 
belecidas pelo  referido  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1823, 
feitas  a  fio  de  ouro ;  guardadas  rigorosa  ^  e  inalteravelmente , 
em  cada  huma,  as  mesmas  fórmas,  e  dimensões  dos  dese- 
nhos da  Estampa,  annexa  ao  mesmo  Decreto. — Copia ,  Es- 
tampa. —  A.— Fig.   de  N.*  1  a  12. 

Todos  os  bordados  das  borlas  do  chapeo,  guarnições 
das  dragonas,  e  calças;  assim  como  os  lavores  de  galões, 
sabres,  e  esporas,  serfio  em  forma  de  folha  de  carvalho, 
como  as  bordaduras  das  fardas. 

Pai^  marchas,  acampamentos,  e  trajo  diário,  poderão 
os  Officíaes  Generaes  usar  de  sobrecasaca  com  os  botões  de 
uniforme,  sem  vivos,  nem  bordaduras,  com  o  chapeo  ar- 
mado, de  pello,  sem  plumas,  nem  galâo,  ou  coberto  de 
oleado,  e  mesmo  redondo. 

IL 
ÇxoM/De.    e   peoiteao    ^uifouue  pat<x   o    Cotpo    3e 

OUOI/C\WUU>&, 


GBANBE  UNIFORME. 

Chapeo. 

Armado,  de  pcllo,  com  ambas  as  abas  apanhadas,  todo 
fiso,  e  sem  adornos  de  qualquer  espécie.      * 

Tope  Nacional ,  de  contas  (vulgarmente  missanga)  miúdas 
dispostas  circularmente,  e  não  em  florões,  ou  «iguerague, 
com  a  estrelia  bordada  a  fio  de  ouro ,  sem  lentejoulas  ou 
outro  qualquer  enfeite,  todo  de  27»  poUegadas  de  diâme- 
tro. ^  Fig.  N.M,  Est.  N.M. 

Presilha  formada  de  3  canotões  n.'  4  ,  com  hum  botSo 
na  volta  igual  aos  da  abotoadura  da  farda.  —  Fíg^  N.^  1 , 
Est.  N.*>  2. 

Borlas  da  mesma  fôrma  das  actuaes ,  mas  cobertas  de 
galão  de  esteira  de  lV>pollegada  de  diâmetro,  com  huma 
franja  de  canotão  dobrado  n.'*  A  para  os  OlBciaes  Superiores 
e  canotilho  n.**  V4  ^^™bera  dobraào  para  os  demais.  — Será 
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ptesa  a  huma  tira  de  galâo  do  estabelecido  para  o  posto 
de  Capitão ,  cosida  no  chapeo  da  borla  á  copa.  —  Fig.  N.' 
5,  Est.  N.*  2. 

Pemiacho. 

De  chorílo  feito  de  pennas  de  gallo  ,  verdes,  como  actual- 
mente, sem  enfeites  de  qualquer  espécie. 

Farda.  \ 

De  panno  azul  ferrete,  avivada  e  forrada  de  branco.  Toda  i 

direita   da  golla  á  cintura,    abotoada  por  huma  ordem  de  ' 

8  botões  dispostos  em  distancias  iguaes.  j 

Golla.  —  De  velludo  preto  de  altura  a  deixar  apparecer  ! 

os  lados  e  frente  da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela. 
Aberta  na  frente ,  formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos 
de  /iS**  e  presa  por  hum  colchete. 

O  corpo  do  farda  descerá  até  á  cintura,  seguindo  por 
igual  a  horisontal  do  quadril ,  sem  curvas  ou  voltas ,  até  o 
enfranque.  Desta  linha  nuo  passarão  as  extremidades  das  cos- 
turas dos  trazeiros ,  e  sobre  ellas  serão  presos  os  botões  do 
enfranque,  para  que  a  banda  e  o  talim  fiquem  também  ho- 
risontalmente  postos. 

Canhão.  — Também  de  velludo  preto ,  horisontal  de  27» 
pollegadas  de  altura,  inclusive  o  vivo,  aberto,  e  abotoado 
por  2  botões  pequenos,  mas  por  huma  pestana  interior,  de 
forma  que  não  appareção. 

As  abas  serão  curtas ,  e  menores  em  altura  que  o  corpo , 
na  razão  de  Vio  de  differença ;  tendo  ,  por  exemplo ,  /<5  pontos 
do  enfranque  á  sua  extremidade ,  a  aba  da  farda  que  tiver 
50  da  costura  da  golla  ao  mesmo  enfranque. — Seguindo  esta 
proporção,  terá  cada  aba  de  largura  na  parte  superior  22 
pontos ,  contados  da  costura  do  meio  do  trazeiro ,  e  descendo 
em  leve  curva ,  terá  na  inferior ,  inclusive  as  vistas  do  forro 

9  pontos.  As  algibeiras  serão  figuradas  por  3  botões  ver- 
ticalmente postos  na  aba ,  unindo-sc  em  cada  hum  delles  duas 
casas  de  cordão  de  retroz  preto,  de  1  linha  de  grossura, 
formando  entre  si  hum  angulo  recto,  com  o  vértice  para 
baixo. 

A  farda  terá  na  golla ,  canhões  c  nos  apanhados  das 
abas  (e  não  em  cada  parte  do  forro  delias)  as  bordaduras 
estabelecidas  pelo  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1823,  feitas 
a  fio   de  ouro,   sem  lentejoulas,  canotilhos,    ou  quaesquer 
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adornos  e  accrescimos ;  guardadas ,  rigorosa  c  inalteravelmente 
DOS  bordados  de  cada  parte  da  farda ,  as  mesmas  formas 
e  dimensões  dos  desenhos  da  Estampa ,  annexa  ao  mesmo 
Decreto  —  copia. — Est.  n.**  2,  Fig.  n.**  12,  para  a  golla; 
n""  13  para  os  canhões;  e  n.""  li  para  o  apanhado  década 
aba. 

Botões.  —  convexos  como  actualmente ,  fundo  de  dourado 
fusco,  a  coroa,  castello,  e  orla  de  dourado  brunido.  A  coroa 
de  VI,  linha  de  diâmetro;  castello  de  27^  linhas  de  altura 
e  3  de  largura,  orla  de  1  linha  escassa  de  largura:  todo 
o  botão  7  linhas  de  diâmetro.  —  Os  botões  menores  terSo 
5 ,  regulando  por  tanto  a  coroa  e  o  castello  3  linhas  de  al- 
tura, e  a  orla  '/,  linha  de  largura.  — Est.  N.**  2 ,  Fig.  N.*  15. 

Dragona. 

Em  dimensões  e  forma ,  como  a  estabelecida  para  o  Es- 
tado Maior  do  Exercito.  —  Será  presa  ao  hombro  por  huma 
passadeira  de  galão  de  ouro,  do  padrão  estabelecido  para 
o  posto  de  Alferes,  e  tocará  levemente  a  costura  da  golla. 
A  dragona  poderá  também  ser  usada  com  a  sobrecasaca. — 
Est.N.M  ,Fig.  N.^8. 

Calça. 

De  panno  azul,  como  a  do  pequeno  uniforme,  porém 
guarnecida  nas  costuras  exteriores^  de  galão  do  padrão  actual 
de  10  linhas  de  largura.  —  Est.  N."  2,  Fig.  N.«  10. 

Gravata,  luva ,  talim^  e  esporas,  tudo  exactamente  como 
no  pequeno  uniforme,  sendo  porém  a  borla  da  banda  por 
dentro  de  retroz ,  e  por  fora  de  huma  ordem  de  canotão 
n.*  4,  ou  canotilho  n.*»  V4>  conforme  a  patente,  de  5  pol- 
legadas  de  comprimento. 

Espada, 

De  guarnições  e  bainha  douradas,  da  forma  do  Fig. 
18,  Est.   11,  existente  no  Archivo  Militar. 

Fiador. 

Tecido  de  fio  de  ouro  e  encarnado ,  de  12  pollegadas  de 
comprimento  (medido  dobrado)  e  2  linhas  de  grossura. — 
Borla  feita  de  fio  de  ouro  e  canotilho  ,   da  forma  e  dimensões 
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do  Fig.  19,  citada  estampa;  guardado  o  preceito  de  ser  a 
franja  de  canotão  n.""  4  para  os  Olficiaes  Superiores ,  e  de 
canotilho  n.*'  '/4  para  os  de  demais.  —Est.  N.*2,   Fig.  N/  11. 

ABBEIOS. 

Em  geral  da  mesma  forma  e  dimensões  dos  do  pequeno 
uniforme^  com  as  seguintes  alterações. 

Cabeçada. 

Terá  cruzeta  na  frente,  com  cinco  estreitas  de  metal 
dourado* 

Peitoral. 

Do  mesmo  couro  da  cabeçada  de  1 7^  pollegada  de  lar- 
gura ;  preso  ao  arção  do  seliim ,  com  huma  igual  estrelia  sobre 
a  sua  junctura  inferior. —  No  rabicho  três  estrellas  :  huma  onde 
começa  a  separação  das  corroas  da  forquilha »  e  duas  oas  ex- 
tremidades das  mesmas  corréas  ou  principio  da  boneca.— 
As  estrellas,  do  centro  da  cruzeta,  do  peitoral,  e  a  primeira 
do  rabicho,  terão  1  pollegada  e  6  linhas  de  diâmetro,  Fig. 
N.""  21;  as  fívelas,  passadores  e  ponteiras,  as  dimensões  e 
forma  do  Fig.  N.*»  2©,  Est.  N.*  12,  existente  no  Archito 
Militar. 

Manta. 

Do  mesmo  panno ,  forma  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme,  com  a  differença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido ,  e  correspondente  á  graduação  do  Official, 
excedendo  a  do  posto  de  Coronel ,  em  consequência  da  maior 
largura  da  guarnição  ,  somente  1  pollegada  escassa  os  arções 
do  sellím. — As  chapas  dos  ângulos  trazeiros  as  mesmas  que 
no  pequeno  uniforme. 

Coldres. 

De  9  poUegadas  de  altura  de  caixa  de  pistola,  ind»' 
sive  a  extremidade  da  ponteira.  —  Ponteiras ,  Fig.  23  da  re- 
ferida estampa. 

Capelladas  do  mesmo  panno  da  manta ,  com  23  poil^" 
gadas  de  comprimento ,  e  77»  de  largura  na  parte  ídbis 
larga  das  abas ,  e  as  extremidades  arredondadas ,  seguindo- 
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se  na  guarnição   de  galão    as  mesmas  regras  estabelecidas 
para  a  manta. 

A  silha  dos  coldres  será  sempre  branca. 

MQUENO    UNIFORME. 

Chapeo. 

Armado ,  da  mesma  fórma  do  do  grande  uniforme ,  com 
o  mesmo  tope ,  e  coberto  de  oleado  ou  couro  envernizado. 
Presilha »  de  hum  canotâo  de  ouro  n.*"  5,  torcido  a  dou» 
fios.  — Borlas  das  mesmas  fórma  e  distíncções  de  graduações 
estabelecidas  no  grande  uniforme.  —  Est.  N."  1,  Fig.  N.*!. 
Est.  N.'»  2 ,  Fig.  N.*  2. 

Para  marchas  ,  acampamentos  ,  e  uso  diário  de  guar^ 
nição  fora  do  serviço  y  bonete  de  panno  azul ,  de  copa  cír-* 
caiar,  pala  de  couro  envernizado,  e  guarnecido  de  galaa 
de  ouro  do  padrão  em  uso ,  avivado  de  branco.  —  A  altura 
do  bonete  será  a  largura  do  galão  com  os  vivos  iVa  poUe^ 
gada  além  do  debrum.  A  copa  eicederá  a  roda  da  cabeça 
IVa  poUegada,  e  terá  no  centro  hum  botão  feito  de  cano- 
tilho  n.""  V4  de  huma  pollegada  de  diâmetro.  —  A  pala 
guarnecida  de  huma  virola  de  metal  dourado ,  de  2  linhas 
de  largura  ,  terá  de  altura  ,  além  da  virola  ,  í  ■/>  pollega- 
da. —  O  bonete  para  segurar-se ,  terá  huma  cof  réa  de  couro 
envernizado  preto ,  de  6  Unhas  de  largura ,  com  huma 
passadeira  de  correr  de  metal  dourado ,  em  fórma  de  fi- 
vda.  — A  corirèa  será  presa  por -2  pequenos  botões  >  de  uni- 
forme ,  cobrindo  a  costura  da  pala»  e  não  excedendo  as 
suas  efxtremidades  iQais  de  '/>  pollegada. 

Grav<íta. 

De  seda  sem  lustro  >  chamada  batida  9  debruada  de  couro 
envernizado^  sem  deixar  apparecer  os  collarinhos. 

Sobrecasaca. 

De  panno  azul ,  com  a  goHa,  frente  ,  abertura  da  re^ 
taguarda ,  bolsos ,  e  canhões  avivados  de  branco  ,  e  abo- 
toada por  huma  ordem  de  8  botões  convexos  dourados  ,^ 
eom  as  dimensões  e  fórma  dos  estabelecidos  para  o  grande 
uniforme,  e  dispostos  em  distancias  iguaes. 
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GoUa  de  velludo  preto.  — De  altura  a  deixar  apparecer  os 
lados  e  frente  da  gravata  y  mas  cobrindo  a  sua  fivela. —  Aberta 
na  frente ,  formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45"", 
presa  por  hum  colchete.  — A'  meia  altura  da  goUa  ,  e  Va 
poUegada  de  distancia  do  vivo  da  abertura  ,  o  castello  de 
metal  dourado  de  5  linhas  de  altura ,  e  Va  pollegada  de 
largura  na  parte  inferior. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  a  cintura,  tocando 
a  costura  o  osso  do  quadril ,  e  correndo  horisontalmente  , 
sem  qualquer  curva  ou  volta  na  retaguarda  onde  forma  o 
que  se  chama  enfranque.  —  Os  pés  dos  primeiros  botões 
serão  presos  sobre  a  extremidade  da  costura  y  para  que  a 
banda  e  o    talim  fiquem  também   horisontalmente    postos. 

As  abas  seráo  curtas  ,  nâo  excedendo  em  compri- 
mento ,  tendo-se  o  braço  naturalmente  estendido ,  á  extre- 
midade da  palma  da  mão,  ou  linha  das  primeiras  phalanges 
dos  dedos.  —  Terão  panno  e  roda  suíTicientes  para  forma- 
rem traspasse  na  frente  e  ficarem  folgadas  dos  lados »  e 
bolsos  na  retaguarda  com  hum  recorte  no  centro  y  e  três 
botões  iguaes  aos  de  abotoadura.  —  As  pestanas  dos  bolsos 
terão  6  poUegadas  de  altura. 

Canhão  horisontal  ,  abotoado  na  abertura  por  3  botões 
da  forma  dos  da  abotoadura  ,  mas  de  5  linhas  de  diâmetro. — 
A  manga  descerá  até  a  articulação  do  punho. 

Divisa. 

No  canhão  como  actualmente  y  e  do  galão  do  padrão 
em  uso ,  mas  tendo  invariavelmente  o  de  Capitão  7 ,  e  o  de 
Subalterno  5  linhas  de  largura.  —  Fig.  N.**  16  e  17 , 
Est.  N.°  2. 

Luva. 

Branca  y  de  anta,  ou    camurça. 

Calça. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca,  e 
branca  y  ambas  com  presilhas ,  lisas ,  sem  bolsos ,  nem 
pregas.  —  O  comprimento  da  calça  principiará  2  poUegadas 
acima  do  quadril ,  cahindo  até  a  altura  de  não  ficar  arre- 
gaçada pela  espora.  A  fim  de  regular-se  a  sua  largura  se 
seguirá  no  corte  a  proporção  de  não  exceder  a  calça  cm 
largura  a  porte  inferior  do  peilo  do  pé. 
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Banda. 

Em  qualidade  ,  dimensões  ,  e  fórma  das  borlas ,  em  tudo 
exactamente  igual  ao  estabelecido  para  o  Estado  Maior  do  Exer- 
cito. —  Terá  o  comprimento  necessário  para  dar  duas  voltas , 
e  ser  atada  de  nó  com  as  pontas  iguaes  sobre  o  quadril  es- 
querdo ,  correspondendo  á  costura  da  calça ,  e  excedendo  me- 
tade da  franja  a  linha  inferior  da  sobrecasaca.  —  Fig.  N.*  9, 
Est.  N.*>  1. 

Botim. 

Com  espora  fixa  ao  tacão.  —  A  espora  de  metal  ama- 
rello ,  inteiramente  lisa  ,  e  fixa  pelas  extremidades  dos  braços, 
e  pela  pua  de  parafuso  e  espigão ;  terá  3  linhas  de  gros- 
sura ,  e  a  pua  ,  depois  de  fixa ,  1 7^  pollegada  de  compri- 
mento além  da  roseta. 

CORREAME. 

Talim. 

De  couro  envernizado  preto  ,  de  l  pollegada  e  6  linhas 
de  largura  na  corrèa  da  cintura  y  e  6  linhas  nas  das  guias , 
eom  o  mesmo  chapeamento  actualmente  em  uso ,  guardadas 
as  dimensões  da  Est.  10  ,  existente  no  Archivo  Militar  , 
copia ,  Est.  N.**  3 ,  Fig.  de  1   a  6. 

Espada. 

Como  actualmente  ,  de  guarnições ,  e  bainha  de  aço , 
ou  ferro. 

Fiador. 

De  retroz  preto  ,  de  1 2  pollegadas  de  comprimento  (me- 
dido dobrado)  e  2  linhas  de  grossura.  —  Borla  de  pêra  tam- 
bém de  retroz  preto ,  de  V»  pollegada  de  altura ,  e  1  de 
diâmetro  na  parte  mais  grossa,  com  hum  remate  de  3  ca- 
notões  de  ouro  N.**  à  para  os  Ofiiciaes  Superiores ,  e  6  ca- 
notilhos  n.°  */4  para  os  demais  :  estes  remates  serSo  dobrados 
ao  meio. 

Fora  do  serviço  e  formaturas  poderão  os  OíBciaes  usar 
da  sobrecasaca  desabotoada ,  sem  banda  ,  e  de  collete  da  mes- 
ma cor,  óu  branco  (mas  uunca  de  chapeo  redondo)  sendo 
sempre  a  calça  das  cores  aqui   estabelecidas. 
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ARREIOS 

Cabeçada  ,   rédeas  ,  gamarra  ,  e  rabicho  de  couro  en- 
vernizado preto  ,    c  das  seguintes  dimensões. 

Cabeçada. 

Com  huma  fivela  em  cada  lado,  para  se  graduar, 
serão  as  corrèas  das  faces ,  a  fucinheira ,  a  corrèa  que  a 
aperta ,  e  as  mais  estreitas  que  prendem  o  freio  ,  cosidas 
em  cada  lado  de  huma  peça  quadrada  de  metal ,  em  vez 
de  argola  ,  e  assim  separada.  A'  excepção  das  presilhas  do 
freio,  terá  cada  huma  das  peças  mencionadas  /»bem  como  a 
testeira ,  1  pollegada  de  largura.  —  A  corrèa  que  aperta  a 
fucinheira  dividida  por  outro  igual  quadrado  de  metal ,  no 
qual  prenderá  a  passadeira  da  sugígolla,  de  3  pollegadas 
de  comprimento.  Tanto  esta  passadeira  ,  como  o  sugigolla , 
as  corrèas  que  prendem  o  freio  ,  as  rédeas ,  gamarras ,  e 
suas    tesouras ,  terão  6  linhas  de  largura. 

As  tesouras  da  gamárra  ,  inclusive  as  suas  argolas 
e  fivelas  12  pollegadas  de  comprimento.  —  Rabicho  de  1V> 
pollegada  de  largura  até  a  corrèa  da  fivela ,  e  esta  da  lar- 
gura de  1  pollegada.  Todos  estes  metaes  serão  dourados , 
e  os  passadores  do  mesmo  couro  da  cabeçada. 

Sellim. 

De  couro  de  porco,  sem  borrainas,  ponteados  ou  la^ 
vores  de  qualquer  espécie. 

Estribos, 

De  metal  amarello ,  aros  iguaes ,  sein  recortes  ,  e  todos 
lisos.  Considerando  altura  do  annel  por  onde  passa  o  lóro, 
ao  assento  do  estribo,  5  pollegadas  e  2  linhas.  Diâmetro  4 
pollegadas  e  6  Itnhas, —Diâmetro  do  aro  V»  pollegada.-^ 
Assento  3  pollegadas  e  3  linhas  de  comprimento,  e  leô. 
linhas  de  largura.  —  Fig  24  ,  Est*  12  ,  existente  no  Ar- 
chivo  Militar. 

Mania. 

De  panno  azul  ferrete  ,  das  seguinte  formas  e  dimen- 
sões,  —  Toda  direita  ,  e  sem  recortes ;  tendo  apenas  a  nwia 
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altura  da  frente  huma  pequena  curva »  excedendo  1  poífó- 
gada  escassa  a  sua  vertical.  Mais  estreita  na  parte  superior^ 
que  na  inferior ,  guardando-se  a  proporção  de  ^/s  naquellas 
e  5  nesta  ,  tendo ,  por  exemplo,  20  pollegadas  de  comprimento 
em  cima,  a  manta  que  tiver  25  em  baixo.  Será  guarnecida 
de  huma  listra   de    couro  envernizado  de  i7>poliegada   de 
largura. — ^A  manta,  sejdo  quaes  forem  as  dimensões  do  sellím , 
(menos  as  do  grande  uniforme ,  qiie  variâo  na  razão  da  •  lar- 
gura da$  listras  de  galão  correspondente  á  patente  do  Offi- 
ciai)  excederá  os  arções  exactamente ,   â  pollegadas ,    e  na 
parte  inferior  ficará  rente  sem  exceder  de  1  linha  a  aba  do 
sellini.    Nos  ângulos  trazeiros  terá  a  manta  castellos  de  metal 
dourado ,  da    forma  e  dimensões  da   Fíg.  27  da  Est.    12 , 
existente  no  Archivo  Militar. 

III. 

utauSe   e    peaucuo    %uifouue  c)o    Odla^tj     iltúcibio 
3o    Ojcetcilo. 


GRANDE   CNJFOKMB. 

Chapeo. 

Armado,  de  pello,  com  ambas  as  abas  apanhadas,  todo 
liso  e  sem  adornos  de  qualquer  espécie. 

Tope  Nacional  de  contas  (vulgarmente  missanga)  miú- 
das, dispostas  circularmente,  e  não  em  florões  ou  ziguezagues 
com  a  estrella  bordada  a  fio  de  ouro,  sem  lentejoulas  ou 
outro  qualquer  enfeite,  todo  de  27» pollegadas  de  diâmetro. — 
Èst.  N.<>  1,  Fig.   N.«  1  O. 

Presilha  formada  de  3  canotões  n.**  4,  com  hum  bo- 
tão há  volta,  igual  aos  da  abotoadura  da  farda. — Est.  N.^ 
2,  Fig.  N.«  1. 

Borlas  da  mesma  forma  das  actuaes,  mas  cobertas  de 
gâfSo  de  esteira  de  IV^  pollegada  de  diâmetro,  com  huma 
franja  de  canotão  dobrado  n.**  4,  para  os  Officiaes  Superio- 
res, e  decanolilho  n.**  '/í  também  dobrado,  para  os  demais.-^ 
Será  presa  a  huma  tira  de  galão  do  estabelecido  para  o 
posto  de  Capitão,  cosido  no  chapeo,  da  borla  á  copa. — Est. 
N.**  2,  Fig.  N.°  2. 
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Pennaeho, 

De  chorão,  feito  do  pennas  de  gaito,  verdes,  como 
clualmenle,  sem  enfeite  de  qualquer  espécie. 

Farda, 

De  panno  azul  ferrete,  avivada  e  forrada  de  branco.— 
Toda  direita  da  golla  h  cintura,  abotoada  por  huma  ordem 
de   8  botões  dispostos  em   distancias  ígaaes. 

Golla.  —  De  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  a 
frente  da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  — Aberta  n<i 
frente,  formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  iS' 
e  presa   por  hum   colchete. 

O  corpo  da  farda  descerá  até  a  cintura  ,  seguindo  por 
igual  a  horisontal  do  quadril,  sem  curvas  ou  voltas  alço 
«nfranque.  —  Desta  linha  não  passarão  as  extremidades  das 
costas  dos  Irazeiros ,  e  sobre  ellas  serão  presos  os  botões  do 
enfranque,  para  que  a  banda  e  o  talim  fiquem  também 
horisontalmento  postos. 

Canhão  horisontal,  de  3  pollegadas  e  6  linhas  de 
altura,  inclusive  o  vivo.  —  Aberto  c  abotoado  por  dous  bo- 
iões  pequenos,  mas  por  huma  pestana  interior  de  forma 
que  não  appareção. 

As  abas  serão  curtas,  e  menores  em  altura  que  o 
corpo,  na  razão  de  /^  do  didcrcnça,  tendo,  por  exemplo, 
45  pontos  do  enfranque  á  sua  extremidade  a  aba  da  farda 
que  tiver  50  da  costura  da  golla  do  mesmo  enfranque.— 
Seguindo  esta  proporção  terá  cada  aba  de  largura  na  parte 
superior  22  pontos ,  contados  da  costura  do  meio  do  Ira- 
zeiro ,  e  descendo  em  leve  curva  lerá  na  inferior ,  inclusive 
as  vistas  do  forro ,  9  pontos.  —  As  algibeiras  serão  figura- 
das por  três  botões  verticalmente  postos  na  aba,  unindo-s« 
em  cada  hum  delles  duas  casas  de  cordão  de  retroz  preto, 
de  1  linha  de  largura,  formando  entro  si  bum  angulo  recto 
com   o  vértice  para   baixo. 

A  íarda  terá  na  golla,  canhões,  c  nos  apanhados  das 
abas  (o  não  em  cada  parte  do  forro  delias)  as  4)ordaduras 
estabelecidas  pdo  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1823;  Wtas 
a  fio  do  ouro  ,  sem  canotilhos,  lentejoulas,  ou  quaesquer 
adornos,  o  accrcscimos;  guardadas  rigorosa,  e  inalteravel- 
mente, nos  bordados  de  cada  parte  da  farda,  as  mesmas 
£6rmas    e   dimensões   dos    desenhos   da   Estampa   annexa  a^^ 
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mesmo  Decreto.  —  Copia,  Est.  n.**  2,  Fig.  ii.''  3  para  a 
golla,  n.^  4  parados  canhões,  c  n.°  5  para  o  apanhado  d« 
cada    huma   das   abas. 

O  Estado  Maior  de  primeira  classe,  terá  no  centro  da 
bordadura  da  golla  huma  csphera  de  metal  dourado,  con- 
vexo de    6  linhas  de  diâmetro. 

O  de  segunda  classe,  huma  estrclla,  também  de  metal 
dourado,    toda  lisa,  e  de  5  linhas  de  diâmetro. 

Botões  convexos,  como  actualmente,  com  a  coroa  e 
orla,  fundo  de  dourado  fusco;  a  coroa  terá  5  linhas  do  al- 
tura, inclusive  a  cruz,  e '/a  pollegada  de  maior  diâmetro; 
orla,l  linha  escassa  do  largura,  todo  o  botão  7  linhas  de 
diâmetro.  —  Os  botões  menores  terão  5,  regulando,  por 
tanto,  a  coroa  3  linhas  de  altura,  c  27a  do  diâmetro,  c  a 
orla  7,  linha   de  largura.  —  Est.   N.*»  2  ,   Fig.  N.«»  6  e  7. 

Dragona. 

Toda  de  metal  dourado,  sem  adornos  de  bordados,  ca- 
notilhoSy  ou  lentejoulas,  e  forrada  de  panno  da  cor  da 
farda. 

Â  pala,  composta  de  quatro  ordens  de  escamas  e  três 
recortes,  c  inteiramente  lisa,  oitavada  na  parte  superior  o 
guarnecida  de  dous  frisos  em  relevo  lavrados  cm  forma  de 
canotilho,  será  toda  direita,  sem  a  menor  curva»  até  a 
chamada  palmatória.  —  As  escamas  terão  cada  huma  V»  polle- 
gada  de  largura,  e  cada  friso  1  linha;  largura  total  da  pala 
2  pollcgadas,  —  O  semicírculo  em  relevo,  que  guarnece  a 
palmatória ,  de  forma  igual  em  todas  as  suas  partes,  de  6 
linhas  de  grossura ,  alôm  da  serrilha  sobre  o  remate  da 
franja  circular;  e  tomando  a  forma  elíptica  ,  somente  o 
preciso  para  cahir  a  franja  perpendicularmente.  —  Franja 
invariavelmente  de  2'/,  pollegadas  de  comprimento,  e  duas 
ordens  de  canotão  ou  canotilho  de  ouro,  sem  argolas,  vol- 
tas ou  outro  enfeite  nas  pontas;  para  os  Odiciaes  Superio- 
res de  canotão  n."  4,  o  para  os  demais  de  canotilho  n.^ 
74- — O  comprimento  da  dragona  igual  á  largura  do  hom- 
bro.  —  Será  presa  por  huma  passadeira  de  galão  de  ouro 
do  padrão  estabelecido  para  o  posto  de  Alferes,  c  tocará 
levemente  a  costura  da  golla. — A  dragona  também  poderá 
ser  usada  com   a  sobrecasaca.  — Est.    N.*^  1,   Fig.  N.**  8. 
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Calça. 

De  panno  azul,  como  a  do  pequeno  uniforme,  porém 
guarnecida  nas  costuras  exteriores  de  galão  do  padrão  actual, 
de  10  linhas  de  largura.  —Est.  N.*  2,  Fig.    N.**  10. 

Gravata,  luva ,  banda,  talim,  pasta»;  e  esporas,  tudo 
exactamente  como  no  pequtBo  uniforme;  sendo  porém  a 
borla  da  banda,  por  dentro  de  retroz,  e  por  fora  de  huma 
ordem  de  canotâo  n.°  4,  ou  canotilho  n.**  74  >  conforme  a 
patente »  de  5  pollegadas  de  comprimento. 

Espada. 

Como  a  do  pequeno  uniforme,  de  bainha  de  aço  ou 
ferro,  mas  com  as  guarnições,  passadeiras,  c  argolas  dourâh 
das.  —  Tudo  liso. 

Fiador. 

Tecido  de  fio  dç  ouro ,  de  12  pollegadas  de  compri- 
mento (medido  dobrado)  e  2  linhas  de  grossura  ;  rematajiid^ 
em  huma  borla  tecida  em  esteira  de  1  pollegada  de  aHofâi 
7a  pollegada  de  maior  diâmetro,  e  7»  pollegada  de  altura  oo 
remato.  —  A  franja  de  2  pollegadas  de  comprimento ,  de 
canotâo  n.*^  4  para  os  OÍBciaes  Superiores  ,  e  para  os  de- 
mais de  canotilho  n.^  74  — Est.  N.**  2,  Fig.    11. 

ARREIOS. 

Em  geral  das  mesmas  formas  c  dimensões  dos  do  pe- 
queno uniforme,  com  as  seguintes  alterações, 

Cabeçada. 

Terá  cruzeta  na  frente ,  o  a  testeira  com  mais  hum 
passador  na  parte  superior  para  correr  a  sugigolla  separada 
delia.  A  sugigolla  será  majs  comprida,  tendo,  medida  o^ 
Ioda  a  altura  de  hum  lado ,  18  pollegadas ,  terminando  em 
huma  borla  de  couro  de  2  pollegadas  de  altura ,  da  qi|^* 
sahirâ  bum  pendente  de  crina  encarnada  de  19  pollegadas 
de  comprimento  e  6  pollegadas  folgadas  de  diâmetro.  A 
sugigolla  será  graduada  .por  hum  passador  de  metal. —Est. 
N.«  4,  Fig.  N.M. 
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Peitoral. 

Em  substituição  de  gamarra  simples.  —  Será  preso  è 
ciiba,  c  terá  IVa  pollegada.  de  largura  ,  com  tesouras  ro- 
liças de  3  linhas  de  diâmetro ,  que  prenderão  em  huma 
fivela  de  1  pollegada  de  largura,  cosida  á  junctura  inferior 
do  peitoral.  —  O  peitoral  prenderá  no  arçSo  do  sellim  por 
huma  corroa  de  6  linhas  de  largura  ,  e  fivelas  e  passa- 
dores correspondentes ,   cosidas  na  sua  junctura   superior. 

A  cabeçada  ,  o  peitoral ,  e  rabicho  y  terão  carrancas  dou* 
radas,  dispostas  da  forma  seguinte. — A  cabeçada  ,  sete ;  2 
nas  extremidades  da  testeira  e  5  na  cruzeta.  O  peitoral 
huma  na  junctura  inferioi;  sobre  o  peito  do  cavallo  —  o  rar. 
bicho  três :  1  onde  começa  a  iStparaçSo  das  corrêas  da 
forquilha ,  e  2  nas  extremidades  das  mesmas  corrêas  ou 
principio  dá  boneca.  ~r  As  carrancas  do  centro  da  cruzeta  ^ 
e  do  peitoral  terão  2  pollegadas  de  diâmetro »  o  de  todas 
as  outras  será  igual  à  largura  da  peça  em  que  forem  assen^. 
tadas.   —  EsL    iN.*»  5,  Fig.  N.^  3. 

As  ponteiras  das  rédeas  e  demais  corrêas  serão  do 
Qietal ,  oitavadi^,  da  largura  das  mesmas  corrêas,  de  2  li- 
nhas de  altura;  os  pass&dores  também  de  metal  com  iguae^ 
dimensões ;  as  fivelas  e  argolas  da  gamarra  de  1  linha  do 
grossura  de  metal ,   e  tudo  dourado. 

Coldres. 

De  9  pollcgadas  de  altura  de  caixa  de  pistolas  ,  inclu- 
sive a  extremidade  da  ponteira.  — Ponteiras  de  metal  dou<* 
rado  lisas.  —  Gapeiladas  do  mesmo  panno  da  manta  ,  com 
23  pollegadas  de  comprimento,  TV»  de  largura  na  parte  mais 
larga  das  abas  ,  e  as  extremidades  arredondadas ;  igual- 
mente agaloadas,  seguindo>se  na  guarnição  de  galão  as 
mesma.s  regras  estabelecidas  para  a  manta.  — A  cilha  dos 
coldres  será  sempre  biianca. — Est.  N.°  4,  Fig.   N.**  10. 

Manta, 

Do  mesmo  panno ,  forma  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme ,  com  a  diflerença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido  ,  e  correspondente  á  graduação  do  Offi- 
cial ,  excedendo  ao  do  posto  de  Coronel ,  em  consequência 
4a  ipaipr  largura  da  guarnição  ,   somente    1   pollegada  es- 
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cassa  os  arções  do  sellim. — As  chapas  dos  ang.iJilos  trazei- 
ros  as  mesmas  que  no  pequeno  uniforme. — Est.  N>o,Fig. 
N.»  4. 

PEQUENO   UNIFORME. 

Chapeo» 

Armado,  da  mnsma  forma  do  do  grande  uniforme,  com 
o  mesmo  tope,  e  coberto  de  oleado,  ou  couro  enverni- 
zado. 

Presilha  de  hum  canotão  de  ouro  n.*'  5,  (orerdo  a 
dous   fios. 

Borlas  das  mesmas  formas  e  distincções  de  graduações 
estabelecidas  no  grande  uniforme.  —  Est.  N.**  1,  Fig.  N." 
1 ,    Est.    N.'»  2,    Fig.  N.«  2. 

Para  marchas,  acampamentos,  e  uso  diário  de  guar- 
nição fora  do  serviço,  bonete  de  panno  azul,  de  copa  cir- 
cular; pala  de  couro  envernizado,  e  guarnecido  de  galão 
de  ouro  do  padrão  em  uso,  avivado  de  branco.  —  A  altura 
do  bonete  será  a  largura  do  galão  com  os  vivos,  VU  polle- 
gada ,  alôm  do  debrum  —  A  copa  excederá  a  roda  da  ca- 
beça 17a  pollegada,  e  terá  no  centro  hum  botão  feilo  de 
canotilho  n.®  V4»  de  1  pollegada  de  diâmetro.  —  A  pala 
guarnecida  de  huma  virola  de  metal  dourado ,  de  2  linhas 
de  largura,  terá  de  altura,  alôm  da  virola,  17a  pollegada.— 
O  bonele,  para  segurar-se  ,  terá  huma  corroa  de  couro  en- 
vernizado preto ,  de  6  linhas  de  largura ,  com  huma  passa- 
deira de  metal  dourado ,  em  forma  de  fivela.  —  A  corréa 
será  presa  por  dous  pequenos  botões  de  uniforme,  cobrindo 
a  costura  da  pala ,  c  não  excedendo  as  suas  extremidades 
mais  de  7^  pollegada. 

Gravata, 

De  seda  sem  lustro,  chamada  batida,  debruada  de 
couro   envernizado,   sem  deixar   apparecer   os  collarinbos. 

Sobrecasaca. 

De  panno  azul,  com  a  golla,  frente,  abertura  da  re- 
taguarda, bolsos  e  canhões  avivados  de  branco,  e  abotoada 
por   huma   ordem   de   8  botões   convexos  dourados,  com  «!? 
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dimensões  e  forma  dos  estabelecidos  para  o  grando  nuifor-- 
me,  e  dispostos  em  distancias  iguacs. 

Golla  —de  altura,  a  deixar  apparecer  os  lados  e  a  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela  —  Aberta  na  frente, 
formando  bum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de/iS"",  e  presa 
por  hum  colchete.  Â  espbera  c  a  estrella  que  distinguem 
as  classes,  ficarão  a  meia  altura  da  golla,  e  V»  P^H^S^^s  de 
distancia  do  vivo  da    abertura. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  á  cintura  ,  locando 
a  costura  o  osso  do  quadril,  c  correndo  horisontalmente , 
sem  qualquer  curva  ou  volta  na  relaguarda  onde  forma  o 
que  se  chama  enfranque.  —  Os  pés  dos  primeiros  botões 
dos  bolsos  serão  presos  sobre  a  extremidade  da  costura , 
para  que  a  banda  ,  e  o  talim  fiquem  tombem  horisonlal- 
roente  postos. 

As  abas  serão  curtas,  nao  excedendo  em  comprimento, 
tcndo-se  o  braço  naturalmente  estendido ,  a  extremidade  da 
palma  da  mão,  ou  linha  das  primeiras  phalanges  dos  dedos  — 
Terão  panno  e  roda  suHicientes  para  formarem  traspasse  na 
frenie ,  e  ficarem  folgadas  dos  lados,  e  bolsos  na  retaguarda 
cora  hum  recorte  no  centro  e  3  bolões  iguaes  aos  da  abo- 
toadura.  —  As  pestanas  dos  bolsos  terão  6  pollcgadas  de 
altura. 

Canhão. — Horisonfal,  abotoado  na  abertura  por  3  bo- 
tões da  forma  dos  da  abotoadura,  mas  de  5  linhas  de  diâ- 
metro. —  A  manga  descerá   aló   a   articulação   do    punho. 

Divisa. 

No  canhão,  como  actualmente,  e  do  galão  do  pa- 
drão em  uso;  mas  tendo  invariavelmente  o  de  Capitão  7, 
o  o  de  Subalterno  5  linhas  de  largura.  —  Kst.  N."  2,  Fig. 
N.°  16  e  17. 

Luva, 

Branca,  de  anta,   ou  camurça* 

Calça, 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  è 
branca,  ambas  com  presijhas,  lisas,  sem  bolsos,  nem  pre- 
gas.—  O  comprimento  da  calça  principiará  2  pollegadas 
acima    do   quadril,  cahindo  até   a  allura  do  não  ficar  arre- 


(  232  ) 

gftçada  pela  espora.  —  A  fim  de  regular-se  a  sua  largura, 
se  seguirá  do  corte  a  proporção  de  não  exceder  a  calça 
cm  largura  a  parle  inferior  do  peito  do  pé. 

Bandas 

De  malha  do  retroz,  com  borla  e  franja,  como  actoal- 
mente.  — Â   borla  em  forma  de  pêra,  com  hum   botão  na 
parte  superior  onde  prende  a  malha.  — O   botão  de   5   li- 
nhas de  diâmetro  ,  e2  de  altura;  a  pêra  do  17i  pollegada  de  al- 
turacl  pollegada  no  niaior  dianietro,  ambas  as  peças  cobertas  de 
fio  de  ouro  tecido  em  esteira. — A  parte  inferior  da  borla ,  ou  re^ 
mate   da   franja,    formado  de  serrilha   de   ouro,    e    requífe 
fusco  n.^   74  9   l^orá  huma  pollegada  do  altura,    e   1    polle- 
gada  folgada   de  diâmetro   — Franja   do   mesmo    retroz    da 
malha,   torcido,   com   2  linhas  de  grossura  cada   cordão,  e 
7  pollegadas  de  comprimento. 

A  banda  terá  a  malha  com  o  comprimento  necessário 
para  dar  2  voltas,  e  ser  atada  de  nó  com  as  pontas  íguaes 
sobre  o  quadril  esquerdo ,  correspondendo  â  costura  da 
calça ,  e  excedendo  metade  da  franja  a  linha  inferior  da  so- 
brecasaca. —  Est.  N.°  1  ,  Fig*  N.«  9. 

Botim. 

Com  espora  fixa  ao  tacão.  —  A  a  espora  de  metal  ama- 
rello,  inteiramente  lisa,  e  fixa  pelas  extremidades  dos  bra- 
ços, e  pela  pua  de  parafuso  e  espigão,  terá  3  linhas  de 
grossura,  e  a  pua,  depois  de  fixa,  17^  pollegada  de  com- 
primento, alôm  da   roseta.  —  Est.    D,   Fig.   8. 

CORQEAMfi. 

Talim. 

Ghapeamento,  e  corrêas,  exactamente  iguaes  em  fórma 
O  dimensões  do  estabelecido,  e  actualmente  em  uso  no  Corpo 
de  Engenheiros,  menos  nas  fivelas  das  guias,  e  corroas  da 
pasta,  quo,  tendo  a  mesma  fórma,  serão  todas  lisas-  — 
Est.  N.°  3,  Fig,    de  N.«  1  a  6. 
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Pasta. 

A  pala  de  couro  envernizado  preto,  sem  virola,  pon* 
teado ,  ou  outro  qualquer  enfeite.  —  De  87a  pollegadas  de 
altura ,  medidas  do  centro  da  parle  superior  ao  centro  do 
recorte  da  pala.  —  Largura  na  parte  superior ,  5Va  pollega- 
das»  e  na  inferior  77a-  —  A  2  pollegadas  acima  do  recorte 
terá  collocado  o  escudo  das  Armas  Imperíaes,  com  27i  pol- 
legadas de  altura  inclusive  a  coroa,  e  2  pollegadas  de  lar- 
gara contadas  das  extremidades  das  folhas  exteriores  das 
palmas. 

Espada. 

Como  actualmente,  de  guarnições  e  de  bainha  de  aço, 
ou  ferro. 

Fiador. 

De  retroz  preto,  de  12  pollegadas  de  comprimento 
(medido  dobrado)  e  2  linhas  de  grossura.  —  Borla  de  pêra 
também  de  retroz  preto,  deT/i  pollegada  de  altura,  e  1  de 
diâmetro  na  parte  mais  grossa,  com  hum  remate  do  3  ca- 
notões  de  ouro  n.°  4  para  os  OíTicíaes  Superiores ,  e  6  ca- 
notilhos  n.^  74  P^i*^  ^^  demais:  estes  remates  serão  dobrados 
ao  meio. 

ABREIOS. 

Cabeçada,  rédeas,  gamarra,  e  rabicho  de  couro  enverni- 
zado preto,    e  das   seguintes  dimensões. 

Cabeçada. 

Com  huma  fivela  em  cada  lado,  para  se  graduar;  serão 
as  corréas  das  faces ,  a  focinheira ,  a  corrêa  que  a  aperta , 
e  as  mais  estreitas  que  prendem  o  freio,  cosidas  cm  cada 
lado  de  huma  peça  quadrada  de  metal,  em  vez  de  argolas, 
e  assim  separadas. — A'  excepção  das  presilhas  do  freio,  terá 
cada  huma  das  peças  mencionadas,  bem  como  a  testeira, 
1  pollegada  de  largura.  —  A  corroa  que  aperta  a  foci- 
nheira dividida  por  outro  igual  quadrado  de  metal  ,  no 
qual  prenderá  a  passadeira  da  sugigolla,  de  3  pollegadas 
de  comprimento.  —  Tanto  esta  passadeira,  como  a  sugi- 
golla, as  rédeas,  as  corroas  que  prendem  o  freio,  gamar- 
ras,   e  suas   tesouras,    terão  6  linhas  de  largura.  —  As  te- 
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souras  da  gainarra,  inclusive  as  suas  argolas  e  fivelas,  12 
pollegadas  de  comprimento. —  Rabicho  de  l'/»  pollegada  de 
Jaigura  âté  a  corréa  da  fivela ,  e  esta  da  largura  de  1  polie- 
gada.  —  Todos  estes  mctaes  ser^âo  dourados;  o  as  passadei- 
ras do  mesmo  couro  da  cabeçada. 

Sellim, 

De   couro    de    porco,    sem    borrainas ,    ponteados,    ou 
lavores  de  qualquer  espécie. 

Estribos. 

De  metal  amarello ,  aros  iguaes ,  sem  recortes ,  e  to- 
dos  lisos.  —  Considerando    altura   do  annel    por  onde  passa 

0  lóro,  ao  assento  do  estribo  S  pollegadas  e  2  linhas. 
Diâmetro  4  pollegadas  e  6  linhas.  —  Diâmetro  do  aro  '/> 
pollegada.  —  Assento  3  pollegadas  e  3  linhas  de  compri- 
mento, e   1   e  6  linhas  de  largura. 

Manta, 

De  panno  azul  ferrete,  e  daa  seguintes  formas  e  di- 
mensões.—  Toda  direita,  e  sem  recortes;  tendo  apenas 
a    mela    altura  da   frente  huma   pequena  curva ,    excedendo 

1  pollegada  escassa  a  sua  vertical.  —  Mais  estreita  na  parte 
superior,  que  na  inferior,  guardando-se  a  proporção  de^/s 
naquella ,  e  5  nesta  ;  tendo  ,  por  exemplo ,  20  pollegadas  de 
comprimento  em  cima,  a  manta  que  tiver  25  em  baixo.— 
Sorâ  guarnecida  de  huma  listra  de  couro  envernizado  de 
17a  pollegada  de  largura. —  A  manta,  sejão  quaes  forem  as 
dimensões  do  sellim  (menos  as  do  grande  uniforme  que  va- 
riâo  na  razão  da  largura  das  listras  de  galão  correspon- 
dentes á  patente  doOfficial),  excederá  os  arções  exactamente 
3  pollegadas,  e  na  parte  inferior,  ficará  rente,  sem  exce- 
der de  1  linha  a  aba  do  selHm. 

Nos  ângulos  trazeiros  terá  a  manta  chapas  iguaes,  em 
dimensões  e  forma   à  da   pasta. 

Fora  do  serviço  e  formaturas ,  poderão  os  Oflieiaes 
usar  da  sobrecasaca  desabotoada,  sem  banda,  e  de  collete 
da  mesma  cor  ou  branco  (mas  nunca  de  chapeo  redondo),  e 
a  calça  de  presilha,  sendo  sempre  das  cores  aqui  estabelecidas.       | 
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u«atu)e'   e    peaaeiío  ^jbvurõuut  joava  o   uicai- 

QRANDK  UNIFORME     DOS   OFFICIABS. 

Bamiiwi, 

CotfBreicamaStecfaapa,  edft  qualidade  e  fójrma  das  actu- 
^JmeDte  am  uso^  com  as  seguintes  dimensões.  —  Altura, 
medida  dos  lados  ^  S'/?.  pollegadas.  —  Copa  de  8  poUe- 
gadas  de  V4  de  diâmetro ,  e  coberta  de  couro  envernizado. 
Na  parte  superior  terá  a  barretina  kuma  virola  de  metai 
dourado  ,  de  1  pollcgada  de  largura  ,  dobrando  sobre  a  copa 
hum  friso  de  3  linhas  ,  e  na  inferior  huma  guarnição  de 
galão  tecido  de  ouro  e  carmesim  ,  de  3  listras  iguaes,  sendo 
carmesim  a  do  centro,  e  tendo  todo  o  galão  V»  pollegada 
de  largura  ;  presa  na  parte  posterior  por  huma  fivela  de 
melai  lisa,  com  1  línba  de  largura  de  aro.  —  Pala  de 
couro  envernizado  ,  guarnecido  de  huma  virola  de  metal 
(feurado ,.  do  2  linhas  de  largura  ;  não  passará  em  largura 
as  verticaes  das  font^»  e  terá  de  altura ,  além  da  virola , 
1/,  pollegada. 

Açucena»  de  metal  dourado,  da  formadas  actuaes,  ruis 
toda  lisa,  som  lavor  de  qualquer  espécie  ,  e  de  2  pollega^ 
das  de  altura. 

Tope  Nacional.  —  Para  todos  os  Corpos  invariavelmente 
de  metal  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado  ,  de  1 
pollegada  de  diâmetro;  e  a  estrella  sobreposta  com  V>  pol- 
legada de  comprimento  em  cada  raio,  e  dourada,  sendo 
prohíbídos  lavores ,  raios,  orlas,  ou  qualquer  enfeite. — Chapa 
da  barretina,  e  escamas,  a^  me&QOtas  que  estão  em  uso,  e 
postas  da  mesma  maneira. 

De  chorão  ,  feito  de  peunaa  de  gallo «  pretas  ,  com 
hum  circulo  encarnado  na  parte  superior  ,  de  %  pollegadas 
de  diâmetro. 
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Calça. 

Branca ,  c  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobre- 
casaca ,  sem  bolsos,  nem  pregas  ,  mas  com  presilha  ;  prin- 
cipiando o  seu  comprimento  2  pollegadas  acima  do  quadril, 
cabindo  até  altura  de  não  ficar  arregaçada  pela  espora.  — 
A  fim  de  regular-se  a  sua  largura ,  se  seguirá  no  corte  a 
proporção  de  não  exceder  a  calça,  em  largura,  a  parte 
inferior  do  peito  do  pé. 

Botim. 

Com  espora  fixa  ao  tacão.  —  A  espora  de  melai  ama- 
rello  ,  inteiramente  lisa  ,  e  fixa  pelas  extremidades  dos  braços , 
e  pela  pua  do  parafuso  e  espigão  ,  terá  3  linhas  de  gros- 
sura ,  e  a  pua,  depois  de  fixa,  {'/a  pollegada  de  compri- 
mento, alôm   da  roseta.  — Est.  D,  Fig.  N.°  8. 

CORREAME. 

Canana. 

De  couro  preto  envernizado  ,  toda  lisa  ,  sem  ponteado 
ou  enfeite  de  qualquer  espécie,  de  2  pollegadas  de  altura, 
e  4  de  comprimento,  presa  á  corrêa  por  2  argolas  de  6 
linhas  de  diâmetro.  — Sobre  a  pala  huma  coroa,  e  huma 
peça  de  metal.  —  A  coroa  de  huma  pollegada  de  altura 
inclusive  a  cruz  ,  e  1  de  diâmetro  na  parte  mais  larga.  — 
Peça  ,  173  pollegada  do  comprimento  ,  e  de  diâmetro  de 
3  linhas   na   culatra ,   e   2  na  garganta. 

Corrêa. 

Do  mesmo  couro ,  de  1  pollegada  c  ^  linhas  de  lar- 
gura. 

Ferragem. 

Carranca ,  caixa  da  agulheta  de  pistola ,  e  sua  cor- 
rente ,  fivela  ,  passador ,    ponteira  triangular ,  e  argolas. 

A  carranca    de  1   pollegada    e  2  linhas  de    diâmetro. 
A  caixa  de  agulheta  de    forma  cylindrica,  toda  lisa,  de  2 
pollegadas   de    altura ,    e  3    linhas  de   diâmetro ,    assentará       ^ 
sobre  huma   chapa   lisa  de  6  linhas  de  largura ,   e  273  pol- 
legadas   de    altura,  —  Corrente    de   14  pollegadas    de   com- 
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primento  ou  7  depois  de  dobrada.  —  A  fivela ,  o  passador , 
e  a  ponteira ,  de  2  linhas  de  largura  cada  peça.  —  Argolas , 
1    Hnba  de  grossura. 

Taltm, 

Do  mesmo  couro.  —  A  corrêa  de  cintura  lerá  l'/«  pol- 
Jegada  ,  e  as  guias  ,  bem  como  as  três  corrêas  da  pasta  , 
de  6  linhas  de  largura. —  A  chapa  de  apertar,  lambem  de 
carranca ,  e  de  1  pollegada  e  3  linhas  de  diâmetro.  —  O 
círculo,  onde  prende  a   carranca ,   de  2  linhas   de  largura. 

Pasta. 

A  pala  de  couro  envernizado  preto ,  lisa ,  sem  virola , 
ponteado  ou  qualquer  enfeite,  de  S'/»  pollegadas  de  altura, 
medidas  do  centro  da  parte  superior,  ao  centro  do  recor- 
te.—  Largura,  na  parte  superior,  57a  pollegadas,  e  na  in- 
ferior 773*  —  A'  duas  pollegadas  acima  do  recorte  terá  collo- 
cada  huma  chapa  igual  â  da  canana. — As  argolas  que  pren- 
dem as  guias,  de  17a  polleagada  de  diâmetro. — As  fivelas 
destas,  bem  como  as  das  corrêas  de  pasta,  de  f/a  polle- 
gada de  altura,  e  1  linha  de  grossura  de  metal.  Toda  a 
ferragem  da  canana  e  talim  dourada. 

Espada. 

Como  actualmente,  de  guarnições,  e  bainha  de  aço 
ou  ferro. 

Dragana. 

De  franja ,  com  a  pala  da  mesma  forma  e  dimensões 
da  platina  do  pequeno  uniforme ,  com  a  differença  de  dever 
tomar,  a  chamada  palmatória ,  a  forma  eliptica  só  quanto  for 
rigorosamente  necessário  para  cahir  a  franja  perpendicular- 
mente. —  Franja  invariavelmente  de  27a  pollegadas  de  com- 
primento, e  duas  ordens  de  canotão  ou  canotilho  de  ouro; 
para  os  Officiaes  Superiores  de  canotão  n.""  4,  e  para  os 
demais  de  canotilho  n.**  74* 

Farda. 

De  panno  azul  ferrete,  forrada  e  avivada  de  carmesim. — 
Toda  direita  da  golla  á  cintura,  abotoada  por  huma  ordem 
de  8  botões  dos  estabelecidos ,  dispostos  em  distancias  iguaes. 
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Golla.  —  De  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela  — Aberta  na  frente, 
Tormando  hum  augulo  pouco  mais  ou  menos  de  45gráo&,  e 
presa  por  hum  colchete. 

O  corpo  da  farda  descerá  ató  â  cintura,  seguindo  por 
igual  a  horisontal  do  quadril,  sem  curvas:  ou  voltas  até  o 
enfranque.  —  Desta  linha  nto  passarão  as  extremidades  das 
costuras  dos  trazeiros,  e  sobre  ellas  serão  presos  os  botõe» 
do  enfranque,  para  que  a  banda,  eotalim,  fiquem  também 
bofisontalmente  postos. 

Canhão,  horisontal,  de  2  pollegadas  de  altura,  aberto 
na  parte  posterior,  e  abotoado  por  dous  botões  pequenos. 

As  abas,  curtas,  e  menores  em  altura  que  o  corpo,  na 
razão  proximamente  da  metade;  tendo,  por  exemplo,  24 
pontos  do  enfranque  â  sua  extremidade,  a  aba  ih  tarda  qi»e 
tiver  50  da  costura  da  golla  ao  mesmo  enfranque. — Se- 
guindo esta  proporção,  terá  cada  aba  na  parte  superior  28 
pontos,  e,  descendo  em  leve  curva,  11  na  inferior. — As 
algibeiras  serão  figuradas  por  3  botões  verticalmente  postos 
na  aba,  unindo-se  em  cada  hum  delles  duas  casas  de  eordào 
de  retroz  preto  de  1  linha  de  largura,  formando  entre  si, 
bum  angulo  recto.  —  As  abas ,  terão  nos  apanhados  as  mesma 
granadas  actualmente  em  uso ,  bordadas  a  fio  de  ouro  sobre 
panno  azul. 

Na  Tarda  serão  totaes  as  cores  das  gollas  e  canhões. 

Calça. 

Do  mesmo  panno,  forma,  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme,  com  a  difierença  de  ser  guarnecida  nas  costuras 
exteriores  de  huma  listra  de  panno  da  cor  da  golla,  de  1'/, 
pollegada  de  largura. 

Gravata,  luva,  banda,  taHm,  pasta,  canana,  botim, 
espora ,  e  aspada ,  tudo  exactamente  como  no  pequeno  uni- 
forme. 

Fiador. 

Trançado,  de  12  pollegadas  de  comprimento  (medido  do- 
brado), 2  linhas  de  grossura  ,  rematando  em  huma  borla,  com 
1  pollegada  de  altura  na  pêra,  V>  pollegada  de  diâmetro, 
e  '/a  de  altura  no  remate.  —  Franja  de  2  pollegadas  de  com- 
primento, de  canotão  n.^  4  para  os  Officiaes  Superiores,  e 
de  canotinho  n.'  V4  para  os  demais. —Tudo  tecido  de  oura 
e  carmesim.  —  Est.  N.^  14,  Fig.  N."  1. 
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GBANDB   UNIFOftttE  DAS   PBAÇAS   DB  PBBT. 

Barrelincu 

£xactdi»ente  das  mesmas  dimensões  e  fórroa  da  doOHiciai, 
sendo  a  guarnição  da  parte  inferior  feita  de  lã. 

Pennacho. 

Das  mesmas  cores,  mas  nSo  de  chorão,  feito  de  l§^ 
com  5  pollegadas  de  altura,  e  8  de  diâmetro. 

Draganas. 

Platina  de  metal,  das  mesmas  formas  e  dimensões  da 
do  pequeno  uniforme  do  OlHcial. 

£m  tudo  o  mais,  salva  a  qualidade  da  fazenda,  etacta- 
mente  .igual  ao  do  Official ;  sendo  bordadas  de  lã  as  gra- 
nadas dos  apanhados  das  abas  da  farda. 

Os  Inferiores  usarão  no  grande  uniforme  de  divisas  de 
galão  assentadas  sobre  panno  da  cor  dos  vivos,  ctngindo-se 
rigorosamente  aa  sua  coUoeação,  numero»  e  distancias  das 
listras^  ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme. — O  galão 
será  o  designado  para  o  posto  de  Alferes,  sem  a  menor  al« 
teração  no  padrão  e  dimensões.  —  Os  Cadetes  e  Paticulares, 
tanto  no  grande  coimo  no  pequeno  uniformo,  terão  as  es- 
treitas 3'/a  pollegadas  abaixo  da  costura  da  manga ,  feitas 
de  metal  dourado,  de  1  pollegada  de  diâmetro,  ou  '/>  de 
cada    raio.  —  Est.  N.**  14  ,   Fig.  N."  2. 

Arreios. 

Os  mesmos  actualmente  em  uso,  guardando-se  o  pre- 
ceito de  ser  a  listra  do  schabraqae  igual  em  cor  â  da  calça  ; 
mas  de  1  pollegada  de  largura,  e  sem  outro  qualquer  vivo. 

PEOUENO   UNIFORME  I>0S   OFFICIÂES. 

Bonete. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  e 
avivada  de  panno  carmesim.  —  De  forma  cónica,  e  pala 
horisontal  de  couro  envernizado,  guarnecido  de   huma    vi- 
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rola  de  metal  dourado,  de  duas  linhas  de  largura. —Copa 
circular,  regulando  approximadamente  o  seu  diâmetro  Vs 
menos  do  da  roda  da  cabeça.  —  Altura  4  pollegadas.  — 
Pala  2  pollegadas  de  largura  no  centro.  —  O  bonete  será 
guarnecido,  na  parte  inferior,  de  huma  listra  de  panno 
carmesim,  dei  pollegada  de  largura;  bem  como,  para 
segurar-se  ,  terá  huma  corrêa  de  couro  envernizado  preto, 
da  largura  de  6  linhas ,  com  huma  pa^adeira  de  correr  do 
metal  dourado ,  em  forma  de  fivela ,  presa  por  dous  pe- 
quenos botões  de  uniforme  ,  cobrindo  a  costura  da  pala, 
e  não  excedendo  as  suas  extremidades  mais  de  V»  P^Hc* 
gajjj,  —  A  granada  com  o  numero  do  Corpo ,  como  as 
actuaes,  será  collocada  na  frente  sobre  a  listra,  sem  a  ex- 
ceder. 

Gravata. 

De  couro  envernizado,   sem   deixar  ver  os  collarinhoí. 

Sobrecasaca. 

De  panno  azul ,  com  a  golla ,  frente ,  abertura  da  re- 
taguarda ,  bolsos ,  canhões ,  e  suas  pestanas ,  avivadas  de 
carmesim. — Abotoada  por  huma  ordem  de  8  botões  convexos , 
de  metal  amarello,  com  a  granada  e  o  numero  ordinal  da 
Corpo  ,  como  os  actuaes ,  e  dispostos  em  distancias  ignaes. 
Os  botões  maiores  serão  de  ?,  e  os  menores  de  6  linhas  de 
diâmetro. 

Golla.  —  De  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela. — Aberta  na  frente; 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45*" ,  e  preso 
por  hum  colchete.  —  Por  effeito  da  sua  abertura  angular 
terão  as  suas  vistas  distinctivas  a  forma  de  trapézio,  com 
a  largura  de  3  pollegadas  na  parte  inferior ,  medidas  do  col- 
chete, e  2  na  parte  superior. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  á  cintura ,  tocando 
a  costura  o  osso  do  quadril,  e  correndo  horisontalnaente, 
sem  qualquer  curva  ou  volta  na  retaguarda  onde  fórraa  o 
que  se  chama  enfranque.  —  Os  pés  dos  primeiros  botões 
dos  bolsos  serão  presos  sobre  a  extremidade  da  costura, 
para  que  a  banda  e  o  talim  fiquem  também  horisontalmentc 
postos.  —  As  abas  serão  curtas ,  não  excedendo  em  compri- 
mento, tendo-se  o  braço  naturalmente  estendido,  a  aí"^*" 
colação   do  punho. — Terão  panno    e  roda  sufficieníes  porá 
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formar  tratispasse  na  frente»  e  (içarem  folgadas  dos  lados, 
e  bolsos  na  retaguarda  com  hum  recorte  no  centro ,  e  3 
botões  iguaes  aos  da  abotoadura.  —  Â  pestana  do  bolso  terá 
O  pollegadas   de   altura. 

Canhão.  —  Aberto ,  como  actualmente  nas  fardetasy 
por  huma  pestana  com  os  recortes  que  estão  em  uso. —  Á 
pestana  abotoada  por  3  botões  pequenos  como  os  actuaes , 
terá  37^  pollegadas  de  altura,  1  de  largura  nas  saliên- 
cias dos  recortes ,   e  5  linhas  nos  centro»  das  curvas. 

O  yivo  do  canhão  (  menos  no  posto  de  Coronel  )  cor- 
responderá exactamente  ao  centro  da  pestana.  —  A  manga 
descerá  até  a  articulação  dó   punho. 

Platina. 

De  metal  amarello  dourado,  como  a  que  está  actual^ 
mente  em  uso ,  mas  guardadas  as  seguintes  dimensões. — 
Composta  de  4  escamas  além  da  parte  superior.  —  Esta  parte  ,: 
semicircular,  terã  l'/»  poUegada  de  altura,  e  no  centro,, 
figurados  e  em  relevo,  hum  botão  e  casa. — As  escamas 
terão  2  pollegadas  de  largura ,  e  meia  pollegada  de  altura 
nas  saliências  dos  recortes.  —  A  chamada  palmatória  ,  in- 
teiramente circular*  —  A  meia  lua  ,  ou  relevo  que  a  guar- 
nece, será  de  6  linhas  de  grossura,  e  igual  em  todas  as 
suas  partes.  —  A  platina  ,  toda  lisa  ,  sem  enfeite  ,  guarni- 
ções ,  ou  lavor  de  qualquer  espécie.  —  A  sua  largura  será 
a  das  escamas,  e  o  seu  comprimento  igual  â  largura  do 
hombro  sem  excederem  as  suas  verticaes,  nem  o  coropri-^ 
mento  de  toda  a  platina,  nem  o  diâmetro  da  palmatória. 
Será  segura  ao  hombro,  tocando  levemente  a  costura  da 
golla  ,  por  huma  passadeira  de  panno  da  cor  e  qualidade 
do  da  sobrecasaca,  de  meia  pollegada  de  largura.  —  Estamp.. 
N.^  8,  Fig.    N.<»  7. 

Banda. 

Em  qualidade  ^  dimensões  ,  e  forma  da  borla  ^  em  tudo 
exactamente  igual  ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme 
do  Estado  Maior  do  Exercito. 

Terá  comprimento  necessário  para  dar  2  voltas,  e  ser 
atada  de  nó  ,  com  as  pontas  iguaes  sobre  o  quadril  es- 
querdo ,  correspondendo  â  costura  da  calça ,  e  excedendo 
inctade  da  franja  a  linha  inferior  da  sobrecasaca,  —  Est. 
N  M  ,   Fig.  N.°  9. 
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Dkisa. 

No  canhão  como  actuahBcínte ,  e  do  galâfo  do*  pârdrào 
em  uso;  mas  tendo  invariavelmente',  o  de  Capttdo  1,  e 
ite  Subalterno  6  linhas  de  hrgura.  —  Bsí.  D,  Hg.  N.**  6 
e  7. 

Luva. 

Branca,   de  Anta,   ou  camurça. 

Fiador. 

De  couro  preto  envernizado,  12  pollegadas  de  comprimen- 
to ,  V>  pollegada  de  largura  ,  borla  do  mesmo  ,  fechada  de  2 
pollegadas  de  altura,  e  1  de  diâmetro  ,  com  bum  botão  e 
2  passadores  de   metal  dourado ,  d>e  2  linha  de  largara. 

Fora  do  serviço  e  formatara  poderio  os  Offi^íafe^  usar  de 
sobtecásac»  desabotoada  ,  sem  barida#  cf  de  colfele  dn  me^m^f 
eor"  úú  branco  (mas  nuoca  dé  cbapieo  rédotrdo)  ,  e  ctfl^tf« 
pí'ei^ilhàf ,  sendo  porém  sempre>  das  eêfeA  áqtfl  eMabd^cMM. 
EH.   N.-  13.,  Fig.  N.«  1. 

Búnetê, 

De  psínno  da  cor  e  quaífdsídef  da  s(Arécásacaf ,  da  íMrníá  dotf 
déCaçsídores ,  mas  com  pàFa  ,  e  httmaf  listra  de  psitiúo  da  cot 
dá  gdla  ei  carthSo.  -^  A  altura  do  bometef  ^tk  a  da  listra 
fVa  pollegada,  comprebewdfrfd  o  debriirtt  de  afeado.  —  A 
copa  excederá  á  roda  da  cabeça  ly,  pollegada,  e  terá  no 
cdftlro  hum  bòtâo  depa^norda  core  qualidade  dodèfí^ra, 
de  1  pollegada  de  diâmetro.  —  A  píA^  guarnecida  de 
buma  virola  de  metal  amarelfo,  de  2  linhas  de  largura, 
n|io  passará  cm  largura  as  verticaes  das  fontes  ,  e  terá  de 
díItUra  ,  além  da  virola,  IV,  pollegada. — ^O  b^éte,  para^ 
segurar^se ,  terá  huma  corroa  de  couro  preto ,  de  6  linhas 
de  largura  com  2  passadeiras  de  correr  do  mesmo  couro* 
Ekta  cofréa  será  presa  por  2  pequenos  botões  de  uniforme , 
rdbrí^à  a  coátura  áé  palia,  e  nSo  eicederá  afs  suas  ex- 
tt^emfdadés  ndais  de  '/»  pulFegada.  —  A  granada  com  o  nu- 
m'e^  do  Corpo,  uue  Seráí  de  altura  a  ficar  dentro  da  lar* 
gura  da  listra ,  coilocada  na   frente  do  bonete. 


Gm  dimensões,  vivos ,  cores,  feitio,  Ac,  exactamente 
igual  ao  dó  Official. 

Platina, 

De  carrente  de  metal  amarello»  como  as  actuaes. 


Branca. 


Luva. 
Calça. 


De  panno  da  cor  «  qualidade  do  da  sobrecasaca «  e  dita 
branca  ,  ambas  das  mesmas  formas  e  dimensOes  da  do  OfBcial. 

Botim. 
Para  todo  o  serviço  montado. 

Espora. 

De  metal  am^rello,  lisa,  eom  a  mesma  fórroa  e  di- 
meofiõAS  das  âctuaes ,  será  prisa  por  cpr^Aas »  mas  posta  á% 
mmeira  %U0  nâo  fftça  arcegaçac  ia  calça. 

Sapato. 

De  iaoie,  afftareoeiído  por  f&ra  da  calfa  para  todo  ú 
servijço  a  pé. 

Os  loferioces ,  Calies  e  Anspeçadas ,  wario  de  4if ísa 
de  panno  preto,  assentoda  sobre  panno  dacerdoí;  fifos. -«^ 
Postas  diaigooalineote  no  braço '  esqveréo,  d«  costura  à 
costura  da  manga.  —  Ás  listras  terão  cada  huma  'A 
poUegada  .de  largura ,  e  1  iinlia  de  inter vallo.  —  M&o  ho 
permittidii  o  «so  de  divisa  acolchoada.  *>— Os  Infèriorai 
usarão  de  banda  de  lã  ,  como  actualmente  ,  «m  f6rma  a 
èifla«afiõas  da  pêra ,  e  Bianeira  de  ser  posta ,  en  iada  eon- 
fome  com  o  esti^eetdo  fnra  os  Officiaes. 


í^gil».  d'Arti- 
Iheriaac^vallo 

COW»  PISTmCTlVÀS. 

■ 

BomeiB.            ^ 

Vivos. 

aoff«. 

€anhRo. 

r^iww. 

ídsira.    ' 

Gamiesipj 

GarmesiBi* 

Cacinesiaij 

.Carmesim. 

Carmesim. 
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Por  canhão,  no  pequeno  uniforme,  se  enlenderâ  a  pcs- 
U^na    (la  manga. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente, 
poderão,  como  actualmente»  usar  as  Praças  de  pret  de  ja- 
quetas brancas  de  linho  ou  algodão. 

V. 

utauDe    e   peaiiciu">  ^T&wtfotMic  patçc   lodoò   cò    íwou 
lalDõeó    Dç/    CvihiR<3ttiaÉ/    o.    pe. 

GRANDE   UNIFORME  DOS   OFFICIAES. 

Barretina. 

Da  fóriíia  e  qualidade  das  actoaes  (  de  panno  carmesim 
para  o  1.^  Batalhão,  e  de  castor  para  os  demais)  com  as 
seguintes  dimensões,  t- Altura  ,  medidaa  dos  lados ,  6  pol« 
legadas  além  do  debrum  — -  Copa  de  5  pollegadas  de  día« 
metro,  coberta  de  couro  envernizado. — Na  parte  superior 
terá  unida  á  costura  da  coberta  da  copa  huaia  ^guarnição 
do  mesmo  couro  de  1  pollegada  de  largura ,  e  Ba  parto 
inferior  outra  de  galão  de  esteira  com  7  linhas  de  largura; 
de-  .prata  para  o  1/,  e  de  ouro  para  os  demais  Batalhões, 
presa  na  parte  posterior  por  huma  íivela  de  metal  lisa  de 
1  linha  de  largura  de  aro. 

'  Pala  com  as  mesmas  dimensões  da  áo  bonete,  mas  sem 
TÍrola. — >  A  assucena  de.  metal  dourado  e  da  forma  e  éi^ 
measões  da&  actuae& 

•i  ^  Tope  Nacional.  —  Para  todos  os  Corpos  invariaTélmeAte 
de  metal ,  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado,  de  huma 
pollegada  de  diâmetro ,  e  a  estreita  sobreposta  ^  com  meia. 
rpollegada  de  comprimento  em  cada  raio  ,  e  dourada ;  sendo, 
^rohibidos  lavofcs ,  raios,  orlas ,  ou  quaesquer  enfeites. 
-— *-Cbap«  da  barretina.  —  Composta  de  coroa,  e  2  peças 
lem  aspa«  A  coro9  de  1  pollegada  e  3  linhas  de  altura 
iafiluaive  a  cruz,  e  1  pollegada  e  2  linhas  de  diâmetro  na 
ipàrle  mais  larg^.  Peças  de  1  pollegada  e  &  linhas  de  com- 
primento ,  3  linhas  de  diâmetro  na  culatra ,  e  2  na  gar- 
ganta. 
.:  Abaixo  da  coroa  o  numero  do  Corpo  dê  7^  pollegada 
de  altura,  e  1  linha. 4e  largura,  iudo  4ourado» 
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Cerdões 

Feiios  de  fios  de  retroz  preto,  para  ol."",  e  de  ouro 
para  os  outros  Batalhões,  de  2  linhas  de  grossura,  presos 
â  barretina  do  fado  esquerdo^  como  actualmente,  por  hum 
botão  de  tranquilba  de  1  poliegada  e  2  linhas  do  compri* 
mento,  e  3  linhas  de  diâmetro  no  centro,  coberto  de  es- 
teira de  fio,  sem  enfeite  do  qualquer  natureza.  Os  cor- 
dões, pregados  na  tranquilba  ,  darão  3  voltas  em  roda  da 
barretina  ,  terminando  no  laço  feilo  de  2  voltas  de  cordão 
singelo,    que   ficará   na   parte    posterior,    tocando   a  fivela. 

0  cordão  pendente,  de  iVa  palmos  de  comprimento,  com 
3  passadores  de  botão,  dous  de  correr  para  ser  preso  à 
tranquilha ,  e  1  firme  para  segurar  as  palmatórias,  que 
serão  feitas  de  huma  trança,  de  5  voltas,   de  3  cordões,   de 

1  linha  de  grossura  ,  ficando  com  a  forma  elíptica  ,  de  3 
poHegadas  do  eixo  maior  e  2  de  menor.  Em  cada  palma- 
tória huma  borla  com  a  pêra  de  esteira  de  fio ,  remate  de 
canotilho  e  franja. 

Pêra  de  1'/^  poliegada  de  altura,  6  linhas  no  maior 
diâmetro  ,  e  meia  poliegada  no  remate :  franja  de  2  pollega- 
das  de  comprimento,  feita  de  canotão  n.'  4  para  os  OÍB- 
maes  Superiores,  e  canotilho  n.*^  '/4  P^ra  os  demais.  No 
remate  das  palmatórias  terá  o  pendente  huma  pequena  pre- 
silha de  cordão  fino,  para  segura-lo,  em  bum  botão  pregado 
no  lado  direito  do  peito  da  farda,  no  alinhamento  do  se- 
gundo da  abotoadura*. 

Pennacho. 

'''•'  De  cfaorão,  feito  de  pennasde  gallo,  pretas,  pendente 
do  lado  direito,  sem  exceder  em  comprimento  a  parte  in- 
ferior èa  barretina. 

Dragona. 

Em  dimensões  e  forma  como  a  estabelecida  para  o  Es- 
tado Maior  do  Exercito.  —  Será  presa  ao  hombro  por  huma 
passadeira  de  galão  do  padrão  estabelecido  para  o  posto  de 
Alferes,   c  tocará   levemente  a  costura  da  golla. 

Farda. 

De  panno  azul  ferrete ,  forrada  e  avivada  de  carmesim. 
Toda  direita  da  golfa  á  cintura ;   abotoada  pof  huma  ordem 
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de    8    bolões    dos    estabeleeidcs ,    dispostos    em    dísiaocias 
iguaes. 

Golla  —  De  aJtura  a  deixar  apjiareeer  os  lados  e  frente 
da  gravata ,  mas  cobrindo  6  sua  fivela.  Aberta  na  fceote 
formando  bum  angulo  pouco  mais  pu  menos  de  45^  « 
presa  por  bum  colchete,  O  oprpo  da  farda  descerá  até  á 
cijqtura ,  seguindp  por  igjual  a  howonjtai  do  quadril ,  sem 
curvas  eu  voltas  i^té  o  oufr^iiqw  I>esta  linlia  não  passarãfi 
|i8  extremidades  d^  posturas  dos  iraxeiros,  /9  8obr«  cilas  sei^p 
presos  os  botões  do  enfranqoe«  para  que  a  banda  e  o  talim» 
ou  a  correa  da  cintura  do  talabarte»  (iquem  também  luH- 
risontalmente  postps,  —  Canhão  horisontal  de  2  pollegadi» 
de  altura  ,  aberto  Aa  parte  posterior ,  e  abotoado  por  2  bo- 
lões pequenps* 

As  dbas  curtas,  e  menores  em  iiltur^  que  o  corpa, 
na  razão  de  3  ponitos  de  differença;  tendo,  por  exemplo ^ 
42  do  e^rranquo  á  sua  extremidade «  a  aba  da  farda  ^w 
liver  50  da  costura  da  golla  bo  mesmo  onfranque»  —  Se- 
guindo esta  proporção  ,  terá  cada  aba  na  parte  superior  22 
pontos  de  largura  t  e,  descendo ,  em  ieve  curva,  11  aa  in- 
ferior. 

As  algibeiras  serão  figuradas  por  3  botSes  verticalmente 
postos  na  ^ba ,  upiodo^e  em  cada  bum  delles  duas  casas 
de  cordão  de  retro?  prato  de  1  linha  de  largura ,  formando 
entre  si  bum  angulo  recto.  As  abas  terão  nos  apanhados 
as  mesmas  granadas  actualmente  em  uso ,  bordadas  a  fio  d4 
ouro  sobre  panno  azul.  Nas  fardas  serão  fota9S  ^s  ç^iw 
das  gollas,  e  canhões,   e  ^tes  sem  pestanas. 

Gravata,  luva,  banda,  canana,  talim  e  pasta,  calça, 
polaína  sapsto  ,  botim ,  e  espora  ,  tudo  exactameate  como 
no  pequeno  uniforme,  <-om  a  diSerença  de  ser  hr^ncgk  a 
polaina  para  o  grande  uniforme ,  quer  com  A  calçi  braii*- 
ca  ,  quer  com  a  calça    de  panup. 

Gomo  a^itualmonte ,  de  bainha  de  couro ,  wm  a  gm^-^ 
nição  ,  bocal ,  chapas ,  e  argolas  douradas. 

Fiador. 

Trançado  de  12  pollegadas  de  comprimento ,  ( medido 
dobrado  )  c  2  iJnbai»  de  ^grossura  ,  rematando  em  hinma  horJa 
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de  canotão  oa  canotilbo  ,  segufido  a  patente,  ckrs  mesmas 
diffivensôe»  e  fórina  da  dos  cordões. —  Passador,  em  forma  de 
boldo ,  de  3  linhas  de  altura.  Tudo  tecido  de  prata  e  car-* 
mesrin.  —  E^t.  N.«Í3,  Frg.    N.^  Ie2. 

arAeio.^. 

ludo  do  nie$tntf  cú{}tú  ,  e  das  mesmafs  fornias  o  di« 
mensões  do  pequeno  uniforme  y  eom  as  seguifites  alterações. 

Cabeçada. 

Terá  d  druzeta  na  frente^  e  a  terceira  com  mais  hunt 
passador  na  parte  posterior  para  correr  a  sugigofia  separadtf 
delia.  -^  A  sugigoHa  serft  mais  comprida  «  tendo  ,  medida 
de  toda  a  altura  de  hum  lado  ^  tS  pollegadas  ^  terminando 
em  huma  borla  de  eouro  pf6l0  de  2  poilegâdas  de  altura  , 
da  qual  sahirâ  hum  pendente  de  crina  preta  e  encarnada  ^ 
sendo  a  preta  por  fora  o  sè  até  o  meio,  e  todo  elle  de 
19  poUegadas  de  comprimento,  e  6  poHegadas  folgadas  de 
diâmetro.  —  A  sugigolla  será  graduada  por  hum  passador 
de  metffi.  —  Est.  N.**  * ,  Pig.  N.*^  6. 

Peitoral 

Em  substituição  da  gamarra  simples ,  será  preso  á  si- 
lha,  e  terá  1  pollegada  de  largura,  com  tesouras  roliças, 
de  3  linhas  de  diâmetro ,  que  prenderão  em  huma  fivela  de 

1  pollegadtf  dé  largura,  cosida  á  funtura  inferior  do  pei- 
toral. 

As  tesouras  terão  nas  argolas  bum  remate  de  couro 
encarnado  de  2  pollegadas  de  comprimento.  — O  peitoral 
prenderá  no  arção  do  sellim  por  huma  corr6a  de  6  linhas 
de  largura  ,  e  fivela  e  passadores  correspondentes ,  cosidos 
na  sua  juntura  superior.  O  peitoral ,  a  cabeçada ,  e  o  ra- 
bicho ,  assentarão  sobre  couro  encarnado  ,   ficando  assim  com 

2  frisos  desta  cor  ;  os  do  peitoral  do  2  linhas,  e  os  da 
cabeçada  e  rabicho  de  1  linha  de  largura.  Todas  estas 
peças  terão  florões,  formados  de  rosetas  do  couro  encarnadas 
e  pretas ,  recortadas  em  roda ,  e  de  metal  dourado  com  o 
mesmo  feitio.  Os  das  extremidades  da  testeira  e  cruzeta 
eonslarSo  de  doas  rosetas  de  couro  e  huma  de  metal.  —  O 
do  centro  da  cruzeta^  será  maior  em  dimensões^  e  numero 
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de  rosetas,  constando  de  5 ,  inclusive  a  de  metal >  tendo n 
maior  2  pollegadns  de  diâmetro.  Os  do  peitoral,  constando 
igualmente  de  S  rosetas ,  serão  collocados  na  seguinte  dis-- 
posição.  Hum  em  cada  lado  ,  e  4  pollegadas  abaixo  da  cor- 
rêa  que  prende  o  peitoral  ao  arção  do  seilim.  —  Outro  na 
costura  de  juntura  inferior,  sobre  os  peitos  do  cavallo ,  de 
onde  partem  as  tesouras  e  a  corrêa  da  silha ,  e  outros  dous 
também  hum  de  cada  lado,  e  a  4  pollegadas  acima  deste. 
Sendo  ao  todo  cinco.  No  rabicho  se  porão  3:  bum  onde 
começa  a  separação  das  corrêas  da  forquilha ,  e  2  nas  ex- 
tremidades das  mesmas  corrêas,  ou  principio  da  boneca. — 
A' excepção  dos  florões  do  centro  da  cruzeta  da  cabeçada,  e 
a  da  costura  da  juntura  inferior  do  peitoral ,  que  terá  duas 
e  meia  pollegadas,  todos  os  outros  terão  diâmetro  igual  á 
largura  total  da  peça  em  que  forem  assentados.  —  Na  áis-^ 
posição  das  rosetas  para  formar  os  florões  se  seguirá  a  or- 
dem de  ser  a  1.^  debaixo  encarnada,  alternando  em  cores 
até  a  dourada ,  que  ficará  sempre  sobre  huma  preta  ;  e 
graduando  os  diâmetros  de  maior  a  menor,  debaixo  para 
cima  ,  de  sorte  que  appareça  huma  orla  de  recorte.  —  As 
ponteiras  das  rédeas,  e  demais  corrêas,  serão  de  metal, 
oitavadas,  da  largura  das  mesmas  corrêas,  e  2  linhas  de 
altura  ;  os  passadores  também  de  metal ,  com  iguaes  di- 
mensões; as  fivelas,  e  argolas  da  gamarra  de  1  linha  de 
grossura  de  metal ,   e  tudo  dourado. — Est.  N.°  8  ,  Fig.  N.®  9. 

Manta. 

;  Do  mesmo  panno  forma,  e  dimensões  da  do  pequena 
uniforme,  com  a  diSerença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido,  e  correspondente  â  graduação  do  OflS- 
cial,  excedendo  a  do  posto  de  Coronel,  em  consequência 
da  maior  largura  da  guarnição  ,  somente  1  pollegada  escassa 
08  arções  do  seilim. 

O  galão  será  avivado  como  a  sobrecasaca ,  e  a  separa^ 
ção  dos  galões  indicando  a  patente  ,  será  da  mesma  cor  dos 
vivos,  e  de  1   linha  de  largura. — Est.  N.**  5,  Fig.  N.°  7. 

Coldres. 

De  9  pollegadas  de  altura  de  caixa  de  pistola  inciu* 
me  a  extremidade  da  ponteira.  Ponteiras  de  metal  dourado 
lisas.  —  Capelladas    do  mesmo    panno    da    manta,    com   23 
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pollegadas  de  comprimeDlo,  7'/,  de  largura  na  parle  mais 
larga  das  abas ,  e  as  extremidades  arredondadas ,  e  igual- 
mente agaloadas,  e  avivadas,  seguindo-se  na  guarnição  de 
galão  as  mesmas  regras  estabelecidas  para  a  manta.  No 
centro  de  cada  aba  terão  húma  chapa  com  o  numero  do 
Corpo ,  igual  em  íórma  ás  dos  ângulos  trazeiros  das  mantas » 
mas  de  5  linhas  de  diâmetro ,  além  da  coroa  ,  que  será  de 
3  de  altura  inclusive  a  cruz,  e  3  de  diâmetro  na  parte  mais 
larga.  Esta  chapa  assentada  como  as  outras,  sobre  panno 
carmesim.  —  A  cilha  dos  eoldres  será  sempre  branca. — Est. 
4,  Fig.  10.         > 

GtlANDB  UNirOBMB  DAS  PEAÇAS    OK   PB£T. 

Barreiina. 

Exactamente  das  mesmas  dimensões  e  Tòrma  da  do  Oíli- 
ciai. 

Pènnacho. 

l^ambem  de  chorão,  mas  feito  de  crina  preta,  sobre 
buma  esphera  de  lô  da  mesa^  cor ,  de  2  pollegadas  de 
diâmetro. 

Cordões, 

De  iguaes  dimensões  e  formas,  e  postos  da  mesma 
maneira  que  os  do  Official ,  porém  de  IS  preta ,  para  o 
l."*,  e  amareltos  para  os  outros  Batalhões. 

Dragona. 

A  paia  ,  para  todos  os  Batalhões  de  Artilharia,  do  panno 
carmesim  ,  e  guarnecida  de  hum  cordão  de  lã  preta  de  1 
linha  de  largura ,  terá ,  bem  como  a  meia  lua  de  metal 
que  guarnece  a  palmatória ,  as  mesmas  formas  e  dimensões 
que  a  platina  do  Official.  —  A  franja  ,  do  ntesmo  compri- 
mento da  do  OfBcial ,   será  de  lã  preta  e  carmesim. 

Em  tudo  o  mais,  salvo  a  qualidade  da  fazenda,  exa- 
ctamente igual  ao  do  OfficiaK  Sendo  bordadas  de  lã  ama- 
rella  as  granadas  dos  apanhados  das  abas  da  farda. 

Os  Inferiores  usarão,  no  grande  uniforme,  de  divisas 
de  galão,    assentadas   sobre  panno  da  cor   dos   vivos,    cin- 


\ 
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gindo-se  rigorosamente  na  saa  collocaçao,  numero  e  dis- 
tancias das  listras  ,  ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme. 
O  galão  das  divisas  será  o  designado  para  o  posto  de 
Alferes,  sem  a  menor  alteração  no  padrão  e  dimensões. — 
Os  Cadetes  e  (^articulares  ,  tanto  no  grande  como  no  pe- 
queno niforme,  terão  as  estreitas  SVs  pollegadas  abaixo  da 
costura  da  manga ,  feitas  de  metal  dourado  de  1  pollegada 
de  diâmetro, «ou  meia  de  cada  raio. 

PEQUENO   CNIFOBME  DOS   OFFIGiAES, 

Bonete. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ,  e 
avivado  de  panno  carmesim.  De  forma  cónica  ,  e  pala 
horisontal  do  couro  envernizado  ,  guarnecida  de  buma  vi- 
rola de  metal  dourado  de  2  linhas  de  largura.  —  Copa 
circular,  regulando  approximadamente  o  seu  diâmetro '/s  menos 
do  da  roda  da  cabeça. — Altura  4  pollegadas. — Pala  2  pol- 
legadas de  largura  no  centro.  —  O  bonete  será  guarnecido 
na  parte  inferior  de  buma  listra  de  panno  da  cor  confor- 
me declara  o  mappa  ^  de  1  pollegada  de  largura ;  bem  como 
para  segurar-se  terá  buma  corréa  de  couro  envernizado 
branco  ,  da  largura  de  6  linhas  ,  com  buma  passadeira  de 
correr  de  metal  dourado ,  em  forma  de  fivela  ,  presa 
por  dous  pequenos  botões  de  uniforme  cobrindo  a  costura 
da  pala  ,  e  não  excedendo  as  suas  extremidades  mais  de  'A 
pollegada. — A  granada  com  o  numero  do  Corpo  ^  como  as 
actuaes ,  será  collocada  na  frente  sobre  a  listra  ,  sem  a  ex- 
ceder. 

Gravata. 

De  couro  envernizado,    sem  deixar  ver  os  eotlarinhos. 

Sobrecasaca. 

Para  todos  os  Batalhões  de  Artilharia^  de  panno  azul 
com  a  golla  ,  frente  ,  abertura  da  retaguarda  ,  bolsos  ,  ca- 
nhões, e  suas  pestanas  avivadas  de  carmesim,  e  abotoada 
por  huma  ordem  de  8  botões  convexos  de  metal  amarello, 
com  a  granada  e  o  numero  ordinal  do  Corpo,  como  as 
actuaes  ,  e  dispostos  em  distancias  iguaes.  —  Os  botões 
maiores  serão  de  7  ^  e  os  menores  de  g  linhas  de  diâmetro. 
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Golla.  De  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  —  aberta  na  frente, 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45**,  e  presa 
por  hum  colchete.  Por  efleito  da  sua  abertura  angular ,  te- 
rão as  suas  vistas  distinctivas ,  a  forma  de  trapézio ,  com  a 
largara  de  3  pollegadas  na  parte  inferior ,  medidas  do  col- 
chete ,  e  2  na  parte  superior.  O  corpo  da  sobrecasaca  des- 
cerá até  a  cintura,  tocando  a  costura  o  osso  do  quadril ,  e  cor- 
rendo horisontalmente ,  sem  qualquer  curva  ou  volta  na  re- 
taguarda ,   onde   forma  o  que  se  chama  enfranque. 

Os  pés  dos  primeiros  botões  dos  bolsos  serão  presos 
sobre  a  extremidade  da  costura  ,  para  que  a  banda  e  o  ta- 
labarte fiquem  também  horisontalmente  postos. 

As  abas  serão  curtas,  não  excedendo  em  comprimento  , 
iendo-se  o  braço  naturalmente  estendido  ,  a  extremidade  da 
palma  da  mão ,  ou  linha  das  primeiras  phalanges  dos 
dedos.  —  Terão  panno  e  roda  sufficientes  para  formar  tras- 
passe na  frente ,  e  ficarem  folgadas  dos  lados  ,  e  bolsos  na 
retaguarda  com  hum  recorte  no  centro  ,  e  3  botões  iguaes 
aos  da  abotoadura. —  As  pestanas  dos  bolsos  terão  6  polle- 
gadas de  altura. 

Canhão.  Aberto,  como  actualmente  nas  fardetas,  por 
fauma  pestana  com  os  recortes  que  estão  em  uso  —  A  pes- 
tana ,  abotoada  por  3  botões  pequenos  ,  terá  SVa  polle- 
gadas de  altura  ,  1  de  largura  nas  saliências  dos  recortes , 
e  S  linhas  tios  centros  das  curvas. —  O  vivo  do  canhão  (me- 
nos para  o  posto  de  Coronel)  corresponderá  exactamente 
ao  centro  da  pestana.  —  Á  manga  descerá  até  a  articulação 
do  punho. 

Platina. 

Pala  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  , 
de  2  pollegadas  de  largura  ,  toda  direita  ,  só  oitavada  na 
parte  superior ,  e  avivada  como  a  sobrecasaca.  —  A  chamada 
palmatória  ,  inteiramente  circular  ,  e  a  meia  lua,  ou  relevo 
que  a  guarnece  ,  de  metal  dourado ,  de  6  linhas  de  gros- 
sura 5  igual  em  todas  as  suas  partes ,  e  sem  lavor  de  qual- 
quer espécie. — A  platina  cobrirá  o  hombro  ,  sem  excedtr 
as  suas  verticaes  em  qualquer  sentido.  —  Será  presa  por 
huma  passadeira  de  panno  de  cor  e  qualidade  do  da  sobre- 
casaca ,   de   7a  pollegada  de  largura. 
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Banda, 

Em  qualidade,  dimensões,  e  forma  da  borla,  em  tudo 
exactamente  igual  ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme 
de  Estado  Maior  do  Exercito.  Terá  comprimento  necessário 
para  dar  2  voltas,  e  ser  atada  de  nó,  com  as  pontas  iguaes 
sobre  o  quadril  direito,  correspondendo  â  costura  da  calça, 
e  excedendo  metade  da  franja  a  linha  inferior  da  sobreca- 
saca,—Est.  N.°  i  ,   Fig.  N,*»  9. 

Divisa. 

No  canhão,  como  actualmente,  e  de  galão  do  padrão 
em  uso ,  mas  tendo  invariavelmente  o  de  Capitão  7  e  o  de 
Subalterno  5  linhas  de  largura.  — Est.  —D  -  Fig.  N.«'  6  e  7- 

Luva. 

Branca  de  anta  ,  ou  camurça. 

Calça, 

Branca ,  o  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobre-» 
casaca,  sem  bolsos,  pregas,  nem  presilhas,  principiando  o 
seu  comprimento  2  pollegadas  ^cima  do  quadril  ,  cahindo 
até  o  peito  do  pé  ,  e  tocando-o  levemente  para  não  enco« 
brir  o  tacão.  A  fim  de  regular-se  a  largura ,  se  seguirá  no 
corte  a  proporção  de  não  exceder  a  calça  em  largura  a  parte 
inferior  do  peito  do  pé.  A  de  panno  terá  embebido 
nas  costuras  exteriores  hum  vivo  igual  qo  da   sobrecasaca. 

Polaina,  * 

Preta  ,  tudo  com  as  dimensões  iguaes  à  do  Soldado  , 
com  a  differença  de  ser  abotoada  por  botões  mais  pequenos, 
e  cobertos  da  mespna  fazenda. 

Sapato. 

De  tacão,    apparecendo  por  fóia   da  polaina. 

As  Praças  montadas  usarão  de  botim ,  e  presilha  na 
calça,  e  espora  de  metal  amarello ,  inteiramente  lisa,  e  scrn 
lavor   de  qualquer  e^^pecíe,    (ixa  ao    tacão  pelas  extremida* 
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des  dos  braços ,  c  pela  pua  de  parafuso  e  espigão.  Terá 
3  liobas  de  grossura  ,  e  a  pua  depois  de  fixa  1'/»  polle- 
gada    de   comprimento  além    da   roseta. 

Fora  do  serviço  e  formaturas  poderão  os  Officiaes  usar 
de  sobrecasaca  desabotoada,  sem  banda ,  e  de  collete  da  mesma 
cor,  OQ  branco;  (mas  nunca  de  chapco  redondo)  e  calça 
de  presilha ,  sendo  porém  sempre  das  cores  aqui  estabeleci- 
das   Para  a  espora.  —  Est.  —  D.  —  Fig.   n.**  8. 

CORREAME. 

Talabarte, 

De  couro  branco  enfernizado  ,  de  2  pollegadas  de  largura. 
Chapa  da  mesma  largura ,  e  2  pollegadas  e  6  linhas  de 
altura,  no  centro  huma  coroa,  o  duas  peças  em  aspa. — 
Coroa  de  7  linhas  de  altura  inclusive  a  cruz ,  e  6  de  diâ- 
metro na  parte  mais  larga.  Peça  de  huma  poliegada  o  6 
linhas  de  comprimento  ,  3  linhas  de  diâmetro  na  culatra  , 
e  2  na  garganta,  O  talabarte  será  seguro  na  cintura  , 
por  fora  da  banda ,  por  huma  corroa  do  mesmo  couro ,  co- 
sida nas  argolas  das  guias ,  e  de  huma  poliegada  e  2  linhas 
de  largura.  A  corréa  prenderá  na  frente ,  sobre  a  vertical  da 
abotoadura ,  por  huma  chapa  de  metal  dourado,  fundo  liso, 
guarnecida  apenas  de  hum  cordão  em  relevo  ,  também  liso  , 
de  huma  linha  de  grossura.  A  chapa  será  quadrada  ,  de 
huma   poliegada  e  3  Knhas  de  face. 

Ás  Praças  montadas  não  usarão  de  talabarte  ,  mas  de 
talim  do  mesmo  couro  daquelle,  e  pasta  ,  como  actualmente, 
tudo  com  as  seguintes  dimensões.  A  chapa  toda  lisa  de 
2  pollegadas  e  5  linhas  de  largura  ,  e  2  pollegadas  de  al- 
tura. No  centro  também  huma  coroa  e  peças  em  aspa  como 
no  talabarte,  mas  com  1  linha  de  menos  cm  todas  as  suas 
dimensões.  Corrêa  de  cintura  T/a  poliegada  de  largura. 
Argolas  das  guias  IVa  poliegada  de  diâmetro.  Guias  e 
corréas  da  pasta  6  linhas  de  largura.  Todas  as  fivelas, 
argolas ,  e  passadeiras  douradas ,  mas  Ksas ,  e  de  huma  li- 
nha de  largura. 

Pasta. 

A  pala  ,  de  couro  envernizado  preto  ,  lisa  ,  sem  vi- 
rola ,    ponteados    de  qualquer  enfeites ,   de    87i   pollegadas 
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de  altura  medidas  do  centro  da  parte  superior ,  ao  recorte 
da  pala.  Largura  na  parte  superior  57»  pollegadas,  e 
na  inferior  7  /,.  A'  2  pollegadas  acima  do  recorte  será 
collocada  huma  chapa  de  coroa  e  peça  da  forma  e  dimeo- 
sões  das  estabelecidas  para  a  Artilharia  a  cavallo  ,  mas  se- 
paradas para  conterem  no  intervallo  o  numero  do  Corpo, 
de  meia   pollegada  de  altura. 

Como  actualmente  de  guarnições,  e  de  bainha  de  aço, 
ou   ferro. 

Fiador. 

Preto  e  carmesim  ,  porôm  da  forma  e  dimensões  dp  do 
grande  uniforme.  —  Est.  N.*'  11>  Fig.   N.*«  1  e  2. 

ARREIOS. 

Cabeçada  ,  rédeas  ,  gamarras ,  e  rabicho ,  tudo  de  coaro 
envernizado  prelo ,   e   das  seguintes  dimensões. 

Cabeçada  ,  com  huma  fivela  em  cada  lado  para  se 
graduar:  serão  as  corroas  das  faces,  a  focinheira ,  a  corroa 
que  a  aperta  ,  e  as  mais  estreitas  que  prenderem  o  freio, 
cosidas  em  cada  lado  de  hum  quadrado  de  metal  ,  em  vez 
de  argola ,  e  assim  separadas.  A'  excepção  das  presilhas 
do  freio ,  terá  cada  huma  das  peças  mencionadas ,  bem  como 
a  testeira  ,  1  pollegada  de  largura.  A  corréa  que  aperta 
a  focinheira  será  dividida  por  outro  igual  quadrado  de 
metal,  no  qual  prenderá  a  passadeira  da  sugigolla  de  3 
pollegadas  de  comprimento.  Tanto  esta  passadeira  como  a 
sugigolla,  as  corroas  que  prenderem  o  freio,  as  rédeas,  ga- 
marras, e  suas  tesouras  ,  terão  6  linhas  de  largura.  As  te- 
souras da  gamarra ,  inclusive  as  suas  argolas  e  fivelas,  terão 
12  pollegadas  de  comprimento.  Rabicho  T/a  pollegada 
de  largura  até  a  corréa  da  fivela  ,  e  estas  da  largura  de  1 
pollegada.  Todas  as  fivelas,  peças  quadradas,  e  argolas,  se- 
rão de  metal  amarei  lo  ,  e  as  passadeiras  do  mesmo  couro 
da  cabeçada. 

SeUim. 

Do  couro  de  porco  ,  sem  borrainas,  nem  ponteados  ou 
lavores. 


r 
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Estribos. 

De  metal  amarello,  aros  iguaes,  sem  recortes,  e  todos 
lisos.  Considerando  a  altura  doanne],onde  passa  o  lòro  ao 
assento  do  estribo  ,  5  pollegadas  e  2  linhas.  Diâmetro  4 
pollegadas  o  6  linhas.  Diâmetro  de  aro  '/>  pollegada.  — 
Assento  3  pollegadas  e  3  linhas  de  comprimento,  e  la  6 
linhas  de  largura.  —  Est.  —  D  —  Fig.    N.°  9. 

Manta, 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ,  das 
seguintes  dimensões.  —  Toda  direita,  e  sem  recortes,  tendo 
apenas  â  meia  altura  da  frente  huma  pequena  curva  ,  ex- 
cedendo 1  pollegada  escassa  a  sua  vertical.  Mais  estreita  na  parte 
superior  que  na  inferior  ;  guardando-se  a  proporção  de  ^js 
n'aquelÍ9  e  5  nesta;  tendo,  por  exemplo,  20  pollegadas  de 
comprimento  em  cima,  a  manta  que  tiver  25  era  baixo. 
Será  guarnecida  ,  no  pequeno  unifórme  ,  de  huma  listra  de 
couro  envernizado  de  T/a  pollegada  de  largura  ,  avivada 
de  panno  da  cor  da  golla. 

Nos  ângulos  trazeiros  terá  o  numero  do  Corpo  por  baixo 
de  huma  coroa,  e  entre  duas  palmas.  À  coroa  de  7  linhas 
de  altura  inclusive  a  cruz ,  e  6  de  diâmetro.  —  O  numero 
de  1  pollegada  de  altura  ,  e  1  linha  de  largura ;  as  palmas 
em  forma  circular ,'  com  huma  pollegada  de  vão ,  tocando 
com  as  extremidades  a  linha  inferior  da  coroa.  Tudo  em 
huma  só  peça  de  metal  dourado,  e  assentado  sobre  panno 
carmesim.  —  A  manta,  sejão  quaes  forem  as  dimensões  do 
do  sellim  (menos  asdo  grande  uniforme  que  varião  na  razão  da  lar- 
gura das  listras  do  galão  correspondente  à  patente  de  Of&- 
ciai)  ,  excederá  os  arções  ,  exactamente ,  3  pollegadas  ,  e  na 
parte  inferior  ficará  rente  sem  exceder  de  1  linba  a  aba  do 
sellim.  —  Est.  N.'  5,  Fig.  N.»  8. 

PEQUENO   UNIFORME  DâS   PRAÇAS  BE   PEET. 

Bonete. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  de- 
bruado na  parte  inferior  de  oleado. —  Altura  77a  pollegadas. — 
Talhado  de  forma  que ,  posto  na  cabeça  ,  e  visto  de  lado ,  se 
apresente    proximamente    quadrado  ,    para  o  que   se   seguia 
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l*â  DO  corte  ,  a  proporção  em  cada  lado  de  10  pollegadas 
ha  parte  inferior  ,  e  8  na  superior.  Saco  triangular  pen- 
dente do  lado  direito ,  tendo  do  centro  para  o  vértice  3 
pollegndas.  —  Borla  de  lã  ,  com  27i  pollegadas  de  com- 
primento ,  inclusive  o  botão  ,  e  este  de  5  linhas  de  diâ- 
metro. —  A  lí&tra  ,  sem  recortes  ,  a  V4  da  altura  do  booe^ 
te  ,   será   de  panno  da    cor  conforme  declara   o  mappa  ^  de 

I  pollegada  de  largura.  Os  vivos  do  bonete  de  cordão  de 
lã  de  1  linha  de  grossura.  Â  granada »  com  o  numero  do 
Corpo,  que  seiá  da  mesma  forma ,  e  dimensões  das  actuaes, 
será  collocada  na  frente  do  mesmo  bonete  '/^  pollegada 
acima   do  debrum  do  oleado. 

'  Soh^ecasdca. 

Ém  dimensões  ,  vivos  ,  cores  ,  feitio ,  &c. ,  exactamente 
igual  á   do  Oilicial. 

Platina 

Toda  direita ,  só  oitavada  na  parte  superior  ,  de  paoDO 
da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  e  debruada  de  oleado.— 
Será  de  2  pollegadas  de  largura,  e  de  comprimento «  inclu- 
sive a  parte  de  lã  ,  igual  a  toda  a  largura  do  hombro, 
sem  exceder  a  hun  vertical.  Na  parte  superior  terá  hum  botão 
pequeno  ,  como  os  das  pestanas  das  mangas.  A  vulgarmente 
chamada  palmatória  será  de  lã  preta,  de  forma  elíptica, 
e  de  3  pollegadas  de  eixo  maior  ,  2  de  menor  ,  e  T/a  ^^ 
altura  ou  espessura  da  lã. 

Calça. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca,  e 
dita  branca.  Ambas  das  mesmas  formas  e  dimensões,  e  vivos 
da  do  OíIicial. 

Polaina. 

Preta,  pelo  joanete,  com  pouca  curva,  abotoada  por  5 
botões  de  marca  de  osso,  da  cor  da  fazenda ,  tendo  largara 
tal,  que  a  alça  para  não  apparecer,  não  exceda  a  largura 
da  sola  do  sapato. 

Sapato, 

De  tacão  ,   apparecendo  por  fóra^  da  polaina.  —  Est.  N-^ 

II  e  Fig.  N.°  3. 
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Os  Inferiores,  Cabos,  e  Anspeçadas,  usarão  de  divisas 
de  panno  preto,  assentadas  sobre  panno  da  cor  dos  vivos, 
postas  diagonalmente  no  braço  esquerdo,  de  costura  á  cos^ 
tara  da  manga 

Ás  listras  terão  cada  buma  '/>  pollegada  de  largura »  6 
1  linha  de  intervallo.  —  Não  be  permittido  o  uso  de  divi- 
sas acolchoadas. 

Os  Inferiores  usarão  de  banda  de  13,  como  actualmente, 
em  forma  ,  e  dimensões  da  pêra ,  e  maneira  de  ser  posta , 
em  tudo  conforme  o  estabelecido  para  os  Officiees. 

O  botão  da  escovinha  ,  igual  aos  da  pestana  de  manga 
e  platinas ,  (içará  na  linha  do  segundo  botão  da  sobrecasaca , 
separado  deste  na  razão  da  largura  do  peito  do  homem  , 
para  ficar  a  respectiva  corrêa  do  lado  exterior  unida  ao  ta- 
labarte. 

Por  canhão ,  no  pequeno  uniforme  >  se  entenderá  a  pes- 
tana da  manga. — Estamp.  N.*  11,  Fig.  N."  3. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente 
poderão  como  actualmente,  usar  as  Praças  de  pret,  de 
jaquetas  de  linho  ou  algodão. 
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VI. 

(ixoLiiie^    e   pemuAio    Tfeuirotwie  patO/    o    Cotpo  9e 
Cctlince6  9a   Cotle,   e  (Souipaulioó  9<xd 

GRANDE  UNIFORME  DOS  OFFlCiAES. 

Barretina. 

Da  forma  e  qualidade  das  actuaes,  com  as  seguíotes  dimen* 
soes.  Altura  y  medida  dos  lados  5|[  pollegadas.  Copa,  deSpol- 
legadas  e  ^  de  diâmetro,  coberta  de  couro  eaverfiizado.  A 
barretioa  será  guarnecida,  tanto  na  parte  superior  mnida  á 
costura  da  copa ,  como  na  inferior  unida  ao  debruça ,  de  2 
tiras  do  mesmo  couro  de  1  pollegada  de  largura  cada  Inima. 

A  pala  sem  virola ,  de  1|  pollegada  de  altura  no  cen- 
tro, nâo  passará  em  largura  as  verticaes  das  fontes.  A 
assucena.  De  metal  dourado,  da  forma  das  aetuaes.,  mas  todi^ 
lisa,  sem  lavor  de  qualquer  espécie»  e  de  2  poll^gadsi^  de 
altura. 

Tope  Nacional.  Para  todos  os  Corpos  invariavetoente  de 
metaU  com  o  fUndo  envernizado  eu  esmaltado,  de  1  pol- 
legada de  diâmetro ;  e  a  estreUa  sobreposta  com  ~  poUagada 
de  comprimento  em  cada  núo,  e  dourado;  si^ndq  probibjdos 
lavores ,  raios ,  orlas ,  ou  quae^quer  enfeites. 

Cbapa  da  barretina  e  escamas,  das  mesmas .  formas  e 
dimensões  das  actualmente  em  uso  no  Corpo  da  Corte. 

Pennacho.  Terá  7  pollegadas  de  altura  e  2  de  diâme- 
tro, feito  de  pennas  pretas  até  \  de  altura,  e  brancas  até 
o  fim.  As  Praças  montadas  usarão  de  pe»nacbo  de  cbordo 
formado  de  pennas  de  gallo,  pretas  por  dentro  e  brancas 
pof  fora. 

« 
Dr^gona. 

Em  dimensões  e  fórnsa  como  a  estabelecida  para  o  Es^ 
lado  Maior  do  Exercito.  Será  presa  ao  hombro  por  huma 
passadeira  de  galão  de  ouro  do  padrão  estabelecido  para  o 
posto  de  Alferes  e  tocará  levemente  a  costura  da  golla 
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Farda. 

De  panno  azul  ferrete,  forrada  e  avivada  de  encarnado. 
Toda  direita  da  golla  á  cintura;  abotoada  por  hiima  ordena 
de  8  botões  dos  estabelecidos,  dispostos  em  distancias  iguaes. 

Golia.  De  altura  a  deixar  apparecer  a  frente  e  os  hão» 
da  gravata »  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  Aberta  na  frente ,  for- 
mando hum  angulo  poueo  mais  on  menos  de  /i5^  e  presa 
por  hum  colchete. 

O  corpo  da  farda  descerá  até  á  cintura  ,  seguindo  por 
Igual  a  horisontal  do  quadril  sem  curvas  ou  voltas  até  o 
enfranque. 

Desta  linha  ndo  passarão  as  extremidades  das  costuras 
dos  trazeÍTOs,  e  sobre  ellas  serão  presos  os  botões  do  en- 
franque,  para  que  a  banda  e  o  talim  fiquem  tambeni  ho- 
risontalmente  postos. 

Canhão  horisontal ,  de  2  pollegadas  de  dltura  ,  aberto 
por  huma  pestana  da  mesma  cor,  forma  e  dimensões  do 
da  sobrecasaca ,  e  abotoada  por  3  botões  iguaes. 

As  abas  curtas ,  e  menores  em  altura  que  o  corpo ,  na 
razão  de  8  pontos  de  differeuça  ;  tendo,  por  exemplo,  42  pontos 
do  enfranque  á  sua  extremidade,  a  aba  da  farda  que  tiver  50 
da  costura  da  goila  ao  mesmo  enfranque.  Seguindo  esta  pro- 
porção terá  cada  aba  na  parte  superior  22  pontos  de  largura, 
e,  descendo  em  leve  curva,  11  na  inferior.  As  algibeiras 
serão  figuradas,  por  pestanas  avivadas  com  3  botões  nos  se«is 
recortes ,  e  de  dimensões  proporcionaes  ás  das  abas ,  que  terão 
nos  apanhados  as  mesmas  granadas  actualmente  em  uso ,  boir^ 
dadas  a  fio  de  ouro  sobre  pani^o  azul. 

Fiador. 

Trançado  de  prata  e  carmesim  e  da  mesma  forma  e  dl-» 
mensões  do  estabelecido  para  o  grande  uniforme  de  Artilha- 
ria a  pé. 

Gravata,  luva,  banda,  talabarte,  talim,  pasta,  a  espa- 
da, calça,  polaína,  sapato,  botim,  e  espora,  tudo  exacta- 
mente como  no  pequeno  uniforme,  com  a  dífferença  de 
ser  branca  a  polaina  para  o  grande  uniforme,  quer  com  a 
calça  branca,  quer  com  a  de  panno. 
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ARREIOS. 

Em  gerai  das  mesmas  formas  e  dimensões  dos  do  pe- 
queno uniforme,  com  as  seguintes  alterações. 

Cabeçada. 

Terá  cruzeta  na  frente ,  e  a  testeira  com  mais  hum  passa- 
dorna  parte  posterior  para  correr  a  sugigoUa  separada  delia. 

A  sugígolla  será  mais  comprida ,  tendo ,  medida  de  toda 
a  altura  de  hum  lado,  18  pollegadas,  terminando  em  huma 
borla  de  couro  de  2  pollegadas  de  altura.  A  sugigolla  será 
graduada  por  hum  passador  de   metal. 

Peitoral. 

Em  substituição  da  gamarra  simples.  Será  preso  á  cilha, 
e  lerá  IJ^  pollegada  de  largura,  com  tesouras  roliças  de  3 
linhas  de  díamentro,  que  prenderão  em  huma  íivela  de  1 
pollegada  de  largura  cosida  á  junctura  inferior  do  peitoral. 
O  peitoral  prenderá  no  arçSío  do  sellim  por  huma  corrêa  de  6 
linhas  de  largura,  e  Gvelas  e  passadores  correspondentes, 
cosidos  na  sua  junctura  superior.  As  ponteiras  das  rédeas, 
e  demais  corrèas ,  serão  de  metal ,  oitavadas ,  da  largura  das 
mesmas  corrèas ,  de  2  linhas  de  altura ;  os  passadores  tam- 
bém de  metal  com  iguaes  dimensões;  as  fivelas  e  argolas  da 
gamarra  de  1  linha  de  grossura ,  de  metal  e  tudo  dourado. 

Manta. 

Do  mesmo  panno,  forma  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme,  com  a  differença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido,  e  correspondente  á  graduação  do  OlBcial. 

Coldres. 

De  9  pollegadas  de  altura  de  caixa  de  pistola,  inclusive 
a  extremidade  da  ponteira.  Ponteiras  de  metal  dourado  lisas, 
Capelladas,  do  mesmo  panno  da  manta,  com  23  pollegadas 
de  comprimento,  7^  de  largura  na  parte  mais  larga  das  abas, 
e  as  extremidades  arredondadas,  e  igualmente  agaloada,  se- 
guindo-se  na  guarnição  de  galão  as  mesmas  regras  estabe- 
lecidas para  a  rasinta. 
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GRANDE   UNIFORME   DAS   PRAÇAS   DE   PRET. 

Barretina 

Exactamente  das  mesmas  dimensões  e  forma  da  do 
Official. 

Pennmho. 

Das  mesmas  cores  e  dimensões,  mas  feito  de  il. 

Dragona. 

Das  mesmas  formas  e  dimensões  da  do  OiTiciai^  mas  com 
a  pala  de  panno  escarlate  ,  e  o  circulo  da  palmatória  e  franjas, 
feitas  de  lã  da  mesma  cor. 

Em  tudo  o  mais,  salvo  a  qualidade  da  fazenda,  exacta- 
mente igual  ao  do  Official ,  sendo  bordadas  de  lâ  amarella  as 
granadas  dos  apanhados  das  abas  da  farda.  —  Figurino  K/  15. 

PEQUENO   UNIFORME   DOS    OFFICIAES. 

Bonete. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca,  com 
pala  de  couro  envernizado,  e  huma  listra  de  panno.  —  A 
altura  do  bonete  será  a  largura  da  listra,  IV^  pollegada, 
comprehendido  o  debrum.  —  A  copa  excederá  a  roda  da  ca- 
beça IVa  pollegada,  e  terá  no  centro  hum  botão  de  panno 
da  cor  da  listra  de  1  pollegada  de  diâmetro.  —  A  pala 
será  guarnecida  de  huma  virola  de  metal  dourado  de  2 
linhas  de  largura,  e  terá  de  altura,  além  da  virola,  VL 
pollegada.  —  O  bonete,  para  segurar-se ,  terá  huma  corrèa 
de  couro  envernizado  preto  de  6  linhas  de  largura ,  com 
huma  passadeira  de  correr  de  metal  dourado,  em  forma 
de  fivela. — Esta  corêa  será  presa  por  2  pequenos  botões 
de  uniforme ,  cobrindo  a  costura  da  pala ,  e  nãa  excedenda 
as  suas  extremidades  mais  de  meia  pollegada. 

Graviata. 

De  couro  envernizado,  sem  deixar  ver  os   colterinhos. 


I 
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Sobrecasaca. 

De  paDtio  azul,  com  a  golla,  frente,  abertura  da  re- 
taguarda ,  bolsos ,  canhões  e  suas  pestanas ,  avivadas  de 
eocarnado,  e  abotoada  por  huma  ordem  de  8  botões  de 
metal  dourado  com  o  numero  ordinal  do  Corpo,  e  dispos- 
tos em  distancias  iguaes.  —  Os  botões  maiores  seroo  de  7, 
e  os  menores  de  5  linhas  de  diâmetro. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela ,— Aberta  na  frente, 
forman(io  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  ii5"  e  presa 
por  hum  colchete. 

Por  efieíto  da  sua  abertura  angular  terão  as  suas  vistas 
dístioctlvas  a  forma  de  trapézio ,  cora  a  largura  de  3  pol- 
legas  na  parte  inferior,  medidas  do  colchete,  e  2  na  parte 
superior. 

O  corpo  da  sobrecasaca  decerá  até  á  cintura,  tocando 
a  costura  o  osso  do  quadril ,  e  correndo  horisontalmente , 
sem  qualquer  curva  ou  volta  na  retaguarda  onde  forma  o 
que  se  chama  enfranque. 

Os  pés  dos  primeiros  botões  dos  bolsos  serão  presos 
sobre  a  extremidade  da  costura,  para  que  a  banda  e  o 
talim  fiquem  também  horisontalmente  postos. 

Ás  abas  serão  curtas ,  nao  excedendo  em  comprimento , 
tendo-se  o  braço  naturalmente  estendido ,  a  extremidade  da 
palma  da  mão,  ou  linha  das  primeiras  phalanges  dos  dedos. — 
Terão  panno  e  roda  suíBcientes  para  formarem  traspasse  na 
frente,  e  ficarem  folgadas  dos  lados,  e  bolsos  na  retaguarda 
com  hum  recorte  no  centro,  e  3  botões  iguaes  aos  da 
abotoadura.  —  As  pestanas  dos  bolsos  terão  6  pollegadas  de 
altura. 

Ganhão,  aberto  como  actualmente  nas  fardetas,  por 
JbuRia  pestana  com  os  recortes  que  estão  em  uso. 

A  pestana  abotoada  por  3  botões  pequenos,  terá  SV^ 
pollegadas  de  altura,  1  de  largura  nas  saliências  dos  re- 
cortes ,  e  5  linhas  nos  «entros  das  curvas.  —  O  vivo  do 
canhão  corresponderá  exactqjuente  ao  centro  da  pestana.-— 
A  manga  descerá  até  a  articulação  do  punho. 

Platina. 

Fala  âe  paono  encarnado ,  de  2  pollegadas  de  largura  ^ 
toda  direita,  só  oitavada   na   parte  superior. — A  chamada 
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palmatória  inteiramente  circular  >  e  a  meia  lua ,  ou  relevo 
que  a  guarnece,  de  metal  dourado  de  6  linhas  de  gros- 
sura y  igual  em  todas  às  suas  partes  >  e  sem  lavor  dé  qual- 
quer espécie. — A  platina  cobrirá  o  hombro,  sem  exceder 
as  suas  verticaes ,  em  qualquer  sentido.  —  Será  presa  poi* 
huma  passadeira  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobre-^ 
casaca  y  de  meia  pollegada  de  largura. 

Banda. 

£m  qualidade,  dimens^oes,  e  forma  da  borla,  em  tudo 
exactamente  igual  ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme 
do  Estado  Maior  do  Exercito. 

Terá  comprimento  necessário  para  dar  2  voltas ,  e  ser 
atada  de  nó,  com  as  pontas  iguaes  sobre  o  quadril  direito, 
correspondendo  á  costura  da  calça,  e  excedendo  metade 
da  franja  a  linha  inferior  da  sobrecasaca. 

Divisa. 

No  canhão,  como  actualmente,  e  do  galão  do  padrão 
em  uso,  mas  tendo  invariavelmente  o  de  Capitão  7,  e  o 
de  Subalterno  5  linhas  de  largura. 

Luva. 

Branca,  de  anta   ou  camurça. 

Calça. 

Branca ,  e  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobre- 
casaca, sem  bolsos,  pregas  nem  presilhas,  principiando  o 
seu  comprimento  2  pollegadas  acima  do  quadril,  cahíndo 
até  o  peito  do  pé,  e  tocando-o  levemente,  para  que  não 
encubra  o  tacão. —  Afim  de  regular-se  a  sua  largura,  no 
corte,  se  seguirá  a  proporção  de  não  exceder  a  calça  em 
largura  a  parte  inferior  do  peito   do  pé. 

Polaina. 

Preta ,  tudo  com  as  ilimensôes  iguaes  á  do  Soldado  > 
com  a  diflFereça  de  ser  abotoada  por  botões  mais  pequenos , 
e  cobertos  da  mesma  fazenda. 
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Sapato, 

De  tacão,  apparecendo  por  fora  da  polaina. 

As  Praças  montadas  usarão  de  botim,  e  presilhas  na 
calça ,  e  espora  de  metal  amarello  inteiramente  lisa ,  e  sem 
lavor  de  qualquer  espécie ;  fiia  ao  tacão  pelas  extremidades 
dos  braços ,  e  pela  pua  de  parafuso  e  espigão.  —  Terá  3 
linhas  de  grossura,  e  a  pua,  depois  de  fixa,  1'/:.  polle- 
gada  de  comprimento,  além  da  roseta. 

CORREAME. 

Talabarte. 

De  couro  branco  envernizado ,  de  2  pollegadas  de  lar- 
gura ,  chapa ,  da  mesma  largura ,  e  2  pollegadas  c  6  linhas 
de  altura. —  No  centro  huma  coroA  e  huma  peça ;  coroa  de 
7  linhas  de  altura  inclusive  a  cruz,  e  6  de  diâmetro  na 
parte  mais  larga.  —  Peça  de  1  pollegada  e  6  linhas  de 
comprimento,  3  linhas  de  diâmetro  na  culatra,  e  2  na  gar- 
ganta.—  O  talabarte  será  seguro  na  cintura ,  por  fora  da 
banda ,  por  huma  corrêa  do  mesmo  couro  cosida  nas  ar- 
golas das  guias,  e  de  1  pollegada  e  2  linhas  de  largura. — 
A  corrêa  prenderá  na  frente,  sobre  a  vertical  da  abotoa- 
dura ,  por  huma  chapa  de  metal  dourado ,  fundo  liso , 
guarnecido  apenas  de  hum  cordão  em  relevo,  também 
liso ,  de  huma  linha  de  grossura.  —  A  chapa  será  qua- 
drada, de  1  pollegada  e  3  linhas  de  face. —  As  Praças 
montadas  não  usarão  de  talabarte ,  mas  de  talira  do  mesmo 
couro  d'aquelle,  e  pasta  como  actualmente,  tudo  com  as 
seguintes  dimensões. 

A  chapa  toda  lisa,  de  .2  pollegadas  e  5  linhas  de 
largura,  e  2  pollegadas  de  altura.  —  No  centro  também  1 
coroa  e  peça  como  no  talabarte,  mas  com  1  linha  de  me- 
nos em  todas  as  suas  dimensões.  —  Corroa  de  cintura  de 
17»  pollegada  de  largura. —  Argolas  das  guias  1'/»  polle- 
gada de  diâmetro. —  Guias  e  corrèas  da  pasta  6  linhas  de 
largura. —  Todas  as  fivelas,  argolas,  e  passadeiras,  doura- 
das ,  mas  lisas  e  de  1  linha  de  largura. 

Pasta. 

A  pala  de  couro  envernizado  preto,  lisa  sem  virola, 
ponteados  ou  qualquer  enfeite ,     de  8Va  pollegadas  de  ai- 
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tura,  medidas  do  centro  da  parte  superior  ao  recorte  da 
pala.  —  Largura  na  parte  superior  S'/»  pollegadas ,  e  na 
inferior  77,. 

Espada. 

Como  actualmente ,  de  guarnições ,  e  de  bainha  de  aço 
ou  ferro. 

Fiador. 

Da  mesma  forma  e  dimensões  do  do  grande  uniforme  , 
porém  tecido  de  preto  e  encarnado. 

Fora  do  serviço  e  formaturas  poderão  os  Oflíciaes  usar 
da  sobrecasaca  desabotoada ,  sem  banda ,  e  de  coHete  da 
mesma  cor  ou  branco  (mas  nunca  de  chapeo  redondo)  e 
calça  de  presilha  ,  sendo  porém  sempre  das  cores  aqui  esta- 
belecidas. 

ARBEIOS. 

Cabeçada ,  rédeas ,  gamarras ,  e  rabicho ,  tudo  de  couro 
envernizado  preto,    e  das  seguintes  dimensões. 

Cabeçada. 

Com  huma  fivela  em  cada  lado  para  se  graduar;  se- 
rão as  corréas  das  faces,  a  focinheira,  a  corréa  que  a  aper- 
ta, e  as  mais  estreitas  que  prendem  o  freio,  cosidas  em 
cada  lado  de  hum  quadrado  de  metal ,  em  vez  de  argola  , 
e  assim  separadas.  —  A'  excepção  das  presilhas  do  freio ,  terá 
cada  huma  das  peças  mencionadas,  bem  como  a  testeira  , 
1  pollegada  de  largura. —  A  corréa  que  aperta  a  focinheira, 
será  dividida  por  outro  igual  quadrado  de  metal ,  no  qual 
prenderá  a  passadeira  da  sugigolla  ,  de  3  pollegadas  de  compri- 
mento.—  Tanto  esta  passadeira ,  como  a  sugigolla ,  as  corréas 
que  prendem  o  freio,  as  rédeas,  gamarras,  e  suas  tesou- 
ras, terão  6  linhas  de  largura. —  As  tesouras  da  gamarra, 
inclusive  as  suas  argolas,  e  Avelas,  terão  12  pollegadas  de 
comprimento.  Rabicho,  iVi  pollegada  de  largura,  até  a 
corréa  da  fivela,  e  estada  largura  de  1  pollegada. —  Todas 
as  fivelas ,  peças  quadradas ,  e  argolas  serão  de  metal  araa- 
rcllo;  c  as  passadeiras  do  mesmo  couro  da  cabeçada. 
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Sellim. 

De  couro  de  porco ,  sem  borrai  nas ,  nem  ponteados  ou 
lavores. 

Estribos. 

De  metal  amarello  ,  aros  iguaes ,  sem  recortes ,  e  todos 
Hsòs.—  Considerando  altura  ,  do  annel  por  onde  passa  o  loro 
ao  assento  do  estribo,  5  pollegadas  e  2  Unhas.  —  Diâmetro  i 
pollegadas  e  6  linhas. —  Diâmetro  do  aro  meia  pollegada. — 
Assento  3  fíoUegadas  e  3  linhas  de  comprimento ,  e  1  e  6 
linhas  de  largura. 

Manta. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  c  das 
seguintes  formas  e  dimensões.^^  Toda  direita  e  sem  recor- 
tes ,  tendo  apenas  á  meia  altura  da  frente  huma  peqiiena 
curva  excedendo  1  pollegada  escassa  a  sua  vertical. —  Mais 
estreita  na  parte  superior  que  na  inferior;  guardandõ-se  a 
proporção  de  Vs  naquella  e  5  n'esta ;  tendo ,  por  exemplo , 
20  pollegadas  de  comprimento  em  cima ,  a  manta  que  tiver 
25  em  baixo. —  Será  guarnecida  de  huma  listra  de  couro  en- 
vernizado de  Iv/a  pollegada  de  largura,  avivada  de  panno 
encarnado. —  A  manta ,  sejdo  quaes  forem  as  dimensões  do 
sellim  (menos  as  do  grande  uniforme  que  varião  na  razão 
da  largura  das  listras  de  galão  correspondentes  á  patente 
do  Official),  excederá  os  arções  exactamente  3  pollegadas , 
e  na  parte  inferior  ficará  rente  sem  exceder  de  1  lltíha  a 
aba  dó  sellim. 

PEQUENO  UNIFORME  DAS  PRAÇAS  DE  PREt. 

Bonete. 

De  panno  da  cor  e  qtialidade  do  da  sobrecasaca,  de- 
bruado na  parte  inferior  de  oleado. -^Altura  7  pollegadas. — 
Cortado  de  forma,  que,  posto  na  cabeça,  e  visto  de  lado^ 
se  apresente  qtiadre»io;  para  o  que  se  seguirá  no  corte 
approfximãdamente  a  proporção^  em  cada  lado,  de  10  pol- 
legadas na  parte  inferior,  e  8  pollegadas  na  superior. — 
Saccd  tíiangular  pewdente  do  lado  direito,  tendo  do  centro 
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para  o  vértice  3  pollegadas. —  Borla  de  lá,  com  27»  poUe- 
gadas  de  comprimento ,  inclusive  o  bolâo,  e  este  de  alinhas 
de  diâmetro. — A  listra  sem  recortes,  ea  V4  da  altura  do 
bonete,  será  de  panno  encarnado  de  1  poUegada  de  lar- 
gura ,  e  os  vivos  de  cordão  de  lã  de  1  linha  de  grossura. 

Sobrecasaca. 

Em  dimensões ,  vivos ,  cores ,  feitio ,  &c.,  em  tudo  igual 
á  do  Official. 

Platina. 

Toda  direita  ,  só  oitavada  na  parte  superior ,  de  panno 
encarnado,  e  debruada  de  oleado. — Será  de  2  pollegadas 
de  largura,  e  de  comprimento,  inclusive  a  parte  de  la, 
igual  a  toda  a  largura  do  faombro  sem  exceder  a  sua  ver- 
tical. —  Na  parte  superior  terá  hum  botáo  pequeno  como 
os  das  pestanas  das  mangas  —  A  vulgarmente  chamada  pal- 
matória será  de  la  preta  de  forma  elíptica,  de  3  pollega- 
das de  eixo  maior,  2  de  menor,  e  I7»  de  altura. 

Calça. 

De  panno ,  e  branca ,  ambas  das  mesmas  formas ,  di- 
mensões, e  vivos  da  do  Official. 

Potaina. 

Preta,  pelo  joanete  com  pouca  curva,  abotoada  por  5 
botões  de  marca  de  osso  da  cor  da  fazenda,  tendo  largura 
tal  que  a  alça,  para  nao  apparecer,  nao  exceda  a  largura 
da  sola  do  sapato. 

Sapato. 

De  tacão ,  apparecendo  por  fora  da  polaina. 

Os  Inferiores,  Cabos  e  Anspeçadas,  usarão  de  divisas 
de  panno  encarnado,  assentadas  sobre  panno  preto. — Postas 
diagonalmente  no  braço  esquerdo  de  costura  á  costura  da 
manga. — As  listras  terão  cada  huma  meia  pollegada  de 
largura,  e  huma  linha  de  intervallo. — Nao  he  permittido  o 
uso  de  divisa  acolchoada. — Os  Inferiores  usarão  de  banda 
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de  Ifi  como  actualmente ,  era  forma ,  e  dimensões  da  pêra , 
e  maneira  de  ser  posta  >  em  tudo  conforme  com  o  estabe- 
lecido para  os  Ofliciaes. 

Por  canhão ,  no  pequeno  uniforme ,  se  entenderá  a  pes- 
tana da  manga. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente,  po- 
derão como  actualmente  usar  as  Praças  de  pret  de  jaquetas 
brancas  de  linho  ou  algodão. 
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VII. 

Ltaiu)e/  e   peúpiíeno    ^Ifenifoxwie  pcutcu  loDoò   oò  5vc- 
aiiueutoó     9e   Capaiiaua. 

GRANDK  UNIFORME   DOS   OFFIGUES. 

Barretina. 

Com  escamas,  e  da  qualidade»  e  forma  das  actual- 
mente em  USO,  com  as  seguintes  dimensões.  —  Altura»  me- 
dida dos  lados,  S'/»  pollegadas.  —  Copa  de  874  poUega- 
das  de  diâmetro ,  e  coberta  de  couro  envernizado.  —  Na 
parte  superior  terá  a  barretina  huma  virola  de  metal  de 
1  pollegada  de  largura ,  dobrando  sobre  a  copa  hum  friso 
de  3  linhas,  e  na  inferior  huma  tira  de  couro  envernizado 
também  de  1  pollegada  de  largura. 

Pala  de  couro  envernizado,  guarnecida  de  huma  vi- 
rola como  a  da  pala  do  bonete,  ndo  passará  em  largura 
as  verticaes  das  fontes,  e  terá  de  altura,  além  da  virola, 
l\/a  pollegada. 

Assucena  de  metal,  da  forma  das  actuaes,  toda  lisa, 
e  de  2  pollegadas  de  altura. 

Tope  Nacional,  para  todos  os  Corpos  invariavelmente 
de  metal,  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado,  de  1 
pollegada  de  diâmetro ,  e  a  estrella  sobreposta  com  V^  pol- 
legada de  comprimento  em  cada  raio  e  dourada ;  sendo  pro- 
hibídos  lavores,  raios,  orlas,  ou  quaesquer  enfeites. 

Chapa  da  barretina,  formada  de  huma  coroa,  e  dous 
dragões  cruzando  os  colos  e  as  caudas. — A  coroa  de  1  pol- 
legada e2  linhas  de  altura,  inclusive  a  cruz,  e  1  pollegada 
de  diâmetro  na  parte  mais  larga. 

Dragões  de  27^  pollegadas  de  altura ,  e  6  pollegadas  o 
2  linhas  de  largura  de  extremo  a  extremo  das  azas  mais 
abertas. —  O  numero  do  Corpo,  no  vâo,  formado  pelos  colos 
e  caudas.     Escamas  as  mesmas  que  est<So  em  uso. 

Toda  a  ferragem  da  barretina  dourada. 

Pennacho. 

De  chorão ,  formado  de  crina  escarlate ,  de  2  pollegadas 
de  diâmetro. 
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O  Pennacho  n5o  excederá  em  comprimento  a  linha  in- 
ferior da  barretina. 

Dragona. 

De  franjas,  com  a  pala  da  mesma  forma  e  dimen- 
sões da  platina  do  pequeno  uniforme,  com  a  dífferençade 
dever  tomar,  a  chamada  palmatória ,  a  forma  elíptica  só  o  que 
for  rigorosamente  necessário  para  cahir  a  franja  perpendi- 
cularmente. —  Franja ,  invariavelmente  de  27»  pollegadas  de 
comprimento,  e  duas  ordens  de  canotão  ou  canotilho  de 
ouro;  para  os  ODSciaes  Superiores  de  canotao  n.'  A,  e  para 
os  demais  de  canotilho  n.**  74* 

Farda, 

De  panno  azul  ferrete,  forrada  e  avivada  de  branco, 
toda  direita  da  golla  á  cintura,  abotoada  por  huma  ordem 
de  8  botões  dos  estabelecidos,  dispostos  em  distancias  iguaes. 

GoUá  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela. —  Aberta  na  frente» 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45%  e  presa 
por  hum  colchete. 

O  corpo  da  farda  descerá  até  a  cintura,  seguido  por 
igual  a  horisontal  do  quadril,  sem  curvas  ou  voltas  até  o 
enfranque.  —  Desta  linha  não  passarSo  as  extremidades  das 
costuras  dos  trazeiros,  e  sobre  ellas  serSo  presos  os  botões 
do  enfranque,  para  que  a  banda  e  o  talim  fiquem  também 
horisontalmente  postos. 

Canhão  horisontal,  de  2  pollegadas  de  altura,  aberto 
na  parte  posterior,  e  abotoado  por  2  botões  pequenos. 

As  abas  curtas,  e  menores  em  altura  que  o  corpo,  na 
razão ,  proximamente ,  da  metade ;  tendo ,  por  exemplo ,  24 
pontos  do  enfranque  á  sua  extremidade,  a  aba  da  farda  que 
tiver  50  da  costura  da  golla  ao  mesmo  enfranque. — Seguindo 
esta  proporção ,  terá  cada  aba ,  na  parle  superior ,  22  pon- 
tos de  largura,  e  descendo  em  leve  curva,  11  na  inferior.— 
As  algibeiras  serão  figuradas  pqr  pestanas  avivadas,  com  3 
botões  nos  seus  recortes,  e  de  dimensões  proporcionaes  ás 
das  abas,  que  terão  nos  apanhados  as  mesmas  estreitas 
actualmente  em  uso ,  bordadas  a  fio  de  ouro  sobre  panno 
encarnado. 

Na  farda    serão    totaes  as  cores    da  golla  e  canbõe5; 
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sendo  este»  para  o  l."*   Regimento   abotoados    pda  pestana 
azul  actualmente  em  uso. 

Calça. 

Do  mesmo  panno,  fórma  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme ,  com  a  diSerença  de  ser  guarnecida  nas  costuras 
exteriores  de  duas  listras  de  panno  da  cor  indicada  no  mappa , 
com  2  pollegadas  de  largura  cada  huma^  e  2  linhas  de 
intervallo. 

Gravata,  luva,  banda,  talim,  pasta,  canana,  botim, 
espora  e  espada ,  tudo  exactamente  como  no  pequeno  uiforme. 

Fiador. 

Trançado  de  fio  de  ouro  e  encarnado  de  12  pollega- 
das de  comprimento  (medido  dobrado)  2  linhas  de  grossura , 
rematando  em  huma  borla  com  1  pollegada  de  altura  na 
pêra,  '/»  de  diâmetro,  e  Vi  de  altura  no  remate.  —  Franja 
de  2  pollegadas  de  comprimento,  de  canoido  n.""  4  para  os 
OITiciaes  Superiores ,  e  de  canotilho  n.*"  '/4  para  os  demais. — 
Eslampa  N.^  8,  Fig,  N.'  10; 

<^RAirt»E  CNirOUHE  DAS   PHAÇAS   0E  PRBT. 

Barretitm. 

Exactamente  dfts  mesmas  dimensdes  e  ftrma  da  do  Oflicial. 

Pennacho. 

t)o  mesma  coi*,  mas  nfio^  de  chorão,  feito  de  la  com 
B'fa  fKilkegadas  de  altura,  e  V/^  àe  diâmetro. 

Dragma. 

Platina  de  metal,  daa  mesmas  fórma»  e  dimensões  da 
do  pecpieiioi  uniforme  do  OíBcial. 

En  tudo  o  mais,  m^o  a  qualidvde  da  fazendaf,  etaeta^ 
meate  vffxA  a»  do  Official;  sendo  de  pânno  encairtiado  as 
estrettai  dos  apaabidkvs'  das  abas  da  faiada. 

Os  Inforíores,  usscM,  no  grande  uniforme,  de  divisas 
de  galdo  asbenladas  sobre  panno  encamado,  cingindo^se'  m- 
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gorosamente  na  sua  collocaçdo,  numero^  e  distancias  das 
listras,  ao  estabelecido  para  o  pequena  uniforme. 

O  galão  será  o  designado  para  o  posto  de  Alferes ,  sem 
a  menor  alteraçOo  no  padrão  e  dimensões. —  Os  Cadetes  e 
Particulares,  tanto  no  grande  como  no  pequeno  uniforme, 
terão  as  estrellas  37*  pollegadas  abaixo  da  costura  da  manga , 
feitas  de  metal  dourado,  de  1  pollegada  de  diâmetro,  ou 
meia  de  cada  raio. — Estampa  N.**  8,  Fig.  N.*^8  e  9. 

Arreios. 

Os  mesmos  actualmente  em  uso,  guardando-se  o  pre- 
ceito de  ser  a  listra  do  schabraque  igual  em  cor  á  da  calça , 
mas  de  1  pollegada  de  largura ,  e  sem  outro  qualquer  vivo. 

PEQUENO    UNIFOBME     DOS    OFFICIAES. 

Bonete, 

De  panno ,  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  avi* 
vado  de  encarnado,  para  o  1.°,  2."  e  3.®  Regimentos. — 
De  forma  cónica,  e  pala  horisontal  de  couro  envernizado, 
guarnecida  de  huma  virola  de  metal  dourado,  de  2 linhas 
de  largura. —  Copa  circular,  regulando  approximadamente 
o  seu  diâmetro  '/s  menos  do  da  roda  da  cabeça. —  Altura 
&  pollegadas. — Pala  2  pollegadas  de  largura  no  centro. — 
O  bonete  será  guarnecido  na  parte  inferior  de  hum  galão 
do  padrão  e  largura  do  estabelecido  para  o  posto  de  Ca- 
pitão.—  Para  segurar-se,  terá  huma  corrêa  de  couro  en- 
vernizado branco ,  de  largura  de  6  linhas ,  com  huma  pas- 
sadeira de  correr  de  metal  dourado,  em  forma  de  fi- 
vela, presa  por  dous  pequenos  botões  de  uniforme,  co- 
brindo a  costura  da  pala,  e  não  excedendo  as  suas  ex- 
tremidades mais  de  V»  pollegada.  —-  O  numero  do  Corpo 
collocado  na  frente  entre  o  galão  e  a  linha  do  vivo. — 
Estampa  N.«8.,  Fig.  N.M. 

O  l.""  Regimento  usará  mais,  no  pequeno  uniforme, 
de  barretina  da  mesma  forma  e  dimensões  do  bonete ;  maâ 
coberta  de  oleado  ou  couro  envernizado ,  com  escamas  iguaes 
ás  da  barretina  do  grande  uniforme ,  e  o  numero  do  Corpo 
collocado  a  meia  altura. —  Mesma  estampa  ,  Fig.  N.'  2. 

Para  o  A.**  Regimento  será  o  bonete  de  gorra. —  Á  parte 
inferior  de  couro  envernizado,  e  forma  cyliodrica,  de  5 
pollegadas  de  altura. 
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A  gorra  pendente  do  lado  direito ,  de  panno  da  cor 
designada  no  mappa  ^  terminando  ponteaguda ,  sem  fransido 
nem  pregas  na  extremidade ,  á  qual  será  presa  huma  borla 
de  ouro  da  forma  e  dimensões  das  actuaes, — Todo  o  bonetc 
terá  nas  costuras  de  juntura  hum  vivo  de  cordão  de  fio  de 
ouro  de  1  linha  de  grossura. — A  corrèa  de  segurar,  como 
a  dos  demais  Corpos,  será  posta  ordinariamente  em  sen- 
tido diagonal ,  abotoada  em  hum  terceiro  botão  igual  aos 
outros ,  pregado  na  parte  superior  do  couro ,  por  baixo  da 
gorra. — A  borla  da  gorra  não  descerá  da  linha  do  hom- 
bro. —  O  numero  do  Corpo ,  collocado  na  frente ,  1  polle- 
gada  acima  do  debrum.  —  Est.  N."  8,  Fig.  N.°  3. 

Gravata, 

De  couro  envernizado,    sem  deixar  ver  os  collarinhos. 

Sobrecasaca. 

Para  todos  os  Regimentos  de  Cavallaria ,  de  panno  azul , 
com  a  golla,  frente,  abertura  da  retaguarda,  bolsos,  ca- 
nhões e  suas  pestanas,  avivadas  como  se  vè  no  mappa. — 
Abotoada  por  huma  ordem  de  8  botões  convexos ,  de  metal 
dourado ,  com  o  numero  ordinal  do  Corpo ,  disposto3  em 
distancias  iguaes. —  Os  botões  maiores  serão  de  7,  e  os  me- 
nores de  5  linhas  de   diâmetro. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados,  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  —  Aberta  na  frente, 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  /lã**,  e 
presa  por  hum  colchete.  —  Por  eflFeito  da  sua  abertura  angular 
terão  as  suas  vistas  distinctivas  (menos  no  l.*"  Regimento)  a 
fórraa  de  trapézio,  com  a  largura  de  3  pollegadas  na  parte 
inferior  medidas  do  colchete,  e  2  ná  parte  superior. —  No 
1.**  Regimento  será  na  forma  do  figurino,  tendo  3  pollega- 
das contadas  do  vértice  do  angulo. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  á  cintura  tocando 
a  costura  o  osso  do  quadril ,  e  correndo  horisontalmente , 
sem  qualquer  curva  ou  volta  na  retaguarda  onde  forma  o 
que  se  chama  enfranque. 

Os  pés  dos  primeiros  botões  dos  bolsos  serão  presos  sobre 
a  extremidade  da  costura ,  para  que  a  banda  e  o  talim  fiquem 
também  horisontalmente  postos. 

As  abas  serão  curtas ,  não  excedendo  em  comprimento, 
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tendo-se  o  braço  naiuralmenle  estendido,  a  articulação  do 
punho. — Terão  panno  e  roda  suííicientes  para  formarem  Iras^ 
passe  na  frente  ,  e  ficarem  folgadas  dos  lados  ;  e  bolsos  nn 
retaguarda  com  hum  recorte  no  centro ,  e  3  botões  iguaes 
aos  da  abotoadura. —  As  pestanas  dos  bolsos  terão  6  pol- 
legadas  de  altura. 

Canhão  aberto,  como  actualmente  nas  fardetas,  por 
huma  pestana  com  os  recortes  que  estão  enn  uso. —  A  pes- 
tana ,  abotoada  por  3  botões  pequenos  ,  terá  3Va  poUegfldas 
de  altura  ,  1  de  lai^ura  nas  saliências  dos  recortes,  e  5 
Hnbas   nos  centros  das  curvas. 

O  vivo  do  canhão  (menos  no  posta  de  Coronel)  cor- 
responderá exactamente  ao  centro  da  pestana. —  A  manga 
descerá  até  a  articulação  do  punho. —  Estampa  N.""  8^  Fig. 
N."  4,  5  e  6. 

Platina. 

De  metal  amarcllo  dourado ,  como  a  que  está  actual- 
mente em  uso ,  mas  guardadas  as  seguintes  dimensões.  -— 
Composta  d&  â  escamas  além  da  parte  superior.  —  Esta 
parte,  semicircular,  terá  iVt.  pollegada  de  altura,  e  no 
centro ,  figuradas  e  em  relevo ,  hum  botão  e  casa. 

As  escamas  terão  2  pollegadas  de  largura ,  e  meia  pol- 
legada de  altura  nas  saliências  dos  recortes. —  A  chamada 
palmatória  inteiramente  ctrcttlar.  —  A  mela  faa  o»  nièio 
que  a  guarnece  será  de  6  linhas  de  grossura ,  e  igual  em 
todas  as  suas  partes. 

A  platina  toda  lisa ,  sem  enfeites ,  guarnições  ou  hvw 
de  qualquer  espécie. —  A  sua  largura  será  a  das  escamas, 
e  o  seu  comprimento  igual  á  lai^ura  do  hombro ,  sem  ex- 
cederem as  suas  verticaes ,  nem  o  comprimento  êé  toda  â 
platina ,  nem  o  diâmetro  da  palmatória. 

Será  segura  ao  hombro,  tocando  levemente  a  costora 
da  golla,  por  huma  passadeira  de  panno  da  cor  e  qnaB- 
dade  do  da  sobrecasaca ,  de  meia  pollegada  de  largara.  — 
Estampa  N/  8,  Fig.  N."  7. 

Banda, 

Em  qualidade,  dimensões,  e  forma  da  borla,  cratadô 
oxaclamenle  igual  ao  estabelecido  para  o  pequeno  unifonn» 
do  Estado  Maior  do  Exercito. 
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Terá  comprimento  necessário  para  dar  2  voltas ,  e  ser 
atada  de  nó,  com  as  pontas  iguaes,  sobre  o  quadril  es- 
querdo, correspondendo  á  costura  da  calça,  e  excedendo 
metade  da  franja  a  linha  inferior  da  sobrecasaca. —  Estampa 
N.«   1,  Fig.  íN."  9. 

Divisa. 

No  canhão  como  actualmente,  e  do  galâo  do  padrão 
em  uso;  mas  lendo  invariavelmente  o  de  Capitão  7,  e  o 
de  Subalterno  5  linhas  de  largura.  —  Estampa.  —  D—  Fig. 
N.~   6  e  7. 

Luva. 

Branca  de  anta,   ou  camurça. 

Calça. 

Branca ,  e  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobre^ 
casaca ,  sem  bolsos  nem  pregas ,  mas  com  presilha ,  princi- 
piando o  seu  comprimento  2  poliegadas  acima  do  quadril, 
cahindo  até  a  altura  de  não  ficar  arregaçada  pela  espora. — 
A  fiii)  de  regular-se  a  sua  largura ,  se  seguirá  no  corte  a 
proporção  de  não  exceder  a  calça ,  em  largura ,  a  parte  in- 
ferior do  peito  do  pé. 

Botim. 

Com  espora  fixa  no  tacão. —  A  espora  de  metal  ama- 
rello  inteiramente  lisa ,  e  fixa  pelas  extremidades  dos  braços 
e  pela  pua  de  parafuso  e  espigão;  terá  3  linhas  de  gros- 
sura, e  a  pua,  depois  de  fixa,  IVa  pollegada  de  coropri- 
meolo^  olêm   da  roseta.  —  Estampa.  —D —  Fig.  N."*  8. 

CORREAME. 

Canana, 

De  couro  preto  ínverDizado ,  Ioda  lisa ,  sem  ponteado , 
ou  eofeite  de  qualquer  espécie ;  de  2  poliegadas  de  altura , 
c  A  de  comprimento ,  presa  á  corrêa  por  2  argolas  de  6 
linhas  de  diâmetro.  —  Sobre  a  pala  huma  coroa ,  e  o  nu- 
mero do  Corpo ,  de  metal. 


{  278  ) 

A  coroa  de  5  linhas  de  altura  ,  inclusive  a  cruz ,  e  '/^ 
pollgeada  de  diâmetro  na  parte  mais  larga. —  O  numero  de 
'A  pollegada  de  altura,  e  1  linha  escassa   de  largura. 

Corrêa. 

De  couro  branco  invernizado ,  de  1  pollegada  e  5  linhas 
de  largura. 

Ferragem. 

Coroa,  caixas  de  apito  e  agulhetas  de  pistola,  e  sua 
corrente,  fivela  passador,  ponteira  triangular  e  argolas. — 
A  coroa  de  1  pollegada  e  1  linha  de  altura  ,  inclusive  a 
cruz,  e  1   pollegada  de    diâmetro  na  parte   mais  larga. — 

As  caixas  de  apito  e  agulheta  ,  de  forma  cylindríca,  todas 
lisas,  de  2  pollegadas  de  altura,  e  3  linhas  de  diâmetro 
cada  huma,  assentarão  sobre  huma  chapa  lisa  de  1  polle- 
gada de  largura,  e  2/a  de  altura. —  Corrente  do  apito  e  agu- 
lheta IA  pollegadas  de  comprimento,  ou  7  depois  de  do- 
brada. 

A  fivela,  o  passador,  e  a  ponteira,  de  2  linhas  de 
largura ,  de  metal. 

Argolas   1   linha  de  grossura. 

Talim. 

Do  mesmo  couro. —  A  corrêa  de  cintura  de  IV^  polle- 
gada ,  e  as  guias ,  e  corrèas  da  pasta ,  de  6  linhas  de 
largura.  —  Chapa  de  coroa  sobreposta. — A  chapa  convexa, 
lisa ,  de   1   pollegada  e  5  linhas  de  diâmetro. 

A  coroa  de  1  pollegada  e  1  linha  de  diâmetro  na  parte 
mais  larga ,  e  o  mesmo  de  altura  ,  inclusive  a  cruz. —  O 
circulo  onde  prende  a  chapa,  em  relevo,  de  l'/2  linha  de 
grossura. 

Pasta. 

A  pala  de  couro  envernizado  preto ,  lisa ,  sem  virola 
ponteada,  ou  qualquer  enfeite,  de  8' />  pollegadas  de  altura, 
medidas  do  centro  da  parte  superior  ao  centro  do  recorte.— 
Largura,  na  parle  superior,  57^  pollegadas,  e  na  inferior 
77=. —  A'  2  pollegadas    acima   do  recorte  terá  collocado  o 
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numero  do  Corpo ,  e  a  coroa  de  metal  dourado ;  a  coroa 
de  2  pollegadas  de  altura ,  inclusive  a  cruz ,  e  1  pollegada  e 
6  linhas  de  diâmetro  na  parte  mais  larga ;  o  numero  de  1 
pollegada  e  7  linhas  de  altura,  e  3  linhas  de  largura. — 
As  argolas,  que  prendem  as  guias,  de  IV»  pollegada  de 
diâmetro,  as  fivelas  destas,  bem  como  as  das  corrèas  da 
pasta,  de  17^»  pollegada  de  altura,  e  1  linha  de  grossura, 
de  metal.  — Toda  a  ferragem  da  canana  e  talim  dourada. 

Espada. 

De  guarnições,  e  bainha  de  aço  ou  ferro. 

Fiador. 

De  couro  branco  invernizado,  (menos  para  o  1."*  Regi- 
mento,  que  será  preto)  de  12  pollegadas  de  comprimento, 
Va  pollegada  de  largura  ,  borla  do  mesmo ,  fechada ,  de  2 
pollegadas  de  altura ,  e  1  de  diâmetro ,  hum  botão  e  2  pas- 
sadores de  metal  dourado;  passadores  2  linhas  de  largura. — 
Estampa  N.^  8,  Fig.  N.°*  4,  5,  6,  8  e  9. 

Fora  do  serviço  e  formaturas  poderão  os  OfBciaes  usar 
da  sobrecasaca  desabotoada,  sem  banda,  e  de  collete  da 
mesma  cor  ou  branco;  (mas  nunca  de  chapeo  redondo]  e 
a  calça  de  presilha,  sendo  porém  sempre  das  cores  aqui 
estabelecidas. 

PEQUENO  UNIFORME  DAS  PRAÇAS  DE  PRET. 

Bonetes. 

Em  formas,  dimensões,  cores,  e  vivos  exactamente 
ignaes  aos  dos  OíTiciaes ,  com  a  differença  de  serem ,  os  de 
forma  cónica,  guarnecidos  na  parte  inferior  dehuma  listra 
de  panno,  avivado,  das  cores  designadas  no  mappa,  de  1 
pollegada  de  largura,  e  os  de  gorra  terem  a  borla,  e  vivos 
das  costuras  de  juncturas,  feitas  de  lá. 

Sobrecasaca, 

Era  dimensões,  vivos,  cores,  feitio,  &c. ,  igual  á  do 
Oficial. 
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Platina, 

De  corrente  de  metal  amarello ,  como  as  actuaes. 

Luva, 
Branca. 

Calça, 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  dita 
branca:  ambas  das  mesmas  forma  e  dimensões  da  do 
Official. 

Botim, 

Para  todo  o  serviço  montado. 

Espora. 

De  metal  amarello,  lisa,  com  as  mesmas  formas  edi- 
meosôes  das  actuaes,  será  presa  por  oprrèas;  mas  posta 
de  maneira  >  que  nâo  faça  arregaçar  a  calça. 

Sapato, 

De  tacôo  ,  apparecendo  por  fora  da  calça  para  todo  o  ser- 
viço a  pé. 

Os  Inferiores,  Cabos,  e  Anspeçadas  usarão  de  divisas 
de  panno  encarnado  assentadas  sobre  panno  da  cor  dos 
vivos ,  po&ta  diagonalmente  no  braço  esquerdo  ,  de  costura 
á  costura  da  manga. — As  listras  terão  cada  humá  Va  poHe- 
gada  de  largura,  e  1  linha  de  intervallo. — Não  he permíttído 
o  uso  de  divisa  acolchoada.  —  Os  Inferiores  usarão  debanda 
de  lã  conu)  actualmente  >  em  forma  ^  e  dimensões  da  feim, 
e.  maneira  de  ser  posta «  em  tudo  conforme  com  o  estalie- 
lecido  para  os  QflSciaes. 

Por  canhão^  no  pequeno  uniforme,  se  entenderá  a  pes- 
tana da  manga. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente ,  po- 
derão, como  actualmente,  usar  as  Praças  de  pret  de  ja- 
quetas brancas,  de  linha  ou  algiodão. 
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VIU. 

utauDe    e    peaucao     T&wijouue    pata     iòdoò     oò 
íBatafbõ^6   de  Suòãeitoò. 

GRANDE  UNIIi^ORME  DOS   OFFICIAES. 

Batretina, 

Da  forma  e  qualidade  das  actuaes ,  com  as  s^oiotes 
dimensões. 

Altura,  medula  dos  lados,  5Va  poUegadas. 

Copa  de  8  pollegadas  e  74  de  diâmetro,  coberta  ès 
couro  envernizado. 

Á  barretina  será  guarnecida,  tanto  na  parte  snpm&t 
unida  á  costura  da  coberta  da  copa ,  como  na  inferior  i 
unida  ao  debrum  ,  de  2  tiras  do  mesmo  couro  de  1  pollen 
gada  de  largura  cada  huma. 

A  pala,  sem  virola,  de  V/^  pollegada  de  altura  no 
centro ,   não  passará  em  largura   as  verticaes  das  fontes. 

A  assucena  de  metal  dourado ,  da  forma  das  actnaes , 
mas  toda  lisa ,  sem  lavor  de  qualquer  espécie ,  e  de  2 
pojlegadas  de  altura. 

Tope  Nacional.  —  Para  todos  os  Corpos  invariavelmente 
de  metal ,  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado ,  de  1 
pollegada  de  diâmetro ;  e  a  estreita  sobreposta ,  com  '/>  po'* 
legada  de  comprimento  em  cado  raio,  e  dourada. 

Sendo  prohibidos  lavores,  raios,  orlas  ^  ou  quaesqaer 
enfeites. 

Chapa  da  barretina.  —  A  mesma  em  forma  que  actiul- 
mente  se  usa ,  mas  nâo  excedendo  em  altura  a  linha  in- 
ferior da  guarnição  de  couro  da  copa,  e  em  largura,  na 
sua  jp^àrteinfeílor,  ás  extremidades  da  pala. 

Escudo  das  Armas  Imperiaes ,  com  o  numero  A) 
Corpo,  o  mesmo  que  se  acha  estabelecido. 

Cordões. 

Formados  de  fio,  e  borlas  de  çanotão,  e  canotilho 
de  ouro.  -^  Cordões  4e  2  linhas  de  grossura ,  presos  á  bar- 
retina como   ftetualnáente ,    por  2   botões  de. tranquilha  de 
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iV>  pollegada  de  comprimento^  de  'A  de  diâmetro  no 
centro ,  e  cobertos  de  esteira  ,  sem  enfeite  de  qualquer  na- 
tureza. 

A  trança  da  frente  de  cordfio  dobrado  ,  posta  na  bar- 
retina em  forma  semicircular,  sem  curvas  ou  voltas,  e  to^ 
cando  a  $ua  parte  inferior  o  centro  da  costura  da  pab. 
O  laço  da  retaguarda  de  2  voltas ,  e  igualmente  de  cordão 
dobrado ,  tocará  a  linha  superior  da  guarnição  de  couro. — 
Borla  presa  á  tranquilha  do  kido  esquerdo  por  huma  pre- 
silha de  cordão  fino ;  terá  a  pêra  formada  de  esteira  de  fio 
como  as  tranquilhas  de  1  pollegada  de  altura ,  5  linhas  de 
diâmetro  na  parte  mais  grossa  ,  e  '/>  pollegada  de  altura  no 
remate.  — A  franja  de  2  poiiegadas  de  comprimento ,  feita 
de  canotâo  n."  4  para  os  OíBciaes  Superiores ,  e  canotilho 
n.*"  V4  psi*^  os  demais.  —  O  cordão  pendente  de  4  palmos 
de  comprimento  com  3  passadores  de  botão ,  2  de  correr 
para  ser  preso  á  tranquilha  do  lado  direito  da  barretina , 
ei  firme'  pata  segurar  as  palmatórias ,  que  serão  formadas 
por  huma  trança  de  5  voltas ,  de  3  cordoes  de  1  linha  de 
grossura  ,  ficando  com  a  forma  elíptica  de  3  poiiegadas  do 
tíxo  maior,  e  2  de  menor. 

Em  cada  palmatória  huma  borla ,  das  dimensões  e 
forma  da  da  barretina.  — No  remate  das  palmatórias  terá 
o  pendente  huma  pequena  presilha  de  cordão  fino  para 
segura-lo  em  hum  botão  pregado  no  lado  direito  do  peito 
da  farda  no  alinhamento  do  2.""  da  abotoadura. 

O  pennacho  terá  7  poiiegadas  de  altura ,  e  2  áe  dia^ 
metro ,  feito  de  pennas  encarnadas  até  '/j  ^^  altura  ,  e 
brancas  até  o  fim.  As  Praças  montadas  usarão  ,  como 
actualmente ,  de  pennacho  de  charão ,  formado  de  pennas 
de  gallo  encarnadas   por  dentro,   e   brancas  por  fora. 

Dragona. 

Em  dimensões ,  e  forma  como  a  estabelecida  para  o 
Estado  Maior  do  Exercito ,  será  presa  ao  liombro  por  huma 
passadeira  de  galão  de  ouro  do  padrão  estabelecido  para 
o  posto  de  Alferes,  e  tocará  levemente  a  costura  da  golla. 
Est.  N.M,Fig.  n.°8. 

Farda. 

De  panno  azul   ferrete  ,    forrada   de   branco,    avivada 
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de  eocaroado.  Toda  direita  da  gola  á  cintura ;  af>otoada 
por  huma  ordem  de  8  botões  dos  estabelecidos  y  dispostas 
em  distancias  iguaes. 

GoIIa. — De  altura  a  deixar  apparecer  03  lados  e  frente 
.da  gravata  ^  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  —  Aberta  na  frente, 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45"*  ^  e 
presa  por  hum  colchete, 

O  corpo  da  farda  descerá  até  a  cintura  ^  seguindo  por 
igual  a  horlsontal  do  quadril «  sem  curvas  ou  voltas  até  o 
enfranque. 

Desta  linha  não  passarão  as  extremidades  das  costuras 
dos  trazeiros «  e  sobre  ellas  serão  presos  .os  botões  do  en^ 
franque  para  que  a  banda  e  o  talim »  ou  a  corréa  da 
.cintura  do  talabarte ,  fiquem  também  horisontalmente  postos. 

Canhfio  horisontal,  de  2  poUegadas  de  altura,  sèerta 
na  parte  posterior ,  e  abotoado  por  dous  botões  pequenos. 

As  abas  curtas ,  e  menores  em  altura  que  o  coipo  ^ 
na  razão  de  8  pontos  de  differença ;  tendo  ,  por  exemplo  » 
A2  do  enfiranque  á  sua  extremidade  ,  a  aba  da  farda  que 
tiver  50  da  costura  da  goUa  do  niesmo  enfranque.  Seguindo 
esta  proporção  terá  cada  aba ,  na  parte  superior ,  22  pon- 
tos de  largura  ,  e  descendo,  em  leve  curva,  11  na  in- 
ferior. As  algibeiras  serão  figuradas  por  pestanas  avivadas, 
com  3  botões  nos  seus  recortes  e  dimensões  proporcionaes 
ás  das  abas ,  que  terão  nos  apanhados,  as  mesmas  estrellas 
actualmente  em  uso ,  bordadas  a  fio  de  ouro  sobre  panuo 
azul. 

N£ii  fardas  serão  totaes  as  cores  das  goUas  e  canhões, 
e  estes  sem.  pestanas. 

Gravata,  luva,  banda,  talabarte,  talim,  pasta,  ealça, 
polaina,  sapato,  botim  ,  e  espora  ,  tudo  exactamente  como 
no  pequeno  uniforme ,  com  a  differença  de  ser  branca  a 
polaina  para  o  grande  uniforme ,  quer  com  a  calça  branca , 
quer  com  a  de  panno. 

Esfoda. 

Como  actualmente  ,  de  bainha  de  couro  „  com  a  guar- 
nição i  bocal ,  pintura ,  chapas  e  argolas  douradas. 

jFtador. 

O  mesnsK)  actualmente  em  uso.  —  Fig.  n/  6. 
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ARREIOS. 

Tudo  do  mesmo  couro»  e  das  mesmas  formas  e  di- 
mensões do  pequeno  uniforme ,  com  as  seguintes  alterações. 

Cabeçada. 

Terá  cruzeta  na  frente »  e  a  testeira  c<Hn  mai»  hum 
passador  na  parte  posterior,  para  correr  a  sugígoUa ,  sepa- 
rada  delia. 

A  sugígolla  será  mais  comprida ,  tendo  ,  medida  de 
toda  a  altura  de  hum  lado»  18  pollegadas  de  altura,  ter- 
minando em  huma  borla  de  couro  preto  de  duas  polle- 
gadas de  altura ,  da  qual  sahírá  hum  pendente  de  crina 
branca  e  encarnada ,  sendo  a  branca  por  fora ,  ç  só  até 
ao  meio ,  e  todo  elle  de  19  pollegadas  de  comprido ,  e 
6  pollegadas  folgadas  de  diâmetro.  A  sugigolla  será  graduada 
por  hum  passador  de  metal. 

Peitoral. 

Em  substituição  da  gramarra  simples » v  será  preso  á 
diha ,  e  terá  1  pollegada  de  largura  ,  com  tesouras  roliças 
de  3  linhas  de  diâmetro  ,  que  prenderão  em  huma  fírela 
de  1  pollegada  de  largura ,  cosida  á  junctura  inferior  do 
peitoral.  As  tesouras  terão  nas  argolas  hum  remate  de 
couro  branco  envernizado  de  2  pollegadas  de  comprimento. 
O  peitoral  prenderá  no  arção  do  s^iim  por  hiuna  corrèa 
de  6  linhas  de  largura ,  e  fivelas  e  passadeiras  corres- 
pondentes ,  cosidas  na  sua  junctura  superior.  O  peitoral , 
a  cabeçada ,  ^  o  rabicho  assentarão  sobre  couro  branco  ^ 
ficando  assim  eom  dous  frisos  desta  cor ;  os  do  peitoral  ^ 
de  2  linhas»  e  os  da  cabeçada  e  rabicho»  de  1  linha  de 
largura.  Todas  estas  peças  terão  florões  formados  de  ro- 
setas de  couro »  brancas  e  pretas »  recortadas  em  roda  » 
e  de  metal  dourado  com  o  mesmo  feitio.  Os  das  extre- 
midades da  testeira  é  cruzeta»  constarão  de  duas  rosetas 
de  couro  e  huma  de  metah  O  do  eentro  da  cruaeta  seri 
Ruiior  em  dimensões,  e  numero  de  rosetas»  constando  de 
einco»  inclusive  a  de  metal »  tendo  a  maior  2  pollegadas 
de  diâmetro.  Os  do  peitoral »  constando  igualmente  de  5 
rosetas »  serão  collocados  na  seguinte  disposição :  hum  em 
cada  ladt^  ,   eh  pollegadas  abaixo   da  corrèa  que    prende 
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o  peitoral  ao  arção  do  sellim  ,  outro  na  costura  âa  jun— 
ctura  inferior  sobre  os  peitos  âo  cavalio  ,  d'  ende  partem 
as  tesouras  e  a  cotrèA  da  silha ;  e  outros  dous ,  tam- 
bém 1  de  ci^a  lado  ,  a  4  pollegadas  acima  deste ;  sendo 
ao   todo  cinco. 

No  rabicho  se  porão  trest  hum  onde  começa  a  se- 
paração das  corrèas  da  forquilha ,  e  2  nas  extremidades 
das  meninas  corrèas»  ou  principio  da  boneca.  A'  excepçdo 
dos  florões  do  centro  da  cruzeta*  da  cabeçada »  e  o  da  cos<* 
tura  da  junctura  inferior  do  peitoral ,  que  terá  2'/3  pol^ 
legadas ,  todos  os  outros  terão  diâmetro  igual  á  largura 
total  da  peça  em  que  forem  asssentados.  Na  disposição  das 
rosetas ,  para  formar  os  florões ,  se  seguirá  a  ordem  de  ser 
a  primeira  debaiio  branca ,  alternando  em  cores  alé  a 
dourada,  que  ficará  sempre  sobre  huma  preta;  e  graduando 
os  diâmetros  de  maior  a  menor  ,  debaixo  para  cima ,  de 
áorte  que  appareça  huma  orla  de  recortes.  As  ponteiras 
das  rédeas  e  demais  corrèas  serão  de  metal ,  oitavadas , 
da  largura  das  mesmas  corrèas,  e  2  linhas  de  altura;  os 
passadores  também  de  metal  ,  com  iguaes  dimensões ;  as 
fivelas  e  argolas  da  gramarra  de  1  linha  de  grossura  de 
metal ,   e  twio  dowado. 

Manta. 

Do  mesmo  panno  ,  forma  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme ,  com  a  difierença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido,  e  correspondente  á  graduação  do Offi-^ 
ciai ;  excedendo  a  do  posto  de  Coronel ,  em  conseqnen-' 
cia  da  maior  largura  da  guarnição,  somente  1  poUegada 
escassa  os  arções  do  sellim.  O  galão  será  avivado  como  a 
sobrecasaca ;  e  a  separação  dos  galões ,  indicando  a  patente, 
será  da  mesma  cor  dos  vivos  ,   e  de  huma  linha  de  largura. 

Coldres. 

De  9  pollegadas  de  altura  de  caixa  de  pistola,  inclu^ 
sive  a  extremidade  da  ponteira.  Ponteiras  de  metat  dou- 
rado, lisas.  Capelladas  do  mesmo  panno  da  manta,  com 
23  pollegadas  de  comprimento ,  7*/a  de  lai^ura  na  parte 
mais  larga  das  abas ,  e  as  extremidades  arredondadas , 
igualmente  agaloadas  e  avivadas ;  seguindo^sc  na  guarnição^ 
de   galão    9s  mesmas  regras   estabelecidas    para  a  manta. 
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No  eentro  de  cada  aba  terão  huma  cliapa  com  numero  do 
Corpo ,  igual  em  fórma  á  dos  ângulos  trazciros  das  mantas , 
mais  de  5 linhas  de  diâmetro  além  da  coroa,  qite  será  de 
3  de  altura ,  inclusive  a  cruz  »  e  3  de  diâmetro  na  parti; 
mais  larga.  Esta  chapa  assentada  como  as  outras  sobre  panno 
encarnado.  A  silha  dos  coldres  será  sempre  branca.  M.""  10, 
]fet.    n.*  ii.— N.*»  11   e  13,  Est.  n.*  5. 

GBANDE  IJNIFOBME    DAS   PRAÇAS    DE  PRET. 

Barretina, 

Exactamente  das  mesmas  dítnensões  e  fórma,  da  do 
(Midai. 

Pennacho. 

Das  neMBas  eòr^  e  dimensões ,  mas  feito  de  lH. 

Cordões 

Feitos  de  algodão  branco ,  de  íguaes  dimensões  e  fórmq  , 
e  postos  da  mesma  maneira. 

Dragtma. 

A  pala ,  para  todos  os  Batalhões  de  Fuzileiros ,  de 
panno  encarnado,  e  guarnecida  de  hum  cordão  de  algodão 
branco  de  1  linha  de  largura ,  terá ,  bem  como  a  meia 
lua*  de  metal  que  guarnece  a  palmatória ,  as  mesmas 
formas  e  dimensões  que  a  platina  do  Oíficial.  A  franja, 
do  mesmo  comprimento  da  do  Oflicial,  será  de  algodão 
branco,  igual  ao  dos  cordões  para  poder  ser  lavada  como 
estes. 

Polaina. 

Branca  ( ainda  quando  neste  uniforme  se  use  de  calça 
de  panno)  da  fórma  e  dimensõe»  da  do  pequeno  uniforme , 
e  da  mesma  fazenda   da  calça  branca. 

£m  tudo  o  mais,  salvo  a  qualidade  da  fazenda,  exacta- 
mente igual  ao  de  Official ,  sendo  de  panno  encarnado  as 
estrelias  dos  apanhados  das  abas   da  farda. 
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os  90RTAS-HACHABOS. 

tlsarSo  de  barretina  de  fórma  cylindríca  ,  coberta  de 
pdledearsOy  ou  guariba  ^  com  pennacho,  gorra  e  cordoes. 

Barretina. 

De  onze  poUegadas  de  altura.  —  Gorra  cosida  em  roda 
da  copa ,  com  19  polIeg«das  de  comprimento ,  feita  de  paniio 
encarnado,  terminando  ponteaguda,  sem  franzido  nem  pre^ 
gas »  e  rematando  em  huma  borla  da  qualidade  e  forma 
das  demais  barretinas. 

Pennacho. 

Feito  de  pennas ,  todo  branco  ,  Se  13  poUegadas  de  al- 
tura ,   e  4  de  diâmetro. 

Cordões. 

De  algodão  branco  como  os  demais. 

A  barretina  nSo  terá  cbapa  nem  enfeite  de  qualgam* 
espécie.  O  tope  e  assucena,  para  o  peBnacho,  ficario  ao 
lado  esquerdo ,  e  a  gorra  pendente  do  direito. 

Ávmtal. 

Feito  na  parte  superior  de  petle  de  tigre  em  firma 
de  «couraça  ,  e  na  inferior  ( avental )  de  sola  pintada  de 
amareBo  forte ,  orlada  de  branco  com  vivos  encarnados, 
teado  a  orla  !'/>  poUegadas,  e  os  vivos  2  linhas  de  lai^ 
gura.  —  JFig.  N.«  7. 

Os  Inferiores  usarão ,  no  grande  uniforme ,  de  divisas 
de  galão  assentadas  sobre  panno  da  cor  dos  vivos  ^  ciag^' 
do-se  rigorosamente  na  sua  collocação ,  numero  e  distan- 
cias das  listras,   ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforma. 

O  galão  das  divisas  será  o  designado  para  o  posto  de 
Alferes,   sem  a  menor   alteração  no  padrão  e  dimensões. 

Os  Cadetes  e  Particulares,  tanto  no  grande  fiomo  do 
pequeno  uniforme ,  terão  as  estrellas  37,  poll^das  abaixo 
da  costura  da  manga ,  feitas  de  metal  dourado ,  de  buma 
policiada  de  diâmetro,   ou  meia  de  cada  raio. 
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PKQUENO   ITNIFOBMK   DOS    OFFICIARS. 

Boneie, 

De  panno  da  cor  c  qualidade  do  da  sobrecasaca  e  avi- 
vado de  encarnado.  De  fórma  cónica ,  e  pala  korisontal 
de  couro  envernizado,  guarnecida  de  huma  virola  de  metal 
dourado,  de  2  linhas  de  largura.  Copa  circular,  regulando 
a^oximadan^nte  o  seu  diâmetro  '/amenos  da  roda  da  ca- 
l)eca.    Altura  h  pollegadas. 

Pala  2  pollegadas  de  largara  no  centro.  O  bonetc 
será  guarnecido  na  parte  inferior  de  huma  listra  de  panno 
da  cor^  conforme  declara  o  mappa ,  de  huma  pollegada  de 
largura;  bem  como,  para  segurar-se,  terá  huma  corrèa  de 
couro  envernizado,  branco,  da  largura  de  6  linhas  ,  com  huma 
passadeira  de  correr ,  de  metal  dourado ,  em  fórma  de 
fivela,  presa  por  2  pequenos  botões  de  uniforme,  cobrindo 
a  costura  da  pala,  e  não  excedendo  as  suas  extremidades 
mais  de  |  pollegada.  O  n.®  do  Corpo  entre  2  palmas ,  sus- 
tentando 1  coroa ,  como  os  actuaes ,  será  coUocado  sobre  a 
listra  sem  a  exceder.— Estamp. —  D. —  Fig.  N.*  1. 

Gravata, 

De  couro  envernizado,  sem  deixar  ver  os  collarinhos. 

Sobrecasaca. 

Para  todos  os  Batalhões  de  Fustleiros  de  panno  azul, 
com  a  golla ,  frente  ,  abertura  da  retaguarda ,  bolsos ,  canhões 
e  suas  pestanas ,  avivados  de  encarnado ,  e  abotoada  por  huma 
ordem  de  8  botões  convexos  de  metal  amarello,  com  o  n.* 
ordinal  do  Corpo ,  como  os  actuaes ,  e  dispostos  em  distan- 
cias iguaes.  Os  botões  maiores  seráo  de  7,  e  os  menores 
de  5  linhas  de  diâmetro.  — Estampa.  —D.  —Fig.  N.*"  2  e  3. 

Golla.  De  altura  de  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  Aberta  na  frente, 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  /i5%  e  presa 
por  hum  colchete.  Por  effeito  da  sua  abertura  angular,  te- 
rão as  suas  vistas  distinctivas  a  fórma  de  trapézio ,  com  a 
Jargura  de  3  pollegadas  na  parte  inferior,  medidas  do  col-^ 
chete ,  e  2  na  parte  superior. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  a  cintura  /  tocando 
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o  osso  do  quadril,  e  correndo  horisontalmcnte,  sem  qual- 
quer curva  ou  volta  na  retaguarda  onde  fórma  o  que  se  chama 
enfranque.  Os  pés  dos  primeiros  botões  dos  bolsos  serâo 
presos  sobre  a  extremidade  da  costura ,  para  que  a  banda  e  a 
Gorrèa  do  talabarte  fiquem  horisontalmente  postas. 

is  abas  serão  curtas,  não  excedendo  em  comprimento, 
t€fndo-se  o  braço  naturalmente  estendido ,  a  extremidade  da 
palma  da  mão ,  ou  linha  das  primeiras  phalanges  dos  dedos. 

Terão  panno  e  roda  suíBcientes  para  formarem  traspasse 
na  frente,  e  ficarem  folgadas  dos  lados,  e  bolsos  na  reta- 
guarda com  hum  recorte  no  centro ,  e  3  botões  iguaes  aos 
da  abotoadura.  As  pestanas  dos  bolsos  terão  6  poll^adasde 
altura. 

Canhão.  Aberto,  como  actualmente  nas  fardetas,  por 
huma  pestana  com  os  recortes  que  estão  em  uso.  A  pes- 
tana ,  abotoada  por  3  botões  pequenos ,  terá  3J-  poUegadas  de 
altura ,  1  de  largura  nas  saliências  dos  recortes ,  e  5  linhas 
nos  centros  das  curvas.  O  vivo  do  canhão  (menos  para  o 
posto  de  Coronel)  corresponderá  exactamente  ao  centro  da 
pestana.  A  manga  descerá  até  a  articulação  do  punho.— Est.— 
D.  —  Fig.  N.»  4. 

Platina. 

Pala  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca, 
de  2  pollegadas  de  largura ,  toda  direita ,  só  oitavada  na  parte 
superior ,  e  avivada  como  a  sobrecasaca.  A  chamada  pal- 
matória inteiramente  circular,  e  a  meia  lua,  ou  relevo  que 
a  guarnece,  de  metal  dourado,  de  6  linhas  de  grossura, 
igual  em  todas  as  suas  partes ,  e  sem  lavor  de  qualquer 
espécie. 

A  platina  cobrirá  o  hombro,  sem  exceder  as  suas  ver- 
ticaes  em  qualquer  sentido.  Será  presa  por  huma  passadeira 
de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  de  J  pollegada 
delargura.— Est.— D.— Fig.  N.*^  5. 

Banda. 

Em  qualidade ,  dimensões ,  e  fórma  da  borla  ,  em  tudo 
exactamente  igual  ao  estabelecido  para  o  pequeno  unifonnc 
do  Estado  Maior  do  Exercito.  Terá  comprimento  necessário 
para  dar  2  voltas ,  e  ser  atada  de  nó ,  com  as  pontas  igfla«^ 
sobre  o  quadril  direito,  correspondendo  á  costura  da  calça,  « 
excedendo  metade  da  franja  a  linha  inferior  da  sobrecasaca  - 
Eslamp.  N."  1.  —  Fig.  N.**  9. 
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No  canhão,  como  actualmenie,  e  do  galáo  do  padrão 
em  uso ,  mas  lendo  invariavelmente  o  de  Capitão  7 ,  e  o  de 
Subalterno  5  linhas  de  largura,— Estamp.— D. — N/*  G  e  7. 

Luva. 

Branca  de  anta ,  ou  camurça. 
!  Calça. 

I  Branca,    e  de  panno    mescla  para  o  i."*  Batalhão,  e 

da  cor  e  qualidade  do  da   sobrecasaca  para  os  demais ,  sem 

I  bolsos^  pregas  ou  presilhas;  principiando  o  seu  comprimento  2 

poUegadas  acima  do  quadril ,  cahíndo  até  o  peito  do  pé  , 
e  iocando-o  levemente  para  não  encobrir  o  tac^o.  A  flm  de 
regular-se  a  largura ,  se  seguirá  no  corte  a  proporção  de  não 

i  exceder  a  calça  em  largura  a  parte  inferior  do  peito  do  pé. 

I  A  calça  de  panno  terá  embebido  nas  costuras  exteriores  hum 

VIVO  da  cor^  grossura,  e  qualidade  do  da  sobrecasaca. 

Polaina. 

Preta,  tudo  com  as  dimensões  iguaes  á  do  Soldado,  com 
a  differença  de  ser  abotoada  por  botões  mais  pequenos ,  e  co- 
bertos da  mesma  fazenda. 

Sapato. 

De  tacão,  apparecendo  por  fora  da  polaina. 

As  Praças  montadas  usarão  de  botim ,  e  presilha  na  calça ; 
espora  de  metal  amarello,  inteiramente  lisa,  fixa  ao  tacão 
pelas  extremidades  dos  braços,  e  pela  pua  de  parafuso  e 
espigão. 

Terá  3  linhas  de  grossura,  e  a  pua,  depois  de  fixa, 
1,  pollegada  de  comprimento,  além    da  roseta. 

Fora  do  serviço  e  formaturas  poderão  os  Ofliciaes  usar 

da  sobrecasaca   desabotoada ,    sem  banda ,    e  de    collete  da 

mesma  cor,  ou  branco,  (mas  nunca  de  chapeo  redondo)  e 

calça  de  presilha,  sendo  porém  sempre  das  cores    aqui  es- 

f  tabelecidas.  —  Espora  --Estamp.—  D.—  Fig.  N."  8, 
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COUREAME. 

lalabarle. 

De  couro  branco  >  invernízado ,  de  2  pollegadas  de  lar- 
gura, e  com  a  mesma  chapa  e  escudo  d' Armas  Imperiaes 
aclualmínile  em  uso. 

O  Talabarte  será  seguro  na  cintura ,  por  fora  da  banda  , 
por  huma  corroa  do  mesmo  couro,  cosida  nas  argolas  das 
guias ,  de  1  poliegada  e  2  linhas  de  largura.  A  corrèa  pren- 
derá na  frente,  sobre  a  vertical  da  abotoadura,  por  huma 
chapa  de  metal  dourado ,  fundo  liso  ,  guarnecida  apenas  de 
hum  cordão  em  relevo  ,  também  liso ,  de  huma  linha  de 
grossura.  A  chapa  será  quadrada ,  de  huma  poliegada  e  3 
Tinhas  de  face. 

As  Praças  montadas  não  usarão  de  talabarte,  mas  de 
talim  do  mesmo  couro  daquelle;  e  pasta  como  actualmente, 
tudo  com  as  seguintes  dimensões. 

A  chapa  toda  lisa ,  de  2  pollegadas  e  5  linhas  de  lar- 
gura^ 2  pollegadas  de  altura.  Escudo  das  Armas  Imperíaes, 
o  mesmo  em  dimensões  e  forma,  que  está  em  uso.  Cor- 
rêa de  cintura  1^  poliegada  de  largura.  Argolas  das 
guias  1^  poliegada  de  diâmetro.  Guias  e  corrèas  da  pas- 
ta 6  linhas  de  largura.  Todas  as  fivelas,  argolas,  e  pas- 
sadeiras douradas ,  mas  lisas,  e  de  huma  linha  de  largura. — 
Estamp.  —D  — Fig.  N.*  4. 

Pasta. 

A  pala  de  couro  envernizado  preto,  lisa,  sem  virola, 
ponteado  ou  qualquer  enfeite,  de  8|  pollegadas  de  al- 
tura, medidas  do  centro  da  parte  superior,  ao  recorte  da 
pala.  Largura ,  na  parte  superior  5^  pollegadas ,  e  na 
inferior  7J. 

A'  duas  pollegadas  acima  do  recorte,  será  collocada  a  chapa 
com  o  numero  do  Corpo ,  que  está  estabelecido. 

Espada. 

Como  actualmente,  de  guarnições ,  e  de  bainha  de  aço , 
ou  ferro. 
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Fiadora 

De  couro  branca  envernizado »  12  pollegadas  de  com- 
primento, A  Unhas  de  largura,  borla  do  mesmo,  fechada, 
de  2  pollegadas  de  altura ,  e  huma  de  diameatro ,  hum  botão 
e  2  passadores  de  metal  dourado;  passadores  de  2  linhas 
de  largura. 

Nos  serviços  de  quartel,  marchas,  e  acampamentos ,  pode- 
rão os  Ollicíaes  de  Fusíleiros  usar  de  talins  pretos ,  como  nos 
mesmos  serviços  usão  presentemente.    Est.  e  Fig.  acima. 

ARREIOS. 

Cabeçada  •  rédeas ,  gamarras  e  rabicho  ,  tudo  de  céuro 
invernizado  preto,  e  das  seguintes  dimensões. 

Cabeçada* 

Com  huma  fivela  em  cada  lado  para  se  graduar  ;  serão 
as  corrèas  das  faces,  a  focinheira  ,  a  corrêa  que  a  aperta, 
e  as  mais  estreitas  que  prendem  o  freio ,  cosidas  em  cada 
lado  de  hum  quadrado  de  metal ,  em  vez  de  argola ,  e  as- 
sim separadas.  A'  excepção  das  presilhas  do  freio ,  terá 
cada  huma  das  peças  mencionadas ,  bem  como  a  testeira , 
huma  poUegada  de  largura.  A  corrèa  que  aperta  a  foci- 
nheira será  dividida  por  outra  igual  quadrado  de  metal , 
no  qual  prenderá  a  passadeira  da  sugígolla ,  de  3  pollegadas 
de  comprimento.  Tanto  esta  passadeira  ,  como  a  sugígolla , 
as  corrèas  que  prendem  o  freio ,  as  rédeas ,  gamarras ,  e 
suas  tesouras  terão  6  linhas  de  largura.  A&  tesouras  da 
gamarra  ,  inclusive  as  suas  argolas  e  fivelas  ,  terão  12  pol- 
legadas de  comprimento.  Rabicho  17i  pollegada  de  lar- 
gura até  a  corrèa  da  fivela ,  e  esta  da  largura  de  huma 
pollegada. 

Todas  as  fivelas ,  peças  quadradani  e  acgolas ,  serão  de 
metal  dourado;  e  os  passadores  do  mesmo  couro  da  cabe- 
çada. 

Sellim, 

De  couro  de  porco  ,  sem  borrainas ,  nem  ponteados  ou 
lavores. 
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Estribos. 

De  metal  amarello ,  aros  iguaes ,  sem  recortes ,  c  todos 
lisos ;  considerando  altura ,  do  annel  por  onde  passa  o  lòro 
ao  assento  do  estribo  >  5  pollegadas  e  2  linhas.  —  Diâmetro 
4  pollegadas  e  6  linhas.  —  Diâmetro  do  aro ,  meia  polle- 
gada.  —  Assento  3  pollegadas  e  3  linhas  de  comprimento , 
ele  6  linhas  de  largura. — Estamp. —  D. —  Fig.  N."  9. 

Mmta* 

De  panno  da  cor  e  qualidade  da  sobrecasaca  { mescla 
para  o  1.°  Batalhão}  das  seguintes  formas  e  dimensões.— 
Toda  direita  e  sem  recortes ,  tendo  apenas  á  meia  altura 
da  frente  huma  pequena  curva  ,  excedendo  1  pollegada  es- 
cassa a  sua  vertical. — Mais  estreita  na  parte  superior  que 
na  inferior,  guardando-se  a  proporção  de  ^/s  naquelia  e  5 
nesta  ;  tendo ,  por  exemplo  >  20  pollegadas  de  comprimento 
cm  cima  a  manta  que  tiver  25  em  baixo.  Será  guarne- 
cida ,  no  pequeno  uniforme  ,  de  huma  listra  de  couro  enverni- 
zado, de  IVa  pollegada  de  largura,  avivada  de  encarnado 
como  a  sobrecasaca. 

Nos  ângulos  trazeiros  terá  o  numero  do  Corpo,  por 
baixo  de  huma  corrèa ,  e  entre  duas  palmas.  A  co- 
roa de  7  linhas  de  altura ,*  inclusive  a  cruz,  c  6  de  diâ- 
metro; o  n.°  de  1  pollegada  de  altura,  e  huma  linha  de 
largura;  as  palmas  em  fórraa  circular,  com  huma  pollegada 
de  vâo ,  tocando  com  as  extremidades  a  linha  inferior  da 
coroa.  Tudo  em  huma  só  peça  dourada  ,  e  assentada  sobre 
panno  encarnado  —  A  manta,  sejSo  quaes  forem  as  di- 
mensões do  sellim  (  menos  as  do  grande  uniforme ,  que 
variáo  na  razão  da  largura  das  listras  de  galáo  correspon- 
dentes á  patente  do  Olficial )  excederá  os  arções  exactamente 
3  pollegadas ;  e  na  parte  inferior  ficará  rente ,  sem  exce- 
der de  huma  linha,  a  abà  do  sellim.— Estamp.  N.^  5,  Fig. 
N.<>   12. 

PEQUENO    UMFORME    DAS    PRAÇAS   DE   PRET. 

Bonnete. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ,  de- 
bruado  na  parte  inferior    de  oleado.  —  Altura  7'/.  pollega- 
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das.  —  Talhado  de  forma,  que,  poslo  na  cabeça,  e  visto 
de  lado,  se  apresente  proximamente  quadrado,  para  o  que 
se  seguirá  no  corte  a  proporção  em  cada  lado  de  10  polle- 
gadas  na  parte  inferior  e  8  na  superior.  —  Sacco  triangular 
pendente  ao  lado  direito ;  tendo ,  do  centro  para  o  vértice  ^ 
3  pollegadas.  —  Borla  de  lá  com  27a  pollegadas  de  com- 
primento, inclusive  o  botão,  e  este  de  5  linhas  de  diâ- 
metro. —  A  listra  sem  recortes,  e  a  ^4  d»  aRura  do  biv 
nete  será  de  panno  da  cor  da  golla  ou  canhão,  segundo 
o  mappa,  de  huma  pollegada  de  largura.  —  Os  vivos  do  bo- 
nete  de  cordão  de  19  de  huma  linha  de  grossura.  —  O 
numero  do  Corpo  collocado  na  frente  Va  pollegada  acima 
do  debrum  de  oleado. 

Sobrecasaca. 

Em  dimensões ,  vivos ,  cores  e  feitio ,  exactamente  igual 
á  do  Oflicial. 

Platina. 

Toda  direita,  só  oitavada  na  parte  superior,  de  panno 
da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ,  e  debruada  de  olea- 
do.—  Será  de  2 pollegadas  de  largura,  e  de  comprimento, 
inclusive  a  parte  de  lã ,  igual  a  toda  largura  do  hombro , 
sem  exceder  a  sua  vertical. — Na  parte  superior  terá  hum 
botão  pequeno  como  os  das  pestanas  das  mangas.  —  A  vul- 
garmente chamada  palmatória  será  de  lã  branca ,  de  for- 
ma eliptica,  de  3  pollegadas  de  eixo  maior,  2  de  menor, 
e  17,  de   altura  ou  espessura  de  lã. 

Calça, 

De  panno ,  e  branca ,  ambas  das  mesmas  cores  ,  for- 
mas ,  dimensões ,  e  vivos  da  do  Ofiicial. 

Polaina. 

Preta ,  pelo  joanete  ,  com  pouca  curva ,  abotoada  por 
5  botões  de  marca  de  osso ,  da  cor  da  fazenda ,  tendo  lar- 
gura tal ,  que  a  alça ,  para  não  apparecer  ,  não  exceda  a  lar- 
gura da  sola  do  sapato. 
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Sapato, 

Be  tacão ,  apparecendo  por  fora  da  polaina. 

Os  Inferiores  y  Cabos ,  e  Anspeçadas  usarão  de  divisas 
de  panno  da  cor  dos  vivos  ,  assentados  sobre  panno  da  cor 
da  sobrecasaca. 

Postas  diagonalmente  no  braço  esquerdo,  de  costura  á 
t;ostura  da  manga.  —  As  listras  terSo  cada  huma  meia  polle* 
gada  de  largura ,  e  huma  linha  de  intervallo. — Não  he  per- 
mittido  o  uso  de  divisa  acolchoada. —  Os  Inferiores  usarão 
de  banda  de  lã ,  como  actualmente ,  em  forma  e  dimen- 
sões da  pêra»  e  maneira  de  ser  posta ,  em  tudo  conformo 
com  o  estabelecido  para  os  OíTiciaes. — O  botão  da  escovi-' 
nha  f  igual  aos  da  pestana  da  manga ,  e  platinas  ,  ficará 
na  linha  do  2."*  botão  da  sobrecasaca ,  separado  deste  na 
razão  da  largura  do  peito  do  homem,  para  ficar  a  respe- 
ctiva Corrêa  do  lado  exterior ,  e  unida  ao  talabarte. 

Por  canhão ,  no  pequeno  uniforme ,  se  entenderá  a  pes- 
tana da  manga.  — Estampa  —  D  —  Fig.  N.'*  10  ,  lie  12. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente/ 
poderão,  como  actualmente,  usar  as  Praças  de  pret  de: 
jaquetas  brancas  de  linho  ou  algodão. 
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IX. 

UtauSe  e   peauctio  Tfeiu|~otmC'  pata  lodoò    oò    rBa- 
laifeoed  De    Caca3oted. 

GRANDE   UNIFORME   DOS    OFFICIAES. 

Barretina, 

Da  forma  e  qualidade  das  actuaes ,  com  as  seguintes 
dimensões.  —  Altura ,  medida  dos  lados ,  57»  pollegadas.  — 
Copa  de  8  pollegadas  e  V4  de  diâmetro ,  coberta  de  couro 
envernizado  —  A  barretina  será  guarnecida  ,  tanto  na  parte 
superior  unida  ao  debrum  da  coberta  da  copa  ,  como  na 
parte  inferior,  de  duas  tiras  do  mesmo  couro  de  1  pol- 
iegada  de  largura  cada  huma. — A  pala  de  couro  enver- 
nizado terá  de  altura  IV^  pollegadas,  e  não  excederá  em 
largura  as  verticaes  das  fontes.  —  A  assucena  de  metal 
dourado  ,  da  forma  das  aciuaes ,  mais  toda  lisa ,  sem  lavor 
de  qualquer  espécie ,   e  de  1  poUegada  de  altura. 

Tope  Nacional.  —  Para  todos  os  Corpos  invariavelmente 
de  metal ,  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado ,  de  1 
pollegada  de  diâmetro ,  e  a  estrella  sobreposta  com  V»  V^' 
legada  de  comprimento  em  cada  raio,  e  dourada  ,  sendo 
prohibídos  lavores ,   raios  ,  orlas ,  ou  quaesquer  enfeites. 

Chapa  da  barretina  de  metal  bronzeado ,  e  da  mesma 
forma  das  actuaes,  guardadas  as  seguintes  dimensões.  -^Braços 
da  cruz  3  pollegadas  de  largura  nas  suas  extremidades'. 
V/u  de  comprimento  destas  ao  centro,  e  7«  pollegada  do 
mesmo  centro  aos  centro  dos  recortes.  —  A  palma  circular 
de  2  linhas  de  largura ;  diâmetro  do  circulo  1  pollegada. 
O  numero  do  Corpo  de  metal  dourado  ,  dentro  do  circulo. 

Cordões. 


Gordões,   borlas,    as  chamadas  palmatórias,   o  as  duas 

tranquílbas,  tudo  tecido,  efeito  de  retroz  preto. — Os  cor- 

I  does  torão  duas  linhas  de  grossura,    e  serão  presos   à  bar- 

I  retina,  como  acCualmOnte,  pelas  duas  tranquilhas  de  1  pol- 

I  legada  de  cojppri mento,  7a  de  diâmetro  no  centro,  e  cobertos 

de  tecido,  sem  enfeite  de  qualquer  natureza. — A  trança  da 
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frente  será  formada  de  cordão  dobrado,  c  posta  na  barre- 
tina em  forma  semicircalar,  s«m  mais  curvas  ou  voltas,  e 
tocando  a  sua  parte  inferior  o  centro  da  costura  da  pala.  — 
O  laço  da  retaguarda  de  2  voltas,  igualmente  de  cordão  do- 
brado, tocará  a  linha  superior  da  guarnição  de  couro.  -^ 
Borla  presa  â  tranquilha  do  lado  esquerdo  por  huma  pre- 
cílha  de  cordão  fíno;  terá  a  pêra  formada  de  tecido  como  as 
tranquithas  de  1  poiiegada  de  altura,  7a  de  diâmetro,  e 
Va  de  altura  no  remate.  —  A  franja  de  2  pollegadas  de  com- 
primento, feita  de  canotão  n.®  4  também  preta.  —  O  cordão 
pendente  de  4  palmos  de  comprimento  com  3  passadores 
de  botão,  2  de  correr  para  ser  preso  á  tranquilha  da  lado 
direito  da  barretina,  e  1  íirme  para  segurar  as  palmatórias, 
que  serão  formadas  por  huma  trança  de  5  voltas  de  3  cordões 
de  1  tinha  de  grossura,  Geando  com  a  forma  cliptfoa  de  3 
pollegadas  de  eixo  maior  e  2  de  menor.  — Em  cada  pal- 
matória huma  borla,  das  dimensões  e  forma  da  da  barre- 
tina.—  No  remate  das  palmatórias  terá  o  pendente  huma 
pequena  presilha  de  cordão  fino  para  segura-lo  cm  hum  botão 
pregado  no  lado  direito  do  peito  da  farda,  no  alinhamento 
do  2.*  da  abotoadura. 

Os  cordões  das  Praças  montadas  terão  iguaes  dimen- 
sões e  formas,  mas  serão  feitos  de  fio  de  ouro. 

Penncicko. 

De  forma  espherica,  e  2  pollegadas  de  diâmetro,  feito 
de  retroz  verde  escuro,  sem  enfeites  de  pennas,  canotão, 
ou  de  qualquer  natureza. — As  Praças  montadas  usarão,  como 
actualmente,  de  pennacho  de  chorão,  da  mesma  cor,  for- 
mado de  crina,  de  2  pollegadas  de  diâmetro,  e  comprimento 
a  não  excederem  as  suas  pontas  a  parte  inferior  da  barre- 
tina ;  também  sem  enfeite  de  qualquer  espécie. 

Farda. 

De  panno  verde  escuro,  avivada  com  hum  cordão  de 
retroz  preto  de  1  linha  de  grossura.  —  Toda  direita  da  golla 
á  cintura,  abotoada  por  huma  ordem  de  8  botões  dos  esta- 
belecidos,  dispostos  em  distancias  iguaes. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados,  e  frente, 
da  gravata,  «as  cobrindo  a  sua  fivela. — Aberta  na  frente 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  4S''  e  preso 
por  huma  colchete. 
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O  corpo  da  farda  descerá  até  a  cintura  ,  seguindo  por 
igual  a  horisontal  do  quadril  ,  sem  curvas  ou  voltas  até  o 
unfranque.  —  Desta  linha  não  passarão  as  extremidades  das 
costuras  dos  trazeiros,  e  sobre  ellas  terão  presos  os  botões 
doenfranque,  para  que  a  banda,  e  o  talim  fiquem  também 
horisontalmente  postas. 

Ganhão  horisontal,  de  (menos  para  o  posto  de CoroDel 
que  terá  de  3)  2Va  poilegadas  de  altura ,  aberto  na  parte 
posterior,   e  abotoada   por  2  botões  pequenos. 

As  abas  curtas,  e  menores  em  altura  que  o  corpo,  oa 
razão  proximamente  da  metade;  tendo,  por  exemplo,  24 
pontas  do  iníranque  â  sua  extremidade,  a  aba  da  farda  que 
tiver  50  da  costura  da  golla  ao  mesmo  enfranque. —Se- 
guindo esta  proporção,  terá  ceda  aba  na  parte  superior  22 
pontos  de  largura,  e,  descendo  em  leve  curva,  li  na  in- 
ferior.—  As  algibeiras  serão  figuradas  por  pestanas  vcrti- 
caes,  com  3  botões,  e  avivadas  como  actualmente,  guar- 
dando-se  as  proporções  de  4  pontas  de  largura  nas  saliências 
dos  recortes,  e  3  nas  suas  curvas. — Nas  fardas  serão  totae^ 
as^ cores  das  gollas.  e  canhões,  o  estes  sem  pestanas. —-Nas 
gollas  o  bordado  da  forma  e  Dimensões  do  Fig.  3  da  Est. 
N/10. 

Divisas,  platinas,  gravata,  banda,  canana,  talim,  calça, 
polaina,  sapato;  bem  como  a  pasta,  botim  c  espera,  tudo 
exactamente  como  no  pequeno  uniforme,  com  a  differença, 
de  dever  ter  a  calça  depanno,  no  grande  uniforme,  buroa 
listra  de   panno  preto  de  1  pollegada  de  largura. 

Espada. 

Gomo  actualmente^  de  bainha  de  couro,  coro  a  gaar- 
niçâo  bocal,  ponteira,  chapas,  e  argolas  brancas. 

Fiador. 

Da  forma  e  dimensões  do  do  pequeno  uniforme;  porém 
de  cordão  de  retroz  preto ,  rematando  com  huma  borla  \%w 
á  da  barretina.  — Est.  10,  Fig.  N.-  1  c  2. 

ARREIOS. 

Tudo  do  mesmo  couro,  e  das  mesmas  formas,  e  «'' 
mensõcs  do  pequeno  uniforme,  com  as  seguintes  alterações. 
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Cabeçada. 

Terá  cruzeta  na  frenlc ,  e  a  testeira  com  mais  hum  pas- 
sador na  parte  posterior  para  correr  a  sugigolla  separada 
delia. — A  sugigolla  será  mais  comprida,  tendo,  medida  do 
toda  a  altura  de  hum  lado,  18  pollegadas;  terminando  em 
huma  borla  de  couro  envernizado  de  2  pollegadas  do  altura, 
da  qual  sahirâ  hum  pendente  de  crina  verde  escuro  de  19 
pollegadas  de  comprimento,  e  6  pollegadas  folgadas  de  dia- 
iBetro.  —  Â  sugigolla  será  graduada  por  hum  passador  de 
metal. —  Est.  N.**  4,   Fig.  N.°  14. 

Peitoral, 

Em  substituíçiloda  gamarra  simples.-- Será  presa  ásilha, 
e  lerá  IVa  pollegada  de  largura,  com  tesouras  roliças  de  3 
linhas  de  diâmetro,  que  prenderão  em  huma  fivela  de  1 
pollegada  de  largura,  cosida  à  junctura  inferior  do  peito- 
ral. —  O  peitoral  prenderá  no  arção  do  sellim  por  huma 
corrèa  de  6  linhas  de  largura,  e  fivela  e  passadores  corres- 
pondentes cosidas  â  sua  junctura  superior.  O  peitoral,  a 
cabeçada,  e  o  rabicho  lerão  florões,  formados  de  rosetas  de 
eoõro,  reoortadas  em  roda,  e de  metal  dourado  com  o  mesmo 
f^io, — Os  das  extremidades  da  testeira  e  cruzeta  cons- 
tarão de  2  rosetas  de  couro  e  huma  de  metal.  —  O  do 
ecnfro  da  cruzeta  será  maior  em  dimensões  c  numero  do 
rosetas ,  constando  de  cinco ,  inclusive  a  de  metal ,  tendo 
a  maior  2  pollegadas  de  diâmetro.  —  Os  do  peitoral , .  cons- 
tando igualmente  de  cinco  rosetas,  serão  collocadas  nas 
seguintes  disposições.  —  Hum  em  cada  lado,  e4  pollegadas 
abaixo  da  corréa  que  prende  o  peitoral  ao  arção  do  sellim; 
outro,  na  costura  da  junctura.  inferior,  sobre  os  peitos  do 
cavallo ,  d'  onde  partem  as  tesouras ,  e  9  corréa  da  ci- 
Iba  ;  e  outros  dous  ,  também  bum  cm  cada  lado ,  a  4  pol- 
legadas acima  deste ;  sendo  ao  todo  cinco.  —  No  rabicho 
se  porão  3 ;  hum  ,  onde  começa  a  separação  das  corréas 
da  forquilha  ,  e  dous  nas  extremidades  das  mesmas  corréas 
ou  principio  da  boneca.  —  A'  excepção  dos  florões  do  centro 
da  cruzeta  da  cabeçada  ,  e  o  da  costura  da  junctura  infe- 
rior do  peitoral,  que  terá  2Va  pollegadas,  todos  os  outros 
terão  diâmetro  igual  â  largura  total  da  peça  em  que  forem 
assentadas  — Na  disposição  das  rosetas,  para  formar  os  flo- 
rões ,   se  seguirá  a  ordem  de  graduar  os  diâmetros  de  maior 
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a  menor ,  debaixo  para  cima  ,  de  sorte  que  appareça  sem- 
pre huma  orla  de  recortes  ,  ficando  a  do  metal  sobre  todas. 
As  ponteiras  das  rédeas,  e  demais  corroas,  serão  de 
metal  oitavadas ,  de  largura  das  mesmas  corrêas ,  e  2  linhas 
de  altura ;  os  passadores  também  de  metal,  com  iguaes  di- 
mensões; as  fivelas,  e  argolas  da  gamarra  de  1  linha  de 
grossura  de  metal ,  e  tudo  dourado.  —  Est.  N.*  5 ,  Fig. 
N-^  17. 

Manta. 

Do  mesmo  panno ,  forma  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme,  com  a  differença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido,  o  correspondente  â  graduação  do  Óllicíal, 
excedendo  a  do  posto  de  Coronel ,  em  consequência  da  maior 
largura  da  guarnição,  somente  1  pollegada  escassa  os  arções 
do  sellim.  —  O  galão  será  avivado  da  cor  da  golla  ou  canhão, 
e  a  separação  dos  galões  indicando  a  patente  será  da  mesma 
cor  dos  vivos  e  de  1  Unha  de  largura.  —  Est.  N.*  5,  Fig. 
N.*»  16. 

Coldres. 

De  9  pollegadas  de  altura  da  caixa  de  pistola  ,  iaclu- 
site  a  extremidade  da  ponteira.  —  Ponterias  de  metal  dou- 
rado, lisas;  capelladas,  do  mesmo  panno  da  manta,  com 
23  pollegadas  de  comprimento,  Tf,  de  largura  na  parte 
mais  larga  das  abas ,  e  as  extremidades  arrendondadas ;  ígaal- 
mente  agaloadas,  e  avivadas,  seguindo-«e  na  guarnição 
de  galão  as  mesmas  regras  estabelecidas  para  a  manta. 

No  centro  de  cada  aba  terão  huma  chapa  com  o  na« 
mero  do  Corpo,  igual  em  forma  âs  dos  ângulos  trezeiros  das 
mantas,  mas  de  K  linhas  de  diâmetro,  além  da  coroa,  que 
será  de  3  de  altura  inclusive  a  cruz ,  e  3  de  diâmetro  na 
parte  mais  larga ,  sendo  de  metal  bronzeado  a  coroa  e  as 
palmas,  e  o  numero  dourado. 

A  cilha  dos  coldres  será  sempre  branca. 

GRANDE  UNIFOBMB  DAS   PRAÇAS  DE   PRÊT. 

Barretina. 

Exactamente  das  mesmas  dimensões  e  forma  da  "^ 
OÍTicial 
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PennQcho, 
Das  mesmas  cor  e  dimensões ,   mas  feilo  de  lã. 
Cordoes. 

Feitos  de  14  preta ,  de  igoaes  dimensões  4$  forma ,  e 
posto  da  mesma  maneira* 

Em  tudo  o  mais,  salvo  a  qualidade  da  fazenda,  exacta- 
mente  igual  ao  do  ÒQicial. 

Os  Inferiores  usarão,  no  grande  uniforme,  de  divisas  de 
galão  assentadas  sobre  panno  da  cor  dos  vivos,  cingindo- 
se  rigorosamente  na  sua  collocação ,  numero ,  c  distancias 
das  listras  do  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme.  —  Õ 
galão  das  divisas  será  o  designado  para  o  posto  de  Alferes, 
sem  a  menor  alteração  no  padrão  e  dimensões.  —  Os  Ca- 
detes, e  Particulares,  tanto  no  grande»  como  no  pequeno 
uniforme,  terão  as  estreitas  SV»  pollegadas  abaixo  da  cos- 
tura da  manga,  feitas  de  metal  dourado,  de  1  pollcgada  de 
diâmetro  ou   meia  de  cada  raio. 

PEQUENO    UNIFOEIfB  DOS    OFF/iCU^. 

Boneíe. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca,  e 
avivado  de  couro  envernizado  prelo.  —  De  forma  cónica,  e 
pala  horisontal  do  mesmo  couro.  —  Copa  circular,  regulando 
approximadamente  o  seu  diâmetro  V?  menos  do  da  roda 
i3a  cabeça.  —  Altura  4  pollegadas.  —  P^ila  2  pollegadas  de 
largura  no  centro. — O' bonele  será  guarnecido,  na  parto 
inferior ,  de  1  listra  de  veltudo  preto  de  1  pollegada  de  lar- 
gura ;  bem  comp  ,  para  segurar-se  ,  terá  Iiuma  corrêa  de 
couro  envernizado  preto ,  ^da  largura  de  6  linbas,  com  1 
passadeira  de  correr  de  metal  dourado,  e  em  forma  de  fi>- 
vela ,  presa  por  dous  pequenos  botões  de  uniforme ,  co- 
brindo a  costura  da  pala  ,  e  não  excedendo  as  suas  extre- 
midades mais  de  '/a  pollegada.  -^0  mimero  do  Corpo  ,  entrp 
duas  palmas,  sustentando  1  coroa  como  os  acluaes,  serãjcol- 
locado  sobre  a  listra  sem   a  exceder. 

Gravata 

De   couro  envernizado  ,  sem   deixar  ver  os    collarinhos. 
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Sobrecasaca. 

Para  todos  os  Batalhões  de  Caçadores ,  de  panno  verde 
escuro ,  com  a  golla ,  frente ,  abertura  da  retaguarda , 
bolsos ,  canhões  ,  e  suas  pestanas  avivados  de  hum  cordão 
de  retroz  preto  de  1  linha  de  grossura ,  e  abotoada  por 
1  ordem  de  8  botões  convexos  de  metal  bronzeado  ,  como 
numero  ordinal  do  Corpo  de  metal  amarello  ,  e  dispostos  em 
distancias  iguaes.  —  Os  botões  maiores  serão  de  7 ,  e  o$ 
menores  de  5  linhas  de  diâmetro. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados,  o  freole 
da  gravata  ,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  —  Aberta  na  frente, 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45%  e 
presa  por  hum  colchete. —  Por  effeito  da  sua  abertura  an- 
gular, terão  as  suas  vistas  distinctivas  a  forma  de  trapézio, 
com  a  largura  de  3  pollegadas  na  parte  inferior,  medida 
do  colchete ,  e  2  na  parle  superior. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  a  cintura  ,  tocando 
a  costura  o  osso  do  quadril,  e  correndo  borisontalmentd , 
sem  qualquer  curva  ou  volta  na  retaguarda,  onde  formão 
que  se  chama  enfranque. — Os  pés  dos  primeiros  botões  dos 
bolsos  serão  presos  sobre  a  extremidade  da  costura ,  para 
que  a  banda ,  e  o  talim  fiquem  também  horisontalmeoie 
postos. 

As  abas  serão  curtas  ,  não  excedendo  em  comprimento, 
tendo-se  o  braço  naturalmente  estendido,  a  extremidade  da 
palma  da  mão  ,  ou  linha  das  primeiras  phalanges  dos  dedos.— 
Terão  panno ,  e  roda  sufficientes  para  formarem  traspasse 
na  frente,  e  ficarem  folgadas  aos  lados,  e  bolsos  na  reta- 
guarda com  1  recorte  no  centro  ,  e  3  botões  iguaes  aos  da 
abotuadura.  —  As  pestanas  dos  bolsos  terão  6  pollegadas  de 
altura. 

Canhão  aberto  ,  como  actualmente  nas  fardelas ,  por 
huma  pestana  com  os  recortes  que  estão  em  uso.  —  A  pes- 
tana abotoada  por  3  botões  pequenos  de  uniforme  terá 
3Va  pollegadas  de  altura  ,  1  de  largura  nas  saliências  dos 
recortes,  e  5  linhas  nos  outros  das  curvas. — O  vivo  do 
canhão  (menos  para  o  posto  de  Coronel)  corresponderá  exa- 
ctamente ao  centro  da  pestana.  — A  manga  descerá  até  a  a^ 
ticuláção  do  punho.  —  Est.   N.®  9,   Fig.  N."  1. 
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Phiinn, 

l^ala  de  panna  dia  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  , 
àe  2  pollegadas  do  largura  ;  toda  direila ,  só  oitavada  na 
parte  superior,  e  guarnecida  de  canolão  preto  N.°  4.  —  A 
chamada  palmatória,  íateirâmente  circular »  e  a  meia  lua  , 
lOtt  relevo  que  a  guarnece,  de  metal  bronzeado  como  o  dos 
botões,  de  6  linbas  de  grossura,  igual  em  Iodas  as  suas 
partes,  e  sem  lavor  de  qualquer  espécie.  —  A  platina  co- 
brirá o  hombro  sem  exceder  as  suas  verticaes  em  qualquer 
seiitido.  — Será  presa  por  huma  passadeira  de  panno  da 
côr  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  de  '/.,  pollegada  de  lar- 
gura. —  Est.  Fig.  N.*»  2. 

Bmda, 

Em  qualidade,  dimensões»  e  formada  borla,  em  tudo 
exactamente  igual  ao  estabelecido  para  o  pequeno  uniforme 
do  Estado  Maior  do  Exercito.  —  Terá  comprimento  neces- 
sário para  dar  duas  voltas,  e  ser  atada  de  nó,  com  as 
pontas  iguaes ,  sobre  o  quadril  direito ,  correspondendo  á 
€ostura  da  calça  ,  e  excedendo  metade  da  franja  a  linha  in- 
íèrior  da  sobrecasaca.  —  Est.   N.^  1,  Fig.  N,**  9. 

Divisa. 

No  canhão  como  actualmente  ,  e  do  galão  do  padrão 
em  uso,  mas  (endo  invariavelmente  a  de  Capitão  7,  e  a  de 
Subalterno  5  linhas  de  largura.  —  Est. — D. —  Fig.  N.*'  6  e  7. 

Luva. 

Branca  ,  de  anta  ,  ou  camurça. 

Calça. 

Branca  ,  e  de  panno  da  cor  c  qualidade  do  da  so- 
brecasaca,  sem  bolsos ,  pregas  ,  nem  presilhas,  principiando 
o  seu  comprimento  2  pollegadas  acima  do  quadril  ,  cahindo 
até  o  peita  do  pé,  e  tocando-o  levemente  para  não  encobrir 
o  tacão.  —  A  fim  de  regular-se  a  largura  se  seguirá  no 
corte  a  proporção  de  não  exceder  a  calça  em  largura  a 
parte  inferior  do  peito  do  pé. 
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P&l&ina. 

Preta»  tudo  com  as  dimebsões  ígaaes  à  do  Sofdadp, 
com  a  diílerença  de  ser  abotoada  por  botões  mais  pèquefttó 
e  cobertos  da  mesma   fazenda. 

Sapato. 

De   tacão,  appareceodo  por  fora  da   polaína. 

As  Praças  montadas  usarão  de  botim  ,  €  presilha  ei 
calça  y  e  espora  de  metal  amarello  ,  inteiramente  lisa  ,  sem 
qualquer  lavor,  fixa  ao  tacão  pelas  extremidades  dos  braços, 
e  pela  pua  de  parafuso  e  espigão. — Terá  3  linhas  de  gros- 
sura ,  e  a  pua,  depois  de  fixa,  IV»  pollegada  de  compri* 
mento  além  da  roseta.  Fora  do  serviço  e  formatura,  po- 
derão os  Oílicies  usar  da  sobrecasaca  desabotoada  ,  sem  banda, 
e  de  collete  da  mesma  cor  ,  ou  branco  ,  (mas  nuaca  de 
chapeo  redondo)  e  calça  de  presilha  ^  sendo  p<»:èm  sempre 
das  cores  aqui   estabelecidas. 

Para  a  espora  —  Fig.  N.*  8  —  Est,  1>. 

Espada, 

Das  que  usuo  actualmente  ,  de  guarnição  >  e  de  bainha 
de  aço  ou   ferro. 

Fiador. 

De  couro  envernixado  preto  trançado  ,  àe  12  pollegada 
de  comprimento,  (medido  dobrado)  2  linhas  de  grossura, 
borla  do  mesmo  ,  fechada  ,  de  2  pollegadas  de  altura ,  e 
1  de  diâmetro  na  parte  mais  larga.  —  Passador  em  íórma 
de  botão,  de  3  linhas  de  altura.  —  Est.  N.«  9,  Fig.  N.*  !• 

COBBBAME. 

Canana, 

De  couro  preto  envernizado,  toda  lisa  ,  e  sem  pon(ea 
do  ou  enfeite  de  qualquer  e3,pecie,  de  2  pollegadas  dea» 
tura ,  e  4  de  comprimento ;  presa  á  corrêa  par  2  ar^  ' 
de  6  linhas  de  diâmetro. 


gura 
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Corrêa. 
Da  mesmo  couro ,  de  1  poUogada  o  S  linhas  de  lar- 
Ferragem. 


A  carranca,  que  prende  a  corrente  do  apito,  de  1 
pollegada  de  diâmetro.  —  A  caixa  do  apito  toda  lisa  de  2 
pollegadas  de  altura,  e  3  linhas  de  diâmetro.  — Acorrente 
do  apito  de  14  pollegadas  de  comprimento,  ou  7  depois 
de  dobrada. 

Todos  os  metaes  dourados ,  devendo  ás  argolas  da  ca- 
08oa ,  a  fivela ,  o  passador,  e  a  ponteira  triangular,  actu- 
almente em  uso,  da  corréa  ,  serem  invariavelmente  de  1 
linha  de  grossura  de  metal. 

Talim. 

Do  mesmo  couro.  A  corréa  da  cintura  de  l'/»  pol- 
legada ,  e  as  guias  ,  bem  como  as  3  corréas  da  pasta  ,  de 
6  linhas  de  largqra.  —  A  chapa  de  apertar  também  de  car- 
ratíca  ,  e  de  1  pollegada  e  3  linhas  de  diâmetro.  —  O  cir- 
culo onde  prende  a  carranca  de  2  linhas  de  largura  — Pasta 
dás  Praças  montadas,  toda  lisa  ,  sem  virola,  chapa,  nem 
pontfsadps  ou  qualquer  enfeite,  de  87^  pollegadas  de  al- 
tura ,  medidas  do  centro  da  parte  superior  ,  ao  ce^itro  do 
recorte  da  pala.  —  Largura  na  parte  superior  57^»  polle- 
gadas, e  na  inferior  77.  — As  argolas  que  prendem  as  guias 
de  17a  pollegada  de  diâmetro;  as  fivelas  das  mesmas  guias 
e  as  das  corréas  da  pasta  ,  de  1  pollegada  de  altura  ,  todas 
douradas  ,  e  de  1  linha  de  grossura.  —  Est.   9,  Fig.  N.°   I. 

Cabeçada  ,  rédeas,  gamarras  ,  e  rabicho  ,  tudo  de  couro 
envernísado  preto ,  c  das  seguintes  dimensões. 

ARREIOS. 

Cabeçada, 

Com  1  fivela  de  cada  lado  para  se  .graduar;  serão  as 
c-orrêas  das  faces  ,  a  fucinheira  ,  a  corrêa  que  a  aperta  ,  e 
as  mais  estreitas  que  prendem  o  freio ,  cosidas  em  cada  lado  de 
htiQ^  quadrado  de  metal  cm  vez  de  argola,  c  assim  sepa- 
radas,— A*  excepção  das  presilhas  do  fueio  ,   terá  cada  huma  das 
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peças  mencionadas  ,  bem  como  a  (esteira  ,  1  poflegada  ãe 
iargura.  —  A  corroa  que  aperta  a  fiicinheira  ,  será  devidida 
por  outro  igual  quadrada  de  metat ,  no  quaí  prenderá  a 
passadeira  da  sugigolla  de  3  poilegadas  de  comprímenlo.  — 
Tanto  esta  passadeira  ,  como  a  sugigolla  ,  as  corroas  que 
prendem  o  freio,  as  rédeas,  gamarras  ,  e  suas  tesouras, 
terão  6  linhas  de  largura.  —  As  tesouras  da  gamarra  ,  in- 
clusive as  suas  argolas,  c  fivelas,  terão  12  poilegadas  de 
comprimento.  —  Rabicho  IVa  pollcgada  de  largura  até  a  cor- 
roa da  fivela  ,  e  esta  da  largura  de  1  pollcgada.  — Todas 
as  fivelas,  peças  quadradas,  e  argolas,  serão  de  metal  ama- 
rollo  ,   c  os  passadores  do   mesmo  couro  da  cabeçada. 

Selliin. 

Do  couro  de  porco,  sem  borrainas,  nem  ponteados, 
ou  lavores. 

Estribos, 

De  metal  amarcllo,  aros  iguacs  ,  sem  recortes  ,  e  todos 
lisos. — ^Considerando  altura,  do  annel  por  onde  passa  c 
lóro  ao  assento  do  estribo,  5  poilegadas  e  2  linhas. — Diâ- 
metro ,  4  poilegadas  c  6  linhas.  —  Diâmetro  do  aro  ,  meia 
pcllegada.  Assento  3  poilegadas  c  3  linhas  de  compri- 
mento, c  1  c  6  linhas  de  largura.  —  Est.  — D  —  Fig.  N.^^O. 

Manta. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ,  c  da 
seguintes  formas  e  dimensões. — Toda  direita  ,  o  sem  recor- 
tes,  tendo  apenas  á  meia  altura  da  frente  buma  pequena 
curva,  excedendo  1  pollcgada  escassa  a  sua  vertical.  —Mais 
estreita  na  parle  superior,  que  na  inferior,  guardando-sca 
proporção  de  Vs  i^2C|iiella ,  e  5  nesta;  tendo,  por  exemplo, 
20  poilegadas  de  comprimento  em  cima ,  a  manta  que  ti- 
ver 25  em  baixo.  —  Será  guarnecida  de  Imma  listra  de 
couro  envernizado  de  l'/-  pollegada  de  largura,  avivada 
de  panno  da  cor  da  golla  ou  canhão.  —  Nos  ângulos  tra- 
zeiros  ,  terá  o  numero  do  Corpo  ,  por  baixo  de  huma  co- 
roa ,  e  entre  2  palas.  —  A  coroa  de  7  linhas  de  altura  ,  in- 
clusive a  cruz,  e  6  de  diâmetro.  —  O  numero ,  de  1  polle- 
gada de  altura  ,  e  1  linha  de  largura  ,  e  as  palmas  em 
forma  circular,  com  1  pollegada  de  vâo,  locando  com  a^ 
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extremidades  a  linha  inferior  da  coroa. — Tudo  em  liuma  só 
peça  ,  sendo  de  metal  bronzeado  a  coroa  ,  e  as  palmas  ,  e 
o  numero  dourado.  —  A  mania ,  sejao  quaes  forem  as  di- 
mensões do  sellim  (menos  as  do  grande  uniforme ,  que  va- 
riâo  na  razão  da  largura  das  listas  de  galão  correspon* 
dentes  á  patente  do  Ollicial)  excederá  os  arções  exaclamentc 
3  pollegadas  »  e  na  parte  inferior  y  ficará  rente ,  sem  ex- 
ceder de  1  linha  a  aba  do  sellim.  — Est.  N.°  5,  Fig.   N.**  16. 

PEQUENO  UNIFORME  DAS  PBAÇAS  DE  PRET. 

Boneíe, 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ,  com 
huraa  listra  de  couro  envernizado.  —  A  allura  do  bonclc  , 
será  a  da  listra  ,  iVa  pollegada,  eterá  no  centro  hum  botão 
de  panno  preto  de  1  pollegada  de  diâmetro.  —  O  numero 
do  Corpo  ,  de  metal  amarello ,  e  allura  7  linhas  ,  será  col- 
locado  na  frente  sobre  a  listra  de  couro  envernizado.  —  O 
bonete ,  para  segurar-se  ,  terá  huma  corrêa  de  couro  preto  , 
de  6  linhas  de  largura  ,  e  duas  passadeiras  de  correr  do 
mesmo  couro.  — Esta  corroa  será  presa  na  altura  das  fontes, 
por  dous  pequenos  botões  de  uniforme,  e  passará,  ordinaria- 
mente ,  por  cima  do  bonete. 

Sobrecasaca, 

Em  cores,  vivos ,  dimensões  ,  feitio,  &c.  ,  exactamente 
igual  á  do  Official  ,  com  a  dififerença  de  ser  o  vivo  de 
cordão  de  lã. 

Platina. 

Toda  direita  ,  só  oitavada  na  parte  superior  ,  de  panno 
da  cor  c  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  e  debruada  de  oleado.  — 
Será  de  2  pollegadas  de  largura  ,  e  de  comprimento  aló  a 
costura  da  manga,  e  com  ella  cosida. — Na  parte  superior 
terá  hum  botão  pequeno  como  os  das  pestanas  das  mangas. 

Calça. 

De  panno  da  core  qualidade  do  da  sobrecasaca.  -Dita 
branca. — Ambas  da  mesma  forma  c  dimensões  da  do 
OlTicial. 
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Polainas. 

Preta  pelo  joanete ,  corp  pouca  curvq ,  abotoada  por  5 
botões  de  marca  de  osso  da  cor  da  fazenda  ,  tendo  largura 
tal  que  a  alça  para  não  apparecer  ,  não  eyceda  a  largura  da 
sola  do  sapato. 

Sapato. 

De  tac5o,  apparecendo  por  fora  da  polaina. 

Os  Inferiores  ,  Cabos  ,  e  Anspeçadas  ,  usarSo  de  divisas 
de  panno  da  cor  dos  vivos ,  assentadas  sobre  panno  da  cor 
po  goUa  ou  canhão,  postas  diagonalmente  no  braço  es- 
querdo de  costura  á  costura  da  manga. — As  listras  teráo 
cada  huma  V*  pollegada  de  largura  e  1  linha  de  inter- 
vallo.  —  Nao  he  permittido  o  uso  de  divisas  acolchoadas.  —  Os 
Inferiores  usarão  de  banda  de  la ,  como  actualmente ,  em 
forma  e  dimensões  da  pêra  ,  e  maneira  de  ser  posta  em  tudo 
conforme   com  o  estabelecido  para  os  Oíliciaes. 

O  botão  da  escovinha  igual  aos  das  pestanas  das  man- 
gas, e  platinas,  ficará  na  linha  do  2.°  botOo  da  sobreca- 
saca, e  no  centro  do  lado  direito  do  peito,  regulado  polo 
sovaco  e  a  linha  dos  botões. 

Por  canhão ,  no  pequeno  uniforme ,  se  entenderá  a  pes- 
tana da  manga.  —  Est.  N.*  9,  Fig.  N.^  3  e  4. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente  po- 
derão ,  como  actualmente ,  usar  as  Praças  de  pret ,  de  ja- 
quetas brancas ,  de  linho  ou  algodão. 
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X, 

(Depodtto  da  Côxlc. 

GRANDE   UNIFORME   DOS   OFFICIAES. 

Barretina, 

Da  forma  e  qualidade  das  acluaes,  com  as  segultries  di« 
mensôes. 

Altura,  medida  dos  lados,  67»  pollegadas.  —  Copa  do 
874  pollegadas  de  diâmetro  ,  coberta  de  couro  envernizado. — 
A  barretina  será  guarnecida,  tanto  na  parte  superior^  unida 
à  costura  da  coberta  da  copa,  como  na  inferior ,  unida  ao 
debrum,  de  duas  tiras  do  mesmo  couro,  do  1  pollegada  de 
largura   cada  huma. 

A  pala,  de  couro  envernizado,  terá  de  altura  V/,  pol- 
legada,  e   não  excederá  em  largura   as  verticaes  das  fontes. 

Assucena.  —  De  metal  dourado,  da  forma  das  actuaes, 
mas  toda  lisa,  sem  lavor  de  qualquer  espécie,  e  de  1  pol- 
legada  de  altura. 

Tope  Nacional.  —  Para  todos  os  Corpos  invarialvemente 
de  metal,  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado,  de  1 
pollegada  de  diâmetro,  eacstrella  sobreposta  ,  com  \U  pol- 
legada de  comprimento  em  cada  raio,  e  dourada.  — Sendo 
prohibidos  lavores,  raios,   orlas,  ou  quaesquer  enfeites. 

Cbapa,  e  escamas  da  barretina ,  e  o  pennacho  espberico, 
tudo  das  mesmas  formas,  dimensões  e  cores  já  estabelecidas 
e  em  uso,  menos  os  canotões  nos  pennachos. 

As  Praças  montadas  usarão  de  pennacho  do  chorão, 
feito  de  pennas  de  gallo,  verdes,  com  hum  circulo  encar* 
nado,  na  parte  superior,  de  2  pollegadas  de  diâmetro. 

Sobrecasaca 

A  mesma  cm  feitio,  cor  e  dimensões  que  a  do  pequeno 
uniforme. 


( 
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Dragona. 

Em  dimensões,  e  forma  como  a  estabelecida  para  o 
Estado  Maior  do  Exercito.  —  Será  presa  ao  hombro  por  huma 
passadeira  de  galão  de  ouro  do  padrão  estabelecido  para  o 
posto  de  Alferes ,   e   tocará  levemente  a  costura  da  golla. 

Em  tudo  mais  exactamente  igual  ao  pequeno  uniforme. 

ARREIOS. 

Tudo  do  mesmo  couro,  e  das  mesmas  formas  c  di- 
mensões do  pequeno  uniforme,   com  as  seguintes  alterações. 

Cabeçada. 

Terá  cruzeta  na  frente,  e  a  testeira  com  mais  hum 
passador  na  parte  posterior  para  correr  a  sugigolla  separada 
delta.  ^ — A  sugigolla  será  mais  comprida,  tendo,  medida  do 
toda  a  altura  de  hum  lado,  18  pollegadas;  terminando  em 
huma  borla  de  couro  envernisado,  de  2  pollegadas  de  al- 
tura, da  qual  sahirá  hum  pendente  de  crina  verde  escuro, 
de  19  pollegadas  de  comprimento,  a  6  pollegadas  folgadas 
de  diâmetro. — A  sugigolla  será  graduada  por  hum  passador 
de  metal. 

Peitoral. 

Em  substituição  da  gamarra  simples.  —  Será  preso  á 
cilha  e  terá  1'/,  pollegada  de  largura,  com  tesouras  roliças 
de  3  linhas  de  diâmetro,  que  prenderão  em  huma  fívela  de 
1  pollegada  de  largura,  cosida  á  junctura  inferior  do  pei- 
toral.—  O  peitoral  prenderá  no  arção  do  sellim  por  huma 
corrèa  de  6  linhas  de  largura,  e  fivela  e  passadores  corres- 
ponderes, cosidos  na  sua  junctura  superior.  —  O  peitoral » 
a  cabeçada,  c  o  rabicho  terão  florões  formados  de  rosetas  de 
couro,  recortadas  em  roda,  e  de  metal  dourado  com  o  mesmo 
feitio.  — Os  das  extremidades  da  testeira,  e  cruzeta  consta- 
rão de  2  rosetas  de  couro  e  huma  de  metal  —  O  do  centro 
da  cruzeta  será  maior  cm  dimensões  e  numero  de  rosetas  , 
constando  de  cinco,  inclusive  a  de  metal,  tendo  a  maior  2 
pollegadas  de  diâmetro.  Os  do  peitoral,  constando  igual- 
mente de  cinco  rosetas ,  serão  collocados  nas  seguintes  dis- 
posições :  hum  em  cada  lado ,  e  4  pollegadas  abaixo  da 
corroa   que  prjendc  o  poiloral  ao  arção  do  sellim :   outro   na 
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costura  de  junctura  inferior  sobre  os  peitos  do  cavalIOf  Se 
onde  partem  as  tesouras,  e  a  corréa  da  silha:  e  outros  dons, 
também  bum  de  cada  lado,  a  4  pollegadas  acima  deste;  sendo 
ao  todo  cinco.  —  No  rabiebo  se  porio  3;  bum  onde  com- 
meça  a  separação  das  corr«êas  da  forquilha,  e  4ou$  nas  ex- 
tremidades das  mesmas  çorréas ,  ou  principio  da  boneca,  — 
A'  excepção  ik>s  florões  do  centro  da  cruzeta  da  cabeçada , 
e  o  da  costura  de  junctura  inferior  do  peitoral,  que  terá 
27»  pollegadas,  todos  os  outros  tcrâo  diâmetro  igual  á  lar- 
gura total  da  peça  em  que  forem  assentadas.  —  Na  dispo- 
sição das  rosetas  para  formar  os  florões  se  sigiiirà  a  ordem 
de  graduar  os  diâmetros  de  maior  à  menor,  dehaiip  para 
cima ,  de  sorte  que  appareça  sempre  huma  orla  de  recortes, 
ficando  a  de  metal  sobre  todas.  —  As  ponteiras  das  rédeas, 
e  demais  corréas  serão  do  metal,  oitavadas,  de  largura  das 
mesmas  corrias,  e  2  linhas  de  altara;  os  passadores  também 
de  metal  com  iguaes  dimensões;  as  fivelas  e  argolas  da  ga- 
marra   de  1  Unha  de  grossura    d«  metal ,  tudo  dourado.  . 

Manta. 

Do  mesmo  panno,  fóroia  e  dimensões  da  do  pequeno 
uniforme,  com  a  diiferença  de  ser  guarnecida  de  galão  do 
padrão  estabelecido,  e  correspondente  á  graduação  do  OHicial, 
excedendo  a  do  posto  de  Coronel ,  em  consequência  da  maior 
largura  da  guarnição,  somente  1  pollegada  escassa  os  arções 
sellim.  — O  galão  será  avivado  de  panno  da  mesma  çor  do 
da  manta,  e  a  separação  dos  galões,  indicando  a  patente,  será 
da  mesrna  cor  dos  vivos,  de  buma  linha  de  largura. 

Coldres. 

De  9  pollegadas  de  altura  de  caixa  dç  pistola^  inclusive 
a  extremidade  da  ponteira.  —  Ponteiras  de  metal  dourado, 
iísaí'.  — Gapelladas  do  mesmo  panno  da  manta,  com  23 
poliegadas  de  comprimento,  7  de  largura  na  parte  mais  larga 
das  a))as,  e  as  extremidades  arredondadas  igualmente  aga- 
loadas; seguindo,  na  guarnição  d^  galão,  as  mesnoas  regra$ 
estabelecida  parç  a  manta, 

A  cilha  dos  coldres  será  sempre  branca. 
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PEQUENO   CNIFOBME   DOS  OFFICIAES. 

Bomte, 

De  panno  da  cor  c  qoaiidade  do  da  sobrecasaca ,  de 
eopa  circular  y  e  guarneetdo  de  huma  listra  de  velludo  prelo, 
como  aotualmenie ,  com  pala  de  couro  envernizado.  — A  &!- 
lura  do  bonetc  será  a  da  listra  IV^  pollegada,  alôm  do  de- 
brum. —  A  copa  excederá  a  roda  da  cabeça  1'/»  {^ollegada, 
e  terá  no  centro  hunfi  botão  da  cor  da  listra  de  1  pol* 
iegaJa  de  diamelro.  —  A  pala  nao  passará  em  largura  as 
verticaes  das  fontes,  e  terá  de  altura  17a  pollegada. — O 
bonete,  para  segurar-se,  terá  huma  corréa  de  couro  enverni- 
zado preto y  de  6  linhas  de  largura,  com  huma  passa- 
deira de  correr  de  metal  dourado,  em  forma  do  fivela. —  Esta 
óorrèa  será  presa  por  2  pequemos  botõe»  de  uniforndé,  co- 
brindo a  costura  da  pala,  e  não  excedendo  as  suas  extre- 
IRidades  mais  de  '/^  pollegada. 

Gravata. 

De  couro  envernizado,  sem  deixar  ver  os  collarinhos. 

Sobrecasaca, 

Do  panno  azul,  sem  vivos,  como  as  actuaes  fardelas, 
abotoada  por  huma  ordem  de  8  botões  de  metal  dourado , 
Ksos  como  os  actuaes,  dispostos  cm  distancias  iguaes.  Os 
botões  maiores;  serão  de  7^  e  os  menores  de  5  linhas  de 
diâmetro. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados,  e  a 
frento  da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  iivela.  —  Aberta  na 
frente  formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  45^,. 
e  presa  por  hum  colchete. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  a  cintura ,  tocando 
a  costura  o  osso  do  quadril,  e  correndo  horisontalmente, 
sem  qualquer  curva  ou  Volta  na  retaguarda  onde  forma  o 
que  se  chama  enfranque. — Os  pés  dos  primeiros  botões  do» 
bolsos  serão  presos  sobre  a  extremidade  dá  costura  {>ara  que 
a  banda  e  o  talim  fiquem  também  horisontalmente  postos. 

As  abas  serão  curtas,  não  excedendo  em  comprimento, 
tendo-se  o  braço  naturalmente  estendido,  a  extremidade  da 
palma  da  mão^  ou  linha  das  primeiras  pbalanges  dos  ieJm.  — 
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CORRISAME. 

Canana, 

De  couro  preto  envernizado  ,  toda  lisa ,  c  sem  ponteado 
ou  enfeite  de  qualquer  espécie ,  de  2  potiegadas  de  aliara 
e  4  de  comprimento ,  presa  à  eorrèa  por  2  argolas  de  6 
linhas  de  diâmetro. 

Corrêa. 

Do  mesmo  couro,  el  pollegada  e  5  linhas  de  largura. 

Ferragmn. 

A  carranca,  que  prende  a  corrente  do  apito,  dei  poIkK 
gada  de  diâmetro  —  A  caixa  do  apito  Ioda  lisa,  de  2  potiega- 
das de  altura ,  e  3  Ikihas  de  diâmetro.  —  Corrente  do  apito 
de  14  potiegadas  de  comprimento  ou  7  depois  de  dohrads, — 
Tedos  os  metaes  douraidos;  devendo  as  argolas  da.  caoana , 
a  fivela,  o  passador,  e  a  ponteira  triangular,  actualmente  em 
uso,  da  eorrôa,  serem  iovanavelmento  de  1  linha  de  grossura 
de  metal. 

Talim. 

Do  mesmo  couro  ;  a  corrêa  de  cintura  de  V/,  polle- 
gada ,  e  as  guias ,  bem  com  as  ires  corréas  da  pasta ,  de 
6  linhas  de  largura.  —  A  chapa  de  apertar ,  tan»bem  de  car- 
ranca, e  de  1  pollegada  e  3  linhas  de  diâmetro.  — O  cir- 
culo, onde  prende  a  carranca,  de 2  linhas  de  largura. — 
Pastadas  Praças  montadas  toda  lisa,  sem  virola,  chapa,  nem 
ponteado ,  ou  qualquer  enfeite ,  de  SVa  pollegadas  de  al- 
tura, medidas  do  centro  da  parto  superiíH*  ao  centro  do  rc- 
corle  da  pala. — Largura,  na  parte  superior,  57a  pollegadas 
e  na  inferior  T/^.  —  As  argolas  que  prendem  a&  guias  dé 
17r  pollegada  de  diâmetro;  as  fivelas  das  mesmas  guias,  e 
as  das  corréas  da  pasta ,  de  1  pollegada  de  altura ,  todas 
douradas,  e  de  1  linba  de  grossura. 

ABBEIOS. 

Cabeçada,  rédeas,  gamarras,  e  rabicho,  tudo  de  couro 
envernizado  preto,  e  das  seguintes  dimensões. 
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Cabeçada. 

Com  fauma  fivela  em  cada  lado  para  se  graduar,  serão 
u  corroas  dtis  faoes,  a  fucíiibeira ,  a  corréa  que  a  aperta,  e 
4$  mm  estreitas  ^iie  |>reiidem  o  Ííw/o^  cosidas  em  cada  lado 
de  hum  quadrado  de  metal «  em  vez  de  argola ,  e  assim  separa* 
das.  —  A'  excepção  das  presiliias  do  freio  ierá  cada  buma 
das  peças  mencionadas,  bem  como  a  testeira,  1  pollegada 
de  largura.  A  corréa  que  aperta  a  focinheira  será  dividida 
por  outro  igual  quadrado  de  metal,  no  qual  prenderá  a 
passadeira  da  sugigolla ,  de  3  pollegadas  do  comprimento.  — 
Tanto  esta  passadeira  ,  como  a  sugigolla ,  as  rédeas  as  cor- 
réas  que  prendem  o  freio,  gamarras,  e  suas  tesouras  terão 
(i  linhas  de  largura.  —  As  tesouras  da  gamara,  inclusive  as 
mm  argolai)  c  fívela,  terão  12  pollegadas  de  comprimento. — 
Rabicho  f/^  pollegada  de  largura  até  a  corroa  da  fivela  ,  e  esta 
da  largura  de  1  pollegada.  — Todas  as  fívelas ,  peças  quadradas  , 
e  argolas  serão  de  metal  amarollo,  e  as  passadeiras  do  mesmo 
couro  da  cabeçada. 

Sellim. 

De  couro  de  porco,  sem  borrainas,  nem  pontoados  ou 
lavores. 

Eálâribos, 

De  metal  amarçllo,  aros  iguaos,  sem  recontes,  e  todos 
lisos.  —  Considerando  altura  ,  do  annel  por  onde  passa  o  lóro 
ao  assento  do  estribo,  5  pollegadas  e  2  linhas.  — Diâmetro 
4  pollegadas  e  6  linhas.  —  Diâmetro  do  aro  '/i  pollegada.  — 
Assento  3  pollegadas  e  3  linhas  de  comprimento,  ele 
(i  linhas  de   largura. 

Mania. 

De  panno  da  cor  c  qualidade  do  da  sobrecasaca,  e  das 
seguintes  fórmas  e  dimensões.. —  Toda  direita,  e  sem  re- 
cortes, tendo  apenas  á  meia  altura  da  frente  huma  pequena 
curva  excedendo  1  pollegada  escassa  a  sua  vertical. — Mais 
estreita  na  parte  superior  que  na  inferior:  guardando-se  a 
proporção  de  V^  naquella  e  5  nesta;  tendo,  por  exemplo, 
20  pollegadas  de  comprimento  em  cima,  a  manta  que  ti^er 
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25  era  baixo.  —  Será  guarnecida  de  huma  listra  de  couro 
envernizado  de  1V>  pollegada  de  largura. — A  manta,  sejâo 
quaes  forem  as  dimensões  do  sellim  (menos  as  do  grande  uni- 
forme, que  variâo  na  razão  da  largura  das  listras  de  galão 
correspondentes  á  patente  do  OíBcial)  lexccderá  os  arções  exacta- 
mente 3  pollegadas,  e  na  parte  inferior  fícará  rente ,  sem  ex- 
ceder de  1  linha  a  aba  do  sellim. 

PEQUBKO   UNIFOBME    I>AS   PRAÇAS   DE  PBBT. 

Boneie. 

De  panno  da  cor  c  qualidade  do  da  soi^recasaca ,  em 
forma  e  dimensões  igual  ao  doOíTicial,  mas  sem  pala ,  nem 
botão  na  copa,  e  com  a  listra  de  couro  envernizado;  IKiio 
como  actualmente. 

Sobrecasaca. 

Em  dimensões,  cor,  feitio,  &c. ,  em  tudo  exactamente 
igual  á  do  OÍIicial. 

Platina. 

Toda  direita,  só  oitavada  na  parte  superior,  do  panno 
da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca ,  e  debruada  de  oleado. — 
Será  de  2  pollegadas  de  largura,  e  de  comprimento  até  a 
costura  da  manga  e  com  ella  cosida.  —  Na  parle  superior 
terá   hum  botão  pequeno  como  os  das  pestanas  das  mangas. 

Calça. 

De  panno,  e  branca,  ambas  das  mesmas  formas  e  di- 
mensões da  do  Ofiicial. 

Polaina. 

Preta,  pelo  joanete,  com  pouca  curva,  abotoada  por  5 
botões  de  marca  de  osso  da  cor  da  fazenda ,  teiído  largura 
tal  que  a  alça ,  para  não  apparecer,  não  excederá  a  largura  át 
soia  do  sapato. 

Sapato. 

Do  tacão,   apparecendo  por  fora  da  polain(i. 

Os  Inferiores,    Cabos,    e  Anspeçadas  usarão  de  divisas 
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de  panoo  verde,  assentadas  sobre  panno  da  cor  do  da  so< 
orecasaca.  —  Postas  diagonalmente  no  bra^o  esquerdo  ,  de 
costura  á  costura  da  manga.  —  As  listras  terdo  cada  huma 
V,  pollegada  de  largura  e  t  linha  de  intervallo.  —  Não  ho 
permittido  o  uso  de  divisa  acolchoada,  —  Os  Inferiores  usarão 
de  banda  de  lã,  como  actualmente,  em  fórma  e  dimensões 
da  pêra,  e  maneifa  de  ser  posta,  em  tudo  conforme  com  o 
estabelecido  para  os  OÍTiciaes. 

O  botãa da  escovinha  igual  aos  das  pestanas  das  mangas, 
e  platinas,  (içará  na  linha  do  2/  botão  da  sobrecasaca,  e 
no  centro  do  lado  direito  do  peito,  regulado  pelo  sovaco  e 
a  linha  dos  botões. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente,  po- 
derão, como  actualfnente  ,  usar  as  Praças  de  pret  de  Jaquetas 
bramsas  de  Ijnho,  ou  algodão. 

XL 

uxcciídc    e     ârecmeM/e     TJ&iútonue    paioc.    lodoò     oò 
Qoxpoò    e    GompaumaA     oixaò, 

GRABIDE  UNIFOBMEDOS   OPFICIAES. 

Barretina. 

Pa  fópna  e  qualidade  das  actuaes ,  e  com  as  seguintes 
dimensões : 

Altura  medida  dos  lados  57>  poUcgadas.  —  Copa  de  8 
poUegadas  e  V4  de  diâmetro,  coberta  de  couro  envernizado.  — 
A  psla  de  courp  envernizado  terá  de  altura  IV»  pollegada, 
e  nao  excederá  em  largura  as  verticaes  das  fontes.  —  A  assu- 
çena  de  metal  dourado ,  da  fórma  das  actuaes ,  mas  toda 
lisa  sem  lavor  de  qualquer  espécie ,  e  de  1  pollegada  de  altura. 

Tope  NaçíoD0l.  —  Para  todos  os  Corpos  invaríavel- 
nvente  de  metal,  com  o  fundo  envernizado  ou  esmaltado, 
de  1  pollegada  de  diâmetro ;  e  a  estreita  sobrepQtsta  com 
7^  pollegada  de  comprimento  em  cada  raio,  e  dourada ;  sendo 

frohibldos  lavores ,  raios ,  orlas  ou  quaesquer  enfeites.  — 
•bapa  da  barretina.  —  Huma  coroa  sobre  duas  palmas  dis- 
postas em  fórma  circular,  com  as  seguintes  dimensões.  — 
Coroa  9  linhas  de  altura  %  inclusive  a  cruz,  e  1  pollegada  de 
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maior  diâmetro.  —  Palmas  V^.  polegada  de  largara  cada 
huma.  — Circulo  interior  formado  pelas  palmas  l*/»  polle- 
gada  de  diâmetro.  —  No  centro  do  circulo,  presas  á  barre- 
tina ,  e  de  1  pollegada  de  altura  y  as  iniciaes  indicativas  da 
Província  a  que  pertence  o  Corpo  ou  Companhia ,  constante 
dos  cocrrespondentes  figurinos.  —  A  saber  : 

Mato  Grosso M. G. Figurinos  N.***   I,2e3. 

Bahia B Figurino    N.*     4. 

Piaahy P »        N."     5. 

Ceará C...       »        N.*     6. 

S.  Paulo S.P.  .       »        N.«     7. 

Minas  Geraes M »        N.**  *  8. 

Goyaz G »        N.*    9. 

Rio  Grande  do  jNorte. . .     G.R. .       »        N  •  10. 

Espirito  Santo E.  S. .       »         N.*  11.   ' 

Parahiba  do  Norte....     P.N..       »        N.*»  12. 

Sergipe S »        N.*»  13. 

Pernambuco R »         N.*  li . 

Toda  a  chapa  dourada. 

As  barretinas  de  Artilharia  terão  escamas  como  as  es- 
tabelecidas para  as  Companhias  de  Artífices, 

As  da  Cavallaria  as  mesmas  escamas  ^  e  virolas  de  metal 
na  parte  superior,  e  na  pala,  que  tem  as  barretinas  das 
Corpos  moveis  desta  arma. 

As  dos  Caçadores ,  cordões ,  borlas ,  as  chamadas  palma- 
tórias, e  as  duas  tranquilhas,  tudo  tecido  e  feito  de  retroz  preto. 
Os  cordões  teráo  2  linhas  de  grossura ,  e  serão  presos  á 
barretina ,  como  actualmente ,  pelas  duas  tranquilhas  de  1 
pollegada  de  comprimento,  e 'A  de  diâmetro  no  centro, e  co- 
berto de  tecido  sem  enfeite  de  qualquer  espécie.  —  A  trança 
da  frente  será  formada  de  cordão  dobrado ,  e  posta  na  bar- 
retina em  forma  semicircular,  sem  mais*  curvas  ou  voltas, 
e  tocando  a  sua  parte  inferior  o  centro  da  costura  da 
pala.—  O  laço  da  retaguarda ,  de  2  voltas  de  cordão  igual- 
mente dobrado,  tocará  a  linha  superior  da  guarnição  de 
couro.  —  Borla  presa  á  tranquilha  do  lado  esquerdo  por 
huma  presilha  de  cordão  fino ;  terá  a  pêra  formada  de  te- 
cido como  as  tranquilhas  de  1  pollegada  de  altura,  V^  ^^ 
diâmetro,  e  V^  de  altura  no  remate.  — A  franja  de  2  pol- 
legadas  de  comprimento,  feita  de  canotão  n.**  i  também 
preto.  —  O  cordão  pendente  de  4  palmos  de  comprimento 
com  3  passadores  de  botão ;  2  de  correr  para  ser  preso  á 
tranquilha  do  lado  direito  da  barretina ,  e  hum  firme  para 
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s^iirar  as  palmatórias,  que  serão  formados  por  huma  trança 
de  5  voltas  de  3  cordões  de  1  linha  de  grossura ,  Ocando 
com  a  forma  elíptica  de  3  pollegadas  de  eixo  maior,  e  2 
de  menor.  —  Em  cada  palmatória  huma  borla  das  dimensões 
c  forma  da  da  barretina.  —  No  remate  das  palmatórias  terá 
o  pendente  huma  pequena  presilha  de  cordão  fino  para  se- 
ipira-lo  ,  em  hum  botão  pregado  no  lado  direito  do  peito  da 
sobrecasaca,  no  alinhamento  do  segundo  botão  da  abotoadura. 

Pennacho, 

Feito  de  pennas,  todo  direito,  de  7  pollegadas  de  al- 
tura e  2  de  diâmetro;  sem  anneis,  passadeiras  ou  enfeites 
de  qualquer  natureza ,  verde  para  os  Caçadores ;  encarnado 
para  Cavaliaria ,  e  para  a  Artilharia  preto  até  Vb  de  altura, 
e  encarnado  até  o  fim. 

As  Praças  montadas ,  tanto  de  Caçadores  como  de  Arti- 
lharia ,  usarão  de  pennacho  de  chorão  feito  de  pennas  de 
gallo ,  e  das  mesmas  cores  dos  demais  OíTiciaes  ,  tendo 
o  de  Artilharia  hum  circulo  encarnado  na  parte  superior  ,  de 
2  pollegadas  de  diâmetro. 

Dragona. 

Para  a  Artilharia,  toda  de  metal  dourado ,  sem  adorno 
de  bordados,  canotilhos,  ou  lentejoulas,  e  forrada  de  panno 
azul.  —  A  pala ,  composta  de  4  ordens  de  escamas  de  3 
recortes ,  e  inteiramente  lisa ,  oitavada  na  parte  superior , 
e  guarnecida  de  dous  frisos  em  relevo ,  lavrados  em  forma 
de  canotilho ,  será  toda  direita ,  sem  a  menor  curva ,  até  a 
chamada  palmatória*  —  As  escamas  terão  cada  huma  V^  pol- 
legada  de  largura »  e  cada  friso  1  linha :  largura  total  da 
pala  2  pollegadas.  — O  semicírculo  era  relevo  que  guar- 
nece a  palmatória ,  de  forma  igual  em  todas  as  suas  partes  , 
de  6  linhas  de  grossura  ^  além  da  serrilha  sobre  o  remate 
da  franja  circular;  e  tomando  a  forma  elíptica  somente  o 
preciso  para  cahir  a  franja  perpendicularmente.  —  Franja  inva- 
riavelmente de  2Va  pollegadas  de  comprimento  e  duas  ordens 
de  canotão  ou  canotilho  de  ouro,  sem  argolas,  voltas,  ou 
outro  enfeite  nas  pontas;  para  os  ORiciaes Superiores  de  canotão 
n.**  /i ,  e  para  as  demais  de  canotilho  n.°  V4  —  O  comprimento 
da  dragona  igual  á  largura  do  hombro.  —  Será  presa  por 
huma   passadeira  de  galão    de  ouro   do  padrão  estabelecido 
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pura  o  posto  de  Alferes ,  e  tocará  levemente  a  costimi  da 
goHa. 

Para  a  CavaNariã. — Pala  da  mesma  forma  e  dimensões 
da  platina  do  pequeno  uiiifbrme ,  com  a  díBTerença  de  dever 
tomar  >  a  chamada  palmatoHa  y  a  fórma  eliplíca ,  só  a  qiie  for 
rigorosiônente  necessária  paira  cahir  a  franja  perpendicular- 
mente.  —  Franja  invariavelmente  de  2'A  poti^adás  de  eom^ 
primentoy  e  duas  ordens  de  canotão  ou  canolilho  de  ouro. 

Para  os  Oliiciaes  Superiores  de  canotâo  n.*  h  e  para 
os  demais  de  canotilho  n.*  V4*  *-"  Será  presa  ao  horobro  da 
mesma  fórma  que  a  de  Artilharia. 

Os  Caçadores  usarão  da  mesma  platina  do  pequeno  uni- 
forme. 

Tudo  o  mais  exactamente  igual  ao  pequeno  «nffi^nne, 
com  a  differença  de  serem  totaes  as  cores  da  golla  ou  canliõcs 
da  sobrecasaca. 

GRANI>E  UI«ri¥OftnE  DAS  MUgAS  BE  PAET. 

Btateiina. 

Das  mesmas  formas  e  dimensões  da  do  Oflicial. 

Pmnacho. 

Exactamente  das  mesmas  cores  e  dimensões ,  mas  Wlo 
de  la. 

Cordões. 

lambem  de  tS ,  e  de  iguaes  dimensões  e  fSrma. 

Dragtma. 

Part  05  CoítKW  e  Comfpáfíiias  de  ArXílhari«  >  e  Caça- 
dores! —  €hoi!rriças ,  com  a  pala  de  panno  dá  *or  e  firfi- 
dade  da  sobrecasaca  e  como  eHa  aViVada ;  de  dttas  poH^ad*s 
de  Híf^ura ,  e  oitavada  ha  parte  superior ,  onde  Wá  ham 
botáo  «orno  o  i!a  píatína.  — Diminuhydo  levemente  em  curva 
too  centfo ,  alargará  para  a  parte  iíiferior  na  raíôõ  da  gros- 
sura do  honlbro,  até  a  costura  da  mariga.  — Sobre  a  linha 
inferior  da  pala  assentará  huma  chouriça  de  W  ft^%  ^^ 
2  pollegadas  de  diâmetro^  e  comprimento   necessário  para 
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guarnecer  o  hombro.  —  Presa  no  sovaco  pelas  ciiremidades.  — 
O  comprimento  de  toda  a  dragona  será  igual  á  largura  do 
tiombro,  sem  eiceder  a  sua  vertical. 

A  Cavallaria  usará  neste  uniforme  de  platinas  íguaes  em 
fóitnas  e  dimensões  ás  do  pequeno  uniforme  dos  OOiciaes. 

Em  tudo  o  mais>  salva  a  qualidade  da  fazenda,  igutl 
ao  dos  Officiaes. 

Os  Inferiores,  Cabos  e  Anspeçadas  usarão  no  grande 
uniforme  de  divisas  de  galão ,  assentada»  sobre  panno  da  cor 
do  da  sobrecasaca,  cingindo-se  rigorosamente  na  sua  colio- 
cação,   numero  e  distancias  das  listras,  ao  estabelecido  para 

0  {lequefio  uniforme.  —  O  galão  das  divisas  será  o  designado 
para  o  posto  de  Alferes ,  sem  a  menor  alteração  no  padrão 
e  dimensões.  —  Os  Cadetes  e  Particulares ,  tanto  no  grande 
como  no  peqiJbno  uniforme,  terão  as  cstrellas  37^  pollegadas 
abaixo  da  costura  da  manga,    feitas  de  metal  dourado  de 

1  pollegada  de  diâmetro,  ou  meia  de  cada  raio. 

PEQUENO     UNirOKMK    DOS     OFFICIAES. 

Banete. 

De  panno  da  cor  e  quaKdade  do  da  s^recasaca,  de 
copa  circular ;  pala  de  couro  envernizado ,  e  guarnecifdo  de 
fauma  listra  de  panno. — A  altura  do  booete  será  a  laiigiina 
da  listra,  Vf^  pollegada  além  do  debrum.  —  A  copa  exoe^ 
dera  a  roda  da  cabeça  1  V^  pollegada ,  e  terá  no  centro  iiufa 
botão  de  panno  da  cor  da  Hstra  ,  de  i  pollegada  de  dia^ 
metro. — A  pala,  de  !'/>  pcrflegada  de  altura,  são  passará 
em  largura  as  v^tícaes  das  fontes.  O  bonete  ,  para  segu«- 
rar-se ,  terá  huma  corrêa  4e  couro  envernizado  preto ,  de 
S  linbas  de  largura  ,  com  huma  passadeira  de  correr  de 
«Betai  dourado  ,  em  fórma  de  fivela.  — A  corr^  será  presa 
por  Ms  peqvenos  botões  de  uniforme ,  cobrindo  a  eostora 
da  pria ,  «  9ão  excedendo  as  suas  eitreisídades  mais  de  V» 
pollegada. 

O  bonete  de  Cavallaria  terá  a  ccmrèa  branca ,  e  a  pala 
goaraecida  de  fauma  titob  de  metal  dourado ,  de  difas  li- 
nhas de  largura. 

Gmmta. 

De  couro  envernizado  ,  sem  deixar  appareccr  os  colla- 
rinhos. 
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Sobrecasaea, 

De  panno  azul ,  com  a  golla  ,  frente ,  abertura  da  reta- 
guarda,  bolsos  e  canhões  e  suas  pestanas  avivadas ,  e  abo- 
toada por  huma  ordem  de  8  botões  convexos,  de  metal 
dourada,  com  o  N.°  ordinal  ao  (lorpo,  e  dispostos  em 
distancias  iguaes.  —  Os  botões  maiores  serão  de  7  ,  e  os 
menores  de  5  linhas  de  diâmetro. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  ,  e  a  frente 
da  gravata,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.— Aberta  na  frente, 
formando  hum  angulo  pouco  mais  ou  menos  de  /iS**,  e 
presa  por  hum  colchete.  —  Por  eíTeito  da  sua  abertura  an- 
gular terão  as  suas  vistas  distinctivas  a  forma  de  trapézio  , 
com  a  largura  de  3  pollegadas  na  parte  inferior^  medidas  do 
colchete,  e  2  na  parte  superior. 

O  corpo  da  sobrecasaca  descerá  até  á  cintura ,  to- 
cando a  costura  o  osso  do  quadril ,  e  correndo  horison- 
talmente  sem  qualquer  curva  ou  volta  na  retaguarda  ,  onde 
forma  o  que  se  chama  enfranque.  Os  pés  dos  primeiros 
botões  dos  bolsos  serOo  presos  sebre  a  extremidade  da  cos- 
tura ,  para  que  a  banda  ,  e  o  talim  fiquem  também  hori- 
sontalmcnte  postos. 

As  abas  serOo  curtas  ,  nSo  excedendo  em  comprimento  , 
tendo-se  o  braço  naturalmente  estendido  ,  os  da  Cavallaria 
a  articulação  do  punho  ,  c  as  de  todos  os  demais  Corpos 
e  Companhias  a  extremidade  da  palma  da  mão  ou  linhas  das 
primeiras  phalanges  dos  dedos.  —  Terão  panno  e  roda  sulli- 
cientes  para  formarem  tragasse  na  frente ,  e  ficarem  folgadas 
dos  lados,  e  bolsos  na  retaguarda ,  com  hum  recorte  no  centro» 
e  3  botões  iguaes  aos  da  abotoadura.  —  As  pestanas  dos 
bolsos  terSo  6  pollegadas  de  altura. 

Canhfio  aberto  como  actualmente  nas  fardetas,  por 
hama  pestana ,  com  os  recortes  que  estão  em  uso.  —A 
pestana  abotoada  por  3  pequenos  botões  de  uniforme  ,  terá 
3  Va  pollegadas  de  altura ,  1  de  largura  nas  saliências  dos 
recortes ,  e  5  linhas  nas  suas  curvas.  — A  costura  do  canhão 
correspondera  exactamente  ao  centro  da  pestana.  —  A  manga 
descerá  até  a  articulação  do  punho. 

As  cores  das  listras  ,  botões  de  panno  ,  c  vivos  dos  bo- 
netes  ,  assim  como  as  vistas  distinctivas  das  sobrecasacas,  são 
as  designadas  no  mappa  annexo  nc  lugar  correspondente  a 
cada  Corpo  ou  Campanhia. 
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Platina. 

Para  os  Corpos  e  Companhias  de  Infantaria  e  Arti- 
lharia. —  De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca , 
e  com  ella  avivada  ,  de  2  pollegadas  de  largura ;  toda  di- 
reita ,  só  oitavada  na  parte  superior. —  A  chamada  palma- 
tória ,  inteiramente  circular ,  e  a  meia  lua  ou  relevo  que 
a  guarnece  ,  de  metal  dourado  ,  de  6  linhas  de  grossura , 
igual  em  todas  as  suas  partes,  e  sem  lavor  qualquer. 
A  platina  cobrirá  o  hombro ,  sem  exceder  as  suas  verticaes  era 
qualquer  sentido. — Será  presa  por  huma  passadeira  de 
panno  de  V«  pollegada    de  largura. 

A  da  Cavallaria  será  de  metal  amarello  dourado ,  com- 
posta de  A  escamas  além  da  parte  superior.  —  Esta  parte 
semicircular  terá  IVt»  pollegada  de  altura,  e  no  centro  fi- 
gurados ,  e  em  relevo  hum  botdo  e  casa.  —  As  escamas  terio 
2  pollegadas  de  largura ,  e  Va  pollegada  de  altura  nas  sa- 
liência do  recortes.  —  A  chamada  palmatória  inteiramente 
circular.  —  A  meia  lua ,  ou  relevo  que  a  guarnece ,  de  6  li- 
nhas de  grossura.  —  A  platina  toda  lisa ,  sem  enfeite  de 
qualquer  espécie.  —  A  sua  largura  será  a  das  escamas,  eo 
seu  comprimento  igual  á  largura  do  hombro ,  sem  exceder 
as  suas  verticaes  em  qualquer  sentido  ;  será  presa  ao  hombro 
da  mesma  forma  que  a  dos  demais   Corpos   e  Companhias. 

Banda. 

De  malha,  com  a  borla  e  franja ,  como  actualmente. — 
A  borla  em  forma  de  pêra ,  com  hum  botáo  na  parte  superior 
onde  prende  a  malha.  —  O  botão  de  5  linhas  de  diâmetro, 
e  2  de  altura  ,  a  pêra  de  1 V»  pollegada  de  altura  ,  e  1 
pollegada  de  maior  de  diâmetro,  ambas  as  peças  cobertas  de  fio 
de  ouro  tecido  em  esteira. — ^A  parte  inferior  da  borla,  ou 
remate  da  franja  ,  formado  de  serrilhado  ouro,  e  requife  fusco 
n.**  '/4>  terá  1  pollegada  de  altura,  e  1  pollegada  folgada  de 
diâmetro.  — Franja  do  mesmo  retroz  da  malha  torcido  ,  com 
2  linhas  de  grossura  cada  cordão ,  e  7  pollegadas  de  com- 
primento.— A  banda  terá  a  malha  com  comprimento  ne- 
cessário para  dar  duas  voltas  c  ser  atada  de  nó  sobre  o 
quadril  direito  na  Infantaria  e  Artilharia,  e  esquerdo  na 
Cavallaria ,  correspondendo  á  costura  da  calça  ,  e  excedendo 
metade  da  franja  a  linha  inferior  da  sobrecasaca. 


(  328  ) 

Divisa. 

No  cachão  como  actualmente ,  e  do  galão  do  padrão 
em  uso  ,  mas  tendo ,  invariavelmente ,  o  de  Capitão  7  ^  e  o 
de  Subalterno  5  linhas  de  largura. 

Luva. 

Branca,  de  Anta  ou  Camurça. 

Calça. 

Branca ,  e  de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca , 
sem  bolsos ,  pregas »  nem  presilhas ,  principiando  o  seu  com- 
primento 2  pollegadas  acima  do  quadril ,  cahíndo  até  o  peito 
do  pé,  tocando*o  levemente  para  não  encobrir  o  tacão.  —A  fim 
de  regular-se  a  sua  largura  ,  se  seguirá  no  Cj6rte  a  proporção 
de  não  exceder  a  calça  em  largura  á  parte  inferior  do 
peito  do  pé. 

Polaina. 

Para  os  Corpos  e  Companhias  de  Artilharia  e  Infan- 
taria. —  Preta  ,  com  as  dimensões  ignaes  á  do  Soldado ,  com 
a  dííTerença  de  ser  abotoada  por  Botões  mais  pequenos ,  e 
cobertos  da  mesma  fazenda. 

5ajpa(o. 

De  tacão ,  apparecendo  por  fóra  da  polaina. 

As  Praças  montadas  usarão,  bem  como  a  Cavallaria,  de 
botim  ,  presilha  na  calça  ,  e  espora  de  metal  amareHo , 
inteiramente  lisa  ,  sem  qualquer  lavor ,  fixa  ao  tacão  pelas 
extremidades  dos  braços ,  e  pela  ppa  de  parafuso  e  espigão.  — 
Terá  3  linhas  do  grossura,  e  a  pua,  depois  de  fixa,  1V> 
pollegada  além  da  roseta. 

Fora  do  serviço  e  formaturas  poderão  os  Olficiaes  usar 
da  sobrecasaca  desabotoada,  sem  banda ,  e  de  coUete  da  mesma 
cor  ou  branco  {porém  nunca  de  chapeo  redondo)  c  calça  de 
presilha^  sendo  sempre  das  cores  aqui  estabelecidas. 


(  â29  ) 

COteRÉAMB. 

Canana. 

t)e  couro  envernizado  preto ,  toda  lisft  ,  e  %em  ponteado 
on  infeíte  de  qualquer  espécie ,  de  2  poliegadas  de  al- 
tura ,  e  4  de  comprimento ,  presa  á  corrèa  por  2  argolas 
de  6  linhas  de  diâmetro. 

Corrêa. 

fie   1  pollegnda  de  «5  linhas  de  largurai 

Ferragens* 

Cafranca ,  prendendo  a  torrente  do  apito  ^  de  1  poilegada 
de  diâmetro  9  guarnecida  em  roda  de  hum  friso  de  1 
iJAha  de  grossura. —^  Caixa  do  apito  de  forma  cylindrica, 
toda  lisa  de  2  poliegadas  de  altura  e  3  linhas  de  diâmetro.  — 
Corrente  do  apito  de  14  poliegadas  de  comprimento  ,  ou 
7  depois  de  dobrada. 

Talim. 

Á  corrèa  de  cintUra  de  IVi  poUegada  ,  e  as  guias, 
dssim  como  as  corrèas  da  pasta  ^  de  6  linhas  de  lar^ra.  — 
A  chapa  de  apertar  também  de  carranca  com  1  pollegada 
e  3  linhas  de  diâmetro.  O  circulo  onde  prende  a  carranca 
de  2  linbas^de  largura. —  A  pasta  das  Praças  montadas » 
bem  como  a  dos  Officiaes  de  Cavallaria ,  será  de  couro  en- 
vernizado preto ^  liso,  sem  virola,  ponteado,  ou  qualquer 
enfeite ,  de  8  'A  poliegadas  de  altura  ,  medidas  do  centro 
da  parte  superior  ao  centro  do  recorte  da  pala. —  Largura , 
na  parte  superior^  5Va  poliegadas,  e  na  inferior  7  V,. — 
As  argolas  da  canana ,  a  fivetlá ,  o  passador  «  e  ponteira 
triangular  da  cofréa ,  bem  como  a  Rvela  do  talim  ,  as  das 
suas  guias  ,  e  as  das  corrèas  da  pasta  terão  invariavelmente 
1  linha  de  grossura  de  metal.  —  Toda  a  chamada  ferragem 
da  canana,  sua  corrèa  ,  talim  e  pasta  será  dourada  para 
as  três  armas.  —  O  correame  dos  Olliciaes  de  Cavallaria  será 
de  couro  branco  e  o  dos  demais  prelo ,  hum  e  outro  en- 
vernizado. 

A  Artilharia  usará   de 


f  âSO  ) 

Talabarte'. 

De  couro  branco  envernizado  de  2ponegadas  de  lar- 
gura. —  Chapa  da  mesma  largura  ,  e  2  poUegadas  e  6 
ifínhas  de  altura »  tendo  no  centro  duas  peças  em  aspa.  — 
Peças  de  1  pollegada  e  6  linhas  de  comprimento  cada  huma  ^ 
3  linhas  de  diâmetro  na  culatra  »  e  2  na  garganta.  —  As 
Praças  montadas  não  usarão  de  talabarte ;  mas  d&  talim  do 
mesmo  couro  daquelle  ,  e  pasta  como  actualmente  ^  tudo 
com  as  á.mensões  estabelecidas  para  os  demais  Corpos.  —  A 
chapa  de  apertar,  de  metal  dourado »  será  toda  lisa  ,  de  2 
pollegadas  e  5  Unhas  de  largura  ,  2  pollegadas  de  altura  ^ 
e  terá  no  centro  duas  peças  em  aspa  como  no  talabarte ,  com 
1   linha   de  menos  em  todas  as  suas  dimensões. 

Espada», 

Das  que  usão  actualmente,  de  guarnição  e  baninha  de 
aço  ou  ferro. 

Fiador. 

Para  os  Corpos  e  Companhias  de  Caçadores  de  couro 
envernizado  preto  trançado,  de  12  pollegadas  de  compri- 
mento (medido  dobrado) ,  2  linhas  de  grossura ,  borla  do 
mesmo,,  fechada,  de  2  pollegadas  de  altura  e  1  de  diâmetro.— 
I^assador,  em  forma  de  botão,  de  3  linhas  de  altura. —  Para 
os  Corpos  e  Companhias  de  Cavallaria  e  Artilharia  de  couro 
brajicoj  envernizado ,  chato ,  e  de  4  linhas  de  lai^ura.  — 
Km  comprimento ,  forma  e  dimensões  da  borla ,  igual  ao 
de  {.Caçadores,  com  hum  botão  e  dous  passadores  de  metal 
Passadores  de  2  linhas  de  largura. 

ARREIOS. 

Sellim. 

De  garupas ,  feito  de  pelle  de  porco ,  sem  borrainas ». 
ponteados  ou.  lavores. 

Cabeçada  rédeas ,  peitoral  e  rabicho ,  tudo  de  couro  en- 
vernizado prelo  ,  porém  tudo  invariavelmente  das  mesmas 
formas  e  dimensões  do  estabelecido  para  as  Companhias  de 
Cavallaria, 


(  sai  ) 

Manta. 

De  panno  azul  como  actualmente  ,  sendo  guarnecida  de 
huma  listra  de  panno  da  cor  da  golla  ou  canhão  da  so- 
brecasaca» e  avivada  como  ella. — A  listra  terá  IVa  polle- 
gada   de  largura  ,  e  os  vivos  de  1  linha  de  grossura. 

PEQUENO    UNIFORME   DAS   PRAÇ.4lS  DE   PRET. 

Bonete. 

Em  forma  e  dimensões  igual  ao  do  Oííicial ,  mas  sem 
pala  nem  botão  na  copa.— O  bonetô,  para  s^urar-se,  terá 
huma  corrèa ,  da  mesma  forma  da  dos  Odiciaes ,  com  duas 
passadeiras  de  correr  do  mesmo  couro.  Essa  corrèa  passará 
ordinariamente  por  cima  da  copa. 

Sobrecasaca. 

Em  dimensões,  còr,  feitio,  &c.,  em  tudo  exactamente 
igual  ao  do  OHiciai. 

Platina 

Para  a  Cavallaria.  —  De  corrente  de  metal  amarello 
comj)  actualmente.  —  Para  os  demais  Corpos  e  Companhias , 
de  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  sobrecasaca  ;  toda  di- 
reita ,  só  oitavada  na  parte  superior  ,  debruada  de  oleado ; 
será  de  2  pollegadas  de  largura ,  e  de  comprimento  até  a 
costura  d^  manga  ,  e  com  ella  cosida.  —  Na  parte  superior 
terá  hum  botão  como  os  das  pestanas  das  mangas. 

Luva. 

Para  a  Cavallaria. — Branca,  de  algodão  ou  linho. 

Calça. 

De  panno  e  branca  ,  ambas  das  mesmas  formas  e  di- 
mensões da  do  Oííicial. 

Polaina. 

Para  os  Corpos  e  Companhias  de  Artilharia  e  In- 
fanteria.  — Preta  ,  pelo  joanete  ,  com  pouca  curva  ,  abotoada 


(  382  ) 

por  5  botões  de  marca  de  osso  ,  da  cor  da  fazenda,  tendo 
largura  tal ,  que  a  alça ,  para  nao  apparecer ,  nâo  exceda  a 
largura    da  sola  do  sapato. 

Botim. 
Para  a   Cavallaria  em  todo  o  serviço   montado. 
Sapatos. 

Para  os  demais  Corpos  e  Companhias ,  de  tacão,  appa* 
recendo  por  fora  da  polalna.  —  A  Cavallaria  também  o  usará 
em  todo  o  serviço  a  pé.  —  Os  Inferiores ,  Cabos ,  e  Anspe- 
çadas ,  usarão  de  divisas  de  panno  da  cor  das  goUas  ,  ca- 
nhões ,  ou  vivos  ,  assentados  sobre  panno  da  mesma  cor  do 
da  sobrecasaca  9  postas  diagonalmente  no  braço  esquerdo , 
de  costura  á  costura  da  manga.  —  As  listras  terSo  cada  huma 
Va  pollegada  de  largura  e  1  linha  de  intenrallo.  — '  Pião  he 
permittido  o  uso  de  divisa  acolchoada. — Os  Inferiores  usarão 
de  banda  de  lã  como  actualmente  ,  em  forma  e  dimensões 
de  pêra  e  maneira  de  ser  posta  >  em  tudo  conforme  com  o 
estabelecido  para  os  Officiaes. 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente  po* 
derão,  como  actualmente,  usar  as  Praças  de  pret  de  jaquetas 
brancas  de  linho  ou  algodão. 

Por  canhão,  no  pequeno  uniforraç ,  se  entejiderá  a  pe^ 
taoa  da  manga. 


(  333  ) 
XII. 

T&Uifouiie    dcLò     Cowipan&iad     de     2;e3eólteó» 

VNIFORMB  DOS   OFFICIAES. 

Bonete. 

De  panno  azul,  guarnecido  de  galão  de  ouro,  do  pa^ 
drão  em  uso,  e  com  pala.  Copa  circular,  coberta  de  couro 
envernizado.  A  altura  do  bonete  será  a  largura  do  ga- 
lão,  l*/í  pollegada  alôm  do  debrum. — A  copa  exce- 
derá a  roda  da  cabeça  V/^  pollegada  ;  e  a  pala  terá  de 
altura  IVi  pollegada,  e  não  passará  em  largura  as  verticaes 
das  fontes.  O  bonete ,  para  segurar-se ,  terá  huma  corrêa 
de  couro  envernizado  preto  ,  de  6  linhas  de  largura  ,  com 
huma  passadeira  de  correr  de  metal  dourado  cm  forma  de 
fivela.  —  Esta  corrêa  será  presa  por  dous  pequenos  botões 
de  uniforme ,  cobrindo  a  costura  da  pala ,  e  náo  excedendo 
as  suas  extremidades  mais  de  7^  pollegada. 

Gravata. 

De  couro  envernizado,  sem  deixar  apparecer  os  colla- 
rinhos. 

Fardeta. 

De  panno  azul,  sem  vivos,  direita  da  golla  á  cintura, 
e  abotoada  por  huma  ordem  de  8  botões  convexos  de  metal 
dourado,  com  o  numero  ordinal  da  Gampanhia.  — Os  bo- 
tões maiores  terão  7  ,  e   os  menores  S  linhas  de  diâmetro. 

Golla  de  altura  a  deixar  apparecer  os  lados  e  frente 
da  gravata  ,  mas  cobrindo  a  sua  fivela.  Aberta  na  frente 
formando  hum  angulo  ,  pouco  mais  ou  menos  de  iâ"",  e 
presa  por  hum  colchete* 

O  corpo  da  fardeta  descerá  até  a  cintura ,  tocando  o  osso 
do  quadril ,  e  correndo  horisontalmente  sem  curvas  ou  voltas. 

Canhão,  aberto,  como  actualmente,  por  huma  pestana 
com  os  recortes  que  estão  em  uso.  —  A  pestana  abotoada 
por  3  pequenos  botões  de  uniforme ,  terá  3 'A  pollegadas 
de  altura ,   1  de  largura  nas  saliências  dos  recortes  ,  c  S  li- 
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nlias  Tias  snas  curvas.  —  A  costura  do  canhão  corresponderá 
exactamente  o  centro  da   pestana. 

A   manga  descerá  até  a   articulação  do  punho. 

As  fardetas  terão  nas  goilas  e  canhões  as  vistas  dis- 
tifictivas  das  cores  designadas   no  mappa. 

Platina. 

Formada  de  seis  cordões  de  tecido  de  ouro  ,  trançado 
a  dous  fios.  Será  presa  na  parte  superior  em  hum  pequeoo 
botão  de  uniforme  ,  tocando  levemente  a  costura  da  golla ; 
e  na  inferior  chegará  até  a  costura  da  manga  »  e  com  ella 
cosida. 

Divisa, 

No  canhão  como  actualmente  ,  e  do  galão  do  padrão 
em  uso,  mas  tendo,  invariavelmente,  o  de  Capitão  7,  e  o 
de  Subalterno  5  linhas  de  largura. 

Luva. 

Branca. 

Calça 

De  panno ,  da  cor  e  qualidade  do  da  fardeta,  ou 
branca  ,  toda  direita  ,  sem  bolsos  ,  pregas  ,  nem  presilhas ; 
principiando  o  seu  comprimento  2  pollegadas  acima  do  qua* 
dril  ,  cahindo  até  o  peito  do  pé ,  e  tocando-^o  levemente 
para  não  encobrir  o  tacão.  A  fim  de  regular-se  a  sua  lar- 
gura ,  se  seguirá  no  corte  a  proporção  de  não  exceder  a 
calça  em  largura  a  parte  inferior  do  peito  do  pé. 

Banda, 

Oe  malha  de  retroz ,  com  borla  e  franja  ,  como  actual- 
mente. A  borla  ,  em  forma  de  pêra,  com  hum  botão  na 
parte  superior  ,  onde  prende  a  malha.  *0  botão  de  5  H^ 
nhãs  de  diâmetro  ,  e  2  de  altura  ;  a  pcra  de  l'/»  poH^ada 
de  altura,  e  t  pollegada  no  maior  diâmetro;  ambas  as  peças 
cobertas  de  fio  de  ouro  tecido  em  esteira.  —  A  parte  infe- 
rior da  borla  ,  ou  remate  da  franja ,  formado  de  serrilha  de 
ouro,  e  requife  fusco  n.®  V4  >  l^erá  1  pollegada  de  altura, 
e  1  pollegada  folgada  de  diâmetro.  Franja  do  mesma  re- 
troz da  malha  torcido ,  com  2  linhas  de  grossura  cada  cor- 
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dâo  ,  e  7  pollegadas  de  comprimento.  A  banda  terá  a  ma- 
lha com  o  comprimento  necessário  para  dar  duas  voltas,  e 
ser  alada  de  nó  ,  com  as  pontas  iguaes  sobre  «  quadril 
direito,  correspondendo  á  costura  da  calça. 

Botim 

Ápparecendo  o  tacão  por  fdra  da   calça. 

GOBREAME. 

Talim. 

De  couro  prelo  envernizadOi  A  corrêa  da  cintura  de 
V/i  pollegada  ,  e  as  guias  de  6  linhas  de  largura.  —  A 
chapa  de  apertar,  de  carranca,  de  1  pollegada  e3  linhas 
de  diâmetro, —  O  circulo,  onde  prende  a  carranca,  de  2  li- 
nhas de  largura. —  As  argolas,  que  prendem  as  guias  ,  de 
l'/]  pollegada  de  diâmetro  :  as  fívelas  de  1  pollegada  de 
altura  ,   todas  douradas  ,  e  de  huma  linha  de  grossura. 

Espada. 

De  guarnições  como  actualmente,  e  de  bainha  de  aço^ 
ou  ferro   . 

Fiador. 

De  couro  envernizado  preto,  trançado  ,  de  12  polle- 
gadas d^  comprimento  (medido  dobrado} ,  2  linhas  de  gros^*. 
sara  ,  borla  da  mesmo  ,  fechada ,  de  2  pollegadas  de  altura , 
e  1  de  diâmetro  na  parte  mais  grossa.  Passador  eoi  fónina 
de  botão  ,   de  3   linhas  de  altura. 

UMFORME  DAS   PRAÇAS  DE   PRET.. 

Bonete. 

Da  mesma  forma  e  dimensões  do  do  Officiat ,  mas  sem< 
pala  ,  e  guarnecido  de  huma  listra  de  couro  preto.  O 
bonete,  para  segurar-se,  lerá  huma  corrêa  da  mesma  forma 
da  da  Oflicial ,  com  duas  passadeiras  de  correr  do  mesma 
couro.  Esta  corrêa  passará  ordinariamente  por  cima  da 
copa. 


(  3S6  ) 

Fardeta 

Em  cor  ,  dimensões  ♦  feitio  ,  &c ,  exactamente  igual  â 
do  OflTicidh 

Plalim. 

De  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  fardeta  ,  toda  di- 
reita, só  oitavada  na  parle  superior «  e  debruada  de  oleado. 
Será  de  2  pollegadas  de  largura  ,  c  de  comprimento  até  a 
costura  da  manga  e  com  elia  cosida.  Na  parte  superior 
terá  hum  botão  pequeno  de  uniforme. 

Calça. 

be  panno  da  cor  e  qualidade  do  da  fardeta,  e  branca; 
ambas  das  mesmas  formas  e  dimensões  da  do   Official. 

Polaina^ 

Preta  ,  pelo  joanete,  com  pouca  curva ,  abotoada  por  5  bo- 
tões de  marca  de  osso  da  cor  da  fazenda  ,  tendo  largura 
lai,  que  a  alça,  para  não  apparecer^  nâo  excederá  a  lar- 
gura da  sola  do  sapato. 

Sapato. 

De  tacão,  apparecendo  por  fora  da  polaina. 

Os  Inferiores,  Cabos  ,  e  Anspeçadas  ,  usarão  de  divisas 
de  panno  da  cor  da  golla  ,  ou  canhões ,  assentadas  sobre 
panno  da  cor  do  da  fardeta  Postas  diagonalmente  no  braço 
esquerdo  de  costura  à  costura  da  manga.  As  listras  terão 
cada  huma  7^  pollegada  de  largura  ,  e  1  linha  'de  inter- 
vallo. 

Nio   he  permittido  o  uso  de  divisas  acolchoadas. 

Os  Inferiores  usarão  de  banda  de  Ia,  como  actualmente, 
em  fórma  e  dimensões  da  pêra ,  a  ^maneira  de  ser  posta , 
em  tudo  conforme  com  o  estabelecido  para  os  OíBciaes. 

As  vistas  dos  canhões  serão  as  pestanas ,  c  as  das  gollas 
em  fórma   de  losango.     Figurinos  N.**^ 

Nos  casos  determinados  pela  Autoridade  competente , 
poderão  as  Praças  de  pret ,  usar  de  jaquetas  brancas  de 
linho  ,   ou  algodão. 
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PEOVINCIAS    A     QUE 

PERTENCEM     AS 

COMPANHIAS. 

CORES   niSTINCTlVAS. 

Golh, 

Canhões. 

Divisas  dos 
Inferio- 
res. 

Maranhão . « 

An^arella . . 

Amardias. . 
Azul  claro. 
Verdes .... 
Encarnadas 
Amarellas  . 
Azul  claro. 
Encarnadas 

Bahia*. 

Azul  claro. 
Verde 

Espirito  Santo, . : . . . 

Minas  Geraes« 

Goyaz  •  • , .    . 

Encarnada. 

Amarellos  . 
Azul  claro. 
Encarnados. 

Mato  Grosso 

Santa  Catharina .  •  • . 

Palácio  do  Rio  de  Jan^ro  em  7  de  Agosto    de  1852. 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DEGUETO  K'  1.030—  de  7  de  Agosto  de  1852. 

Concede  a  Eduardo  de  Mornay  e  Alfredo  de  Momay  privi- 
legio excdmivo  pelo  tmpo  de  90  annos  para  a  eonstrucção 
de  hum  caminho  de  ferro  na  Provinda  de  Pernambuco , 
entre  a  Cidade  do  Recife  e  a  Povoação  denominada  Agua 
Preta. 

Havendo*Me  representado  Eduardo  de  Mornay  e  Alfredo 
de  Mornay  acerca  da  utilidade  da  construcçSo  de  huma  es- 
trada de  ferro  na  Província  de  Pernambuco ,  que ,  partindo 
da  Cidade  do  Recife,  e  passando  pelo  rio  Serinhaem,  na 
confluência  deste  com  o  Aramaragi,  e  pelas  Povoações  de 
Agua  Preta  e  Garanhuns,  vá  terminarem  hum  dos  pontos 
da  extensa  navegaç&o  do  rio  de  S.  Francisco ,  pedindo ,  para 
a  incorporação  de  huma  Companhia  que  realíse  a  referida 
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èslrada ,  o  privilegio  autorisado  pela  lei  de  26  de  Junho  de 
Í852;  e  Desejando  promover  quanto  for  possível ,  em  bene* 
ficio  da  agricultura  c  do  coramercio  da  Província  de  Per- 
nambuco ,  os  meios  de  mais  fácil  cotnmunicaçSo  eníre  os  pon- 
tos do  seu  território,  que  pelo  desenvolvimento  de  sua  in- 
dustria agrícola  podem  admittir  desde  já  tão  importante  me- 
Ihoramanto:  Hei  por  bem  Conceder-lhes  o  privilegio  exclu- 
sivo pelo  tempo  de  OOannos,  para  construcçao  unicamente 
fle  hum  caminho  de  ferro,  que  deverá  partir  da  Cidade 
do  Recife  e  terminar  na  Povoação  d'Agua  Preta ,  por  meio 
de  huma  Companhia  de  nacionaes  e  estrangeiros  que  para 
esse  fim  organisarem ,  sob  as  condições  que  com  este  baíxão , 
assignadas  por  Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  do  Império ,  ficando  porém  este  contracto  de- 
pendente da  approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Legislativa  na 
forma  do  Art.  2.*  da  citada  Lei.  O  mesmo  Ministro  o  te- 
nha assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoénta  e 
doas,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

(!om   a  Rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Trancisco  Gonçalves  Marlin$. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data,  e  com  as 
quaes  o  Governo  contracta  com  Eduardo  de  Mornay  e 
Alfredo  de  Mornay  a  construcçao  de  huma  estrada  de 
ferro  na  Provinda  de  Pernambuco. 

1.*  O  Governo  concede  aos  ditos  Empresários  o  privi- 
legio por  hum  prazo  de  90  annos ,  contados  da  data  da  in- 
corporação da  Companhia ,  para  a  construcçao  e  gozo  de 
hum  caminho  de  ferro  que  parta  da  Cidade  do  Recife  nté 
o  ponto  denominado — Agua  Preta. —  A  incorporação  deverá 
verificar-se  dentro  de  hum  anno   da  data  deste  contracto. 

2."*  Durante  o  tempo  do  privilegio ,  nSo  se  poderá  con- 
ceder empresas  de  outros  caminhos  de  ferro  dentro  da  clis- 
tancia  de  3  léguas,  tanto  de  hum  como  de  outro  lado, 
e  na  mesma  direcção  deste ,  salvo  se  houver  accordo  com  a 
Companhia.  Esta  prohibiçfio  nâo  comprehende  a  Aú  cons- 
trucçao de  outros  caminhos  de  ferro  qne ,  ainda  partindo 
do  mesmo  ponto,  njas  seguindo  direcções  diversas,  Tfyossáo 
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appro&iaKir-se  accideutalnieôte  de  alguní  poulo  da  estrada  |)ri* 
vilcgiada,  ou  mesma  cor4a*Id »  com  tanto  que  deolro  da  zona 
privilegiada  não  pos^o  receber  mercadorias  e  passageiros. 

'ò^  Os  ponto»  intermédios  da  linha  contractaMia  flcâo 
dependentes  de  acscordo  posterior  entre  o  Governo  e  a  Com^ 
paohia  ^  depois  que  esta  houver  procedido  a  lodos  os  exames 
e  trabalhos  preparatórios,  apresentando  a  respectiva  plan- 
ta ,   q.ae  será  submettida  á  definitiva  approvação  do  Governa^ 

/i/  A  Companhia  poderá  construir  também  linhas  trans-* 
versaes  de  ferro »  de  madeira,  ou  de  qualquer  outra  con-* 
veniente  espécie,  quando  julgue  de  utilidade  para  fecilitar 
o  transito  de  géneros  e  de  passageiros  para  a  linha  prin-^ 
cipal;  não  ^zando  porém  dos  favores  para  aquelles  cami- 
nhos que  a  esta  sao  concedidos ,  excepio  os  que  forem  ei-> 
pressamcnte  designados  no  contracto. 

5/  Os  trabalhos  da  estrada  deverão  conteçar  dentro  do 
prazo  de  dous  annos,  contados  dá  data  da  incorporação ;  e 
a  Companhia  os  concluirá  no  de  doze.  Na  falia  de  cumpri- 
mento desta  obrigação,  a  Companhia  poderá  ser  multada 
pelo  Governo  em  10» 000 ÍJ>  de  réis,  o  qual  lhe  marcará  mais 
hum  anno  para  o  começo  ou  ultímação  dos  trabalhos,  pa- 
gando a  Companhia  pela  mora  de  cada  hum  semestre  do 
novo  prazo  il. 000$  de  réis.  Findo  o  anno,  e  imposta  a  multa 
do  ultimo  semestre ,  será  esta  seguida  da  perda  do  contra- 
cto, salvo  se  a  mora  for  proveniente  de  causa  imprevista 
ou  invencivel  por  parte  da  Companhia. 

C.''  Quando  a  Companhia  tiver  perdido  o  direito  ao 
contracto  pela  falta  da  conclusão  da  obra ,  conservará  a  pro* 
priedade  da  parte  feita ,  perdendo  somente  o  direito  á  con« 
tinuação  do  gozo  dos  favores  que  pdo  contracto  lhe  tínhão 
sido  concedidos;  e  será  neste  caso  ainda  responsável  pelo 
valor  dos  que  já  tiver  recebido,  dando-se  para  este  fim  a 
hypotheca  nas  mesmas  obras. 

7.^"  Poderá  a  Companhia  usar  do  direito  de  desapro^ 
priar  na  forma  das  Leis  em  vigor,  o  terreno  de  domínio 
particular  que  for  Becessario  para  leito  do  caminho  de  ferro , 
estações ,  armazéns  e  mais  obras  adjacentes ;  e  peio  Governo 
lhe  serão  gratuitamente  concedidos  para  os  naesmos  fins  os 
terrenos  devolutos  e  naeionaes,  e  bem  assim  os  compre- 
hendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as  indemnisaçoes 
que  forem  de  direito*  Também  o  Governa  lhe  concederá  ^ 
uso  das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos  terrenos 
devolutos  e  nacionaes,.  e  de  ijue  a  Companhia  tiver  precisão 
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para  a  construcçSo  do  caminho  de  ferro.  Os  favores  deste 
Artigo  í^  extensivos  aos  cantinhos  tra^versaes. 

8/  Fícdo  isentos  de  direito  de  importação,  dentro  do 
prazo  marcado  para  a  conchisSo  das  ollras,  os  trilhos,  ma- 
chinas  e  instrumentos  qne  se  destinarem  á  mesma  cons- 
tracção,  e  tem  assim  os  carros,  locomotivas,  e  mais  ob* 
jectos  necessários  para  começarem  os  trabalhos  da  empresa. 
A  mesma  isençSo  he  concedida  ao  carvão  de  pedra,  d»^ 
rante  o  referido  prazo ,  e  o  de  mais  10  annos  depois  das 
obras  concluídas  e  a  linha  aberta  ao  publico  em  toda  a  ^a 
extensão.  O  gozo  destes  favores  fica  sujeito  aos  Regolamen- 
tos  fiscaes  para  evitar  qualquer  abuso. 

O.""  A  Companhia  se  obriga  a  não  possuir  escravos,  e 
a  não  empregar  no  serviço  da  construcção  do  caminho  de 
ferro  senão  pessoas  livres ,  que  sendo  naeionaes  poderão  gozar 
da  isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional ;  e  sendo  estrangeiros  par- 
ticiparão de  todas  as  vantagens  que  por  Lei  forem  concedi- 
das aos  colonos  úteis  e  industriosos. 

10.*  Só  terão  direito  de  gozar  da  isenção  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  e  do  recrutamento,  os  naeionaes 
empregados  pela  Companhia  que  estiver^ti  incluidos  em 
huma  lista  entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Presidente  da 
Provinda ,  e  assígnada  pelo  seu  Director ,  não  podendo , 
passado  o  primeiro  semestre ,  ser  nella  contemplado  o  indi-^ 
viduo  que  não  tiver  três  mezes  de  effectivo  eiercicio.  Coa* 
vencida  a  Companhia  de  qualquer  abuso  sobre  este  impor- 
tante assumpto,  em  detrimento  do  serviço  publico  ,  poderá 
ser  multada  pelo  Governo  na  quantia  de 4. 000^  de  réis,  e  per- 
dera  mesmo  este  favor  cm  caso  de  rdncidencia ,  se  o  Go- 
verno o  julgar  conveniente. 

11.'  O  caminho  de  ferro  não  impedirá  o  livre  transito 
dos  caminhos  actuaes>  e  de  outros  que  para  coromodidade 
publica  se  abrirem;  nem  a  Companhia  terá  direito  de 
exigir  taxa  alguma  pela  passagem  de  outras  estradas  de  quoi^ 
quer  natureza  nos  pontos  de  intersecção. 

12/  O  Governo  poderá  fazer  em  toda  a  extensão  do 
caminho  de  ferro  as  eonstracçòes  e  apparelhos  necessários 
ao  estabelecimento  de  huma  linha  telegraphk^a  eléctrica, 
responsabilisando-se  a  Companhia  pela  guarda  dos  fios  e 
apparelhos  eléctricos,  e  prestando-se  a  transportar  gratuita- 
mente os  agentes  da  teiegraphia  que  viagem ,  em  razão  do 
seu  emprego.  A  Companhia  terá  o  direito    de  faxer  senaee- 
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íliante  construcçSo  se  o  Governo  a  não  quizer  executar  por 
sua  conta;  sendo  neste  caso  gratuito  o  serviço  prestado  ao 
mesmo  Governo. 

13.*  As  inalas  do  Correio  e  seus  conductores,  bem 
come  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  aos  Cofres 
Públicos  y  serão  conduzidas  gratuitamente  pelo  caminho  de 
ferro.  Igual  vantagem  terfio  dous  passageiros  ao  serviço  do 
GoYerno  em  cada  viagem  >  e  a  carga  nâo  excedente  de  10 
arrobas.  O  que  de  mais  accrescer  a  Companhia  se  obriga 
a  transportar  mediante  o  abatimento  de  20  por  cento  do 
preço  commom. 

14*  Se  o  Governo  mandar  tropas  para  qnalquer  pon- 
to ,  a  Companhia  se  obriga  a  por  immediatamente  á  sua 
disposição,  por  metade  da  tarifa  estabelecida,  todos  os 
meios  de  transporte  que  possuir ,  e  a  empregar  também 
nesta  conducçdo  os  pertencentes  ao  Governo  que  forem  apro- 
priados ao  serviço   da   linha. 

15.'  Por  igual  preço  fará  a  Companhia  transportar  os 
presos  e  seus  respectivos  guardas ,  prestando  o  Governo  os 
carros  próprios  e  com   a  necessária  segurança. 

16.'  O  Governo  garante  á  Companhia  o  juro  de  5  por 
cento  do  capital  que  empregar  na  construcçâo  do  caminho 
de  ferro  da  linha  prinaipal.  Por  hum  Regulamento  especial 
do  Governo  será  designado  o  modo  de  verificarem-se  as 
despezas  da  construcçâo  ,  do  costeio  ,  e  a  receita  realisada  ; 
hem  como  as  epochas  e  fórroa  do  pagamento  do  juro. 

17.^  A  Companhia  franqueará  ao  Governo  ,  para  o  com- 
primeato  do  Artigo  anterior ,  o  exame  de  todos  os  seus 
livros  ,  proporcionando-Ihe  quaesquer  outros  esclarecimentos 
de  que  possa  precisar. 

iS.^  Esta  garantia  he  devida  a  contar  do  primeiro  dia 
em  que  estiver  concluída  cada  huma  secç^âo  da  estrada , 
e  franqueada  ao  publico ,  e  somente  pelo  capital  nella  des- 
pendido ,  cessando  logo  que  por  espaço  de  seis  mezes  sejâo 
iaterrompidos  os  trabalhos  por  culpa  da  Companhia ;  não 
devendo  continuar  a  obrigação  senão  depois  que ,  continua-. 
dos  os  trabalhos ,  se  conclua  a  secção  que  foi  interrompida  , 
ou  a  que  foi  começada  de  novo»  quando  os  trabalhos  te- 
nhâo  parado  no  fim  de  cada  huma  delias.  Cada  secção  cons- 
tará pelo  menos  de  três  léguas»  e  será  fixada  a  sua  ex- 
tensão de  accordo  com   a  Companhia. 

19.*  Cumprindo  precisar  a  responsabilidade  a  que  por 
este  contracto  se   sujeita  o  Governo  mediante  a  garanlia  dos 
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5  por  "/« >  será  fuado  o  raaxinio  do  euato  cJa  obra ,  devendo 
ler  lugar  esta  fíiação  depoi»  que  a  Conipanhia  apresenlar 
os  seus  trabalhos  preparatórios,  a  planta  e  o  orçam^atô, 
com  08  convenientes  detalhes  explicativas ,  fteairdo  todo 
dependente  da  approvaçâo  do  Governo  ImpcTial.  Se  na 
execução,  porém,  as  despesas  forem-  menores  do  que  as 
do  máximo  fixado,  o  Governo  se  aproveitará  desta  rediic- 
vao  para  a  verificação  da  estipulada  garaatia ;  e  se  excede- 
rem,  correrá    o  excesso  por  conta  éa  Companhia. 

20.*  A  Companhia  embolsará  o  Governo  do  que  tiver 
despendido  cm  virtude  da  garantia  estipulada  do  juro,  de- 
pois que  ella  tiver  realisado  o  dividendo  de  8  por  °/o  t  g"**'*- 
dada   a   seguinte  escala   de   porcentagem. 

De    8  por  "/o 1 

De    9     »  1'/. 

.  De  10     » 2 

De  11     )) 2V, 

De  12     » S 

E   assim  por  diante. 

21."  A  garantia  cessa  logo  que  a  Companhia  rcalisar  o 
rendimento  liquido  de  5  por  Vo  em  três  annos  consecutivos. 
22.=^  Durante  o  privilegio  a  Companhia  percebia  o« 
preços  de  transporte  de  mercadorias  e  passageiros  segoadô 
imma  Tabeliã  que  o  Governo  de  accordo  com  ellas ,  orga- 
nisará ,   conforme  as  seguintes  bases  : 

1.*  Para  os  géneros  de  exportação  e  de  producçáo  do 
Paiz  o  máximo  do  preço  não  excederá  de  20  réis  por  ar- 
roba, e  légua  de   18  ao  gráo. 

2.'^  Para  as  géneros  de  importação  o  máximo  será  de  30 
réis  pelo  mesmo  peso  e  distancia. 

3.*  O  preço  da  conducçôo  para  os  objectos  de  grande 
volume  e  de  pequeno  peso,  como  sejão  mobílias,  cah^^ 
de  chapeos  y  &c. ,  poderá  ser  elevado  ao  duplo.  Tambeffl 
poderão  ser  sujeitos  a  huma  Tabeliã  especial  os  de  cosioc- 
çâo  perigosa,  como  seja  a  pólvora,  &c.  ,  e  os  qwe, 
em  razão  de  sua  fragilidade,  como  pianos,  louça,  viéros, 
&c.,  ou  por  seu  valor,  como  prata,  ouro  e  jóias,  «c, 
obrigáo  a  Companhia  a  maior  responsabilidade ;  estes  preçM 
deverão  ser  especificadamente  declarados.  Em  todos  oscíâOí> 
porém  ,  o  Governo  poderá  elevar  ao  duplo  o  maxíBio  oo 
preço  de  coiiJucção  ,  em  quanto  náo  se  verficar  a  condição  íl- 


(  343  ) 

23*^  Logo  qne  »  Companhia  puder  fazer  divideiiilos  do 
12  por  ^/o ,  o  preço  de  transporte  será  reduzido,  refor- 
manilo  o  Governo  as  Tabeliãs,  ouvindo  para  este  fim  a 
mesma  Companhia.  De  qualquer  maneira  haverá  todos  os 
5  aniM)s  revisôo . das  referidas  Tabeliãs,  para  receberem  as 
modificações  que  o  bem  publico,  conciliado  com  o  in- 
ter^se  da  empresa,  aconselhar. 

24.*  Nâo  obstante  as  reducções  no  Artigo  anterior 
declaradas ,  se  a  Goiafmnhía  fizer  dividendo  maior  de  12 
pojr  Vo ,  metade  deste  excesso  será  destinado  para  amortisa- 
çâo  do  capital  da  empresa ,  e  formará  hum  fundo  que 
será  administrado  debaíio  da  fiscalisaçao  especial  do  Governo. 
25.^  Se  o  Governo  entender  de  conveniência  publica 
efiectuar  o  resgate  da  concessão  do  caminho  de  ferro,  o 
poderá  fazer  mediante  previa  indemnisaçdo  da  Companhia  , 
que  será  regulada   da  maneira  seguinte  : 

1.**  Náo  poderá  ter  lugar  esto  resgate,  salvo  de  ac- 
cordo  com  a  Companhia,  senão  passados  30  annos  da  du-* 
ração   do  privilegio. 

2.°  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  mé- 
dio do   rendimento  liquido    dos  últimos  três  annos. 

â.°  A  Companhia  receberá  do  Governo  fauma  somma  cm 
fundos  públicos  que  dè  igual  rendimento ,  descontadas  quacs- 
quer  quantias  resultantes  da  garantia  do  juro  que  por  ven- 
tura a  Companhia  deva  ainda ,  e  as  de  amortisaçâo  que 
possa  ter  recebido  por  consentimento  do  Governo ,  ou  que 
haja  de  receber  na  occasiâo. 

26.*  O  Governo  prestará  á  Companhia  ,  por  meio  das 
Autoridades,  toda  a  protecção  compatível  com  as  Leis,  a 
fim  de  que  possa  ella  realisar  a  arrecadação  das  taxas  es- 
tabelelecidas ,  e  protegerá  com  Regulamentos  especiaes ,  não 
s6  a  segurança  dos  viandantes ,  como  os  conductores  e  em- 
pregados que  a  Companhia  tiver  para  fiscalisar  a  observância 
dos  seus  Regulamentos ;  permittindo-lhe  ter  Guardas-barreiras 
que  serão  Cidadãos  Brasileiros  morifeerados,  pagos  pela  Com- 
panhia ,  e  que  podem  andar  armados ,  mas  sujeitos  á  ins- 
pecção das  Autoridades  locaes. 

27.*  Nos  Regulamentos  do  Governo,  de  conformidade 
com  ^  §  14  doArt.  1.^  da  Lei  de  26  de  Julho  de  1852, 
serão  também  estabelecidas  regras  de  policia  e  de  segurança 
em  favor  dos  próprios  caihinhos,  e  do  seu  uso  regular, 
para  prevenir  qualquer  perigo  que  venha  ou  de  estranhos 
ou    da  pnopri.a    Companhia,     impondo    o   Governo  as  con- 
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venientc^  multas»  solicitando  do  Corpo  Legidatívo  maiores 
penas,   se  por  experiência   reconhecer  necessário. 

28/  No  caso  de  que  o  Governo  queira  que  alguns 
Engenheiros  seus  se  iostruao  na  construcçSo  de  caminhos 
de  ferro,  a  Companhia  os  adroiiUrá  para  que  assisUo  a 
iodos    os  trabalhos  da  empresa. 

29/  A  Companhia  ndo  poderá  emittir  acções ,  ou  pro** 
messas  de  acçdes  negociáveis  >  sem  que  se  tenha  constituído 
era  sociedade  legal »  com  estatutos  approvados  peb  Governo. 

30/  A  Companhia  terá  a  faculdade  de  explorar  e  abrir 
minas  de  carvão,  pedra  calcaria,  de  ferro,  chumbo,  co- 
bre, e  de  quaesquer  outros  metaes,  ainda  preciosos,  sem 
prejuiio  de  direitos  adquiridos  por  outros ;  devendo  quando 
as  descobrir  dirigir*se  immedíatamente  ao  Governo,  para  que 
lhe  sejao  demarcadas  as  datas ,  e  estipuladas  as  condições  do 
seu  gozo ;  podendo  a  Companhia  exercer  esta  faculdade  no 
seguimento  da  linha  do  caminho  de  ferro  ,  e  na  mesma  zooa 
de  cinco  léguas  para  cada  hum  dos  lados. 

31.^  Podendo,  nao  obstante  a  clareza  de  todas  as^ 
tipulaçòes  deste  contracto,  dar-se  desacoordo  entre  o  Go- 
verno e  a  Companhia,  a  respeito  de  seus  direitos  e  obri- 
gações ,  reconhecendo  o  Governo  a  vantagem  de  huma  qual- 
quer decisão,  esta  será  dada  por  Juizes  árbitros,  dos  quaes 
hum  será  da  nomeaçSo  do  mesmo  Governo ,  outro  da  Com- 
panhia ,  e  o  terceiro  por  accordo  de  ambas  as  partes;  e 
se  este  accordo  nSo  for  possível ,  será  o  terceiro  Membro 
o  Conselheiro  d'Estado  roais  antigo ,  e  em  igualdade  de  an- 
tiguidade o  mais   velho. 

32/  O  presente  contracto  ficará  dependente ,  para  sen 
complemento ,  de  ajuste  posterior  e  definitivo  entre  o  Go- 
verno e  a  Companhia,  depois  que  esta  apresentar  os  traba- 
lhos e  esclarecimentos  de  que  tratdo  as  condições  3.*  e 
19/;  e  então  serão  consignadas  as  dauaidas'  e  condít^es 
que  devdo  regular  o  systema  da  construcção  do  caminho  de 
ferro,  de  carros,  machinas  e  locomotivas»  de  accordo  com 
os  últimos  melhoramentos  a  bem  da  segurança  dos  passa- 
geiros e  dos  transportes ,  da  economia  do  costeio ,  da  ve- 
locidade da  marcha ,  e  de  todas  as  mais  comraodidades  e 
vantagens  para  o  publico;  devendo  tal  ajuste  preceder  ao  co- 
meço da  obra. 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1852. 

Francisco  Gonçtthes  Hfúrtint. 
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DECRETO  N/  1  031  —de 7  de  Agosto  de  1852. 

Voncede  a  Marinno  Procopio  Fefreira  Lage  privilegio  exclu- 
sivo peh  tempo  de  àncoenta  annos  ^  a  fim  de  incorporar 
kuma  Companhia  para  eonstruii* ,  melhorar  e  conservar 
duas  linhas  de  estradas  na  Prminicia  de  Minas  Geraes, 

Attendendo  ao  que  Me  representx)u  Mariano  Procopio 
Ferreira  Lage,  pedindo  a  faculdade  de  incorporar  huma  Com- 
panhia para  construir,  melhorar  e  conservar,  á  sua  própria 
custa ,  duas  linhas  de  estrada  que ,  começando  nos  pontos 
mais  apropriados  á  margem  do  Rio  Parahyba ,  desde  a  Villa 
deste  nome  até  ao  Porto  novo  do  Cunha,  se  dirijdo»  huma 
até  a  barra  do  Rio  das  Velhas,  passaado  por  Barbacena,  e 
com  hum  ramal  desta  Cidade  para  a  de  Sâo  João  d'£l-Rei; 
e  outra  pelo  Município  do  Mar  de  Hespanha ,  com  direcção 
á  Cidade  de  Ouro  Preto;  e  Desejando  promover,  quanto  for 
possível,  o  beneficio  da  agricultura  e  do  coramercio  das  in- 
dicadas localidades,  f»^ilitando  as  comrounicações  entre  aquelles 
pontos,  e  as  relações  entre  as  duas  Províncias  do  Rio  de 
Janeiro  e  Minas  Geraes:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  o  prí- 
Tilegio  exclusivo,  pelo  tempo  de  cincoenta  annos,  para  in- 
corporar huma  Companhia  para  o  dito  íim ,  sob  as  condições 
qne  com  este  baixfio ,  assignadas  por  Francisco  Gonçalves  Mar  • 
tins,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Se 
cretario  d'Estado  dos  N^ocios  do  Império ;  ficando ,  porém , 
este  contracto  dependente  d'approvaçdo  da  Ássembléa  Geral 
Legislativa.  O  mesmo  Ministro  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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Condipões  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data^  e  com  as 
quaes  se  concede  a  Mariano  Procopio  Ferreira  Lage  a 
faculdade  de  incorporar  huma  Companhia  para  construir 
estradas,  e  estabelecer  nellas  carros  de  transporte ,  diligen- 
cias e  carruagens  para  diversos  pontos  da  Provinda  de 
Minas  Geraes. 

!.■  O  Empresário  Mariano  Procopio  Ferreira  Lage  se 
obriga  a  incorporar  dentro  de  hum  anno»  huma  Companhia 
com  a  denominação  de -^  Unido  e  Industria —  a  qoal  terá 
por  objecto: 

1 .°  Construir,  melhorar  e  conservar,  a  sua  pr<^ria  custa  , 
duas  linhas  de  estrada,  que  começando  noa  pontos  mais 
apropriados,  á  margem  do  Rio  Parahyba ,  desde  a  Viila  deste 
nome  até  o  Porto  novo  do  Cunha ,  se  dirijâo ,  huma  até  a 
barra  do  Rio  das  Velhas,  passando  pela  Cidade  de  Barba- 
cena,  e  com  hum  ramal  desta  Cidade  para  a  de  São  João 
d'El-^Rei ;  outra  pelo  Município  do  Mar  de  Hespanba  com  dU 
recção  á  Cidade  do  Ouro  Preto ;  devendo  ambas  offerecer , 
em  qualquer  estação  do  anno,  commodo  e  seguro  tran-* 
sito  para  carros  de  quatro  rodas,   carruagens  e  diligencias. 

2.°  Transportar  em  carros  pelas  ditas  estradas  quaesquer 
cargas ,  ou  mercadorias  de  importação  ou  exportação ,  e  es-» 
tabelecer  diligencias  para  passageiros. 

2/  Se  dentro  de  hum  anno,  contado  do  dia  em  que  forem 
approvadas  as  presentes  condições ,  a  Companhia  nfio  estiver 
incorporada,  pagará  o  Empresário  aos  Cofres  do  Estado  huma 
multa  de  quatro  contos  de  réis ,  imposta  pelo  Governo ;  e 
findos  mais  seis  mezes  sem  realisar-se  aqueila  inourporaçâo 
cessarão  todos  os  privilégios  e  faculdades  concedidas. 

3.^  A  Companhia  começará  as  obras  das  duas  estradas 
dentro  de  três  annos,  contados  da  data  da  approvação  destas 
condições ;  e  no  fim  dos  cinco  annos ,  contados  pela  mesma 
forma  ,  será  obrigada : 

1.°  A  apresentar  prompta  a  estrada  desde  o  ponto  de 
partida ,  na  margem  do  Rio  Parahyba  até  a  Udade  de  Bar- 
bacena. 

2.''  A  apresentar  igualmente  promptas  quinze  léguas  ,  pelo 
menos ,  de  estrada  na  linha  que  se  dirigir  pelo  Município  do 
Mar  de  Hespanha. 

3.^  A  concluir  dentro  do  sexto  anno  a  estrada  entre  Bar- 
bacena  e  São  João  d*£l-Rei. 

4.°    A  concluir  em  cada  hmu   dos  annos  seguintes  n)ai» 
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dez  léguas  na  linha  de  Barbacena  para  a  barra  do  Rio  dais; 
Veibas ,  e  outras  tantas  na  do  Mar  de  Hespanha  para  o  Ouro 
Preto. 

5/  A  estabelecer  dentro  dos  mesmos  prazos,  que  lhe  são 
concedidos  para  a  condusôo  de  cada  huma  parte  das  estradas 
mencionadas,  os  carros  que  forem  necessários  para  transporte 
de  cargas,  ou  mercadorias,  e  diligencias  para  passageiros; 
fedendo  faze-^io  antes ,  se  com  mais  brevidade  concluir  as  re- 
feridas Secções  de  estradas.  Na  falta  de  cumprimento  de 
qualquer  das  obripçôcs  mencionadas  pagará  a  Companhia 
huma  multa  de  dous  contos  de  réis ;  e  excedendo  a  demora 
a  mais  seis  mezes  perderá  o  direito  de  continuar  as  estra- 
das, e  os  privilégios  respectivos  >  salvo  os  casos  de  força 
maior. 

4.^  A  obrigação  de  continuar  a  construir  a  estrada  na 
liidia  do  Mar  de  Hespanha  para  o  Ouro  Preto  cessará,  se 
a  Companhia  julgar  mais  conveniente  termina-la  em  qual- 
qaer  ponto  áquem  desta  Cidade ,  sem  prcjuizo  das  piimeiras 
qaÍQze  léguas ,  huma  vez  que  julgue  mais  vantajoso  cons- 
truir a  estrada  para  o  Ouro  Preto,  partindo  da  Cidade  de 
fiarbacena ,  ou  de  qualquer  outro  ponto  da  linha  que  se  di- 
rigir á  barra  do  Bio  das  Velhas;  e  neste  caso  terá  lugar 
abí  a  obrigação  de  construir  dez  léguas  em  cada  anno,  con- 
forme a  condição  terceira. 

5/  A  Companhia  será  obrigada  a  estabelecer  armazéns 
de  depos^s  pftra  recebimento  dos  géneros  nos  diversos  pon~ 
los  áêi&  «stradas ,  como  for  eoaveniente ,  comprando ,  o«i 
arrendando  os  terrenos  necessários  ,  desapropriados ,  na  for- 
ma das  Leis  ,  aquelles  que  os  proprietários  não  quizerem  ceder. 

6»*  A  Companhia  se  preHará  a  conduzir  gratuitamente 
iodas  as  malas  dos  Correios  nos  seus  carros ,  e  mesmo  nas 
sus»  diligencias,  fie  o  peso  não  exceder  de  meia  arroba. 
^M'Go>vet«o  >.  p«arèm,  convier  eonducção  ainda  mais  rápida , 
fretfiiente,  o»  mais  regulaf ,  a  Compa&hia  se  prestará  a 
eiia,  mediante  razoável  indemnisação ;  ou  o  Governo  a  es^ 
tabdecerá  f&c  sua  conta,  e  f>or  seus  ^oprios  agentes,  in- 
dqjtendente  de  quaesquer  ónus  .de  barreiras,  á  que  nunca 
poéerSiO  estar  sujeitos  os  que  viajarem  em  Serviço  publico. 

7.'  Os  preços  de  transporte  de  quaesquer  «>ercadorias , 
ou  cacgas  nos  carros  da  Compai^ihia ,  serio  fixados  em  humd 
Tabelti^  feita  de  cinco  em  cinco  annos ,  e  submettida  á  ap- 
iprovaçâo  do  Govertio ,  nHo  podcB<jo  exceder  no  máximo  a 
1^.  réis  por  arroba ;  em  cada  Icgiia    de  li8  ao  gráo ,   para 
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os  objectos  de  exportação ,  e  sal ;  e  ííO  réis  para  os  de  im- 
portação. 

8."  Os  objectos  que,  em  razão  do  grande  volume  e  pe- 
queno peso,  forem  de  conducção  desvantajosa,  como  mo- 
bílias, caixões  de  chapéos,  &c.,  poderão  pagar  até  o  du- 
plo do  preço  geral.  Também  ficarão  sujdtos  a  huma  Ta- 
beliã especial  os  de  condueção  perigosa,  eomo  seja  a  pok- 
vora,  &c.  í  e  os  de  responsabilidade  maior  para  a  Com- 
panhia ,  quer  em  razão  de  sua  fragilidade ,  coma  pianos , 
louça,  vidros,  &c. ;  quer  na  de  seu  valor  subido,  como 
prata,  ouro  e  jóias,  &c.  Os  preços  para  taes  objectos  se- 
rão especificadamente  desrgnados  nas  Tabeliãs, 

9.*"  Os  preços  para  passageiros  serão  fixados  segundo  as 
classes  á  que  pertencerem,  pagando  os  da  1/  ordem  o 
máximo  de  1  ^500  por  légua ;  1  ^000  os  da  2." ;  e  500  réis 
os  da  3.*;  a  todos  será  permittido  levar  comsígo  bagagem 
não  excedente  do  peso  de  huma  arroba;  os  passageiros  e 
objectos  do  Gaverno  pagarão  dez  por  cento  menos  do  que 
os  particulares,  e  terão  a  preferencia  quando  previamente 
avisados  os  respectivos  Agentes  da  Companhia ,  que ,  me- 
diante requisição  ,  porão  todt)s  os  meios  de  condueção  á  dis- 
posição das  Autoridades  para  serviço  deargencia. 

10."  O  plano  da  construcçãO'  dos  carros,  das  carrua- 
gens e  diligencias,  a  maneira  de  se  fazer  o  serviço  pelo. que 
respeita  á  regularidade ,  segurança ,  e  commodo  dos  viajan- 
tes, coma  á  celeridade  das  viagens  das  diligencias,  e  dos 
carros  que  conduzirem  mercadorias,  serão  determinados  em 
Regulamento  feito  peia  Companhia ,.  e  approvado  pelo  Go* 
verno. 

1 1  .*  O  preço  dos  transportes  de  pessoas ,  ou  cargas ,  em 
carruagens,  ou  carros  especiaes,  e  extraordinários,  que  a 
Companhia  possa  estabelecer  para  aquelles  que  não  quizerem 
servir-se  das  diligencias,  ou  que  desejarem  maior  celeri^ 
dade  da  que  marear  o  Regulamento,  dependerá  de  ajuste 
entre  as  partes. 

12.*^  Em  quanto  a  Companhia  não  tiver  estabelecido  os 
seus  vehicutos  nas  estradas  que  construir ,  será  livre  o  tran- 
sito aos' particulares  para  qualquer  espécie  de  cenducçâa,. 
salvo  o  pagamento  de  barreiras;  e  o  mesmo  terá  lugar  no 
caso  de  interrupção  das  conducçòes  que  a  Companhia  se 
obriga  a  estabelecer.  Se  a  interrupção  destas  exceder  de  15 
dias ,  será  a  Companhia  multada  pelo  Governo  em  500^000 ; 
se  exceder  de  hum  mcz,    a  multa,   será  de  l.OOOÍJj^OOO; 
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e  de  2.0004^000  em  cada  hum  dos  roezes  seguintes  até 
seis  ;  findos  os  quaes  cessará  o  privilegio ,  salvos  os  casos 
de  força  maior. 

13.*  Das  margens  do  Parabyba  até  o  Bio  de  Janeiro , 
e  vice-versa,  a  Companhia  será  obrigada  a  fazer  conduzir 
as  mercadorias  de  importação,  ou  exportação;  e  entrega-las 
ao  seu  destino ,  ou  pela  estrada  de  ferro ,  já  autorisada  por 
Lei»  ou  por  outra  que  for  construída  por  qualquer  Com- 
panhia» ou  pelo  Governo  Geral,  ou  Provincial;  e  quando 
nenhuma  estrada  se  haja  emprehendido »  que  offereça  tran- 
sito para  carros  de  quatro  rodas»  ou  outros  vehiculos  mais 
perfeitos»  dentro  dos  cinco  annos»  contados  da  approvação 
destas  condições »  a  Companhia »  precedendo  o  consentimento 
do  Governo»  será  obrigada  a  continuar  a  linha  de  estrada 
em  direcção  ao  Rio  de  Janeiro ;  ficando  nesse  caso  suspensa 
a  obrigação  de  continuar  a  construir  as  linhas  para  o  centro 
da  Província  de  Minas. 

l/i.''  O  preço  de  transporte,  no  caso  de  ser  este  feito 
em  vehiculos  de  outras  Companhias»  ou  do  Governo»  será 
aqoelle  que  as  respectivas  Empresas  houverem  estabelecido. 

15.''  O  Governo  garante  á  Companhia:  l.""  o  direito  de 
desapropriar»  na  forma  das  Leis»  os  terrenos  particulares, 
que  forem  necessários  para  estabelecer  os  armazéns»  e  es- 
tações »  quando  os  nâo  obtenha  por  accordo  com  os  proprie- 
tários; e  ceder-lhe  o  usofructo  dos  que  forem  do  domínio 
publico;  e  bem  assim  aquelles  terrenos  em  que  as  estradas 
tiverem  de  ser  construídas»  pagando  a  Campaqhia  as  bem- 
feitorias  por  seu  justo  valor »  indemnisando  os  prejuízos  que 
causar :  2."*  o  privilegio  exclusivo  para  que  só  ella  por  espaço 
de  50  ânuos  possa  ter  empresa  publica  regular  de  conducç&o 
de  cargas  e  passageiros  em  carros»  carruagens»  ou  diligen- 
cias» pelas  estradas  que  melhorar  e  construir.  O  transito 
porém  de  cavalleiros»  e  de  quaesquer  animaes  com  carga, 
ou  sem  ella,  se  fará  livremente  pelas  ditas  estradas»  salvo 
o  pagamento  de  barreiras»  cujos  preços  serão  fixados  pela 
Tabeliã  que  se  fizer  de  5  em  5  annos.  Igualmente»  e  com 
o  mesmo  ónus»  poderão  os  particulares  transitar  pelas  es- 
tradas da  Companhia  em  carruagens  próprias »  menos  no 
interior  das  Povoações»  e  a  huma  distancia  que  o  Regula- 
mento fixar»  onde  o  transito  de  carros  particulares  será  livre 
de  qualquer  pagamento. 

16.*  Com  excepção  da  estrada  do  Parahybuna »  da  qual 
a  Companhia  só  podepá  servir-se  por  concessão  do  Govera€> 
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Provincial  de  Minas  Geraes,  nenhuma  outra  será  construída 
para  transito  de  carros  de  4  rodas»  carruagens  e  diligen- 
cias, movidos  por  animaes,  e  dentro  de  huma  zona  de  cinco 
léguas  para  cada  hum  dos  lados  das  estrados  mencionadas 
na  condição  1.%  e  nas  mesmas  direcções  delias. 

17,*  O  prazo  .de  50  annos  começará  a  correr  depois  dog 
primeiros  cinco  que  são  concedidos  á  Companhia  para  esta- 
belecer os  seus  vehiculos. 

18/  De  qualquer  dos  pontos  das  estradas  que  a  Cora* 
panhia  construir  ou  melhorar,  poderá  eUa  abrir  caaitohi^ 
iateraes  ,  ou  transversaes  na  direcção  mais  apropriada ,  a  flm 
de  facilitar  a  conducçdo  dos  géneros  produzidos  nos  diversos 
lugares  para  as  mesmas  estradas ,  ou  vice- versa.  Nestes  ca- 
minhos será  livre  o  transito  aos  particulares;  e  aos  carros 
de  transporte  de  cargas ,  mediante  o  pagamento  de  barreiras 
fixadas  de  accordo  com  o  Governo  Provincial:  iguaes  ca- 
minhos poderão  ser  construídos  por  particulares,  associações, 
ou  pelo  (Jroverno,  em  quaesquer  lugares  em  que  a  Com- 
panhia os  não  tiver  feito< 

19.*  Os  carros  e  carruagens  particulares ,  que  chegando 
ás  estradas  principaes  da  Companhia  até  a  hora  aprazada, 
não  encontrarem  vehiculos  delia  ,  poderão  seguir  até  onde 
os  encontrarem  sem  pagar  barreira.  Igual  isenção  terão  os 
carros  dos  possuidores  dos  terrenos  por  onde  passarem  as 
estradas  da  Companhia,  tendo  de  atravessa-las  ou  percor- 
re-las dentro  dos  limites  das  respectivas  fazendas;  seodo 
porém  elles  obrigados  a  reparar  immedtatameQte  os  e^ragos 
que  causarem. 

20.""  As  machinas ,  instrumentos ,  e  mais  objectos  desti- 
nados á  coostrucçâo  de  estradas,  e  de  vehiculos  da  Cohi- 
panhia,  incluidos  trilhos  de  feiTo,  quando  tenhão  de  ser 
empregados  para  facilitar  o  transito  de  carros  puxados  por 
animaes,  serão  isentos  de  direitos  de  importarão  p(»r  espaço 
de  doze  annos. 

21  .^  A  Companhia  será  isenta  de  pagar  qualquer  4aia  de 
passagem  peto  uso  de  seus  carros  ou  carruagens  nas  estradai 
que  construir ,  ou  melhorar ;  não  se  comprebendendo  sesta 
isenção  os  impostos  sobre  as  cargas,  ddbaixo  de  qualquer  de- 
nominação que  seja. 

22.*  O  Governo  concederá  aos  colonos  introduzidos  no 
Paiz  para  o  serviço  da  Companhia  terrefios  devolutos  aa 
Provinda  de  Minas  Geracs ,  onde  os  houver ,  cora  prefe- 
rencia nas  margens    do  Rio   de  S.  Francisco ,    ou   de  seus 
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confluentes ,  proporcionadamente  ao  numero  dos  mesmos 
colonos ,  sendo  a  despeza  da  demarcação  e  divisão  feita  á 
custa  da  Companhia. 

23.*  Findo  o  prazo  do  privilegio  da  Companhia ,  as  es- 
tradas ,  e  obras  a  ella  pertencentes  voltarão  ao  dominio  publico 
sem  indemnisação  alguma.  Os  carros,  diligencias,  e  arma- 
zéns serão  cedidos  ao  Governo  por  huma  avaliação  arbitral , 
quando  elle  os  queira  comprar.  Se  os  transportes  tiverem 
de  continuar  por  empresa ,  a  Companhia  terá  preferencia , 
em  igualdade  de  circumstancias ;  assim  como  poderá  conti- 
nuar o  uso  de  seus  vehiculos ,  se  os  caminhos  ficarem  francos. 

2A.*  No  caso  em  que  alguma  Empresa,  dentro  do  prazo 
do  privilegio  da  Companhia ,  se  proponha  a  construir  linhas 
de  ferro  para  transito  de  carros  movidos  por  vapor ,  ou 
por  outro  motor  mais  vantajoso ,  na  mesma  direcção  das 
estradas  da  Companhia,  e  entre  os  mesmos  pontos,  terá 
esta  a  preferencia  era  igualdade  de  circumstancias ;  e  quando 
nfio  tome  a  si  a  execução  dessa  nova  Empresa ,  terá  direito 
a  huma  indemnisação  por  parte  da  Companhia  que  a  to- 
mar ,  dos  prejuízos  que  soffrer ,  os  quaes  serão  avaliado» 
por  árbitros  nomeados  pelas  partes;  e  quando  estes  não 
cheguem  a  hum  accordo,  decidirá  hum  terceiro  nomeado 
pelo  Governo.  Se  a  iniciativa  para  a  construcção  das  linhas 
âe  ferro  aqui  mencionadas  for  precedida  de  exames,  ex- 
plorações ,  e  outros  quaesquer  trabalhos  á  custa  de  quem 
se  propuzer  a  construi-las,  e  a  Companhia  for  preferida, 
como  dito  fica,  será  também  obrigada  a  indemnisar  as 
despezas  com  aquelles  exames ,  explorações  e  trabalhos. 

25.''  Incorporada  a  Companhia ,  e  nomeado  o  seu  Di- 
rectório, será  prestada  fiança  idónea  para  satisfação  das 
multas  impostas  nas  presentes  condições. 

26/  O  Governo  nos  seus  Regulamentos  e  nos  da  Com- 
panhia ,  por  proposta  desta ,  poderá  estabelecer  multas ,  alôm 
das  especificadas  neste  contracto  ,  até  200íl>  réis,  e  pena  de 
prisio  até  30  dias,  contra  os  infractores  dos  mesmos  Regu- 
lamentos ,  com  o  fim  de  garantir  a  propriedade ,  a  segurança , 
e  os  commodos,  quer  da  Companhia,  quer  dos  particulares, 
e  a  regularidade  do  serviço. 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1852. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2."  "  SECÇÃO   72.* 

DECRETO  N.»  1.032  —  de  14  de  Agosto    de  1852. 

Dã  nova  organisação  d  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

de  Santarém,  Alenquer,  Óbidos,  e  Faro  da 

Província    do  Pará, 

Attendendo  á  Proposta    do  Presidente     da  Província 
do  Pará ,   Hei   por  bem  Decretar  o  segainte  : 

Art.  l.*"  Fica  creado  nos  Municipios  de  Santarém, 
Alenquer^  Óbidos  ,  e  Faro  da  Província  do  Pará  faam  Com* 
mando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  compre* 
henderá  em  Santarém  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis 
Companhias^  com  a  designação  de  primeiro»  em  Alenquer 
e  Óbidos  dois  Batalhões  de  Infantaria  ^v de  quatro  Compa- 
nhias cada  bum  ^  com  a  designação  de  segundo  e  terceiro^ 
e  em  Faro  huma  Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias ; 
todos  do  serviço  activo.  Haverá  mais  neste  Commaodo 
Superior  buma  Companhia  da  reserva  no  Município  de 
Santarém ,  e  buma  Secção  de  Companhia  em  cada  hum 
dos  outros  Municipios. 

Art.  2."*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  peio  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos «  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  dt)us,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Soma  Ramos, 
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l>ÊCftETO  N/   l.OSâ  — de  14    de  Agosle-  de  486â. , 

/)á    riom  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  Jlunuipios 
de  Vassouras  ,  e  Iguassú  da  Provinda  do  Jiio  de  J^neirOk. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente,  da  Pcovíocín 
do   Rio  de  Janeiro »   Hei  por  bem  Decretar    o  seguintes 

Art.  1.®  Fica  creado  nos  Municípios  de  Vassouras^ 
e  Ignassii  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  hum  Com- 
inando Superior  de  Guardas  Nacioaaes»  6  qual  .compre^ 
benderâ  em  Vassouras,  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  três 
Esquadrões )  e  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Com- 
panhias, com  a  designação  de  primeiro;  e  em  Iguassú 
hum  Esquadrão,  de  Cavallaria,  e  hum  Batalhão  de  Infan-» 
taría  de  oito  Companhias,  com  a  designação  de  segun-- 
do  ^  todos  do  serviço  activo.  Haverá  mais  em  cada  hum 
dos  referidos  Municipios  huma  Secção  de  Batalhão  de 
três  Companhias,  do  serviço  da  reserva. 

Art.  â./"  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  luga- 
res que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provin-* 
eia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
.  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  > 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous>  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 


DECRETO  N.«  1.03à  —  de  14  de  Agosto  de  1852, 

Marca  o  uniforme  para  os  Batalhões  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  das  Provindas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único  Fica  extensivo  aos  Batalhões  da  re- 
serva da  Guarda  Nacional  das  Provincias  as  disposições 
(lo  Decreto   N/*  869  de   19    de  Novembro  de   1851,   que 
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marcou  os  uniformes  para  os  Batalhões  da  reserva  do  Mu- 
nicípio da  Corte. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos >  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secr6tario  d'Eslado  dos  Negócios  daJu^íça^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  áe  Agost<l  de  mil  oitocentos 
dicoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Stia  Mageslade   o  Imperador. 

José  Itdef&nso  de  Sousa  Bamas» 


{m  ) 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO  15.  PAftTE  2/  SECÇÃO  7Sw* 

DECRETO  11/  1.035  —  di)  18  4e  Agosto  de  1852* 

Regula  a  execugõo  do  ArU  2.^   da  Ln  iV/  647  de  t  i» 
Ag^m  de  1852. 

De  Gonformidade  com  o  Art.  2.*  da  Lei  N.*  6A7  de 
7  de  Agosto  de  1852 :  Hei  por  por  bem  que  se  observe  na 
distribuição  dos  ordenados  dos  Presidentes  das  ProTÍneias^ 
de  que  trata  o  mesmo  Artigo,  a  classificação  seguinte: 

1/  Classe. 

Bahia \ 

^."Srdièio; ::::::[  8«»»«<» p" •»•»• 

Mato  Grosso ; 

2/  Classe. 

Rio  de  Janeiro 

Minas  Geraes 

Maranhão }    7.0004)>000        » 

Pará * 

Sao  Paulo 

3/  Classe. 

Alto  Amazonas 

CioTaz 

SS!:::::;;;;;;;;:::*!  «oooukk»    » 

Paráhjba^ 

Alagoas 
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4/  Classe. 


Sergipe j 

Rio  Grande  do  Norte f.     ^  aaa  ^^aaa 

EsRirito  Santo 5.000ít)000        » 

SliÁta  Catbarina ] 

Francisco  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho  ,  Senador 
do  Ifíiperio  /  Ministro  e  Secretario  d''Estado  dos  Negócios  do 
Innperio,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Ta- 
Vm(>  da  tlio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  dous,  trígesimci  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

-  'Com  a  Rabrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

• '  Francisco  Gonçahés  Marim. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO    15.  PARTE    2.'  SECÇÃO   74.* 

DECRETO  N.«  1.036  —  de  28  de  Agosto    de  1852. 

Approva  as  alterações   propostas  em  alguns  Artigos   dos 
Estatutos  do  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendeodo  ao  que    Me    representou    a  Direcção    do 
Banco  Commercial   do  Rio  de  Janeiro  ,   e  Tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado :  Hei  por  bem 
Approvar  as  seguintes   alterações  feitas  aos  Estatutos   do 
mesmo  Banco.  Aos  Artigos  ãA  e  B5.  a  O  Banco  será  adminis- 
trado  por  cinco  Directores^  que  serão  Accionistas  de  20 
acções    pelo  menos.  (Art.   10) ,  e  haverão    também   cinco 
Supplentes  nas  mesmas  «circunstancias    para   conveniente- 
mente  os   substituir.    A  Direcção  e  os  Supplentes   serão 
eleitos    annuaimente  na  segunda  Sessão   ordinária  da  As- 
sembléa   Geral ,  e    a  eleição    se   fará   por   escrutinio    se- 
creto nos  seguintes  termos :  dos  cinco  Directores  que  es- 
tiverem   em  exercício    serão  reeleitos    ires  em    huma   só 
lista ,   e  declarados  os   nomes  dos  que  tiverem   obtido  a 
reeleição ,    proceder-se-ha    a  huma    segunda   eleição    por 
lista  ,  que  deverá  conter   sete  nomes  de  Accionistas ,   que 
estejão  nas  circunstancias  de  serem  votados,  sem  exclusão 
dos  mesmos  Directores  em   exercício ,  que   não  houverem 
obtido  maioria  na  primeira  eleição;  e  apurado    este  se- 
gundo  escrutínio^  os  dous  Accionistas  mais  votados  com 
os  Directores  reeleitos   formarão  a  Direcção,  e  os  cinco 
immediatos  serão  considerados  Supplentes.  »  Ao  Art.   A9. 
«  As    operações   de    contas   correntes ,    ou   depósitos    de 
moeda  corrente  sem  designação  de  espécie  se  farão  d'ora 
em  diante  livres  da  commissão  exigida  por  este  Artigo.  » 
Ao   Art.    55.    «   A  Direcção  fica   autorisada,    quando    as 
circunstancias   o   aconselharem ,    a   elevar  até  6  mezes    o 
prazo  marcado  no  Art.   55   para  o  desconto  das   letras  e 
títulos  de  que  trata  o  mesmo  Artigo  ».  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres,  do  Meu  Conselho,   Senador  do  Império, 
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Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  e  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional  y  assim  o  tenha  entendido  >  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
oito  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ciucoenta 
e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Inperitdor. 

Joaquim  Ja^é  Roéri^m^  Torre». 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  45.  PARTE   2."  SECÇÃO  75.  • 

DECRETO  N.«  1.0S7  --•  de  30  de  Agosto  de  1852. 

Concede  a  Ireneo  Erangeii»ta  de  Sousa  privilegio  exclU" 

sivo  por  trinta  annos  para  a  navegação  a  vapor 

no  rio  Amazonas. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  Ire- 
neo Efangelfsta  de  Sousa  ^  pedindo  a  faculdade  de  incor- 
porar huma  Companhia  para  o  estabelecimento  da  nave- 
gação por  vapor  no  rio  Amazonas :  Hei  por  bem ,  de  con- 
formidade com  o  §  1.*^  do  Art.  2.«  da  Lei  N.""  586  de  O 
de  Setembro  de  1850^  Conceder -lhe  o  privilegio  exclusivo 
por  trinta  annos  para  o  dito  fim ,  sob  as  condições  que 
COSI  este  baixão  5  assignadas  por  Francisco  Gonçalves  Mar-* 
tins,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império  5  Ministro 
e  Secretario  d^^Estado  dos  Negócios  do  Império:  ficando 
porém  o  contracto  dependente  de  approvação  do  Corpo 
Lt^slativo  no  que  respeita  á  isenção  de  direitos  ^  de  que 
trata  ã  primeira  parte  da  8.*  das  referidas  c»>ttdições.  O 
mesmo  Ministro  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cíncoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins^ 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  com 

as  quaes  se  contracta  com  Ireneo  Evangelista  de 

Sousa  a  navegação  por  vapor  no  rio  Amazonas. 

1.*  O  Empresário  se  obriga  a  incorporar,  dentro  de 
três  roezes^  contados  da  data  do  contracto  ^  huma  Com^ 
panbía  com  o  capital ,  nunca  menor   de  mil  e  duzentos 
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contos,  a  qual  terá  por  fnn  sustentar  a  navegação  regu- 
lar por  vapor  nas  duas  linhas  de  que  trata  a  condição 
segunda.  Na  falta  da  incorporação ,  dentro  do  prazo  de- 
signado ,  incorrerá  o  Empresário  na  inulta  até  dez  contas 
de  réis ,  e  na  pena  de  ficar  de  nenhum  effeito  o  contracto. 

2.^  A  primeira  linha  da  navegação  começará  da  Oi« 
dade  de  Belém,  Capital  da  Província  do  Grão  Pará,  e 
irá  até  á  Cidade  da  Barra  do  Rio  Negro ,  Capital  da  Pro- 
víncia do  Amazonas:  a  segunda  reguirá  desta  Cidade  e 
chegará  a  Nauta ,  Povoação  da  Republica  do  Peru.  Em 
ambas  as  linhas  os  Vapores  tocarão  nos  ponlos  intermédios 
que  forem  designados  nos  Begulamentos  do  Governo  de 
accordo  com  a  Companhia ;  e  ahi  se  estabelecerá  também 
o  tempo  de  demora  em  cada  hum  delles :  sujeito  tudo 
ás  modificações  que  aconselharem  as  conveniências  do 
publico  e  a  experiência  ^  conciliadas  com  os  interesses  da 
Empresa. 

ã.*  O  Governo  concede  á  Companhia  o  privilegio  es^ 
clusivo  por  trinta  annos  para  só  ella  ter  empresa  de  na-« 
vegação  por  vapor  entre  os  pontos  designados  no  Artigo 
antecedente ;  e  além  disto  nos  primeiros  quinze  annos  lhe 
prestará  huma  subvenção  annual  de  cento  e  se/ssenta  con* 
tos  de  réis 5  pelo  serviço  da  primeira  linha,  repartidos 
pelo  numero  de  viagens  redondas;  tendo  lugar  o  paga-; 
mento  no  fim  de  cada  huma  d'ellas,  da  quota  que  lhe 
corresponder ,  ou  nesta  Corte ,  ou  na  Província  do  Pará , 
como  aprouver  á  Companhia. 

4.*  Pelo  serviço  da  segunda  linha  receberá  a  Com-* 
panhia  a  subvenção  que  der  o  Governo  do  Perú^  ciyo 
pagamento  com  tudo  o  Governo  Imperialgaranle,  rea- 
lisando-o  pela  mesma  forma  estabelecida  na ,  condição  an-t 
tecedente,  não  sendo  nunca  menor  de  quarenta  contos 
por  anno ,  repartidos  pelo  numero  de  viagens* 

5.^^  A  Companhia  nos  cinco  primeiros  annos  do  con- 
tracto he  obrigada  a  fazer  huma  viagem  redonda  cada 
mez  na  primeira  linha  ;  nos  cinco  annos  subsequentes  trcs 
viagens  em  cada  dous  mézes,  e  d'ahi  em  diante  duas 
mensalmente,  em  quanto  durar  o  privilegio.  Na  segunda 
linha  fará  no  primeiro  anno  três  viagens,  quatro  no  se- 
gundo ,  e  seis  em  cada  hum  dos  três  seguintes.  Se  o 
serviço  desta  segunda  linha  tiver  de  coBtinudrj,  o  que  o 
Governo  deverá  declarar  no  fim  do  quarto  anno ,  a  Com« 
panhia  será  obrigada  pelas  mesmas  condições  a  fazer  huma 
viagem  cada   mez. 


(361  ) 

6.^  Os  Vapores  dos  servifó  das  linlias  devi^rão  ter  a 
forçd  necessQfia  i>ãra  reatisdf  as  viagens  c^in  a  conve- 
ttíente  presteza ,  fasendo  pelo  Menos  â  marèha ,  termo 
médio,  de  8  milhas  por  hor«  na  subida  do  rio^  com  as 
propores  precisas  para  o  commodo  transporte  de  pas- 
sageiros e  de  mercadorias  :  em  todo  o  caso  serão  dtijéitos 
a   el^mes  e  i  àpprovaçio  do  Governo  Imperial. 

7<*  Quando  em  consequência  de  sinistro^  oit  de  in** 
«oâretifeme  de  forç»  maior  ^  ô  Vapor  nfto  eompletar  a 
visrgém^  í*edoiid«^  o  Governo  pagará  somente  ê  Compâ-^ 
tfhíá  d  quaíntia  ooii-espoildeâfo  â  distancia»  «tfvegadaf ,  cal- 
^tíbdai  pelo  nwmoro  de  itfttha^  em  relação  áo  préço  diT 
Tfágem  redoivda. 

8.*  Os  Vâfpores  dá^  Companhia  serão  naK^ionalí^áfdosí 
ferâsiteiros  ^  ^ja^  <!|ual  for  o  Itiga^  da  cfonstruc^ão  e  iseni» 
á  ãcquiskao  d'eHes  de  quaesquer  direitos  de  CransferéAcía 
de  propriedade  oii  mâirícuia.  Observar-se-ha  ã  respeita 
ée  suasí  trípolaçõc^  o  mesmo  que  se  pratica  cém  as  das 
embarcações  nacionaes. 

0.^  Se  a  Gompánbia  deitar  de  veriticar  o  nmnero 
de  viagens,  estipulado  no  contracto,  e  nos  períodos  de-' 
aguados,-  não  86  perderá  tf  quantia  coiTespondelite  ás-vta-* 
gétis  que  de  meíios  íteer^  más  tamhem  i^drrerá  na  mal* 
ta  9  que  lhe  será  imlpostã  peio  GoverflO ,  dé  1  a  A  cOdtói 
de  réís^,  por  cada  falfá ;  e  6a  penitf  de  perda  do  privi- 
legio é  ftl  sobvenção,  se  a  navegação  for  inlerréinpM* 
por  mak  de  O  mezes;^ 

10.*  Os  Vapores  dá  Com|>anbia  transportai^  ^alni«J 
lamente  as  mfalás  do  Correio ,  e  a  correspondência  OfS^ 
tiial,  sendó^^  Od  refifiíectitos  Commándantes  obrigados  ^ 
recdrimento  é  â  entrega  nasEstaçi)^escom|iieteniteá'»  daiúfar 
OS'  conveiitentes  recibos^  e  os  exigindo  das  Agencias ,  oti 
pessoia^  por  ellas  devktameitte  ántorísádas; 

11;*  Sérà  támbem  gratuita  o  transpotte  em  eadá  via- 
gem doâ  díios  VaporeiB  i  i."  áe  quatro  passageira  úà  Es- 
tado,  mas  sem  comedirias;  2.^*  de  quá^sqner  sonímasdè 
dífibeíro  perteâe^Oi^s  aoís  Cofres  Pubfi<^és;  S.*  de  Ihuma 
cái^  por  eontaf  do  Gotrerfió  dão  excedente  de  duas  to- 
neladas $  A^"*  de  á^t  Pragas  depref^  que  pagarão  soiàiemé 
tomedõrtes.  Por  fudo  iMis  qtíe  oGovéfno  tiver  de  »à#i- 
dar  conduzir  pagará  10  por  •/«  ffienos  do  q«e  o  píéçO  tò-* 
tabelecido  pairáf  o^^  pá^rticufeires. 

12. •  Eiií^  caso  dié  tráflíisporte rpor  pa«^t^  doGoverWO, 
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de  pólvora,  ou  de  qnaesqtier  outros  géneros,  sujeitos  a 
explosão^  este  poderá  ser  realisado  em  barcos  próprios  , 
rebocados  pelos  Vapores  da  GompaBhia ,  pagaodo  o  Go- 
verno por  este  serviço  o  freie ,  que  for  convencionado  , 
com  tanto  porém  que  a  lotação  doestes  barcos  não  ex-* 
ceda  de  50  toneladias. 

13.*^  A  Companhia  organisará  e  submetterá  á  appro* 
vação  do  Governo  a  Tabeliã  de  preços  de  passagem  e  de 
frete  que  deverão  pagar  os  particulares ,  não  lhe  sendo 
licito  altera-la ,  sem  previa  autorisaçSo  do  mesmo  Governo. 

lA,^  Durante  os  trinta  annos  do  privilegio  fundará  a 
Companhia  nas  immediações  do  Amazonas «  e  dos  seus 
confluentes  9  60  colónias  de  estrangeiros  ou  de  índios  ^de* 
vendo  ser  os  primeiros  da  Nação  que  o  Governo  designar. 
Para  este  fim  lhe  será  concedida  gratuitamente  a  porção 
de  terreno  necessário  para  as  colónias  ou  aldeamentos ; 
não  podendo  cada  hum  destes  estabelecimentos  occupar 
menor  espaço  do  que  o  indispensável  para  a  sustentação 
de  três  mil  habitantes. 

15.*  As  colónias  que  a  Companhia  fundar  gozarão  das 
mesmas  vantagens  e  isenções  concedidas ,  ou  que  se  con« 
cederem  y  a  iguaes  estabelecimentos  no  Império ,  huma  vez 
que  não  se  opponhão  ás  circunstancias  especiaes  da  loca- 
lidade» e  ás  conveniências  administrativa». 

16.^  Não  concorrerá  o  Governo  com  despeza  alguma 
para  fundação  das  colónias,  ou  dos  aldeamentos;  mas 
dará  á  Companhia  toda  a  protecção  e  auxilio  para  faci- 
litar o  contracto ,  vinda  e  estabelecimento ,  tanto  dos  co- 
lonos, como  dos  Missionários  que  a  Companhia  tiver  de 
contractar  e  fazer  transportar ;  e  bem  assim  para  remover 
quaesquer  embaraços  imprevistos  que  se  opponhão  á  marcha 
e  desenvolvimento  da  Empresa ;  precedendo  reclamação  da 
Companhia»   e  verificada  a  necessidade  de  providencias. 

17.^  A  protecção  de  que  trata  a  condição  anterior 
comprehende  mesmo  o  auxilio  de  destacamentos  militares 
collocados  onde  se  julgar  conveniente. 

18.*  O  Governo  concederá  gi:atnitamente  á  Compa- 
nhia 9  mediante  certas  e  determinadas  condições ,  e  o  ex- 
clusivo por  todo  o  tempo  do  contracto,  o  terreno  ne<» 
cessario,  se  o  houver  devoluto,  para  a  construcçâo  de  hum 
dique  na  Cidade   de  Belém. 

19.*  He  garantida  á  Companhia  a  preferencia,  durante 
o  privilegio,  em  igualdade  de  condições»  para  Empresas 
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de  navegação  dos  confluentes  do  Amazonas^  e  de  cons« 
tracção  de  quaesquer  vias  de  coinronnicação  lateral ,  que 
interessem  a  mais  de  bnma  Província ,  ou  a  Estados  vi- 
sinhos»  facilitando  suas  reciprocas  relações. 

20.^  Este  contracto  fica  de  nenhum  effeito »  e  a  Com- 
panhia incorrerá  além  disto  na  multa  até  20  contos  de 
réis,  se  dentro  de  seis  mezes  de  sua  data  não  começar 
as  viagens  na  primeira  linha ;  e  na  segunda  em  prazo 
inaior  do  que  lhe  for  designado*  Os  trinta  annos  do 
privilegio  contar-se-hâo  do  dia  em  que  começarem  as 
iiageos. 

21.*  As  obrigações  contrahidas  pela  Companhia  para 
com  o  Governo  Imperial,  tendentes    a  regularisar  a  na* 
vegação  contraetada ,  serão  extensivas  para  com  o  Governo 
Peruano  4  na  parte  pertencente  ao   seu  território. 
Rio  de  Janeiro  em   30  de  Agosto  de  1852. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.«  1.038  —  de  30  de  Agosto  de  1852. 

Concede  a  António  Pedroso  de  Albuquerque  privilegio 
exclusivo  por  vinte  annos  para  a  navegação  por  vapor 
entre  o  porto  da  Cidade  da  Bahia  até  Maceyó  na  linha 
do  Norte  ^  e  na  do  Sul  até  Caravellas. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  An- 
tónio Pedroso  de  Albuquerque  ,  pedindo  a  faculdade  de 
incorporar  huma  Companhia  para  o  estabelecimento  da  na- 
vegação por  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  da  Bahia  até 
Maceyó  na  linha  do  Norte  ^  e  na  do  Sul  até  Caravellas : 
Hei  por  bem  j  de  conformidade  com  a  Lei  N.®  632  de 
iS  de  Setembro  de  1851^  Conceder-lhe  o  privilegio  ex* 
clusivo  por  vinte  annos  para  o  dito  fim,  sob  as  condi- 
ções que  com  estebaixão,  assigoadas  por  Francisco  Gon- 
çalves Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império : 
fiando  porém  o  contracto  dependente  de  approvação  do 
Corpo  Legislativo  no  qne  respeita  á  isenção  de  direitos, 
de  que  trata  a  primeira  parte  da  13.*  das  referidas  con- 
dições.    O  mesmo  Ministro  assim    o  tenha  entendido,  e 
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faça  ex^eatur.  Pal^icio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Agosto  de  mil  oi]U)centos  ciocoeota  e  dois,  trigésimo  pri* 
iiifL^iro  dii  li^depeodeiieía  e  do  lisperio. 

Cpm  a  Aubrica  de  Sua  Magesfôde   o  Impçrador* 

Frammo  Gonçalves  Marins. 

CQnUiçòe»  ^  qite  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  emn 
as  quacs  se  coniraeta  com  Antónia  Pedroso  de  ÁUm^ 
quergue  a  navegação  por  vapor  entre  o  porte  da  Cir 
dftde  da  Bff/m  até  Maeeyó  na  linha  do  Norte  ^  e  na 
do  Sul  até  Caravellasy  de  conformidade  com  a  LéciN.^ 
^a2  de  1»  de  Setembro  de  18&1. 

1.'  O  E|npr|!s^^o  se  obriga  a  manter  por  sí^  ou 
por  httiua  Companhia  que  organisar^  a  navegação  por 
vapor  9  por  espaço  de  20  asnos ,  entre  o  porto  da  Bahia 
e  os  portos  de  Caravellas  e  Maeeyó  >  estabelecendo  para 
este  fim  doas  linhas  de  VaptH^s,  de  força  nunca  menor 
de  120  cavallos ,  com  proporções  para  carga  de  8  a  10 
mil  arr(>ba^,  e  que  não  demandem  ^rregadps  mais  d^  &  pés 
d'agua. 

2.^  Não  poderão  ser  meno9  c)e  duas  mensalmente  as 
viageps  em  cada  buma  das  linlias.  Norte  e  Sul.  Nopri- 
fPiairo  anno,  porém»  na  li^ba  do  Norte»  e  nos  ii^  pri- 
meiros na  do  Sul »  o  Empresário  be  somente  obrigado  a 
fazer  huma  viagem  em   cada  mez. 

3.^  Na  linha  do  Sul  o^  poptos  intermédios  de  escala 
serão  Cffipafpú,  llhéo^,  Çanaviejrai»  e  Porto  Seguro;  na 
do  [Sorl^  os  portos  doIíioRe^it»  Vasa*barris,  Cotinguiba 
e  Rio  de  S.  ^r^mao,  film  ainlitas  se  poderá  fazer  alte>> 
raç^p  »^s  esc«i{asy  ou  pelos  BegnlaineNtos  (|o  Governo, 
011  por  sua  deliberação ,  em  virjUide  de  representação  da 
ilpmpattMa ,  ba/^eadtf  ein  e^iperiencia  i  tendotse  sempre  em 
vis^i   a  execução  maijs  protioua  ao  Pmbiico  ^  á  Empresa, 

h,*  Nos  portos  intermédios ,  que  a  Companhia  for  dis? 
pensad»  da  f^^er  visitou*  por  sfíug  Vapores,  ou  na  ida i 
ou  na  voltí}»  existirão  á  ciista  da  ine^ma  Ó)mpanhía«  se 
for  refdi^<ivel ,  pequenas  embarcações,  que  Tacão  a  eom^ 
tiiuuicação  eutre  os  ditos  portos  e  os  Vapores»  a  fim  de 
evitar   as   eutradas  e  babidas   desueccssaiias    coui  demora 


(  Ub  ) 

ÍBiitil  da  viagem ,  e  aiigmeiUo  de  risco  para  os  passageí'- 
rm  ^  i^erçiadorias. 

5,^  Os  Hegiulaiiíeotos  do  Goverflo  çstabeiecerão  as 
epochas  das  viagens ,  o  tempo  da  demora  bos  diflerentes 
portos  9  ^  ps  inult{i$  de  cem  mil  réis  o  liom  eouto  de 
réis  a  que  3e  sujeita  a  Gompaobia  no  caso  de  infracção 
do  coQti*a£io  e  dos  Regulamentos;  i)u  na  falta  de  cum^ 
priíp^nto  das  ord^o/s  das  Autoridades  acerca  da  policia  dos 
|ia$s9geiros  q  da  carp^  As  militai  serão  impostas  oudir 
recis^etitç  p^lo  Gpverno^  ou  pelos  Presidentes  das  Pro«- 
viucias  com  recurso  áquellc.  Se  a  demora  provier  de 
ordem  do  Governo  ou  dos  Autoridades,  a  Companhia  terá 
4ireito  a  huiiip  iinlemnisação ,  quando  exceder  de  2i  horas., 
4:  na  razão  de  duzeiítos  mil  réis  diários. 

6,*  He  gratuito  o  transporte  das  malas,  e  dos  obje«« 
etos  de  serviço  publico  que  não  exceda  do  peso  de  huma 
toneMa  em  cada  viagem ;  e  mais  de  quatro  passageiros 
em  serviço  do  Governo ,  precedendo  ordem  escripla  da 
Autorídfide  publica :  os  pas$a<);eiros  pagarão  as  comedorías. 
O  que  exceder  do  estipulado  pagará  20  por  7^  menos 
do  que  pagão  os  particulares.  A  carga  será  recebida  e 
eotregiie  a  bordo ;  e  as  malas  nas  Agencias  ou  a  pessoas 
autorisadas. 

7.9  Q  preço  do  frete  e  das  passagens  será  consignado 
em  Tabeliãs  que  a  Companhia  organisará  todos  os  dotis 
anoos,  subineUendo-^s  á  approvaçâo  dos  Presidentes  das 
Províncias,  de  conformidade  com  a  condição  8/;  não 
excedendo  o  preço  máximo  de  mais  de  10  por  */•  do  que 
se  pagar  nos  barcos  á  vela. 

S^*  São  competentes  para  approvar  as  Tabeliãs  dos 
fretes  e  das  paisagens,  salvo  o  recurso  para  o  Governo 
gefaU  Ps  Presidentes  das  Províncias,  onde  forem  situados 
0S  portos  da  partida  dos  Vafmres ,  em  que  estes  recebe- 
rem fretes  ou  pas^^ageiros. 

9.«  O  JSmpresario ,  ou  a  Companhia  porá  á  disposi^ 
ção  do  Governo  os  seus  Vapores,  quando  forem  exigidos  para 
alguma  commisgão  em  bem  do  serviço  publico,  pagando 
o  mesmo  Governo  bum  iVete  i^zoaveU  e  indemnisando  a 
Compaahia  de  qualquer  sinistro  que  sofTrerem  os  ditos 
Vapores  proveniente  de  risco  especial  da  diligencia. 

10."  O  Governo  concede  ao  Empresário  o  exclusivo 
por  vinte  annos  para  só  elle  ter  empresa  regular  de  na- 
vegação por  vapor  cuire  os  porlos  debignados  nas  condi- 
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ções  1.*  e  3/ ;  e  também  huma  subvenção  de  sessenta 
contos  annuaes  nos  dez  primeiros  annos^  e  de  qfuarenta 
nos  seguintes,  pagos  repartidamente  pelo  numero  de  via- 
gens a  que  se  obriga. 

11.*  Dentro  de  seis  mezes,  contados  da  data  deste 
contracto ,  he  livre  ao  Empresário  desistir  das  condiçOes 
delle ;  e  não  o  fazendo  entender-se-ha  ratiGcado ,  e  sa* 
jeito  o  mesmo  Empresário  a  estabelecer  a  navegação ,  oa 
forma  estipulada,  no  prazo  de  mais  dezoito  mezes,  sob 
pena  de  perda  dos  favores  concedidos ,  além  da  multa  de 
dez  contos  de  réis  em  que  incorrerá. 

12/  He  permittido  ao  Empresário  encetar  desde  já 
a  navegação  contractada  em  Vapores ,  que  não  tendo  to- 
das as  condições  do  contracto  possão  com  tudo  satisfazer 
as  necessidades  do  serviço»  huma  vez  que  preceda  aap- 
provação  do  Governo,  depois  dos  convenientes  exames. 

13.*  Os  Vapores  da  Companhia  serão  nacionalisados 
lirasileíros,  seja  qual  for  o  lugar  de  sua  construcção,  e 
isenta  a  acquisição  delles  de  quaesquer  direitos  de  trans- 
ferencia  de  propriedade  ou  matricula.  Observar-se*ha  a 
respeito  de  suas  triiH>lações  o  mesmo  que  se  pratica  com 
as  da3  embarcações  nacionaes.  Gozarão  além  disto  de 
todos  os  favores  nos  portos  de  sua  escala ,  que  forem  con* 
ciliaveis  com  os  Regulamentos  policiaes,  e  com  a  fisca- 
lisação  das  Alfandegas ,  tendo  os  empregados  das  respecii^ 
vas  Repartições  em  vista  a  conveniência  do  seu  prompto 
despacho. 

14.*  O  Governo»  no  mais  breve  espaço  de  tempo  que 
for  possível ,  providenciará  que  as  barras  dos  portos ,  que 
a  Companhia  tem  de  fazer  visitar  pelos  seus  Vapores ,  na 
forma  do  contracto,  sejão  examinadas»  e  por  meio  de 
bóias  demarcado  o  canal  de  cada  huma  delias ;  e  no- 
meará para  as  mesmas  Práticos  ou  Patrões  que  guiemos 
barcos  á  sabida  e  entrada,  percebendo  por  este  serviço 
o  que  os  Regulamentos  de  policia  dos  mesmos  portos  es- 
tabelecerem. 

15.»  O  presente  contracto  ficará  sem  effeito  logo  que 
a  Companhia  for  convencida  de  haver  auxiliado  directa 
OH  indirectamente  os  que  perturbarem  a  ordetn  pnblica, 
fizerem  o  contrabando  de  mercadorias  estrangeiras ,  e  os 
iutroductores  de  africanos. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1852. 

Francisco   Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃODAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.^  SECÇÃO  76.  • 

DECRETO  N.*^  1.039  —  de  3  de  Setembro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  doa  Municípios 

de  Campos,  e  S.  João  da  Barra  da  Provinda 

do  Rio    de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*  Fica  ereado  nos  Miinicipíos  de  Campos ,  e 
S.  João  da  Barra  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  hum 
Gomniando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  com- 
prehenderá  em  Campos  hum  Esquadrão  de  Gavallaría , 
huma  Companhia  avulsa  de  Artilharia  e  três  Batalhões  de 
Infantaria  ,  com  a  designação  de  primeiro  ^  segundo  e  ter- 
ceiro 5  estes  de  seis ,  e  aquelle  de  oito  Companhias ,  e 
em  S.  João  da  Barra  hum  Batalhão  de  seis  Companhias , 
com  a  designação  de  quarto ;  todos  do  serviço  activo. 
Haverá  mais  neste  Commando  Superior,  em  ambos  os 
referidos  Municípios,  dois  Batalhões  de  seis  Companhias , 
do  serviço  da  reserva ,  com*  a  designação  de  primeird 
e  segundo ,  e  mais  huma  Companhia  avulsa  do  mesmo  ser- 
viço no  Municipio  de  S.  João  da  Barra. 

Art  2.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  »os  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro* 
vincía,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  -mil  oitocentos  cin-- 
eoenta  e  dois^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPERtO  ÍX)  BRASIL. 

1852. 

tOMO   15.  PARTE   2.»  SECÇÃO  77.* 

DECRETO  N.*  1.040—  Oe  6  de  Setembro  de  1&52. 

Appróva  as  alterações  propostas  em  Assemblia  Geral  do 
Banco  do  Brasil  aos  Estatutos  do  mesmo  Banco, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  do 
Banco  do  Brasil ,  Hei  por  benr  approvar  as  alterações 
abaixo  declaradas ,  propostas  em  Asseinbléa  Geral  dos  Es^ 
tatutos  do  mesmo  Banco,  bem  como  a  âiutorisação  que 
igualmeste  em  Assembléa  Geral»  fora^  eonCeridd  ao  dito 
Conselho  para  estabeteeer  caixas  fitíaes  nas  Protincia»  de 
S.  Pedro  f  S.   Pauto. 

Ao  Artigo  32,  o  aecre^entamenlo  dás  seguintes  (mh 
lavras : 

Na  mesma  occasião  e  da  mesma  forma  serão  eleitos^ 
sete  Supplentes  para  servir  nds  impedimentos  dos  Membros 
do  Conselho  de  Direcção. 

Ao  Artigo  39,  alterado  da  maneira  seguinte: 

O  Banco  será  dirigido  por  bom  Conselho  de  Direcção 
de  sete  Membros,  e  ãHlmiaistrado  por  doos  Gerentes* 

Ao  Artigo  kSf  eliminando-se  o  oltimo  periodo  concebido 
nos  seguintes  termos: 

Não  se  levará  porém  a  effeito  está  disposição  em 
quanto  existirem  três  Directores  em  exertieto. 

Autorisação  approvada^ 

A  Divecção  do  Banco  fica  anlorisada  a  esítadieleder 
caixas  filínes  nas  Províncias  de  S.  Pedro  do»  Sn)  f  é  S« 
Paulo,  formulando  os  Regulamentos  por  que  lerãd  ée 
guiar-se  as  administrações  das  mesmas ,  cingindo^-se  ás  dte^ 
posições  dos  Estatutos  do  Banco ,  e  acceitando  as  ideias 
da  Commtssão  de  exame  de  contas  a  respeito^  no  Rela- 
tório approvado   unanimemente  n'esta  sessão. 

Joaquim  José   Rodrigues  Torres^    do  Meu  Conselho» 


(  8j69  ) 

Sífnatter  do  Império,  ftnesidente  do  €onseHio  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
dOBS »  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império* 

Com  Xk  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1862. 

TOMO    15.  PARTE    2.*  SECÇÃO    78." 

DECRETO  N.°  1.0/il  —  de  9  de  Setembro  de  1852. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordi' 

nario  de  Rs.    96.900^5^000  para  ajudas    de  custo 

de  volta  dos  Deputados  á  8.*  Legislatura. 

Não  consignando  a  Lei  do  Orçamento  vigente  quan- 
tia alguma  para  occorrer  á  despeza  com  as  ajudas  de 
custo  de  volta  dos  Deputados  á  8.^  Legislatura;  e  sendo 
urgente  esta  despeza  :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros  9  na  conformidade  do  §  3.°  do  Artigo 
4/  da  Lei  N.^  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Auto- 
risar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  úo 
Império  a  despender  com  este  objecto,  no  actual  exer- 
cicio ,  a  quantia  de  noventa  e  seis  contos  e  novecentos  mil 
réis;  devendo  este  credito  extraordinário  ser  incluído  na 
Proposta  que  opportunamente  será  apresentada  ao  Corpo 
Legislativo,  a  fim  de  ter  definitiva  approvação.  Franeísco 
Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  o  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a    Rubrica    de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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DECRETO  N.«  1:042  —  de  9  de  Semtebro  de  1852. 

Declara  de  í.^  Entrancia  a  Comarca  da  de  Itapemerim  , 
novamente  ciscada  na  Provinda  do  Espirito  Santo. 

Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia 
a  Comarca  de  Itapemerim  ,  novamente  creada  na  Provín- 
cia do  Espirito  Santo  pela  Resolução  da  respectiva  As- 
scmbléa  Legislativa,  sanccionada  em  data  de  vinte  oito 
de  Julho  do  corrente  anno. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
eincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência  q 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 


DECRETO  N.*»  1.043  — de  9  de  Setembro  de  1852. 

Crea  Promotor  na  êomarca  de  Itapemerim  da  Provin- 
da do  Espirito  Santo ,  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Decretar   o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Haverá  na  Comarca  de  Itapemerim  , 
novamente  creada  na  Província  do  Espirito  Santo,  hum 
Promotor  PubKco ,  que  vencerá  o  ordenado  annual  de 
seiscentos  mil  réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ein- 
coenta e  dois,  trigésimo  primeiro  díK Independência  c  do 
Império. 

Com  a   Rubrica    de  Sua   Magestade    o  Imperador. 

Jo^c  lldeforiso  de  Sousa  Ramos. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL 

1852^. 

TOMO    lò.  PARTE    2,'  SECÇÃO   70.* 

DECRETO  N,*^  t.OM  —  de  22  de  Seteiwbro  de  4852. 

Concede  a  Cândido  Mendes  d^ Almeida,  e  a  Comtanlino 
Conde  de  Zabielo,  a  mitorimção  qm  pedem  para  in- 
corporar hiima  Companhia  com  accionistus  naciúnaes 
e  estrangeiros ,  com  o  fim  de  explorar  minas  de  com- 
bustiveis  fosseis ,   de  cobre ,   e   de  quaesqiter  outros  mi- 

•  neraes  tias  Provindas  do  Maranhão  e  Piatthy. 

Atteiidendo  ao  que  Me  representarão  Cândido  Mendes 
d' Almeida  ^  e  Constantino  Conde  de  Zabíelo ,  natural  da 
Rússia,  pedindo  aulorisação  para  incorporar  huina Com- 
panhia com  accionistas  naoiona^s  e  estrangeiros,  com  o 
fim  de  explorar  minas  de  combustiveis  fosseis ,  de  cobre , 
e  de  quaesquer  outros  mineraes  nas  Provincias  do  Ma- 
ranhão e  Piauhy ;  e  Tendo  ouvido  a  Secção  do  Conselho 
d' Estado  :  Hei  por  bem  Conceder  »os  reíteriâòí^  Cândido 
Mendes  d'AImeida,  e  Constantino  Conde  de  Zabíelo,  a 
autorisação  que  solicitão,  sob  as  condiçCtes ,  que  cem^  este 
baixão^  assignadas  por  Francisco.  Gon^al^es  Mirrtifis,  do 
Meu  Conselho  ,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  s^mm  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  IiMl^ependencia e 
do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçaltes^  Marlim. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  N,^  Í.Oàà  desta dala. 

1."  Fica  concedido  á  Companhia,  que  em  virtude  do 
Decreto  N.**   1.0/iA  desta    data  formarem    os  Empresários 


(  a?» ) 

Candhto  Sfendes  d^Almeida^  e  Coostantino  Conde  efe  Za- 
bielo^  o  praio  de  cinco  aoMs ,  contado  4a  data  do  con- 
tracto, celebrado  de  conformidade  com  o  Art  5.**  §  3.** 
da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833^  para  dentro  delle  po- 
derem ,  livres  da  concorrência  de  quaesquer  outros  empre- 
hend^dores^  ou  pretendentes,  buma  vez  que  estes,  os  não 
tenhão  precedido,  explorar  nas  Províncias  do  Maranhão 
e  Piauhy  os  lugares,  em  que  quizerem  estabelecer  os  tra- 
batboft  de  laaiira  de  mhiias  de  combustíveis  fosseis ,.  de  co- 
bre, e  de  quaesquer  outros   mineraes. 

2*''  £sef»lbido6^  e  desjg^naidos  oa  higares  ^  nelles  se  lhes 
cotticedev.á  aa  dabas ,.  cpie  requererem  ,.  não  excedesiliO  a 
100  em  cada  huma  das  referidas  Províncias;  sendo-lhes 
Uftedfidas  e  doiQai*ca<tas  na  {èrma<  da&  Leis. 

3«^  Nas  dstas  assim:  cooncedídus  poderão  mÍBCEar  por 
espaço  de  trinta  aiin<)s,  contados  de  quando  começarem 
os  traballfeos  em  cada  huna  dctlas,  co»  tanto  que  seja 
dfiiitrO'  dos  cinco  anãos  dai  i."*  coiKlição. 

Ã..^  NÍQgueiB  poderá  aproveítar^e  dos  trabalhas  da 
Companhia,,  aem  antes  da  concessão^  dentro  dos  cinco 
aoiíos;.  nem.  depois  delia  minm^aiido  no  espaço  das  datas  , 
que  lhe  perteneeceniv 

5.»  Os  productos  da  mineração  são  obrigados  ás  iui^- 
posições  legaes,  e  sujeita  a  Companhia  ás  medidas  fiscaes 
adoptadas ,  jeu.  que  se  adoptarem  para  sua  cobrança ;  de- 
vendo regular-se  provisoriamente^ nesta  parte ,  pelas  con- 
ài§&es  anoexas  aos  Decretos  N.""  887  de  18  de  Dezembro 
de  1851,  e  N."  890  de  27  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de  1852. 

Francifíc0i  €o9icalve^  Mkirtins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PAUTE   2.*  SECÇÃO    80." 

DECRETO  N.°  1.0â5  —  de  29  de  Setembro    de  1852. 

Extingue  as  Recebedorias  de  Rendas  internas  das  Pro- 
víncias do  Maranhão ,  Pará  e  Rio  Rio  Grande  do  SttL 

Hei  por  bem  Extinguir  as  Recebedorias  de  Rendas 
internas  das  Províncias  do  Maranhão ,  Pará  e  Rio  Grande 
do  Sul.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Con- 
sellio  ,  Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal ,  assim  o  tenha  entendido ,  c  faça  executar.  Patacío 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


DECRETO  N.''  I.O/16—  de  29   de  Setembro  de  1852. 

Auiorisa  o  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  corrente  anno  financeiro  a  gt*an- 
tia  de  cento  e  vinte  mil  patacões  para  satisfazer  as  prés- 
tacões  dos  mezes  de  Jullio  e  Agosto  do  corrente  anno, 
que  ainda  tem  de  ser  pagas  á  Republica  Oriental  do 
Urugu>ay ,  em  virtude  do  que  se  acha  disposto  na  Conven- 
ção de  12  de  Outubro  do  anno  próximo  passado. 

Havendo  sido  feito  aviso  prévio  ao  Governo  da  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay,  na  forma  do  Art.  2.°  da  Con- 
venção de  subsidio ,    celebrada  entre   o  Brasil  e  a  dita  Re- 
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pttbKca  em  12  de  Outubro  próximo  passado ,  para  a  re- 
tirada .  das  prestações  xnensaes ,  por  empréstimo ,  de  ses- 
senta mil  patacões ,  de  que  trata  o  Art.  1  .'*  da  mesma  Con- 
venção, e  sendo  necessário  prover  ao  pagamento  das  duas 
ultimas  não  pagas,  correspondentes  aos  mezes  de  Julho  e 
Agosto  próximos  passados ,  e  que  o  Governo  da  dita  Republica 
agor^  reclama ,  e  achando-se  exhauridos  os  créditos  abertos 
pelos  Decretos  N.**  881  de  6  de  Dezembro  de  1851 ,  e  N." 
922  do  1.°  de  Março  de  1852;  Hei  por  bem.  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  para  despen- 
der a  quantia  de  cento  e  vinte  mil  pataçoes ,  para  satis- 
fazer as  prestações  correspondentes  aos  ditos  mezes  de  Julho 
e  Agosto  últimos,  os  quaes  com  o  de  Junho,  são  os  três 
que  deviâo  decorrer  depois  do  aviso  da  retirada  das  pres- 
tações feito  no  mez  de  Maio  próximo  passado.  Paulino  José 
Soares  de  Sousa ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  enten- 
dido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous, 
trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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COÍXECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1&Ô2. 

TOMO   15.  PARTE    2,*  SECÇÃO  81.' 

MICRETO  N.*>  l.Oâ?  —   de  5  de  Outubro  de  i852. 

Ahre  ao  Ministério  do  Império  hum  crédito  extraordi- 
nário de  100 .  OOO^OOO  réis  para  ocrorrer  ás  despezas 
com  o   Thêatro  Provisório. 

Achando-se  esgotado  o  credito  de  quâreata  coDtos 
de  réis ,  aberto  por  Decreto  de  2à  de  Abril  do  corrente 
atino  para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  cem  os 
Tineatros  de  Sáo  P^edro  d' Alcântara  ,  Sâo  Januário ,  c  Pro- 
Ttsorto  9  para  as  qtiaes  são  tinha  sido  saiBcienfe  o  pro- 
dncto  libido  das  Loterias  concedidas  pela  Resolução 
de  A  de  Seiembi^o  de  18A6 ;  não  havendo  o  Corpo  Le- 
gislativo ,  nesta  ultima  Sessão ,  deliberado ,  por  falta  de 
tempo,  sobre  os  meios,  não  só  de  prover  ao  pagamento 
da  divida  contrahida  com  este  serviço,  como  das  des- 
pezos ,  ou  para  a  contí»at)ção  dos  trabalhos  lyricos,  ou, 
no  caso  de  suspensão  destes,  com  os  vencimentos  dos 
Artistas,  contraclados  por  certo  e  determinado  tempo, 
mediante  a  garantia  do  Governo,  e  verificando-se  ulti- 
mamente que,  suspensos  aquellcs  trabalhos,  nem  por 
isso  diminuía  o  ónus  a  que  o  mesmo  Governo  se  acbava 
sujeito ,  por  effeito  da  referida  garantia ;  sendo  por  con- 
seguinte urgente  realisar  taes  pagamentos  de  conformi- 
dade com  os  §g  2.0  e  3.»  do  Art.  4.^  da  Lei  N.^  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Hei  por  bem.  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e Se- 
cretario d*Estado  dos  Negócios  do  Império  a  despender 
desde  já  com  este  objecto  a  quantia  de  cem  contos  de 
réis;  devendo  este  credito  extraordinário  ser  incluído  na 
Proposta  que  houver  de  apresentar-se  ao  Corpo  Legisla- 
tivo para  ser  definitivamente  approvado.  Francisco  Gon- 
çalves Martins,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim   o  tenha  entendido,  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio 
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do.  Janeiro  em  cinco  de  Outubro  de.  mil  oitocentos  çin- 
cocnta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.M.OâS  — de5  de  Outubro  de   1852, 

Desannexa  o  Termo  de  Cimbres  do  do  Brejo  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco ,  crea  nelle  hum  Juiz  Municipal 
€  de  Orphãos ,  e  marca  o  ordenado  que  devem  vencer. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  O  Termo  de  Cimbres  da  Província  de  Per- 
nambuco fica  desanneiado  do  do  Brejo ,  e  debaixo  da 
jarisdicção  de  hum  Juiz  Municipal  .^  que  accumulará  as 
fancções  de  Juiz  de  Orphãos ,  o  qual  vencerá  o  orde- 
nado annual  de  oitocentos  mil  réis. 

Art.  2.®  Fica  sem  eíTeito  o  Artigo  segundo  do  De- 
creto N.'  171  de  15  de  Maio  de  1842  ,  na  parte  relativa 
ao  Artigo   antecedente. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Justiça » 
assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesude   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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DECRETO  N.«  4.040  —  de   6  de  Outubro  de  1852. 

Muda   a  cor   do  cinto,    de  que  usão    os  Membros   do 
Cabido  da  Sé  do  Bispado  do  Pará  para  a  encarnada, 

AtteudeDdo  ao  que  Me  representou  o  Cabido  da  Sé 
do  Bispado  ão  Pará^  e  ã  informação  do  respectivo  Pre- 
lado :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Uníco.  Os  Beneficiados  do  Cabido  da  Gathedral 
do  Bispado  do  Pará  usarão  d'ora  em  diante  do  cinto  e 
borla  encarnada ,  ficando  assim  mudada  a  còv  de  qae 
usão  actualmente. 

José  Ildefonso  da  Sousa  Ranhos,  do  Meu  Gonsetho, 
ttinisiro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jnstiea, 
assim  o  tenha  entendido »  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Outubi*o  de  mil  oitocentos  cín- 
eoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independenia  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sm  Magestade  o  Imiperador. 

Josi  Sldef&nso  de  Sousa  Ramos» 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO    15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   82.' 

DECRETO  N.«  1.05«—  de  13  de  Outubro  de  1«52; 

Mmvda  Rcar  sem  effeito  oi  Decreto  iV:*/*63  de31  deJulho> 
de  18Í6  ,  e  Instrucções  a>  que  ser  refere;  eme  na  Reparti^ 
ção  daMminha  haja  kum  Engemeiro}Mmtar ,  simrdi- 
nado  ao  Inspector  do  Arsenal. 

Tendo  a  experiência  mostrado^  que  a  flÈcalisaçAo  das 
obras  militares  e  civis  do  Ministério  da<  Maríoha  pôde 
com  mais  economia ,  e  sem  damnò  do  senvitK)»  continuar, 
como  antes  do  Decreto  Ni^^iiSade  8í  delulho  de  1846, 
e  das  Ihstruccôes  ,  que  com  elle  baikárUo  ,  á  cargo  do 
Inspector  do  Arsenal ,  onde,  com?  tudo,  he  indispensável 
hum  Engenheiro  Militar  de  patente  inferior  á  do  referido 
Inspector  ,  debaixo  de  cuja  direcção  deve  servir ;  Hei  por 
bem  que ,  ficando  san  díeiloi  o  Decreto  e  lâstcuesões  ci- 
tados ,  tenha  a  Repartição  da  Marinha  hum  Engenheiro  Mi- 
litar', que ,  subordinado'  ao  kispector  ,  se  empregue ,  tanto 
nas  obras  militares  ,  como  nas  civis  ,  que  determinar  o 
respectivo  Ministério.  Zacarias,  de  Góes  e  Yasconcellos ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Márinha< ,  assim  o  tisnha  entendido ,  e.  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Outuliro  de  mil'  oitocentos  cincoenta  e 
dôus,  trigésimo  primeiro  dè  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  o  Vasconcellos, 
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DECRETO  N.«  1.051—  de  13  de  Outubro  de  1852. 

Autorisa  o  ^Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  a  despender,  além  das  sommas  votadas  para 
o  exercido  de  1851  —  1852,  a  de  591.89/iáj)824rá>. 

Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros, na  conformidade  do  §  2/  Art.  /i.**  da  Lei  N.°  ^9 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Aulorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  despender , 
além  das  sommas  votadas  para  as  rubricas — Força  Naval  e 
Despezas  extraordinárias  e  eventuaes  no  exercicio  de  1851 
a  1852,  a  de 59 1. 894 íj) 82/*  réis,  de  que  pertence  á pri- 
meira 575.728*3:^9  réis,  e  á  segunda  16.16CÍÍ)/i85réis; 
devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se  conta  em  tempo 
opportuno  á  Assembléa  Geral  Legislativa  ,  a  fim  de  ser  de- 
finitivamente approvado.  Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos , 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vc^sconcellos. 


DECRETO  N.-^  1.052— de  13  de  Outubro  de  1852. 

Aulorisa  o  credito  supplementar  de  52,378*548  ráí,  para 
as  despezas  da  Repartição  da  Marinha  no  corrente  exer- 
cido em  as  rubricas  —  Capitanias  de  Portos  —  e  Uos- 
pitaes. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformi- 
dade do  paragrapho  segundo  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  :  Hei  por  bem  Autorisar  o  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  despen- 
der mais  em  o  corrente  exercício  nas  rubricas —  Capita- 
nias de  Portos — e  Hospitaes  a  quantia  de  cincoenta  e  dous 
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contos  trezentos  setenta  e  oito  mil  quinhentos  e  quarenta  e  oito 
réis  ,  sendo  oito  contos  novecentos  vinte  seis  mil  setecentos 
e  vinte  réis  na  primeira,  e  quarenta  e  três  conlos  qua- 
trocentos cincoenta  e  hum  mil  oitocentos  e  vinte  oito  réis 
na  segunda ;  devendo  deste  augmento  de  despeza  dar-se 
em  tempo  opportuno  conta  á  Asscmbléa  Geral  Legislativa , 
para  ser  definitivamente  approvado.  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
cencellos ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  da  Marinha ,  o  tenha  assim  entendido  >  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zdccarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  1 .053  —  de  13  de  Outubro  de  1852. 

Concede  a  Eduardo   de   Mornay    e  Alfredo  de  Mornay 

privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para    a  factura 

e  venda  dos  appareUios  ^  que  inventarão  para  o 

fabrico   do  assacar  de  canna. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Eduardo  de  Mor- 
nay e  Alfredo  de  Mornay,  pedindo  privilegio  exclusivo 
por  quinze  annos  para  a  construcção  e  venda  dos  oppa- 
relbos,  que  inventarão  para  o  fabrico  do  assucar  de  canna  ^ 
cuja  descripção  e  desenhos  offerecêrão  :  Hei  por  bem , 
Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado,  emittido  em  Consulta 
de  vinte  do  mez  passado  ,  Conceder  aos  referidos  Eduardo 
de  Mornay  e  Alfredo  de  Mornay  o  privilegio  exclusivo  ,  que 
requererão  para  a  factura  e  venda  daquelles  apparelhos  de 
sua  invenção  ,  tão  somente  porém  por  espaço  de  dez 
annos  ;  do  qual  privilegio  se  lhes  passará  a  competente 
Carta  ,  nos  termos  e  com  as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de 
28  de  Agosto  de  1830.  Francisco  Gonçalves  Martins, 
do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império,    Ministro  e   Se- 
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cintaria d^Estftdo  dttsNegooibs  do  Impería,  affidim  atenha 
eat6Ddido>  e  faça  eioeculari.  Balacio  doRU)  de  Jaoeiro 
em  trene  de  Outubro^  de  mil  oitocentos  cineoenta  e  dous, 
tivgesitilo  prímeiro  da'  Independeooia  e  do  Império. 

Gòin  a  Rubrica  dè  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Marlim. 
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COLLECÇAO  D/VS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.»  SECÇiO   83.' 

DECRETON.M.05A—  de  20  de  OiUubro  de  1852. 

Amplia    €  explica  diversos  Regulamentos  militares. 

Tendo  ouvido  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Mi' 
I i ta r  exarado  em  Gousulta  de  viote  de  Junho  deste  anno 
■acerca  do  O0icio  numero  quatrocentos  e  vinte  de  de-' 
zesete  de  Maio  do  ango  ultimo  ,  do  Tenente  General 
Commandante  das  Armas  da  Corte,  pedindo  esclareci-^ 
(inentos  sobre  alguipas  disposições  dos  Regulamentos  ap- 
•provados  pelos  Decretos  números  setecentos  quarenta  e 
sete  de  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
•cincoenta  ,  e  setecentos  setenta  e  dons  de  trinta  e  hum  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoema  e  hum.;  Hei  por  bem 
Determinar  o  seguinie : 

Aft.  í.^  O  Corpo  do  .fisl^dOTmaior  General  será 
csoiisideirckdo  con^o  rresidente  ;na  iGòrte5  devendo  o  seu 
JMm  iineslre  exiatir  na  Secrei^L^ia  d'Estado  dos  Negoiçios 
da  Guerra ,  para  abi  ser  eseriptucado.  Os  Ofliciaes  deste 
Corpo  serão  contados  .^m  inappas  e  nas  relações  nomi- 
4ift6s^  sqiie  dellesse  Jiouver  de  apresentar. 

^rt.  2^  Cada  hiima  das  ^uas  <Clafises  do  ^Estado- 
sonàmr  .terá  bum  Commandante  ^nomeado  pelo  «Goveroo , 
jgowndo  das  iinesnoiafl  aiiribuijções  penaieentes  aos  .das 
outras  Aemas  do  Eiercito ,  e  sendo  subordinados  ao 
Commandante  das  Armas  da  iCôrte^  a  quem  remetterão 
as  informações  semestraes  de  conducta  dos  seusOfficíaes, 
para  subirem  á  presença  do  Governo  com  :0  juizo  do 
dito  Commandante  das  Armas. 

Art.  i."  Os  Qfficiaes  adregados  continuarão  a  se-lo 
ás  Classes  ou  Corpos   á  que  pertencião. 

Art.  h^  INas  informações  semestraes  de  conducta 
dos  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito ,  que  o 
respectivo  Chefe  dere  dar ,  procederá  sempre  o  mesmo 
Commandante  das   Armas   como  a   respeito   dos  Officiaes 
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tias  duas  Classes  do  Estado-roaior ,  devendo  os  Coraman- 
danles  dos  Corpos,  em  que  esses  Officiaes  servirem, 
informar  também  sobre  o  comportamento  e  mais  circuns- 
tancias de  cada  hum,  quando,  e  pelo  mesmo  modo  por- 
que são  obrigados  ácerea  dos  ÓflSciaes  do. estado  effectivo 
dos  seus  respectivos  Corpos. 

Art.  õ.**  O  Chefe  do  Corpo  de  Saúde,  quando  tiver 
de  dirígir-se  ao  Governo  em  tudo  quanto  for  relativo  á 
obJectos^  da  disciplina  e  administração  militar  do  mcsm^ 
Corpo  ,  deverá  sempre  fazei-e  por  intennedio  do  Com- 
mandante  das  Armas  da  Corte;  mas  corresponder-se-ha 
directamente  com  o  Governo  ,  quando  se  tratar  de  ob- 
jectos concernentes  ás  Províncias. 

Art.  6.*  Nos  Quartéis  Generaes  dos  Com  mandos  das 
Armas  das  differentes  Províncias  serão  feitos  todos  os  as- 
sentamentos a  respeito  dos  Gapellães  ,  á  vista  dos  escla- 
recimentos que  para  allí  remetterem  os  Coramandantes 
dos  Corpos,  Fortalezas  e  Estabelecimentos  militares,  em 
que  elles  se  acharem  empregados,  e  a  quem  são  sobor* 
dinados. 

Art.  7.''  Não  sendo  os  Capellães  e  Cirurgiões  nrili- 
tares  numericamente  índuidos  nos  Corpos  do  Exercito , 
segundo  o  ultimo  plano  da  organísação  deste,  approvado 
pelo  Decreto  numero  setecentos  oitenta  e  dous  de  deze- 
nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  bum ,  serão 
esses  indivíduos  mencionados  nos  respectivos  mappas  e 
mais  assentamentos  como  addidos,  e  assim  os  conside- 
rarão os  Corpos  em   que  estiverem  servindo. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  do  Meu  Cooi^- 
lho  5  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  vinte  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  doas^,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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Decreto  N.«i.065--de  20  de  Outuko   de  1861 

Approva  ús  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação  e  Cõtn^ 

mercio  do  Amazonas  com  as  modificações 

abaixo  mencionadas 

Hei  por  bem ,  Tetído  duvido  a  Sec^o  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'lilstadoj  Approvar  os  Estatutos 
da  Companhia  de  Navegação  e  Commerdo  do  Amazonas, 
âcceitos  em  reunião  d^Assembiéa  Geral  dos  Accionistas  de 
9  de  Setembro  ultimo,  e  assignados  pelo  Presidedte  Ire^ 
neo  Evangelista  de  Sonsa ,  com  as  seguintes  substituições  dos 
Artigos  1/,  2>,  8.S  21. •  e  22.**,  e  suppressão  do  Art.  23. 

Art-  1.*»  A  Companhia  autorisada  pelo  Decreto  N.* 
1.0S7  de  80  de  Agosto  ultimo ,  denominar-se-ha — Coift- 
panhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas — ^e  durará 
o  tempo  do  gozo  do  privilegiOé 

Aft.  2.*'  Ella  tem  por  objecto  principal  o  etímpri- 
tnento  dascondiçdes  de  seu  contracto;  e  subsidiariamente^ 
mas  sem  prejuizo  das  mesmas  condições ,  poderá  promo- 
ver operações  commerciaes ,  ligadas  á  navegação  do  Ama- 
zonas e  afluentes ,  de  que  possão  resultar  vantagens  para 
a   Companhia. 

Art.  S.''  Para  levar  a  eifeito  a  navegação  ai  qiie  se 
propõe  f  a  Companhia  adquirirá  e  possuirá  barcos  de  vapor 
de  força  e  tonelagem  safficiente  para  o  bom  desempenho 
do  serviço  contractado ;  poderá  também  possuir  os  prédios 
Becessarios  para  o  estabelecimento  de  armazéns ,  officínas 
e  depósitos  nas  localidades  convenientes  $  e  mais  os  ter- 
renos concedidos  pelo  Governo  para  o  dique  e  coloni- 
sação ,  que  serão  opportunamente  medidos  e  demarcados. 
Bem  como  poderá  alienar  quaesquer  propriedades  adqui* 
ridas,  e  eontractar  com  Empresas  de  Colonisaçâo^  com 
famílias,  ou  individuos  colonos  a  transferencia  dos  ter- 
renos ,  que  tiver  recebido  do  Gíoverno ,  sem  prejuizo  da 
ónus  dat  doação  ^  pelo  qual  ficará  sempref  responsável  a 
Companhia^ 

Art.  21.0  As  deliberações ,  para  propor  ao  Governo 
qualquer  alteração  nos  presentes  Estatutos ,  s6  poderão 
ser  tomadas  em  Assembléa  Geral  para  este  fim  expressa- 
mente convocada^  na  qual  se  ache  representada  a  maio- 
ria absoluta  do  fundo  da  Sociedade ,  e  por  dous  terços 
pelo  menos  dos  votos  presentes. 
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Art.  22.*  O  Empresário  cede  e  transfere  á  Compar* 
nhia  os  privilégios  e  direitos ,  que  estabelecem  as  cod- 
dicôes  annexas  ao  Decreto  N."  1.03^7  de  30  de  Agosto 
ultimo  9  competindo-Uie  unicameDte  hun>a  coiamissão  de 
dez  por  cento  sobre  o  fundo  da  Sociedade  em  acções, 
que  augmentarão  o  numero  destas  ,  designado  no  Art.  3.^, 
sem  que  o  Empresário  tenha  direito  a  qua^uer  outra  fn- 
demnisação  pelos  serviços  que  presta  á  Companhia  durante 
cinco  annos. 

Ouirosím,  em  additameirtoaO'  cilado  Deerelo^  N.°  1.037 
de  30  de  Agosto  do  corrente  anno  :  Hei  por  bem  Decla- 
i'ar  que  fica  igualmente  dependente  de  approvação  do  Corpo 
Legislativo  a  parte  do  contracto  a  que  o  mesmo  Decrete 
se  refere,  em  que  o  Goverfto  se  obriga  a  coaceder  gra- 
tuitamente á  Companhia  terreno»  para  Colónias  y  quando 
estes  nã&  se  acharem  comprehendidos  na  excepção  do  Ait. 
1.«,  e  na  disposição  do  Art.  12."  da  Lei  N.^^OOl  de  18  de 
Setembro  de  1850. 

Franci&eo  Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império^  Ministro  .e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  a  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  \iinte  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trige&imo  primeira 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Stta  IVIagestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO    15.  PARTE    2,"  SECÇÃO    84.' 

DECRETO  N.»  1  056  —  de  23    de  Outubro    de  1852. 

Revoga   os  Artigos  533    e  534  \do  Regulamento  N,""  IZl 

de  25  de  Novembro  de  i850",   na  parle  reíatica  d 

nomeação  dos  avaliadores  commerciaes. 

Hei  por  bom  ,  Tendo  attenção  ao  que  Me  representou 
o  Tribunal  do  Commercio  da  Corte ,   Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*"  Os  avaliadores  coininercines  serão  nomeados 
pelos  Tribunaes   do  Commercio ,   de  três  em  três  annos. 

Art.  2.*'  Se,  durante  este  prazo,  vagar  algum  destes 
lugares,  será  nomeado  quem  o  substitua,  mas  somente 
para  servir  pelo   tempo  que  faltar  ao  substítuido. 

Art.  3.*"  Os  avaliadores  commerciaes  ,  em  cada  liuma 
das  ospecialidades  para  que  liouverem  sido  nomeados,  e 
cm   cada  Juizo^  servirão  por  distribuição. 

Art.  4.°  Somente  no  caso  de  falta  ^  impedimento  ou 
suspenção  de  todos  os  avaliadores  nomeados  em  cada  huma 
das  artes  ou  officios  ,  a  que  respeitarem  os  bens  avaliados  , 
terá  lugar  a  louvação  das  partes ,  ou  a  do  Juizo ,  á  re- 
velia delias. 

Art.  5."  Fica,  nesta  parte  somente  ,  derogado  o  dis- 
posto nos  Artigos  533  e  534  do  Regulamento  N/'  737  de 
25   de  Novembro  de  1850. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sonsa  Ramos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1852, 

TOMO   16.  PARTE    %*  SECÇÃO  85/ 

DECRETO  N.»  1.057  — de  30  de  Outubro  de  1851 

llíeva  os  ordenados    de   alguns  Juizes  Municipaes  e  de 
Orphdos  de  differentes  Provinctas    do  Império. 

Usando  da  autorisação  que  Me  confere  o  Artigo  im- 
decímo  paragrapho  undécimo  da  Lei  numero  seiscentos 
e  vinte  oito  de  dezesete  de  Setembro  do  anuo  próximo 
passado :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  elevado  a  hum  conto  de  réis  o  orde- 
nado do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  dos  Termos  reuni- 
dos  de  Ca^^ias   e  S.   José  da  Província  do   Maranhão. 

Art.  2®  Ficão  elevados  a  oitocentos  mil  réis  os  or- 
denados do  Juiz  Municipal  dos  Termos  reunidos  da  Capi- 
tal ,  Muaná ,  e  Ourem  da  Provincía  do  Pará  ;  do  Juiz  Mu^ 
nicipal  da  primeira  Vara  do  Termo  do  Recife,  Capital  da  Pro- 
vincía de  Peroambuco ;  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Or- 
phãos dos  Termos  reunidos  de  Sento  Sé  e  Joazeiro  ede 
Carinhanha  e  Monte  Alto  da  Província  da  Bahia ;  do  Jnii 
Municipal  da  terceira  Vara  do  Município  da  Corte;  e  do 
Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  dos  Termos  reunidos  de  S. 
Sebastião    e  Villa  Relia  da  Província  de  S.   PauiOt 

Art.  3.^  Ficao  elevados  a  seiscentos  mil  rtis  os  or- 
denados dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphfjos  dos  Ter«os 
reunidos  de  Quexeramobim  e  Riacho  de  Sangue— ^  da  Pro- 
víncia do  Ceará;  do  Termo  reunido  de  S.  João  da  Bar- 
ra—  dos  Termos  rendidos  de  Itaguahy  e  Mangaratite  o 
do  Termo  de  Vassouras — na  Província  do  Rio  de  Janeiro; 
dos  Termos  reunidos  de  Pouso  Alegre  e  Jaguary  o  de  For- 
miga e  Piumhyy  na  Província  de  Minas  Geraes,  dos  Ter-» 
mos  reunidos  de  Paranaguá  e  Guaratuba — e  do  Termo 
da  Franca  do  Imperador  na  Província    de  S.  Paulo. 

Art.  A.°     Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Sousa   Ramos,   do  Meu  Conserto» 
Ministro    e  Secretario   d^gstado    dos  Negócios  da  JuW» 
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a«sím  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oioUocentos 
cíncoeota  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com    a   Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 


DECRETO  N."  1.058  ~  de  30  de  Outubro  de  1852. 

Eleva  a  áOO^OOO  os  ordenados  dos  Juizes  Municipaes  e 
de  Orpliãos  que  os   tem  menores. 

Hei  por  bem^  na  conformidade  do  Artigo  decimo 
quinto  da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  hum  de  três 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  bum  ,  Decretai* 
o  seguinte : 

Art.  1.*  Ficâo  elevados  á  quatrocentos  mil  réis  os 
ordenados  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  dos  Ter- 
mos reunidos  da  Parnabiba  e  Peracuruca — c  do  Termo 
do  Puly—  na  Provincia  do  Piauhy  ;  dos  Termos  reunidos— 
da  Fortaleza  e  Aquíraz  —  do  Crato  e  Jardim  —  do  Icó, 
Lavras ,  e  S.  Malheus —  dos  Termos— do  Aracaty—  de  S- 
Bernardo --de  Baturilé — e  do  Sobral — na  Provincia  do 
Ceará  ;  dos  Termos  reunidos — da  Capital ,  Conde ,  e  Alhan^- 
dra — do  Pilar  e  Mamanguape-^da  Independência  e  Bana* 
nciras— de  Campina  Grande  e  Brejo  d'Arêa — de  S.  João 
e  Cabaceiras— de  Pombal,  Catolé,  e  Patos— e  de  Sousa 
e  Piancó-<^da  Provincia  da  Parahiba;  do  Termo  de  Ma- 
f eyó  —dos  Termos  reunidos— do  Penedo  e  Porto  da  Fo- 
lha—de.  Assembléa  e  Atalaia —  de  Porto  Calvo  e  Porto  de 
Pedras —  de  Alagoas  e  Santa  Luzia  do  Norte — e  de  Ana- 
dia, Poxim,  e  Palmeiras — na  Provincia  das  Alagoas  ;  dos 
Termos  reunidos— de  S.  Cbristovão—  e  Soccorro — da  Es- 
tancia e  Santa  Luzia — do  Lagarto ,  Campos,  e  Itabaianinha — * 
de  Santo  Amaro ,  Maroira ,  e  Rosário  do  Catete — de  Pró- 
pria e  S.  Pedro  do  Porto  da  Folha  —  de  Larangeiras  e 
Divina  Pastora — dos  Termos  de  Itabaiana — da  Capella— 
e  de  Villa  Nova — na  Provincia  de  Sergipe  dos  Termos  re- 
unidos  de  Valença    e  Jequiriçá  dos  Termos— de  Marago- 
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Ripe — de  Nazarelh— de  S.  Francisco— de  Minas  do  Rio  de 
Cootas — e  de  Caelelé — na  Província  da  Bahia ;  dos  Termos 
reunidos  de  Queluz  e  Boinfim — de  Santa  Barbara  e  Caellié — 
de  Sabará  e  Santa  Luzia  de  Mar  de  Hespanha  e  Pomba — 
de  Baependy   e  Ayuruóca — de  S.  João  d'EI-Rei  c  S.  José — 
dos  Termos  de  Marianna — de   Itabira  —  de  Piranga— de 
Pitanguy — da  Barbacena — ^^de  Tamanduá— do  Serro — da 
Conceição — da  Diamantina  — da  Campanha — de  Tres  Pon- 
tas—de Oliveira — de  Caldas — do  Rio  Pardo — e  do  Patro- 
cínio— na   Província    de  Minas  Geraes  ;     do  Juiz  Municipal 
dos  Termos   reunidos  da  Capital,   Santo  Amaro,  e  Para- 
nahiba — e  dos   Juizes   Municipaes   e  de   Orphãos  dos  Ter- 
mos reunidos   de  Jacarehy,    S.   José,  e  Parahibuna — de 
Mogy    das  Cruzes  e  Saiita  Isabel — de  Arêas  e  Quehiz  — 
de  Lorena  e  Silveiras — de  Constituição ,  Limeira,  e  S.  João 
do  Rio  Claro — de  Santos  e  S.   Vicente — de  Iguape  eXi- 
ririca — de  Mogy-mirim  e  Ca«a  Branca — dos  Termos — do 
Bananal — de  Pindamonhagaba — de  Guaratinguitá — deTau- 
baté — de  Campinas — de  Jundiahy — de  Ilíi — de  Sorocaba — 
de   Itapitinga  de  Coritiba — de  Castro — e  de  Ubaluba — da 
Província  de  S.    Paulo. 

Art.  2.*     Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Esiado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LKIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1852. 

TOMO  15.  PATRE    2.*  SECÇÃO   86.* 

DECRETO  N.'  1.059—  de  3  de  Novembro  de  1852. 

Marca  a  maneira  de  se  proceder  ás  habilitações  para  a 
percepção    do  Monie  Pio  de  Marinha. 

Para  execução  do  Art.  35  da  Lei  N.°  628  de  17  de 
Setembro  de  1851 ,  liei  por  bem  Ordenar  que  se  observe  o 
seguinte  : 

Art.  1.*^  Todas  as  viuvas,  filhas,  mães  e  irmãs  doá 
OíBciaes  da  Armada  fíillecidos^  escusos,  ou  degradados^ 
que  pretenderem  haver  o  Monte  Pio ,  deverão  habintar-sc! 
perante   o  Auditor  Geral  da  Marinha. 

Art.  2.°  As  pretendentes  justificarão  por  testemunhai 
e  documentos :  1 ."  a  sua  identidade  :  2.°  se  percebem 
ou  não  alguma  parte  do  Monte  Pio  de  maridos,  pães,  fi- 
lhos y  ou  irmãos ,  e  produzirão  em  original  a  fé  de  OflI- 
cio  do  OiBcial ,  de  quem  pretenderem  haver  o  Monte 
Pio ;  a  certidão  de  óbito ,  se  tiver  fallecído ,  ou  a  de  tei" 
sido  escuso  ou  degra<iado ,  quando  estas  circunstancias 
não  forem  expressas  na  fé  de  OtTicio  r  e  finalmente  a  de 
ter  contribuido  para  o  Monte  Pio  por  mais  de  hum  an-* 
no ,  com  a  quota  correspondente  ao  soldo  da  ultima  pa-^ 
tente. 

Art.  3.°  As  viuvas  justificarão  mais:  1.*  que  se 
achão  no  estado  de  viuva  ,  .ou  que  passarão  a  segundas 
núpcias  com  Official  militar:  2."*  se  do  matrimonio  Mie 
ficárãa  ou  não  filhas  solteiras  honestas  ou  viuvas,  em  con- 
sequência de  que  devão  haver  todo  ou  só  metade  do  Monte 
Pio,  nos  termos  do  Plano  de  23  de  Setembro  de  1795 
Art.    9.» 

Art.  4.®  As  tíllias,  na  falta  ée  viuvas,  ou  no  caso- 
das  viuvas  suas  mães,  passarem  a  segundas  núpcias^  oif 
por  morte  de  suas  mães  viuvas ,  para  haverem  o  que  lhes 
pertencer  de  Monte  Pio  na  co^nformídade  do  dito  Plano, 
Arts.   /i.%  5.**  e   10.%  justificarão  da   mesma  forma:     1.» 
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fl  stia  firiaçâo,  ainda  que  só  natural  seja:  í..^  o  estado 
de  solteira  honesta  ou  viuva,  e  não  religiosa  professa: 
8.^  se  são  únicas,  ou  tem  mais  irmãs  e  quantas  no 
mesmo  estado. 

Art.  b*""  As  mSes^  na  falta  de  viuvas  e  iilbas,  jus-- 
tiiicarão  da  mesma  forma:  1.**  que  era  seu  iilho  oOíS- 
ciai  de  que  pretenderem  o  Monte  Pio :  2.''  que  se  acbão 
no  estado  de  viuvez< 

Art.  O."*  As  irmos >  na  falta  de  viuva,  íilbas  e  mãi 
justificarão:  l,""  ser  seu  irmão  o  Official^  cujo  Monte 
Pio  requerem :  2."  acharcm*se  no  estado  de  solteiras 
honestas. 

Art  7.®  Nas  justificações  s6  se  admittirâo  docu- 
mentos originaes ;  e  as  pessoas  que  deverem  baver  o 
Monte  Pio  na  falta  de  outras,  a  quem  competeria,  se 
existissem^  deverão  provar  concludentemente    esta  falta. 

Art.  8.*  Feitas  as  justificações,  e  julgadas  pelo  res- 
pectivo Joiz,  sem  dependência  de  apellação  ex-olBcio, 
serão  os  processos  originaes  entregues,  sem  ficar  trasla- 
do, ás  justificantes,  que  os  apresentarão  ao  Tribunal  do 
Thcsouro. 

Art.  9.®  O  Tribunal  do  Thesouro  procedendo  do 
mesmo  modo,  que  nas  habilitações,  para  as  percepções 
do  meio  soldo ,  e  julgando  as  justificantes  habilitadas , 
lhes  mandará  expedir  o  titulo ,  e  fazer  o  assentamento. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesooro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^tade  o  Imperador. 

Jfoaquim  José  liodrígms  Torres. 
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t»LANO   A   QUE    SE   REFERE    O   DECRETO   DESTA   DATA. 

Piano  para  a  creação  do  Monte  Pio  da  Armada. 

Art.  1.^  Todos  os  Officíaes  deixarão  cada  mez  bum  dia 
dos  seus  respectivos  soldos  (sem  quebrados ,  pois  Dão  são 
fiteis  em  pagamentos  pecuniários;)  estes  ficarão  desde  logo 
confundidos  com  a  Keal  Fazenda. 

Art,  2."*  Por  morte  de  qualquer  dos  contribuintes , 
ficando  viuva  ^  apresentando  esta  na  Contadoria  dos  ar- 
mazéns ^  certidão  do  óbito  de  seu  marido,  se  lhe  con- 
tinuará a  pagar  desde  o  dia  do  fallecimento  do  seu  ma- 
rido ^  a  metade  do  soldo ,  que  elle  vencia  no  dito  tempo  ^ 
e  este  se  lhe  conservará  em  quanto  a  dita  viuva  existir 
no  estado  de  viuvez,  ou  tornando  a  casar  com  algum 
Oílicial  militar;  pois  passando  a  segundas  núpcias  com 
quem  o  não  for,  ainda  que  seja  nobre,  perderá  a  dita 
consignação. 

Art.  3.^  Se  a  viuva,  que  passar  a  segundas  núpcias 
(como  fica  dito)  enviuvar  segunda  vez ,  se  lhe  ficará  con- 
tribuindo com  a  metade  do  soldo  do  segundo  marido, 
saspendendo-se-lhe  o  que  recebia  do  primeiro. 

Art  Â."  Se  por  morte  de  qualquer  dos  contribuin- 
tes não  ficar  viuva,  mais  sim  filhas  donzellas,  oú  viu- 
vas ,  por  todas  ellas  se  repartirá  igualmente  o  meio  soldo 
de  sen  pae,  habilitando-se ,  perante  o  Auditor  Geral  da 
Marinha,  da  sua  filiação,  estado  de  donzella  ou  viuvez, 
e  esta  porção  se  lhe  continuará  em  quanto  as  ditas  vi- 
verem ,  ainda  que  mudem  de  estado ,  com  qualquer  pes- 
soa que  seja ,  com  sobrevivência  de  humas  para  as  outras. 

Art*  5.*"  Todas  as  viuvas ^  que  perceberem  a  metade 
do  soldo  de  seus  defuntos  maridos ,  continuarão  a  contri- 
buir com  a  porção  de  hum  dia  de  soldo ,  correspondente 
ao  meio  soldo,  que  recebem  destes,  e  por  tanto,  por 
morte  de  qualquer  viuva,  ficando  filhas  donzellas,  ou 
viuvas ,  por  estas  se  repartirá  o  mesmo  meio  soldo  de 
seu  pae ,  que  a  mài  recebia ,  por  todo  o  tempo ,  que  es- 
tas viverem,  em  qualquer  estado,  que  vierem  a  tomar,  á 
excepção  de  freiras. 

Art.  6/  Se  alguma  filha  de  OfDcial  militar ,  que  per- 
ceber pelo  respeito  de  seu  pae  alguma  das  contribuições 
acima  destinadas  para  ellas  ,  tendo  casado  com  outro  Oiii« 
ciai  militar ,  vier  a  enviuvar  deste ,   e  por  consequência  a 
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vencer  também  o  mdo  soldo  de  seu  marido ,  se  este  ex- 
ceder de  vinte  mil  réis  só  receberá  a  maior  quantia  , 
suspendendo-se  a  menor. 

Art.  7,**  Se  por  morte  de  qualquer  Official ,  não 
ficar  viuva,  nem  filhas  donzellas,  ou  viuvas,  se  devol- 
verá o  meio  soldo  a  favor  de  sua  mãi ,  se  esta  for  viuva , 
^  nâo  perceber  já  por  algum  dos  motivos  aqui  declarados 
outra  porção. 

Art.  8»*  Sc  por  morte  dos  contribuintes  não  ficarem 
viuvas^  filhas  no  estado  de  donzeUas ,  ou  viuvas,  mãi 
110  estado  de  viuvez  >  e  tiver  irmãs  doozellas  ,  virão  estas 
a  perceber  aquella  porção  >  que  devia  perceber  a  viuva , 
filhas ,  ou  mãi  do  dito  Official ,  isto  he ,  meio  soldo  de 
seu  irmão ,   repartido  por  todas  igualmente. 

Art  9.'  Se  algumas  das  viuvas  dos  contribuintes  qui- 
ícrem  passar  a  segundas  núpcias  com  Official  militar  , 
como  lhe  hc  pcrmitlido  ,  neste  caso  conservai  á  osoccorro, 
que  lhe  pertencia  por  seu  primeiro  marido ,  se  por  ven- 
tura não  tiver  filhas  donzellas  ou  viuvas  do  primeiro  ma- 
trimonio ,  pois  havendo*as ,  a  viuva ,  que  assim  passar 
a  segundas  núpcias ,  sô  ficai^á  com  metade  do  que  re- 
cebia no  estado  de  viuva ,  e  do  dia  era  que  casar  se- 
gunda vez  em  diante  >  se  repartirá  igualmente  a  outra 
metade  por  todas  as  fiUias  do  primeiro  marido,  que  se 
acharem  no  estado  de  donã^eiias,  ou  viuvas,  com  a  de- 
claração feita  no  Art    à*"" 

Art.  10^  Se  a  viuva ,  que  passar  a  segundas  nú- 
pcias ,  sobreviver  ao  seguindo  marido  «  ficando  coin  o  meio 
soldo  que  peneneia  a  este ,  por  morte  da  mesma  viuva  , 
será  repartido  este  meio  soklo  por  todas  as  filhas ,  qae 
se  adiarem  no  estado  de  donieUas  on  viuvas  ,  sejio  do 
primeiro  ou  segundo  matrimonio ;  exceptuando  as  fillias 
viuvas ,  se  o  forem  de  Officiaes  militares ,  e  que  por  elles 
recebão  já  outra  porção;  porque  neste  caso  se  repartirá 
o  que  recebia  a  mãi ,  sé  pelas  fiilias  donEcU«is. 

Art.  11.  Se  as  viuvas  ou  orpbãs  entrarem  eai  clau- 
sura, unicamente  como  seculares  e  recolMdas,  ficarão 
sempre  gozando  das  pensões  que  lhe  pcrtencêt*ão ,  ^e  es- 
tivessem no  século,  as  quaes  perderão  logo  que  profes- 
sarem. 

Art.  12.  Se  algum  Oíficial  dos  contribuintes  for  refor^- 
mado  em  qualquer  patente ,  e  com  qnalquer  soldo  ,  sempre 
continuará  a  contribuir  com  hum  dia  de  soldo  de  patente. 
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em  que  for  reformado ,  como  se  fosse  effeclivo ,  c  rece- 
besse os  soldos  por  inteiro  na  ultima  iKitente ;  por  tanto 
a  viuva  ,  filhas ,  mâi  ou  irmãs  ,  que  estiverem  nas  cir- 
cunstancias de  receber  alguma  pensão ,  a  receberão  ^  como 
se  o  dito  OíDcjal  tivesse  morrido  no  actual  exercício  da 
patente ,   em  que  for  reformado, 

Art.  14.  Se  algum OíBcial  contribuinte  for  servirei» 
qualquer  parte  destes  Reinos  e  seus  domínios  ,  levará  na 
soa  guia  de  passagem  a  clausula  para  se  lhe  continuar 
o  desconto  mensal  ^  que  lhe  corresponder  ,  e  por  conse^ 
quencfa  por  $ua  morte  rçcahirá  a  pensão  sobre  aquella 
pessoa  a  quem  pertencer. 

Art.  14.  Se  algum  OlBcial  contribuinte  for  escuso 
ou  degradado  >  como  neste  caso  se  deve  reputar  morto , 
a  sua  viuva ,  lilbas ,  mãi  e  irmãs ,  priticipiarão  a  re- 
ceber 5  desde  o  dia ,  em  que  foi  escuso »  o  que  lhe  per- 
tencer 9  como  se  tivesse  efTecti vãmente  fallecído  ,  menos  se 
tiver  commettido  crimes  de  lesa  mageslade  divina  ou  hu- 
mana»   ou  contra  a  honra. 

Art  15.  Se  Vossa  Magestade  ou  algum  dos  seus  sue* 
cessores  mandarem  suspender,  por  alguns  motivos ^  estes 
iM)ccorros  pedidos ,  também  os  0£Qciacs  cessarão  de  con-' 
timiar  a  contrilmír  <;om  o  que  offerecem. 

Art.  16.  Todo  o  OíDcial  na  primeira  praça  que  tiver 
de  Oíficial ,  será  adraittido  á  dita  contribuição  ^  sem  ser 
preciso  nova  ordem. 

A^.  47«  As  ditas  pensões  só  priocipiarão  a  $erem 
pagas  ás  viuvas  o  orphãs^  que  ficarem  neste  estado,  no 
prifiteiro  anno,  quando  se  fmalisar  hum  d^  contríbução 
offerecida, 

Art.  18.  Aquelie$  OíTicíaes »  que  quízerem  logo  gozar 
a  graça  pedida  desde  o  1.*^  dia,  que  Vossa  Magestade 
Houver  de  a  conferir^  d^i^ando  elles  doze  dias  dç  soldo 
de  suas  patentes ;  no  caso  d^  faUecerem  y  ímmediatame^tc 
SB  viuvas  destes ,  ou  filhas ,  mãi  e  irmãs  haverão  de  per<- 
ceber  os  meios  soldos  por  me?  9  como  se  tivessem  dado 
separadamente  por  dos^e  mexes  no  anno ;  e  aquelles  que 
--não  tiverem  deixado  ob  doze  dias  aa  conformidade  deste 
Artigo,  ^  sim  contribuído  mensalmente  com  a  sua  re$^ 
pectiva  porção,  e  follccerem  antes  de  se  acabar  o  pri«- 
meiro  anno  desta  graça,  per-ceberSo  os  seus  herdeiros  os 
dias ,  coi«  que  coniribuirão ,  visto  não  se  utíltsar  a  3uii 
lamiiia  da  dita  graça, 
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Art.  19.  Esla  graça  principiará  a  ter  o  seu  effeffo 
logo  no  mez  seguinte  áquelle  em  que  Vossa  Mage&tade  a 
conceder. 

Art.  2(>.  A  contribuição  do  referido  soFdo  sê  deverá 
entender  do  soldo   da   patente   vencido  em   terra. 

Conde  de  S.  Vicente,  P.  — Bernardo  Ramires  Esquivei^ 
C. — José  Sanches  de  Brito,  C. — António  Januário  do  Valle, 
C. —  Pedro  de  Mendonça  e  Moura ,  C— ^João  Caetano  Ve- 
gatío.  Chefe  de  Divisão  e  da  classe. — Joaquim  Manoel  do 
Couto,  Capkão  de  Mar  e  Guerra  ,  Chefe  da  classe. — Daniel 
Thompson,  Capitão  de  Fragata,  Chefe  da  dasse. — ^Manoel 
Carlos  de  Tamm,  Capitão  Tenente  e  Chefe  da  classe, — João 
Domingues  Maldonado,  l.«  Tenente,  Chefe  da  dasse. — 
Theodoro  José  Laurentino,  2.®  Tencate,  Chefe  da  classe. 

Resolneão  d»  Snn  Majestade, 

Hei  por  bem*  approvar  o  Piam)  proposto  petes  OAB- 
ciaes  da  Minha  Armada  Real  aqui  inserto.  Ordenando  q«« 
haja  de  ter  o  seu  devido  cumpriuíento.  O  Conselho  do 
Almirantado  mandará  passar  em  consequência  as  ordens 
necessárias  para  a  sua  final  execução.  Palácio  de  Queluz 
23  de  Setembro  de  179&. —  Com  a  Rubrica  do  Príncipe  Re- 
gente. 


DECRETO  N.^  t.Oea  —  rfe  3    de  Novembro  de  «852. 

Auiorisa  a  incorporação  da  Companhia  de  Segtiros^ 

Maritimos — Fidelidade — ,  e  approva 

os  redpectims  Estatutos. 

Tomando  em  Consideração  o  que  Me  represento»  a 
Commissão  Administrativa  da  Associação  Commercíal  da 
Cidade  do  Rio  Grande  ^  naPl'ovincia  de  S.Pedro,  pedindo 
autorisação  para  a  incorporaçãa  da  Compariria  de  Seguros 
Maritimos — Fidelidade — ,  aíli  estabelecida,  e  approvaçSo 
dos  respectivos  Estatutos  ,  que  cm  data  de  80  de  Abril 
deste  anuo  forâo  assignados  naquella  Cidade  pelos  compe- 
tentes Accionistas :  Hei  por  bem  ,  Con-formando-Me  ,  por 
Minha  Imperial  Resolução  de  23  do  corrente ,  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
litado ,  emittido  em  Consulta  de  18  de  Agosto  ultimo^ 
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Àulorisar  a  incorporação  da  mesina  Companhia ,  e  Appro- 
var    os  referidos  Estatutos  a  este  annexos  ;  devendo  porém 
accrescentar-se  no  Art.   33  delles  a  clausula — e  havendo 
previa  autorisaçào  do  Governo  ;   cumprindo  outrosim  ,  visto 
que    na  mencionada  Companhia  se  pretendem  fazer  algumas 
operações  bancaes,   de  dar  dinheiro   a  juro,   e  descontar 
letras ,   que   a  autorisação  seja  também  requerida  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda ,     em    observância    do  que   dispõe  õ 
Alt.  11.*  do  Decreto  N.'  575  de  10   de  Janeiro  de  18â9. 
Francisco    Gonçalves    Martins,     do   Meu    Conselho,     Se- 
nador   do   Império,  Ministro    e  Secretario    d'Estado  dos 
Negócios  do   Império,   assim   o   tenha   entendido,   e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cíncoenta    e  dous^    trigésimo  primeire> 
da    Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

Esialutos   da  Companhia   de  Seguros  Maritimos  —  Fide- 
lidade— ,  a  que  se  refere   o  Decreto  TV.  •1.060 
datado  de  3  de  Novembro  de  1852. 

CAPITULO   I. 

Da  Companha^ 

Art.  1.*  O  titulo  cominercial  da  Companhia  he— Fi- 
delidade—  e  o  seu  objecto  he  tomar  Seguros  Marítimos. 

Art.  2.*  A  Companhia  começará  suas  operações  logo 
que  esteja  legalmente  constituída ,  e  durará  pelo  tempo  de 
seis  annos  a  contar  do  dia  da.  eleição  de  sua  primeira 
Birectoria  ,  findos  os  quaes  poderá  ser  liquidada  ou  coa- 
tiauar,   segundo  for  resolvido  em   Assembléa  Geral. 

Art.  3.°  A  Companhia  be  representada  em  todos  os 
seus  actos  por  huina  Direcção  de  três  membros  eleitos  por 
escrutinio  secreto  dentre  seus  sócios  ,  designando-sc  o  que 
deve  ser  Caixa. 

Art.  4.^  A  Direcção  usará  em  todos  os  seus  actos 
e  transacções  da  firma  ,  que  lhe  designarem  os  Accionista» 
em  sua  procuração.  Esla  procuração  deve  c»ater  peloi 
meaos^  duas  terças  partes  delles. 
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Art.  5/  O  capital  da  Companhia  ke  de  trezentos 
contos  de  réis  (300.000Í&000),  divididos  em  acções  de 
de  conto  réis  (1.000^000)  cada  huma  em  moeda  cor-- 
rentc  desta  Praça  :  na  mesma  espécie  serão  pagos  os  si- 
nistros 9   e  cobradas  as  letras  do  seguro* 

Art.  6.°  O  fundo  effectivo  he  de  dez  por  cento  do 
tQtal  das  acções,  e  além  deste  haverá  hum  fundo  de 
reserva ,  creado  privativamente  com  os  prémios  do  di"- 
nheiro  a  juro  ou  em  desconto ,  até  que  chegue  á  quantia 
de  quarenta  contos  de  réis,  revertendo  ao  depois  esses 
prémios  para  a  conta  de  lucros  ou  perdas. 

Art  7.^  O  fundo  eifectivo  da  creação  da  Companhia 
deverá  sempre  existir  em  dinheiro  ou  letras :  porém  s? 
occorrercm  prejuízos,  que  lhe  causem  algum  desfalque ^ 
este  será  preenciíido  pelos  Accionistas  dentro  do  prazo 
de  trinta  dias. 

Art.  8.*"  A  Companhia  toma  seguros  somente  sobre 
navios  ou  mercadorias  que  sahirem  deste  porto  ,  ou  de 
putros  portos  para  este ;  exceptuão-se  desta  regra  os  na- 
vios ou  mercadorias  de  negociantes  desta  Província,  cuja 
navegação  tenha  lugar  do  porto  de  Pernambuco  (e  inter- 
mediários) até  os  do  Rio  da  Prata  e  vice-versa. 

CAPITULO  II. 

Dos  Accionisias. 

Art.  9.^  Para  ser  Accionista  he  mister  ser  negociante 
de  conhecidas  garantias ,  capitalista  ou  proprietário. 

An.  10.*  Nenhum  Accionista  o  poderá  ser  senão  com 
cinco ,  dez ,  quinze  ou  vinte  acções. 

Art.  11.*  Os  Accionistas  podem  vender  e  transferir 
as  suas  acções  ,  com  tanto  que  o  transferido  esteja  nas 
circunstancias  eiigidas  no  Art.  9.®,  que  seja  approvado 
pela  Direcção,  e  que  tome  sobre  si  toda  a  responsabi- 
lidade c  obrigações  ao  transferente. 

Art.  12.*  Os  Accionistas  não  são  responsáveis  por 
quantia  maior  do  que  aquelia  que  represenfó  o  numero 
de  suas  acções. 

Art.  IS.""    Findão  os  interesses  de  qualquer  Accionista: 
!.•    Por  morte. 
2.^"    Por  faliencia. 

S.^"     Por  falta  do  cumprimento  do  que  lhe  impõe  estes 
Estatutos. 
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á.^  Por  assencia  por  mais  de  hum  aiitio^  sem  deixar 
fitiem  o  represente ,  o  qual  terá  as  qualidades  exigidas 
no  Art.  9.%  e  assignará  o  termo  de  responsabilidade  em 
li«m  livro  para  isso  destinado. 

5.°    Por  perda  dè  suas  faculdades  inteilectuaes. 

Art.  lâ."  Dado  qualquer  dos  casos  do  Artigo  an- 
tecedente ,  a  Directoria  promoverá  para  que  os  legilimos 
parentes  ou  interessados  doex-socio  traspassem  as  acções 
iragas  como  íica  ordenado  no  Art.  11.^^  o  que  terá  lugar 
dentro  de  sessenta  dias ,  o  que  não  se  vereficando ,  os 
Directores  farão  venda  delias  pelos  meios  mais  convenientes 
^sem  intervenção  dos  interessados  ^  conservando  em  caixa 
seu  prodocto ,  que  será  entregue  logo  que  se  apresente 
pessoa  competentemente  habilitada. 

Ari.  15.«  Os  herdeiros  dos  sócios  são  de  direito  ad- 
mittidos ,  estando  nas  circunstancias  do  Art.  9.*  e  com 
as  clausulas  dos  Artigos  10.**  e  11.® 

Art.  16.**  Todo  o  Accionista  poderá  ver  e  examinar 
t»  livros  e  docnitienios  da  Companhia  nn  presença  dos  Di* 
nciores  ,  que  lhe  darão  os  esclarecimentos  pedidos. 

cAPinrto  ni. 

Da  Directoria. 

Art  17.^  Os  Directores  são  três  annualmente  eleitos 
em  Assembléa  Geral ,  Mférma  do  Art.  â.%  pomatoria 
absoluta  de  votos  dos  sócios  presentes ,  podendo  todavia 
ser  reeleitos. 

Art  18**  Cessão  as  fnncções  dos  Directores  em  qnal- 
quer  dos  <^asos  do  Art.  ii.^,  por  demandar  a  Companhia 
por  seguiH)  que  Bel4a  haja  feito  ^  e  por  ausência  além  de 
três  mezes. 

Art.  19***  Os  Directores  são  solidariamente  responsá- 
veis por  todos  os  actos  administrativos ,  e  tem  de  res- 
tricta  obrigação  : 

1.*  Comparecer  no  escriptorio  da  Companhia  todos  os 
dia»  que  não  forem  Domingos  ou  dias  Santos  de  gnarda 
por  espaço  de  huma  hora,  a  qual  farão  aonunciar  no 
principio  Ae  sua  gerência. 

2.<»  Tomar  seguros  de  accordo  eotre  si ,  e  nas  minutas 
que  subscreverem  declarar  a  hora  em  que  o  seguro  bç 
effectuado. 
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5.**  Sacar  letras  sobre  os  segurados  pelo  premio  dos 
seguros  feitos ,  e  passar  ordens  sobre  a  caixa  para  pa- 
gamentos dos  sinistros* 

A.*'  Ajustar  e  combinar  os  prejuízos  que  se  exigirem  9 
sendo  previamente  ouvido  o  Caixa ,  ê  opporem-se  ás  pre- 
tenções  injustas  e  indevidas. 

5.*^  Colher  informações  exactas  a  respeito  das  embar- 
cações, e  seus  mestres,  e  de  todas  as  circunstancias  que 
podem  affectar  os  seguros ,  tomando  de  tudo  nota  em 
Jivro  próprio   para  esse  fira. 

6.*^  Determinar  a  extracção  do  balanço  annual  nos  pri- 
meiros quinze  dias  do  mez  de  Novembro  ,  faze-lo  impri- 
mir com  hum  relatório  do  estado  da  Companhia  ,  e  dis- 
tribui-lo quando  convocarem  os  sócios  para  Assembléa 
i;^eral. 

7.*  Convocar  os  Accionistas  por  escripto  para  as  reu- 
niões da  Companhia. 

8.°  Coniractar  os  Empregados  assalariados ,  despedi- 
los  e  marcar  as  despezas  necessárias  para  o  expediente 
do  escriptorio.  Os  ordenados  huma  vez  estabelecidos,  só 
poderão  ser  alterados  pela  Assembléa  Geral. 

Art.  20.*    Não  he  permittido  aos  Directores : 

l.*>  Tomar  em  cada  embarcação  mercante  Nacional  ou 
Estrangeira  quantia  maior  do  que  aquella  que  corres- 
ponder a  8  por  cento  do  capital  da  Companhia. 

2.''  Em  cada  embarcação  de  guerra ,  paquete  ou  vapor 
Nacionaes  ou  Estrangeiros  mais  de  dez  por  cento  do  ca- 
pital da  Companhia. 

3.^  Tomar  seguro  sobre  embarcação  suspeita ,  ou  cuja 
viagem  5  por  longa  ^  causar  desconfiança  :  os  seguros  sobre 
cascos  e  apparelhos  de  navios,  só  á  perda   total 

A."  Admittir  outros  Empregados  além  de  hum  Guarda- 
livros  e  hum  Continuo. 

Art.  21."    He  de  restricta  obrigação   do  Caixa  : 

l.^'  Guardar  o  dinheiro  e  letras ,  e  mais  valores  da 
Companhia. 

2.^  Empregar  o  dinheiro  disponível  em  descontos  de 
letras  desta  Praça  ou  da  de  Pelotas,  com  tanto  que  não 
tenhão  menos  de  duas  firmas  de  reconhecido   credito. 

3.**    Pagar  e  receber  tudo  que  pertencer  á  Companhia. 
Art.  22.°    No  caso    de   rompimento  de  guerra  ,    ou  ^ 
quando  hajão  fundadas  suspeitas  de  grande  hostilidades  ,  de 
que  possa  resultar  prejuízos  graves  á  Companhia ,  cumpre 
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á  Directoria  convocar  os  sócios  pdra  deliberarem  sobre  o 
que  será  conveniente  adoptar.  Esta  convocação  he  também 
obrigatória ,  toda  a  vez  que  o  prejuízo  da  Companhia  monte 
a  bum  terço  do  seu  capital ,  ficando  desde  logo  os  Di- 
rectores itthibidos  de  tomar  novos  riscos. 

CAPITULO  iV. 

Da  Assembléa  GeraL 

Art.  23.*  A  Assembléa  Geral  he  a  reunião  dos  Accio- 
nistas convocados  oificiaimente  |)ela  Directoria,  os  quaes 
devem   comparecer  não  tendo  legitimo  impedimento. 

Art.  2A.°  A  Assembléa  he  presidida  pelo  Caixa,  e 
no  seu  impedimento  pelo  Director  mais  idoso ;  hum  dos 
Directores  serve  de  Secretario ,  e  na  sua  falta  o  Presi- 
dente nomeia  bum  Accionista. 

Art.  25.®  As  deliberações  que  se  houverem  de  tomar 
em  Assembléa  Geral  serão  decididas  por  escrutínio  secreto 
e  á  pluralidade  de  votos  dos  sócios  presentes ,  nas  eleições, 
quando  da  primeira  vez  senão  manifestar  a  maioria  abso** 
luta  5   se  procederá  a  segundo  escrutínio. 

Art.  26.''  Os  votos  na  Assembléa  Geral  serSo  contados 
da  maneira  seguinte  : 

Por  5  acções. 1  voto» 

D  10       »...,... 2  » 

»  15       x>     3     » 

»  20       »     A     » 

Art.  27.*»  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  ,  o  Se- 
cretario ,  procedendo  á  chamada  pela  lista  dos  Accionistas  , 
receberá  deites  a  cédula  contendo  no  vierso  o  numero  de 
votos  correspondentes  ás  acções  que  possuírem  ,  e  fazenda 
o  Secretario  a  devida  conferencia  a  lançará  na   urna. 

Art.  28."*  Nas  firmas  sociaes  só  hum  sócio  pôde  votar 
ou  ser  votado,  porém  todos  podem  propor  e  discutir. 

Art.  29.  **    A  Assembléa  Geral  compete  : 
1.°    Tomar  conhecimento    das  transacções  da  Compa- 
abia,  cnjua  circunstancias  mais   notáveis  serão  relatadas 
peia  Direcção. 

2.''    Determinar  e  fixar   o  dividendo,  havendo  lucros^ 
em  hai*monia  com  as  observações  dos  Directores* 
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â.®    Approvar  o  balanço  e  a  acla  que  será  lavrada  , 
sendo  possível  y   nesse  acto« 

Art.  30.<>  As  deliberações  da  Assembléa  serão  regís- 
Iradas  em  huma  acta  lavrada  pelo  Secretario  eui  bum  livro 
para  isso  destinado  ^  devendo  conter  tudo  quanto  se  ven- 
ceo  e  votou  naquella  reunião  ^  e  será  assignada  pelos  só- 
cios  presentes, 

Art.  81.  <^  A  Assembléa  Geral  se  reunirá  extraordi- 
nariamente sempre  que  a  Directoria  julgue  conveniente 
convoca-la.  A  Directoria  ,  sob  pena  de  responsabilidade  , 
cetivocarâ  também  huma  Assembléa  Geral  e  extraordinária  , 
sempre  que  lhe  for  exigida  por  numero  tal  de  Accionis- 
tas,  que  represente  hum  quarto  do  capitai  effectivo  da 
Companhia.  £  se  oito  dias  depois  de  apresentada  huma 
tal  representação  a  Directoria  não  liouver  convocado  a 
Assembléa  Geral ,  poderão  os  requerentes  faze-lo  por  an- 
núncios  públicos  por  todos  assignados ,  com  a  designação 
do  numero  de  acções  década  hum,  e  declarando  não  ter 
sido  altendída  ^  sua  exigência   pela   Directoria. 

Art.  32.*'  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar 
discussão  alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação.  Po* 
der-se-bão  porém  apresentar  quaesquer  indicações  para 
serem  resolvidas  na  primeira  reunião  ordinária ,  ou  mesmo 
em  outra  extraordinária,  se  a  matéria  for  julgada  urgente 
pela  Assembléa  Geral. 

Art  33. "*  He  permíttído  em  reunião  de  Accionistas 
akerar  os  presentes  Estatutos ,  passado  hum  anno  de  sua 
execução. 

Art.  Único.  Os  Accionistas  desde  já  se  obrigão  por 
si  9  seus  herdeiros  e  successores  ao  inteiro  e  fiel  cum- 
primento destes  Estatutos ,  renunciando  a  qualquer  di- 
reito que  possão  ter  para  impedir  a  soa  observância  ,  con- 
cordando que  qualquer  contestação  a  respeito  dos  inte- 
resses da  Companhia  seja  terminada  por  árbitros  nomeados 
na  forma  das  Leis  ou  Código  em  vigor. 

Disposição  transitória. 

A  Commissção  administrativa  da  Associação  Commercial 
da  Praça,  do  Rio  Grande  fica  autorisada  para  requerer  ao 
Governo  a  incorporação  da  presente  Companhia  na  forma 
do  Decreto  N.*»  575  de  10  de  Janeiro  de  18â9,  a  pro- 
mover a  inscripção  dos  Estatutos  no  registro  do  Commercio 
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como  dctcrroina  o  Art.  296  do  Código  Gcmmercial,  e  a 

dar  todas    as  providencias  necessárias  para  a  sua  orga- 
nisação. 

A  Companhia  se  julgará  definitivamente  constituída  coai 

a  eleição  da  sua  primeira  Directoria.  Rio  Grande  SO  de 
Abril  de  1852. 

Porfírio  Ferreira  Nunes  e  C*. vinte  acções.    20 

António  Sequeira »  »  20 

João   de   Miranda   Ribeiro »  »  2fr 

António  Martins  de  Freitas dez  »  10 

Enfrasio  Lopes  de  Araújo cinco  »  5 

Menandro  Rodrigues  Pereira »  »  5 

I>elfino  Lorena  de  Sousa dez  »  10 

João  Rodrigues  Cardoso ^  . . . .  vinte  »  20 

João  Gomes  de  Faria cinco  »  5 

José  António  Leite  Guimarães »  »  5 

Francisco  de  Silva  Flores dez  »  10 

António  José  Ferreira   Guimarães ....  cinco  »  5 

João  Ferreira   Marques »  »  5 

Carruther  Sousa  e  C* dez  »  ÍO 

José  Alves  Augusto  Rebello  e  Irmão .  cinco  »  5 

pp.  Hugentobler  eDowly,  J.  G.WalIentin.  dez  »  » 

Lobo  e  Barbosa cinco  »  5 

pp.  Jerónimo  de  Oliveira  e  Silva  ^  Lobo 

e  Barbosa cinco  »  5 

José  Francisco  de  Castro.... dez  »  10^ 

António  da  Silva  Tigre cinco  -^  5 

José  Dias  Afifonso »  »  5 

António  José  da  Rocha »  x>  5 

Bezerra  e  Marques »  »  5 

Virgilino  José  da  Porciuncula »  »  5^ 

José  Bernardino  Teixeira  Barbosa ....  »  »  5 

José  de  Sousa  Gomes »  »  5 

Joaquim  António  Lopes dez  »  10 

João  António  de  Carvalho  SerzedeUo..  cinco  »  5 

João  Simões  Lopes^ dez  »  10 

António  José  de  Oliveira  Castro »  i»  10 

José  António  Moreira »  »  10 

Domingos  Faustino  Corrêa »  b  10 

Por  Jacintho  António   Lopes  ^  Eufrasio 

Lopes  de  Araújo. cinco  »  5 

Joaquim   de  Freitas  Vasconcellos »  »     .     ô 


(  Mà  ) 

Monteiro  c  Rodrigues ciuco  acções.         õ 

José  Ilcurúiuc  da  Silva  Mariante. .  • . .     dez        »  10 


Somma  total     300 


DECRETO  N.^  1.061  —  de  3  de  Novembro  de    1852. 

Altera  o  numero  das  Estações  Navaes  ,  e  algumas  disposições 
que  lhe  são    relativas. 

Tomando  em  consideração  o  muito  que  convém  á 
disciplina  e  regularidade  do  serviço  das  Estações  Navaes 
alterar-lbes  o  numero  ,  e  algumas  disposições  ,  que  a  seu 
respeito  se  achâo  em  vigor ,  Hei  por  bem  Decretar. 

Art.  l.'*  Haverá  quatro  Estações  Navaes  corresponden- 
tes ás  quatro  Secções  ,  em  que ,  pela  forma  seguinte ,  se 
divide  a  Costa  do  Brasil. 

Primeira  Secção  ,  que  se  estenderá  desde  a  extremi- 
dade austral  do  Império  até  o  par.arello  de  Í9'' ,  sendo  o 
Porto  do  Rio  de  Janeiro  o  centro  da  Estação. 

Segunda  Secção  ,  desde  o  parallelo  de  19^  até  a  foz 
do  Rio  de  Sdo  Francisco  na  latitude  de  10"^  30' ,  que  terá 
por  centro  o  Porto  da  Bahia. 

Terceira  Secção ,  da  ifoz  do  Rio  de  Sâo  Francisco  até 
o  Cabo  de  Sâo  Roque  com  centro  no  Porto  de  PernanU)uco. 

Quacta  Secção ,  desde  o  Cabo  de  Sdo  Roque  até  os 
limites  do  Império  com  a  Goyanna  Franceza ,  contiouando 
a  servir-rlhe  de  centro  o  Portç  do  Maranhão. 

Cada  huma  das  referidas  Estações  receberá  o  nome  do 
Porto ,   que  tiver  por   centro, 

Art.  2.°  Em  cada  EstaçSo  haverá  huma  Divisão  com- 
posta dos  Navios  dç  Guerra ,  qqe  o  Governo  determinar , 
sujeita  ixnmediatamente  a  hum  Commaodante  em  Chefe » 
que  terá  as  attríbuições  e  deveres  marcados  no  Regimento 
Provisional  da  Armada,  Capitulo  3. ''Arts.  2.%  5.*",  6.%  &•% 
10,  11  e  12. 

Art.  S.""  O  Commandante  de  Divisão,  que  são  for 
Ofltcial  General,  podçrá  ser  ao  mesmo  tempo  Commandante 
de  hum  dos  Navios  da  f^tação  9  e  terá  faculdade  de  mudar 
de  navio  temporariamente,  quando  julgar  indispensável  ao 
serviço. 
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Art.  A,^  A  correspondência  Official  com  o  Governo  re- 
iaiivamente  ao  serviço  e  disciplina  das  Divisões  será  dirigida 
pelos  respectivos  Commandantes  ao  Quartel  General  da 
Marinha. 

Art.  5.**  O  fim  destas  Divisões  he  cruzar  de  continuo 
ao  longo  da  Costa  do  Império ,  cada  huma  dentro  dos  limites, 
que  lhes  são  designados  para :  1.^  proteger  e  auxiliar  o  com- 
mercio  e  navegação  nacional :  2.*^  obstar  ao  contrabando  de 
géneros  de  importação  e  exportação,  e  ao  trafico  illicito  de 
Africanos:  3.°  vigiar  pela  segurança  dos  habitantes  da  Costa , 
defendendo-os  das  hostilidades  de  Corsários»  ou  Piratas,  e 
auxiliando  as  Autoridades  na  sustentação  da  ordem  e  tran- 
quillidade  publica:  Jk,""  dar  aos  Oíliciaes  e  equipagens  dos 
Navios  a  instrucção  e  exercício  necessários ,  para  torna-los 
peritos  e  destros ,  assim  na  manobra  ,  evoluções  e  nave- 
gação ,  como  no  uso  e  manejo  das  difierentes  armas  ,  de 
que  se  compõe  a  força  marítima :  5.**  fazer  observações 
para  determinar  ou  rectificar  a  posição  geographica  dos 
pontos  da  Costa ,  Ilhas ,  e  Baixos  ;  levantar  plano  dos  Portos 
Bahias ,  Enseadas ,  e  Ancoradouros  ,  notar  as  sondas  ,  cor- 
rentes ,  marés  e  ventos  dominantes  ,  e  fazer  quaesquer  outras 
observações  tendentes  ao  aperfeiçoamento  da  navegação,  e 
conhecimento  da  Costa  do  Brasil. 

Art.  6.®  O  Commandante  em  Chefe  designará  os  li- 
mites do  cruzeiro  de  cada  hum  dos  seus  Navios  ,  dando  aos 
Commandantes  delles  as  necessárias  instrucções,  para  pro- 
cederem na  forma  do  disposto  no  Art.  2."*,  e  determi- 
nando a  duração  dos  cruzeiros;  o  modo  porque  serão  ren- 
didos os  Navios ;  quando  e  a  que  Portos  se  hão  de  recolher, 
e  a  maneira  porque  deverão  os  respectivos  Commandantes 
dirigir-lhes  as  suas  participações,  e  o  resultado  dos  difie- 
rentes serviços ,  de  que  forem  incumbidos. 

Art.  T.**  Os  Commandantes  das  Divisões  percorrerão 
amiudadas  vezes  todos  os  pontos  das  suas  respectivas  Esta- 
ções, a  fim  de  verificarem  se  os  Commandantes  dos  Na- 
vios desempenhão ,  como  devem ,  as  suas  obrigações ,  e  es- 
pecialmente as  incumbências,  de  que  são  encarregados  por 
este  Decreto. 

Art.  8.'  Os  Commandantes  das  Estações Navaes ,  e,na 
sua  ausência,  os  Commandantes  de  quaesquer  dos  Navios 
delias  deverão  satisfazer  as  exigências,  que  os  Presidentes 
das  Províncias  fizerem,  não  só  para  manter  a  ordem  e  íran- 
quillidade  publica ,  mas  a  bem  de  qualquer  ramo  do  Serviço 
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Nacional ,  que  urgentemente  as  reclame ,  com  especialidade 
se  forem  tendentes  á  repressão  do  traSco  de  Africanos. 

Art.  9.®  Quando  a  exigência  do  Presidente  da  Provín- 
cia pareça  ao  Commandante  da  Estação,  ou  do  Navio  opposta 
a  alguma  commissdo  especial,  de  que  se  ache  encarregado, 
ou  damnosa  ao  Serviço  Naval,  exporá  respeitosamente  ao 
mesmo  Presidente  as  razões,  que  lhe  assistem  para  assim 
pensar ;  mas ,  se  este  insistir ,  deve  o  OlBcial  satisfazer  sem 
demora  a  exigência. 

Art.  10.  No  caso  do  Arligo  antecedente  deve  ©Pre- 
sidente da  Provinda  dar  immediatamente  conta  do  facto  , 
e  dos  motivos  de  sua  determinação  ao  Ministério  da  Mari- 
nha, cumprindo  também  ao  Commandante  da  Estação,  ou 
do  Navio  levar  ao  conhecimento  do  Quartel  General  seme- 
lhante occurrencia. 

Art.  1 1 .  Não  poderá  jamais  o  Presidente  da  Província 
dar  licenças ,  ou  passagens  ás  praças  dos  Navios ,  nem  de- 
terminar a  menor  alteração  nas  equipagens  delles ,  ou  qual- 
quer acto,  que  toque  á  disciplina,  e  economia  interna  dos 
vasos  de  guerra. 

Art.  12.  Ficão  revogadas  as  disposições  dos  Decretos 
numero  trezentos  vinte  e  seis  de  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três,  e  numero  quatrocentos  setenta 
e  cinco  de  vinte  e  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis,  que  não  fizerem  parte  do  presente  Decreto. 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  o 
tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  ,  em  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin^ 
coenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascoticêlh$. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BllASlL 
1852. 

TOMO    15.  PAKTE    2.*  SECÇÃO   87.» 

DECRETO  N.*  1.062  — de   6  de  Novembro  de  1852. 

Manda  executar  a  respeito  dos  Agentes  Consulares  e  Ci- 
dadãos da  Confederação  Suissa  as  disposições  men-^ 
cionadas  no  Artigo  24  do  llegidamento  a  que  se  re- 
fere  o  Decreto  N.^  855  de  S  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado. 

Hei  por  bera,  lendo  em  vista  a  reciprocidade  ajus- 
tada por  Notas  reversaes  trocadas  entre  o  Meu  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros»  e  o  Gon« 
sulado  Geral  da  Confederação  Suissa  em  29  do  mez  de 
Outubro  ultimo  e  2  do  corrente,  e  em  virtude  do  Ar- 
tigo 24  do  Regulamento  aunexo  ao  Decreto  N.°  855  de 
8  de  Novembro  do  anno  próximo  passado ,  que  sejão  ex- 
tensivas aos  Agentes  Cunsulares  e  Cidadãos  Suissos  as 
disposições  que  se  contêm  nos  Artigos  2.°,  3.^  4%  5.% 
6.^,  7.",  8.*  e  11."  do  referido  Regulamento.  Paulino 
José  Soares  de  Sousa ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  c  Se« 
cretarío  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  as- 
sim entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dois ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PaiUino  José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 
1852, 

tOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO  88.* 

DECRETO  N.»  1.063—  de  13  de  Novembro  de  1852. 

Dá  nova  organisação    á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

da  Espirito  Santo,  Victor  ia,   e  Serra  da  Pr  o- 

vincia  do  Espirito  Santo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Espirito   Santo ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art  1.^  Fica  creado  nos  Municípios  do  Espirito  San* 
to^  Victoria^  e  Serra  da  Província  do  Espirito  Santo  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qualcom- 
prebenderá  huma  Companhia  de  Artilharia,  dois  Bata-- 
Ihões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum,  com 
a  designação  de  primeiro  e  segundo,  e  huma  Secção  de 
Batalhão  de  três  Companhias ;  todos  do  serviço  activo. 

Art.  2.''  As  praças  qualificadas  na  reserva  ficarão  ad- 
didas  aos  Batalhões  do  serviço  activo. 

Art.  3.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  la-» 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia^  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cín^ 
coenta  e  dois^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império* 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 
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DFXRETO  N.^  1.064—  de  43  de  Novembro  de  1852, 

JUd  mva  org/misação  d  Guarda  Nacisnal  dos  Mumcipios 

de   S.   Matheus  f   Barra,  Linhares,   Santa  Cruz  ^  e 

Nova  Almeida  da  Provinda  d»  E$pirilo  SaulQ. 

AUeadeaáo  á  Prapoifta  do  Presidente  ém  Proviíieia 
do  Esf^irilo ;   Hd  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

ArL  1.^  Fica  creadp  nos  Miifiicíf)^ios  deS.  Matheus, 
Barra,  Linhares ,  Santa  Cruz,  e  Nova  Alim^ida  cia  Pro*' 
^íocia  do  £&pirito  Santo  hum  Cominando  Superior  de  Guar-»- 
das  Nacionaes^  o  qual  compreiíéaderá  dois  Batalhões  de 
lofaotaria  com  a  designação  de  primeiro  e  segund>o,  este 
icbe  quatro,  e  aquelie  de  seis  Companhias ,  atBl>os  do  ser- 
ítiço  acttvo, 

Art.  2.^  As  praças  qualificadas  na  reserva  Cearão  ad* 
didas  aos  Batalhões  do  serviço  activo. 

Alt.  3.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  hi- 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia ^  aa  conformidade   da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho , 
Míaiblro  e  Secretario  d'£stack>  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
fiio  de  Janeiro  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
«incoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  IndepcEulencia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo&é  lldefomv  de  Sousa  Rmnos. 


DECRETO  N,^  1.005— de  13  de  Novembro  de  18&2. 

Cmiractm  com  Jmé  Rodrigues  Ferreira  ti  navegação  por 

.    vapor    entre  o  porio  do  Rio  de  Janeiro   e  ò  de  Ca- 

rmeUms  na  Pravimia  da  ãakia,  tocando  nos  portes 

de  S,  Mathem  9  Santa  Craz  9    Yieioria,  Guaraparim^ 

.  Bemmnte  e  Itapemirim^ 

Tomando  .em  considerado  o  que  M^  representou  José 
Rodrigues  Ferreira,   N^egociante    desta  Praça,    pedindo  a 
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Faculiiade  de  estabelecei-  por  si ,  ou  por  huina  Coinpaufaía 
que  incorporar,  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto 
desta  Capital  e  o  de  Caravelias,  ua  Província  da  Bahia  ^ 
tocando  nos  portos  de  S.  Matheus,  Santa  Cruz  ^  Victoria, 
Guarapariui,  Benevente  e  Itapemirim  :  Hei  por  bem,  de 
conformidade  com  a  Lei  N.**  632  de  18  de  Setembro  de 
18õi ,  Conceder-lhe  o  privilegio  exclusivo  por  dess  aonos 
para  a  referida  navegação,  e  buma  subvenção  de  dezoito 
contos  de  réis  annuaes  pelo  espaço  de  quinze  annos ,  sob 
as  condições  que  com  este  batxão  ,  assignadas  por  Fraacisco 
Gonçalves  Martins,  do  Meu  Conselho^  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Impe* 
rio;  ficando  porém  o  contracto  dependente  de  approva- 
ção  do  Corpo  Legislativo,  no  que  respeita  aos  favores  da 
concessão  quarta  da  condição  8.*  O  mesmo  Ministt*o  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta 
e  deis,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magrstade  o  Imperador. 

Francisco   Gonçalves  Mariim. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  com 
as  quaes^  de  conformidade  com  a  Lei  N.^  652  de  ÍS 
de  Setembro  de  1851,  o  Governo  contracta  com  José 
Rodrigues  Ferreira^  a  navegação  por  vapor  entre  o 
perlo  do  Bio  de  Janeiro  e  o  de  Caravellas  na  Provin^ 
cia  da  Bahia  ^  tocando  nos  portos  de  S.  Matheus ,  Sanía 
Cruz  y  Victoria ,  Guaraparim ,  Benevente  e  Itapemirim. 

1.^  José  Rodrigues  Ferreira  se  obriga  para  com  o 
Governo,  ou  por  iri,  ou  por  huma  Companhia  que  in- 
corporar, a  manter,  por  espaço  de  15  ãnnos^  a  oave- 
gação  a  vapor,  duas  vezes  por  mez,  em  dias  certos  e 
regulares,  entre  o  porto  da  Cidade  do  Rio  de*  Janeiro, 
e  o  de  Caravellas ;  tocando  nos  portos  de  S.  Matbeas , 
Sauta  Cruz,  Victoria,  Guaraparim,  Benevente  e  Itapemi- 
rim. Hum  Regtilamcttto  approvado  pelo  GoTerno  desi- 
gnará os  dias  de  sabida  ,  e  horas  de  çstada  nos  portos  in- 
termédios ;  a  demora ,  além  do  tempo  marcado ,  ficará  su- 
jeita a  huma  multa  até  duzentos  mil  réis,  por  cada  2A 
horas,    administrativamente  imposta.     Se    porém  provier 
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ella  de  ordem  do  Governo,  ou  das  Auloridadcs  uos  por- 
tos de  escala ,  o  Empresário  terá  direito  a  liutiia  íiidemní- 
sacão  igual. 

2.»  Os  vapores  da  Empresa  serão  bera  construídos , 
com  capacidade  para  eutrarem  nos  diílerentes  portos  do 
seu  destino;  com  a  necessária  suflicíencia  para  garantir 
a  certeza  das  viagens,  e  a  segurança  da  navegação;  te- 
rão 9  peio  menos ,  a  lotação  de  350  toneladas ,  e  a  força 
i^sultante  de  iiuma  macliina  de  100  cavallos  ;  com  cem- 
modos  bastantes  para  passageiros,  e  camarim  reservado 
para  Senhoras. 

3.*  A  navegação  deverá  ler  principio  dentro  de  dous 
annos,  durante  os  quaes  porém  o  Governo  poderá  per- 
inittir  ao  Empresário ,  ou  á  Gompanliia ,  começa-la  com 
vapores  de  menor  força  e  lotação,  precedendo  appro- 
vação  do  mesmo  Governo,  depois  dos  couvenientes  exa- 
mes sobre  o  estado  e  capacidade  dos  ditos  vapores.  A 
Davegação  assim  excepcionalmente  começada  poderá  con- 
tinuar por  três  annos,  durante  os  quaes  também  he  per- 
luiltido  á  Empresa    realisar  liuma  só  viagem  mensalmente. 

A.^  Os  pontos  de  escala  ^  indicados  na  condição  1.',  po- 
derão ser  alterados  pelo  Governo  de  accordo  com  a  Com- 
panhia ,  se  por  experiência  for  demonstrada  a  impossi- 
bilidade, ou  a  nenhuma  conveniência  da  visita  de  algum 
delles;  ou  veriticada  a  utilidade  da  frequência  de  outros 
era  sua  substituição  :  nos  portos  dispensados  porém ,  sendo 
possível ,  o  Empresário  deverá  ter  pequenas  embarcações , 
que  esperem  a  passagem  dos  vapores,  e  com  elles  conf- 
moaiquem,   trocando  as  malas  e  os  passageiros. 

6.*  Terão  passagem  gratuita  em  cada  viagem,  sujei- 
tos com  tudo  ao  pagamento  de  comedoria,  quatro  pas- 
si^eiros  ao  serviço  do  Governo  ,  precedendo  ordem  es- 
cripla  da  Autoridade  Publica.  Os  que  excederem  deste 
mmiero  deverão  ser  admittídos,  pagando  20  por  Vo  me- 
nos do  que  os  outros  passageiros  particulares;  e  se  fo- 
rem presos^  ou  recrutas,  serão  acompanhados  de  huma 
escolta  que  os  guarde.  Sei*á  também  gratuito  o  trans- 
porte das  malas  do  Gorreio,  de  quaesquer  sommas  dos 
cofres  públicos ,  e  da  carga  pertencente  ao  Governo  que- 
não  exceder ,  em  cada  viagem ,  do  peso  de  huma  tonela- 
da :  pelo  excesso  desta  pagará  igualmente  o  Governo  20* 
por  Vo  menos.  As  malas  serão  recebidas  nas  Agencias ,. 
e  iielias  entregues ;  ou  de  pessoas  competenlemcBte  auto- 
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risadas,  que  neste  caso   tambcui  as  poderão  reeebef.     A 
carga  sciá  recebida   e  entregue  a  bordo. 

6.*  O  Empresário  organisará:»  todos  os  dous  annos^ 
huma  Tabeliã  que  submetlerá  á  approvâçio  doGora*uo> 
Ra  quai  sejão  regulados  os  preços  de  fretes  e  de  passa- 
gens; não  podendo  exceder  o  seu  máximo  além  de  10  por 
7,  sobre  o  que   se  pdgar  nos  barcos  á  vela. 

7.*  Os  vapores  da  Empresa  estarão  á  disposição  d^ 
Governo,  quando  este  os  requisitar  em  bem  do  Serviço 
publico ;  pagando  porém  o  mesmo  Governo  ao  Empresa-* 
rio  hum  frete  razoável,  e  indemnísando-o  de  qualquer 
sinistro^  proveniente  de  risco  especial  da  cOBimissão  em 
que  forem  empregados  os  ditos  vapores. 

8.'  Em  compensação  do  onns  imposto  neste  contracto 
ao  Empresário,  o  Governo  obriga-se  para  com  elle,  ou 
a  Companhia  que  organisar ,  ás  seguires  concessões:. 

1.*  De  huma  subveução  annoal ,  por  todo  o  tempo  do 
contracto ,  de  dezoito  contos  de  réis  ,  pagos  repaitida- 
mente  pelo  numero  de  viagens ,  de  conformidade  eom  os 
Arts.  1.*  e  3.*  da  Lei  N,«  6S2  de  18  de  Setembro  de 
1851;  não  tendo  o  Empresário  direito  á  quota  respectiva 
quando  a  viagem  for  interrompida ,  por  força  maior ,  se 
não  na  porporção  da  distancia  navegada. 

2.*  Do  privilegio  exclusivo  por  dei  annos  para  a  na« 
vegação  certa  e  regular  de  que  trata   a  condição  1.* 

3/  De  preferencia  dos  vapores  da  Empresa  para  con* 
ducção  de  tropas,  de  i^ssageiros»  e  da  éai^a  que  o 
Gl^verno  tiver  de  tx^mctler  para  os  portos  desta  navega-*- 
çãOy  livre  de  t04la  a  conccurrencia  quanto  ao  preço  ^  por 
estar   este  designado  na  condição  5.* 

&.*  De  isenção  de  pagamento  de  quaesqoer  direitos  na 
acquisíção  e  matricula  dos  vapores  destinodos  para  a» 
viagens  contractadas,  gosando  suas  tripolações  dos  ocies- 
mos  beneíicios  e  favores  que  tem  sido  estipulados  para 
Empresas  semcUiantcs. 

&.*  Do  gozo  de  todos  os  favores  conciliáveis  com  os 
Regulamentos  íiscaes  e  de  policia  nOs  portos  em  que  to- 
carem os  vapores ,  fti£cndo-se  as  convenientes  recommeii'* 
dações  ás  KepartíçCies  competentes  para  o  seu  prompto 
despacho. 

6.*  I>e  providenciar  com  a  possível  brevi<lade,  qae  os 
poi^tos  de  escala ,  ainda  não  bem  conhecidos ,  sejão  suffi* 
cientemente  observados,    coUocando-se  nelles  as  indi^ieo- 
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s?!veis  bóias,  ou  sigiiaes  que  indiquem  o  canal  por  onde 
ílevão  os  navios  entrar;  e  nomeando-se  patrões  ou  prá- 
ticos, com  os  precisos  Regulamentos,  os  quaes  se  incum- 
liâo  de  dirigir  os  barcos  na  entrada  das  barras,  mediante 
a  gratiíicação  ,  da  parte  dos  interessados,  que  nos  mesmos 
Regulamentos    for  arbitrada. 

9.»  O  Empresário,  oa  a  Companhia  que  este  incorpo- 
rar, fica  sujeito  a  mnltas  de  cem  mil  réis  a  lium  conto 
de  réis,  impostas  administrativamente,  tanto  por  infrac- 
ção dos  Regulamentos  especiaes,  que  o  Governo  der  para 
a  regular  execução  deste  contracto ;  como  dos  geraes  de 
policia  e  de  íiscalisação ;  e  de  falta  de  execução  de  or- 
dens superiores:  estas  multas  não  isentão  o  multado  das 
outras  penas  communs  cm  qae  incorrer. 

10."  Ficará  sem  effeito  o  presente  contracto ,  e  o  Em- 
presário sujeito  á  multa  até  dez  contos  de  réis;  !•'  se 
dentro  de  dous  annos  não  começar  a  navegação  contra- 
ctada;  2.®  se  depois  de  a  ter  principiado  a  interromjxjr 
por  três  viagens  successivas  >  sem  causa  que  o  Governo 
reconheça  justificada  ;  3,°  se  durante  ella  directa  ou  in- 
dirtclamente  auxiliar  ou  favorecer  os  perturbadores  da 
ordem  publica,  os  introductoretf  de  africanos,  e  os  que 
fizerem  contrabando   de  mercadorias 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1852. 

Francisco  Gonçalves  Marttm. 


DECRETO  N.«  1.06(5 --de  13  de  Novembro  de  1852. 

Contracta  com  José  Roáriptes  Ferreira ,  Negociante  desta 
Praça,  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto  do  Rio 
de  Janeiro  e  o  da  Cidade  do  Desterro  na  Provinda 
de  Santa  Catharina^  com  escala  pelos  portos  de  Paranaguá 
e  S.  Francisco ,  por  espaço  de  Í5  annos ,  com  o  exclusivo 
deiO;  e  por  este  prazo  a  condncção  das  malas  entre 
O  dito  porto  do  Itio  de  Janeiro  e  o  de  Santos. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  José 
Rodrigues  Ferreira  ,  Negociante  desta  Praça ,  pedindo  a 
faculdade  de  estabelecer  por  si ,  ou  por  huma  Companhia 
que  incorporar,  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto  desta 
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Capilal  e  o  da  Cidade  do  Desterro,  na  Província  de  Sanla 
Catharina,  com  escala  pelos  portos  de  Paranaguá  na  Pro- 
vinda de  S.  Paulo,  e  o  de  S.Francisco  naqnella  Provín- 
cia: Hei  por  bem,   de  conformidade  com   a  Lei  N.°  632 
de  18  de  Setembro  de   1851 ,   Conceder-lhe  o  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  para  a  referida  navegação  ,  e  hunaa 
subvenção  de  dezoito  contos  de  reis  annuaes  pelo  espaço 
de  quinze  annos,    c    mais  a  quantia    de  quinbentos    mil 
réis  mensaes    para  a  conducção    das  malas ,    duas    vezes 
por  nicz,   entre  esta  Capital  e  o  porto  de  Santos,    tudo 
sob    as    condições  que  com  este   baixão ,   assignadas  por 
Francisco   Gonçalves    Martins ,    do  Meu   Conselho ,     Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ;  ficando  porém  o  contracto  dependente 
da  approvação  do   Corpo   Legislativo  no  que  respeita  aos 
favores  das  concessões  quarta  c  quinta  da  condição  7/  O 
mesmo  Ministro  o  lenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  llio  de  Janeiro   em  treze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dois,   trigésimo  pi*imeíro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com    a  Rubrica    de  Sua  Magettade   o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 

Gffndiçoes  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  com 
as  qiiaes ,  de  conformidade  com  a  Lei  iV.«  632  de  18 
de  Setembro  de  1851 ,  o  Governo  contracta  com  José 
Rodrigues  Ferreira  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  e  o  da  Cidade  do  Desterro  ^  na 
Provinda  de  Santa  Catharina ,  com  escala  pelos  portos 
de  Paranaguá  9  e  S.  Francisco  por  espaço  de  Ib  annos  , 
e  com  o  exclusivo  de  10  ;  e  também  por  este  prazo 
a  conducção  das  malas  entre  o  porto  do  Rio  dê  Janeiro 
e  o  de  Santos. 

1.*  José  Rodrigues  ferreira  se  obriga  para  com  o  Go- 
verno, ou  por  si,  ou  por  huma  Cotnpanhia  que  incor- 
porar, a  manter  por  espaço  de  15  annos,  e  duas  vezes 
por  mez ,  a  navegação  por  vapor ,  em  dias  certos  e  re- 
gulares, entre  este  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  da  Ci- 
dade do  Desterro  na  Província  de  Santa  Catharina  ,  com 
escala  pelos  portos  de  Paranaguá  e  S.  Francisco  ;   e  também 
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doas  vezos  raensalmenle  entr«  este  mesmo  porlo  c  o  da 
Cidade  de  Santos  para  a  conducção  das  malas  dos  Correios. 
Hum  Regulamento  approvadp  pelo  Governo  designará  os 
dias  de  sabida,  e  horas  de  estada  nos  portos  intermé- 
dios :  a  demora  além  do  tempo  marcado  iicarã  sujeita  a 
buma  multa  até  duzentos  mil  réis,  por  cada  2&  horas, 
administrativamente  imposta.  Se  porém  provier  ella  de 
ordem  do  Governo ,  ou  das  Autoridades  nos  portos  de 
escala,  o  Empresário  terá  direito  a  huma  indemnisação 
igual. 

2."  Os  vapores  da  Empresa  serão  de  boa  construcção: 
com  suíficíencía  para  dar  certeza  ás  viagens,  «segurança 
á  navegação.  Com  a  lotação  pelo  menos  de  AOO  tone- 
ladas deverão  ter  bnma  força ,  nunca  menor  do  que  a 
resultante  de  huma  machina  de  120  cavallos,  e  capaci* 
dade  para  receber  de  8  a  10  mil  arrobas  de  carga  ,  suf- 
ficientes  commoilos  para  passageiros ,  e  camarim  separado 
para  Senhoras. 

3.*  Terão  passagem  gratuita  em  cada  viagem^  su-* 
jeitos  com  tudo  ao  pagamento  de  comedorias ,  quatro  pas- 
sageiros do  serviço  do  Governo,  precedendo  ordem  es- 
cripta  de  Autoridade  Publica.  Os  que  excederem  deste 
numero  deverão  ser  admittídos,  pagando  20  por  Vo  menos 
do  que  os  particulares.  Se  os  passageiros  forem  presos 
ou  recrutas  deverão  ser  acompanhados  de  huma  escolta 
que  os  guarde. 

Será  também  gratuito  o  transporte  das  malas  do 
Correk).,  de  quaesquer  sommas  dos  cofres  públicos ,  e 
da  carga  pertencente  ao  Governo  que  não  exceder,  em 
cada  viagem ,  do  peso  de  huma  tonelada :  pelo  excesso 
pagará  igualmente  o  Governo  20  por  Vo  menos.  As  malas 
serão  recebidas  nas  Agencias;  e  nellas  entregues,  ou  a 
pessoas  competentemente  autorisadas ,  que  neste  caso  tam- 
bém as  poderão  receber.  A  carga  será  recebida  e  en- 
tregue a  bordo. 

A.^  O  Empresário,  ou  a  Companhia  organísará^  todos 
os  dotts  annos ,  buma  Tabeliã  ,  que  submetterá  á  appro* 
vação  do  Governo ,  onde  sejão  regulados  os  preços  de 
fretes  e  de  passagens ,  não  podendo  exceder  o  seu  máximo 
além  de  10  por  %  sobre  o  que  se  pagar  nos  barcos  á  vela. 

5.*  Os  vapores  da  Empreza  estarão  á  disposição  do 
Governo ,  quando  este  os  requisitar  para  alguma  com- 
missão  a  bem  do  Serviço  publico ,  pagando  por  este  em- 
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prego  hum  frete  razoável ,  indemaisando  a  Empresa  cie 
qualquer  sinistro  provcoi^nle  de  risco  especial  da  diti« 
geDcia. 

6.^  O  Empresário  ,  ou  a  Companhia  devetrá  começar 
a  navegação  contractada  dentro  de  s«is  inezes  ,  podendo 
empregar  nos  três  primeiros  annos  «apores  s^m  a  forç»  e- 
lotação  de  que  trata  a  condição  2.' ;  precedendo  porêw  a 
approvacão  do  Governo »  depois  dos  convenientes  exames 
sobre  o  seu  estado  e  capacidade.  Se  esta  approvação  não 
for  obtida  ^  o  prazo  de  seis  mezes  será  prorogado  até  \mm 
znno,  para  que  o  Emf^resario  possa  fazer  a  acqucsiçâo 
dos  convenientes  vapores,  e  com  elles  principiar  a  »a«^ 
vegaçâo  do  contracto.  Também  nos  primeiros  três  annoa 
será  permittido  á  Empresa  fazer  hnma  viagem  mensal  eio 
vez  de  duas,   excepto  para  o  porto  de  Santos. 

7/  Em  compensação  do  anus  imposto  neste  oontraoio 
ao  Empresário  5^0  Governo  faz-lhe,  ou  iiCompanbia  qiia 
elle  organisar ,  as  seguintes  concessões : 

1.'  Do  privilegio  por  10  annoa  de  navegação  certa  e 
regular  a  vapor ,  de  que  trata  a  condição  !•'  t  ficando 
porém  livre  a  mefina  navegação  entre  este  porto  e  o  4ie 
Santos. 

2.'  De  conformidade  com  os  Artigios  1»^  e  S.""  da  Lei 
H.^  632  de  18  de  Setembro  de  1851,  de  b«ma  subvenção 
annval ,  por  todo  tempo  do  contracto  ^  de  de«oíto  contos 
de  réis,  pagos  repartidamente  pelo  numero  de  viageas. 
No  caso  de  ínterrapção,  em  alguma  viagem  por  sinistro 
ou  força  maior  ,  a  subvenção  correspondente  será  paga  oa 
proporção  da  dbtancta  navegada. 

3u*  De  preíereacia  aos  vapores  da  Emprega  para  coo* 
ducção  de  tropas  ,  de  passageiros ,  e  da  carga  ^  o  Q^^ 
irerno  tiver  de  remetter  para  os  portos  desL»  navegação ; 
iião  se  podendo  dar  eoncurrenda  axm  outros  quanto  ao 
foreço,   por  estar  este  designado  na  condição  ã.^ 

h,^  Da  subvenção  de  quinhentos  mil  réis  mensalmente 
pela  cofidnoção ,  duas  vezes  por  mes ,  das  tnalaç  deste 
porto  para  o  de  Santos,  e  daquelle  para  este»  gotiando 
também  o  Governo  das  vantagens  nesta  carreira  de  que 
trajta  a  condição  3.^ 

5.^  Da  isenção  de  pagamento  de  ^naesquer  direitos  jaa 
acqnisíção  e  matricula  dos  vapores  deslinadios  para  as  via- 
gens contractadas ,  gozando  saas  uipolações  das  mejw^s 
vantagens,  que  te»  sido  estipuladas  para  Empresas  se- 
melhantes. 
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6."  Do  gozo  de  todos  t>s  favores  clnctliaveis  com  os 
Reguiameatos  fiscaes  e  de  policia  nos  portos  em  qae  to- 
carem os  vapores,  recommendando-se  expressamente  ás 
respectivas  Repartições  o  seu  prompto  despacho. 

8.'  O  Empresário  5  ou  a  Companhia  que  elle  incor- 
porar, fica  sujeito  amiritas  de  cem  mil  réis  a  hum  conto 
de  réis  ,  administrativamente  impostas ,  tanto  por  infracção 
dos  Regulamentos  especiaes  que  o  Governo  der  para  a 
regular  execução  deste  contracto ,  eotnò  dos  geraes  de  po- 
licia e  de  fiscalisação ;  e  de  falta  de  execução  de  ordens 
superiores :  estas  multas  não  isetilão  o  niuHâão  das  outras 
penas  çommuns  em  que  incorrer. 

9.^  Ficará  sew  effeito  t>  presente  contracto,  e  o  Em- 
presário sujeito  a  multas  até  dez  contos  de  réis ;  1/  se 
dentro  de  hum  anuo  não  der  começo  á  navegação  con- 
tractada  ;  2.^  se  esta  depois  de  principiada  ,  for  iuterroa^ 
pida  por  três  mgens  successivas  ,  eem  huma  causa  re- 
conhecida procedente  pelo  Governo ;  S.""  se  durante  dia 
directa ,  ou  indirectamente  auxiliar  ou  favorecer  os  pertu** 
badores  da  ordem  publica  ,  os  introductores  de  africaMs , 
e  os  que  fizerem  contrabando  de  mercadorias. 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1852. 

Francisco  Gonçalves  Mariim. 
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COLLECÇAO  MS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO   BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.*  SECÇÃO   89.*  ' 

DECRETO  N.»  1.067  de  15  de  Novembro  de  1852.., 

Approva  o  Regulamento  para  as  Caixas  fiJiaes  do  Banco 
do  Brasil  nas  Provindas  de  S,  Pedro  do  Bio  Grande 
4o  Sul,  e  S.  Paulo  y  com  algumas  alterações. 

Tendo  em  consideração  o  que  Me  representou  o  Con- 
selho de  Direcção  do  Banco  do  Brasil^  fiei  por  bem  ap- 
provar  o  Regulamento  para  as  Caixas  filiaes  do  mesmo 
Banco  ,  nas  Provincias  de  S.  Pedro  do  Sul ,  c  S.  Paulo  , 
organisado  na  conformidade  da  autorisação  do  Decreto  N.* 
l.O&O  de  6  de  Setembro  de  1852^  <^om  as  alterações  se^ 
guintes. 

O  Art.  3."*  fica  assim  redigido: 

As  Caixas  filiaes  poderão  emittir  letras ,  ou  vales  a 
prazo  não  menor  de  cinco  dias^  até  metade  da  parte  do 
seu  fundo  capital ,  correspondente  ás  acções  emittidas  nas 
respectivas  Provincias ;  com  tanto  que  o  valor  de  eada 
huma  das  letras  ou  vales  não  seja  inferior  a  cem  mil  réis. 

No  Art  10  em  lugar  de  —  realísar  a  organisação  das 
caixas — diga-se  —  installar  as  Caixas. 

Accrescentou-se  os  seguintes  Artigos : 
!.•— OArt.  10  do  Decreto  N.*  575  de  10  de  Janeiro 
de  18A9  he  ^pplicavel  ás  Caixas  filiaes  de  S.  Paulo ,   e  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

2.^' — Nenhuma  alteração  poderá  ser  feita  neste  Regula- 
mento ,  ou  seja  para  augmentar  o  fundo  capital  de  cada 
huma  das  Caixas  ^  ou  para  modificar  qualquer  das  outras 
suas  disposições ,   sem  previa  approvação  do  Governo. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império  ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  quinze  de  Novembro    de  mil  oitocentos  cin- 
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coenta  e  doís^  trigésimo  primeiro  da  íodependeacia  c  dó 
Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Begulamento  das  Caixas  jiliaes  do  Banco  do  Brasil,  au- 
tor isado  por  votação  da  Assetnbléa  Geral  do  mesmo 
Banco  em  âl  de  Julho  próximo  passado ,  e  approvado 
pelo  Decreto  do  Governo  iV/ 1.040  de  6  de  Setembro 
de  1852. 

l»"*  As  Caixas  Gliaes  durarão  cm  quanto  durar  o  Banco 
do  Brasil ;  podendo  porém  ser  dissolvidas  nos  termos  dos 
Artigos  8  e  20  dos  Estatutos  do  mesmo  Banco  ,  daudo- 
96  as  causas  que  as  tornem  prejudiciacs  :  suspenderão  de 
facto  suas  operações^  até  ulterior  resolução  do  Banco  do 
Brasil ,  reconhecendo-^se  prejuízos  que  absorvão  o  fundo 
da  reserva  ,   e  10  por  cento  do  capital  eifectivo. 

%^  O  fundo  de  cada  huma  das  Caixas  fiiiaes  será  de 
mil  contos  de  réis,  metade  em  acções  de  quinhentos  mil 
réis  emittidas  nas  Províncias ,  e  a  outra  inclade  fornecida 
pelo  Banco  do  Brasil.  Este  fundo  poderá  ser  augmen- 
tado  por  deliberação  da  Assembléa  Geral  do  mesmo  Banco. 

8.*  As  acções  de  que  trata  o  Artigo  antecedente  serão 
snbscriptas  nas  respectivas  Províncias  nos  prazos  que  forem 
designados  pelo  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil » 
e  as  que  o  não  forem  não  poderão  ser  mais  emittidas  sem 
antorisaçâo  do  referido  Conselho ,  revertendo  em  beneficio 
das  Caixas  fiiiaes  o  premio  que  tiverem  as  acções  nas  emis- 
sões posteriores. 

A."*  Os  Accionistas  das  Províncias  entrarão  dentro  do 
prazo  que  for  estipulado  para  se  dar  principio  ás  ope- 
rações das  Caixas ,  com  a  quantia  que  for  exigida  ,  e  que 
será  designado  quando  se  annunciar  nas  mesmas  Provín- 
cias a  subscripção  das  acções  ^  e  o  Banco  do  Brasil  en- 
trará na  mesma  occasião  com  a  quantia  correspondente 
á  somma  total  recolhida  na  respectiva  Província.  As  en- 
tradas posteriores  se  farão  na  razão  de  cincoenta  mil  réis 
por  acção  ,  quando  a  Direcção  das  Caixas  5  com  approvaçâo 
da  do  Banco  do  Brasil ,  julgar  conveniente  ,  até  completar 
o  fundo  de  mil  contos  de  réis  ^  entrando  sempre  o  Banco 
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do  Brasil  £om  a  qiiautía  correspondeote  á  que  for  exi- 
gida dos  Accionistas  das  Províncias. 

5.®  Os  Accionistas  que  não  effectuarem  pontualmente 
suas  entradas^  perderão  o  direito  em  beneficio  da  Caixa 
aos  pagamentos  anteriormente  realísados ,  conforme  dispõe 
o  Art.  1.^  dos  Estatutos  do  Banco. 

6.*  Os  direitos  e  responsabilidade  dos  Accionistas  das 
Caixas  filiaes  serão  regulados  pelo  que  dispõe  os  Artigos 
10^  11,  12,  IS  e  IA  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil  ^ 
sendo  a  este  applicavei  á  responsabilidade  proporcianal 
marcada  no  Art.   11. 

1  ."*  O  Accionistas  das  Caixas  filiaes  serão  admittidos 
nas  Assembléas  Geraes  do  Banco  do  Brasil ,  seudo-lhes  per- 
mittido  votar  unicamente  em  negócios  relativos  ás  mesmas 
Caixas  y  regulando-^se  a  votação  pelo  que  dispõe  os  Arls. 
3A,  35  e  36  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil. 

8.°  As  Caixas  filiaes  gozarão  proporcionalmente  dos  di« 
reitos  e  favores  concedidos  pelos  Poderes  do  Estado  ao 
Banco  do  Brasil ,  salvo  determinações  em  contrario  :  po- 
derão  emittír  letras  ou  vales  a  prazo  não  menor  de  4 
dias  até  metade  do  seu  fundo  capital  y  não  sendo  por  quantia 
menor  de  lOO^Í). 

O.""  As  Caixas  filiaes  serão  administradas  por  buma  Di- 
rectoria de  5  membros  ^  DonMsando  de  entre  si  hum  Presi- 
dente e  o  Secretario.  Esta  administração  será  nomeada  peki 
Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil ,  bem  como  5 
Supplentes  para  servirem  nos  impedimentos  dos  Directores, 
e  hum  Gerente  que  terá  a  sen  cai^o  a  Tbesouraria.  Os 
demais  empregados  serão  nomeados  pela  Direcloria  res- 
pectiva da  Caixa  filial. 

to.*    A  Directoria  compete  : 

l.""  Realisar  a  organisação  das  Caixas  filiaes  cinginUo* 
se  ás  ordens  do  Conselho  de  Direcção  do  Banco  doBrasiU 
e  promover  a  subscripcão  das  acções,  que  tem  de  ser 
emittidas  nas  respectivas  Províncias  como  dispõe  o  A*Ft  %.'' 

2.*  Rcunir-se  ordinariamente  hnma  vez  por  semana  * 
para  tomai*  conhecimento  do  Estabelecimento^  eextraordi* 
nariamente  sempre  que  for  requisitado  pelo  Director  em  exr 
ercicio.  O  Secretario  escreverá  circttAstanciadamente  em 
bum  livro  de  actas  as  resoluções  da  Directoria,  e  as  ra- 
zões que  se  fundarem  ^  enviando  mensalmente  buma  co- 
pia ao  Conselho  de  Direcção  do  Baueo  do  Brasil. 

3.*'  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados  de  sua 
escolha  na  execução  pontual  deste  Regulamento. 
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4.**  Enviar  raensahncnte  ao  Conselho  de  Direcção  do 
Eanco  do  Brasil  hum  resumo  das  operações  e  bum  balan- 
cete ,  propondo  o  que  entender  útil  ao  Estabelecimento , 
e  no  fim  de  cada  semestre  enviará  o  balanço*  geral  acom- 
panhado de  hum  relatório  circunstanciado  e  de  huma  lista 
da  responsabilidade  das  partes  para  com  a  Caixa. 

5.*>  Suspender  o  Gerente  do  exercício  de  suas  funcções 
quando  o  l3em   do  Estabelecimento  o  exija. 

6.**  Regular  o  modo  de  suas  decisões  pelo  que  dispõe 
osArts.  í5  €  AS  dos  Estatutos  do  Banco. 

11.  Todos  os  membros  da  Directoria  são  obrigados  a 
zelar  os  interesses  do  Estabelecimento ,  e  por  seu  turno 
entrará  sempre  hum  de  semana  para  resolver,  de  accordo 
com  o  Gerente ,  acerca  das  operações  diárias  ,  sendo  por 
ambos  assignados  lodo  o  expediente ,  conferindo  bem  a 
Caixa  o  Director  que  entrar  de  semana. 

12.  Á  Directoria ,  bem  como  aos  empregados  das  Caixas 
fifiaes ,  he  applicavel  o  qne  dispõe  o  An.  54  dos  Esta- 
tutos do  Banco  do  Brasil  ;  a  todos  incumbe  guardar  o  maior 
segredo  no  que  respeita  ás  transacções  da  Caixa.' 

13.  A  Direétoria  terá ,  em  compensação  de  seu  trabalho , 
buma  commissâo  de  5  por  cento  ^  sobre  o  lucro  liquido  ^ 
depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva ,  competindo  ao 
supplente  em  exercício  a  parte  correspondente  ao  período 
de  sua    gestão. 

14.  O  Gerente  terá  a  seu  cargo  a  Thesouraria,  e  in- 
citrabe-Hie  executar  as  ordens  dâ  Directoria  ,  velar  na  con- 
ducta  de  todos  os  empregados ,  fazendo  conservar  na  maior 
ordem  e  rigorosamente  em  dia  a  escripturação  ,  e  final- 
mente representar  e  propor  á  Directoria  o  que  for  conve- 
niente a  bem  dos  interesses  do  Estabelecimento.  O  Ge- 
rente tem  assento  nas  reuniões  da  Directoria,  e  bem 
que  não  tenha  voto  ,  sua  opinião  em  contrario  sobre  qual- 
quer medida  importante  suspende  a  decisão  até  nova  reu- 
nião ,  em  que  será  a  questão  de  novamente  discutida  e 
votada. 

15.  Os  Gerentes  prestarão  fiança  á  satisfação  do  Con- 
selho do  Banco  do  Brasil ,  os  demais  Empregados  a  prés- 
tarãa  á  satisfação  da  Directoria  das  Caixas  tíliaes. 

16.  O  Presidente  da  Directoria  convocará  annualmenlé 
huma  reunião  da  respectiva  Caixa  filial,  para  lhe  apre- 
sentar o  balanço  geral  ,  €  nesta  reunião  se  poderá  re- 
solver o  que  for  conviente  para  ser  subraettido  á  appro- 
vação  do  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil,  ou 
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da  Asseuibléa  geral  do  mesmo  ^  seodo  negocio  que  o  exija. 

17.  As  reuniões  dos  Accionistas  das  Caixas  filiaes  serão 
presididas  pelo  Presidente  da  Directoria  ou  quem  suas  vezes 
fizer ,  e  no  rtiodo  da  votação  observar-se-ha  o  que  dispõe 
os  Arts.  3i,  35,  36,  37  e  38  dos  Estatutos  do  Banco  do 
Brasil^  sendo  as  decisões  tomadas  pela  maioria  absoluta 
dos  votos  presentes. 

18.  As  operações  das  Caixas  filiaes  serão  as  designadas 
nos  Titulos  5.%  6.**e7.*',  exceptuando-se  os  Ai  is.  64,  65 
e  70,  que  n3b  tem  por  em  quanto  applicação  ás  Caibas  filiaes. 

19.  Os  fundos  que  não  estiverem  em  giro  serão  guar- 
dados em  cofre  separado  com  3  chaves  ,  das  quaes  huma 
estará  sempre  na  mão  do  Presidente  da  Directoria  ,  outra 
em  mão  do  Director  de  semana,  e  a  ultima  em  poder 
do  Gerente, 

20.  No  ultimo  dia  dos  mezps  de  Maio  c  Novembro  se 
fechará  o  balanço  geral  das  Caixas  filiaes  ,  seguindo-se  o 
que  dispõe  o  Art.  Ih  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil , 
respeito  do  fundo  de  reserva :  —  de  metade  dos  lucros  se 
fará  dividendo  pelos  Accionistas  das  Caixas ,  c  a  outra 
metade  ficará  â  disposição   do  Banco  do  Brasil. 

21.  São  applicaveis  ás  Caixas  filiaes  os  Arts.  77,  78 
80^  81,   82,  83  e  8A  do  Banco  do  Brasil 

22.  O  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil,  no- 
meará annualmente,  e  quando  julgar  conveniente,  huma 
Commissão  para  examinar  o  estado   da  Caixa  filial. 

23.  As  Caixas  filiaes  terão  os  seguintes  empregados, 
podendo  este  numero  ser  augmentado  segundo  as  exigên- 
cias do  serviço. 

1  Gerente  que  será  também  Thesoureiro. 

1  Guarda-lívros  que   será  também  Contador. 

1  Fiel  e  Escripturario  do  Thesoureiro. 

1  Escripturario. 

1  Porteiro  que  servirá  também  de  Continuo. 
2A.  Os  Gerentes  são  as  primeiras  autoridades  das  Caixas 
filiaes  depois  dos  Directores ,  e  todos  os  roais  Empregados 
lhe  são  subordinados  :  compete-lhe ,  além  das  attribuições 
designadas  no  Art.  ih  ,  distribuir  o  serviço ,  tendo  em  vista 
o  seu  melhor  desempenho  ;  assignar  também  os  vales  e 
letras  das  Caixas,  organisar  a  folha  dos  ordenados  para 
ser  paga  depois  de  rubricada  pelo  Director  de  semana. 

25.  Ao  Guarda-lívros  incumbe  a  escriptnração,  geral, 
e  deve  elle  apresentar  annualmente  á  Directoria ,  hum 
balancete  do  estado  da  respectiva  Caixa    filial,   competin- 
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do-lhe  também   fazer  ou   rever  todos  os  cálculos  das  ope- 
rações,  pelas  quaes  será  responsável. 

26.  Os  Escripturarios ,  Fieis,  e  Cobradores,  empre- 
gar-se-hão  nos  serviços  que  lhes  forem  designados  pelos 
Gerentes. 

27.  O  Porteiro  guardará  a  chave  da  porta  da  resper 
ctiva  Caixa  filial,  e  só  elle  deverá  abri-la  e  fecha-la ,  sendo 
obrigado  a  residir  effectivamenle  dentro  da  mesma ,  e  cui- 
dar de  sua  guarda  e  asseio :  servirá  também  ^e  Continuo 
e   mensageiro  do  Estabelecimento. 

28.  Os  Directores  e  os  empregados  das  Caixas  filiaes, 
não  poderão  ser  fiadores  dos  empregados  das  mesmas 
Caixas. 

29.  No  impedimento  de  qualquer  empregado  o  Di- 
rector de  semana  e  o  Gerente  designarão  quem  deve  sub- 
stituir o  seu  lugar. 

30.  As  Caixas  filiaes  terão  sua  casa  forte  construída 
com  a  necessária  segurança  contra  os  riscos  do  fogo  ,  rou- 
bo ,  e  quaesquer  outros  acontecimentos  que  as  possão 
prejudicar,  A  casa  forte  terá  duas  chaves,  huma  das  quaes 
será  guardada  pelo  Director  de  semana,  e  outra  pelo 
Gerente. 

31.  As  Caixas  filiaes  estarão  abertas  para  o  serviço  do 
publico  em  todos  os  dias  úteis  das  10  horas  da  manhã 
até  ás  2  da  tarde,  podendo  a  administração  augmentar 
as  horas  do  trabalho ,  segundo  as  exigências  do  serviço , 
6  em  nenhum  caso  se  darão  por  findos  os  trabalhos  da 
dia  senão  depois  de  fechada  a  conta  do  movimento  da  Cai- 
xa, e  sen  balancete  entregue  ao  Director  de  semana,  bem 
como  recolhido  á  casa  forte  todos  os  valores  e  livros. 

32.  Quando  houver  dois  dias  Santos  seguidos  hum 
Director  e  o  Gerente ,  vesítarão  no  segundo  o  Estabeleci- 
mento,  examinando  a  casa  em  todas  as  suas  partes. 

33.  Haverá  nas  Caixas  filiaes  hum  livro  de  signaes  no 
qual  sendo  possível  se  fará  com  que  assignem  todos  os 
que  tiverem  transacções  com  as  mesmas  para  facilitar  o 
reconhecimento  das  firmas. 

3â.  Os  vencimentos  dos  empregados  serão  marcados 
pelo  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil,  ouvidas 
as  Dírectorias  das  respectivas  Caixas  filiaes. 

35.  O  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil ,  ou- 
vindo a  Directoria  de  qualquer  das  Caixas  filiaes  poderá 
lazer  neste  Regulamento  as  alterações  que  as  circunstan- 
cias das  respectivas  localidades  tornem  necgssarias. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PAUTE    2.'  SE€ÇÃO   90.* 

DECRETO  N.^  1.067 A.—  de  24  de  Novembro  de  1852. 

Determitia  que  o  Carpo  de  Fusileiros  Navaes   passe  a  de- 

nominar-se   Batalhão  Naval ,   e  Manda  observar 

o  respectivo  Regulamento, 

Hei  por  bem  que  o  Corpo  de  Fusileiros  Navaes  passe 
a  denominar-se  Batalhão  Naval ,  e  nelle  se  observe  o  Regu- 
lamento, que  com  este  baixa  >  assignado  por  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  que  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitoc^itos  cíncoenta  e 
dous,   trigésimo  primeiro  da  Independência    e  do  Imp^io. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e   Vasconcellos. 


fíegulamenlo  para  o  Batalhão  Naval,    a  que   se  refere   o 
íjliecí^to  desta  data. 

Art.  1.°    O  Batalhão  Naval  será  composto  de  oito  Com- 
panhias ,   e  do  Estado  wsilov  c  menor  pda  fórma  seguinte  : 

Estado  maioi'  e  menor, 

Commandante — Capitão  de  Mar  e  Guerra i 

Major— Capitão  Tetiente 1 

Ajadante — 1.°  Tenente  da  Armada 1 

Instructor  de  Infantaria — OflTicial  do  Exercito 1 

Dito  de  Artilharia-— (^cial  do  Exercito,  ou  da  Armada.  1 

Capellão - * 1 

Cirurgião— 1 .%  ou  2.' do  Corpo   de  Saúde.. t 
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Commigsario — do  Numero  da  Armada 1 

Fieis   do  dito t ..  2 

Secretario 1 

Escreventes 2 

Serralheiro  e  Espingardeiro ;...-•  1 

INfestre    de  Primeiras  Leiras. . .  • 1 

i/  Sargento  Tamèornnór . .,  .j  ....,..*•. ». ■»  1 

16 

Huma  Companhia. 

CapitSo — 1  .**  Tenente  da  Armada 1 

Tenente— 2.°  dito 1 

1.'  Sargento 1 

2.«»  ditos 4 

Cabos  de  Esquadra 8 

Pífaros 2 

Tambores • 3 

Soldados 130 

150 

Força  total  do  Batalhão  — Praças   1 .  216. 

Art.  2.*"  Das  oito  Companhias  as  seis  primeiras  serão 
de  FusíIeífoSy  e  as  duas  restantes  de  Artilheiros.  O  uni- 
forme será  o  mesmo  actual  do  Corpo  de  Fusileiros  Navaes ; 
devendo  as  praças  das  Companhias  de  Artilharia  ter  por  di- 
visa huma  bomba ,  ou  granada  de  panno  encarnado ,  ceh- 
sida  sobre  a  parte  anterior  da  manga  esquerda ,  logo  acima 
do  cotovello.  O  armamento ,  e  equipamento  de  todo  o  Ba- 
talhão continuará  também  a  ser  o  mesmo  em  actual  uso» 
em  quanto  outro  mais  perfeito  não  for  adoptado. 

Art.  S;**  O  Batalhão  Naval  he  destinado  a  dar  os  des- 
tacamentos necessários,  para  fazerem  a  bordo  dos  Navios 
armados  o  serviço  militar  de  praça  de  guerra,  e  o  mais 
determinado  no  presente  Regulamento;  e  em  terra  o  de 
guardas,  e  de  guarnição  de  Fortalezas,  Arsenaes  e Estabe- 
lecimentos quaesquer  da  Repartição  de  Marinha ,  conforme 
for  ordenado  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  4."*  PreencherHse*ha  o  Batalhão  Naval:  1.*  com 
praças  das  duas  Companhias  de  recrotag^,  annexas  ao  Corpo 
de  Imperíaes  Marinheiros,  cbaiUadas  de  Deposito,  depois  do 
ensino  primário ,  marcado  nas  respectivas  tostrucçôes :  2."*  com 
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OS  recrutas ,  de  que  trata  o  §  S.""  do  Art.  2.^  das  mesmas 
InstrucçÒes :  3/  com  indivíduos ,  que  voluntariamente  se 
apresentarem,  para  assentar  praça  no  Batalhão ,  sendo  para 
isso  idóneos. 

Ari.  5.*  O  tempo ,  pelo  qual  serSio  obrigadas  a  servir 
as  praças  de  pret  no  Batalhão  Naval ,  será  o  mesmo ,  que 
está  marcado ,  ou  houver  de  marcar-se  para  iguaes  praças 
nos  Corpos  do  Exercito. 

Art.  6.**  Os  soldos  e  gratiQcações  do  Coramandantc , 
Officiaes  e  mais  praças,  em  quanto  desembarcados,  serão 
iguaes  aos  do  Exercito  em  idênticas  circunstancias ;  devendo 
porém  o  Commissario  , .  Capellâo  ,  Secretario ,  Instructores  , 
Mestre  de  Primeiras  Letras,  Escreventes,  Fieis  do  Commis- 
sario e  Serralheiro  continuar  a  perceber  os  vencimentos  mar- 
cados nas  Instrucçòes  de  25  de  Novembro  de  18i7. 

Art.  7.^  Quando  estiverem  embarcados ,  vencerão ,  os 
Officiaes  como  em  navio  armado,  e  as  praças  de  pret, 
alôm  do  soldo  de.  terra ,  huma  gratificação ,  que  para  os 
j  os  e  2.''*  Sargentos  será  igual  a  huna  quarto  do  respe- 
ctivo soldo ,  e  para  os  Cabos ,  Soldados ,  Tambores  e  Pifaros 
igual  ao  mesmo  soldo.  Tanto  no  mar,  como  em  terra, 
todos  vencerão  sempre   huma  ração  de  bordo   diariamente. 

Art.  8.°  As  praças  das  Companhias  de  Fusileiros  teráo, 
^lèm  da  instrucçilo  primaria  geral ,  a  especial  de  tudo  o 
que  pertence  á  arma  de  Infantaria ,  e  particularmente  ao 
manejo  de  fusil ,  e  exercício  de  atirar  ao  alvo. 

Art.  9.°  As  praças  das  duas  Companhias  de  Artilheiros , 
aí6ra  a  mesma  inslrucção  primaria ,  e  exercício  de  Infanta- 
ria ,  receberão  huma  instrucção  muito  especial  da  arma  de 
Arttllyiria  Naval ,  a  qual  lhes  será  dada  pelo  respecitvo  Ins- 
tructor,  que  deverá  possuir  todos  os  conhecimentos  theo- 
ricos  e  práticos,  que  constituem  hum  perfeito  Official  de 
Artilharia.  Estas  praças  aprenderão  todas  a  ler  e  escrever, 
se ,  quando  entrarem  para  o  serviço ,  já  não  souberem. 

Art.  10.''  O  Instructor  de  Artilharia  ensinará  ás  praças 
desta  arma  as  definições,  nomes,  e  uso  das  diversas  bocas 
de  fogo ,  <3  partes  de  que  se  compõe ,  e  de  suas  carretas ,  pa- 
lamenta,  armamento,  e  vestidura,  e  a  praticar  todos  os 
exercícios,  manobras,  e  operações  próprias  da  mesma  arma; 
tudo  segundo  o  Manual  do  Artilheiro  de  Marinha ,  adoptado 
para  o  serviço  da  Armada ,  expHcando-o  convenientemente , 
e  fazendo  mesmo  os  accTescenlamentos,  que  a  matéria  exigir, 
c  o  Compendio,  por  abreviado,  não  contiver. 
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Ari.  li.*"  Para  o  objecto ,  de  quetraiSoos  Arlígos  an- 
tecedentes, haverá  todos  os  dias  de  serviço  duas  horas  de  en- 
sino y  e  exercício  de  manhã ,  e  outras  duas  de  tarde ,  sendo  a 
Escola  de  Primeiras  Letras  das  sete  ás  noves  da  noite  du- 
rante o  verão  ,  e  das  seis  ás  oito  no  inverno. 

Art.  12/  Das  Companhias  de  Artilheiros  Navaes  desta- 
cará mensalmente ,  para  o  Laboratório  Pyrotechníco ,  e  Ofli- 
cina  de  artefactos  bellicos ,  huma  turma  de  dous  Inferiores , 
dous  Cabos,  e  vinte  e  quatro  Soldados  dos  mais  adiantados, 
tirados  das  mesmas  Companhias ,  a  fim  de  aprender,  nâo 
só  a  manipular  os  differentes  mixtos  ínflammaveis ,  e  incen- 
diários, e  a  fabricar  as  espoletas  ordinárias,  e  fulminantes-, 
mas  também  a  fazer  e  preparar  pyramídes ,  íantemetas,  tacos, 
cobrir  lanadas,  carregar  bombas,  balas  ocas,  e  granadas, 
por -lhes  espoletas  ,  fazer  cartuxos  de  artilharia  e  de  mosque- 
taria,  e  em  summa  instruír-se  na  pratica  de  tudo  quanto 
he  concernente  a  taes  Ollicínas ,  cufo  Director  tem  o  rigo- 
roso dever  de  ensinar  quanto  fica  indicado. 

Art.  IS.*"  Para  o  exercício  e  instrucçSo  de  Artilharia 
Naval ,  servirá  a  bateria  construida  em  ViHegaignon ;  po- 
dendo também  por  vezes  ir  o  Instruetor  com  turmas  de  Ar- 
tilheiros fazer  exercícios  a  bordo  de  algum  dos  Navios  ar- 
mados, que  houver  no  Porto. 

Art.  14.**  A  irtstrucção  marcada  nos  Arts.  9.%  I0,°,  1 1 .% 
12.**  e  13.**  durará  por  tempo  de  hum  anno,  findo  o  qual  em- 
barcarão os  Artilheiros  em  o  Navio  escola  secundaria  de  exer- 
cícios práticos,  ou  em  outro  para  esse  fim  preparado,  a 
bordo  do  qual  permanecerão  por  espaço  de  seis  mezes ,  fa- 
zendo os  exercícios  determinados  no  Regulamento  de  18 
de  Outubro  de  1850,  completando  assim  em  dous  annos  a 
instrucçâo  necessária  para  os  constituir  bons  Artilheiros 
Navaes. 

Art.  15."  As  primeiras  Companhias  de  n.*  1  ato  4  se- 
rão compostas  dos  Soldados  de  maior  estatura  e  vigor ,  e 
destas  Companhias  serão  tirados  ,  cora  preferencia  ,  os  des- 
tacamentos de  Fusileiros ,  que  houverem  de  embarcar :  as 
Companhias,  de  n."*  5  e  6  serão  empregadas  no  serviço  em 
terra ,  e  as  de  n/'  7  e  8  serão   as  de  Artilheiros  Navaes. 

Art.  16.**  Na  formatura  geral  do  Batalhão  se  apresen- 
tará todo  elle  uniformemente  armado   como  Infantaria. 

Art.  17.**  Para  formar  o  casco  das  dnas  Companhias 
de  Artilharia  em  sua  primeira  creação  ,  tirar-sc-hão  dos  dous 
Corpos  de  Marinha,  tanto  para   Inferiores  c  Cabos,  como 
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para  Spldado^ ,  aqudllas  praças ,  ^uc  mais  hábeis  se  tenhâo 
mostrado  uo  le^ercíaio  de  ArtÚiaria ,  e  faiem  áe  candticta 
regular;  devendo  preferir  as  que  souberem  ler  e  escrever; 
na  iatelligeDcia  de  que  ÊODtínidrâo  a  veqper  qí  soldo  ^  que 
tiverem  antes  de  passarem  para  estas  Companhias^  S6  o  que 
nestaa  Ibçs  eompetir  for  menor. 

Art.  18-°    OComraandante,  Officiaes,  e  todas  »s  pra- 
ças, do  Batalhão  Naval  ^    no  exercício    de  suas   te^peoti^as 
funcções,  e  em  tudo  quanto  respeita    á  disciplina  milíiar  , 
ordem ,  e  metbodo  de  fazer  o  serviço  nos  Quariíçis ,  ou  em 
terra,  observarão  o  Regulamento  de  Infaníaria,   e Ordenan- 
ças   em  vigor  no  Exercito;   e^  quanto    á  admínistrftçâo    e 
economia  do  mesmo  Batalhão,  sua  eseripturaçâo  e  contabi- 
lidade ,  regerão  as  Instrucçoes  de  25  de  Novembro  ie  lSi7, 
e  as  Tabeliãs  approvadas  pelo  Decreto  N.**  580  4e  t3  de 
Janeiro  de  1849. 

.  Art.  19.°  A'  bordo  dos  Navios  de  Gu^erra  armados  emr 
barcarão  destacamentos  do  Batalhão  Naval,  compostos  do 
numero  e  qualidade  de  praças  marcado  nas  lotações  doí» 
mesmos  Navios^  levando  todo  o  seu  armamento,  e  equi- 
pamento. Quando  o  destacamento  for  de  meia  Companhia , 
ou  mais ,  será  eile  commandado  pelo  Capitão  da  mesma 
Companhia ;  se  for  de  hum  terço  até  hum  meio  pelo  Te^ 
nente;  e  de  menos  de  hum  terço  por  bum  Inferior,  ou 
Cabo.  Nas  Náos  e  Fragatas  embarcará  sempre  hum  dos 
Oiliciaes  das  Companhias  de  Artilheiros  Navaes. 

Art.  20.*"  Na  composição  dos  destacamentos  de  embarque 
entrarão  sempre  Fusileiros  e  Artilheiros,  sendo  estes  na  razâc^ 
de  hum  quarto  daquelles,  além  do  competente  Inferior,  ou 
Cabo ,  e  todos  sujeitos  ao  mesmo  Commandanjte ,  que  com 
o  destacamento  sob  suas  ordens  fica  inteiramente  subordi- 
nado ao  Commandante  do  Navio. 

Art.  21.*»  Em  os  vasos  armados  era  guerra,  aos  quaes 
por  sua  classe  não  compita  destacamento  de  Fusileiros ,  em- 
barcarão sempre  Artilheiros  em  numero  proporcional  á  sua 
força  de  Artilharia ,  segundo  for  marcado  pelo  Quartel  Ge- 
neral da  Marinha. 

Art,  22.°  Além  do  serviço  militar  de  guarnição  die  praça, 
que  tem  de  ser  feito  a  bordo  dos  Navios  de  Guerra  pelos 
destacamentos  do  Batalhão  Naval ,  tocão  aos  Officiaes  de  Pa- 
tente dos  mesmos  destacamentos  as  obrigações ,  que  por  es- 
cala lhes  couberem  como  Ofliciaes  da  Armada ,  quando  o 
navio  andar  sobre  a  vela;  e  ás  praças  de  pret  o  serviço. 
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que  lhes  for  marcado  m)  ()etãlh.e  <te  Jxjistds  paira  combate  > 
faioas  geraas  ç  incêndios ,  a^Âm  cobaio  o  dos  cpiartQs  ié 
vigia  á  vela,  na  forma  da  dístrièitiçãQ ,  que  «e  fizer,  ludo 
nos  termos  do  que  dispõe  o  Regimenio  Pfovi6loDBl.4aár«' 
mada;  na  Melf ig^ncia ,  pojsÊm,  de  que  nfio  seffe  «brigadas 
a  su)>ir  9S  enT^arci^s,  neoi  .a  fa^era  baideaigAo,  e  «&aistr>a^ 
bailios  da  limpeza  do  Navio.  >  ^ 

Art>  23.^  Além  das  obrigações ,  «aencionadas  no  Artigo 
pree^e^te ,  tem  os  Artílhejros  Navaes^á  bordo ,  sempre  sob 
a  direcção  do  seu  Oífioial,  ou  Inferior,  a  incumbência  da 
Ajtí&aria,  e  de  todo  o  trem  respeetívo,  o  dever  de  velar, 
a  fim  de  que  se  conservem  no  melhor  estado  os  s@;us  ft*e-^ 
par^s,  armamento,  palamenta,  e  vestidura,  edeouidâfii? 
arrecadação^  arrumação  e  conservação  aos  paióes  e  despen^ 
compet|sntes  de  todas  as  munições  e  petrechos  de  guen^a, 
seja  flual  for  a  classe  do  Empregado,  a,  quem  taes  objectos 
^flAejâo  carregados. 

Art.  2A."  Para  o  fim  previsto  no  Art.  23.',  serão  esn 
colhidos  â'entTe  m  Artilheiros  Navaes  os  mais  hábeis ,  e  que 
mais  confiança  mereçao ,  e  em  num.ero  proporcional  é  forç* 
do  Navio ,  tendo  dous  delles  a  denominação  de  Fieis  da  Ar^ 
tilhsffia,  para  serem  partieularmente  encarregados  da  arreca- 
dação nos  pajées,  e  os  outros  a  de  escoteiros.  Os  Artiifaeirod 
restantes  serão  empregados  no  detalhe  de  postos  para  oom- 
bate,  na  qualidade  de  Chefes  despeças  destinadas  a  iançar 
balas  ocas  e  m^etralba. 

Art.  25.**  A'  vela  os  escoteiros  ^e  quarto  passarão  mi^ 
nuciesa  revista  a  toda  a  Artilbaría  duas  vezes  ao  dia  ,  tiuma 
de  manhã,  lf)go  depois  da  baldeação,  e  outra  ao  pór  do 
sol ,  para  examinar  ,  se  nas  baterias  está  tudo  em  boa  ordem, 
e  a  Artilharia  safa,  e  prompta  para  entrar  em  combate; 
dando  logo  os  mesmo  escoteiros  parte  ao  Oificial  do  quarta 
do  estado  das  baterias. 

Art.  36."  Os  Artilheiros  Navaes  não  embarcarão  para  os 
Naviofii  d^^^  Guerra,  sem  terem  completai  a  sua  instrucção, 
na  forma  do  Art  12.** ,  e  quando  assim  embarcarem  terão, 
além  do  soldo,  que  lhes  compete,  na  forma  do  Art.  6.^, 
mai^  a  grati^cação  diária  de  cem  réis  os  Fieis  da  Artilharia 
e  Escoteiros^  e  de  sessenta  réis  os  restantes,  conio  Chefes 
de  peça. 

Art.  27.''  As  praças  do  BataMo  Naval,  pelas  faltas  de 
serviço  e  disciplina,  deserções  e  crimes,  que  commetterem, 
estando  desembarcadas  ,  serio  castigadas  correccionalmente , 
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ou  processadas  e  julgadas,  conforme  a  gravidade  do  de« 
licto  9  segundo  o  Regulamento  e  Artigos  de  Guerra  de  Infan- 
taria do  Exercito ;  e ,  quando  embarcadas ,  pelo  Regimento 
Provisional »  e  Artigos  de  Guerra  da  Armada ,  sendo-lhes  neste 
'  caso  applievtel  a  disposição  do  Art.  RQ."*  do  Regulamento  do 
Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros ,  mandado  executar  pela  Lei 
de  3  de  Maio  de  1850. 

Art.  28.*^  ConstderSo-se  sempre  como  embarcadas  as 
praças  dos  destacamentos,  que  de  bordo  dos  Navios  forem 
mandadas  a  terra  em  serviço  de  qualquer  natureza. 

Art.  29."*  Os  Commandantes  dos  destacamentos  embar- 
cados serão  responsáveis  pela  disciplina,  asseio,  e  bom  re- 
gimen económico  dos  mesmos  destacamentos;  assim  como 
pela  conservação  e  limpeza  de  seu  armamento,  e  equipa- 
mento ;  darão  ao  Commandante  do  ^avio  nos  dias  pot  elle 
marcados  a  parte  do  estado  do  destacamento ,  e  no  1  ."*  de 
cada  mez  enviarão  ao  Commandante  do  Batalhão  o  mappe 
do  mesmo  destacamento,  com  declaração  das  alterações oc- 
corridas  no  mez  antecedente ;  e  bem  assim  as  requisições, 
que  houverem  de  fazer ,  de  fardamento  ,  semestres ,  ou  de 
outros  quaesquer  objectos  precisos. 

Art.  30.*"  Os  mesmos  Commandantes  dos  destacamen- 
tos ,  sendo  Officiaes  de  Patente ,  poderão  de  sua  própria  au- 
toridade punir  as  faltas  leves  de  disciplina  das  praças  de 
seu  commando  com  castigos ,  que  não  excedão  a  prisão  por 
vinte  e  quatro  horas,  carregar  d^armas,  dobrar  sentinellas, 
e  metter  na  golilha  por  menos  de  quatro  horas. 

Art.  31.''  No  caso  de  serem  asfaltas  mais  graves,  só 
poderão  os  Commandantes  dos  destacamentos  prender  o  réo , 
ou  réos,  dando  logo  parte  ao  Commandante  do  Navio,  que 
os  mandará  easttgar  correccionalmente ,  ou  processar  para 
Conselho  de  Guerra,  conforme  a  natureza  das  faltas,  oa 
crimes  commettidos. 

Art.  32.°  Os  castigos  de  correcção  sempre  serão  appli- 
cados  aos  delinquentes  no  alojamento  do  destacamento. 

Art.  33.*"  Quando  o  Commandante  do  destacamento  não 
for  Odicial  de  Patente,  não  poderá  impor  castigo  algum, 
sem  ser  por  ordem  do  Commandante  do  Navio,  cumprindo- 
lhe  prender  o  culpado,   c  dar  logo  parte. 

Art.  34.**  Os  OlTiciaes  da  Armada ,  que  se  houverem  de 
empregar  nas  duas  Companhias  de  Artiibaria  do  Batalhão 
Naval ,  serão  tirados ,  por  escolha  do  Governo ,  d'cntre  os 
que  mais  habilitados  forem  nos  conhecimentos  thcoricos  e 
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práticos  de  Artilharia ,  ou  mediante  opposição  e  concurso , 
^  terão  direito  a  huma  gratiGcação  addicion^l»  correspon* 
dente  á  metade  do  soldo  de  suas  patentes. 

Art.  35.''  O  Governo  nomeará  os  Ofliciaespara  o  Ba* 
talhão  Naval  pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rtntMi,  e  poderá  remove-los ,  e  substituir  por  outros »  sempre 
que   assim  o  houver  por  bem. 

Art.  Sõ.""  Os  Inferiores  que ,  tendo  servido  quatro  annos» 
á\èiH  do  tempo  marcado,  quizérem  continuar»  terdo  mais 
hmna  gratíflcaçdo  igual  á  que  já  perceberem;  e  consecu- 
Uvamente  de  quatro  em  quatro  annos  lhes  será  augmen- 
tado  o*  vencimento  com  mais  metade  da  mesma  gratificação. 
Os  Cabos  e  Soldados  gozarão  das  mesmas  vantagens »  re- 
cebendo porém  no  primeiro  caso  mais  metade  da  gratifi- 
cação »  que  já  tiverem ,  e  nos  períodos  seguintes  de  quatro 
annos  mais  hum  terço  da  mesma  gratificação. 

Art.  'i7.^  As  praças  de  pret  do  Batalhão  Naval  não  só 
terão  direito  ao  Asylo  de  Inválidos ,  mas  também  á  reforma» 
«os  mesmos  casos»  em  que  he  concedida  a  semelhantes  praças 
ao  Exercito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  ecincoenta  e  dous. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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COLLE€ÇlO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BftASIL. 
1852. 

T^íDKtf  15.  PA^^TE   2v*  SECÇÃO  01.' 

DECRETO  ».«>  1.068  —  de  25  de  Novembro  de  1852. 

Cancisde  a  Alexandre  Campbell  Forbes  primlegio  ^xqjkfsivo 

por  s$is^  annos  para  curar  a  gagueira  por  hum 

meUiodo  de  sua  imenção. 

Attendendo  ao  (pie  Me  representon  o  GídadSo  ISorte- 
americano  Alexandre  Campbell  Forbes  pedindo  privilegio  ex- 
dttsi^o  por  doze  annos  para  curar  no  Império  a  gagueira 
por  hum  melhodp  de  sua  invenção ,  obrigando^se  >  ao  caso 
ée  i^i^tírai^se  antes  de  findo  esse  prazo ,  a  ensinar  o  segredo 
a  quem  o  possa  substituir;  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos^ 
lítegoéiois  do  Imif^erjo  do  Conselho  d'Estado:  Hei  por  bem 
Conceder  ao  referido  Alexandre  Campbell  Forbes  a  pedido 
privilegio,  roas  tão  somente  por  seis  annos  na  Corte  e 
nas  Províncias  a  que  for ,.  ou  onde  tiver  Agente  seu  qac 
realise  a  cura ;  ficando  porém  obrigado  dentro  do  primeiro 
anno  a  habilitar  hum  Medico  que  o  substitua  em  cada 
hsm  dos  ditos  lugares ,  não  podendo  este  com  tudo  du- 
rante o  privilegio  aproveítar-se  do  segredo  sem  sua  per- 
missão. Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império  y  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  ^  trigésimo  primeiro  da  In- 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLUíCÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO  15.  PARTE    2."  SECÇÃO   92.  • 

DECRETO  N.°  4.060  — de  20  de  Novembro  cIc  1852. 

Dá  iwra  organisacão  d  Guarda  Nacionai  dos  Mucmipim 

de  Santo  António  de  S(í,  e  Rio  Bonito  da 

Ptovincia   th  Rio  de  Janeiro 

Altèndendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro  :   Hei  por  bem  Decretar  o   segninte : 

Art.  1.*  Fica  ereado  nos  Municípios  de  Santo  Antó- 
nio de  Sá  e  Rio  Bonito  da  Província  do  Rio  de  Janeiro , 
bum  Comroando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  com- 
píehendendo  em  Santo  António  de  Sá  dois  Batalhões  de 
Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum.  com  a  desi- 
gnação de  primeiro  e  segundo,  h uma  Secção  de  Batalhão 
de  duas  Companhias ^  do  serviço  activo,  e  hum  Batalhão 
de  quatro  Companhias  do  serviço  da  reserva  ,  e  no  Rio 
Bonito  hum  6orpo  deCavallaria  de  dois  Esquadrões,  hum 
Batalhão  de  Infantaria ,  de  seis  Companhias  com  a  de- 
signação de  terceiro ,  todos  do  serviço  activo  ,  e  huma 
Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias,  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.<*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia y  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Jusiiça , 
assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  cdòis,  trigésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(484) 
DECRETO  N.*  1.070  —  de  26  de  Novembro  de  1852. 

Crea  no  Termo  de  S*  José  da  Província  de  Santa  Catharina 
o  lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphãos  ,  e  marca  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Uníco.  Haverá  no  Termo  de  S.  José  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina  hum  Juíe  Municipal  e  úfí  Or- 
phãos, que  terá  o  ordenado  aunnal  de  quatrocentos  mil  réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Con^lhQ, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  » 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cinco^nta  e  dois,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Ildefonso  de  Soma  Ramos. 


DECRETO  N,«>  1.07i-^  de  2Ç  de  Nov^mbrq  de  m2. 

Crea  o  lugar    de  Promotor  Publico  na  nova^  Çim^rca 

da  Imperatrip  da  Província  do  Cearé,  ^ 

mçtrca  o  respectivo  ordenadOf 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Haverá  na  Comarca  da  Impers^tri;^  ^ 
ultimamente  creada  na  ProyiQçia  do  Ceará ,  hum  Promçr 
tor  Publico,  quQ  visncer^  o  ordenado  annual  de  quatro- 
centos mil  réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  ]U(eu  CQPMbOi, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nçgpcíos  da  Jiifitiça » 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  4q  R.i9 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  iqil  oitocentos 
cincoenta  e  dons,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


(  tô5  ) 

DECRETO  N.«  1.072—  de  26  de  Novembro  de  1852. 

Declara   de    1.*   Entrancia    a  Comarca  da  Imperatriz , 
creada  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  a  seguinte: 

Artigo  Uníco.  Fica  declarada  de  primeira  Eatrancia 
a  Comarca  de  Imperatriz ,  ultimamente  creada  na  Provín- 
cia  do  Ceará. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
litiiístro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  doas,  trigésimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 


(  436  ) 

COLLIiCCÀO  DAS  LEIS  1)0   IMPEÍllO  DO  BUASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO  93." 

DECRETO  N.»  1.073  —  de  30  de  Novembro  de  1852. 

Marcw  es  prazm  para  a  posse  e  juramento  dos  Emprega-' 
dos  de  Fazenda,  e  a  modo  de  contar-lhes  a  antiguidade. 

Em  additamento  ao  Decreto  IN.*  736  de  20  de  No- 
vembro de  1850,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  1/  Os  Empregados  do  Ministério  ^a  Fazenda, 
que  forem  promovidos  nas  Repartições  em  que  servirem  » 
ou  removidos  para  outras ,  existentes  nos  lugares  em  qiie 
resrdirem  ,  prestarão  juramento  e  tomarão  posse  de  seus 
novos  empregos  dentro  de  oito  dias,  contados  da  data  em 
que  lhes  for  communícada  a  promoção  ou  remoção.  Os 
que  residirem  em  lugar  differente ,  prestarão  juramento  e 
tomarão  posse  no  prazo  que  for  marcado  a  cada  hum  delies 
pelo  Ministro  da  Fazenda.  Em  ambos  os  casos  porém ,  não 
será  incluído  nos  respectivos  prazos  o  tempo  de  moléstia 
devidamente  justificada. 

Art.  2.*"  Os  Empregados  do  Ministério  da  Fazenda  que , 
sendo  promovidos  na  Repartição  em  que  servirem  ou  removidos 
para  outras ,  não  puderem  por  si  prestar  juramento  e  to- 
mar posse  dos  seus  novos  empregos,  por  se  acharem  oc- 
cupados  em  commissão  do  Governo,  ou  com  exercício  no 
Corpo  Legislativo ,  deverão  faze-lo  por  seus  procuradores  nos 
prazos  marcados  na  forma  do  Art.  1.*" 

Art.  S.""  Contar-se-ha  antiguidade  da  data  dos  respe- 
ctivos despachos  aos  Empregados  designados  nos  Artigos  an- 
tecedentes ,  que  tomarem  posse  nos  prazos  ain  estabelecidos. 
Aos  que  o  não  fizerem ,  contar-se-ha  antiguidade  somente 
da  data   da  {K>sse. 

Art.  /i.''  Contar-se-ha  também  a  antiguidade  da  data 
do  despacho  aos  Empregados  do  Thesouro  Nacional  e  das 
Tiiesourarias  de  Fazenda  que  ao  tempo  da  reforma  dessas 
Repartições  se  achavâo  em  commissão ;  e  aos  que  forão 
removidos  para   Repartições   diversas  das  em  que  servirão , 


e  por  isso  nâo  puderão  tomar  posse  conjunctamente  com  ou« 
tros  despachados  para  as  suas  respectivas  classes. 

Art.  b."*  As  disposições  deste  Decreto  não  alterão  o 
que  se  acha  estabelecido  na  Legislação  em  vigor  a  respeito 
do  pagamento  dos  ordenados;  os  quaes  em  todos  os  casos 
dos  Artigos  antecedentes  »  só  serdo  devidos  a  coutar  da  ^ta 
do  exercício  dos  Empregados ,  mas  aos  que  se  acharem  em 
commissão »  quando  forem  proniovidos  e  continuarem  nella , 
se  abonará ,  como  gratificação ,  a  diOcrença  entre  o  orde- 
nado do  novo  emprego  e  os  vencimentos  que  em  tal  com- 
missão  estiverem  percebendo  >  se  estes  forem  inferiores 
aquelle. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  do  Afeu  Conselho  ,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois, 
trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres^ 


DECRETO  N.*  1.074  —  de  30  de  Novembro  de  1852. 

Altera  a  organisação  do  Exercito ,  supprimindo  o  sétimo 
BataUuio  de  Infantaria  ,  que  he  substituido  por  hum 
Regimento  de  Cavallaria ,  e  augmentando  a  força  do 
primeiro  Batalhão  de  Infantaria, 

Hei  por  bem  ,  nos  termos  do  paragrapho  segundo  do 
Artigo  decimo  do  Decreto  numero  seiscentos  quarenta  e  oito 
de  dezoilo  de  Agosto  deste  anno^  Determinar  o  seguinte  : 

Art.  !.•  Ficão  reduzidos  a  treze,  com  suppressão 
do  sétimo ,  os  Batalhões  de  Inrantaria  ,  alterando-se  nesta 
conformidade  a  respectiva   numeração. 

Art.  2.«  Para  substituir  este  Batalhão  he  crcado  hum 
novo  Regimento  de  Cavallaria  ,  que  será  o  quinto  ,  e  lerá 
a  niesnia  força   dos   outros  Regimentos. 

An.  3/     A  força  que  «obra  da  nccessiiria  para  o  novo 


(  4S8  ) 

Regioieoto  de  Cavallaria  he  augmentada  no  primeiro  Ba- 
talhão de  Infantaria  ^  qne  passará  a  ter  a  organisação  do 
Plano  a  este  anneio. 

Art  A.®  Os  OíBciaes  do  Batalhão  sopprlmido  tesão 
o  destino  que  o  Governo  julgar  conreníente,  como  se 
determinará  em  outro  Decreto. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello  »  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Goerra^ 
o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Plano  da  organimção  do  1.^  Batalhão  de  Infantaria ,  a 
que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

ESTADO  MAIOR  E   MENOR. 

Tenente  Coronel  Commandante  ou  Coronel . . 

Major 

Ajudante 

Quartel-mestre , 

Secretario 

1.**  Cirurgião 

2.«»  Ditos • 

_         5 

Capetlão 

Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel-mestre , 

Espingardeiro 

Coronbeiro 

Tambor-mér - 

Músicos 16 

Pífaros 2 

Mestre  de  Musica i 

_       24 


(  4»0  ) 
il  1/  Companhia  comiará  de 

Capitão 1 

Tenente. 1 

Alferes 2 

~  4 

1.**  Sargento 1 

2.<>»  Ditos 3 

Forrlel 1 

Cabos  d'£squadra 10 

Anspeçadas , .  10 

Soldado* HO 

Tambores »  2 

_      157 

As  outras  Companhias  amstarão  de 

Capitão ..  f ...,...,...,,.. , 1 

Tenente* .%•..,,,•.  1 

Alferes , , ,..,,•..,  2 

i /»  Sargento, . , , ,..,,,.•,.,..,  1 

2.««  Dito$. ,,..,.. ♦...  3 

Fiwriel ,.  t ...... , , i 

CabQ9  d'£sqnpdRi« ,....,,,.«.,,...  ^ . ^ ^ ..  10 

Aiíspeç9dA$ « •  *  f .  •  • . ,  .1.  f ,  f ,..,,».»  10 

Soldados  .««^r.^^r^f.^.rPi^.t.^^^, •••!••  108 

Tambores , 2 

—  135 
RecapitulaçãQ. 

Offieíaes  do  Estado  Maior. .,^ 5 

Officiaes  das  Companhias 32 

—  37 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 2& 

Praças  de  pret  das  Companhias 1.082  1.106 

I.IAS 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30   de  Novembro  de 
1852, 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello, 


(  440  ) 

DECRETO  N.«  1.075  —  de  80  de  Novembro    de   185*>. 

Autorim  o  Ministro  e  Secretario  ctEstado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  no  exercido  de  1851 — 1852 
mais  a  quantia  de  21.987^660  ,  com  a  i^epressilo  do 
trafico  de  Africanos, 

Nãb  sendo  snfiiciente  para  as   despezas    com     n    re- 
pressão do  trafico  de  Africanos  ^   no  exercícia  de  mil   oi'- 
tocentos  cincoenta  e  bum  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous> 
o  credito  extraordinário  de  treze  contos  setecentos  e  três 
mil  setecentos  e  quarenta  réis^  creado  pelo  Decreto  numero 
novecentos  vinte  seis  de  cinco  de  Março  do  corrente  anno, 
em  conformidade  com  as  disposições  do  paragrapbo  ter- 
ceiro do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta 
e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil   oitocentos  e  cincoen- 
ta ,    e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  Hei 
por  bem  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios da  Jutíça  a  despender  mais  a  quantia  de  vinte  iium 
contos  novecentos  oitenta  mil  seiscentos  sessenta  réis ,  do 
que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  futura 
reunião.  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d'Estado    dos  Negócios  da  Justi^, 
o  tenha  assim  entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Novembro  de  mil   oitocentos  cin- 
coenta e  dous  9  trigésimo  primeiro  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos, 


{  44t  ) 

COLLFXÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2."  SECÇÃO   94.* 

DECRETO  N-«>  1.076—  de  â  de  Dezembro  de  1852. 

Auforisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  a  despender  no  corrente  anno  financeiro 
cie  4852 — 53  a  quantia  de  74.551^000  atêm  das  que 
forão  votadas  nos  §§2.**  e  i.^  do  Art.  b.^  da  Lei  do 
Orçamento  em  vigor  para  as  despezas  com  Legações  e 
Consulados,  e  extraordinárias  no  exterior. 

Allendendo  á  insufficiencia  do  credito  dado  nos  pa- 
ragraphos  segundo  e  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei  do 
Orçamento  em  vigor,  para  despezas  com  Legações  e  Con- 
siilados,.e  extraordinárias  no  exterior,  e  á  necessidade 
de  satisfaze-l»6 ,  Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Conselho 
de  Ministros,  autorísar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  estrangeiros  a  despender ,  sob  as  rubricas 
daqneHes  paragraphos,  a  quantia  de  setenta  e  quatro  con- 
tos quinhentos  cincoenta  e  hum  mil  réis  alêm  das  que 
forão  votadas  na  sobredita  Lei  do  Orçamento,  devendo 
este  credito  supplementar  ser  opportunamente  incluido  na 
Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legisla- 
tivo ,  para  ser  definitivamente  approvado.  Paulino  José 
Soares  de  Sousa,  do  Meo  Conselho,  Ministro  e  Secreta- 
rio d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  assim  en- 
tendido^ e  expeça  as  ordens  necessárias.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com    a   Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


(  U2) 
BECRFrO  N.«  1.077  —de  4  de  Dezembro  de  ISSS, 

Approva  e  inanda  executar  os  Estatutos  do  Hospício  de 
Pedro  Segundo. 

Tendo  consideração  ao  que  Me  representou  o  Censelheko 
d'Estado  José  Clemente  Pereira,  Provedor  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  desta  Cidade »  sobre  a  necessidade  de  regular 
o  serviço  e  administração  do  Hospicio  de  Pedro  Segundo :  Hei 
por  bem  Approvar  e  Mando  que  se  executem  no  mesmo  Hos- 
picio os  Estatutos  propostos  pelo  dito  Conselheiro  d'£stado» 
que  com  este  baixão^  assignados  por  Francisco  Goi^lves  Mar- 
tins y  do  Meu  Conselho  ^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império^  que  assim  o  tenha  entendido^  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trige^mo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Uíagestade  o  Imperador. 

Fra^eiseo  Gonçalves  Martins  • 

Estatutos  do  Bospicio  de  Fedro  Segundo,   mandados  executar 
pelo  DecrHo  iV/  1.077    de  k  de  Dezemòr^  de  1852. 

CAPlTUi.0    1. 

Origem  efim  da  instituição  do  Hospicio  de  Peir9f  Segundo^ 

Ari.  i.*  O  Hospicio  de  Pedro  Segundo^  fundado  por  De* 
creto  do  18  de  Julho  de  1841^  debaixo  da  Augusta  Protee-* 
ç9o  de  Soa  Magestadc  o  Imperador ,  he  destinado  privativa- 
mente para  asylo^  tratamento  e  curativo  dos  alienados  de  am- 
bos os  sexos  de  todo  o  Império  ^  sem  distincçSo  de  condição , 
naturalidade  e  religião. 

Art.  2.*  O  mesmo  Hospicio»  em  virtude  do  Decreto  da 
sua  fundação,,  e  do  termo  da  sua  incorporação  na  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Cidade  do  Bio  de  Janeiro ,  he  igual  em 
direitos,  prerogativas  e  isenções  aos  o^ros  pios  Eãabeleci- 
mentos  da  mesma  Santa  Casa« 

CAPfruJ^  u. 

Da  Aêmnitíração  da  B^abeleciment&. 

Art.  3.**  A  Administração  do  HospkfO  de  Pedro  Segundei  y 
he  confiada  a  três  Irmãos  da  Sania  Casa  da  Misericórdia ,  ser- 
vindo hum    de  Escrivão,  outro  de  Tbesottreiro^   c  outro  da 


(  htó  ) 

Procurador ,  nomeados  annaalmente  pela  Mesa  da  mesma  Ir- 
mandade, e  a  elia  subordinados,  debaixo  da  superintendência, 
que  pelo  Compromisso  compete  ao  Provedor.  As  attribuições 
e  deveres  dos  sobreditos  Administradores  serão  regulados  no 
Regimento  interno  do  referido  Hospicio. 

Art.  k,"*  O  serviço  do  Hospicio  de  Pedro  Segundo  divide-se 
em  económico ,  sanitário  e  religioso. 

O  primeiro  será  commettido  a  hum  Administrador,  aju- 
dado por  empregados  subalternos. 

O  segundo  estará  a  cargo  de  Facultativos  clínicos  de  Ci- 
rurgia e  Medicina «  servindo  hum  de  Director,  auxiliados  por 
Irmãs  da  Charídade,  enfermeiros,  enfermeiras  e  serventes,  e  hum 
Pharmaceutico  chefe  da  Botica. 

O  terceiro  finalmente  será  desempenhado  por  CapellSes.  No 
Regimento  interno  do  mesmo  Hospicio  se  regulará  o  numero 
dos  refbridos  empregados,  suas  incumbências  e  vencimentos. 

CAPITULO   III, 

Ba  admissão  e  scJiida  dos  alienados, 

Art  5.*  9crão  admittidos  gratuitamente  no  Hospicio  de 
Pedro  Segundo: 

l.*"    As  pessoas  indigentes: 

2.®  Os  escravos  de  senhores  que  não  possuírem  mais  de 
hum ,  sem  meios  de  pagar  a  despeza  do  seu  tratamento  e  cu- 
rativo : 

3.^  Os  marinheiros  de  navios  mercantes,  apresentando,  no 
acto  da  entrada,  escripto,  reconhecido  por  Tabellião,  do  pro- 
prietário, consignatário,  capitão  ou  mestre  da  embarcação  a 
que  pertencerem ,  ou  do  Cônsul  respectivo. 

Art.  6."*  Os  alienados,  que  tiverem  meios  do  pagar  as 
dcspczas  do  seu  tratamento  e  curativo ,  serão  admittidos  como 
pensionistas. 

Art.  7."*  Ninguém  será  admittido  como  Pensionista  sem 
que  as  respectivas  familias.  Tutores,  Curadores,  ou  senhores» 
sendo  escravos,  tetiMo  apresentado  ao  Administrador  do  flos- 
«io  escripto  assignado  por  pessoa  notoriamente  abonada,  que 
afiance  o  pagamento  mensal  das  quotas  diárias,  correspon- 
dentes á  classe  em  que  o  doente  líouver  de  ser  coUocado, 
a  saber. 

l.""    Classe:  quarto  separado,  com  tratamento  especial.  2$0(N) 
â.*    Classe:  quarto  para  dous  alienados,  com  trata- 
mento especial 1#000 

t,"    Classe:   Enfermarias  geraes: 

Pessoa  livre * 1»000 

Escravos .  • *80a 
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Em  todas  as  classes  as  deápczas  ào  yesiaaría  dos  aliena- 
dos será  por  conta  destes,  pelo  preço  que  se  ajustar,  segunda 
o  estado  da  alienação  mental ,  se  as  pessoas  obrigadas  peld*  trata* 
inento  não  preferirem  fornecer  o  mesmo  vestuário  em  espécie. 

Art.  8.*"  Os  alienados  militares,  tanto  do  Exercito  como 
da  Armada,  remettidos  pelas  Autoridades*  competentes,  serão 
tratados  como  pensionistas;  regnlando-se  a  classe  pelo  paga-^ 
mento,  e  este  pelos  vencimentos  que  lhes  competirem  quando 
enfermos,  com  tanto  que  não  exccdão  á  quota   da  1.*  classe* 

Art.  9.°  Os  Irmãos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia ,  que 
forem  admittidos  no  Hospi&io,  sem  meios  de  pagar  as  des** 
pezas  do  tratamento  e  curativo  y.  serão  tratados  gratuitamente 
como  pensionistas;  regulando-se  a  classe  segundo  os  serviços 
que  tiverem  prestado  á  mesma  Santa  Casa,,  e  a  sua  posição 
social. 

Art.  10.  Ninguém,  será  inscripto  nos  livros  do  a^enta<> 
mento  ou  matricula  dos  alienados  do  Hospício  de  Pedro  Se- 
gundo ,  senão  em  virtude  de  despacho  do  Provedor  da  Santa 
Casa ;   e  este  só  poderá  ordenar  a  matricula : 

1.°  A'  vista  de  requisição  official  do  Juiz  dos  OrphãoSy 
ou  do  Chefe  ou  Delegado  de  Policia  do  districto  da  residência 
do  alienado,  ou  do  lugar  onde  for  encontrado ;  *e  sendo  litilitar, 
Ecclesiastico  ou  Religioso  ,  do  seu  Superior  competente  i- 

2.*»  Sobre  petição  do  pae,  tutor,  ©u  eurador>  irmão,  ma- 
rido ou  mulher,  ou  senhor  do  alienado,  por  elles  assignada, 
com  reconhecimento  da  assignatura  por  Tabellião  Publico. 

Art.  11.  Em  qualquer  dos  referidos  casos,  cumpre  que 
tanto  os  OíBcios  de  requisição ,  como  as  petições  declarem  o 
nome,  naturalidade,  residência,  idade,  condição  civil,  cos- 
tado do  alienado  ;  e  que  as  segundas ,  sejâo  além  disso ,  ins^ 
truidas  com  certidão  authentica  da  sentença  do  Juiz  dos  Or- 
phãos  que  houver  julgado  a  demência,  ou  pelo  menos  de  attes- 
tado  de  Facultativo  clinico,  que  certifique  a  alienação  mental; 
devendo  todos  os  documentos  ser  reconhecidos  por  Tabelliâ#T, 
e  competentemente  sellados. 

Art.  12.  Quando  os  alienados  não  vierem  acompanhados 
de  certidão  authentica  do  julgamento  da  demência.,  serão  postoâr 
em  observação  por  tantos  dias ,  quantos  forem  bastantes  para 
se  formar  juizo  seguro  do  seu  estado  mental ,  com  tanto  que 
não  excedão  a  quinze;  sendo  obrigados  os  Facultativos  clínicos 
do  Estabelecimento  a  interpor  hum  parecer  motivado ,  fundado 
nas  suas  observações,  dentro  do  referido  prazo,  de  que  se 
lavrará  assento  em  livro  para  este  íim  privativamente  designa- 
do :  e  segundo  for  o  resultado  do  parecer ,  o  Provedor  orde- 
nará a  matricula  ou  a  sabida. 

Art.  13.  Em  caso  urgente,  requisitando-se  por  petição 
de  partes  a  admissão  de  algum  alienado  que  não  venha  acom- 
panhado de  nenhum  dos  documentos  requeridos   no  Art.  ll> 
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poderá  o  Pi'ovedor  aulorisar  a  admissão,  era  deposito,  proco- 
dend(vse »  aates  da  matricula  aos  termos  prescriptos  no  Artigo 
antecedente. 

Aít*  14^.  Sempre  que  algum  alienado,  que  houver  en- 
trsMio  sem  vir  acompai^hado  de  instrumento  de  julgamento  da 
sua  demência,  se  demorar  no  Hospicio  por  mais  de  hum  mez, 
o  Administrador  do  mesmo  Hospieío  he  obrigado  a  commu- 
BÍcar  a  sua  admissão  ao  Juiz  dos  Orphãos  desta  Cidade,  a 
fifo  de  que  proceda  conforme  for  de  direito. 

Art.  ISi.  Para  evitar  os  abusos  quo  possão  commeíter- 
se  nà  deteaçâo  indevida  dos  alienados,  o  obstar  a  que  se 
attenyte  contra  a  liberdade  e  segurança  pessoal  dos  individuos, 
dando-os  como  alienado».,  sem  o  estarem,  são  incumbidos  os 
Membros  da  Admiurstraçâa  do  Hospicio,  e  particularmente 
o  Provedor  de  visitar  frequentemente  os  dormitórios  e  apo- 
sec^Si  dos  alienados ,  fazendo  a&convenicntes  investigações  para 
conhecerem  por  si  mesmos  a  verdadeira  posiçSo  e  estado 
mental   de  .cada  alicoado. 

Art.  16.  Os  alienados,  não  poderdo^  ser  despedidos  da 
Hospicio  antes  de  obterem  hum  curativo  coraphíto,  excepto 
sendo  pensionistas;  os  quaes  poderão  obtei*  alta,  q.ualquer 
qae  se|a  o  seu  estado  mental ,  se  assim  o  requererem  as  pes- 
soas, que  requererão  a  sua  admissão,,  satisfeitas  as  despezas 
vencidas. 

Arfe.  17.  Antes  de  se  dar  sahida  aos  alienados  curados, 
e  mesmo  aos  que  por  qualquer  motivo  tenhão  desahir,  antes 
do  seu  completo  restabelecimento,  o  Administrador  do  Hos- 
[>icio  dará  promptamente  parte  á  Autoridade  ou  pessoa  que 
houver  requerido,  a  sua  admissão,  e  ao  Juiz  dos  Orphãos  nos 
easos  em  que  houver  senlença  de  julgamento  da  demência » 
ou  o  alienado  for  orphão. 

CAPITULO   IV. 

Dxy  serviço  sanitário, 

Art.  18.  Os  alienados  i^ecebidos  no  Hospida  serão  dis^ 
imbuídos  em  duas  divisões.;  huma  comprehendecá  todos  os 
indivíduos  do  sexo  masculino,  e  a  outra  todos  os  do  sôxo 
Êsminino. 

Art.  19.  Os  alienados  indigentes ,  e  os  pensionistas  da 
HJtima  classe  serão  distribuídos  nas  subdivisões  seguintes:  1.* 
de  tranquilios  limpos:  â.»  de  agitados:  3.*  de  immundos: 
4."^  de  affectados  de  moléstias  accidentaes. 

Os  pensionistas  das  primeiras  duas  classes  serão  distribuí- 
dos em  duas  subdivisões :   1.^  de  tranquilios :  2.*  de  agitados. 

Art.  20.  A  classificação  estabelecida  no  Artigo  antece- 
dente poderá  ser  alterada  com  maior  numero  de  subdivisõse ». 
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por  accordo  dos  FacultatíTos  clínicos  do  Hospício,  aoioiisado 
pelo  Provedor ,  sempre  que  se  entender  que  a  alteração  pôde 
ser  útil  ao  serviço  e  tratamento  dos  doentes. 

Art.  21.  £m  cada  divisão  sexual  haverá  hum  Facoltativo 
clinico  encarregado  do  tratamento  e  curativo  dos  respectivos 
alienados. 

Os  referidos  Facultativos  substituem>se  mutuamente  nas 
suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  22.  Compete  aos  Facultativas  clínicos »  cada  hum  nas 
Enfermarias,  que  pelo  Provedor  lhes  forem  designadas. 

1.*    A  direcção  c  prescripção  de  todo  o  tratamento  e  cara- 
tivo  dos  alienados  existentes  nas  Enfermarias  a  seu  cargo : 

2.*  Regular  a  instrucção,  occupação,  trabalho,  e  recreio 
dos  alienados,  a  horas  fíxas  e  r^^ulares: 

3.^  Determinar  a  applicação  dos  meios  coercivos  e  repres- 
sivos, autorísados  pelos  presentes  Estatutos  (Art  %),  quetnáo 
forem  indispensáveis ,  ou  convenientes  para  obrigar  os  aliena- 
dos á  obediência ,  e  conceder  os  prémios ,  que  se  estabelecerem 
no  Regimento  interno  do  Hospício ,  aos  que  os  merecerem : 

4.*  Conceder  licença  para  que  os  alienados  sejão  visitados 
pelos  seus  parentes  e  amigos: 

5.**  Dar  alta  aos  alienados ,  declarando  o  estado  mental  em 
que  sahem,  e  especificar  as  causas  certas,  ou  prováveis  da 
morte  dos  que  fallecerem  : 

6.®  Indicar  por  escripto  ás  pessoas  a  quem  forem  entre- 
gues os  alienados ,  que  sahlrem  curados ,  os  preceitos  e  cau- 
telas que  devem  observar   para  prevenir  as  recafaidas: 

7.**  Informar  a  família  de  qualquer  alienado  do  estado  deste, 
todas  as  vezes  que  assim  lhe  for  requerido: 

8.*"  Dar  parte  de  três  em  mezes  ao  Provedor  do  estado  e 
natureza  dos  padecimentos  dos  alienados  retidos  no  Ho^icto 
por  ordem  da  Autoridade  Publica : 

9.*  Organisar  annualmente  a  estatística  dos  alienados,  que 
lhes  forem  confiados,  designando-os  nominalmente,  e  o  Re* 
latorio  dos  methodos  therapeuticos  por  elles  empregados  no 
tratamento  de  cada  hum  dos  doentes,  acompanhado  das  cir- 
cumstandas  das  moléstias,  do  resultado  das  suas  ^servações, 
e  das  mais  considerações  que  julgarem  convenientes »  a  fi»  de 
sei;  tudo  incorporado  no  Relatório  geral. 

CAPITULO    V» 

Rtf^imenr  alimtntar  e  dis€iplinm\ 

Art.  23.  A  alimentação  dos  alienados  será  preseripta  dia- 
riamente pelos  respectivos  Facultativos  clínicos,  que  sfo obri- 
gados a  regular-sc  pelas  Tabeliãs  das  dietas,,  juntas  á  estes 
Estatutos. 
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Alt.  2i.  Os  dormitórios  c  aposentos  dos  alienados»  c 
parlicuiarmenie  os  dos  agitados  e  immundos ,  serão  convenien- 
temente preparados  para  devida  limpeza,  segurança  e  mais 
necessidades  do  seu  tratamento. 

Os  aposentos  destinados  para  os  pensionistas  da  I.'  e2.* 
classe  ,  aièm  das  referidas  condições ,  serão  dispostos ,  mobi- 
Ihados  e  servidos  em  relação  á  sua  condição,  e  com  atten- 
çSo  á  prestação  por  elles  paga  ao  Estabelecimento. 

Art.  25.  A  casa  de  banhos  será  disposta  e  preparada  do 
modo  que  nella  se  possão  administrar  aos  enfermos  banhos 
hygioQícos  e  medicinaes  de  toda  a  espécie. 

Art.  26.  Os  alienados  serão  vigiados  assiduamente ,  por 
forma  que  estejão  sempre  ItmpHOS  e  asseiados ,  e  se  evitem  os 
perigos  de  altercação  e  distúrbios. 

Art.  27.  Fora  das  horas  do  descanso,  que  serão  mar- 
eadas no  Regimento  interno,  os  alienados,  ciiú&s  circunstan- 
das  o  permittirem ,  serão  entretidos  em  occupações  de  ios- 
trucção  c  recreio ,  e  em  trabalhos  manuaes  nas  oíficinas ,  e 
no  serviço  domestico  do  Estabelecimento,  seus  jardins  e  chá- 
cara, na  conformidade  das  prescripções  dos  repectivos  Facul- 
tativos, e  com  as  devidas  precauções;  tendo-se  em  vista  na 
escolha  e  designação  dos  trabalhos,  e  na  maneira  de  os  di- 
rigir, a  cura  dos  alienados,  enãoo  lucro  do  Estabelecimento. 

Art.  28.  Haverá  dentro  do  Estabelecimento  as  oCBcinas 
que  se  julgarem  convenientes ,  debaiia  da  inspecção  e  direcção 
das  Irmãs  da  Charidade ,  para  serem  nellas  empregados  os  alie- 
nados que  tiverem  officios,  e  aquelles  que  para  os  apren- 
der mostrarem  disposição:  sendo  licito  á  Administração  do 
Hospício  contractar,  com  qualquer  pessoa  estranha  ao  Estabe- 
lecimento, a  factura  de  obras  para  que  os  alienados  possão 
•ehar-se  habilitados. 

Art  29.  Os  géneros  e  matmas  primas  das  obras  con- 
tractadas  serão  recebidas  pelo  Administrador  do  Hospício ,  e 
por  elie  entregues ,  depois  da  obra  feita ,  aos  respectivos  for- 
necedores. 

Art.  30.  Metade  do  producto  do  trabalho  dos  alienados 
será  entregue  ao  Thesoureiro  do  Hospício  para  ser  applicado 
és  despezas  do  Estabelecimento ;  e  a  outra  metade  deverá  en- 
trar em  hum  cofre  de  duas  chaves,  das  quaes  terá  huma  o 
Administrador,  e  outra  a  Irmã  Superiora  das  Irmãs  da  Cha- 
ridade ,  para  ser  entregue  aos  alienados  oíBciaes  a  parte  que 
a  cada  hum  corresponder,  quando  sahirem  curados. 

Art.  31.  Poderão  conceder-se  aos  alienados  os  prémios , 
que  no  Regimento  interno  forem  julgados  convenientes. 

Art.  32.  Os  únicos  meios  de  repressão  permittidos  para 
obrigar  os  alienados  á  obediência  são: 

1."*    A  privação  de  visitas,  passeios  e  quaesqiíer  outros  re-^ 
creios : 
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^^  A  diminuição  de  alimentos,  d^niro  dòs  limites  prés- 
criptos   pelo  respectivo  Facultativo: 

S.""  A  reclusão  solitária  >  com  a  oama  e  os  alimentos  que 
o  respectivo  Clinico  prescrever  >  não  excedendo  a  dous  dias , 
<:^ada  vez  que  for  applicada : 

4..*»    O  colete  de  força ,  com  reclusão  ou  sem  cila : 

5.**  Os  banhos  de  emborcação ,  que  só  poderão  ser  empre- 
gados pela  primeira  vez  na  presença  do  respectivo  Clinico,  e 
nas  subsequentes  na  da  pessoa  e  pelo  tempo  que  elle  designar. 
Art.  33.  Os  referidos  meios  de  repressão  só  podem  ser 
determinados  pelo  Facultativo  a  cujo  cargo  estiver  o  alienado. 
Todavia ,  em  caso  urgente ,  poderá  o  primeiro  Enfermeiro 
empregar,  debaixo  de  sua  responsabilidade  pessoal»  a  priva- 
ção de  visitas ,  passeios  e  quaesquer  outros  meios  de  recreio , 
a  reclusão  solitária,  e  o  colete  de  força,  com  reclusão  ou  sem 
ella ,  dando  conta  ao  Facultativo  respectivo ,  »a  sua  primeira 
visita  ao  Hospício,  da  qualidade  dos  meios  empregados,  e 
dos  motivos  que  tornarão  indispensável    a  sua  appiica^o. 

Art.  3k.  He  prohibido  a  qualquer  pessoa  estranha  ae 
Hospicio  visitar  ou  fallar  aos  alienados,  sem  licença  do  res- 
pectivo Clinico,  debaixo  da  responsabilidade  dos  Enfermeiros , 
a  quem  estiver  confiada  a  guarda  dos  mesmos  alienados. 

Art.  35.  Nenhum  papel  manuscripto  ou  impresso,  com 
destino  para  algum  alienado ,  poderá  ser  recebido  no  Hospício 
sem  previa  licença  do  Clinico  respectivo. 

CAPITULO  VI. 

Disposição  transitória, 

Art.  36.  O  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  fica 
autorisado  para  dar  as  Instru<;ções  necessárias  para  a  boa  exe- 
cução dos  presentes  Estatutos,  organisando  hum  Regimento  in- 
terno provisório  do  Hospicio  de  Pedro  Segundo ,  que  será  le- 
vado ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  depois  de  três  an^ 
nos  de  pratica ,  com  as  alterações  que  a  experiência  mostrar 
necessárias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Dezembro  de  1852. 

Francisco  Chnçahes  Maríiiu, 
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TABELLA  N.»  1. 

DIETAS  PAKA  PENSIONISTAS  DA  1.'  e2.»  CLASSES. 

Almoço. 

Pão  branco:  chá  ou  café,  com  leite»  ou  sem  elle:  «ssu- 
car  e  manteiga. 

Jantar. 

Pão :  sopa  de  pão ,  cevadinlia ,  ou  massas :  carne  de  vac- 
ca:  arroz:  frango  ou  gaUinha:  toudabo:  er?âs  ou  salada: 
vinho :  fruota  e  doce. 

Cêa. 

Pão:  chá  ou  café,  com  leite ,  ou  sem  elle:  assucar  e 
manteiga. 

N,  B.  Esla  diela  pode  variar ,  substituindo-se  o  pão  ao 
jantar ,  no  todo  ou  em  parte ,  por  farinha  de  mandioca :  a 
carne  de  vacca  e  o  arroz ,  por  lombo  de  Minas ,  ou  peixe  sal- 
gado ou  fresco :  o  frango  ou  gallinha  por  carne  de  porco  ou 
carneiro :  as  ervas  ou  salada ,  por  legumes  frescos.  E  o  chá 
ou  café,  por  mate.    A'  cêa  «anpca. 

TABELLA  N.'  ± 

DIETAS   PARA  PENSIONISTAS   PA   S.''  CLASSE  E  ALIENADOS 
INDIGENTES. 

Almoço. 

Pão  branco:  eháoaoafé,  oom  leÉte,  um  sem  eUe:  assa- 
car e  iinaBteiga. 

JatUar. 

PIU):  sopa  de  pão:  carna  dfi  yacca:  toucinho:  arroz: 
fructa. 

Cêa, 

Pão:  chá  ou  café:  assucar  e  manteiga. 

iV.  B,  Esta  dieta  póde  variar,  substituindo-se  o  pio  ao 
jantar  por  farinha  de  mandioca :  a  carne  de  vaoca  coai  arroz 
por  «arne  secca  com  feijão  ^  ervas :  o  chá  ou  café  por  ma* 
te :  e  as  cdas  por  cangica. 
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TABELLA  N;*  3. 

DIETAS    PARA     OS  ALIENADOS    ENFERMOS    DE     MOLÉSTIAS    ACCI- 
DENTAES  ,  ALÉM  DA  ALIENAÇÃO  MENTAL. 

As  mesmas  dietas  que  se  achão  estabelecidas  para  os  doen- 
tes do  Hospital  Geral  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

Francisco  Gonçalves  Mvrtins. 


DECRETO  N.°  1.078  —  de  A  de  Dezembro  de  1852. 

Concede  ao  Visconde  de  Barbacena ,  e  a  António  de  Sousa 
Ribeiro  faculdade  por  dous  annos  para  procederem  juntos 
ou  separados ,  á  easplorcição  do  carvão  de  pedra  na  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro, 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Visconde  de 
Barbacena ,  e  António  de  Sousa  Ribeiro  pedindo  a  concessão 
de  quatro  datas  nos  lugares  que  forem  por  elles  indicados 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  para  minerarem  o  car- 
vão de  pedra ,  de  que  tem  elles  coibido  indícios  e  pequenas 
amostras ;  e  convindo  animar  a  exploração  de  tão  útil  mi- 
neral y  cuja  descoberta  dará  grande  impulso  á  industria  do 
Paiz  f  Tendo  ouvido  acerca  deste  objecto  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d'Estado :  Hei  por  bem  Con- 
ceder aos  referidos  Visconde  de  Barbacena  ^  e  António  de 
Sousa  Ribeiro  a  faculdade  por  dous  annos  de  procederem , 
juntos  ou  separados ,  aos  exames  e  explorações  para  a  des- 
coberta do  referido  mineral  na  Província  do  Rio  de  Janeiro , 
em  quaesquer  terrenos  devolutos ,  nos  do  possessorio  dos 
Supplicantes  e  nos  de  terceiros »  com  o  consentimento  des- 
tes;  ficando-lhes  garantido  qualquer  resultado  de  seus  tra- 
balhos ,  que  deverá  ser  apresentado ,  para  em  vista  do  mesmo 
ter  lugar  a  concessão  e  demarcação  das  pedidas  datas ,  com 
as  condições  que  se  estipularem,  e  que  ficarão  dependen- 
tes da  approvação  do  Corpo  Legislativo.  Francisco  Gonçal- 
ves Martins ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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DECRETO  N.*  1.079—  de  4  de  Dezembro  de  1852. 

Declara    de  1.*  Entrancia    a  Comarca  de  Porto  Calvo, 
creada  na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: : 

Artigo  Único.  Fica  declarada  de  primeira  J^trancía 
a  Comarca  de  Porto  Calvo ,  ultimamente  creada  na  Pro- 
vinda das  Alagoas. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ^  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.^ 

José  Ildefonso  de  Soma  Ramos. 
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COLLECÇÃO  DAS  LKIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PáHT£  2.*  SECÇÃO  95.* 
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DECRETO  N.«  1.080  —  de  11  de  Dezembro  de  Í8i>2. 

Approta    os  E$iatntos  da  Caixa  Económica  da  Cidade 

de  Valença ,  na  Promncia  da  Bahia ,  catn 

algumas  alieraçõe^ 

Attendendo  ao  que  Me  represeutárão  o^  Directores 
da  Caixa  Económica  da  Cidade  de  Valeuça.  na  Província 
da  Babid  ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Faxeada  do  Con- 
selho d'Estado :  Hei  por  bem  approvar  os  Estatutos  da 
mencionada  Caixa  >  com  as  seguintes  alterações: 

Fica  supprimída  a  2.*  parle  do  Art  19  :  he  porém 
prohibido  o  exame  nas' contas  de  deposito  e  registro  de 
letras  que  só  serão  patentes  á  Commissão   de  exame. 

Accresccnte-se  o  Artigo  seguinte :  o  prazo  da  dura- 
ção da  Caixa  Económica  será  do  5  annos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  eiecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  onze  de  Dezembro  de  mil  oiocentos 
cincoenta  e  dons ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(  45S  ) 
Estatutos  da  Caixa  Económica  da  Cidade  de  Valença. 

TITULO   1. 

Da  Caixa   Económica. 

Art.  i.*"  Â  CaijLa  Ecoftouka  de  Vaieaça  tem  por 
fitii  9  como  todo»  os  Estabeleetiiiefttos  deste  género ,  ofie- 
recer  ás  pessoas  bem  inorigeradas  e  previdentes  hum  lugar 
seguro  em  que  depositem  suas  sobras  com  augmento 
delias. 

Art  2.^  A  installação  úò  Caixa  terá  lugar  quando 
bonver  reunida  a  quantia  de  três  contos  de  réis. 

Art.  3.**  Séas  fundos  constarão  de  acções  ^  sendo 
cada  buma  destas  de  mil  réis,  podendo  o  Accionista  entrar 
com  as  qtíe  quiser,  com  tanto  que  não  baja  fracções. 

Art.  Â.*  He  livre  aos  Accionistas  retirarem  suas  ac- 
ções quando  lhes  aprouver  ^  e  U>es  s^rão  pagas  á  vista , 
se  estas  chegarem  somente  a  100  ;  passando  deste  nu^ 
mero  até  &00,  quinze  dias  depois  de  exigido  o  pagamen- 
to ^  e  de  àOO  poi*a  cima^  com  prazo   de  SO  dias. 

Art  5.*  A  transferencia  do  dominio  das  acções  não 
se  fará  por  endosso  ou  pertence  lançado  no  titulo ;  mas 
por  averbamento  no  livro  competente  á  vista  das  acções, 
e  em  presença  das  partes  comractantes  por  si  ou  por  seus 
procuradores. 

TITULO  IL 

Da»  ope^açõeê  da  Caiam. 

Art.  %.*  O  capital  rccoUrido  &a  Caixa  será  empre- 
gado : 

§  l.""    No  empréstimo  sobre  penhores    de  prata  e  ouro; 

§  2.*  No  empréstimo  a  letras,  garantidas  por  boas 
firmas^  isentas  de  qualquer  stspeíta  ; 

§  3.^  No  empréstimo  sobre  acções,  desta  Caixa,  c  de 
igua>et»  Eslabeledmentos  acreditados  da  capital ; 

§  A.^  No  desconto  de  letras  que  tiverem  pelo  mettos 
duas  firmas  de  reconhecido  credito  5  sendo  buma  delias  de 
pessoa  residente  no  áistricto  dssta  Cidade. 

Art.  7.*  Os  eapíprestímos  serão  a  prazos  nunca  maio- 
res de  h  mezes^  com  o  premio  de  12  por  Vo  »oanno. 
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ArL  8.*  As  letras  poderão  ser  reformadas ,  se  o  es- 
tado da  Caixa  o  permittir,  huraa  vez  que  o  devedor  no 
dia  do  vencimento  pague  os  juros,  e  amortize  ao  menos 
74  do  capital  primitivo ,  havendo  com  tudo  cuidado  que  as 
novas  letras  não  diminuão   em  garantias. 

Art.  9.""  A  letra  que  no  dia  do  vencimento  não  for 
paga  y  ou  reformada ,  na  forma  do  Artigo  antecendente  ,  será 
protestada  e  immediatamente  ajuizada  ,  contando-se  desse 
dra  em  diante  os  juros  de  &  por  ^/^  ao  mez  até  o  seu 
embolso ,  além  das  custas  e  mais  despezas. 

Art.  10.  Se  a  letra  for  proveniente  de  empréstimo 
sobre  penhores ,  não  sendo  paga ,  ou  reformada  no  dia 
do  vencimento,  serão  os  penhores  vendidos  pela  Direcção 
dentro  de  j  5  dias ,  entregando-se  a  sobra  a  quem  per— 
tecer,  depois  de  tiradas  as  despezas,  que  por  acaso  se 
fizerem;  e  os  juros  quadruplicados  ,  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente. 

Art.  11.  O  ouro  e  a  prata  empenhados  serão  primeiro 
avaliados  por  pessoa  da  confiança  da  Direcção^  e  a  quan- 
tia que  sobre  elles  se  emprestar,  não  excederá  Vb  de 
seu  valor ;  exceptuão-se  com  tudo  prata  e  ouro  amoeda- 
dos;, sobre  os  quaes  póde-se  fazer  o  empréstimo,  huma 
vez  que  cubrâo  a  divida^   e  seus  competentes  juros. 

Art.  12.  Fica  entendido  que  os  donos  dos  penho- 
res ,  pelo  facto  de  contractarem  com  a  Caixa ,  sojeítão^se 
ás  disposições  dos  Estatutos^  ordens  e  usos  da  mesma 
Caixa ;  assim  como  que  os  devedores  e  seus  fiadores  re- 
nuncião  a  qualquer  privilegio,  e  ao  foro  domiciliário , 
para  poderem  ser  demandados  no  do  contracto  ^  nos  ter- 
mos da  Lei  de  30  de  Agosto  de  183S.. 

Art.  1 3.  Não  serão  contadas  as  firmas  dos  Directores 
no  numero  das  exigidas  para  garante    de  qualquer  letra. 

TITULO  III. 

Dos  Aecionutas. 

Art  IA.  A  Caixa  considera  seu  Accionista  qualquer 
pessoa  que  legalmente  possuir  acções  da  mesma  ^  compe- 
tentemente averbadas  no  livro  do   registro. 

Art.  15.  Os  Accionistas  em  caso  nenhum  respondem 
por  mais  do  que  o  valor  de  soas  acções. 

Art.  16.     Só  poderão  votar   em  Assembléa  Geral  >  e 
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ter  votados  para  os  cairos  de  Presidente^  e  Secretario  da 
mesma  ^  e  membros  da  Commissão  de  exame  ^  os  Accio- 
nistas de  30 9  ou  mais  acções,  e  só  poderão  ser  no- 
meados Directores  os  de  60,   ou  mais. 

Art.  17.  Havendo  Accionistas  com  firmas  sociaes^  só 
hum  dos  sócios  poderá  votar,  e  ser  votado,  podendo  este 
DO  seu  impedimento  nomear  o  sócio  que  o  deva  sub- 
stituir como  votante. 

Art.  18.  Os  títulos  das  acções  serão  subministrados 
gratuitamente  aos  Accionistas:  no  caso  de  perda ,  compro- 
vada a  identidade  da  pessoa ,  serão  subministrados  outros 
por  duplicata ,  pagando  por  cada  hum  1^000  para  o  fundo 
de  reserva,  excepto  se  os  tituios  forem  de  menos  de  10 
acções  que  serão  sempre  gratuitos. 

Art.  19.  He  permittído  aos  Accionistas,  depois  de 
concluida  a  revisão  peia  Commissão  de  exame ,  verificar 
o  balanço  á  vista  dos  livros ,  que  lhes  estarão  para  isso 
patentes  por  3  dias ,  sem  com  tudo  poderem  extrahir  co- 
pias. He  porém  prohibido  o  exame  nas  contas  de  depo- 
sito e  registro  de  letras,  que  só  serão  patentes  á  Com- 
missão de  exame. 

Art.  20.  O  direito  de  votar,  e  ser  votado  só  será 
contado  ao  Accionista  que  tiver  entrado  com  suas  acções 
para  a  Caixa  peio  menos  3  mezes  antes  da  reunião  da  As- 
sembléa  Gerai  ^  estando  no  caso  do   Art.  16. 

Art.  21.  Nenhum  Accionista  terá  mais  de  bum  voto. 
No  caso  de  impedimento  poderão  os  ausentes  ser  repre- 
sentados por  outros  Accionistas,  que  deverão  estar  mu- 
nidos de  procuração ;  mas  nenhum  Accionista  poderá  votar 
como  procurador  de  mais  de  hum  ausente. 

TITULO   IV. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art.  22.  Seis  mezes  precisos  depois  de  installada  a 
Caixa,  e  d'ahi  em  diante  no  fim  de  igual  periodo^  pro- 
ceder-se-ha  a  hum  balanço  para  se  conhecerem  os  lucros , 
os  quaes ,  deduzidos  5  por  %  para  o  fundo  de  reserva , 
serão  repartidos  pelos  Accionistas  em  porporção  as  acções 
de  cada  hum  :  este  balanço  será  apresentado  á  Assem- 
bléa  Geral  em  sessão  ordinária. 

Art.  23.     Os  dividendos  que  não  forem  retirados  pelos 
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Accioaistas  tleniro  4e  iium  mez  depois  de  approvado  o 
balanço  pela  Assembléa  Geral ,  serão  accmuulados  ao  ca- 
pitai ,  ficando  as  fracções  á  ordem. 

Art.  2A.  Ao  debito  do  fundo  de  reserva  serão  lan- 
çadas as  dividas  julgadas  inteirainente  perdidas. 

Art.  25,  No  caso  de  dissoiução  da  Caixa,  o  fundo 
de  reserva  qn«  existir,  será  accuinulado  ao  capital ,  e  re- 
partido proporcionalmente  pelos  Accionistas. 

TITULO   V, 

Da  Assembléa  GeraL 

Art.  26.  As  AssemWéas  Geraes  serão  compostas  so- 
mente dos  Accionistas  que  tiverem  SO^  ou  mais  acções; 
08  outros  poderão ,   querendo  >  assistir  ás  xlelibei^ções* 

Art.  27.  No  dia  e  bora  marcados  para  a  reunião 
da  Asseoibiéd  Gerai ,  esta  se  julgará  consititnida  com  12  Ac- 
cionistas presentes  9  e  tomará  suas  deliberaçõeis  por  maioria 
absoluta  de  votos.  Não  comparecendo  o  numero  exigi- 
do ,  a  Direcção  marcará  novo  dia ,  e  convocará  os  Accio- 
nistas para  outra  reunião  *  na  q^ial  serão  validas  as  de- 
tiberações  tomadas  pelos  Accionistas  presentes  ^  seja  qual 
fo4*  o  seu  Dumeix). 

Art.  28.  As  deliberações  tendentíes  a  reformar  os 
presentes  Estatutos  ^  só  poderão  ser  tiumadas ,  quando  em 
Asserabtéa  Geral  se  reunirem  \oto$  concordes  de  tantos 
Aocionistas ,  quantos  representem  mais  de  metade  do  ca- 
pitai effeetivo  da  Caixa. 

Art.  29.  As  reiinii6!e6  da  A^emhl^a  GeraJ  extraordi- 
nárias terão  lugar  quando  a  Direcção  as  convocar  por 
occurrencias  de  casos,  para  cii|a  solução  não  se  julgue 
competente. 

Art  30.  A  Direcção  convocará  tawbem  extraordina- 
riamente a  Assembléa  Geral ,  sendo-lbe  isso  requerido  em  re- 
presentaeSe ,  assignada  por  Accionistas  que  possuâo  pelo 
menos  bnm  quarto  do  cai^ital  effectívo  da  Caixa,  o  que 
fará  dentro  de  8  dias  que  se  seguirem  ao  da  entrega  da 
representação ,  depois  de  averigiiado  e  reconhecido  pelo 
Secretario  que  os  signatários  tem  com  effeito  na  Caixa  o 
fundo  acima  exi^o. 

Art.  31.     Na  representação  dirigida  á  Direcção  para 
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convocar  a  Assembtéa  Gerai  será  declarado  o  objecto  qu« 
motiva  a  convoeaeâo. 

Art.  32.  Se  a  Direcção  recusar  convocar  extraordi- 
nariamente a  Assembléa  Geral  ^  requerida  de  couformidade 
com  o  Art.  30  ,  incorrerá  em  responsabilidade ,  e  os  si- 
gnatário» terão  direito  de  convoca-la  elles  mesmos,  exa- 
ra ttdo-se  na  acta  respectiva  a  integra  da  representação 
desatendida  pela  Direcção. 

Art.  33.  As  Assembléas  Geraes  extraordinárias  só  po- 
derão tomar  decisões  reunindo  os  votos  requeridos  pelo 
Art.  28 ,  c  não  poderão  admittír  discussão  alguma  fora 
do  objecto  da  convocação.  Podem  com  tudo  nellas  ser 
ofMresentadas  quaesquer  indicações ,  para  serem  decididas 
O]>p0rtunamente. 

Art.  3&.  A  Assembléa  Geral  terá  bum  Presidente»  e 
hum  Secretario^  eleitos  annoalmente  por  maioria  relativa 
de  votos  y  em  escrutínio  secreto ,  em  huma  só  lista ,  e 
habilitados  conforme  exige  o  Art.  16. 

Art.  35.  No  impedimento  do  Presidente  fará  suas 
vezes  o  Secretario ,  e  este  será  substituído  pelo  Accionista 
immediato  em  votos  y  e  assim  por  diante :  na  falta  deste 
recurso  oecupará  provisoriamente  a  cadeira  de  Presiden* 
te  ^  ou  o  lugar  de  Secretario »  o  Accionista  presente  de 
maior  numero  de  acções,  em  quanto  a  Assembléa  elege 
o  Presidente  ou  Secretario  interino. 

Art«  30.     São  attribuiçõcs  da  Assembléa  ; 
§  1.^    Nomear  a  Direcção  ; 
^2.**    Eleger  a  Commíssão  de  exame  ; 
§  3.^    Approvar  o  numero  de  Empregados  que  nomear 
a  Direcção  ,  e  os  vencimentos  que  esta  lhes  arbitrar  quando 
o  permittirem  as  circunstancias  da  Caixa  ; 

§  A.""    Examinar  e  approvar  os  relatórios  e  balanços  se- 
mestraes   da  mesma  Caixa. 

Art.  37.  Pertence  ao  Presidente  da  Assembléa  Geral 
abrir  e  fechar  as  Sessões ,  conceder  a  palavra  y  manter 
a  boa  ordem  e  regularidade  das  discussões ,  e  fazer  exe- 
cutar as  resoluções  da  Assembléa  GeraL 

Art.  38.  Pertence  ao  Secretario  fazer  a  kitura  do 
que  for  ordenado  pek)  Presidente  y  redigir  as  actas  »  apurar 
os  votos ,  e  fazer  a  correspondência  e  expediente ,  que 
deverão  ser  igualmente  assignados  pelo  Presidente. 
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TfTlIIO   Vi. 

Da  Direcalo. 

Ari.  39.  A  Caixa  Ecocoiníca  será  adminisinula*  por 
seto  Directores  ,  liabililados  na  fórina  do  Ari.  IG  ^  e  eteHos 
annualineiite  pela  Assembléa  Geral  por  escrutinio  secfVio 
á  maioria  relativa  de  votos ,  e  em  luuna  sõ  lista.  A  Di- 
recção elegerá  dentre  si  seu  Presidente  e  Secretario  :  no 
impedimento  serão  substituídos  pelos  que  se  seguirem  em 
votos. 

Art.  40.  A  Direcção  se  reunirá  pelo  menos  liuníte 
vez  na  semana ,  no  dia  que  entre  si  marcar ,  e  funcdô- 
nará  estando  reunidos  quatro  membros :  os  cmprcsfiiiioís 
serão  feitos  por  cila  mesma. 

Art  41.  Para  poder  ser  válida  qualquer  deliberação 
tomada  pela  Direcção  ,  deve  ella  ter  pelo  menos  quatro 
votos  em  seu  favor. 

Art.  42.  Pertence  á  Direcção  a  inteira  administração 
dos  fundos  e  negócios  da  Caixa  ^  como  melhor  entender « 
s(Mn  todavia   se  apartar  dos  Estatutos. 

Art.  â3.  Semanariamente  haverá  de  serviço  dois  Di- 
rectores ,  cujas  attribuiçôes  serão  os  objectos  do  expe- 
diente ,  como  a  assignatura  dos  conhecimentos  dos  A«^ 
cionistas. 

Art.  ââ.  Quando  algum  dos  Directores  se  adiar  im- 
pedido por  mais  de  hum  mez^  será  chamado  píira  o 
substituir  o  Accionista  immediato  em  votos. 

Art.  45.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservar 
na  Caixa  as  acções  que  exige  o  Art.  16  c  ,  no  caso  de 
(piererem  dispor  delias ,  serão  por  este  acto  considerados 
como  não  pertencendo  á  Direcção. 

Art.  46.  Todas  as  correspondências  e  documentos  de 
importância  serão  assignados  pelo  Presidente  e  Secretario 
da  Direcção.  A  correspondência  ordinária  e  outros  obje- 
ctos do  expediente  devom  ser  assignados  pelos  dois  Di- 
rectores de  serviço. 

TITULO   Vil. 

Da  Commissâo  de  F.rattic, 

Art.  47.  A  Commíssâo  de  exame  será  composta  de 
^  Accionisias ,    habilitado  na  forma    do  Art.  16,  eleitos 
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atiHiualiiKinlc  pela  Asíé*«í>íca  Geral ,  á  maioria  relaliva  de 
votos  c   cm    luima  só  lista. 

Art.  48.  A  Commissão  de  exame  ,  logo  que  for  con- 
vidada pela  Direcção  ,  deverá  examinar  escrupidosameiíle 
o  estado  da  escripturação  das  operações  da  Caixa  ,  da 
conespondencia  e  comportamento  dos  Empregados;  (isca- 
lisando-se  os  presentes  Estatutos  e  se  as  decisões  da  Assem- 
bléa  Gera]  tem  sido  estrictaiiiente  executadas,  para  o  (|u<; 
todo  o  Esiabelecimcnto  lhe  será  franqueado  e  a  Direcção 
lhe  dará  quaulos  esclarecimentos  forem  exigidos.  O  exame 
deve  tcrmiwar  três  dias  antes  da  rcuniíM)  da  Asscmbléa  Geral 
ordinariji. 

Art.  49é  Concluído  q  exame  ,.  a  Commissão  fará  hum 
relatório  circunstanciado,  no  qual  emiltirá  sua  opinião  sobre 
o  estado  da  Caixa  e  a  maneira  por  que  tiver  sido  dirigida. 
Este  relatório  será  registrado  no  livro  das  actas  da  As~ 
sembléa  Geral. 

TITULO    VIU. 

Dos  Empregados, 

Art.  50.  Os  Empregados  da  Caixa  ,  quando  esla  os 
poder  ter ,  serfiQ  admitlidos  pela  Direcção  ,  e  por  ella  de- 
miltidos,  havendo  para  isso  justos  motivos,  que  serão 
presentes   á  Asscmbléa   Gerai. 

Ari.  õl.  Os  Empregados  da  Caixa  i^estarão  as  fian- 
ças ,  íjue  em  razão  de  seus  empregos  forem  exigidas  pela 
Direcção. 

TITULO   IX. 

Disposições  Geracs. 

Art.  52.  As  operações  da  Caixa  são  objecto  de  se- 
gredo. 

Art.  53.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  ,  ou  á 
pontualidade  em  seus  tractos  com  a  Caixa  ,  ftcará  excluida 
de  fazer  cora  ella  transacções. 

Art.  54.  Nas  Asserabléas  Geraes  nenhum  Accionista 
poderá  fallar  mais  de  doas  vezes  sobre  a  mesma  matéria  , 
nem  mesmo  pai*a  pedir  explicação.  Antes  de  fallar  deve 
para  isso  pedir  a  palavra  e  obter  licença  do  Presidente. 
Com  tudo,  do  numero  acinw  prescrLplo ,  exceptuão-se  a  Di- 
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recção    e  a  Commissão  de  pxáme  q«e  poderão  resf>on«l«lr 
ás  arguições  que  lhes  lorem  dirigidas. 

TITULO  x. 

Dispoaições  prorisorias. 

Art.  55.  Em  quanto  a  Caíia  lucrar  aonualm^nte  mono.'? 
de  2  contos  de  réis  de  juros  não  terá  empregado  algum 
assalariado. 

An.   56.     Em  cpianto  não   se  executarem  os  Arts.  50 
e  51  ,   nomear-se-ha   hum  Thesoureiro  que  tenha  as  habi- 
litações dos  Directores ,   pela  mesma  forma   por  qiie  sãa 
estes  escolhidos ,   podendo  a  notneação  recahir  em  algum 
delles. 


DECRETO  N.^  1  081  —  de  II  de  Dezembro  do  1«52. 

Manda  executar  o  RegutametUo  para  o  arrendamento  de  ler- 
renos  diamanêinos. 

Hei  por  bem  Ordenar  que,  na  ciecuçâo  das  Resoluções 
N.*  374  de  2»  de  Setembro  de  18i5,  e  N.«  665  de  6  de 
Setembro  do  corrente  anno,  se  obi^crve  o  Regulamento  que 
com  este  baixa ,  assígnado  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
do  Meu  Conselho  9  Senador  do  Império ,  Presidente  do^  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  cumprir.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Indenpendencia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues   Torrtê, 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreio  N„^  1.081  de  íi  de 
Dezembro   de  1852. 

Art.  l.""  Ò  Inspector  Geral  dos  terrenos  diaman tinos 
iia  Província  de  Minas,    logo  qúe  receber  o  presente  Re- 
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Rulainento,  fará.  public«nr£difa<3s  em  lodos  os  Dislrictos  do 
Município  da  Cidade  Diamantina,  marcando  o  prazo  de 
dous  mezesy  contados  da  data  em  qne  forem  expedidos,  a 
Um  de  que  as  pessoas  que  estiverem  efectivamente  occu- 
pando  terrenos  diamantinos,  dos  comprebendidos  nos  limites 
€lo  mesmo  Município,  e  pretenderem  arrenda-los  pelo  preço 
fixo  de  4ium  real  por  braça  quadrada ,  como  permilte  o  Art. 
4  .*•  S  1.*»  da  ftesoloçâo  N  «  665  de  6  de  Setembro  do  cor- 
rente anno,  ll»e  apresentem -^eas  requerimentos,  oflerecendo 
»o  mesino  tempo  a  fiança  que  exige  o  Art.  11  do  Regula- 
mento N."  465  de  17  de  Agosto  ,de  1846. 

Art.  2."  Para  prova  da  effectiva  occupação  do  terreno 
baMarÀ  a  existência  de  qualquer  estabelecimento ,  ijemfeitoria , 
ou  cosa  de  vivenda  pertencente  á  pessoa ,  que  pretender  o 
arrendamento,  ou  o  facto  de  estar  ella  continuando  serviços  ahi 
abertos  antes  da  publicação  da  referida  Resolução.  Se  porém 
o  arrendamento  do  mesmo  terreno  for  também  -requerido 
por  quem  apresente  titulo  de  concessão  da  lavra,  ou  da 
propriedade  do  solo,  e  que  esteja  igualmente  occupando  al- 
guma parte  delle,  será  preferido  em  primeiro  lugar  o  con« 
cessionário^  e  em  segundo  o  proprielario ,  para  se  lhe  con- 
ceder o  numero  de  braças  quadradas  que  pedir,  até  cem 
mil,  com  tanto  que  em  nentium  caso  a  pessoa  que  tiver  a 
seu  favor  a  effectiva  occupação,  posto  que  sem  titulo,  deixe 
de  obter  tanfibom  o  arrendamento  de  huma  porção  até  seis 
mil  braças  quadradas,  que  comprehenda  o  projprio  tag^r 
onde  tiver  assentado  o   seu  serviço. 

Art.  3.^  Na  medição  de  cada  k)te ,  que  se  houver  de 
arrendar,  será  igwilmente  observada  a  regra  do  Artigo  an- 
tecedente ^  de  maneira  que  a  pessoa  que  tiver  somente  h 
«eu favor  a  eflectiva  occupação,  não  possa  obter  mais  de  seis 
mil  bfaças  quadradas  com  prejuízo  de  algum  visinho  con- 
finante, que  além  de  igual  occupação  tenha  titulo  da  lavra, 
ou  da  propriedade  do  solo. 

Art.  4.''  Quando  o  terreno  pretendido  pela  pessoa, 
que  o  estiyereffectivamente  occupando,  contiver  mais  de  cem 
mil  braças  quadradas,  ou  extensão  maior  do  que  aquella 
que  houver  de  ser-lhe  arrendada,  far-se-ha  d  medição  e 
demarcação  de  maneira  que  comprehenda  a  eata  em  actual 
exploração,  a  casa  de  virenda ,  e  as  bemfeitorias  que  ahi 
existirem^.  Se  as  distancias  o  não  permittirera,  será  com- 
pnebendida  somente  a  cata,  ou  a  casa  de  vivenda  com  as 
bemfeftorias,  como  mais  cofivrer  ao  arrendatário. 
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Art  8.°     As  questões  que  se  suscitariam  entre  dous   ou 
mais  pretendentes»   que   não  tenhão   título  da  lavra,    n4$Mn 
da  propriedade  do  solo,   por   não  caber  a  cada  hum  delles 
o  numero  do  braças  quadradas,  que  requerer,  serão  decididas 
pelo  Inspector  Geral ,  que,  ouvido  o  Procurador  Fiseal ,  nsan- 
dará   fazer  a  divisão  como  lhe  parecer  mais  justo;  podeudo 
todavia  as  partes  recorrer    da  decisão ,  dentro  do  .prazo    de 
trinta  dias,   para  a  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  ,    e 
desta  para  o  Tribunal   do  Thesouro  Nacional. 

Art.  6.®  No  caso  de  apparecer  mais  de  hum  titulo  de 
concessão  da  lavra ,  observar-se-ha  o  disposto  no  ArL  18  do 
Regulamento  de   17  de  Agosto  de  1846. 

Art.  7."  Feita  a  medição  e  demarcação,  lavrar-se-ba 
o  termo  do  contracto,  como  determina  o  Art.  20  do  Re- 
gulamento de  17  de  Agosto  de  18i6,  mencionando  expres- 
samente o  preço  de  cada  braça  quadrada ,  assim  como  as 
condições  estabelecidas  no  Ait.  1.*"  §  3.°  da  Resolução  de  6 
de  Setembro  do  corrente  anno;  e  o  Secretario  da  Adminis- 
tração dará  ao^  arrendatário  huma  guia ,  declarando  a  im- 
portância do  arrendamento  jk  vencer  até  o  fim  do  anno  ii« 
nanceiro  corrente ,  para  que  a  pague  na  Collectoria  do  Mu- 
nicípio dentro   do   prazo   de  oito  dias. 

Apresentado  o  conhecimento  da  Collectoria  ao  Inspe- 
ctor Geral,  dará  elie  ao  arrendatário  o  competente  titulo ,  que 
deverá  conter,  além  das  declarações  feitas  no  termo,  a  da 
quantia  paga,  com  referencia  ao  numero  e  data  do  mesmo 
conhecimento. 

Art.  8.°  As  disposições, dos  Artigos  antecedentes  serão 
igualmente  cumpridas  pelos  Delegados  do  Município  do  Grão 
Mogol ,  Paracatú,  e  outros  da  Província  de  Minas,  onde 
existão  terrenos  diamantinos  jà  explorados  por  conta  do  Es* 
tado ,  ou  de  concessionários,  logo  que  para  isso  receberem 
ordens  do  Inspector  Geral ,  que  as  deverá  expedir  com  toda 
a   brevidade. 

Art.  9.°  Dos  termos  dos  contractos  que  assim  fizerem, 
e  dos  titulos  qne  passarem  aos  arrendatários  remetterão  os 
Delegados  copias  authenticas  ao  Inspector  Gçcal  ^  qua  de- 
verá mandar  reforma-los ,  se  reconhecer  que  em  algum  ponto 
não  se  con formão  com  a  Lei ,  e  ordenar  que  se  resein- 
dão  os  contractos,  se  a  parte  não  annuir  á  reforma. 

Art.  10.  Se  as  pessoas  designadas  no  Art.  2.°  não  se 
apresentarem  até  o  fím  do  prazo  de  dous  mezes  marcado 
nos  Edítaes  para  fazerem  os  contractos ,  perderão  todo  o  di- 
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retlo  proveniente  da  occupaçâo  do  terreno  dinmantino,  e 
não  poderão  mais  arrenda-lo  pelo  preço  lixo  de  kuih  real 
â  braça  quadrada,  sendo-lhes  todavia  garantida  a  prererencía 
para  o  arrendamento  em  hasta  publica  conforme  os  Art.  2." 
da  Resolução  de  24  de  Seteníbro  de  1845,  e  17  do  Regu- 
lamento de  17   de  Agosto  de   1846. 

Art.  11.  Passados  quinze  dias  além  do  referido  prazo, 
■Ô  Inspector  Geral  e  seus  Delegados  expedirão  outros  Edilaes, 
designando  d'entre  os  terrenos  não  requeridos  pelas  pessoas 
que  os  estiverem  effectivamonte  occupando,  e  de  quaesquer 
outros  que  se  achem  devolutos,  os  que  deverem  ser  fran- 
queados aos  faiscadores,  em  quanto  não  se  verificar  o  ar- 
rendamento em  hasta   publica. 

Nos  segundos  Editaes  marcar-se  ha  também  o  prazo  de 
dous  mezes  para  que  requeirão  os  competentes  títulos  todos 
os  que  quizerem  empregar-se  na  mineração  como  faisca- 
dores 

Art.  12.  Em  tudo  mais  será  observado,  tanto  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes ,  como  na  da  Bahia  o  Regulamento 
de  17  de  Agosto  de  1846  com  as  alterações  constantes  do 
Decreto  N.**  543  de  5  de  Dezembro  de  1847,  do  Art.  35 
da  Lei  N.""  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  da  Resolução 
N.^  665  de  6  de  Setembro  do  corrente  anno,  e  dcs  se- 
guintes Artigos. 

Art.  13  A  Administração  dos  terrenos  diamantinos  de 
cada  Província  he  immediatamenle  subordinada  á  Thesouraria 
de  Fazenda  ,  e  sujeita  h  sua  inspecção  como  as  outras  Be- 
partições  Fiscaes. 

Art.  14.  O  Inspector  Geral  terá  no  Município  onde 
residir  hum  Substituto,  nomeado  por  Decreto,  para  servir 
nas  suas  faltas ,    e  impedimentos. 

O  Procurador  Fiscal  e  o  Secretario  ,  em  seus  impedi- 
mentos, e  na  falta,  cm  quanto  o  Governo  não  nomear  outros, 
serão  substituídos  pelas  pessoas  que  nomear  o  Presidente 
da  Província ,  e  em  caso  urgente  poderá  ô  Inspector  Geral 
fazer  a  nomeação. 

Art.  15.  Cada  hum  dos  Delegados  do  Inspector  Geral, 
e  dos  Agentes  do  Procurador  Fiscal  terá  hum  Supplente  de 
nomeação  do  Governo. 

O  Presidente  da  Província  poderá  fazer  provisoriamente 
a  nomeação  dos  Empregados  de  que  trata  este  Artigo  para 
qualquer  Município ,  logo  que  a  descoberta  de  diamantes  a 
torne  necessária  ;    e  determinar,  se  as  circunstancias  o  exi- 
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girem,  que  tomem  (>o^so  perante  a  Camará,  Juiz  de  Dkeito, 
ou  Juiz  Municipal  do  lugar,  remettenda  certidão  delia  ao 
Inspector  Geral  para  ficar  areiíifada  na  Secretaria  da  Ad-^ 
mínistração. 

Art.  16.  Na  falta  de  Engenheiro  nomeado  peio  Go- 
verno ,  e  quando  o  nomeado  se  aebar  impedido ,  poderão 
ser  feitos  os  trabalhos  que  lhe  competirem  por  qualquer  pessoa 
pratica,  designada  e  juramentada  pelo  Inspector  Geral ^  cht 
pelo  Delegado. 

Art.  17.  O  Inspector  Geral  só  poderá  coficedcr  a  ar- 
rendatários e  faiscadores  os  terrenos  do  Município  onde  es- 
tiver estabelecida  a  Administração.  Se  porém  a  descoberta  de 
diamantes  em  algum  outro  attrab ir  grande  numero  de  explcn» 
radores,  que  pretendão  apossar-se  tumultuariamente  das  la- 
vras, ou  quando  por  quaesquer  circunstancias  particulares 
se  tornar  ineflicaz  a  acção  do  Delegado,  poderá  o  Presi- 
dente da  Província  ordenar  que  o  mesmo  Inspector  Geral 
*passe  a  exercer  a  bi  as  suas  funcções  pelo  tempo  que  for  ne- 
cessário, cessando  entretanto  as  do  Delegado,  e  servindo  de 
Secretario  e  Procurador  Fi^cal   o  Agente  deste. 

Em  tal  caso  o  Substituto  passará  a  funccionar  eon^o 
Inspector  Geral  no  Município  onde  e&tiver  estabelecida  a 
Administração. 

Art  18.  Ainda  que  ninguém  requeira  o  arreodameiílo 
de  certas  e  determinadas  porçdes  de  terrenos  diamantinos,  os 
Inspectores  Geraes  e  os  Delegados  porão  em  hasta  publica 
todos  os  que  se  acharem  desoccupados,  (exceptuadas  somente 
as  porções  que  convier  reservar  para  os  faiscadores] ,  de~ 
signando*os  nos  Editaes  pelos  nomes  dos  rios ,  ribeirões  , 
ou  regatos,  a  que  forem  adjacentes,  e  fazendo  coo^eci^ 
com  a   possível  exactidão  e  clareza  os  seus  limites. 

Art.  19.  Os  Editaos  serão  sempre  publicados  trinta 
dias  antes  do  detigoado  para  a  praça ,  e  renovados  no  mez 
de  Janeiro  de  cada  anno  á  respeito  dos  terrenos  que  não 
estiverem  ainda  arrendados. 

Se  depois  de  passados  os  trinta  dias,  e  dentro  do  mesmo 
anno  apparecer  quem  pretenda  qualquer  terreno  não  ar- 
rendado, será  elle  posto  de  novo  em  hasta  publica,  por  meio 
de  outro  Edital    em  que   se  marque   o   prazo  de  dez  dias. 

Na  Província  de  Minas  serão  expedidos  os  primeiros 
Editaes  de  trinta  dias  quando  findar  o  segundo  prazo  de 
dous  mezes ,  de  que  trata  o  Art.  11  ,  e  na  da  Bahia  logo 
que  o  Inspector  Geral   receber  o  presente  Regulamento. 
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Ari.  20.     Cada  licitante  poderá  laoçar  sobre  n   porção 

que  lhe  convier  arrepdar  dos  lorreno3  defiignados  no  Edital , 

com  tanto   que   não  com  prebenda  menos  de  seis  mil  braças 

quadradas,  nominais  decammil  no  mesmo  lugar.   De  todos 

Qs  lapçQS  offerecidos  ^6  será  aceito  (ainda  que  sobeje  terreno 

a  arrendar)   o  que  mais  «xccder  o   preço  minimo»   que  a 

Lei  teqíi  fixado ,   de  huip  real  para  os  terrenos   comprehen- 

didos   na  antigo   demari^aç^o    diamantina   e  em   outros  Dis- 

Irictos   da  Província   de  Minas  onde  jà    houve  serviços   por 

conta  do  Estado,  ou  de  concessionários,  e   de    cinco   réis 

para  todos   os  mais. 

Art.  21.  Se  dous  ou  mais  lanços  se  offcrecerem 
igiiaes  oiUre  si  ,  sendo  todavia  os  maiores  ,  serão  todos 
aceitos  ,  quandp  o  terreno  parecer  suíFiciente  para  compie- 
tar-se  o  numero  de  braças  pretendido  por  cada  licitante.  No 
caso  contrario  serão  preferidos  os  que  se  propuzerem  a  fazer  o 
ceotracto  de  arrendamento  por  maiores  prazos  além  daqueilc 
á  que  são  todos  obrigados  na  forma  do  Art.  25  do  pre- 
sente Regulamento. 

A  medição  e  demarcação  serão  feitas  na  íórroa  do 
(]ap.  4.**  do  Regulamento  de  17  de  Agosto  de  1846  depois 
de  aceitos  os  lanços ,  e  á  custa  dos  arrendatários. 

Art.  22.  Se  «o  acto  da  medição  se  reconhecer  que 
o  terreno  a  arrendar  não  be  suíficiente  para  todos  os  li- 
citantes >  que  tiverem  oCrerecido  iguaes  coadições ,  o  Ins- 
pector Geral  o  fará  repartir  entre  elles  em  proporção  do 
numero  de  braças  designado  no  lanço  do  cada  hum. 

Art.  23.  A  disposição  do  Art.  24  do  Regulamento  de  17 
de  Agosto  de  1846  só  será  applicada  ás  porções  de  terreno,  em 
que  for  impraticável  o  trabalho  da  mhieraçâo,  ou  que  se 
acharçm  evidentemente  inúteis  ;  comprehôndendo-se  por  con- 
seguinte na  medição ,  para  ficarem  sujeitas  á  taxa,  todas  as 
que  não  estiverem  nesse  estado  ,  embora  tenha  nellas  havido 
alguma  exploração. 

Os  lotes  dos  terrenos  de  cada  rio ,  ribeirão  ou  regato 
terão  sua  numeração  particular. 

Art.  24.  Aos  Engenheiros  nomeados  peio  Governo 
incumbe  a  obrigação  de  faiter  roappas  dos  terrenos  de  cada 
Município  reconhecidos  como  diamantinos ,  em  que  se  djs- 
tifígão  as  porções  arrendadas  ,  as  que  estiverem  por  arren- 
dar, e  as  reservadas  para  os  faiscadores. 

Art.  25.  O  anno  do  arrendamento  será  contada  do 
l."*  de  Julho   ao   fim    de   Junho.     Quando  o  contracto  se 
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fizer  durante  o  primeiro  semestre  será  o  arrendatário  obri- 
gado a  pagar  adiantada  a  quantia  correspondente  a  todo 
o  anno  ,   e  somente  a  metade  se  for  feito  durante  o  segundo* 

Art.  26.  O  pagamento  de  cada  hum  dos  annos  se-* 
guintes  será  sempre  feito  durante  o  mez  de  Julho ,  e  aver- 
bado no  titulo  f  como  determina  o  Art.  3/f  do  Regula- 
mento de  17  de  Agosto  de  1846;  e  o  arrendatário  náo 
terá  direito  á  restituição  de  quantia  alguma  ,  ainda  que 
antes  de  findo  o  anno  deixe  de  explorar  o  terreno  ,  ou 
requeira  a  rescisão  do  contracto. 

As  disposições  deste  Artigo  e  do  antecedente  sâo  tam* 
hem    applicaveis   ás  Companhias  e  aos  faiscadores. 

Art.  27.  O  arrendatário  ,  ou  Companhia,  que  no  prazo 
marcado  para  o  pagamento  não  o  realisar  ,  nem  requerer 
a  rescisão  do  contracto  ,  como  permitte  o  §  S.*"  do  Art. 
1.°  da  Resolução  de  6  de  Setembro  do  corrente  anno, 
será  demandado  executivamente  ,  e  na  sua  falta  o  fiador, 
pela  quantia  devida  ,  e  mais  metade  de  multa  (não  excedendo 
esta  em  caso  algum  a  ÍOO;tt>)  além  das  custas. 

Se  commetter  a  mesma  falta  no  anno  seguinte  ,  haverá 
contra  elle  igual  procedimento ,  ficando  desde  logo  rescin- 
dido o  contracto. 

Art.  28.  Os  titulos  que  se  passarem  aos  arrendatá- 
rios ,  Companhias  e  faiscadores  serão  subscriptos  pelo  Se- 
cretario ,  assignados  pelo  Inspector  ou  Delegado  ,  e  regis- 
trados em  livro  próprio  ;  e  quando  ficarem  sem  effeito  o 
mesmo  Secretario  o  declarará  em  notas  postas  á  margem 
do  registro  ,  e  dos  termos  dos  contractos. 

Art.  29.  Serão  abertos  ,  numerados  ,  rubricados  e  en- 
cerrados por  Empregados  da  Thesourarla  de  Fazenda  os  livros 
pertencentes  á  Secretaria  da  Administração  ,  e  pelo  Inspe- 
ctor Geral  os  que  tiverem  de  servir  perante  os  Delegados. 
Se  porém  as  distancias  tornarem  difficil  ,  ou  muito  mo- 
rosa esta  providencia,  poderá  o  Presidente  da  Província ,  á 
requisição  da  Thesouraria,  incumbir  o  dito  trabalho  a  al- 
guma Autoridade  local. 

Art.  30.  O  Inspector  Geral  em  quanto  exercer  suas 
funcções  fora  do  Município  onde  residir ,  como  dispõe  o  Art. 
17,  e  durante  a  viagem  de  ida  e  volta ,  perceberá  á  titulo 
de  ajuda  de  custo  huma  quantia  igual  á  metade  da  gratifi- 
cação marcada  no  Art.  37  do  Regulamento  de  17  de  Agosto 
de  I8/46. 

O  Substituto  do  Inspector  Geral  em  quanto  tiver  exer- 
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cicio  por  qualquer  motivo ,  que  não  seja  o  previsto  na  pri- 
rnetra  parte  deste  Artigo,  e  as  pessoas  que  servirem  inte- 
rinamente os  lugares  de  Procurador  Fiscal  e  Secretario  terão 
a  parte  da  gratificação  que  os  impedidos  deixarem  de  per- 
ceber, ou  toda  se  os  lugares  estiverem  vagos. 

Art.  31.     Os  Empregados  perceberão  da  renda  dos  ter- 
renos diamantinos  ,    que    se  arrecadar  no  Município  onde 
exercerem  suas  funcções,  a  porcentagem  provisoriamente  mar- 
cada na  seguinte  Tabeliã,   que  poderá  ser  alterada  pelo  The- 
^ souro  Nacional ,   como  aconselhar  a  experiência. 

Inspector  Geral 5  por  cento . 

Substituto  do  Inspector  Geral 10        » 

Procurador  Fiscal 3        » 

Secretario 3        » 

Delegado 10        » 

Agente   do    Procurador  Fiscal 5        » 

Engenheiro 2        » 

O  pagamento  será  feito  mensalmente  pela  Collcctoria 
competente. 

Art.  32.  O  Inspector  Geral  quando  estiver  servindo 
em  Município  diverso  do  da  sua  residência  ,  só  perceberá 
ahi  a  porcentagem  das  quantias  que  pagarem  os  arrendatá- 
rios e  faiscadores  para  obterem  os  titules  que  houverem  de 
ser  por  elle  assignados ,  cabendo  ao  Delegado  do  lugar  a 
de  toda  a  outra  renda. 

O  Substituto  em  exercicio  no  Município  onde  estiver  es- 
tabelecida a  Administração  também  n5o  perceberá  porcen- 
tagem ,  senfio  das  quantias  correspondentes  aos  titules  que 
assignar  durante  a  ausência  do  Inspector  Geral ,  devendo  per- 
tencer a  este  a  de  toda  a  outra  renda  que  ahi  se  arrecadar. 
Quando  porém  a  substituição  for  motivada  por  moléstia ,  ou 
outro  impedimento  do  Inspector  Geral ,  ou  pela  vacância  do 
lugar ,  perceberá  o  Substituto  a  porcentagem  de  toda  a  renda 
que  se  arrecadar  em  quanto  servir. 

Art.  33.  As  pessoas  que  por  qualquer  motivo  servirem 
interinamente  os  lugares  de  Procurador  Fiscal  e  Secretario, 
e  os  Supplentes  dos  Delegados  e  dos  Agentes  do  Procura- 
dor Fiscal  terão  direito  á  porcentagem  de  toda  a  renda ,  que 
se  arrecadar  durante  o  seu  exercicio. 

Art.  3í.  A  porcentagem  arbitrada  ao  Engenheiro  só 
será  deduzida  das  quantias,  que  para  obterem  os  títulos 
pagarem  os  arrendatários  dos  lotes,  que  elle  tiver  medido 
e  demarcado. 
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Quem  servir  na  falta  ou  impedimento  úo  Engenheiro 
nomeado  pelo  Governo  perceberá  da  Fazenda  a  mesma  por- 
centagem, além  da  retritoaiçao  que  ajustar  com  os  arreada- 
tarios,  por  conta  dòS  quaês  correrá  esta  despeza  ,  e  todas 
as  outras  que  %e  fízerem  com  a  medição  e  demarcação  > 
como  fica  disposto  no  Art/  21. 

Art.  35.  A  muita  de  que  trata  o  Art.  46  do  Regu- 
lamento de  17  de  Agosto  de  1846  será  de  50$  a  100^, 
e  a  ella  (icardò  também  sujeitos: 

1.°  Os  que  destruírem,  arrancarem,  damnificarem  ou 
desfigurarem  qualquer  dos  marcos  ou  balísas  postos  por  ordem 
do  Inspector  Geral,  ou  dos  Delegados,  nos  lotes  de  terre- 
nos arrendados  ,  ou  por  arrendar. 

2.**  Os  que  arrancarem ,  rasgarem ,  ou  obliterarem ,  de 
maneira  que  não  se  possa  ler ,  qualquer  Edital  affiiaâo  ^or 
ordem  do  Inspector  (icral  ou   de  sens  Delegados. 

Art.  36.  As  disposições  penaes  dos  Arts.  36,  52^  53  e 
54,  e  as  dos  Arts.  55  e  56  do  Regulamento  de  17  de  Agosto 
de  18/i6  ficOp  substituídas  pelas  dos  seguintes. 

Art.  37.  Qualquer  pessoa  qUe  explorar  terrenos  dia- 
mantinos sem  titulo  legitimo,  ou  depois  que  o  seu  titulo 
SC  tiver  annullado  pela-  falta  de  pagamento  do  imposto ,  oa 
pela  rescisão  do  contracto,  incoríerá  na  multa  de  10|)  a 
50$,    e  do  dobro  na  Teinddencía. 

Se  dois  ou  mais  exploradores  trabalharem  reunidos  > 
havendo  Feitor  ou  Administrador  que  dirija  o  serviço ,  a  multa 
imposta  a  este  será  de  20;tt)  a  100$,  e  do  dobro  na  rein- 
cidência. 

Art.  38.  O  Administrador  ou  Gerente  de  qualquer  Coni*- 
panbia,  que  empregar  maior  numero  de  trabalhadores  dó 
que  aquelle  que  lhe  for  pei-mittido  pelo  contracto,  pagará 
a  multa  de  104t>  a  50;t^,  por  cada  hum  dos  que  excederebi^ 
e  o  dobro  ua  reincidência. 

Art.  39.  O  licitante ,  cujo  lanço  for  aceito  >  e  que 
não  quizer  assignar  o  termo  do  contracto ,  ou  que  dispois  de 
assigna-lo  não  pagar  dentro  de  oito  dias  a  quantia  devida 
para  s«  lhe  passar  o  titulo ,  incorrerá  na  multa  correspon- 
dente á  quarta  parte  da  somma  da  taxa  annual  constante 
do  seu  lanço,   não  excedendo  todavia  a  100$. 

Art.  /iO.  Ao  Inspector  Geral  no  Município  onde  esti- 
ver estabelecida  a  Administração,  e  a  cada  hum  dos  De- 
legados no  Districto  de  sua  jurisdicçâo  compele  impor  as 
multas  comminadas  por  este  Regulamento,  o  que  se  verl- 
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ficará  por  termo  ]«vrado  em  livro  pro{)rio  pelo  Secreta- 
rio, e  assignado  pelo  Inspector  Geral,  ou  Delegado,  com 
especificação  do  facto  e  suas  circunstancias. 

Ari.  &í.  Das  multas  impostas  pelos  Delegados»  eice- 
dentes  a  20$,  haverá  recurso  para  o  Inspector  Geral,  e 
das  que  este  impuzer  ou  conGrmar  de  valor  acima  de  50$ 
também  poderá  a  parte  recorrer  para  a  Thesouraria  de  Fa- 
zenda,  que  julgará  definitivamente  as  que  não  excederem  a 
100$,  ficando  o  recurso  para  o  Tribunal  doThesouro  Na<- 
cional  das  que  pela  reincidência  se  elevarem  acima  d*este 
valor. 

Art.  /i2.  Os  recursos  só  poderão  ser  interpostos  no 
prazo  de  quinze  dias,  contados  da  data  da  intimação  ao  mul- 
tado ,  precedendo  deposito  da  importância  da  multa  na  Gol«- 
iectoria,  ou  fiança  equivalente.  Deverão  ser  apresentados 
em  forma  de  requerimento  á  Autoridade  que  tiver  imposto 
a  multa  ,  para  o  encaminhar  ex-ofj^cio  á  Instancia  coai^ 
petente  ,  a  qual  lh'o  devolverá  depois  de  julgado,  para  a  in- 
timação e  mais  effeítos  até  a  decisão  final ,  e  liquidação  da 
multa. 

Art.  43.  Nos  casos  que  não  admittem  recurso ,  e  quan- 
do a  parte  o  não  interpuzer ,  huma  certidão  do  termo  da 
imposição  da  multa ,  assignada  pelo  Secretario ,  e  rubricada 
pelo  Inspector  Geral,  ou  pelo  Delegado ,  terá  força  de  sen- 
tença para  a  cobrança,  que  será  requerida  pelo  Procura- 
por  Fiscal  ao  Juiz  Municipal. 

Na  falta  de  pagamento  será  o  multado  recolhido  á  Ca- 
dêa  pelo  tempo  que  corresponder  a  importância  da  multa, 
computando-^se  por  mil  réis  cada  dia. 

Art.  4/i.  As  multas  farão  parte  da  renda  dos  terre- 
nos diamantinos;  mas  quando  houver  denunciante  que  es- 
pecifique e  prove  os  factos  perante  o  Inspector  Geral  ou 
Delegado,  pertencer-lhe-ha  a  metade  da  quantia  que  se 
cobrar. 

Art.  /i5.  As  penas  comminadas  pelo  presente  Regula- 
mento não  ísentão  do  processo  em  Juizo  competente  os  que 
também  incorrerem  nas   do  Código  Criminal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  1 1  de  Dezembro  de  1852. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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DECRETO  N-«  1.082  ~  de  11  de  Dezembro  de  1852. 

Declara    de  1.*  Entrancia  as    Comarcas  da   Franca ,    e 
de  Giiaratinguetá;  e  de  2,»  as  de  Jacare/iy^  e  delta- 
pétininga,  creadas  na  Província  de  S.  Pauto, 

Hei  por  bein  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Ficão  declaradas  de  primeira  Enlran* 
cia  as  Comarcas  da  Franca,  e  de  Giiaratinguetá;  e  de 
segunda  as  de  Jacarehy ,  e  de  Itapétinínga ,  ultimamente 
creadas  na  Província   de  S.    Paulo. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  9 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  úo 
Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e 
úo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.*  1.083  —  de  11  de  Dezembro  de  1852. 

Crea  o  lugar  de  Promotor  Publico  nas  novas  Comarcas 
de  Jacarehy  y  de  Itapélininga,  de  Guaratinguctá  y  e 
da  Franca  da  Provinda  de  5.  Paido  ;  e  marca  á  cada 
hum  d'eUes    o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Haverá  cm  cada  huma  das  Comarcas 
de  Jacarehy,  de  Itapétinínga,  de  Guaratlnguetá,  e  da  Fran- 
ca^ ultimamente  creadas  na  Provincia  de  S.  Paulo «  hum 
Promotor  Publico ,  vencendo  cada  hum  d'elles  o  ordenado 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio   de  Janeiro  cm  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
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cincoeiíta  edous»  trigésimo  primeiro  da  Iiiáe|}eadéiicia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  liamos. 


Secreto  N.*»  I.OSA  —  de  ll  de  Dezembro  de  1852. 

Crea  o  lugar    de  Promotor   Publico   na    nova  Co^narca 

de  Porto  Calvo  da  Provinda  das  Alagoas ,  e  marca 

o  respectivo  ordenado* 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Haverá  na  Comarca  de  Porto  Calvo  ^ 
ultimamente  erecta  na  Provincia  das  Alagoas  y  hum  Promo- 
tor Publico  9  que  vencerá  o  ordenado  annual  de  quinhen- 
tos mil  réis. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocen* 
tos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independên- 
cia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador, 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.M.08Õ  —  de  11  de  Dezembro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  da 
Cidade    da  Parnahiba  da  Provincia   do  Piauhy, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Piauhy ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Municipio  da  Cidade  da  Par- 
nahiba da  Provincia  do  Piauhy  hum  (iloramando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  hum  Corpo 
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de  Caranaria  de  dois  Esquadrões  $  e  hum  Batalhão  de  In- 
fantaria de  seis  Companhias ,  com  a  designação  de  pri- 
meiro; todos  do  serviço  activo.  Haverá  mais  huma  Secção 
de  Companhia  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
6  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ranios, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPErJO  DO  BRASIL 

1852. 

TOMO   15.  PARTE   2.»  SECÇÃO   96/ 

BECRETO  N.«  1.086  —  ife  13  de  Dezembro  de  1852. 

Orfa  a  Receita  e  fixa  a  Despeza   da  lUusírrissima  Ca- 
mará do  Município    da  Corte ,  para  o  anno  munici- 
pal do  l.^  de  Janeiro  a  Z\  de  Dezembro  «fe  1853. 

Em  cumprimento  do  Art.  23  da  Lei  N."  108  de  25 
Maio  de  18A0 :  Hei  por  bem  Ordenar  qne  se  execute  pela 
maneira  abaixo  declarada ,  o  Orçamento  da  Receita ,  e  a  fi- 
xação da  Despeza  da  Gamara  do  Município  da  Corte,  para 
o  anno  municipal  do  l.''  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro 
de  1853. 

CAPITULO   I. 

Da  Receita^ 

Art.  1.*  He  orçada  a  Receita  da  Gamara  Municipal 
da  Gôrte,  para  o  anno  á  que  este  Decreto  se  refere, 
proveniente  dos  objectos  constantes  dos  seguintes  para- 
graphos  na  quantia  de  trezentos  trinta  e  três  contos  qui* 
nhentos  quarenta  e  quatro  mil  réis 333.5AA^000 

§    1.»    Imposto  de  Patente  sobre  o  con- 
sumo d'aguardente 6â .  OOO^JíiOOO 

§    2.«    Dito  sobre  a  importação  de  be- 
bidas esperítuosas 2â  .  000^000 

§    3.«    Dito  de  Policia 24 .  000^000 

§    4.'    Novo  imposto  nas  seges,  car- 
ros, carroças ,  &c 18 .  100^000 

§    5.*»    Licença  de  mascate 10.000^000 

S    6.*    Foros  de  armazéns 1 .  800^000 

§    ?.•    Ditos  de  taverna 1 .  100^000 

§    8.*    Ditos  de  quitandas 86íJ)000 

5    9.*»    Ditos  de  carros 150.Jí>000 

%  10.*    Ditos  de  carroças • . . ,  .  1 .600^000 
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§  11. "^    Ditos  de  terrenos  da  Caoiard.  AOO^OOO 
^  12.°    Ditos  de  ditos  de  marinheis,  e 

mangues 3.000^000 

§  13.®    Arrendamentos  de  terrenos  de 

marinhas 1  •600^^)000 

§  IA.""    Laudemios  de  terrenos  da  Ga*  '^ 

mara 14.000^000 

§  15.»    Ditos  de  ditos  de  martirtias...  1.0005J)000 
§  16.®    Emolumentos  de  Alvarás  de  ca- 
sas   de   negócios^     e  outras 

espécies 48.000^000 

§  17.*"    Indemnísação  por  medições  de 

terrenos  de  marinhas 40^000 

§  18.«    Arruações 1.000í5!)00O 

§  19.»    Juros  de  Apólices 600^000 

§  20. •    Prémios  de  depósitos 5003í)00O 

S  21. •    Rendimento  de  talhos lOO.JTOOO 

S  22.«    Dito  de  aferições S.OOOíftOOO 

^  23. •     Dito  da  Praça  do  Mercado...  28.000^000 
§  24.''    Gratificação  para  vender  peixe 

pela  Gidadc 200^000 

§  25.«    Dito   de  naturalisação 64^000 

^  26.»    Dita  de  festividades 400^000 

§  27. •    Producto  de  géneros  vendidos.  ^  ^ 

§  28.»    Donativos 400^000 

§  29.»    Multas  Policiaes 3 .  OOO^f 000 

§  30. •     Ditas  de  posturas 20. 000^000 

§  31.°    Restituições  e  reposições. .. ..  600^000 
§  32.''    Gobrança  da  divida  activa,  in- 
clusive os  foros  vencidos...  2.000^000 
§  33. <"    Rendimento  do  novo  matadouro.  50.000^000 
^  34.*     Dito  da  ponte  na  praia  dos  Mi- 
neiros   5.810$^000 

§  35.*    Sobras  do  anno  lindo  de  1852.  ^ 


CAPITatO   II. 

Da   Dcspeza. 


Art.  2.^  Fica  lixada  a  Despcza  da  Gamara  Municipal 
da  Corte,  para  o  anno  á  que  este  Decreto  se  refere, 
com  os  objectos  designados   nos  seguintes  paragrapbos  na 
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quxintía  de  trezentos  trinta  e  três  contos  quinhentos  qua- 
renta e  quatro  mil   réis 333.544^55000 

§    1.0    Secretaria lo .  lOO^OOOO 

§    2.*    Contadoria 7.100^000 

•  §'    8.*^  Thesouraria^    Procuradoria^    e 

Agente 7 .  203$5950 

§    à,"*    FiscaeSy  e  Guardas  Municipaes 

da  Cidade 16. 860^000 

§    5.*    Goinmissão  de  obras 5.017^600 

§    6.«    Advogado , 1. 200^^000 

§    7.0    Fóros    de    terrenos  occupados 

pela  Gamara 180^000 

§    8.^    Matadouro  de  S.  Christovão . .       12.000^000 
§    9.**    Aberturas    c    alargamentos   de 

ruas. ,  .V 22.000ÍÍ000 

S  10.*»     Calçadaô  , IW. 000^000 

^  11. ""    Aterros,  inclusivo  as  grati&ca-* 

ções  de  dous  Guardas  encarre- 
gados da  conservação  da  estra- 
da daTijuca,  desde   o  Anda- 

rahy  pequeno  até  a  Gascata  na 

importância  de  1 .  AôOJ&OOO . .       20 . OOO^JOOO 
§  i2.^    Reedificaç&o  das  pontes  exísten- 
*        '    '     .    tes,    e  conslrucção  das  qne 

forem  precisas 12 .  000^000 

§  IS."*    Limpeza    da  Cidade^   inclusive 

valias  f  e  gratificação  de  dous 

Guardas  das  pontes  de  des- 
'<  '  "  pejos  na  praia  de  D.  Manoel, 

e  Prainha 20.000^^000 

§  14.*    Desmoronamenlos. 1 .  000^000 

S  15.»    Muralhas :*..         l.AOO^OOO 

^  16.»    Cães,   e  reparos  dos  da  Impe-> 

ratriz ,  praia  dos  Mineiros ,  e 

S.  Christovão.. 2.000^000 

S  17. "^    Reparos   dos  Próprios  Muníci- 

pães,  a  saber:  o  Paço  Mu- 
nicipal ,   Praça  do  Mercado , 

e  barracão  dos  Africanos...         1.200^000 
§  18.*    Plantio  de  arvores  na  rua    do 

Aterrado,    e  oulros  lugares, 

e  conservação  das  existentes . .         2 .  000^5^000 


19. 
20. 


21. • 

22.* 


§23.- 


S  24." 


25.« 

26.*» 
27.0 
28.  <» 


29. 
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Paganienlo  da  divida  passiva  da 

Camará 2.  AOO^OOO 

Juros    da   iSO  Apólices,   reslo 

das  600  emiuidas  do  primeiro 

empréstimo  para    a  obra    do 

novo  matadouro,  9 por  cento.  Í9.755fíDO0O 
Amortisação  dos  empréstimos.  25 . OOO-J&OOO 
Juros  de  200  Apólices  do  se- 
gundo    empréstimo    para    a 

mesma  obra,  7  porcento...  7.000^000 
Manutenção  de  61  Africanos  do 

deposito,    e    gratificação    do 

Administrador  e  hum  Guarda , 

na  importância  de  592^000.  5.600^000 
Custas  á  qae  está  sujeito  o  cofre 

Municipal 2.000ÍÈt)00O 

Despezas  Judiciaes 1 .  200-3^000 

Restítuíçdes   e  reposições SOOJDOOO 

Impressão  de  balanços,  actas  &c.  2 .  000^000 
Despeza  facultativa :  não  po- 
dendo   a  Camará    despender 

quantia    alguma    por     conta 

desta  verba ,  sem   previa  ap- 

provação  do  Governo 19.C(D6íí)0ÔO 

Eventuaes 2.8273&á5a 


CAPITULO  iri. 
Disposições  Geraes. 

Art.  3.°  Ficão  em  vigor  como  permanentes,  qaaes- 
quer  disposições  dos  Decretos  de  Orçamento  anteriores  , 
que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fiji^ação  da  Re- 
ceita e  Despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamente  re- 
vogadas. 

Francisco  Gonçalves  Martins^  do  Meu  Conselho ,  Mt- 
BÍs(ro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

EroJicisco  Gonçalves   Murtim. 
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DECRETO  N.*  1.087  —de  45  de  Dezembro  de  1852. 

'Sstabelece  novas  condições  modificativas  das  que  aconi^ 
■  panhárão  o  Decreto  de  O  de  Maio  de  1840,  que  con- 
èetíeo  a  Joaquim  José  Pereira  de  Faro  ^  e  outros  pri^ 
'^nlegio  para  a  formação  de  huma  Companhia  com  o 
fiin  de  construir  Mim  caminho  sobre  o  mar,  que  com^ 
munique  a  rua  da  União  ^  no  Sacco  do  Alferes ,  com 
a  do  Imperador  no  Sitio  de  S.  Christovão. 

Attendendo  ao  qne  Me  representarão  aBaroneza  do 
Rio  Bonito  9  e  outros  empresários  da  construcção  de  hum 
caminho  sãbre  o  mar,  com  o  fim  de  communicar  a  rua 
da  União ^  no  Sacco  dó  Alferes,  com  a  do  Imperador  no 
sitio  de  S.  GhristOYão ,  atravessando  a  Ilha  dos  Melões  , 
ou  de  João  Damasceno  pelo  lado  Sul,  propondo  novas 
condições 5  que  alterão  as  do  contracto  primitivo,  ap- 
provado  pelo  Decreto  *b  9  de  Maio  fle  I8/1O  ,  e  22  de 
Outubro  de  ISAl ;  e  Tendo  ouvido  a  Illustrissima  Gamara 
Municipal  desta  Corte,  e  a  Secção  doi?  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d"Estado :  Hei  por  bem  Approvar  as 
novas  condições ,  que  modiíicão  o  referido  contracto ,  as 
quaes  com  este  baixâo ,  assignadas  por  Francisco  Gonçal- 
ves Martins,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império , 
ficando  porém  o  présfente  contracto  dependente  de  appro- 
v%ção  do  Corpo  Legislativo.  O  mesmo  Ministro  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
ntíto  em  treze  de  Dezembro  de  mH  oitocentos  cincoenla 
e  dousÇ  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data,  e  que  modi- 
ficão  as  que  acompanharão  o  Decreto  de  9  de  Maio  (^ 
ÍSàOs  que  concedeo  aJoaquimJosé  Pei^a  de  Faro  Aà 
outros  privilegio  para  a  formação  de  hnma  Compám^ 
com  o  fim  de  construir  hum  caminho  sobre  o  mar  ;  ifue 
communique  a  rua  da  União ,  no  Sacco  do  Alferes,  c0ki 
a   do  Imperador  no  Siti0^  de  S.  Ckristovão.         w -v 

1.*  A  Coinpainhia  séfã  obrigada  a  construir  dous  cami- 
nhos de  terra  9  ou  ruas  sobre  o  mar,  com  as  seguinte 
direcções  :  a  1.*  começando  da  praia  Formosa ,  dei4ll 
da  ponta  do  Boticário ,  seguirá  em  linha  recta  a  pasM 
o  seu  eixo  pelo  centro  do  portão  da  Coroa  HSk  Imperial 
Quinta  da  Boa  Vista.  A  2.*  principiando  dó  Iimr  em 
que  a  rua  de  S.  Diogo  communica  com  a  do  Sa^o  do 
Alferes^  e  continuando  por  esta  ,  e  pela  roa  da  praia 
do  mesmo  nome  alé  á  mencionada  ponta  €k>  Boticário , 
communicarâ  a  referida  fíraia  Formosa  com  o  Campo  de 
S.  Christovão ,  seguindo  quanto  for  possivel  9  em  linha 
pararella  a  1/,  na  direcção  da  Ilha  de  João  Damasceno , 
ou  dos  Melões ,  c  d'ahi  até  sahir  era  frente  do  Hospital 
dos  Lázaros  5  ou  na  sua  proximidade. 

2.*  A  rua  em  segundo  lugar  de^nada  podesrá  ser  pri' 
meiro  construida ,  guardando-se  porém  rigorosamente  a 
direcção  da  1.* ;  e  não  terá  em  toda  a  sua  extensão  m^or 
largura  do  que  a  de  80  palmos  9  exeepto  na  rua  do  Sacco 
do  Alferes,  onde  deverá  ter  a  máxima  largura  que  -|pf 
razoavelm^te  possivel  ^  sendo  a  este  respeito  ouvida  a 
lilustrissima  Camâra  Uunicipal.  A  largura  dal<*^  rua/ Une 
fiuda  no  porlão  da  Coroa,  nunca  será  menoFde  #0  pal- 
mos. A  Companhia  he  obrigada  a  calçar  ^  ou  macada-- 
niisar  ambos  os  caminlios  ,  conservando-os  em  perfeito  es* 
tado  durante  o  prazo  do  contracto. 

3/  Immedíatamente  depois  de  coocluida  a  rua  que  detê 
findar  em  frente  dos  Lázaros ,  fará  a  Companhia  proefed^r 
ao  aterro  dos  mangues  que  íicão  ao  Sul  da  Ilha  de  João 
Damasceno ,  na  forma  da  condição  7.^  de  seu  primitivo 
contracto ,  e  construirá  em  seguida  a  rua  que  termíinf 
ao  portão  da  Coroa. 

&.*  Fica  concedido  á  Companhia  o  direito  de  desapro- 
priar a  Ilha  de  João  Damasceno ,  ou  dos  Melões  >  e  os 
terrenos  de  marinha  na  posse  hoje  de  particulares,  que 
forem  precisos  para  a  realísação  das  obras  em  toda  a  ex- 
tensão  das  contractadas  ruas  c  aterros. 
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5»*  Também  poderá  desapropriai*  os  terrenos  e  ediíU 
cios ,  que  embaraçarem  a  coutinuaeão  da  abertura  da  1.* 
tua  até  o  portão  dá  Coroa ,  e  os  desaterros  dos  morros 
contíguos  aos  lugares  por  onde  di^va  ella  passar.  Na  oc- 
eastão  desta  desapropriação ,  para  pagamento  de  sua  im- 
portância ,  se  a  Companhia  não  tiver  quantias  sufficientes 
em  seu  cofre  de  reserva ,  que  deverá  formar-se  do  ex- 
cedente de  8  por  ^/o  dos  seus  dividendos  >  producto  da 
renda  de  barreiras ,  c  da  venda  dos  terrenos ,  o  Governo 
li^e  fará  ^  se  a  mesma  Companhia  o  exigir ,  os  precisos 
lÃfantamentos,  dos  quaes  será  embolsado  á  custa  do  mes- 
mos cofres. 

e.*"  Além  da  ponte  que  a  Companhia  he  obrigada  a 
construir  na  forma  da  condição  3."  do  seu  primitivo  con- 
tracto ,  deverá  fazer  outra  na  primeira  rua  para  o  mesmo 
fim ,  6  serviço ,  e  com  as  mesmas  condições ;  e  mais 
construirá  hum  canal  de  pedra  da  largara  de  60  palmos^ 
pelo  menos ,  eoti*e  a  praia  Formosa  ^  e  os  aterros  da 
área  entre  as  duas  ruas ,  ficando  assim  collocadas  as  pontes 
nas  extremidades  do  mencionado  canal.  Para  desempenho 
deste  ónus  poderá  a  Companhia  desapropriar  as  marinhas 
que  possuírem  os  paitículares  ao  lado  do  mesmo  canal. 

7.*  A  condição  7.*  do  !.•  contracto  será  por  esta  de 
igual  numero  substituída. — Fica  garantido  á  Companhia  a 
posse ^  iivrc  de  qualquer  ónus,  de  30  braças  que  en* 
lulbar  para  os  lados  externos  das  duas  ruas  que  construir, 
e  de  todo  o  espaço  entulhado  entre  as  mesmas. 

8**  O  privilegio  de  cobrar  taxas  de  passagem ,  conce- 
dido na  condição  ô.*  do  contracto  ,  que  por  este  he  mo- 
dificado 9  em  duas  barreiras  na  rua  então  contractada , 
fica  oxtensivo  á  nova  primeira  rua ,  que  a  Companhia  de- 
verá conslruin  Fica  porém  entendido  qi^  nenhuma  bar- 
reira poderá  ser  estabelecida  nas  ruas ,  ou  praias ,  que 
fazem  parte  do  segundo  caminho  contractado ,  como  sejão 
as  do  Sacco  do  Alferes,  praia  do  mesmo  nome,  e  praia 
Formosa. 

9s.*  A  Ccmipanhia ,  ou  outra  que  por  ventura  se  in^ 
corpore  para  execução  do  contracto  pelo  presente  inno-> 
vado,  deverá  até  á  próxima  reunião  da  Assembléa  Geral 
apresentar  a  planta  da  obra  contractada  segundo  as  pre-^ 
sentes  condições ,  para  que  obtenha  a  approvaç&o  do  Cor- 
po Legislativo ,  sob  pena  de  perda  das  vantagens  estabe- 
lecidas. 
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10.*  Se  o  Governo  Imperial  para  o  futuro  pretender 
mandar  abrir  alguma  via  de  communicação  sobre  o  mar 
entre  a  rua  Formosa  até  á  ponta  do  Aterrado,  e  a  es-^ 
trada  de  S.  Cbristovão^  preferirá  a  Companhia  para  sua 
execução^   dada  igualdade  de  circunstancias. 

Rio    de  Janeiro  em  13  de  Dezembro   de    1852. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.«  1 .088  —  de  18  de  Dezembro  de  1852- 

Concede  a  íreneo  Evangelista  de  Sousa  privilegio  eocclusivo 
por  80  annos  para  a  factura  de  huma  estrada  de  ferro 
de  Petrópolis  até  o  rio  Parahyba  ,  nas  immediações  do 
ponto  denominado  —  IVes  barras — ,  e  d'ahi  até  o  Port^ 
íiovo  do  Cunha. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  íre- 
neo Evangelista  de  Sousa ,  pedindo  o  privilegio  exclusivo  por 
oitenta  annos  para  a  factura  de  huma  estrada  de  ferro  dé 
Petrópolis  até  o  rio  Parahyba  ,  nas  immediações  do  ponto 
denominado  —  Três  barras  —  ,  e  d'ahí  até  o  Porto  novo 
do  Cunha ;  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  'Im- 
pério do  Conselbo  d'Estado :  Hei  por  bem  Conceder  ao  re- 
ferido íreneo  Evangelista  de  Sousa ,  ou  á  Companhia  creada 
para  levar  a  effeito  a  estrada  de  ferro  de  hum  ponto  do 
iittoral  desta  bahia  em  direcção  á  Serra  da  Estreita ,  ou  a 
outra  que  para  este  fim  se  incorpore ,  o  pedido  privilegio 
exclusivo  por  80  annos  para  a  construcção  da  mencionada 
estrada  de  ferro  de  Petrópolis  até  o  rto  Parahyba ,  nas  im- 
mediações do  ponto  denominado — Três  hskrtm —  »  e  d'ahi 
até  o  Porto  novo  do  Cunha,  sob  as  condições  que  com 
este  baixflo,  assignadas  por  Francisco  Gonçalves  Martins  , 
do  Meu  Conselho  9  Senador  do  Império  ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império;  ficando  porém  este  contra- 
cto dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legistativa, 
fia  forma  do  Ari.  2.*"  da  Lei  de  26  de  Junho  do  corrente  anno. 
O  mesmo  Ministro  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar.    Palácio    do  Rio  de  Janeiro  cm  treze  de  Dezembro 
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de  mil  oiloceptos    cincoenta  e  dois ,   trigésimo  primeiro  da 
Independência    e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o   Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martim, 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  com  as 
quaes  o  Governo  concede  a  Ireneo  Evangeliski  de  Sousa  , 
ou  á  Companhia  creada  para  levar  a  effeito  a  estrada 
de  ferro  de  hum  ponto  do  littoral  desta  bahia  em  direc- 
çdx)  á  Serra  da  Estrella ,  eu  a  outra  que  para  este  fim 
se  incorpore  ,  o  privilegio  exclusivo  por  80  annos  para  a 
factura  de  huma  outra  estrada  de  ferro  de  Petrópolis  até 
o  rio  Parahyba  ,  nm  imm^diojções  do  ponto  denominado — 
Três  barras—,  e  d'ahi  até  o  Porto  novo  do  Cunha. 

1.'  O  Governo  concede  a  Ireneo  Evangelista  de  Sousa  , 
ou  á  Companhia  creada  para  a  construcçâo  da  estrada  de 
ferro  de  hum  ponto  do  littoral  desta  bahia  em  direcção  á 
Serra  da  Estrella ,  o  privilegio  exclusivo  por  oitenta  annos 
para  a  factura  de  outra  estrada  de  ferro  desde  Petrópolis 
até  o  rio  Parahyba  ,  nas  immediações  do  ponto  denominado 
— Três  barras — ,  e  d'ahi  até  o  Porto  novo  do  Cunha  ;  de- 
pendendo a  fixação  dos  pontos  intermédios  de  accordo  pos- 
terior entre  ambas  as  partes ,  depois  dos  exames  e  trabalhos 
preparatórios. 

2.*  O  Emprezario ,  no  caso  que  a  referida  Companhia 
nâo  se  encarregue  de  realisar  a  empresa  do  Artigo  antece- 
dente ,  deverá  incorporar  outra  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes ,  no  qual  também  apresentará  a  planta  da  obra  com 
as  convenientes  explicações  para  ser  approvado  pelo  Governo. 
Dentro  de  hum  anno  depois  desta  approvaçâo  serão  os  tra- 
balhos começados.  Na  falta  ,  quer  da  incorporação ,  quer  da 
apresentação  da  planta ,  ou  do  começo  dos  trabalhos  dentro 
do  anno  ,  incorrerá  o  Empresário  ou  a  Companhia  na  multa 
de  dez  contos  de  réis,  e  passados  mais  seis  mezes  na  perda 
do  privilegio. 

3.*  O  prazo  de  80  annos,  de  que  trata  o  condição  1.*, 
começa  a  correr  do  principio  da  obra  ,  e  a  Companhia  he 
obrigada  a  concluir  dentro  de  quatro  annos  o  caminho,  ou 
estrada  de  ferro  de  Petrópolis  até  o  rio  Parahyba  no  ponto 
indicado;   e  com  mais  dous  annos  o  ramal  daquelle  ponto 
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até  ao  Porto  novo  do  Cunha.  Na  falta  de  cumprimento  da 
primeira  parte  desta  condição  o  Empresário  ou  a  Companliia 
sofirerá  huma  multa  de  hum  conto  de  réis  por  cada  mez. 
que  exceder  dos  ditos  quatro  annos,.  cessando  o  privilegio 
depois  de  18  mezcs:  a  mesma  pena  de  multa  será  ap- 
pUcavel  no  caso  de  feita  de  cumprimente  da  segunda  parte 
desta  condição ,  perdendo  a  Empresário  ou  a  Companhia 
no  fim  dos  18  mezes,  que  decorrerem  depais  dos  6  annos  ^ 
o  privilegio  do  segundo  jamal »  ficando  com  tade>  subsis- 
tente quanto  ao  primeiro,,  se  as  condições  acerca  deste 
tiverem  sido  preenchidas. 

A,^  Durante  o  tempo  do  privilegio  a  ninguém  mais  será 
permtltido  construir  caminhos  de  fen*o  dentro  da  distancia 
de  cinco  léguas»  tanto  de  hum  como  de  oofro  lado,  salvo 
por  accordo  com  a  Companhia.  Esta  prohibição  porém  não* 
impede  a  execução  da  projectada  estrada  de  ferro  contra* 
ctada  com  Thomaz  Cockrane ,  ou  que  venha  a  contractar-se 
com  outro  ^  a  partir  desta  Corte  até  &  Villa  da  Paráhyba  , 
Geando  nas  proximidades  do  rio  deste  nome  livre  a  zona 
entre  as  duas  Empresas. 

5."*  A  Companhia  ou  o  En^)resario  «terá  o  direito  de 
desapropriar  na  forma  das  Leis  em  vigor  o  terreno  de  do- 
mínio particular  que  for  necessário  para  leito  do  caminho 
de  ferro  ,  estações ,  armazéns  ^  e  mais  obras  indispensáveis ; 
e  pelo  Governo  lhe  serão  grauitamente  concedidos  para  os 
mesmos  fins  os  terrenos  devolutos  e  nadonoes  ,  e  bem  assim 
os  comprehendídos  nas  sesmarias  e  posses ,  salvas  as  indena- 
nisações  que  forem  de  direito. 

Também  o  Gover&o  lhe  concederá  o  uso  das  madeiras 
e  outros  materiaes  exii»tcntes  nos  terreno»  devolutos  e  na- 
ciooaes ,  e  de  que  a  Companhia  tiver  preeisSe  para  a  coas- 
trucção  das  obras  acima  mencionadas. 

6.""  Ficdo  isentos  de  direitos  de  importação ,  dentro  do 
prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras  »  os  trilhos ,  ma- 
clkioas ,  e  instrumentos  que  se  destinarem  ás  mesmas;  c 
bem  assim  os  carros  locomotivas  ^  e  mais  objectos  necessá- 
rios para  começar  a  realisaçâo  do  serviço  da  empresa  em 
toda  a  linha.  A  mesma  isenção  he  concedida  ao  carvão 
de  pedra  durante  o  referido  prazo  ,  e  o  de  mais  dez  annos 
depois  das  obras  concluídas ,  e  a  linha  em  effeclívidade  de 
serviço .  O  gozo  destes  favoree  fica  sujeito  aos  Regulamentos 
tiscaes  para  evitar  os  abusos. 

7/  No  caso  da  Companhia  ou  o  Empresário  perder  o  dí- 
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reito  a  este  contracto ,  na  forma  da  condição  3.%  lhe  ficará 
com  tudo  pertencendo  a  propriedade  da  parte  concluída  da 
obra,  perdendo  somente  o  direito  á  continuação  do  gozo  dos 
favores  concedidos ;  e  ficará  além  disto  responsável  pelo  valor 
dos  que  já  tiver  recebido  em  virtude  das  duas  antecedentes 
condições ,  para  cujo  pagamento  S€  entenderão  hypolhecadas 
as  mesmas  obras. 

8.*  O  caminho  de  ferro  não  impedirá  o  livre  transito 
dos  caminhos  actuaes,  e  de  outros  que  para  commodidade 
publica  se  abrirem ;  nem  a  Companhia  terá  direito  de  exigir 
taxa  alguma  pela  passagem  de  outras  estradas,  de  qual- 
quer natureza  ,  nos  pontos  de  intersecção.  Igualmente  será 
isenta  de  pagar  qualquer  tatá  de  passagem  pelo  uso  de  seus 
carros  em  toda  a  extensão  das  linhas  que  construir  em 
virtude  deste  contracto ;  não  se  comprehendendo  nesta  isenção 
os  impostos  geraes ,  ou  provinciaes  sobre  os  géneros  ,  de- 
baixo de  qualquer  denominação  que  seja.  Poderá  também 
construir  linhas  transversaes  de  ferro ,  de  madeira  ,  ou  de 
qualquer  outra  espécie  para  facilitar  o  transito  de  géneros 
e  de  passageiros  para  a  linha  principal ,  sendo  applicaveis 
a  estes  caminhos  os  favores  da  condição  5.* 

9.*  A  Companhia  se  obriga  a  não  possuir  escravos ,  c 
a  preferir  para  o  serviço  da  empresa  pessoas  livres ;  às 
quaes  gozarão  ,  sendo  nacionaes ,  da  isenção  do  recruta- 
mento, bem  como  da  dispensa  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional ;  e  sendo  estrangeiros  participarão  de  todas  as 
yantagenH  que  por  Lei  forem  concedidas  aos  colonos  úteis 
e  industriosos. 

10/  Só  terão  direito  de  goiar  da  isensão  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  e  do  recrutamento  os  nacionaes 
empregados  pela  Companhia,  que  estiverem  incluídos  em 
huma  lista  entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Ministro  do  Im- 
pério, e  assignada  pelo  seu  Director;  não  podendo,  pas- 
sado o  1 .°  trimestre  ,  ser  nella  contemplado  o  individuo  que 
não  tiver  três  mezes  de  eflTectivo  exercício.  Convencida  a 
Companhia  de  qualquer  abuso  sobre  este  importante  assum- 
[rto ,  em  detrimento  do  serviço  publico ,  poderá  ser  mul- 
tada pelo  Governo  na  quantia  até  de  quatro  contos  de  réis ; 
e  perderá  mesmo  este  favor  em  caso  de  reincidência,  se 
o  Governo  julgar  conveniente. 

11.*  O  Governo  poderá  fazer  cm  toda  a  extensão  do 
caminho  de  ferro  as  construcções  e  apparelhos  necessários 
ao  estabelecimento    de   huma  linha  telegraphíca  eléctrica. 
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respoQsabilisando-se  a  Companhia  peia  guarda  dos  fios  e 
apparelhos  eléctricos,  e  prestando-se  a  transportar  gratui- 
tamente os  agentes  da  telegrapbia  que  viagem  em  razão  do 
seu  emprego.  A  Companhia  terá  o  direito  de  fazer  seme- 
lhante construcção,  se  o  Governo  a  não  quizer  executar 
por  sua  conta ;  sendo  neste  caso  gratuito  o  serviço  prestado 
ao  mesmo  Governo. 

12.*  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  bera 
como  quaesquer  sommas  de  dinheiros  pertencentes  aos  Co* 
fres  públicos,  serão  conduzidas  gratuitamente  pelo  caminho 
de  ferro.  Igual  vantagem  terão  dous  passageiros  ao  serviço 
do  Governo  em  cada  viagem ,  e  a  carga  nao  excedente  de 
dez  arrobas.  O  que  de  mais  accrescer  a  Companhia  se 
obriga  a  transportar  mediante  o  abatimento  de  20  por  7o 
(lo  preço  coramum. 

13.*  Se  o  Governo  mandar  tropas  para  qualquer  pon- 
to ,  a  Companhia  se  obriga  a  pôr  immediatamente  á  sua 
disposição ,  por  metade  da  tarifa  estabelecida ,  todos  os 
meios  de  transporte  que  possuir,  e  a  empregar  também 
nesta  conducçâo  os  pertencentes  ao  Governo  que  forem 
apropriados. 

l/i.*  Por  igual  preço  fará  a  Companhia  transportar  os 
presos  e  seus  respectivos  Guardas ,  prestando  o  Governo  os 
carros  próprios  ,   e  com  a  necessária  segurança. 

15.*  Durante  o  privilegio  a  Companhia  perceberá  os 
preços  de  transporte  de  mercadorias ,  e  passageiros ,  segundo 
Tabeliãs  que  organisará  de  5  em  5  annos ,  dependente  da 
approvação  do  Governo  ,    debaixo  das  seguintes  bases  : 

1.*  Para  os  géneros  agricotas  de  producçáo  do  Paiz, 
destinados  ao  consumo  da  população ,  como  sejão  milho  , 
arroz,  farinha,  fejão,  carnes,  queijos,  &c.,  o  máximo  do 
preço  de  frete  não  excederá  de  15  réis  por  arroba  ,  e  lé- 
gua de  18  ao  gráo. 

2.*  Para  os  productos  agrícolas  destinados  á  exportação 
como  café,  assucar,  aguardente,  &c.,  o  máximo  será  de 
20  réis. 

3.*  Os  géneros  estrangeiros  importados  pagarão  o  máxi- 
mo de 25 réis,  excepto  os  que  se  destinarem  a  facilitar  os 
trabalhos  agrícolas  ,  como  sejão  machinas ,  e  instrumentos 
agrários ,  os  quaes  gozarão  do  mesmo  favor  que  os  do  § 
1.®,  assim  como  também  o  sal. 

Á.*  Os  objectos  que  em  razão  de  grande  volume  e  pe- 
queno peso  forem    de  conducção  desvantajosa,   como  mo- 
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bilias>   caixões  dechapeos,  &c.,  poderão  pagar  até  o  duplo 
do   preço  geral. 

Também  ficarão  sujeitos  a  huma  Tabeliã  especial  os  de 
conducçáo  perigosa  ,  como  seja  a  pólvora  ,  e  os  de  respon- 
sabilidade maior  para  a  Companhia  ,  quer  em  razáo  de  sua 
fragilidade,  como  pianos,  louça,  vidros,  &c.,  quer  nade 
seu  valor  subido ,  como  prata ,  ouro  e  jóias ,  &  c.  Estes 
preços  deverão  estar  especificadamente  designados  nas  res- 
pectivas Tabeliãs. 

16.*  A  Companhia  fará  três  divisões  de  lugares  para  pas- 
sageiros, podendo  cobrar  por  cada  légua  de  400  réis  a  1  ^^200, 
o  que  será  fixado  todos  os  dous  annos,  com  approvação 
do  Governo;  bem  como  o  máximo  da  bagagem  permitlido 
a  cada  individuo. 

17.*  O  plano  da  construcçâo  dos  carros,  a  maneira 
de  fazer-se  o  serviço ,  e  a  policia  deste ,  serão  determina- 
dos em  Regulamentos ,  submettidos  pela  Companhia  á  ap- 
provação  do  Governo,  prevenindo-se  nelles  tudo  quanto  res- 
peita ao  commodo  dos  viajantes ,  á  segurança  destes ,  e  das 
mercadorias;  e  á  regularidade  e  celeridade  das  viagens, 

18.*  Logo  que  a  Companhia  realisar  por  três  annos 
seguidamente,  dividendos  excedentes  de  12  por  7o,  o  má- 
ximo do  frete  dos  géneros  ,  de  que  trata  o  §  2.°  da  con- 
dição 15.*,  será  reduzido  ao  do  §1.°  da  mesma  condição; 
e  se  não  obstante  esta  reducção  continuarem  os  mesmos 
vantajosos  dividendos,  ou  logo  que  isto  se  realise,  todas 
as  Tabeliãs  serão  revistas,  e  o  Governo  accordará  com  a 
Companhia  em  reduzi-las  convenientemente  em  beneficio  com 
especialidade  dos  productos  que  mais  carecerem  de  protec- 
ção; e  em  favor  dos  passageiros,  principalmente  dos  que 
pelo  seu  estado  de  fortuna  se  transportão  nos  lugares  da 
3,*  classe  da  condição  16.* 

19.*  O  Governo  prestará  á  Companhia  ,  por  meio  das 
Autoridades,  toda  a  protecção  compativel  com  as  Leis,  a 
fim  de  que  possa  ella  preencher  os  fins  a  que  se  propõe ; 
e  protegerá  com  Regulamentos  especiaes ,  ou  com  instruc- 
ções  convenientes  os  cpnductores  empregados  seus  para  fig- 
calisação  e  observância  de  seus  Regulamentos,  para  o  que 
estabelecerá  multas  até  200;tj)000  e  pena  de  prisão  até  30 
dias  para  garantir  contra  quem  quer  que  seja  a  proprie- 
dade ,  a  segurança ,  e  os  commodos ,  ^quer  em  favor  da 
Companhia,  quer  em  bem  dos  particulares,  e  á  regulari- 
dade do  serviço ;  e  solicitará  do  Corpo  Legislativo  maiores 
penas  se  as  julgar  convenientes, 
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20.''  Quando  o  Governo  queira  que  alguns  Engenheiros 
seus  se  instruâo  na  consirucçâo  de  caminhos  de  ferro ,  a 
Companhia  os  admittírá  para  que  assistSo  a  todos  os  trabalhos. 
Em  todo  o  caso  nenhuma  secção  da  estrada  será  aberta 
ao  Publico  sem  que  o  Governo  a  faça  examinar,  e  re- 
conheça estar  suíricientemcnte  preparada  para  o  regular 
serviço  da  Empresa. 

21/  A  Companhia  terá  a  faculdade  de  explorar  e  abrir 
minas  de  carvão  ,  pedra  calcaria »  de  ferro ,  chumbo ,  co- 
bre ,  e  de  quaesquer  outros  metaes ,  ainda  preciosos ,  sem 
prejuízo  de  direitos  adquiridos  por  outros ,  devendo  porém , 
quando  as  descobrir,  dirigir~se  immediatamente  ao  Governo 
para  que  lhe  sejao  demarcadas  as  datas,  e  estipuladas  as 
condições  do  seu  gozo;  e  exercendo  somente  esta  faculdade 
no  seguimento  da  linha  do  caminho  de  ferro,  e  na  zona 
privilegiada. 

22.^  Findo  o  prazo  do  privilegio  da  Companhia  as  es- 
tradas e  obras  a  ellas  pertencentes  voltarão  ao  domínio 
publico  sem  indemnisação  alguma;  os  carros,  diligencias, 
e  armazéns  serão  cedidos  ao  Governo  por  huma  avaliação 
arbitral ,  quando  elle  os  queira  comprar.  Se  os  transpor- 
tes tiverem  de  continuar  por  empresa  será  preferida  a  Com- 
panhia em  igualdade  de  circunstancias ;  assim  como  poderá 
continuar  no  uso  dos  seus  vehiculos,  e  os  caminhos  fica- 
rem francos. 

23.*  Podendo ,  não  obstante  a  clareza  das  condições 
aqui  estipuladas ,  dar-se  desaccordo  entre  o  Governo  e  a 
Companhia  acerca  de  seus  direitos  e  obrigações,  reconhe- 
cendo o  Governo  a  vantagem  de  qualquer  decisão,  será 
esta  dada  por  Juizes  árbitros,  hum  dos  quaes  nomeará  o 
Governo ,  outro  a  Companhia ,  e  o  3."  por  accordo  de 
ambas  as  partes;  e  quando  este  accordo  se  não  dè,  será 
o  3.*  Membro  o  Conselheiro  d'Estado  mais  antigo,  e  em 
igualdade  de  antiguidade,  o  mais  velho. 

24.*  Os  favores  deste  contracto  ficão  extensivos  á  parte 
do  caminho  de  ferro,  que  a  Companhia  fizer ,  de  accordo 
com  a  Província  do  Rio  de  Janeiro  ,  na  subida  da  Serra  da 
Fstrella  ,  para  ligar  a  presente  estrada  com  a  que  contractara 
com  a  mesma  Província  desde  o  littoral  até  á  raiz  da  re- 
ferida Serra. 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro   de  1852. 

Francisco   Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.»  SECÇÃO    97. « 

DECRETO  N.«  1 .089  —  de  U  de  Dezembro  de  1852. 

Approva  o  Regulamento  que  determina  o  modo  pratico  de 

d^tribiêir-se  o  numero  de  recrutas  annualmente  precisos 

para  o  serviço  do  Exercito. 

Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secç4Xo  de  Gnerr» 
e  Marinha  do  Conselho  d'Estado ,  Hei  por  bem  Approvar 
o  Regulamento  que  determina  o  modo  pratico  de  distrí- 
buir-se  o  numero  de  recrutas  annualmente  preciso  para  o 
serviço  do  Exercito ,  que  coro  este  baixa  ^  assignado  por  Ma- 
noel Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'^Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que 
assim  o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palacro  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  ,  trigésima  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesfade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Reguhmento  sohre  o  modo  pratico  de  distribuir-se  o  numero 

de  recrutas  annualmente  precisos  para  o  serviço 

do  Exercito. 

Art.  í.*»  O  Governo  fixará,  até  o  ultimo  de  Dezem- 
bro, G  nwmero  de  indivíduos  que  tiverem  de  assentar 
praça  no  Exercito  durante  o  anno  financeiro  seguinte,  e 
distribui-lo-ha  pelo  Municipio  da  Corte  e  Províncias,  at- 
lendendo  á  população  livre  e  nacional  e  mais  circunstan- 
cias peculiares  de  Cada  huma. 

Art.  2.'  Os  Presidentes  das  Trovincias ,  logo  que  re- 
ceberem a  fixação  do  numero ,  que  deva  dar  a  respectiva 
Provinda  ,  tratarão  de  distribui-lo  pelas  Comarcas  ,  podendo 
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encarregar  a  qualquer  Autoridade  destas  a  ulterior  dístrí- 
buiçáo  por  Freguezias. 

No  Município  da  Corte  a  distribuição  por  Freguezías 
será  feita  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Art.  3/  Dentro  dos  dous  primeiros  mezes  do  anua 
financeiro  serão  recebidos  como  voluntários  os  indivíduos 
qUe  se  oíferecerem  para  o  serviço  militar ;  e  a  estes ,  como 
premio  de  engajamento ,  dar*se-hão  as  quantias  marcad&f» 
no  Art.  16 ,  divididas  em  parles  iguaes  nos  primeiros  dez 
mezes  de  praça. 

Art.  4.**  Os  encarregados  do  recrutamento  nas  Fre- 
guczias  abonarão  aos  voluntários  engajados  as  sommas  strr- 
ctamente  necessárias  para  as  despezas  de  viagem  até  a  Ca- 
pital da  respectiva  Província ,  ou  de  outra ,  se  assim  Hie 
for  indicado ,  entregando-lhes  huma  nota  ,  assignada  por 
clles  e  pelos  engajados ,  em  que  se  declarem  as  condições 
pecuniárias  do  respectivo  engajamento. 

Art.  5.°  Na  Capital  da  Província,  á  que  se  destinar 
o  voluntário,  o  respectivo  Presidente,  depois  de  verificar 
a  nota  do  engajamento  ,  e  fazer  inspeccionar  de  saúde  ao 
engajado  por  hum  ou  mais  Facultativos ,  entregar-lhe-ha , 
se  for  apto  para  o  serviço ,  hum  título ,  em  que  se  declare 
o  dia  do  engajamento ,  o  tempo  (nunca  menos  de  seis  an- 
nos)  que  terá  de  servir ,  a  somma  que  lhe  foi  dada  como 
premio ,  e  os  prazos  em  que  lhe  será  satisfeito.  No  verso 
destes  títulos  serão  notadas  as  quantias  que  o  voluntário  for 
recebendo  por  conta  do  mesmo  premio. 

Art.  6.°  Aos  voluntários ,  que  forem  recusados  pela 
Inspecção  de  saúde,  serão  dados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia os  meios  indispensáveis  para  o  seu  transporte  ou  via- 
gem de  volta  para  as  Freguezias  d'onde  tiverem  vindo. 

Art.  7.°  Perdem  as  vantagens  do  premio  ,  meio  soldo , 
o  tempo  do  serviço ,  e  serão  considerados  como  simples  re- 
crutados ,  os  voluntários  que  desertarem.  E  o  tempo  de 
prisão ,  em  virtude  de  sentença ,  será  descontado  no  do 
respectivo  engajamento  ,  fazendo-se  declaração  desse  des- 
conto e  da  perda  daquellas  vantagens  no  titulo  do  engajado. 

Art.  8.°  Findos  os  dous  primeiros  mezes  do  anno  fi- 
nanceiro ,  proceder-se  ha  immediatamente  ao  recrutamento 
em  todas  as  Freguezias ,  devendo  nos  quatro  mezes  se- 
guintes (não  se  contando  o  tempo  em  que  for  suspenso  o 
mesmo  recrutamento  por  motivo  legal)  completar-se  em  cada 
Freguezía  o  numero  de  recrutas ,  que  lhe  tiver  cabido  pela 
distribuição. 
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Alt.  9."  As  Preguezias ,  que  complelarom  o  respectivo 
numero,  ficarSo,  era  circunstancias  ordinárias,  exemptas 
do  recrutamento  nos  mezes  restantes  do  anno  financeiro. 
Naquellas  ,  porem  ,  que  o  não  completarem  continuará  aberto 
o  recrutamento  por  todo  o  tempo  cjue  necessário  for;  de- 
vendo o  Presidente  da  Província  empregar ,  para  leva-lo  á 
effeito ,  qnaesquer  pessoas ,  ainda  de  fora  das  ditas  Fre- 
gue2ias ,  e  dar-lhes  a  força  precisa  para  desempenho  de  sua 
commissáo. 

Art.  10."  Os  indivíduos  sujeitos  ao  recrutamento  nas 
Fr^uesias  remissas ,  que  se  ausentarein  para  outras  ,  serão 
recrutados  no  lagar  era  que  forem  encontrados ,  e  levados 
em  conta  ás  Freguezias,  ci^lm  Autoridades  os  recrutarem, 
no  numero  dos  recrutas ,  que  tiverem  de  dar  no  anno  se- 
guinte ,  sdvo  se  forem  recrutados  em  virtude  de  requisi- 
ção das  Autoridades  das  Freguezias  d'onde  se  ausentárSo. 

Art.  11."  Os  recrutas  que  nas  Capitães  das  Províncias 
forem  julgados  incapazes  para  o  serviço  pela  inspecção  de 
saode,  e  os  que  forem  dispensados  por  effeito' de  exempçoes 
iegaes  devidamente  verificacias  ,  serão  immedíatamente  soltos^ 
e  nâo  levados  em  conta  ás  Freguezias  onde  forão  recruta- 
dos ,  devendo  as  mesmas  Freguesias  substitui-los  por  outros 
idóneos ,  dentro  do  prazo  de  dous  mezes. 

Art  12.**  (k  criminosos  nâo  serSo  adraittídos  como  vo- 
lunteríós,  nem  apprebendidos  como  recrutas. 

Ari.  13.**  Os  encarregados  do  recrulameníto  nas  Fre- 
guezias remelterSo  os  recrutas  que  fizerem  ao  encarregado 
4o  mesmo  recrutamento  na  Yitla  de  seu  Termo ,  ou  na 
cabeça  da  Comarca,  o  qual  os  enviará  com  segurança  e 
«ammodidade  para  a  Capital  da  Província  ,  ou  para  o  lugar 
que  lhe  for  indicado  pelo  respectivo  Presidente* 

Ari.  14.'  .  Os  Presidentes  das  Províncias  ,  logo  que  os 
voluntários  e  recrutas  chegarem  á  respectiva  Capital,  or-* 
denarão  que  sejâo  vaccínados ,  e  na  guia  que  os  acompa- 
nliar  far-se-ha  sempre  menção  do  acto  e  resultado  da  vac- 
cínaçáo. 

Art,  lõ.**  Os  voluntários  e  reícrutas ,  feíôettídos  para 
as  Capitães  das  Províncias ,  e  julgados  idóneos  "para  o  ser- 
viço ,  receberão  logo  o  competente  fardamento  ,  e ,  quando 
tenliâo  de  seguir  para  outra  Provinda ,  se  lhes  dará  mais 
huma  camisa,  hum  par  de  calças  e  huma  fardeta  branca. 
O  fardamento  será  entregue  ao  Official  ou  Oílkial  Inferior , 
que  tiver  de  acompanha-los  ,  e  que  será  responsável  por  ellc. 
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Durante  a  viagem  haverá  o  maior  cuidado  no  itsseio , 
commodos ,  e  alimentação  dos  voluntários  e  recrutados. 

Art.  16.*  Aos  voluntários  e  recrutados,  que  tiverem 
completado  ou  estejdo  a  completar  o  seu  tempo  de  serviço 
no  Eiercit^ ,  e  quizerem  continuar  a  servir ,  dar-se-ha  a 
quantia  de  quatrocentos  mil  réis ,  máximo  do  premio  de 
engajamento»  segundo  o  Art.  2.*"  da  Lei  N/648  de  18  de 
Agosto  deste  anno ;  com  tanto  que  sejfio  robustos ,  e  de 
t>om  comportamento ,  e  se  engajem  por  mais  de  seis  annos. 

Aos  voluntários  ,  porém ,  que  não  tiverem  servido  no 
Exercito ,  e  pelo  tempo  marcado  nas  Leis  respectivas ,  nao 
se  dará  quantia  superior  á  de  trezentos  mil  réis. 

Art.  17.''  Os  Commandantes  dos  Corpos,  assim  que 
as  Praças  de  pret ,  menos  Cadetes  e  Soldados  Particulares , 
forem  completando  o  seu  tempo  de  serviço,  tratarão  de 
engaja-las  de  novo ,  dando  immediatamente  parte  dos  en- 
gajamentos que  fizerem  ao  Commandante  das  Armas ,  ou  onde 
o  não  houver ,  ao  Presidente  da  Provinda.  Estes  engajamentos 
serão  publicados  na  Ordem  do  Dia ,  dando-se  copia  delia 
aos  engajados ,  que  receberão  o  premio  fixado  no  Artigo 
precedente  ,  notando-se  as  quantias  que  receberem  no  verso 
da  mesma  copia ,  que  lhes  servirá  de  titulo. 

Nas  Inspecções  annuaes  os  Inspectores  deverão  eiamíoar 
cuidadosamente  a  escripturação  relativa  aos  engajamentos, 
confrontando-a  com  as  copias  das  Ordens  do  Dia  e  notas 
que  nellas  se  acharem  lançadas. 

Art.  18."*  Aos  encarregados  do  recrutamento  nasFre- 
guezias  poder-se-ha  abonar  até  cinco  mil  réis  por  cada  re* 
cruta  que  fizerem ,  ou  voluntário  que  engajarem ,  com  tanto 
que  sejão  aptos  para  o  serviço.  Para  esta  despeza ,  coroo 
para  outras  que  devão  ser  feitas  nas  localidades ,  o  Presi- 
dente da  Província  fornecerá  ,  e  pela  forma  que  julgar  mais 
conveniente ,  os  meios  indispensáveis. 

Art.  19.°  Os  encarregados  do  recrutamento  deverão 
xegular-se  pela  Lei  de  29  de  Agosto  de  1837  ,  Instrucções 
de  10  de  Junho  de  1822,  não  alteradas  pela  citada  Lei, 
e  Decreto  de  6  de  Abril  de  18A1 ,  na  parte  hão  alterada 
pelo  presente  Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1852. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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DECRETO  N.*  1.090  —  de  14  de  Dezembro    de  1852. 

Âpprova  o  Regulamento  para  execução  do  §  3."  do  Ari.  10 
da  Lei  N.^  648  de  18  de  Agosto  de  1852. 

Tendo  ouvido  a  SecçHo  de  Guerra  e  Marinha  do  Con- 
cho d'Estad0y  Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento, 
4|ue  ,  para  execução  do  paragrapho  terceiro  do  Artigo  decimo 
da  Lei  numero  seiscentos  quarenta  e  oito  de  dezoito  de 
Agosto  do  corrente  anno ,  baixa  com  este  ,  assignado  por 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que 
assim  o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


Regulamento  para  execução    do  §  3.°  do  Art,  10  da  Lei 
N.'   648  de  18  de  Agosto   de  1852. 

Art.  1.**  Haverá  na  Corte  e  nas  Capitães  das  Provín- 
cias da  Bahia ,  Pernambuco  ,  Maranhão  e  Pará ,  Conselhos 
Administrativos  para  fornecimento  dosArsenaes  de  Guerra, 
sendo  composto  o  da  Corte ,  de  quatro  Ofliciaes  Generaes , 
ou  Superiores,  e  os  outros  de  quatro  Ofliciaes ,  incluídos 
nesse  numero  os  Directores  dos  Arsenaes ,  quo  serão  sempre 
Membros  do  Conselho,  presidindo  o  mais  graduado  ou 
antigo. 

Na  Província  do  Maranhão  ,  onde  não  existe  Arsenal  de 
Guerra ,  o  Director  será  substituído  por  hum  outro  OfBciaK 

O  Vogal  Militar  menos  graduado ,  ou  mais  moderno , 
servirá  de  Secretario  ^m  cada  Conselho. 

Art.  2.*»  Os  Membros  empregados  dos  Conselhos  per- 
ceberão os  vencimentos  marcados  na  Tabeliã  annexa. 

Art.  3.*  Os  Conselhos  reunir-se-hão  nos  lugares  que 
lhes  forem  indicados  paio  Ministro  da  Guerra  na  Corte ,  e 
respectivos  Presidentes  nas  Províncias ,  com  os  quaes  cor- 
rcsponder-se-háo  por  intermédio  de  seus  Presidentes. 
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Art.  /i  "  No  Sccrcítaria  de  cada  Conselho  haverá  hum 
Hvro  para  as  suas  actas,  outro  para  os  termos  dos  con- 
tractos que  celebrar ,  c  outro  para  o  r^lslro  da  sua  eor- 
respondcncia ,   lodos  rubricados  pelo  respectivo  Presidente. 

Art.  5/  O  Conselho  não  poderá  deliberar  sem  que 
estejuo  prt^ntes  todos  os  seus  Membros;  em  chcanstati- 
cias  urgentes ,  porém  ,  basta  que  se  reunfio  tres-  No  coso 
de  impedimento  de  algum  Membro ,  o  Ministro  da  Onerra 
na  Corte ,  e  os  Presidentes  nas  Provincies  nomearão  quem 
o  substitua.  Os  negócios  serão  decididos  por  maioria  de 
votos ;  0 ,  no  ça^o  de  empate ,  entender-se-ha  rejeitado  # 
negocio  proposto. 

Art.  6.**  Além  das  Incumbências  que  poderão  <ep, 
segundo  as  exigências  do  serviço  publico ,  ficâo  estes  Con- 
selhos privativamente  encarregados  da  compra,  e  entrada 
para  os  Arsenaes  de  todos  os  objectos  necessários  para  u 
Repartição  da  Guerra ,  excepto  aquelles  que  esiâo  a  cargo 
do  Agente  de  compxas. 

Art.  T.**  O  Director  do  Arsenal,  sobre  informações 
pòf  escrjpto  do  Almoxarife  e  Vioe-Director ,  declarando  cir- 
cunstanciadamente a  espécie ,  qualidade ,  e  quantidade  dos 
objectos  precisos  para  fornecimento  das  classes  do  Almoxa- 
rirado ,  pedirá  ao  Ministro  da  Guerra  na  Corte ,  e  ao  Pre- 
sidente nas  Províncias,  que  ordene  a  compra,  e  entrada 
dos  referidos  objectos.  Cada  pedido ,  feito  em  separado 
para  cada  classe»  será  acompanhado  das  explicações,  ou 
demonstrações    que  devâo  justifica-lo. 

Art.  8."*  Nâo  havendo  urgência,  os  pedidos  serão  fei** 
tos  em  épocas  certas  s  o  dos  objectos  necessários  para  o 
fardamento  de  seis  em  seis  mezes  r  o  de  outras  n^aterias  para 
o  trabalho  das  officinas  de  três  em  três :  o  de  materiaes  para 
obras,  e  géneros  alimenticiòs  de  dois  em  dois.  Quanto 
aos  pedidos  de  armamento ,  e  petrechos  de  guerra ,  $erí 
o  Conselho  previame«te  consultado  sobr^  os  meios  de  rca- 
llsàr  a  respectiva  compra ,  e  o  Governo  resolverá  o  quo 
for  mais   conveniente, 

Art.  g.**  O  Conselho^  assim  que  receber  ordem  pajga 
compra ,  ou  contracto  ^  fará  os  annunctos  precisos »  assi^ 
gnados  pelo  Presidente  e  Sedretario,  declarando  a  espécie, 
qmalidade,  e  quantidade  dos  obfectos  pedidos,  e  as  con« 
dições  da  eompra  ou  contracto,  §  marcando  dia  e  bor& 
cm  que  receberá  das  casas  còmitterciacs  importadoras ,  quando 
08  géneros  forem  estrangeiros^  a»  propostas  e  a(nosÍrati 
competente?. 
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Estes  ftnnuncios  serão  publicados  nosJorhaes  de#iaíor 
cíncuJaçdo  por  cinco  dias  uleU »  antes  do  fixado  para  o  re- 
eebkn^nio  das  propostas,  e  amostras. 

Art.  10.  No  dia  e  hora  annunciados ,  o  Conselho  reu- 
nido receberá  as  propostas ,  que  serdo  Teitas  em  cartas  fe- 
chadas »  e  as  amos^tras ,  que  constarão  de  peças ,  ou  ob- 
JQCjfeos  inteiros ,  tendo  cada  hum  marcas  ou  sígnaes  .identí-» 
ists  (906  que  forem  postos  nos  sobrescríplos  das  proposta» , 
que  os   oisompanbarem. 

if  umeradas  e  rubricadas  peio  Presidente  todas  as  pro- 
postas resebídas ,  passará  o  Conselho  a  enaminar ,  e  es- 
coUíer  as  amostras,  ajudado,  se  o  eotender  conveniente, 
por  peasoa '  on  pessoas  de  sua  confiança  ,  que  designará  ,  e 
em  pi^aâença  do  Yiee- Director  e  Almoxarife,  aos  quaes  ou- 
virá,  se  lhe  aprovar. 

K  Art.  11.  Es^^olhidas,  e  apartadas  as  amostras,  ^ue 
forem  apropriadas,  serão  abertas  pelo  Presidente  as  propos- 
tas correspondentes,  e  de^tlarados  os  nomen  dos  proponen- 
tea,  a  quantidade  oíFerecida,  e  preço  exigido. 

Art»  12,  Se  os  preços  exigidos  nSo  excederem  aos 
correotes  no  mercado,  o  Conselho  decidirá  sobre  as  proí* 
postas  que  dev&o  ser  acceiias  ,  preferindo ,  em  igualdade  de 
f!4rGu.ustanci^s ,  as  que  exigirem  preços  menores.  £,  no  casa 
de  que  mais  de  huma  offereça  o  mesâno  objecto ,  da  mesma 
qualidjade ,  e  pelo  mesmo  preço ,  o  Conselho  devera  atteii^ 
de-las ,  tomando  a  cada  livmá  ,  na  razão  da  quantidade  offe- 
recida ,  a  porçdo  necessário  para  inteirar- se  a  quautidado 
âQuuntíadà 

Art.  13.  As  propostas  que  ficarem  fechadas,  por  nâo 
servirem  as  amostras  correspondentes ,  e  as  que ,  tendo  sido 
abertas ,  forem  rejeitadas ,  serOo  restituídas  com  as  compe- 
tentes amostras  a  seus  donos,  declarando  o  Secretario 
nas  costas  das  primeiras,  e  rosto  das  segundas,  o  motivo 
por  que  nfio  forão  abertas ,  ou  attendídas. 

As  que  forem  acceitas ,  depois  de  posta  em  cada  hu- 
ma a  nota  da  acceitação  rubricada  pek>  Conselho,  serão 
archivada^;  e  as  amostras  correspondentes ,  depois  de  li- 
gar-se  a  cada  tnima,  com  a  possível  segurança,  hum  ro- 
tulo .  escrípto  pelo  Secretario  e  rubricado  pelo  mesmo  Con- 
selho ,  em  que  se  declare  a  data  em  que  fora  acceita ,  a  quan- 
tidade ,  o.  preço  da  compra ,  e  o  nome  do  vendedor ,  se- 
rão guardardes  peio  Conselho  em  lugar  seguro. 
..      \t{.     14.    £stas   amostras    permanecerão    debaixo    da 
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gaiMrda  e  vigilância  do  Conseiha,  em  quanto  entrar  e  exis- 
tir no  Almoxarifado  e  nas  oíliclnas ,  objecto  algum  com- 
prado á  vista  delias ;  nem  serfio  entregues  para  terem  con* 
sumo ,  sem  ordem  previa  do  Ministro  da  Guerra  na  C^te  « 
ou  do  Presidente  nas  Provincias. 

Art.  15.  Se  o  Conselho  entender  que  os  preços  exi- 
gidos nas  propostas  recebidas  são  superiores  aos  do  mer- 
cado, deverá  rejeita-las,  consultando  immediatameate  na 
Governo ,  ou  ao  respectivo  Presidente  nas  ProvÍBCias  o  que 
lhe  parecer  mais  conveniente  em  caso  tal ,  para  resalvar  o 
interesse  da  Fazenda ,  e  do  serviço  publico ;  como ,  por  exem- 
plo ,  o  de  encarregar  a  pessoa  da  sua  confiança ,  mediante 
huma  commissão  razoável ,  a  compra  no  mercado  dos  ob-- 
jectos  de  maior  necessidade ,  e  contracta  r  com  algama  casa 
commercial  o  ulterior  fornecimento  dos  menos  necessários  y 
ou  outro  qualquer  arbítrio ,  que  as  circunstancias  possdo 
aconselhar-lhe. 

Art.  16.  Alèm  do  caso  previsto  no  Artigo  anteceden- 
te »  se  pelo  estado  do  commercio ,  ou  outro  motivo  atten-' 
divel  9  o  Conselho  entender ,  que ,  em  vez  de  realisar  no 
mercado  a  compra  de  certos  objectos,  será  mais  vanto- 
joso  contractar  o  seu  fornecimento  com  algumas  Compa-r 
nhias  ,  ou  Fabricas »  ou  Negociantes  respeitáveis ,  por  tempo 
que  não  exceda  de  hum  anno ,  poderá  igualmente  con- 
sultar ao  Governo,  ou  ao  respectivo  Presidente  sobre  essa 
vantagem ;  e ,  sendo  resolvida  favoravelmente ,  passará  a  an- 
nuciar  o  contracto^  ou  contractos. 

Art,  17.  Nos  contractos  que  forem  celebrados  haverá 
a  maior  precisão  e  clareza  nas  estipulações  relativas  á  qua- 
lidade ,  quantidade ,  e  preços  dos  objectos ,  ás  epochas  dos 
fornecimentos ,  e  ás  penas  e  multas  á  que  ficarão  sujeitos 
os  contractadores  9  quando  faltem  a  qualquer  das  clausulas 
estipuladas. 

Art.  18.  As  amostras  dos  objectos  contractados  serão 
divididas,  as  que  o  puderem  ser,  entregando-se  metade 
ao  contractador ,  e  ficando  a  outra  metade  no  Conselho ;  c 
quanto  ás  indivisíveis ,  entregar-se-ha  huma  inteira  ao  pri- 
meiro, e  ficará  outra  idêntica  no  segundo.  A's  amostras, 
repartidas  assim,  serão  juntos,  ou  impressos  sigoaes  ou 
marcas ,  tanto  por  parte  do  Conselho ,  como  do  contra-» 
ctador,  e  por  modo  tal,  que  não  possão  ser  alteradas, 
ou  substituídas ,  sem  que  deixem  vestígio  de  que  o  forão. 

Art.  10.    Nenhuma  pessoa  estranha  ao  Conselho ,  alèm 
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das  designadas  no  AtL  10»  será  presente  aos  actos  do 
exame ,  e  escolha  das  amostras ,  abertura  das  propostas ,  e 
\otdç(IU>  sobre  estas  ,  quer  se  trate  de  compra  ,  ou  de  con- 
trsM^to. 

4rt.  20.  Nas  actas ,  que  serão  assignadas  pelo  Con- 
celho, declarar-se-ha  o  numero  das  propostas  recebidas, 
e  das  que  fordo  abertas,  os  nomes  dos  proponente»,  a 
qualidade ,  quantidade ,  e  preço  dos  objectos  offerecidos , 
as  condições  das  que  versarem  sobre  contracto  (as  qàaes 
serão  todas  abertas) ,  na  presença  do  Vice-Director  e  do 
Almoxarife ,  quaes  as  propostas  acceitas ,  o  motivo  por  que 
o  forão,  e  por  quantos  votos,  e  a  razão  da  divergência 
quando^-  algum  dos  Membros  vote  contra.  Copias  authen- 
iicas  destas  actas  serão  logo  remettidas  ao  Ministro  da  Guer- 
ra ji  ou  ao  respectivo  Presidente  da  Província. 

Art.  21.  Os  Membros  do  Conselho,  que  concorrerem 
para  a  decisão ,  serão  responsáveis  pela  qualidade  dos  ob- 
jectos e  differença  que  houver  contra  a  Fazenda  Publica , 
entre  os  preços  da  compra  ou  contracto  que  fizerem ,  e  os 
preços  correntes  no  respectivo  mercado  na  semana  em  que 
for  effectuada  a  mesma  compra ,  ou  contracto.  A  opinião 
&veravel  dos  Empregados ,  ou  pessoas  de  confiança  que 
eonsultarem ,  não  os  exonerará   dessa  responsabilidade. 

Art.  22.  Acceitas  as  propostas  da  compra ,  ou  con-^ 
tracto,  que  serão  publicadas  no  Jornal  que  for  oflicíal,  o 
Conselho  fará  aviso  ao  vendedor  ou  contractador  ,  para  que, 
nas  epochas  estipuladas  ou  dias  marcados ,  comece  a  entr«nr 
com  os  objectos  comprados  ou  contractados ,  advertindo~o 
de  não  levar  á  porta  do«  Arsenal  em  cada  dia  senão  a 
quantidade  que  possa  ser  conferida  no  mesmo  dia.  Se 
houver  mais  de  hum  vendedor  ou  contractador ,  o  Conse- 
lho providenciará  para  que  cada  hum  por  sua  vez ,  e  sem 
confusão  faça   a  respectiva  entrega. 

Art.  23.  No  dia  marcado  para  qualquer  entrada,  e 
nos  seguintes  se  esta  continuar,  o  Conselho  enviará" por 
turno  hum  dos  seus  Membros  (menos  o  Director  que  será 
sempre  dispensado  dessa  diligencia) ,  começando  pelo  Pre- 
sidente ,  para  conferir  e  fiscalisar  a  mesma  entrada ,  aju- 
dado por  alguma  pessoa ,  ou  pessoas  da  sua  confiança ,  se 
o  julgar  conveniente ;  e  pelo  Vice-Director ,  Almoxarife  ,  e 
Escrivão  da  classe  respectiva  ,  que  deverão  assistir  a  esse  acto. 
O  Membro  do  Conselho,  que  principiar  a  conferencia 
do  .  género  correspondente  a  qualquer  amostra ,   continuará 
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Bfste  trabalho  até  que  fíqae  concluído  o  recebimento  de 
toda  a  quantidade,  ainda  x|ue  elle  se  faça  em  roais  de 
hum  dia. 

As  amostra»  dos  objectos  que  houverem  de  entrar  serão 
collocadiats  em  lugar  patenie ,  debaixo  das  vistas  do  Mem- 
bro do  Conselho,  e  por  ellas  conferir^e-^hao  os  mesmos^ 
objectos. 

Art.  2Â.  Nâo  havendo  motivo  para  desconfia»^,  i^ 
conlereQcia  da  qualidade  será  feita  ^  confrontando-se  com  a 
respectiva  amostra,  alguns  dos  objectos  tirados  soacase, 
de  volumes  que  contiverem  os  da  mesma  qualidade;  e  a 
da  quantidade  será  igualmente  feita,  medíndo-se,  éon-' 
tando^se ,  ou  pesaodo*se  algum  dos  objectos  ,  tirados  f»mben» 
ao  acaso ,  dos  volumes  em  que  estiverem  aceitdfcíoFra<^ , 
ou  dos  lotes  em  que  se  acharem  e  a  granel ,  huma  vei^ 
que  aquelies  contentido  os  de  igual  qualidade ,  e  estes  o» 
de-  igual   forma  e  tamanto. 

Art.  25.  O  objecto,  que  nâo  conferir  em  qualidade 
com  a ;  sua  amostra ,  seri  rejeitado »  e  ao  vendedor ,  •  que 
o  houver  apimentado  serão  restituídos  todos  os  outros  <ob-' 
jectos  idênticos,  em  ^8pecie  e  qualidade,  que  na  mesma 
occasião  tiver  vendido «  embora  eoafirão  com  a  respectiva 
amostra.  Soflrerá  além  disto  o  vendedor  a  multa  de  da*'' 
coenta  por  cento  sobre  o  valor  dos  géneros^  que  ndofin-em 
sen>elhaBtes  és  amostitas.  As  mesmas  penas  se  intpoi^o  quando 
QS  géneros,  nâo  conferír^n  em  quantidade ,  ou  n^o  forem 
apresentados  nas  e.pochas  determinadas  no  Art.  22. 

Se  o  contcactador  fornecer  algum  objecto  que  nâo  con- 
fira com  a  respectiva  amostra  ,  ou  nôo  tenha  a  medida  e 
peso  estipulado »  será  obrigado  a  substituí-lo  por  outro ,  pa- 
gando  alôm  disso  a  moita  de  cincoenta  por  cento  do  vaÀor 
do  objecto  recusado.  £  quando  não  verifique  imniediata'> 
mente  a  substituição ,  ou  nâo  comfieie  a  quantidade ,  o* 
Cooselho  fará  comprar  o  objecto  no  mercado  por  conta  do 
mestao  contraetador ,  que  ainda  neste  caso  pagará  a  drta 
multa. 

Art.  26.  Os  objectos ,  de  que  nâo  possa  haver  «mos* 
trás ,  .como  madeiras  e  outros ,  serão  conferidos  na  occa« 
siâo  da  entrada ,  á  vista  dos  ajustes  por  emvipío  da  com-» 
pra  »  ou  dos  contractos,  e  da  espede,  qualidade,  quan- 
tidade, forma  e  peso,  que  tiverem  sido  estipulados. 

Art.  27.  Depois  de  conferidos  os  objectos  que  entra- 
rem ,  seráo  entregues  ao  Vioe-Dírector ,  ao  Aimaxarife ,    e 
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ao  Escrivão  da  respectiva  classe ,  que*  os  far$o  recolher  ás 
classes  a  que  perteDcerem  ,  lavrando  este  iiltimo  Empre- 
gado em  livro  próprio  o  termo  da  entrega  feita  a  cada 
homa  das  ditas  classes ,  no  qual  se  mencione  com  clareza 
n  espécie ,  qualidade  »  quantidade  ,  e  preço  dos  objectos  en- 
tregues. Estes  termos  serSo  Rubricados  pelo  Membro  do 
Conselho ,  e  assignados  pelo  Vice-Dircctor ,  Almoxarife  ^e 
Escrivão;  e  copias  authenticas  ddlcs  serão  remettidas  ao  Con- 
selho ,  €  â  Contadoria  Geral  da  Cruerra ,  onde ,  como  nas 
demais  Estações  do  Arsenal  ,  hc  procederá  conforme  o  dispos- 
tio  Titulo  segundo  do  Regolameato  N,'778  de  15  de  Abril 
de  1851, 

Art.  28.  Se  algum  proponente ,  ou  vendedor  ou  con- 
tracÉador  entender  que  houve  Injustiça  a  seu  respeito  na 
decisão  dos  ('onselhos  ,  seja  rejeitando  a  sua  proposta  ,  ou 
algum  objecto  que  tenha  vendido  ou  contractado  ,  seja  ap- 
plícando-lhe  as  penas  e  multas  estipuladas  ou  estabelecidas 
neste  Regulamento ,  poderá  no  prazo  de  dez  dias  úteis  re- 
correr dessa  decisão  para  o  Ministro  da  Guerra  na  Corte  , 
ou  para  o  respectivo  Presidente  nas  Províncias ,  os  quaes 
ouvido   o  Conselho  recorrido  ,   resolverão  como  for  justo. 

Art.  29.  As  despezas  do  expediente  do  Conselho  seráo 
pagas ,  segando  a  pratica  em  vigor ,  á  vista  de  contas  do- 
cumentadas ,  e  rubricadas  pelos  seus  Presidentes. 

Art.  30,  Sempre  que  o  Arsenal  houver  de  remetter 
fiara  qualquer  ponto  objectos  em  ser  ou  manufacturados  , 
como  fazendas ,  fardamentos ,  ou  artigos  bellicos ,  o  Con- 
selho, avisado  pelo  Director,  designará  por  lurno  hum  dos 
86U$  MeiTibros ,  para  que  ajudado  por  pessoas  de  sua  con- 
fiança, m  o  julgar  conveniente,  e  em  presença  do  Vice- 
Director,  do  Almoxarife  e  do  BscrivSo  da  classe  compe- 
tente ,  confira  á  vista  das  amostras  respectivas  a  qualidade 
dos  ditos  objectos,  e  assista  ao  seu  acondicionamento  nas 
caixas ,  ou  volumes  em  que  devâo  ser  expedidos ,  e  que  serão 
fechados  e  marcados,  lavrando  o  EgcrivSo  da  classe  res- 
pectiva o  competente  termo ,  em  livro  próprio  ,  ao  qual  .se 
farão  todas  as  declarações  necessárias.  Destes  termos ,  que 
serão  rubricados  pelo  Membro  do  Conselho,  e  assigtiados 
pelo  Viçe-Director ,  Almoxarife ,  Escrivão  ,  e  a  pessoa  que 
receber  os  géneros ,  remetter-fie-hSo  copia»  autJííwjtieas  aõ 
Ministro  da  Guerra  na  Corte ,  ou  ao  Presiâenle  |ios  Provín- 
cias p  e  ao  Conselho  respectivo. 

F4 ,.  quando  algum  dos  referidos  objectos  não  confira  cono 
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a  sua  amostra,  o  Gottselho  ,  fazendo  suspendera  remessa, 
dará  immediatamente  parle  ao  sobredito  Ministro»  ou  Pre- 
sidente da  Provincia  ,  para  que  hajao  de  providenciar  como 
for  de  justiça. 

Todos  os  objectos ,  que  sahirem  dos  Arsenaes  e  pude- 
rem ser  marcados ,  o  scnlo  de  maneira ,  que  os  signaes  ou 
sellos  que  liies  forem  postos  nãío  possão  ser  alterados  sem 
que   deixem  vestígio  de  que  o  forâo. 

Art.  31.     O  Vice-DIreclor  do  Arsenaí,  huma  fez  pelo 
menos  em  cada  semestre ,  e  no  dia  que  lhe  aprouver ,  fará  * 
os  exames  necessários  em  cada'  huma  das  oílicínas ,    para ' 
verifícar  as  suas  entradas  e  sabidas,   e  o  que  nellas  exis- 
tir ;    dando  couta  ao  Dírecfcor  desses  exames  ,  ajuolando- 
Ihes  as  observações  convenientes ,  para  sua  maior  clareza  ^  * 
ç  indicando  as  providencias  que  julgar  precisas  para  a  re- 
pressão ,  ou  emenda  de  algun)  abuso ,  ou  defeito  que  des- 
cobrir. 

Art.  32.  O  Director  do  Arsenal ,  também  huma  ver 
pelo  menos  cm  cada  anno ,  e  quando  lhe  parecer ,  dará^ 
balanço  a  cada  huma  das  classes  do  Atmoxarifada,  pafa  re- 
conhecer com  exactidão  a  sua  receita  e  despeza  ,  e  a  quan- 
tidade de  objectos  existentes.  Estes  balanço» ,  acompanhados 
dos  exames ,  de  que  trata  o  Artigo  precedente ,  e  das  expli-' 
cações  e  indicações  que  forem  convenientes ,  seráo  commu-» 
nicadas  por  elle  ofliciaímente  ao  Ministro  da  Guerra  na  Corte , 
ou  ao  respectivo  Presidente  nas  Províncias ,  o  ao  respectivi$ 
Conselho  Administrativo. 

Art.  33.  O  Conselho  Administrativo  para  forneclmenta^ 
do  Arsenal  da  Côrle  ,  procedendo  aos  exames  que  foreá^ 
necessários,  organisará  quanto  antes  tabeliãs,  em  que  scérccf 
a  quantidade  de  fazendas ,  ou  matéria  prima  que  se  deva 
exigir  para  qualquer  dos  objectos  manufacturados,  nas  of- 
íicínas  da  quinta  e  sexta  classes ,  pelo  menos  \  de  sorte , 
que  se  saiba  approximadamente ,  por  exemplo  >  quantos  ce- 
vados ou  varas  de  panno  de  Id ,  linho  ou  algodão  serão  pre- 
cisos para  huma  farda,  capote,  barraca,  &c.;  e  se  possa 
regular  e  fiscalisar  com  mais  facilidade ,  assim  o  suppri- 
mento,  como  o  consumo  da»  ditas  ollicinas. 

Art.  3A.  O  Conselho  Administrativo  da  Corte  terá  hum 
Escripturario  tirado  dentre  os  Ofíiciaes  do  Exercito ,  e  hum 
Porteiro,  ^  os  das  Pròvincias  somente  o  PSrteiro. 

Art.  35.  Os  Conselhos ,  ouvindo  aos  Empregados  de  maior 
pratica  e  intelligencia ,  e  servindo-se  da  própria  experiência, 
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proporão  ao  Ministro  da  Guerra  quaesquer  medidas  que  en 
tenderem  convenientes  para  o  melhoramento  da  Administra- 
do económica  dos  Ârsenaes ,  e  correcção  de  quaesquer  im- 
perfeições do  Alvará  do  1."  de  Março  de  1811,  e  Regula- 
mentos de  21  de  Fevereiro  de  1832,  N.^"  lã  de  11  de 
Março  de  18^0,  e  ]S.o778  de  15  de  Abril  de  1851. 

Art  36.  Fica  revogado  o  Decreto  N.«  732  de  15  de 
Novembro  de  1850 ,  que  creou  o  Conselho  Administrativo 
provisório ,  encarregado  de  fornecer  fardamento  aos  Corpos 
do  Exercito  existentes  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de 
1852. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

TabeUa  dos  vencinientos   dos  Membros    do  ConseUio  Admi- 
nistrativo para  fornecimento   dos  Ârsenaes  de  Guerra ,  á 
que  se  refere   o  Art.  1.*  do  Regulamento  desta  data. 


Pi'esidQntes ,  incluindo  os 
soldos ,,,. 

CÔfiTE. 

BAflU. 

PERNAM- 

Birco. 

MARA- 
NHÃO. 

PAnÁ. 

4.0005 
2.8005 

4005 
6005 

3.2005 
2.4005 

4005 

3.0005 
2.0005 

4005 

3.0005 
2.0005 

4005 

2.8005 
1.6005 

4005 

Vogaes,  idem 

Escripturario,  alôm  do  sol- 
do  

Porteiro.  .•....• 

Observação. 

Q  Presidente  ou  Vogal  do  Conselho  que  tiver  maiores 
vantagens  do  que  as  aqui  estipuladas  continuará  a  perce- 
be-las. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de 
1852. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLKOÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  fAKTE   2.*  5£GÇÃ0   98.* 
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DECRETO  N.**  1,091  —  do  15  de  Dezeoibi-o  de  1852. 

Dd  nova  organisação    d  Guarda  Natianal  do  Mumcipio 
da  Cidade  do  AiHicaty  da  Praiinciu  do  Cearão 

Atteiidendo  á  Proposta  apt^eatada  peto  Presidente 
da  Província  do  Ceará  ^  Hei  por  beiu  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1."*  Fica  creada  no  Munícipio  da  Cidade  do  ii^Jàr 
caty  da  Provioei^  do  Ceará  Uutn  Gomoiando  Sui^erior  dê 
Guardas  Nacíonaes ,  o  qual  comprebenderá  dois  Baialliões 
de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum^  com  a  de- 
signação de  primeiro  e  segundo  do  serviço  activo,  c 
huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias»  do  ser- 
viço da  reserva. 

Art.  2.*  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  dos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  ConseHio» 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça « 
assim  D  tenha  eoteodido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  dons,  trigésimo  primeiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  lutperadot. 

Jo^é  lide  forno  de  Sousa  R^ntoií. 
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DECRETO  N.**  1,092  —de  15  de  Dezembro  de  1852. 

Dã  nora  organimção  d   Gwirdii  Nacional   do   Município 
da  Cidade  do  Icó  da  Provinda   do   CeanL 

Attendeuclo  á  Proposta  do  Presídenle  da  Proviocia  do 
Ceurá»   Hei  por  bem  Decretar  o  e^guinle: 

Art  !>*"  Fica  creado  nos  Municípios  da  Cidade  do 
Icó  da  Provincia  do  Ceará  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  dois  Batalhões 
de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  de- 
signação de  primeiro  e  segundo  do  serviço  activo ,  e  hum» 
Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias^  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.®  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu"- 
gares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia, na   conformidade   Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  RamQs,  do  Med  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Saitsa  Ramos. 


DECRETO  N.M.09S— de  15  de  Dezembro  de  1852, 

Dá  nova  orfameaçíLo  d  Guarda  Nacionut   do  Municipio 
da  Villa  do  Aquiraz  da  Provincia  do  Ceara. 

Atteodendo  á  Proposta  do  Presideode  da  Provincia 
do  Ceará  ^  Hei  poi*  bem  Decreiar  o  segointe : 

Art.  1.**  Ficão  creados  no  Municipio  da  Villa  4^ 
Aquiraz  da  Província  do  Ceará ,  e  subordinados  ao  Com- 
maodo  Superior  da  Comarca  da  Capital  da  mesma  Pro-- 
víncia  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Companhias ,. 
cem  a  designação  de  quinto  do  serviço  activo^  e  bum» 
Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  >  do  serviço  dy^ 
reserva. 
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ArL  2."*  O  Batalhão  e  a  Secção  de  Batalhão'  acima 
mencionados  9  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ^  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Impei*io. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.M.09A— de  15  de  Dezembro  de  1852. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Quixeramobim ,  Riacho  de  Sangue,  e  Villa  de 

S.  João  do  Príncipe,  da  Provinda  do  Ceará. 

Attendendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municípios  de  Quixera- 
mobim,  Riacho  de  Sangue,  e  Villa  de  S.  João  do  Príncipe 
da  Província  do  Ceará  hum  Comraando  Superior  de  Guar- 
das Nacionaes ,  o  qual  comprebenderá  em  Quixeramobim 
hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias ,  com  a 
designação  de  primeiro  do  serviço  activo^  e  huma  Com- 
panhia e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva ;  no  Riacho 
de  Sangue  hum  Batalhão  de  quatro  Companhias  do  ser- 
viço activo^  com  a  designação  de  segundo^  e  huma  Secção 
de  Companhia  da  reserva;  e  na  Villa  de  S.  João  do 
Príncipe  hum  Batalhão  de  oito  Companhias  do  serviço 
activo^  com  a  designação  de  terceiro,  e  huma  Compa- 
nhia da  reserva. 

Art  2.*"  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho ^ 
Ministro  e  Secretario  4'Estado  dos  Negócios   da  Justiça , 
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assim  o  tenha  cnlendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  ein  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cio- 
coenta  e  dous^  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


DECRETO  N.»  1.095  —  de  15  de  Dezembro  de  1852. 

Dã  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Miinicipios 
de  Baturité ,  e  Villa  de  Canindé  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Cearás   Hei   por  bem   Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  creado  nos  Municipios  de  Baturité,  e 
Canindé  da  Província  do  Ceará  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacíonaes  ,  o  qual  comprehenderá  em  Baturité 
dois  Batalhões  de  liifantaria  de  seis  Companhias  cada  hum  , 
com  a  designação  de  primeiro  e  segundo  do  serviço  activo, 
e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  da  re- 
serva ;  e  em  Canindé  hum  Batalhão  de  quatro  Compa- 
nhias do  serviço  activo,  com  a  designação  de  terceiro, 
e  huma  Secção    de  Companhia  da  reserva. 

Art.  2.^  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu* 
{ares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  conformidade  da  Lei. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Uaynos. 
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COLLRCÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO   15.  PARTB   2.*  SECÇÃO  99.» 

DECRETO  N.»  1.096  —  de  19  de  Dezembro  de  1852. 

Concede  a  Theodoro  Klett,  prhnlegio  exclusivo  por  tempo 
de  cinco  annos ,  para  o  fabrico  de  carros  para  trans- 
por/e    de  passageiros    denominados — Diligencias, 

Attendendo  ao  qile  Me  requereo  Theodoro  Rlett,  c 
de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  d*£stado,  exarado  em  Con- 
sulta de  trínta  do  mez  próximo  passado :  Hei  por  bem 
conceder  ao  mesmo  Theodoro  Klelt  por  tempo  de  cinco 
annos  privilegio  exclusivo  para  o  fabrico  de  carros  para 
transporte  de  passageiros,  denominados — Diligencias— ,  na 
forma  do  desenho  c  exposição  que  apresentou ,  e  que 
licâo  competentemente  archivados  ;  com  a  clausula  expressa 
porém  ^  de  que  o  dito  privilegio  se  limita  aos  reparti- 
mentos  internos  dos  carros  ,  onde  unicamente  ha  invenção. 
Francisco  Gonçalves  Martins ,  do  Meu  Conselho  ,  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im|)erador, 

F?*a?tcisco  Gonçalves  Martins* 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 
1852. 

TOMO   15.  PARTE    2.*  SECÇÃO   100.* 

DECRETO  N.«  1.097  —  de  22  de  Dezembro  de  1852. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  suppíemen- 
iar  de  duzentos  contos  de  réis  para  occorrer  ao  deficit 
presumível  da  rubrica  —  Obras  —  no  exercido  de  1852 
1853. 

Não  sendo  sufficíente  a  quantia  de  duzentos  contos 
de  réis  que  a  Lei  N.'»  628  de  17  de  Setembro  de  1851 
consignou  para  as  despezas  com  as  obras  a  cargo  do  Mi- 
uisterío  da  Fazenda  em  todo  o  Império  no  exercício  cor- 
rente de  1852  — 1853  :  Hei  por  bem  ,  tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  autorisar  o  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  despender  mais  no 
mesmo  exercício  a  quantia  de  duzentos  contos  de  réis , 
devendo  este  credito  supplementar  ser  levado  em  tempo 
competente  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho,  Sena- 
dor do  Império  ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  dons  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous,  trigésimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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DSCWBTO  N.«  1.696  de  22  de  Dezembro  de  1852. 

Espaça  até  o  fim  de  Março  de  1853  o  prazo  de  seis 
mezes  concedido  d  Compan/iia  de  Navegação  de  Nicie- 
rohy  para  fazer  o  serviço  da  carreira  de  meia  em 
meia  hora. 

Attcndendo  ao  que  Me  sepresenlou  a  Companhia  de 
Navegação  de  Nicterohy  sobre  a  impossibilidade  em  que 
se  acha  de  fazer  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  o  ser- 
viço da  carreira  de  meia  cm  meia  hora,  como  fora  es- 
tabelecida na  5."  condição,  cora  que  por  Decreto  N.* 
1.011  de  12  de  Julho  do  corrente  anno  se  lhe  coacedeo 
novo  privilegio  para  a  dita  navegação  :  Hei  por  bem  Es- 
paçar o  referido  prazo  até  o  íim  de  Março  de  1853  ,  fi- 
cando a  mesma  Companhia  alliviada  da  mutta  em  que  in- 
corix^ria  pela  condição  6.*  do  respectivo  contracto.  Fraa- 
cisco  Gonçalves  Martins  y  do  Meu  Conselho ,  Senador  do 
Império  ,  Ministro  e  Secietario  d'£stãdo  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  Caça executajp.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dons  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  ciircoenta  e  dous ,  trigésimo  primeiro  da 
Independência  e  do  L^perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins, 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1852. 

TOMO    15.  PARTE    2.«  SECÇÃO   101.  • 

DECRETO  N.**  1.091)  —  de  29  de  Dezembro   de  1852. 

Marca  o  vencimento    do  Carcereiro  da  Cadêa   da  nova 
Capital   da  Provinda  do  Pianfvj, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Uníco.  O  Carcereiro  da  Cadéa  da  nova  Capital 
da  Provincia  do  Piauhy  terá  o  vencimento  annual  de  du- 
zentos mil  réis  ^  que  dependerá  da  approvação  da  Assem- 
biéa  Geral  ^  na  conformidade  do  Artigo  oitavo  da  Lei  de 
três    de   Dezembro    de  mil    oitocentos  quarenta    e  hum. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos ,  do  Meu  Conselho  ^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dois ,  trigésimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

DECRETO  N.«  1.100  —  de  29   de  Dezembro   de  1852. 

Autorisa  o  Credito  supplementar    de   Uêis  17,073Í5&761 
para  o  exercido  de  1851 — 1852  ,   na  forma  da  Ta- 
beliã que  com  elle  baixa. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
em  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quar- 
to da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  Autorisar  pela 
Repartição  dos  Negócios  da  Guerra  o  Credito  supplementar 
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de  dezasete  contos  setenta  e  três  mil  setecentos  sessenta 
e  hum  réis ,  em  que  monta  a  differença  dos  fundos  coa- 
signados  para  as  despezas  do  exercício  de  mil  oitocentos 
cincoeuta  e  hum  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  nas 
verbas  —  Conselho  Supremo  Militar ,  Archivo  Militar  e  Of- 
ficina  Litbographica  ^  Fabrica  da  Pólvora  ,  e  Obras  Milita- 
res— y  fazendo-se  a  distribuição  na  forma  da  Tabeliã ,  que 
com  este  baixa  ^  devendo  esta  medida  em  tempo  compe- 
tente ser  levada  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  o 
tenha  assim  entendido  ,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  trigésimo 
|N*imeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Itubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Tabeliã  destribuitha  do  Credito  supplemeníar  autorisado 

por  Decreto  desta  data  para  o  exercido 

de  1851-1852, 

aut.  6.**  DA  LEI  N.'  555  de  15  de  junho  de  1850. 

§     2.»     Conselho  Supremo   Militar.  •..  .•  12-5^611 

§     5.*    Archivo  Militar  e  OfBcina  Lithogra- 

phica 209aí)â31 

§  16.»    Fabrica  da  Pólvora 5.017^5^228 

^  19/    Obras  Militares 11.8845^)491 

17.07SÍ?)761 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em   29   de  Dezembro  de 
1852. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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DECRETO  N.*  1.101  —  de  29  de  Dezembro  de  1852. 

Approva  os  Estatutos  da  Imperial  Companhia  de  Nave-- 

gação  a  Vapor  e  Estrada  de  ferro  de  Petrópolis , 

com  as  modificações  abaixo  mencionadas. 

Hei  por  bera  Approvar  os  Estatutos  da  Imperial  Com- 
panhia de  Navegação  a  Vapor  e  Estrada  de  ferro  de  Pe-> 
tropolis  votados  unanimemente  em  reunião  da  Assembléa 
Geral  dos  Accionistas  de  22  do  corrente ,  substituindo-se 
o  Art.  17  pelo  seguinte. 

Art.  17.  O  dividendo  semestral  da  Sociedade  será 
determinado  pela  Administração ,  depois  de  separada  a 
parte  que  razoavelmente  deva  compor  o  fundo  de  reser- 
va. Logo  que  o  dividendo  exceder  de  doze  por  cento  5 
antes  ou  depois  de  sua  distribuição ,  será  convocada  a 
Assembléa  Geral  para  resolver  sobre  o  que  dispõe  o  Art. 
18  do  Contracto  y  levando  a  Administração  ao  conheci- 
mento do  Governo  qualquer  deliberação  que  adoptar  a 
mesma  Assembléa. 

Francisco  Gonçalves  Martins  5  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  >  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous^  trigésimo  pri- 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 


DECRETO  N.«  1.102  —  de   29   de  Dezembro   de  1852. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Diques 
Fluctuantes. 

Atlendendo  ao  que  Me  represeniou  Ireneo  Evangelista 
de  Sousa  ,   Empresário  da  Companhia   de  Diques  Fluctuan- 
tes ,   a  que  pelo  Decreto  N.**  971   de  Ih  de  Abril  ultimo 
se  concedera  privilegio  exclusivo  por  15  annos  :  Hei   por 
J>em  Approvar  os  Estatutos  da  referida  Companhia ,  que  com 
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este  batxão  ^  a  lim  de  que  pH^  é\\es  se  regule  em  quanto 
se  não  determinar  o  contrario.  Francisco  Gonçalves  Mar- 
tins ,  do  Um  Gf)i»se1ho  9  Senador  do  bnperio ,  MintfiCro  e 
Secretario  4'&i«do  ú^s  Negócios  do  Império  ^  assiui  o  te- 
nha entendido 9  e  faça  ei^ecular*  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
c^Ata  e  doQ^ ,  trigésimo  primeiro  da  Independeficia  e  do 
Império. 

dm  a  Rubrica  4e  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 

EstaHito$  da  Companhia  de  Diques  Fluctnantes ,  com 
primtegio  exclusivo  por  15  annos^  concedido  a  Tho^ 
m»z^  Bulkr  Oodgson ,  como  premio  de  sua  invenção  »  e 
a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data, 

Art  4.'  A  Companhia  de  Diqnes  Fluctnantes  durará 
quinze  annos ,  contados  do  dia  2&  de  Abril  proiimo  pas- 
sado em  que  foi  concedido  privilegio  exclusivo  ao  inventor. 

Art.  2.'*  O  funde  da  Companhia  será  de  duzentos 
contos  de  réis  dividido  em  1 .  000  acções  de  Réis  200®  , 
preço  por  que  o  Jãstabelecimento  da  Ponta  <l'Arêa  se  obri- 
ga a  entregar  á  Companhia  (inclusive  o  premio  de  dez  por 
cento  ao  inventor)  hum  Dique  Fluct«ante  feito  com  todas 
as  condições  de  segurança ,  segundo  o  systcma  do  inven- 
tor ,  no  prazo  de  doze  mezes  ,  empregando  os  materiaes 
da  qualidade  mais  superior.  O  Dique  terá  capacidade  para 
receber  navios  até  1.600  toneladas  de  lotação.  O  capital 
da  Companhia  poderá  ser  augmentado  se  em  Assembléa 
Geral  se  resolver  a  construcção  de  outros  Diques. 

Art  3."  As  entradas  serão  realisadas  em  três  presta- 
ções, sendo  a  primeira  de  metade  logo  depois  de  ins- 
tallada  a  Companhia  ,  a  segunda  de  huma  quarta  parte 
seis  mezes  depois ,  e  a  terceira  e  ultima  no  acto  da  en- 
trega do  Fluctuante  á  Companhia. 

Art.  â.**  O  Accionista  que  no  prazo  prefixo  deixar 
de  rcalisar  qualqner  das  entradas ,  será  riscado  da  lista 
dos  Accionistas ,  e  perderá  em  beneficio  da  Companhia 
as  entradas  qne  houver  Terificado. 

Art.  õ."  São  Accionistas  da  Companhia  os  que  sub- 
screverem   aos  presentes  Estatutos :    poderão    os  mesnao9» 


(  511  ) 

dispor  livremente  de  suas  acções  ,  com  tanto  que  a  trass* 
ferencia  seja  devidamente  regisUada  no  escríptorio  da  Com- 
panhia. 

Art.  G.""  Os  Accionistas  sé  respondem  pelo  vaiar 
de  suas  acções. 

ArL  T.""  A  Companhia  será  adnuBístrada  por  bum 
Director  Gerente  que  será  escolhido  pelo  Eapresario ,  e 
que  prestará  fiança  klonca  y  sendo  esla  escolha  approvada 
pela  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  ^  votando-se  pró  cm 
contra ,  sem  discussão, 

Art.  S.""  O  Director  Gerente  terá  hum  ordenado  que 
será  estipulado  no  seu  contracto  ^  e  que  abrangerá  as  des- 
pezas  de  escriplorio. 

Aru.  ^«"^  A  Assembléa  Geral  he  a  reuniãe  lios  Ac- 
cionistas ,  que  se  achará  constituída  sempre  que  se  acliem 
i^eunidos  por  convite  do  Director  Gerente  ^  tantos  quantos 
preenchão  hum  terço  de  fundo  da  Sociedade. 

Art.  10.®  O  Accionista  de  5  acções  terá  hum  voto, 
e  na  mesma  proporção  até  completar  seis  votos ,  não 
podendo  ninguém  exceder  este  numero  ainda  mesmo  como 
procurador  de  outros  Accionistas. 

Art.  11. ""  Annualmente  se  reunirá  a  Assembléa  Geral 
para  lhe  ser  presente  o  Balanço  e  Relatório  do  Director 
Gerente ,  e  extraordinariamente  tantas  vezes  quantas  o 
mesmo  Director  Gerente  julgue  necessário  a  bem  dos  in- 
teresses da  Sociedade,  e  terá  também  lugar  immediata- 
mente  huma  reunião ,  logo  que  o  exijão  Accionistas  que 
representem   hum  terço  do  capital  da  Companhia. 

Art  12.®  O  Director  Gerente  representa  a  Compa- 
nhia em  tudo  que  for  mister ,  com  plenos  poderes  em 
Juízo  ou  fora  delle ,  podendo  demandar  e  ser  demanda- 
do.    Compete-lhe  : 

l.""  Determinar  e  regular  a  escripturação  da  Compa- 
nhia,   que  será  feita   com  a  maior  clareza. 

2.®  Fazer  o  Regulamento  das  taxas  que  tem  de  pagar 
os  navios  que  entrarem  no  Dique. 

3.®  Distribuir  e  regular  os  deveres  dos  poucos  empre- 
gados que  exige  o  serviço  da  Companhia  ,  e  marcar-lhe  o 
ordenado. 

A."*    Organisar  e  apresentar  nas  devidas  epochas  o  ba- 
lanço respectivo  ,  e  determinar  os  dividendos  semestraes  , 
tendo  em  vista  a  conservação  do  fundo  de  reserva  neces- 
sário para  boa  conservação  do  Dique. 
5,*    Convocar  a  Assembléa  GeraL 
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C.<*    Finalmente,  dar  expediente  a  todos  os  negócios. 

Art.  lã.®  A  caixa  da  Companhia  será  em  conta  cor- 
rente no  Banco  do  Brasil  ou  no  Commercial  logo  que 
seja  entregue  á  Companhia  o  Dique  Fluctuante  ,  e  os  pa- 
gamentos se  farão  por  meio  de  cheques  do  Director  Ge- 
rente 9  que  entrará  semanalmente  para  a  conta  corrente 
com  as  quantias  que   arrecadar. 

Art.  IA.*  As  decisões  para  acquisíção  de  hum  ou 
mais  Fluctuantes  ,  alêra  do  contractado  com  a  Ponta  d'Aréa  , 
bem  como  para  alterar  qualquer  Artigo  dos  presentes  Es- 
tatutos, serão  tomadas  por  não  menos  de  dous  terços 
dos  ifotos  presentes ,  e  em  Assembléa  Geral  para  esse 
fim  expressamente  convocada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de 
1852. 

Francisco  Gonçalves  Martins. 
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índice  da  collecção  das  decisões  do 
governo  do  império  do  brasil. 

TOMO   XV. 

1852. 

N^o  i^  —GUERRA.  — A  viso  de  3  de  Janeiro  de 
1852.  —  Prohibe  que  passem  Praças 
da  Companhia  dArtifices  para  outros 
Corpos  sem  autorisaçao  do  Ministério 
da  Guerra 1 

N.*»  2.  —Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1852.— 
Veda  qu€  os  Cadetes  contribuao  para 
as  musicas  dos  Corpos ,  e  que  se  des- 
conte aos  voluntários  e  engajados 
quantia  alguma  para  as  mesmas  mu- 
sicas          » 

N.^  3.  —IMPÉRIO.  — Circular  de  4  de  Ja- 
neiro de  1 852.  —  Prescreve  a  maneira , 
por  que  se  deve  executar  o  Decreto 
n.**  898  desta  data ,  pelo  qual  sã  o  al- 
teradas algumas  das  disposiçõe^  do 
Regulamento  n.^  797  de  18  de  Junho 
de  1851 2 

N.*  4.  —FAZENDA.  — Em  5  de  Janeiro  de 
1852.  —  Sobre  o  modo  por  que  se  deve 
proceder  quando  for  necessário  cobrar 
ex.«cu  ti  vãmente  o  que  devem  os  Colle- 
ctados  antes  de  encerrado  o  exercício.       4 

N.-  5.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  7  de  Janeiro 
de  1852. — Declara  que  os  Escrivães 
de  Paz  nao  devem  cobrar  emolu- 
mentos pelas  certidões ,  de  que  tratão 
os  Arts.  23  e  24  do  Regulamento  n.° 
798  de  18  de  Junho  do  anno   passado.       5 

N.«  G.  —  GUEkRA.  — Aviso  de  9  de  Janeiro 
de    1852. — Determina   que   os  Offi-^ 
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ciaes  encarregados  de  inspeccionar  os 
Corpos  nas  Províncias  inspeccionem 
também  os  Hospitaes  ou  Enfermarias 
Militares ,  e  os  Arsenaes,  ou  Depósitos 
de  Artigos  bellicos 

N.'  1.  —Circular  de  10  de  Janeiro  de  1852. 
Remette  exemplares  do  Almanack  ,  e 
modelos  de  Intòrmações  semestres. . . 

N.«  8.  —IMPÉRIO.  — Aviso  dei  O  de  Janeiro 
de  4852. — Estabelece  as  gratificações 
mensaes  de  50^000  ao  Àmatiuense  ^ 
e  de  30í5!)000  ao  Continuo ,  servindo 
de  Porteiro  da  Secretaria  da  Com- 
missão  de  Engenheiro»,  creada  nesta 
Corte  pelo  Art.  2.**  do  Decreto  n."* 
598  de  14   de  Setembro  de  1850... 

N/  l>.  —GUERRA.  — Circular  de  13  de  Ja- 
neiro de  1852. — Aos  Fresidentes  das 
Piovincias»  —  Determina  que  se  pro- 
ceda nos  termos  da  Lei  d.*"  631  de  18 
de  Setembro  de  1851  contra  as  pes- 
soas que  seduzirem  Soldados  para  de- 
sertarem ,   ou  lhes  derem  asylo 

N.^  10.  —  Circular  de  13  de  Janeiro  de  1852. 
Previne  aos  Presidentes  das  Províncias 
que  todas  as  ordens  para  pagamentos  ^ 
ou  objectos  que  uigao  respeito  is 
Thesourarias ,  irão  em  Portarias  aos 
respectivos  Inspectores  ^  devendo  vir 
a  correspondência  dos  mesmos  Inspe- 
ctores por  intermédio  das  Presidências. 

N.^  11.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  13  de  Janeiro 
de  1852.  —  Approva  a  decisão  dada 
pêlo  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina  á  duvida  do  Presidente  da 
Camará  Municipal  da  Cidade  do  Des- 
terro ,  se  devia  convocar  o  juramentar 
novos  Supplentes ,  no  impedimenio 
dos  Vereadores  e  seus  Supplentes^  para 
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se  proceder  no  dia  mareado  á  apura* 
ção  geral  de  votos  para  Membros  da 
Assembléa  Provincial 9 

N."  12.  —Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1852, 
Ordena  que  desde  o  1.*"  do  corrente 
nenhum  baptisado  se  faça  sem  as  for- 
malidades prescriptas  no  Regulamento 
n."  798  de  18  de  Junho  de  1851  ;  e 
declara  que ,  quanto  ao  registro  dos 
óbitos,  não  se  refere  o  Regulamento 
se  não  aos  que  occorerrem  d'ora  em 
diante 10 

N.*'  13.  — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1852. 
Approva  as  gratificações  annuaes  de 
cem  mil  réis,  e  de  quatrocentos  mil 
rçis ,  concedidas  pela  lllm.^  Gamara 
Municipal  desta  Cidade  ,  a  1.^  ao  Fiscal 
da  Freguezia  de  Santa  Rita ,  e  a  se- 
gunda ao  Ajudante  do  Porteiro  da 
mesma  Gamara II 

N.*»  14.  —  FAZENDA.  —  Em  15  de  Janeiro 
de  1852,  —  Nenhum  direito  tem  os 
Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  á 
gratificação  dos  Juizes  de  Direito , 
quando  interinamente  servem  esse  lu- 
gar      12 

N.®  15.  — Em  15  de  Janeiro  de  1852. — Praças 
para  arrematação  de  mercadorias  que 
nas  Alfandegas  se  mandão  vender  em 
léilao *..... » 

N.*»  16.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  Janeiro 
de  1852.  —  Ao  Presidente  da  Provín- 
cia do  Maranhão.  Declara  que  nas 
causas  oriundas  de  divida  ou  contracto 
mercantil,  he  competente  para  os  Ne- 
gociantes em  geral  o  Foro  Gommer- 
ciai 14 

N.«  17.  —GUERRA.  —Aviso  de  21  de  Ja- 
neiro de  1852. — Manda  observar  na 
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Enfermaria  Provisória  do  Deposito  de 
Recrutas  o  Regulamento  de  i7  de  Fe- 
vereiro de  1832,  e  uella  fazerem  dia 
os  segundos  Cirurgiões 15 

IS.«  18-  —Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1852. 
Declara  que  podem  continuar  a  ser 
examinados  na  forma  do  Art.  30  do 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1851  , 
ainda  quando  já  o  tenliao  sido  ,  todos 
os  individuos  do  Exercito  que  esti- 
verem nas  circumstancias  indicadas 
no  mesmo  Regulamento 1 G 

N.^  1í».  —Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1852. 
Manda  gravar  e  estampar  na  Litho- 
graphia  do  Archivo  Militar  os  dese- 
nhos que  forem  apresentados  pelo 
Redactor  do  Periódico  da  Sociedade 
Auxiliadora  da  Indusu^ia  Nacional, 
fazendo  unicamente  esta  a  despeza  do 
papel » 

N.«  20.  —Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1852. 
Declara  que  nenhum  prejuízo  soíFre- 
rão  em  suas  antiguidades  os  Magis- 
trados ,  que  forem  Membros  da  Junta 
de  Justiça  Militar  ;  e  que  tem  direito 
á  todos  os  seus  vencimentos 17 

S,o  21.  —IMPÉRIO. —  Aviso  de  23  de  Ja- 
neiro de  1852.  —  ApproT<a  a  ddibe- 
ração  que  tomou  a  Junta  Central  de 
Hygiene  Publica  de  distribuir  por 
todos  os  seus  Membros  as  visitas  sa- 
nitárias, de  modo  que  cada  hum 
exerça  inspecção  em  diíTerente  dis- 
tricto 18 

N.^    22 FAZENDA.—  Em  23  de  Janeiro  de 

1852.  —  Gomo  se  procede  com  as 
mercadorias  recolhidas  ás  Alfandegas 
em  consequência  de  naufrágio » 

N.«    23.  —Em  23   de  Janeiro   de   *852.  — A 
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Junta  Directora  da  Associação  Com- 
mercial  da  Bahia  j  nao  he  competente 
para  representar  pelos  Commerciantes 
nas  suas  questões  particulares ,  perante 
as  Autoridades  e  Tribunaes 20 

N.«  24.  —Em  24  de  Janeiro  de  1852.  — A 
conta  da  renda  da  Illustrissima  Ca- 
mará Municipal  arrecadada  pela  Al- 
fandega ,  deve  ser  incluida  no  balanço 
que  se  remette  ao  Thesouro ,  para 
ser  por  elle  paga 21 

N.«  25.  —Em  24  de  Janeiro  de  1852.  — A 
renda  da  Illustrissima  Camará  Muni- 
cipal arrecadada  pela  Recebedoria 
deve  vir  incluida  no  Balanço  mensal 
que  remette  ao  Thesouro ,  para  ser 
por  elle  paga 22 

N.**  26.  —Em  24  de  Janeiro  de  1852.— A 
Alteração  dos  ordenados  das  Thesou- 
rarias  pelo  Decreto  de  22  de  Novembro 
nada  entende  com  os  Procuradores 
Fiscaes ,  como  Procuradores  da  Fa- 
zenda ,  e  bem  assim  com  os  mais  Em- 
pregados do  Juízo  dos  Feitos » 

N."  27.  —Em  26  de  Janeiro  de  1852.—  Re- 
commenda  a  execução  do  Cap.  212 
do  Regimento  de  Fazenda  sobre  títu- 
los ou  certidões  de   dívidas 23 

N.^  28.  —  Em  28  de  Janeiro  de  1852.  —Sobre 
procurações  passadas  e  assignadas  pelo 
Presidente  e  Secretario  do  Conselho 
de  Direcção  do  Banco  do  Brasil ....     25 

N.*    29 Em  28  de  Janeiro  de  1852.-    Os 

Thesoureiros   das  Recebedorias   estão 
sujeitos  ao  ponto 26 

N.*  30.  —  Em  28  de  Janeiro  de  1 852.  —  Sobre 
a  intelligencia  do  Artigo  54  do  De- 
creto de  20  de  Novembro  de  1850..       » 

N.«    31.  —Em  29  de  Janeiro  de  1852.— Sobre 
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apprehensões  fora  do  caso  de  fla- 
grante        27 

N.o  32.  —  Em  30  de  Janeiro  de  1852.  — Sobre 
accutnulação  de  vencimentos  do  Em- 
pregado de  Repartição  extincta  com 
os  de  outro  emprego. 29 

N.o    33.  _Em  31  de  Janeiro  de  1852.  — Sello 

das  partilhas  de  bens  por  herança..     30 

N.o    34^  _  Em  31  de  Janeiro  de  1852.  —Sello 

3ue  devem  p<')gar  os  Estatutos  do  Banco 
o  Brasil » 

N.«  35.  —Em  31  de  Janeiro  de  1852. —So- 
bresalentes  que  se  devem  conceder 
livres  de  direitos 31 

N.«  36,  —GUERRA.  — Circular  de  31  de  Ja- 
neiro de  1852  — Aos  Presidentes  das 
Provincias.  Ordena  que  sejão  presos 
correccionalmente  os  Ófficiaes  do  Corpo 
de  Engenheiros  que  não  apresentarem, 
para  serem  remettidos  á  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ^  os 
Relatórios  das  Gommissões  civis  e  mi- 
litares ,  de  que  sao  incumbidos ,  até 
.  15  dias  depois  do  prazo  marcado  no 
Aviso   de   4  de  Julho  de  1846 32 

N.*^  37.  —  Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852. 
Aos  Presidentes  das  Provincias.  Declara 
que  os  Sargentos  e  Cadetes  perten- 
centes ás  diversas  armas  do  Exercito, 
podem ,  -para  execução  do  Artigo  28 
do  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1851  ,  fazer  exame  em  qualquer  das 
mesmas  armas 33 

N.^  38.  —Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852. 
Aos  Presidentes  das  Provincias ,  em 
<jue  ha  Companhias  de  Pedestres.  — 
Manda  nomear  hum  Official  de  con- 
fiança,  que  as  inspeccione  annual- 
mente » 
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N  .•  39.  —  IMPÉRIO.  ~  Aviso  do  1  .*  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Dá  diversas  provi- 
dencias sobre  o  regimen  interno  e  ad« 
ministraçâo  económica  do  Collegio  de 
Pedro  Segundo; .....* 35 

N.**  40.  — Circular  do  1.**  de  Fevereiro  de 
A  1 852.  —  Declara  que  devendo  as  Cer- 
tidões das  Actas  de  que  faz  menção 
o  Art.  127  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
4846  reputar-se  como  Sentença  pas- 
sada em  julgado  para  a  cobrança  das 
.  multas  de  que  trata  o  mesmo  Art. , 
aos  Juizes .  Municipaes  não  compete 
mais  do  que  fazer  eíFectivo  o  paga- 
gamento  da  multa ,  sem  entrar  no 
conhecimento  da  justiça  ou  injustiça 
com  que  ella  for  imposta 38 

N.**  41.  —Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1852. 
Approva  a  decisão  aífirmativa  do  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Ja« 
neiro  /  sobre  a  duvida  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Yilla  do  Rio  Bonito,  de 
poderem  os  seus  Fiscaes  continuar  a 
exercer  o  emprego  além  dos  quatro 
annos  por  que  sao   nomeados 39 

N."  42.  —  FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Nao  sao  considerados  mari- 
nhas os  terrenos  que,  casual  ou  arti- 
ficialmente, accrescerèm  ás  auinze 
braças  contadas  do  lugar  onde  cnegão 
as  marés  medias 40 

N.o   43^  —Em  7  de  Fevereiro  de  1852.  — Sobre 

a  annullação  de  letras  de  reexportação.     41 

N.^  44.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  9  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Declara  que  â  vista 
do  disposto  no  Art.  67  dos  Estatutos 
das  Escolas  de  Medicina  ,  nao  he  li- 
cito compellir  os  estudantes,  que  qui- 
zerem  matricular-se,  a  fazer  no  mes- 


mo  dia  ou  conjuctamente  os  exames 

de  todos  08  preparatórios « • . .     42 

N.**  45.  —  GUERRA.  --  Aviso  de  9  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Declara  que  no  ser- 
viço de  preparar  cartuxame  devem 
ser  empregados  quaesquer  operários 
que   nao  sejao  aprendizes  menores. . .     43 

N.**  46.  — Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 
Declara  que  nenhum  Oífícial  do  Exer- 
cito ,  qualquer  que  seja  a  sua  Classe, 
tem  direito  á  ajuda  de  custo  ^  quando 
viaja  dentro  da  mesma  Provincia  em 
que  residir » 

N."  47.  —Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 
Declara  que,  nao  se  achando  revo- 
gado o  S  9.*  do  Alvará  de  21  de 
Outubro  de  1763  a  respeito  de  quaU 

auer  MilitaV ,  por  maioria  de  razão 
eve  a  sua  disposição  ser  applicada 
ao  Commandante  das  Armas,  primeira 
Autoridade  Militar  da  Provincia,  sem- 
pre que  se  der  a  hypothese  de  ter  de 
depor  perante  algum  Magistrado  civiK     44 

N.  48.  -i- Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 
Declara  que  o  Arsenal  de  Guerra  não 
deve  fornecer  pólvora  para  fim  algum 
sem  autorisaçao  da  Presidência,  e  re- 
quisição do  Commandante  das  Armas , 
ou  Autoridades  da  Guarda  Nacional.     45 

N/  49.  — Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 
Declara  qual  o  limite  da  Corte  para 
a  residência  dos  Officiaes  do  Estado- 
maior  ,  e  da  3.*  Classe ,  e  que  os  da 
4.*  Classe  não  necessitão  de  licença 
senão  do  Quartel  General,  para  re- 
sidir fora  dos  ditos  limites  ;  mas  que 
os  de  todas  as  outras  Classes  precisão 
para  isso  de  licença  da  Secretaria  d'Es- 
tado 46 
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N,*  50.  —  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1852. 
Manda  que  o  fornecimento  de  farda- 
mento para  os  Corpos  da  Guarnição 
de  Mato  Grosso  seja  feito  pelo  Arsenal 
do  da  dita  Província ;  e  dá  providen- 
cias a  respeito . . . . .  ^ w 47 

N,o  51^  —MARINHA.  — Aviso  de  10  de  Fe- 
vereiro de  1852.  —  Manda  pôr,  pro- 
visoriamente, em  execução  o  Regu- 
lamento para  a  Fraticagem  da  Pro- 
vincia  do  Pará 48 

N.«  52.  —FAZENDA.  — Em  IO  de  Fevereiro 
de  1852.  — Participações  das  Thesou- 
rarias  ao  Thesouro  do  que  occorrer 
sobre  Pensionistas 57 

N/  53.  —  Em  12  de  Fevereiro  de  1852.  —  So- 
bre ancoragem,  e  intelligencia  da  pa- 
lavra carga  de  que  se  serve  o  Art. 
2.®  do  Regulamento  de  20  de  Ju- 
lho de  1844....... 58 

N.^  54.  —Em  13  de  Fevereiro  de  1852.—  Os 
aposentados,  ainda  dependendo  de  ap- 
provaçao  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, continuao  a  vencer  os  orde- 
nados que  lhes  compete 59 

N.«  55.  —  Em  14  de  Fevereiro  de  1852.—  Ap- 
prehensões  feitas  a  bordo  em  acto  de 
busca 6Ô 

N/  56.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  1 6  de  Feverei- 
ro de  1852.  —  Declara  á  Ulustrissima 
Gamara  Municipal  desta  Cidade  que 
para  o  serviço  de  que  trata  o  Art.  59 
do  Regulamento  da  Junta  de  Hygiene 
Publica/  não  he  necessário  que  ellá 
nomeie   hum  Fiscal  especial 61 

N.^  57.  —  FAZENDA.— Em  17  de  Fevereiro 
de  1852. —  O  Imposto  de  ligitimaçao 
he   extensivo   a  todo  o  Império 62 

N.^  58.  —  Em  1 9  de  Fevereiro  de  1 852.  —  So- 
bre legalisação  de  manifestos. 63 


N.°  59  ^IMPERlO.-r-AvIsodeiadeFevereiro 
de  1852.  —  Declara  ao  Juiz  de  Paz  da 
Freguezia  de  Sant^Anna ,  que  d'ora  em 
diante  cada  folha  de  alistamento  ge- 
ral dos  votantes  deve  ser  assignada  - 
por  toda  a  Jtmt^  Qualificadora«*«..     64 

N.^  60.  --MARINHA.  — Aviso  de  20deFeve^ 
reiro  de1852« — Manda  observar  as  Ta- 
beliãs para  o  fornecimento  dos  ob- 
jectos precisos  á  bordo  das  Bsircas  de 
Vapor  do  Eçtado ..,...,,.,.     65 

N.o  61.  —IMPÉRIO— Avisode21  deFeverçiro 
de  1852.  —  Regula  o  transporte  da 
correspondência  OSícial  e  particular 
entre  este  Império  e  o  Estado  Orien- 
tal do  Uruguay ,....,.,     67 

N.«  62.  —MARINHA.—  Aviso  de  21  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Manda  que  á  Tabeliã 
dos  objectos,  que  pela  ^^  Secção  do 
Almoxarifado  de  Marinha  se  fornecem 
aos  Navios  d'Armada ,  se  addicionem 
lenços  de  seda  preta,  e  sapatos,  para 
a   marinhagem « 68 

N.o  63^  —FAZENDA.—  Em  25  de  Fevereiro 
de  1852-  —  Sobre  a  nomeação  de  Fieis, 
Continues,  e  Correios  da  Thesoura- 
raria  do  Pará « 69 

N-*^  64.  —  GUERRA.  —  Em  25  de  Fevereiro 
de  1852. —  Determina  que  na  Ob- 
servatório Astronómico  se  recebâo,  a 
fim  de  serem  regulados,  os  Cbrono- 
metros  pertencentes  á  Repartição  da 
Marinha 70 

N.°  65.  —  Em  27  de  Fevereiro  de  1852.  —  De- 
clara como  se  deve  abonar  o  farda- 
mento aos  recrutas  do  Corpo  d'Arti* 
íices ,  e  aos  do  Deposito » 

N.'    66.  —  FAZENDA,  -r-  Era  28  de  Fevereiro 
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de  1852—  Sobre  as  licenças  dos  Em* 
prefjados  de  Fazenda. . . .  • 71 

N.^  ft7.  —  GUERRA.--^ Em  28  de  Fevereiro  de 
.  1852.  — Manda  que  as  disposições  do 
Decreto  n.*»  832  do  1.*»  de  Oalubro 
de  1851  ,  sejão  applicaveis  aos  Cirur* 
guiões  d'Armada  comprehendidos  na 
.  relação  que  baixou  com  o  Decreto 
de  28   de  Junlio  do  dito  anno 72 

N/  68.  —  FAZEiNDA.— Em  o  1.«  de  Março 
de  1852.  —  Sobre  a  intelligencia  do 
Decreto  n.®  676  de  5  de  Julho  de 
1850;  e  competência  dos  Presidentes 
para  conhecerem  das  multas  impos- 
tas pelas  Repartições  fiscaes 73 

N.*  69.  —.Era  o  1.«  de  Março  de  1852.— 
Sobre  a  intelligencia  do  Decreto  n.^ 
676  de  5  de  Julho  de  1850 7G 

N.°  70.  —Em  2  de  Março  de  1852. —As 
multas  provenientes  de  apprehensões , 
sendo  estas  julgadas  definitivamente 
improcedentes  decahem  ipso  facto  : 
nem  se  podem  separar  da  apprehensâo 
que  as  motivou ,  senão  quando  esta 
lie  definitivamente  julgada  proceden- 
te^ competindo  neste  caso  o  conhe- 
cimento do  recurso  privativamente 
ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional: 
verificando-se  o  caso  do  Art.  1 56  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
a  processo  competente  he  o  de  multa, 
e  pão  o  de  apprehensao  do  Art.  155, 
posto  que  ambos  os  Artigos  compre- 
bendao  huma  só  espécie,  figurada 
em  hypotheses  inversas 79 

N/  71.  —JUSTIÇA-  — Aviso  de  4  de  Março 
de  1 852.  -^  Declara  que  na  Guarda 
Nacional  nao  se  conta  como  tempo 
de  serviço^ o  passado  no  Exercito...     81 
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N.^  .72.  —FAZENDA. —  Em  i\  de  Março  de 
1852.  —  Vencimento  dos  Empregados 
das  Thesourarias  que  servem  interi- 
namente      82 

N.«  73.  —Em  12  de  Março  de  1852. —Os 
Balanços  das  Contadorias  de  Marinha 
devem  ser  apresentados  ás  Thesoura- 
rias devidamente  classífícados » 

N.«  74.  —  Em  15  de  Março  de  1852.  —Sobre 
o  modo  de  se  proceder  ao  consumo 
dos  géneros  avariados  •  • ^     83 

N.«  75.  Em  15  de  Março  de  1852.  — Emolu- 
mentos dos  Titulos  dos  Empregados 
de  Fazenda 85 

N.*»  76.  —Em  15  de  Março  de  1852.  — Ar- 
bitramento das  fianças  dos  Thesou* 
reiros  das  Thesourarias 86 

N.o  77.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  16  de  Março 
de  1852.-^  Ao  Presidente  de  S.  Paulo. 
Marca  os  emolumentos  que  y  em  vista 
da  expressão  —  arrazoados  escriptos  — 
de  que  usa  o  Art.  23  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841  ,  e  na  confor^ 
midade  do  §  3.«  do  Art.  472  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  1842, 
competem  aos  Promotores  Públicos.       » 

N/  78.  —FAZENDA.  — Em  17  de  Março  de 
1 852.  —  Nos  Orçamentos  deve  funda- 
mentar-se  o  augmento  ou  diminuição 
das  despezas 88 

N.^  79.  —Em  17  de  Março  de  1852.  — Pro- 
curações para  cobrança  de  juro  de 
Apólices  nas  Caixas  íiliaes  de  Amor- 
tisação » 

N.«  80.  —Em  17  de  Março  de  1852.  — Sobre 
o  arbitramento  das  fianças  dos  The* 
soureiros  das  Thesourarias 89 

N.«  81.  —Em  18  de  Março  de  1852.- Es- 
criptu ração  dos  dinheiros  dos  Cofres 
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dos  Orphaos  recolhidos  nas  CoUecto- 
V  rias  y  sua  remessa  para  as  Thesoura* 
i.  rias^  e  entrega  conforme  as  depreca- 
das 90 

N.'^  82.  — Em  48  de  Março  de  1852,  —  Sobre 
o  Sello  dos  Títulos  dos  Empregados 
quando  tem  augmento  de  vencimento 
nos  mesmos  empregos ,  e  das  quan- 
tias que  os  Thesoureiros  tem  para 
quebras 91 

N."  83.  —Em  18  de  Março  de  1852.  — Ir- 
regularidade na  liquidação  da  des- 
peza  de  expediente  do  Gommando 
Superior  da  Guarda  Nacional  ^  por 
nào  ser  Geral 92 

N.^  84-  —Em  20  de  Março  de  1852.— Ex- 
plicação sobre  as  disposições  do  De- 
creto de  20  de  Novembro  que  manda 
inflingir  pena  aos  Empregados  por 
desobediência  e  insubordinação. 93 

N."  85.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  22  de  Março 
de  1852.  —  Declara  que  os  Gapellâes 
contractados  podem  usar  dos  distin- 
ctivos   dos  do  Exercito 95 

N/  86.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Março  de 
1852. — Sobre  a  remessa  de  maços 
Oíliciaes  ás  Legações  Estrangeiras  na 
Corte * » 

N.**  87.  —  Em  26  de  Março  de  1852.— Sobre 
concessão  de  Cartas  de  alforria  a  es- 
cravos da  Nação » 

N.*»  88.  —Em  27  de  Março  de  1852. —  Os 
livros  de  ausentes,  de  que  trata  o 
Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842, 
estão  isentos  do  imposto   do  Sello....     96 

N.^  89.  —GUERRA,— Aviso  de  30  de  Março 
de  1852. — Determina  que,  as  licenças 
concedidas  a  quaesquer  indivíduos 
para  estudarem  na  Escola  Militar  Cur- 


fios  superiores  aos  das  réspectiras  ar« 
mas,  só  se  verifiquem  depois  de  con- 
cluidos  Qs   das  armas  a  que  perten- 
.    .  cerem.«  .••.....«.««.••  «.«^«..r*  •««.... .     07 

N.»  90.  —FAZENDA.— Em  31  de  Março  de 
1862.  —  Imposto  sobre  licetiças  con- 
cedidas para  o  exercício  de  qualquer 
industria  •......«'.••.......«» » 

N.^  91.  ~  Em  o  1.»  de  Abril  de  18Õ-2.  — So- 
bre direitos  e  selio  de  gratificações 
dos  Militares .•••....     99 

N.*»  92.  —  Em  o  1/  de  Abiil  de  1852.—  Sello 
das  licenças  que  concedem  os  Parochos 
a  outros  Sacerdotes  para  fazerem  casa- 
mentos»   administrar  baptismos,  &c.  100 

N.^   93.  —Em   o    1.«  de   Abril    de  1852.—     . 
Entrega    de  juros    de  dinheiros    de 
Orphãos. 101 

N.*»    94.  —Em    o  1/   de  Abril    de    1852.— 

Registro  e  matricula  das  embarcações.  102 

N.«  95.  —Em  3  de  Abril  de  1852.  — Paga- 
mento  de  soldo  aos  Oíliciaes  refor- 
mados, ainda  que  nSo  apresentem 
as  Patentes  de  reforma 105 

N.«   96.  —Em   5  de  Abril   de   1852. —Sello 

dos    livros  dos  Carcereiros » 

N.^  97.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Abril 
de  1852. — Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo.  —  Declara  que  no  caso 
de  averiguações  policiaes  ex-ofBcio, 
de  que  nao  resulta  acção  ou  processo 
criminal  y  as  Camarás  Municiímes  não 
sao  obrigadas  ao  pagamento  de  custas.  106 

N.*  98.  —  IMPÉRIO-  ~  Aviso  de  6  de  Abril 
de  1852.  —  Approva  as  Posturas  da 
Ulm.^  Camará  Municipal  desta  Cidade , 
estabelecendo  as  dimensões  com  que 
só  he  permittido  assentar  cantaria 
em  frente   dos   prédios  nas    ruas   de 
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quarenta  ou  mais  palmos  de  largura 
em  toda  sua  extensão ;  e  marcando 
o  peso  que  devem  conduzir  os  carros 
ou  carroças  puxados  por  hum  ou  dous 
animaes ^ . .   1 07 

N.o  99  _  FAZENDA.  — Em  13  de  Abril  de 
1852.  —  Matricula  dos  Empregados 
de  Fazenda 1 08 

N.o  100. —Em  13  de  Abril  de  1852.  — Sobre 
a  entrega  das  som  mas  para  as  des- 
pezas  das   Pagadorias 109 

N.M01.  —  Em  13  de  Abril  de  1852.—  Re- 
vogação das  Instrucçôes  dadas  pela 
Thesouraria  do  Amazonas  para  a  ar- 
recadação de  rendas » 

N.«  102.  —  Em  U  de  Abril  de  1852.  —  Sello 
a  que  são  sujeitas  as  Provisões  dos 
Vigários  da  Vara 1 1 1 

N.o  103.  —  GUERRA.  —  Aviso  Circular  de  15 
de  Abril  de  t852.  —  Ao  General ,  e 
Presidentes  das  Províncias  de  S.  Pe- 
dro,  S.  Paulo ,  Maranhão,  e  Minas 
Geraes.  Determina  que  se  mande  pro- 
ceder no  principio  de  cada  semestre 
á  inspecção  de  saúde  naquelles  Oífi- 
ciaes,  que  por  doentes  se  achão  na 
2, a  Classe • '    ...   112 

N.«  1 04.  —  FAZENDaV—  Em  í  V  de'  AbVii  dê 
1852.  —  Attestados  de  frequência  não 
pagão   Sello » 

N.^  105. —Em  17  de  Abril  de  1852.  —  Pa- 
gamento das  côngruas  dos  Ministros 
e  mais  Empregados  da  Cathedral. . . .   113 

N.«  106. —  Em  17  de  Abril  de  1852. —Sobre 
accumulação  de  vencimentos  de  Pro- 
motor Publico  e  de  Procurador  Fiscal.       » 

N.«  107.— Em  17  de  Abril  de  1852. —  Ar- 
rematações  feitas  nos  Arsenaes  de 
Guerra  e  Marinha 114 
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N.*»  108.  —Em  19  de  Abril  de  1852.  — Sello  de 
Certidões  de  Actos  judiciôes,  de  que 
(rata  o  Art.  35  da  Reg^ulamento  de  10 
de  Julho  de.  ISStt 115 

N.'  109.  —  JUSTIÇA-  -  Aviso  de  1»  de  Abril 
de  1852.  -r-  Deolara  :  1  ••  que  aos  Capi- 
tães dos  Portoa  ou  a  quem  suas  veases 
Czer ,  incumbe  a  rubrica  dos  litros , 
que  os  Mestres  das  embapcaçõea  devem 
t^ :  â.""  que  o  Tribunal  do  Gommercio 
ueuhuma  dependeneia  tem  da  matri-^ 
cuia  lio  CoiiiSulado  ou  Mesas  de  Rendas, 
para  verificar  o  registro  das  embar- 
eaçQes :  3."*  que  do  Ministério  da  Fa- 
2senda  se  teui  solicitado  a  expedição 
das  convenientes  ordens»  para  queas 
Estações  fiscaes ,  nos  portos  ood^  não 
houver  Capitanias  9  se  incumbão  de 
fezer  a  matricula ,  e  de  rubricar  os  li- 
vfOfi,  que  exige  o  Código  Com mer ciai.  116 

N/  110.  —  GUERRA,  --  Avi^o  de  19  de  Abril 
de  18,52.  -^Declara  que  os  Secretários 
dos  Commanidosd^  Armas  nm  devem 
perceber  emoluoeientos  algun%,  e  que 
a  despega  com  o  expediente  que  fizerem 
oa  Ajudantes  d'QrdejGtô  ou  OflTtciaes  em- 
pregados, nos  Quartéis.  Generaes  devem 
sef  por  conta  das  gratificações  que  se 
mandão  abonar  aos  Seci-etarios ;  e  que 
a  que  lUerem  ojs  Ajudantes  d'Ordens 
das  Presidências  deve  ser  abonada  pelas 
Secretarias  das  li^esnpías  Presidências.  118 

N.^  1,11. --FAZENDA. --Em  21  d«  Abril  de 
1 852.  —  Execijiçao  do  De^relQ  de  5  de 
D^embro  die  1^849  a  i-espeito  dos.  Mili- 
tares responstaveis  por  dinheiros  Pú- 
blicos    119 

N.«  112.  —Em  21   de  AbrU  de  18$2.— Sobre 

dçspa^chQ  de.  pólvora • » 


«.«  113. -Em  22  de  Abril  de  1852.— Revo^ 
gfaçSo  da  Ordem  de  21  de  Fevereiro  de 
1835  a  respeito  da  indetonisaçao  do6 
Cofres  Geraes  pelos  subsídios  dos  De* 
pulados  Provinciaes , .   120 

N/  11*. —GUERRA. —Aviso  de  23  de  Abril 
de  18&2.  —  Declara  que  o  Forte  dò 
Campinho  ^  onde  se  acha  o  Laboratório 
Pyrotechnico ,  fica  pertencendo  ao  Ar- 
senal de  Guerra. « ^ ...%.. .   121 

N."  115.  — JUSTIÇA.— Resolução  de  Consulta 
de  24  de  Abrii  dè  1852.  ^  Deélafa  que 
o  mister  de  avaliador  nKo  he  Oífício 
de  Justiça  y  e  qut  ás  patt^  cabe  o  direi- 
to de  louvarem^se  para  as  avaliações.       » 

N.o  H6.— MARINHA.  — Aviso  de  26  de  Abril 
1852. -—Declara  ao  CorntnãndáfitQ  em 
Chefe  da  Esquadra  do  Rio  da  Praia  ^ 
que ,  tanto  nos  dias  de  Gaia ,  como 
em  qualquer  outro  ^  deve  traaer  pen- 
dente ao  pescoço  a  Medalhai  de  que 
trata  o  Decreto  n.**  947  do  1  .*  do  cor- 
rente ;  e  que  esta  Medalha  será  forne- 
cida pelo  Governo^  .»..-...*  4 123 

N.«  117.  — GUERRA.  — ^  Em  26  de  Abril  de 
1^52.  — Manda  que  os  Commandantes 
das  Fortalezas  fiscalizem  as  obras  ^  que 
nellas  se  Rzetetú « >i 

N.^  118.  — Aviso  dé  27  de  Abril  de  1852. — 
Determina  que  os  operários  da  oíRcina 
de  espingardeiros  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte  sejSo  pagos  segtindo  o  valor 
do  feitio  das  obras. . .  4 12* 

N.»  119*  — FAZENDA. —Em  27  de  Abril  de 
1852.  —  Os  Empregados  das  Alfande- 
gas tem  direito  á  porcentagem  do  ren- 
dimento do  Sello  do  papel. . « » 

N.^  120.  —Em  28  de  Abril  de  1852. —Sobre 
o  pagamento  do  imposto  de  venda  de 


XX 

carne  verde  nas   Praças  de  noiercad0s 
pertencentes   ás  Gamaras  Municipaes.   125 

lS,o  121 .  —  Em  29  Abril  de  1852.  —A  despeza 

.  de  conducção  de  presos  he  ProvinciaL        » 

N.o  122..— Em   30  de  Abril   de  1852.  —  Sello 

dos  Livros  Mestres  dos  Com merciantes.  126 

N.*»  123. —  Em  7  de  Maio  de   1852.—  Sobre 

matricula   das  embarcações 127 

IS.M24.  — GUERRA-  — Aviso  de  8  de  Maio 
.de.  1 852. '. —  Determina  que  os  Com- 
mandantes  dos  Corpos  inspeccionem 
as  obras  que  se  fizerem  aos  respecti- 
vos Quartéis 128 

N.°  125.— FAZENDA.—  Em  10  de  Maio  de 
1852.- — Negociantes  matriculados  po- 
dem passar  procurações  por  seu  pró- 
prio punho  ,   ou  somente  assigna-las.       « 

N.^  126.  — Em  12  de  Maio  de  1852. —  Presta- 
ções aos  Administradores  dos  Correios 
para  as  despezas  que  não  adimittem 
demora 1 29 

N.^  127.—  Em  15  de  Maio  de  1852.  —Os  Ins- 
pectores das  Alfandegas  devem  corres- 
ponder-se  directamente  com  os  Juizes 
Municipaes  sobre  apprehensões  que 
lhes  não  pertença  julgar,  minístran- 
do-lhes  os  esclarecimentos » 

N.M28.  — Em  17  de  Maio  de  1852.—  As 
penas  de  residuo  pertencem  á  Renda 
Geral • 130 

N.°  129.—  Em  17  de  Maio  de  1852.  —  Sobre 
o  vencimento  de  ordenado  de  Ma- 
gistrados removidos 131 

N.«  130.— Circular  n.*»  13  de  17  de  Maio 
de  1852.  — Declara  somente  revoga- 
do o  §  3.°  da  Ordem  de  25  de  No- 
vembro de  1836  na  parte  concernen- 
te aos  Membros  das  Camarás  Legisla- 
tivas que  forem  Empregados  Geraes,  132 
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N.*^  131.  —GUERRA.—  Aviso  de  17  de  Maio 
de  1852. — Estabelece  regras  para  se 
fazerem  as  compras  dos  géneros,  de 
que  precisar  o  Arsenal  de  Guerra  da 

Corte, 132 

N.«  132.  — Aviso  de  17  de  Maio  de  1852.— 
Declara  que  o  Aviso  de  23  de  Abril 
ultimo  nào  mandou  que  o  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  tives- 
se ingerência  nos  trabalhos  do  Labo- 
ratório do  forte  do  Campinho,  mas 
simplesmente  que  considerasse  o  dito 
Forte  independente  do  Quartel  Ge- 
neral ,  e  comprenhendido  no  nume- 
ro dos  edifícios  á  cargo  do  mesmo 
Arsenal.  .        .      .      •      •  133 

N.o  133.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de  Í852.  — 
Manda  reunir  em  hum  só,  na  Capi- 
tal de  S.  Paulo ,  os  depósitos  de  arti- 
gos bellicos  existentes  na  mesma  Ca- 
pital,  em  Santos,  e  em  S.   Sebastião.  134 

N.o  134, —  FAZENDA. —Em  19  de  Maio  de 
1852.  —  As  arrematações  dos  bens 
adjudicados  á  Fazenda  Nacional  de- 
vem  ser   feitas  a  dinheiro  á   vista...        » 

N.*»  135.  —  Circular  n."  14  de  21  de  Maio  de 
4852.  —  Marca~se  o  prazo  de  três 
annos  para  se  verificar  o  consumo  de 
espingardas  com   baionetas 135 

N/  136.  —  Em  28  de  Maio  de  1852.  —  Sobre 
a  validade  de  procurações  passadas 
em  Paiz  extrangeiro » 

N.*  137. —Em  29  de  Maio   de  1852. —  Sobre 

franquias  de   embarcações 136 

N.°  138.  —Em  29  de  Maio  de  1852.  —  Sello 
de  processos  policiaes  antes  do  seu 
julgamento 1 37 

N.«  139. —  Em  7  de  Junho  de  1852-— So- 
bre averbação  dos  recibos  de  soldo..   139 
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N.^  140,  —  Em  7  de  Junho  de  1852,  —  A  por- 
centagen  dos  Empregados  deve  ehtrar 
na  conta  quando  se  liquidão  dividas 
de  exercícios  lindos 140 

N.'  141.  —GUERRA-  —  Circular  aos  Presi- 
dente das  Provincias  e  ao  Comman- 
dante  da  Armas  da  Corte  ^  de  7  de 
Junho  de  1852.  —  Declara  que  ne- 
nhum Corpo  do  Exercito  tem  o  direi- 
to de  recusar  os  objectos  que  lhes 
forem  fornecidos^  por  qualquer  mo- 
tivo que  seja 141 

N/  142.  —  FAZENDA.  —  Em  8  de  Junho  de 
1852.  —  Sobre  mercadorias  vindas 
em  Navio  de  Guerra w 

N.^  143. —Em  9  de  Junho  de  1852. —  So- 
bre a  conferencia  dos  manifestos  nas 
Mesas  do  Consulado 142 

N.»  144.  —  Em  9  de  Junho  de  1852.  —  Paga- 
mentos feitos  pelas  Collectorias 143 

N,"  145. —Em  9  de  Junho  de  1852. —  So- 
bre direito  que  devem  pagar  os  Em- 
pregados despachados  que  já  antes 
servião 144 

N.°  146. —  Em  9  de  Junho  de  1852. -^  Sobre 
os  Títulos  dos  Fieis  dos  Thesoureiros 
das  Thesourarias » 

N.«  147. —  Em  11  de  Junho  de  1852. —  Nos 
desem baraços  das  embarcações  deve- 
se  declarar  se  entrarão  em   lastro...  145 

N.o  148.  —Em  12  de  Junho  de  1852.  —De 
quando  se  deve  contar  o  prazo  para 
vencimento  das  letras  de  reexporta- 
ção    146 

N.o  t49.  _  GUERRA.  —  Circular  de  12  de  Ju- 
nho de  1852.  — Approva,  para  ò  uso 
das  Escolas  primarias  dos  Menores  do 
Arsenal  de  Guerra  ,  e  dos  Corpos  ,  em 
que  as  houver,    o  Compendio   d'  Ari- 
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thiuetica  do  Lente  da  Academia  de 
Marinha  José  Joaquim  d'Avíla 146 

N.«  i50.— Aviso  de  14  de  Junho  de  1852.— 
Determina  que  com  os  mappas  mensaes 
do&,^orpos  de  Mato  Grosso  venhão  tam* 
bcni  os  dos  cavalJos  do  Corpo  de  ca- 
valtaria 1 47 

«.•  151.  —  FAZENDA.  —  Em  16  de  Junho  de 
1852.  —  Sobre  o  vencimento  dos  Em- 
pregados que  substituem  outros  em 
seus  impedimentos,  gratificação  ao 
substituto   do  Procurador  Fiscal ,  &c. .       » 

N.**  152.  -^GUERRA.  —  Aviso  de  1  7  de  Junho 
de  1852.  —  Approva  os  preços  de  pas- 
sagens designados  na  Tabeliã  annexa. .  149 

N."  153.  —  Circular  de  19  de  Junho  de  4852. 
Aos  Presidentes ,  e  Gommandante  das 
Armas  da  Corte  (mutatis  níiutandis  ). 
Determina  que  os  OíHciaes  do  Estado 
Maior,,  empregados  como  Oíliciaes  En* 
genheiros,  remettão  ao  Gommandante 
desie  Corpo  dous  relatórios  das  obras  a 
seu  cargo,  a  fim  de  ficar  hum  archí-^ 
vado,  e  outro  subir  á  Secretaria  de 
Eãítado  por  intermédio  do  Gomman- 
liánte  das  Armas  da  Corte 1 50 

N.«  «4-  ^JUSTIÇA.  —  Avisa  de  22  de  Ju- 
nho de  1 852.  —  Ao  Vice-Presidente 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  —  De- 
clara a  maneira  por  que  deve  ser  ob- 
servado o  Art  42  do  Regulamento  das 
Correições,  acerca  da  prestação  de 
contas  testamentárias » 

N.«  155. -r- FAZENDA. -^  Em  22  de  Junho  de 
1852.  -^Os  Conhecimentos  dos  géne- 
ros ÊHrnecidos  aos  Arsenaes  eslao  isen- 
tos de  sello « 1 52 

N.^  156.  —  Em  23  de  Junho  de  4852.  -—  Re- 
vogação do  Art.  12  do  Regulamento  de 
14    de  Janeiro  de  1832 « 
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N.o  i57.  _Em  23  de  Junho  de  1852. —So- 
bre sello  de  contractos  de  obras ,  e 
ou  tas  celebrados  com  as  Administra- 
ções Provinciaes 1  53 

N-^  158  — Em  23  de  Junho  de  18Õ2-  — Os 
contractos  de  obras  e  quaesquer  ou- 
tros celebrados  com  as  Administrações 
Provinciaes  estão  comprenhedidos  no 
Art.  7.**  §1/  do  Regulamento  de  10 
de  Julho    de    1850 154 

N.!  159-  —  Em  23  de  Junho  de  1852.—  Deve- 
se  observar  a  disposição  do  Regi- 
mento de  10  de  Outubro  de  1754, 
a  respeito  do  numero  de  letras  e  li- 
nhas que  deve  conter  cada  pagina 
das  Certidões  passadas  nas  Thesou- 
rarias » 

N.o  160.  — Em  23  de  Junho  de  1852.—  As 
certidões,  de  que  trata  o  Art.  12  do 
Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832, 
devem  ser  remettidas  directamente  ao 
Thesouro  e  Thesourarias 155 

N/  161 .  —  GUERRA.  —  Circular  de  26  de  Ju- 
nho de  1852. — Declara  que  os  Offi- 
ciaes  do  Corpo  de  saúde ,  quando 
servirem  cumulativamente  em  Hospi- 
taes  ou  Enfermarias  Militares ,  e  em 
Corpos,  terão  direito,  além  das  van- 
tagens estabelecidas  nos  Arts.  24  e 
25  do  Regulamento  de  22  de  Feve- 
reiro de  1851 ,  às  que  anteriormente 
se  abonavão  por  este  serviço 156 

N.°  162,  — FAZENDA.  — Em  26  de  Junho  de 
1852.  —  Sobre  o  pagamento  de  sello  e 
direitos  das  Patentes  Militares » 

N.«  163.  —Em  30  de  Junho  de  1852.—  Os 
contractados  para  qualquer  serviço 
não  pagão  sello  nem  direito. .  i . . . . .   158 

N.o  164. —  Em    30  de  Junho  de  1852.—  So- 
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bre  a  cobrança  dos  emolumetUos  dos 
Títulos  e  das  Certidões 1 59 

N.*»  165-— EmSOde  Junho  de  1852.  —  Addi- 
lamento  ao  Regulamento  de  25  de 
Dezembro  de  1850  n.*^  253 160 

N.o  166.  —FAZENDA.  —Em  o  1 .«  de  Julho  de 
1852.  —  Sobre  fianças  dos  Adminis- 
tradores  dos  Correios   e  outros 1G7 

N.«  167. —Em  o  1 .«  de  Julho  de  1 852.  —  Sobre 
o  modo  de  escripturar  a  prata  que 
do  Thesouro  se  remette  á  Casa  da 
Moeda   para  ser   amoedada 108 

N.<»  168.  —JUSTIÇA.  — Aviso  do  1.«  de  Julho 
de  1852. — Ao  Presidente  da  Proviu- 
cia  de  Sao  Paulo.  —  Approva  a  deci- 
são dada  pelo  mesmo  Presidente  ao 
Juiz  Minicipal  de  Pindamonhangaba , 
acerca  de  inquirição  de  novas  teste- 
munhas em  processos  crimes,  fixando 
assim  a  intelligencia  dos  Arts.  290  e 
291  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro 
de  1842 169 

N.<>  169.-  GUERRA.—  Circular  do  1.<»  de 
Julho  de  1852.  —  Determina  que  sejâo 
remettidos  á  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  as  fés  de  Officio 
dos  Officiaes  ,  que ,  pertencendo  ao 
Quadro  do  Exercito ,  se  acharem  em- 
pregados nos  Corpos  Policiaes  das  Pro- 
vinciasy  ou  ás  Ordens  dos  Presidentes, 
ou  de  quaesquer  outras  Autoridades.  170 

N.«  170. —Aviso  de  2  de  Julho  de  1852.— 
Declara  que  não  he  licito  tolher-se  o 
direito,  que  tenhâo  os  Cadetes  e  Infe- 
riores de  passar  pelos  exames  exigidos 
no  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1851 17i 

^o  171. --Aviso  de  2  de  Julho  de  1852.— 
Declara  que  o  Official  que  commanda 
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Companhia  não  pôde  simaltaneamente 
exercer  esse  coâíimando ,  e  iMktras  fune- 
çôes * . . . , ..*.....  171 

N/  172.  — FAZEINDA.  —  Em  2  de  inibo  de 
4  852  •*— Explica  a  Portaria  de  41  de 
Inliho ,  a  respeito  dos  certificados  oa 
bilhetes  de  correnljes,  que  se  passao 
ás  Embarcações  pela  ÂIfandqg;a 1 72 

N.o  173.  — GUERRA»  —Aviso  de  3  de  Julho 
de  1852.  — Declara  que  aos  Inferiores 
das  Companhias  de  Inválidos  compe- 
tem os  vencimentos  qcte  tíliluÍD.  antes 
de  para  dias  passarem. ...........  i.   173 

N.«  174.  — Aviso  de  3  de  Julho  de  1852. — 
Manda  que  na  Fabrica  Nacional  da 
Estrdia  os  preços  da  pd^ora  sejao 
regulador  pela  I^beUa  annexa  aa  mes- 
mo Aviso.. ....  .^v^ ... , ,%  .%* » 

N.«  175*--FAZENDA.  —  Em  3  de  Jtittio  de 
1852*  —  Marca  provisoriamente  o  pra- 
zo paita  o  recurso  de  muliias 175 

N.*>  176.  —Em  3  de  Julho  de  1852.  — Sobre 
sello  de  contracto  parft  abertura  de 
estrada,  ^e  )[^testaçi*o  da  íianíça » 

N.*  177.  —Em  10  de  Julho  de  1862.— Sobre 
a  multa  de  que  íratã  o  Art.  36  da 
Lei  n.'  628  de  17  ^e  Setembro  de 
1851 176 

ti.o  478.  — Eni  1Í2  de  Julho  de  1852.  -  A 
Ordem  de  1 5  de  Dezembro  do  anno 
passado  «aô  obriga  o  Govei^no  a  con- 
rormar-se  ootn  as  propostas  dos  Chefea 
daa  ftepartições ,  e  por  isso  devem  os 
Presifdèntes  <le  Províncias  contihuar  a 
r^emíetlcr  os  requerimentos  dos  que  so- 
licitaretn    em:pregos. ^ . . . .   1 77 

«:•  179.  —  Em  12  de  Julho  de  1852.  —Sobre 

preferencias  tias  descargas  dos  «aviOi.  178 

JS.^  186.  —Em  13  de  Julho  de  185a*  -*Sobre 


o  p^Q))rvto  4^  ça»ixa$  cqm  mercúrio 
,  cIqcci  46nt|rp  dç  b^rn^s  d^   resina  dd 

pinliQ» .  • , .    , . , , , 17§ 

N-*»  184*Tt-Eín  43  4e  Jiilho  de  185?.— Vira- 
dw«3  íaçlmdasê  na  }istí^  do^  $pbresçilen- 

N.'  4^82.  TTT  GUkXraV-^'  Av%o  de  14  de'  Juilio 
dQ  lÇ&?tr--pe termina  qi|e ,  sempre 
que  0  Clonim^Dciante  d^  Arnaas  dí| 
Cérte  §Qmmuniç£^r  que  algum  ÒíEcial 
Qiarçha  ^m  $erviçp,  s^  Pag;aidoria  das 
Trop?L§  lhe  ^j^uste  9^  ççntas^  pagando- 
Ihe  p  fD^z  quç  oçrrep,  abopando-lhe 
a.aju^Ja  4c^.qu3to  pi^lo  mini  mo ,  se  a 
vidgeip  fçB  por  terxa ,  e  peripitiindo- 
lhe  q^^  (^Qq^igi^  ^té  doqs  terços  do 
seu  sal4a««f r 180 

N.«  483.^  Aviso  de  15  de  Julbp  de  1852.— 
Det^rminjqi  qpe  qíJ  indivíduos  qqe  fizé- 
reis propostas  para  a  venda  de  fazen- 
da M  Arsenal  dc(  Guerra  1  declareni 
nellaj$  §(3  ^iije^ào-se  ás  çpndições  im- 
pQftta^  pçílo  Aviso  de  13  deste  mez, 
6  que  ás  inforipaçQes  do  Director  do 
Arnenal  »  respeito  dp§  preçqs  e  quali- 
dade9  4a.^  faa^eudas  prqpQs^a^  sejào  ex- 
pJMtus*., 18Í 

N.-  484.  — FAZENDA.  ^  Em  Í5  de  Julho  de 
485?.  n^-Nãp  ha  reçurpp  das  decisões 
do  Iq^p^ctor  d'  Alfandega  quando  o 
ai^ame  d^  questão  fpi  confiada  a  Fei- 
tores f^  Peritos,  QU  Pr^tiqos  do  Com- 
»ercio. , .  •  •  • ,.•.,., » 

N.o  485.  — E«  45  4e  Mho  de  185?,  — Avaria 
de  merjpadori^s  eausada  desde  panco- 
radQPro  de  d^^arga  até  f^  sua  entrada 
na  Alfapd|6ga , .  182 

N.^  48^.  —  Kín  46  de  Julho  de  485?.  —Venci- 
m#ntjO$  de  Thepoi^reirçs  das  Alfandegas 
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no  tempo  que  exercem  as  funcções  de 
Deputados  Provinciaes^ 183 

N/  187.— Em  16  de  Julho  de  1852.— Sobre 
nomeação  de  árbitros  para  o  exame  de 
que  trata  o  Art.  20  do  Regulamento 
de  17  de  Novembro  de  1844,  e  qual  a 
Autoridade  superior  ao  Inspector  da 
Alfandega 184 

N.^  188.  — Em  17  de  Julho  de  1852.— Base 
para  arbitramento  das  (ianças  dos  Col- 
lectoresy  Administradores  de  Rendas 
e  seus  Escrivães 185 

JN.*>   189. —Em  17  de  Julho  de  1852.— Sobre 

cobrança  de  divida  activa 186 

N/  190.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  17  de  Julho 
de  1 852.  —  Ao  Presidente  da  Provincia 
de  SSo  Paulo.  —  Declara  que  as  dispo- 
sições do  Art.  10  §  1.°  do  Código 
Criminal  y  sao  também  applicaveis  aos 
escravos   menores 187 

N."  191.  — Aviso  de  17  de  Julho  ée  1852.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sao  Pau- 
lo. —  Declara  que  na  apresentação  dos 
recursos  9  tanto  na  superior  como  na 
inferior  Instancia ,  se  não  deve  contar 
o  tempo  em  que  o  Juizo  estiver  impedi- 
do ,  e  são  applicaveis  aos  Promotores 
Públicos  as  Jisposições  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841 ,  Art.  72  até  77.  188 

N."  192. —  Aviso  de  21  de  Julho  de  1852.— 
Ao  Reverendo  Bispo  de  S.  Paulo,  de- 
clarando-lhe  que  nâo  se  julga  conve- 
niente preterir  o  meio  regular  marca- 
do no  Alvará  de  14  de  Abril  de  1781 
para  a  nomeação  e  apresentação  dos 
Benefícios   e  Dignidades  Ecclesiasticas.  190 

N.«  193.  — Aviso  de  23  de  Julho  de  1852.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
Declara  que  os  Delegados  e  Subdelega- 
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(los  nao  podem  chamar  assessores^  e 
que  para  estes  cargos  de  policia  nao 
podem  ser  nomeaoos  analpbabetos. .   191 

N.«  194.  — FAZENDA.  — Em  27  de  Julho  de 
1852.  —  Sobre  os  direitos  que  se  devem 
cobrar  do  metal  de  forro  de  huma 
Galera  condemnada  por  innavegavel, 
sendo    reexportado - 1 93 

N/  lífó.  — Em  27  de  Julho  de  1852.— Direitos 
que  se  devem  cobrar  do  producto  de 
objectos  arrematados  de  huma  embar- 
cação vendida  em  leilão  por  innave* 
gavel. 195 

N.o  496,  _ Em  28  de  Julho  de  1852.  —Revali- 
dação de  sello  pago  a  pessoa  incom- 
petente   1 96 

N.«  197.  — Em  21  íie  Agosto  de  1852. —So- 
bre sello  e  direitos  de  gratificações  de 
Militares  pelos  exercícios 199 

is.*  198. —  Em  21  de  Agosto  de  1852. —Bai- 
xa na  matricula  de  escravos  que  mor- 
rerem  200 

N.*  199.  —Em  23  de  Agosto  de  1852.  — Sel- 
lo de  licença  concedida  pelo  Prela- 
do Diocesano  para  baptismo  em  al- 
tar particular 201 

íi.o  200.  — GUERRA.  — Aviso  de  24  de  Agos- 
to de  1852.  —  Declara  ao  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte  que  osl.^^ 
e  2.^''  Cadetes  podem  usar  de  farda- 
mento de  panno  fino,  e  de  sobreca- 
sacas do  mesmo  panno;  e  que  os 
Officiaes  Inferiores  e  as  outras  Praças 
de  pret  devem  ,  tanto  em  serviço  co- 
mo fora  delle  ,  usar  unicamente  das 
peças  de  fardamento  que  lhes  forem 
distribuidas  pelos  seus  Corpos  ou  Ar- 
senaes . . . . ; 202 

N.^  201.  —  Aviso  Circular  de  25  de  Agosto  de 


4S52.  **^  Manda  que  sejao  considera- 
dos ausentes  ps  0(ficiae&  que  nao  se 
apresentarem  nos  seus  Corpos  dentro 
de  certos  prazos  ,  salvo  se  tiverem 
para  is3o  permissão  do  Governo. ...  203 

N.«  2«2.  —  FAZENDA.  ^  Em  25  de  AgMto  de 
IB52.  -^Selio  de  Uoenças  concedidas 
pelos  Vigários  para  casamentos,  ou 
receber  outro  qualquer  Sacramento  fô^ 
ra    da  Freguesia 204 

N.*  203.  —Em  25  de  Agosto  de  4852,  r^  So- 
bre  multas  imposta  por  CoUector  ao 
Juiz  de  Paz  por  lançar  despacho  em 
huma  petição  sem  estar  sellado  o  do^ 
cumenio » 

N.^  204.  -^  MARINHA.  ^  Aviso  de  26  de  Agos- 
to de  1852.  ^Altero  o  Art.  20  do 
Regulamento  das^  Capitanias  de  Por- 
tos de  19  de  Maio  dei  840 ,  quanto 
á  Província  do  ]VfarankSo 205 

N.^  205.  —JUSTIÇA.™  Aviso  de  30  de  Agosto 
de  1852.-^  Ao  Vice-i-Presidente  da  Fro- 
rinoia  do  Rio  Grande  do  Sul.  Decla- 
ra que  sendo  o  Deputado  da  Junta  do 
Comnoercio  daquella  Província ,  Del«* 
fioo  Lourenço  de  Sousa ,  1  /  Supplen- 
te  do  Delegado  de  Policia  da  Cidade 
do  Rio  Grande,  deve  ser  substitui- 
do  nos  seus  impedimentos  pelos  Sup- 
plentes  que  se  lhe  seguirem  na  Dele- 
gacia, segundo  a  oraem  da  sua  de- 
signação  206 

N.»  206.  —T  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1852. 
Ao  Presidente  da  Provi  ncia  de  Per- 
nambuco ,  declarando  quaes  os  feria- 
dos que  no  f&ro  commereial  se  devem 
observar 207 

N.«  207.  —Aviso de  31  de  Agosto  de  1852.— 
Aq  Vice-Presídente  da  Provincia  do 
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Rio  Grande  do  SuK  Approva  a  deci- 
são por  elle. dada  provisoriamente  so- 
bre o  oonflicto  de  jurisdiocio  occoí^ 
rido  entre  o  Juiz  MunieipaA  e  o  do 
Civel  da  Cidade  de  Porto  Alegre , 
por  occasiâo  da.  arrecadação  dos  bens 
do  falleoido  Negociante  não  matricu- 
lado ^  Serafim  de  Magalhães  Rhodes  • .  209 

N/  208.  ^  FAZENDA.  —  Em  9  de  Setembro  de 
i852* —  Os  Gommaodantes  4e  JNavios 
da  Armada  devem  cumprir  e  fazer 
cumprir  os  Decretos  a.^  7^6  tdte  20  de 
Novembro  de  1850,  ^  n.^  870  de  22 
de  Novembro  de  lêòi  ^  bem  eomo  a 
Ordem  Circular  de  10  de  Dezembro 
deste  mltinM  anno... ... » •» 211 

N.^  209.  —Em  9  de  Seiembro  de  1 852.  —  Sobre 
a  físcalisaçao  que  as  Thesourarias  de- 
vem exercer  nas  despesas  que  se  fazem 
pelos  Arsenaes.. ..  .»w,.^.,.« 212 

N.^  210.  —  Em  111  de  Setembro  de  4852.  —  A 
contribuição  para  o  Moale  pio  dos  Ser- 
vidores do  l^ts^o  pode  ser  recolhida 
ásThesonrarias^  e  remettidá  por  meio 
de  saques  aobne  o  Tbesouro.» » 213 

N.^"  214.  —Em  43  de  Setembro  de  18S2.  —So* 

hre  iseniçao  de  4irei<tos  de  madhinas.       » 

N .•  21 3.  —Em  4 5  de  Setembro  ^de  1 852.  —  Pro- 
*  videncias  sobne  os  terrenos  de  mari- 
fihas  occupades  pelos  A^giosos  Bene- 
diotiiios  da  Proi^ineia  da  Bahia 214 

»,«  213.— Em  15  de  Setembro  de  1Ã5«,  — O 
Art  1^5  §  A.""  cio  Código  do  Prooesso 
Criminal  eomente  se  reteve  a  ordena- 
dos fixos,  enào  a  porcentagens^  gra- 
lifieaQêes... 215 

N.*  244.  — Em  16  deSetembro  de  4852. —As 
informações  semestiraies  sobre  os  Em* 
los  de  Fazenda  devem  aer  re- 
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tneUidas  por  interniedio  dos  Presiden- 
tes de  Província 2 1  fi 

N.«  215.  —  Em  16  de  Setembro  de  1852.  — 
Sobre  a  restituição  de  sello  pago  por 
dispensas  matrimoniaes,  e  recurso  per- 
mittido  aos  Exactores  nos  termos  do 
Art.  93  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de   1850 >i 

N/  216.— Em  18  de  Setembro  de  1852.— A 
multa  do  Art.  32  do  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  1844  deve  ser  paga 
pelo  contribuinte ,  que  findo  o  pra- 
zo marcado  no  Art.  31  satisfizer  o 
imposto   voluntariamente 217 

N.o  217.  — Em  18  de  Setembro  de  1852.  — So- 
bre a  transferencia  de  huma  para  ou- 
tra embarcação  de  géneros  reexpor- 
tados  218 

N.«  218.  —Em  20  de  Setembro  de  1852.—  Nào 
he  necessária  autoiisação  especial  pa- 
ra arrematação  dos  bens  de  Capellas 
vagas  ,  incorporados  nos  Próprios  Na- 
cionaes 219 

N.*^  219.  — Em  20    de  Setembro   de  1852.— 

Sobre  Dizima   da  Chancellaria » 

N.«  220.  —  Em  22  de  Setembro  de  1852.  —  As 
Thesourarias  devem  dar  conta  sem 
perda  de  tempo  ao  Thesouro  dos  con- 
tractos que  se  ultimarem  nas  Provín- 
cias ,  na  conformidade  do  Decreto  de 
20  de  Novembro  de  1850  e  22  de 
Novembro  de  1851 220 

N.«  221.  -MARINHA.  —  Aviso  de  22  de  Se- 
tembro de  1852.  —  Manda  pôr ,  pro- 
visoriamente ,  em  execução  o  Regu- 
lamento para  a  pratícagem  da  Barra , 
e  Bahia  de  Sao  Marcos,  na  Provín- 
cia do  Maranhão » 

N.«  222.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Setembro 
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de  1852.  — ^^  As  contas  da  despeza  com 

a  Folicia  devem  ser  tomadas  pelas  The- 

sourarias,  e  revistas  pelo  Thesouro, 

.    sendo  por  este  tomadas  as  do  Chefe 

...  de  Policia  da  Corte  e  Província   do 

Rio  de  Janeiro 227 

N.«  223.  —  Em  27  de  Setembro  de  1 852,  —  Cor- 
tes  de  Zuarte ,  menores  em  superfície 
do  que  a  vara  quadrada  ^  despachao-se 

por  factura 228 

N.«  224.  —  Em  27  de  Setembro  de  1852,  —So- 

.  bre  multas  por  falta  de  sello  do  Cor- 

.    reio  em.embrulhoç  com  dinheiro. . .       » 

N-*»  225. —  Em  29  de  Setembro   de  1852.  — 

.  .    Transferencias  de  Contas  de  dividas 

estão  sujeitas  ao  sello  proporcional..   229 

N.«  226.  ^Em  30  de  Setembrode  1852-— Os 

Contadores  das  Thesourarias  são  sujei- 

.    tos  ao  ponto , , . .  230 

]N.«  227.— Em  4  de  Outubro  de  1852.  — Crean- 
.       do  huma  CoUectoria  na  Província  do 

. .    Maranhão 231 

N.^  228-  —Em  4  de  Outubro  de  1852.  —  Sobre 
duvidas  a  respeito  de  Sello  porpor- 
cional  a  que  estão  sujeitos  os  títulos 

da  3.^  Classe 232 

N.^  229.,— Em  5  de  Outubro  de  1852.— Sobre 
os  vencimentos  das  pessoas  que  servi- 
rem interinamente  os  empregos  de  Pro- 
curadores Fiscaes w 

N.^  230.  —MARINHA,  —Aviso  de  5  de  Outubro 
.      de  1852.  —Altera  os  Artigos  3.*»  e  1 1.' 
do  Regulamento  da  Bibliotheca  de  Ma- 
rinha '. 234 

fi.o  231  .^  FAZENDA,  -r  Em  6  de  Outubro  de 
1852. —  Vencimentos  de  Empregados 
de  Fazenda  que  interinamente  servem 

. .     por  outros 235 

N.«  232.  —  Em  6  de  Outubro  de  1852-  —  Sobre 


rétálídáçSo  dé  sèHb  que  sé  não  pagou 
ahtes  dà  bbisè  dos  etnptegoâi 235 

N.^  233.  — Etri  9  UèOuíobf o  de  185^.— Direi- 
tos qiie  devéht  pagar  ós  Chefes  de  Poli- 
éíá  ^élás  ré&peictivas  gratiíiiciaçõeà 236 

PÍ ;«  234í  —  Em  11  de  Outubro  de  1  S5%  —  Reva- 
lidação do  Sello  dos  Títulos  dos  Lentes 
dò  Semifiarid  Episcopal  do  Pará 237 

N.^  235*^  Em  13  de  Òutubto  de  1852.  — A 
porcentagem  deduzida  do  rehdimento 
da  SÍ2a  pertetice  aos  Empregados  dasl 
Alfândegas  enfi  que  tal  renda  se  arre- 
cada  « é » 

N.o  236,  —Em  18  dé  Outubro  de  1852.^ Sobre 

setlo  de  legitimações  e  adopçOes 238 

%(í  23t,  —Em  18  de  Outubro  de  1852.  —Sobre 
a  árreeadaçao  e  éscripturação  da  tatá 
de  heranças  e  legados  na  parte  perten- 
-  •    cente  á  Renda  GeraL 239 

N^o  238.-l-Em  18  de  Outubh)  de  1852.  —  Nãò 
sé  dévé  sacar  letras  sem  qué  â  vista 
se  receba  a  sua  importância» 240 

N.o  29».— Em  20  de  Outubro  de  1852.— Nãò 
ge  considera  como  parte  do  rendimento 
do  prédio  >  para  o  lançamento  da  Deci- 
ma y  O  juro  do  dinheiro  dado  a  título 
dé  luVas 4  * .  k .  • , .  i . . . .       H 

N.^  2*0.  — Em  21  deOtttubro  de  1852.^  Sobre 
ó  que  se  deve  praticar  a  respeito  de 
documento  de  despezas  passados  pelo 
ettilYcto  Gommissariado  na  Pk^ovinòiá 
dò  Rio  Grande   do  Sul.. 241 

N.o  24< ,  1^  Em  *23  de  Oatubro  de  1 852.  ^  Sello 
.  •  '  de  escr^ptura  de  dissolução  de  socie- 
dàdb..... 243 

N.*  242.-^  Em  23  de  Outubro  de  1852.  — Co- 
branj^  dos  dii^eitos  dai;  patenteia  dos 
Officiaes  da  Guarda  Nacional 244 

N.^  2*3.  —  Em  25  de  Outubro  de  1 852.  --  Attes- 

tado  de  frequência  dos  Parochos. . . .  245 
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N.«  24*,  — Eai  25  de  Optu^o  âfi  í852,-t-4 
Fâz^pd^  jPrpvií^cJial  está  spjelta  ao  paga- 
jqeptp  dÍ6  2  por  74>  4^  ^i^^l^?^  4a  Çli^n- 
cflL^ri^. . , ^  ......*  ^ .. , 246 

N/  34$-T^^ín  3  4e  Novgip^)ro  d^e  J852.— 
Fornalhas  e  grelhas  para  caldearas  de 
^ngenhps  4fí  âçsucar  ^sentas  4e  dif^i*- 
tos /..... .........l.. .......  249 

N/  246,— JEbi  6  de  Npven^^ro  de  18^2.— 
Nao  ha  obrigação  de  dar  deposito  ás 
ff^rí^dQf'^^  qjie  as  embareaçõ.es  djBg- 
j?grr^g£^Q  iq^audç   precisão   concertar.  250 

N.*  ,?47--^ífli  8  de  Novembro  de  18^2.— 
sçbre  a  execução  do  Art.  135  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1^.36 
qqantp  á  i^oltura  das  pessoas  p;resas  a 
bordo  das  embarcações  por  fiiUa  de 
licença  logo   que  satisfação  ^  multa.  254 

N.«248.  — 14»  8  de  Novembro  de  1S^2. — 
Sobre  a  Uceujça  conçedídii  ^  íUqstris- 
^irna  Camará  Municipal  p^ara  abrir 
'huo^a  plciada  ^em  terreuos  4çi  fazen- 
da da  Lagoa  4e  Freitas 252 

N/  249.  ^  Em  9  de  NovepQbro  4e  1852,  —X) 
abono  de  premio  jt  marinheiros  en- 
gajados não  he  ex^tepsivo  aq$  qne  se 
idestinao  para  os  bja^cos  d^  yJg^  ^ 
vela  das  Alfandegas 253 

N/  250,  — Er»  40  de  Novjembro  4ç  1852.  — 
O?  enferçcieirps  do  Hp^pit^al  Militar 
çaxfío  jornaleiros  nao  siãp  5^ujej.t^os  ao 
pagamento  do  ijnpos,to  de   5  jp.çr  ^/^       » 

r^/  251 -  —  Em  11  de  Novembro  de  1852.— 
Sobre  a  ,côí>rançA  dos  4 irei  tos  e  s^|^ 
de  Empregados  ^ue  os  pão  haviào 
pago. . . ... . , . ,. 254 

N.*252.r^pm  13  de  Novembro  de  18&2.— 
O  Juízo  dos  Feitos  he  o  competente 
paTa  ^s  justificações  de  qu€  tratfi  ^a 
Ordem  de  27  *  de   Julho  de  1 844. ....   256 
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N.«  253. —  Em  13  de  Novembro  de  1852.— 
As  letras  de  reexportação  por  vencer 
devem  conservar-se  no  Cofre  das  Al- 
fandegas até  o  fim  do  Semestre  addi- 
cional  ao  exercicio  em  que  forao  accei- 
tas 257 

N.'  254.  — Em  15  de  Novembro  de  1852.— 
Declara-se  o  valor  de  que  he  devido 
o  imposto  de  2  por  ""j^  de  Dizima  de 
Chancellaria a 

N.*  255. —Em  15  de  Novembro  de  1852. — 
A  porcentagem  dos  empregos  das  Al- 
fandegas supprimidos  reverte  para  a 
Fazenda 258 

N.^  256.— Em  15  de  Novembro  de  1852.— 
Sobre  aforamentos  de  terrenos  de  ma- 
rinhas  ; 259 

N-*^  257. —Em  15  de  Novembro  de  1852.— 
Os  Promotores  Públicos  são  os  com- 
petentes para  dar  todas  e  quaesquer 
denuncias  de  delictos  públicos  e  par- 
ticulares em  que  interessar  a  Fazen- 
da Nacional 259 

N."  258.  —Em  16  de  Novembro  de  1852.  — 
Sobre  o  prazo  de  30  dias  para  o  pa« 
gamento  da  meia  siza 260 

N.*  259. —IMPÉRIO. —Em  17  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Declara  ao  Juiz  de 
Paz ,  Presidente  da  Mesa  Parochial  de 
Sant^Anna ,  que  as  listas  para  Eleitores 
que  estiverem  assignadas  pelos  respe- 
ctivos votantes  continuem  a  ser  apu- 
radas  * 261 

N.**  260.  —  Aviso  de  18  de  Novembro  de  1852. 
Declara  que  não  se  veriticou  ainda 
a  decretada  creaçâo  da  Freguezia  da 
Caçaria ,  devendo  por  isso  ficar  sus- 
tado todos  os  seus  eífeitos^ 263 

N.»  261.— FAZENDA, —Em  22  de  Novem- 
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brò  de  1852.  —  Sobre  o  lugar  ern 
que  se  deve  effectuar  o  pagamento  de 
siza 265 

N.o  262.— JUSTIÇA.—  Em  24  de  Novembro 
de  1852.  — Ao  Presidente  da  Provín- 
cia do  Espirito  Santo  ,  declarando  que 
os  Promotores  Públicos  sao  competen- 
tes não  só  para  dar  todas  as  queixas 
e  denuncias  de  delictos  públicos  e 
particulares,  afiançáveis  ou  não,  em 
que  interessar  a  Fazenda  Nacional , 
mas  também  para  promover  a  accu- 
saçao  delles  e  execução  das  sentenças.   266 

N.**  263.  —  Aviso  de  25  de  Novembro  de 
1852. —  Ao  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  declarando  o 
modo  por  que  se  deve  proceder  a  res- 
peito dos  escravos  que  depuzerem  em 
Juízo  contra  a  seus  senhores 267 

N.^  264.  —  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1852. 
Ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  y  declarando  que  a  Lei  de 
10  de  Junho  de  1835,  deve  ser  exe- 
cutada sem  recurso  algum  nos  casos 
de  Sentença  condem  nato  ria  contra  es- 
cravos, não  só  pelos  crimes  mencio- 
nados no  Art.  1  ."*  delia ,  mas  também 
pelo  de  insurreição ,  e  quaesquer  ou- 
tros em  que  caiba  a  pena  de  morte. .   268 

N.**  265.  — IMPÉRIO.  —Aviso  de  30  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Autorisa  os  Cidadãos 
Marcellino  José  Coelho  ,  Joaquim  José 
dos  Santos  Júnior ,  e  José  Pereira 
de  Bulhões  Carvalho  a  explorar  o  Rio 
Itabapuana,  desde  a  sua  barra  até  á  . 
sua  cachoeira ,  debaixo  das  condições 
enumeradas   no  mesmo  Aviso 270 

N.^  266.  —  FAZENDA.  —  Em  o  1 .«  de  Dezem- 
bro de  1852.  —  He   incompatível    o 
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exercido  cumulativo  dos  ee^^regos 
de  Procurador  Fiscal  da  Eazenda  Ge- 
ral 9  e  Provincial 273 

N.o  267. —Em  3  de  Dezembro  de  1852, —As 
Folhas  e  Ferias  dos  Jornaes  e  Salários 
devem  consef v.ar-se  n^&  P^gadorias  até 
o  eocerramento  do  Exerxjicio ,  se  hou- 
ver até  essa  época  quantisi  suficien- 
te para  o  seu  pagameoto ^ . . . .       » 

N.^  268.  — Em  4  de  Dezeriíbro  de  1852,  — So- 
hre  o  modo  de  orgaoisar  a$  Folhas 
dos  vencimentos  dos  eiop^egjBkdos ,  e 
calcular  os  dias  do  mez 274 

N.**  269.  —  Em  6  de  Dezembro  de  1852.  —  Ins- 
trucções  para  os  arrendamentos  dos 
terrenos  da  Fabrica  da  Pólvora  djt  Es- 
trella 275 

N.*  270. —Em  13  de  Dezembro  de  1852.— 
Sobre  terrenos  de  ex  ti  netas  Aldeias 
de  Índios  qqe  revertem  ao  Dominio 
Nacional 278 

N.o  271 .  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  16  de  Dçzem- 
bro  de  1 852.  —  Ao  Presidente  djft  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo.  Resolve  a  duvida 
proposta  pelo  Juiz  de  Orphãos  da  Villa 
de  Castro ,  «  se  pela  disposição  do  Art. 
4.^  §  8.**  do  Regulamento  n.°  143  de 
15  de  Março  de  1842,  ficou  deroga- 
da  a  Ord.  L.^  1 .''  Tit.  88  §  19  ,  poden- 
do entregar-se  os  dinheiros  dos  Or- 
phãos casados  sem  licença,  embora 
nao  tenhão  completado  a  idade  legal.  »  279 

N.^  272.  —FAZENDA.  —  Em  17  de  Dezembro 
de  1 852.  —  Adiantamento  de  quantias 

Eara  o  preparo  dos  processos  ^ip  que 
e  interessada  a  Fazenda  Nacional  aos 

Secretários  das  Relações 280 

N.«  273.  —  Em  18  de  Dezembro  de  1852.  -7  So- 
bre a  posse  de  terras  de  extii^ctas  Al- 
deias de   índios 281 
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N.*  27*. --JUSTIÇA.  — Aviso  de  20  de  De- 
zembro de  1 852.  —  Ao  Juiz  de  Direi- 
to da  1 ."  Vara  Criminal  da  Corte.  De- 
clara o  modo  por  que  devem  come- 
çar os  processos  de  responsabilidade 
dos  Empregados   de   Justiça 282 

N.o  275. —FAZENDA.  — Em  22  de  Dezembro 
de  1852»  —  Quem  deve  passar  attesta- 
dos  de  exercício  aos  Administradores 
das  Fazendas   Nacionaes.  ...*•.*••..  283 

N.o  276. —  Em  23  de  Dezembro  de  1852.— 
Attesiadoâ  de  frequência  não  pagão 
sello » » 

N.^  277.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  23  de  Dezem- 
bro de  1852.  — Ao  Presidente  da  Pro- 
•  •  vincia  de  Santa  Gatharina^  Declara 
que  o  prazo  marcado  no  Art.  399  do 
Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842  para  os  Empregados  Públicos 
responderem  ás  queixas  contra  elles 
dadas ,  não  pode  ser  prorogado  por 
ter  o  Empregado  de  responder  a  mais 
de  huma  queixa  ou  denuncia 284 

N.^  278.  —FAZENDA.  — Em  24  de  Dezembro 
de  1852. —  Empregados  de  extinctas 
Repartições  que  passao  a  servir  em 
CoUectorias  nao  perdem  o  direito  aos 
seus  empregos 285 

N/  279.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  27 de  Dezem- 
bro de  1 852.  —  Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco.  Declara  que  os 
réos  ausentes  fora  do  Império  ,  ou  em 
lugar  não  sabido ,  pronunciados  em 
crime  que  nao  admitte  fiança  ,  não  de- 
vem ser  submettidos  a  julgamento..   286 

N.«  280.  —  IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Dezembro 
de  1852.  Approva  a  decisão  do  Presi- 
dente da  Provincia  do  Espirito  Santo , 
sobre  a  duvida   que   se   suscitara   de 


XL 

dever  ou  nio  ser  José  Maria  Mercleka 
empossado   do  cargo  de  Vereador  da 
Gamara  Municipal  da  Villa  de  Nova    . 
Almeida  para  que  fora  eleito 287 

N.»  281 .  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Dezembro 
de  1852.  —  Náo  se  pode  accumuiar  as 
funcções  de  Juiz  de  Paz  com  as  de  Pro- 
curador Fiscal 288 

N.*^  282.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30 de  Dezem- 
bro  de  1852.  —  Ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco.  Declara  que  as 
prescripçõesem  matérias  commerciaes 
não  podem  ser  reguladas  pela  Legisla- 
ção Civil ,  por  ser  o  direito  commer- 
cial  excepcional ,  salvo  nos  casos  omis- 
§Qg ^ ^ 289 

N.^  283o  —  FAZENDA.  —  Em'  3i  de  Dezem- 
bro de  1 852.  —  Todas  as  espécies  de 
machados  despachão-se  pela  Tarifa. . .  920 
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COLLECÇAO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1852. 

TOMO    15    CADERNO    1.*" 


N.*  1.  GUERRA.  —  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1852. 
Prohibe  que  passem  praças  da  Companhia  d' Artífices 
para  outros  Corpos  sem  autorisacão  do  Ministério 
da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  3  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  declare  V.  Ex.  ao  Gomman- 
dante  das  Armas  d'essa  Provincia,  que  lhe  he  pro- 
hibido  mandar  passar,  sem  expressa  autorisacão 
do  Ministério  da  Guerra,  praças  da  Companhia  de 
Artifices  para   outros  Corpos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 


Pí.o  2. —  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1852. —  Veda  que  os 
Cadetes  contribuão  para  as  musicas  dos  Corpos,  e  que 
se  desconte  aos  voluntários  e  engajados  quantia  algu- 
ma para  as  mesmas  musicas. 

Rio   de   Janeiro.    Ministério    dos  Negócios    da 
Guerra  em  3  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.   Sr.  —Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Determina  que  V.   Ex.   nào    permiita  que    os 
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Cadetes  contribuao  para  as  musicas  dos  Corpos, 
como  succede  no  4.^  Batalhão  d' Artilharia  a  pé  , 
nem  que  se  desconte  aos  voluntários  e  engajados 
quantias  algumas  do  engajamento  para  o  mesmo 
fim  de  augmento  de  musica,  como  se  vê  da  ins- 
pecção  passada  ao   dito  Batalhão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 


N.«  3.  —  IMPÉRIO.  —Circular  de  A  de  Janeiro  de 
1852. —  Prescreve  a  maneira,  por  que  se  deve  exemíar 
o  Decreto  n.**  898  desta  data ,  pelo  qual  são  aiteradas 
algumas  das  dispoáções  do  Regulamento  n.°  797  de  18 
de  Junho  de  1851. 

4.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
IVegooios   do  Império  em  4  de  Janeiro  de  lft52. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Manda  remeíter  a  V.  Ex.  a  inclusa  copia 
do  Decreto  n.""  898  datado  de  hoje,  pelo  qual 
Foi  servido  alterar  algumas  das  disposições  do  Reg- 
ulamento n.""  797  de  18  de  Junho  próximo  pas- 
mado«  sobre  a  organisaçao  do  Censo  Geral  do  laipe- 
rio:  E  Ha  por  bem  que  nas  ordens  e  providewiaS:, 
que  quanto  antes  deverá  V.  Ex.  expedir  para  a 
prompta  execução  do  mesmo  Decreto,  e  melhor 
observância  e  inlelligencia  do  citado  Rj^^fulamen*- 
to,  tenha  cm  vista  as  seguintes  observações: 

1.^  Sendo  obvio  quanto  importa  que  as  erdens 
expedidas  pelas  Presidências  das  Províncias  em 
tudo  o  que  disser  respeito  ã  organisação  do  Censo 
Geral  do  Império  não  contrariem  de  modo  algum 
as  Instrucções,  que  pelo  Direotor  Geral  •do  Censo 
foreiii  dadas  aos  Directores  Provinciaes;  cumpre 
que  y.  Ex. ,  no  uso  da  attribuição  que  lhe  con- 
fere o  §  3.®  do  Artigo  2.**  do  citado  Regulamento, 
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proceda  de  modo  que  suas  ordens  ao  Director 
Provincial  estejao  sernpre  ern  harmonia  com  as 
que  elle  houver  recebido  do  Director  Geral ,  a  quem 
nesta  data  se  ordena  que  para  esse  fim  remetta 
por  copia  á  Presidência  de  cada  Provincia  as  or- 
dens e  Instrucções  que  houver  de  expedir  aos  Di- 
rectores Provinciaes. 

2.*  Para  que  possa  marcar-se  aos  Empregados 
na  organisaçao  do  Censo  a  gratificação,  que  lhes 
concede  o  Artigo  26  do  Regulamento,  cumpre 
que  V.  Ex.,  tendo  em  attençào  todas  as  circum- 
stancias,  que  devem  ser  consideradas  no  traba- 
lho, que  tem  de  pesar  sobre  cada  hum  dos  mes- 
mos Empregados ,  proponha  para  os  de  cada 
categoria  a  gratificação,  que  lhe  parecer  razoá- 
vel j  regulando-a  pelas  seguintes  bases :  para  cada 
Director  Municipal  proporá  V.  Ex.  metade  da  gra- 
tificação, que  propuzer  para  o  Director  Provin- 
cial; e  para  os  Commissarios  de  Parochia  será 
proposta  a  gratificação  em  relação  ao  numero  de 
individuos,  que  alistarem;  com  a  difFerença  porém 
de  que  os  Commissarios  das  simples  Povoações  ou 
Freguezias,  cuja  população  for  mais  dispersa,  terão 
por  igual  numero  de  alistados  o  dobro  do  que  for 
arbitrado  para  os  Commissarios  das  Cidades  e 
Villas,  cuja  população  for  mais  concentrada.  As- 
sim, por  exemplo,  se  forem  arbitrados  aos  Com- 
missarios das  Cidades  e  Villas  5ÍÍ)  por  cada  100 
individues  alistados,  dever-se-ha  arbitrar  10^  aos 
Commissarios  das  outras  Povoações  por  igual  nu- 
mero de  alistedos.  Além  disto  proporá  também 
V.  Ex.  huma  razoável  ajuda  de  custo  [)ara  des- 
pezas  de  viagem  aos  Conimissarios  das  Parocliias 
longinquasi  que  tenhào  de  percorrer  grandes  dis- 
tancias. 

3.*  Com  a  proposta  das  mencionadas  gratifica- 
ções deverá  V.  Ex.  enviar  à  esta  Secretaria  de 
Estado  hum  Orçamento  de  todas  as  despezas  pro- 
váveis com   a  organisaçao  do  Censo  nessa  Provin- 
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cia  y  ã  fim  de  que  se  possa  para  taes  despezas 
abrir   o  necessário    credito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Montra- 
legre.— Sr.  Presidente   da  Provinda   do  Amazonas. 

Na  mesma  data  e  conformidade  aos  Presi- 
dentes das  demais  Províncias. 


N.^  4.  ~  FAZENDA.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1852.  — 
Sobre  o  modo  por  que  se  deve  proceder  quando  for  ne- 
cenário  cobrar  executivamente  o  que  devem  os  CoUe^ 
ctados  antes  de  encerrado  o  exercido. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique  na 
intelligencia  de  que  todas  as  vezes  que ,  por  qual- 
quer circumstancia,  for  necessário  promover  exe- 
cutivamente a  cobrança  do  que  deverem  os  Colle- 
ctados,  antes  de  encerrar-se  o  exercicio  ,  conforme 
o  Decreto  n.**  896  de  31  de  Dezembro  de  1851  ,  de- 
verá enviar  ao  Thesouro  huma  relação  nominal 
dos  devedores  com  declaração  de  seus  débitos,  es- 
pecificação da  importância  da  divida ,  da  proce- 
dência delia  ^  e  das  multas  em  que  tenhão  incor- 
rido, para  ser  remettida  á  Directoria  Geral  da  Con- 
tabilidade 9  e  depois  de  se  abrirem  contas  correntes 
aos  mesmos  devedores,  na  3.^  Contadoria,  se  ex- 
trahirem  ahi  as  Certidões  que  devera  ser  remet- 
tidas  para  o  Juízo  dos  Feitos,  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  do  Contencioso^  como  se  pratica 
a  respeito  de  toda  a   mais  divida   activa. 

Rio  em  5  de  Janeiro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.*  5.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  7  de  Janeiro  Se  1853'i 

Declara  que  os  Escrivães  de    Paz  não  devem  cobrar 

■emolumentos  pelas  certidões,  de  que  tratãoos  Arts.2'ò 

e  24  do    Regulamento  f*.°    798  de  IS    de  Junho  do 

anno  passado. 

4  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios   do   Império  em  7  de  Janeiro    de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  OíRcío  de 
V.  Ex.  de  2  do  corrente,  em  que,  fazendo  subir 
ao  Alto  conhecimenao  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador ([ue  o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  primei- 
ro Disctrito  da  Freguezia  de  São  José  exige  quer  o 
Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  lhe  pague 
as  ceriidões  de  óbitos  dos  fallecidos  no  mesmo  Hos- 
pital, e,  para  que  os  emolumentos  avultem  mais, 
tem  mandado  huma  certidão  de  cada  individuo , 
pede  que  seja  aiiiviada  a  Santa  Casa  desse  ónus 
por  não  ser  de  razão  que  taes  emolumentos  pague 
pelos  pobres,  que  trata  e  sepulta  gratuitamente; 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar  a  V. 
Ex.  que  por  taes  certidões ,  que  sào  as  de  que 
trata  o  Art.  23  do  Regulamento  n.°  798  de  18  de 
Junho  do  anno  passado,  bem  coroo  pelas  do  Art. 
24,  isto  be,  pelas  certidões  que  tem  de  ser  apre- 
sentadas aos  Parochos  para  administrarem  o  Ba- 
ptismo ,  e  aos  Administradores  dos  Cemitérios  para 
darem  á  sepultura  os  cadáveres,  nao  devem  os 
Escrivães  de  Paz  cobrar  emolumentos;  alguns ,  os 
quaes  só  e  unicamente  lhes  são  devidos  pelas  cer-r 
tidões,  que  passarem  nos  casos,  de  que  reza  o 
Art.  17,  a  saber:  pelas  certidões  que  posterior- 
mente forem  pedidas  pelas  parles  para  outros  fins, 
que  não  sejâo  o  Baptismo ,  e  enterramento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Montear 
legre.  —  Sr.    José  Clemente  Pereira. 
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M/  6.  ^  GUERRA.  —  Aviso   de  9  de  Janeiro  de 

1852* —  Determina  que  os  Ofjiciaes  encarregados  de 
inspeccionar  os  Corpos  nas  Provindas  inspeccionem 
tamòem  os  Hospitaes  ou  Enfermarias  Militares,  e  os 
Arsenaes,   ou  Depósitos  ds  Artigos  bellicos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Janeiro  de  1852. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  que,  quando  for  a  alguma  Provin- 
eia  ao  serviço  de  inspecção  de  Corpos ,  inspeccio- 
ne também  o  Hospital  ou  Enfermaria  Militar , 
bem  como  o  Arsenal  de  Guerra,  se  o  houver ,  ou 
deposito  de  Artigos  bellicos. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Manoel  de  Sousa  Pinto  de 
Magalhães. 


N.**  7. — Circular  de  10  de  Janeiro  de  1852. — Remelte 
exemplares  do  Almanak,  e  modelos  de  Informação 
semestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  10  de  Janeiro  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Manda  remetter  a  V.  Ex.  exemplares  do  Al- 
manak  Militar  do  anno  findo  de  1851 ,  e  model- 
ios  de  Informações  semestres,  e  das  Instrucções 
explicativas,  para  serem  distribuidas ,  ordenando 
V.  Ex.  mui  positiva  e  terminantemente  que  taes 
modelos  e  Instrucções  sejão  seguidas  restrictamen- 
te  na  escripturaçao  de  táo  importantes  docu- 
mentos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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j^,o  8.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  185ÍÍ; 
Estabelece  as  grati^eações  mensaes  de  5(>5i>000  ao 
Amanuense,  e  <fe  30^5)000  ao  Continuo  j  servindo  de 
Porteiro  da  Secretaria  da  Commissão  de  Engenheiros , 
creada  nesta  Corte  pelo  Art.  2.**  do  Decreto  w.**  598 
de  ^  A  de  Setembro  de  1850. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne?^ 
gocios  do  Império  em    10  de  Janeiro  de   1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  por  Portarias 
desta  data  nomeados  José  Carlos  de  Almeida  T0r^ 
res  para  o  lugar  de  Amanuense,  e  Evaristo  dos 
Santos  para  o  que  já  interinamente  oceupava,  de 
Continuo  9  servindo  de  Porteiro  da  Secretaria  ida 
Commissão  de  Engenheiros  creada  nesta  Corte  pelo 
Art.  2.**  do  Decreto  n.**  598  de  14  de  Setembro 
de  1850,  o  primeiro  com  a  gratificação  mensal  de  , 
50^000,  e  o  segundo  com  a  de  30í)!)000,  deven- 
do ser  a  deste  ultimo  abonada  desde  15  de  De4 
zembro  do  anno  próximo  passado,  em  que  entrou 
-em  exercicio:  assim  o  communicK>  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento.  ^ 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monteai* 
l^e.  —  Sr.    Joaquim  José  Rodrigaes   Torres» 


N.«  9.— GUERRA.—  Circular  de  13  de  Janeiro 
de  1852. — Aos  Predàev^es  das  Provimmm.  — DeteTr 
mina  aue  se  proceda  7ws  termos  da  Lei  n."  631 
deiS  de  Setemtyro  de  1851  contra  as  pessoas  que  se-- 
duzirem  soldados  para  desertarem ,  ou  lhes  derem  asylo. 

Rio    de  Janeiro.    Ministério   dos   Negócios  da 
Guerra  em  13  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.   e  Exm.   Sr.  —  Sendo  repetidos   os   casos 
de  deserção  que  apparecem  no  Exercito ,   nascidos 
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fjo  acôroçoameuto  que  encontrão  os  desertores  nó 
asylOy  que  nào  duvidâo  prestar-lhes  algumas  pes- 
soas, Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que 
V.  Ex.  faça  proceder  contra  os  que  seduzirem 
soldados  para  desertarem  ou  lhes  derem  asylo  na 
forma  da  Lei  n.**  631  de  18  de  Setembro  de  1851. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N»^  10.  —  Circular  de  13  Janeiro  de  1852.  — Previne 
aos  Presidentes  das  Promncias  que  todas  as  ordens  para 
fHigamentos,  ou  objectos  que  digão  respeito  ás  The- 
sourarias,  irão  em  Portarias  aos  respectivos  /nspe- 
ctores^  devendo  vir  a  correspondência  dos  mesmos  ins- 
pectores por  intermédio  das  Presidências. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  13  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Previno  a  V.  Ex.  de  que 
todas  as  ordens  para  pagamentos,  ou  objectos  que 
digão  respeito  ás  Thesourarias,  irão  d'ora  em 
diante  em  Portaria  aos  respectivos  Inspectores,  mas 
com  sobrescriptos  ás  Presidências;  e  que  por  in- 
termédio das  mesmas  Presidências  deverá  vir  a 
correspondência    dos  ditos  Inspectores. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . 


IXPLlCAÇdES  PARA  AS  INFOKHAÇÕES  SEMESTRES  DOS  OFFICIAES 
f  E  PRAÇAS  DE  PRET. 

3  Corpa -...  Por  baixo  deste   titulo    se   deve    escrever 

a  denominação  do  Corpo  e  da  arma  a  que 
pertencer  a  Praça. 

Afztia Ainda  que  a  informação  seja  assignada  em 

hum  semestre  ou  anno  posterior ,  sempre  se  deve 
escrever  aquelle  a  que  pertencer  a  informação. 

Sejgtiestre Deve  entender-se  por  primeiro  semestre  o 

contado  do  l.""  de  Janeiro  ao  ultimo  de  Junho, 
e  por  segundo  o  contado  do  l.""  de  Julho  ao 
ultimo  de  Dezembro. 
Praça  ou  Posto  actual. .  Nesta  casa  só  deve  figurar  os  postos   de 

Sargento  1.**  ou  2.**  ,  e  os  de  Sargento  Aju- 
dante ou  Vago-mestre.  Os  Forrieis  não  devem 
entrar ,  porque  não  estão  elles  habilitados  a 
serem  promovidos. 

Como  simples  Praças  unicamente  os  1."  e 
2.^»  Cadetes. 

Os   Soldados  particulares   só    tem    direitos 
como  Inferiores 

JV.** Quer  dizer  o  numero   que  a  Praça   tiver 

no  Livro-mestre  do  Corpo :  por  baixo  deste 
N.**  deve  escrever-se  o  nome  inteiro  da  Praça, 
em  letras  maiores. 

Companhia He  o  numero  da   Companhia   em   que  a 

Praça  tiver  seus  assentamentos.  Se  estiver  ser- 
vindo em  outra  y  se  deverá  fazer  menção  dessa 
circumstancia  nas  observações. 

Assentamentos  fixos. . . .  São  aquelles  que  se  devem  repetir  em  todos 

os  semestres. 

Signaes  de  assentamento 

de  Praça São  aquelles  que  designão  perfeitamente  as 

circumstancias  physicas  do  individuo ,  para  poder 
ser  sempre  conhecido,  sem  se  equivocar  com 
outro. 

Filho  de Deve  examinar-se  bem ,  e  escrever  o  nome 

do  pai  e  p  emprego ,  se  for  notável ,  com  de- 
claração de  legitimo  ou  natural.  Quando  não 
tiver  pai  conhecido ,  se  declarará  o  nome  da  mãi , 
ou  a  declaração  de  pães  incógnitos. 

Natural  de Neste  assentamento  deve  principiar-se  pela 

Freguezia ;  depois  Município ;  e  a  final  a  Província 
ou  Estado  y  em  que  o  individuo  tiver  nascido. 

Estado , . .  Solteiro ,  casado ,  ou  viuvo ;  e  em  seguida , 

.  o  numero  de  filhos  que  tiver. 

Officio O  nome  do  oíQcio ,  se  o  tiver ,  ou  a  decla- 

ração—sem officio. 

Aos  Cadetes ,  não  se  fará  tal  assento ,  e  se 
encherá  a  casa  com  hum  traço  ao  longo 
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Altura A  tirada  na  craveira ,  ^expressa  um  pés  e  pot 

legadas. 

Cabellos A  cor »  se  lisos,  crespos ,  oiji  carapinhos. 

Kosto So  redondo  bú  comprido,    claro,   trigiiciro> 

ikidio,  pardo,  &c. 

Olhos A  cor,  e  qualquer  outro  signal  visivel  delles. 

Barba Se  pouca ,  muita ,  ou  serrada ,  e  a  cor. 

Praças  e  acccssos Deve  haver  todo  o  escrúpulo  nestes  assen- 

tamentos 

Praça  em  de Se  praça  voluntário  —  recrutado  —  ou  con- 

Iraclado  —  o  tíla ,  mcz  c  anno ;  c  isto  conn  toda 
ti  exactidão  de  quehi  altende  a  direitos  adqui- 
ridos. 

Quando  o  individuo  tiver  segundo  ou  ter- 
ceiro assentamento  de  praça,  Oque  entendido  que 
embora  resolvidos  os  casos  em  que  as  praças  an- 
teriores se  devem  contar  como  tettipo de  serviço, 
nSo  he  com  tudo  permittido  aos  Presidentes  c 
Commandantes  das  Armas  mandar  contar  esses 
tempos  de  serviço ,  o  que  só  será  válido  quando 
preceder  ordem  do  Governo  Imperial  a  respeito  de 
cada  individuo ,  ainda  que  dous  ou  mais  estejdo 
nas  mesmas  e  idênticas  circumstancias. 

Idade Geralmente  òs  recnitas  nem  sabem  dizer  os 

annos  que  tem ;  por  isto  deve  escrcvcr-se  nesta 
casa— disse  ter  tantos  annos,  ou  julga-se  ter 
tantos  annos :  mas  se  o  individuo  souber  dizer 
o  dia  em  qUe  nasceo,  ou  puder  mostrar  cer- 
tidão de  baptismo,  então  se  escrcVerá  somente 
em  seguida  a  palavra  idade— Nasceo  cm  tantos 
de  tal  mcz  e  anno. 

Beconhecido Refere-se  aos  1.°»  ô  2.''"  Cadetes ,  c  por  isso 

só  do  reconhecimento  delles  he  que  se  deve  trator , 
escrevendo-sc  o  dia ,  mcz  c  anno  cm  que  o  forem. 
Na  casa  das  observações  se  explicará  se  precedeo 
justificação  regular,  e  se  foi  approvado  c  acceito 
em  Conselho  de  Direcção  sendo  primeiro ,  ou  se 
foi  á  vista  de  justificação,  ou  se  em  fim  poí 
ordem  positiva  de  alguém. 

Particular Deve  dizer-se  o  dia ,  mez  e  anuo  em  que 

se  lhe  abrio  assento  como  tal;  e,  na  casa  das 
observações,  declarar  o  modo  por  que  se  justificou. 

Ánspeçada,  Cabo,!gc..  A  cada  huma  destas  Praças  e  postos,  que 

se  lhe  seguem  se  deve  contar  somente  o  dia, 
mez  e  anno  da  ultima  entrada  no  exercício  destas 
Praças  ou  postos;  ^e  tiverem  sido  rebaixados, 
essas  declarações,  pelo  quei)ertence  aos  tempos 
anteriores  ao  semestre,  devem  vir  na  casa  das 
observações. 

Estudos São  de  dous  modos  os  Estudos  de  que  se 

deve  fazer  menção.  Preparatórios,  são  os  de 
primeíraslelras,  grammatica  latina,  rhetorica, 
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philosophia  c  grego ,  geographia ,  historia ,  lín- 
guas vivaSy  &c. :  académicos  são  os  da  profissão 
segundo  a  arma  do  individuo,  ou  aqueiles  que 
tiver  dje  outras  armas.   Nenhum  assento  se  fará 
a  tal   respeito  que  não  eonste  por  certidões  au- 
thenticas  ou  attesta^ões  dos  Professores.  Quanto 
aos  académicos  se  dirá  sempre  a  que  Estatutos 
pertence  cada  anno  de  estudo. 
99H9õesi, .............  Por  prémios  entendem-so  condecorações,  ti- 

tulos,  tenças,  ou  pensOes ;  e  flnaimente  postos 
dados  expressamente  em  remuneração  de  hum 
determinado  serviço. 

9£otiv0e Declaração  daquelles    que    occasionárão  os 

prémios* 
Jku^eneias. . .  •  .^ . . .  . .  ^  •  Nesta  classe  só  se  devem  entender  as  ausências 

illegaes,  como  todas  as.  que  se  faz«m  sem  per- 
missão ou  licença ;  os  excessos  de  licença ;  e  fi- 
nalmente as  deserções.  Deve  notar-se  o  dia  !.• 
e  uJtimo  de  cada  ausência. 
OoêtKiUdaàRS  do  semest^  Os  assentamentos  desta  columna  não  devem 
conter  senão  os  acontecimentos  occorridos  entre 
o  primeira  e  ultimo  de  cada  semestre. 

Doenças Deve  dizer-se  o  dia ,  mez  e  anno  em    que 

entrou  para  o  Hospital,  ou  ficou  doente  fora 
delle ;  e ,  neste  caso ,  o  lugar  e  a  quém  entregue ; 
o  dia ,  mez  e  anno  em  que  se  deo  por  prompto 
e  oode  apresentado, 

Deve  também  constar  a  qualidade  da  mo- 
léstia ,  bem  como  o  serviço  que  tocava  fazer  ao 
individuo  doente,  para  se  poder  julgar  do  seu 
brio  militar. 
Liceíiças Quando  se  declamarem  licenças  serão  condi- 

ções indispetisaveis  as  seguintes  designações: 

1.'  Que  Autoridade  a  concedeo. 

2.^  Quanta  tempo. 

3.*  Se  com  vencimento  de  soldo;  se  com 
todos  os  vencimentos ;  se  sem  vencjraento  algum ; 
e  se  he  com  vencimento  de  tempo  eu  sem  ellc. 

Assim  convo  para  as  doenças,  convém  para 
este  caso  saber-sc  o  lugar  em  que  se  achar  o 
individuo  c  o  serviço  que  teria  a  f^zcr  se  a  li- 
cença senão  desse. 

Quando  houver  excesso  de  licença  se  fará 
disso  declarações ,  mencionando-se  o  tempo. 

Prisões Deve  designar-se  os  dias  de  prisão ,  de  quando 

até  quando ;  e  o  motivo  que  a  occasionou. 

Se  houver  Conselho  se  dirá  a  qualidade ,  c 
o  resultado  delle. 

Na  casa  dos  castigos  deve  dizer-sc,  se  foi 
reprehendido  e  porque  modo ;  se  sentenciado  e 
a  que;  se  rebaixado,  o  porque  tempo,   &c. 

Quando  huma  doença,    licença   ou  prisão.. 
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Serviços , 


Jnformaçôes  e  Juizo 
IHsjjosiçao  physica . . 


Saudc . 


Conducta  civil. 


vier  do  semestre  antecddente,  se  fará  referencia 
ao  dia,  mcz  e  anno  em  que  tiver  principiado; 
declarando-se  se  fmdou,  e  quando,  ou  se  continua. 

Se  a  doença,  licença  ou  prisão  tiver  tido 
principio  no  semestre  da  folha  e  passar  ao  outro, 
se  declarará  o  dia  em  que  principiou ;  dizendo-se— 
e  continua. 

Por  serviços  extraordinários,  ou  releyaittes , 
em  tempo  de  guerra  só  se  entenderão —  Act»s^0 
bravura  refletida  e  útil  á  honra  do  Exercito, 
ou  do  Paiz  —  Acto  de  inteliigencia  de  que  pro- 
venha vantagem  i)a  utilidade  ás  eperaçôes  da 
guerra —  CommissGes  importantes  beni  deâempà- 
nhadas—  Comportamento  distincto  em  acção  on 
combate —  Defesa  obstinada  de  huma  Praça  on  p©^ 
sição —  Retomada  de  posições  á  viva  força  —  De- 
fesa ou  retomada  de  combois  por  combates  en- 
carniçados —  Empresas  atrevidas  bem  desempe- 
nhadas ,  e  outros  serviços  de  igual  categoria. 

Serviços  ordinários  no  tempo  de  guerra  s8o 
as  marchas  para  o  thêatro  das  operações —  As  ba 
talhas  e  combates — Quaesquer  azares  da  guerra 
quando  casuacs  e  não  devidas  a  aclos  individuacs 
de  intrepidez  —  Commando  de  Corpos ,  Fronteiras 
ou  Postos. 

Serviços  extraordinários  ou  relevantes  no 
tempo  de  paz  se  entenderão  —  Actos  de  intelii- 
gencia de  que  resulte  vantagem  ao  serviço  pu- 
blico ou  ao  Exercito —  Bom  desempenho  de  Com- 
missões  especiaes  —  Descobertas  ou  inventos  de 
utilidade  reconhecida ,  tanto  ao  serviço  do  Exer- 
cito como  ao  do  Publico. 

Serviços  ordinários  em  tempo  de  paz,  he 
todo  aquelle  de  guarnição ;  marcha ;  destacamen- 
tos; commandos;  organisação  de  Corpos;  ins- 
trucção  de  qualquer  modo ;  Inspecções  ;•  e  mais 
Commissões  de  igual  importância. 

Do  Commando  do  Corpo. 

Deve  dizer-se  se  o  individuo  he  de  consti- 
tuição robusta  ou  débil;  se  tem  algum  defeito 
corporal,  antigo,  ou  adquirido  no  serviço. 

Se  tem  moléstias  habituaesou  chronicas;  se 
tem  padecido  moléstias  agudas  ou  graves ;  ou  se 
em  fim  tem  saúde  vigorosa,  e  he  próprio  a 
resistir  ás  fadigas  do  serviço. 

Deve  entender-se  que  a  tem  boa  aquelle  que 
for  de  bons  costumes ,  e  livre  de  vicios  vergo- 
nhosos; e  que  a  tem  má  os  ébrios,  jogadores, 
caloteiros,  ou  devassos  em  qualquer  sentido.  Assim 
quando  se  disser  que  hum  individuo  tem  má 
conducta ,  deve  declarar-se  a  qualidade  da  falta 
ou  vicio  por  que  se  fizer  digno  dessa  nota. 
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IBàfíducia  militar  u 
Subordinação, . . . . 


Valor 


t^efltgentià  , 
Zelo 


Instrucção  pratica . 
Disciplina 


Capacidade  do  Comm. 


Opinião  dos  Chefes, 


Deve  sef  explicada  por  vários  modos. 

He  a  primeira  qualidade  militar,  e  deixa 
de  existir  pela  menor  quebra.  Só  he  subordi- 
nado o  militar  que  em  actos  de  serviço  obedece 
sem  replica  e  sem  discorrer ,  crear  diflSculdades, 
ou  fazer  observações ;  e  sabe  respeitar  sempre 
e  em  todos  os  casos  a  seus  superiores.  Em 
'éonsequenciá  só  se  dará  a  qualificação  de  subor- 
dinado ,  áquelle  que  tiver  todas  estas  qualidades, 
os  outros  podem  ser  insubordinados  com  altivez 
insubordinados  por  negligencia,  ou  por  serem  rela- 
xadbs ;  e ,  segundo  ella  for ,  assim  será  qualificada. 

Etfi  quanto  o  individuo  não  tiver  tido  occa- 
siâo  de  dar  provas  de  seu  valor ,  ou  provas  em 
contrario  ^  se  designará ,  isto   com  hum  simples 

t^aço  no  sentido  da  linha  e  quando 

houver  motivo  para  alguma  cousa  se  dizer ,  se 
descreverá  succintamente  o  acto  que  tiver  prati- 
cado em  hum  ou  outro  sentido. 

He  aquella  com  que  desempenhar  os  ser- 
viços de  que  for  encarregado,  e  se  designará 
por —  multa ,  regular ,  pouca ,  ou  nenhuma. 

He  o  interesse  manifestado  pelo  individuo 
no  desempenho  de  qualquer  acto  de  serviço;  e 
terá  as  mesmas  qualificações  de  muito,  regular, 
pouco  ou  nenhum. 

O  exercício  de  sua  arma,  c  o  serviço  inteira 
da  Companhia  ou  Corpo. 

Não  só  convém  saber-se  se  o  individuo  so 
sujeita ,  e  segue  á  risca  as  regras  da  boa  disci- 
plina, sendo  exacto  no  cumprimento  dos  seus 
deveres ,  como  se  he  capaz  de  a  sustentar ,  com- 
pellindo  as  regras  do  bom  serviço  a  seus  subor- 
dinados. 

Deve  dizer-se  se  tem  mostrado  aptidão  no 
Commando  económico  da  Companhia  ou  Corpo 
dentro  do  Quartel ;  e  bem  assim  se  tem  a  energia 
do  Commando  sobre  parada ;  e  valor  calmo  e 
frio  nos  combates. 

Esta  informação  deve  dar-se  no  menor  nu- 
mero de  palavras  possível ,  e  em  consciência  »  ' 
sem  outra  consideração  mais  que  dizer  somente  a  ^ 
verdade  e  toda  a  verdade. 


Observações. 


Ainda  que  parece  ocioso  repetir-se  em  cada  diversa  folha  a  mesma 
declaração  do  lugar,  data,  e  as  mesmas  assignaturas ;  não  deve  omit- 
tir-so  nunca  esta  circumstancia ,  e  tanto  o  Conmmandante  do  Corpo  , 
como  o  General ,  ç  na  sua  falta  o  Presidente  da  Província ,  devem  men- 
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cionar  o  lugar  em  que  existe  o  Quartel  dp  Comminçto  ou  o  Palácio-^ 
GòYcroo  na  occasiiío  em  que  assignão  a  informação, 

O  Commaudante  do  Corpo  datará  a  iníòrmação  na  dia  seguiote  ao- 
ultimo  do  semestre,  por  ser  esse  o  dia  .em  que  devem  injTwmar.  Os 
Generaes  e  Commandaa|es  das  Armas,  ou,,  nafatta  delles^^os  Presidentes 
das  Províncias  as  asgignarSo  .nas  mesmas  datas  i^m  que  fecharem  suas 
informações. 

As  informações  semefitres  indivi^uaes  devc^ser  cobertas  com  huma 
Relação  de  antiguidade,  seguidas  por  Postçs  e  graduações»  ée  «lais 
para  menos  ,  sem  distincção ;  e  as  folbas  cosidas  na  Biesina  oi*dein  da 
Relação. 

Nas  folhas  das  Praças  de  pret  das  inforiiuiçõcs  semestres,  alem  dos 
Saimentos  Ajudantes,  Vago-mestre,  Primeiros  e  Segundos  Sargentos, 
Primeiros  e  Segundos  Cadetes,   nenhuma  outm  Pi:aça  será  induida. 

Todas  as  folhas  das  Relações  semestres  serão  .numeradas  seguida- 
mente para  serem  referidas  na  Relação  de  aptiguidaie  á  margem  dos 
nomes  dos  respectivos  individues  a  quem  tocar. 

Os  Commandantes  de  Praças  e  Fortalezas  informarão  directamente 
aos  Commandantes  das  Armas,  e,  na  falta  destes,  aos  Presideates  das 
Províncias,  sobre  a  conducta  e  serviços  dos  Officiaes  do  Est^dp  Waífe 
e  Menor  sob  seu  Commando ;  c  bem  assim  a  respeito  dos  X)fficiacs  ^ 
Sargentos  e  Cadetes  q^e  tiverem  feito  o  serviço  de  guarnição  durante 
o  respectivo  semestre. 


»      1>E    PAZ. 


Ordinários, 


rDANTE   DO    COKI^O. 
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ti:  44.— IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Janeiro  de  4852. 

'  Approm  a  deemo  dada  feh  Presidente  da  Provin-- 
cia  de  Santa  Catharina  d  duvida  do  Presidente  da 
Camará  Municipal  da  Cidade  do  Desterro^  se  devia 
convocar  e  juramentar  novos  Suppkntes ,  no  impedi- 
mento dos  Vereadores  e  seus  Supplentes ,  vara  se  pro- 
ceder  no  dia  murcado  i  apuração  geral  de  voíOs  para 
Membros  da  Assembléa  Provincial. 

1 .'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  do  Império   em   43  de   Janeiro    de   4852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador,  com  o  Orneio  de  V. 
Ex.  de  20  de  Dezembro  ultimo^  sob  n/^  63,  os 
dous  outros,  por  copia^  que  o  acompanharão,  o  4.® 
em  ciue  o  Presidjsnte  da  Gamara  Municipal  dessa 
Cidaoe,  ponderando  não  ser  possivel,  visto  o  im- 
pedimento .de  alguns  Membros  da  referida  Gamara 
e  seus  Supplentes  juramentados,  chamarem-se  im-* 
mediatamente  outros  Supplentes  para  prestarem  ju- 
ramentos a  tempo,  em  numero  tal,  que  pudesse 
proceder  no  dia  49  do  dito  mez  á  apuração  ge- 
ral de  votos  para  Membros  da  Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial,  recorreo  a  V.  Ex.  pára  que  re-- 
solvesse  se  se  podia  transferir  para  outro  dia  se- 
melhante apuração;  e  o  2.*^  em  que  V.  Ex. ,  em 
solução  a  este  objecto,  declarou  aquelle  Funccio- 
nario  que  devia  convocar  e  juramentar  as  pessoas 
que  tivessem  obtido  votos  para  Vereadores,  até 
completar  o  numero  legal  para  haver  Sessão,  a 
fim  de  proceder-se  á  sobredita  apuração  naquelle 
dia,  mareado  em  conformidade  do  Art.  85  da  Lei 
de  49  de  Agosto  de  4846;  e  quando  de  maneira 
alguma  este  processo  não  pudesse  ter  lugar,  trans^^ 
ferisse-o  para  o  dia  seguinte ,  fazendo  publico  isso 
mesmo  por  editaes  e  convidando  os  Gidadâos  para 
assistirem  a  semelhante  acto :  Houve  o  Mesmo  Au^ 
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mie  to  Senhor  por  bem  Âpprovar  esta  decísãa  d|e 
V.  £x.  O  que  lhe  eommunico  para  sen  conhe-» 
cimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Montra- 
legre.  — Sr*  Presidente  da  Província  de  SaauCa- 
tharifia. 


N/  42.—  Aviso  de  U  de  Janeiro  de  4852.  — 
Ordena  que  desde  o  i.^  do  corrente  neiíhum  bapti- 
sado  jse  faça  sem  as  formaUdades  prescriptas  no  Re^ 
gulamento  w.**  798  de  18  de  Junho  ckíSõí  ;  e  deb- 
elara que,  quãnto  ao  registro  dos  óbitos,  não  se  rer- 
fere  o  Regulamento  se  não  aos  que  oecorrerem  ^om, 
em  diante. 

4.*  SecQâo«  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  N^ 
goçios  do  Império  em  44  de  Janeiro  da  4852. 

Em  solução  ás  duvidas  propostas  por  Ym, 
em  Oílicio  de  7  deste  mez,  tenho  de  declarar-Ihe 
que  desde  o  dia  em  que  oomeçou  a  e&ecutar-se 
o  Regulamento  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos  ^ 
annexo  ao  Decreto  n.®  798  de  1&  de  Junho  d^ 
4851,  isto  he,  desde  o  4.''  do  corrente,  nt*nhun(| 
baptisado  deverá  fazer- se,  sem  qae  se  cumprão 
as  formalidades  prescriptas  no  mesmo  ReguIamenL-* 
to ,  embora  o  nascimento  do  que  houver  de  ba« 
ptisar-se  tenha  tido  lugar  o  anno  passado  ^  ou  em 
qualquer  outro  tempo;  e  pelo  que  respeita  ao 
Kgistro  dos  objtos,  ne  claro  qu«  o  Regulaiuento 
não  se  refere  se  nâo  aos^  que  occorrerei^  d^ora  em 
diante* 

Deos  Guarde  a  Vm.  -r  Visconde  de  Mou- 
Valegpe.  —   Sr.  Vigário  da  Freguezia,  de  Paquetà, 


(H  ) 

N;®  48.  —  Aviso  de  45  de  Janeiro  de  1852. — 
Approm  a$  gratificações  annuaes  de  cem  mil  réis ,  e 
de  quatrocentos  mil  réis^  concedidas  pela  /íím.*  Cama-- 
ra  Municipal  desta  Cidade  ^  a  1.*  ao  Fiscal  da  Fre- 
guezia  de  Santa  Rita,  e  a  segunda  ao  Ajudante  do 

•  Porteira  ia  mesma  Camará. 

*     2.*  Seoçao.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios 'do  Império  em   15  de  Janeiro  de  1852. 

*  •'.  Sua  M agestade  o  Imperador ,  Attendendo  ao 
ep3f^  a  Ulm.^  Gamara  M«inicípal  desta  Cidade  pon- 
d^Va  ern  seuOfficio  de  16  do  mez  passado,  Ha 
por  bem  Autorisa-la  para  poder  pagar  ao  Fiscal 
dft  FregucEÍa  de  Santa  Rita  a  quantia  de  16Í&670, 
e  ao  Ajudante  do  Porteiro  ,  Francisco  António 
Borges  de  Carvalho ,  a  de  662í)670  ,  com  que 
vem  contemplados  na  relação  annexa  ao  seu  Otfi'^ 
eio  de  18  de  Novembro  ultimo,  por  conta  das 
gratificações  annuaes  de  cem  mil  réis  concedida 
ao  1.^  para  despezas  com  o  serviço  da  numeração 
de  seges,  carros,  carroças  e  embarcações  de  frete: 
e  de  quatrocentos  mil  réis  conferida  ao  2/  com 
a  c^rígação  de  fazer  á  sua  custa  a  conducçao  de 
oflFieias^  bem  como  também  a  de  livros,  papel  e 
urnas  para  todo  o  Municipio;  as  quaes  gratifica- 
ções Ha  outrosím  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem  Approvar,  Mandando  com  tudo  advertir  á  re- 
ferida Gamara,  que  muito  irregularmente  as  man«- 
dará  ella  até  aqui  abonar,  sem  que  previamente 
tiTesse  sido  autoiisada  a  faze-lo.  O  que  tudo  por 
esta  Secretaria  d'Estado  se  lhe  com manica  para 
«eu  conhecimento,  —  Visconde  de  ]VIont'alegre, 
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N/  U.~FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de185í6* 
Nenhum  direito  tem  os  SupfflerUes  dos  Juizes  Muni-- 
cipaes  á  gratificação  dos  Juizes  de  Direito^  qu^ando 
interinamente  servem  esse  lugar. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  a  du- 
vida que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Goyas  sujeitou  ao  conhe- 
cimento do  Thesouro  por  OíHcio  de  31  de  Maio 
do  anno  passado,  n/  24,  lhe  declara  que  à  vista 
dos  Artigos  da  Lei  n.""  560  de  28  <le  Junho,  e 
Regulamento  n.^"  687  de  26  de  Julho  de  1850^^ 
nenhum  direito  tem  os  Supplentes  dos  Juizes  Mu«* 
nícipaes  ao  percebimento  dk  gratificação  dos  Juizes 
de  Direito,  quando  interinamente  exercem  esse  lu- 
gar^ cabendo  a  dita  gratificação  única  e  exclusi- 
vamente aos  próprios  Juizes  Municipaes. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Janeiro  de  i852* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  15.  —  Em  15  de  Janeiro  de  1852.  —  Prafo^  para 

arrematação  de  msrcadorias  que  nas  Alfandegas  se 

mandão  render  em  leilão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Santa  Catharina ,  em  solução  ás  duvidas  pro- 
postas no  seu  OíRcio  n."^  159  de  29  de  Outubro 
ultimo:  1,®  que  nem  o  Art.  278  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836  prohibe  que  haja  3.*,  4.* 
ou  mais  praças  para  a  arrematação  das  mercado- 
rias que  os  Inspectores  das  Alfandegas  tiverem  de 
mandar  vender  em  leilão  ,  quando  não  se  verifi- 
car o  pagamento  do  preço  oííerecido  na  2.*  praça , 
nem    outra   providencia  se    pôde    dar,    visto   que 
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nSo  66  «xige  habilitação  previa  das  pessoas  fldmit^ 
tidas  a  lançar  como  se  practica  em  outros  leilões, 
e  ha  de  mais  a  pena  de  multa  em  favor  da  Fa* 
eenda  ou  dos  interessados  em  certos  casos  do  Re- 

gulamento ,  a  qual  pôde  ser  considerada  como 
uma  indemnisaçao  do  prejuízo  resultante  dademo« 
ra,  q«te  houver  na  liquidação:  2.^  que  a  dispo- 
siçao  do  Alvará  de  20  de  Junho  de  1774»  que 
manda  prender  o  arrematante ,  até  que  pague  o 
preço  da  arrematação ,  deixou  de  ser  applicavel 
desde  a  publicação  do  Regulamento  das  Alfande* 
ga$y  pois  que  este,  tratando  da  mesma  matéria 
marcando  regras  j  e  creando  penas  para  as  faltas 
e  abusos  que  se  pudessem  dar ,  revogou  aquella 
<lisposição  e  quaesquer  outras  em  contrario ,  como 
he  expresso  no  Art.  320 :  3.®  que  os  3  dias ,  que 
prefixa  o  Art.  .278,  devem  ser  indistinctamente 
contados  daquelle ,  em  que  se  verificar  a  arrema- 
tação ,  como  bem  se  deduz  dos  Arts.  33  §  3.®  , 
141 ,  145  §  6.^,  213  e  outros  que  mandando  con- 
tar somente  os  dias  úteis  fazem  delles  expressa 
menção.  O  que  o  Sr.  Inspector  communicará  ao 
da  Alfandega  para  seu  conhecimento,  advertindo-o 
outrosim  de  que,  no  caso  de  que  trata  o  referido 
Oíficio ,  deveria  ter  executado  com  todo  o  rigor  o 
Art.  278,  mandando  pôr  em  custodia  o  arrenia- 
tante ,  até  que  pague  a  multa ,  em  que  havia  in- 
corrido ,  e  não  mostrar-se  tao  condescendente , 
qiiando  o  procedimento  do  mesmo  arrematante  ma- 
nifestava o  designio  de  zombar  do  dito  Inspector  da 
Alfandega. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.o  4 ft._ JUSTIÇA.— Aviso  de  1Í  cie  Jaiiei»' 3^ 
1852. — Ao  Presidente  da  Provincia  do  MarmMo.  Di^ 
clara  que  nas  causas  oriundas  de  divida  ou  contracto 
mercantil ,  he  competente  para  o$  Nsgêcivíntes  em  gerei 
•o  Foro  Commercial 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negoèios  da  #ustiça« 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1852*^ 

Illrn.  e  Exm.  Sr. —  Foi  présenw  âo  Governo 
Imperial  o  OÍFicio  cie  V.  Ex.,  sob  n.**  130 ,  e  darta  de 
7  de  Dezembro  ultimo,  acompatihado  da  repíre- 
tentação  que  a  essa  Presidência  dirigirão  algu^iÉS 
Negociantes  não  matriculados,  solicitadlio  ver  de- 
finitivamente decidida  a  quentão ,  se  aos  Coin- 
merciantes  em  geral,  ou  se  tao  somente  ac^  ma- 
triculados,  cabe  o  privilegio  do  .Foro  Commer- 
cial para  as  causas  orkindas  de  divida  ou  eontractó 
mercantil.  E  conformando«se  o  mesmo  GoverrtQ 
com  o  parecer  a  este  respeito  dado  pelo  Tribu- 
nal do  Gommercio  da  Capital  do  Império ,  Manda 
declarar  a  V.  Ex. ,  que  nas  causas  de  que  se  traia 
he  competente,  para  os  Commerciautes  em  geral  ^ 
o  Foro  Commercial ;  pois  ainda  que  o  Código  da 
Gommercio  disponha  no  Artigo  quarto ,  que  nin- 
guém he  reputado  Commerciante  para  o  efFeitò 
de  gozar  da  protecção  que  elle  liberalisa  aos  Gom-^ 
merciantes ,  sem  que  se  tenha  matriculado  em  ai-» 
gum  dos  Tribunaes  do  Gommercio,  he  todavia 
certo  que  o  Foro  Commercial,  bem  que  conside- 
rado como  hum  privilegio  de  causa  por  utilida-^ 
de  Publica  e  pela  natureza  da  Legislação ,  que  exi- 
ge huma  jurisdicção  especial ,  não  deve  ser  enten- 
dido como  protecção  ou  liberalidade  no  sentido 
cm  que  o  Artigo  do  referido  Código ,  combinado 
com  todo  elle,  emprega  essa  palavra.  Esta  dou- 
trina he  fundada  nos  Artigos  10  e  11  do  Regu- 
lamento n.**  737,  nos  quaes  tratando-se  da  juris- 
dicção  Commercial    em   razão   das  pessoas  e   dos 
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actos,  e  em  referencia  ao  Artigo  18  do  Titulo 
único  do  Código ,  somente  se  ve  disposto  que  a 
competência  do  Foro  Commercial,  nasce  da  na- 
tureza da  divida^,  que  deve  ser  commercíal,  e 
da  profissão  das  partes ,  das  quaes  pelo  menos  hu- 
ma  deve  ser  Gommerciante ,  seja  ou  não  matricu- 
lado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincía  do  Maranhão. 


N.^  i7.—  GUERRA.  —Aviso  de  21  de  Janeiro  de 
1&52. —  Manda  observar  na  Enfermaria  Provisória 
do  Deposito  de  Recrutas  o  Regulamento  de  11  de  Fe^ 
vereiro  de  1832,  e  nella  fazerem  dia  os  segundos  Ci-' 
rm^giões. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da 
Guerra   em  21   de  Janeiro  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Devendo  na  Enfermaria 
Provisória  do  Deposito  observar-se  o  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1832,  e  nella  fazerem 
dia  03  segundos  GirurgiOes  para  melhor  regularidade 
do  serviço,  e  conveniente  tratamento  dos  doentes, 
9ssim  o  communico  a  V.  Ex.,  de  Ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  em  resposta  ao  seuOflíi-* 
cio  n.*^  12  de  10  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  — Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brita. 
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N."*  1 8.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1 852.  —  Declara 
que  podem  continimr  a  ser  examinados  na  fórm^  da 
Art.  30  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1851 , 
ainda  quando  já  o  tenhão  sido,  todos  os  indivíduos 
do  Exercito  que  estiverem  nas  circumstancias  indicadas 
no  mesmo  Regulamento. 

Rio    de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  2!  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.    e   Exm.   Sr. —  Declaro   a   V.   Ex.,    em 
resposta  ao  seu  Officio  n.**  14   de  10  do   corrente, 

3ae  podem  continuar  a  ser  examinados  na  forma 
o  Artigo  30  do  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1851  ,  ainda  quanao  já  o  tenhão  sido,  todos  os 
individuos  do  Exercito  que  estiverem  nas  ciscam* 
stancias  indicadas  no  mesmo  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.°  19.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1852.  —Jfanáa 
gravar  e  estampar  na  Lithografhia  do  Archivo  Militat 
os  desenhos  que  forem  apresentados  pelo  Redactor  cio 
Periódico  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Naáo^ 
nal  y  fazendo  unicamente  esta  a  despeza  do  papel* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em    21  de  Janeiro  de  4852. 

Mande  V.  S.  gravar  e  estampar  na  Lithogra* 
phia  do  Archivo  Militar  os  desenhos  que  forem 
apresentados  pelo  Redactor  do  Periódico  da  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  fazendo 
unicamente  a  mesma  Sociedade  a  despeza  do  papel. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Firmino  Herculano  de  Mo- 
raes Ancora. 
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N.^  20.  —  Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1852-  —  Dechiru 
que  nenhum  pre^uizo  soffrerão  em  suas  antiguidades 
os  Magistrados ,  que  forem  Membros  da  Junta  de  Jus- 
tiça Militar;  e  que  tem  direito  á  todos  os  seus  ven- 
cimentos. 

Rio    de  Janeiro.    Ministério   dos    Negócios  da 
Guerra  em  22  de  Janeiro  de   1852. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Aceusando  o  recebimento 
do  seu  oíRcio  de  27  de  Dezembro  ultimo,  em  que 
V.  Ex.  pede  ainda  solução  a  algumas  duvidas  so- 
bre os  vencimentos  dos  Magistrados  Membros  da 
Junta  de  Justiça  Militar  creada  nessa  Província , 
e  pondera  que  o  Presidente  nomeado  para  a  mes- 
ma Junta  não  recebeo  ainda  o  Decreto  desta  no- 
meaçáoy  e  duvida  acceitar  este  cargo  por  ter  de 
perder  em  sua  antiguidade  o  tempo  pelo  qual  o  exer- 
cer :  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  Ex.  que  não  obstante  o  Aviso  de  9  do 
dito  mez,  por  V.  Ex.  citado,  nenhum  prejuizo 
em  sua  antiguidade  soíFrerão  os  Magistrados  que 
forem  Membros  da  Junta,  com  excepção  do  seu 
Presidente  nomeado  em  conformidade  de  Lei  por 
ser  Vice-Presidente  da  Provincia;  e  bem  assim  que 
os  mesmos  Magistrados  terão  direito  a  todos  os 
seus  vencimentos.  E,  poraue,  como  V.  Ex.  pon- 
dera, o  Presidente  nomeado  não  acceita  a  Com- 
missão  em  vista  das  razões  expendidas ,  Sua  Mages- 
tade o  Imperador  Houve  por  bem  exonera-lo  does- 
se emprego  por  Decreto  de  21  do  corrente;  e  no- 
mear por  outro  Decreto  de  igual  data  para  o  sub- 
stituir o  Vice-Presidente  Patrício  Corrêa  da  Camará  ; 
o  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  -^  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia 
de  S.  Pedro. 
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N.-  21.— IMPÉRIO.— Aviso  de  23  de  Janeiro  de  1852. 
Approva  a  deliberação  que  tomou  a  Junta  Central  de 
Hygiene  Publica  de  distribuir  por  todos  os  seus 
Membros  as  visitas  sanitárias ,  de  modo  que  cada  hum 
exerça  inspecção  em  differente  districto. 

2.*  Secção.  Ríb  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gosios  do  Império  em    23  de  Janeiro  de  1852. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  a  quem  foi  pre- 
sente o  Officio  de  Vm.  de  45  do  corrente,  em 
que  communica  haver  a  Junta  Central  de  Hy- 
giene Publica  resolvido  que  o  trabalho  das  visi- 
tas sanitárias  seja  dístribuido  por  todos  os  seus 
Membros^  de  modo  que  cada  bum  exerça  ins*- 
pecção  em  differente  districto ,  a  fim  de  se  obviar 
a  morosidade  que  resultará  de  serem  laes  visitas 
feitas  pela  Junta  em  corpo ;  Manda  declarar  aVm. 
que  Ha  por  bem  approvar  aquella  resolução ,  vis- 
to que  a  nao  veda  o  Regulamento  de  29  de  Se- 
tembro ultimo,  e  antes  parece  permitti-la  o  Arti- 
go 59  do  mesmo  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  Vm. —  Visconde  de  Montale- 
gre.—  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Cândido. 


«.•  22.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Janeiro  de  1852. 

Como  se  procede  com  as  mercadorias  recolhidas  ás 

Alfandegas  em  consequência  de  naufrágio. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  presente  o 
Officio  do  Inspector  da  Alfandega  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Norte  de  4  de  Novembro  ultimo  , 
em  que  deo  conta  do  que  occorreo  a  respei- 
to do  carregamento  àa,  Barca  Americana —  Ruth 
ef  Baltimore  —  recolhido  aos  Armazéns  da  mes*- 
ma  Alfandega,   «m  consequência  do  naufrágio  da 
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dita  Barca  nos  baixos  de  Uaracayaúi  declara  ao  Sr« 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mencio- 
nada Província,  para  que  faça  constar  áquelle ,  que 
o  imposto  de  armazenagem  sobre  as  mercadorias 
estrangeiras  que  se  depositao  nos  Armazéns  Na- 
cionaes  por  motivo  de  força  maior ,  estabelecido 
nos  Arts.  100  e  247  do  Regulamento  de  22  de  Ju- 
nho de  1 836,  não  foi  abolido ,  como  elle  presume , 
mas  somente  alterada  a  quota  e  a  forma  da  sua 
arrecadação ,  que  era  o  que  prescrevia  o  Art.  1 02 , 
ora  substituído  pela  Decreto  n.*  728  de  9  de  No- 
vembro de  1850,  o  qual  marca  geralmente  a  quota 
de  60  rs.  diários  por  tonelada  da  arqueação  do  na- 
vio, contados  do  dia  em  que  acabar  a  descarga  para 
a  Alfandega:  2.''  que  das  barricas  de  farinha  de 
trigo  ^  de  que  tratao  o  mencionado  0QiciO|  devião 
pagar  as  que  só  se  despacharão  para  consumo  a 
armazenagem  ordinária,  se  fosse  devida  no  acto 
do  despacho,  como  qualquer  outra  mercadoria  da 
mesma  natureza,  e  as  restantes,  que  forão  nave- 
gadas para  Pernambuco  sem  pagamento  algum,  a 
mesma  armazenagem  contado  do  dia  da  entrada , 
visto  terem  sido  reexportadas,  não  lhes  sendo 
applicavel  o  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1850 
porque  refere-se  ao  caso  de  arribada ,  e  deposito  de 
mercadorias  que  tem  de  seguir  nas  mesmas  ou  em 
outras  Embarcações,  e  não  ao  de  naufrágio,  re- 
gido pelos  Arts.  301  e  304  do  Regulamento:  3." 
que  as  mercadorias  salvadas  são  isentas  de  direitos 
e  despezas,  excepto  as  do  salvamento,  como  dis- 
põe o  Art.  303  quando  são  transportadas  do  lu- 
gar do  naufrágio  em  direitura  ao  do  destino  que 
tinhão  ou  que  lhes  queirão  novamente  dar  o  dono 
ou  quem  suas  vezes  fizer;  mas  não  quando  são  re- 
colhidas a  alguma  Alfandega  (  caso  em  que  se 
acha  vão  as  de  que  se  trata  ) ,  porque  então  deve-se 
observar  o  Art.  301  ,  e  ainda  quando  tenhão  de 
ser  arrematadas  em  praça  para  se  reexportarem 
são  devidos  os  direitos  do  reexportação,  como  já 
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se  declarou  na  Ordem  n."*  52  de  27  de  Maio  de 
1845:  4.®  que  não  existe  para  a  Fazenda  a  garan- 
tia que  elle  suppoz  nas  sessenta  Barricas  apprehen- 
didas  em  Macau»  porque  não  podem  considerar-se 
hypothecadas  ás  despezas  da  outra  partida  de  que* 
não  fizerao  parte,  além  de  que  em  tal  caso  veria 
a  veríficar-se  a  indemnisação  ã  custa  do  apprehen- 
sor  cabendo-lhe  menor  producto  liquido ;  5."*  que 
he  do  seu  rigoroso  dever  esforçar-se  para  adquirir 
perfeito  conhecimento  das  Leis^  Regulamentos,  e 
Ordens  concernentes  aos  negócios  que  correm  pela 
Repartição  a  seu  cargo ,  a  fim  de  que  possa  bem 
decidir  as  questões  que  se  offerecem  e  náo  contri- 
bua por  falta  desse  conhecimento  para  que  a  Fa- 
zenda seja  prejudicada,  como  aconteceo  no  caso 
de  que  se  trata  :  6.  ^e  finalmente ,  que  sobre  taes  man- 
terias deverá  corresponder-se  com  a  Thesouraria  de 
Fazenda  ,  e  não  com  o  Thesouro  directamente  co« 
mo  agora  fez.  O  que  o  Sr.  Inspector  cumprirá  dando 
ao  mesmo  tempo  as  providencias  necessárias  para 
que  a  Fazenda  seja  indemnisada,  pela  maneira 
prescripta  no  Ârt.  202  do  citado  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836  da  importância  da  armaze- 
nagem que  nao  se  cobrou. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  23.—  Em  23  de  Janeiro  de  1852.—  A  Junta 
Directora  da  Associação  Commercial  da  Bahia,  náo 
he  competente  para  representar  pelos  Commerdantes 
nãs  suas  questões  particulares,  perante  as  Autoridade» 
e  Tribunaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Pre&idente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Frovincia 
da  Bahia ,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveo  em 
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Sessão  de  15  do  corrente  mez  não  tomar  conhe-^ 
cimento  do  recurso ,  que  interpoz  a  Junta  Dire- 
ctor^ da  Associação  Comraercial  dessa  Cidade  do  des- 
pacho da  mesma  Tliesouraria,  indeferindo  a  re- 
clamação que  lhe  ella  fez  em  apoio  da  supplica  dos 
Negociantes  Lang  e  C.^,  nao  só  por  nao  ser  o  caso 
de  recurso  para  o  Thesouro  nos  termos  do  Art. 
123  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836  ,  como 
por  não  ser  a  referida  Junta  competente  para  sub- 
stituir os  Gommerciantes  e  representa-los  em  par- 
ticular nas  suas  questões  perante  as  Autoridades 
e  Tribunaes  do  Paiz. 

E  mais  adeverte  ao  Sr.  Inspector  de  que  me- 
nos regularmente  acceítou  e  sustentou  huma  dis- 
cussão oíBcial  com  a  sobredita  Junta,  a  respeito 
de  hum  objecto  de  interesse  particular  ,  e  já  dis* 
cutido  e  decidido  definitivamente  ;  ficando  na  in- 
têlligencia  de  que  só  por  meio  de  requerimento 
ou  representação  deve  a  Junta  dirígir-se  ao  Sr.  Ins- 
pector nos  negócios  da  competência  da  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Janeiro  de  4852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  24. —  Em  24  de  Janeiro  de  1852.— i  conta 
da  renda  da  IllvÃtrissima  Camará  Municipal  arreca- 
dada pela  Alfandega  f  deve  ser  incluída  no  talanço  que 
se  remette  ao  Thesouro ,  para  ser  por  elle  paga. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  in- 
forme qual  a  importância  da  renda  do  imposto  sobre 
bebidas  espirituosas,  que  faz  parte  da  receita  dá 
Illm.^  Gamara  Municipal,  arrecadada  de  Junho  a 
Dezembro  findo:  e  fique  na  intellígencia  de  que 
do  corrente  mez  inclusive  em  diante  nos  balanços 
mensaes  que  remetter  ao  Thesouro  deve  vir  espe-^ 
cificada  em  verba  distincta  sob  o  titula —  Deposi- 
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tos  —  a  referida  renda  arrecadada   em  cada  hum 
de  taes  mezes. 

Rio  em   24    de  Janeiro   de    1852,  *^.-,|09cpjyUn 
José  Rodrigues  Torres.  ,..    , 


N.**  25,  —  Em  24  de  Janeiro  de  1852.  —  A  ren^ 
da  da  Illustrissima  Camará  Municipal  arrecadada  pela 
Recebedoria  deve  vir  incluida  no  Balanço  mensal  que 
remette  ao  Thesouro ,  para  ser  por  elle  paga. 

Passando  a  ser  feito  pelo  Thesouro  Nacional 
o  pagamento  á  Ulm.^  Gamara  Municipal  da  Corte 
da  renda,  que  lhe  compete ,  do  mposto  sobre  be- 
bidas espirituosas,  fique  o  Sr.  Administrador  da  Re- 
cebedoria do  Município  nessa  intelligencía,  cum^ 
prindo  que  do  corrente  mez  inclusive  em  diante; 
nos  balanços  mcnsaes  que  remetter  ao  Thesouro 
venha  especificada  em  verba  distincta  sob  o  titulo 
de —  Depósitos —  a  referida  renda  arrecadada  em 
cada  hum  de  taes  mezes. 

Rio  24  de   Janeiro   de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.*'  26.  — .  Em  24  de  Janeiro  de  1852.—  A  ah 
teração  dos  ordenados  das  Thesourarias  pelo  Decreto 
de  ÍSíde  Novembro  ^  nada  entende  com  os  Procurado- 
res Fiscaes,  como  Procuradores  da  Fazenda^  e  bem 
assim  com  os  mais  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr* 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Minas  ^ 
em  solução  a  duvida  constante  do  seu  OíBcio  ,n,** 
1  de  2  do  corrente ,  que  a  alteração  dos  ordena-, 
dos  das  Thesourarias  feita  pela  Tabeliã ,  que  acom- 
panhou o  Decreto  n,""  870  de  22  de  Novembro  do 
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atino  passado,  nada  tem  de  entender  com  oVrú^ 
curador  Fiscal,  quando  na  sua  qualidade  de  Procu- 
dor  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  bem  assim  com  oé 
demais  Empregados  do  dito  Juizo ,  de  que  trata 
o  mencionado  Oliicio ,  por  ser  esse  serviço  de  na- 
tureza diveiBa  do  das  Thesourarias ,  e  como  tal 
regulado  a  wà  reiribuição  pela  Lei  especial  de 
sua  creaçao ,  nadáj  importando  a  circunstancia  de 
se  referir  essa  retribuição  a  ordenados  de  Thesou- 
rarias então  estabelecidos. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Janeiro  de  I852ir 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 


N.**  27.  —  Em  26    de  Janeiro  de  4852.  —  jftecom- 

menda  a  execução  do   Cap.  212  do  Regimento  de 

Fazenda  sobre  titubs  ou  certidões  de  dmdas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Fresidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  obser- 
vado que  algumas  Thesourartas ,  sem  attenção  á 
mui  expressa  e  terminante  disposição  do  Capitula 
212  do  Regimento  de  Fazenda,  passão  àos  diverso» 
credores  a  Estado  titulo»  ou  certidões  de  divida» 
que  se  lhes  devem  para  por  effeito  delias  have  *em 
seus  embolsos  ^  resultando  dessa  pratica  abusiva 
poderem  dar-se  duplicatas  de  pagamento ,  visto 
como  as  Instrucç&es  de  6  de  Agosto  de  f  847  de- 
terminão  que  as  dividas  liquidadas  se}ao  remet-^ 
lidas  ao  Ministério,  a  que  pertencerem,  para  orde- 
nar o  pagamento  pelo  Thesouro;  e  sendo  que 
convêm  á  segurança  e  legalidade  dos  pagamentoa 
da  Fazenda  Publica  fazer  cessa-la ;  aeclara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias '  de  Fazenda  que 
se  nSo  deve  dar  ás  partes  interessadas  titulos  ou 
certidões  de  dividas  que  se  devão  pelos  livros  e 
contas ,  e  forem  liquidadas ;  e  que  a  semelhante 
respeito   devem  observar  e  fazer  observar  littcral- 
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mente  o  que  eslá  determinado  nas  ditas  Instruc- 
ções  de  6  de  Agosto  de  1847.  E  outrosim  ordena- 
lhes:  1.**  que  se  nao  faça  declaração  alguma  nas 
guias  que  se  passarem  aos  OíFiciaes  Militares  de 
dividas  que  se  lhes  devão  de  Exercicio  já  encer- 
rado, e  tiverem  sido  liquidadas;  e  qnej  quando 
por  qualquer  eventualidade  for;  inAkfiensavel  fa- 
ze-la,  se  declare  nella  que  tal  divida  foi  pro- 
cessada nos  termos  das  ditas  Inslriicções ,  indi- 
cando-se  a  data  da  remessa  do  processo  ao  Minis* 
terio,  a  que  tiver  sido  remetlido,  ficando  nesta 
parte  comprehendida  a  disposição  da  Ordem  Cir- 
cular de  22  de  Abril  do  anno  passado  n.**13;  2**' 
que  deve  observar-se ,  no  que  he  relativo  ao  pro- 
cesso e  liquidação  das  dividas  das  praças  de  pret  ^ 
o  que  esta  determinado  nos  Avisos  do  Ministério 
da  Guerra  de  19  de  Novembro  de  1842  e  23  de 
Setembro  de  1848.    O  que  cumprirão. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

CAPITULO  212, 

Do  Regimento    de  Fazenda  que  prohibe  passar-ne  certi- 
dões de  dividas^    que  se  deverem  nas  contas. 

Item  Mandamos  ,  e  defendemos  ao  Nosso  Con- 
tador-mór  da  Cidade  de  Lisboa,  e  aos  Vedores  da 
Fazenda  da  Cidade  do  Porto ,  e  aos  Provedores , 
e  Contadores,  das  Comarcas  de  Nossos  Reinos,  e 
Senhorios,  e  bem  assim  ao  Provedor,  e  Conta- 
dores de  Nossa  Casa,  que  daqui  em  diante  não 
passem  certidões;  de  nenhumas  dividas,  que  se 
devão  pelos  livros,  e  contas  que  em  seus  pode- 
res estiverem ,  a  quaesquer  pessoas ,  a  que  sejão 
devidas  para  se  lhes  haverem  de  desembargar  pe- 
las ditas  certidões,  como  se  costumava  fazer: 
porque  nao  Havemos  por  Nosso  serviço  que  pelas 
^itas   certidões   sejão   mais  desembargadas  as  ditas 
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dividãs:  e Queremos  que  as  partes,  a  que  for  de- 
vida alguma  cousa,  requeirao  seus  pagamentos 
em  Nossa  Fazenda  aos  Vedores  delia,  onde  lhes 
será  dado  despacho  para  serem  pagos  na  maneira 
era  que  novamente  o  Temos  ordenado;  e  as  arre- 
cadações, e  linhas  onde  tal  divida  estiver,  virão 
á  dita  Fazenda  para  se  verem,  e  despacharem  da 
maneira  que  dito  he,  sem  mais  passarem  por  cer- 
tidões: salvo  sendo  de  algumas  compras  miúdas, 
soldos,  obras,  e  feitios^  e  outras  semelhantes,  e 
destas  qualidades,  que  não  seria  razão  estarem  por 
pagar ,  até  a  conta  ser  ^vista  em  Nossa  Fazenda. 


N.^^SS.  —Em  28  de  Janeiro  de  1852.— So6r(?  procura- 

eôes  passadas  e  assignadas  pelo  Presidente  e  Secreta- 

lio  do  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil. 

Havendo  o  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do 
Brasil  requerido  que  se  leicceit^ssem  nessa  Repar- 
tição as  suas  Procurações  a9l%nadas  pelo  Presi- 
dente e  Secretario  do  mestno  Conselho,  tenho  de 
declarair-lhe  que  embora  não  se  ache  expressamen- 
te determinado  nos  Estatutos  daquelle  Estabeleci- 
mento a  maneira  por  que  o  sobredito  Conselho 
deve  expedir  as  Procurações  relativas  áos  negó- 
cios da  Direcção,  o  ijue  sem  duvida  lhe  compete 
pela  disposição  genérica  do  Artigo  84,  cumpre 
todavia  acceitar  aquellas  Procurações  que,  passa- 
das em  nome  do  Conselho,  e  assignadas  pelo  seu 
Presidente  e Secretario,  estiverem  comprehendidas 
na  disposição  do  Artigo  46  dos  Estatutos  appro- 
vados  por  Decreto  n.**  801  dé  2  de  Julho  do  an- 
no  passado,  isto  he,  quando  nellas  se  constituí- 
rem determinados  Procucadores ,  e  com  poderes 
especificados ,  em  virtude  das  resoluções  da  Direc- 
ção do  Banco,  o  que  tudo  deverá  ser  declarado 
nas  referidas  Procurações. 


(2C) 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Paço  28  de  Janeiro 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr, 
Inspector  Geral  interino  da  Caixa  da   Amortisação* 


N.«  29. —  Em  28  de  Janeiro  de  1852.—  Os  The^ 
soureiros  das  Recehedoriat  estão  sujeitos  ao  ponto. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinciã  da  Ba- 
hia que  foi  indeferido  o  requerimento,  que  o  Sr. 
Presidente  da  Provincia  remetteo  com  o  seu  OíBcio 
de 27 de  Novembro  ultimo,  n.**20,e  no  qual  João 
Vieira  Rodrigues  de  Carvalho  e  Silva,  Thesoureiro 
da  Recebedoria  das  Rendas  internas ,  pedia  ser  dis- 
pensado de  comparecer  ás  horas  do  ponto,  em 
razão  de  ter  Fiel  pagoá  sua  custa,  visto  como,  de- 
vendo a  nomeação  do  Fiel  ser  considerada  como 
hum  ónus  inherente  ao  emprego  por  utilidade  do 
serviço,  e  não  como  hum  meio  concedido  ao  The* 
soureiro  para  commetter  a  outrem  o  exercício  de 
suas  funcções,  sem  que  esteja  impedido  por  mo- 
léstia ou  outro  qualquer  motivo  legitimo,  nenhum 
motivo  existe  para  que  seja  o  supplicante  exce- 
ptuado da  regra ,  em  que  estão  comprehendidos  to- 
dos os  outros  Empregados  da  Repartição, 

Thesouro  Nacional  28  de  Janeiro  de  4852*  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.**  30.  — Em  28  de  Janeiro  de  1852.—  Sobre  a 

intelUgencia  do  Artiao  54   do  Decreto  de  20  de 

Novembro   de  1850. 

Joaquim    José   Rodrigues    Torres,    Presidente, 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  sido;  iti- 
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formado  de  algumas  duvidas ^  que  occorrem  so- 
bre a  intelligencia  do  Artigo  54  do  Decreto  n.'  736 
de  20  de  Novembro  de  1 850 ,  declara  :  1  .**  que  a 
disposição  da  parte  2.*  do  dito  Artigo  relativa  aos 
Correios,  não  comprehende  os  das  Mesas  do  Con- 
sulado ,  e  das  Recebedorias  de  Rendas  internas 
das  Províncias,  nem  os  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, cuja  nomeação  deve  ser  feita  pelos  respe- 
ctivos Administradores  e  Inspectores,  na  forma  do 
Artigo  11  §  2,®  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  e  do  Artigo  31  §  b^  do  Coreto  n.* 
870  de  22  de  Novembro  de  1851  :  2.**  que  a  dis- 
posição  relativa  aos  Contínuos,  tendo  por  fim  de- 
clarar que  a  nomeação  definitiva  será  feita  por 
Portaria  do  Ministro  da  Fazenda ,  e  não  por  De- 
creto, nao  revogou  a  do  §  1.*^  do  citado  Artigo 
11  do  Regulamento  de  30  de  Maio,  em  virtude 
da  qual  devem  os  das  Mesas  dos  Consulados  e 
Recebedorias  das  Províncias  ser  provisoriamente 
nomeados  pelos  Presidentes  com  audiência  dos 
Administradores :  3.^  que  assim  deve  ser  também 
entendida  a  parte  final,  no  que  toca  aos  Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  e  seus  Escrivães, 
continuando  por  tanto  a  nomeação  destes  Empre- 
gados a  ser  feita  nas  Províncias,  como  determina 
o  Art.  12  do  mesmo  Regulamento  de  30  de  Maio« 
Thesouro  Nacional  em  28  de  Janeiro  de  1 852. 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


N/  31. —  Em  29  de  Janeiro  de  1852. — Sobre  appre^ 
hensões  fora   do  cmo  de  flagrante. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vis- 
ta o  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fasenda  do  Pará  de  23  de  Outubro  do  anno  pas« 
sado,  n/  11  A,  e  mais  papeis  que  o  acompanharão 
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relativos  a  hurna  apprehensão  feilq^  na  Ilha  das 
Onças ,  defronte  da  Capital  daquella  Provincia ,  em 
consequência  de  denuncia  e  de  ordem  do  Inspector 
da  respectiva  Alfandega  por  Empregados  desra  ,  co- 
adjuvados pela  Policia^  declara  ao  dito  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  em  solução  á  Consulta  que  faz  no 
citado  OÍIicio: 

1.*  Que  essa  apprehensao^  tal  qual  se  acha 
descrípta,  não  estava  no  caso  de  flagrante ,  por  ter 
mediado  entre  o  primeiro  acto  preparatório  delia, 
e  o  do  desembarque  e  recolhimento  das  mercado- 
rias nao  menos  que  o  espaço  de  dous  dias  de 
completo  silencio,  e.  ignorância  dessa  occurrencía* 
o  que  sem  duvida  oppõe-se  á  verdadeira  ideia  de 
flagrante,  que  involve  a  continuidade  e  seguimen- 
to do  acto  do  deliçto  pela  acção  da  Autoridade  ^ 
ou  ao  menos  pelo  clamor  publico,  antes  desta ; 

2.^  Que  por  tanto  nao  era  da  competência  da 
Inspectoria  da  Alfandega  o  julgamento  de  seme-^ 
Ihante  apprehensao; 

3***  Que  visto  porem  ter-se  ^quella  antieipa- 
da  em  julga-la,  sem  que  contra  esse  procedimento 
reclamassem,  nem  a  Parte  nem  o  Juiz  Municipal 
cuja  jurisdicção  se  offendera,  nao  devia  a  questão, 
assim  já  decidida,  ser  de  novo  levada  a  julgamen- 
to naquelle  Juizo  por  deliberação  da'  Thesoura-* 
ria,  a  qual,  mesmo  quando  houvesse  qualquer 
reclamação  contra  o  procedimento  da  Alfandega  ^ 
nao  era  competente  para  conhecer  de  hum  con- 
flicto  de  jurisdicção  entre  esta  e  o  Juiz  Municipal ; 

4.**  Que  tendo  porém  sido  affectado  a  este  o  ne- 
gocio, e  ahi  decidido  julgando-se  procedente  a  appre- 
hensao^  consequente  he  que  a  distribuição  do  respe- 
ctivo producto  se  faça  segundo  as  conclus&es  desse 
julgado,  entregando-se  na  Thesouraria,  á  vista 
dos  competentes  Precatórios ,  a  quota  pertencente  a 
cada  huma  das  pessoas  contempladas  na  distribui- 
ção, sem  ser  preciso  para  esse  fim  que  o  Escrivãa 
do  Juizo  se  torne  depositário  intermédio  de  toda  a 
importância  do  producto  ; 
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O  que  o  Sr.  Inspector  eumprirá;  servindo- 
Ihc  ã  1.^  da$  declarações  acima  de  regra  para  a 
apreciação    de  occurrencias  semelhantes  no  futuro* 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Janeiro  de  t852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres^ 


N.o   32.— Em  30  de  Janeiro  de  4852.  — Soke  aecm 

rnulação  de  í^cmimentos  do  Empregado  de  Repartição 

exíimta  cofin  os  de  outro  emprego. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  INacionai ,  tendo  em  vista 
o  expendido  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesourarià  da 
Província  de  São  Pedro  do  Sul ,  em  OíFicio  de  11  de 
Novembro  do  anuo  passado ,  n.*  739 ,  sobre  aceu- 
mulaçao  de  vencimentos  de  Manoel  Vaz  Pinto, 
como  Empregado  de  Repartição  extincta  e  Admi- 
nistrador das  Gapatazias  d' Alfandega  de  Porto  Ale- 
gre, declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  nao  pôde 
ter  lugar  a  accumulação  dos  refeidos  vençimen-* 
tos,  e  approva  por  tanto  o  sçu  procedimento, 
visto  ter  sido  o  mesmo  Empregado  nomeado  pela 
Presidência  da  Província  ua  forma  da  penúltima 
parte  do  Artigo  64  do  Regulamento  das  Alfande-» 
gas  com  todo  o  vencimento ,  que  a  Tabeliã  an-^ 
nexa  ao  Decreto  de  24  de  Novembrp  de  1849 
concedia  ao  emprego ,  e  que  caberia  a  qualquer 
outro  individuo,  que  se  nomeasse,  ainda  que  nao 
fosse  Funccionario  publico,  e  em  taes  termos  ser 
a  espécie  sujeita  diversa  da&  que  contemplão  o 
Artigo  10  e  134  no  parte  final,  e  que  só  se  trata 
de  arbitrar  huma  porcentageni  razoável  ao  Em- 
pregado por  accrescimo  de  trabalho. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Janeiro  de  1852» 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres^ 
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N.«  33. —  Em  31    de  Janeiro  de  1852.—  Sello  das 
-  partilhas  de  bens  por  herança. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  em  solução  á  duvida  proposta  no 
seu  OíTicio  n.^  2  de  3  deste  mcz,  que  as  partilhas 
de  bens  por  heranças  s^o  indistinctamente  sujeitas 
ao  imposto  do  sello  proporcional,  quer  sejào  feitas 
judicialmente  quer  extrajudicialmente,  como  dis- 
põe expressamente  o  Artigo  14  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  devendo  quando  feitas 
por  Escriptura  publica  pagar  o  sello  antes  de  ser 
a  mesma  Escriptura  lavrada  no  livro  das  Notas  do 
Tabellião,  e  quando  por  escriptos  particulares  pa- 
gar o  sello  no  prazo  marcado  no  Artigo  19  § 
3.*,  sob  pena  tanto,  em  hum  como  em  outro  caso, 
de  não  poderem  ser  attendidas  em  Juizo  sem  a 
revalidação.  Adverte  porem  ao  Sr.  Inspector  de  que 
as  referidas  disposições  do  Regulamento  se  devem 
ter  em  consideração  nas  occasiões ,  em  que  se  sus- 
citem duvidas  a  respeito  da  quota,  prazo  do  pa- 
gamento do  sello,  e  da  sua  revalidação,  mas  ne^ 
nhum  procedimento  activo  devem  ter  os  Empre- 
gados de  Fazenda  para  obrigar  as  partes  ao  paga-* 
mento  do  dito  Sello,  porque  a  Lei  se  limitou  a 
punir  a  falta  da  maneira  acima  indicada. 

Thesouro  Nacional  31  de  Janeito  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  34.— Em  31    de  Janeiro   de  1852.—  Sello  qt^ 
devem  pagar  as  Estatuías  da  Banta  da  Brasil. 

Havendo  Sua  Magestade  o  Imperador  par  bem 
por  Sua  immediata  Resolução  de  17  do  corrente, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  da   Fazenda  do 
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Conselho  irEstado ,  Declarar  que  sendo  o  Banco 
do  Brasil  hurna  Sociedade  commercial,  anonyma, 
provada  pelos  seus  Estatutos  e  pelo  Acto  do  Go- 
verno que  os  approvou  nos  termos  do  Artigo  295 
do  Código  do  Cornmercio,  está  a  respectiva  Escri- 
ptura  sujeita  ao  pagamento  do  sello  proporcional 
na  razão  do  capital,  na  conformidade  do  Artigo 
7.^  §  2.^  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850; 
devendo  eífectuar-se  desde  já  o  pagamento  do  sel- 
lo correspondente  ao  capital  reaiisado^  conlinuan- 
do-se  a  do  restante  que  for  devido  ^  á  proporção 
que  novas  sommas  forem  entrando  para  a  forma- 
ção do  Capital  projectado;  e  outrosim  que  dos 
Estatutos  que  o  Conselho  de  Direcção  do  mesmo 
Banco  apresentar  ao  Registro  no  Tribunal  do  Com- 
mercio  deve  cobrar-se  o  sello  correspondente  a  do- 
cumentos: assim  o  communico  ao  Sr.  Administra^ 
dor  da  Recebedoria  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Rio  em  31    de  Janeiro  de  1852.— Joaquim  Jo- 
sé Rodrigues  Torres. 


N.^  35.—  Em  31    de  Janeiro   de  1852.  — Saèma- 
Imtes  qm  se  devem  conceder  livre$  de  direitos. 

Respondo  ao  Oífício  do  Sr;  Inspector  d'Alfan-« 
dega  da  Corte,  sob  n.^  244  de  30  de  Dezembro 
ultimo  9  que  as  disposiç&es  regulamentares  a  res^ 
peito  de  sobresalented  que  se  devem  oouceder  livres 
de  direitos  ás  embarcações ,  são  as  do  Artigo  l.""  § 
7.%  e  Artigo  4.**  do  Regulamento  n.*»  633  de  28 
de  Agosto  de  1849,  que  virtualmente  derogárâo  a 
Tabeliã  n.**  1  annexa  ao  Regulamento  n.**  34  de  30 
de  Março  de  1839,  na  parte  que  restringe  a  quan- 
tidade de  sobresalentes  concedidos  livres;  vigorando 
apenas  em  quanto  considerada  como  nomencla- 
tura ou  relação  dos  objectos  que  as  embarcações 
do   Commercio    podem   trazer   para   seu  consumo 
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h03  portos  do  Brasil  qu  lorna- viagem^  sem  que  por 
elles  paguem  direitos,  cóm  tanto  que  satisfação  ag 
condições  impostas  pelo  citado  Regulamento  n.**  633. 
Rio  em  31  de  Janeiro  de  1852* —Joaquim 
José  Rodrigues  Torres* 


N.^  36.—  GUERRA.  —  Circular  de  31  de  Janeiro  de 
1852.  —  Aos  Presidentes  das  Provindas.  Ordena  que 
sejão  presos  correcdonalmente  os  OlJiciacs  do  Corpo 
de  Engenheiros  que  não  apresentarem ,  para  serem  re- 
•mettidos  d  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
os  Relatórios  da  Commissões  ci^ois  e  militares ,  de  que 
são  incumbidos ,  ató  1 5  dias  depois  do  prazo  marcado 
no  Aviso  de  ^  de  Julho  de  1 846. 

Rio   de   Janeiro.    Ministério  dos  Negócios   da 
Guerra  em  31    de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Ha  por  bem  Determinar  ^  em  bem  do  ser- 
viço, que  V.  Ex.  mande  prender  correccional- 
mente  os  Officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros,  que 
não  apresentarem ,  para  serem  remettidos  por  essa 
Presidência  á  esta  Secretaria  d'Estado,  os  Rela- 
tórios daà  CommissOes  civis  e  militares,  de  que 
são  incumbidos,  até  15  dias  depois  do  prazo  mar- 
cado no   Aviso  de  4  de  Julho  de  1846. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provinciade.. .  • 
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N.*  37.  —  Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852. —  Aos 
Presidentes  das  Provindas.  —  Declara  que  os  Sargentos 
e  Cadetes  pertencentes  ás  diversas  armas  do  Exercito , 
podem,  para  execução  do  Artigo  28  do  Regulamento 
de  31  de  Março  de  1851  ,  fazer  exame  em  qualquer 
das  m^esmas  armas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  31  de  Janeiro  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Sar- 
gentos e Cadetes  pertencentes  ásdiversas  armas  do 
Exercito  podem,  para  execução  do  Artieo  28  do 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1851 ,  lazer  exa- 
me em  qualquer  das  mesmas  armas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de.  . . 


N.*  38. —  Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852.  —  Aos 
Presidentes  das  Prvincias  j  em  que  ha  Companhias  de 
Pedestres.  —  Manda  nomear  um  Official  de  confiança  , 
que  as  inspeccione  annualmente. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  que  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias, em  que  ha  Companhias  de  Pedestres,  no- 
mêem  annualmente  hum  Offícial  de  confiança,  que 
as  inspeccione,  dando  em  relatório,  que  será  trans- 
míttido  a  esta  Secretaria  d^Estado  por  intermédio 
dos  mesmos  Presidentes,  conta  do  estado  de  taes 
Companhias,  em  relação  á  sua  economia  e  disci- 
plina, e  tudo  quanto  possa  interessar  ao  hem  do 
serviço,  a^sim  V.  Ex.  o  cumprirá  pela  parte  que 
lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . 
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COLLECÇÃO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1852. 

TOMO    15    CADERNO   2." 


N.o  39.—  IMPÉRIO.  --  Aviso  do  1 .'  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Dá  diversas  providencias  sobre  o  regimen 
interno  e  administração  económica  do  Collegio  de  Pedro 
Segundo. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  o  1.®  de  Fevereiro  de  1852. 

Forao  presentes  a  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor os  OíTicios  de  Vm.  de  7  e  12  do  mez  próxi- 
mo passado.  No  primeiro  participa  Vm.  a  exis- 
tência de  hum  deficit  provável  no  anno  collegial 
2ue  hontem  findara,  de  réis  13*146í?)934  segun- 
o  consta  do  Balancete  que  acompanhara  o  mes- 
mo Oíficio,  a  absoluta  falta  de  inventario  dos  ob-^ 
{'ectos  ahi  existentes ^  ao  qual  está  procedendo  com 
entidão,  tendo  apenas  concluido  o  da  vestiaria, 
em  cuja  occasiào  encontrara  828  lençoes  e  71 1  toa- 
lhas,  tudo  de  linho,  que  he  sua  opinião  se  ven- 
dão,  reservados  somente  os  necessários  para  o  ser- 
viço da  enfermaria,  applicando-se  o  seu  producto 
a  camas  de  ferro  para  os  alumnos;  e  finalmente 
a  conveniência  de  se  alugarem  as  lojas  da  casa^ 
que  era  habitada  por  seu  antecessor,  visto  não 
offerecer  ella  os  precisos  com  modos ,  para  que 
possa  Vm.  habita-la  conjunctamente  com  sua  la- 
milia.  No  segundo  participa  também  que  notando 
a  excessiva  somma  despendida  com  a  lavagem  de 
roupa  9    que  monta  ás  vezes   a  90,   10Ô    €  130í(^ 
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lhe  occorreo  distrahir  alguma  da  constante  e 
antiga  lavadeira ,  para  da- la  a  outra ,  e  com- 
parando a  differença  do  preço  adoptar  o  que  fos- 
se mais  económico;  e  bem  assim  que  ordenara 
fossem  feitas  as  compras  miúdas  diárias  por  hum 
criado  de  casa,  e  náo  por  aquelle  que  ha  muito 
tempo  as  faz,  sem  ({ue  perceba  por  esse  trabalho 
retribuição  alguma,  nào  obstante  ter  também  ou- 
tras incumbências;  medidas  estas  contra  as  quaes 
lhe  representara  o  Thesoureiro,  no  Officio  que 
acompanha  o  seu,  por  ver  nellas  huma  usurpação 
das  suas  attiibuições,  o  que,  a  prevalecer ,  to- 
lherá a  Vm.  como  pondera,  toda  a  ingerência  no 
que  se  compra  para  esse  Collegio,  sendo  certo 
que  de  objectos  comprados  nps  dias  9  e  11  do 
mez  findo,  só  soube  no  dia  13  que  os  ju-imeiros 
custarão  quarenta  e  tantos  mil  réis  e  já  estavão 
gastos ,    e  dos  segundos  ainda  nada  sabia. 

E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  todo 
o  expenclido  ,  Manda  declarar-Ihe  que ,  para  pro- 
videnciar-se  sobre  os  meios  de  supprir  o  deficit 
com  a  urgência  que  o  caso  pede  e  Vm.  reclama  , 
cumpre  que  sem  perda  de  tempo  desenvolva  o 
Thesoureiro  o  resumido  Balancete  em  que  preten- 
deo  demonstra-lo,  deduzindo  a  procedência  quer  da 
Receita  quer  da  Dcspeza  arrecadada  durante  o 
anno,  e  a  proveniência  do  deficit,  o  que  Vm.  lhe 
fará  constar  para  que  elle  organise  quanto  antes 
esse  trabalho,  e  seja  por  Vm.  transmittido  a  es- 
ta Secretaria  d  Estado. 

Pelo  que  respeita  aos  lençoes  e  toalhas,  de 
que  ha  tao  grande  superabundância,  cumpre  que 
Vm. ,  reservados  os  necessários  para  a  enfermaria, 
remetta  os  demais  a  hum  Leiloeiro  acreditado, 
para  que  em  publico  leilão  proceda  á  venda  del- 
les  a  quem  mais  der  em  lotes  de  50,  ou  100;  e 
recolhido  o  seu  producto,  ficfi^  Vm.  desde  já.  au- 
tèrisado  para  emprega-lo  como  propõe  lia  aoqui^ 
síção  de   camas  de  ferro  para  os  alumnos;  fican* 
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do  outrosiin   desde  já  autorísado  para  fazer  alugar 
as  lojas  da   casa,    que  habitava    o  seu  antecessor. 

Quanto  ás  providencias  por  Vrn.  dadas  tanto 
a  respeito  da  lavagem  da  roupa,  como  a  respeito 
das  compras  miúdas  diárias,  muito  mal  entendeo 
o  Thesoureiro  que  exorbitao  das  attribuiçõcs  de 
Vm.  e  tendem  a  coarctar  as  suas,  pois  que  com- 
pelindo ao  Reitor  em  geral  dirigir  e  administrar 
o  Collegio,  presidindo  ao  seu  regimen  económico, 
Artigo  1/  §§  5  e  18  dos  Estatutos,  níío  se  com- 
padeceria esta  ampla  f^iculdade  dada  á  primeira 
Autoridade  daquelle  Estabelecimento,  com  a  limi- 
tação de  não  poder  liscalisar  por  si  mesmo,  sem- 
pre e  pelo  modo  que  julgar  conveniente,  lodo  e 
qualquer  serviço  relativo  ao  regimen,  economia 
e  administração  do  mesmo  Estabelecimento;  e  pois 
que  as  providencias  por  Vm.  dadas  nao  tendem 
a  coarctar  as  attribuições  do  Thesoureiro ,  como 
este  suppõe,  e  sim  somente  a  íiscalisar  as  despe- 
zas  que  se  fazem,  sem  o  que  mal  poderia  exe- 
cutar-se  o  disposto  no  Artigo  207  dos  Estatutos; 
e  por  outro  lado  a  Vm, ,  e  não  ao  Thesoureiro, 
compita  contracta»  todos  os  serventes,  inclusive 
por  tanto  o  que  deva  fazer  compras,  Artigo  l.^^g 
3.**  dos  ditos  Estatutos:  lia  ouirosim  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  Approvar  as  mencionadas 
providencias,  e  autorisa-lo  a  dar  todas  e  quaes- 
quer  outras  que  parecerem  indispensáveis  paia  me- 
lhor regular  a  economia  e  fiscalisação  das  despe- 
zas,  até  que  sejão  postas  em  execução  as  Instruc- 
ções,  que  o  Governo  está  prestes  a  expedir  para 
o  regimen  económico  e  administrativo  desse  Es- 
tabelecimento, nas  quaes,  como  convêm,  serão  clara 
e  precisamente  discriminadas  as  attribuições  de 
cada  Empregado;  ficando  no  em  tanto  todos  desde 
já  na  intelligencia  de  que  lhe  são  imraediatamen- 
te  subordinados  em  tudo  o  que  disser  respeito  ao 
excrciciò  de    suas    funcçôes. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Visconde  de  Mont'ale- 
gre.  —  Sr.  Reitor  do  CoUegio   de  Pedro  Segundo. 
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N."  40.  —  Circular  do  1,^  de  Fevereiro  de  Í552. — 
Declara  que  devendo  as  Certidões  das  Actas  de  que 
faz  menção  o  Art.  l%7  da  Lei  de  i\)  de  Agosto  de 
1846  reputar-se  como  Sentença  passada  em  julgado 
para  a  cobrança  das  multai  de  que  trata  o  mesmo 
Art. ,  aos  Juizes  Municipaes  não  compete  mais  do  que 
fazer  effectivo  o  pagamento  da  multa,  sem  entrar 
no  conhedm^ento  da  justiça  ou  injustiça  com  que  ella 
for  imposta. 

1.^     Secção.    Rio   de   Janeiro.    Ministério    dos 
Negócios  do  Império  em  o  1.**  de  Fevereiro  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  a  duvida  que  suscitara  o 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Jacarehy,  nessa  Pro- 
vincial de  dever  ou  nao  admittir  embargos  con- 
tra as  decisões  das  Mesas  Parocliiaes,  que  tiverem 
multado  os  Eleitores  nos  termos  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
-por  bem  Declarar ,  que  devendo  as  certidões  das 
Actas  de  que  faz  menção  o  Art.  127  da  Lei  ci- 
tada reputar-se  como  Sentença  passada  em  julga- 
do, em  termos  de  apparelhada  execução  para  a 
cobrança  das  multas  de  que  trata  o  mesmo  Ar- 
tigo^ e  sendo  o  processo  respectivo  summario  e 
de  natureza  eivei  ^  posto  que  mera  e  rigorosa- 
mente executivo ,  aos  Juizes  Municipaes  a  quem 
couber  a  sua  execução  nao  compete  mais  do  que 
fazer  effectivo  o  pagamento  da  multa,  sem  que 
possao  entrar  no  conhecimento  da  justiça  ou  in- 
justiça com  que  fora  imposta,  por  estar  isso  fora 
da  sua  jurisdicção  e  alçada;  não  lhes  sendo  licito 
por  tanto  admittir  outros  embargos  que  não  sejão 
os  de  paga  e  quitação  da  multa ,  ou  os  que  se  oppu- 
zerem  ao  modo  da  execução,  como  se  pratica  nos 
processos  summarios  das  execuções  fiscaes.  O  que 
Gommunico  a  ¥•  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 
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Deos  Givarde  a  V.  Ex.  — Visconde  de  Mont'a- 
legre.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.MI.  —  Avi>o  de  3  de  Fevereiro  de  1852.  — 
Approva  a  dmsão  affirmativa  do  Presidente  da  Pro-- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  duvida  da  Camará 
Miimcipal  da  Villa  do  Rio  Bonito ,  de  poderem  os  seus 
Fiscaes  continuar  a  exercer  o  emprego  além  dos  qua 
tro  amws  por  que  são  nomeados. 

1  *  Secção.  Rio  de  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  cm  3  de  Fevereiro    de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  a  decisão  affirmativa  tomada  por 
essa  Presidência  na  Portaria  de  20  de  Dezembro 
ultimo 9  que  por  copia  acompanhara  o  seu  Officio 
de  22,  sobre  a  duvida  em  que  estava  a  Camará 
Municipal  da  Villa  do  Rio  Bonito  de  poderem  os 
Fiscaes  da  mesma  Camí^ra,  á  vi.ua  do  disposto  no 
Art.  83  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828  conti- 
nuar a  exercer  o  emprego  além  dos  quatro  annos 
por  que  sào  nomeados:  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Approvar  aquella  decisão,  visto 
que  o  disposto  no  citado  Ait.  83  só  inhibe  que 
sejào  constrangidos  os  nomeados  a  servir  alem  dos 
quatro  annos,  mas  de  nenhum  modo  veda  que 
continuem  a  servir  alem  daquelle  prazo,  huma 
vez  que  não  peçao  escusa,  nem  a  Gamara  os  des- 
titua. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Mont'a- 
legre.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.o  42._  FAZENDA.  —  Em  3  de  Fevereiro  de  1852. 

Não  são  considerados  marinhas  os  terrenos  que ,  ca- 
sual ou  aríificiahnente ,  accrescerem  ás  quinze  braças 
contadas  do  lugar  onde  chegão  as  marés  medias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  offi- 
cio  da  Illm,*  Gamara  Municipal  da  Corte  de  15 
de  Abril  do  anno  passado,  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  immediata  Resolução  de  31  do 
mez  passado,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado,  Houve  por  bem 
Declarar  que,  na  conformidade  da  le£ji>laçáo  em 
vigor,  só  se  deve  comprehender  na  concessão  da 
Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  Art.  37  §  Q.«,  as 
45  braças  de  beira  mar  contadas  do  luorar  onde 
chegao  as  marés  medias,  n.io  podendo  ter  lufjar  a 
pretenção  da  Illm.*  Camará  da  Corte  de  ser  con- 
siderado marinha,  para  delia  usofruir  os  foros 
nos  termos  da  citada  Lei,  todo  e  qualquer  terre- 
no que  accrescer  ás  sobreditas  quinze  braças;  por 
quanto  sendo  as  marés  interiores  do  Municipio  da 
Corte  alem  do  ponto  onde  terminiío  as  marinhas, 
assim  como  todos  os  outros  que  circuudao  o  Im- 
pério de  dominio  Nacional,  devecn  neste  mesmo 
entrar  quaesquer  accumulaçôes  de  terras  que  nelles 
apparecerem  ou  sejào  casuaes  ou  artificiaes,  pois 
que,  alem  de  assentarem  sobre  o  fundo  do  mar, 
o  qual  tem  a  mesma  natureza  deste,  distingue-se 
a  poder  separar-se  do  terreno  de  marinhas,  sem 
lhe  causar  detrimento;  ficando  por  consequência 
ab&olutamente  prohibido  sob  as  penas  da  Lei  aos 
foreiros  de  marinhas  fazer  obra  ou  uso  exclusivo  do 
terreno  que  por  qualquer  forma  lhes  accrescer, 
salva  concessão  do  Poder  competente. 

Thesouro  Nacional  era  3  de  Fevereiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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N.**  43.  —  Em  7  de   Fevereiro  de   1852,  —  Sobre 
a  annullação  de  letras  de  reexportação. 

Nâo  obstante  provar-se  pelo  documeuto  an- 
nexo  á  petição  de  Faria  e  Irmão,  e  pela  asser- 
ção do  Sr.  Inspector  d' Alfandega  da  Corte,  que  aquel- 
les  Negociantes  exhibirao  em  tempo  os  certifica- 
dos exigidos  pelo  Regulamento  ,  que  se  acharão  em 
regra,  e  em  virtude  dos  quaes  se  ordenou  a  annul- 
lação das  letras  n.*^*  470  e  471  ;  com  tudo  tendo 
havido  omissão  da  parte  delles  em  ultimar  o 
neccessario  processo,  guardando  em  si  ou  extra- 
viando os  documentos,  e  despacho  final  do  Sr. 
Inspector  ,  conceda  o  mesmo  Sr.  Inspector  aos 
supplicantes  novo  prazo  igual  ao  primeiro  para  a 
apresentação  dos  mesmos  ou  de  idênticos  certifi- 
cados, que  nao  são  só  sujeitos  ao  exame  e  fisca- 
Hsaçao  d' Alfandega^  mas  também  das  Instancias  su- 
periores, ás  quaes  cumpre  te-los  presentes  na  res- 
pectiva tomada  de  contas,  e  por  isso  em  hypothe- 
se  alguma  devem  deixar  de  acompanhar  as  com- 
petentes partidas  de  despeza. 

E  fique  mais  o  Sr.  Inspector  d' Alfandega  na 
intelligericia  de  que ,  em  casos  semelhantes  ao  de 
que  se  trata ,  deverão  as  partes  interessadas  recor- 
rer ao  Thesouro  para  que  se  resplva  o  que  for 
mais  justo.  O  que  tudo  serve  de  resposta  ao  seu 
oíficio  n."*  262  de  12  do  mez  findo,  que  acompa- 
nhou a  petição  e  documentos  dos  referidos  Faria 
e  Irmão,  que  inclusos  se  lhe  devolve. 

Rio  7  de  Fevereiro  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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K.*  44.—  IMPERtO.  —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de 
185'2. — Declara  que  á  vista  do  disposto  no  Art.  67  dos 
Estatutos  das  Escolas  de  Medidtia ,  não  he  licito  com- 
pellir  os  estudantes,  que  quizerem  matricular-se ,  a 
fazei""  no  mesim  dia  ou  conjimctamenle  os  exames  de 
todos  os  preparatórios. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  9  de  Fevereiro  de   1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, a  quem  foi  prtsenle  o  Oíiicio  de  V.  Ex.  de 
3  do  corrente,  cm  que  consulta  se  lhe  he  permit- 
tido  dividir  as  matei  ias  dos  exames  de  preparató- 
rios, ou  se  deve  obrigar  os  estudantes,  que  se 
quizerem  matricular,  a  fazer  os  mesmos  exames 
conjunctamente,  Manda  declarar-lhe  que,  á  vista 
do  disposto  no  Art.  07  dos  Estatutos  dessa  Escola , 
nao  he  licito  compellir  os  ditos  estudantes  a  ftizer 
no  mesmo  dia  ou  conjunctamente  os  exames  de 
todos  os  preparatórios;  e  que  por  isso  deverá  V. 
Ex.  admitti-los,  em  quanto  ourarem  taes  exames, 
a  fazer  os  que  requererem ,  huma  vez  que  os  nao 
admitta  á  matricula,  sem  que  tenhao  feito  todos 
os  que  exigem  os  Estatutos ,  para  que  possa  nos 
termos  do   Art^   59  ter  lugar   a  mesma  matricula. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Visconde  de  Mont'a- 
legre.  —  Sr.  Director  da  Escola  de  Medicina  desta 
Corte. 


(43  ) 

N.*  45^  —  GUERRA.—  Aviso  de  9  de  Fevereiro 
de  1852.  — Declara  que  no  serviço  de  preparar  car-- 
tuxame  devem  ser  empregados  quaesquer  operários 
que  não  sejão  aprendizes  menores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Declaro  a  V.  S.  que ,  no  serviço  de  preparar 
cartuxame  devem  ser  .empregados  quaesquer  ope- 
rários que  uao  sejão  aprendizes  menores  j  porque 
nao  convêm  distrahir  estes  das  suas  naturaes  oc- 
cupações  na  forma  do  respectivo  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  d» 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan-* 
court. 


N.**  46. —  Aviso  de 9  de  Fevereiro  de  1852. —De- 
clara  que  nenhum  Olfidal  do  Exercito ,  qualquer  quô 
seja  a  sua  Classe ,  tem  direito  á  ajuda  de  custo  i 
quando  viaja  dentro  da  mesma  Provinda  em  que  re^ 
sidir. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Nao  tendo  declarado  o 
.^viso  de  31  de  Dezembro  ultimo,  que  sdmeate 
os  Oífíciaes  da  4.^  Classe  nao  tem  direito  á  ajuda 
de  custo  quando  viajão  dentro  da  mesma  rro- 
vincia  em  que  residem ,  mas  sim  que  nenhum 
Oíficial  do  Exercito ,  qualquer  que  seja  a  sua 
Classe ,  tem  esse  direito ,  assim  o  communico  a 
V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  OíRcio  n.*  9  de  19  de 
Janeiro  tindo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felisardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo.  ^ 
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N.*'  47.—  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  4852. — ^ 
Declara  aue ,  não  se  achando  revogado  o  $  O.""  da 
Alvará  ae  21  de  Outubro  de  17Ó3  a  respeito  de 
qualquer  Militar,  por  maioria  de  razão  deve  a  sua 
disposição  ser  apphmda  ao  Commandante  das  Armas  y 
primeira  Autoridade  Militar  da  Provitieia ,  sempre  que 
se  der  a  hypoihese  de  ter  de  depor  perante  algum 
Magistrado  civil. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne{jocios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro   de  1852. 

lllm.  e  E\m.  Sr. —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
IVÍagestade  o  Imperador  o  Ufíieio  do  Marechal  de 
Campo  Graduado  José  Joaquim  Coelho,  Comman- 
dante  das  Armas  dessa  Província  ,  datado  de  23  de 
Outubro  de  1848  ,  pedindo  esclarecimentos  sobre 
o  modo  por  que  deve  ser  entendido  o  §  9.**  do  Al- 
vará de  21  de  Outubro  de  1763,  no  caso  de  ser 
preciso  que  o  Commandante  das  Armas  vá  depor 
perante  algum  Magistrado  civil ,  isto  he,  se  he  esle 
obrigado  a  oíHciur  ao  mesmo  Commandante  das 
Armas  nos  termos  determinados  na  dita  Lei^  a 
fim  de  que  elie  se  apresente  em  Juizo ,  ou  se  para 
isto  he  apenas  bastante  que  o  Escrivão  do  pro- 
cesso intime  por  carta  o  despacho  do  Juiz  que 
o  chama  para  depor,  como  se  pratica  com  qual- 
quer Militar  condecorado,  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Foi  servido  resolver  em  data  de  21  de  Ja- 
neiro prpximo  passado ,  sobre  Consulta  do  Conse-^ 
lho  Supremo  Militar  que,  nao  se  achando  revogada 
a  disposição  do  paragrapho  acima  citado  a  respeita 
de  qualquer  Militar  ,  por  maioria  de  razão  deve  a 
6ua  disposição  ser  appl içada  ao  Commandante  das 
Armas,  primeira  Autoridade  Militar  da  Província, 
sempre  que  se  der  a  hypothese  de  que  trata  o 
OíHcío  do  referido  Marecnal.  O  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para  que  lh'o 
faça  constaf. 
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Deos  Guarde  a  V»  Ex,  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da 
Bahia. 


N.*  48. —    Aviso  de  9   de  Fevereiro    de    4852. — 

Declara  que  o  Arsenal  de  Guerra  mo  (leve  fornecer 
polcora  para  fim  algum  sem  autorisação  da  Presidên- 
cia ,  e  requisição  do  Commandante  das  Armas ,  ou 
Autoridades  da  Guarda  Nacional. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  S.  M.  o  Im- 
perador declaro  a  Y.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu 
Officio  n.^  2G1  de  15  de  JNovembro  ultimo,  que 
o  Arsenal  de  Guerra  dessa  Provincia  não  deve 
fornecer  pólvora  para  fim  algum  y  sem  autorisação 
dessa  Presidência ,  e  requisição  do  Commandante 
das  Armas,  ou  Autoridades  da  Guarda  Nacional , 
sendo  a  que  esta  despender  em  exercicios  ou  actos 
que  nao  sejão  de  Festividade  Nacional ,  paga  pelo 
Ministério  da  Justiça,  para  o  que  se  deverá  re-*- 
metter  a  competente  conta  á  está  Secretaria  de 
Estado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  S.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 
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N/  49,—  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852,  — 
Declara  qual  o  limite  da  Corte  para  a  residência  dos 
Ofíidaes  do  Estado-maior  y  e  da  3,*  Classe  ^  e  que 
os  da  4.^  Classe  mo  necessitão  de  licença  senão  do 
Quartel  General  j  para  residir  fora  dos  ditos  limites ; 
mas  çue  os  de  todas  as  outras  Classes  precisão  para 
isso  de  licença  da  Secretaria  d' Estada.    • 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852* 

Ulm.  e  Exm,  Sr,-— Em  resposta  á  primeira 
parte  do  seu  Officio  n/  66  de  29  de  Janeiro  ul- 
timo ,  declai  o  a  \,  £x. ,  de  Ordem  de  Sua  Mages^ 
tade  o. Imperador,  que  o  limite  da  Corte  para  a 
residência  dos  Oíficiaes  da  3/  Classe ,  conforme  as 
observações  do  Plano  de  19  de  Abril  de  1851  ,  deve 
ebtMder^se  o  Dislrieto  em  que  se  paga  decima  no 
Municxpio  da  Corte ,  e  que  os  do  Estado  Maior 
estSo  comprehendidos  nesta  disposição  no  que  res- 
peita à  sua  residência  na  Corte ,  porque  nas  Fro- 
Tincias  só  podem  estar  em  serviço ,  ou  com  per- 
missão desta  Secretaria  d'£stado;  e  quanto  á  se* 
gunda,  que  os  Officiaes  da  4.*  Ciasse  do  Exercito 
podem  com  licença  do  Commando  das  Armas  re^ 
sidir  fora  dos  limites  designados,  mas  os  de  todas 
as  outras  Classe^  necessitão  de  licença  da  mesma 
Secretaria  d'£stado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr,  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 
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fí.o  50.—  Aviso  de.  10  de  Fevereiro  de  1852,— 
Manda  que  o  fornecimento  de  fardamento  para  os 
Corpos  da  Guarnição  de  Mato  Grosso  s^a  feito 
pelo  Arsenal  do  da  dita  Provinda ;  e  dá  providencias  a 
respeito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em   1 0  de  Fevereiro  de   1 852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impera* 
dor  ,  Altendendo  ao  que  Y.  Ex.  lhe  representou 
em  seu  Officio  n.**  257  de  13  de  Novembro  ul- 
timo, sobre  a  conveniência  que  haverá  em  ser  o 
fornecimento  do  fardamento  dos  Corpos  da  Guar- 
nição dessa  Provincía  feito  pelo  Arsenal  em  vez 
de  se-lo  pelos  Conselhos  Administrativos ,  Manda 
approYár  esta  medida ,  cumprindo  por  isso  que  V* 
Ex.  tenha  muito  em  vista  que  com  a  precisa 
antecedência  se  remettao  á  esta  Secretaria  d'Es- 
tado  os  pedidos  das  fazendas  e  mais  artigos  ne- 
cessários, que  serão  enviados  pelo  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte  para  o  dessa  Província,  a  íim 
de  se  manufacturar  o  fardamento  ahi ,  para  o  que 
se  remettem  copias   das  Tabeliãs  por  que  aqui  se 

Eagão  os  feitios  e  cortes ,  devendo  estas  servir  de 
ase  á  que  se  deve  organisar  n'essa  Província,  e 
se  porá  em  pratica,  submettendo-a  Y.  Ex.  â  ap- 
provação  do  Governo;  ficando  na  intelligencia 
que  he  supprimida  a  consignação  de  fardamento  ; 
e  que  para  se  não  sentir  falta ,  nesta  data  se  ex- 
pede  ordem  para  que  o  Arsenal  remetta  fazendas 
em  quantidades  sufficientes  para  o  indicado  fim  , 
conforme  as  notas  da  relação  n/  1 ,  bem  como  os 
objectos  da  de  n.*  2,  devendo  os  sapatos  ,  coturnos, 
e  esteiras  ser  ahi  fornecidos  pelo  respectivo  ArsenaK* 
Deos  Guarde  a  Y.  £x.-^  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello^  —  Sr.  Presidente  da  Provincía  de 
Mato  Grosso. 
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N.'  51  .—  MARINHA.—  Aviso  de  10  de  Fevereiro 
de  1852. —  Manda  pôr^  promsoriamente ,  em  ^cecução 
o  Regulamento  para  a  Praticagem  da  Província  do 
Pará* 

N.*  120.  lllm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magesiade  o 
Imperador  lia  por  bem ,  que  se  execute ,  proviso- 
riamente, o  incluso  Regulamento,  para  a  Pratica-* 
gem  dessa  Provinda:  o  que  communico  a  Y.  Ex., 
para  seu  conhecimento,  e  expedição  das  conve- 
nientes ordens  a  tal  respeito  ;  cumpnndo  que  o  Ca- 
S)itao  do  Porto  preste  informações  do  effeito,  que 
br  produzindo  o  dito  Regulamento,  declarando  as 
correcções  •   que  se  lhe  deverão   fazer. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rro  de 
Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1852. —  Manoel 
Vieira  Tosta.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 

Reguhtnmto  provisório ,  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data , 
para  a  Praticagem  da  Barra  ^  e  baixos  da  entrada  da 
Capital  da  Provinda  do  Pará,  e  para  a  do  interior 
da  mesma  Provinda,  e  contracosta  de  Marajó  até  o 
Cabo  do  Norte. 

CAPITULO  l."" 

Dos  Práticos   da  Barra. 

Art.  1  .•  Para  a  Praticagem  da  Barra  da  Pro- 
irincia  do  Pará  haverá  hum  Pratico-mór  ,  huinl  Aju^ 
dante  do  mesmo,  e  mais  quatro  Práticos;  o  pri- 
meiro com  a  gratificação  annual  de  600^ ;  o  se- 
gundo com  a  de  240^;  e  os  últimos  com  a  de  120^; 
sem  outro  algum  vencimento ,  além  das  quotas 
designadas  no  Art.  27 ;  cessando  as  rações^  que 
actualmente  se  fornecem.  Todos  serão  examinados , 
e  terão  hum  diploma,  passado  pelo  Capitão  do  Porto. 
>  Art  2."*  Haverá  mais  dous  Pratícanteí$ ,  para 
preencherem  as  vagas,  que  possão  ter  lugar,  pre- 
cedendo o  competente  exame ,  e  sendo  preferido  o 
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mais  hsibilitado ,  e  de  melhor  conducta ,  em  idên- 
ticas circumstancias  o  mais  antigo  ,  e,  tendo  ainda 
a  mesma  antiguidade ,  o  mais  velho:  estes  Prati- 
cantes vencerão  òítti  mensaes  ,  e  poderão,  em  caso 
urgente ,  supprir  a  falta  dos  Práticos. 

Art.  3.®  Ao  Pratico-mór  serão  subordinados 
todos  os  oiitros  Práticos ;  e ,  alem  das  obrigaç-ões^ 
que  vao  implícitas  nos  Artigos  relativos  a  estes, 
compete  o   seguinte: 

1.**  Dirigir  o  serviço  da  Praticagem  da  Barra, 
segundo  as  ordens,  e  instrucções  do  Capitão  do 
Porto ,  e  ter  a  seu  cargo  o  cofre   dos  Práticos. 

2.**  Ter  particular  vigilância  sobre  as  bóias,  e 
baiisas,  quando  as  haja. 

Art.  4.**  Ao  Ajudante  do  Pratico-mór  compete: 

1.*"  Coadjuvar  o  Pratico-mór  no  desempenho  de 
suas  funcçôes. 

2.^  Substitui-lo  nos  seus  impedimentos  e  faltas; 
devendo  todavia  entrar  na  escala  do  serviço  com 
os  demais   Práticos. 

Art.  5.**  Cumpre  a  todos  os  Práticos  : 

l.""  Dar  a  conveniente  direcção  aos  navios,  que 
entrarem  no  Porto,  ou  dèlle  sahirem^ 

2.^  Fazer  aos  navios,  que  demandarem  asSali^ 
nas,  para  receber  Pratico,  os  signaés,  de  que  tra- 
ta o  quadro  ,  mandado  observar  por  Aviso  de  8  de 
Abril  do  anno  passado;  não  tendo  em  terra  mais 
demora,  que  a  occasionada  por  grande  força  de 
enchente,  ou  falta  d'agua  para   sahirem. 

3.*"  Nao  largar  do  porto  da  Cidade ,  senão  em 
aguas  próprias,  e  tendo  os  navios  os  ferros,  amar- 
ras, ancorotes,  viradores^  e  mais  aprestos  necessá- 
rios, para  evitar,  ou  sahir  de  qualquer  perigo,  a  que 
algum  caso  fortuito,  ou  força  maior  o  possa  leyar. 

4.®  Nao  sahir  das  marcas ,  sem  ver  a  embarca- 
ção, em  que  deva  regressar  para  a  Cidade. 

5.**  Deixar  os  navios  fora  dos  baixos,  tanto 
quanto  seja  necessário ,  para  que  possao,  sem  in^ 
conveniente,  seguir  sua  viagem. 
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6.^    Dar   todas  as  ^.explicações  ,    e   precisa   ins- 
trucçao   aos  Praticaates,    e    faze*los    devidamente 
applicar ,  segundo  as  ordens,  que    receberem. 
Art.  6.**  He  do  dever  dos  Praticantes: 

1.^  Exercita r-se  na  praticagem ,  sempre  quie 
houver  occasiáo,  sob  a  direcção  de  todos  os  Prá- 
ticos, ou  daquelles,  que  o  Capitão  do  Porto  desi^ 
gnar;  sujei tando-se  aos  trabalhos  inherentes  á  tal 
serviço. 

2.^  Sondar  amiudadas  vezes  com  o  <  prumo  de 
mão 9  tanto â  entrada,  como  á  sabida  do  porto^  nao 
só  para  se  adestrarem  neste  mister,  como  tamr 
bem  para  conhecerem  o  numerx)  do  braças  de 
fundo,  e  qualidade  deste. 

3.**  Ter  toda  a  atteoção  em  observar  os  ru^ 
mos,  a  que  corre  a  Costa,  e  a  posição  dos  baixos; 
fazendo  nota  de  tudo  isto,  e  do  que  fica  indicado; 
bem  como  das  marcas  e  signaes,  pelos  quaes 
a  terra  e  os  baixos  sao  mais  conhecidos. 

Art.  7.^  Continuará  a  existir  na  ponta  da 
Tijoca  hum  Pratico,  sem  vencimento  algum, 
para  o  único  fim  de  soccorrer  os  navios,  que 
entrarem  nos  Poções;  continuando  igualmente  a 
ter  á  sua  disposição  até  quatro  indivíduos,  ma- 
triculados na  Capitania  do  Porto,  e  ,  dispensador 
de  todo  o  serviço  civil  e  militar,  para  equipagem 
de  sua   canoa. 

Art.  S.*'  A'  este  Pratico  pagarão  os  navios, 
à  excepção  dos  de  Guerra  Nacionaes,  o  duplo 
do  que  se  achar  estipulado  pela  entrada  de  hum 
Navio,  além  de  outra  qualquer  despeza,  a  que 
forem  obrigados  para  os  soccorrer;  e,  se  trouxerem 
outro  Pratico,  perderá  este  todo  o  direito  á  sua 
entrada,  e  terá  de  justificar  o  seu  procedimento. 
Art.  9."  Os  Práticos  poderão  ser  corrigidos 
pelo  Capitão  do  Porto,  com  prisão,  mais  ou 
menos  rigorosa,  até  oito  dias,  e  com  suspensão 
de  hum  a  seis  mezes;  o  que  o  mesiQO  (^itâo 
do  Porto  regulará  com  prudência  e  circun^cção, 
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pára  que  se  não  deixem  impunes  faltas  dignas 
de  castigo,  nem  também  se  empregue  demasiado 
rigor. 

Art.  IO,*  Todo  o  Pratico,  que,  por  omissão , 
ou  outro  motivo  inattendivel ,  faltar  a  algum 
serviço I  que  lhe  pertença ^  perderá,  pela  primeira 
vez,  a  parte,  que  lhe  houver  de  tocar  por  esse 
serviço;  na  reincidência^  além  d'esta  pena,  en- 
trará para  o  Cofre  com  huma  multa  de  quatro  a 
dez  mil  réis,  conforme  a  gravidade  da  falta;  e, 
quando  se  não  corrija,  ser-lhe-hao  applicadas  as 
disposições  do  Artigo  antecedente. 

Art.  11.^  Incorre  nas  mesmas  penas  aquelle 
Pratico,  que  se  andar  oíferecendo  com  descrédito 
de  seus  companheiros,  ou  que  clandestinamente 
fizer  algum  serviço  de  sua  profissão. 

Art.  12.*  O  que,  por  negligencia,  ou  igno- 
rância ,  verificada  pela  Capitania  do  Porto ,  deixar 
bater,  ou  encalhar  qualquer  embarcação,  será 
suspenso  ,  pela  primeira  vez  por  três  mezes, 
pela  segunda  por  seis ,  e  continuando  será  excluído 
do  serviço  por  incapaz ;  mas ,  se  de  taes  acontecia 
mentos  resultarem  avarias,  ou  a  perda  da  embarca- 
ção, será  o  Pratico  processado,  na  forma  do  Tit.  7.* 
do  Regulamento   de  19  de  Maio  de  1846. 

Art,  13.*  A  disposição  dos  Artigos  antecedeu-* 
tes  será  extensiva  aos  Praticantes  em  tudo,  que 
lhes   possa  ser  applicavel. 

CAPITULO  2.** 

Da  admissão  e  exame    dos  Práticos   da  Barra. 

Art.  14.^  Para  se  completar  desde  já  o  nu- 
mero dos  Práticos,  poderá  admittir-se  supranu- 
merários, ou  algum  outro,  que,  tendo  mais  de 
seis  annos  de  pratica  da  dita  Barra,  e  havendo 
por  ella  dado  direcção  a  navios,  quer  na  entrada, 
quer  na  sabida,    oito  vezes  pelo  menos,   seja  Ci- 
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dadáo  Brasileiro,  e  goze  de  boa  riepu^çao;  deven- 
do previamente  sujeitar-^e  ao$  exames  nos  lermw 
do  seguinte  Artigo. 

Art.  15.°  Quando  tenb^  de  se  preencher  al- 
guma vaga,  ou  se  ache  algum  Praticante  nas  cir- 
cunstancias de  fazer  exaine,  se  procederá  a  este, 
a  que  deverá  presidir  o  Capitão  do  Porto ;  sendo 
examinadores  o  Pratico-mór,  o  Ajudante,  e  hum 
outro  Pratico I  que  o  mesmo  Capitão  do  Porto  ao* 
mear ;  e ,  se  o  examinando  se  mostrar  cabalmente 
habilitado,  e  por  isso  obtiver  plena  approvaçâo, 
lhe  será  passado  o  respectivo  diploma. 

Art.  16.^  Para  Praticantes  se  deverão  admíttir 
Moços  de  mais  de  dezeseis  annos  de  idade  ,  qu« 
saibao  ler  e  escrever  correntemente;  prefermdo*-r 
se  os  filhos  dos  Práticos ,  e  os  que  se  acharem 
em  pobreza ,  e  cujos  pães  tenhao  teito  serviços  ao 
Estado. 

CAPITUi.0  3.^ 

Ihs  Embarcaçàei  do  serviça  da  Pmlicagem  da  Barra. 

Art.  17,°  Terão  PS  Práticos  duas  pequenas  em-» 
barcações  de  coberta ,  construídas  com  as  <ti&ie&'r 
soes  próprias  para  o  serviço ,  em  que  hão  de  em- 
pregar*se ,  sendo  compradas ,  ou  mandadas  fazer 
a  custa  do  cofre ,  de  que  trata  o  Capitulo  4.^ ,  q 
pelo  mesmo  custeadas ,  e  pagas  suas  equipagens, 
que  nunca  excederão  de  quatro  individues  para 
cada  huma^  que  serão  isentos  de  qualquer  ou-^ 
tro  serviço,  e despedidos»  só  por  motivo  de  mo« 
lestia  provada ,  que  os  impossibilite  ,  ou  por  habi- 
tual má  GOD^^uota, 

Art.  18.°  Para  levar  os  PrsitieQfik  a^s  i^^vio^i, 
que  eatrao  1^  oao^  s6  CQntiniiará  ah^ver  n^sf  39JUd^ 
a  embarcação  do  Arsienal,  que  lá  existe ,  twm 
ainda  será  prestada  p^k  (iapUania  do  Porto  hvm^i 
baleeira  possante  y  paipa  qae  a  ¥>d^.  a  hora  ^  e  eom 
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i|ualquer  maré  e  tempo  possao  sahir  os  Práticos: 
para  tripolaçao  destas  d«as  embarcações,  haverão 
oito  homens  com  as  mesmas  obrigações,  e  vanta- 
gens dos  Empregados  nas  de  que  trata  o  Art.  17,** 


CAflTULO  4.** 

Do  Cofre  dos  Práticos. 

Art.  19.*^  Haverá  hnm  cofre ,  no  qual  se  reco- 
lherá todo  o  producto  das  entradas  e  sabidas  dos 
navios,  do  serviço  das  embarcações  dos  Práticos, 
das  multas,  e  de  quaesquer  outros  rendimentos , 
que  forem  provenientes   da  Praticagem    da  Barra. 

Art.  20.*^  Este  cofre  estará  a  cargo  do  Pratico- 
mór  ,  bem  como  hum  Uvro  de  entrada ,  e  sabida 
do  dinheiro,  que  se  conservará  escripturadò  em 
dia,  do  modo  que  for  ordenado  pelo  Capitão  do 
Porto  ,  a  quem  dará  conta  do  estado  do  mestho 
cofre ,  todas  as  vez€&  que  o  exigir ;  devendo  o  re- 
ferido Capitão  do  Porto  nomear  hum  Empregado 
da  Capitania ,  que  servirá  de  Amanuense  da  Pra- 
ticagem, propondo  a  estâí  Secretaria  d^Estado  ,  pelo 
intermédio  do  Presidente  da  Província^  a  grati- 
ficaçaa,  que  se  lhe  ha  de  abionar,  e  nao  exòederá 
a  vinte  e  dnco  mil  réis  mensaes,  a  fim  de  encar-^ 
regar-se,  tíSo  só  da  escripturaçao  e  contabilidade 
do  sobredko  livro,  mas  também  de  qualquer  otrtrii 
râlativã>  á  dita  Praticagetni 

Art.  2i.^  Todos  os  Práticos  tem  direito  a  igual 
parte  dos  lucros  arrecadados  no  referido  cofre> 
es  qaaes  sefSo'  divididt>S'  mensalmente,  depois  de 
deduzidas  as  despézas,  que  tiverem  occorrido,  e 
que  devehi'  constar  de  doGtxment^s  authentieos; 

Art.  22.^  Se  algum  Pratico  se  abobar  legitima- 
mente impedido  r  ou  acontecer  ir  para  fora  da 
Provincia  no  navio,  que  sahir,  por  nSo  ter  podida 
passar  para  o   barco,   em  que  deva  recolher-se  á/ 
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Cidade 9  ou  ás  Salinas,  continuará  a  ter  direito  á 
sua  parte ,   como   se   presente  fosse. 

Art.  23.**  Acontecendo  fallecer  algum  Pratico, 
será  entregue  a  seus  herdeiros  a  parte,  que  lhe 
caberia,   na  occasiao  do  seu  fallecimento. 

Art.  24.*  He  da  rigorosa  obrigação  doPratico- 
mór  fazer  efFectiva  a  cobrança  de  todos  os  pagamen- 
tos, que  digao  respeito  aos  Práticos  no  exercicio 
de  suas  funcções. 

CAPITULO  5.** 

Dos  deveres  dos  Capitães ,  e  Mestres. 

Art,  25.**  Todo  o  Capitão,  ou  Mestre  de  qual- 
quer embarcação,  que  demandar  as  Salinas,  para 
receber  Pratico ,  deverá  içar  em  lugar  bem  visivel 
o  distinctivo  designado  no  quadro,  de  que  trata 
o  §  2.**  do  Art.  5.*»  deste  Regulamento,  e  pres- 
tar toda  a  attençao  aos  signaes,  que  lhe  forem 
feitos  de  terra,  na  forma  do  mesmo  quadro;  es- 
perando pelo  Pratico,  se  chegar  em  occasiao  de 
preamar,  ou  até  meia  vazante,  na  certeza  de  que 
elle  sahrá  immediatamente :  quando  porem  che- 
gue com  mais  de  meia  vazante,  pôde  dar  fundo, 
se  o  tempo  lh'o  permittir,  em  oito  braças,  de- 
morando-Ihe  as  casas  das  Salinas  ao  S.  SE.;  ou 
bordejar  de  maneira  que  se  nao  afaste  da  terra 
roais  de  seis  a  sete  milhas;  tendo  em  considera- 
ção, que  o  preamar  nas  Salinas,  em^  os  dias  de 
Lua,  he  ás  sete  horas  é  meia,  e  nos  quairtos  , 
depois  das  doze  horas. 

Art.  26.^  Nao  poderão  receber  Prático,  ou  ad* 
mittir  algum,  que  não  seja  dos  de  numero;  e 
apenas  se  exceptuâo  desta  regra  aquelles  Capitães, 
ou  Mestres  de  Embarcações  de  cabotagem,  que 
forem  ao  mesmo  tempo  Práticos  da  Costa  e  Bar- 
ras, ou  os^  que ,  navegando  pela  Costa ,  trouxerem 
a  seu   bordo ,   de  obrigação ,    algum    dos   Práticos 
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desta  f  que  também  o  sao  examinados  da  Barra 
do  Pará,  Na  sabida  deverão  apresentar  ao  Regisr- 
tro  do  Porto  o  Pratico  da  Barra,  que  levarem, 
ou  hum  documento  da  Capitania,  com  que  se 
mostrem  dispensados  de  o  fazer,  por  ir  a  seu 
bordo  algum  dos  Práticos  exceptuados;  dispensa 
esta,  que  só  terá  lugar,  quando  os  ditos  Práti- 
cos forem  prestar  serviço  na  Gosta,  sem  o  que 
nao  será  também  a  estes  permittido  deitar  navios 
fora   da   Barra. 

Ârt.  27.^  Continuarão  os  mesmos  Capitães /e 
Mestres  a  pagar  aos  Práticos  trinta  mil  réis  pela 
entrada  d'hum  navio,  e  setenta  mil  réis  pela  sa- 
bida, além  de  seis  mil  réis  da  embarcação,  que/ 
neste  segundo  caso ,  os  deve  acompanhar ,  e  em 
que  o  Pratico  tem  de  voltar.  Dando-se  porem 
algum  serviço  extraordinário,  feito  pelos  Práticos, 
será  este  pago ,  segundo  a  generosidade  do  res- 
pectivo Capitão,  ou  Consignatário,  ou  conforme 
for  arbitrado  por  peritos  nomeados  pela  Capita- 
nia do  Porto. 

Art.  28/ Os  Capitães,  e  Mestres  deverão  pedir 
Pratico  para  sahir,  oito  dias  antes  de  o  precisa- 
rem ,   salvo    algum    caso   extraordinário. 

CAPITULO     6.° 

Dos  Práticos  do  interior  da    Provinda ,    e-  contrãcosta 
de  Marajó  até  o   Cabo  do  Norte. 

Art.  29.®  Do  pessoal  designado  nos  A rts.  1.**e 
2.®  deste  Regulamento  serão  destinados  dous  Prá- 
ticos^ e  hum,  ou  dous  Praticantes,  para  o  ser- 
viço das  embarcações  de  guerra  e  mercantes,  ou 
outro  qualquer,  que  o  Governo  julgar  conveniente 
no  interior  da  Provincia,  e  contrãcosta  de  Marajó 
até  o  Cabo  do  Norte. 

Art.  30.**  Estes  Práticos  estarão  sempre  prom* 
ptQS,  e  á    disposição    do  Capitão   do  Porto,    para 
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todo  o  serviço  9  que  occorrer;  serão  diariamente 
apontados;  e^  quando  faltem  ^  sem  causa  jus tifica-^ 
da,  terão  em  seus  vencimentos  o  desconto  eorres-- 
pondente  ás  suas  faltas^  e  maior  castigo,  se  forem 
delle  merecedores. 

Art.  31.^  Cabe  a  estes  Práticos  dar  a  mais 
conveniente  direcção  aos  navios,  de  que  forem  en- 
carregados, empregando  todas  as  precauções,  e 
meios  conhecidos,  para  a  levar  a  effeito;  e  ins-* 
truir,  e  fazer  applicar  á  Praticagem  os  Moços, 
cujo  ensino  lhes  for  commettido  pelo  Capitão  do 
Porto. 

Art.  32.''  Os  Praticantes,  logo  que  se  acharem 
habilitados,  deverão  ser  examinados,  na  presença 
do  Capitão  do  Porto,  pelos  doas  Práticos  supra-^ 
mencionados,  e  por  hum  de  fora,  a  fim  de  rece- 
berem o  competente  diploma. 

Art.  33."  Os  Práticos,  e  Praticantes,  de  que 
trata  o  presente  Capitulo^  serão  licenciados,  sem 
vencimento  algum,  quando  não  for  necessário  o 
seu  serviço. 

CAPITULO    7.** 

Disposições   GeraeSn 

Art  34*®  Depois  de  completo  o  numero  de 
Práticos  e  Praticantes,  tanto  para  o  serviço  da 
Barra,  como  do  interior  da  Província,  não  se 
admittírá  mais  algum,  senão  para  preencher  as 
vagas,  que  possão  haver;  nunca  entrando  Práti- 
cos de  Sótap,  em,  quanto  houverem  Praticantei"  ha- 
bilitadosw 

Art.  35/  O  Pratieo-mór  da  Barra  usará  de: 
farda  comprida  azul,  como  as  dos  Officiaes  da 
Armada,  tendo  huma  aiicora  bordada,  ou^  de 
metal  em  ambos  os  lados  da  golla ;  e  bem  assim 
de  fardeta  da  mesma  cor,  com  divisas  iguaes  ás 
da  farda;  devendo  trazer  com  a  farda  chapeo  ar- 
mado, com   presilha  e  laço  sem ''borlas,   e  csiça 
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d2ul  j  e  com  a  fardeta  bonet  azul  com  galão  ,  e 
calça  branca,  ou  azuL  O  Ajudante  do  Pratico- 
mór  usará  do  mesmo  uniforme  para  este  desi- 
gnado, com  a  difFerença  porem  de  que  a  farda  ^ 
e  a  fardeta  nao  terão  ancoras  na  gola.  Os  de- 
mais Práticos  terão  uniforme  semelhante  aos  dos 
Oíficiaes  Marinheiros  da  Armada. 

Art.  36.**  As  Autoridades  locaes  prestarão  aos 
Práticos  nas  Salinas  toda  a  coadjuvação  e  au^ 
xilio,  que  for  necessário,  a  bem  do  serviço  pu- 
blico. 

Art.  37,°  Nao  será  permittido  no  lugar  das 
Salinas  levantar-se  mastros,  nem  içar-se  nandei- 
ras  junto  ao  mastro,  em  que  se  fizerem  os  si- 
gnaes,  nem  ainda  em  outro  qualquer  lugar,  qtie 
possa  causar  confusão  aos  navios,  que  precisarem 
Pratico. 

Art.  38,*  Fica  extincta,  por  desaeceasafia ,  a 
elasse  dos  Práticos  supranumerários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  cineoenta  e  dous*  ^-^  Ma-^ 
noel  Vieira  Tosta. 


K.»  52.— FAZENDA.— Em  40  de  Fevereiro  de  1852, 

Pa/rtiàpações  da&  Thesourarias  ao  Tkesoura  do  qm 
occorrer  $obre  Pmáomsím* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ^  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  tendo  observado 
a  maneira  irregular  porque  as  Thesourarias  tem 
cumprido  a  Circular  de  13  de  Janeiro  de  1851  , 
n.*  4,  deixando  de  participar  ao  Thesouro  as  alte-- 
rações ,  que  occorrcm  na  rubrica  — '  Pensionistas  — ^ 
ou  fazehdo-o  já  tarde  ^  e  por  conseguinte  ino^por- 
tunamente,  tomando  assim  inefficaz  os  meios  de 
fiscalisaçao  que  se  tiverão  em  vista  com  a  expedição 
da  mesma  Circular :  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
ditas  Thesourarias,  que  as  participações  devem  ser 
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feitas  immediãtamente  que  tenha  lugar  o  laaça^ 
mento  em  Folha  de  qualquer  Pensionista  para  co- 
meçar a  receber,  ou  a  verba  no  assentamento  para 
cessar   o  pagamento. 

Outrosim  ordena-lhes  que  remettão  os  proces-* 
80S  de  meio  soldo  accompanhados  cada  hum  do 
oíficio,  que  lhe  diz   respeito. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Fevereiro  de 
4852.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  53.  —  Em  12  de  Fevereiro  de  1852-  —  Sobre 
ancoragem ,  e  intelUgmcia  da  palavra  carga  de  que  se 
serve  o  Art.  2.**  do  Regulamento  de  20  de  Jmhjo  de 
1844. 

Tomando  em  consideração  as  razões  ai  legadas 
por  Maxwell  Wright  e  C.*,  consignatários  da  barca 
Americana — Templeton  —  no  requerimento  sobre 
que  informou  o  Sr.  Administrador  do  Consulado 
no  seu  Offício  de  19  do  mez  findo;  e  attendendo 
a  que  pelos  Regulamentos  de  20  de  Julho  e  15 
de  Novembro  de  1844^  e  Ordens  que  os  tem  ex- 
plicado ,  só  devem  pagar  ancoragem  por  inteiro  os 
navios  que  carregão  e  descarregao  no  porto,  onde 
se  tem  de  liquidar  aquella  despeza,  mande  o  Sr. 
Administrador  restituir  aos  supplicantes  a  meia  an- 
coragem que  delles  indevidamente  foi  cobrada,  fi- 
cando outrosim  na  intelligencia  de  que  a  palavra — 
carga  —  de  que  se  serve  o  Art.  2.**  do  Regulamento 
de  20  de  Julho  de  1844  quando  diz  —  e  sahirem 
com  carga —  refere-se  á  tomada  no  porto,  e  nâo  á 
com  que  entrao  se   nada  descarregar. 

Rio  em  12  de  Fevereiro  de  1852.-^  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N/  54,  —  Em  13  de  Fevereiro  de  1852,  —  Os  apo-- 
sentados ,  ainda  dependendo  de  approvação  da  Assem" 
bléa  Geral  Legislativa ,  continuão  a  vencer  os  ordenados 
que  lhes  compete. 

.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  du- 
vida expendida  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  em 
seu  OíFicio  n.*  7  de  10  do  mez  passado ,  lhe  de- 
clara que  a  clausula  inserida  no  Decreto  que  apo- 
sentou José  António  Machado,  no  lugar  de  Con- 
tador da  mesma  Thesouraria,  he  geral  e  não  po- 
dia deixar  de  ser  ahi  mencionada,  por  isso  que  a 
approvação  definitiva  das  aposentadorias  he  da  com- 
petência do  Corpo  Legislativo,  mas  que  isso  não 
embaraça  que  aos  Empregados  aposentados  se  abra 
assentamento,  sejão  incluidos  em  Folha,  e  recebão 
os  vencimentos ,  que  pela  aposentadoria  lhes  ficão 
competindo  na  proporção,  dos  annos  de  serviço  que 
tem ,  conforme  era  determinado  na  Lei  de  4  de  Ou- 
tubro de  1831 ,  e  hoje  o  he  no  Decreto  n.®  736  de 
20  de  Novembro  de  1850,  depois  que  pelo  The- 
souro  he  expedido  o  Titulo  de  declaração  de  venci- 
mento^ cumprindo  por  isso  que  o  referido  Contadoí: 
aposentado  apresente  no  Thesouro  os  documentos 
comprobatórios  dos  seus  annos  de  serviço,  para  á 
vista  delles  se  expedir  o  Titulo  de  ordenado ,  ou  da 
parte  delle  que  lhe  fícar  competindo ,  e  ser  então 
incluido  em  Folha  e  pago  dos  respectivos  vencimen- 
tos, para  cujo  fim  será  oaugmento  de  credito  con- 
cedido  opportunamente^  isto  he,  quando  se  houver 
de  realisar  a  despeza« 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Fevereiro  de  1852; 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.**  55. —  Em  44  de  Fevereira  de  1852.-*-  Appre^ 
hemèes  fekm  a  horéo^  em  acto  de  bmâa. 

Respondendo  ao  Oí&cío  do  Sr.  laspector  da 
Alfandega  da  Corte,  n.^  275  de  19  do  mez  findo, 
qoe  àeeompánbou  o  reqnerinientò  do  Guairdá^mór 
e  a  informação  do  Eserivao  da  mesma  Alfandega , 
sobre  a  apprebensão  feita  em  três  viveiros  com  ca^ 
narios,  tenho  a  decIarar-Uie  que  não  póck»  ser  posto 
em  duvida  o  direito  que  ao  Guarda^mór  assiste 
sobre  o  produoto  da  apprehensãoii  em  vista  da  cer-^ 
tidao  annexa  aos  papeis,  donde  se  evidencia  ter 
ella  sido  effieitqada  a  bordo  em  acto  de  busca,  ô 
por  tanto  haver  elle  sido  ©  apprehensor— :  pois  que 
autorisando  o  Artigo  44  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  183&  semelhantea  actos,,  implicitamente 
garantio  os  seus  resultados  aos  qoe  legalmente  os 
praticão;  e  o  final  da  2.^  parte  do  Artigo  4.""  do 
Regulamento  de  2â  de  Agosto  ée  i^AQ^  n.""  633,  em 
oujos  termos  foi  feita  a  apprehensio,  nao  admitte 
controvérsia  sobre  o  direito  do  Gia^rda-^aaór,  por^ 
que  expressamente  loanda  appFehender  a  bordão -^ 
o  que  se  encontrar  além  do  constante  da  lista  dos 
sobresalentea ,  e  que  não  esteja  incluído  no  mani- 
festo; sendo  ainda  incontestável  que  os  competenr^ 
tes  para  taes  actos  são  o  Guarda^már,  e  mais  £m-< 
pregados  das  visitas,  em  £aiee  dos  Artigos  37  § 
S.^  e  180  do  Regulamento  de  22  de  Juaha  da  1Sã6; 
o  que  nSo  contraria  de  maneira  alguma  o  príAdpio 
da  compelenoia  firqaado  pel^  Portaria  de  20  de  0«^ 
tubro  do  anno  passado,  antes  com  elle  sm  rigoH 
jposamente  de  acoorcb^  £  porque  se  eonhesça  da  io** 
formação  do  referido  Escrivãio  e  das  observações 
feitas  p«lo  Sf.  Inspector  que,,  não  obstante^  as  ex- 
plicações dadas  pela  ditaPortairia,^  sobre  a  ihjketti^ 
gencia  pratica  estabelecida  pelo  Regulamento  de  19 
de  Janeiro  de  1838,  dos  Artigos  155  e  156  com 
referencia  ao  Art.  35  §  5.*  do  de  22  de  Junho  de 
1836,  ainda  existem  duvidas  a  esse  respeito*,  e  se  pre- 
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tende  reduzir  á  única  espécie  considerada  nos  dout. 
Artigos  155  e  (156  quantas  comprehende  o  Regula- 
mento ,  com  o  fundamento  de  que  em  ultimo  re- 
sultado a  falta  de  declaração  no  manifesto ,  he  o 
motivo  principal  da  apprehensão,  e  por  isso  deva 
ser  esta  ju4gada  nos  termos  dos  ditos  Artigos  ,  cuim*- 
pre  aiucía  advertir  qu^  semelhante  intelligenciá  he 
insustentável  á  vistia  da  mesma  ordem  em  quie  se 
pretende  íirma-la,  eque  muito  expressamente  de* 
clarou  qu)e  íodo3  os  outros  casos  âe  apprehen&ao  de 
que  tratava  o  Regulam<ento  estavão  ai!^utelados ,  e 
resolvidos  pelos  mesmos  Artigos  que  ús .  compre^ 
hendiào. 

Rio  em  44  de  Fevereiro   de  1852.  — Joaquim 
José  Rodrigues  Torrei* 


K^  56.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de 

1 SÕ2..-*- Declara  d  líkíMrissima  Çamara  Municipal  deita 
Cidade  que  para  o  serviço .  de  que  trata  o  Artigo  59  do 
Regulamento  da  Junta  de  Hyyiene  Publica,,  não  he 
nece^ario  que  dh  nomeie  hum  Fiscal  es^pecid. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Fevereiro  de  1852. — 

SuaMagestade  ©Imperador,  a  quem  foi  pre- 
sente o  OíTicio  da  lUustrissima  Gamara  Municipal 
desta  Cidade,  de  10  do  corrente,  solicitando  escla- 
recimentos a  respeito  da  disposição  <lo  Artigo  59 
do  Regulamento  d^.  Junta  de  Hygiene  Publica, 
Manda  declarar-lhe  que  para  o  serviço,  de  que 
trata  o  toesmo  Artigo,  nao  he  necessário  que  ella 
nomeie  hum  Fiscal  especial;  devendo  para  o  dito 
serviço  ser  designado  o  da  Freguezia  onde  ti  ter 
lugar  a  diligencia. — ^Visconde  de  Moíifalegre. 
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N/  57.—  FAZEMDA.  —  Em  17    de  Fevereiro  de 
4  852.  —  O  Imposto  de  ligitimação  he  extensivo 
a  todo  o  Império. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribuual  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  o 
officio  do  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo , 
n.^  1  do  mez  passado,  declara  ao  Sr*  Inspector  da 
Thesouraría  de  Fazenda  da  mesma  Província ,  que 
o  imposto  das  legitimações  de  que  trata  o  Art.  90 
e  seguintes  do  Regulamento  n."  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842,  he,  como  entende  o  Sr.  Presidente, 
geral  e  extensivo  a  todo  o  Império  depois  da  dís-* 
posição  do  Art. '9.**  §  35  da  Lei  de  15  de  Junho 
de  1850,  repetida  no  Art.  9.**  §  41  da  Lei  de  17 
de  Setembro  de  1851;  não  podendo  por  isso  con- 
siderar-se  subsistente  a  ordem  do  Thesouro  de  4 
de  Agosto  de  1842,  e  nem  admissivel  asupposiçâo 
em  que  está  o  Sr.  Inspector  de  que  a  referida  le- 
gitimação está  comprehendida  na  Tabeliã  anne- 
xa  ao  Art.  24  da  Lei  n.°  243  de  30  de  Novem- 
bro de  1841,  porque  estas  fazem  parte  de  novos 
e  velhos  direitos,  e  de  Chancellaria,  consignados 
no  Art.  9.**  §  29  da  citada  Lei  de  1 5  de  Junho  de 
1850. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  58.  —Em  19  de  Fevereiro   de  1852.—  Sobre 
legalisação  de  manifestos. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  julgou  im- 
procedente a  multa  imposta  pelo  Sr.  Inspector  da 
Alfandega  da  Corte  ao  Consignatário  do  Brigue  Por- 
tuguez — Andorinha  do  Tejo — Victorino  Pinto  de  Sá 
Passos,  sobre  cujo  requerimento  informou  o  mesmo 
Sr.  Inspector  em  seu  Oíficio  n.°  266  de  13  do  mez 


(63) 

findo,  por  ter  sido  cumprida  a  determinação  do 
Artigo  151  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  no  manifesto  do  dito  Brigue ;  visto  como,  nao 
existindo  Consulado  do  Império  no  porto  de  Loan-* 
da^  nem  sendo  fácil  averiguar  se  existem  alli  Ne- 
gociantes Brasileiros,  acba-se  o  manifesto  revestido 
de  authenticidade  sufficiente :  por  quanto ,  além  das 
assignaturas  de  dous  Negociantes  do  Paiz,  reconhe- 
cidas por  Tabeliião,  traz  a  do  Administrador  da 
Alfandega^  que  em  primeiro  lugar  a  authenticou  , 
também  reconhecida  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca :  —  devendo  por  tanto  o  Sr.  Inspector  man- 
dar restituir  ao  dito  Consignatário  a  multa  de  100^ 
que  lhe  impoz.  —  E  porque  das  considerações  ex- 
pendidas pelo  Sr.  Inspector,  no  seu  mencionado 
OfFicio,  acerca  de  varias  decisões  do  Tribunal  se 
íniira  estar  na  inteliigencia  de  que  tem  ellas  esta- 
belecido como  regra  absoluta  para  serem  relevadas 
quaesquer  faltas  ue  solemnidades ,  exigidas  no  ma- 
nifesto ,  a  circunstancia  única  de  haverem  sido  feitos 
no  porto  da  procedência  da  embarcação,  convêm 
ainda  observar-lhe  que  semelhante  doutrina  he  in- 
fundada, e  nem  pode  deduzir- se  das  Ordens  de  21 
de  Agosto  ,  e  10  e  27  de  Dezembro  do  anno  findo, 
citadas  pelo  Sr.  Inspector;  nem  indistinctamente  ser 
applicada  a  todos  os  casos  occorrentes,  pois  que , 
se  a  certeza  de  ter  sido  o  manifesto  organisado  no 
porto  y  de  que  procede  a  embarcação  he  huma 
circunstancia  essencial ,  que  concorrendo  com  outras 
razões  attendiveis  pôde  aconselhar  equidade,  nao  he 
todavia  por  si  só  sufficiente,  despida  de  qualquer 
authenticidade,  ou  sem  motivos  valiosos  que  jus- 
tifiquem ou  attenuem  essa  falta,  para  que  sejão 
dispensadas  todas  as  solemnidades  prescriptas  nos 
Begulamentos  fiscaes  para  os  manifestos.  Se  final- 
mente, como  observa  o  Sr.  Inspector,  diversos 
precedentes  tem  sido  estabelecidos  pelo  Tribunal 
sobre  a  matéria  sujeita,  he  porque  também  diversas 
tem   sido  as   circunstancias   dos  casos  submettidos 
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ao  seu  conheGimento ;  e  pelo  qae  toca  ao  do  Pa-^ 
qaete  de  LoaiKlai  que  c^ecialmente  m0naiot>a  , 
cumpre  advertir  que  o  recurso  nao  foi  julgado 
improcedente,  mas  sim  deferido,  como  se  vê  da 
Portaria  d«  24  de  Setembro  do  anno  findo. 

Rio  19d«  Fev-ereiro  4e  1852. -^Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.o  59.  _  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  19  de  Fevereiro  de 
4852,  -—  Declara  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
SanfAnna ,  que  d' ora  em  diante  cada  folha  de  alista^ 
mento  gerai  dos  votantes  deve  ser  assignada  por  toda  a 
Junta  Qualifi^adora. 

i^.    Secção.    Rio    de    Janeiro*    Ministério   dos 
Negócios  do  império  em  49  de  Fevereiro  de  1852. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador a  informação  dada  por  Vm.  em  11  do 
corrente,  sobre  a  representação  de  José  Honório  de 
Bitancourt,  e  João  Eleuterio  Garcez  e  Gralha , 
Membros  da  Junta  Qualiíicadora  dessa  Freguezia, 
em  que  expunhao  que  tendo  elies  proposto  no  acto 
de  se  assignarem  as  copias  do  alistamento  geral 
dos  votantes  que  abrangiao  nluitas  folhas,  fosse 
oada  huma  destas  assignada  por  toda  a  Junta,  de- 
cidira a  maioria  da  mesma  que  a  copia  que  se 
affixou  no  interior  da  Igreja  Matriz  fosse  assigna- 
da pela  dita  Junta ,  e  que  quanto  ás  outras  copias 
bastava  que  o  fossam  somente  na  ultima  pagina , 
segundo  Vm.  informa  se  tem  sempre  praticado: 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar 
que,  nao  obstante  a  pratica  em  contrario,  deve 
litteralmente  cumprir-se  a  disposição  do  Art.  24 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleiçdes ,  sendo  d'ora  em 
diante  cada  folha  assignada  por  toda  a  Junta.  O 
que  lhe  communico  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 
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Deos  Guarde  a  Vm.  — Visconde  de  Mont'alegre* 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Sant'Anna  desta 
Cidade. 


N.*»  60.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  20  de  Fevereiro  de 
1852»  —  Manda  observar  as  Tabeliãs  para  o  forneci'* 
mento  dos  objectos  precisos  á  bordo  das  Barcas  de  Va^ 
por  do  Estado. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Determina ,  que , 
no  fornecimento  dos  objectos  precisos  a  bordo  das 
Barcas  de  Vapor  do  Estado  ,  se  observem  as  Ta- 
beliãs^ inclusas  por  copia,  apresentadas  pela  Com- 
missâo  encarregada  do  exame  do  armamento  da 
Repartição  da  Marinha  com  OíBcio  n.*"  10  de  18  do 
corrente :  o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  20  de  Feve- 
reiro de  1852.  — Manoel  Vieira  Tosta. — Sr.  Antó- 
nio Pedro  de  Carvalho. 


TABELLA  N.«  L 


Da  ferramenta  fie  se  deve  fornecer,  e  carregar  aos  primeiros  ma- 
chinistas  das  barcas  de  tapor  do  Estado. . 


Ferramenta, 


Quan- 
tidade. 


Machados ,  dous 
Ferros  de  soldar  cobre,  quatro, 
Gatraca  com  manivella ,  hama 
Manivella  de  mão  ^  huma, 

Alargadores  >  quatro 

Compasso  de  volta,  hum 

Dito  direito  de  mola,  hum 

Talhadeiras  chatas  com  pontas  de  diamante. 

Badame * 

Ferros  de  calafetar 

Gabos  de  ferro  para  ferramenta  ,  seis  ..... 

Encontradores  para  rebites ,  dous * .  . 

Brocas  sortidas .  dez « , 

Limas  ditas ,   vinte  quatro 

Forja  completa  com  folie  ,  huma 

Bigorna  ,  huma » . « « 

Assentadores  ^  dous. .  * » . . . 

Martellos  de  mSo  ,  dous « 

Ditos  de  rebitar ,  dous é 

Malhos  grandes ,  dous 

Ponções  sortidos  ^  quarenta  e  oito « . . 

Tenazes  ^  seis , . . . 

Maii^ellos  de  cobre  ^  dous * 

Malhos  pequenos  para  quebrar  carvão ,  seis. 
Cabos  de  madeira  para  os  ditos ,  doze. .... 
Escala  do  Autor  Rodttege ,  huma.  *....... 

Serrotes »  dous 

Chaves  de  parafusos  sortidas  ,  oito ^ . . 

Ditas  de  tarracha ,  duas ^ »  « « 

Torno  grande  de  bancada,  bum 

Ditos  de  mão ,  dous « . 

Correia  de  tripa ,  huma 

Machina   de  furar  á  mão ,  huma 4 

Maças  de  ferro ,  duas 

Parafusos  com  sUas  tarracbas ,  setenta  it  dous  • . 

Tarracha  de  mola  e  macho ,  numa 

Machina  de  punçar  á  mão »  huiua  . . » 

Saçatrapos  para  gaxeta «  seis  ..,.....,....,. 

Cadernaes  ae  ferro  de  2  gomes ,  três  . .  ; 

Ditos  de  dito  de  3  ditos ,  três  . « 

Lapidarias ,  duas ^ 

Raspas  de  diversas  qualidades 

Espivitadeiras ,  duas 

Serra ,  huma. 

Grampos ,  dous  .>  . .  ► ,..,..... ... 

tarracha  com  macho  e  desandador completo,  hum 

Chaves  para  as  ditas  tarrachas ,  duas 

i  Ferramenta  par^  tornear  madeira ,  torno ,  ^.evea- 
do  conter  placa  ^  tarracha  ,  ))roca ,  colchetes  ^ 
goivas,  trado,  banco,  ferros  de  torneíir,e.des-. 
andadores ,   hum > .  . ,.  ^ . 

Guia,  huma , .  .  ,  ^ .., 


Observações' 


InspecçSo  do  Arsenal  de  Marinha  í9  de  Feverelra  de  fòftí.  ^  Frederico 
Mariath,  Chefe  de  Di  visto. --António  Pedro  de  Carvalho,  Chefe  de  Divisão.—- 
t>edro  Ferreira  de  Oliveira,  Chefe  de  Divisão.— Joaquim  José  fgaacio,  CapttSo 
de  Mar  e  Guerra.  —  Conforme  Francisca  Xavier  Bòmtevhpo, 


XABEUA  N/  2. 

Dos  sobresalentes  que  se  devem  fornecer ,  e  carregar  aos  primeifoi 
machimstas  das  barcas  de  vapor  do  Estado. 


Géneros, 


Quan- 
tidades. 


Observações. 


Saccos  de  aniagem 

liarometro  completo .  hum 

Gadernaes  de  fen^o  de  3  gornes,  cinco. 

Ditos  de  dito  de  3  gomes ,  cinco. .... 

Trincai ,  quatro  libras 

Bronze  em  chapa  de  3  Itb.  por  pé  qua« 
drado 

Tijolos  para  fogo 

Ditos  Inglezes ,  seis 

Piassava  para  vassouras ,  seis  molhos  . . 

Escovas  de  cabello ,  três 

Ditas  para  limpeza  do  cano  do  fumo,  três 

Escupeiros  ,  quatro 

Baldes  de  ferro  para  cinza ,  dous 

Ditos  de  madeira  com  alça  de  ferro,  quatro 

Velas  de  sebo ,  doze  libras 

Gastiçaes  de  folha  ,  três 

Almotolías  sortidas  ,  seis 

Tanques  de  feiTO  para  graxa  e  azeite , 

com  torneira  de  metal ,  dous 

Grampos  de  madeira,  dous 

Cobre  em  vergalhão   sortido,  vinte   e 

oito  libras 

Encerado  para  cobrir  o  cano  da  cha- 
miné ,  hum 

Cabo  de  linho  branco ,  trinta  e  seis  Ib. 
Algodão  em  fio ,  três  libras  ••••••••. 

Pratos  de  folha ,  três 

BaetSo ,  dez  covados 

Saibro • . . . 

Alavancas ••.....•.... 

Piques. .- • 

Rodas • 

Funil  de  folha ,  hum 

Estáe  de  corrente  para  o  cano  do  famo 


Lenha  para  accender  o  fogo. . 
Indicadores  d'agua  completos . 


6 
] 
5 
5 
4  Ib. 

281b. 


6 
6 
8 
3 
A 
2 
4 

12 
3 


23  Ib. 

1 

36  Ib. 

3  Ib. 

3 
10  c. 


Ampulhetas  de  meia  hora ,  duas  . . . . . 
Ampulhetas  de  bum  minuto ,  duas . . . 

Rebolo  com  veio  de  mó ,  hnm 

Coche  de  páo  para  o  mesmo ,  hum  .  • . 

Canudo  de  cotovello ,  hum 

Calços  de  ferro 

Espeques  de  pao ,  três . . 

Cabo  em  bom  uso  ,  sessenta  e  quatro  Ib. 
Ferro  sortido ,  oitenta  e  quatro  lib. . . . 

Limage,  eincoenta  e  seis  libras 

Ferro  em  lamina ,  seis  chapas^. ........ 

Chaleiras  de  cobre,  duas 

Dita  de  folha,  huma: , 

Colheres  de  cobre,  duas.... «.. 

Dita  de  ferro,  huma 

Lampeões » » 


Ditos  de  mão,  ires 

Ditos  suspensos  de  cobre ,  dez 

Lanternas  de  folha  sem  vidro,  duas... 


C4  Ib. 

84  Ib. 

56  Ib. 

& 

2 
1 
2 
t 


3 
10 
2 


i  Das  bitolas ,  que  forem  t^ui- 
)     sitadas. 


Os  necessários. 


Os  alqueií^es  necessários. 


As  braças  e  bitolas ,  que  forem 

requisitadas. 
A  necessária. 
Inúmero  igual  aos  6xos  nas  cal- 

deiras> 


Os  necessários. 

►  561b.  mais,  se  0  navio  se  estiver 
I  preparando  p-.*  Paiz  estrangeiro. 


Numero  igual  aos  fixos  na  ma- 
china. 


Géneros, 


tidades. 


Observações, 


Chambo  em  pó ,  duas  libras • 

Dito  em  lençol ,  cincoenta  libras. . . 
Dito  em  canudo,  cincoenta  libras.. 

Zarcão,  cincoenta  e  seis  libras 

Massa  branca,  cincoenta  seis  libras. 

Sola  sortida ,  seis  meios 

Cadeados ,  seis 

Copos  para  azeite 


21b. 
50  » 
50  » 
56  » 
56  » 
6 
6 


Medida  de  ferro,  huma 

Metal  velho,  quarenta  libras. 


Estopa  d*algod3o ,  duzentas  e  cincoenta 
libras 


401b. 


250    » 


PapelSo  grosso ,  quatro  folhas 

Azeite  de  Gallipoll,  duzentas  medidas.. 

Óleo  de  linhaça ,  doze  libras 

Tinta  preta  preparada,  duzentas  libras.. 

Dita  branca  dita ,  duzentas  libras 

Dita    verde  dita  »  j» 

Seccante,  quatro  libras 

Brochas  ou  pincéis ,  quatro 

Agua-raz ,  quatro  libras 

Pano  de  lixa  preta,  vinte  quatro  folhas 
Pratos  estanhados  dobrados,  quatro... 

Pratos  singelos ,  quatro 

Encerados  para  as  carvoeiras,  dons... 
Cadinhos,  três 


Azougue  ,  duas  libras 

Garrafa  de  ferro  para  o  dito,  huma... 
Rebites  de  cobre,  cento  e  doze  libras. 

Ditos  de  tarracha,  cem  libras 

Ditos  de  ferro,  cem  libras 

Ditos  de  atarrachar,  cem  libras 

Breu,  três  libras 

Saccos  para^  carvão 

Sal  ammoniaco  ,  quatro  libras 

Sabão ,  cento  e  doze  libras 

Solda,  quatorze  libras...... 

Zinco,  duas  libras... 

Gaxeta  de  linho,  quatrocentas  libras.. 


21b. 

1 

1121b. 

100    » 

100    » 

100       D 


Aço  fundido  sortido ? 

Dito  batido  dito { 

Flor  de  enxofre  ,  doze  libras. . . . , , 

Graxa  do  Rio  Grande,  mil  quinhentas 
libras , 


4 

112 

14 

2 
400 
125 


28 
12 


1.500  » 


Alcatrão   mineral,  dez  libras 10 

Graxa  do  Rio  Grande,  mil  e  cem  libras.  1.100  » 


Thermometros ,  três.- 

Estanho,  duas  libras 

Carretas  para  carvão,  duas. 


Fio  de  vela ,  três  libras 

Arame  de  cobre  e  ferro ,  seis  libras... 
Dito  de  metal  ou  bronze,  três  libras. 
Cobre  em  chapa,  quatorze  libras 


21b. 


3  1b. 
6  » 
3  » 
14    » 


Numero  igual  aos  fixos  na  ma- 
china. 

No  caso  de  preparar-se  o  navio 
para  Paiz  estrangeiro. 

Mais  250  lib.    de  sobresalentç 
'  para  viagem  grande. 


Estes  objectos  devem  ser  desti- 
nados á  limpeza  da  machina, 
podendo  os  Encarregados  de 
Fazenda  de  bordo  fornecê- 
los  ,  se  os  tiver. 


Se  o  navio  se  preparar  para  es- 
tacionar em  Paiz  estrangeiro. 


>  Sendo  a  caldeira  de  cobre. 

Sendo  a  caldeira  de  ferro. 
Idem. 

Os  que  forem  requisitados. 


Sendo  com  pistão  de  gaxeta. 

Sendo  com  pistão  de  metal, 
deve-se  fornecer  mais  huma 
igual  quantidade ,  se  for  para 
viagem  de  longo  curso. 


Sendo  de  pistão  de  gaxeta,  e 
mais  huma  igual  quantidade , 
se  for  a  viagem  de  longo  curso. 

Sendo  os  pistões  de  metal,  e 
mais  huma  igual  quantidade  , 
se  a  viagem  for  de  longo  curso, 


Se  for  a  machina  de  300  cavai- 
los  para  cima. 


Géneros, 

Quan- 
tidades. 

Observações. 

Pás  para  carvSo ,  dezeseis 

IC 

24 
34 

{  Mais  40 ,  se  for  para  Paiz  es- 

\      trangeiro. 

A  quantidade  que  admittirem 
as  carvoeiras :  devendo-se  for- 
necer mais  0  que  for  requi- 
sitado em  saccos  ,  se  o  navio 
se  destinar  a  Porto  Estran- 
geiro ,  ou  viagem  de  longo 
curso. 

Parafasos  e  tarracbas  com  porcas  soili- 
das 

Chavetas  sortidas • 

Can^o  de  Dcdi^  ffrosso 

iQspecdlo  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  18  de  Fevereiro  de  1852. —  Frede- 
rico Aiaríath ,  Chefe  de  Divisão.  —  António  Pedro  de  Carvalho ,  Chefe  de  Divisão.— 
Pedro  Ferreira  de  Oliveira ,  Chefe  de  Divisão.  —  Joaquim  José  Ignacio ,  Capitão 
de  Mar  e  Guerra.  —  Conforme  Francisco  Xatier  Bomtempo. 


TABELLA  N/  3. 


Das  peças  de  sohresalente  do  machinismo ,   qtie  se  devem  fornecer  ê 
carregar  aos  primeiros  machinistas  das  barcas  de  vapor  do  Estado. 


Peças  do  machinismo. 


Tampa  para  a  bomba  de  ar ,  bqma. . . , 
Braços  completos  para  adita,  dous..,. 

Deposito  de  ar  para  a  bomba  de  ali- 
mentar •  faum  .,....., ....•• 

Braços  para  as  rodas  ,  seis. . . . , , 

Grelhas  para  fornalha , 


Travessão  de  dita,  hum, 

Balanço ,  hum , 

Chapas  de  caldeira,  quatro 

Parafusos  e  porcas  para  a  niachina  sor- 
tidos, noventa  e  seis 

Chapas  sortidas,  cento  e  cincoenta  e  seis 

Bronzes  para  as  extremidades  do  eixo , 
dous... 

Pistão  e  aste  completo ,  hum 

Braços  completos  para  hum  cylindro, 
dous. .,,,.,., , . . . 

Tampa  para  cylindro ,  huma 

Cruzeta  para  o  dito,  huma 

Gaxetas  metallicas ,  duas 

Braçadeira  do  excêntrico,  huma 

Cruzeta  do  puxavante ,  huma 

Estropos  para  o  dito ,  dons 

Guias  e  bronze  para  a  bomba  de  alii- 
mentar  e  esgoto. ,  

Pás  de  rodas ,  seis , . . . 


Chapas ,  doze, . . . , 

Canudos  de  cobre  diversos,  dez , 

Puxavante  com  estropo  completo ,  hum 

Braço  para  o  paralleto  motor,  hum..., 

Ditos  para  a  bomba  de  alimentar,  dous. 

Dito  para  a  válvula  de  corrediça,  hum., 

Sacatrapo  de  gaxeta  para  a  dita,  hum,. 

Segmentos  para  as  rodas  grandes,  seis. 

Ditos  pequenos  ,  seis 

Molas  para  pistões ,  duas  . . , , , 

Tubos  de  vidro  para  os  indicadores  do 
vapor ,  dons «,..,.., 

Ditos  para  os  barómetros,  dou«;, 

Ditos  para  indicadores  d*agua  nas  cal- 
deiras ,  quatro , , .  •   > , 

Válvula  de  corrediça,  huma 

Válvulas  de  reservatório,  duas 

Ditas  para  a  bomba  d"esgoto  do  porão , 
duas, , 

Ditas  para  a  dita  de  alimentar,  huma 

Caixa  da  válvula  da  bomba  de  esgotar 
o  porão  • 

Dita  dita  da  dita  de  alimentar,  huma. 

Arruellas  de  ferro,  setenta  e  duas.,. 


Quan- 
tidades. 


i 
I 
4 

96 

2 

1 

2 

1 
1 
2 
1 
1 
2 


12 

1^0 

1 
I 
2 
1 
1 
6 
C 
2 

2 
2 

4 

1 
2 

2 

1 

I 
] 

7:^ 


Ohsenaçòes. 


Mais  hum,  se  for  para  Paiz  es- 
trangeiro. 


Sendo  com  rodas  communs. 
Metade  das  que  estiverem  ser- 
vindo. 

Se  for  para  Paiz  estrangeiro. 
Metade  já  punçada. 


Sendo  com  rodas  commans. 
Se  for  para  Paiz  estrangeiro. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 

O  que  for  requisitado. 
Mais  seis ,  se  ror  para  Paiz  es- 
trangeiro. 


Se  foF  para  Pa»  estrangeiro. 

Sendo  com  rodas  commans. 
Iguacs  ás  que  existirem  a  bordo 


Peças  do  machinismo. 

Quan- 
tidades, 

Observações. 

SohresaXentes  para  rodas  dentadas  de 
Morgan, 

Chavetas  sortidas,  vinte  e  quatro..,., 
Parafusos  e  porcas  ditas  ,  quarenta  e  oito. 

Fuso  unido  no  meio  com  tubos  e  cbavetas. 

Sohresalentes  para  as  rodas  dentadas  de 
Leaward, 

Parafusos  e  porcas  sortidas,  doze 

Chavetas  sortidas ,  vipte  e  quatro, 

24 

48 

1 

12 
24 

)  Estes  objectos  podem  ser  va- 
{     riados  pelo   Engenheiro    das 
niachinas  ,   segundo  as   ne- 
J     cessidades. 

Idem. 

Observações. 

1.*  Os  objectos,  que  fazem  parte  da  Tabeliã  N.»  1  ,  devem  ser  fornecidos, 

rndo  as  Barcas  de  Vapor    passarem  mostra  d*armamento ,  e ,  somente    depois 
inutilisados ,  ser5o  novamente  substituídos  por  outros.      ,    ,   .  . 

2.»  Os  sohresalentes  marcados  na  Tabeliã  íl.<>  2 ,  sSo  calculados  para  huma 
commissSo  de  três  mezes.  t«  o    i 

3.*  As  pecas  de  sobresalente  de  machinismo ,  constantes  da  Tabeliã  w.  *f , 
comente  seHld  empregadas,  quando  se  acharem  totalmente  mutilisadas^as  que 
estiverem  em  serviço;  e  esta  circunstancia  será  justificada  perante  o  1.  enge- 
nheiro das  Ofiicinas  mechanicas ,  quando  o  Vapor  regressar  á  Corte  da  commis- 
sSo ,  cm  que  estiver  empregado ,  u  fim  de  se  providenciar  como  for  mais  con- 
veniente aos  interesses  da   Fazenda  Publica.  .        . 

4.*  Na  occasi5o  de  desarmamento  todos  os  géneros  ,  que  dizem  respeito  â 
Tabeliã  N.®  2,  serSo  entregues  nas  Secções  do  Almoxarifado,  ficando  abordo,  a 
cargo  do  respectivo  Engenheiro  machinisu ,  os  das  de  N.*^»  1  e  Z ,  devendo  aquel-' 
les  ser  fornecidos  por  intermédio  do  Commandante  dos  navios  desarmados  , 
á  vista  das  competentes  guias  de  pedidos ,  devidamente  rubricadas  pelo  Inspector 
do  Arsenal ,  e  visto  do  1.®  Engenheiro  das  Oíficinas  mechanicas. 

Inspecção  do  Arsenal  de  Marinha  18  de  Fevereiro  de  1852.  — Frederico  Mariatb, 
Chefe  de  DivtsSo  —  António  Pedro  de  Carvalho  ,  Chefe  de  DivisSo  —  Pedro  Ferreira 
de  Oliveira ,  Chefe  de  DivisSo  —  Joaquim  José  Ignacio ,  Capitão  de  Mar  e  Gaemu 
Conforme  Francisco  Xavier  Bomtempo. 
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N,o  61.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Fevereiro  de 
1852.  — Regula  o  transporte  da  correspondência  Offidal 
e  particular  entre  este  Império  e  o  Estado  Oriental 
do  Uruguay. 

3.^  Secção.  R.io  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21    de   Fevereiro   de    1852. 

Em  virtude  do  accordo  provisório  entre  o  Go- 
verno Imperial  e  a  Legação  do  Estado  Oriental 
do  Uruguay  nesta  Corte:  Ha  Sua  Magestade  o  Im- 
perador por  bem,  que  d'ora  em  diante  se  regule 
o  transporte  da  correspondência  Official  e  parti- 
cular entre  este  Império  e  aqucUe  Estado  pelas  se- 
guintes disposições. 

Art.  1.*^  Os  Officios  e  cartas  particulares  ou 
impressos  que  se  dirigirem  directamente  de  hum 
para  outro  Paiz  serão  remettidos  gratuitamente  pe- 
los Correios  respectivos  por  todos  os  navios  nacio- 
naes  on  estrangeiros  que  offerecerem  a  necessária 
segurança  em  malas  fechadas  e  selladas,  acompa- 
nhadas de  hum  aviso  e  relação  em  que  se  decla- 
re o  numero  dos  OíBcios,  das  cartas  e  mais  pa- 
peis que  contenha  cada  mala. 

Art.  2."  Do  mesmo  modo  se  remetterá  reci- 
procamente a  correspondência  Official,  particular 
e  impressos,  que  de  qualquer  Paiz  estrangeiro  fo- 
rem dirigidos  para  hum  dos  dous  Paizes. 

Art.  3.*  A  correspondência  Official  de  transi- 
to, a  que  se  refere  o  Artigo  anterior,  será  re- 
ciprocamente gratuita. 

Art.  4.**  A  correspondência  particular  de  tran- 
sito, e  os  demais  papeis  que  tenhão  de  pagar  por- 
te serão  porteados  em  conformidade  do  que  for 
estabelecido  nas  respectivas  Tarifas,  declarando-se 
na  factura  da  remessa  o  numero  das  cartas  e  de- 
mais  papeis,   e  o  porte  correspondente. 

Art  5.°  Fica  a  cargo  do  mesmo  Correio  a  en- 
trega de  toda  essa  correspondência,  lançando  a  que 
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for  sujei  la  a  porte  á  coata  do  Correio  que  a  re- 
mette,  a  quem  será  abonado  o  dinheiro  que  for 
recebido,  e  devolvida  de  seia  em  aei3  mezes  a 
correspondência  que  durante  esse  prazo  deixar  de 
ser  procurada,  ou  tenha  sido  abandonada,  ou  não 
possa  ter  o  seu  destino. 

Art.  6.**  A  conta  que  se  deve  abrir  entre  os 
Correios  dos  dois  paizes  se  liquidará  todos  os  seis 
mezes  á  vista  dos  avisos  de  remessa,  e  de  recibo, 
que  serão  numerados  para  facUitar  a  contabilida- 
de e  liquidação. 

Art.  7.^*  Para  uniformidade  e  reciproca  fa- 
cilidade do  expediente  serão  expedidos  os  avisos 
de  remessa  e  de  recibo  sobre  o  mesmo  modelo* 
O  que  tudo  se  lhe  communica  para  seu  conheci- 
mento ,  e  para  que  nesta  conformidade  expeça  des- 
de já   as  precisas  ordens. 

Deos  Guarde  a  Vra.  —  Visjconde  de  Mont'aIe- 
gre.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N/  62.  — MARINHA,  —Aviso  de  21  de  Fevereiro  de 

4852. — Manda  que  d  Tahella  dosobjectmt  que  pela  4.* 
Secção  do  Almoxarifado  de^  Marinha  se  fornecem  aos 
Navfhs  d' Armada ,  se  addmomem»^  le^s  àe  sed<Jk  preta , 
e  sapntos,  para  a  marmhageím. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor;  Conformando-se  eom  o^  que  propuzeva  o  Con^ 
selho  d' Administração  de  MarioJba  em  Qfficio  n.^ 
i7  de  34  do  mes  próximo  pretérito ,  Ha.  por  bem, 
qne  á  Tabeliã,  (me  baixou  coqQi  a  Deere  to.  a.^  305 
de  2  die  JunhO:  dè  l!843,  relativa  aos  objectas  ^  que 
pela  4.*  Secção  do  Almoxari&do  de  Majriuha  se  for- 
necem aos  Navios  da.  Armada,  se  addícionem  len^ 
ços  de  seda  preta,  e  sapatos,  para  a  marinhagem  : 
o  que  Gommuaieo  a  V.  E^.^  para  o  fazer  constar 
ao  referido  Conselho. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  21  de  Fere- 
reiro  de  1852.  —  Manoel  Vieira  Tosta.  —  Sr.  Miguel 
de  Sousa  Mello  e  Alvim. 


N.o  63.— FAZENDA.—  Em  25  de  Fevereiro  de  1852. 

Sobre  a  nomeação  de  Fieis,  Continuos  ^  e  Correm 

da  Thesouraria  do  Pará. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tomando  em  con- 
sideração quanto  representou  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  em 
OfBcio  de  24  de  Janeiro  próximo  passado,  acerca 
do  numero  de  Fieis,  que  deve  ter  a  Thesouraria, 
e  da  creaçao  de  dous  Correios,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector,  que  reconhecendo,  pelas  razões  ex- 
pendidas ,  que  hum  só  Fiel  he  insufficiente  para  o 
bom  desempenho  das  obrigações  hoje  á  cargo  do 
Thesoureiro;  fica  este  autorisado  á  nomear,  nao 
dous  como  pretende  o  Sr.  Inspector,  porem  mais 
hum  Fiel,  ficando  assim  fixado  no  quadro,  que 
lhe  foi  remettido,  o  numero  de  dous  Fieis,  que 
parecem  sufficientes  para  o  serviço ;  sendo  outrosim 
o  Sr.  Inspector  autorisado  não  só  a  nomear  os  dous 
Correios,  que  propõe,  como  a  marcar-lhes  a  gra- 
tificação de  24^000  mensaes,  indicada  no  seu  re- 
referido  Officio.  Pelo  que  toca  aos  Contínuos  labora 
o  Sr.  Inspector  em  engano,  quando  suppõe,  que  se 
teve  era  vista  que  houvesse  só  hum;  e  porque  se 
acha  sem  emprego  o  Porteiro  da  extincta  Paga- 
dória  das  Tropas,  António  Gregório  da  Fonceca, 
he  elle  nomeado  nesta  data  para  o  lugar  vago  de 
Contínuo,  conforme  a  Portaria  que  remette  ao  Pre- 
sidente da  Provincia.  O  quadro  que  a  esta  acom- 
panha deve  substituir  o  que  lá  se  acha ,  visto  terem 
havido  nelle  os  enganos ,  que  neste  são   reparados. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Fevereiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigue?  Torre», 
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N.^  64,  —  GUERRA.  —  Em  25  de  Fevereiro  da  1852. 
Determina  que  no  Observatório  Astronómico  se  re- 
cehão  ,  a  fim  de  serem  regulados ,  os  Chronometros  per 
tcncentcs  á  Repartição  da  Marinha. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra   em  25  de  Fevereiro  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Conforme  requisita  o  Sr. 
Ministro  da  Marinha  em  Aviso  de  16  do  corrente, 
expeça  V.  Ex.  ordem  ,  para  que  no  Observatório 
Astronómico  se  recebao  os  Chronometros  perten- 
centes áquella  Repartição,  que  forem  enviados 
pelo  Commandante  da  respectiva  Academia  ,  a  fim 
de  serem  regulados  na  conformidade  do  Decreto 
n.«  457  de  22  de  Julho  de  1846,  pelo  2.^  Tenen- 
te d' Armada  Jerónimo  Pereira  de  Lima  Campos, 
que  se  acha  empregado   no  dito  Observatório. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr,  Francisco  de  Paula  e  Vascon- 
cellos. 

IS.*»   65. —  Em   27  de   Fevereiro    de    1852.  —  De- 
clara como  se  deve  abonar  o  fardamento  aos  recrutas 
do  Corpo  d'Artifi>ces  ,  e  aos  do  Deposito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em   27  de   Fevereiro  de   1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solucçao  ao  seu  OÍB- 
cio  n.°  113  de  26  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex. 
que  aos  recrutas  que  assentarem  praça  no  Corpo 
de  Artifices  da  Corte  se  abonará  o  fardamento  sem 
vencimento  marcado  na  Tabeliã  de  23  de  Abril  de 
1833  :  e,  como  V.  Ex.  bem  pondera  em  seu  cita- 
do Officio,  o  Batalhão  do  Deposito  deve  ter  o  mes- 
mo fardamento  que  vence  qualquer  dos  Corpos  de 
Caçadores  do  Exercito,  na  conformidade  da  Ta- 
beliã de  8  de  Janeiro   de  1848  ,  cumpre   que  cesse 
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O  abono  do  fardamento  sem  vencimento  que  por 
esta  Tabeliã  he  feito  aos  recrutas  que  para  alli 
são  enviados ,  devendo  tão  somente  abonar-se-lhes 
os  Artigos  marcados  na  de  23  de  Abril  de  1833, 
ficando  V.  Ex.  prevenido  que  aos  recrutas,  que 
sao  propriamente  do  dito  Batalhão  ,  deverá  ser 
applicavel  a  ultima  observação  da  Relação  n.**  1  , 
que  acompanhou  o  Aviso  deli  de  Agosto  de  1851  ; 
e  nessa  conformidade  V.  Ex.  expedirá  as  &uas  or- 
dens para  que  com  antecedência  se  facão  pedidos, 
não  só  do  fardamento  sem  vencimento  ,  como  do 
que  se  tiver  de  distribuir  a  vencer ,  tendo  em 
vista  o  que  dispõe  a  dita  observação,  e  o  modelo 
n."*  7  que  igualmente  acompanhou  aquelle  citado 
Aviso  :  o  que  communíco  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.o  66.  —FAZENDA. —Em   28    de  Fevereiro  de 

1852.  — Sobre  as  licenças  dos  Empregados  de 

Fazenda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  do 
Sul,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.**  819  de  27  de 
Novembro  do  anno  findo,  que  a  Ordem  de  7  de 
Maio  de  1851 ,  só  deve  ser  entendida  restrictamente 
a  respeito  das  licenças  concedidas  aos  Empregados 
do  Thesouro  ,  Thesourarias  ,  e  mais  Repartições  de 
Fazenda  de  que  privativamente  trata  o  Artigo  55 
do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  que  a 
dita  Ordem  declarou,  e  a  que  se  refere  o  Artigo 
83  do  mesmo  Decreto,  como  entendeo  o  mesmo 
Sr.  Inspector. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Fevereiro  de  1852* 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  67.— GUERRA.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1852. 
Manda  que  as  dispomções  do  Decreto  n."*  832  do  1 .® 
de  Outubro  de  1851  sejão  applicaveis  aos  Cirurgiões 
d* Armada  comprehendidos  na  relação  que  baixou  com 
o  Decreto  de  28  de  Junho  do  dito  anno. 

Dom  Ptdro ,  por  graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Acciamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional, 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil  :  Faço  saber  aos  que 
esta  Minha  Provisão  virem  ;  que  ,  tendo  subido  á 
Minha  Augusta  Presença  huma  Consulta  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  datada  de  12  de  Janeiro  do 
corrente  anno  ,  a  que  Mandei  proceder  sobre  o  re- 
querimento, em  que  o  Segundo  Cirurgião  reformado 
da  Armada  Nacional  e  Imperial  Ambrósio  Machado 
da  Ascenção  ,  pedia  esclarecimentos  sobre  o  Decreto 
de  28  de  Junho  do  anno  passado  ,  pelo  qual  fora 
reformado;  e  Conformando-Me  inteiramente  com 
o  Parecer  do  Conselho ,  e  ao  mais  que  se  Me  expoz 
na  dita  Consulta :  Hei  por  bem ,  por  Minha  imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  24  de  Janeiro  do 
presente  anno.  Querendo  firmar  regra,  Determi- 
nar :  que  as  disposições  do  Decreto  numero  832 
dol.^  de  Outubro  de  1851  ,  deverão  também  ser 
applicaveis  aos  Cirurgiões  da  Armada  comprehen- 
didos na  relação  que  baixou  com  o  Decreto  supra- 
mencionado de  28  de  Junho  do  anno  passado.  Pelo 
que  :  Mando  á  Autoridade  a  quem  compete  ,  e  mais 
pessoas  a  quem  o  conhecimento  desta  pertencer, 
a  cumprão ,  e  guardem  tão  inteiramente  como  de- 
vem ,  e  nella  se  contêm.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  Manda  pelos  Membros  do  Conselho  Su- 
premo Militar  abaixo  assignados.  João  Martins  de 
Sousa  Caldas  a  fez  nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  aos  28  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de 
1852. —E  eu  o  Conselheiro  Manoeí  da  Fonseca  Lima 
e  Silva  ,  Secretario  de  Guerra  a  fiz  escrever.  —  Luiz 
da  Cunha  Moreira.  — Francisco  de  Paula  e  Vasconcellos. 
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COLLECÇÃO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

BRASIL- 

1852- 

lOMO   15   CADERNO   S.** 

N.o  68.  —  FAZENDA.— Em  o  i.*»  de  Março  de 
1852,  —  Sobre  a  intelligencia  do  Decreto  n.''  670  de 
5  de  Julho  de  1850  ;  e  competência  dos  Presidentes 
para  conliecerem  das  multas  impostas  peh  Repartições 
fiscaes. 

Illm.  e  £xm.  Sr.  — Em  resposta  ao  OíRcio  de 
V.  Ex.  de  29  de  Outubro  do  anno  findo,  sob 
n.**  10,  que  acompanhou  o  recurso  interposto  por 
Abraham  Grabtree  eC.^,  consignatários  da  Barca 
ingleza  Ranger,  da  decisão  da  Thesouraria,  con- 
firmando a  multa  imposta  pelo  Inspector  d'Al« 
£xndega  ao  Capitão  da  dita  Barca ,  por  diíFerenças 
encontradas  no  acto  de  despacho  de  quatro  bar- 
ricas com  ferragens ,  cujo  ^peso  não  conferia  com 
o  declarado  no  respectivo  manifesto,  fundando-se 
a  imposição  e  confirmação  da  multa  nas  dispo- 
sições do  Decreto  n.**  676  de  5  de  Julho  de  1850, 
e  Ordem  n.®  151  de  14  de  Novembro  do  mesmo 
anno ,  sobre  o  que ,  expendendo  Y.  Ex.  a  sua 
opinião ,  favorável  aos  recorrentes,  pondera  to- 
davia que  se  absteve  de  deferir-lhes ,  por  duvidar 
da  sua  competência  para  tomar  conhecimento  do 
recurso :  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer 
constar  á  Thesouraria  e  á  Alfandega ,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  deo  provimento  ao  meneio- 
nado  recurso ,  alliviando  aa  multa  o  dito  Capitão, 
á  vista  das  razões  constantes  do  processo,  que 
mostra  não  se  ter  dado  a  verdadeira  intelligencia 
ao  referido  Decreto ;  aecrescendo  que  a  Ordem  ci- 
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tada  em  que  se  apoiou  a  Thesouraria  para  con- 
firmar a  multa ,  nenhuma  applicaçao  tinha  ao 
caso  em  questão,  por  se  não  tratar  da  compe- 
tência do  Juízo  para  o  julgamento ,  que  faz  o  ob- 
jecto da  mesma   Ordem. 

O  Decreto  de  5  de  Julho  de  1850 ,  explicando 
e  ampliando  a  segunda  parte  do  Art.  156  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836,  e  pondo 
cobro  aos  abusos  que  de  sua  genérica  expressão 
se  origínavão ,  não  destruio  inteiramente  a  re- 
saiva,  que  ahi  e  no  §  6.**  do  Art.  146  se  deixou 
aos  Capitães  dos  Navios  contra  huma  responsa- 
bilidade absoluta,  impossível  de  verificar-se ,  e 
que  se  tornaria  iníqua  em  muitos  casos.  Deve 
por  tanto  o  mesmo  Decreto  ser  entendido  e  execu- 
tado nos  termos  razoáveis  em  que  foi  concebido, 
e  em  que  se  acha  expresso.  A  base  susbtancial  para 
a  sancgão  penal  nelle  estabelecida  he  a  verificação, 
de  qualquer  das  duas  hypotheses  alli  acauteladas, 
a  saber :  a  de  substituição  de  volume ,  e  a  de 
subtracção  e  substituição  de  mercadorias;  e  a 
existência  de  qualquer  destes  dous  factos  se  ma- 
nifesta ou  pela  diíferqnça  no  tamanho  e  peso  do 
volume  descarregado,  em  relação  ao  declarado  no 
manifesto;  ou  por  indidos  de  ter  elle  sido  aberto 
coincidindo  o  resultado  do  exame ,  isto  he ,  a 
diíFerença  verificada ,  com  os  indicados  indícios , 
e  cujo  concurso  estabelece  a  presumpção  legal  do 
extravio.  Desta  intelligencia ,  que  he  a  genuína  e 
iitteral,  emana  a  obrigação  restricta  em  que  está 
a  Alfandega  de  attender  escrupulosamente  á  des- 
carga dos  volumes ,  e  á  sua  entrada  para  os  ar- 
mazéns e  depósitos  alfandegados;  visto  como,  ces- 
sando totalmente ,  depois  d^aquelle  aeto ,  a  acção 
que  tem  os  Capitães  de  navios  sobre  a  carga  que 
estes  trouxerão,  deve — ipso  facto  —  cessar  também 
a  responsabilidade ,  que  lhes  impõe  o  Decreto , 
quanto  á  identidade  e  conteúdo  dos  volumes :  aliás 
dar-se-ia    a    injustiça     de     responsabilisa-los    por 
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factog  que  posaao  occorrér  depois  da  descarga 
lios  armazéns  das  Alfandegas  e  outros  depósitos, 
exonerando-se  os  verdadeiros  responsáveis ,  que 
são ,  nos  termos  do  Capitulo  3.^  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836 ,  os  empregados  a  quem 
compete  a  guarda  ;  conservação  e  vigia  das  mer- 
cadorias depositadas ;  o  que  abriria  infallivelmente 
a  porta  a  abusos  e  fraudes  contra  a  Fazenda  e 
contra  o  commercio. 

A  respeito  das  quatro  barricas  de  que  se  trata 
nSo  se  deo  indicio  de  terem  sido  abertas ,  acom-r 
panhado  das  outras  circumstancias  exigidas  pelo 
Becreto  ,  nem  a  da  difFerença  de  tamanho  e  peso  ,  mas 
somente  a  do  peso.  Demais  a  verificação  da  diffe-^ 
rença  teve  lugar  na  occasião  do  despacho,  muito 
depois  da  descarga  e  deposito ,  em  cujos  actos 
nenhum  exame  se  fez,  nem  houve  suspeita  sobre 
taes  volumes.  Ficando  por  tanto ,  claro  que  mal 
applicada  foi  a  disposição  do  Decreto  de  5  de 
Julho  de  1850  ao  caso  occorrente ,  que  se  achava 
definido  no  final  do  Art.  200  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836,  cumpre  que  nestes  termos 
seja  reformada  a  decisão  d' Alfandega. 

Quanto  ,  finalmente ,  á  duvida  que  V.  Ex.  ex- 
põe sobre  a  sua  competência  para  tomar  conhe- 
cimento de  multas ,  impostas  pelos  Chefes  de  Re- 
partições físcaes  ,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que , 
á  vista  dos  Arts.  33  §  1 0  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  1836  ,  e  36  §  6.^  do  de  30  de  Maio  do 
mesmo  anno,  das  Ordens  do  Thesouro  de  15  de 
Janeiro  e  4  de  Abril  de  1846,  e  do  Aviso  dirigido 
á  Presidência  d'essa  Provincia  em  data  de  25  de 
Setembro  de  1847,  não  se  pode  admittir  contro- 
vérsia sobre  a  incompetência  dos  Presidentes  para 
conhecer  de  taes  recursos,  salvo  quando  as  multas 
impostas  procedem  de  apprehensões ,  a  respeito 
das  quaes  lhes  he  conferida  essa  attribuiçao  pelo 
R.egulamento  das  Alfandegas ;  por  quanto ,  neste 
caso  f  as  decisões  abrangem    conjunctamente  com 
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O  facto  principal  as  multas  que  ^o  áelle  consen 
quencia;  e  nao  he  licito  discrimina-las  ^  do  julg^n 
jnento  definitivo ,  quando  havida  por  improce^^ 
dente  a  apprebensao,  para  submete-rla  a  novo  juK 
gamento;  assim  como,  no  caso  da  procedência, 
também  não  pôde  a  Presidência  tomar  conheci^ 
mento  da  multa  isoladamente»  por  ser  essa  at-^ 
tribuiçao  exclusiva  do  Tribunal  do  Thesouro ,  con- 
forme a  decisão  de  17  de  Março  de  1849  n,**  IA.  O 
que  communiod  a  V*  ^x.  para  sqa  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Palacjo  do  ^  Rid  <to 
Janeiro  em  o  1.^  de  Março  de  1852,-i*-Sr,  Prc^í** 
dente  da  Provincia  da  iPabia, 


N.°    69-  — Em    o  1,*^   de  Março  de  1858. —Soiw 
a  intelligencia  ào  Decreto  n.®67(i  de%kde 
JulhQ  de  1850, 

Joaquim  José  Rodrigqes  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  J!íaoional,  em  resposía 
ao  OíBcio  do  Sr.  Inspectpr  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  da  Bahia  n.^  ?64  de  28  de 
Outubro  do  anno  (indo^  em  que  expõe  os  em- 
baraços e  vexames  que  na  pratica  occasionara  a 
execução  do  Decreto  n,^  676  de  5  de  Julho  de 
1 850 ,  porque  poder4  acontecer  que  aos  Capitães 
de  Embarcações  que  apresentarem  manifestos  mais 
regularmente  organisados^  caiba  maior  responsa*- 
biiidade  do  que  áquelles  que  nos  trouxerem  ia^ 
tencionalmente  sem  as  especiíieações  exigidas  pelos 
Regulamentos  físcaes  e  Ordens  em  vigor;  e  so- 
licita ao  mesmo  tempo  Instrucções  que  o  habilitem 
a  fazer  cumprir  o  mencionado  Decreto  sem  oa 
inconvenientes  que  pondera ;  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector ,  de  conformidade  com  o  Aviso  desta 
data  dirigido  ao  Presidente  dessa  Pravicrcia  sobre 
recurso  interposto  por  Abrahâo  Cabtree  e  C*  da 
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decisão  da  Thesourária  em  caso  especial  do  dito 
Decreto ,  que  os  inconvenientes  ponderados  desap-* 
parecerão ,  sendo  elle  executado  nos  termos  ra- 
zoáveis em  que  foi  concebido ,  e  em  que  se  acha 
expresso;  por  quanto,  tendo  por  fim  explicar  e 
ampliar  a  disposição  da  segunda  parte  do  Art.  156 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  183G,  que 
em  sua  expressão  genérica  dava  origem  a  abusos 
e  fraudes,  não  annuilou  todavia  a  irresponsabi- 
lidade dos  Capitães  pelos  conteúdos  dos  volumes 
estabelecida  ,  em  regra  geral ,  na  parte  final  do 
«itado  Artigo ,  em  consequência  de  disposição  ana* 
Ioga  do  §  6.**  do  Art.  146 ;  mas  de  indefinida  e 
vaga ,  que  era ,  limítou-a  aos  casos  em  que  ti- 
verem sido  alterados  os  volumes  da  carga.  Duas 
sao  as  hypotheses  comprehendidas  no  Decreto :  a 
de  substituição  de  volume ,  e  a  de  subtracção  e 
substituição  de  mercadorias.  Para  se  reputar  exis- 
tente qualquer  destes  factos,  indica  elle  como 
provas  a  differença — no  tamanho  e  peso  do  volume, 
ou  indicio$  de  ter  sido  aberto  —  se  coincide  com  estes 
indícios  a  circumstancia^  verificada  por  exame  ,  de 
divergência  entre  o  conteúdo  e  o  declarado  no 
manifesto;  e  em  ambos  esses  casos ,  presumido  le- 
galmente fica  o  extravio,  para  ter  lugar  a  pena 
marcada ,  visto  também  ficar  patente  o  dolo  e  má 
fé  do  Capitão ,  base  substancial  para  a  responsa- 
bilidade nos  factos  desta  natureza ,  em  que  não 
pode  ella  ser  tão  absoluta  que  comprehenda  até 
os  de  impossível  verificação  e  manifesta  injustiça , 
como  são  todos  òs  que  occorrem  sobre  os  volumes 
depois  de  descarregados  e  armazenados.  Cumpre 
ainda,  por  força  desta  intelligencia ,  a  genuina  e 
litteral  do  referido  Decreto,  que  para  sua  pon- 
tual e:iecuçao  se  attenda  escrupulosamente  na  Al^ 
fandega  ao  estado  dos  volumes  no  acto  da  des- 
carga ,  antes  de  serem  recolhidos  aos  armazéns ; 
pois  que  cessando  então  de  facto  toda  a  ingerência 
do  Capitão  na  carga  do  seu  Navio ,  deve  também 
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por  direito  cessar  a  responsabilidade  que  lhe  he 
imposta  pela  identidade  è  integridade  dos  volumes  : 
alias  íicarião  perfeitamente  annultadas  as  disposi- 
ções do  Capitulo  S,""  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  e  principalmente  as  do  Art.  5â  e 
54  f  especiaes  â  carga  desde  que  he  descarregada  ; 
o  que  não  só  seria  de  evidente  injustiça,  como 
daria  aso   a  fraudes  inevitáveis. 

Quanto  ao  que  pondera  o  Sr.  Inspector  sobre 
a  maior  ou  menor  regularidade  dos  manifestos, 
d'onde  resulta  maior  responsabilidade  para  os  Ca- 
pitães que  se  mostrao  exactos  em  satisfazer  as 
exigências  do  Regulamento ,  cumpre  declarar-lhe 
que  os  fundamentos  de  semelhante  observação  des- 
apparecerão ,  logo  que  seja  pontualmente  cum- 
prido o  que  se  acha  determinado  e  providenciado 
no  Art.  146  e  seguintes  do  Regulamento  a  res- 
peito dos  manifestos  y  cujas  regras  e  solemnidades 
alli  estão  prescriptas,  bem  como  nos  Arts.  152, 
1 53 ,  1 59  e  1 64  os  meios  de  as  fazer  observar , 
e   de    responsabillsar  os  omissos. 

Thesouro  Nacional  em  o  1,**  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.*»  70,  — Em  2  de  Março  de  iSô2. -^  A$  multas 
provenientes  de  apprehensões ,  sendo  estas  julgadas  defi-* 
niíivamente  improcedentes  decahem  ipso  facto :  nem  se 
podem  separar  da  apprehensão  que  as  motivou ,  senão 
quando  esta  he  de^nitivamente  julgada  procedente  ^ 
competindo  neste  caso  o  conhecimento  do  recurso  pri- 
vattvamente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional :  ve^ 
rificando-se  o  caso  do  Art.  156  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836 ,  o  processo  competente  he  o 
de  multa ,  e  não  o  de  apprehensão  do  Art.  1 55  , 
posto  que  ambos  os  Artigos  comprehendão  huma  só 
espécie,  figurada  em  hypotheses  inversas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  ao 
recurso  interposto  pelos  Negocianies  Rostron  e  C.% 
consignatários  da  Barca  ingleza  Mirsapor,  da  de- 
cisão do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  da  Bahia  ,  sobre  a  multa  que  o  d' Al- 
fandega impoz  ao  Capitão  d'aquelle  Navio ,  por 
diíFerença  encontrada  no  despacho  de  seis  barricas 
com  panellas  de  ferro  esmaltado  e  de  huma  caixa 
com  chalés  assetinados;  fundando-se  semelhante 
imposição  no  Decreto  de  5  de  Julho  de  1850,  n.® 
676,  mas  organisando-se  o  processo  como  se  fora  de 
apprehensão  ,  que,  sendo  julgada  improcedente  pela 
Presidência,  entendeo  todavia  o  Sr.  Inspector  dever 
discriminar  a  multa  de  metade  do  valor  total  das 
mercadorias ,  que  constituirá   o  da  apphrehensão  , 

Êara  ser  submettida  a  novo  julgamento  do  Tri- 
unal  do  Thesouro ,  firmando  esta  sua  decisão  nas 
disposições  fiscaes  e  Ordens  em  vigor,  que  hão 
declarado  a  incompetência  das  Presidências  para 
tomar  conhecimento  das  multas  impostas  pelos 
Chefes  de  Repartições  fiscaes,  como  tudo  se  vê 
dos  papeis  que  acompanharão  o  processo,  da  sua 
informação  sob  n.**  701  de  8  de  Novembro  do  anno 
passado  ao  Sr.  Presidente  da  Provincia,  e  do  Offi- 
cio    deste :    cpmmunica    ao    mesmo   Sr.    Inspector 
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3ue  o  Tribunal  deferio  ao  dito  recurso ,  relevando 
a  multa  o  Capitão,  uào  só  por  que  fora  mal  ap« 
plicada  a  disposição  do  citado  Decreto  ao  caso  em 
questão  9  segundo  já  se  fez  ver  em  Aviso  do  l," 
do  corrente  dirigido  á  Presidência  dessa  Provincia 
sobre  o  recurso  de  Abraham  Cabtree  e  C/ ,  aná- 
logo a  este,  e  na  Ordem  n.""  38  da  mesma  data 
que  ÍÍX.OU  a  verdadeira  íntelligencia  pratica  da- 
quelle  Decreto  ;  senão  porque ,  tendo  a  Thesou- 
raria  admittido  a  formula  de  apprehensSo  obser- 
vada no  processo  pela  Alfandega ,  e  devendo-se 
por  tanto  seguir  os  tramites  que  lhe  sao  peculiares 
até  a  decisão  final ,  nao  podia  o  Sr.  Inspector  ,  logo 
que  ella  foi  definitivamente  julgada  improcedente 
pela  Presidência,  separar  do  conhecimento  desta 
instancia,  competente  para  o  facto  principal  ,  a 
multa  que  he  consequência  necessária  delle ,  sendo 
aliás  fora  de  duvida  que  as  Ordens  em  que  se 
fundou  o  Sr.  Inspector  tratarão  especialmente  das 
multas  por  infracção  dos  Regulamentos,  em  que 
se  não  dá  o  facto  de  apprehensao ,  visto  como 
as  que  procedem  deste  facto  ficao  subordinadas 
ao  mesmo  julgamento ,  e  nao  podem  subsistir 
quando  o  facto  que  a  motivou  he  invalidado; 
competindo  exclusivamente  ao  Tribunal  do  The- 
souro  o  conhecimento  dos  recursos  que  versarem 
sobre  as  que  resultao  de  apprehensões  definitiva- 
mente julgadas  procedentes,  como  he  expresso  ua 
Ordem  n.**  74  de  17  de  Março  de  1849.  Por  esta 
occasiao  cumpre  também  observar  ao  Sr«  Inspe- 
ctor para  sua  íntelligencia ,  e  para  o  fazer  constar 
á  Alfandega  que,  verificando-se  qualquer  das  hy- 
pothes  do  Decreto  de  5  de  Julho  de  1850,  as  penas 
que  devem  ser  impostas  sao  as  que  elle  designa , 
isto  he,  as  do  Art.  156  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  multa  do  valor  estimado  das 
mercadorias  e  mais  metade,  e  nao  as  do  Artigo 
1 55  ,  de  apprehensao ,  como  figurou  a  Alfandega 
e  o  admittio  a  Thesouraria;   por  quanto,   ainda 
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que  as  hypotheses  dos  dous  Artigos  níío  consliluao 

se  uao   huina  só  esjKscie  ,   com   tudo    as    formulas 

do   respectivo    processo  diversiíicão  por  força    das 

mesmas    hypotheses,    e  do  principio    em   que   as- 

sentao   as    penas    estabelecidas    em    ambas ;    visto 

não  se  poder  dar  apprehensao  sem  eíTectivo  arresto 

do  objecto ,    nem    verificar-se   este    facto    quando 

se  acha  consumado,  ou  presumido  tal ,  o  extravio. 

Thesouro   Nacional   2  de    Março   de   1852. — 

Joaquim  José  Rodrigues    Torres. 


N.«  71 .  '—JUSTIÇA.  —Aviso  de  4  de  Março  de  1852. 

Declara  que  na   Guarda  Nacional  não  se  conta 
como  tempo  de  serviço  o  passado  no  Exercito. 

Rio  de  Janeira.  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça em  4  de  Março  de  1852. 

lllm,  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  OíFicio  de 
V.  Ex.  datado  de  28  do  mez  ultimo,  informando 
a  preterição  do  Tenente  da  1  .^  Companhia  dó  5.® 
Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  seu  Commando 
Luiz  António  Lacombe,  pedindo  que  se  lhe  con- 
te o  tempo  que  sérvio  como  Official  no  Exercito, 
tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que^  sendo  o  serviço  no 
Exercito  de  natureza  muito  distincta  do  da  Guar- 
da Nacional ,  não  he  possível  contar-se  como  tem- 
po de  antiguidade  na  mesma  Guarda  Nacional  o 
passado  no  Exercito,  ou  vice-versa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. — Sr.  Manoel  da  Fonseca 
Lima  e  Silva. 
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N/  72.  —FAZENDA.  —Em  11   de  Março  de  1852. 

VenciíMíito  do$  Empregados  de   Thesourarias  qm 

servem  interinamente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  era  resposta 
ao  OíEcio  n.*  12  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,  sobre  os 
vencimentos  que  competem  aos  Empregados  da 
mesma  Thesouraria  que  tem  exercido  interina- 
mente empregos  ainda  vagos :  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector que ,  em  quanto  nao  baixar  o  Regulamento 
de  que  falia  o  Art.  89  §  *.•  do  Decreto  n.*  736  de 
20  de  Novembro  de  1850,  deve  observar  o  Decreto 
n.**  459  de  27  de  Julho  de18V6,  sobre  os  venci- 
mentos dos  Empregados  de  Fazenda  no  caso  de 
substituição  ,  vaga   ou  impedimento. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.**  73. —Em  12  de  Março  de  1852.  —  Oí  fia/awfoí 
das  Contadorias  de  Marinha  devem  ser  apresenta- 
dos ás  Thesourarias  devidamente  classificados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  de  conformi- 
dade com  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de 
10  de  Fevereiro  ultimo,  communica  aos  Srs.- Ins- 
pectores de  Thesourarias  de  Fazenda  ,  que  ficão 
expedidas  as  precisas  Ordens  ás  Contadorias  de 
Marinha  nas  Provincias  para  que  apresentem  em 
tempo  nas  respectivas  Thesourarias  o  Balanço  de 
sua  Receita  e  Despeza  devidamente  classificado  ,  na 
conformidade  da  Legislação  em  vigor ,  e  lhes 
prestem  todos  os  esclarecimentos  de  que  necessita- 
rem para  organisaçao  do  Balanço  definitivo ,  fi- 
cando os  mesmos  Srs.   Inspectores  na   intelligencia 
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de  que  quaesquer  requisições  que  sobre  este  as- 
sumpto tenhao  de  fazer ,  serão  dirigidos  aos  Pre-- 
sideotes  de  Províncias. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^   74.—  Em   15   de  Março    de  1852.  —    Sobre 

o  modo  de  se  proceder  ao  consumo  dos  géneros 

avariados. 

Em  resposta  ao  OíFieio  do  Sr.  Inspector  d' Al- 
fandega da  Corte,  n.'  374  de  12  do  corrente,  em 
que,  referindo-se  a  outro  de  29  de  Setembro  do 
anno  findo  ,  e  apresentando  duvidas  sobre  a  Portaria 
expedida  nesta  ultima  data  acerca  de  huma  porção 
de  barricas  de  bacalháo  avariado ,  em  que  se 
tinha  de  proceder  o  consumo,  oíFerece  de  novo 
as  mesmas  duvidas  por  occasião  de  ser  preciso 
proceder  a  igual  consumo  em  86  barricas  do  mesmo 
género  avariado  ,  depositados  no  Trapiche  do  Bas* 
tos;  consultando  por  conta  de  quem  devem  correr 
as  despezas  motivadas  pelo  consumo ,  visto  haver 
a  referida  Portaria  determinado  que  competia  á 
Capitania  do  Porto,  ena  virtude  do  respeciivo  Re- 
gulamento, o  designar  o  lugar  no  mar  em  que 
devem  ser  lançados  os  géneros  corruptos ;  e  solici- 
tando a  este  respeito  providencia  geral  que  re- 
mova taes  duvidas  de  hum  modo  prompto  e  effl- 
cêz :  tenho  a  declarar-lhe  que  a  Portaria  de  29  de 
Setembro  de  1851  resolvendo  o  conflicto  então 
suscitado  entre  a  Capitania  e  a  Alfandega ,  e  re^ 
guiando  a  competência  da  Autoridade  para  actos 
relativos  á  limpeza  e  conservação  dos  ancoradou- 
ros, nao  podia  alterar  as  obrigações  preexisten- 
tes ,  tacita  ou  expressamente  reconhecidas  a  cargo 
dos  donos  dos  géneros  corruptos ,  sobre  os  quaes 
se  tenha  de  se  proceder  a  consumo,    visto   como 
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a  circurnstanota  de   ser   a   Capitania  do  Porto  .  a 
competente  para  designar   o  lugar,  ou  Alfarvdega 
como   até  então  se  achava  em   pratica ,  em   nada 
mudava  a  natureaa  do  acto ,    nem   as  condições  a 
que  fora  sujeito  ale  aquella   dala.   Todavia ,  para 
solver   ás    duvidas  expendidas  pelo   Sr.  Inspector, 
cumpre  que  sejao  observadas  em  taes  consumos  as 
seguintes  disposições:   1.*  se  o  género  estiver  ain- 
da a  bordo  deverá  a  embarcação  prestar  couduc- 
ção  e   gente   até   o   ponto    em    que   haja    de    ser 
lançada  ao  mar ;    e  todas  as>  despezas  que   se   fi- 
zerem com  semelhante  acto  correrão  por  conta  da 
Navio,  ficando  salvo  a  direito. deste  contra  o  dono 
da  mercadoria  se  quizer   ser   indemnisado :   %"*   se 
os  géneros  estiverem  depositados  em  Armazéns  Na- 
eionaes   ou  Trapiches  alfandegados  ,    correrão    as 
despezas  por   conta    dos   donos  ou    consignatários 
dos  mesmos  géneros:  3."*  determinado  o  consumo, 
se  o  dono  ou  o  seu  representante  estiver  p>resente, 
será  logo  intimado  para  dentro  de  24  horas  apre- 
sentar   na   ponte    da   Alfiandega    ou   da  Trapiche 
em  que    estiverem  os   géneros  ,    a   embarcação  e 
gente    necessária    para   se   effectuar    o    consuma, 
competindo  á  Alfandega  e  Trapiches    o  fornecer  a 
gente ,   carros    e  guindastes    até  sarem  embarca-* 
dos  ,  se  o  dono  não  estiver  presente ,  será  intima- 
do por  Portaria  do  Sr.  Inspector,  nos  mesnQK>s  ter- 
mos acima  referidos :  4.^  quando  no  prazo  marca- 
do de  24  horas,  o  dono  ou  consignatário  não  te- 
nha fornecida  os   meios  necessários  para  ef£ectuar- 
se    o    consumo,   será    novamente    in-timado    para 
o  fazer  antes  que   finde  o  expediente  da  Reparti- 
ção ;  e  se  recusar  obedecer ,  o  Sr.  Inspector  pro«^ 
cederá  com  elle  na  forma  do  Art.  85   do  Regu- 
lamento de   32    de  Junho   de  1836,   por  desobe- 
diente ;    e  mandando  fazer   as  despezas  necessárias 
para    realisar-se   o    consumo,     fará    apresentar  a 
conta  ao  dono  ou  consignatário   dos  géneros  para 
ser  indemnisada  a  Fazenda ,  remeltendo-a  ao  The- 
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8ouro  y  caso  se  recuse  a  indemnisação  para  ser 
promovida  executivamente :  ò.""  fica  entendido  que 
as  presentes  Instrucções  nao  alterao  de  forma  al- 
guma as  cautelas  fiscaes  estabelecidas  pelos  Regu- 
lamentos e  Ordens  em  vigoi*  acerca  dos  consumos , 
e  que  só  versão  sobre  os  meios  materiaes  de  os  le- 
var a   eíTeito. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  75.  —  Em  15   de   Março  de    1852.—  Emolu- 
mentos dos   Títulos  dos  Empregados  de  Fazejidã. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  ao 
OlFicio  do  Sr.  Inspector  da  Tliesourartã  da  Pro- 
vincia  do  Maranhão  de  26  de  Janeiro  ultimo ,  sob 
n.*^  10,  em  que  dá  conta  de  haver  a  Junta  de 
Fazenda  resolvido  negativamente  a  consulta  do 
Administrador  da  Recebedoria ,  se  os  Titulos  dos 
Empregados  de  Fazenda  devem  pagar  G^  de  fei- 
tio ,  afora  os  emolumentos  na  razão  do  venci- 
mento, conforme  a  Tabeliã  de  19  de  Abril  de 
1844;  responde  que  bem  resolveo  a  referida  Jun- 
ta da  maneira  declarada  ,  tomando  por  fundamen- 
to de  sua  decisão  não  só  ser  a  referida  quantia 
devida  pelo  feitio  das  Cartas^  Alvarás  ,  &c. ,  segundo 
a  mencionada  TabcUa ,  nas  quaes  não  estão  com- 
prehendidos  os  sobreditos  Titulos^  como  importar 
a  affirmativa  neste  caso  a  injustiça  manifesta  de 
sujeitar  hum  mesmo  Titulo  ao  pagamento  em  du- 
plicata de  emolumentos. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1852» 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.*76.  — Era  15    de  Março   de   1852. —  irèiíra- 
fíienlo  das  fiançm  dos  Thesoureiros  das  Thesourarias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  presente 
o  Offleio  do  Sr.  Inspector  da  Tiiesouraria  da  Pro-* 
vincia  do  Ceará  n.^  4  de  9  de  Janeiro  ultimo, 
em  que  ^  dá  conta  de  haver  arbitrado  provisoria- 
mente a  fiança  do  Thesoureiro  de  Fazenda  no 
valor  de  100. 000 5!í) 000  na  conformidade  do  Art. 
10  §  9.^  do  Decreto  n.^  8T6  de  22  de  Novembro 
do  anno  passado ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que ,  havendo  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
na  conformidade  do  Art.  2.**  §  8  **  do  Decreto  n.* 
736  de  20  de  Novembro  de  1850,  estabelecido 
para  base  do  arbitramento  da  fiança,  a  impor- 
tância das  sommas,  que  coslumao  existir, *sem  em- 
prego, em  poder  do  Thesoureiro,  he  fixada  a 
sobredita  fiança  no  valor  de  40.000^000. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  IVIarço  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


W/  77.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  4  6  de  Março  de  1852. 
Ao  Prmdmte  de  São  Paub.  Marca  os  emolvmenios 
qucj  em  vista  da  expressão  —  arrazoados  escriptos  — 
ae  que  usa  o  ArU  23  dú,  Lei  de  Z  de  dezembro  de 
1841,  e  na  conformidade  do  §  3.°  do  Art.  4172  do 
Regulamento  de  dl  de  Janeiro  de  1842,  competem 
0ÚS  Promotores  Públicos. 

3.^  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em    16  de   Março   de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente 
a  S.  M.  o  Imperador  o  Oíficio  de  V.  Ex.  de  6  de 
Fevereiro  ultimo,  com  a  copia  nelle  inclusa  de 
outro  OíTicio  do  Juiz  de  Direito  da    2.*    Comarca 
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dessa  Província ,  referindo  a  resposta  que  dera  á 
consulta  que  lhe  fora  feita  pelo  Promotor  Publi- 
co da  mesma  Comarca  relativamente  aos  emo- 
lumentos que  lhe  competem;  Houve  o  Mesmo  Au- 
gusto Sennor  pôr  bera  Approvar  a  decisão  por  V. 
Ex.  a  este  respeito  dada ,  quando  declarou  que,  se- 
gundo a  expressão — arrazoados  escriptos  — de  que  usa 
o  Art.  23  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  ,  e  em 
vista  do  §  3.*  do  Artigo  472  do  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  deve  contar-se  ao  Promo- 
tor a  quantia  de  2^400  sempre  que  elle  por  es* 
cripto  diga,  pouco  ou  muito,  em  qualquer  pro- 
cesso policial  ou  criminal,  com  o  fim  de  sustentar 
a  accusação,  ou  seja  huma  ou  mais  vezes;  mas 
que  não  sendo  o  seu  arrazoado  em  os  ditos  pro^ 
cessos,  ou  não  sendo  para  o  fim  de  sustentar  a 
accusação,  não  se  lhe  deve  contar  a  dita  quan- 
tia. Por  quanto  a  clausula  do  Art.  472  §  3.*^  do  ci- 
tado Regulamento,  nas  palavras  —  pela  sustentação 
da  accusação, — exclue  as  hypoteses  e  casos  que  o 
Promotor  Publico  figurou ,  como  os  arrazoados  so- 
bre concessão  e  arbitramento  das  fianças,  e  sobre 
as  pronuncias,  as  quaes  se  não  referem  a  accusa- 
ção que  he  posterior  á  pronuncia ,  e  começa  de- 
pois delia,  conforme  o  Capitulo  1 1  do  dito  Re- 
gulamento que  define  os  seus  termos;  sendo  que 
em  consequência  do  referido  presuposto  compe- 
tem-lhe  os  emolumentos  do  citado  Àrt  472,  entre 
outros  ,  nos  casos  de  que  trata  o  Art.  338  in  fine 
e  nas  appellações.  E  esta  decisão  de  V.  Ex.  he 
conforme  com  a  pratica  seguida  aqui  na  Corte. 
Deos  guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr,  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 
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N/    78.  —  FAZENDA.—  Em    17   de    Março    de 

1852.  — Nos  Orçamentos  deve  fundamenlar-se  o 

augmerUo  ou  diminuição  das  despezas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  observando  que 
algumas  Thesourarias  de  Fazenda  nao  tem  funda- 
mentado nos  Orçamentos  respectivos,  como  lhes 
cumpria  ,  o  augmento  ou  diminuição  de  despeza 
nas  verbas —  Aposentados —  e —  Empregados  de 
Repartições  extinctas —  o  que  he  contrario  ás  dis- 
posições do  Art.  34  Capitulo  3.**  da  Lei  n.**  317 
de  21  de  Outubro  de  1843,  recommenda  muito  ex- 
pressamente aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  a  exacta  observância  do  citado  Artigo 
da  Lei ,  a  fim  de  que  no  Orçamento  geral  se  pos- 
sao  indicar  com  precisão  as  alterações  qne  por  ven- 
tura appareção  nas  mencionadas  verbas. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1852» 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^   79.  —   Em  17    de  Março  de   1852.  —Procu- 
rações para  cobrança  de  juro  de  Apólices  nas 
Caixas  filiaes  de  Amoríisação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  re.^ponde  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Pernambuco  de  16  de  Fe* 
vereiro  ultimo  ,  sob  n.**  14  que,  á  vista  da  Ordem 
de  23  de  Abril  de  1849  declarando  que  a  de  30 
de  Março  do  mesmo  anno  não  era  extensiva  à 
cobrança  dos  juros  das  Apólices  da  Divida  Publica, 
nem  a  quaesquer  operações  pertencentes  á  transfe- 
rencia delias  nas  Caixa  de  Amortisação  ,  bem  en- 
tendeo  as  disposições  da  citada  Ordem  de  23  de 
Abril  admiltirido  para  cobrança  dos  juros  das  Apo- 
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líces  nessa  Província  Procuraioões  por  tempo  ilH-^ 
mitado  ,  exigindo  annualtnente  Publicas  fóriíias  das 
mesmas  Procurações  e  dispensando  a  certidão  de 
vida. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1852» 
Joaquim  José  Rodrigoes  Toíres. 


N.'^  80.—  Em  17  de  Março  de  1852,  —  Sóbré  o 

arbitramento  das  fianças  dm  Thesòureiros  das 

Tliesouranc^. 

Joaquim  José  Rodrigu^  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ào 
OíRcio  do  Sr.  Inspector  da  Tliesoui*âria  das  Ala- 
goas de  31  de  Janeiro ,  sob  n.^^O,  lhe  declara  que 
nao  procedeo  regularmente  de  conformidade  do 
Art.  1.**  §  9**  do  Regulamento  de  22  de  Novem- 
bro de  1851 ,  ordenando  qde  Á  fiança  dô  Thesou- 
reiro  dessa  Thesotrraria  fosse  illimitada:  e  outro* 
sim  que,  havendo  ô  Tribiinal  do  Thesom^o  Na- 
cional, era  virtude  dô  Art.  2/  §  8/  do  Decreto  n.* 
736  de  20  de  Novembro  de  1850,  estabelecido  para 
base  do  arbitramento  das  fianças  a  irhportanòia  das 
sommas  que  c^ostumao  existir  sem  emprego^  em 
poder  do  Thesoureirõ ,  he  fixado  à  sobredita  fian- 
ça no  valor  de  40.000^000. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  MarÇo  de  1852* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(90) 

N/  8i.  —Em  18  de  Março  de  1852.  —  Escriptu-^ 
ração  dos  dinheiros  dos  Cofres  dos  Orphãos  recolhidos 
ruLS  Collectorias  ^  sua  remessa  para  as  Thesourarias  ^  e 
entrega  conforme  as  deprecadas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  OÍR- 
cio  n.**  5  de  31  de  Janeiro  ultimo  do  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provi ncia  da 
Rio  Grande  do  Norte:  4.**  que  deve  a  Fazenda  Na- 
cional ser  debitada,  em  conta  corrente  ,  pelas  quan- 
tias pertencentes  a  orphãos  e  ausentes ,  que  forem 
entregues  pelos  Juizes  de  orphãos  e  ausentes  aos 
respectivos  Collectores,  logo  que  a  Thesouraria  ti- 
ver conhecimento  da  entrega^  o  qual  não  deixará 
de  ter  no  fim  de  cada  quartel,  quando  os  Col- 
lectores entrarem  com  a  renda  correspondente,  e 
elles  cumprirem  os  seus  deveres  exactamente :  2.^ 
que  os  mesmos  Collectores  correm  o  risco  na  re- 
messa de  taes  dinheiros  para  a  Thesouraria ,  sen* 
do  que  por  isso  o  Regulamento  de  12  de  Maio  de 
1842,  explicado  pelas  Ordens  circulares  de  12  e  19 
de  Maio  do  anno  passado,  lhes  concede  a  com  missão 
de  73  de  1  por  ""/o  pela  guarda  e  remessa  dos  mes- 
mos dinheiros  :  3.""  que  se  os  Juizes  de  Orphãos  de- 
precarem  á  Thesouraria  de  Fazenda  o  pagamento 
de  quantias  entregues  a  Collectores ,  das  quaes  não 
tiver  conhecimento  por  terem  sido  extraviados  pe- 
los referidos  Collectores ,  deve  a  mesma  Thesou- 
raria entregar  a  quantia  requisitada ,  e  seu  respe- 
ctivo juro,  procedendo  ulteriormente  na  forma  da 
Legislação  em  vigor  quer  contra  o  Collector  ,  quer 
contra  seus  fiadores  e  herdeiros.  E  porque  do  so- 
bredito Officio  do  Sr.  Inspector  se  deprehende  ha- 
ver-se  dado  o  caso  de  Collectores ,  que,  tendo  re- 
cebido dinheiros  de  orphãos  e  ausentes  dos  respe- 
ctivos Juizes,  os  extraviarão ,  não  escripturando-os 
nem  entregando-os  na  Thesouraria  de  Fazenda  ^  que 
veio  no  conhecimento  da  existência   de  taes  em- 
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préstimos,  por  occasião  de  requisitar-se  o  paga- 
mento delles  ;  cumpre  que  o  mesmo  Sr.  Inspector 
informe  quanto  antes,  com  o  que  constar  ou  oc- 
correr  a  tal  respeito. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  82.  —  Em  18  de  Março  de  1852.  —  Sobre  o 
Sello  dos  Titubs  dos  Empregados  quando  tem  aiigmen-- 
to  de  vencimento  nos  mesmos  Empregos,  e  das 
quantias  que  os  Thesoureiros  tem  para  quebras. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional ,  tendo  presente  o 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Para  de  16  de  Janeiro  ultimo  ,  sob  n.**  4  , 
em  que  propõe  os  seguintes  quesitos:  1.^  se  os  Em- 
pregados Geraes  e  Provinciaes  ,  nomeados  antes  e 
depois  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844, 
que  pagarão  Sello  de  seus  Titulos,  tendo  augmen- 
to  de  vencimentos  devem  pagar  Sello  por  este  au- 
gmento ,  embora  nao  se  lhes  expeção  novos  Titu- 
los :  2.®  se  os  Empregados  nomeados  anterior  e  pos  • 
teriormente  ao  Regulamento  de  26  de  Abril  de 
1844,  e  10  de  Julho  de  1850,  que  pagarão  Sello 
de  seus  Titulos  na  razão  dos  vencimentos  que  en« 
tao  tinhao ,  conforme  a  Tabeliã  da  Lei  de  8  de 
Outubro  de  1833,  e  Instrucções  de  14  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno,  devem  quando  tiverem  au- 
gmento  de  vencimento ,  expedindo-se-lhes  novos 
Titulos  pagar  Sello  integralmente ,  ou  somente  da 
maioria:  3.**  finalmente  se  os  Thesoureiros  pagão 
Sello  da  quantia  arbitrada  para  quebras ;  lhe  de- 
clara quanto  ao  1.®,  que  taes  Empregados  nao  pa- 
gão Sello ,  se  nao  tiverem  novos  Titulos ;  quan- 
to ao  2.®  que  na  hypothese  figurada  he  devido 
o  Sello  não   da  maioria   somente ,    mas  integral- 
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mtnte  <Ia  somma  totgl  dos  veQciaientos ;  e  quan- 
to ao  3,''  que  também  sq  devem  direitos  da  quan- 
tia arbitrada  aos  The^oureiros  para  quebras. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  83.  —  Em  18  de  Março  de  1852.  —  Irregu- 
laridade na  Uquidagão  da  despeza  de  exBediente  do 
Cominandú  Superior  da  Guarda  Nacional,  por  mo 
ser  GeraL 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nsucipual ,  declara  á  The- 
souraría  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  que  nao  pode 
ser  attendida ,  e  que  muito  irregularmente  foi  li- 
quidada a  divida ,  cujo  pagamento  pede  o  Briga^ 
aeiro  Jacintho  Pinto  Teixeira ,  proveniente  de  des- 
pezas,  que  fez  com  a  compra  de  papel  e  pennas 
para  o  expediente  do  Commando  iSuperipr  da  Guar- 
da Nacional  da  Cidade  do  Sabará;  por  quanto  a 
despeza  da  Guarda  Nacional  nas  Províncias  nunca 
foi  considerada  Geral ,  com  a  unioa  e3icepçao  da 
Instrucçao  da  mesma,  e  assim  já  o  declararão  di-^ 
versas  Ordena  f  entre  outras  as  de  30  de  Março  de 
1836,  e  do   4/  de  Agosto  de  18»7, 

Thesouro  Nacional  em  48  de  MarçQ  de  485%» 
Joaquim  José  Jlodrigues  Torres^ 
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N.^  84  —  Em  20  de  Março  de  18&2.  —  E^Ueaçã$ 
sabre  as  disposições  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
que  manda  injlingir  pena  aos  Empregados  p&r  deso^ 
bediemia  e  kisubordina^. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  a  quem  íoi 
presente  o  Oíficio  do  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  de 
26  de  Novembro  do  anno  passado,  pedindo  pri* 
meiramente  ser  esclarecido  a  respeito  da  ver<ia- 
deira  intelligencia  das  disposições,  em  que  se  fun- 
dara para  inflingir  a  hum  Empregado  da  mesma 
Thesouraria  a  pena  de  suspensão  por  15  dias,  e, 
em  segundo  lugar  a  approvaçào  deste  seu  procedi- 
mento, tem  a  declarar-lhe ,  em  solução  a  todo  o 
exposto  no  mencionado  OíFioio,  que  as  disposições 
do  Decreto  de  20  de  Novembro,  que  se  nao  refe- 
rem á  organisaçao  do  pessoal  do  Thesoura  e  das 
Thesourarias  ,  nem  delia  dependem  ,  vigorarão  des- 
de a  sua  publicação^  como  já  foi  deelarado  na 
Ordem  9  que  cita  o  Sr.  Inspector  de  7  de  Maio  do 
anno  passado^  relativa  aos  Empregados  de  Fazen*^ 
da,  porque  assim  se  entendeo  conveniente  a  bem 
da  regularidade ,  e  bom  expediente  do  serviço ; 
sendo  por  tanto  evidente  que,  achando-se  com- 
prehendidas  em  o  numero  das  disposições  exequí- 
veis, antes  da  organisaçao  definitiva  do  pessoal  dessa 
Thesouraria,  as  do  Art.  63  do  mencionado  Decre- 
to, bem  procedeo  o  Sr.  Inspector,  quando  se  con* 
siderou  revestido  das  faculdades,  que  lhes  sao  ahi 
outorgadas  para  advertir  e  reprehender  hum  seu 
subordinado ,  e  corrigi-lo  com  a  suspensão  pelo 
tempo  de  15  dias.  Reconhecendo-se  porem  pela 
exposição  do  Sr.  Inspector  que  fora  mui  directa ,  e 
pronunciada  a  desobediência  e  insubordinação  do 
Empregado  de  que  se  trata,  he  fora  de  duvida 
que  o  Sr.  Inspector  deveria  ter  procedido,  não 
como  procedeo,  mas  sim    nos  termos  da  2.^*  parte 
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do  citado  Art.  63  ,  huma  vez  que  nao  poz  em  exe- 
cução o  que  se  acha  determinado  na  1  .*  -—  dando 
conta  ao  Ministro  da  Fazenda  ou  ao  Presidente  da 
Provincia ,  &c. ,  —  sendo  certo  que  as  disposições  da- 
quella  2/  parte  ,  entendidas  de  combinação  com 
as  da  1.^9  não  sao  tao  facultativas,  como  Ibe  pa- 
receo  y  tanto  que  no  caso  de  que  se  trata»  cum- 
pria ter  procedido  de  hum  dos  dous  modos  aci- 
ma indicados.  Do  que  fica  exposto  he  evidente  que 
a  regra  a  seguir-se  em  hypotheses  semelhantes , 
he  que  se  o  Empregado  commetteo  falta  por  que 
deva  ser  corrigido  por  meios  ainda  mais  severos , 
que  os  da  advertência  ,  reprehensão  ,  ou  suspensão, 
o  Inspector  dará  parte  ao  Ministro  da  Fazenda,  ou 
ao  Presidente  da  Provincia,  ou  em  vez  de  re- 
correr a  este  meio ,  poderá  no  caso  de  desobediên- 
cia formal,  sujeita-lo  desde  logo  ao  proces- 
so judicial.  E  porque  o  Sr.  Inspector  deixau  de 
proceder  de  hum  dos  modos  acima  indicados , 
não  obstante  a  resistência  e  desobediência  formaes 
do  Empregado,  cujo  nome  ainda  agora  occutta 
cumpre  que  para  remediar  semelhante  falta,  re- 
metta  declaração  nao  só  do  nome  desse  Empre- 
gado como  do  emprego,  que  occupa,  e  bem  as- 
sim das  circumstancias  especiaes ,  que  acompanha- 
rão o  facto,  a  fim  de  que  a  pena  correcional  do 
insubordinado,  e  reincidente  seja  augmentada  como 
for  de  justiça. 

Thesouro  Nacional  em  20   de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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IS/  85.  —GUERRA.— Aviso  de  22  de  Março  de  1852* 

Declara  que  os  Capellães   contractados  podem    usar 

dos    distinctivos  dos  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  22  de  Março  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  respondo  ao  Officio  de  V.  Ex. 
de  8  do  corrente,  sob  n.*"  30,  que  o  Padre  Manoel 
das  Dores  pôde  usar  dos  distinctivos  de  Capitão  do 
Exercito    em  quanto  se  achar  contracta  do. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo. 


N.^  86.  —FAZENDA.  —Em  23  de  Março   de  1852. 
Sobre  a  remessa   de  maços  Ofjiciaes  ás  Le- 
gações Estrangeiras  na  Corte. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  fi- 
que na  intelligencia  de  que ,  logo  que  entre  nessa 
Repartição  qualquer  maço  Ófíicial  dirigido  a  al- 
guma das  Legações  Estrangeiras  nesta  Corte  ,  deve- 
rá immediatamente  remette-lo  sem  ser  aberto  ao 
OíFicial  Maior  da  Secretaria  dEstado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  para  lhe  dar  o  competente  des- 
tino: ficando  esta  substituindo  as  Ordens  anterio- 
res a   este  respeito. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.*>  87.—      Em   26   de  Março   de  1852.—  Sobre 
concessão  de  Cartas  de  alforria  a  escravos  da  Nação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,   declara  ao   Sr. 
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Inspector  dâ   Thesouraria    da  Província    do  Pará  ^ 
em  resposta  ao  seu  OíFieio  de  18  de  Fevereiro,  sob 
n.*  18,  que  a  attribuiçâo  de  administrar  os   Pró- 
prios Nacionaes  conferida  ás  Thesourarias   de    Fa- 
zenda  pelo  §    13  do  Ar t.  1,**  do  Decreto   n.**  870 
de  22  de  Novembro  do  anno  passado,  não  com- 
prehende   a  concessão    de   Cartas  de  alforria ,   que 
só  pode  ser   feita    pelo  Ministro  da  Fazenda,    em 
virtude  da  disposição  do  Art.  32  da  Lei  n/   317 
de  21    de  Outubro  de  1843;  cumprindo  por  tanto 
que  o  Sr*   Inspector    remetta    o  próprio  requeri- 
mento   da    escrava ,     acompanhado     da    avaliação 
como  já  lhe  foi  recommendado   na  Ordem  n.**  160 
de    30   de  Outubro   de    1847  para   sé  resolver    o 
que  for  de  justiça. 

Thesouro  Nacional  era  26  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  88.  —   Em  27  de  Março    de  1852.  —  Os  Uvroê 

de  emêentes ,  de  que  trata  o  Regulamento  de  9  de  Maio 

de  1 842 ,  estão  isentos  do  imposto  do  Selh. 

Sobre  o  incluso  Offlcio  do  Collector  das  Ren- 
das Geraes  da  Estrella ,  que  a  V.  S.  endereçou  o 
dito  Collector  ,  perguntando  qual  o  Sello  que  devem 
pagar  hons  livros  de  Escripturação  de  bens  de  au- 
sentes e  vagos  do  dito  Termo ,  abertos ,  rubricados 
e  encerrados  era  Agosto  de  1 846  ,  sem  pagamen- 
to do  Sello ,  mas  ainda  não  escripturados  até 
agora,  devo  significar  a  V.  S.  que  os  livros  de 
ausentes  de  que  trata  o  Regulamento  de  9  de 
Maio  de  1842  nao  estão  sujeitos  ao  imposto  do 
Sello,  e  que  nessa  conformidade  cumpre  pois  que 
responda  ao  mencionado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  27  de  Março 
de  Í852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Director  Geral  das   Rendas  Publicas. 
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N/  89-— GUERRA.  —Aviso  de  30  de  Março  de  1852. 
Determina  que  ,  os  licenças  concedidas  a  quaesquer  in- 
dimduos  para  estudarem  na  Escola  Militar  Cursos  su- 
periores aos  das  respectivas  armas  ^  só  se  verifiquem 
depois  de  concluidos  os  das  armas  a  que  pertencerem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em   30  de   Março  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr — Fique  V.  Ex.  na  inlelH- 
gencia  que,  todas  as  licenças  dadas  á  quaesquer 
alumnos  militares  para  estudarem  nessa  Escola 
Curso  superior  ao  das  respectivas  armas,  só  po- 
derão verificar-se  depois  que  elles  tiverem  con- 
cluido    os  das  armas   á  que  pertencerem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Francisco  de  Paula  e  Vas- 
concellos^ 


tV  90.— FAZENDA.  —Em  31  de  Março  de   1852. 

Imposto  sobre  licenças  concedidas  para  o  exercido  de 

qualquer  industria. 

Tendo  sido  provido  por  deliberação  de  29  do 
corrente  mez  o  recurso  que  interpoz  Cândido  Mar- 
tins Lopes  da  decisão  do  CoUetor  das  Rendas  Ge- 
raes  do  Municipio  de  Nicterohy ,  em  virtude  da  qual 
cobrou  o  mesmo  CoUector  do  recorrente  o  impos- 
to de  23&000  por  huma  licença ,  que  lhe  conce- 
deo  a  Camará  Municipal  para  continuar  a  ter  aber- 
to o  seu  estabelecimento  de  Typographia  e  loja  de 
papel ,  visto  como  as  licenças  concedidas  para 
o  exercido  de  qualquer  industria  devem  pagar 
1Í5&000,  quando  o  licenciado  for  nacional,  como 
he  o  recorrente,  e  2^55)000  quando  for  estrangeiro  , 
como  já  se  declarou  nas  Ordens  de  15  de  Setem- 
bro de  1847,  e  24  de  Julho  de  1851  ,  o  que  tudo 
verá  V.  S.  do  requerimento  do  recorrente  ,  do  Oífi- 


cio  de  informação   do  m€sim>  Gólhctút ,   e   i»ajs^ 
papeis  inclusos;  cumpre  que  Y.  &.  dê  as  conve- 
nientes Ordens  âquelle  Gollector  para  a  restituição  i 
do  que  de   mais  cobrou  do  recorrente^   declaran-                 i 
do-Ihe,   como   ás  demais  Repartições  Fiscais  en-  i 
carregadas  da  arrecadação  do  Sello,  e  subordina-                  I 
das  á  essa  Directoria,  o  verdadeiro  sentido  do  Re-^  | 
gulamento  de  10  de  Julho  de   1850  nesta  parte> 
para  que  se  fixe  a  sua  intelligencia  como  convêm. 
Deos  Guarde  a  V.  S,  —  Palácio  do  Rio  de  Ja-» 
neiro  em   31  de  Março  de  1852. — •  Joaquim  Joeé 
Rodrigues  Torres.  —  Sn  Conselheira  Director  Ge- 
ral das  Rendas  Publicas*  i 


vi 
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COLLECÇÃO   DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

BRASIL. 

1852. 

TOMO    15    CADERNO   4."* 


N.o  9^^_  FAZFNDA.  —  Em   o  1.°   de   Abril   dê 

1852.  —  Sobre  direitos  e  selh  de  gratificações   dos 

Militares. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  que  indevidamente  exi- 
gio  do  Tenente  do  Estado  Maior  António  Pedro 
Lecor  o  pagamento  dos  direitos  de  5  por  cento  e 
sello  sobre  os  vencimentos,  que  o  dito  Tenente 
tinha  a  perceber  como  Ajudante  de  Ordens  do  Sr. 
Presidente  da  Província,  por  quanto  os  5  por  cen- 
to de  novos  direitos  estabelecidos  pela  Tabeliã 
annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  somen- 
te se  devem  cobrar  dos  soldos  e  augmentos  de 
soldos  j  e  nao  das  gratificações  addicional  e  de 
campanha»  nem  das  que  a  Tabeliã  de  28  de  Mar-^ 
ço  de  1825  estabeleceo  para  os  diíFcrentes  exev^ 
cicios,  em  que  sejao  empregados  os  Oíficiaes  do 
Exercito;  nào  podendo  igualmente  ter  lugar  o 
pagamento  do  sello,  visto  qire  no  rigor  da  litte- 
ral  disposição  do  Art.  13  do  Regulamento  de  26 
de  Abril  de  1844  (reproduzida  no  Art.  26  de  10 
de  Julhcv  de  1850  )  estão  nella  comprehendidos  pa*^ 
ra  pagamento  do  sello  aquellea  titulog  somente, 
que  forem  de  nomeação  vilaliciat  ou  de  mais  de 
anno  pelo  menos,  E  porque  segundo  os  estylos  da  Re«- 
partição  da  Guerra  não  se  passou  ao  Tenente  Le- 
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cor  titulo  algum  da  dita  nomeação  alem  dá  ordem 
do  dia,  por  meio  da  qual  foi  ella  feita  e  pul?lir 
cada  para  conhecimento  da  guarnição,  nem  mes- 
mo ao  sello  fixo  estava  sujeito  o  dito  Official , 
sendo  por  tanto  aquella  ordem  o  único  titulo  que 
o  Sr.  Inspector  podia  exigir  nos  termos  do  Art. 
20  das  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de  1843,  e 
do  Art.  15  das  de  10  de  Agosto  de  1844,  para 
mandar  abrir  assentamento  ao  nomeado  e  pagar- 
Ihe  as  gratificações  devidas.  Cumpre  pois  que  o 
Sr.  Inspector  proceda  nessa  conformidade,  tanto 
neste,    como   em  casos  idênticos. 

Thesouro  Nacional  em  o  1.®  de  Abril  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  92.—  Em  o  l.«  de  Abril  de  1852.  —  Sello 
das  licenças  que  concedem  os  Parochos  a  outros  Sa- 
cerdotes para  fazerem  casamentos  ^  administrar  ba- 
ptismos ,  ^c. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  de  19  de  Novembro  de  1850, 
sob  n.""  82  9  a  respeito  de  duvidas  na  execução  dó 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  681 
de  10  de  Julho  do  mesmo  anno,  que  bem  resol- 
veo  o  mesmo  Sr.  Inspector  declarando  ao  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  da  Cidade  do  Pene- 
do, que  as  licenças*  concedidas  pelos  Parochos  a 
outros  Sacerdotes  para  fazerem  casamentos,  admi- 
nistrarem o  baptismo,  &c. ,  pagão  o  sello  de  160  rs. 
na  conformidade  do  §  ultimo  do  Art.  47  do  ci- 
tado Regulamento,  no  qual  estão  comprehendidos 
Eor  nao  serem  dos  especificados,  e  versarem  so- 
re  objectos  Eclesiásticos,  como  foi  resolvido  no 
Aviso  de  20  de  Março  do  anno  passado;  mas   quan- 
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te  ás  licenças  concedidas  pelas  Gamaras  Munici- 
'pães  para  lojas,  tabernas,  &c. ,  cumpre  que  se  ob- 
servem ha  pagamento  do  sello  respectivo  o  que  se 
acha  determinado  nas  Ordens  de  15  de  Setembro 
de  1847  e  24  de  Julho  do  anno  passado,  o  que  o 
Sr,  Inspector  fará  constar  a  quem  convier. 

Thesouro  Nacional  em  o  1.**  de  Abril  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.'  93.—  Em  o  l.**  de  Abril  de  1852.—   Entrega 
de  juros  de  dinheiros  de  Orphãos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao 
Oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  Provincia  das  Alagoas  de  23  de  Fevereiro 
ultimo,  sob  n."*  21 ,  em  que  dá  conta  de  não  haver 
abonado  ao  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da 
Cidade  do  Penedo  a  quantia  de  9í!&440  de  ju- 
ros vencidos  do  capital  recolhido  ao  cofre,  per- 
tencente a  orphãos,  por  elle  entregue  á  requisi- 
ção do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  respectiva,  vis- 
to não  ser  este  o  Juizo  competente,  e  sim  o  de 
Orphãos,  em  face  do  Art.  A.'  e  5.^  §§  60  e  80 
do  Regulamento  de  1 5  de  Março ,  e  60  das  Ins- 
trucções  de  12  de  Maio  de  1842,  referindo  outro- 
sim  o  procedimento  ulterior  do  sobredito  Juiz  de 
Direito;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o  Juiz 
de  Direito  da  Comarca,  he  competente  para  em  Cor- 
reição exercitar  toda  a  jurisdicção  que  lhe  he  con- 
ferida na  forma  do  Art.  119  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841,  Art.  3.**  do  Regulamento  de  15 
de  Março  de  1842,  com  referencia  a  Ord.  Liv^  i/ 
Titulo  62  §S  28  a  30  ,  tendo  de  emendar  os  erros ,  e 
defeitos  que  observar  na  Administração  dos  bens 
dos  Orphãos ,  e  tomada  de  contas  ,  provendo  para 
que  os  Juizes  cumprão  seus  deveres,  e  procedendo 
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contra  aqueltes  que  achar  em  culpa,  pode  e  deve 
por  essa  oeeasiao  ordenar  que  os  «dinheiros  á^ 
Orpliãos  se  deêm  a  juros,  recolhendo-se  aos  Cofres 
publieos,  na  forma  da  Lei,  e  que  os  mesmos  ju- 
ros sejao  cobrados  quando  precisos  forem  para 
sustentação  dos  mesmos  Orphãos :  mas  semelhante 
attribuição  não  se  estende  a  cumprir  e  executar 
directa  e  immediatamente  o  que  he  da  competên- 
cia dos  Juizes  de  Orphãos,  salvo  no  caso  especial 
declarado  no  §29  do  referido  titulo;  devendo  por 
tanto  o  Juiz  de  Direito  deixar  a  cargo  daquelles 
Juizes,  ou  de  seus  legitimos  substitutos  a  execução 
de  suas  ordens  e  provimentos;  cumprindo  ao  mes- 
mo Sr.  Inspector  impugnar  a  entrega  de  dinheiros 
de  Orphaos  recolhidos  aos  Cofres  públicos  toda  a 
vez  que  não  for  ordenada  pelo  Juiz,  por  ordem 
ou  á  requisição  de  quem  se  tiver  dado  entrada 
aos  mesmos  dinheiros. 

Thesouro  Nacional  cm  o  1/  de  Abril  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«94.  ~  Em    o  1.**  de  Abril  de  1852.—   Requlrú 
e  matrimla  das  embarcações^ 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  a  matéria  do  Offi- 
cio  do  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo  de  3 
de  Putubro  do  anno  passado,  e  da  Consulta  do 
Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império» 
que  V.  Ex.  enviou- me  com  o  seu  Aviso  de  26  de 
Novembro,  e  que  agora  devolvo,  tenho  a  observar 
que  toda  a  duvida  acerca  da  execução  do  Art.  501 
do  Código  do  Commercio  consiste,  a  roeu  ver, 
na  jntelligencia  das  palavras  registro  e  matricula 
da  embarcação,  de  que  se  serve  o  mesmo  Código; 
isto  he,  se  sao  synonimos ,  ou  se  por  terem  obje- 
ctos e  fins  diversos  exprimem  actos  diíFerentes* 
Confrontado  o  Art.    4(il    do  Código,   que  deíine  o 


(  Í03  ) 

que  '  seja  —  registro  -^  com  o  467 ,  que  explica  em 
que  cansiste  a  matricula,  parece  insustentável  a 
primeira  opiuiàa^  pois  que,  alem  de  divergirem 
nas  declarações,  que  exigem  para  cada  hum  dos 
dous  actos,  distinctamente  mencionados  no  Art. 
466 «  encontrão -se  nos  Árts.  460  e  463  designadas 
as  Autoridades  competentes  para  o  registro,  ao 
passo  que  no  Art.  467  tratando-se  da  matricula, 
apenas  se  determina  que  seja  feita  no  porto  do 
armamento  do  navio,  donde  se  segue  que  o  pôde 
ser  por  autoridade  diversa  da  que  faz  o  registro. 
Da  mesma  natureza  das  declarações  exigidas  pelo 
Código  para  cada  hum  destes  actos  vê-se,  que  o 
registro  consiste  na  inscripção  civil  da  propriedade, 
cujo  titulo  subsiste  em  quanto  se  conservão  sem 
alteração  as  condições  em  que  ella  assenta;  e  que 
a  matricula  nao  passa  de  hífnaa  escriptura  de  con- 
trato entre  o  dono,  ou  armador  do  navio»  e  a 
tripolaçáo;  documento  especial,  cuja  validade  he 
limitada  ao  ten>po  que  durar  a  viagem ,  e  variável 
a  cada  mudança  de  destino  da  embarcação,  segun- 
do os  novos  interesses  dos  mesmos ,  s«ndo  todas 
estas  circumstancias  essenciaes ,  e  caracteristicas  da 
matricula.  He  certo  que  ambos  estes  actos  acha- 
vào-se  confundidos  em  hum  só  no  Regulamento 
de  30  de  Maio  de  1836,  Cap.  8.^,  sob  a  designa- 
ção Matricula  das  embarcações  e  da  gente  do  mar 
a  cargo  das  Mesas  do  Consulado;  mas  já  no  Re- 
gulamento das  Capitanias  dos  Portos  de  19  de 
Maio  de  1846  forào  elles  discriminados,  como  se 
vê  dos  Arts.  59,  60,  70,  e  71 ;  e  pelo  Código  do 
Commercio,  Arts.  461  e  467  já  citados,  parece 
inquestionável  ter  sido  consagrada  esta  mesma  dou- 
trina. Não  obstante,  porem,  as  disposições  do  Re- 
gulamento das  Capitanias,  que  alterarão  essencial- 
mente o  Cap.  8.**  do  de  30  de  Maio  de  1836,  he 
também  certo  que,  em  algumas  Provincias,  con- 
tinuarão as  Mesas  do  Consulado  a  fazer  a  matri- 
cula das  embarcações,   ou  porque  nellas  não  hou- 
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vesse  Capitania,  ou  porque  entendessem  os  respe- 
ctivos Administradores,  competir-lhes  amda  esse 
encargo,  visto  não  ter  sido  expressamente  dispen- 
sado pelo  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846, 
e  d'ahi  procede  a  duvida,  que  se  suscita  na  exe- 
cução do  Art.  501  do  Código  do  Commercio.  Das 
observações  expendidas  concluo:  1.®  que  convém 
que  deixe  de  ser  feita  pelas  Mesas  do  Consulado, 
como  entende  o  Tribunal  do  Commercio ,  a  ma- 
tricula das  embarcações,  observando-se  o  que  a 
respeito  delia  dispõe  os  Arts.  59  e  60  do  Re- 
gulamento de  19  de  Maio  de  1846,  com  a  resal- 
va  da  parte  final  do  Art.  70  sobre  a  arqueação, 
que  deve  continuar  a  cargo  dos  competentes  em- 
pregados físcaes,  dando-se  certidões  ex-ofíicio  aos 
Capitães  para  serem  apresentadas  nas  Capitanias  : 
2.**  que  nas  Províncias,  onde  nao  houver  Capita- 
nia ,  sejao  incumbidas  de  fazer  a  matricula  das 
embarcações,  e  por  conseguinte  de  rubricar  os 
livros,  as  Estações  fiscaes,  que  tiverem  a  seu  car- 
go o  despacho  maritimo,  visto  que,  a  não  ado- 
ptar-se  ta)  providencia,  nao  poderão  os  Capitães 
dos  navios  satisfazer  de  maneira  alguma  as  obri- 
gações que  lhes  impõe  os  Arts.  466  §  3.**  e  501 
do  Cedido  do  Commercio.  Respondendo  assim 
ao  mencionado  Aviso  eu  espero  que  V.  Ex.  sir- 
va-se  communicar-me  a  resolução  que  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Houver  por  bem  tomar  sobre 
a  Consulta  do  Tribunal  do  Commercio,  para  ex- 
pedir as  convenientes  ordens  ás  Repartições  Fiscaes. 
Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  1.^  de  Abril  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coi- 
tinho  Mattoso  Camará. 
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N/  95.  —    Em  3  de  Abril  de  1852.—  Pagamento 
de  soldo    aos  Officiaes    reformados,    ainda    que   não 
apresentem  as  Patentes  de  reforma. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
continuem  a  pagar  os  soldos  aos  OÍIiciaes  refor- 
mados que  nao  tenhâo  apresentado  ,  no  prazo 
que  lhes  foi  marcado,  as  Patentes  de  reforma, 
em  quanto  o  contrario  não  for  determinado  , 
e  sem  embargo  da  Circular  n.**  10  de  17  de 
Março  do  anuo  passado :  devendo  porem  os  so- 
breditos Officiaes  pagar  o  sello  e  direitos  de  5  por 
cento  que  estiverem  devendo  de  suas  reformas, 
aquelle  por  huma  vez  somente,  e  estes  pela  duo- 
décima parte  de  sua  importância,  em  cada  mez, 
sem  o  que  nào  se  lhes  pagará  nas  Thesourarias 
ou  Pagadorias  o  soldo  do  mez  vencido,  como  foi 
determinado  pela  Ordem  Circular  n.°  21  de  30  de 
Julho  do  anno  passado. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Abril  de  1852. 
Joaquim   José  Rodrigues   Torres. 


N.*   96.—  Em  5    de   Abril  de   1852.  —    Sello  , dos 
livros  dos  Carcereiros. 

Em  resposta  aoOffieio  de  10  do  mez  passado, 
em  què  consulta  V.  Ex.  se  estão  ou  não  sujeitos 
ao  pagamento  do  sello  os  livros  que  os  Carce- 
reiros das  Cadêas  devem  ter  em  observância  do 
respectivo  Regulamento,  e  do  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  tenho  de  declarar-lhe  que  os  ditos  livros 
nenhum  sello  devem  pagar  por  não  se  acharem 
incluídos  nas  disposições  do  Art.  37  relativo  ao 
sello  de  livros,  nem  explicita  e  expressamente, 
como  aliás  se    determina  a  respeito  dos    livros  de 
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Depositários  Geraes,  Distribuidores,  e  Contadores 
Judiciaes,  nem  implicitamente  por  analogia  on 
identidade  de  razão,  por  ser  manifesta  a  diver- 
sidade entre  os  livros  dos  Carcereiros  destinados 
para  o  regimen  e  policia  das  prisões»  e  dos  quaes 
não  tem  elles  a  haver  emolumentos,  e  os  dos 
Escrivães Tabelliaes,  Depositários  Geraes,  jQtistribui- 
dores,  e  Contadores  Judiciaes,  que  pertencem  a 
estes  Empregados,  e  de  que  lhes  provêm  vanta- 
gens dos  salários  do  que  nelles  escrevem,  e  das 
certidões,  que  delles  dão.  E  nem  obsta  a  razão 
de  nao  estarem  exceptuados  pelo  Art.  52  do  Re- 
gulamento de  iO  de  Julho  de  1850,  visto  como, 
de  nenhum  modo ,  podendo  se  considerar  incluídos 
no  Art.  37 ,  sem  suíTiciente  motivo  se  faria  essa 
excepção. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Abril  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Prasulente  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro. 


N.o  97.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  5  de  Abril  de  1852. 
Ao  Presidenfá  da  Provincia  de  S.  Paulo.  — Declara  que 
no  caso  de  averiguações  policiaes  ex-officio,  de  que 
não  resulta  acção  ou  processo  criminal ,  as  Camarás 
Municipaes  não  ião  obrigadas  ao  pagamento  de  custas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 5  de    Abril  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  OíBcio  que 
V.  Ex.  me  dirigio  em  data  do  1.**  de  Março  ul- 
timo, sob  n.°33,  participando  que  a  Camará  Mu-» 
nicipal  da  Villa  de  Castro  o  consultara  se  esta- 
va obrigada  a  pagar  custas  no  caso  de  averigua-» 
ções  policiaes  ex-aíficio,  das  quaes  não  resulia  ac- 
ção ou  processo  criminal ;  tenho  de  communícar 
a  V.  Ex.    para  seu  conhecimento  ,  que   o  Governo 
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Imperial  a  quem  foi  presente  a  ditoOãicio,  ap-= 
prova  o  modo  por  que  V.  Ex.  decidio  a  questão 
proposta  por  aquella  Camará ,  declarando4he  qu6 
no  caso  de  averiguações  policiaes,  ex-officio,  de  que 
não  resulta  acção  ou  pro$esso  criminal ,  nao  está 
ella  obrigada  a  custas^  á  vista  do  Artigo  307  do 
Código  do  Processo  Criminal ,  que  somente  previ- 
ne ,  e  muito  razoavelmente ,  o  caso  de  haver  acção 
ou  processo  criminal,   do   qual   algum  decahir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 


N.**  98—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  6  de  Abril  de  1852. 

Approva  asPostums  da  Illm,^  Camará  Munidpal  deS'* 
ta  Cidade  estabelecendo  as  dimensões  com  que  só  he 
permittido  assentar  cantaria  em  frente  dos  prédios  na^ 
ruas  de  quarenta  ou  mais  palmos  de  largura  em  to- 
da sua  extensão ;  e  mareando  o  peso  que  devem  con-^ 
duzir  os  carros  <fu  carroças  puchados  por  hum  ou 
dous  animaes. 

2.*  Secção.   Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  5íe- 
gocios  do  Império  em  6  de  Abril  de  1852^ 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  Attendendo  ão  que 
representou  a  illm.^  Camará  Municipal  desta  Cida- 
de, emOíFicio  de  23  de  Março  próximo  findo  ^  Ha 
por  bem  Approvar  as  Posturas  da  mesma  Camará 
do  teor   seguintes 

((  Nas  ruas  que  tivefem  em  toda  â  stia  exteii-- 
sSo  quarenta  palmos ,  ou  mais  de  largura ,  só  he 
permittido  assentar  cantaria  de  oito  palmos  emi 
frente  dos  prédios,  quando  a  não  tiverem  já  de 
seis.  Os  infractores  fícão  sujeitos  ás  penas  do  Pa-^ 
ragrapho  doze ,  Titulo  primeiro ,  Secção  isiegunda 
das  Posturas  de  H  de  Setembro  de  1 838 ,  que  fi- 
ca assim  ampliado «  » 
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f<  Os  carros  au  carroças  puchados  por  hain 
animal  nao  poderão  conduzir  peso  maior  de  cin- 
coenta  arrobas ,  e  os  puchados  por  dous ,  de  oitenta. 
Os  infractores  pagarão  a  multa  de  vinte  mil  réis.  >i 
O  que  Manda  por  esta  Secretaria  d'Estado  com- 
municar  á  referida  Camará  para  seu  conhecimento* 
"Visconde  de  Mont'alegre. 


N.^  99.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Abril  de  1852. 
Matricula   dos  Empregados    de  Fazenda. 

Convindo  que,  além  do  assentamento  prés- 
cripto  nas  Instrucções  de  26  de  Abril  de  1832, 
haja  no  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  huma 
matricula  dos  Empregados ,  a  qual,  contendo  todas 
as  circumstancias  da  vida  official  delles ,  preste  ao 
Governo  os  esclarecimentos  necessários,  para  poder 
resolver  com  acerto ,  quando  os  mesmos^  Empre- 
gados requererem  aposentadorias,  ou  remunerações 
de  serviços;  mande  V-  S.  dar  principio,  e  por 
ensaio  a  esse  trabalho ,  começando  pelos  Empregados 
do  Thesouro,  e  das  demais  Repartições  de  Fa- 
zenda do  Município  da  Corte,  os  quaes,  em  vir- 
tude de  exigência  por  V.  S.  feita  aos  respectivos 
Chefes ,  deverão  prestar  os  esclarecimentos  que  fo- 
rem necessário»,  observando,  na  organisação  delle, 
o  modelo  que  com  esta  lhe  remetto,  assignado 
pelo  Official  Maior  da  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda;  e  ficando  V.  S^  na  intelli- 
gencia  de  que,  quando  a  experiência  tiver  abo- 
nado o  ensaio  que  agora  se  manda  fazer,  serão 
prescriptas  as  formalidades  que  os  referidos  Em- 
pregados deverão  observar,  para  que  possão  ser 
incluidas  na  matricula  quaesquer  circumstancias 
que  sejao  a  bem  de  seus  direitos,  e  não  constem 
ainda  de  documento,  ou  despacho  o/ficial. 
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Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  do  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Abril  dé  1852. — Joaquim  José  Rodrigues 
Torres.  —  Sr.  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.«  100.—  Em   13  de  Abril  de  iS62.  —  Sobre  a 
entrega  das  sommas  para  as  despezas  das  Pagadorim. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  considerando 
nao  ser  conveniente  que  as  Pagadorias  das  The- 
sourarías  de  Fazenda  nas  Provincias ,  recebão  no 
principio  de  cada  mez  a  somma  total  em  que 
importarem  as  despezas  durante  elle ,  ordena  que 
as  entregas  ,  que  se  fizerem  aos  referidos  Paga- 
dores ,  nunca  excedão  a  quantia  da  fiança  que  pres- 
tarão ;  recommendando  aos  Srs.  Inspectores  das  re- 
feridas Thesourarias  a  fiel  execução  da  Circular  de 
7  de  Março  de  1837,  e  da  Ordem  de  21  de  Junho 
de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Abril  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.M 01.  —  Em  13   de  Abril  de  \SÒ2.  —  Revogação 
das  Instrucções  dadas  pela  Thesouraria  do  Amazonas 
para  a   arrecadação  de  rendas. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  As  Instrucções  que  em  vir- 
tude de  ordem  de  V.  Ex.  expedio  o  Inspector  da  The- 
souraria dessa  Província  ás  Collectorias  de  Villa 
Nova ,  e  Borba  em .  data  de  9  de  Janeiro  ultimo , 
como  consta  do  seu  Oííicio  n.°  6  de  12  do  mesmo 
mez,  mandando  observar  a  respeito  das  embar- 
cações que  navegao  nos  rios  da  Província  as  dis- 
posições dos  Regulamentos  de  30  de  Maio  e  22 
de  Junho  de  1836,   e   de  16  de  Outubro  de  1850, 
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N/  1 03.  —  GUERRA.  —  Aviso  Circular  de  1 5  de  Abril 
de  1852. — Ao  General  ^  e  Presidentes  das  Províncias 
de  S.  Pedro  j  S.  Paulo ,  Maranhão ,  e  Minas  Geraes. 
Determina  que  se  mande  proceder  no  principio  de 
cada  semestre  d  inspecção  de  saúde  naqvslles  Officiaes , 
que  por  doentes  se  achão  na   2.*  Classe. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Determinando  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  que  V.  Ex.  mande  proceder, 
no  principio  de  cada  semestre ,  á  inspecção  de  saú- 
de sobre  aquelles  OíFiciaes,  que,  por  doentes,  se 
achão  na  2.*  Ciasse  do  Exercito,  e  que  remetia  a 
esta  Secretaria  d'Estado  o  resultado  de  taes  ins- 
pecções; assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello, 


N.«  104.  — FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1852. 

Attestados  de  frequência  não  pagão  Sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  sobre  o  Oífi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia 
de  Sergipe  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.®  19, 
em  que  consulta  se  os  attestados  passados  pelas  Cal- 
maras Municipaes,  Juizes  de  Direito,  Chefes,  e  De- 
legados de  Policia  aos  Parochos^  e  quaesquer  outros 
Empregados  para  receberem  seus  vencimentos  estão 
sujeitos  ao  sello  fixo;  lhe  responde  que  a  duvida 
proposta  já  foi  resolvida  pela  Ordem  de  20  de 
Junho,  e  Aviso  de  18  de  Agosto  do  anno  passado, 
em  que  se  declarou  que  os  attestados  de  frequên- 
cia ,  que  tem  de  apresentar  os  Empregados  Pú- 
blicos quer  Geraes  quer  Provinciaes  para  cobrarem 
seus  vencimentos,  estão  comprehendidos  na  dis- 
posição do   Art.  52  §  7.°    do  Regulamento  de  10 
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de  Julho  de   1850)  e    por  tanto    isentos  do  refe-* 
rido  imposto. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Abril  de    1852* 
Joaquim  José  Rodrigues    Torres. 


N.^  105.  —  Em  17  de  Abril  de  1852.  —  Pagamento 

das  côngruas  dos  Ministros  e  mais  Empregados 

da  CathedraL 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Pará  de  2  de  Março  ultimo,  sob  n^^  26  , 
lhe  declara  que  o  pagamento  da»  côngruas  do» 
Ministros  e  mais  Empregados  da  Cathedral  deve 
ser  feito  por  essa  Thesouraria  como  o  de  todos  o& 
mais  £Unpregados  da  Província,  adoptando-se  o 
meio  proposto  de  proceder-se  no  acto  do  sobredito 
pagamento  ao  desconto  por  multas ,  pontos  e  per-' 
das  em  beneficio  da  Fabrica»  avista  de  huma  re- 
lação nominal  enviada  pelo  Reverendo  Cabido,  en^ 
tregando  o  Thesoureíro  a  sua  importância  aa 
Prioste  Geral,  de  que  cobrará  recibo  para  sua 
descarga. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Abril  de  1852^ 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


-  N/    106.  —  Em  17  de    Abril    de  1852.  —  Sobre 
accumulação  de  vencimentos  de   Promotor    Publico  e 
de  Procurador  FiscaL^ 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ^  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do   Norte  de  13   de  Março 


tiitittio,  sob  n.*  10,  em  que  trata  da  âòcútnutaçao 
dos  vencimentos  dos  Emprtgos  de  Promotor  Publico 
e  Procurador  Fiscal  interino,  que  exerce  o  Pro-=- 
motor  Publico  da  Comarca  da  Capital  Fi^ueiscD 
Gomes  da  Silva,  lhe  declara  que  ainda  prevalece 
a  regra  de  que  huma  só  pessoa  iião  deve  reunir 
o  exercicio  e  vencimentos  de  dons  empregos 
da  mesma  Repartição,  e  ser  assim  incluído  em 
folha;  mas  se  os  empregos  forem  de  Reparlições 
diversas  e  puderem  èer  exercidos  conjunctamente 
por  huma  só  pessoa,  nao  ha  obstáculo  legal  que  o 
vede,  como  claramente  se  deduz  do  Decreto  de 
18  de  Junho  de  1822,  e  se  tem  observado  até 
agora,  devendo  por  tanto  o  Promotor  Publico 
acima  referido  accumular  os  ordenados  correspon^ 
dentes  em  quanto  puder  servir  conjunctamente  o 
lugar  de  Procurador  Fiscal    interino* 

Thésouro   Nacional  em  17   de  Abril  d^  4852* 
Joaquim  José   Rodrigues  Torres. 


N.*  lOr.— Em  17  de  Abril    de  1852.  —  iímwia- 
tagõei  feitas  noê  Arseimes  de  G^ierm   e  Marir^. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  l*resi<leote  do 
Tribunal  do  Thésouro  Nacional  ,  re^[KH^de  aa 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Theíouraria  do  P^ará,  tt."* 
19  de  19  de  Fevereiro  ultimo,  quanto  ao  1f°  quesito: 
que  as  arrematações,  que  se  fazem  no  Arsenal  de 
Guerra  na  forma  do  Art.  27  do  Regulamento  de 
21  de  Fevereiro  deli832,  devem  ser  reguladas  pela 
Legislação  e  Ordens  do  Ministério  de  Guerra  >  por 
quanto  as  díspesições  do  Art.  8i  do  Decreto  n.'' 
736  de  20  de  Novembro  de  1850,  e  as  do  §  U 
do  Art.  1.«  do  §  4.%  e  do  Art.  33  do  de  22  de 
Novembro  de  1851  sáo  unicamente  applicaveií  áe 
arrematações  que  se  effectuao  perante  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda^    como  se  deprehende   da  dis-* 
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posição  lio  §  4/  do  citado  Art.  83,  e  quanto  ao 
i.'*  quesito  que  fica  resolvido  pela  disposição  da 
Art.  21  do  citado  Decreto  de  22  de  Novembro  do 
anno  passado;  devendo  por  tanto  observar-se  as  dis- 
posições e  pratica  estabelecida  nas  Leis,  Regula- 
mentos, e  Ordens  em  vigor  do  Ministério  da  Guerra; 
cumprindo  ao  mesmo  Sr.  Inspector  representar  a 
tal  respeito  o  que  entender  conveniente  ao  publico 
serviço  como  lhe  incumbem  as  disposições  do  Art. 
8.**  e  10  das  Instrucções  de  10  de  Dezembro  de 
1851 ,  sob  n.*  287;  e  havendo  as  referidas  Instrucções 
determinado  que  o  pagamento  das  despezãs  com 
os  vencimentos  dos  Empregados  do  Arsenal  de 
Guerra  e  dos  Officiaes  e  praças  de  pret  reformados 
fosse  feito  por  meio  de  folhas  processadas  em  livro 
próprio,  em  que  assignem  os  mesmos  indivíduos, 
quando  receberem  seus  vencimentos ,  he  claro  que 
nao  pôde  mais  ter  lugar  a  remessa  dos  recibos  que 
se  passavao  em  duplicata. 

Thesouro  Nacional  em   17  de  Abril  <ie  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  108.—  Em  19  de  Abril  de  1852.—  Selb  de 

Certidões  de  Actos  judiciaes ,  de  que  trata  o  Art.  35 

do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

Dec!aro  a  V.  S.  para  que  o  faça  constar  ao 
CoUector  das  Rendas  Geraes  de  Nicterohy ,  em  so- 
luçSo  a  duvida  pelo  mesmo  expendida  em,  seu  Offi- 
cio  de  26  do  mez  passado,  que  incluso  devolvo, 
que  as  Certidões  dos  Actos  judiciaes  de  que  trata 
o  Art.  35  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
nao  erão  antes  deste  Regulamento  sujeitos  ao  pa^ 
gamento  do  Sello  fixo  de  160  réis,  e  sim  simples* 
mente  ao  Sello  como  folhas  de  Autos,  cumprin- 
do por  isso  que  as  mesmas  Certidões  passadas  nos 
Autos  ou  a  elles  juntas  antes  do  dito  Regulamea- 
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iQi  nada  pagaetn  ,  $q  já  houverem  pago  Sello  coma 
folha  de  Autos ,  e  pelo  contrario  pague  o  Sello 
actual  se  ainda  nenhum  tiverem   pago. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  19  de  Abril 
de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sn 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


j}.o  109.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  19  de  Abril  de 
1852.  —  Declara:  1.®  que  aos  Capitães  dos  Portos 
ou  a  quem  suas  vezes  fizer  j  incumbe  a  rubrica  dos 
livros  t  que  os  mestres  das  embarcações  devem  terz 
2."  que  o  Tribunal  do  Commerdo  nenhuma  depen^ 
dencm  tem  da  matricula  no  Consulado  ou  Mesas  de 
Rendas t  para  verificar  o  registro  das  embarcações: 
3.®  que  ao  Ministério  da  Fazenda  se  tem  solicitado 
a  expedição  das  convenientes  ordens ,  para  aue  as 
Estações  fiscaes ,  nos  portos  onde  não  houver  VapitcH 
nias,  se  incumbão  de  fazer  a  tnatricula,  e  de  ru- 
bricar os  livros ,  epjLe  exige  o  Código  Commerciah 

3."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justi- 
ça. Rio  de  Janeiro  em  19  de  Abril    de  1852. 

Sua  Magestade  o  Imperador  ,  Dignando-Se  de 
conformar-Se  com  o  parecer  de  Consulta,  que  a  sua 
Augusta  presença  fez  subir  esse  Tribunal  do  Com- 
mercio,  em  data  de  17  de  Novembro  de  <851, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar : 

1.*  Que  a  matricula  dos  navios,  de  que  tra- 
ta o  Artigo  501  do  Código  Commercial ,  não  pode 
deixar  de  ser  a  mesma  de  que  fazem  menção 
OB  Artigos  466  n.®  3  e467,  isto  he,  a  matricula 
da  gente  de  mar,  ou  rol  da  equipagem,  como  se 
mostra  do  que  dispõem  os  Artigos  465  ,  512  e  ou- 
tros do  referido  Código;  incumbindo,  por  tanto ^ 
aos  Capitães  dos  portos ,  ou  a  quem  suas  vezes  fi , 
zer,  a  rubrica  dos  livros  que  os  Mestres  das  em 
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barcaçoes  devem  ler,  porque  a  elles  pfertence  a  ma- 
tricula da  eauipagem  cm  virtude  do  Artigo  6.**  § 
S.**  do  Regulamento  n."*  447  de  19  de  Maio  cFe 
1846,  que  nesta  parte  revogou  o  Regulamento  de 
ao  dciMaio  de  1836. 

2,**  Que  o  Tribunal  do  Commercio  nenhuma 
dependência  tem  da  matricula  no  Consulado,  ou 
Mesas  de  Rendas,  para  verificar  o  registro  das  em- 
barcações ,  devendo  Iodas  as  diligencias,  tendentes 
a  esse  fim,  ser  feitas  perante  o  mesmo  Tribunal 
ou  por  despacho^  e  ordem  sua,  no  lugar  de  sua 
residência,  e  nos  lugares  distantes  delia,  perante 
o  Juiz  de  Direito  do  Commercio;  pois  que  á  car- 
go do  Consulado  ou  Mesas  de  Diversas  Rendas  não 
e^td  hoje  a  matricula  das  embarcações ,  e  somen- 
te a  arqueação,  como  se  vê  do  final  do  Artigo  70 
do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846,  em  vis- 
ta  do  qual,  deve  continuar  a  cargo  dos  competen- 
tes Empregados  iiscaes  nos  navios  sujeitos  a  anco- 
ragem, dando  estes ,  ex-oíTicio^  certidões  aos  Capi- 
tães, para  serem  apresentadas  nas  Capitanias  do» 
portos,  pelo  menos  em  quanto  não  for  a  estas  encar- 
regada também  a  arqueação  em  todos,  como  pa^ 
rece  conveniente    ao  Tribunal. 

3.**  Que  para  evitar  que  nos  portos  onde  naa 
houver  Capitania  vejao-se  os  Capitães  de  navios  em- 
baraçados de  obter  matricula,  se  expede  nesta  da- 
ta o  Aviso  ao  Ministério  da  Fazenda  ,  para  que  de- 
clare as  Estações  fiscaes,  que  nestes  portos,  e  nelles 
somente  se  incumbao  de  fazer  a  matricula,  e, 
por  consequência ,  de  fazer  rubricar  os  livros ,  que 
exige  o  Código  Commercial. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.—  Sr.  José  Ignacio  Vaz 
Vieira. 
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N.^  11 0,—  QUERRÀ,—  Aviso  de  19  de  Abril  de 

4852.—  Declara  qm  os  Secretários  dos  Commandos 
d' Armas  não  devem  perceber  emolumentos  alguns;  e 
que  a  despeza  com  o  expediente  que  fizerem  os  Aju- 
dantes d'Ordens  ou  Ofíiciaes  empregados  nos  Quartéis 
Generaes  devem  ser  por  conta  das  gratificações  que 
SC  mandão  abonar  aos  Secretários ;  e  que  a  que  fizerem 
os  Ajudantes  d' Ordens  das  Presidências  d<^ve  ser  abo- 
nada pelas  Secretarias  dus  mesmas  Presidências. 

Illm,  e  Ex.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  Mandar  declarar ,  por  Sua 
immediata  e  Imperial  Resolução  de  7  do  corrente 
mez  ,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Mililar,  a  respeito  dos  esclarecimentos  que  pedio 
em  OíBcio  de  31  de  Dezembro  do  anno  findo  o 
Commandante  das  Armas  dessa  Província ,  que  aos 
Secretários  daquelle  e  dos  demais  Commandos  de 
Armas  não  he  licito  cobrarem  emolumento  algum, 
ou  seja  pelas  Certidões  que  tenhão  de  passar,  ou 
por  outros  trabalhos  de  escripta  que  se  apre- 
sentarem nas  Secretarias,  por  não  ser  pratica  em 
nenhum  Corpo  do  Exercito,  ou  Quartel  General, 
e  nao  haver  Lei  que  autorise  taes  emolumentos 
nas  Repartições  e  Corpos  Militares;  e  finalmente 
que  a  despeza  do  expediente  que  fizerem  os  Aju- 
dantes d' Ordens,  ou  OíBciaes  empregados  nos 
Quartéis  Generaes,  seja  por  conta  das  gratificações 
que  se  achão  estabelecidas,  e  se  mandão  abonar 
aos  Secretários,  e  não  por  aquelles  Officiaes;  de- 
vendo a  que  fizerem  os  Ajudantes  d'  Ordens  dos 
Presidentes  ser  abonada  pela  Secretaria  do  Governo 
da  Provincia  em  que  elles  servirem :  assim  o  com- 
munieo  a  V.  Ex.  para  seu  governo,  e  para  que 
o  faça  constar  ao  referido  Commandante  das  Armas» 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 
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N,°  111.  —  FAZENDA.—  Em  21  de  Abril  de  1852. 
Execução  do  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849  a 
respeito  dos  Militares  responsáveis  por  dinheiros  Pu^ 
blicos. 

Joaquim  José  Rodrifl^ues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  du- 
vida expendida  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Bahia ,  em  seu  Oíficio  n.**  9G  de  31 
do  mez  passado  ,  declara-lbe  que  nenhuma  dis- 
tincçao  ou  excepção  fazendo  dos  Militares  respon- 
sáveis pelos  dinheiros  públicos  o  Decreto  de  5  de 
Dezembro  de  1849  ás  disposições  do  mesmo,  deve 
essa  Thesouraria  considerar  sujeitos  os  ditos  Mi- 
litares quando  nelles  se  derem  as  qualidades  de 
Thesoureiros ,  Recebedores  ,  Almoxarifes  ,  e  outros 
mencionados  no  Decreto  que  os  sujeitou  á  juris- 
dícção  dessa  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Abril  de  1852. 
Joaquim  Jo^é  Rodrigues  Torres. 


N.*   112.  —  Em   21    de   Abril   de   1852.—   Sobra 
despacho  de  pólvora. 

Tomando  em  consideração  a  matéria  do  re- 
querimento de  vários  Negociantes  desta  Praça  ,  no 
qual  reclamao  contra  os  Editaes  que  o  Sr.  Inspe- 
ctor dAlfandega  da  Corte  mandou  publicar  ,  obri- 
gando-os  ao  despacho ,  dentro  de  30  dias ,  de  cer- 
ta porção  de  barris  de  pólvora,  em  virtude  da 
disposto  no  Art.  1.**  §  4.**  do  Regulamento  n.**58íí 
de  27  de  Fevereiro  de  1849  je  attendendo  a  que  a 
final  do  Art.  182,  combinado  com  o  Art.  223  da 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  e  a  Ordem, 
n.**  102  de  31  de  Acosto  de  1842,  solvendo  du- 
vidas sobre  o  despacho  da  pólvora^  collocào  este 
e  outros  petrechos  de  guerra  fora  da  regra  com- 
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mum  as  oiilras  mcrcadoriíis,  tornando  depcnden- 
le  de  prescripçôes  policiaes  o  seu  despacho  ,  como 
determina  também  o  Art.  7.**  §  4.**  do  Regulamen- 
to n.*^  G33  de  28  de  Agosto  de  18*0;  resolvi  que, 
nao  obstante  achar-se  a  pólvora  comprehendida 
na  Tabeliã  dos  géneros  chamados  de  estiva,  annexa 
ao  Decreto  e  Ilegnhunento  de  12  de  Agosto  de 
184i,  como  observa  o  Sr.  Inspector  em  sua  in- 
formação de  G  do  corrente ,  não  lhe  seja  applica- 
da  a  disposição  do  §  4.",  mas  sim  a  do  §2.**  do 
An.  1.®  (lo  ciiado  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1849.  O  qne   o  Sr.  Inspector   cumprirá. 

Thesouro  Nacional  em  21    de  Abril  de   1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


1N.°  113.  —  Em  22  de  Abril  de  1852.  —  Revogação 
da  Ordem  de2\  de  Fevereiro  de  1835  a  respeitada 
indemnisação  dos  Cofres  Geraes  pelos  subsídios  dos 
Deputados  Provinciaes. 

Joaquim  José  Rodri/^ucs  Torres,  Piesidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao 
OíFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Rio  Gran- 
de do  Norte  n.®  Ode  13  do  mez  próximo  passado, 
sobre  a  intelligencia  da  Ordem  de  7  de  Março  e 
do  anno  findo ,  na  parte  em  que  estabelece  ,  que 
não  reverte  para  o  Cofre  Geral  a  importância  do 
subsidio  que^  como  Deputados  Provinciaes,  dei- 
xão  de  perceber  os  Empregados  Geraes  quando 
optao  os  respectivos  ordenados;  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  a  Circular  de  li  de  Agosto  de 
1840  revogou  a  Circular  de  21  de  Fevereiro  de 
1835  ,  que  mandou  indemnisar  os  Cofres  Geraes 
dos  vencimentos  dos  Deputados  Provinciaes,  que-, 
sendo  Empregados  Públicos  Geraes  optarem  os  or- 
denados dos  seus  empregos. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Abril  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  114.  — GUERRA.  —  Aviso  de  23  de  Abril  de 
1852.  —  Declara  que  o  Forte  do  Caw pinho  ^  onde 
se  acha  o  Laboratório  Pyrotechnico ,  fica  pertencendo 
ao  Arsenal  de  Guerra. 

Determinando  Sua  Mngestade  o  Imperador  que 
o  Forte  do  Carapinho  ,  onde  se  acha  estabelecido 
o  Laboratório  Pyrotechnico  ,  fi([ue  pertencendo  ao 
Arsenal  de  Guerra ,  e  como  tal  sujeito  ao  respe- 
ctivo Director,  recebendo  do  Quartel  General  da 
Corte  somente  o  destacamento  que  for  necessário 
para  sua  guarnição  ;  assim  o  coinmunico  a  V.  S. 
para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
court. 


N.o  jí5._  JUSTIÇA.—  Resolução  de  Consulta  de 
24  de  Abril  de  1852. —  Declara  que  o  mister  de 
avaliador  não  he  Officio  de  Justiça  y  e  que  ás  partes 
cabe  o  direito  de  louvarem-se  para  as  avaliações. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  competir 
óu  nao  ao  Governo  a  nomeação  de  avaliadores 
de  bens  de  raiz ,  Houve  S.  M.  Imperial  por  bem 
Ordenar  que  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  consultasse  como  seu  parecer  sobre  este 
objecto,  a  fim  de  estabelecer-se  huma  regra  que 
ponha  termo   a  taes  duvidas. 

Não  encontra  a  Secção  disposição  alguma  da 
nossa  Legislação  que  tenha  feito  do  mister  de 
avaliador  hum  Officio  de  Justiça.  A  Lei  de  25  de 
Agosto  de  1774  nao  fez  mais  do  que  ampliar  as 
disposições  da  Ordenação  Liv.  3.®  Tit.  17  §§  1 
e  2 ,  éstendendo-se  a  todas  as  Camarás  o  que  era 
especial  attribuição  das  de  algumas  Cidades  e  Vil- 
las  sobre  a  nomeação  de  avaliadores,  cujo  encar- 
go tão  longe  estava  de  ser  considerado  Oílicío  de 
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Jastíça  qu«  as  partes  os  nomeavSo  onde  as  Ga^ 
maias  não  tinhào  esta  faculdade,  e  que  mesmo 
abí  deixava-se  a  nomeação  ao  aprazímento  das  par* 
tes  quer  no  caso  de  suspeição,  quer  no  do  empate; 
tendo  porém  a  Lei  do  1/  de  Outubro  de  1827  ex- 
cluído das  attribuições  das  Gamaras  Municipaes  a 
nomeação  de  avaliadores ,  devia  ficar  esta  como 
antes  da  Lei  de  25  de  Agosto  de  1774,  isto  he, 
entregue  ao  aprazimento  das  parles. 

Nota  a  Secção  que  no  Municipio  Neutro,  e 
em  muitos  outros*'Districtos  judiciários  do  Império 
(sobretudo  no  Districto  da  Relação  desta  Gidade  ) 
depois  da  Lei  do  l,**  de  Outubro  de  1827,  he 
constante  a  pratica  de  se  louvarem,  as  partes  para 
as  avaliações. 

Fundada  a  Secção  nos  expostos  princípios  de 
Direito  Pátrio ,  e  na  pratica  que  os  tem  abraça- 
do  senão  f  m  todo  o  Império  ,  ao  menos  em  gran- 
•de  parte  de  seus  Dislrictos  judiciários,  he  de  pa- 
recer que  o  mister  de  avaliador  não  he  Officio 
de  Justiça ,  que  as  partes  devem  louvar-se  para 
as  avaliações ,  e  que  assim  se  deve  declarar  ás 
Justiças  do  Império  para  que  cessem  as  duvidas 
<|ue  derão  motivo  á  presente  Consulta. 

Vossa  Magestade  Imperial  Resolverá  porém  o 
tjue  for  mais  justo  e  acertado. 

Sala  das  Conferencias  em  24  de  Abril  de  1852. 
Caetano  Maria  Lopes  Gama.  —  António  Paulino 
Limpo  de  Abreo.  —  Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 
Como  parece. —  Paço  em  24  de  Abril  de  1852. 
Com  a  Rubrica  de  S.  M.  o  Imperador*  —  Eusébio 
de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


(  <23  ) 

N-^  i16.—  MARINHA.—  Aviso  de  26  de  Abril  de 
1852,  —  Declara  ao  Commandaníe  em  Chefe  da  És^ 
quadra  do  Rio  da  Prata ,  que ,  tanto  nos  dias  de  Gala^ 
como  em  qitalquer  outro ,  deve  trazer  pendente  ao 
pescoço  a  Medalha  ^  de  que  trata  o  Decreto  n.°  947 
do  1  /  do  corrente  ;  e  que  esta  Medalha  será  fornecida 
pelo  Governo. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestadé  o  Imperador 
Ha  por  bem  Declarar,  que,  tanto  nos  dias  de  Ga- 
la, como  em  qualquer  outro ,  deve  V.  Ex.  trazer 
pendente  ao  pescoço  a  Medalha,  de  que  trata  o  De- 
creto n.**  947  dol.'  do  corrente;  e  que  esta  Me- 
dalha será  fornecida  pelo  Governo ,  da  mesma  for- 
ma que  se  pratica  na  Repartição  da  Guerra  a  res- 
peito da  que,  pelo  Decreto  n.**  932  de  14  do  mez 
próximo  pretérito ,  fora  concedida  ao  Exercito  sob 
o  commando  do  Tenente  General  Conde  de  Caxias : 
o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  , 
e   para   que   o   faça  publico  nessa  Esquadra. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Abril  de  1 852.  —  Manoel  Vieira 
Tosta. — Sr.  João  Pascoe  Grenfell. 


N.^  li 7.  —GUERRA.—  Em  26  de  Abril  de  Í852.-^ 

Manda  que  os  Commandantes  das  Fortalezas  fiscalizem 
as  obras  y  que  nellas  se  fizerem. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  ,  a  bem  do  ser- 
viço, que  os  Commandantes  das  Fortalezas,  em  que 
houver  obras  em  andamento,  as  fiscalizem,  tanto  o 
que  diz  respeito  ao  trabalho  dos  operários ,  como 
a  qualidade  dos  materiaes.  Determina  Sua  Ma- 
gestadé o  Imperador ,  que  V,  Ex*  expeça ,  nesta 
conformidade  ,  as  convenientes  Ordens  aos  respe-- 
ctivos  Commandantes,  recommendando-lhes  que, 
quando  encontrem  alguma  cousa  meuos  çoaseuta- 


héa  i3om  a  regittariéade  -èo  mesmo  serviço  ,  dêem 
parte  ao  Marechal  <le  Gampo  Direetor  tias  obras 
militares. 

Deos  Guâráe  a  V.  Ex.  -^  INfanoel  Felizarda 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Aatero  José  Ferreira  de 
Brito. 


N.*  4  lg. —  Aviso  de  27  de  Abril  de  i«52.  —  De- 
termina  que  os  operários  da  offmna  de  espingardei- 
TOS  do  Arsenal  de  Guerra  da  iJóif^te  sejào  pagos  sa- 
gtmdo  o  valor  do  feitio  das  obras. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Determina ,  que 
os  operários  da  OíBcina  de  espkigardeiros  do  Ar^ 
senal  de  Guerra  sejão  pagos  segando  o  valor  do 
feitio  das  obras  »  como  se  pratica  cora  os  da  For^ 
taleza  da  Conceição;  e  bem  assim  que  quanto 
antes  V.  S.  remetia  a  sua  informação  sobre  a  raa^ 
neira  mais  conveniente  de  ord^iar  o  mesmo  a  res- 
peito das  demais  Offioinas. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  -^  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
court. 


«.•  119.  -^FAZEÍiDA.  —  Etn  (27  de  AbrH  de  1852. 

(k  Empregados  das  Alfmdegojs  tem  direito  i  ipor- 

centagem  4o  tendímera$  do^io  do  papel. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sn.  (ns- 
pecior  da  Thesouraria  «de  Fazenda  do  Espírito  San- 
to, em  resposta  ao  seu  Otiicio  n.*  49  de  30  de 
Margo  ultimo  ,  qufe  á  nnifsta  das  dispo^ções  «combí- 
Mdas  dos  Arts.  i7,  73  e  77  do  ll^ulameata  de 
30  de  Maio  de  ^83tf,  «6  do  Ae  22  xle  Jmifao  (do 
miesmo  ^antio ,  e<68  e^l  do  de  16  de  Julho  de  4SõO  ^ 
os  Eti9fireg!ado6  da  Atfandega  desn  ^Brovincca  4ei& 
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direito  a  perceber  4o  produeto  do  ^ellO  do  papel 
a  meaBia  potcent^mn  que  se  4ednz  4^b  outras» 
rendas  que  nella  se  arrecadâo. 

Tbesouro  em  27  de  Abril  <de  ÍS52,.—  iQaquim 
José  Rodrigues  TorrcsL 


N.*>  120.  *-  Era  28  de  Abril  de  1S52.  —  Sobre  opa-- 
gamento   do  mpmto  de  mnda  ée  mrn$  verde  nas 
Praças  de  mercados  perteneentes  ás  Camarás  Munici-- 
pães. 

Seodo  o  casO;,  que  figura  V.  Eix.  em  jSçu.Offi^ 
cio  n/  1 7  de  1 3  de  Outubro  do  atino  passado ,  o  mes- 
mo sobre  que  providenciou  a  Ordem  n.**  55  <le  20  de 
Junho  de  1850,  por  ella  se  deve  reger ,  declaraja- 
do  y.  Ex.  á  Gamara  Municipal  desta  €idade  qqe 
a  ella  incumbe  o  pagamento  do  imposto  «estabele^ 
•oido  pela  Lei  de  20  de  Outubro  de  4808^  nos  ter*- 
mos  do  Art.  2.*^  §  6.**  do  Regulamento  que  baixou 
joom  o  Decreto  n.^  360  de  15  de  JanJfio  de  !Í844 , 
visto  que  a 'diía  Gamara  não  traz  aliagados  ou  ar*- 
rendados  a  pessoas  oertas  ^e  determinadas  .os  lugares 
da  Praça  do  Mercado  ^qiie  teian  destinado  ^para  a 
venda  de  carne  Terde. 

Deos  iGuarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  die  Ja^- 
Deiro  em  2S  de  Abril  de  1 852.^ — ^^Jaa(|aim  José  R^)- 
drigues  Torres. —  Sr.  PI^esidente  da  Provincia  de 
S.  Gatharina. 


N.«  121.— Em   29  Abril  de  4852. —i  dmpezã  .de 
conducção  de  presos  he  Provincial. 

Joaquim  José  Rodrigues  Tornes^  Pr^sidejnte  do 
Tribuoai  do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao  OfT!** 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia 
das  Alagoas  de  31  do  mez  passado^  que  a  despeaa 


I 
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dom  a  conducçao  de  presos  he  Provincial  y  nâo  ha-* 
vendo  fundos  votados  para  tal  (im  j  senão  no  Mu- 
nicípio da  Corte. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Abril  des  1852. 
Joaquim  José   Rodrigues    Torres. 


N.«  122. —Em  30   de  Abril  de  1852. —Se«o  dos 
Livros  Mestres  dos  Commer dantes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Bem  que  os  Artigos  11  e 
13  do  Código  do  Commercio  apenas  obrigao  os 
Negociantes  a  ter  indispensavelmente  rubricados  e 
sellados  o  Diário  e  o  Copiador  de  cartas ,  e  só 
seja  extensiva  esta  disposição  ao  Livro  Mestre,  ou 
Razão  por  effeito  dos  Regulamentos  de  10  de  Ju- 
lho de  1850,  e3t  de  Dezembro  de  1851)  todavia , 
permittindo  taes  Regulamentos ,  como  o  Código  , 
a  liberdade  aos  Commerciantes  de  dispensar  o  re- 
ferido livro y  limitando-se  a  exigir  o  pagamento 
do  sello  na  hypothese  de  o  quererem  ter,  nâo  des- 
cubro motivo  fundado  para  que  sejáo  nessa  parte 
revogados  os  ditos  Regulamentos ,  antes  me  pare- 
ce conveniente  a  disposição  por  elle  estabelecida , 
quando  julgarem  os  Commerciantes  necessário  ter 
aquelle  livro,  dando-lhe  assim  mais  authenticida- 
de  nas  occasiões  em  que  os  houverem  de  apresen^ 
tar  em  Juizo  para  a  decisão  de  suas  questões. 
Com  estas  considerações  respondo  ao  Aviso  de  V. 
Ex.  de  2  do  corrente,  que  acompanhou  a  copia 
de  hum  período  do  Oíficio  do  Vice-Presidente  do 
Tribunal  do  Commercio  desta  Corte  de  26  do  pas- 
sado. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  Paço  em  30  de  Abril 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

PRASIL, 

1852. 

T03I0    15    CADERNO    5/ 


N.^  123. —FAZENDA. —Em  7  de  Maio  de  1852. 

Sobre  matricula  das  embarcações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  atlendendo  que 
as  disposições  do  Capitulo  8.**  do  Regulamento  de  30 
de  Maio  de  1836,  posto  que  essencialmente  alteradas 
pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.* 
4-47  de  19  de  Maio  de  1846,  são  ainda  observadas 
em  algumas  Mesas  do  Consulado,  de  que  tem  re- 
sultado vexames  á  navegação,  e  duvidas  sobre  a 
execução  do  Art.  501  do  Código  do  Commercio 
na  parte  em  que  falia  da  Autoridade  competente 
para  matricular  as  embarcações;  declara:  1.^  que 
as  matrículas  das  embarcações  e  da  gente  do  mar , 
que  em  virtude  do  Capitulo  8.'  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836  estavao  incumbidas  ás  Mesas 
do  Consulado,  deve  deixar  de  ser  feita  por  estas 
Repartições,  observando-se  o  que  a  respeito  delias 
dispõem  o  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846,  com 
a  resalva  da  parte  final  do  Art.  7.**  sobre  a  ar- 
queação que  continuará  a  cargo  dos  competentes 
Empregados  Fiscaes ,  dando-se  Certidões  exofficio 
aos  Capitães  para  serem  apresentadas  nas  Capita- 
nias dos  Portos:  2.°  que  nas  Provincias  onde  não 
houver  Capitania  ficarão  incumbidas  de  fazer  a 
matricula  das  embarcações,  na  forma  do  Art.  467 
do  Código  do  Commercio,  e  por  conseguinte  de 
rubricar  os  livros  de  que  trata  o  Art.  501  as  Es- 
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tacões  íiscaes  que  tiverem  a  seu  cargo  o  despacho 
marítimo. 

Thesouro   Nacional    em  7   de    Maio   de   1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  124.—  GUERRA.—  Aviso  de  8  de  Maio  de 
1852.  —  Determina  que  os  Commandantes  dos  Cor- 
pos inspeccionem  as  obras  que  se  fizerem  nos  respecti- 
vos Quartéis. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  ,  que  as  disposições  do  Aviso 
ae  26  de  Abril  findo  ,  encarregando  os  Comman- 
dantes das  Fortalezas  da  físcalisaçâo  das  obras  que 
estiverem  em  andamento  nas  mesmas  Fortalezas^ 
sejão  extensivas  aos  Commandantes  dos  Corpos , 
cujos  Quartéis  estejão  em  idênticas  circumstancias; 
assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 


N.o   125. —  FAZENDA.  —  Em  10  de  Maio  de  1852. 

Negociantes  matriculados  podem  passar  procurações 
por  seu  próprio  punho  ^  ou  somente  assigna-las. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  satisfazendo  á  re- 
quisição constante  de  Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça de  G  do  corrente,  declara  que  aos  Nego- 
ciantes matriculados  he  permittido,  em  virtude  do 
Art.  21  do  Código  do  Commercio ,  passar  procu- 
rações por  seu  próprio  punho  ou  somente  assi- 
gna-las. 

Thesouro  Nacional  em    10  de   Maio  de   1852. 
Joaquim    José   Rodrigues  Torres. 


(  i29  ) 

N.o   ^26.  —  Em  12  de  Maio  de  1852.  —  Prestações 
aos  Administradores  dos  Correios  para  as  despezas  que 
não  admittem  demora. 

Joaquim  José  Rodrigues  Tarres,  satisfazendo 
â  requisição  constante  do  Aviso  do  Ministério  do 
Império  de  5  do  corrente,  ordena  aos  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  mandem 
entregar  no  principio  de  cada  mez  ao  Adminis- 
trador do  Correio  Geral  das  respectivas  Provín- 
cias a  prestação  que  elle  julgar  precisa  para  occor- 
rer  de  prompto  ao  pagamento  das  despezas  que 
não  admittem  demora  ,  dando  conta  do  emprego 
que  fizer  para  poder  receber  a  do  mez  seguinte. 
Ordena  oulrosim  que  as  quantias  assim  entregues 
sejao  escripluradas  como  movimento  de  fundos , 
debitando-se  o  mesmo  Thesoureiro  pelo  que  re- 
ceber, e  creditando-se  pelo  que  mostrar  ter  des- 
pendido,  levando-se  a  despeza  á  respectiva  rubrica. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  127.  -.  Em  15  de  Maio  de  1852.  —  Os  Ins- 
pectores das  Alfandegas  devem  corresponder-se  directa- 
mente com  os  Juizes  Munidpaes  sobre  apprehen'Sôes 
queàlhes  não  pertença  julgar  ,  ministrandoAhes  os  es- 
clareciinentos. 

Respondo  ao  OíTicio  reservado  do  Sr.  Inspector 
4a  Alfandega  da  Corte  com  data  de  13  do  cor- 
rente,  que  enviei  a  participação  do  Guarda-mór  da 
mesma  Repartição  ao  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro  a  fim  de  que  a  remettesse  ao 
Juiz  Municipal  de  Nicterohy  para  proceder  a  tal 
respeito  nos  termos  da  Lei,  podendo  entender-se 
directamente  com  o  mesmo  Sr.  Inspector ,  que  lhe 
prestará  todo   o  auxilio  e   esclarecimentos  precisos; 
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cumprindo  que^  em  casos  semelhantes  que  de  fu* 
turo  occorrerem  ^  quando  não  for  da  competência 
do  Sr.  Inspector  fazer  e  julgar  a  apprehensão,  se 
corresponda  directamente  com  o  Juiz  Municipal 
respectivo,  fornecehdo-lhe  todos  os  dados  e  es- 
clarecimentos necessários  para  proceder  ás  diligen- 
cias convenientes,  e  formar  o  respectivo  processo. 
Thesouro  Nacional  em  15  de  Maio  de  1852* 
Joaquim  José  Ro^Jrigues  Torres. 


N.^  128-  — Em  17   de   Maio  de   1852.—    As  penas 
de  resíduo  pertencem    á  Renda  Geral. 

Sobre  o  oíBcio  do  Collector  de  Iguassú  de  23 
de  Março  ultimo,  em  que  consulta  se  a  Renda 
proveniente  da  vintena  dos  testamentos  perdidos 
por  sentença  he  Geral  ou  Provincial ,  e  a  ser  Geral 
o  modo  como  escriptura-la ,  tenho  de  significar  a 
y.  S.  quanto  á  1 .'  parte ,  que  não  estando  as  penas 
de  residuo  comprehendidas  em  algum  dos  Artigos 
de  Receita  Publica  designados  para  a  Renda  Pro- 
vincial ,  claro  he  que  pertencem  á  Renda  Geral , 
e  devem  entrar  nos  Cofres  do  Thesouro;  e  quanto 
á  segunda ,  que  até  regular-se  mais  conveniente- 
mente o  processo  da  contabilidade  e  escripturação 
das  Gollectorias ,  seguir-se-ha  a  pratica  adoptada 
na  arrecadação  da  Renda  extraordinária  de  se  da- 
rem ás  partes  recibos  de  taes  Rendas^  em  vez  de 
Conhecimentos  de   talão. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  17  de  Maio 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Conselheiro    Director  Geral    das    Rendas  Publicas. 


(  ^31  ) 

]N.*>   129.—    Em    1T    de  Maio  de  1852.  —   Sobre  o 
vencimento   de  ordenado  de  Magistrados  removidos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  á  vista  da  revisão 
a  que  se  procedeo  no  Thesouro  da  liquidação  da 
divida  de  MífJ^AOS  de  que  pede  pagamento  o  Ba- 
charel Joaquim  de  Azevedo  Monteiro,  e  foi  pro- 
cessada pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia, 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria, 
que  o  favor  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1845 
n.**  369 ,  quando  concede  aos  Magistrados  remo- 
vidos o  vencimento  de  seus  ordenados  sem  inter- 
rupção até  que  se  apresentem  no  exercício  dos 
seus  novos  lugares,  dentro  do  prazo  marcado  em 
Lei  ou  Ordem  do  Governo,  só  pode  aproveitar 
aos  Juizes  de  Direito  e  Desembargadores  ,  por  não 
serem  Magistrados  os  Juizes  Mnnicipaes ,  em  cuja 
ordem  esta  o  supplicante ,  segundo  explicou  a  Or- 
dem Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  24  de 
Janeiro  de  1844,  n,**  9,  devendo  por  tanto  con- 
tar-se  aos  ditos  Juizes  Municipaes  para  o  venci- 
mento de  seus  ordenados  o  tempo  somente  (|ue 
decorrer  depois  da  posse  e  exercicio.  E  porque 
ao  supplicante  já  se  tenha  pago  a  quantia  de 
65Í5&590  correspondente  ao  tempo  decorrido  do 
!.•  de  Julho  a  31)  de  Agosto  de  1846,  dia  este 
anterior  ao  em  que  tomou  posse  e  entrou  em 
exercicio,  sem  que  a  isso  tivesse  direito,  cumpre 
que  Sr.  Inspector  promova  a  indemnisaeão  da 
Fazenda  por  descontos  mensaes  de  huma  quantia 
razoável  no  seu  ordenado,  abrindo-se  para  esse 
fim    conta  corrente  ao  mesmo. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.o  130.  —Circular  n.M3  de  17  de  Maio  de  1852. 
Declara  somente  revogado  o  §  3.""  da  Ordem  de  25  de 
Novembro  de  1 836  na  parte  concernente  aos  Membros 
das  Camarás  Legislativas  que  forem  Empregados  Geraes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  explicando  a  Cir- 
cular de  4  de  Outubro  de  1851,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda^  que  da  Ordem 
de  25  de  Novembro  de  1836  só  deve-.se  considerar 
revogado  o  §  3.°  na  parte  concernente  aos  Mem- 
bros das  Camarás  Legislativas  que  forem  Empre- 
gados Geraes  y  e  residirem  nas  Provincias  além  do 
Cabo    de  S.   Roque. 

Thesouro  Nacional  17  de  Maio  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 


N.o  131.  — GUERRA.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de 
1852. —  Estabelece  regras  para  se  fazerem  as  cam^ 
pras  dos  géneros ,  de  que  precisar  o  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte. 

Mande  Y.  S.  annunciar  a  compra  de  panno 
verde   para  fardamento. 

Tanto  nesta  occasiao,  como  nas  futuras  em  que 
se  tiver  de  fazer  compras  por  meio  de  annuncios , 
se  procederá  do  seguinte  modo :  o  Arsenal  mar- 
cará dia  para  o  recebimento  das  propostas ,  fe- 
chadas e  lacradas,  em  que  se  designe  a  quanti- 
dade de  fazenda  ,  seus  preços  e  qualidades  justifica- 
das com  as  amostras  ;  e  nesse  mesmo  dia,  ás  duas 
horas  ,  se  abrirão  as  propostas  na  presença  dos 
concorrentes ,  que  ouvirão  os  preços  de  todos ; 
praticando*se^  depois  que  os  concorrentes  se  re- 
tirarem ,  os  exames  necessários  ,  que  subirão  á 
Secretaria  d'Estado  com  as  amostras  e  informa- 
ções de  V.    S. 
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Fica  V.  S,  na  iiitelligencia  de  que  náo  deve 
admitlír  sob  nenhum  pretexto  a  substituição  de 
qualquer  proposta  depois  que  começar  o  acto  da 
abertura. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
court. 


N.o  132.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de  1852.  —  Z)^- 
dara  que  o  Aviso  de  2S  de  Ahril  ultimo  não  mandou 
que  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  tivesse 
ingerência  nos  trabalhos  do  Laboratório  do  Forte  do 
Carapinho ,  mas  simplesmente  que  considerasse  o  dito 
Forte  independente  do  Quartel  General^  e  compre- 
hendido  no  numero  dos  edifícios  á  cargo  do  mesmo 
Arsenal 

De  Ordem  de  Sua  Majestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  ,  para  sua  inlelligencia  ,  que,  ten- 
do-se  por  Aviso  de  23  de  Abril  findo  mandado 
desligar  da  jurisdicçáo  do  Gommandante  das  Ar- 
mas da  Coite  o  Forte  do  Gampinho  para  ficar 
sujeito  á  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  ,  não  se 
deve  concluir  desta  determinação  que  a  mesma 
Directoria  tem  alguma  ingerência  nos  trabalhos 
t€chnicos  das  Oíficinas  do  Laboratório  alli  estabe- 
lecido ,  mas  simplesmente  que  considere  o  referido 
Forte  indenpendente  do  Quartel  General ,  e  com- 
prehendido  no  numero  dos  edifícios  á  cargo  do 
Arsenal. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
conrt. 
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N.*  133.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de  1852.  —  Man- 
da reunir  enfi  hum  só  na  Capital  de  S.  Paulo  os 
depontos  de  artigos  bellicos  existentes  na  mesma  Ca- 
pital, em  Santos  ,  e  em  S.  Sebastião. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, á  vista  do  que  V.  Ex.  expõe  em  seu  OíHcio 
n,**  45  de  6  do  corrente ,  Ha  por  bem  Determi- 
nar que  sejão  reunidas  em  hum  só,  na  Capital 
dessa  Província  ,  os  Armazéns  de  deposito  de  ar- 
tigos bellicos  existentes  na  mesma  Capitai  ,  e  nas 
Cidades  de  Santos  e  São  Sebastião ;  o  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execu- 
ção; ticando  na  inleliigencia  de  que  o  armamen- 
to,  de  que  trata  seu  citado  Officio,  deve  ser  re- 
mettido  para  o  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  a  fim 
de  ser  beneficiado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Meiio.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
São    Paulo. 


JS.M34.  — FAZENDA.— Em.  i9  de  Maio  de  1852. 

As  arrematações  dos  bens  adjudicados  á  Fazenda  Nor^ 

donal  devem  ser  feitas  a  dinheiro  á  vista. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao 
Sr.  Inspector  de  Thesouraria  de  Sergipe  ,  que  foi 
indeferido  o  requerimento  de  A.  Schramann  e  C* 
arrematantes  do  Trapiche  denominado  —  Gran- 
de—  sito  na  Yilla  deMaroim,  que  tinha  sido  ad- 
judicado á  Fazenda  Nacional  na  execução  por  esta 
promovida  contra  José  Pinto  de  Carvalho,  ao  qual 
pediao  solver  o  debito  a  que  estão  obrigados  na 
sobredita  qualidade  em  letras  passadas  a  seu  fa- 
vor já  vencidas  e  com  os  respectivos  juros,  e  co- 
mo as  arrematações  de  bens  adjudicados  á  Fazen- 
da  Nacional  devem  ser   feitas    a  dinheiro    a  vista 
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'abundo  já  fei  declarado  pela  Oi\dem  de  8  de  No 
vefnbro  de  1844,  oumpre  que  00  raescoos  suppU^ 
'canies  aejão  eompellidos  a  eoirar  com  a  impor- 
4anfcia  da  referida  ar remaCa^So ,  qiiaiiMlo  não  o  £a- 
^So  proflfiptameate   pêlos  meios  amigáveis. 

Thesoitro    INaeímaal    19  de  Maio  de   1852.  -^ 
Jeaquim  Sqk  Hodriguas  Torres. 


N.«  135.  --  Cipoular  n/  14  de  21  de  Maio  de  1852. 

Marm-te  o  frazo  de  treê  annos  para  se  verificar  o 

consumo  de  sspmgardas  com  bawnetas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  que 
em  quanto  a  respeito  se  não  tomar  huma  resolu- 
ção deBnitiva  ,  deverá  a  importação  de  espingar- 
das com  baionetas  ser  considerada  j  segundo  a  dispo- 
sição do  Art.  1.*  §  1.*  do  Hegulamento  n.**  589  de 
27  de  Fevereiro  de  1 849 ,  para  verificar-se  o  con- 
sumo depois  do  prazo  de  três  annos    de  deposito. 

Thesouro  Nacional  21  de  Maio  de  1852.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/ 136.  Em  28  de  Maio  de  1852. —Softr^   a  vali-- 
dade   de  procurações  passadas  em  Paiz  extrangáro. 

Fique  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  da  Corte,  na  intelligencia  de  que  nao 
sao  procedente  as  duvidas  offerecidas  pelo  Escri«- 
^ao  do  Cofre  do  Deposito  ,  sobre  a  validade  da  pro- 
curação de  D.  Maria  Rita  Barroso  Pereira ,  de  que 
trata  o  seu  OíBcio  o.*"  34  informando  a  petição 
de  Procurador  da  supplicante  Sorge  Firmo  Lou«- 
reir»o  :    1  .*    porque  o   §  1  .•  do  Art.    1  .*  das  Ins- 
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trucçdes  de  30  de  Março  de  1 849  nâo  se  refere 
is  procurações  passadas  era  Paiz  extrangeiro,  ca- 
mo  he  a  que  se  apresenta  em  publica  forma  a 
respeito  da  qual  forao  preenchidas  as  formalida- 
des legaes  :  2.°  por,|ue  dando  a  procuração  pode- 
res especialmente  para  o  Procurador  arrecadar,  e 
apurar  a  herança  que  tocou  em  partilhas  à  sua 
con^^tituinte ,  passando  as  necessárias  quitações  , 
sufficientes  sao  esses  poderes  para  o  levantimsnto 
da  quantia  depositada  j  accrescando  haver  sido  o 
levantamento    deprecado  pelo  Juizo  competente. 

Thesouro  Nacional  28   de   Março  de    1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  137.— Em  29  de  Maio  de  1852.— So&re  franguiat 
de  embarcações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincii 
deS.  Pedro  do  Sul,  que  nao  teve  provimento  o  re- 
curso interposto  por  P.  F.  And.^rson  ,  Capitão  do 
Patacho  Sueco  —  Eleonore  — da  decisão  dessi  The- 
souraria, que,  confirmando  a  d' Alfandega  da  Vil- 
la  dt;  S.  José  do  N)rte,  multou  o  recorrente  em 
8005^000  por  julga-lo  incurso  na  pena  do  Art. 
115  §  6.*  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  ,  e  como  na  espécie  sujeita  se  trata  do  pe- 
dido de  franquia  para  esperar  ordens  ,  que  o  Re- 
gulamento de  30  de  Junho  de  18'ti  ,  n.^  364, 
não  contemplou  :  cumpre  declarar  ao  Sr.  Inspe- 
ctor que  deve  o  mesmo  Regulamento  ser  litteral- 
mente  observado,  entendendo-se  que,  tanto  elle 
romo  o  de  15  de  Novembro  do  mesmo  anno  nào 
admittem  a  franquia  para  esse  fim  ,  mas  somente 
para    receber  ordens  ou   espreitar  o    mercado  ,    o 


que  pôde  e  deve  ter  lugar  nos  prazos  concedidos 
no  Regulamento   citado  de  30  de  Junho  1844. 

Thesouro  Nacional    em  29  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  138. —  Em   29    de  Maio  de  1852.  ^  Selh  ie 
processos  policiaes  antes  do  seu  julgamento. 

111  m.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Oífi- 
cio  n.**  2i  de  30  do  mez  passado  ^  devo  dizer  a  V. 
Ex.  que  convenho  nas  razões^  que  V.  Ex.  produz 
para  que  se  nao  exija  o  pagamento  desello  nos  pro- 
cessos policiaes  antes  do  seu  julgamento ,  mas  decla- 
ro aV.  Ex.  que  posteriormente  ao  mesmo  julgamen- 
to nenhum  acto  deve  ser  mais  admittido  sem  que 
esteja  verificado  o  pagamento  do  sello ,  visto  como 
só  até  ahi  vai  a  letra  e  razão  da  Lei ,  quando  de- 
termina que  taes  processos  sejáo  julgados  na  mes- 
ma audiência  ,  ou  quando  muito  na  seguinte. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  29  de 
Maio  de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Presidente  da  Província  do   Rio   de  Janeira. 
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COLLECÇAO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1852. 

TOMO    15    CADERNO    6.* 


N,o  139. —  FAZENDA. —  Em  7  de  Junho  de  1852. 

Sobre  averbação  dos  recibos  de  soldos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  participa  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provin- 
cia  de  Minas  Geraes ,  que  pelo  Thesouro  se  man- 
dou pagar  ao  Alferes  Francisco  José  Pereira  a  di- 
vida liquidada  por  essa  Thesouraria ,  na  importân- 
cia de  565í)000,  proveniente  da  difFerença  de  sol- 
do de  22$?)000  da  Tabeliã  de  28  de  Maio  de  1825, 
para  o  de  30^000  da  Tabeliã  do  1.°  de  Dezem- 
bro de  1841  ,  que  deixou  de  lhe  ser  paga  a  con- 
tar do  1.**  de  Dezembro  de  1842  a  30  de  Junho 
de  1843.  Adverte  porem  ao  dito  Sr.  Inspector ,  que 
irregularmente  procedeo  essa  Thesouraria ,  admit- 
tindo  e  averbando  anticipadamente  o  recibo  de 
pagamento  dos  vencimentos  ao  dito  Alferes ,  visto 
já  estar  abrogada  semelhante  pratica  pela  disposi- 
ção do  Art.  33  do  Regulamento  de  16  de  Abril 
de  1832,  reproduzida  no  Art.  15  do  Decreto  n/ 
119  de  29  de   Janeiro  de  1842. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 
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N.*^  140.—  Em  7  de  Junho  de  1852. —  A    porcen- 

lafi$fti  doi  Empregados  deve  entrar  na  conta  quando 

se  liqmdáo  dividas  de  exercidos  findos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  ?íacional ,  respondendo    ao 
OlRcio   n.*  4  de  9  de  Janeiro  ultimo  do    Sr.    Ins- 
pector   da   Thesouraria   de  Fazenda   da    Província 
de  Piatihy,  -em  tjtie  remette  -o  pt^oeesso  ^  úiy ida  <}e 
Exercidos  findos  y  que  reclama  Domingos   Francisco 
Leite,   Guarda    d' Alfandega    da  Parnahyba  ,    pro- 
veniente da  5.*  parte  do  ordenado  de  Porteiro  ,  qne 
servira  interinamente ,  quando  vagara    por  Falieci" 
mento    do  Empregado   que  o  exercia :    ordena  ao 
nífêSTíío  Sr.  Inspector ,   c[oe  informe  porqite  moti- 
^o  imo  comprenendeo   na  divida  reciamacla    a  5." 
parte   da    porcentagem    do   referido  lugar ;  tfee/a- 
raiido-lhe  que,  «efoi  por  entender,  que  o  Ari.  7.'* 
do  Deweto  do  "27  de  Julho  de  1846  não  se  esten- 
èt  ás  porcentagens ,  tal  intelligencia   nao  íie  exa- 
-eta;  pois  que  o  reclamante  tem  direito    á  quota 
carrcspoftdente  tlesse  vencimento ,  cumpre  liqui- 
daria nos  termos  da  Circular  de  ©  de  Agosto  de 
18i7:  Kife  trorarmunica  que,  Í*avendo-»e  «utorisado 
ò  pagam^eftito  de  quantia  ^e  2SÍ&YT5  em  que  im- 
porta  a  *vida  reclamada ,  vai   ser  «lía  indíuida 
tíò.  télaç^o ,  que  se  está  organisando   no  Thesouro 
ífecional    para  ser  remettida    a   essa  Thesourairía 
etn  occasfSõ  opportuna. 

Thesouro  Nacional   «m  7  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  SFosè  Rodrigues  Torres. 


j 
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IN.o  1 41 .  —  GUERRA.  —  Circular  aos  PresWeat^^  jía» 
Provindas  e  ao  Coramandante  da  Amigas  da  Cprt^ 
de  7  de  Junho  de  1852. —  Declara  qm  mnhmn  Corpo 
do  Exeixito  tem  o  Mreito  de  recusar  os.  objectos  ((ue  Ihef 
forem  fornecidos^  por  qualquer  motivo  que  se^a. 

Rio  de  Janeiro*  Ministério  dos  Negocio^  ds^ 
Guerra  em  7  de  Jnqho  de  1852^ 

Illrn.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Míi-^ 
ffestade  o  Imperador,  declaro  a  V,  Ex.,  qvie  nenhum 
Corpo  do  Exercito  tam  o  direito  de  recusar  o^ 
objectos  (|ue  lhes  forem  fornecidoâ,  por  qualquer 
motivo  que  seja ;  podendo  os  respectivos  Coioman* 
dantes  representar  em  termos  respeitosos^  depois 
<le  verificado  o  recebimento,  sobrç  os  defeitos  ou 
inconvenientes  de  taes  artigos,  para  sq  p^^ovide^- 
ciar  .como  convier, 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de.  ^  • 


N.«  142.—  FAZENDA.  —Em  8  de  Junho  de  1852. 
Sobre  mercadorias  vindas  em  Navio  de  guerra. 

Ao  Officio  do  Sr.  Inspector  d'Alfaad)^  4a 
Corte  n/  488  de  4  do  corrente ,  que  acompanhou 
o  do  Guarda-mór  da  m^ema  data^  t  a  participa- 
ção do  Guarda  sobre  o  facto  por  eUe  observado 
de  desembarcarem  do  Vapor  Nacionjal  ^-  Amaw^ 
nas  —  para  hum  escaler  d' Armada  mercadorias 
sujeitas  a  direitos,  respondo  declaraudo^he ;  1^^ 
que  com  quanto  os  Regulamentos  fiscaes  nao  au* 
torisem  visitas  e  buscas  a  bordo  dos  Navios  de  guer- 
ra ,  não  isentão  todavia  a  carga ,  que  elJes  possao 
trazer  9  pertancentes  a  passa^iros ,  ou  jpe^^as  d<a 
tripoiaçao  ,  dos  direitos  que  deirem  pagar  »a  Alfan- 
dega ,  nem  da  fiscaiisação  que  a  mU  compete  nobre 
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tal  obejcto  :  2.*^  que  no  caso  especial ,  de  que  trata  o 
seu  Ofíicio,  deverá  recommendar  aos  Vigias  do  anco  - 
radouro  e  aos  das  Praias  a  apprehensSo  de  quaesquer 
objectos  sujeitos  a  direito?  encontrados  no  mar  ou 
em  acto  de  desembarque,  como  determina  o  Art. 
284  do  Regulamento  :  cumprindo  que  no  desem- 
penho desses  deveres  procedão  sempre  os  respecti- 
vos Empregados  com  a  maior  prudência  e  cir- 
cunspecção :  3.®  que  sobre  a  participação  do  Guar- 
da Veiga  deverá  o  Sr.  Inspector  eolligir  todas  as 
informações  e  provas  necessárias  para  que  se  co- 
nheçao  os  extraviadores,  e  o  valor  dos  objectos 
extraviados  no  desembarque  referido  pelo  Guarda 
para  instaurar-se  o  competente  processo  e  ser  in- 
demnisada  a  Fazenda:  4.®  finalmente,  que  nesta  da- 
ta officio  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  sobre  o  fa- 
cto denunciado,  pedindo  a  S.  Ex.  as  precisas  pro- 
videncias nao  só  a  respeito  delle  ^  como  para  obviar 
a  reproducçao  de  semelhantes  occurrencias  no  fu- 
turo* 

Thesouro  Nacional  em    8  de  Junho  de   1352. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N,o    143.  _  Em  9   de   Junho  de  1852.—  Sobre  a 
conferencia  dos  manifestos  na^  Mesas  do  Consulado. 

Mande  o  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Con- 
sulado da  Corte  completar  a  Carta  de  guia  de  hum 
caixão  pequeno ,  com  mercadorias  estrangeiras  já 
despachadas  para  consumo ,  embarcado  no  Vapor 
Bahiana  para  o  Rio  Grande  do  Sul  i>or  João 
Carlos  Falhares,  sobre  cujo  requerimento  informou 
em  seu  Officio  de  21   do  mez  findo. 

E  porque  convêm  prevenir  a  repetição  de 
factos  semelnantes ,  que  indicão  inefficacia  na  con- 
ferencia do  manifesto  com  os  despachos,  cumpre 
que  d'ora  em  diante  ,  quando  se  proceder  á  men- 
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cioiíada  conferencia ,  se  tenháo  presentes  as  du- 
plicatas dos  <lespac lios ,  (jiie  na  forma  do  Art.  3t2 
ilo  Regulamento  de  "22  de  Jimho  de  1836  devem 
ter  ficado  na  Repartição  ,  e  peljs  quaes  se  poderá 
verificar,  se  o  manifesto  e  despachos  apresentados 
compreliendem   todas  as  mercadorias  eíFectivamen- 

te  despachadas  e    embarcadas. 

Thesouro   Nacional   em    9  de  Junho  de    1852. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  144.  —  Em  9  de  Junlio  de  1852. —  Pagamentos 
feitos  pelas  CoUectorias. 

Joa(|nim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunsl  do  Thesouro  Nacional  ,  tendo  conhe- 
rirner.fo  fie  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Minas  G 'raes  oinU^naia  ,, 
que  se  náo  fizesse  mais  pelas  Collectorias  dos  di- 
versos Municípios  da  Provincia  pag:i  monto  algum 
de  ordenados  aos  Empregador  ,  que  nelles  residem', 
e  (jue  fossem  todos  pagos  na  Thosouraria  de  Fazen- 
da ,  do  (jue  nâo  podem  deixar  de  resultar  graves 
inconvenientes  e  vexames  para  os  mesmos  Empre- 
gados sem  vantagem  alguma  do  Estado,  declara 
ao  Sr.  Inspector,  que  mal  entendeo  as  instrucções 
de  10  de  Dezembro  do  anno  passado  ,  n.®  287,  que 
não  ordenão  ,  e  nem  podião  ordenar  semelhante 
procedimento ,  até  por  contrario  ao  que  está  dis- 
posto no  Art.  74  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
de  1850,  que  nao  pode  ser  por  ellas  revogado; 
cumprindo  por  isso  que  mande  continuar  a  prati- 
ca anteriormente  seguida  de  pagarem-se  pelas  Col- 
lectorias dos  diversos  Municipios  os  Empregados , 
que ,  residindo  nelles ,  requererem  ser  por  ahi  pa- 
gos ;  porque  alem  de  não  oppor-se  ellas  ao  syste- 
ma  da  centralisaçao  dos  pagamentos  ,  e  de  evitar 
os  vexames,    e  prejuizos  ,  a  que  dá  lugar  a  prati- 
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ca  contraria  ,  proporciona  hum  meio  fácil  e  se^ju- 
vo  de  mover  para  a  Thesouraria  de  Fazenda  par- 
te da   receita    das  Collectorias. 

Thesouro  Nacional  em  D  de  Junho  de  1852.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.'^  145.—  Em   9  de  Junho   i\e  ÍS51.  ^  Sobre  di- 
reito que  devem  pagar  os  Empregados  despachados 
que  já  antes  sercião. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pactor  da  Thesouraria  de  Fazenda  (hi  Provincia  do 
Espirito  Santo,   em   resposta  ao  seu  OíTicio   cie    17 
de  Abril  deste  anno  ,  n."  56,  que  os  Empregados, 
que   forao    ultimanente    nomeados   para  essa    The- 
souraria ,  mas  que  já  antes  serviáo  na  mesma  The- 
souraria, ou  em  outras  qnaesc^uer  Repartições  su- 
jeitas ao  Ministério  da  Fazenda ,   só  devem    pagar 
novos  direitos   da  maioria  dos  vencimentos,  quan- 
do €8fa   tenha    tido   lugar  ,    como  jâ  foi  resolvido 
pela  Ordem  de  n.''  67  de   16  de  Agosto  de  1844; 
ficando  o  Sr.  Inspector  advertido  de  que  pai-a  esse 
fim   faz  parte  do   ordenado  do  Procurador  Fiscal, 
o    que  lhe  compete  como  Procurador  dos  Feitos» 
e  bem  âssim  a  respectiva  porcentagem  das  arreca- 
dações. 

Thesouro  l^acional  em    9  de  Junho  de  i8&2« 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  ^46^  -^  Em  9  de  Junho  d«  1852.—    Sobre  os 
Htulos  dos  Fieis  dos  Tkesoureiros  das  Thesaurmias* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal    do   Thesouro  Nacional  j   declara  ao  Sr. 
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Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.**  40 
do  l.°de  Maio  ultimo,  que  compelindo  aos  The- 
soureiros  e  Pagadores  do  Thesouro  e  Tbesourarias 
a  nomeação  de  seus  respectivos  Fieis ,  pelo  Art. 
õ4  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  a  elles 
também  cabe  expedir  os  corapetenfes  títulos ,  sen- 
do que  a  approvação ,  a  que  estíio  sujeitas  taes 
nomeações,  nao  exige ^  que  depois  de  conferida  ella 
se  passem  novos  Titulos  aos  nomeados,  cumprindo 
por  tanto  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  mande  resti^ 
tuir  aos  Fieis  do  Thesoureiro  e  Pagador  dessa  Tbe- 
souraria  os  emolumentos  cobrados,  e  reformar  os 
Titulos,  que  se  lluís  passarão  pela  Secretaria ,  orde?- 
nando  ao  Thesoureiro  e  Pagador  que  expeçao  os 
competentes  ,  pelos  quaes  deverão  os  nomeados  pa- 
gar sello  e  direitos  de  5  por  7© 

Thesouro  Nacional   em  9  de  Junho  de    4852. 
Joaquim  José  llodrigaes  Torres. 


N.*"  147.  —  Em  1 1  de  Junho  de  1852.  —  Nos  desemba- 

roços  das  embaroações   deve-se  declarar   se 

entrarão  em  lastro. 

Para  obívrar  a  repetição  dos  enganos,  que  se 
tem  dado  pelo  modo  por  que  são  redigidoa  os  — 
-desembaraços  —  d' Alfandega  ás  embarcações ,  que 
|)a8s2b  do  ancoradouro  da  descarga  piara  o  da  car- 
ga ,  cumpre ,  que  d'ora  em  diante  o  Sn  Inâpector 
da  mesma  Repartição,  quando  os  navios  houve- 
rem ^eaitrado  em  lastro^  faça  ^expressamente  decla- 
rm  os  referidos  desembaraças,  a  fim  de  que  sirr&o 
«Ues  de  tgoverno  á  Mesa  do  ^Consulado  pam  t4;>r- 
«ervaneia  do  Artígo  i.**  §  1"  do  Regulanuento  n.^ 
389  ãe  45  de  Novembro  de  4844. 

Skio  em  11  de  lanho  de  1£$2.  —  Joaquia 
José  Hodrigiies  Torrei»* 
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N.o  >|48.  —Ein  12   de  Junho  de  ÍS52.  —  De  quan- 
do se  deve  contar  o  prazo  para  o  vencimento  das 
letras  de    reexportação. 

Ao  OÍIicio  do  Sr.  Inspector  d' Alfandega  da  Cor- 
te n.**  431  de  28  de  Abril  ulrjtno,  no  qual  ,  ponde- 
rando 03  inconvenientes  que  resulluo  da  demora 
em  se  effecluarem  as  reexportações  para  a  chegada 
dos  documentos,  que  autorisem  a  anauUaçào  das 
respectivaà  letras ,  pergunta  ,  se  o  prazo  das  ditas  le- 
tras deve  ser  contado  da  data  ,  em  que  as  reexporta- 
ções se  effertnaiem  ou  da  das  mesmas  letras,  res- 
pondo: 1."*  i|ne  o  Alt.  242  do  Regulamento  de 22  de 
Junho  de  1836  estabelece,  que  os  prazos  devem  ser 
contados  da  data  do  despacho;  2."  que  acerca  dos 
ponderados  inconvenientes  nào  só  providencia  o  Art, 
244  do  mesmo  Regulamento  ,  mas  ainda  tem  si- 
do pratica  constante  do  Tribunal  do  Thesouro 
prorogar  os  prazos  das  letras,  todas  as  vezes  que 
isso  lhe  he  requerido  antes  do    vencimento  delias. 

Thesouro  iNacional  em  12  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  149.—  GUEURA.  —  Circular  de  12  de  Ju- 
nho de  1852. —  Approva  ,  para  o  mo  das  Esco- 
las priínarias  dos  Menores  do  Arsenal  de  Guerra, 
€  dos  Corpos  y  em  que  as  houver ,  o  Compendio  d'irt- 
thmetica  do  Lente  da  Academia  de  Matinha  José  Joa- 
quim d^Avila. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  Approvar,  para  o  uso  das 
Escolas  primarias  do3  Menores  dos  Arsenaes  de 
Guerra  ,  e  dos  Corpos  ,  em  que  as  houver ,  o  Com- 
pendio de  Arithmetica  publicado  pelo  Capitão  do 
Corpo  de  Engenheiros  e  Lente  da  Academia  de 
Marinha  José   Joaquim  d' A  vila;   assim   declaro    a 
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V.  E%.  para  seu  conhecimento  e  execução  na  par- 
te  q»e  lhe  toca.. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex»  —  Manod  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Proviaoia  de. . . 


N,^  150.  —  Aviso  de  i4  de  Junho  de  1852.—  De- 
termina  qne  com  ot  mappas  menmes  das  Corpos  de 
Mato  Grosso  venlião  tamòem  os  dos  ca^allos  do  Cor* 
po  de  c(pmUaria. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  imperador  declaro  a  V.  Ex.  ,  que  c&m  o» 
Mappas  mensaes  dos  Corpos  deverá  também  re- 
meílter  os  dos  cavallos  do  Corpo  de  Cavallaria, 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
So:usa  e  Malto.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Mato  Grosso. 


N.K>  I5Í .  _  FAZENDA.  --  Em  16  de  Ju^ho  de  1 852. 
S(Are  o  vencimento  dos  Empregados  que  substituem, 
outros  em  sem  impedimsnios  ^  ^gratificação  ao  substíttao 
do  Procurador  Fiscal  j  Sfo. 

Joaquim  José  Rodrigties  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  sobre  o  Offi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia 
de  Piauhy  n.**  20  de  18  de  Fevereiro  ultimo  com 
os  seguiçttes  quesitos  :  1  .^  qual  o  vencimento  que 
compete  a  hum  Empregado  por  substituir  a  outro 
na  sua  falta  ou  impedimento,  quando  não  perten- 
cer á  mesma  classe :  2.**  qual  a  gratificação  do 
substituto  do  Procurador  Fiscal  na  liypothese  do 
§  2.^  do  Artigo  34  do  Decreto  n.*>  870  de  22  de 
Novembro  do  anno  passado  :  3.°  se  o  Procurador 
Fiscal  continua  a  perceber  a  gratificação  corres- 
pondente   á  metade  do   ordenado  conforme  o  Ar- 
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tigoS.'  da  Lei  de  29  de  Novembro   de  4  8ál    coma 
Procurador    dos  Feitos ,   ou   somente    o   ordenado 
dé  SOOífeÔOO    conforme  a   Tabeliã  annexa    ao   re- 
ferido Decreto :   e  4.®  finalmente ,   como  deve  pro- 
videnciar no  case  de  faltarem  simultaneamente  o 
Porteiro   e   o    Correio   da   Thesouraria  ,    responde 
ao  mesmo  Sr.  Inspector:  quanto  ao  1.**,   que  deve 
ser   resolvido    pelas  disposições   do    Decreto    de  27 
de  Julho  de  1846:  quanto  ao  2.%  que   o  resolre  a 
2.*  parte  do  Art*   34    do  citado  Decreto  n.'  870, 
cumprindo    ao  Sr.  Inspector    representar    ao  The- 
souro  Nacional,   quancfo  se   dê  o  caso    alli    figura- 
do ,     para    arbitrar-se    a    respectiva    gratificação : 
quanto  ao  3.®,  que  desapparece  a  duvida  em  face  da 
Ordem  n.°  10  de  24  de  Janeiro   do  corrente  anno 
á  Thesouraria  de  Minas  ,  já  communicada  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda  em  data  de  3  de   Março  ul- 
timo ,    nSo    devendo   entrar  em    duvida  que   aos 
Procuradores    Fiscaes ,     alem    dos    vencimentos  de 
que  trata  a   sobredita   Ordem,  competem    os   que 
lhe  forão  marcados  na  Tabeliã    de   22  de  Novem- 
bro do  anno  passado:   e  quanto  ao  4/  finalmente, 
que  o   Correio  da  Thesouraria  passará   a  servir  de 
Porteiro   e   Continuo ,    nomeando    o    Sr.  Inspector 
quem  o   substitua   interinamente    nas   funcções  de 
seu  emprego,  excepto  nas   que  dizem  respeito  ao 
Cartório ,   que  será  encarregado  ao  Empregado  da 
Thesouraria ,   que  o  mesmo  Sr.  Inspector  designar. 
Thesouro  Nacional  em  16  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.<>  152.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  *7  de  JudUo   de 
1852.  '-^Approva  o«  preços  de  passagem  designados 
na  Tabeliã  annexa. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  Vm. ,  em  resposta  ao  seu  Oíiicio  de  8  do 
corrente  mez ,  que  se  approvâo  os  preços  de 
passagens  da  Corte  e  Rio  Grande  do  Sul  para 
Montevideo  e  Colónia  do  Sacramento,  declarados 
na   inclusa  Tabeliã* 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  João  José  de  Sousa  Silva 
Rio. 


Passagens  de  Officiaes. 

Rio  Grande 
do  Sul. 

Montevi- 
deo. 

Colónia  do 
Sacram. 

Corte 

120»000 

180*000 

208!»000 

Rio  Grande  do  Sul 

60*000 

88^000 

lUbnteyideo 

2890Õ0 

Colónia  do  Sacramento. . . . 

Praças  de  pret. 

As  comedorias  serão  calculadas  na  razão  de  400  rs.  diários. 
Secretaria  d*Estado   dos  Negócios   da  Guerra  em   17    de 
Junho  de  1851.— Libanio  Augusto  da  Cunha  Matos. 


N.'  153.  —  Circular  de  19  de  Junho  de  18&2.  — 
Aos  PresidenOes ,  e  Commandante  das  Amias  da  Cêrte 
(mutatis  mutandis).  Determina  que  &s  Ofííciae$  do  Es- 
tado-maior,  empregado$  como  O fficiaes  Engenheiros ,  re- 

*  mOtâo  ao  Commandante  deste  Corpo  dous  relatórios 
das  obras  a  seu  cargo,  a  fim  de  ficar  hum  arcbi^^ad»  , 
e  outro  subir  á  Secretaria  d^ Estado  por  interm^io 
do  Commandante  das  Armas  da  Corte. 

Illnni.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  «"por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  Determinar^  em  adcliiamen- 
to  a  o  Aviso  Circular  de  3t  de  Janeiro  desLe  an«o  , 
que  os  Oíficiaes  do  Estado-maior  ,  empregados  na» 
Províncias  em  serviço  de  Engenheiros,  remettào 
ao  Commandante  deste  Corpo  dous  relatórios  das 
obras  á  seu  cargo  ,  nas  epoclias  prescriptas  aos 
OíBciaes  Engenheiros  para  taes  remessas  nã  fórraa 
das  Ordens  em  vigor,  a  fim  deliear  hum  arehivado 
no  dilo  Corpo ,  e  outro  subir  á  esta  Secretaria 
d'Estado  por  intermédio  do  Commandante  das  Ar- 
mas da  Corte  ,  que  juntará  as  considerações  que  en- 
tender convenientes  ás  que  forem  feitas  por  aquelle 
Commandantei  assim  o  declaro  a  Vé  Ex.,  para  que 
tenha  o  devido  cumprimento  na  parte  que  íbe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr*  Presidente  da  Provincía  de. . . 


J^:  154.  — JUSTIÇA.  — Avlsò  de  22  de  Junho  de 
4852.  —  Ao  Viee-Presidente  da  Provincia  do  Bio  de 
Janeiro.  —  Declara  a  maneira  por  que  deve  ser  obser^ 
vado  o  Art.  42  do  Regulamenta  das  Correições ,  ácercã 
da  prestação  de  contas  testamentárias. 

3.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça. Rio  de  Janeiro  em  22  de  Junho  de   1852. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  -—  Sua  IVÍagestade  o  Imperador^ 
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à  cuja  Presença  levei  o  Qíficio  n.*  71 ,  de  31  de 
Maro  ultimo,  remettendo,  por  copia,  o  Offidio  que 
á  V.  Ex.  dirigio  o  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Cabo  Frio,  dessa  Província ,  pedindo  ser  esclare- 
cido, se  dispondo  o  Piegulamento  das  Correições, 
no  Art.  42,  que  os  testamenteiros  sao  sujeitos  a 
C0nta3<  somente  até  vinte  cindidf  annos  (Ord.  Liv. 
I.*'  Tit.  62  §  8.^)  deverá  esta  disposição  enten- 
der-se  como  huma  prescripçâo  estabelecida  apenas^ 
a  favor  daquelles  testamenteiros  que ,  dentro  desse 
prazo,  nao  tenhao  sido  chamados  a  contas,  e  in- 
terrompida para  aqueiles  que  o  tenhao  sido ,  ou 
se  hum  tal  prazo  be  peremptório  e  fatal ,  não  só 
para  que  o  testamenteiro  nao  poesíi  ser  chamado 
a  contas ,  quando  ainda  o  não  tenha  sido  ,  mas 
também  para  que  não  possa  ser  constrangido  á 
continuação  delias,  se  as  tivesse  já  começado,  e 
^niío  concluído  :  e  Havendo  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Mandado  ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  sobre  este  objecto,  Conformando-se  com  o 
seu  parecer,  me  Ordenou  que  declarasse  a  V.  Ex. , 
para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao 
referido  Juiz  Municipal,  que  a  prescripçâo  de  que 
se  trata,  estabelecida  no  citado  §  8.^  do  Tit.  62 
da  Ord.  Liv.  1.**,  e  mais  expressa  e  directamente 
Bo  §  22  do  mesmo  Titulo,  está  sujeita  a  todas  as 
clausulas  das  prescripções  em  geral,  sendo  huma 
delias  a  de  soffrer  interrupção  pela  notificação  do 
testamenteiro  para  prestar  contas,  huma  vez  que 
seja  accusada  competentemente,  pois,  por  este  acto, 
perpetua-se  a  acção    nos  termos  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Vice- Presidente  da  Provincia 
dó  Rio  de  Janeiro* 


■  i 
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N.o  ^55,  _  FAZENDA.  —  Em  22  de  Junho  de  i852* 
Os  Conhecimentos  dos  géneros  fornecidos  aos  Arsenaes 
estão  isentos  de  sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  aoOífi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
de  Pernambuco  de  30  de  Abril  ultimo ,  sob  n.® 
39,  que  os  Conhecimentos,  que  se  passao  aos  forne- 
cedores de  géneros  para  os  Arsenaes  para  haverem 
seu  pagamento ,  não  só  estão  isentos  do  sello  pro- 
porcional expressamente  pelo  Art.  23  g^  6»*  ^^ 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  ,  como  do 
sello  fixo ,  á  vista  da  generalidade  dos  termos  do 
Art.  52  §  7.**  ibi ,  e  outros  semelhantes ,  quando 
forem  apresentados  pelos  mesmos  fornecedores ,  mas 
as  transferencias  desses  titulos  pagão  sello  propor- 
cional,  conforme  o  Art.  1.°  do  sobredito  Regula-- 
mento  1.*  Classe  ,  e  ficão  obrigados  á  revalidação, 
se  o  imposto  nao  for  satisfeito  no  devido  tempo. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Junho  de  i  852. 
Joaquim  José    Rodrigues  Torres. 


N.®  156.  —  Em  23  de  Junho  de  1852.  —  Revogaçm 

do  Art.  12  do  Regulamento  de  li  de  Janeiro 

de  1832. 

lUm.  e  Exm,  Sr.  —  Podendo  acontecer  que 
alguns  Tabelliaes  entendao ,  que  ,  nao  obstante  as 
Ordens  expedidas  por  V.  Ex.  em  virtude  do  meu 
Aviso  de  1 0  de  Novembro  do  anno  passado  ,  e  da 
Circular  desta  Repartição  de  12  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  devem  continuar  á  remetter  aos 
CoUectores  a  relação,  de  que  trata  o  Art.  12  do 
Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832,  espero, 
que  V.  Ex.  lhes  faça  opportunamente  constar,  que 
em  virtude   de  taes  Ordens  e  da  Circular  referida 
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devena  considerar  virtualmente    revogado  o  men- 
cionado Artigo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  23  de  Junho 
de  1852»*^  Sr.  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


N.*>  157.—  Em  23    de   Junho   de  1852.  —   Sobre 

sello  de  contractos  de  obras ,  e  outros  celebrados  com 

as  Administrações  Promndaes. 

lUra.  e  Exm.  Sr.— Sobre  o  Officlo  de  V.  Ex. 
de  8  de  Maio  ultimo,  transmittindo  diversos  que- 
sitos da  Secretaria  do  Governo  da  Província  a  res- 
peito do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  ,  de- 
vo responder-lhe  :  quanto  ao  1.%  que  os  contra- 
ctos de  obras  e  quaesquer  outros  que  forem  ce- 
lebrados com  a  Administração  Provincial ,  excepto 
os  de  empreitada  e  engajamento  em  geral ,  de 
que  falia  o  Art.  9/  §  4.®  do  citado  Regulamento , 
estão  comprehendidos  no  Art.  7.**  §  1.%  visto  q4ie 
este  Artigo  nao  faz  distincção  alguma  a  respeito  dei- 
les }  no  Cap.  5,°  nenhum  favor  se  concede  a  taes 
titulos,  e  se  o  Regulamento  quizesse  isenta-los  do 
sello,  expressamente  o  determinara  como  se  vê 
dos  §§  3.**  e  7.**  do  Art.  23:  quanto  ao  2.\  que 
nao  devendo  cobrar-se  sello  em  duplicata  de  hu- 
ma  transacção  qualquer,  a  vista  do  Art.  15  §  3.® 
da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  os  contractos 
em  que  se  concedem  privilégios  nao  estão  sujei- 
tos ao  sello  proporcional  do  Art.  7.®  §  1  .^ ,  e  ao 
íixo  do  Art.  45 ;  no  caso  figurado  o  privilegio 
nao  tem  o  caracter  de  graça  ou  mercê ;  he  me- 
ramente huma  estipulação  do  contracto,  acto  prin- 
cipal de  que  se  deve  cobrar  o  respectivo  imposto , 
accrescendo  não  se  conceder  titulo  especial  para 
taes  privilégios,  como  se  conclue  do  Art.  45  do 
sobredito  Regulamento  :  quanto  ao  3.**,  que  a  Se- 
cretaria do  Governo  deve  observar  a  providencia 
dô  Art.  73    em  hypotheses  análogas. 
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Deo8  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Junho  de  1852.  — Joaquim  José: 
Rodrigues  Torres.  —  Sr,  Presidente  da  Pi%>¥incia 
do  Rio  de  Janeiro. 


N.*^  158,  —  Ena  23  de  Junho  de  1852.  —  Os  con^ 
tractos  de  obras  e  qimesqner  outros  celebroAos  wm 
as  Admimstrações  Provineiaes  estão  comprehendidos 
no  Art.  7/  §  1.**  do  Regulamento  de  ÍQ  de  Julho 
de  1850. 

Cumpre  responder  ao  Oíficio  do  Collector  das 
Rendas  Geraes  de  ^icteroh7  de  10  de  Maio  ultimo, 
sob  n.**  19  ,  que  os  contractos  de  obras  e  quaes- 
quer  outros  que  forem  celebrados  com  a  Adminis- 
tração Provincial ,  excepto  os  de  empreitada  e  en* 
gajamento  geral ,  de  que  trata  o  Art.  9.*^  §  4.**  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 «  estão  com«- 
preiíendidos  no  Art.  T.®  §  l."*  do  m^smo  Regula- 
mento ,  visto  (fui^  este  Artigo  não  faz  distincçao 
alguma  a  res(>eito  delles ;  e  no  Capitulo  5.^  ne* 
nhuma  isençiio  se  concede  a  iaes  titulos> 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  era  23  de  Junho 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  -^  Sr. 
Dinecior  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.o  159.  —  Em  23  de  Junho  de  1852.  ^  Devese 
observar  a  disposição  do  Regimento  de  10  de  Outu^ 
bro  de  1754 ,  a  respeito  do  numsro  de  letras  e  Unhas 
que  deve  conter  cada  pagina  das  Certidões  passadas 
nas  Thesourarias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  sobre  o  Officie 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  <to 
Piauhy  n.**  32  ,  de  30  de  Março  ultimo ,  del^ermina  ao 
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mesmo  Sr.  Inspector ,  que  faça  observar  a  respeita 
do  numero  das  letras  e  linhas ,  que  deve  conter 
cada  huma  lauda  de  certidão ,  a  disposição  do 
Regimento  de  10  de  Outubro  de  1754,  acerca  das 
Certidões  passasdas  pelos  Escrivães  e  Tabelliâes  do 
Judicial :  devendo  estenderse  a  disposição  da  Or- 
dem de  14  de  Maio  de  1836  ás  laudas,  que  forem 
escriptas  somente  em  parte. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  i60.  —  Em  23  de  Junho  de  4852.  —  As  cer- 
tidões ,  de  que  trata  o  Art.  12i  do  Regulamento  de  14 
de  Janeiro  de  1832,  devem  ser  remeltidas  directamente 
ao  Thesouro  e  Thesourarias. 

Sobre  o  Officio  do  Collecíor  das  Rendas  Ge- 
raes  do  Município  de  Nicterohy  de  10  de  Maio  ulti- 
mo, em  que  pergunta,  se  á  vista  das  providencias 
dadas  na  Circular  de  12  de  Setembro  do  anno 
passado  deve  considerar-se  exonerado  da  remessa 
das  certidões,  de  que  trata  o  Art.  12  do  Regula- 
mento de  14  de  Janeiro  de  1832,  cumpre  respon- 
der-lhe  aífirmati vãmente,  pois  que  havendo-se  de- 
terminado que  laes  remessas  fossem  feitas  pon- 
tualmente ás  Thesourarias  nas  Províncias ,  e  dire- 
ctamente ao  Thesouro  na  do  Rio  de  Janeiro ,  de- 
ve-se  considerar  o  mencionado  Artigo  virtualmente 
derogado  por  ella,  sendo  que,  no  caso  contrario, 
dar-se-ia  huma  duplicata  inútil  em  pura  perda 
dos  Escrivães. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  23  de  Junho  de 
1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr, 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N/  161  •  —  GUERRA.— Circular  de  26  de  Jiinlio  de 
1 852.  —  Declara  que  o$  Offidaes  do  CorpO'  de  Savde  , 
quando  servirem  cumulativamente  em  Hospitaes  ou  En- 
fermarias Militarei  ^  e  em  Corpos  y  terão  direito  j  além 
das  vantaaens  estabelecidas  nos  Arts.  ^  e  ^o  do  Regu- 
lammto  de  22  de  Fevereiro  de  1851 ,  ás  que  anterior- 
mente se  ahonavm  por  este  serviço. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Para  evitar  doTidas  que 
86  podem  soscilar  sobre  os  vencimentos  dosOffi- 
ciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  ,  quando 
empregados  em  Hospitaes  ou  Enfermarias  milita- 
res, Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  decla- 
rar que  ,  quando  os  ditos  Oíliciaes  servirem  cu- 
mulativamente em  Corpos  e  Hospitaes^  ou  Eln- 
fermarias  militares,  terão  direito,  além  das  van- 
tagens estabelecidas  nos  Arts.  24  e  25  do  Regula- 
mento de  22  de  Fevereiro  de  1851  ,  ás  que  an- 
teriormente se  abonavao  por  este  serviço» 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr»  Presidente  da  Provincia  de. .  • 


N.«  t62.  ~  FAZENDA.  —  Em  26  de  Junho  de  1852- 

Sobre  o  pagamento  de  sello  e  direitos  das 

Patentes  Militares. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres^  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  responde  á  con- 
sulta do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia  ^  constante  do  seu  OíHcio  de  ^0  de  Março 
ultimo,  n.**  91  ,  declarando-lhe  que  pelo  Decreto 
de  12  de  Abril  de  i82t  os  OíTiciaes  do  Exercito  en- 
travão  no  exercicio  de  seus  postos  e  gozo  do  res- 
pectivo soldo  I  logo  que  erão  despachados  ^  indepen- 
dentemente da  apresentação  de  suas  Patentes  j  e 
á  vista  tão  somente  do  Aviso  dos  Decretos  de  no- 
meação ;    fazendo  o  pagamento  dos  direitos  então 
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devidos  e  emolumentos  pelo  desconto  da  decima 
parte  de  seus  vencimentos;  mas  que  semelhante 
Legislação  não  vigora  mais  depois  dos  Decretos  e 
Regulamentos  de  26  de  Abril  de  1844  e  10  de 
Julho  de  1850;  por  quanto  determinando  estes 
que  o  selto  seja  pego  por  hnma  vez  somente  ^  e 
que  á  ninguém  se  pague  vencimentos  sem  prévio 
pagamento  deile,  e  até  impondo  multas  e  penas 
pela  infracção  dessa  disposição ,  claro  está ,  que  não 
se  pôde  pagar  aos  Militares  nomeados,  promovi- 
dos ,  ou  reformados  sem  apresentarem  sellados  os 
titnios  respectivos^  que  são  as  Patentes  ,  o  que  aliás 
se  acha  de  conformidade  com  o  que  expressa- 
mente determinão  os  Decretos  e  Regulamentos  de 
29  de  Janeiro  de  1842,  n.°  119,  no  Art.  6.%  e  de 
10  de  Janeiro  de  1843  em  igual  Art.;  sendo  de 
notar  pelo  que  respeita  aos  direitos  de  5  por  "Vo  > 
que  podem  ser  pagos  por  descontos  mensaes  du- 
rante o  primeiro  anno  do  vencimento  ,  como  per- 
mitte  a  Lei   de  30  de  Novembro  de  1841. 

Adverie  todavia  ao  Sr.  Inspector :  1  .**  que 
dessa  regra  são  exceptuados  os  Officiaes  reforma- 
dos ,  que  antes  da  centralisaçao  dos  pagamentos  na 
Thesouraria  de  Fazenda  erao  pagos  pela  extincta 
Fagadoria  Militar  ,  e  passarão  a  se-lo  pela  mesma 
Thesouraria  de  Fazenda ,  aos  quaes  pela  Ordem  cir- 
cular de  3  de  Abril  do  corrente  anno^  n.®7,  se 
mandou  continuar  o  pagamento  do  soldo,  em 
quanto  o  contrario  não  £osse  resolvido ,  sem  em- 
bargo do  que  fora  deterniinado  na  de  17  de  Março 
do  anno  passado,  n.^  108  :  2.^  qtie  nenhuma  appli- 
cação  tem  ao  caso  sujeito  a  Ordem  citada  de  1G 
de  Dezembro  de  1850  ,  que  tem  em  vista  hum 
«caso  muito  particular,  como  da  mesma  Ordem  se 
deprehende. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.«  163.—  Em  30  de  Junho  de  1852.  —   Os  con-' 
tracíados  para  qualquer  serviço  não  pagão  sello 
íiem  direito. 

Joamiim  José  Rodrigues  Torres  ,   V residente  do 
Tribunal  do  Thesouro  iNacional ,  em    solução  á  du- 
vida   proposta  pelo   Sr.   Inspector    da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  ^  em  Offi- 
cio  n.**  68  de   6  de  Maio  do   corrente    anno ,   tem 
de  declarar-llic ,  que,  sendo  expresso   no  Aviso  do 
Ministério    da  Guerra  de  3   de  Março    do    mesmo 
anno  ,  que  o  Agrimcnsof   Oscar  Roberta  Ilenning 
fora  contraclado  ,  e  não  nomeado  para  medir  terras 
nossa  Província ,    mediante    a   gratificação    mensal 
de   100$í)000,  segue-se ,   que  somente  existe  entre 
elle  e  o  Governo    hum  contracto  de  engajamento, 
que   he   exceptuado   do   pagamento   do    sello    pro- 
porcional  pelo  §  4.''  do    Art.  9/  do  Regulamento 
de    10  de  Julho    de  1850;    e  que    quando   mesmo 
se  quizesse   considerar  esse   contracto  com    o  cara- 
cter de  huma  nomeação  ,   ainda  assim  para  sujei- 
ta-lo ao  pagamento  do  sello  proporcional,  de   que 
trata  o  Art.   27  §   1.°  do'  supradito  Regulamento, 
preciso  fora,  que  tivesse  de  durar  hum   anno  pelo 
menos  ,  o  que  certamente  não  se  dú  no  caso  ver- 
tente ,   visto  como  o  Aviso  citado  he  significativo, 
quando  falia  cm  vencimento  mensal. 

Pelo  que  respeita  á  novos  e  velhos  direitos, 
nao  está  igualmente  o  commissionado  sujeito  a 
elles,  como  suppõe  o  Sr.  Inspector ,  por  quanto 
nos  termos  da  primeira  das  advertências  á  tabeliã 
annexa  a  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  ,  são 
isentos  do  pagamento  de  taes  direitos  as  gí*^^ 
tiíicações  temporariamente  concedidas  ,  como  a  o^ 
que  se  trata. 

Thesouro  INacional  em  30  de  Junho  de  185^ 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 
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N.*»  164.—  Em    30   de  Junho    de  1852.—    Sobre 

a  cobrança  dos  emolumentos  dos  Títulos  e  das 

Certidões. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  Oííi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Amazonas  datado  de  3  de  Março  ul- 
timo,  sob  n.**  15,  declarando-lhe,  quanto  á  sua 
primeira  parte,  que  approva  a  deliberação  tomada, 
de  encarregar  a  Recebedoria  da  cobrança  dos  emo- 
lumentos de  todos  03  Titulos  dos  Empregados  por 
occasiào  de  os  apresentarem  elles  para  o  pagamen- 
to do  Sello  ,  a  fim  de  serem  então  cumpridos  e 
devidamente  registrados;  e  quanto  á  2^,  relativa 
aos  emolumentes  das  certidões  ,  que  ahi  são  pas- 
sadas pelo  Cartorário  e  Porteiro,  que,  seguindo-se 
no  Thesouro  a  pratica  de  dar-se  previamente  as 
partes,  que  as  requerem,  huma  guia  com  decla- 
ração das  laudas ,  de  que  consta  a  cerdidão  ,  bem 
como  dos  annos  de  busca ,  se  os  ha  ,  para  irem 
com  ella  satisfazer  os  respectivos  emolumentos  na 
Recebedoria  do  Municipio  a  verba  de  haver  a  par- 
te pago  a  quantia  devida,  a  vista  da  qual  a  cer- 
tidão he  então  assignada  pelo  Empregado  compe- 
tente, que  nella  igualmente  averba  a  importância 
dos  emolumentos,  depois  de  receber  da  parte  a 
supradita  guia;  cumpre,  que  o  Sr.  Inspector  faça 
proceder  semelhantemente  nessa  Thesouraria,  nao 
só  para  que  haja  uniformidade  de  pratica,  como 
ponjue  delia  resulta  privar-se  as  partes  do  conhe- 
cimento antici pado  das  certidões,  conhecimento, 
que  muitas  vezes  as  induza  não  pagarem  os  emo- 
lumentos era  prejuiw  da  Fazenda,  e  perda  do 
trabalho  das  Repartições  ,     por  onde  são  passadas. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Ptodrigues  Torres, 
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N.*  165.  —  Em  30  de  Junho  de  1852.—  Atldila- 

mento  ao  Regulamento  de  25  de  Dezembro  de  1 850 

n.«  253, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  ordena,  que  na 
Segunda  Pagadoria  do  mesmo  Thesouro  se  obser- 
ve o  seguinte  Regulamento  em  additamento  ao  de 
25  de  Dezembro  de  1850  n.^  253, 

Ârt.  1.®  Os  lançamentos  das  despezas  pagas 
pela  Segunda  Pagadoria  do  Thesouro  Nacional  serão 
feitos  em  dons  Livros  denominados  de —  pagamen- 
tos —  escripturando-se  em  hum  os  pagamentos  fei- 
tos por  conta  dos  Ministérios  do  Império  ,  Estran- 
geiros ,  e  Guerra  ,  e  no  outro  os  que  sao  relati- 
vos aos  da  Justiça,  Marinha ,  e  Fazenda.  Estes  Li-- 
vros  serão  escripturados  pelos  dous  Ajudantes  do 
Escrivão  da  Pagadoria,  e  divididos  em  três  par- 
tes^ em  cada  huma  das  quaes  se  lançarão  as  despe- 
zas de  hum  Ministério ,  como  o  demonstra  d 
modelo  n.**  1. 

Ârt.  2.^  As  ordens ,  contas  y  documentos ,  e 
em  geral  todos  os  papeis ,  em  virtude  dos  quaes  te* 
nhao  de  fazer-se  qualquer  pagamento  pela 2,*  Paga- 
doria, serão  remettidos  assim  pela  Directoria  Geral 
de  Contabilidade  como  pela  de  Despeza  debaixo  de 
Protocolo,  que  será  apresentado  ao  Pagador ,  o 
qualy  depois  de  assignar  a  remessa,  e  de  examinar 
os  papeis ,  passa*los-*ha  ao  Escrivão  para  fazer  lo- 
go a  classificação  delles ,  e  separa-los  conforme  os 
Ministérios,  a  que  pertencerem, 

Art.  3.^  A  parte ,  que  tiver  de  recebei*  qual- 
quer quantia  por  virtude  dos  referidos  papeis , 
dirigir-se-ha  ao  Pagador,  o  qual  determinará  ao 
Escrivão ,  que  faça  proceder  ao  lançamento.  O  Es- 
crivão depois  de  examinar  os  papeis  ,  e  se  nao 
achar  nelles  falta  ou  qualquer  circumstancia,  que 
obste  a  realisaçâo  do  pagamento,  os  entregará  ao 
Ajudante,   á    quem  competir   fazer   o  lançamento 
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da  despeza.  No  caso  contrario  exigirá  da  parte 
que  as  preencha  ,  ou  lhe  declarará  as  razões,  que 
obstão  a  que  possa  verifícar-se  o  mesmo  pagamento. 
Art,  4.®  O  Escrivão  terá  hum  Caderno  escri- 
pturado  na  conformidade  do  modelo  n.®  2  ,  no 
qual  irá  lançado  o  resumo  dos  papeis  ^  que  dis- 
tribuir aos  Ajudantes ,  numerando-os  seguidamente , 
e  sem  interrupção  á  medida  que  os  for  entregando 
aos  ditos  Ajudantes  para  fazerem  o  lançamento  da 
despeza.  A  numeração  será  escripta  nas  costas  dos 
papeis  relativos  a  cada  pagamento,  que  se  houver 
de  fdzer  ,  e  ahi  se  escreverão  também  a  importân- 
cia e  a  data  delles ,  o  Exercicio  á  que  perten- 
cem y  e  a  designação  da  Pagadoria ,  tudo  pela  for- 
ma seguinte : 

1851  —  1852. 

2/  Pagadoria Rs.  $J& 

Em      de  de  185 

Art.  5.®  Além  da  numeração,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente ,  haverá  outra  especial  para  ca- 
da Ministério,  a  qual  será  posta  pelos  Ajudantes 
antes  de  fazerem  o  lançamento  da  despeza  no  res- 
pectivo Livro. 

Art.  6.''  Dístribuido  o  papel  ao  Ajudante,  a 
quem  competir ,  fará  este  o  lançamento  da  despeza 
depois  de  examinar  o  Ministério  a  que  a  mesma 
pertencer  e  de  lançar  no  verso,  e  por  baixo  do 
rotulo  escripto  pelo  Escrivão ,  a  numeração  própria 
do  dito  Ministério,  e  a  designação  delle  do  modo 
seguinte. 

MINISTÉRIO  TAL 

N.* 

Art.  7/  Feito  o  lançamento ,  o  Ajudante  dará 
á  parte  huma  nota  por  elle  assignada  nos  mesmos 
termos  da  que  estiver  lançada  no  verso  do   doeu- 
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mento  para  ser  apresentada  ao  Pagador  ^   o    qual 
somente  á  vista   delia  fará  o  pagamento. 

Art.  8."  Os  documentos,  que  legalisarem  a  des- 
peza  de  cada  Ministério  ,  serão  emmassados  sepa- 
radamente, e  assim  remettidos  a  Directoria  Geral 
de  Contabilidade  no  dia  seguinte  ao  do  pagamento 
para  fazer-se  ahi  a  classificação  da  mesma  despeza. 

Art.  9.**  No  fim  do  dia  procederá  o  Escrivão 
á  conferencia  do  Caderno  com  os  Livros ,  e  achan- 
do exactos  os  lançamentos  feitos  os  passará  para 
o  Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  o  qual  do  i  .•  de 
Julho  de  1852  em  diante  será  escripturado  na 
conformidade  do  modelo  n.**  3.  Cada  hum  dos 
Ajudantes  fará  na  mesma  occasiao  do  seu  respe- 
ctivo Livro  o  apanhamento  das  despezas  dos  di- 
versos Ministérios  pagas  durante  o  dia,  a  fim  de 
organisar-se  o  Balancete  diário,  que  a  2.*  Pagado- 
ria  deve  remetter  no  seguinte  á  Directoria  Geral 
de  Despeza  Publica.  A  forma  por  que  deve  ser  fei- 
to he  a  seguinte: 

Balancete  da  2,*  Pagadoria  do  Thesouro  Na- 
cional em       de  de  185 

RECEITA. 

Saldo  (  do  dia  antecedente  ) itt> 

Recebido  da  Thesouraria  Geral  ...  ijj> 


DESPEZA. 

Ministério  do  Império ^ 

»  da  Justiça }{(> 

»  de  Estrangeiros.  !tt> 

»  da  Marinha. ...  ttD 

»  da  Guerra ití^ 

»  da  Fazenda ....  iff)  ^ 


Saldo  existente,  3?> 
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Art.  10.  Feito  o  Balancete  e  assignado  pelo  Es- 
crivão, será  entregue  ao  Pagador,  o  qual  o  assigna- 
rá ,  se  achar  exacto  o  saldo  ,  e  no  dia  immediato 
o  remetterá  a  Directoria  Geral  da  Despeza  Publica. 

Art.  11.  Os  Livros  de  pagamentos  creados  pe- 
lo Art.  1.**  serão  mensaes ,  mas  o  de  Receita  e 
Despeza  servirá  para  todo  oExercicio,  ainda  mes- 
mo que  haja  mudança  de  Pagador.  Neste  caso  será 
o  referido  Livro  balanceado  para  exame ,  confe- 
rencia ,  e  entrega  na  Thesouraria  Geral  do  saldo 
existente y  lavrando-se  Termo,  que  será  assignado 
pelos  Empregados  ,  que  derem  o  balanço ,  e  pelo 
Contador  da  1.^  Contadoria,  que  deve  assistir  a 
esse  acto  ,  e  continuando-<-se  na  folha  seguinte  a 
escripturaçao  até  o   fim  do   Exercício. 

Art.  12,  No  fim  de  cada  mez  remetterá  o 
Escrivão  á  2.*  Contadoria  os  dous  Livros  de  paga-^ 
mentos  para  a  organisação  do  Balanço  mensal,  fei- 
to o  qual,  serão  depois  devolvidos  com  os  respecti- 
vos documentos  á  2/  Pagadoria  ,  a  fim  de  que  os 
remetta  acompanhados  de  huma  guia  â  1.^  Conta* 
dória. 

Art.  13.  Logo  que  a  1.*ConCadoria  receber  os 
ditos  Livros  e  documentos  fará  os  exames  necessá- 
rios no  Livro  de  fteceita  e  Despeza  para  reconhe- 
cer se  os  assentos  feitos  nelle  estão  de  acconlo  com 
08  daqueiles  Livros ,  e  no  caso  de  os  achar  con- 
formes ,  ()rocederá  á  tomada  da  conta  mensal  do 
Pagador  á  vista  dos  Livros  de  pagamento  do  mesmo 
modo  que  praticava  até  aqui  pelo  Livro  de  Receita 
e  Despeza. 

Art.  14.  Os  Termos,  que  até  agora  se  fazíao  no 
Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  terão  lugar  nos  Livros 
de  pagamento ,  dizendo-se  em  cada  hurn  delles 
quanto  gastou  cada  Ministério ,  o  que  já  tinha 
gasto  no  mez  antecedente ,  e  a  Fomma  total  des- 
pendida  ,  que  por  transporte  passe  para  o  mez  se- 
guinte. 

Art.  15.    Dos   pagamentos  lançados   indevida- 
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mente  nos  Livros  de  hum  Exercício  por  pertencerem 
a  outro  se  fará  extorno  ,  e  para  isso  se  procederá 
do  modo  seguinte. 

§  1.*  No  Livro  de  pagamento  lançar-se-ha  pri- 
meiramente a  margem  do  assento,  que  se  houver 
de  extornar  ,  a  seguinte  nota —  Externado  em  data 
de         de 

§  2.®  Feito  isto  sommar-se-ha  a  columna  inte- 
rior dos  pagamentos  diários  ,  e  da  sonnma  se  de- 
duzirá a  quantia,  que  se  houver  de  extornar,  le- 
vando-se  a  differença  â  columna  exterior,  e  es- 
crevendo-se  em  frente  delia  o  seguinte  —  Deduz-se 
o  nue  se   pagou  a  F       em       de  de 

onue  foi  lançada  nesta  data. 

§  S.**  Na  columna  interior  e  em  frente  da  quan- 
tia extornada  lançará  o  Escrivão  em  caracter  maiús- 
culo a  palavra —  EXTORiNO  —  e  assignará  por 
baixo  do  assento  ,  restabelecendo-se  no  Livro  pró- 
prio do  outro  Exercicio  o  assento  ,  que  se  annullou. 

§  4.''  No  Livro  da  Receita  e  Despeza  se  exter- 
nará também  o  mesmo  pagamento  ,  escrevendo-se 
no  debito  depois  da  data  o  seguinte  —  Por  ex- 
torno  do  que  se  pagou  pela  partida  n.*  (  He  o 
numero  com  que  foi  notado  no  de  Receita  e  Despeza 
o  pagamento  feito,  e  que  foi  também  lançado  no 
documento  respectivo  )  por  pertencer  ao  Exercicio 
de  e  será  levada  a  quantia  á   columna  res- 

pectiva. 

§  5.®  Tanto  esta  quantia  como  a  do  credito  do 
Livro  de  Receita  e  Despeza,  cuja  partida  se  citar, 
será  notada  com  huma  estrella  para  denotar ,  que 
houve  extorno,  e  nào  serem  consideradas  nas  som- 
mas,    que  se  fizerem. 

§  G.*  Estes  externos  somente  terão  lugar  aníes 
de  começados  ou  depois  de  lindos  os  pagamentos 
diários. 

Art.  16.  Se  o  extorno,  que  se  fizer  for  de 
Ministério  e  nao  de  Exercicio ,  proceder-se-ha  como 
fica  dito  no  Artigo  antecedente   com   a    differença 
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de  substituir-se  a  palavra  —  Exercício  —  pela  de 
Ministério ,  e  de  não  fazer-se  lançamento  algum 
no  Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  cuja  importân- 
cia nenhuma  alteração  soíFre  ^  e  fazendo-se  o  as- 
sento da  somma  extornada  no  Livro  de  pagamen- 
to ,  que  comprehender  o  Ministério,  á  que  a  mes- 
ma pertencer. 

Art.  17.  Fica  sem  eífeito    a  Ordem    n.*^  9    de 
11  de  Janeiro  de  1851, 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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€0LLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

BRASIL. 

1852. 

TOMO    15    CADERNO    7.** 


N.o  >|66,  _  FAZENDA.—  Em  o  1.*^   de  Julho   de 

1852. —  Sobre    fianças    dos  Administradores   doÈ 

Correios  e  outros. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  sobre  o  Otlicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do 
Pará  de  29  de  Abril  ultimo,  sob  n.*'  (i2 ,  em 
que  consulta  se  a  Circular  de  20  de  Setembro  de 
1851  y  he  applicavel  ã  fiança  do  Administrador  do 
Correio  Geral  na  Província ,  ou  se  deve  ella  regu- 
lar-se  pelas  disposições  do  Decreto  de  21  de  De- 
zembro de  1844  Art.  39  §  1.*",  approva  a  delibe* 
ração  tomada ,  e  de  que  o  mesmo  Sr.  Inspector 
deo  conta  no  sobredito  Oíficio ,  yisto  que  a  Cir- 
cular citada,  re&rindo-se  ás  fianças  dos  Almoxa- 
rifes f  Thesoureiros  e  Pagadores  Militares  f  não  he 
applicavel  ao  caso  em  questão:  cumprindo  porém 
observa-la  todas  as  vezes  que  forem  limitadas  ás 
fianças  de  quaesquer  Empregados  que  as  devâo 
prestar  ^  seja  qual  for  o  Ministério  a  que  pertenção. 

Thesouro  Nacional  em  o  1.^  de  Julho  de 
1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.M67.  —Em  o   1,«  de  Julho  de  1852.  — So6r^ 
o  modo  de  escripturar  a  prata  que  do  Thí^f9wro  se    . 
remette  á  Casa  da  moeda  para  ser  amoedada. 

Em  solução  aos  Oíficios  do  Sr,  Provedor  da  Casa 
da  Moeda  de  16  de  Outubro^  3  de  Março,  24  de 
Maio  e  25  de  Junho  últimos ,  versando  sobre  o  mo«- 
do  de  escripturar  a  prata  que  do  Thesouro  se 
remette  para  ser  ahi  amoedada ,  ordeno  que  se 
observe  o  seguinte : 

Recebida  a  prata  da  Thesouraria  Geral  dar-se- 
Ihe-ha  entrada  no  Livro  de  Receita  e  Despeza  da 
Casa  da  Moeda  pelo  mesmo  valor  em  réis  por  que 
sabe  ella  do  Thesouro,  e  consta  da  guia  que  a 
acompanha ,  e  no  Livro  de  entrada  e  sabida 
dos  metaes  da  Fazenda  pelo  peso  que  nessa  oc- 
casiao  se  lhe  achar.  Passando  para  a  OíTicina  da 
fundição  entrará  no  respectivo  Livro  pelo  referi- 
do peso  y  dando-se-lhe  depois  sabida  por  aqnelle 
que  produzir  quando  fundido  e  ensaiada ,  e  a 
diíTerença ,  que  por  ventura  resulte  desse  proces- 
so, quer  por  falha  na  fundição  ,  ou  por  deficiên- 
cia do  titulo  legal  da  dita  prata  ,  será  nessa 
mesma  occasião  escripturada  em  sabida;  mas  dis- 
ttnctamente.  Conhecido  o  producto  que  deve  dar 
cada  huma  remessa  do  Thesouro*  reduzida  ao  va- 
lor do  novo  padrão,  o  Escrivão  levará  á  entrada 
do  Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  sob  o  titulo  de 
—  Senhoriagem  — ,  a  differença  entre  o  referido 
valor  f  e  aquelle  porque  elle  entrou  ,  remettendo 
então  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade  huma 
certidão  do  processo  havido,  no  qual  especialise 
o  peso  e  valor  primitivamente  recebido  do  The- 
souro ,  a  quebra  em  peso  proveniente  da  fundição 
c  ensaio  ,  o  peso  liquido  afinado  pelo  toque  da  Lei , 
e  o  seu  correspondente  valor  em  réis ,  pelo  novo 
padrão,  que  comparado  com  o  dito  valor  recebi- 
do dará  a  importância  da  senhoriagem ,  tudo  na 
conformidade    do  modelo  junto.  As  remessas   que 
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pát  conta  de  semelhante  prata  forem  sendo  feitas  , 
terSo  kigar  pelo  mesmo  modo  até  aqui  seguido  , 
eom  Guias  da  Casa  da  Moeda ,  declarando-se  nelias 
o  valor  enviado  por  conta  do  producto  constante 
da  mencionada  certidão. 

E  quanto  ao  facto  occorrido  de  que  trata  o  se- 
gundo de  seus  citados  oíBcios,  ficará  elle  remediado 
mandando  o  Sr.  Provedor  creditar  no  Livro  de  Re- 
ceita e  Despeza  a  quantia  de  11.177^018,  que 
diz  ter  havido  de  quebra,  como  deficiência  do  ti- 
tulo legal  >  e  o  seu  equivalente  peso  nos  livros  es- 
cripturados    nesta  espécie. 

Rio  1.**  de  Julho  1852. —  Joaquim  José  Ro-- 
drigues  Torres. 


N.o  168.— JUSTIÇA.—  Aviso  do  1.^  de  Julho  de  1852. 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  São  Paulo.  — Approva  a 
decisão  dada  pelo  mesmo  Presidente,  ao  Juiz  Muni- 
cipal de  Pindamonhangaba ,  acerca  de  inquirição  de 
novas  testemunhas  em  processos  crinusj  fixando  assim 
a  intelligencia  dos  Arts.  290,  e  291  do  Regulamento 
de  31  de  Janeiro  de  1842. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro,  1.°  de  Julho  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  -^  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Oífício  dessa  Presidência,  datado 
de  17  de  Maio  próximo  pretérito,  sob  n.*"  71  ,  no 
qual  expõe  que ,  havendo  o  Juiz  Municipal  de  Pin- 
damonhangaba  representado  achar-se  em  duvida  , 
se ,  não  existindo  suíficientes  esclarecimentos  em 
hum  processo  organisado  pela  respectiva  Delegacia , 
para  sustentar  a  pronuncia,  na  forma  da  Lei,  por 
serem  as  testemunhas  todas  alheias  ao  lugar  onde 
se  commetteo  o  delicto,  podiao  ser  chamadas  nova$ 
testemunhas  até  completar  o  numero  legal;  e,  se 
neste  sentido    devia  ser  entendido  o  Art.  291  do 
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R^ulamento  o/  120  de  3t  de  Janeiro  de  1940, 
segundo  as  palavras  ~- outras  diligencia»^^ ,  fora 
pela  dita  Presidência  declarado  que,  á  vista  dos 
Arts.  290  e  291  do  citado  Regulamento,  era  evi- 
dente que,  no  caso  em  questão ,  devião  der  inqui- 
ridas novas  testemunhas;  por  isso  que  a  falta  de 
numero  legal  delias  era  daquellas  que  prejudicavão 
o  esclarecimento  da  verdade,  e  nao  podia,  por 
tanto,  deixar  de  ser  supprida  pelo  Juiz»  eK-offi-* 
€Ío,  ou  a  requerimento  de  parte;  decisão  esta, 
que  submettia  á  approvaçao  do  Governo  Imperial : 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa  a  respeito  de  seme* 
Ihante  negocio.  Manda  responder  a  V.  Ex,,  que 
bem  decidío  essa  Presidência  a  duvida  proposta 
pelo  referido  Juiz  Municipal  de  Pindamonhangaba, 
e  que  V.  £x.  assim  lhe  faça   constar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sào 
Paulo. 


N.*  169.—  GUERRA.  —Circular  do  1.^  de  Julho  de 
1852.  —  Determina  que  sejão  remettidos  á  Searetaria 
d' Estado  dos  Negocias  da  Guerra  as  fés  de  Ofíím  dos 
OjficiaeSj  que^  pertencendo  ao  Quadro  do  Exercito^  sá 
acharem  empregados  nos  Corpos  Polimaes  das  Provin- 
das ,  ou  ás  Ordens  dos  Presidentes »  ou  de  quaesquer 
outras  Autoridades. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera-^ 
dor  Ha  por  bem  Determinar ,  que  Y.  Ex.  remetta 
a  esta  Secretaria  dEstado  as  fés  de  OíHcio  e  in* 
formações  semestres  dos  OíBciaes  ,  que,  pertencen- 
do ao  Qaadro  do  Exercito  ,  se  acharem  empregados 
no  Corpo  Policial,  ás  Ordens  dessa  Presidência, 
ou  de  qualquer  outra  Autoridade  nessa  Província* 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — -  Manoel  Felizardo  de 
Soua  e  Mello.  —  Sr^  Presidente  da  Província  de. .  • 
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N/  170.  —  Aviso  de  2  Julho  de  1852.  — .  Declara 
que  não  he  licito  tolher-se  o  direito  ,  que  íenhão  os 
Cadetes  e  Inferiores  de  passar  pelos  exames  exigidos 
no  Regulamento  de  di  de  Março  de  1851. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Constando  que  ao  i."*  Ca- 
dete da  Companhia  fixa  de  Caçadores  dessa  Provio'^ 
cia  Feliciano  Quintino  Ladisláo  Henriques  se  aão 
perrniíiio  fazer  exame  conforme  o  Regulamento  de 
31  de  Março  de  1851  ,  para  se  conhecer  de  sua 
aptidão  para  o  posto  de  Alferes ,  mande  V.  Ex, 
que,  quanto  antes,  tenha  lugar  essa  formahdade» 
de  que  dará  conta  a  esta  Secretaria  d'£stado  com 
todos  os  esclarecimentos ;  ficando  na  intelligencia 
de  que  á  nenhuma  Autoridade  he  lícito  tolher  o 
direito  que  tenhào  os  Cadetes  ,  e  Inferiores  de  pas- 
sar por  taes  exames. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da 
Parahyba. 


N.^  171.—  Aviso  de  2  de  Julho  de  1852.  —  De- 
clara que  o  Offícial  que  commanda  Companhia  não 
pôde  simultaneamente  exercer  esse  commando  ,  e  ovr- 
trás  funcções. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  -^  Em  solução  á  duvida  pro- 
posta pelo  Inspector  da  Thesouraria  dessa  Provin- 
cia ^  constante  do  Officio  que  acompanhou  o  de  V. 
Ex.  ,  sob  n.''62  do  1,®  de  Junho  findo,  declaro  a 
V.  Ex.  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador , 
que  oOíficial  do  Corpo  de  Guarnição  fixa  comman^ 
dando  Companhia  nao  pode  simultaneamente  exer- 
cer aquelle  commando  e  as  funcções  de  Ajudante 
de  Ordens  do  Governo  da  Provincia ,  c  de  encar- 
regado do  Trem   bellico. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes. 
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N/  172.  —  FAZENDA.—  Em  2  de  Julho  de  1852. 
Explica  a  Portaria  de  il  de  Junho 9  a  re$peito  dos 
certificados  ou  bilhetes  de  correntes^  que  se  passão  ás 
Embarcações  pela  Alfandega. 

Respondo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  d'Airan« 
dega  da  Corte ,  n.""  504  de  1  f    do  mez   findo,   de- 
clarando-lhe  :   I**  que  a  Portaria  da   mesma   data 
referia-se  ao  certificado   ou    bilhete  de  estar  cor- 
rente a  embarcação  pela  Alfandega  a  fun  de  haver 
o  seu  despacho   na  Mesa  do  Consulado,  conforme 
o  exige   o  §  4.®  do  Art.    143    do  Regulamento  de 
30    de  Maio    de   1836 ,   e   não   aos  passes    que    o 
Guarda-mór  costuma  dar  para  a  mudança   do  an- 
coradouro   da  descarga    [)ara  o   da  carga :  2.*  que 
Eara  inteiro  cumprimento  da  mencionada  Portaria 
asia    mandar  declarar  depois  do  nome ,  naciona- 
lidade, entrada,  &c.,  da  embarcação,  as  palavras 
—  com  carga  em  lastro ,    arribada  por   força   maior  , 
yc.  —   segundo   constar    do   termo  respectivo  para 
que    a  Mesa  do  Consulado  fique  habilitada  a  exi- 
gir a  competente  ancoragem   nos  termos  dos  Regu- 
lamentos de  20   de  Julho    e    15   de  Novembro  de 
1844:   3.*  que   verificando-se    do  bilhete    impres- 
so ,    que  acompanhou  o  oíBcio  do  Sr.  Inspector  , 
serem  taes  documentos  authenticados  pelo  Guarda- 
mór,   e  Escrivão   da  descarga,    sendo  que  o    co- 
nhecimento de  semelhante  facto  he  peculiar  do  Es- 
crivão e  Escripturarios  na  forma  do  Art.  35  §  5.* 
do  Regulamento,    convém  fazer  cessar    essa    pra- 
tica, ficando  o  Sr.  Inspector  na  intelligencia  de  que 
ao  Escrivão  d' Alfandega ,  ou  quem  suas   vezes  fizer 
compete  authenticar  ei*ses  certificados. 

Rio   em  2  de  Julho  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.«  173.—  GUERRA.—  Aviso  de  3  de  Julho  de  1852, 
Declara  que  aos  Inferiores  das  Companhias  de  Inva- 
lidas competem  os  vencimeiítos  que  tinhão  antes  de  para 
ellas  passarem. 

Illm,  e  Exra.  e  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex. ,  para  seu  co- 
nhecimento e  {joverno,  que  aos  Inferiores  da  Com- 
panhia de  Inválidos  competem  os  vencimentos  que 
percebião  antes  de  para  ella  passarem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.**  174.  —Aviso  de  3  de  Julho  de  1852.—  Manda 
que  na  Fabrica  Nacional  da  Estrella  os  preços  da  Pól- 
vora sejão  regulados  pela  Tabeliã  annexa  ao  mesmo 
Aviso. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  que,  á  vista  do  exposto  no  seu  Offi- 
cio  n.®  51  de  11  de  Junho  ultimo,  ficarão  modi- 
ficados os  preços  da  pólvora  da  Fabrica  Nacional 
da  Estrella  sob  sua  direcção ,  devendo  ser  d'ora 
€m  diante  os  que  constao  da  tabeliã  inclusa. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Jerónimo  Francisco  Coelho. 


Tabeliã  regulando  os  preços  da  pólvora  das  differenlet 
qualidades   da  Fabrica  Nacional  da  Eslrella. 


} 


QUALIDADES. 

MARCAS. 

PREÇOS. 

■ 

OBSERVAÇÕES. 

De  caca  em  latas 
de  1  Ib. 

FF 
FFF 

640 
720 

Dita  fina  solta. 

F 

FF 
FFF 

440 

480 
540 

Differentes. 

Grossa. 

G. 
Miaa. 

Pó. 

400 
320 
480 

Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
3  de  Julho  de  1852.  —  Libanio  Augu^  da  (kinha 
Matos. 
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N.«  175.  —  FAZENDA.--  Em  3  de  Julho  de  1852. 
Marca  prcmíoriamente  o  prazo  para  o  r€mrso 
de  multas. 

Em  quanto  definitivamente  se  não  providen- 
cia sobre  o  prazo  para  o  recurso  das  multas  im-* 
postas  pelos  Chefes  das  Repartições  fisciies ,  a  fim 
de  que  seja  a  importância  delias  distribuída  a  quem 
de  direito  for,  segundo  o  disposto  nos  respectivos 
Regulamentos ,  cumpre  que  d  ora  em  diante  sem^ 
pre  que  houver  decorrido  hum  mez  da  data  do 
pagamento  da  multa ,  sem  que  se  haja  interposto 
recurso  ,  se  mande  entregar  aos  Empregados  a 
parte  a  que  tiverem  direito ,  sob  fiança  idónea  t 
quando  a  importância  exceder  a  5.^  parte  dos  ven^ 
cimentos ,  que  lhes  competem  em  hum  anno ,  e 
sem  fiança  quando  for  menor;  não  prejudicando 
semelhante  entrega  a  reposição  futura ,  se  por 
ventura  o  Thesouro  der  provimento  ao  recursQ 
posteriormente  interposto.  O  que  communico  ao 
Sr.  Inspector  d'Alfandega  da  Corte  para  sua  in- 
telligencia  e  execução,  e  para  que  nesta  confor- 
midade proceda  a  respeito  da  pretençâo  do  Guar- 
da José  Ferreira  da  Rocha  Sampaio. 

Rio  em  3  de  Julho  de  1852. —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

N.**  ire.  --  Em  3  de  Julho  de  1852,—  Sobre  sello 
de  contraio  para  abertura  de  eUrada ,  e  prestação 
da  fiança* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á 
coffsulta  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen?- 
da  da  Província  do  Espirito  Santo  j  exarada  no 
Officío  de  20  de  Abril  ultimo,  declara-lhe  para 
seu  governo  9  que  o  contracto  celebrado  entre  o 
Presidente  da  mesma  Província ,   e  o  Capitão  An- 
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tonio  Fernandes  de  Andrade  para  a  conlínuaçM 
da  abertura  da  Estrada  de  Santa  Tberesa ,  uão  he 
da  natureza  daquelles  ,  a  que  se  referem  os  Âr* 
tigos  1/  S  í^f  ^3  §  2.%  e  33  §  4/  do  Decreto  de 
22  de  Novembro  de  1851 ,  nem  está  sujeito  ao 
pagamento  do  sello  proporcional ,  tanto  porque 
aquellas  disposições  não  podem  ter  a  latitude,  que 
lhes  quer  dar  o  Sr.  Inspector,  como  porque,  sendo 
de  empreitada  o  contracto  referido ,  segundo  se  vê 
de  suas  estipulações,  está  por  isso  exceptuado  do  pa- 
gamento daquelle  imposto ,  na  forma  do  §.^  4/ 
'lo  Art.  9.*  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850;  advertindo  que,  como  da  condição  7.^  do 
contracto  consta  que  o  contractante  tem  de  prés-" 
lar  huma  fiança  ,  cumpre  que  esta  seja  julgada 
por  essa  Thesouraria,  onde  se  deverão  igualmen- 
te escrever  os  termos  relativos  ,  como  he  expresso 
naquelle  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851  ,  e 
no  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Julho   de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  177.—  Em  10  de  Julho   de  1852.—  Sobre  a 
multa  de  que  trata  o  Art.  36  da  Lei  n.°  628  de  17 
de  Setembro  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  a  quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Espirito  Santo  de 
29  de  Abril  ultimo,  sob  n.**  2,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  mesma  Thesouraria,  para  sua  iutel- 
iigencia  e  execução ,  que  o  mencionado  Procurador 
Fiscal  procedeo  em  regra,  quando  duvidou  exigir 
por  sua  ordem  de  Alexandre  Pereira  da  Silva , 
como  fiador  de  José  António  de  Oliveira  Silva ,  a 
mnlla  de  que  trata  o  Art.  36  da  Lei  n.*»  628  de  17 
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de  Setembro  do  anno  pa&sado  :  I.*^  porque,  sendo 
o  dito  Artigo  ampliatívo  e  não  declarativo  do  De- 
creto de  5  de  Dezembro  de  1S49 ,  e  não  estando 
comprehendido  no  Art.  50  para  ter  execução  des- 
de a  publicação  da  Lei,  não  podia  a  imposição 
de  semelhante  muka  ter  lugar  antes  do  anno  fi- 
nanceiro de  1852—53:  2."*  porque  ella  he  estabe- 
lecida para  coagir  os  Exactores  aa  presentarem  os 
livros,  contas  e  documentos  de  sua  gestão,  e  não 
deve  ,  como  pessoal,  que  he ,  recahir  sobre  os  Fia- 
dores, assim  como  não  lhes  he  applícavel  a  pri- 
são ,  á  que  estão  sujeitos  os  mesmos  Exactores. 
3/  porque  ao  Thesouro  e  as  Thesourarias,  e  não 
ao  Juízo  dos  Feitos  he  que  compete  impor  tal  mul- 
ta ,  regulando  a  sua  importância  conforme  as  ra- 
zões, que  mais  ou  menos  depuzerem  contra  os  res- 
ponsáveis, por  quanto  o  dito  Juizo  tem  apenas  de 
proceder  executivamente  para  a  sua  cobrança,  co- 
mo   he  expresso  no  citado   Art.  36. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Julho  de  1852. 
Joaquim   José   Rodrigues  Torres. 


N.«  178.— Em  12  de  Julho  de  1852.  —A  Ordem 
de  lò  de  Dezembro  do  anno  passado  não  obriga  o 
Governo  a  conformar- se  com  as  propostas  dos  Chefes 
das  Repartições  y  e  por  isso  devem  os  Presidentes  de 
Provindas  continuar  a  remetter  os  requerimentos  dos 
que  solicitarem  empregos. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Acuso  a  recepção  dos  Oífi- 
cios  de  V.  Ex.  de  7  do  mez  passado,  sob  n.***  37 
e  39,  em  que  declara  que  apezar  da  decisão  deste 
Ministério  de  15  de  Dezembro  do  anno  findo,  para 
não  vedar  o  direito  de  petição,  transmitte  os  re- 
querimentos de  José  Joaquim  Pereira,  e  Joaquim 
Jansem  Pereira,  pedindo  empregos  de  Fazenda:  e 
cumpre-me  significar  a  V.  Ex,  que  a  sobredita  de- 
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Cisão  nâo  importando  a  <rfirigaçâo  pslra  o  GoverrM 
de  conformar-se  com  as  propostas  dos  Chefes  4^. 
Repartições  9  dererá  V.  Éx.  continuar  a  remetier 
os  requerimentos  dos  que  solicitarem  nomeações 
para  lugares  vagos  >  ainda  mesmo  nos  casos  a 
que   se   refere  a  mesma  decisão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  12  Julho. 
de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torra» —  Sr« 
Presidente  da  Provincia  do  Maranhão* 


N.<>  179.—   Em  12  áe   Julho  de   1862.—  Sobre 
preferene%a$  nan  descargas  dos  navm. 

A  fim  de  evitar  repetidas  reclamações  sobre  a 
preferencia  dada  em  casos  especiaes  a  ^eertos  navios 
na  ordem  das  descargas ,  procure  o  Sr.  Inspector 
d'Âlfiindega  da  Corte  attenuar  quanto  for  possível 
o  rigor  da  excepção ,  ou  a  exactidão  da  regra 
por  eífeito  da  qual  se  observão  as  mencionadas 
preferencias;  não  ficando  todavia  prejudicada  a  fa- 
culdade que  pelo  Regulamento  cabe  ao  mesmo  Sr. 
Inspector,  nos  casos  de  suspeita  de  contrabando , 
ou  de  sua  premeditaçio,  e  nos  de  avaria  ^  e  máo 
estado  da  embarcação  ^  de  ordenar  a  prompta 
descarga  do  modo  que  mais  conveniente  for ,  e 
no  lú^ar   mais  apropriado. 

Rio  em  12  de  Julho  de  1852* "— Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.*  180.—  Em  13  de  Julho   de  1852.—  Sobre  o 
peso  bruto  de  caixas  com  mercúrio  doce  dentro  de 
barricas  de  resitia  de  pinho. 

O  Sr.  Inspector  d' Alfandega  da  Corte  fique  na 
intelligencia  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  INa- 
cional,  em  Sessão  de  8  do  corrente  mcz,  resolveo 
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dâr  provimento  ao  recurso   de  Victorino  Pinto   de 
Sá  Passos ,  sobre  que  informara  o  mesmo  Sr,  Ins* 
pector  èm  Oíficio  de  2  de  Junho  próximo  passado, 
por  quanto,  recorrendo-se  á  definição  do  que  seja 
— ^  Peso  bruto —  dada  no  Art.  3.*  do  Regulamen- 
to n.**  634  de  28^  de  Agosto  de   1849,    combina- 
do com  os  SS  â^.*  e  5/  do  Art.  2.*»,   reconhece-se 
com  evidencia,  que  o  involtorio  do  mercúrio   do- 
ce, encontrado   nas    3  barricas  marca  I  R  n.^  31 
ft  33^  erão    as  78  caixinhas  de  madeira ,  em  que 
se  achava  elle  acondicionado ,    e  que  a  resina   de 
pinho  adherente  a  essas  caixinhas  com    o  peso  25 
@,    naO  pode  ser   considerada   se  não   como    hum 
meio  de  fraude,  que  a  boa  fé  do  recorrente  frustou  , 
como   parece  reconhecer  o    próprio  Sr.  Inspector; 
sendo  por  outro  lado  igualmente  certo  que ,  mesmo 
quando  pudesse  prevalecer  a  opinião  ,  de  que  a  resi- 
na era  também  hum  involtorio  do  mercúrio  doce  , 
ainda  assim  dever-se-ia  considerar  esta  mercadoria 
comprehendida  nas  disposições  do  Art.  4.**,  que  esta- 
beleée  a  tolerância  de  mais  hum  involtorio  fazen- 
do-se  o   abatimento   das   taras   na    razão   de  cada 
hum   delies  :    por    tanto   cumpre   que   o  despacho 
das    mencionadas    barricas ,    contendo ,    não  30  @ 
de  resina  de  pinho,  como  consta    do    manifesto  , 
tnas  somente  25  ®  desta  droga,  involvendo  200 ft 
de  mercúrio    doce  ,    seja  feito    na  forma  do  Art. 
5.®  combinado  com  o  2.*^  §  i  .**  do  mencionado  Re- 
gulamento. 

Thesouro  Nacional  em  13    de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Pí.*  181.—  Em  13  de  Julho  de  1852.—  Viradores 
incluidos  na  lista  dos  sobresalentes. 

O  Sr.  Inspector  d'Alfandega  da  Corte  fique  na 
intelligencia  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
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cional^  em  Sessão  de  8  do  corrente  mez ,  resol- 
veo  dar  provimento  ao  recurso  de  Carruther  e 
C*  ,  consignatários  da  Barca  ingleza  —  Admirai 
Greenfell — ,  sobre  o  qual  informara  o  mesmo 
Sr.  Inspector  em  data  de  4  de  Junho  próximo 
passado ;  visto  constar  da  lista  dos  sobresalentes 
que  forào  declarados  nella  os  viradores  de  que 
trata  o  recurso  dos  supplicantes ;  devendo  toda- 
via o  Sr.  Inspector  exigir  os  respectivos  direitos, 
caso  os  considere  em  numero  superior  para  o  ser- 
viço do  navio.  E  para  evitar  abusos  ([ue  podem 
provir  de  listas  de  sobresalentes  organisadas  com 
designações  vagas,  deverá  o  Sr.  Inspector  orde- 
nar que  se  observe  rigorosamente  o  disposto  na 
1.*  parte  do  Art.  4.**  do  Regulamento  de  28  de 
Agosto  de  1849. 

Rio   em  13  de  Julho  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.«  182.— GUERRA.— Aviso  de  14  de  Julho  de  1852. 

Determina  que ,  sempre  que  o  Commandante  das  Armas 
da  Côrle  communicar  que  algum  Of^áal  marcha  em 
serviço  9  a  Pagadoria  dixs  Tropas  lhe  ajuste  as  contas^ 
pagando-lhe  o  msz  que  correr  ,  abonwndo-lhe  a  ajuda 
de  custo  pelo  minimo  se  a  viagem  for  por  terra  j  e 
permittindo-lhe  que  consigne  até  dous  terços  do  seusoldxí» 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  que,  sempre  que  o  Commandante  das 
Armas  da  Corte  cornmunicar-lhe  que  algum  Offi- 
cial  marcha  em  serviço  para  qualquer  Provincia , 
V.  S.  deverá  ajustar-lhe  a  conta  ,  pagar-lhe  até 
o  fim  do  mez  que  correr,  e  permiltir-lhe  que, 
segundo  as  disposições  em  vigor  ,  consigne ,  que-»- 
rendo,  até  dons  terços  do  soldo  ;  e ,  se  a  viagem  que 
tiver  de  fazer  o  OíFicial  for  para  Minas,  Goyaz  , 
ou  Mato  Grosso,  abonar-lhe  a  ajuda  de  custo  pelo 
minimo. 
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Deos  Guarde  a  V.  S-  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  António  Rodrigues  d'Araujo 
Bastos. 

N/  183.—  Aviso  de  15  de  Julho  de  1852.  —  De- 
termina que  08  individuos  que  fizerem  propostas  para 
a  venda  de  fazendas  ao  Arsenal  de  Guerra t  declarem 
nellas  se  sujeitão-se  ás  condições  impostas  pelo  Aviso 
de  13  deste  mez ,  e  que  as  informações  do  Director 
do  Arsenal  a  respeito  dos  preços  e  qualidades  das  fa- 
zendas propostas  sejão  explicitas. 

Envio  a  V.  S.  as  inclusas  propostas  de  fazen- 
das ,  para  que  V.  S.  faça  com  que  os  proponen- 
tes declarem  nellas  se  sujeitao-se  ás  condições  de 
que  trata  a  ultima  parte  do  meu  Aviso  de  13  do 
corrente,  cumprindo  alem  disso  que  a  informação 
de  V.  S.  declare  explicitamente  qual  a  fazenda  pre- 
ferivel  em  relação  á  qualidade  e  preço. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr,  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
curt. 


N.»  184.—  FAZENDA.— Era  15  de  Julho  de  1852. 
Não  ha  recurso  das  decisões  do  Inspector  d' Alfandega 
quando  o  exams  da  questão  foi  confiada  a  Feitores  e 
Peritos ,  ou  Práticos  do  Commercio. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente 
o  Officio  da  Thesouraria  da  Província  do  Mara- 
nhão ,  dando  conta  de  nao  haver  tomado  conhe- 
cimento do  recurso  interposto  por  António  Lopes 
Ferreira  da  decisão  do  Inspector  d'Alfandega  to- 
mada sobre  o  parecer  dos  Feitores  e  Peritos  ,  de 
que  trata  o  Art.  G.®  do  Regulamento  de  17  de 
Novembro  de  1844,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  não  havendo   recurso  das  decisões  dos 
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Inspectores  de  Alfandegas  quaYido  o  exame  da  quês-» 
tão  foi  confiada  a  Feitores  e  Peritos,  ou  Práticos 
do  Commercio  ,  como  he  expresso  no  Art.  8/  do 
Regulamento  citado,  e  Portaria  de  20  de  Junho 
de  1850,  salvo  o  direito  de  queixa^  e  que  lhe  he 
facultado  na  2.*  parte  do  refeiído  Art.  8/,  bem 
decidio  o  Sr.  Inspector  nao  tomando  conhecimento 
do   recurso  por  nao  ser  caso  delle. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  185.—  Em  15  de  Julho  de  1852.  —  Avaria 

de   mercadorias    camada  desde   o  ancoradouro  de 

descarga  até  a  sua  entrada  na  Alfandega. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  do  Maranhão ,  em  resposta  ao  seu  OíHcio 
de  26  de  Maio  próximo  passado  ,  sob  n.**  41  ,  que, 
pelo  Art.  1.**  §  1.**  do  Regulamento  n.*  590  de 
27  de  Fevereiro  de  1849,  a  avaria,  por  successo 
de  mar  ,  ou  extrinseca ,  occasionada  desde  o  em« 
barque  das  mercadorias  até  a  sua  descarga  nas 
Alfandegas  ,  ou  Trapiches  alfandegados  ,  he  admis* 
sivel,  com  tanto  que  se  observe  a  respeito  da  re- 
clamação o  disposto  no  §  1.®  do  Art.  4.®,  pri- 
meira parte:  assim,  tendo  sido  occasionada  a  de 
que  trata  o  Sr.  Inspector  durante  o  trajecto  ôm 
mercadorias  do  ancoradouro  da  descarga  para 
a  ponte  d' Alfandega  da  Cidade  do  Mftfanhão,  he 
(ora  de  duvida  a  applicação  ,  que  tem  aquella 
doutrina  ao  caso  dado  ,  como  bem  decidio  o  &r« 
Inspector,  respondendo  á  consulta  do  Chefe  da 
referida  Alfandega  ,  visto  que  na  frase  —  successo 
de  mar  —  de  que  se  serve  o  Regulamento ,  com- 
prehende-se   implicitamente    os  imprevistos ,    que 
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oecorrem  durante  a  viagem,  e  até  a  descarga  das 
«lercadorias ,  e  o  seu  deposito ,  dos  quaes  lhe 
resulte  deterioração.  O  que  se  lhe  communica  para 
que  o  faça  constar  ao  Inspector  da  mencionada  Âl^ 
fandega. 

Thesonro  Nacional  em   15  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  186.  —  Em  1G   de  Julho  de  1852.  —  Venci^ 

mento  de  Thesoureiros  das  Alfandegas  no  tempo  que 

exercem  as  funcções  de  Deputados  Provinciaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  sobre  o  Offi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia 
daParahyba  de  2  de  Junho  ultimo,  sob  n.°  15,  em 
que  consulta ,  se  ,  depois  de  promulgado  o  Decre- 
to de  27  de  Julho  de  1846  ,  vigora  a  ordem  de 
6  de  Março  de  1841  :  lhe  responde  que  a  duvida 
proposta  fica  resolvida  pelo  Aviso  de  31  de  De- 
zembro de  1846,  declarando  que  os  Thesoureiros 
das  Alfandegas  não  percebem  o  ordenado  do  tem- 
po que  exercem  as  funcções  de  Deputados  Pro- 
vinciaes  ã  vista  da  ordem  citada  de  6  de  Março 
de  1841  ,  e  dos  Arts.  19  e  36  §  60  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  1836. 

E  havendo  o  Inspector  d' Alfandega  providen- 
eiado  na  forma  do  Art.  25  do  citado  Regulamen- 
to, he  applioavel  ao  Escrivão  da  descarga,  que 
^tá  substituindo  o  ThesQureiro ,  que  tomou  assen- 
to na  Assiembléa  Provincial ,  a  disposição  do  Art; 
4.**  do  Decreto  de  27  de  Julho  de  1846,  para  ha- 
ver a  5.*  parte  dos  vencimento?^  do  lugar  que  ora 
exerce ,  salvo  se  esta  quota  reunida  aos  venci- 
mentos do  seu  eíTectivo  lugar  exceder  o  total  dos 
vencimentos  do  emprego  substiluido,  devendo  neste 
caso   abonar-se^lhe  somente  os  vencimentos  deste 
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vitimo  emprego ,  porque  de  outra  forma  resultaria 
o  absurdo  de  gozar  o  empregado  interino  de  maiore» 
do  que  o  efiectivo. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Julho  de  i8&2. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  187.  — Em  16  de  Julho  de  1852.—  Sobre  no- 
meação de  árbitros  para  o  exame  de  que  trata  o  Ari. 
20^  do  Regulamento  de  il  de  Novembro  de  1844 ,  e 
qual  o  Autoridade  superior  ao  Inspector  ff  Alfandega* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ^  em  resposta  ao 
OíBcio  de  26  de  Janeiro  ultimo,  n."*  11,  commu-' 
nicando  a  decisão  tomada  sobre  o  recurso  de  An- 
tónio Lopes  Ferreira  ,  interposto  da  deliberação  do- 
Inspector  da  Alfandega  pela  qual  nomeara  2  pri- 
meiros Escripturarios  para  o  exame  de  que  falia  o 
Art.  20  do  Regulamento  de  17  de  Novembro  de 
i84i  j  nao  obstante  haver  numero  suífíeiente  de 
Feitores^  por  entender  que  os  Feitores  que  primei- 
ramente examinarão  a  fazenda  não  devião  fazer 
Íiarte  daquella  Commissão:  declara  ao  mesmo  Sr. 
nspector  que,  como  na  espécie  de  que  se  trata  ^  a 
diíTcrença  de  direitos  pela  divergência  na  qualifi- 
cação excedia  de  100^,  cumpria  que  nos  termo» 
do  citado  Art.  20  do  Regulamento  a  decisão  fosse 
devolvida  a  2  Feitores  e  2  Peritos ,  observando-se 
o  processo  marcado  nos  Arts.  seguintes :  não  po- 
dendo o  Inspector  d'Alfandega  excluir  os  Feito- 
res e  nomear  outros  Empregados  ,  com  o  fun- 
damento de  já  terem  sido  aquelles  ouvidos  sobre 
a  qualificação,  porque  s6  o  forão  como  simples 
informantes,  e  nos  casos  do  Art.  20  devem  ser 
considerados  como  árbitros :  e  por  tanto  bem  re- 
solveo  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  mandando 
proceder  a  novo   exame  na  forma  da  2.*  parte  do 
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citado  Artigo.  E  cumpre  advertir  ao  Inspector  d'Al- 
fandega  de  que  sendo  o  recurso  a  legitima  pro- 
vocação da  autoridade  inferior  para  a  superior  a 
fim  de  que  esta  conheça  da  questão,  nao  era  o 
Inspector  d'Alfandega  esse  legitimo  superior  na  je- 
rarchia  administratira,  em  relação  ao  Empregado 
que  o  substituirá  interinamente ,  e  sim  a  Thesou- 
raria  da  Provincia  ,  a  quem  devia  remetter  o  re^ 
querimento  da  parte  para  proceder  ulteriormente 
na  forma  da   Lei. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Julho  de  1852. 
Joa(iuim  José  Rodrigues  Torres. 


íí.o  188.  —  Em  17  de  Julho  de  1852.—  Sase  para 
nrbitramenlo   das    fianças    dos  Collectores,   Adminis-' 
tradores  de  Rendas  e  seus  Escrivães. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  em  virtud« 
de  deliberação ,  tomada  em  Sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal de  15  do  corrente  mez  de  Julho  ,  responde 
ao  Oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  de  S.  Paulo  n.**  44,  do  1.® 
do  referido  mez ,  declarando-lhe ,  que  não  appro- 
va  a  deliberação ,  que  tomara  em  Junta ,  de  ar- 
bitrar provisoriamente  o  quantitativo  da  fiança  dos 
Coilectores  e  Administradores  de  Rendas  ^  em  ge- 
ral ,  no  terço  do  rendimento  de  hum  anno  , 
por  quanto  não  julga  esse  arbitramento  suffi- 
ciente  para  garantir  a  Fazenda  Publica  das  fal- 
tas ,  que  por  ventura  possão  ter  lugar;  cumprin- 
do por  tanto ,  que  o  Sr.  Inspector ,  pelo  que  res- 
peita aos  Coilectores ,  Administradores  ,  e  Escri- 
vães ,  que  d'ora  em  diante  tenhao  de  prestar  tae& 
fianças,  as  faça  arbitrar,  para  os  primeiros,  na 
razão  do  rendimento  de  hum  semestre,  e  para  os 
últimos,  na  de  hum  trimestre  do  mesmo  rendi- 
mento ,  como  já  se   tem    resolvido  a  respeito  4a& 
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fianças  de  iguaes  empregados  para  a  Província  do 
Rio  de   Janeiro. 

Thesouro  Nacional   em  17  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*  189.—  Em    17    de  Julho   de  1852.   —  Sobre 
cobranç4i  de  divida  activa. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  a  quem  foi 
presente  o  Officio  n."  664  de  23  de  Junho  próxi- 
mo passado,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  pede 
autorisação  para  nomear  hum  Agente  na  Capitai 
da  mesma  Província^  a  quem  incumba  a  cobran- 
ça amigável  da  divida  activa  proveniente  dos  im- 
postos sobre  lojas  e  escravos;  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector,  que  semelhante  autorisação  não  pô- 
de ler  lugar  ,  por  quanto ,  aiêm  de  julga-Ia  des- 
necessária 6  limitada  ao  pequeno  circulo  da  Ca* 
Eitai  com  exclusão  do  restante  da  Província ,  onde 
averãa  também  dividas  activas  do  mesmo  genejFo 
a  cobrar,  he  sem  duvida  opposta  ás  Leis  e  Re- 
gulamentos físcaes  j  que  incumbem  ao  Juízo  dos 
Feitos  a  sua  cobrança :  sendo  para  notar  que  p  Sr. 
Inspector  não  tenha  feito  ajuizar  os  de  que  trata 
na  uMncionado  Officio  para  que  a  sua  cobrançot 
tivesse  o  andamento  necessário, 

£  mesmo  a  julgar-se  conveniente  ineumbif  a 
outros  Âçentes,  que  não  aos  do  Juizo  dos  Feitos, 
a  arrecadação  de  semelhantes  dividas ,  era  mais 
eitrial  lançar  mao  dos  Coli^ctores ,  camo  já  buma 
vez  foi  determinado  nas  Ordens  de  24  de  Outui;^ro 
e  31  de  Dezembra  de  1 B45 ,  mas  nem  isso  mesmo 
ke  necessário  y,  depois  das  providencias  dadas ,  eo- 
tre  outras  na  Ordem  de  2B  de  At>riL  de  1851 ,  todas 
tendentes  a  facilitar  o  andamento  dos  processos  e 
a  prompta  arrecadação  das  dividas  pelo  Juízo,   cur 
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jos  Procuradores  também  podem  promover  amíga- 
vehnente  a  cobrança  delias ,  como  ao  Sr.  Inspector 
parece  conveniente  ;  cnmprindo  por  ultimo  ad- 
vertir, que  conforme  a  Ordem  citada,  onde  não  ha 
Juízo  dos  Feitos  especial  ,  só  tem  porcentagem  das 
arrecadações  os  ditos  Procuradores,  a  qual  he 
menor  que  a  de  3  por  ®/^  proposta  pelo  Sr.  Inspector 
para   o  Agente  especial. 

Thesouro  Nacional  em   17  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  190  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  17  de  Julho  de  1852. 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  São  Paulo. —  Declara 
que  as  disposições  do  Art.  10  §  1.**  do  Código  Criminal^ 
são  também  applicaveis  aos  escravos  menores, 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro   em  17  de  Julho  de   1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Entrando  em  duvida  o 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Castro  dessa  Provín- 
cia ,  conforme  communicou  o  an^tecessor  de  V.  Ex. 
a  esta  Secretaria  d'Estado  em  OíFrcio  n."  66  de  12 
de  Maio  ultinlo^  se,  á  vista  dos  termos  genéricos 
èm  que  he  concebido  o  Art.  1.**  da  Lei  de  10  de 
Junho  de  1835,  era  applicavel  a  disposição  da  Art. 
10  §  t.**  do  Código  Criminal,  que  não  julga  cri- 
minosos os  menores  de  14  annos,  á  creoula  Am- 
brosina,  de  f3  para  14  annos  que,  no  dia  10  de 
Março  próximo  pretérito ,  assassinou  a  mulher  do 
capataz  de  seu  senhor,  António  de  Camargo :  S.  M. 
o  Imperador,  a  cujo  conhecimento  levei  este  ne- 
gocio, Manda  responder  a  V.  Ex. ,  que  bem  re- 
solveo  essa  Presidência  a  duvida  proposta  peio  re- 
ferido Juiz  Municipal,  quamlo  lhe  declarou  que, 
sendo  as  disposições  do  Art.  10  do  Codíg^o  Cri- 
minal igualmente  concebidas  cm  termos  geraes,  e 
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^lèfn  disso  fundadas  nos  princípios  de  humanida-^ 
de ,  claro  estava  que  erao  também  applicaveis  aos 
escravos.  O  que  comm único  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Raraos.  —  Sr.  Vice-Presidentc  da  Província 
de  São  Paulo. 


N/  191.  —  Aviso  de  17  de  Julho  de  1852.—  Ao 
Presidente  da  Provinda  de  São  Paulo.  —  Declara  que 
na  apresentação  dos  recursos,  tanto  na  superior  como 
na  inferior  instancia,  se  não  deve  contar  o  tempo 
em  que  o  Juizo  estiver  impedido,  e  que  são  appli^ 
caveis  aos  Promotores  Públicos  as  disposições  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841,  Art.  72  até  77. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro   em   17    de   Julho  de   1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  ouvida  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d'Estado  sobre  o  conteúdo 
do  Oíficio  do  Juiz  de  Direito  da  2.*'^  Comarca  dessa 
Província,  transmittido  a  esta  Secretaria  d'Estado 
com  Oíficio  dessa  Presidência  de  28  de  Novembro 
de  1849,  sob  n.®  170,  e  no  qual  o  referido  Juiz 
de  Direito  propoz  as  seguintes  duvidas,  pedindo 
a  sua  solução :  1  .■  se  ,  havendo  o  Art.  77  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  marcado  tempo  certo 
para  a  apresentação,  na  instancia  inferior,  dos  pro- 
vimentos proferidos  sobre  os  recursos  na  superior 
Instancia,  e  sendo  pratica  observada  no  foro  da 
Cidade  do  São  Paulo  (  pratica  que  ao  mesmo  Juiz 
parece  boa  )  o  considerar-se  fatal  esse  prazo,  con- 
tado da  publicação  em  presença  das  partes  ou  dos 
seus  procuradores,  ou  da  intimação  quando  nao  se 
achão  presentes  na  audiência ,  dever-se-ha  observar 
este  rigor  da  Lei  quando  houver  impedimento  do 
Juizo,  provado  com  certidão  de  diligencia:  2/  se 
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$So  applicaveis  ao  Promotor  Publico  as  citadas  tíis- 
|H)SÍções  da  Lei  sobre  os  recursos.  Manda  S.  M.  a 
imperador  significar  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer  constar 
ao  sobredio  Juiz  de  Direito,  em  solução  a  sua  pri- 
meira duvida 9   que   a    pratica,    a  que  elle  chama 
boa,    seguida  xko  foro  da  Cidade  de  S.  Paulo,  nao 
he  mais  que  a  eslricta  observância  da  Lei ,  a  qual 
em  termos  claros  e   expressos  *tem  fixado  o  tempo 
dentro  do  qual  devem  ser  apresentados  os  recursos 
tanto  na  superior  como  na  inferior  Instancia;  mas 
que  a  Lei,   prescrevendo  o  que  era   da  obrigação 
das  partes,  nao  teve  por  fim  impor-thes  hum  pro- 
cedimento   impossivel,    como    seria   o   de   fazerem 
seguir  e  apresentar  hum  recurso  quando  houvesse 
impedimento  do  Juizo.  Provado  porem  este  impe- 
dimento, nao  se  deve  levar  em  conta  senão  o  tempo 
que  elle  tiver  durado,  evitando-se  assim  os  abusos 
que   no  foro  poderiao  introduzir-se  com  o  fim  de 
obter-se  o   espaço,   e  augmento  do  tempo  marcado 
pela  Lei   para   o    seguimento    e   apresentação    dos 
recursos.  E  quanto  á  segunda  duvida,  que  a  Lei 
de   3  de  Dezembro   de   1841   nos  Arts.  72    até  77 
não   faz   differença    alguma    sobre    o   que  se  deve 
praticar  quando  a  Justiça  he  ou  nao  parte;  e  não 
determinando  essa  Lei^  nem  o  Código^  do  Processo 
diverso  procedimento  quando    os  recursos  sao  in- 
terpostos  pelas  partes  ou  pelo  Promotor  Publico , 
nenhuma  força  podem  ter  os  argumentos  dos  Ju- 
risconsultos que,  segundo  allega  o  referido  Juiz  de 
Direito,    sustenlao  nao   serem   applicaveis  ao  Pro- 
motor Publico   os  citados  Artigos   da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província 
de   S.  Paulo, 
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K,"  192. —  Aviso  de  21  de  Julho  de  1852.—  4g 
Reverendo  B'ispo  de  S.  Paulo ,  declarando4he  que  não 
$e  julga  convenisnte  preterir  o  meio  regular  marcado 
no  Alvará  de  IA  de  Abril  d^  1781  para  a  nomeação 
e  apresentação  dos  Bene^ios  e  Dignidades  Ecclesiasticas* 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Piio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Julho  de  1852. 

Illm.  e  E\fn.  Sr, —  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Oíficio  de  V.  Ex.  de  15  do  mez  p.  p. , 
em  que,  participando  achar-se  vago  ha  três  annos 
huma  Cadeira  de  Cónego  da  Sé  desse  Bispado,  pro- 
põe independente  de  concurso  o  Padre  José  Carlos 
da  Cruz  Paula,  e  pede  a  approvaçào  e  apresentação 
delle  na  mesma  Cadeira ,  e  respondendo  direi  a  V. 
Ex. ,  que    com    quanto    pela  Constituição  e  Leis , 
e    especialmente    pelo  Alvará    de   14   de  Abril   de 
1782  compita  ao  Mesmo  Augusto  Senhor  a  nomea- 
ção e  apresentação  de  todos  os  Benefícios  e  Digni 
dades   Ecclesiasticas    de    qualquer   jerarquia,    in- 
dependentemente  de  Consultas,    e  Propostas,   nao 
jnlga  todavia  conveniente  ,   que  se  pretira   o  meio 
regular    de   concurso    e   Proposta    nos   termos    do 
citado    Alvará    hoje   em    rigorosa  observância  nos 
Bispados    do   Império;    por    quanto,    dada   a  hy- 
pothese    de  não    inerecerem  aceitação    do  Prelado 
os    concorrentes,    íica-lhe    sempre   salva    a  facul- 
dade  de  interpor    o  seu   parecer    sobre   o  mérito , 
ou  demérito,   de  cada  hum   delles,  ou  de  todos ^ 
na   informação,   ou  altestado,   que  de  seu   Oíficio 
dá  em  reservado,  como  está  expressamente  disposto 
em   Provisão    de  30   de  Agosto   de   1817,   ficando 
assim  nao   só   tranquilla    a   sua   consciência,  mas 
também    mais    habilitado  e  esclarecido  o  Governo 
Imperial  na  opinião   acerca  dos  oppositores,   para 
resolver  o  que  for  justo. 

Accresce  que  para  reconhecer-se ,  e  fixar-se  o 
numero  dos  concorrentes,  não  he  certamente  meio 
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legitimo  y  nem  rátoavelt  a  simples  noticia  antiei^ 
pada,  ainda  mesmo  por  declaraçOes  particulares » 
que  se  hajao  de  receber  de  alguns  dos  pretenden- 
tes; pois  que  só  por  tal  se  pode  e  deve  considerar 
o  termo  de  opposição^  que  cada  hum  delles  deve 
assjgnar  depois  da  competente  publicação  dos  Edi- 
taes ,  e  dentro  da  dilação  nelles  marcada  i  podendo 
pol"  tanto,  no  caso  contrario,  ser  fraudados  em 
seus  direitos,  e  injustamente  excluidos  do  concurso 
aquelles  Sacerdotes  que  dispostos  a  entrar  nelle^ 
e  confiados  na  observância  da  Lei,  hajao  todavia 
guardado  reserva  no  seu  propósito  para  o  mani-^ 
festarem  em  tempo  opportuno  e  legal  ^  isto  he, 
depois  de   aberto  o  concurso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  -» José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  •—  Sr.  Bispo  de  S.  Paule* 


N.«  193.  — Aviso  de  23  de  Julho  de  4851—  Ao 
Presidente  da  Promncia  de  Sergipe,  —  Declara  que  os 
Delegados  e  Subdelegados  não  podem  chamar  assessores^ 
e  que  para  estes  cargos  de  policia  não  podem  ser  no^ 
meados  andphabetos. 

3.^  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  1852* 

Illm>  e  Exm^  Sr.  —  Com  o  OíBcio  dessa  Pre^^ 
sidencia  de  20  de  Julho  de  1849^  sob  n.""  74  ^  foi 
presente  a  S.  M.  o  Iniperador  a  copia  do  que  a 
ella  dirigiu  o  Chefe  de  Folícia  dessa  Província^  em 
11  do  dito  meZ)  emittindo  a  opinião  de  que  aos 
Delegados  e  Subdelegados  era  permittido  chamar 
assessores,  eomo  antigamente  praticavão  os  Juizes 
leigos,  e  de  que  para  esses  empregos  de  Policia 
podião  ser  nomeados  Cidadãos  que  nao  soubessem 
ler  nem  escrever,  segundo  o  disposto  nos  Arts* 
2(5,  27  e  54  do  Regulamento  n»*  120  de  31  de  Ja- 
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neiro  de  1842,  o  que  já  havia  sido  explicadtr  pcfa 
Aviso  de  12  de  Agosto  de  1835^  relativamente  aos 
Jurados;  e  bem  assim  a  da  resposta  dada  ao  so-^ 
bredito  Magistrado  peta  mesma  Presidência^  decla-» 
rando-lhe  que  não  procedia  o  argumento  por  elle 
deduzido  a  respeito  de  poderem  os  analphabetos 
ser  nomeados  para  os  émpfegos  de  Policia;  por 
quanto,  se  o  Art.  23  do  Codiffo  do  Proeesso  Cri-» 
minai,  que  deo  origem  ao  citado  Aviso,  exigia 
reconhecido  bom  senso  para  os  Jurados,  os  Artigot 
do  Regulamento j  que  apontava,  exigem  para  os 
referidos  empregos  de  Policia,  alem  das  (lualidades 
requeridas  para  ser  eleito,  reconhecida  probidade 
e  intelligencia ,  o  que  era  muito  differente,  por* 
que  o  analphabeto  podia  ter  bom  senso,  que  não 
depende  de  cultum  inteliecrual ,  mas  ilao  reconhef^ 
cida  intelligencia ,  que  presuppõe  algum  desenvol- 
vimento das  faculdades  do  espirito,  mediante  a 
necessária  educação,  e,  se  para  Jurados  já  forao 
cxcluidos  os  analphabetos,  em  virtude  do  Art.  27 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  com  mais 
razão  o  deviao  ser  os  propostos  para  Delegados 
e  Subdelegados^  attenias  as  differenças  das  respe- 
ctivas funcções,  visto  que  o  Jurado  pronunciava 
sobre  o  facto  e  apreciava  as  provas,  funcção  que 
ainda  se  podia  admittir  fácil  e  própria  dó  bom 
senso ,  no  entanto  ({ue  os  Delegados  e  Subdelegadoá 
conhecião  do  facto  e  da  Lei,  julgavão  definitiva- 
mente certas  causas,  formavao  culpa,  e  tinhao 
outras  aitribuições  que  seria  impossivel  preen"- 
che-las  sendo  analphabetos;  e  que  se  alguns  destes 
Empregados  não  podiao  por  si  só  comprehender 
os  seus  deveres ,  nao  era  preciso  chamar  assesso- 
res ,  pois  que  para  dirigi-los  existiao  os  Chefes  de 
Policia,  que,  pelo  §  1 1  do  Art.  4.*  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841  ,  tinhao  de  dar-lhes  as  ins- 
trucções  que  fossem  necessárias  para  melhor  léesem-^ 
penho  de  suas  attribuiçôes,  e  os  Presidentes  de 
Proviricias,    a   quem    incumbia,    em    face   da  Art. 
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499  do  citado  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  dar  á6  Autoridades  Policiaes  eCriroinaes  os 
esclarecimentos  indispensáveis  para  o  bom  e  re* 
guiar  andamento  dos  negócios,  e,  se  nao  obstante 
taes  instrucções  e  esclarecimentos ,  elles  commetllâQ 
faltas,  para  remove-las  tinhão  os  Juizes  Municipaes 
e  de  Direiio  faculdade,  na  occasíáo  que  prescre- 
vem os  Arts.  200  §  2.^,  205  e  290  do  sobredito 
Regulamento y  determinarem  as  diligencias  que  jul- 
gassem convenientes  para  emenda  de  taes  &ltaS|  $e 
ellas  induzissem  nulUdade,  e  darem  ao,  facto  e 
suas  circunstancias  todo  o  desenvolvimento.  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor  depois  de  ouvir  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  e  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  d'£stado  sobre  a  matéria  dos  referidos  pa- 
peis ,  Houve  por  bem  Conformar-se  com  o  pare* 
cer  da  dita  Secção,  que  approva  a  decisão  dada 
por  essa  Presidência  ás  duvidas  propostas  pelo 
Chefe  de  Policia,  por  assentar  em  sólidos  funda- 
mentos, e  porque  as  antigas  disposições  de  direito , 
que  permittião  os  assessores ,  só  podem  boja  mi- 
litar no  Foro  civil  e  não  no  criminal ,  sujeito  a 
regras  expressas  na  Legislação  novíssima.  O  que 
oommunico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  ^  e  para 
o   fazer  constar  ás  Autoridades  respectivas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  -p-  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Ser* 
gipe. 


N.o  494  —FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  1852, 

Sobre  os  direitos  que  se  devem  cobrar  do  metal  de  forro 
de  huma  Galera  condemnada  por  innavegavel ,  sendo 
reexportado. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  sobre  o  OíFicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão  de 
86  de  Maio  ultimo,  sob  n.®  42,    transmittindo   o 
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reeurso  interposto  por  João  Gualberto  de  Sousa 
da  decisão  da  mesma  Thesouraria  confírmatoria 
da  do  Inspector  d'Alfandega  da  Província ,  c]iie 
para  o  despacha  de  reexpoi*Caçào  de  huma  poryao^ 
pelo  recorrente  arrematada  y  do  metal  do  farra  da 
Galera  Gípsey ,  condemnada  por  innuveg[avel  ,  exi-^ 
gira  o  pagamento  de  15  por  cento  do  producta 
como  compensação  dos  direitos  de  im[)ortaça(i  , 
fundando'Se  nos  Ârts.  94  do  Regolamenio  de  2^ 
de  Junho  de  1^36,  e  Ordem  de  titi  do  Fevereiía 
dei 849 1  por  »ao  se  achar  o  dito  melai  reeoiliida 
a  armazém  dAlfandega ,  ou  d<^posito  Nacional  « 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  ,  que  visto  a  Art^ 
94  do  citado  Regulamento  ^  o  c|iial^  se  adroítle  a 
reexportação  de  mercadorias  estrangeiras  importa-» 
das  para  consumo  do  paiz  depois  de  descarrega- 
das,  e  recoUiidas  aos  depósitos  competentes^  nna 
pode  sujeitar  a  maior  imposto  as  que  forem  por 
transito,  força  maior  ,  ou  qualq\ier  outra  ^ircum-t 
stancia ,  como  se  deprehende  da  e^^cepçao  fínal  em 
favor  das  que  estiverem  uo  caso  do  Ari.  100, 
vistos  os  Arts,  95  e  23  §  1 .®  c  2»*  sobre  as  reex^ 
portações  verificadas  a  bordo ,  dos  quaes  resulta 
a  improcedência  das  razfies ,  em  que  se  fundou  a 
Alfandega  para  nSo  conceder  o  que  lhe  fora  re« 
querido^  visto  o  Art.  248  e2i9,  em  cuja  espécie 
as  mercadorias  sSo  exemplas  de  todo  o  pagamento 
de  direitos»  quando  reexportadas;  1^ vendo  a  Ordem 
de  30  de  Novembro  de  1843  determinado,  que 
as  embaroaçfies  naoionaes  ou  estrangeiras,  vendidas 
particularmente ,  ou  em  hasta  Publica ,  paguem  a 
respectiva  sisa  ,  tenhao  ,  ou  nao  tenhão  sido  con- 
demnadas ,  e  tendo  a  Qrdem  de  27  de  Maio  de 
1845  estabelecido,  que  os  géneros  salvados  do 
naufrágio  arrematados  em  praça  para  serem  reex- 
portados sd  devem  pagar  1  por  cento,  isto  he  ,  os 
direitos  de  reexportação,  cumpria:  1/  se  a  em- 
barcação ^osse  vendida  cam  apparelho  ,  maçame , 
forro,  &€,;  exigir   a  sisa  de  15  por  cento,   como 
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estrangeira ,  do  producto  da  arrematação  sem  dis^ 
titieção  dos  objectos ,  porque ,  e  só  neste  caso , 
(ícâo  sujeitos  áquelle  imposto  como  pertences  , 
ou  accessorios  do  navio  ;  2."  se  pura  a  arrema* 
taçào  soparou-se  o  casco  dos  referidos  pertences  ^ 
formaiido-se  destes  differentcs  lotes  ,  e  forào  estes 
arrematados,  exigir  sisa  de  15  por  cento  dos  pro- 
duetos  dos  diíTerentes  lotes  constantes  do  casco  , 
apparelho  ,  maçame,  e  mais  objectos  do  serviço 
da  embarcação ,  ficando  então  comprehendidos  na 
disposição  do  §  único  do  Ârt.  5.®  do  Re^lamento 
de  30  de  Julbo  de  1850  ,  deviâo  cobrar-se  os  direi- 
tos conforme  o  destino ,  que  tivessem  ,  e  na  for- 
ma alli  destinada.  Mande  por  tanto  o  Sr.  Inspector 
da  Theaouraria,  que  se  exija  a  sisa  ,  e  os  direitos 
como  devidos  forem  na  conformidade  do  que  fica 
«leclarado,  e  eífectuando-se  a  restituição  dos  15  por 
cento  percebidos  na  reexportação ,  contra  a  qual 
níío  prevalece  a  razHo  deduzidas  do  A.rt.  97  do  ci- 
tado Regulamento  ,  por  quanto  esta  disposição  sup«* 
põe  o  despacbo  voluntário  para  consumo,  e  não 
o  pagamento  obrigado  de  taes  direitos,  como  na 
recurso  de  que  se  trata* 

Tbesouro   Nacional  em  27  de  Julbo  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N,^  195.  —  Em  27  de  Julho  de  1852.  --  l>ireilQ» 
que  se  devem  cobrar  do  pri^hieto  de  objectos  arre-^ 
mcUados  de  huma  embarcação  vendida  em  leilão  por 
innavegavet, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  INacional ,  em  resposta  UQ 
OíRcio  do  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazen- 
da "^da  Província  do  Maranhão  \\.^  40  de  2G  de  Maia 
ultimo  j  em  que  consulta ,  se  do  producto  dos  ob- 
jectos ,  arrematados  jior   estrangeiros  ,    da  Galera 
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Gipsey  ,  vendida  em  publíeo  leiliío  por  innavcíja* 
vel ,  se  devem  cobrar  direitos  de  importação,  ou 
somente  15  por  cento,  a  que  estão  sujeitos  os  ar-* 
rematantes ,  sapido  nacionaes  ,  lhe  declara,  (|ue  a 
Ordem  de  31  de  Dezembio  de  184G  uao  podia 
servir  de  fundamento,  como  sérvio ,  para  resolver 
a  duvida.  O  appaielho  ,  maçame ,  forro ,  &c.  de 
huma  embarcação  estrangeira  arrematada  por  in^ 
navegável,  quando  não  sao  vendiílas  oonjuctamente 
com  o  casco ,  mas  sim  em  lotes ,  e  separadamen- 
te,  são  considerados  como  mercadorias  importa- 
das ,  ou  descarregadas  dos  sobre-alentes  ,  ou  ainda 
como  salvados  do  naufrágio ,  e  por  conseguinte 
sujeitos  aos  direitos  de  importação  conforme  sun 
natureza ,  e  qualidade  nos  termos  da  Ordem  de  27 
de  Maio  de  1845  ,  e  Art.  5.°  §  único  do  Regula- 
mento de  30  de  Julho  de  1B50,  sendo  o  imposta) 
de  45  por  cento  peculiar  ás  embarcações  estran- 
geiras ,  quando  passão  a  nacionaes ;  segundo  o 
Art.  51  §  II  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1851^ 
ou  quando  são  vendidas,  ou  arrematadas  em  praça 
por  innavegaveis ,  conforme  a  Ordem  de  30  de 
Novembro  de  1843.  Deve  por  tanto  o  Sr.  inspector 
mandar  ,  que  na  conformidade  do  que  fica  decla- 
rado se  façao  despachar  os  objectos  mencionados  no 
citado  OíTicio  ,  indcmnisando-se  a  Fazenda  da  diífe- 
rença  dos  direitos  ,  que  se  nao  cobrarão ,  se  forão 
despachados  para  consumo ,  ou  restituindo-se  o 
excesso ,  se  forao  reexportados  regularmente. 

Thesouro  Nacional  em   27   de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Hodrigues  Torres, 


N/  196.—  Em  28;de  Julho  de  1852.—   Remlidu^ 
ção  de  seUo  pago  a  pessoa  incompetente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Tori^es  ,    em  vista  das 
informações  annex as  ao  Oíficio  do  Sr.  inspector  da 
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Tlicfeouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  de 
6  do  corrente  mrz^  sob  n.®  54  ^  declara  ao  dito  Sr. 
Inspector,  erll  sol uyAo  á  duvida  ahi  proposta  ,  que 
António  Gonçalves  da  Silva  Mascarenhas  nao  deve 
ser  obrigado  a  revalidar  o  sello  ^  que  etfetivamen- 
te  pagou  em  ternpo  peto  credito  da  quantia  de 
1,200tS!>j  de  que  lhe  he  devedor  Valeriano  Alves 
da  Silva ,  embora  por  inadvertência  o  houvesse 
pago  a  pessoa  incompetente ,  como  era ,  no  caso 
de  qne  se  trata,  o  Escrivão  de  Paz  do  Districto 
das  Almas,  contra  o  qual  se  deve  proceder  nos 
termos  do  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849, 
e  22  de  Novembro  de  1831  ,  como  determina  o 
Art.  36  da  Lei  de  17  de  Setembro  deste  ultimo  an- 
uo. Resolvida  assim  a  duvida  em  questão ,  cumpre 
obgervar^  quanto  ao  mais  qne  expende  o  Sr.  Inspe- 
ctor: 1.**  que  o  Decreto  n.**  870  de  22  de  Novembro 
de  1851  ,  autorisando  as  Thesouf árias  não  só  a  re- 
solverem as  duvidas  que  por  ventura  occorrao  no 
expediente  dos  negócios  de  sua  competência  quan- 
to á  inttíUigencia  das  Leis  e  Regulamentos  ,  como 
até  determinando  que  suas  deliberações  a  tal  res- 
peito sejão  provisoriamente  executadas  e  submctti- 
das  ao  conhecimento  do  Thesouro,  teve  sem  du- 
vida por  fim  facilitar  justiça  ás  partes ,  sem  a  pra- 
tica de  sujeitar  ao  mesmo  Thesouro  os  seus  re- 
cursos, sobre'stando  nos  julgamentos  delles. 

O  Tribunal  do  Thesouro  conhece  dos  recur- 
sos das  decisões  das  Thesourarias,  mas  não  he  a 
assessor  ordinário  e  nato  das  mesmas  conforme  já 
se  declarou  na  Ordem  n.**  120  de  15  de  Setembro 
de  1847:  2.*"  que  a  respeito  das  providencias  re- 
clamadas para  cohibir-se  o  abuso  do  recebimento 
incompetente  í  e  não  entrega  do  sello  pelos  Escri- 
vães dos  diíferentes  Juizes ,  nesta  data  solicita  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça  a  expedição  de  terminan- 
tes ordens  aos  Juizes  de  Direito,  de  Paz,  Dele- 
gados e  Subdelegados  sobre  a  fiel  observância  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850;  relevando  por 
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ultimo  observar  que  o  facto  de  existirem  nessa  The* 
souraria  desde  1B45  os  cadernos  aue  ser viao  para 
receita  do  sello  do  sobredito  Juis^o  ae  Pa2,  sem  que 
se  procedesse  á  tomada  de  contas  do  respectivo  Es-- 
crivao^  porque  só  occasíonaimente  se  verifícou  não 
ter  elle  feito  entrega  da  arrecadação ^  mostra  que 
essa  Thesotiraria  não  tem  sido  sulBcientemente  cui« 
dadosa  na  ílscatisaçSo  das  Rendas» 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Julho  de  1853«-»- 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres*^ 
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COLLECÇ^O    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

BRASIL- 

1852. 

T03I0    15    CADRaNO    8.^ 


N.°  197.—  FAZENDA.— Em  24  de  Agosto  de  1852. 

Sobre  seUo  t  direitos  de  gratificações  de  miUtares 

pelos  exercícios^ 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do  OíR- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro,  n.*  616  de  9  de  Ju- 
nho ultimo ,  tm  que  manifesta  a  intenção  de  co- 
brar os  direitos  de  5  por  '7o  >  ^  o  sello  proporcio- 
nal pelos  títulos  de  alguns  Empregados  ^  que  men- 
ciona ;  resolveo  declarar-lhe  :  1  .^  que  nâo  estan- 
do sujeitas  á  semelhante  imposto ,  como  estão  os 
:soldos  e  o  angmento  delles,  as  gratificações,  que 
competem  aos  militares  pelos  exercícios,  em  que 
se  achao ,  conforme  foi  declarado  na  Ord^m  Cir- 
cular de  11  de  Junho  de  1842,  he  destituída  de 
fundamento  a  sua  intenção  quanto  á  cobrança  dos 
5  por  *^/o  pelos  títulos  do  Gapitão  do  Porto  do  Rio 
Grande,  e  o  seu  Delegado  em  Porto  Alegre ,  os  quaes 
só  lhes  dao  direito  aos  vencimentos  de  Oííiciaes 
embarcados  em  Navio  de  Guerra ,  como  dispõe  o 
Art.  4.^  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1841, 
sendo  todavia  certo  estarem  elles  sujeitos  ao  sello 
proporcional ,  visto  que  as  gratificações  dos  ditos 
Empregados  são  por  mais  de  anno  ,  e  nSo  estão  com- 
prehendidos  nas  isenções  do  Cap.  7  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850:  2.'  que  a  sobredita  Cir- 
cular he  igualmente  applícavel  aos   Membros   do 
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Conselho  Administrativo  Provisório ,  que  forem  mi- 
liiares»  até  porque  oArt.  4.''  das  lostrucções,  que 
baixarão  com  o  Decreto  de  15  de  Novembro  de 
4850,  dando  a  taes  empre^^os  a  natureza  de  in^ 
terinidade ,  só  sujeita  ao  seilo  fixo  os  títulos  res-* 
pectivosy  e  nao  ao  imposto  de  5  por^^/o^  3»^  final^ 
mente 9  que  as  gratificações  do  Director  do  Arsenal 
de  Guerra,  e  do  seu  Ajudante,  sendo  ambas  ar««* 
bitradas  pelo  Governo ,  fixas  e  annuaes,  devem  pa- 
gar tanto  os  ditos  direitos,  como  o  sello  propor- 
cional ,  por  estarem  comprebendidoa  no  §  4.^  da  1/ 
Earte  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novem^ 
ro  de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  21   de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«   198.—  Em   21   de  Agosto  de  1852 Baia» 

na  matricula  de  escravos  que  morrerem. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu^ 
nicipio  fique  na  intelligencia  de  qiie  o  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  nao  obstante  a  informação- so« 
bre  o  requerimento  de  Francisco  de  Paula  Martins  n 
Silva,  em  data  de  10  do  corrente ^  reaolveo  dar 
provimento  ao  recurso  do  dito  Martias  e  Silva ;  de*- 
terminando  que  nessa  Repartição  se  elimine  da  xosl-^ 
tricula  deste  anno  financeiro,  os  dous  escravos Ri« 
cardo  e  Domingos,  fallecidos  em  mezes  do  anua 
financeiro  próximo  passado. 

He  sem  duvida ,  em  face  do  Art.  9.**  do  Re*i 
gulamento  de  11  de  Abril  de  i842  ,  que  os  ão^ 
nos  ou  administradores  de  escravos  façao,  e  jus^ 
li  fiquem  as  suas  declarações  tendentes  a  alterar 
as  respectivas  matriculas  ,  no  ultimo  mez  de  cada 
anno  financeiro;  mas  além  de  que  semelhante  pro-r 
vidência  só  tem  por  fim  regularisar  o  expediente , 
e  dar  ás  partes  conhecimento  dos  meios,  que  po-» 
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dein  ter  para  niio  serem  prejudicadas  era  seus  in- 
teresses, nao  contêm,  como  suppõe  o  Sr,  Adminis- 
trador ,  a  expressa  obrigação  do  pagamento  da 
taxa,  se  a  justificação  do  fallecimenio  for  feita 
posteriormente  ao  tempo  indicado ;  antes  o  contra- 
rio se  deprehende  dos  Arts.  11  e  13,  combinados 
es  quaes,  neste  casOi  mandão  dar  baixa  na  matri- 
cula ,  salva  unicamente  a  clausula  do  mesmo  Art. 
13  quanto  ao  anno  financeiro,  em  que  fallecer  o 
escravo. 

Rio  em   21    de  Agosto  de   1852. —  Joaquim 
José  Rodrigues   Torres. 


«.•  199. —  Em  23  de  Agosto  de  1852.  —  Scllo  de 

licença  concedida  pelo  Prelado  Diocesano  para 

baptismo  em  altar  particular* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Pará,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.*  57  de  19 
de  Abril  do  corrente  anno,  que  bem  decidido  foi 
pelo  mesmo  Sr.  Inspector ,  de  conformidade  com  o 
final  do  Art.  47  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850,  e  Aviso  de  20  de  Março  do  anno  pró- 
ximo passado,  quando  deo  provimento  ao  recurso 
interposto  pelo  Bacharel  João  Lourenço  Paes  de  Sou- 
sa ,  declarando  que  pela  licença  concedida  pelo  Pre- 
lado Diocesano  para  baptisar-se  em  altar  particular 
huma  filha  do  mesmo  Bacharel ,  se  devia  cobrar  o 
sello  de  160  réis  como  objecto  nao  especificado  ,  e 
nSo  o  sello  de  10^000  como  comprehendida  a  dita 
licença  na  parte  do  Art.  47  citado ,  que  trata 
de  —  Bulia  não  especificada  —  segundo  se  cobrou 
na  Recebedoria  de  Rendas  internas ;  cumprindo  ad- 
vertir, que  constituindo  o  caso  sujeito  ao  conheci- 
mento dessa  Thesouraria  hum  recurso  nos  termos 
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(lo  Artigo  92  §  I.**  do  Regulamento  citado ,  que 
devia  ser  julgado  sem  appeliaçâo  ex^oíBcio,  como 
também  aliás  prescreve  o  Art.  4.'  §  2**  do  Decreta 
n/  870  de  22  de  Novembra  do  aano  ultimamente 
findo  y  não  devera  ficar  suspensa  até  decisão  deste 
Tribunal  o  despacho ,  que  tal  provimento  deo ,  por 
ser  semelhante  suspensão  contraria  á  justiça  da  par^ 
te  ,  e  á  disposição  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Agosto  de  185ÍÍ. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  200.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  21  de  Agosto  de 
1852.  —  Declara  ao  Commandunte  das  Armas  da  Corte 
que  os  1 ."'  e  2."*  Cadetes  podem  mar  êe  fardamento- 
de  panno  fmo  ,  e  de  sobrecasacas  da  mesmo  mnno  ;  e 
que  os  Officiaes  Inferiores  e  as  outras  Praças  de  pret  de- 
vem ,  tanto  em  serviço  como  fora  detle ,  usar  única- 
camcnte  das  peças  de  fardamento  que  lhes  forem  dis- 
tribuidas  pelos  seus  Corpos  ou  Arsenaes. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Majestade  o  Imperador  o  OIRcio  ,  queV.  Ex.  di- 
rigiu á  esta  Secretaria  d^Estado  em  data  de  22  de 
Maio  deste  anno,  sob  n.*  278,  pedindo  esclareci- 
mentos acerca  do  procedimento  que  deva  ter  'a 
respeito  do  uso,  que  se  tem  introdusido,  de  an- 
darem os  Cadetes,  Soldados  Particulares^  e  Ofii- 
ciaes  Inferiores  de  fardamento  de  panno  fine ,  di- 
ferente do  que  lhes  he  fornecido  pelos  respectivos 
Corpos  ou  Arsenaes,  Foi  Servido  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  por  Imperial  Resolução  de  14  do  corren- 
te, tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar,  Mandar  declarar,  em  vista  do  que  se  acha 
disposto  pelo  Alvará  de  16  de  Março  de  1757  ,  e 
Provisão  de  26  de  Outubro  de  1820,  e  da  praxe 
seguida  até  o  presente  ,  que  ,  gozando  os  1  •**'  e  2.*** 
Cadetes  das  honras  dos  OÍHciaes,   podem  também 
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usar  de  fardamenio  de  panno  fino ,  e  bem  assim 
de  sobrecasaca  do  mesmo  panno :  e  que  ,  quanto 
aos  OíBciaes  Inferiores  e  outras  Praças  de  pret , 
devem  ,  tanto  em  serviço  como  fora  delle ,  unica- 
mente usar  das  peças  de  fardamento  que  lhes  fo- 
rem distribuídas  pelos  seus  Corpos  ou  Arsenaes. 
£  assim  communico  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  dito 
Officio. 

J)eos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo   de 
Sousa  e  Mello,  —  Sr,  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.*^  201 .  —  Aviso  Circular  de  25  de  Agosto  de  1852. 
Manda  que  sejão  considerados  ausentes  os  Officiaes  que 
não  se  apresentarem  nos  seus  Corpos  dentro  de  certos 
prazos ,  salvo  se  tiverem  para  isso  permissão  do  Go- 
verno. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  Determinar  ,  que  nos  Cor- 
pos do  Exercito  sejao  considerados  ausentes  os  Offi- 
ciaes, que,  sendo  para  elles  promovidos  ou  trans- 
feridos,  não  se  apresentarem  dentro  de  três  me- 
zes  nas  Provincias  do  litoral,  de  quatro  mezes  na 
de  Minas  Geraes,  e  de  seis  mezes  nas  restantes  , 
salvo  se  tiverem  tido  permissão  dessa  Secretaria 
d'Estado  para  maior  demora ,  a  qual ,  nesse  caso , 
será  communicada  competentemente,  assim  o  de- 
claro a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  execução 
na  parte  que  lhe  toca, 

Deos  Guarde  a  V,  Ex,  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. , . 
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N.*>  202.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Acosto  de  1852, 
Sello  de  licenças  concedidas  pelos  Viganos  para  easa-^ 
mentos ,  ou  receber  outro  qualquer  Sacramento  fora  da^ 
Freguezia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ^  declara  ao  Sr.  Ins-* 

Çector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do 
ará ,  em  resposta  ao  seu  Oíiicio  n.""  56  de  19  de 
Abril  do  corrente  anno ,  que  bem  resolvido  foi 
pelo  mesmo  Sr.  Inspector  ,  quanto  á  consulta  do 
Vigário  da  Fre^uezia  de  Viseo  ,  decidindo  que  estão 
sujeitas  ao  sello  de  160  réis,  como  incluídas  na 
ultima  parte  do  Art.  47  do  Regulameato  de  10  de 
Julho  de  1850,  e  Aviso  de  20  de  Março  de  1851 ,  as 
licenças  concedidas  pelos  Parochos  a  seus  freguezes 
para  casar,  ou  receber  outro  qualquer  Sacramento 
fora  de  sua  Freguezia ,  e  como  incluídas  nos  Arts. 
34  e  35  do  mesmo  Regulamento  as  procurações 
quer  judxciaes  qiier  particulares  pura  baptisados  e 
casamentos. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  203.—  Em  25  de  Agosto  de  1852.  —  SoUpe. 
multa  imposta  por  Colkctor  ao  Juiz  de  Paz  por  ia»* 
çar  despacho  em  hum^  petição  sem  estar  seUsm  o  do^ 
cum^nto. 

Joaauim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro ,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará, 
em  resposta  ao  seu  OíTicio  n.**  89  de  14  de  Julho 
ultimo ,  que  fica  approvada  a  resolução  por  essa 
Thesouraria  tomada,  pela  qual,  em  vista  da  ter-- 
minante  disposição  do  Art.  18  da  Lei  de  18  de 
Setembro    de  1845,   foi  julgada    improcedente    a 
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multa  de  20^000  imposta  pelo  Collector  da  Gída« 
de  de  Santarém  contra  o  Juiz  de  Paz  da  mesma 
Cidade,  por  haver  este  lançado  despacho  em  hu- 
ma  petição  de  David  Serrat,  sem  estar  sellado  o 
documento  á  mesma  junto  ;  cumprindo  advertir  ao 
mesmo  Collector ,  que  se  abstenha  de  proceder  tão 
illegalmente  no  desempenho  de  suas  fancções. 

Thesouro  Nacional  em   25  de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  204— MARINHA.— Aviso  de 26  de  Agosto  de 
1852.  —  Altera  o  Art.  20  do  Regulamento  das  Ca- 

"  pitanias  de  Portos  de  ^9  de  Maio  de  1846,  quanto 
á  Provinda  do  Maranhão. 

illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  experiência  mos- 
trado a  necessidade  de  alterar-se  o  Art.  20  do  Re- 
gulamento das  Capitanias  de  Portos ,  de  19  de  Maio 
de '1 846,  quanto  á  essa  Provincia ,  por  ser  ahi  a 
hora  do  preamar  na  lua  cheia  e  lua  nova  antes 
de  nascer  o  sol ,  e  convir  que  as  embarcações ,  que 
tem  de  montar  os  baixos,  saião  antes  desta  hora, 
para  que  possão  com  a  maré  de  vasante  ficar  fora 
dos  mesmos  durante  o  dia;  SuaMagestade  o  Impe- 
radot*,  Conformando- Se  com  o  que  propoz  a  Çom- 
missâo  encarregada  do  exame  do  armamento  da 
Repartição  da  Marinha ,  em  Officio  n.^  3  de  7  de  Ja- 
neiro ultimo,  Ha  por  bem  Permittir  que  a  sabida 
das  mencionadas  embarcações  naquelles  dias,  e  nos 
dous  anteriores  tenha  lugar  á  hora  própria,  e  an- 
tes de  nascer  o  sol:  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento,  e  expedição  das  convenien- 
tes ordens  a  tal  respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Agosto  de  1852.  —  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão. 
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N.*^  205.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  30    de  Agostq 

de  1852.  —  Ao  Vice-Presidente  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Declara  que  sendo  o  Deputado  da 
Junta  do  Commerdo  daquella  Provinda ,  Delfino  Lo-* 
reno  de  Sousa ,  l."*  Supplente  do  Delegado  de  Policia 
da  Cidade  do  Rio  Grande ,  deve  ser  substituido  nos 
seus  impedimentos  pelos  Supplentes  que  se  lhe  segui- 
rem na  Delegada,  segundo  a  ordem  da  swa  designação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Piio  dé  Ja- 
neiro em  30  de  Agosto  de    1852. 

lUm.  e  Exm»  Sr.  —  Communicando-me  V.  Ex. 
em  seu  Officio  n.^  63  de  26  do  mez  próximo  pre- 
térito ,  que  em  consequência  de  lhe  haver  o  Pre- 
sidente substituto  da  Junta  do  Commercio  da  Ci- 
dade do  Rio  Grande  dessa  Provincia  consultado 
sobre  quem  devia  substituir  o  Deputado  da  mesma 
Junta,  Delfino  Loreno  de  Sousa,  V.  Ex.  lhe  de- 
clarara que  sendo  o  referido  Deputado  1  /  Supplente 
do  Delegado  de  Policia  daquella  Cidade  ,  era  exer- 
cicio;  devia  de  ser  substituido,  nos  seus  impedi- 
mentos, pelos  Suppletites  que  se  lhe  seguirem  na 
Delegacia,  segundo  a  ordem  da  sua  designação; 
o  Governo  Imperial ,  a  quem  foi  presente  o  cita- 
do Officio  de  V.  Ex. ,  manda  responder-lhe  que 
approva  a  decisão  por  V.  Ex.  dada,  por  ser  tam- 
bém dessa  opinião  o  Vice-Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império  ,  que  foi  ou- 
vido sobre  o  obgecto  em  questão.  O  que  V.  Ex.  fará 
constar  ao  mencionado  Presidente  substituto  da  Jun- 
ta do  Commercio  da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Deos  Guarde  a  V.Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul. 
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N/  206.  —  Aviso  de  30  de  Agosto  de  4852.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  y  deelaranda 
quaes  os  feriados  que  no  foro  commercial  se  devem  oh" 
servar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em   30  de  Agosto  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  o  Negociante 
dessa  Praça,  Francisco  José  Barbosa  ^  feito  subirá 
Presença  de  S.  M.  o  Imperador ,  hum  requerimento 
pedindo  que  se  declarasse,  se  no  foro  commercial 
se  davão  os  mesmos  feriados  que  para  o  foro  com- 
mum  se  mandarão  observar  pelo  Decreto  n.*"  740  de 
28  de  Novembro  de  1850,  como  havia  entendido  o 
Juiz  de  Direito  do  Civel  dessa  Capital,  e  constava 
do  despacho  deste ,  exarado  na  petição  que  o  sup* 
plicante  lhe  dirigira  ,  e  juntou  por  documento,  Foi 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  servido  Mandar  consul- 
tar o  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Im- 
pério acerca  de  semelhante  negocio,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  do  dito  Tribunal ,  Ordenou- 
me  que  fizesse  consoar  a  Y .  Ex. ,  que  nao  obstante 
vigorar  o  Decreto  n.*  740  de  28  de  Novembro  de 
1850,  para  o  JuÍ20  Commercial,  nSo  só  por  ser 
de  data  posterior  á  do  Decreto  n.°  737  de  25  da- 
quelle  mez  e  anno,  mas  também  porque  elle  ne- 
nhuma  distincção  estabelece,  ficando  por  isso  vi* 
gente,  tanto  para  o  foro  commum,  como  para  os 
Juízos  especiaes  ou  privativos ,  como  sejào  o  de  Or- 
phâos  ,  o  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  por  consequência 
o  do  Commercio,  segundo  se  tem  entendido  nesta 
Corte ,  e  nelles  se  guardem  os  feriados  marcados 
na  Tabeliã  que  baixou  com  o  referido  Decreto  n.' 
740,  com  tudo  para  as  causas  privilegiadas  e  fa- 
Yorecidas  por  direito,  como  sejão  as  mencionadas 
no  Art.  729  do  Regulamento  n.**  737  de  25  de  No- 
vembro de  1 850,  as  quaes  por  qualquer  demora  fica- 
riao  prejudicadas,   e  em  geral  todas  as  summarias. 
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que  de  sua  natureza  requerem  prompta  execução, 
não  pode  ter  lugar  essa  disposição ;  a  que  se  oppõe 
o  Art.   729  do  citado  Regulamento,  e  a  Ord.    do 
L.**  3.°  Titulo  18,  §§  9.°  e  10  ;  alem  de  que  sendo 
esses  feriados  marcados  para  os  Juizes  e  Tribunaes 
Judiciários,  como  taes  não  podiao  ser  considerados, 
e  sim  como  Repartições  Publicas ,  os  Cartórios  dos 
Tabelliães,  para  os    quaes    apenas  são  feriados  os 
dias  designados   na  Resolução  da  Âssembléa  Geral 
Legislativa ,  sanccionada    pelo  Decreto    n."  501    de 
29  de  Agosto  de  1848  que   revogou  o  de  n.°  142  , 
o  que  tem  sido  praticado  nesta  Capital,  quer  antes 
quer  depois  da  promulgação  do  Código  Commercial. 
Pelo  que  fica  exposto  he  evidente  que  não  foi  le- 
gal o  despacho  do  referido  Juiz  de  Direito  do  Cí- 
vel,   quando   ordenou   ao  Tabellião   dos  prjotesíos 
dessa  Capital  que  na  execução  do  Art.  358   do  Có- 
digo Commercial ,  e  outros  actos  idênticos  e  seme- 
lhantes de  seu  Officio ,  observasse  a  Tabeliã   que 
baixou   com   o  sobredito  Decreto  n.^  740,    intelli- 
gencia  que  sem   duvida  traria  graves   ô*  incalcu- 
láveis prejuizos  ao  commercio   e  á  navegação   do 
Império,  se  fosse  admittida  para  os  actos  extraju- 
diciaes  ou  para  as  transacções  effectuadas  fora  do 
Juizo^  com  mutuo  accordo  das  partes,   e  sem  in- 
tervenção do  mesmo  Juizo.  O  que  V.  Ex.  commu- 
nicará  ao  sobredito  Juiz  de  Direito  do  Cível    dessa 
Capital* 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildelfonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernam-" 
buço. 
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N.«  20T.  —  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1852.  —  Ao 
Vice-Presidenle  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  SuL 
Approva  a  decisão  por  clle  dada  provisoriamente  «o- 
bre  o  conflicto  de  jurisdicção  occorrido  entre  o  Juiz 
Municipal  e  o  do  Civel  da  Cidade  de  Porto  Alegre , 
por  occasião  da  arrecadação  dos  bens  do  fallecido 
Negociante  não  matriculado  j  Serafim  de  Magalhães 
Rhodes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,  Rio  de  Ja- 
neiro em  31   de  Agosto  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  do 
Governo  Imperial  o  Oíficio  de  V.  Ex.  de  30  do  mez 
antecedente  ,  sob  n.°  66  ,  no  qual  participa  que , 
fallindo  nessa  Cidade  o  Negociante  não  matricu- 
lado Serafim  de  Magalhães  Rhodes ,  o  Juiz  Muni- 
cipal procedera  logo  á  arrecadação  de  seus  bens, 
e  á  formação  do  respectivo  processo  de  Instruc- 
ção,  e  que  entendendo  o  Juiz  do  Civel  que  a  elle , 
e  não  áquelie  Juiz ,  competia  o  conhecimento  deste 
negocio-,  lhe  dirigira  huma  Avocatoria  que  nào  foi 
cumprida,  do  que  dando  conta  a  essa  Presidência, 
V.  Ex.  resolvera  provisoriamente  que  o  Juiz  Muni- 
cipal lhe  passasse  o  processo;  e  tendo  o  mesmo 
Governo  ordenado  ao  Vice-Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império,  que  infor- 
masse acerca  de  semelhante  objecto ,  de  confor- 
midade com  a  opinião  deste ,  manda  declarar  a  V. 
Ex. ,  que,  embora  deva  hum  tal  conflicto  de  ju- 
risdicção ser  definitivamente  decidido  pela  Relação 
do  Districto  ,  nos  termos  da  Lei  de  22  de  Setembro 
de  1828  e  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
V.  Ex.  resolvera  bem  a  questão  provisoriamente, 
segundo  a  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834  ;  por- 
quanto^ se  por  estabelecer  o  Art.  17  do  Tit.  único 
do  Código  Commercia)  que  ás  Justiças  ordinárias 
competem  as  attribuições  de  Juizes  de  Direito  do 
Commercio  ,  com  as  excepções  marcadas    para  os 
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casos  dô  quebras^  se  pode  concluir  que  os  Juizes 
Municipaes  são  os  uoicos  competentes  para  fazer 
essas  arrecadações,  veníicada  a  quebra,  por  serem 
elles  os  designados  nos  Arts.  99  e  184  do  Regu- 
lamento n.'  738  de  25  de  Novembro  de  1850  por 
bem  do  Ârt.  909  do  Código  Commerciai ,  mesmo 
nos  lugares  em  que  houver  Juiz  do  Civel,  com- 
binando-se  esses  diversos  Artigos  dos  citados  Código 
e  Regulamentos  com  as  demais  disposições  da  Legis- 
lação em  vigor  (  subsidiaria  nos  cs&os  omissos,  na 
comformidade  do  Art,  743  do  Regulamento  o,°  737), 
e  com  a  pratica  estabelecida  nos  Juízos  Commer- 
ciaes  desta  Corte ,  vê-se  que  onde  ha  Juizes  do 
Cível,  cessa  por  ora  toda  a  jurisdicçao  Commer- 
ciai  dos  Juizes  Municipaes  ,  nos  termos  da  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841  ,  a  que  tacitamente  se  refere 
o  Art.  17  do  Tit.  único  do  Código  ,  e  esípressa- 
mente  o  Art.  6.*  do  sobredito  R^ulamanto  n.* 
737 ,  o  que  assim  já  foi  (iedrdido  pelo  Aviso  de  25 
de  Agosto  de  1851. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sou- 
sa Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul. 


i 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

BRASIL. 

T03Í0    15    CADERNO    9.** 


N.o  208.— FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  1852. 
Os  Commandantes  de  Navios  da  Armada  devem  cum- 
prir e  fazer  cumprir  os  Decretos  n."^  1S6  de  'ÈO  de 
Novembro  de  1850,  e  n^  870  de  22  de  Novembro 
de  1851 ,  bem  como  a  Ordem  Circular  de  10  de  De^ 
zembro  deste  ultimo  anno. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesoararias  de  Fazenda ,  que 
por  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  28  de  Agosto 
ultimo ,  lhe  foi  communicado  terem  sido  expedidas 
as  convenientes  ordens,  para  que  os  Commandan- 
tes dos  Navios  da  Armada  cumprâo  e  façao  cum- 
prir os  Decretos  n."'  736  e  870  de  20  de  Novem- 
bro de  1850  ,  e  22  de  Novembro  de  1851  ,  bem 
como  as  Instrucções  do  Thesouro  Nacional  de  10  de 
Dezembro  deste  ultimo  anno,  na  intelligencia  de 
que  fica  revogada  a  modificação  feita  á  Circular  de 
9  de  Março  de  1 843 ,  a  que  se  refere  o  Aviso 
daquelle  com  data    de  23  de  Junho  findo. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(212) 

N.O209.— Em  9  de  Setembro  de  1852.— So6re  a 

fiscalisação   que  as  Thesourarias  devem  exercer  nas 

despezas  que  se  fazem  pelos  Arsenaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da- Pro- 
víncia de  Pernambuco ,  em  resposta  ao  seu  Oííi- 
cio  n.^  98  de  23  de  Agosto  ultimo,  que  as  pala- 
vras —  cabendo  unicamente  ás  Thesourarias  os  pa- 
gamentos—  que  se  lêem  no  §  8.**  da  Circular  n," 
38  de  10  de  Dezembro  de  1«51  ,  só  ti  verão  por 
fim  declarar ,  que  o  processo  relativo  a  esses  pa- 
gamentos he  exclusivo  das  Contadorias  de  Mari- 
nha ,  e  Guerra ;  mas  não  excluem ,  que  as  The- 
sourarias exerção  a  mais  severa  fiscalisação  nas 
despezas ,  que  se  fizerem  pelos  Arsenaes,  e  outros 
Estabelecimentos  dos  diíFerentes  Ministérios;  pelo 
que  muito  regularmente  obrou  o  Contador  da  The- 
souraria de  Fazenda  dessa  Província,  procurando 
averiguar  se  erao  ou  não  exaggerados  os  preços  dos 
géneros  comprados  pelo  Arsenal  de  Marinha  da  dita 
Província  ;  cumprindo  que  o  mesmo  Contador  con- 
tinue a  proceder  do  mesmo  modo  representando 
ao  Thesouro  contra  todas  as  irregularidades ,  ex- 
cessos, e  abusos,  que  encontrar  nas  contas,  que 
forem  apresentadas  á  Thesouraria.  Nesta  data  ao 
Ministério  da  Marinha  se  remettem  os  papeis ,  que 
acompanharão  o  citado  Oíficio  do  Sr.  Inspector  a 
fim  de  que  pelo  referido  Ministério  se  tomem  as 
providencias,  que  exigem  os  abusos,  que  os  mes- 
mos revelão. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Setembro  de  1 852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.*  210. —Em  11  de  Setembro  de  1852. —/(  con- 
tribuição para  o  Monte  pio  dos  Servidores  do  Estado 
pode  ser  recolhida  ás  Thesourarias  e  remettida  por 
meio  de  saques  sobre  o  Thesouro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Pernambuco ,  em  resposta  ao  seu  OÍFicio  n.*^ 
97  de  23  de  Agosto  ultimo^  que  pode  d'ora  em 
diante  remetter  por  via  de  saque  sobre  o  Thesouro 
Nacional  o  producto  das  contribuições  do  Monte- 
pio dos  Servidores  do  Estado  arrecadado  por  essa 
Thesouraria,  entrando  a  importância  do  mesmo 
producto  para  o  Cofre  da  mesma  Thesouraria,  da 
mesma  forma  por  que  se  pratica  com  o  producto 
da  pólvora ,  e  emolumentos  das  Secretarias  d'Es- 
tado. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Setembro  de  1852, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  211.  — Em    13  de  Setembro  de  iSò2.  —  Sobre 
isenção  de  direitos  de  machinas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco ,  que ,  gozando  de  isenção 
de  direitos  de  importação  ,  em  virtude  da  expressa 
disposição  da  1.*  parte  do  §  10  do  Art.  1.*  do  De- 
creto e  Regulamento  n/  633  de  28  de  Agosto  de 
1849.,  as  machinas  de  vapor,  e  em  geral  quaes- 
quer  outras ,  que  possao  melhorar  a  producçao ,  e 
manipulação  do  assucar,  café,  algodão  e  outros 
géneros  do  Paiz ,  ainda  que  nao  sejão  novas ,  ou 
possao  n^elle  ser  fabricadas ,  podem  Alfredo  e 
Eduardo  de  Mornay  despachar  livres  de  direitos  a» 


(  214  ) 

machinas  de  sua  invenção  para  melhoramento  do 
fabrico  do  assucar ,  bastando  para  isso  que  re- 
queirão  ao  Inspector  d'Alfandega  dessa  Provincia  a 
sobredita  isenção.  Cumpre  advertir ,  que  ás  ma- 
chinas de  que  trata  ai.®  parte  do  §  1 0  já  referido 
nao  sao  extensivas ,  para  serem  isentas  de  direitos 
as  clausulas  impostas  ás  mencionadas  na  parte  do 
dito  §,  que  começa  assim  —  E  quaesquer  outras  — , 
e  porque  na  Alfandega  dessa  Provincia  se  teem 
suscitado  duvida  a  este  respeito,  fará  o  Sr.  Inspe- 
ctor declara-lo  â  mesma  Alfandega;  e  bem  assim 
que  a  isenção  de  direitos,  de  que  se  trata ,  he  geral 
para  todos  os  importadores ,  e  nao  limitada  aos 
indivíduos  acima  mencionados  ,  porque  tal  ex- 
tensão nao  pôde  ter  o  privilegio,  que  obti verão 
por .  espaço  de  1 5  annos  para  fabricarem ,  e  ven- 
derem neste  Império  machinas  de  sua  invenção 
para  melhoramento  do  fabrico  do  assucar. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  212.  —  Em  1 5  de  Setembro  de  1 852.  —  Providert- 

cias  sobre  os  terrenos  de  marinhas  occupados  pelos 

Religiosos  Benedictinos  da  Provincia  da  Bahia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  estando  in- 
formado que  os  Religiosos  Benedictinos  da  Provín- 
cia da  Bahia  desfructão  foros  de  terrenos  de  ma- 
rinhas, situados  na  rua  da  Preguiça  da  Capital  , 
quando  taes  terrenos  não  se  podem  considerar 
comprehendidos  nas  sesmarias ,  que  lhes  forao  con- 
cedidas ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  mesma  Provincia ,  que  faça  inti- 
mar aos  ditos  Religiosos  para  que  dentro  de  prazo 
que  lhes  marcará,  requeirào  titulo  de  aforamento, 
declarando-lhes  que  são  elles  preferidos  na  conces- 
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sao  do  dito  aforamento  pela  sua  antiga  posse  nos 
mesmos  terrenos,  mas  que  perderão  esse  direito» 
se  no  dito  prazo  nao  acudirem  á  intimação,  e 
tirarem  os  respectivos  titulos  de  aforamento ;  cum- 
prindo que  o  Sr.  Inspector,  no  caso  de  renuncia 
dos  ditos  Religiosos,  mande  intimar  os  que  nas 
marinhas  já  tem  propriedades,  e  estão  nellas  es- 
tabelecidos como  arrendatários ,  ou  foreiros  dos 
Religiosos,  marcando-lhes  igualmente  hum  prazo 
fatal   para  esse  fim. 

Thesôuro  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1852, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N/  213.  — Em  15  de  Setembro  de  1852,—  O  Art. 
165  §  4.°  do  Código  do  Processo  Criminal  somente 
se  refere  a  ordenados  fixos ,  e  não  a  porcentagens  e 
gratificações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  a  quem  foi 
presente  com  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesour 
raria  de  Fazenda  da  Provi ncia  do  Espirito  Santo 
de  16  de  Julho  próximo  passado,  sob  n.^  89,  o  re- 
querimento do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da 
Villa  da  Barra  de  São  Matheus ,  Francisco  Caetano 
Simões  Júnior ,  teem  a  declarar-lhe  ,  que  o  suppli- 
cante ,  nao  obstante  ter  sido  absolvido  no  Jury 
do  crime  de  responsabilidade  ,  por  que  foi  pro- 
cessado, e  pronunciado,  não  pôde  invocar  a  seu 
favor  o  Art.  165  §  4.°  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal para  ser  pago  das  porcentagens,  que  dei- 
xou de  perceber  durante  a  suspensão ;  por  quanto 
sua  doutrina  he  applicavel  somente  aos  funccio- 
nario6  públicos  ,  que  tem  ordenados  fixos ,  e  não 
aos  que ,  como  o  mesmo  supplicante ,  a  quem 
fallece  o  predicado  de  Empregado,  percebem  por- 
centagens, ou  gratificações. 
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Thcsouro  Nacional  em  1 5  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  214.  — Em  16  de  Setembro  de1852.  — jás  in- 
formações semestraes  sobre  os  Empregados  de  Fazenda 
devem  ser  remeítidas  por  intermédio  dos  Presidentes  de 
Provinda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Santa 
Catharina,  em  resposta  ao  seu  Officío  de  4  de 
Agosto  ultimo  y  n.*"  125,  que  as  informações  se- 
mestraes acerca  da  idoneidade ,  assiduidade ,  e 
comportamento  dos  Empregados ,  de  que  trata  o 
Art.  51  do  Decreto  n."  870  de  22  de  Novembro 
de  1851,  deverão  ser  remettidas  ao  Thesouro  por 
intermédio  do  Sr.  Presidente  da  Província ,  como 
até  agora  se  praticava. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


N.*^  215. —  Em  16  de  Setembro  de  1852.  — Soire 
a  restituição  de  sello  pago  por  dispensas  matrimoniaes , 
e  recurso  permellido  aos  exactores  nos  termos  do  Art. 
93  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr,  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.®  36 
de  24  de  Maio  do  corrente  anno,  que  bem  decidio 
essa  Thesouraria,  quando  julgou  que  o  arrema- 
tante dos  impostos  Geraes  dos  Municipios  de  Sáo 
Joào  do  Príncipe  ,  e  S.  Matheus ,  não  era  obrigada 
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a  restituir  o  sello  voluntariamente  pago  pelos  in- 
divíduos, que  obti verão  dispensas  matrimoniaes; 
devendo  para  o  futuro  em  casos  semelhantes  ficar 
entendido :  1  /  que  quando  as  partes  pagarem  o 
sello  exigido  sem  fazerem  reclamação   alguma   he 

Eorque,  ou  reconhecem,  que  não  eslao  por  po* 
res  no  caso  de  ser  desprezadas  do  mesmo  sello  ,  ou 
nSo  querem  aproveitar-se  do  favor  da  Lei ,  inter- 
pondo o  competente  recurso  para  mostrar,  que  se 
achao  no  caso  da  excepção  do  membro  0.**  do 
Art,  47  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850: 
2.®  que  o  recurso  permittido  aos  exactores  só  pode 
ter  lugar  nos  termos  do  Art.  93  do  citado  Regu- 
lamento, se  a  decisão  versar  sobre  sello  excedente 
a  10^000,  sem  com  tudo  ficarem  os  mesmos  exa- 
ctores inhibidos  de  representar  oppor tuna  mente 
sobre  desvios,  faltas,  ou  omissões,  que  chegarem 
ao  seu  conhecimento ,  e  que  não  esteja  na  sua  al- 
çada acautelar. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*^  216.  —Em  18  de  Setembro  de  iS52.—Amulta 
do  Art.  32  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844= 
deve  ser  paga  pelo  contribuinte ,  que  findo  o  prazo 
marcado  no  Art*  31 ,  satisfizer  o  imposto  volunta-- 
riamente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Santa  Catharina  de  23  do  mez  passado , 
n.*128,  declara-lhe,  que  o  contribuinte,  que  não 
tiver  pago  o  imposto  no  prazo  marcado  no  Art.  31  do 
Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844,  ainda  que 
depois  se  preste  a  faze-lo  voluntariamente  na  for- 
ma  das    Instrncções  de  27  de  Março    de    1851  , 
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quer  tenha  sido  ,  quer  não  agenciada  a  cobrança 
pelos  Recebedores  da  competente  Estação  fiscal , 
deve  pagar  também  a  Fazenda  a  multa  do  Art.  32 
do  mesmo  Regulamento ,  como  resolveo  o  mesmo 
Sr.  Inspector  na  decisão ,  de  que  deo  conta  no 
citado  Oílicio. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  217. —  Em    18  de  Setembro   de  1852. —  5oír^ 

a   transferencia  de   huma  para   outra  embarcação 

de  géneros  reexportados. 

Declara-se  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do 
Consulado,  em  resposta  ao  seu  Officio  de  31  de 
Março  ultimo ,  que ,  nao  podendo  applicar-se  ao 
caso  nelle  referido  o  Art.  173  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836,  no  qual  talvez  se  fundasse 
para  proceder  do  modo  porque  procedeo  ,  e  dá 
conta  no  dito  Officio ,  visto  ser  elle  especial  aos 
despachos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 
processados  por  essa  Mesa ,  e  não  aos  de  reexpor- 
tação, que  correm  pela  Alfandega;  irregular  foi 
sem  duvida  a  interferência  exclusiva  ,  que  houve 
da  parte  da  Repartição  a  seu  cargo  na  transferen- 
cia dos  géneros  reexportados  e  já  embarcados,  á 
requerimento  de  Ziçnago  Irmãos ,  sem  o  consen- 
timento daquella  Alfandega,  e  até  sem  sciencia 
sua  ,  facto  este  que  nao  convêm  repetir-se ,  porque 
alem  de  suscitar  embaraços  ás  partes ,  taes  como 
os  que  ora  se  apresentào,  podem  dar  lugar  a 
abusos  nos  despachos  de  reexportação,  cuja  íisca- 
lisação  compete  á  Alfandega.  Fique  pois  o  Sr.  Ad- 
ministrador adverlido  de  que  nao  deve  consentir 
na  transferencia  de  géneros  semelhantes,  sem  que 
se  lhe  apresente  licença  da  mesma  Alfandega,  e  a 
nomeação  do  Conferente^    que  a  ella  deve  assistir. 
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Ilio  em    18    de  Setembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Ilodrigiies  Torres. 


N.o  218.  —  Em  20  de  Setembro  de  1852.  —  Náo  lie 
íieccssaria  autorisaçáo  especial  para  arrematação  dos 
bens  de  Capellas  vagas ,  incorporados  nos  Próprios  Na- 
cionaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta 
ao  Oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  de  19  de  Agosto 
ultimo  ,  sob  n."*  96  ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector ,  que  para  proceder-se  á  arrematação  dos 
bens  daCapelIa  vaga,  de  que  trata ,  já  incorpora- 
dos nos  Próprios  Nacionaes ,  não  precisa  essa  The- 
souraria de  autorisaçáo  especial  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  pois  que  tal  arrematação  he 
ordenada    por  expressa  disposição  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Setembro  de  1852. 
Joa(tMÍm  José   Rodrigues  Torres. 


N."  219, —  Em  20   de  Setembro  de   \fi52.— Sobre 
Dizima  da  Chancellaria* 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  Col- 
lector  da  Villa  da  E^trella ,  em  solução  à  duvida 
proposta  no  Officio  de  31  de  Julho  próximo  pas- 
sado ,  que ,  achando-se  em  vigor  o  Titulo  7.**  § 
20  do  Regimento  da  Ghancellaria,  em  virtude  do 
disposto  no  Art.  14  §  21  da  Lei  de  22  de  Outubro 
de  1836,  que  declarou  dever-se  a  dizima  nos  ca- 
sos em  que  pelas  Leis  anteriores  era  devida ;  en- 
tendendo-se  assim  o  Art.  9,^%  2.®  da  de  31  de  Ou- 
tubro de  1 835 ;    e  sendo    expresso  no  mencionado 
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Regimento  no  Titulo  e  §  citados  que  «  quando  as 
sentenças  que  se  derem  no  aggravo  declararem » 
que  as  primeiras  sentenças  de  que  se  aggravou , 
sao  nullas,  então  se  nao  pagará  dizima,  vintena, 
nem  quarentena  ;  por  quanto  da  Sentença ,  que  be 
havida  por  nenhuma ,  se  nao  deve  dizima  n ,  he 
fora  de  duvida  que  no  caso  figurado  pelo  CoIIe- 
ctor ,  na  qual  o  processo  da  1  /  Instancia  foi ,  na 
segunda,  julgado  nuUo,  não  he  devido  semelhante 
imposto ;  nada   havendo  por  isso  a  providenciar. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Paço  em  20  de  Setem- 
bro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N."  220.  —Em  22  de  Setembro  de  1852.  —  As  The- 
sourarias  devem  dar  conta  sem  perda  de  térreo  ao 
Thesouro  dos  contractos  que  se  ultimarem  nas  Pro- 
vmcias,  na  conformidade  do  Decreto  de  20  de  Novem- 
bro de  1850  e  22  áe  Novembro  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  para 
sua  intelligencia  ,  que  dos  contractos,  que  se  ulti- 
marem nas  Provincias ,  conforme  a  disposição  dos 
Arts.  81  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850, 
e  1/  §  14  do  de  22  de  Novembro  de  1851,  de- 
verão dar  conta  ao  Thesouro  sem  perda  de  tempo, 
remettendo  por  copia  os  respectivos  termos ,  a  fim 
de  que ,  examinando-os ,  haja  o  Tribunal  de  re- 
solver o  que  mais  convier  á  Fazenda  Nacional  , 
sem  ((ue  todavia  fique  suspensa  a  sua  execução, 
quando  a  devâo  ter  desde  logo  ,  ou  antes  que  possa 
chegar  ao  conhecimento  das  Thesourarias  qualquer 
decisão  em  contrario. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.o  221.— MARINHA.  — Aviso  de  22  de  Setembro 
de  1852.  —  Manda  pôr,  provisoriamente,  em  execu- 
ção o  Regulamento  para  a  praticagem  da  Barra,  e 
Bahia  de  São  Marcos ,  na  Provinda  do  Maranhão. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Ha  por  bem  ,  que  se  execute ,  provisoriamente, 
o  incluso  Regulamento,  para  a  Praticagem  da  Bar- 
ra ,  e  Bahia  de  São  Marcos  n'essa  Provincia :  o  que 
communico  a  V.  Ex. ,  para  seu  conhecimento ,  e 
expedição  das  convenientes  ordens  a  tal  respeito; 
cumprindo  que  o  Capitão  do  Porto  informe  no 
fim  de  hum  anno,  que  eíFeito  produzio  o  dito 
Regulamento,  e  quaes  as  correcções,  que  se  lhe 
deverão    fazer  definitivamente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Setembro  de  1852.  —  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão. 

Regulamento  provisório ,  a  que  se  refere  o  Aviso  doesta 

dataj  para  a  Praticagem  da  Barra  ^  e  Bahia  de  São 

Marcos ,  na  Provincia  do  Maranhão. 

Art.  1.^  A  Praticagem  da  Barra,  e  Bahia  de 
Sao  Marcos ,  na  Provincia  do  Maranhão ,  será  ex- 
ercida por  hum  Pratico-mór  e  dez  Práticos  do  Nu- 
mero, servindo  hum  doestes  de  Ajudante  d'aquelle, 
para  o  substituir  nos  seus  impedimentos. 

Art.  2.®  Estes  Práticos .  serão  subordinados 
ao  Capitão  do  Porto  ,  e  sujeitos  ás  revistas  e  mos- 
tras ,  como  os  demais  Empregados  na  vida  do  mar , 
na  fórma  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846, 
e  por  este  motivo  terão  a  sua  matricula  na  res- 
pectiva Capitania ,  e  nao  poderão  exercer  o  lugar , 
sem  apresentar  o  competente  diploma  com  o  sello 
e  os  direitos  devidamente  pagos. 

Art.  3."  Para  ser  admittido  ao  lugar  de  Pra- 
tico deve  o  individuo,  que  a  isso  se  propuzer ,  re- 
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querei  ao  Capitão  do  Porlo,  e  mostrar  por  meio  de 
exame  ,  (pie  he  conhecedor  das  marcas ,  ftmdo  do 
caiial^  correntes  d'agua,  marés  ,  direcção  dos  ven- 
tos reinantes ,    navegação   e  manobra. 

Art.  4/  O  exame  ^  de  que  trata  o  Artigo  an- 
tecedente, deverá  ter  lugar  na  Capitania  em  pre- 
sença do  respectivo  Capitão  do  Porto ,  servindo  de 
Examinadores  o  Pratico-mór,  e  dous  dos  mais  há- 
beis Práticos  do  Numero ,  que  o  mesmo  Capitão  do 
Porto  designar;  e  o  julgamento  será  feito  por  maio- 
ria de  votos,  decidindo  o  Capitão  do  Porto  no  caso 
de  empate;  eo  individuo,  que  for  reprovado,  só 
poderá  ser  admittido  novamente  a  exame,  depois 
de  ter  mais  hum  anno  de   pratica. 

Art.  5.^  Os  Práticos  ,  que  excederem  ao  nu- 
mero marcado  no  Art.  I.**,  serão  considerados  ex- 
tranumerarios ,  inclusive  og  que  servem  na  Costa  , 
e  tem  o  titulo  de  Práticos  da  Barra  ,  achando-se 
como  taes  matriculados.  Estes  Práticos  só  entrarão 
para  a  Classe  do  Numero  nas  vagas ,  que  forem 
apparecendo  ,  depois  de  fazerem  nova  çxame  ,  se 
o  Capitão  do   Porto  assim   o  julgar  necessário. 

Art.  G."*  O  Pratico-mór  e  seu  Ajudante  serão 
escolhidos  d'entre  os  mais  antigos,  e  propostos  ao 
Governo  pelo  Capitão  do  Porto,  por  intermédio  da 
Presidência;  e  os  demais  Práticos  nomeajdos  peia 
mesma  Presidência  sob  proposta  do  referido  Capi- 
tão do  Porto.  O  Pratico-mór,  alem  do  que  Ibe  com- 
petir na  divisão  do  rendimento  da  praticagem ,  ven- 
cerá mensalmente  a  gratificação  de  trinta  mil  réis, 
que  passará  ao  seu  Ajudante ,  todas  as  vezes  que 
o  substituir  no3  seus   impedimentos. 

Art,  7.**  Compete  ao  Pratico-mór ,  além  do  que 
se  acha  designado  nos  diíTerentes  Artigos  deste  Re- 
gulameuto,  o  seguinte: 

§  1 ,"  Fazer  a  escala  diária  do  serviço  dos  Prá- 
ticos, e  aprcsentíl-la  lodos  os  mezes  na  Capitania, 
para  ser  verificada ,  tendo  em  vista  que  devem  dous 
esperar  os   Navios  antes  de  entrar   a   barra  ,    dous 
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deita-los  fora  ,   e  hum  ser  encarregado  de  os  soc- 
correr. 

§  2.^  Examinar  de  três  em  tres  mezes  o  estada 
dos  bancos  e  canaes,  e  dar  parte  ao  Capitão  do  Porto 
de  qualquer  alteração ,  que  n'elles  encontre  ,  pro- 
pon<io  todas  as  providencias  e  melhoramentos  a 
bem  da  praticagem. 

§  3.**  Designar  os  lugares  convenientes  aos  Na- 
vios nos  respectivos  ancoradouros,  segundo  as  or- 
dens  estabelecidas  pela  Capitania  y    e  Alfandega. 

§  4.**  Fazer  entrar  no  Porto ,  e  deitar  fora  dçlle 
os  Navios  d'Ârmada,  prestando-lhes  todo  o  mais 
serviço  ,  de  que  possao  prí^cisar,  sem  que  por  isso 
perceba,  ou  quem  o  substituir  algum  outro  esti- 
pendio ,  que  nao  seja  o  marcado  no  Art.  G.**  d'este 
Regulamento. 

§  5.**  Vigiar  que  os  Práticos  cumprao  com  os 
se4is  deveres ,  e  observem  as  disposições  d'este  Regu- 
lamento naquillo  que  lhes  disser  respeito,  dan- 
do immediatamente  parte  ao  Capitão  do  Porto  de 
qualquer  infracção  que  notar, 

Art.  8."  Compete  aos  Práticos  do  Numero, 
além  do  que  se  acha  designado  nos  diíTerentes  Ar^ 
tigos  deste   Regulamento,  o  seguinte: 

§  1.®  Metter  no  Porto,  e  deitar  fora  d'elle  todos 
os  Navios  de  Guerra  e  do  Commercio,  bem  como 
prestar-lhes  qualquer  soccorro  ,  de  que  careção  , 
tudo  conforme  a  designação  feita  segundo  o  §  I.' 
do  Art.  7.°  do  presente   Regulamento. 

§  2.**  Conduzir  para  dentro  do  Porto ,  quando 
o  Pratico  de  serviço  nao  estiver  no  lugar  próprio, 
aquellas  embarcações  que ,  na  occasiao  de  larga- 
rem fora  de  Itacolumi  na  distancia  de  vinte  e  sete 
a  trinta  milhas ,    avistarem  querendo  entrar. 

§  3.*^  Trazer  em  sua  companhia  hum  ou  dom 
aprendizes  matriculados  na  Capitania ,  para  com 
clles  entrarem  nos  Navios,  a  fim  de  os  habilitarem 
no  conhecimento  e  pratica  do  Porto  e  nas  manobras. 

§  4/     Impedir   que  se   receba   cm  suas  cmbar- 
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caçOes  pessoa  alguma ,  e  géneros  dos  Navios ,  quer 
estes  estejao  fora ,  quer  dentro  da  barra  ,  bem  co- 
iDo  que  desembarquem  ,  sem  que  os  ditos  Navios  se 
achem  visitados  pelas  differentes  Repartições  íiscaes, 
e  de  saúde ,  ficando  o  contraventor  sujeito ,  além  da 
multa  d'Alfandega,  a  soíTrer  até  doze  dias  de  prisão. 

§  5/  Evitar  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
que  as  embarcações,  que  guiarem,  batão,  ou  en- 
calhem, sob  pena  de  ticarem  sujeitos  á  multa  até 
cem  mil  réis,  quando  isto  aconteça  por  negligen- 
cia, ou  ignorância,  verificada  pelo  Capitão  do 
Porto,  alem  de  suspensão  pela  primeira  vez  por 
três  mezes,  e  pela  segunda  por  seis,  devendo,  se 
ainda  reincidirem,  ser  excluidos  do  serviço.  Esta 
exclusão  se  efFectuará  mediante  hum  processo  ex- 
officio,  se  nao  houver  queixa,  na  forma  do  Ti- 
tulo 7.^  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846,  e 
como  se  pratica,  quando  de  taes  acontecimentos  re- 
sultao  avarias,  ou  a  perda  das  embarcações,  além  do 
processo  civil ,  a  que  o  Pratico  tiver  de  responder. 

§  6."  Apresentar-se ,  tanto  ao  Capitão  do  Porto  , 
como  ao  Pratico-mór,  todas  as  vezes  que  tiver 
conduzido  para  dentro  do  Porto  alguma  embar- 
cação, dando  parte  das  occurrencias  que  houve- 
rem durante  a  sua  praticagem. 

Art.  9.*^  Os  Práticos  usarão  em  serviço,  nas 
suas  respectivas  embarcações ,  do  distinctivo  marca- 
do no  quadro,  de  que  trata  o  Aviso  de  8  de  Abril 
do  corrente  anno;  e  deverão  apresentar-se  na  Bar- 
ca de  vigia  d'  Alfandega  ,  ou  no  escaler  de  ronda 
que  estiver  na  ponta  de  São  Francisco,  todas  as 
vezes  que  entrarem  ou  sahirem  a  barra.  O  contra- 
ventor  será  preso   por  quatro  a  oito  dias. 

Art.  10.  Os  Práticos  do  serviço  fora  da  barra 
sahirão  ás  seis  horas  da  manhã,  e  entrarão  ao  pôr 
do  sol,  salvo  nos  dias  de  lua  cheia  e  lua  nova, 
6  nos  dons  anteriores,  em  que  o  deverão  fazer  á 
hora  própria  para  a  sabida  das  embarcações ,  na 
forma  do   Aviso  de   26  do  mez  próximo  pretérito; 
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e  quando  por  qualquer  motivo  se  conservarem  fora  | 
darão  ao  Capitão  do  Porto ,  na  occasiao  da  entra- 
da ,  as  razões  do  seu  procedimento ;  devendo  soffrer 
dous  dias  de  prisão  os   que  isto  nao    observarem. 

Art.  11.  Os  Práticos  nunca  recusarão  o  ser- 
viço ,  para  que  forem  noujeados  ,  ou  designados 
pelo  Pratico-mór ,  sem  mostrar  hum  justo  im* 
pedimentOi  a  juizo  do  Capitão  do  Porto. 

Art.  12.  O  Pratico-mór  e  mais  Práticos,  por 
occasiao  de  qualquer  incêndio  no  mar,  se  apre-* 
sentarão  immediatamente  e  com  as  lanchas  guar- 
necidas no  lugar  do  mesmo  incêndio;  e  quando 
for  necessário  outro  soccorro  somente  apparecerá 
o  Pratico-mór ,  e  aquelle  que  estiver  de  servirço 
na  forma  do  §  l.""  do  Art.  7.**  do  presente  Regu- 
lamento; devendo  os  que  infrigirem  este  Artigo 
ser  punidos  com   oito  dias  de  prisão. 

Art.  13.  O  Pratico-mór  e  os  de  mais  Práticos 
íicão  também  sujeitos  á  pena  até  quatro  dias  de 
prisão  f  imposta  pelo  Capitão  do  Porto  ,  no  caso  de 
commetterem  alguma  infracção  dos  Artigos  deste 
Regulamento ,  que  se  nao  ache  nelle  especificada. 

Art.  14.  O  Pratico-mór  usara  de  sobrecasaca 
azul ,  como  a  dos  Oíliciaes  d'Armada ,  tendo  em 
roda  da  gola  hum  galão  de  ouro  largo  (  desenho 
n.**  1  )  e  mim  prumo  bordado  em  ambos  os  lados 
da  mesma  gola  ^  desenho  n."  3 ) ;  bem  como  de 
fardeta  da  mesma  cor ,  com  divisas  iguaes  ás  da 
sobrecasaca,  devendo  trazer,  com  aquella  chapeo 
armado  com  presilha  de  galão ,  laço  e  sem  bor- 
las ,  e  calça  azul ;  e  com  esta  bonete  de  panno  azul 
com  pala  c  galão,  e  calça  também  azul,  ou  bran- 
ca. O  Ajudante  do  dito  Pratico  usará  do  mesmo 
uniforme,  com  a  diíferença  de  ser  o  galão  da  gola 
estreito  (  desenho  n.''2).  Os  demais  Práticos  terão 
igual  uniforme ,  á  excepção  da  sobrecasaca ,  do 
chapeo  armado ,  e  do  galão  na  gola  da  fardeta. 

Art.  15.  As  embarcações  Nacionaes  e  Estran- 
geiras  pagarão  pela  praticagem   de  sabida ,   sendo 
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de  três  mastros  quarenta  e  seis  mil  (|uatrocentos 
réis  f  e  de  dous  quarenta  mil  réis  ,  e  de  entrada 
vinte  e  sete  mil  e  duzentos  réis  ,  além  de  seis  mil 
e  quatrocentos  réis  pela  amarração  ,  e  oito  mil  réis 
da  conducção  para  a  praia  ,  ou  estaleiro  ,  quando 
tenhão  de  fazer  algum  reparo ;  e  por  cada  hum 
soccorro ,  que  os  Práticos  prestarem  desde  o  recife 
da  lagoa  até  os  baixos  da  barra  cento  e  vinte  mil 
réis,  dando  o  duplo,  quando  o  mesmo  soccorro 
tiver  lugar  nos  baixos  próximos  á  Guimarães, 
Perajuba ,  e   Coroa   grande. 

Ârt.  16.  Aquellas  embarcações,  que  não  qui- 
zerem  receber  Pratico ,  pagarão  metade  da  quan- 
tia estabelecida  para  a  praticagem  no  Artigo  an- 
tecedente ,  tanto  na  sabida ,  como  na  entrada. 

Art.  17.  Os  Proprietários  ou  Consignatários 
dos  Navios  terão  a  faculdade  de  escolher  os  Práti- 
cos, que  lhes  convierem  para  as  sabidas,  e  soccor- 
ros  I  precedendo  permissão  do  Capitão  do  Porto , 
huma  vez  que  satisfação  a  importância  da  prati- 
cagem por  inteiro ,  e  os  Práticos  se  queirào  pres- 
tar a  isso  ,  quando  aconteça  recahir  em  algum  dos 
que  nao  estiverem  de  dia. 

Art.  18.  Haverá  hum  cofre  com  duas  chaves 
á  cargo  de  hum  dos  Práticos  ,  por  elles  escolhido, 
com  approvaçao  do  Capitão  do  Porto;  devendo  hu- 
ma fícar  em  poder  do  Pratico-mór,  e  outra  na  mau 
do  Pratico  responsável.  Servirá  este  cofre  para  n*elle 
se  arrecadarem  as  quantias  recebidas  pelo  trabalho 
da  praticagem  ,  segundo  o  que  se  acha  disposto 
nos  Art.  15,  16  e  17  deste  Regulamento,  e  men- 
salmente se  fará  a  distribuição  du  somma ,  que 
existir  no  mesmo  cofre,  depois  de  dedu:^idas  todas 
as  despezas,  dividindo-a  em  partes  iguaes  pelo  Pra- 
tico-mór  e  os  demais  Práticos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro 
de  1852.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.*  222.  — FAZENDA.  — Em  23  de  Setembro  de 
1852. — As  contas  da  despeza  com  a  Policia  devem 
ser  tomadas  pelas  Tkesourarias ,  e  remias  pelo  The- 
souroy  sendo  por  este  tomadas  as  do  Chefe  de  Po- 
lida  da  Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  visto  que 
em  mais  de  huma  Provinda  teem  os  Chefes  de  Po- 
licia entendido  nao  estarem  sujeitos  á  prestar  contas 
perante  a  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  das 
sommas  dispendidas  com  o  serviço  da  Policia ;  de- 
clara aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda que,  tanto  pela  Legislação  de  Fazenda  an- 
terior á  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  ,  como  pelas 
disposições  dessa  Lei  e  da  Legislação  novissima  con- 
sagrada nos  Decretos  de  20  de  Novembro  de  1850 
n.*»  736,  e  de  22  do  mesmo  mez  de  1851  ,  n/  870, 
estão  sujeitos  á  prestação  de  contas  todas  as  Esta- 
ções, que  arrecadâo  ou  despendem  dinheiros  pú- 
blicos ;  e  que  por  conseguinte  as  contas  da  despeza 
oom  a  Policia  nas  Provincias  devem  ser  tomadas  pelas 
Thesourarias  de  Fazenda ,  e  vistas  pelo  Thesouro, 
do  mesmo  modo  que  o  devem  ser  as  contas  de 
todos  os  indivíduos ,  ou  Estações  encarregadas  do 
despendio  de  dinheiros  públicos,  cuja  tomada  não 
esta  commettida  por  Legislação  expressa  ã  outra 
Repartição ;  sendo  isso  o  que  se  pratica  no  Thesouro 
onde  se  teem  tomado  as  contas  dos  Chefes  de  Po- 
licia da  Corte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  E 
outrosim  declara  mais  aos  Srs.  Inspectores:  1. 
que  os  Chefes  de  Policia ,  como  ordenadores  de 
despeza,  devem  apresentar  os  documentos  que  le- 
galisem  as  despezas ,  que  ordenarem ;  com  ex- 
cepção unicamente  das  que  são  secretas  y  as  quaes 
devem  ser-lhes  abonadas  á  vista  do  Officio  do  Pre- 
sidente, que  as  approve  :  2.'*  que  as  referidas  des- 
pezas deverão  ser  pagas ,  e  escripturadas  nas  mesmas 
Thesourarias,  como  se  pratica  á  respeito  de  todas 


o 
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as  mais,  salvas  também  as  quantias  destinadas 
para  despezas  secretas  y  que  serão  entregues  englo*- 
badamente  ás  pessoas  autorisadas  pelos  ditos  Chefes 
de  Policia  para  as  receberem ,  á  vista  de  requisição 
delIeSy   e  da  mesma  forma  escripturadas. 

Thesoúro  Nacional  em  23  de  Setembro  de  1852. 
Joa({uim  José  Rodaigues  Torres. 


N/  223.— Em  27  de  Setembro  de  \%h2.— Córtex 

de  Zuarte  menores  em  superfície  do  que  a  vara 

quadrada  despachão-se  por  factura. 

Deferindo  ao  requerimento  de  Gropp  Leay, 
e  C.*,  em  additamento  á  Ordem  de  7  do  mez 
próximo  passado ,  declaro  ao  Sr.  Inspector  d'Al- 
fandega  da  Corte  que  os  cortes  de  Zuarte  que  fo- 
rem menores  em  superfície  do  que  a  vara  qua- 
drada y  deverão  ser  considerados  como  retalhos  ou 
amostras,  e  despachados  por  factura. 

Rio  em  27  de  Setembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.«  224.  —Em  27  de  Setembro   de  1852.  —Sobre 

multas  por  falta  de  sello  do  Correio  em  embrulhos 

com  dinheiro. 

O  Tribunal  do  Thesoúro  Nacional ,  a  quem  foi 
presente  o  recurso  de  Cândido  de  Sousa  Rangel  de 
que  tratao  osOÍTicíos  de  Vm.  de  G  e  18  do  corrente 
mez ,  reconhecendo  :  1 .°  que  o  Regulamento  de 
31  de  Dezembro  de  1844  nao  ordenou,  nem  faci- 
litou, e  segurou  a  conducçào  de  moeda  de  huns 
para  outros  pontos,  entre  os  quaes  existao  Correios; 
nao  tendo  em  consequência  firmado ,  como  attri- 
buiçao  e  incumbência  privativa  dos  mesmos  Cor- 
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reios  tal  conducçao,  com  taxa  determinada,  como 
se  acha  disposto  a  respeito  das  cartas ,  e  mais  pa- 
peis :  2.®  que  também  nao  decretou ,  nem  podia 
decretar  aos  particulares  a  obrigação  de  fazerem 
as  suas  remessas  pecuniárias  por  meio  dos  Cor- 
reios ,  que  nao  estão  autorisados  a  segurar-lhes  nem 
obrigados  a  responder-lhes  pela  entrega  ;  resolveo 
dar  provimento  ao  mencionado  recurso  ,  e  determi- 
nar que  ao  supplicante  se  restitua  a  importância 
das  partes ,  e  da  multa  que  pagou ,  por  haver  con- 
duzido, do  Rio  Grande  para  esta  Capital  3  embrulhos 
com  moedas  de  oiro  ;  por  quanto  mesmo  sem  recor- 
rer ás  Legislações  estranhas,  que  ao  Regulamento 
sobredito  servirão  de  fonte,  se  reconhece  que  as 
suas  disposições  relativas  á  apprehensâo  de  cartas 
e  papeis,  e  ás  multas  pelo  extravio,  se  nào  po- 
dem fazer  extensivas  aos  embrulhos,  (posto  que  com 
sobrescriptos  )  que  unicamente  contiverem  moeda. 
Deos  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  27  de  Setembro 
de  1852, — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  do  Correio. 


N.«  22^.  —  Em  29  de  Setembro  de  1852.  —  Transfe- 
rencias de  contas  de  dividas  estão  sujeitas  ao  sello 
proporcional. 

Cumpre  que  V.  S.  ,  em  solução  á  duvida  pro- 
posta pelo  Coílector  de  Iguassú  em  OíFicio  de  31 
de  Julho  próximo  passado,  lhe  declare  para  a  de- 
vida intelligencia  ,  que  a  transferencia  feita  por  Ja- 
nuário Fernandes  Alves  ,  da  conta  que  lhe  era  de- 
vedor José  Lopes,  está  sujeito  ao  sello  proporcional. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Rio  em  29  de  Setembro 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.*  226.  — Em  30  de  Setembro  de  1852.  —  Os  Can- 
tadores das  Thesourarias  são  sujeitos  ao  ponto. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  da  Provin-^ 
cia  do  Maranhão ,  em  resposta  ao  seu  OíBcio  n."^  30 
de  5  de  Abril  do  corrente  anno ,  que  dizendo  ex- 
pressamente o  Art.  44  do  Decreto  n.**  870  de  22 
de  Novembro  de  1851 ,  que  todos  os  Empregados 
das  Thesourarias  de  Fazenda  sao  sujeitos  ao  ponro, 
com  excepção  unicamente  do  Inspector  e  Procura- 
dores Fiscaesy  inquestionável  he,  que  o  Art.  72 
do  Decreto  n.*'  736  de  20  de  Novembro  de  1850 
soffreo  «nlternçâo  pelo  que  respeita  aos  Contadores 
das  mesmas  Thesourarias »  porque  sem  vigor  fi- 
cou nesta  parte  pela  disposição  daquelle  Artigo  o 
Decreto  de  2  de  Março  de  1833,  a  que  se  refere 
o  de  20  de  Novembro  citado;  e  que  por  conse- 
uinte  os  Contadores  nas  Thesourarias  ,  em  que  os 
a,  estão  sujeitos  á  regra  geral  estabelecida  pelo 
referido  Art.  44  do  mencionado  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  1851  ,  não  obstante  serem  os  ditos 
Contadores  Membros  das  Juntas  das  mesmas  The- 
sourarias. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


f 
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COLLECÇAO   DAS   DECISÕES   DO  GOVERNO  DO 

BRASiL, 

1852. 

TOMO   15   CADERNO    10. ** 


N,o  227.  —FAZENDA—  Em  4  de  Outubro  de  1852. 

Creando  huma  Cdlecloria  na  Provinda  do 

Maranhão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr. 
Inspector  dá  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Maranhão,  para  que  tenha  a  devida  execução, 
a  inclusa  copia  authentica  do  Decreto  n.**  1045  de 
30  do  mez  próximo  passado ,  extinguindo  a  Rece- 
bedoria da  dita  Província ,  e  as  do  Pará  e  Rio  Gran- 
de do  Sul ;  e  ordena  que  em  lugar  da  primeira 
se  estabeleça  huma  Collectoria,  devendo  o  Sr.  Ins- 
pector nomear  d'entre  os  Empregados  da  extincta 
Recebedoria  o  Collector  e  seu  Escrivão,  arbitran^^ 
do-lhes  a  conveniente  porcentagem,  que  fica  depen- 
dente da   a p provação  do   mesmo  Tribund. 

Os  demais  Empregados  da  extincta  Repartição, 
que  tiverem  Decreto  ou  Titulo  de  nomeação  ex- 
pedido pelo  Ministério  da  Fazenda  ,  serão  addidos 
á  Alfandega  ,  com  o  vencimento  de  huma  grati- 
ficação correspond>ente  aos  seus  actuaes  vencimen- 
tos, sendo  a  parte  relativa  á  porcentagem  calcu- 
lada pelo  termo  médio  dos  três  últimos  Exerci- 
cíos. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Idênticas  se  expedirão  ás  Thesourarias  do  Pará 
e  Rio  Grande  do  Sul. 
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N-«  228.—  Em  4  de  Outubro  de   1852.  —  Sobre 

duvidas  a  respeito  de  Sello  proporcional  a  que 

estão  sujeitos  os  titulos  da  S.^  Classe. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  julgando  necessá- 
rio solver  alffumas  duvidas  suscitadas  na  execução 
de  diversas  Ordens,  que  tem  explicado  o  Regula- 
mento de  10  de  Julho  de  1850,  na  parte  relativa 
ao  sello  proporcional,  á  que  estão  sujeitos  os  titu- 
los da  3.*  Classe,  declara:  1.®  que  o  Empregado 
Publico ,  á  quem  por  qualquer  motivo  se  passar 
novo  titulo,  ainda  que  para  continuar  a  servir  o 
mesmo  lugar,  que  estava  occu pando  ,  com  ou  sem 
accrescimo  de  vencimento,  deverá  pagar,  segundo 
o  disposto  no  Art,  26  do  dito  Regulamento,  o 
sello  proporcional  da  totalidade  do  vencimento  de 
hum  anno  :  2.*  que  o  Empregado  á  quern  se  con- 
ceder qualquer  accrescimo  de  vencimento  por  ti- 
tulo especial,  ou  por  apostilla  lançada  no  do  em- 
prego ,  deverá  pagar  somente  o  sello  corresponden- 
te ao  accrescimo  :  3."*  que  nenhum  sello  se  deverá 
cobrar  de  accrescimo  de  vencimento  concedido  ao 
Empregado,  quando  se  lhe  nao  passar  titulo  ou 
apostilla. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Outubro  de  1852- 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*'  229.  —  Em    5  de   Outubro  de   1852.—  Sobre 
os  vencimentos  das  pessoas  que  servirem  interina- 
mente os  empregos  de  Procuradores  Fiscaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tl  ibunal  do  Thesouro  Nacional ,  para  execução  do 
que  dispõe  a  2.*  parte  do  Art.  34  do  Decreto  n."* 
870  de  22  de  Novembro  de  1851  ,  ordena  que  se 
observe    o  seguinte  : 
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Art.  1.**  As  pessoas  que  interinamente  ser- 
virem os  empregos  de  Procuradores  Fiscaes ,  per- 
ceberão metade  dos  vencimentos  dos  eíFectivos ,  nos 
casos  de  impedimento  por  moléstia,  licença,  ou 
serviço  publico ,  em  que  estes  continuem  a  per- 
ceber os  seus  vencimentos,  e  sejao  os  interinos 
encarregados  de  todas  as  funcções  de  Fiscaes ,  e  de 
Procuradores  do  Juízo  dos  Feitos. 

Art.  2.''  Quando  o  impedimento  dos  Pro- 
curadores effectivos  for  o  especial  de  suspeição  , 
ou  seja  a  respeito  das  funcções  de  Fiscal ,  em  al- 
guns dos  casos  de  que  trata  o  Decreto  de  16  de 
Janeiro  de  1838,  ou  seja  a  respeito  das  funcções 
de  Procurador  do  Juizo  dos  Feitos,  nos  mesmos 
casos ,  e  no  de  serem  inimigos  capitães ,  ou  Ínti- 
mos amigos  das  partes  que  demandarem  com  a 
Fazenda  Nacional ,  haverão  os  interinos  huma  gra- 
tificação também  especial. 

§  1.**  No  exercício  das  funcções  de  Fiscaes,  os 
Inspectores  das  Thesourarias  lhes  arbitrarão  huma 
gratificação  razoável,  correspondente  ao  trabalho 
que  tiverem,  e  serviço  que  prestarem,  privativa 
e  exclusivamente  nos  casos,  e  sobre  os  objectos  a 
respeito  de  que  procedera  suspeição  dos  effectivos. 
§  2.**  No  exercício  das  funcções  de  Procurado- 
res dos  Feitos  da  Fazenda  perceberão  huma  gra- 
tificação igual  ao  que  ,  como  salário ,  está  desi- 
gnado para  os  Advogados  no  Regimento  de  10  de 
Outubro  de  1754,  e  Decreto  de  13  de  Outubro  de 
4  832 ,  de  cada  huma  das  causas  em  que  os  eff^e- 
ctivos  forem  suspeitos. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  230.—  MARINHA.  ~  Aviso   de  5   de  Outubro 
de  1852.—  Altera  os  Artigos  d.''  c  11.**  do  Regu- 
lamento da  Bibliotheca  de  Marinha. 

llim.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Attendendo  aos  inconvenientes  que  a  ex- 
periência tem  mostrado  na  execução  dos  Artigos 
3.°  e  11.^  do  Regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.**  479  de  17  de  Outubro  de  1846,  para 
a  Bibliotheca  de  Marinha ,  Ha  por  bem  Determi- 
nar^ quanto  ao  primeiro,  que  a  encommenda  de 
livros,  mappas  e  outros  objectos,  que  se  precisa- 
rem para  o  referido  Estabelecimento  ,  seja  feita 
por  intermédio  das  Legações ,  ou  Consulados  Bra*- 
sileiros  nos  Paizcs  Estrangeiros,  ou  por  contractos 
com  Livreiros  nesta  Corte,  conforme  parecer  me- 
lhor na  occasiâo;  e,  a  respeito  do  segundo,  que 
os  Chefes  das  diíferentes  Repartições  de  Marinha,  e 
os  Officiaes  Generaes  da  Armada,  em  vez  de  se 
dirigirem  ao  Bibtiothecario  por  OíBcio,  pedindo 
as  obras,  de  que  carecerem,  as  tomem,  assiguando 
seus  nomes,  com  a  declaração  necessária  ,  em  lium 
livro  para  esse  fim  destinado,  o  que  os  fará  res- 
ponsáveis pelas  que  receberem ;  podendo  as  obras , 
que  se  derem  por  semelhante  forma ,  estar  fora  da 
Bibliotheca  até  quinze  dias,ed'ahi  para  cima  so- 
mente por  Ordem  Superior,  como  prescreve  o  so- 
bredito Artigo  na  ultima  parte ,  que  contínua  em 
TÍgor;  devendo  porém  a  mencionada  Ordem  fixar 
sempre  nesse  caso ,  e  no  de  que  trata  a  mesma 
parte ,  o  prazo ,  em  que  taes  obras  se  hão  de  en«- 
tregar :  o  que  communico  a  Vossa  Excellencia , 
para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  cinco  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  dous.  — 
Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos.  —  Sr.  Miguel  de 
Sousa  Mello  e  Alvim. 
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N.^  231 .—  FAZENDA.—  Em  6  de  Outubro  de  1852. 

Vencimentos  de  Empregados  de  Fazenda  que  interi- 
namente  servem  por  outros. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Offi- 
cio  de  19  de  Julho  deste  anno  tenho  a  declarar 
a  V.  Ex.  que  nos  casos  dos  Arts.  4.**,  5.**  e  7."  do 
Decreto  n."  459  de  27  de  Julho  de  1846,  0s  Em- 
pregados de  Fazenda  que  servem  no  impedimento  de 
outros,  tem  direito  á  5.^*  parte  do  ordenado  do  lu- 
gar que  vão  servir  interinamente,  á  contar  do  dia 
em  que  principiao  a  ter  exercício,  salvo  no  caso 
do  Art.  5.*  quando  para  a  substituição  contribuem 
algumas  das  hypotheses  do  Art.  6.**,  pois  que  então 
nada   percebem  pela  substituição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1852.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco. 


N.o  232.  —  Em  6  de  Outubro   de  1852.  --  Sobre 

revalidação  de  sello  que  se  não  pagou  antes  da  posse 

dos  empregos. 

Joaquim  José  ftodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional  ,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia  com  data  do  1.**  de  Abril  deste  anno^ 
n.**  98,  lhe  declara :  1.*"  que  os  titulos,  de  que  faz 
menção  no  seu  Officio,  com  quanto  produzissem  o 
seu  effeito  pela  posse  e  exercício  dos  nomeados , 
sem  que  pagassem  o  sello  a  que  estavao  sujeitos 
pelo  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844,  então 
em  vigor ,  devem  ainda  hoje  ser  revalidados  con- 
forme a  disposição  do  Art.  16,  nao  obstante  a  ex- 
plicação contida  na  Ordem  do  Thesouro  n."*  151 
de  7  de  Maio  de  1851  ,  que  se  refere  somente  ao 
Regulamento  de  10  de  Julho    de  1850,  cuja  dou- 
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trina  he  diversa,  como  se  vê  do  Art.  31  :  2/ que 
os  Empregados  que  tiverem  augmento  em  seus 
vencimentos  ,  continuando  porém  a  servir  com  os 
mesmos  títulos ,  não  são  obrigados  a  pagar  a  di- 
ferença de  sello  ,  conforme  já  foi  resolvido  na  Or- 
dem de  18  de  Março  de  1852  dirigida  á  Thesou- 
raria  do  Pará. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Outubro  de  1852» 
Joaquim  José   Rodrigues   Torres. 


N.*  233.  —  Em  9  de  Outubro  de  1852.  —  Dirdtos 

que  devem  pagar  o$  Cliefes  de  Policia  pelas 

respectivas  gratificações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  iNacional ,  declara  ao  Sr* 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Pernambuco ,  que  a  Ordem  de  1 7  de  Feve- 
reiro de  1851,  n.®13,  somente  teve  por  fim  de- 
clarar que  as  gratificações  que  percebem  os  Che- 
fes dç  Policia  devem  pagar  5  por  ""/o ,  e  que  estes 
direitos  se  nao  podem  levar  em  conta  aos  Juizes 
de  Direito  que  tiverem  servido  taes  lugares  nos 
que  houverem  de  pagar,  quando  promovidos  a  Des- 
embargadores j  por  quanto  foi  ella  expedida  uni- 
camente para  resolver  a  duvida,  que  sobre  este 
ponto  occorreo  ao  mesmo  Sr.  Inspector ,  e  sobre 
que  consultou  em  seu  Oíficio  de  30  de  Janeiro  do 
mesmo   anno,  sob  n.""  12. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.^  234.—  Em  11   de   Outubro  de    1852. —jRcm- 

lidarão  do  Sello  dos  Títulos  dos  Lentes  do  Seminário 

Episcopal  do  Pará. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  OíFicio  n.*^  90 
de  19  de  Julho  ultimo,  que  sendo  revalidados, 
como  permitte  o  Art.  54  do  Regulamento  de»  10 
de  Julho  de  1850,  os  títulos  passados  pelo  Reve- 
rendo Bispo  Diocesano  aos  Lentes  do  Seminário 
Episcopal ,  deverá  mandar  pagar-lhes  os  compe- 
tentes vencimentos  desde  o  dia  em  que  começa- 
rão a  reger  as  Cadeiras,  se  mostrarem  que  houve 
autorisaçao  do  Ministério  da  Justiça  para  que  o 
fizessem  antes  de  serem  approvadas  as  suas  no- 
meações na  forma  do  Art.  5.**  do  Decreto  de  11 
de  Outubro   de    1851. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim   José   Rodrigues   Torres. 


N.»  235. —  Em  13  de  Outubro  de  1852. —yl  por- 
centagem deduzida  do  rendimento  da  Siza  pertence 
aos  Empregados  das  Alfandegas  em  que  tal  renda  se 
arrecada. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  que  deduzindo-se  porcentagem  nas 
Alfandegas  e  Mesas  do  Consulado  de  todos  os 
rendimentos ,  que  por  ellas  se  arreoadâo ,  á  ex- 
cepção  das  multas  e  contribuições  para  as  Casas 
de  Charidade,  segundo  os  Artigos  16  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  1836,  e  17  e  77  do 
de  30    de  Maio  de  1836,    estando    a  siza  dos  bens 
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de  raiz  comprehendida  nos  impostos ,  que  arreca- 
dão  as  Recebedorias ,  onde  as  ha ,  ou  as  GoUecto- 
rias  e  Mesas  de  Rendas ,  e  de  que  se  deduz  por- 
centagem ;  e  servindo  de  Recebedoria  a  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Norte ,  cumpre  que  se  deduza 
também  porcentagem  da  referida  siza  para  os 
Empregados  da  Repartição  respectiva ,  pagando-se- 
lhes  no  corrente  Exercicio  a  vencida ,  e  a  que  se 
for  vencendo. 

«Quanto  á  porcentagem  relativa  a  Exercicios 
findos  o  Sr.  Inspector  a  respeito  dos  vencimentos 
dos  sobreditos  Empregados ,  que  por  ventura  a  re- 
clamem ,  procederá  na  forma  da  Lei  e  Ordens  em 
vigor. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim    José  Rodrigues    Torres. 


N.^  236. —Era    18   de  Outubro   de  1852.—  Sobre 
sello  de  legitimações  e  adopções. 

Convém  que  V.  S.  faça  constar  ao  CoUector 
da  Villa  de  Valença,  e  ao  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  de  Macahé*  em  solução  ás  duvidas, 
que  propuzerao  em  Officios  de  24  de  Maio,  e  26 
de  Agosto  ultimo ,  que,  sendo  o  imposto  de  30^000, 
a  que  se  referem,  relativo  unicamente  ás  legitima- 
ções e  adopções  confirmadas  por  sentença  da 
Autoridade  judiciaria ,  se/^undo  o  §  38  da  Tabeliã 
annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  ,  com- 
binado com  o  titulo ,  a  que  e^tá  subordinado ,  he 
evidente  que  nao  deve  ser  exigido  quando  por  es- 
criptura  publica,  ou  testamento,  sao  reconhecidos, 
os  filhos  naturaes,  os  quaes,  nos  termos  do  Decreto 
de  2  de  Setembro  de  1847 ,  não  precisão  de  inter- 
ferência daquella  Autoridade  para  serem  havidos 
por  legitimados,  e  gozarem  dos  direitos,  que  lhes 
competem.   Quando    porem   se  tratar   em  Juizo  de 
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alguma  outra  legitimação  ou  adopção  ,  de  que  se 
pretenda  confirmação,  na  forma  do  citado  §  38, 
nesse  caso  deve  o  pagamento ,  do  dito  imposto  ser 
feito  depois  do  julgamento ,  e  antes  de  se  dar  a 
Carta  respectiva,  da  qual  deve  elle  constar,  €  ser 
pago  tantas  vezes  quantos  forem  os  filhos  legiti- 
mados, embora  o  sejão  em  huma  só  sentença. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Rio  em  18  de  Outubro 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  -—  Sr* 
Director   Geral    das  Rendas  Publicas. 


N.'  237.—  Em  18   de  Outubro  de  1852. —^oère  a 

arrecadação  e  cscripturação  da  taxa  de  heranças  c 

legados  na  parte  pertencente  d  Renda  Geral. 

Devolvo  a  V.  S.  o  Oílicio ,  que  lhe  dirigio  o 
Collector  das  Rendas  Geraes  de  Maricá ,  e  consi- 
derando o  expendido  no  mesmo,  cumpre-me  de- 
clarar a  V.  S.  que  o  dito  Collector  deve  observar  as 
Instrucções  de  30  de  Julho  de  1851,  n.°  209,  para 
arrecadação  e  cscripturação  da  taxa  de  heranças 
e  legados  pertencente  á  Renda  Geral,  na  parte  em 
que  podem  ser  as  mesmas  applicaveis ,  ficando  na 
intelligencia  de  que  a  taxa,  que  tiver  deixado  de 
ser  paga  por  omissão  dos  responsáveis,  ou  por 
qualquer  outra  razão  prevista  no  Art.  4.°  das  re- 
feridas Instruéções,  deverá  ser  igualmente  arre- 
cadada e  escripturada  como  renda  própria  do  exer- 
cicio,    em  que  se  verificar  o  pagamento. 

Rio  em  18  de  Outubro  de  1852. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Conselheiro  Director 
Geral  das   Rendas   Publicas. 
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N."  238.—   Em  18    de  Outubro  de  1852.  —  Não 
se  devem  saear  letras  sem  que  á  vista  se  receba  a 
sua  importância. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Piauhy , 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.®75  de  10  de  Agosto 
ultimo  I  que  não  deve  sacar  letras  sém  receberá 
vista  a    respectiva  importância. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Outubro  de  1852, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.'  239.—    Em  20   de  Outubro   de  1852.—  Não 

se  considera  como  parte  do  rendimento  do  prédio^  para 
o  lançatnento  da  Decima ,  o  juro  do  dinheiro  dado  a 
titulo  de  luvas, 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique 
na  intelligencia  de  que  o  Tfibunál  do  Thesouro 
Nacional  resolveo,  em  Sessão  do  dia  18  deste  mez, 
prover  o  recurso  de  António  Fernandes  da  Costi  ^ 
Bometite  na  parte  relativa  ao  augmento  da  decima 
do  prédio  n.^  58  da  rua  nova  de  S«  fientò  no 
Exercício  de  1851 —  52  ,  tanto  por  não  constar  q«e 
o  lançador  exigisse ,  nem  que  lhe  fossem  recusados^ 
os  recibos  do  aluguel  ou  o  contracto  do  arrenda^- 
mento  para  fixar  a  quantia  ^  que  lhe  parecesse  mai9 
regular,  eomo  por  ser  manifesto  o  excesso,  que 
commetteo  o  dito  lançador  em  cofisiderar  como 
parte  do  rendimento  dó  prédio  sujeito  ao  imposta 
o  juro  da  quantia  dada  a  titulo  de  luvas  pelos 
inquilinos  aos  donos  das  bemfeitorias ,  nao  ha- 
vendo disposição  alguma  de  Lei ,  que  autorise  tal 
procedimento. 

Rio   cm  20  de  Outubro   de  1852,  —  Joaquim 
José  Rodrigues   Torres. 
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N,«240.— Em.21  de  Outubro  áeiSb%— Sobre  o 
que  se  dãve  praticar  a  respcilo  de  documentos  de 
despezas  pas$ados  pelo  extincto  Commissariado  na  Pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Sul. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tiiesouro  Nacional,  em  resposta  ao 
OlFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da de  S.  Pedro  do  Sul  de  30  do  mez  passado,  n.*" 
983,  no  qual,  comraunicando  o  que  praticou  á  res- 
peita de  vários  documentos  de  despeza  passados 
pelo  extincto  Commissariado  ,  e  expondo  a  mar- 
cha que  julga  conveniente  que  se  siga  no  exame  e 
processo  de  taes  documentos,  consulta  se  deve  ser 
isso  da  competência  da  Thesouraria ,  ou  feito  pela 
Gommissao  creada  pelo  Ministério  da  Guerra  para 
o  exame  das  contas  do  Exercito  e  Hospitaes;  e  bem 
assim  sobre  outros  pontos  constantes  do  ditoOíBcío; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector:  1.**  que  o  fim  da 
dita  Gommissao  he  tomar  contas  da  despeza  já  pa- 
ga, acio  em  que  pode  até  conhecer  da  responsabi- 
iixlade  da  Thesouraria  de  Fazenda,  quando  houver 
ordenado  despeza  relativa  ao  objecto  da  Guerra^ 
ou  o  pagamento  desta  por  proceder  a  mesma  Gom- 
missao cpmd  huma  delegação  da  Contadoria  Geral 
da  Guerra  a  quem«  compete  tomar  as  contas  da 
despeza  do  respectiva  Ministério ,  do  que  resulta 
ftue  nSo  tinha  lugar  a  remessa  que  lhe  fez  o  Sr. 
Inspector  dos  documentos  de  despesa  ainda  náo 
pi^l^y  par  ser  da  competência  da  própria  Thesou- 
raria procura-lofi  e  ordienar  o  seu  pagamento;  e 
que  por  isso  regularmente  procedeo  o  Presidente  da 
Gommissao,  respondendo,  como  o  fez,  e  devolven- 
do os  documentos  relativos  ao  pagamento  pedido 
da  quantia  de  56.2923í>848,  sem  duvida  de  con- 
formidade com  as  suas  instrucções,  que  outra  cousa 
nâo  podiâo  ordenar;  porque  o  contrario  importa- 
ria a  annuUaçao  de  attribuições  privativas  da 
mesma  Thesouraria:   2/  que  deve  o  Sr,  Inspector, 
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coroo  lhe  parecei  não  ordeDor  o  pagamanto  de 
titulos  de  despeza,  sem  que  sejao  previamente  con- 
feridos e  confrontados  na  Thesouraria  com  os  Livros 
e  Contas  dos  Empregados  doCommissariado,  porque 
só  assim  se  poderá  avaliar  devidamente  a  legali- 
dade delles,  e  da  despeza:  3.^  que  sendo  o  forne- 
cedor obrigado  por  seu  contracto  a  fornecer  os  gé- 
neros na  quantidade  que  lhe  for  exigida  deve  ser 
pago  das  quantidades  que  entregou  ^  ainda  que 
excedáo  as  precisas,  huma  vez  que  prove  que  lhe 
forão  pedidas  pela  pessoa  ou  pessoas  para  isso  com- 
petentes, cabendo  neste  caso  a  esses  Empregados  pa- 
gar o  excesso  delles  que  pedirão,  alem  do  necessá- 
rio; mas  que  se  entregou  géneros  em  quantidade 
superior  aos  pedidos,  esse  excesso  lhe  não  deve 
ser  abonado ,  e  nem  pago :  4."^  que  dependendo  o 
pagamento  das  quantias  reclamadas  por  forneci- 
mento feito  ao  Exercito  da  conferencia  previa  dos 
titulos  apresentados  pelos  fornecedores  com  os  livros 
e  contas  do  extincto  Commissariado ,  comx>  fica 
declarado,  e  cumprindo  nao  demora-lo,  deve  o 
Sr.  Inspector  ordenar  aos  respectivos  Empregados 
que  apresentem  na  Provincia  os  ditos  livros,  cop.- 
tas,  e  documentos  de  sua  gestão,  marcando-lhes 
para  isso  prazos  razoáveis,  e  applicar-lhes ,  no  caso 
do  que  nao  satisfação  a  essa  sua  ordem ,  as  dispo^ 
sições  do  Art.  36  da  Lei  de  17  de  Setembro  de 
1851,  n.^  628,  alem  da  pena  de  demissão  em  que 
hão  de  incorrer. 

O  que  com m  único  ao  referido  Sr.  Inspector 
para  seu  conhecimento  ,  e  execução. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Outubro  de  18õ2* 
Joaquim  José   Rodrigues  Torres. 
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N."  241.  —Em  23  de  Outubro   de  t852.  — Seílo  de 
escriptura  de  dissolução  de  sociedade. 

Em  virtude  da  reclamação  de  Hugo  Hutton  ^ 
contra  os  despachos  do  Sr.  Administrador  da  Rece- 
bedoria do  M unicipio  de  2,  3  e  13  de  Setembro  pp. , 
que  versão  sobre  o  sello,  que  deve  pagar  huma  es- 
criptura de  dissolução  da  sociedade,  que  o  mesmo 
tinha  com  Carlos  Coleman ,  e  João  Gardner,  resolvi 
declarar-Ihe,  para  a  devida  intelligencia  e  execução  , 
que,  com  quanto  sob  a  denominação  de  —  escriptu- 
ra de  dissolução  de  sociedade  —  de  que  trata  o 
Art*  7.**  §  5,*^  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
4850  f  se  comprehendem  tanto  as  publicas  como  as 
particulares,  da  mesma  forma  porque  comprehen- 
didas  expressamente  se  achão  no  §  2.®  do  mesmo 
Artigo,  e  não  proceda  por  isso  o  argumento  daquelle 
Hutton ,  fundado  na  falta  de  formula  da  escriptu- 
ra publica  na  que  fica  mencionada;  todavia,  so- 
mente são  sujeitas  ao  sello  proporcional  as  ditas 
escripturas  publicas,  ou  particulares  quando,  por 
suas  estipulações,  se  podem  subordinar  á  regra 
geral  do  Art.  12  §  1/  da  Lei  de  21  de  Outubro 
de  1843;  isto  he,  quando  nellas  se  contracta  a 
divisão  de  bens  da  sociedade  entre  os  sócios,  ou 
se  estipula  que  cada  hum  dos  contrahentes,  ou 
qualquer  delles,  terá  de  haver  huma  quantia,  ou 
valor  em  dinheiro,  ou  bens  de  qualquer  espécie. 
Não  se  verificando  pois  semelhantes  circunslancias 
a  respeito  da  de  que  se  trata,  na  qual  posto  que 
se  ponha  fim  a  huma  sociedade ,  com  tudo  de  nada 
mais  se  trata,  por  ora,  do  que  terminar  as  suas 
transacções,  e  proceder  á  liquidação,  para  o  que 
se  dão  regras  sem  determinação  alguma  do  que 
a  qualquer  dos  sócios  haja  de  pertencer,  nao  está 
por  isso  sujeita,  como  entendeo  o  Sr.  Administra- 
dor, ao  sello  proporcional,  não  obstante  haver-se 
nella  estipulado  huma  multa  de  20.000í5fOOO,  por 
isso  (luc  esta,    pela   sua   natureza    de    condicional, 
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não  fírma  por  em  quanto  a  favor  de  aigurm  al- 
guma transferencia  da  propriedade  de  semelhante 
quantia. 

Rio    era   23  de  Outubro  de  1852. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


«••  242.  —  Em  23  de  Outubro  de  t852.  —  Cobrançeb 

dos   difeitos  das   patentes   dos  Olficiacs  da  Guarda 

Nacional. 

Joaquim  Josc Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  attendendo  a  quQ 
se  tem  suscitado  duvidiís  sobre  cobrança  dos  direi- 
tos das  patentes  dos  OíTiciaí^s  da  Guarda  Nacional  por 
se  haver  entendido,  que  para  a  dita  cobrança  se 
devia  levar  em  conta  o  augmento  da  5.*  parle  da. 
soldo  marcado  para  os  OíBciaes  da  1.^  classe  do  Ex- 
ercito pelo  Art,  11  da  Lei  n.**  648  de  18  de  Agosto 
do  corrente  anno ;  e  considerando  que  esse  au- 
gmento he  limitado  a  huma  só  classe  do  Exercito^ 
e  que  por  isso  nào  deve  alterar  a  taxa  dos  re- 
feridos direitos,  como  ]á  o  declarou  o  Pí^recep 
da  2.*  Commissao  de  Orçamento  da  Camará  dos 
Deputados,  approvado  em  13  de  Agosto  uUimo, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The3r>^i.rarias  d^ 
Fazenda  ,  que  taes  direitos  deverão  continuar  s^ 
regularse  pela  Tabejla  annexa  á  Lei  n."*  260  do 
t.**  de   Dezembro    de    1841. 

Thesouro  Nacional  em  23deOutubrf>  de  1852* 
Joaquim    José    Rodrigues    Torres. 
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N.0  243.  — Em  25  de  Outubro  de  \Sò'Í.— Attesladú 
de  frequenáa  dos  Parochm. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  sendo  presente  o 
OíTicio  do  Sr»  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dá  Província  da  Bahia  de  21  de  Maio  ultimo,  sob 
n."  139>ea  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Ex.  Me- 
tropolitano a  respeito  do  direito,  que  lhe  assiste ,  de 
passar  attestados  de  frequência  aos  Parochos  da 
Metrópole  para  a  percepção  das  respectivas  côn- 
gruas; declara-lhes  que,  as  disposições  dos  Arts.  103 
da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831 ,  e  14  da  de  17 
dè  Setembro  do  anno  passado^  nSo  se  oppôe  ao 
exercicio  pleno  daquelle  direito,  tãò  judiciosamen- 
te sustentado  por  S.  Ex.  Reverendíssima ;  e  pof 
tanto  deve  o  Sr.  Inspector  admittir  os  attestadod 
de  frequência  por  elle  passados  aos  Parochos,  ain- 
da quando  com  residência  em  Municipio  diverso  do 
da  sua,  e  na  falta  delles  os  dos  Vigários  da  Va- 
ra, Camarás  Municipaes  ,  e  Delegados  de  Policia; 
por  quanto ,  he  fora  de  duvida ,  que  não  podia 
ser  da  intenção  do  Legislador,  decretando  as  dis- 
posições dos  ditos  Artigos,  restringir  o  direito,  qiie 
incontestavelmente  tem  os  Bispos^  de  passar  attes^ 
tados  de  frequência  aos  Parochos  das  suas  Dioce- 
ses, mas  somente  facilitar  aos  que  morassem  longe 
a  cobrança  de  suas  côngruas;  ficando  assim  enten-* 
dtda  a  Ordem  de  3  de  Maio  de  1850  dirigida  á 
Thesouraria  do  Ceará  a  respeito  de  objecto  iden-' 
tico. 

Thesouro  Nacional  ém  25  de  Outtibro  dè  1852* 
Joaquim  José   Rodrigues   Torres. 
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N,f  244.— Em  25  de  Outubro  de  1852.  — 4  Fazen- 
da Provincial  está  sujeita   ao  pagamento   de  2 
por  •/o   de  dizima  da  Chancellaria. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia  de  11  do  corrente,  no  qual  consulta  se 
a  Fazenda  Provincial  está  sujeita  á  dizima  da  Chan- 
cellaria,  lhe  declara  que  a  natureza  da  dita  dizima, 
que  fora  dantes  huma  pena  ao  que  fazia  má  de- 
manda, variou,  passando  a  ser  actualmente  hum 
verdadeiro  imposto  de  2  por  ^/o  do  valor  de  quaes- 
quer  cousas  demandadas  em  Juizo ,  em  virtude 
do  Art.  9.^  §  2.«  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
cuja  expressão  —  a  dizima  da  Chancellaria  fica  sub- 
stituída—  dá  bem  a  entender  que  a  intenção  do 
Corpo  Legislativo  fora  mudar-lhe  a  natureza;  pois 
que  se  assim  não  fora,  e  só  tivesse  em  vista  al- 
terar a  taxa,  se  leria  explicado  como  a  respeito 
do  imposto  da  'siza  se  explicou  no  Art.  9.*  §  22 
da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848 — siza  dos  bens 
de  raiz,  que  íica  reduzida.  Sendo  assim  a  dizima 
da  Chancellaria  depois  da  Lei  de  31  de  Outubro 
de  1835  hum  verdadeiro  imposto,  e  como  tal  in- 
cluído entre  os  geraes;  e  por  outro  lado  sendo 
sem  contestação  que  a  Fazenda  Provincial  he  su- 
jeita aos  impostos  geraes,  de  que  nao  he  alliviada 
por  alguma  expressa  disposição  de  Lei ,  como  as 
do  Art.  43  da  de  21  de  Outubro  de  1843,  do  Art. 
5,*  da  de  18  de  Setembro  de  1845^  e  do  Art.  36 
da  de  28  de  Outubro  de  1848 — he  inquestionável 
que  a  Fazenda  Provincial  está  sujeita  ao  pagamento 
da  referida  dizima ,  visto  como  nenhuma  disposição 
de  Lei  existe  que  a  isente  do  pagamento  deste 
imposto  em  toaos  os  casos ,  em  que  o  devem 
pagar  quaesquer  outras  partes  nao  comprehendidas 
entre  as  exceptuadas  no  Art.  10  do  Regulamento 
de    9  de  Abril    de  1842,   c  de    10   de    Junho  de 
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1 845  :  sendo  por  isso  sem  fundamento  valioso  os  ^ 
argumentos  apresentados  em  contrario  pela  The-  * 
souraria  Provincial,  por  quanto:  l.^^não  procede 
a  allegada  posse  em  que  diz  acliar-se  de  não  pagar 
a  dizima  desde  que  se  poz  em  pratica  o  Regu- 
lamento de  9  de  Abril  de  1842,  não  só  pelo  prin- 
cipio genérico  de  que  a  posse,  posto  que  seja  im- 
memorial  ,  não  prevalece  contra  os  direitos  da 
Fazenda  Nacional,  senão  por  ser  essa  posse  sem 
titulo  attendivel,  não  podendo  servir-lhe  como  tal 
a  intelligencia  menos  acertada,  em  que  se  fun- 
da, tanto  da  Lei  acerca  da  natureza  do  imposto, 
quanto  do  Regulamento  á  respeito  da  isenção, 
que  decretada  á  favor  da  Fazenda  Nacional  pre- 
tende fazer  extensiva  á  Fazenda  Provincial,  sem 
apoio  do  Acto  Legislativo:  2/  nenhuma  necessidade 
se  dava  de  huma  expressa  declaração  no  Regu- 
lamento de  9  de  Abril  de  1842,  para  que  a  Fa- 
zenda Provincial  fosse  obrigada  á  dizima ,  como 
houve  no  Decreto  de  10  de  Julho  de  1850  a  res- 
peito do  sello :  por  ser  indubitável  que,  dada  hu- 
ma Lei  ou  Regulamento  que,  estabelecendo  hum 
imposto  sobre  pessoas  ou  cousas,  assigna  excepções 
á  favor  de  a%umas,  na  regra  se  comprehendem  em 
geral  todas  as  pessoas  ou  cousas^,  que  nella  sao 
designadas,  e  nas  excepções  aquellas  somente  que 
sao  nominalmente  especificadas. 

Thesouio  Nacional  em  25  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim   Jofé  Ptodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS   DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL, 

1852. 

TOMO   15   CADERNO   11. 


N.o  245.— FAZENDA.  — Em  3    de  Novembro  de 

4852.  —  Fornaikas   e  grelhas  para  caldeiras  de 

Engenhos  de  assucar  isentos  de  direitos* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica 
ao  Sr»  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincía  do 
Maranhão,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
tomando  conhecimento  do  recurso  interposto  pelos 
Negociantes  Moon  e  G.^  da  decisão  do  mesmo  Sr. 
Inspector  coníirmatoria  da  do  Inspector  d' Alfandega 
que  exigira  o  pagamento  de  direitos  de  4  fornalhas 
de  ferro  fundido  com  as  respectivas  grelhas ,  soltas 
em  barras  de  ferro ,  para  caldeiras  de  engenho 
de  assucar ;  e  considerando  que  o  favor  concedido 
ás  machinas  pelos  Arts.  105  e  seguintes  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836,  explicados 
pela  Ordem  de  8  de  Agosto  de  1839  n.*»  162, 
era  extensivo  ás  peças  separadas  das  mesmas ,  vin- 
das para  substituir  outras  arruinadas ,  ou  de  sobre- 
salente,  se  nao  pudessem  construir-se  no  Paiz 
ou  ter  outra  applicação  ;  e  considerando  mais 
que  esta  restricção  não  foi  reproduzida  no  §  10 
do  Art.  1 .""  do  Regulamento  n.""  633  de  28  de  Agosto 
de  1 849  a  respeito  das  machinas  de  vapor ,  e  em 
geral  das  que  tem  por  fim  melhorar  a  producção 
e  manipulação  do  assucar ,  algodão  ,  café ,  e  outros 
géneros  do  Paiz,  deo  provimento  ao  mesmo  recurso, 
reformando  a   sobredita  decisão   para  o  eífeito   de 
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serem  isentas  de  direitos    de  consumo  as   mencio- 
nadas   fornalhas    e  grelhas. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*^  246. —Em  6  de  Novembro  de  1852.— iVáo  ha 
obrigação  de  dar  deposito  ás  mercadorias  que  as  em- 
barcações descarregão  quando  precisão  concertar. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  respondendo 
ao  OÍFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte  n.**  29  de  4  de 
Outubro  p.  p. ,  tem  a  declarar-Ihe  que  o  Art.  246 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  nao  im-^ 
põe  ás  Alfandegas  a  obrigação  de  dar  deposito  fora 
dos  seus  armazéns  ás  mercadorias  que  as  embar- 
cações arribadas  descarregarem ,  quando  precisarem 
concertar ,  podendo  taes  mercadorias  ainda  que  es-^ 
trangeiras  e  sujeitas  a  direitos  de  consumo  ser 
depositadas  em  quaesquer  armazéns  particulares, 
excepto  nos  que  pertencerem  aos  próprios  donos 
das  mesmas  mercadorias,  com  as  cautelas  e  escri-- 
pturaçao  das  que  se  descarregão  para  a  Alfandega: 
e  por  isso  nao  approva  a  deliberação  tomaida  pelo 
Sr.  Inspector  d' Alfandega  de,  em  lalta  de  arma-- 
zem,  contractar  com  o  Negociante  Joaquim  Ignacio 
Pereira  hum  armazém  para  acondicionar  o  carrcr 

? amento  da  Galeota  Helena  Ettine ,  que  seguia  de 
ernambneo  para  Hamburgo  e  arribou  ao  porto 
da  Capital,  devendo  as .  despezas  com  o  aluguel 
deste  armazém  correr  por  conta  do  navio,  e  cuna^ 
prindo  que  em  casos  idênticos  se  observe,  a  dis^xo- 
siçâo  do  citado  Artigo  do  Reg^ulamenlo  das  Alfan- 
degas. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Novembro  de  18ã2* 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 
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N.'*  247.  —  Em  8  de  Novembro  de  1852.  —  Sobre 
a  execucção  do  Art.  135  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836  quanto  á  soltura  das  pessoas  presas 
a  bordo  das  embarcações  por  falta  de  licença  logo  qu& 
satisfação    a  multa. 

Communíco  ao  Sr.  Inspector  d' Alfandega  da 
Corte  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  to* 
mando  conhecimento  do  recurso  interposto  por 
Guilherme  de  Lara  Tupper  da  decisão  que  lhe 
impuzera  a  multa  de  lOOJJÍ^OOO  nos  termos  do  Art. 
135  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836;  e 
eònsiderando  que  o  recorrente  na  qualidade  de 
Corretor  não  devia  ignorar  a  disposição  do  citado 
Art.  135,  nem  os  estylos  d^Alfandega  ;  que  nao 
pode  justifica--lo  a  razào  allegada  dos  casos  prece- 
denles  tolerados  pela  Repartição  ,  pois  que ,  sobre 
nào  serem  idênticos ,  sÍo  abusivos  por  competir 
privativamente  ao  Inspector  a  concessão  das  licenças 
de  que  trata  o  mesmo  Art,  e  o  §  3.**  do  Art.  445  do 
sobredito  Regulamento,  que  até  as  limita  aos  casos 
nelle  declarados;  nao  deo  provimento  ao  mencio- 
nado  recurso. 

E  porque  a  clausula  do  Art.  135  acima  re- 
ferido «  ficando  em  custodia  até  pagar  »  previne  a  re- 
luctalicia,  e  impossibilidade  de  pagamento ,  ou  a 
eventualidade  de  ser  a  apprehensao  feita  a  tempo, 
em  que  a  Alfandega  esteja  fechada,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector ,  para  que  assim  o  ordene  aos 
Vigias  do  ancoradouro «  que  as  pessoas  presas  a 
bordo  das  embarcações  em  franquia  ou  descarga 
sem  a  competente  licença  por  escriplo ,  deverão 
ser  im mediatamente  conduzidas  á  sua  presença  se 
a  prisão  eíTeetuár-^se  ás  horas  de  expediente ,  e  no 
caso  contrario  remetttdas  para  a  Barca  de  Vigia ^ 
onde  estiver  o  Commandante  do  ancoradouro ,  o 
qual  poderá  relaxa-las  da  prisão,  logo  que  depo- 
sitarem o  valor  da  multa ,  de  que  passarão  recibo, 
assim  participando- o  ao  Guarda-mói*    para  iàze-lo 
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constar   ao  Sr.  inspector  e  proceder-se   á  compe- 
tente entrega    ao  Thesoureiro    da  Repartição. 

Rio  8  de  Novembro   de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.*  2*8.  —  Em  8  de  Novembro  de  4852.  —  Sobre 
a  licença  concedida  d  lUustrinma  Camará  Municipal 
para  abrir  huma  picada  em  terrenos  da  Fazenda  da 
Lagoa  de  Freitas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  declara  á  III."* 
Camará  Municipal  da  Corte ,  que  a  licença  conce- 
dida em  Ordem  de  30  do  mez  passado  para  que 
o  Engenheiro  das  obras  Municipaes,  encarregado 
de  levantar  a  planta  do  caminho  desde  o  Hotel  do 
Amaral  até  o  Alto  da  Boa  Vista,  n^aGavéa,  pudesse 
abrir  a  picada  pelos  terrenos  pertencentes  â  Fazen- 
da Nacional  existentes  entre  o  dito  Alto  da  Boa 
Vista y  e  o  lugar  denominado  Sape,  o  foi  na  inteU 
ligencia  de  que  taes  terrenos  nao  só  erao,  como 
sao,  do  dominio  da  mesma  Fazenda,  mas  esta  vão 
sob  sua  immediata  administração,  não  concedidos 
por  arrendamento  y  ou  qualquer  outro  titulo  legal 
a  quem,  por  força  desse  mesmo  titulo,  tem  o  direi- 
to de  não  ser  turbado  na  posse  e  gozo  do  terre- 
no que  occupa.  Mas  se  a  sobredita  picada  tem  de 
atravessar  terrenos,  embora  do  dominio  Nacional , 
actualmente  arrendados,  a  lllm.^  Camará,  pela  licen- 
ça que  obteve,  não  se  deve  julgar  autorisada 
para  entrar  nos  que  se  acharem  incluídos  nos  arren- 
damentos subsistentes,  sem  o  prévio  consenso  dos 
respectivos  arrendatários,  recorrendo  aos  meios  com- 
petentes, caso  lhe  seja  denegada:  ficando  entendido, 
pelo  que  respeita  á  Fazenda  Nacional,  que  esta  se 
não  oppõe  as  diligencias  legaes  regulares  que  a 
mesma   III.""'  Camará  julgar  precisas   em    desem- 
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penho  de  suas  attribuições,  em  quanto  delias  nao 
yier  prejuízo  a   mesma  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  249.  —Em  9  de  Novembro  de  1852.—  O  abo- 
no de  premio  a  marinheiros  engajados  não  he  exten- 
sivo aos  que  se  destinão  para  os  barcos  de  vigia  á 
vela  das  Alfandegas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Pernam- 
buco de  16  de  Setembro  ultimo,  sob  n.^^lll  ,  res- 
ponde que  ao  engajamento  de  marinheiros  para  a 
Escuna  Lindoya  não  he  applicavel  o  systema  do 
abono  de  prémios  que  se  observa  na  Armada  Na- 
cional; e  que  para  prevenir  a  falta  de  gente  para 
tripular  a  Escuna ,  cumpre  solicitar  da  Presidência 
da  Provinda  as  providencias  necessárias  para  que 
d'entre  os  indivíduos  sujeitos  ao  recrutamento  se 
alistem  os  que  forem  precisos. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  250.  —  Em  10  de  Novembro  de  1852.—  Os 
enferm^dros  do  Hospital  Militar  como  jornaleiros  não 
são  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  de  5  por  "*/, 


o 


Manifestando*se  do  Regulamento  de  25  de  No- 
rembro  de  1846,  Art.  161  ,  e  observações  ao  mo- 
delo n.®  38,  que  os  Enfermeiros  ordinários  supra- 
numerários do  Hospital  Militar  da  Corte  são  sim- 
ples jornaleiros  ,  que  só  vencem  salário  nos  dias 
de   eftectivo  serviço,   os    quaes    nem    mesmo    são 
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se  prescreveo  o  modo  por  que  devem  os  Empre- 
gados pagar  quaesquer  quaniias ,  a  cuja  reposição 
sejão  obrigados  para  indemnisação  dos  cofres  pú- 
blicos; o  que  não  se  dá  no  caso,  de  que  se  trata, 
3ue  he  regulado  pelas  disposições  da  referida  Ordem 
e  30  de  Julho  acima  citada  :  V  e  finalmente , 
que  nao  ha  necessidade  de  abrír-se  novo  assenta- 
mento aos  Empregados  ,  que  já  o  tiverem  ,  nao 
obstante  a  falta  do  pagamento  de  sello  dos  títulos 
de  suas  nomeações ,  bastando  unicamente  pôr  nelle 
verba  do  pagamento  do  sello ,  e  direitos ,  quando 
este  se   verificar. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


N.*»  252.—  Em  13   de  Novembro  de  1852.—  O 

Juízo  dos  Feitos  he  o  competente  mra  as  justiãcaçôes 

de  que  trata  a  Ordem  de  21  de  Julho  de  1844. 

Convém  que  V.  S.  declare  ao  Collector  da 
Villa  de  Gantagalloy  em  solução  á  duvida  propos- 
ta no  Officio  n.®  123  de  3  deste  mez,  que  por 
Juízo  competente  para  as  justificações  de  que  trata 
a  Ordem  de  27  de  Julho  de  1844,  entende-se  o 
dos  Feitos  da  Fazenda;  ficando  assim  removido  o 
embaraço  que  encontra  para  proceder  á  justifica- 
ção a  que  se   refere  no  mencionado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  13  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.**  253,—  Èin  13  de  Novembro  de  1852.—  A$ 
leiras  de  reexportação  por  vencer  devem  eonservar-se 
no  Cofre  das  Alfandegas  até  o  fim  do  Semestre  addi^ 
cional  ao  exercido  em  que  forão  acceitas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres.,  Presidente 
(ío  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  approva  a 
deliberação  tomada  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  f^rovincia  do  Pará  a  respeito  das  letras  de 
reexportação  por  vencer  de  que  trata  o  seu  Ófficio 
de  3  de  Setembro  ultimo  n/  106,  declarando- lhe 
que  devem  ser  conservados  no  Cofre  da  Alfande- 
ga ,  não  até  o  fim  do  semestre  addicional  ao 
Éxercicio  em  qué  forão  sícceitas ,  como  se  infere 
da  Portaria  que  acompanhou  o  sobredito  OfRcio  , 
mas  até  o  vencimento  >  que  pode  veri(icar-se  enfi 
diíTerente  Exercício,  em  que  será  levada  á  Receita 
a  sua  importância ,  quando  se  eíFeetuar  a  éobrança. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Novembro  de 
1852. -!^  Joaquim  José   Rodrigues  Torres. 


K'  254.  — Em  15  de  NoVembro  de  1852.  —  teclafà 

se  o  valor  de  que  he   devido  o  imposto   de  2 

por  7o  àe  Disima  de  Chancellaria. 

Âo  Collector  de  Píraby  que  ,  segundo  o  seu 
OíFicio  n.**  27  de  23  de  Outubro  ultimo^  entra 
em  duvida  se  o  Valor  exacto  da  Cansa,  de  que 
se  deve  arrecadar  os  2  por  7o  >  comprehende  os 
juros  da  divida,  e  as  custas,  deve  V.  S.  declarar 
que  aquelle  imposto  he  devido  do  principal  das 
Causas,  conforme  o  pedido  pelos  autores,  e  que  so- 
mente se  deve  de  juros  quando  o  pedido  he  de 
dinheiro  ,  c  nelle  se  coraprehendem  juros  já  ven- 
cidos ao  tempo  de  se  propor  a  acção  ,  formando 
hum  principal,  e  nunca  he  devido  das  custas  a 
fmal ;    na  conformidade    das  Leis  e  Regulamentos 
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por  que  se  rege  o  mesmo  imposto ,  como  se  acba 
muito  explicitamente  declarado  no  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  IS  de  Fevereiro  de  1845 ,  explicando 
o  Art  3/  do  R^ulamenlo  de  9  de  Abril  de  1 842. 
Deos  Guarde  a  V.  S.  Rio  era  15  de  Novembro 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
i>irector  Geral   das  Rendas  Publicas, 


K/  255.  — Em  15  de  Novembro  de  1852.  —  À  pcr^ 

centagem  da  empregos  das  Alfandegas  supprimidos 

reverte  para  a  Fazenda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torre»  ^  Pre^ideiile 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr« 
inspector  da  Tliesouraria  da  Provincía  do  Ceará  , 
para  faze-Io  coastar  ao  Inspector  da  Alfandega  da 
mesma  Provincia ,  que  a  qiK>ia  geral  da  porcenta- 
gem designada  na  Tabeliã  annexa  ao  R^ulamen- 
to  de  22  de  Junlio  de  tHilô  nâo  marcou  a  despeza 
invariável  por  aquella  verba  ^  mas  apenas  sérvio 
de  base  para  regular^se  os  vencimentos  de  cada 
Empregado  segundo  a  sua  categoria  e  serviço  na 
Repartição:  pelo  que^  assim  como  no  caso  de  au- 
gmento  de  numero  de£mpregados  abona-se  a  parte 
u  este  correspondente  por  conta  da  Fazenda ,  e  não 
se  deduz  da  quota  geral  lixada ,  no  caso  de  extinc- 
çao  de  hum  emprego ,  a  porcentagem  do  lugar  sup- 
primido  reverte  para  a  Fazenda ,  e  nao  em  bene- 
ficio dos  Empregados  existentes. 

E  o  mesmo  Sr.  Inspector  advertirá  ao  d^Alfan-^^ 
dega  que  procedera  irregularmente  propondo  dire- 
ctamente a  duvida  ao  Thesouro  Nacional ,  como  jjá 
foi  declaraiào  em  Ordem  de  30  de  Janeiro  de  4849, 
quando  lhe  cumpria  pedir  á  Thesouraria  a  solii- 
ção  de  quaesqner  duvidas  que  se  oíTereeessem  x^ 
admiaistração  a  seu  cargo. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Novembro  de 
4852. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N."  256.  -^Em  15  de  Novembro  de    1852.—  So- 
bre aforamentos  de  terrenos  de    marinhas. 

lUm.  e  Ex*  Sr. — As  duvidas  que  V/Ex.  propde 
nos  seus  OÍTicios  n.""  29 ,  39  e  4a  de  22  de  Junho 
20  e  30  de  Julho  do  corrente  anno,  sobre  afo- 
ramentos de  terrenos  de  marinha  paciíicamente 
possuídos  ou  transferidos  pelos  particulares  que 
os  tem  considerado  como  sua  propriedade ,  posto 
que  não  apresentem  titulos  que  Ih^os  conferissem 
já  forao  resolvidos  pelo  Aviso  de  31  de  Maio  do 
anno  passado ,  pelo  qual  a  preferencia  a  favor  dos 
que  se  acharem  de  posse  pacíGca  do  terreno  na  sup- 
posição  de  ser  propriedade  particular ,  he  exten- 
sivo áquelles  que  os  tiverem  arrendado  ou  afo- 
rado para  serem  preferidos  aos  arrendatários  ou 
foreirosy  ainda  que  estes  tenhao  edíticado  ou  de 
qualquer  maneira  aproveitado   os  mesmos  terrenos. 

Quanto  porém  á  Camará  Municipal  de  Olinda 
cumpre  respeitar-se  a  doação  feita  no  Foral  de 
1537  pela  Regia  Provisão  de  14  de  Julho  de  1678, 
doação  que  he  sustentada  pela  disposição  do  Art. 
51  §  14  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831 ,  que 
admitte  as  concessões  feitas  de  marinhas  pura  e 
exemptas  da  obrigação  do  foro ,  como  o  foi  a  de 
que  se  trata ,  apresentada  pela  mesma    Camará. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — •  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Provin- 
cia  de  Pernambuco. 


N.'  257.  —  Em  15  de  Novembro  de  1852.  —  Os 
Promotores  Públicos  são  os  competentes  para  dar 
todas  e  quaesquer  denundiu  de  ddktos  públicos  e 
particulares  em  que  intercRsar   a  Fazenda  NacionaL 

Conslando-mc  oílicialrnentc  t|uc  o  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  da  Victoria,  d^  rrovincia  do  Es- 

m     ^ 
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pirifo  Sapto,  julgou  perempta  huma  acção,  que  o 
Promotor  Publico  da  mesma  Comarca  promovia 
por  parte  da  Fazenda  Nacional  contra  José  Jacintho 
Dias ,  como  autor  da  morte  de  huma  besta  perleni? 
cente  á  mesma  Fazenda,  com  o  fundamento  de 
que  sendo  particular  o  crime  de  damno ,  e  nâo 
síe  mostrando  revestido  de  ctrcumstancia  alguma, 
que  em  face  da  nossa  Legislação  Criminal  o  torne 
áccusavel  por  parte  da  Justiça,  incompetente  era 
o  Promotor  para  representar  a  Fazenda  Nacional , 
e  por  ella  oÍFerecer  o  Libello  de  accusação ;  e  pa-r 
recendo-rae  fora  de  duvida  que  os  Promotores  Pu-? 
blicos  são  competentes  para  dar  todas  as  queixas, 
denuncias  de  delictos  públicos  e  particulares,  afian-r 
caveis  ou  nao,  em  que  interessar  a  Fazenda  Nacio- 
nal ,  e  promover  a  accusação  delles ,  e  a  execução  das 
Sentenças,  como  sempre  se  entendeo ,  rogo  a  V. 
Ex.  queira  dar  as  providencias  que  julgar  conve? 
nientes  á  fim  de  que  mais  se  não  reproduzão  fa- 
ctos semelhantes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  15  de  Novem- 
bro de  1852.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — : 
Sr.  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramqs. 


H.''  258.  —  Em  16  de  Novembro  de  1852.—  Sq-f 

prc  o  prazo  de  30  di<u  j>ara  o  pagamento  da 

meia  siza. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  admitta 
Domingos  Alves  Guhnarães  Cotia  á  pagar  a  meia 
siza  de  hum  escravo,  que  arrematou  em  hasta  pu- 
blica, pertencente  á  herança  do  finado  Joaquim 
António  de  Oliveira, 'ipdependentemente  da  multa 
do  Art.  17  do  Regulamento  de  11  de  Abril  de  1842 , 
como  exíeta,  visto  que  o  prazo  dos  30  dias,  4 
que  se  refere  o* oitado  artigo,  coiita-se  do  titulo  de 
acquisiçao    do  escravo,   e  iiào   do  bilhete   ou  gqiiv 
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Ao  Eseriváò   passada    para   pagar-se  a    meia   siza , 
e  ter  depois  lugar  a  expedição  do  titulo  respectivo» 
Rio  em  ié  de  Novembro  de  1852.  — Joaquim 
José    Rodrig;ues   Torres, 


N/  259.— IMPÉRIO.—  Em  17  de  Novembro  de  1852, 
Declara  ao  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chiai  de  Sant Anna  f  que  as  listas  para  Eleitores  que 
estiverem  assignadas  pelos  respectivos  votantes  conti" 
nuem  a  ser  apuradas. 

1.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne-» 
0OCÍOS  do  Império  em   17  de  Novembro  de  1852, 

LeVei  á  Au^^usta  Presença  de  Sua  Magestade 
Imperial  o  OíFicio  de  V.  S.  datado  de  hoje,  e  ou- 
tro (jue  com  data  de  hontem  recebi ,  assignado  por 
dous  Membros  dessa  Mesa  Parochíal.  No  primeiro 
consulta  V.  S.  se  devem  ser  apuradas  ais  listas  ^ara 
Eleitores  que  estiverem  assignadas  pelos  respecti*^ 
vos  votantes,  nao  lhe  parecendo  objecto  de  ques^ 
tão ,  em  presença  do  Art.  51 ,  Tit.  2.®  da  Lei  Re-^ 
gulamentar  das  Eleições ,  que  faculta  ao  votante 
assignar  sua  cédula  ou  deixar  de  faze-lo ,  senão 
porque  tornoú-se  a  matéria  duvidosa  depois  da  de-« 
cisão  do  Governo  Imperial  de  9  de  Setembro  de 
1848^  pela  qual  se  determinara  que  taes  listas  fos-r 
sem  inutilisadas  como  iltegaes ,  â  vista  da  dispo^ 
siçao  do  Art.  100  dá  mesma  Lei  citada ,  nas  pa-»- 
lavras  —  as  cédulas (  para  Juizes  e  Vereadores)  sem 
assignatura  serão  fechadas. .  •  —  requereo  por  isto  o 
escrutador  Ramalho  que  se  cumprisse  na  actual 
eleição  dessa  Parochia  o  determinado  por  aquella 
decisão,  porque  sem  duvida  o  Governo  de  1848 
descobrio  que  as  listas  assignadas  denunciavao  coac-» 
çao  dos  votantes  ,  e  que  cumpria  respeitar  a  in-^ 
terpretação  do  mais  alto  poder ,   nao  devendo  e§sa 
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Mesa  ir  de  encontro  a  ella ;  considerações  esUs  que 
a  moverão ,  para  arredar  de  si  toda  a  responsabi- 
lidade, a  aguardar  o  jaizo  do  GoTcmo*  No  se- 
Sondo  dos  mencionados  Officios  os  doas  Membros 
a  Mesa  em  minoria ,  sostentão  qne  a  assignatara 
não  orejudica  o  voto ;  por  qnanto  o  Art.  51  da 
Lei  faculta  ao  votante  o  assignar  ou  nao ,  nas  pa- 
lavras-^ os  votantes  não  serio  obrigados  a  assi- 
gnar soas  cédulas ;  —  notando  mais  os  mesmos,  me- 
sarios  que  já  algumas  na  actual  eleição  forao  apu- 
radas sem  a  menor  observação  da  parte  da  maio- 
ria da  Mesa  :  e  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor , 
em  resposta  9  declarar  a  V.  S.  que  da  mesma  ci- 
tada Ikcisao  de  9  de  Setembro  de  1848  se  collige 
díter  ella  respeito  á  Eleição  de  Juizes  de  Paz  e  de 
Vereadores I  acerca  da  qual  determina  o  Art.  100 
muito  expressamente  que  —  as  cédulas  sem  assi- 
gnaturas  serão  fechadas ,  ^--  nao  podendo  ,  por  tan- 
10  f  semeRiante  disposi^o  ser  applicavel  á  Eleição 
de  Eleitores  que  actualmente  se  está  fazendo  nessa 
Parocbta ,  que  se  regula  pela  disposição  especial  e 
expressa  do  Art»  51 ,  nas  palavras :  —  os  votantes 
não  serão  obrigados  a  assignar  suas  cédulas.  •^—  Não 
quiz  pois  o  Legislador  que  huma  mesma  regra  se 
observasse  nas  duas  Eleições ,  assim  como  não  ^uiz 
também  acerca  de  outras  disposições,  como  seja  a 
do  §  7,^  do  Art.  126,  que  sujeitando  expressa- 
mente os  votantes  qne  não  votarem  na  Eleição  de 
Juizes  de  Paz  e  Vereadores  á  multa  de  10^  ,  não 
fez  extensiva  esta  pena  aos  que  nao  votassem  para 
Eleitores;  e  talvez  nesta  diíFerença  se  possa  en- 
contrar a  razão  das  duas  disposições  diversas  que 
•e  nolSo  na  questão  presente.  Cumpre  por  tanto 
que  as  listas  assignaJas  continuem  a  ser  apuradas. 
Dcos  Guarde  a  V.  S.  • —  Francisco  Gonçalves 
Martins. —  Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa 
Parochial  de  San  t' A  una. 
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N.®  260.  — Aviso  de  iS  de  NovembtíO  tíe  1852\-^ 
Declara  que  imo  se  verificou  ainda  a  decretada  creon 
ção  da  Frçguezia  da  Caçaria ,  devendo  par  mo  pear 
mstados  todos  m  $em  effeitoi. 

4.'  Seoçao.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dofi  Hb-^ 
g^ocios  do  Império  em  18  de  Novembro  de  iBi)2« 

lilm.  eEsm.  Sr. -^  Fiz  subir  á  FresetUíA  â^&ngi 
Magestade  o  Imperador  o  OíBcio  de  Y.  Ex.  de  I& 
do  corrente,  hontem  recebido,  no  qtraU  tid|Ltan«- 
do  todo  o  occorrido  desde  1j847  a  respeito  de  jElei>^ 
çôes  no  lugar  dessa  Provinoia  denominado  t^  Ca^ 
caria  *^,  commnnioa  o  que  ultimamente  Jbe  coias- 
tara  ter  sucoedído  no  referido  luggar^  Oiode  M  pre^ 
Cexto  de  haver  a  Lei  Provincial  n.^  d  13  de  4  <dr 
Maio  de  1850  elevado  aquelle  Curaio  va  Fregueeia 
(ízerãO'-'se  as  eleições  de  Juízes  de  Paz  e  Vereadores^ 
e  perteudiSo  proeeder  á  de  Eleitores  para  á  pnc^^ 
Kima  futura  Legislatura^  sem  se  lembnu^iem  4e  fpxe 
o  kvi.  2.^  da  citada  Lei  Proi^ineial  deixiQu  a  de^ 
eignaçâo  dos  limites  da  çreada  Freguezía  depi^dente 
da  Presidência,  a  que,  não  se  tencto  nealisado  fL 
dica  designação,  nao  havia  sido  também  itiaugun^ 
da  a  Freguezia,  coaiservando^e  por  tafito  as  GQtír 
sas  no  estado,  em  que  aateriormente  ;se  achdYáo^ 
estando  apenas  traçados  03  limites  eede$ia«tieâ9 
pelo  £x.  Bispo,  e  que  nestas  circumistftjiciaa ^  que-- 
rendo  V.  Es.  obviar  a  que  mais  esta  i^reg^ilKridad^ 
fosse  alli  praticada ,  expedio  em  data  de  25  de  Q»-^ 
lubro  findo  a  Portaria,  que  por  copia  sob  n.^  4 
oífereceo  á  consideração  do  Governo  Imperial  es- 
perando obter  a  approvação  do  seu  procedimento 
fundado  em  Avisos  anteriores  acerca  de  actos  elei- 
toraes  do  mesmo  lugar,  que  citou  em  seu  referi- 
do Oíficio ,  no  qual  accrescenta  para  explicar  a  ra- 
zão da  demora  havida  na  demarcação  dos  limites 
da  nova  Freguezia,  e  por  conseguinte  na  sua  inS' 
tallação,  que  duvidas  occorridas,  e  adi0iculdade  de 


(  264  ) 

obter  sobre  ellaá  as  informações  que  exigira,  t  por 
fim  huma  representação  dos  habitantes  j  e  da  Ca- 
mará do  Termo  de  S.  João  do  Principe  donde  a 
Lei  mandou  desmembrar  a  nova  Freguezia ,  '  mo- 
verão a  Presidência  a  julgar  conveniente  nada  de- 
liberar por  si ,  é  levar  todos  os  papeis  relativos  a 
semelhante  objecto  ao  conhecimento  da  Assembléa 
Provincial,  como  consta  do  seu  ultimo' Relatório 
a  paginas  7t ;  e  iiSlo  tendo  a  Assembléa  ainda  re- 
solvido este  objecto,  continuava  tudo  no  estado 
anterior  á  creaçáo  da  Freguezia ,  que  por  esta  razão' 
se  achava  sustada:  a  em  resposta  Manda  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Approvar  a  deliberação,  que  V^ 
Ex.  tomara  etn  25  de  Outubro  findo;  por  quanto 
devendo  ter  lugar  as  Eleições  primarias  nas  Parer- 
dhias  como  determinao  o  Art.  90  da  Constituição 
do  Império^  e  o  Art^  39  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  e  competindo  pelo  Art*  10  §  1.**  do  Acto 
Addicional  ás  Assembléas  Provinciaes  fatzerera  as 
decisões  das  ditas  Parochias;  tendo  sido  creada  a 
de  que  se  trata  com  a  clausula  de  serem  os  res- 
pectivos limites  designados  pela  Presidência ,  e  não 
tendo  tido  lugar  esta  designação  por  duvidas  apre- 
sentadas a  Yé  Ex. ,  e  levadas  ao  conhecimento  da 
mesma  Assembléa ,  claro  fica  que  se  não  verificou 
ainda  a  decretada  creaçSo ,  sustados  por  estes  mo^ 
tivos  todos  os   seus  efi*eitos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N/  261.  —FAZENDA:.  —  Em  22  de  Novembro  de 

1852.  —  Sobre  o  lugar  em  que  se  deve  effectuar 

o  pagamento  de  siza. 

Ao  Collector  deNicterohy  deve  V.  S.  declarar 
em  resposta  aoOfficio  de  16  do  corrente  mez,  que 
na  sua  exposição  a  respeito  da  venda  de  huma  chá- 
cara e  terreno  no  Rio  Comprido,  feita  pelos  netos 
do  Visconde  do  Rio  Comprido  ao  Barão  da  Estrei- 
ta, nenhuma  razão  especial  se  apresenta,  que  ex* 
cluir  deva  semelhante  venda  da  regra  estabelecida  na 
Portaria  de  26  de  Agosto  de  1851 ,  para  que,  sendo 
o  comprador  residente  nesta  Cidade,  onde  igual- 
mente estão  situados  aquelles  bens  de  raiz ,  deixe 
de  ser  paga  a  respectiva  siza  na  Recebedoria  do 
Município,  embora  aEscriptura  tenha  de  ser  cele- 
brada em  Nicterohy. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Rio  em  22  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Joaauim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.   Director  Geral   oas  Rendas  Publicas. 
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N/  262.  —  JUSTIÇA-—  Em  24  de  Novembro  de 
1852.  -^  Ao  Presidente  da  Promncia  do  Espirito 
Santo  j  declarando  que  os  Promotores  Puhlkos  são 
competentes  não  só  para  dar  todas  as  queixas  e  de- 
nuncias de  delictas  piòHcos  e  particulares ,  avançáveis 
ou  não ,  em  que  interessar  a  Fazmtda  Nacional ,  mas 
também  para  pronuyver  a  accusação  delles  e  executo 
das  sentenças. 

Ministério    dos  Negócios    da  Justiça.    Rio    de 
Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1852. 

lilro.  e  Exm.   Sr.  —  Communicando^me    o  Sp. 
Ministro  dft  Fazenda  ter-lhe  constado  officialmente» 

Sue  o  Jq)a  de  Direito  da  Comarca  da  Victoria, 
essa  Provincia,  julgara  perempta  huma  acção  que 
o  Promotor  Publico  da  dita  Comarca  promovia 
por  parte  da  Fazendd  Nacional  contra  José  Jaein- 
tho  Dias  f  Qomo  autor  da  morte  de  huma  besta  per- 
tencente á  mesmft  Faeenda,  com  o  fundamento  de 
que,  sendo  particular  o  crime  de  damno,  e  não 
se  mostrando  na  espécie  sujeita  revestido  de  cir- 
cumstancia  alguma  que  em  face  da  nossa  legisla- 
ção criminal  o  tornasse  accusavel  por  parte  da  jus- 
tiça ,  incompetente  era  o  Promotor  para  represen- 
tar a  Fazenda  Nacional ,  e  por  ella  offerecer  o  li- 
bello  da  accusação;  e  que  entendendo  o  dilo  Sr. 
Ministro  ser  fora  de  duvida  que  os  Promotores 
Públicos  são  competentes  para  dar  todas  as  quei- 
xas e  denuncias  de  detictos  públicos  e  particula- 
res ,  afiançáveis  ou  não ,  em  que  interessar  a  Fa- 
zenda Nacional ,  e  promover  a  accusação  delles  e 
execução  das  sentenças,  como  sempre  se  entendèo 
e  praticou  y  pedia  por  isso  que  por  esta  Secretaria 
d'Estado  se  dessem  as  providencias  precisas ^  afim 
de  que  se  nao  reproduzao  jamais  taes  decisões  ^ 
ha  por  bem  o  Governo  Imperial  que  V.  Ex.  ex- 
peça as  convenientes  ordens  neste  sentido. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  dè 
Sousa  Ramos.  ^ —  Sr  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo. 


N**  263. —  Aviso  de  25  de  Novembro  de  1852. 
Ao  PrmdeMe  da  Provmcia  do  Rio  Grande  ^  do  Sul , 
declarando  o  modo  por  que  se  deve  proceder  a  respeito 
dos  escravos  qw  depuzerem  em  Juizo  contra  seus 
senhoreSé 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  deJa* 
neiro  em  125  de  Novembro  de  1852. 

illm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  ao  conhecimento 
de  S.  M.  o  Imperador  o  Officio  que  V.  Ex«  me 
dirigio  era  29  de  Abril  próximo  pretérito,  sob 
n.^  41  ,  e  documentos  a  elie  juntos^  expondo  os 
motivos  por  que  mandara  depositar,  até  ulterior 
deliberação  do  Governo  Imperial,  nao  só  os  cinco 
escravos  do  Negociante  dessa  Praça  António  Gon- 
çalves Carneiro ,  que  tinhão  deposto  em  Juizo  con- 
tra o  dito  seu  senhor,  como  também  huma  es- 
crava de  Fernando  Ortiz ,  da  Cidade  de  Pelotas  , 
por  igual  motivo.  Foi  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
servido^  depois  de  ser  ouvido  o  Cotíselheiro  Pro- 
curador da  Coroa ,  Mandar  que  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d'Estado  consultasse  com  o  seu 
parecer  acerca  de  semelhante  objecto,  e  Ordenar 
a  final  que  todos  os  referidos  papeis  fossem  pre- 
sentes ao  mesmo  Conselho  d'£stado ;  e  Conforiiian- 
do-Se  S.  M.  o  Imperador ,  pela  Sua  immediata  e 
Imperial  Resolução  de  20  do  corrente  mez,  com 
o  parecer  do  referido  Conselho  d'E8tado^  Manda 
declarar  a  Y.  Ex.  que  não  ha  Lei  alguma  que, 
na  hypothese  figurada  ^  permitta  privar  os  senho-* 
res  da  propriedade  de  seus  escravos;  se  porém 
existem  razões  para  suspeitar-se  que  os  seqhores 
dos  escravos  de  que  se  trata  estão  dispostos  a  abu- 
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sar  do  direito  que  lhes  conterem  as  Leis^  de  cas- 
tiga-los moderadamente,  pretendendo  commetter 
algum  crime ,  cumpre  que  Y,  Ex.  ordene  ao  Chefe 
de  Policia  dessa  Provincia  que  no  acto  de  lhes 
serem  entregues  os  escravos ,  os  obrigue  a  assi- 
gnar  termo  de  segurança ,  recommendando  ao  mes- 
mo tempo  ao  dito  Chefe  de  Policia  o  maior  zelo 
e  vigilância  na  sua  observância  e  fiel  execução ;  e 
que  se  apea^ar  disso  os  senhores  violarem  o  ter* 
mo,  praticando  se  vicias  contra  os  escravos,  incor- 
rendo assim  nas  penas  estabelecidas ,  lhes  deverão 
ser  estas  impostas;  além  de  que  o  facto  das  sevi-. 
cias  dará  aos  escravos  o  direito  de  intentarem 
contra  os  senhores  a  acção  que  lhes  compete ,  a 
fim  de  obriga-los  a  que  os  vendao.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  expe* 
dição  das  convenientes  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Communicou-se  esta  decisão  aos  Presidente  das 
demais  Provincias. 


N.""  264.— Aviso  de  27  de  Novembro  de  1832. — 
Ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  JusUça^  de^ 
clarando  que  a  Lei  de  10  de  Junho  de  1835,  deve 
ter  executada  sem  recurso  algum  nos  casos  de  Sen^ 
tença  condemnatoria  contra  escravos,  não  só  pelm 
crimes  mencionados  no  Art*  1.^  delia,  mas  também 
pelo  de  insurreição^  e  qualquer  oulros  em  que  caiba 
a  pena  de  morte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Novembro  de  1852. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  ao 
Conselho  d'Estado,  em  Sessão  plena  de  25  de 
Agosto  ultimo,  a  Consulta  a   que   procedeo  a  Sec- 
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çâo  de  Justiça  do  mesmo  Conselho  sobre  a  du- 
vida proposta  a  este  Ministério  pelo  Presidente  da 
Província  do  Piauhy ,  em  Oíficio  de  22  de  Janei- 
ro do  anno  passado,  «  se  o  Art.  4/  da  Lei  de  10 
de  Junho  de  1835  refere-se  a  todos  os  crimes  de 
escravos  em  que  caiba  a  pena  de  morte ,  ou  so- 
mente aos  commettidos  contra  as  pessoas  meneio- 
nadaâ  no  Art.  1 .®  da  dita  Lei ;  ))  Houve  S.  M.  o 
Imperador  por  bem,  por  Sua  immediata  Resolução 
de  20  deste  mez,  Conformar-Se  com  o  parecer  do 
referido  Conselho ,  que  approvou  o  da  Secção  de 
Justiça,  por  ser  fundado  na  interpretação  lógica 
c  grammatical  da  Lei  de  10  de  Junho  de  1835; 
e  nesta  conformidade  Manda  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor declarar  a  V.  Ex.  ^  para  sua  inteliigencia , 
que  a  citada  Lei  de  10  de  Junho  de  1835  deve 
ser  executada  sem  recurso  algum  nos  casos  de 
Sentença  condemnatoria  contra  escravos,  não  só 
pelos  crimes  mencionados  no  Art.  1.®,  mas  tam- 
bém pelo  de  insurreição  e  quaesquer  outros  em 
que  caiba  a  pena  de  morte ,  como  determinao  os 
seguintes  Artigos  da  mesma  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
iSousa  Ramos.  —  Sr.  Francisco  de  Paula  Pereira 
Duarte. 

Idênticos  se  expedirão  aos  Presidentes  das  Re- 
lações do  Império. 
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N.»  265.  —  IMPÉRIO.  ~  Aviso  de  30  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Autorisa  os  Cidadãos  Mea^cellino  Joié 
Coelho^  Joaquim  José  dos  Santos  Júnior ,  e  José 
Pereira  de  Bulhões  Cavalho  a  escplorar  o  Bio  ííaba^ 
puana,  desde  a  sua  barra  até  á  sua  Cachoeira, 
debaixo  das  condições  enumeradas  no  memio  Aviso. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Novembro  de  1852. 

Forào  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
dous  requerimentos  em  que  Marcellino  José  Coelho, 
Joaquim  José  dos  Santos  Júnior,  e  José  Pereira 
de  Bulhões  Carvalho,  projectando  huma  empreza 
de  navegação  deste  porto  para  o  Rio  de  Itabapua- 
na,  e  dentro  do  mesmo  Rio  a  navegação  átéá  Ca- 
choeira na  distancia  de  dez  léguas ,  ou  ao  porto 
onde  possa  chegar ,  com  os  melhoramentos  que  rea- 
líaarem,  seguindo  depois  por  terra  por  estradas 
construídas  por  huma  direcção  mais  convtsniente , 
pondo  as  margens  do  referido  rio  em  communi- 
cação  fácil  e  breve  com  o  Município  de  Marianna^ 
depois  de  atravessar  o  do  Presido,  |>edem  nao  só 
a  concessão  de  certos  privilégios  para  este  fim , 
como  que  sejao  elles  pelo  Governo  Imperial  encar- 
regados da  exploração  do  Rio  Itabapuana,  e  das 
estradas  na  direcção  referida ,  mediante  a  subven- 
ção de  seis  contos  de  réis ,  a  que  os  mesmos  po- 
rém não  terão  direito ,  se  realisarem  com  o  Go- 
verno o  pretendido  contracto ;  e  mais  que  se  man- 
de tirar  numa  Carta  hydrographica  da  barra  do 
referido  rio  por  hum  Oíficial  de  Marinha  intelli- 
gente  que  reconheça  o  porto  e  seu  ancoradouro 
para  facilitar  a  entrada  dos  Vapores ;  e  de  quaes- 
quer  outras  embarcações :  c  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor ,  depois  de  ouvidos  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias de  Minas  Geraes ,  e  do  Rio  de  Janeiro ,  ás 
quacs  interessa  immediatamente  a  projectada  em- 
preza,    bera    como  á  Província  do  Espirito  Santo, 
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reconhecendo  as  vantagens  dos  propostos  exames, 
que  tendem  a  facilitar  importantes  melhoramentos 
^m  bem  dos  povos  do  Município  de  Marianna , .  e 
dos  que  se  vào  estabelecendo  no  fértil  território 
entre  a  referida  Cidade  eo  citado  rio,  que  ja  de- 
pois de  algum  tempo  attrahe  a  attençao  dos  agri- 
cultores Mineiros ,  que  tem  feito  diversos  estabe** 
lecimentos  na  esperança  para  o  futuro  de  huma 
fácil  exportação  de  seus  productos,  que  ora  sao 
levados ,  ou  directamente  para  Campos ,  ou  para  o 
porto  de  S.  Fidelts ,  superando  immensas  difiicul- 
dades  de  transito  ,  além  dos  inconvenientes  d^  barra 
do  Parahiba;  e  por  outro  lado  attendendo  a  que 
«melhoramentos  de  semelhante  natureza  dependentes 
tle  mutuo  accordo  de  différentes  Províncias,  de- 
vem soífrer  embaraço  se  não  forem  providos  pelo 
Governo  Geral ,  que  em  taes  casos  he  o  mais  com- 
petente: Houve  por  bem  Âutorisar  os  menciona- 
dos, cidadãos  a  verifícai^m  os  exames  a  que  se 
propõe  debaixo  das  seguintes  condições. 

1  .^  As  explorações  e  exames  serão  de  todo  o  Rio 
Itabapuana  desde  sua  barra  até  sua  cachoeira,  in- 
dicando a  extensão  navegável  do  rio,  sua  profun- 
didade minima  e  máxima  nas  marés  e  nas  en- 
chentes,  a  direcção  que  segue  seu  curso,  corren- 
teza ordinária  e  extraordinária ,  largura  de  seu 
leito,  notando  os  lugares  nnais  estreitos  delle ,  os 
obstáculos  que  actualmente  a  nevegação  ofTerece  , 
os  melhoramentos  a  fazer  para  os  superar ,  e  o 
custo  provável  destas  obras. 

2.*  Será  explorado  o  terreno  desde  o  lugar  da 
Cachoeira ,  ou  onde  mais  conveniente  for  até  a 
Município  de  Marianna,  procurando-se  nelle  o  lu- 
gar mais  vantajoso  ao  commercio  e  á  lavoura  do 
mesmo ,  sendo  especificadamente  esclarecidos  os  se- 
guintes pontos:  l.^o  numero  actual  das  estradas 
em  uso  nos  referidos  lugares ,  seu  estado  e  exten- 
são :  2.°  a  melhor  direcção  para  a  nova  projecta- 
da estrada  no  intuito  de  encurtaras  distancias,  e 
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evitar  os  obstáculos  naluraes  diíRceis  de  superar : 
3.°  as  pontes  iodispensaveis  para  faciliar  o  tran- 
sito ^  suas  dimensões,  e  provável  custo:  4.®  os  ater- 
ros e  desaterros,  e  calçadas  que  convirá  fazer,  com 
seus  respectivos  orçamentos:  5.^  a  qualidade  dos 
terrenos  que  a  estrada  terá  de  atrevessar,  quaes 
seus  possuidores,  ouse  sao  devolutos  e  nacionaes: 
G.^  finalmente ,  se  a  estrada  pôde  proporcionar-se  ao 
transito  de  carros,  ou  somente  para  animaes  car- 
regados; e  se  para  o  futuro  poder-se-ha  mesmo 
conceber  esperanças  de  nella  se  estabelecer  hum 
caminho  de  ferro. 

3/  O  Governo  na  occasiao  em  que  receber  os 
mdicados  trabalhos,  caso  não  se  verifique  o  con- 
tracto da  projectada  empreza  com  os  supplicaa- 
tes ,  lhes  mandará  dar  a  quantia  de  cinco  contos 
de  réis  como  indemnisaçao ;  e  poderá  nomear  hum 
Engenheiro  seu  para  assistir  a  todos  os  exames. 

O  que  se  cummunica  aos  referidos  Cidadãos  para 
sua  intelligencía.  —  Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO    Dx\S    DECISÕES    DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1852. 

TOMO    15    CAOEUNO    12." 


N."  266.  —  FAZENDA.—  Era  o  1.*»  de  Dezembro  de 
1852. —  He  incompativel  o  exercido  pimulativo  dos  em- 
pregos de  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Geral ,  e  Pro- 
vincial. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  presente  o  OíTicio 
de  V.  Ex.  de  13  de  Novembro  ultimo,  sob  n.®  24, 
em  que  pede  solução  á  duvida  em  que  se  acha  se 
pode  nomear  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Provin- 
cial o  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Geral ,  devo 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  incompatibilidade  no  exer- 
cicio  cumulativo  dos  dous  empregos  já  foi  expres- 
samente declarada  na  Ordem  de  26.de  Janeiro  n.*^ 
44  que  cumpre  ser  restrictamente  observada. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  o  1.^  de  De- 
zembro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.*' 267.  — Em  3  de  Dezembro  1852. —is  Foíftas  e 
Ferias  dos  Jomaes  e  Salários  devem  conservar-se  nas 
Pagadorias  até  o  encerramento  do  Exercício^  se  houver 
até  essa  época  quantia  sufíicientc  para  o  seu  pagamento. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao 
OfRcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia do  Maranhão  de  23  de  Setembro  ultimo,  sob  n." 
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79,  lhe  declara  que  as  Folhas  e  Ferias  de  Jornaes  e 
Salários  devem  conservar-se  na  Thesouraria  até  o  en- 
cerramento do  Exercício,  se  até  esta  epocha  houver 
quantia  sufíiciente  para  paga-las;  recolhendo-se  en- 
tão á  Contadoria  para  a  organisaçao  dos  Balanços  e 
tomada  de  contas,  e  procedendo-se ,  quanto  ao  pa- 
gamento reclamado  de  qualquer  quantia ,  do  mes- 
mo modo  que  se  pratica  a  respeito  de  qualquer 
outra  divida  de  Exercícios  findos. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Dezembro  de  1832. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.*»  268.  —  Em  4  de  Dezembro  de  1832.  —  Sobre  o 

modo  de  organisar  aa  Folhas  dos  vencimentos  dos 

empregados  y  e  calcular  os  dias  do  mez^ 

Uim.  cExra.Sr. —  A  bem  do  serviço  Publico, 
c  attendendo  ao  que  me  repres^ita  a  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  vou 
rogar  ^  V.  Ex.,  que  se  digne  expedir  as  convenien- 
tes Ordens,  se  nisso  convier,  pára  que:  W  na  or- 
ganisaçao das  Folhas  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos os  calcule  na  razão  dos  dias  qnc  tiver  o  mez  a 
que  respeitar  a  folha,  por  ser  esta  a  pratica  segui** 
da  no  Thesouro :  2.^  que  a  respeito  dos  Jornaes  aos 
operários  seorganisem  três  ferias;  h uma  dos  livres, 
outra  dos  escravos,  com  declaração  dos  nomes  por 
inteiro  de  seus  donos  ou  administradores,  confor- 
me o  modelo  n.*"*  1  e  2  das  Instrucçôes  de  10  de  De- 
zembro de  1851,  e  outra  dos  sentenciados,  cujo  pa- 
gamento deverá  ser  feito  ao  encarregado  dos  mesmos: 
3.''  que  nos  Avisos  de  remessa  de  documentos  se 
mencione  o  numero  delles,  a  natureza  da  despeza, 
e  o  total  de  sua  importância;  e  finalmente  4.*' que  no 
encerramento  de  cada  folha  ou  fena  que  oom^e- 
henda  empregados  ou  operários,  que  devão  soffrer 
descontos  para  serem  entregues  ao  Pagador  da  Ma- 
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rinha y  se  declare  o  importe  de  toda  a  Feria,  com- 
prehendidos  os  descontos,  por  isso  que  tem  de  ser 
pagos  também  pelo  Thesouro  j  fazem  parte  da  des- 
peza  da  rubrica  respectiva,  e  assim  tem  de  ser  es- 
cripturados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  4  de  Dezembro 
de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Zacarias    de  Góes  e  Vasconcellos. 


N/  269.  ~  Em  6   de  Dezembro  de  1852.  ~  /ws- 
ttmcções  para  os  arrendamentos  dos  terrenos  da  Fa- 
brica da  pólvora  da  Estrella. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribanai  do  Thesouro  INacional  j  ordena  que  á  res- 
peito dos  arrendamentos  dos  terrenos  da  Fabrica 
da  pólvora  da  Estrella  se  observem  as  seguintes  Ins- 
trucções,  pelas  quaes  (icão  subtituidas  as  do  Minis ^ 
terio  da  Guerra  de  29  de  Novembro  de  1847. 

Art.  1.®  Os  terrenos  da  Fazenda  Nacional  de- 
nominada «  Cordoaria  »  que  não  forem  necessários 
para  uso  da  Fabrica  da  pólvora ,  serão  arrendados 
d'  ora  em  diante  pelo  Ministério  da  Fazenda  ,  em 
virtude  do  que  prescrevem  os  i\rts.  3.®  §9."*,  e  16 
§  2.°  do  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de 
1850  ;  mas  nenhum  contracto  de  arrendamento  se 
fará ,  nem  se  concederá  licença  para  transferencia 
dos  terrenos  já  arrendados,  sem  preceder  requeri- 
mento das  partes  interessadas ,  e  consentimento  do 
Ministério  da  Guerra. 

Art.  2.®  Não  he  permittido  arrendar  os  ter- 
renos situados  abaixo  dos  cabeços  das  montanhas  , 
que  encobrem  as  officinas  da  fabrica  ,  e  demorão , 
pouco  mais  ou  rpenos,  ao  terço  da  altura  da  serra. 

Art.  3.**  A  nenhuma  pessoa  se  concederá  mais 
de  vinte  mil  braças  quadradas  de  terreno,  nem  ar-^ 
rcndamcnto  por  prazo  maior  do  nove  annos ,  po- 
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dendo  este  todavia  ser  renovado  em  quanto  con- 
vier á  Fazenda  Nacional ,  e  o  arrendatário  cumprir 
as  condições  do  contracto. 

Ârt.  4.®  O  arrendatário  pagará  no  fim  de  hum 
anno  hum  real  por  braça  quadrada  ,  e  mais  vinte 
e  cinco  réis  por  cada  huma  das  da  frente  á  titulo 
do  arrendamento. 

Art.  5.*  O  anno  do  arrendamento  será  con- 
tado do  1  .^  de  Julho  ao  fim  de  Junho ,  e  obriga- 
do o  arrendatário  a  pagar  integralmente  a  quantia 
correspondente  ao  semestre ,  em  que  se  eífectuar  a 
concessão ,  qualquer  que  seja  a  data  do  titulo. 

Art.  6."  Os  títulos  serão  passados  pela  Secre- 
taria d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  assignados 
pelo  Ministro  y  e  sujeitos  aos  emolumentos,  estabe- 
lecidos na  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.^  348  de  19 
de  Abril  de  181-4.  Nelles  se  deverá  mencionar  com 
clareza  as  dimensões,  localidades ,  e  confrontações 
dos  teri*enoSy  bem  como  as  aguas,  que  os  regào , 
e  mais  circumstancias  constantes  do  termo  de  me- 
fliçao  e  demarcação  á  que  procederá  a  Direcção  da 
Fabrica* 

Art.  7.*  Haverá  hum  livro  de  assentamento 
dos  terrenos  arrendados,  o  qual  será  escripturado 
na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  conforme  as 
lustrucçõesde  26  de  Abril  de  1832.  Os  livros  e  mais 
documentos  exisienlcs  na  dita  Fabrica  ,  e  relativos  aos 
terrenos  arrendados  serão  recolhidos  a  mesma  Di- 
rectoria, e  ahi   archivados. 

Art.  8.**  Nao  se  passará  titulo  algum  sem  que 
o  arrendatário  tenha  assignado  termo  na  Directoria 
Geral  do  Contencioso  ,  em  que  se  obrigue  a  pagar  o 
preço  do  arrendamento  ^  e  ás  mais  condições ,  que 
forem  estipuladas. 

Art.  9,**  O  preço  dos  arrendamentos  será  ar- 
recadado pela  Goliectoria  da  Estrella,  de  conformi- 
dade com  as  Instrucções  de  12  de  Julho  de  1851, 
no  que  lhes  forem  applicaveis. 

An.  10.     Aob  arrendatários  não  jie  permittido 
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derrubar  e  plantar  senão  dentro  dos  seus  prazos ,  nem 
lançar  fogo  nas  suas  derrubadas,  sem  licença  do  Di- 
rector da  Fabrica ,  nao  devendo  mesmo  neste  caso 
faze-lo  sem  ter  aceirado  o  terreno  e  tomado  todas 
as  cautelas  para  evitar  que  o  fogo  lavre  pelos  ter- 
renos visinhos ,  e  occasione  risco  á  Fabrica.  O  con- 
traventor  pagará  o  prejuizo  que  causar,  além  das 
mais  penas  em  que  na  conformidade  das  Leis ,  in* 
correr;  e  perderá  o  direito  á  continuação  do  ar- 
rendamento. 

Art.  11.  Os  arrendatários  serão  obrigados  a 
cercar  seus  prazos  e  a  edifícar  dentro  de  dous  an- 
nos  contados  da  data  do  arrendamento,  sob  pena 
de  ficarem  sem  eíFeito  seus  contractos;  e  na  cons- 
trucçâo  dos  prédios  seguirão  o  alinhamento ,  que 
lhes  designar  o  Engenheiro  encarregado  deste  ser- 
viço pelo  Governo  Provincial ,  de  modo  que  jamais 
prejudiquem  ou  pos  ao  arruinar,  ou  embaraçar  a 
estrada.  Quando  tiverem  de  cortar  imbaubas,  corin- 
dibas,  ou  molulúsy  participa-lo-bâo  ao  Director  da 
Fabrica ,  que  poderá  aproveita-las ,  bem  como  corta- 
las  para  uso  da  mesma  nos  terrenos  arrendados. 

Art.  12.  Todas  as  vezes  que  se  passar  algum 
titulo  de  arrendamento  ou  de  transferencia  de  terreno 
o  Thesouro  communicalo-ha  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  declarando  ó  nome  do  ar- 
rendatário, a  extensão  e  posição  do  terreno  arrenda- 
do, a  fim  de  que  elle  ordene  ao  Engenheiro  respectivo 
a  execução  do  disposto  no  Artigo  antecedente. 

Art.  13.  O  arrendatário  que  no  decurso  do 
mez  de  Julho  não  pagar  na  Collectoria  o  preço  do 
arrendamento  do  anno  antecedente,  ficará  obri- 
gado a  pagar  5  por  ""j^  mais  dessa  quantia  por 
cada  hum  mez  de  demora.  E  o  que  deixar  de  sa- 
tisfaze^la  durante  dous  annos  perderá  o  direito  ao 
terreno  arrendado;  e  as  bemfeitorias,  que  tiver  fei- 
to^ ficarão  sujeitas  ao  |)agamento  de  toda  a  divida. 
Se  porém  o  valor  das  bemfeitorias  vendidas  em 
hasta  publica  não   cobrir  a  importância  da  divida, 
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e  das  diligencias  necessárias  para  a  sua  cobrança  , 
ficará  o  arrendatário  obrigado  ao  resto  do  paga- 
mento. No  caso  de  haver  sobra  será  ella  entregue 
ao  arrendatário. 

Art.  44.  Nenhuma  corrente  d' agua  será  mu- 
dada a  beneficio  de  qualquer  arrendatário  sem  li- 
cença do  Director  da  Fabrica ,  que  a  não  deverá  con- 
ceder privando  totalmente  outro  que  esteja  de  posse 
delia. 

Art.  15.  Sob  nenhum  pretexto  serão  transfe- 
ridos os  terrenos  arrendados  sem  licença  do  Thesou- 
To,  pena  de  nullidade;  e  das  transferencias  se  pas- 
sarão novos  títulos.  Exceptna-se  o  caso  de  succes- 
sao,  no  qual  deverá  todavia  o  herdeiro  partícipar 
ao  Thesouro  o  fallecimento  do  arrendatário ,  e  re- 
querer a  transferencia ,  a  fim  de  se  fazerem  as  ne- 
cessárias notas  no  assentamento.  Nenhuma  transfe- 
rencia se  fará  sem  que  o  arrendatário  mostre  estar 
quite  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  16.  Os  arrendatários  serão  obrigados  a 
observar  a  disciplina  interna  do  Estabelecimento  em 
tudo  quanto  for  tendente  á  segurança  da  Fabrica  , 
regimen  do  seu  pessoal,  conservação  de  suas  aguas, 
matas,  e  gados. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  270.—  Em  13  de  Dezembro  de  1852.  —  Sobre 

terrenos  de  exlinclas  Aldeãs  de  índios  que  reverterU  ao 

Domínio  Nacional. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  dó 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Ceará  ,  em 
resposta  ao  seu  Oíficio  de  12  de  Novembro  ultimo, 
sob  n.**  87,  que,  posto  de  vão  reverter  ao  Domínio 
Nacional    os  lerrcnos   das  cxtinclas  Aldeãs    de  In- 
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dios,  nao  se  podem  denominar  legalmente  Próprios 
Nacionaes  para  o  efleito  de  se  lançarem  nos  livros 
dellesy  e  ser-lhes  applicavel  a  disposição  do  Art. 
1/  §  13  do  Decreto  de  22  de  Novembrq  de  1851; 
por  quanto  estando  comprehendídos  na  disposição 
da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  como  decla- 
rou o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  21  de 
Outubro  de  1850,  e  devendo  regular-se  a  appre- 
hensão  de  terras  das  extiuctas  Aldeãs  na  confor- 
midade do  mesmo  Aviso,  só  cumpre  a  essa  The^ 
souraria  promover  activamente  a  arrecadação  dos 
foros  e  arrendamentos,  que  estiverem  vencidos,  e 
se  forem  vencendo,  e  a  tomada  de  contas  aos  qu€ 
estiverem  na  Administração  das  Aldeãs,  e  seus  ter- 
renos, dando  ao  Presidenle  da  Provincia  todas  as 
informações  espeeiíicadas  e  documentadas,  que  sao 
precisas  para  o  desempenho  do  que  lhe  Incumba 
o  final  do  citado  Aviso. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N;o  271.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  16  de  Dezembro 

de  1852.  —  Ao  Presidente  da  Prevmcia  de  S.  Paulo. 
Resolve  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Orphãos  da  Villa 
de  Castro ,  «  se  pela  disposição  do  Art.  i.'*  §  8/  do 
Regulamento  n.^  143  de  15  de  Março  de  1842  ,  /i- 
cou  derogada  a  Ord.  Z.^  1.**  Tit.  88  §  19,  poderh-' 
do  entregar-se  os  dinheiros  dos  Orphãos  casados  sem  li- 
cença ^  embora  não  tenhão  completado  a  idade  legal  >». 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça em    16  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  Oífício  dessa  Presidência  datado  de  24 
de  Março  deste  anno,  sob  n.°  44,  cobrindo,  por 
copia ,  a  resposta   por  ella   dada  ao  Oífício  do  Juiz 
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(iMOrphãos  da  Villa  de  Castro,  no  qual  conf^uhava, 
se  o  Art.  4/ §  8.^  do  Regulamento  ii."  143  de  15 
de  Março  de  1842,  havia  derogado  a  Ord.  L."  1 ." 
Tit.  88  §,19,  para  o  fim  de  entregar-se  os  di- 
nheiros dos  orphaos  casados  sem  licença ,  embora 
nao  tenhao  completado  a  idade  legal :  e  Confor- 
tnando-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o  pare- 
cer do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  que  foi 
ouvido  a  tal  respeito ,  ordenou-me  que  significasse 
a  V.  £x.  que  bem  decidio  essa  Presidência,  quan- 
do declarou  ao  sobredito  Juiz  dosOrphãos,  que  a 
disposição  daquelle  Regulamento  não  era  nova, 
senão  a  mesma  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828 
Art.  2.'  §4.^,  que  fora  apenas  nelle  reproduzida; 
e  que  por  tanto,  combinada  a  Ord.  L.'  1/  Tit* 
88  §  19  com  a  Lei  citada,  resultava  que  em  re« 
gra  geral  devia  ser  denegada  a  entrega  dos  bens 
aos  orphaos  que  se  casassem  sem  a  competente  licen- 
ça, podendo  com  tudo  ser  entregues  ao  marido  das 
orphãs,  que  sem  a  dita  licença  se  casassem ,  justi- 
ficando elles  capacidade  para  regerem  taes  bens , 
e  merecendo  por  sua  probidade  e  boa  conducta 
essa  concessão.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  refe- 
rido Juiz  dos  Orphaos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Sio  Paulo. 


N.^  272.—  FAZENDA.—  Em  17  de  Dezmbro  de 
1852. —  Adiantamento  de  quantias  para  o  preparo 
dos  processos  em  qm  he  interessada  a  Fazenda  Nacional 
aos  Secretários,  dias  Relações* 

lUm.  eExm.  Sr. —  Convindo  remover  os  incon- 
venientes que  resultão  do  retardamento  dos  proces* 
SOS  em  que  he  interessada  a  Fazenda  Nacional  por 
falta  do  pagamento  das  assignaturas  e  mais  despezas 
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do  preparo,  sobre  o  que  dirigi  aV/Es.  o  meii  Aviso 
de  28  de  Maio  do  anno  passado ,  nesta  data  ordeno , 
provisoriamente,  que  pelas  Pagadorias  do  Thesouro 
JHacional  e  Thesourarias  da  Bahia ,  Pernambuco,  e 
Maranhão  se  adiante  aos  Secretários  das  RelaçOes  dos 
respectivos  Districtos  a  quantia  de  cincoenta  mil 
réis,  para  semelhantes  despezas,  não  podendo  rece- 
ber-se  nova  prestação  sem  dar-se  conta  da  despeza 
feita,  em  folha  íiscálisada,  e  assignada  pelos  Presi- 
dentes das  mesmas  Relações» 

E  por  esta  occasiao  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  com- 
municar-me  com  a  possível  brevidade  o  que  tiver 
resolvido  sobre  a  matéria  do  sobredito  Aviso  de  2H 
de  Maio  de  1851. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  17  de  Dezembro 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
José  Ildefonso  de  Soiísa  Ramos. 


jN,«  273.—  Em  18  de  Dezembro  de  1852,—  Sobre 
a  posse  de  terras  de  extinetas  Aldêas  de  índios. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
Officio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesoiiraria  da  Pro- 
vincia  do  Ceará  de  27  de  Novembro  ultimo,  decla- 
ra ao  Sr»  Inspector  da  mesma  Thesouraria  para  que 
O  faça  constar  ao  dito  Procurador  e  para  sua  intel- 
ligencia,  que  se  deverá  tomar  posse  das  terras  das 
extinetas  Aldeãs  dos  índios  de  Arronches  e  Mecejana , 
em  execução  das  sentenças,  que  por  copia  acom- 
panharão aquelle  OíTicio,  não  lançando-as,  nem  ins- 
crevendo-as  no  livro  dos  Próprios,  por  nào  pertence- 
rem á  classe  destes,  devendo  ser  considerados  como 
Bens  Nacionaes  devolutos  para  serem  aproveitados 
na  forma  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  como 
declara  o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  21  de 
Outubro  de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


(  2Ô2  ) 

N.^  274.  ^  JUSTIÇA.—  Aviso  4e  20  de  Dezembro  dê 
1852.  —  Ao  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vam  Qrimhial  da 
Corte.  Declara  o  modo  por  que  d^j^  começêr  o$  pro- 
cesws  de  responsabUidaae  do$  Empregadoi  d&  Justiça. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em   20  de  Dezembro  de  1852» 

Accuso  o  recebimento  do  Oílicio  que  Vm>  me 
dirigio  em  16  de  Outubro  próximo  fmdo,  expondo 
a  discordância  em  que  está  Ym. ,  e  o  Promotor  Pu- 
blico deste  Municipio^  a  respeito  do  modo  por  que 
devem  começar  os  processos  de  responsabilidade 
a  Empregados  de  Justiça,  decretada  por  Ym.  nâ 
ultima  correição  que  fez.  Entende  Ym.  que  ao 
Promotor  incumbe ,  á  vista  dos  respectivos  provia 
mentos ,  dar  a  denuncia  contra  taes  Empr^ado^ 
fundando-se  para  isso  na  pratica  e  no  Regulamento 
de  2  de  Outubro  de  1851 ,  e  Código  do  Processo 
Criminal,  Art.  335;  e  em  consequência  ma&doa 
remetter  ao  Promotor  Publico  os  documentos  in- 
dispensáveis para  a  denuncia.  Este  porém  entende 
que  em  conformidade  do  Art.  157  do  Código  do 
Processo  Criminal ,  e  396  do  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  e23,  26  §  3.**  e  55  do  Decreto 
de  2  de  Outubro  de  1851  ,  deve  o  processo  ser 
instaurado  ex*-Oíficio,  independente  de  denuncia* 
Levei  ao  conhecimento  de  S.  M«  o  Imperador  ú 
seu  citado  OíHcio ,  e  Manda  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor responder  a  Ym. ,  dB  conformidade  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa ,  qqe 
foi  ouvido  sobre  a  matéria^  que  nos  casos  de  que 
se  trata  he  huma  verdadeira  redundância,  e  au* 
f^menta^se  considerável  e  inutilmente  o  trabalho  do 
Promotor  Publico ,  fazer  principiar  por  denuncia 
especial  hum  processo  mandado  instaurar  pelo  Juiz 
soore  matéria  e  base  por  elle  próprio  estabelecidas 
e  qualificadas,  e  em  que,  segundo  o  preceito  da 
Lei ,  tem  de  proceder  por  seu  mesmo  OíELcio  inde- 
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pendente  de  queixa  ou  denunoia.  D^ve-^se  pai*  tanto 
observar  litteralmente  a  disposição  do  Ârt»  iã7  do 
Código  do  Processo  Criminal»  e  3%  do  Regula- 
mento de  31  de  Janeii«o  de  1842,  e  dos  Ars.  33^ 
26  §  S."*  e  55  do  Regulamento  de  2  dç  Outubro 
de  1851 ,  mandando  autoar  oa  documentos  .qeces* 
sarios,  e  seguindo  nos  mais  termos  da:  focn^ç§o 
da  culpa. 

Deos  Guarde  a  Vra.  —  José  Ildefonso  de. Sousa 
Ramos. —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  i^  Vara  Crimi- 
nal da  Corte. 


N.o  275.—  FAZENDA.  ~  Em  22  de  Deasen^bro    de 

1852. —  Qu&m  deve  passar  atteíê$do$  de  eiioeridciQ  aos 

Administradores  das  Fazendas  Namnaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  á  vista  do  OíFicio 
di>  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão de  28  de  Outubro  ultinu»,  n»''92,  declara-lhe 
que  os  attests^dos  de  efFectivo  serviço  dos  Adminis- 
tradores das  Fazendas  Nacionaes  deverão  ser  passados 
Eelas  Autoridades  locaes  dos  respectivos  Termos ,  isto 
e,  Juizes  Municipaes,  e  Delegados  de  Policia;  ou 
pelos  Subdelegados  a  que  pertencer  o  districto  em 

3ue  servirem  acjuelles  Empregados ,  no  caso  de  resi- 
irem  a  distancia  de  mais  de  6  léguas  da  cabeça  do 
Termo,  .  ' 

Thesouro  Nacional  em   22    de   Dezembro   de 
1852.—  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Ji.o  2T6.  —  Em  23  de  Dezembro  de  1852.  -^  àttes- 
todos  de  frequeneia  não  pagão  seUo. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  Thesouro  Nacional,  observando  que  na 3/ 
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Contadoria  do  mesmo  Tbesouro  se  entendia  que  de*^ 
viao  pagar  sello  fixo  os  attestados  de  frequência  pas« 
sados  aos  Empregados,  quando  apresentados  como 
documentos,  declara  de  accordo  com  os  pareceres 
dos  Conselheiros  Director  Geral  da  Contabilidade ,  e 
Procurador  Fiscal ,  e  em  additamento  á  Ordem  de 
20  de  Junho  de  1851  n.^  184,  que  taes  attestados 
nao  sao  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  fixo,  ainda 
nesle  caso,  por  ser  idêntico  o  efTeito  que  produzem, 
ou  o  Empregado  que  prestou  o  serviço  requeira  o 
pagamento  delle,  em  quanto  o  exercício  está  aberto, 
ou  já  depois  de  encerrado,  caso  em  que  os  mes- 
mos attestados  nao  podem  deixar  de  ser  apresenta- 
dos, como  documento. 

Thesonro  Nacional  em  23  de  Dezembro  de  18ã2. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  277.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  23  de  Dezembro  de 
1852. — Ao  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Catharina. 
Declara  que  o  prazo  marcado  no  Art.  399  do  Regu- 
lamento de  31  de  Janeiro  de  1842  para  os  Empregados 
Públicos  responderem  ás  queixas  contra  elles  dmasj 
não  pôde  ser  prorogado  por  ter  o  Empregado  de  res^ 
ponder  a  mais  de  kuma  queixa  ou  denuncia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  N^ocios  d^ 
Justiça  em  23  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  Officio  n.«  68  de 
8  de  Novembro  próximo  pretérito,  que  V.  Ex.  me 
dirigio,  foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  do 
Juiz  Municipal  dessa  Capital,  que  V.  Ex.  remet- 
tco  inclnso,  pedindo  ser  esclarecido  a  respeito  do 
prazo  marcado  no  Art.  399  do  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1842  para  os  Empregados  Públicos 
responderem  ás  queixas  ou  denuncias  contra  elles 
dadas,  bem   como  a    eopta  da  resposta  de  V.  Ex,. 
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ão  sobredito  Juiz  Municipal  ^  que  também  veio 
inclusa.  Tendo  sido  ouvido  sobre  a  matéria  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Manda  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  que  bem 
decidio  a  duvida  proposta ,  quando  fez  saber  ao 
Juiz  Municipal ,  que  o  prazo  marcado  no  Art.  399 
do  citado  Regulamento  não  pôde  ser  prorogado  por 
ter  o  Empregado  de  responder  a  mais  de  humá 
queixa  ou  denuncia,  devendo  em  casos  taes  con- 
tar-se  o  de  quinze  dias  para  responder  a  cada 
huma  delias.  O  que  communico  a  Y.  Es.  para  sua 
intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa 
Catharina. 


N/  278-  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Dezembro  de 
1852.  —  Empregados  de  extinctas  Repartições  que 
passão  a  sermr  em  Colleclorias  não  perdem  o  direito 
aos  seus  empregos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Provincia  do 
Maranhão,  em  resposta  ao  seu  OíHcio  n."*  103  de 
20  de  Novembro  ultimo:  1.*  que  os  Empregados  da 
extincta  Recebedoria ,  que  passarão  a  servir  na  Col* 
lectoria  novamente  creada  nessa  Capital ,  não  per-- 
dem  o  direito  aos    seus   respectivos  empregos  em 

âuanto  não  forem  delles  demittidos  por  Decreto  do 
roverno,  devendo  com  tudo  cessar  o  vencimento' 
dos  mesmos  empregos  durante  aquella  Commissao : 
2.*'  que  na  forma  da  3.^  advertência  á  Tabeliã  an- 
nexa  a  Lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  1841,  os 
ditos  Empregados  só  devem  pagar  os  direitos  de  5 
por  7o  do  excesso  do  vencimento ,  que  lhes  provier 
da  referida  Commissao. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Dezembro  de  1 852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N/  279,—  JUSTIÇA—  Avijso  de  27  de  Dezembro  dq 
1852, —  Ao  Prekdmte  da  Provinda  de  Pernamhm, 
Declara  qw  os  réoa  ausentes  fora  do  Império  y  ou  em 
lugar  não  sabido ,  pronunciados  em  crime  quê  não  adr^ 
mitte  fiança  f  não  devem  ser  mbmettidos  a  julgamento. 

Rio  de  Janeiro*    Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  27  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Trouxe  V.  Ex.  ao  conhe- 
eimento  do  Governo  Imperial ,   com   o  seu  Officío 
n.^  59  do  1.^  de  Junho  próximo   findo ,  nao  só  a 
duvida  em   que  entrou  o  Juiz  Municipal  da  Cida-* 
de  de  Olinda , «  se  a  pezar  de  acharem-se  ausen- 
tes em  lugares  não  sabidos,   alguns  réos  pronun- 
ciados em  processos  existentes  no  Cartório  daquelle 
JuizOy  e  por  crimes  que  nao  admitte   fiança,  de* 
viSo  esses  processos  ser  preparados  e  submettidos 
á   decisão  do  Jury  » ;  mas  também  a  em  que  se 
achou  o  Juiz  de  Direito  interino  da  2,^  Vara  dessa 
Capital  para  poder  resolve-la,  em  quanto  nao  fosse 
esclarecido,  se  á  vista  do  que  dispõe  os  Arts.  318 
e   s^uintes  do  Regulamento  n.""    120   de  31    de 
Janeiro  de   1842,  e  228  do  Código  do  Processo 
Criminal  9   decretada    a  pronuncia  pelo  Chefe  de 
Policia,  Juiz  Municipal,    ou   por  c^te  sustentada 
no  caso  de  ser  proferida  pelo  Delegado  ou  Subde- 
legado, seja  ou  nao  o  crime  afiança vel,   devia  o 
processo  seguir  para  o  Escrivão  do  Jury,  a  fini 
de  entrar  nos  termos  preparatórios  da.  accusação , 
quando  não  se  conseguir ,  por  ausência  do  réo  y 
a  conveniente  intimação  da  sentença,  da.  data  da 

3 uai  tinha  de  correr  o  termo  para  a  interposição 
o  recurso  e&tabdecido  no  Cap.  10  da  Lei  de  30 
de  Dezembro  de  1841.  E  ficando  S,  M.  o  Impe- 
rador de  tudo  inteirado,  e  igualmente  da  resposta 
por  V.  Ex.  dada  ao  sobredito  Juiz  de  Direito» 
constante  da  copia  que  acompanhou  o  si^u  citado 
Officio ,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  á  vi^la  dos 
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termos  claros  e  precisos  do  Art.  233  do  Código  do 
Processo  Criminal,  não  pôde  entrar  em  duvida 
ique  os  réos  ausentes  fóra  do  Império  ou  ení  lugar 
nao  sabido  j  pronunciados  em  crime  que  náo  ad-* 
mitte  fiança ,  nao  devem :  ser  submettidos  a  jnlga^ 
mento,  nâo  assim  porém  aquelies  que  estiverem 
pronunciadc^  em  crimes  afiançáveis,  porque  a  res- 
peito delles  dei^e  sègair-se  ò  que  está  determinado 
no  Art.  318  do  Regulamento  n.**  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842^  não  havendo  nenhuma  disposição 
que  pelo  facto  da  ausência  os  mande  dispensar  do 
julgamento,  não  obstante  nSo  haverem  usa-do  do 
direito  que  lhes  compete  de  recorrer  da  pronància 
e  que  nao  he  essencial  ao  processo,  nâo  devendo 
o  facto  da  ausência  demora-lo  em  seus  termos. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  para  o  fazer  constar  aos  sobreditos  Juizes. 

Deôs  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr. .  Presidente  da  Provinda  de  Pernam- 
buco. 


N.*  280.— IMPÉRIO.—  Em  28  de  Dezembro  de  1852. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Es^ 
pinto  Santo ,  sobre  a  duvida  que  se  smdtara  de  de^ 
ver  ou  não  ser  José  Maria  Mercieka  empossado  do 
cargo  de  Vereador  da  Camará  MunieifWil  da  Villa 
de  Nova  Almeida  para  que  fora  eleito. 

1.*  Secção*  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  28  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  n.*  88  de  10  do  cor- 
rente mez ,  em  que  V.  Ex.  participa  que  susci- 
tando-se  duvidas  sobre  a  nacionalidade  de  José  Ma- 
ria Mercieka  ,  nascido  enr  Portugal ,  decidira  V. 
Ex.  que  visto  achar-se  elle  na,  posse  dos  direitos 
de  Cidadão  Brasileiro^  pois  que  como  tal  fora  qua- 
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liiicado  Guarda  Nacional,  devia,  ser  empossado  do 
cargo  de  Vereador  da  Gamara  Municipal  de  Nova 
Almeida ,  para  que  fora  eleito ,  até  que  em  vista 
das  informações  a  que  mandara  proceder  se  possa 
definitivamente  resolver:  e  o. Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  de  V. 
Ex. ,  por  ser  conforme  com  o  que  dispõe,  o  Art. 
5.*^  do  Regulamento  n."  500  de  16  de  Fevereiro  de 
1847.  O  que  lhe  communico  para  seu  conhecimento  ^ 
bem  como  que  o  Governo  aguarda  o  resultado  das 
informações  a  que  Y.  Ex.  mandara  proceder. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçal- 
ves Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Provi ncia  do  Es- 
pirito Santo. 


N.o  281.—  FAZENDA.  —  Em  29  de  Dezembro  de 

1852.  —  Não  se  pôde  accumular  as  fumções  de  Juiz 

de  Paz  com  as  de  Procurador  Fiscal. 

111  m.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  em  vista  o  OÍIicio  do 
Juiz  de  Paz  do  Curato  da  Sé  da  Capital  d' essa  Pro- 
víncia, que  me  foi  transmiltido  com  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Justiça  de  4  de  Novembro  ultimo,  no 
qual  pergunta  o  dito  Juiz  de  Paz,  se  ha  algum 
inconveniente  em  accumular  as  funcções  daquelle 
cargo  com  as  de  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Na- 
cional, declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao 
mesmo,  que  em  face  da  terminante  disposição  do 
Art.  77  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850 
nao  se  pode  com  o  cargo  de  Procurador  Fiscal  ac- 
cumular o  de  Juiz  de  Paz,  que  he  emprego  de  jul- 
gar; pois  apezar  da  restricçao,  que  tiverão  os 
Juizes  de  Paz  nas  anteriores  attribuições  pela  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  no  que  toca  á  sua  ju- 
risdicçâo  policial  e  criminal,  com  tudo,  em  virtude 
da  mesma  Lei,  e  do  Regulamento  de  15  de  Mar- 
ço de  1842,  he  de  sua  competência  julgar  dentro 
de  sua   alçada   as    pequenas   demandas,   as  causas 
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de  almotaceria^  e  as  acções  derivadas  de  contractos 
de  locação  de  serviços,  isto  he,  tem  o  emprego 
de  julgar  algumas  causas  eiveis. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Presidente  da  Província 
dâ  Bahia» 


N/  282.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  30  de  Dezembro  de 
1852. —  Ao  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 
Declara  que  as  prescripções  em  matérias  commerciaes 
não  podem  ser  reguladas  pela  Legislação  Civil ,  por 
ser  o  direito  comm^rcial  excepcional ,  salvo  nos  casos 
omissos. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério    dos  Negócios   da 
Justiça  em  30  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Associação  commercial 
dessa  Provincia  dirígio  ao  Governo  Imperial  hum 
requerimento  pedindo  que  as  prescripções  a  respeito 
dos  direitos  e  obrigações  commerciaes  ordinárias» 
se  regulem  pelos  termos  das  prescripções  dos  di- 
reitos e  obrigatíSes  civis,  apresentando  alguns  fun- 
damentos ,  pelos  quaes  entende  ser  de  grande  pre- 
1'uizo  para  os  Negociantes  da  mesma  Provincia  os 
imitadissimos  prazos  que  o  Código  Commercial 
estabelece  nos  Ars.  443  a  446  para  as  prescripções 
extinctivas.  Foi  S.  M.  o  Imperador  Servido  Mandar 
que  o  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Impé- 
rio consultasse  sobre  a  pretençao  dos  supplicantes  ^ 
e  Tomando  em  consideração  o  parecer  do  referido 
Tribunal,  Houve  por  bem  Resolver,  que,  apezar 
de  serem  attendiveis  alguns  dos  fundamentos  por 
elles  oíFerecidos,  com  tudo  nao  devião  nem  po- 
dem as  prescripções  em  matérias  commerciaes  ser 
reguladas  pela  Legislação  Civil ,  por  ser  o  direito 
commercial  excepcional,  salvo  nos  casos  omissos. 
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além  de  que ,  sendo  a  prescripçao  estâ.foeileetila  para 
evitar  pleitos  ^  fora  cahir  no  extermo  opposto  ao 
ponderado  pelos  supplicanted  se  se  adoptasse  a 
a  medida  por  elles  indicada^  visto  que  as  dispo- 
sições das  Leis  vifjentes  a  respeito  das  prescrípções 
civis,  principalmente  na  parte  relativa  ás  acções 
pessoaes ,  autorisao  prazos  excessivamente  longos , 
e  por  consequência  incompatíveis  com  os  interes- 
ses e  com  as  questões  commerciaes.  O  que  com- 
munico  a  V;  £x.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  á  sobredita  Associação  commercial 
dessa   Provi ncia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
líamos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Petnam- 
buco. 


]N.o  283.—  FAZENDA.—  Em  31    de  De^mbro  de 
1852.  —  Todas  as  espécies  de  machados  despachão-se 
pela  Tarifa. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  do  Pará  de  17  de  Novembro  ultimo, 
sob  n.**  139,  lhe  declara  que  dos  machados  polidos 
Americanos  se  devem  coorar  os  direitos  de  con- 
sumo pela  Tarifa,  e  não  ad  valorem j  porque  a  mes- 
ma Tarifa  na  expressão  machados  de  ferro  com- 
prehende  as  suas  diversas  espécies,  náo  sendo  lici- 
to ao  executor  fazer  distincçáo  alguma  entre  ellas : 
o  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  cumprirá  e  fera  cum- 
prir. 

Thesouro  Nacional  era  31  de  Dezembro  de  Í852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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